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N.  840  —  FAZENDA  —  Decreto  de  2  de  janeiro  de  1902 

—  (íoncede  á  viuva  do  jurisconsalto  e  ex^seoador 
Joaquim  Felício  dos  Santos  a  pensão  mensal  de 
50^SOOO I 

N.  841  —  GUERRA  —  Decreto  de  3  de  janeiro  de  1902 

—  Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Guerra  o  credito  extraordinário  de 
13-930$336  para  pagamento  ao  marechal  José  de 
Almeida  Barreto,  em  virtude  de  sentença  do  Su- 
premo Tribunal  Federal I 

N.  842  —  GUERRA  —  Decreto  de  3  de  janeiro  de  1902 

—  Autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Guerra  o  credito  extraordinário  de  8:000^  para 
occorrer  ao  pagamento  a  Camiilo  José  Monteiro 
dos  Santos  e  Joaquim  Gonçalves  da  Costa,  contra- 
mestre e  mandador  da  extincta  oíScina  de  correei* 
ros  do  Arsenal  de  Guerra  desta  Capital,  de  gra- 
tificação de  exercício  a  que  teem  direito •  •  •         2 

N.  843  —  JUSTIÇA  E  NE30CI0S  INTERIORES  —  Decreto 
de  4  de  janeiro  de  1902  —  Autoriza  o  Governo  a 
abrir,  por  conta  do  Ministério  da  Justiça  e  Negó- 
cios Interiores,  o  credito  de  53:580$940  para  pa- 
gamento de  diversas  obras  e  melhoramentos  no 
ediâcio  do  Lyceo  de  Artes  e  Offlcios ,1 

N.  844  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  4  de  janeiro  de  1902  —  Autoriza  o  Governo  a 
abrir  pelo  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores o  credito  de  16:060$  para  pagar  ao  bacha- 
rel Umbelioo  de  Souza  Meirinho  os  seus  ordenados 
como  juiz  de  direito  em  disponibilidade 3 

N.  845  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  8  de  janeiro  de  1902  •— Crea  vários 
cargos  na  Repartição  Geral  dos  Correios  e  marca- 
lhes  os  respectivos  vencimentos 3 
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K,  846  --  GUERRA  &  MARINHA  —  Decreto  de  IO  de  ja- 
neiro de  19  *2  4-  Eatabelece  qoe,  para  o  eíTeito 
da  percepção  do  ni«-io  sólio  e  mootepio,  as  filhas 
ca^aHas  do  olB.:-iaI  fdJlecido  firam  eqniparadas  ás 
solteiras  oo  ri  aras  e  aos  ftllios  meDores  de  21 
annos,  legítimos  oa  naturaes  legitimados 

N.  ^7  —  GUERRA  —  Decreto  de  IO  de  janeiro  'le  li«)-> 
«-*  Autoriza  o  Poder  Ezeeativo  a  abiír  ao  Minis- 
tério da  Guerra  o  credito  extraordinário  de 
6H:195sl89  para  execaçio  da  sentença  qne  oon- 
demnoo  a  Fazenda  Nacional  a  pagar  ao  tenente- 
ooronel  Procopiu  José  dos  Reis,  por  prejuízos  can- 
sados durante  a  revolta  de  6  de  setembro  de  i9t>3         â 

N.  848  «*  GUERRA  —  Decreto  de  11  dea^rii  de  I9<»2^ 
Autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Ooerra  o  credito  extraordinário  de  2:414$4T0 
para  ocoprrer  ao  pagamento  de  differenças  de  or- 
denado que  deixou  de  receber  o  major  do  quadro 
especial  do  exercito  Jooathas  de  Mello  Barreto, 
professor  do  CoIIegio  Militar S 

N.  xi9  ^  JUSTí<;a  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decre- 
ta de  17  de  maio  de  1(^*2  —  Autoriza  o  Poder 
Executiva  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Ne- 
gócios Interiores  o  credito  de  G:85(s,  supplemen- 
tar  á  verba  n.  9  do  art.  :f*  da  lei  n.  746,  de  29 
de  dezembro  de  190'),bem  como  o  de  6:5<.K)$,  para 
pagamento  de  ajudas  de  custo  a  deputados  e  sena- 
dores   9 

N.  85t)  —  INDUSTRIA,  VlA(>0  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
jDecreto  de  2 1  de  maio  de  11n)2  •—  Autoriza  o  Po- 
der Executivo  a  conceder  um  anno  de  licença, 
com  ordenado,  a  Francisco  Alves  da  Silva  Prado, 
conductor  de  trem  de  S-'  classe  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil 10 

N,  851  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decre- 
to de  15  ae  julho  de  líK)2  —  Autoriza  a  conceder 
,  um  anno  de  licença  ao  amanuense  da  Faculdade 
de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  João  Augusto  de 
Medeiros 10 

N.  íí:/4  —  J USTK: A  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  2  de  agosto  úe  190^  —  Autoriza  a  conceder  um 
anno  de  licença  ao  assistente  da  cadeira  de  clinica 
dermato-syphiligrapbica  da  Faculdade  de  Medi- 
cina do  Rio  de  Janeiro,  Dr.  Fernando  Terra 11 

N.  Ô&3  —  FAZENDA  —  Decreto  de  5  de  agosto  de  1902  — 
Concede  a  pensão  mensal  de  200s  a  cada  um  dos 
filhos  menores  do  falleçido  deputado  federal  Au- 
gusto Severo  de  Albuquerque  Maranhão II 
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N.  854  —  FAZENDA  —  Decreto  de  7  de  agosto  de  1002 
^  Rdstabelece  em  favor  da  Vis(M>ndessa  de  Pelo- 
tas e  de  suas  filhas,  emquanto  solteiras,  a  penção 
de  500$,  que  havia  sido  concedida  ao  finado  Vis- 
conde daPelotas 12 

N.  &55  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  7  de  a^oftco  de  1902  —  Autoriza  o  Go- 
verno a  contar,  para  os  effeitos  da  aposentadoria, 
ao  engenheiro  Paulo  José  de  Oliveira,  o  tempo 
em  que  exerceu  cargos  públicos  de  nomeação  dos 
aatigQS  presidentes  çle  província 12 

N.  856  —  GUERRA  —  Decreto  de  S  de  agosto  de  1902  — 
Autoriza  o  1'oder  Executivo  a  conceder  um  aono  de 
licença,  sem  vencimentos,  a  Joaquim  Barbosa 
Pinto,  porteiro  da  Direcção  Qeral  de  Sauáe  do 
Kxercito,.,,,..» 13 

N.  857  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES—  Decreto 
de  9  de  agosto  de  \90'^  *  Estabelece  a  commissao 
dos  agentes  de  leiloes  pelas  vendas  judiciaes  que 
realizarem  no  Distrlcto  Federal 13 

N.  858.  —  FAZENDA  — .  Decreto  de  12  de  agosto  de  I90i 
»  Declara  em  vigor  a  isenção  de  imposto  de  eon- 
sumo  para  o  xarque » 14 

N.  859  —  FAZENDA  —  Decreto  de  16  de  agosto  de  19i)2 

—  Reforma  a  lei  sobre  fallencias 14 

N.  860  —  FAZENDA  —  Decreto  de  19  de  agosto  de  1ÍH)2 

—  Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
1:132$,  para  pagamento  a  diversos  operários  da 
Casa  da  Moeda,  por  serviços  prestados  em  janeiro 

e  março  de  1900 48 

N.  8íU  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  — Decreto 
de  21  de  agosto  de  1902  —  Autoriza  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrirão  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  o  credito  extraordinário  de  l:163s97S 
para  pagamento  ap  Dr.  João  José  Pinto  Júnior. .  41> 
N.  8j2  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORKS  —  Decreto 
de  21  de  agosto  de  1902  —  Autoriza  o  Poder  Exe- 
•  cutivo  a  prorogar  por  seis  mezes,  com  o  respectivo 
ordenado,  a  licença  concedida  ao  Dr.  Elias  Maria 
Gonçalvos  de  Castro  ilascarenhas,  procurador  da 

Republica,  na  secção  do  Piauhy 49 

N.  863  ~  JUSTKjA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES— Decreto 
de  21  de  agosto  de  1902  —  Autoriza  o  Poder  Exe- 
cutivo a  prorogar  por  mais  um  anno,  com  todos 
os  venci menjtos,  a  licença  concedida  ao  Dr. 
António  Augusto  Ribeiro  de  Almeida,  ministro  do 
Supremo  Tribunal  Federal 50 
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N.  8G4  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  2ô  dé  agosto  de  190:^  — Manda  etitrgar  a 
Victor  Meirelloa  de  Lima  a  quantia  de  50  000$ 
como  auxilio  ás  despesas  feitas  oom  o  panorama 
da  descotterta  do  Brazii 50 

N.  865  —  MARIXHA— Decreto  de  27  de  agosto  «ie  1902— 
Aut  riza  o  Poder  Ex^^cutivo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Marinha  o  credito  extraordinário  de  fJ  370-15  5 
para  pngii  mento  de  concertos  realizados  no  cru- 
zador  Benjamin  Cotistant^  nas  docas  de  Devonport 
(Plymouth) 51 

N.  3n6  —JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES- Discreto 
de  :í».s  de  agosto  de  1002  —  Autoriza  o  Gjverno  a 
proroírar  a  licença  em  cujo  ^rozo  se  acha  o  lente  da 
Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo,  Dr.  Alfredo  Mo- 
reira do  Barros  Oliveira  Lima 51 

N.  8G7  —  .TUSTI^A  E  NEGÓCIOS  INTKRIORES  —  Decreto 
de  28  de  agosto  de  1902  —  Publica  a  reáolugâo  do 
Congresso  Nacional  que  proroga  a  actual  sessão 
legislativa  até  o  dia  2  de  outubro  do  corrente 
anno 52 

N.  868  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  d  3  de  setembro  de  1002  —  Autoriza  o 
Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Industriai,  Via- 
ção e '  Obras  Publicas  o  credito  especial  de 
:::^37:2 15^545,  para  occorrer  ás  despezas  resultantes 
de  obras  a  praticar  no  canal  do  Mangue 52 

N.  860  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  4  de  setembro  de  1902  —  Autoriza  o 
Toder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Indus- 
tria, Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  extraor- 
dinário de  24:6a5s800  para  pagar  a  Wilson,  Sons 
&  Comp.,  limited,  o  fornecimento  de  carvão  de 
pedra  feito  á  Estradado  Ferro  Sul  de  Pernambuco, 
no  exert  icio  de  190J 53 

N,  870  —  RELAÇÕES  EXTERIORES  —  Decreto  de  6  de 
setembro  de  190:i  —  Autoriza  o  Governo  a  abrir 
ao  Ministério  das  Relações  Exteriores  o  credito  de 
NOrOOOs,  ao  cambio  de  27,  snpplementar  à  verba 
n.  (),  (10  nrt.  s\  da  lei  n.  834,  de  30  de  dezem- 
bro de  1901 5rí 

N.  871  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  11  de  setembro  de  1902  —  Autoriza 
o  Podor  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  In- 
dustria, Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  de 
()l2:945s,  para  pagamento  do  pessoal  dos  Correios 
de  quo  trata  o  decreto  n.  845,  de  8  de  Janeiro 
do  corrente  anno 54 
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N.  872  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  IG  de  setembro  de  1903  —  Autoriza  o  Poder 
Executiva  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Ne- 
gócios iQteriores  o  credito  extraordinário  de 
7:fi00s,  para  pagar  a  impressão  de  1.000  exem- 
plares do  «Methodo  pratico  para  o  ensino  da 
lingua  franceza  » ^ 54 

N.  873  —  Marinha  —  Decreto  de  17  de  setembro  de 
190:i—  Determina  que,  no  caso  de  licença  conce- 
dida a  um  lente  cathedratioo  da  Escola  Naval ^ 
será  a  cadeira  regida  pelo  lente  snbstituto,  a 
quem  competir  na  occaslão  o  exercício  das  func- 
ções  de  repetidor  dessa  cadeira 5r> 

N.  874  —  MARINHA  —  Decreto  de  17  de  setembro  de 
1902  —  Autoriza  o  Poder  Executivo  a  conceder 
seir,  mezes  de  licença  ao  Dr.  Fernan  io  de  Siqueira 
Cavalcanti,  secretario  da  Capitania  do  Porto  do 
Estado  de  Pernambuco 56 

N.  875  —  GUERRA  —  Decreto  de  19  de  setembro  de 
1902  —  Autoriza  o  Governo  a  reformar,  me- 
di mte  inspecção  de  saúde,  o  enferme iro-môr  al- 
feres graduado  Christiano  Pontes 56 

N.  876  —  GUERRA  -^  Decreto  de  19  de  setembro  de 
1902  -^  Autoriza  o  Poder  Executivo  a  conceder 
um  anno  de  licença,  com  ordenado  ao  1°  escriptu- 
rario  do  Hospital  Militar  do  Estado  do  Para,  Fran- 
cisco de  Assis  Tobias,  para  tratar  de  sua  saúde  ••        5T 

íí.  877  —  INDUSTRIA,  VIAOÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  23  de  setembro  de  1902  —  Autoriza  o 
Poder  Executivo  a  prorogar  por  seis  mezes,  com 
onieniido,  a  licença  em  cujo  gozo  se  acha  o  encar- 
rega ^o  do  deposito  da  4"^  divisão  da  estrada  de 
F.'rro  Centrai  do  Brazil;  Manoel  Cândido  Cor- 
deiro Dias 57 

N,  878  —  FAZENDA  —  Decreto  de  23  de  setembro  de 
1902  —  Autoriza  o  Poder  Executivo  a  conceder 
a  pensão  de  IsõOO  diários  ao  ex^empregado  da 
Ebtrada  de  Ferro  Central  de  Pernambuco,  Luiz 
Affonso  Ferreira 58 

N.  879  —  INDUSTRIA,  VIArÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  "^  de  setembro  de  1932  —  Autoriza  o 
Poier  Executivo  a  pro rogar  por  seis  mezes,  com 
o  lespectivo  ordenado,  a  licença  em  cujo  gozo  se 
acha  o  conductor  de  trem  de  3"  cl  isse  da  Estrada 
de  Ferro  Central  do  Brazil,  António  José  Teixeira 
Guimarães 58 

N.  880  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  íí9  de  setembro  de  190;í  —  Autoriza  o 
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Poder  Ezecativo  a  concoder  ao  eondactor  de  trem 
de  1*  classe  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil,  Aotonío  Francisco  de  Oliveira  Furtado, 
um  aano  de  licença  com  ordenado,  para  tratar  de 
sua  saúde,  em  prorogação  da  licença  em  cujo 
gozo  se  acha 50 

N.  881  —  .TUSTIOA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  30  de  setembro  de  1902  —  Publica  a  resolução 
do  Congresso  Nacional  que  proroga  novamente  a 
actual  sessão  legislativa  ató  ao  dia  1  de  novembro 
decorrente  anno 59 

N.  882  —  FAZENO^^Decreto  de  ^  de  outubro  de  1902— 
Autoriza  o  Poder  Eiecutivo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Fazenda  um  credito  extraordinário  para  paga- 
mento do  meio  soldo  devido  a  D.  Analia  Brum 
Gonçalves,  desde  :^2  de  dezembro  de  1893  a  5  de 
dezembro  de  1 891  > 60 

N.  883  —  INDUSTRIA,  VIAPAO  E  OBRAS  PUBLICAS — 
Decreto  de  7  de  outubro  de  1902  —  Autoriza  o 
Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Indus- 
tria, Viação  e  Obras  Publicas,  o  credito  extra^jr- 
dinario  de  ()4:703s414  para  ser  applicado  á  liqui- 
dação e  regularização  de  despezas  que  se  deram 
em  diversas  sub-oonsignaçoes  do  orçamento  da  Re- 
partição Qeral  dos  Telegraphos 60 

JNf,  884  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  22  de  outubro  de  190^  —  Autoriza  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
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(*)  Com  o  n.  909  nâo  houve  acto  algum. 
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sentenças  flnaes  da  competência  do  Supremo  Tri- 
bunal Federai  sejam  proferidas  com  a  presença 
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de  dez,  pelo  menos,  dos  juizes  desimpedidos  da- 

quelle  Tribunal 92 

N.  939  —  JUSTIÇA  R  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  ^ei  de 

29  de  dezembro  de  1902  —  Reorganis^a  o  Districto 
Federal  e  dã  outras  pri>videncias 92 

N.  940  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  t9  de  dezembro  de  1902  —  Fixa  o 
subsidio  e  a  ajuda  de  custo  dos  senadores  e 
deputados  na  próxima  legislatura 100 

N.  941  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  29  de  dezembro  de  1902  —  Autoriza  o 
Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário  de 
990:000$,  para  despezas  com  o  serviço  de  hy- 
giene  de  defesa  da  Capital  da  Republica,  avocado 
para  a  administração  federal 107 

N.  942  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  29  de  dezembro  de  1902  —  Autoriza  o 
Governo  a  concednr  dons  annos  de  licença,  com 
todos  os  vencimentos,  ao  engenheiro  civil  Joaquim 
Ignacio  de  Almeid^i  Lisboa,  lente  de  mathematica 
do  Gymnasio  Nacional,  afim  de  aperfeiçoar-se  no 
estudo  de  sua  cadeira , 107 

N.  943  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  29  de  dezembro  de  1902  —  Autoriza  o 
Poder  Executivo  a  conceder  ao  Dr.  Pedro  Se ve- 
riano  de  Magalhães  um  anuo  de  licença,  com 
vencimentos,  para  applicar-se  a  estudos,  em 
paiz  estrangeiro,  da  matéria  que  professa  na 
Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro 108 

N.  944  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  I lNTERIOR ES  —  De- 
creto de"29  de  dezembro  de  1902  —  Autoriza  o 
Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Jus- 
tiça e  Negócios  Interiores  o  credito  de  !4:S68$599» 
flupplementar  ás  seguintes  verbas  do  art.  2^  da 
lein.  834,  de  30  de  dezembro  de  1901:  n.  11  — 
Justiça  Federal,  —  n.  26  —  Escola  de  Minas,  — 
n.  27  —  Gymnasio  Nacional,  Externato  —  e  n.  31 
—  Instituto  dos  Surdos-Mudos. , 108 

N.  945  — JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de'  2^9  de  dezembro  de  1902  —  Autoriza  o 
Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Jus- 
tiça e  Negócios  Interiores  o  credito  supplementar 
necessário  à  verba  9*  do  art.  29  da  lei  n.  834,  de 

30  de   dezembro  de    1901,    para  pagamento  de 
ajudas  de  custo  de  deputados  e  senadores '     100 

N.  946  —  JUSTIÇA  E  NEGJCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  29  de  dezembro  de  190.2  —  Autoriza  o 
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Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Joa- 
tica  e  Negócios  Interiores  o  croJito  extraordi* 
nario  de  3:992$603,  para  pagamento  de  venci- 
mentos e  custa?  do  processos,  devidos  ao  lente 
substituto  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de 
Janeiro,  Dr.  Augusto  de  Souza  Brandão lln 

N.  947  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INFKRIORES  —  De- 
creto de  '^  de  dezembro  de  iOO*^  —  Reforma  o 
serviço  policial  no  Districto  Federal 110 

N.  948  —  MARINHA  —  Decreto  de  29  de  dezembro  de 
1902  —  Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  extraordinário 
de  :2()0:0()0.'j;,  para  indemnizar  o  Banco  da  Repu- 
blica de  igual  somma  despendida  com  a  recepção 
da  Esquadra  do  Cbile,  com  as  exéquias  dos  diplo- 
matas chilenos  aqui  fallecidos  e  com  os  prepa- 
rativos para  o  transporte  de  seus  corpos 113 

N.  049  —  MARINHA  —  Decreto  de  29  de  dezembro  de 
190á  —  Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  de  152:536s48;;^, 
suppleraentar  ás  verbas  n,  8  —  Corpo  da  Ar- 
mada, —*  n.  9  —  Corpo  de  Marinheiros  Nacionaes, 

—  n,  14  —  Força  Naval,  —  n.  18  —  Reformados 

—  e  n.  19  — Companhia  de  Inválidos,  do  orça- 
mentoem  vigor 113 

N,  950  —  MARINHA  —  Decreto  de  29  de  dezembro  de  ' 
190'^  —  Autoriza  o  Poder  Executivo   a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  extraordinário 
de  130:000^  para  realizar  melhoramentos  na  Es- 
■  cola  Naval Il4 

N.  951  —  MARINHA  —  Decreto  de  29  de  dezembro  de 
lí)02  —  Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  extraordinário 
de  11:4)5$,  para  pagamento  a  Felismino  Soares 
&Comp.,  correspondente  â  segunda  metade  do 
valor  total  das  obras  de  reparação  nas  caldeiras 
da  torpedeira  Sih-ado,  de  accordo  com  o  oon tracto 
para  esse  âm  celebrado 114 

N.  95?  —  MARINHA  —  Decreto  de  29  de  dezembro  de 
19;)2  —  Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  o 
credito  de  7:500$,  para  pagar  ao  cidadão  An- 
tónio de  Castro  Gandra  a  feitura  do  trapiche 
da  Capitania  do  Porto  de  Santa  Catbarina,  na 
conformidade  do  contracto  lavrado  com  a  mesma 
repartição  em  24  de  novembro  de  1S92 1 15 

N.  1)53  —  FAZENDA  —  Lei  de  29  de  dezembro  de  1902  — 
Orça  a  receita  geral  da  Republica  dos  Estados 
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Unidos  do  Brazil  para  o  exercício  de  1903,  e  dá 
outras    providencias 115 

N.  954  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  30  de  dezembro  de  19í)2  —  Autoriza 
o  Poder  Executivo  a  conceder  um  anno  de  licença, 
com  ordenado,  ao  agente  da  estação  do  Sitio,  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  coronel 
Francisco  da  Costa  Araújo. 132 

N.  955  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  30  de  dezembro  de  1902  —  Autoriza  o 
Poder  Executivo  a  abrir  o  credito  extraordinário 
de  7:244$  para  pagamento  a  dous  empregados  da 
extincta  Commissão  de  Melhoramentos  do  rio 
Parnahy  ba 1 33 

X.  í)5fi  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  30  de  dezembro  de  1902  —  Autoriza  o 
Poder  Executivo  a  conceder  a  Paulo  Orozimbo  de 
Azevedo,  administrador  dos  Correios  de  S.  Paulo, 
um  anno  de  licença,  com  ordenAdo,  para  tratar  de 
sua  saúde ,  dentro  ou  fora  da  Republica 133 

N.  957  —  FAZENDA  —  Lei  de  30  de  dezembro  de  19-')2  — 
Fixa  a  despeza  geral  da  Republica  dos  Estados 
Unidos  do  Brazil  para  o  exercício  de  1903,  e  dà 
outras   providencias 134 

N.  958  —  GUERRA  —  Decreto  de  31  de  dezembro  de  1902 

—  Autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Guerra  o  credito  extraordinário  de  8:09a^921 
para  occorrer  ao  pagamento  ao  professor  do  Col- 
legio  Militar  Hemeterio  José  dos  Santos,  de  orde- 
nados que  deixou  de  receber 181 

N.  959  —  GUERRA  —  Decreto  de  M  de  dezembro  de  1902 

—  Autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Minlnterio  da 
Guerra  o  credito  extraordinário  de  27:Í)C3SI33 
para  occorrer  ao  pagamento  á  «Societó  Anonyrae 
des  Anciens  Etablissements  Cail»,  de  Paríz,  pelo 
fornecimento  de  munições  para  um  canhão  Krupp 
e  das  despezas  feitas  com  a  remessa  de  um  canhão 
para  o  concurso  effectuado  em  1893 181 

N.  960  —  FAZENDA  —  Decreto  de  31  de  dezembro  de 
190á  —  Concede  a  D.  Marfiza  Rodrigues  Cabral, 
lilha  do  capitão  José  Carlos  Cabral,  a  pensão  an- 
nual  de  848$,  sem  prejuízo  do  meio  soldo  que 
percebe , 182 

N.  961  —  FAZENDA  —  Decreto  de  31  de  dezembro  de 
1902  —  Eleva  a  150$  mensaes,  sem  prejaizo  do 
meio  soldo  que  recebe,  a  pensão  concedida  a  D. 
Francisca    Elisa   de   Castro    Araújo,  viuva    do 
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major  do   Exercito  Manoel   Porfirio  de   Castro 
Aranjo 182 

N.  >62  —  FAZENDA  —  Decreto  de  31  de  dezembro  de 
1902  —  Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinário 
de  40$538,  ouro,  o  2.255:694s24I,  papel,  para 
pagamento  de  dividas  de  exercícios  findos 183 

N.  963  —  FAZENDA  —  Decreto  de  31    de   dezembro  de 
1902  —  Ck)noede  a  pensão  mensal  de   1:000$    á 
viuva   e  flUios  do  Dr.   Manoel   Victorino    Pe- ' 
reira 184 

N.  964  —  FAZENDA  —  Decreto  de  31  de  dezembro  de 
1902—  Crea  na  Alfandega  de  Paranaguá  os  le- 
gares de  doQS  conferentes  e  um  guarda- mór 1 84 

N.  %5  —  FAZENDA  —  Decreto  de  31  de  dezembro  de 
PJ02  —  Autoriza  o  Poder  Executivo  a  conceder 
seis  mezes  de  licepça  ao  2"  escriptnrario  da  Al- 
fandega do  Pará,  Francisco  Rodrigues  de  An- 
drade         185 
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DECRETO  N.  840  — de  2  de  JANEiao  de  1902 

Concede  á  viuva  do  jurisconsulto   c   ex- senador    Joaquim  Felício  dos 
Santos  a  pensão  mensal  de  500)000. 

O  Presidente  da  Republicados  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Con.írresso  Nacional  docrotou  o  ou  sancciono 
a  seguinte  resolução : 

Artigo  único.  Fica,  dosdo  jíí.  concedida  á  viuvi  do  juri.soon- 
sulto  e  ex-senador  Joaquim  Fclicio  dos  Santos  a  pensão  mensal 
de  500$  ;  revogadas  as  disposições  em  contrariíJ. 

Capitai  Fedor&l,  2  de  janeiro  de  1902,  I4<»  da  Republica. 

M.  Fkrr.vz  de  Campos  Salles. 

Joaquim  Martinho, 


DECRETO  N.  8il  —  de  3  de  janeiro  de  1902 

Autorisa  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  cre- 
dito exiraordinario  de  Í3:939|d36  para  pagamento  ao  marechal 
José  de  Almeida  Barreto,  em  virtude  de  sentença  do  Supremo  Tri- 
bunal Federal. 

O  Presidente  da  Republica  dos  E4adjs  Unidos  do  Rpazil: 

Faço  sabor  que  o  Congresso  Nacional  docrotou  c  ou  sancciono 
a  seguinte  resolução: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guí>rra  o  credito  extraordinário  de  13:939$H36 
para  pagamento  ao  marechal.  José  do  Almeida  Barroto,  em 
virtude  do  sentença  do  Supremo  Tribunal  Federal ;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  3  do  janeiro  do  1902,  14«  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
/.  N,  de  Medeiros  Mallet, 
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DECRETO  N.  842  —  DK  3  de  janeiro  de  1902 

Autorisa  o  OoTorno  a  abrir  ao  Ministério  da  Qaerra  o  credito  oxtra- 
ordinário  de  8:000$  para  ocoorrer  ao  pagamento  a  Csmillo  José  Mon- 
teiro dos  Santos  e  Joaquim  Gonçalves  da  Costa,  oontra-mestre  e 
mandador  da  extincta  officina  de  correeiros  do  Arsenal  de  Guerra 
deeta  Capital,  de  gratifícação  de  exercício  a  que  teem  direito. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordinário  de  8:000$  para 
pagar  a  gratificação  do  exorcicio  a  que  teem  direito  Camillo 
José  Monteiro  dos  Santos  e  Joaquim  Gonçalves  da  Gosta,  contra- 
mestre e  mandador  da  extincta  officina  do  coi*reeiros  do  Arsenal 
de  Guerra  desta  Capital,  cujos  serviços  são  aproveitados  na 
Intendência  Geral  da  Guerra  ;  fazendo  as  necessárias  operações 
e  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  3  do  janeiro  de  1902,  lif*  da  Republica* 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
J,  N»  de  Medeiros  Màllet. 


DECRETO  N.  843  —  de  4  de  janeiro  de   1902 

Autorixa  o  Goyerno  a  abrir,  por  conta  do  Ministério  da  Justiça  e  Ne- 
gócios Interiores,  o  credito  de  53:58Q$910  para  pagamento  dê  di* 
versas  obras  e  melhoramentos  no  edidcio  do  Lyceo  de  Artes  • 
OfTicios. 

O  Prosidonto  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  sabor  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono a  resolução  seguinte: 

Art.  1.0  E'  o  Governo  autorizado  a  abrir  por  conta  do 
Ministério  da  Justiça  o  Negócios  Interiores  o  credito  de 
53:580|940  para  pagamento  de  diversas  obras  o  melhora- 
mentos no  edifício  do  Lyceo  do  Artes  o  Offlcios. 

Art,  2.0  Revogam-so  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  4  do  janeiro  de  1902,  14°  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior ^ 
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DECRETO  N.  844  —  de  4  de  janeiro  de  1902 

Autoriza  o  Governo  a  abrir  pelo  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  In-^ 
teriores  o  credito  de  16:060$  para  pagar  ao  bacharel  Umbelino  de 
Sousa  Marinho  os  seus  ordenados  oomo  juiz  de  direito  em  disponi* 
bilidade. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancdona 
a  resolução  seguinte: 

Art.  l.«  Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir  pelo  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  do  16:060$  para 
pagar  ao  bacharel  Umbolino  de  Souza  Ma^^inlio  os  seus  orde- 
nados como  juiz  de  direito  em  disponibilidade,  decorridos 
do  22  de  abril  do  1894  a  31  de  dezombro  de  1900,  a  que  tom 
direito,  como  foi  decidido  pelo  Supremo  Tribunal  Federal  om 
accórdão  do  22  de  setembro  de  1900. 

Art.  2.«  Revogam-se  as  disposições  om  contrario. 

Capital  Federal,  4  de  janeiro  de  1902,  14«  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Sallgs. 

Sabino  Barroso  Júnior» 


DECRETO  N.  845  —  de  8  de  janeiro  de  1902 

Orea  Yarios  cargos  na  ReparliçSo  Geral  dos  Correios  e  maroa»ibes  os 
respectÍTOs  vencimentos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte : 

Art.  1.0  Ficam  creados  nas  repartições  postaes  os  em«- 
pregos  constantes  do  seguinte  quadro,  com  09  venoimentos 
aqui   determinados: 

Directoria  Geral 

Oito  praticantes   do  2^   classe,  com  o   venci- 
mento annual  de. 1 :  100|000 

Dous  continues  de  2^  classe,  idem,  idem 700Í000 

Pous  seryeutes  de  2*  classe,  com  a  diária  do. . . .  2$000 
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DECRETO  N.  842  —  de  3  de  jane" 

AutopUa  o  Governo  a  abrir  ao   Mi-'  ^^^''^,' 

ordinário  de  8:000|  par^  ^  ^  *  ''\^'  "^ ^,,m 

leiro   doa    Santo»  ..  •  '    ,."'/';::' 

mandadí»"  ^.*-  ''"  .w*-'**v  ;í'';,;// 

d«B*'  ..-^i^^ri^-^^" 

:■  ■■^>'         A-""         An  •>*  classo,  com 

^^tic^nios 

^  cf'^A  i%m^.  Wom,  idem. . 

.ff-Ssí^r*-"?-^^"  * ""'"  "■■■ 

gei^  4  inistração  do  Rio  Grande  do  Sul 

t^  do   2*  classe,   com  o  venci- 

^:*n  v^^\i,m.l  de 

^menio^^Xào^'  «»*^«'  '^^"'^  ^^?""-.- 'V'" 
seis  ^^tcntos  de  2*  classo,  com  a  diana  do. . . 

Administração  de  Pernambuco 

«raticantes  de  2*  classe,  com  o  vencimento 

Qiite  carteiros' dô  3*  classe,  idem,  idem 

T?es  serventes  de  2*  classe,  com  a  diária  de 

Administração  do  Pará 

Seis  praticantes  de  2»  clas>.e,  com  o  voocimonto 

annual  de 

Nove   carteiros  de  3*  clas«),  idem,  idem 

Um  servente  de  2*  classe,  com  a  diária  de. . . . 

Administração  da  Bahia 

Oito  praticantes  de  2*  classe,  com  o  vencimento 

anniial  de 

Nove  carteiros  de  3*  classe,  idem,  idem 

Um  servente  de  2»  classe,  com  a  diária  de. . . . 


700i  lOOO 
^1000 
2$000 

1:200$000 


1:]00$000 

1:10Q$000 

60^000 

1$500 

1$500 


900*000 

900.^ 

1S500 


900$000 

900$000 

1$500 


90D$000 

900$000 

1$500 
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Administração    de    Minas  Geraes 

Dez  praticantes  de  2*  classe,  com  o  vencimento 

annual  de 

Seis  carteiros  de  3^  classe,  idem«  idem 

Um  servente  de  2*  classe,  com  a  diária  de 1  j 

AdminislraçíTo  do  Paraná 

Tres  praticantes  de  2^  classe,  com  o  vencimento 

annual  de^ / .  • .         90(4000 

Tres  carteiros  de  2»  class3,  Idem,  idem 

Um  servente  de  2^  classe,  coma  diária  do H 

Administração  do  Ainazonas 

Quatro  praticantes  de  2*  classe,  com  o  vencimento 

annual  de , 

Quatro  carteiros   do  2^   classe,  idem,  idem 

Um  servente  de  2*  classe,  com  a  diária  do 1^ 

Administração   do  Cear  d 

Tres  praticantes  de  2<'  classe,  com  o  vencimento 

annual  de 

Dons  carteiros  de  2^  classe,  idem,  idem 

Um  servente  do  2^  classe,  com  a  diária  de li 

Administração  do  Maranhão 

Tres  praticantes  de  2*  classe,  com  o  vencimento 
annual  de 00a$000 

Ters  carteiros  de  2^  classe,  com  o  vencimento  an- 
nual de 

Um  servente  de  2»  classe,  com  a  diária   de 1^ 

Administração  de  Alagoas 

Quatro  praticantes  do  2^  classe,  com  o  vencimento 

annual  de 700^000 

Cinco   carteiros  do    2*  classe,  idem,  idem 70  " 

Dous  serventes    de  2^  classe,  com  a  diária  de. . .  Ij 

Administração    de    Santa   Calharina 

Tres  praticantes  de    2^  classe,  com  o  vencimento 

annual  de 70 

Dous  carteiros  de  2"^  classe,  idem,  idem 70 

Um  servente  de  2*  classe,  com  a  diária  de Ij 
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Adminislração  do  Espiviio  SatUo 

Tres  praticantes  de    2»  olasse»  com  o  vencimento 

annual  do ; 700|000 

Dous   carteiros    de    2^  clasac,  idem,  idem 700|000 

Um  aorvonto  de  Saciasse,  com  a  diária  de 1$500 

Administração  da  Parahyba 

Tres  praticantes  do   2»  ciasse,  com  o  vencimento 

ann uai  de 700á000 

Troa  carteiros  de  2»  classe,  itlem,  idem 700$00O 

Um  servente  de   2^  classe,  com  a  diária  de 1$500 

Administração  do  Rio  Grande  do  Norte 

Um  praticante  de  2*  classe,  com  o  vencimento 

annual  de 700|000 

Um  carteiro  de  2^  classe,  idem ,  idem «  700|000 

Um  servente  de   2*^  classe,   com  a  diária  de 1$500 

Administração  d^  Goyaz 

Um  praticante  do  2*  ôlasse,  com  o  vencimento  an- 
nual do 70ÕÍ0:M1 

Um  carteiro  de  2^  classe,  idem,  idem 700 

Um  servente  de  2*  classe,  oom  a  diária  de \\ 

Administração    do  Piauhtj 

Um  praticante  de  2»  classe,  com  o  vencimento  an- 
nual de 700:1000 

Um  carteiro  de  2"  classe,  idem,  idem 700$000 

Um  servente  de  2*  classe,  com  a  diária  de 1$500 

Administração  de  Sergipe 

Um  praticante  de  2?"  classe,  oom  o  vencimento  an- 
nual de 700$000 

Um  carteiro  de  2»  classe,  idem,  idem. .  •  • • .  •         700$000 

Administração  de   Matto  Grosso 

Um  carteiro  de  2*  classe,   com  o  vencimento   an- 
nual de 700f000 

Suh^Administração  da   Campanha 

Um  praticante  do    2»  classe,   com  o  vencimento 

aanual  do 700{l;000 

Um  carteiro  de  2''  classe,  idem,idem  .............         7001000 
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Sub'Administração   de    Diamantina 

Uin  praticante  do   8»  classo,  com  o  vencimento 

annual  do *...,. .   700^.000 

Um  carteiro  do  2*  classe,  idom,  idem 700$000 

Sub^Administração  de  Uberaba 

Um  praticante  de  2^  classe,  com  o  vencimento  au^ 

nual  de 700iSOOO 

Um  carteiro  de  2*  classe,  idem,  idem 7005p)0 

Ari.  2.^  O  provimento  dcssea  empregos  se  fará  segundo  as 
regras  estabelecidas  no  regulamento  vigente  para  a  nomeação 
dos  supplentes.  Os  actuaes  supplentcs  passarão  a  exercer  os 
novoslogarese  perceberão  os  seus  vencimentos  desde  o  começo 
da  ultimo  semestre  do  anno  do  1901. 

Art.  3.«  Ficam  revogados  os  arts.  338  o  339  do  regula- 
mento de  1  do  fevereiro  de  1896,  e  todas  as  disposições  em 
contrario  á  presente  lei. 

Capital  Federal»  8  de  janeiro   do   1902,  W  da  Republica. 

M.  Fkrraz  de  Campos  Salleb» 
Alfredo  Maia. 


DECRETO  N.  846  —  de  10  ds  jakbiro  db  1902 

Estabelece  que,  para  o  efTeito  da  percepção  do  meio  soldo  e  montepio, 
as  fllbas  casadas  do  official  fallecido  ficam  equiparadas  As  solteiras 
ou  Tiuvas  e  aos  filhos  menores  de  21  aanos,  legítimos  ou  natU" 
raes  legiiimadoi, 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sano* 
ciono    a  seguinte  resolução: 

Art.  1."  Para  o  effeito  da  percepção  do  meio  soldo  e  mon- 
tepio, as  Ôlhas  casadas  do  official  fallecido  âcam  equiparadas  ás 
solteiras  ou  viuvas  o  aos  filhos  menorv^s  do  21  annos,  legitimes 
ou  naturaes  legitimados* 

Art.  2.0  Revogam-so  as  disposições  cm  contrario. 

Capital  Federal,  10  de  janeiro  de  1902,  W  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
/•  iV.  de  Medeiros  Mallet, 
Josâ  Pinto  da  Luz. 
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DECRETO  N.  847  —  DE  10  de   janeiro  dK  1902 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  cre- 
dito extraordinário  de  68:105$189  para  execução  dasentença  que 
condemnou  a  Fazenda  Nacional  a  pagar  ao  tenente-coronel  Pro" 
copio  José  dos  Reis,^por  prejuízos  causadoa  durante  a  revolta  de  6 
do  setembro  de  1893. 

O    Presidente  da    Republica   dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Gongrcvso  Nacional  decretou  o  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordinário  de  68: 195$  189 
para  execução  da  sentença,  em  ultima  instancia,  que  conde- 
mnou a  Fazenda  Nacional  a  pagar  ao  teuente-coronel  Procopio 
Josó  dos  Reis,  por  si  e  como  ropresontante  da  firma  commer- 
cial  Procopio  José  dos  Reis  &  Comp.,  por  prejuízos  causados  em 
sou  estabelecimento  commorcial  o  propriedade  em  Mago,  Estado 
do  Rio  de  Janeiro,  por  occasiao  da  revolta  de  6  de  setembro  de 
1893,  quantia  que  lhe  será,  paga  integralmente  ;  fazendo  as  ne- 
cessárias operações  e   revogadas  as  disposições  em   contrario. 

Capital  Federal,  10  do  janeiro  de  1902,  14°  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
7.  iV.  d^  Medeiros  MalleL 


DECRETO  N.  848  —  de  11  de  abril   de    1902 

Aulorisa  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  extra- 
ordinário de  2:414|476  para  ocoorrer  ao  pagamento  de  diíTerenças 
de  ordenado  que  deixou  de  receber  o  major  do  quadro  especial  do 
Exercito  Jonathas  de  Mello  Barreto,  professor  do  Collegio   Militar. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrirão 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordinário  de  2:4 14$470  para 
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occorrer  ao  pagamento  de  differeaças  de  ordenado  que  deixou 
de  receber  o  ínajor  do  quadro  eápecial  do  Exercito  Jonathas 
de  Mello  Barroto,  professor  do  Collegio  Militar;  fazendo  as 
necessárias  operações  e  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  11  de  abril  de  1902,  H»  da  Republica. 

M.   Ferraz  de  Campos  Salles. 
/.  N.  de  Medeiros  Mallet* 


DECRETO  N.  849  —de  17  de  maio  de  1902 

AÚtorisa  o  Poder  Executiyo  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Ne- 
gócios Interiores  o  credito  de  6:850$,  supplementar  á  verba 
n.  9  do  art.  2»  da  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro  de  i900,  bem 
como  o  de  6:500|,  para  pagamento  de  ajudas  de  custo  a  depu- 
tados e  senador. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  Brazil  : 

Faço  saber  quo  o  Congresso  Nacional  decretou  o  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte  : 

Art.  1.°  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de  6:850$,  supple- 
mentar  á  verba  9*  do  art.  2*  da  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro 
de  1900,  bem  como  o  de  6:500$,  para  pagamento  de  ajudas  de 
custo  aos  seguintes  deputados  e  senador  :  Manoel  Gomes  de 
Mattos,  600$;  Sylvio  Romero,  500$ ;  Augusto  França,  400$  ;  Au 
reliano  Pinto  Barbosa,  400$;  Rodolpho  da  Rocha  Miranda,  250$ 
Josô  Francisco  Monjardim,  150$  ;  Alfredo  Ellis,  250$ ;  João  Ho 
sannah  de  Oliveira.  800$  ;  Gabriel  Salgado  dos  Santos,  1:000$ 
Tbomaz  Cavalcanti  de  Albuquerque,  700$ ;  Alexandre  Josó  Bar 
bosa  Lima,  400$  ;  António  Moreira  da  Silva,  250$  ;  Marcolino 
de  Moura  Albuquerque,  400$  e  Arthur  Gesar  Reis,  400$000« 

Art.  2. o  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 
Capital  Federal,  17  de  maio  de  1902,  14»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 

Sabino  Barroso  Júnior. 
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DECRETO  N.  850  —  DK  21  DE  maio  dk  lUOâ 

AaiorÍM  o  Poder  Executivo  a  conceder  um  anão  de  licença,  com  or- 
denado, a  Francisco  Alvea  da  Silva  Prado,  conduclor  de  trem  do 
9*  classe  da  Estrada  do  Ferro  Central  do  Brazil. 

O  Prosideute  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacijual  decretou  o  eu  saneciono 
a  so/uiato  resolução  : 

Art.  l.«  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  conc:^der  um 
anno  de  licença*  com  ordenado, a  Francisco  Alves  da  Silva  Prado, 
conductor  de  trem  de  3*  classe  da  Estrada  do  Ferro  Central 
do  Brazil,  para  tratar  do  sua  saúde  onde  julgar  conveniente. 

Art.  2.*  Revogam-se   as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  SI  do  maio  de  1002, 14»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Anlonio  Augusto  da  Silva. 


DECRETO  N.  851  —  DE  15   de  jclho  de  1902 

Aaioriía  a  conceder  «m  aano  de  licença  ao  amanuense  da  Faculdade 
de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  João  Angus  lo  de  Medeiros. 

O  Presidente   da   Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  ou  sanceiono 
a  resolução  80,<uinte: 

Artigo  un^co.  E'  o  Poder  Executivo  autorizado  a  conceder  um 
anno  de  licença,  com  ordenado,  ao  amanuense  da  Faculdade 
do  Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  João  Augusto  de  Modeiros;  re* 
vogadas,  para  oseffeitos  desta  lei,  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  15  de   julho  do  1902»  14«  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior, 
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DKCRKTO  N.  852  —  db  2  DE  AGOSTO  DE  1902 

Auiorisa  a  conceder  um  anno  de  Hcença  ao  auislente  da  cadeira  dè 
clinica  dermato-ayphiligpaphica  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio 
de  Janeiro,  Dr.  Fernando  Terra. 

O  Presidente  da   Republica  doá   Estados  Unidos  do  Braxll: 

Faço  saber  que  o  Cíongroaso  Nacional  decretou  e  ou  sancciono 
a  resolução  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  o  Governo  autorizado  a  concedei*  ao 
Dr.  Fernando  Terra,  assistente  da  cadeira  de  clinica  de?mato- 
syphiligraphica  da  Faculdade  do  Medicina  do  Rio  de  Janeiro, 
mais  ura  anno  de  licença,  com  todo  o  ordenado,  em  prorogaçfto 
da  que  terminou  em  5  de  setembro  de  1901,  para  tratar  de 
sua  saúde  fora  dojta  Capital ;  revogadas  as  disposiçõaa  em 
contrario. 

Capital  Federal,  2  de  agosto  de  1902,  U»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles, 
Sabino  Barroso  Jimior, 


DECRETO  N.  853  — DE  5  DE  agosto  de  1902 

Concede  a  ponsão  mensal  de  200$  a  cada  um  dos  filho3  menores  do 
fallecido  deputado  federal  Augusto  Severo  de  Albuquerque  Ma- 
ranhão. 

Ô  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono a  seguinte  resolução: 

Art.  l.^  Fica  concedida  a  cada  um  do3  menores  Augusto, 
Octávio,  Bertha,  Mário  e  Sérgio,  filhos  do  failecido  deputado 
federal  Augusto  Severo  de  Albuquerque  Maranhão,  a  pensão 
mensal  do  200|,  até  attingirem  a  maloridado. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  5  de  agosto  de  1902,  14^  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Joaquim  Murtinho, 
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DECRETO  N,  854  —  de  7  de  agosto  de  1902 

Restabeleço  em  favor  da  ViscondesBa  de  Pelotas  e  de  suas  filhas,  em- 
quanto  solteiras,  a  pensão  de  503$,  que  havia  sido  concedida  ao 
finado  Visconde  de  Pelotas  • 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  restabelecida  em  fivor  da  Viscondessa  de 
Pelotas  e  de  suas  filhas,  emquanto  solteiras,  a  pensão  de  500$, 
que  havia  sido  concedida  ao  seu  ílnado  marido,  o  general  José 
António  Corrêa  da  Camará,  Visconde  de  Pelotas ;  revogadas 
as  disposiço^  em  contrario. 

Capital  Federal,  7  de  agosto  de  190á,   14°  da  Republica. 
M.   Ferraz  de  Campos  Sallbs. 
Joaquim  Murtinho. 


DECRETO  N.  855  —  de  7  de  agosto  de  1902 

Autoriza  o  Governo  a  contar,  para  os  eífeítos  da  aposentadoria,  ao 
engenheiro  Paulo  José  de  Oliveira,  o  tempo  em  que  exerceu 
cargos  públicos  de  nomeação  dos  antigos  presidentes  de  pro- 
víncia. 

O  Prosi/.entc   da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono a  seguinte  resolução : 

Artigo  único.  Fica  o  Governo  autorizado  a  contar,  nara  os 
eflèitos  da  aposentadoria,  ao  engenheiro  Paulo  José  ae  Oli- 
veira, o  tempo  em  que  exerceu  cargos  publiccs  de  nomeação  dos 
antigos  presidentes  de  província  ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Capital  Federal,  7  de  agosto  de  1902,  H^da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
António  Augusto  da  Silva, 
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DECRETO  N.   856  —  dh  8  de  agosto  db  1902 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  conceder  um  anuo  de  licença,  sem  veuci- 
mentos,  a  Joaquim  Barbosa  Pinto,  porteiro  da  Direcção  Geral  dé  Saúde 
do  Exercito. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Ck)ngre83o  Nacional  decretou  e  eu  sancciono  a 
seguinte  resoluç&o: 

Art.  1.^  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  conceder  tim  anno 
de  licença,  sem  vencimentos,  a  Joaquim  Barbosa  Pinto,  porteiro  da 
Direcção  Geral  de  Saúde  do  Exercito,  para  tratar  de  negócios  de  seu 
interesse. 

Art.  2.<'  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  8  de  agosto  de  1902,  14<>  da  Republica. 

M.  Ferraz  db  Campos  Sallbs, 
J .  N,  de  Medeiros  Mallet» 


DECRETO    N.  857  —  de  9  de  agosto  de  1902 

Estabelece  a  c&mmissão  dos  agentes  de  leilões  pelas  vendas  judiciaes   que 
realizarem  no  Dislricto  Federal. 

0  Presidente  da   Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decreta  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução  : 

Art.  1.0  A  commissão  dos  agentes  de  leilões,  pelas  vendas 
judiciaes  que  realizarem  no  Districto  Federal,  será  paga  somente 
pelos  compradores. 

Art.  2. o  A  commissão  será: 

1  —  de  5  Vo  sobre  o  producto  da  venda  não  excedente  de 
100:00r4000  ; 

II  —  de  2  1/8  o/o  sobre  o  que  exceder  de  100:000$  até 
1.000:OaO$%0; 

III  —  de  1/2  o/o  sobre  o  que  exceder  de  1.030:000$  até 
8.000:000$,  nada  percebendo  dahi  por  deante  o  agente  de  leilões. 

Art.  3.0  Quando,  nos  casos  dos  ns.  II  o  III  do  artigo  antoco- 
dente,  a  venda  houver  sido  feita  em  lotes  a  diversas  possoas, 
reunidas  as  importâncias  das  commissoes,  a  somma  será  paga 
pro  rata, 

Art.  4.*  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  9  de  agosto  de   1902,  14o  da  Republica. 

M.  Ferraz  db  Campos  Sallbs. 
Sabino  Barroso  Júnior, 


V-- 
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DECRETO  N.  858  —  DE  12  de  agosto  de  1903 
Daclara  em  vigor  a  isenção  de  imposto  de  consumo  para  o    xarque 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  sabor  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte: 

Art.  l.^  Continua  em  vigor  a  isenção  conferida  em  lei,  referente 
ao  imposto  de  consumo  para  o  xarque,  ficando  de  nenhum  eíTeito 
os  termos  de  responsabilidade  postos  em  vigor  para  garantia  da 
cobrança  do  mesmo  imposto. 

Art.  2.^  Revogam-S3  as  disposições  em  contrario. 
Capital  Federal,  12  de  agosto  de  1932,  14*  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 

Joaquim  Murtinho» 


LEI  N.  859  —  DE  16  de  agosto  de  1902 
Refcrma  a  lei  sobre  fallencias 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  o  ou  saoodoDo 
a  seguinte  lei  sobre  fallencias: 

TITULO  I 

DA  NATUREZA  E  DECLARAÇÃO  DA  FALLENCIA 

Art.  l.^' O  commerciante,  sob  firma  individual  ou  social,  que 
Bem  relevante  razão  de  direito  deixa  de  pagar  no  vencimento 
qualquer  obrigação  mercantil  liquida  e  certa  (art.  2»),  eatende-se 
íállido,  qualquer  que  seja  o  estado  de  seus  negócios. 

g  l.o  Caractsriza-se  também  o  estado  de  fallencia,  embora  não 
haja  falta  de  pagamentos,  si  o  devedor: 

a)  realizar  pagamentos  usando  de  meios  ruinosos  e  fraudulentos ; 

b)  transferir  ou  ceder  bens  a  uma  ou  mais  pessoas,  credoras  oa 
não,  com  ob:*igação  de  solver  dividas  vencidas  e  não  pagas  ; 

c)  occultar-se,  ausentar-se  furtivamente,  mudar  de  domicilio  sem 
scien^iados  credores,  ou  tentar  fazel-o,  revelada  esse  propósito  por 
actos  inequívocos ; 
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d)  alienar,  sem  sciencia  dos  credores,  os  bens  que  p  .ssae,  fazendo 
dações,  contrahindo  dividas  extraordinárias  ou  simuladas,  pondo 
ofl  liens  em  nome  de  terceiros  ou  commettenio  algum  outro  artificio 
fraudulento ; 

e)  alienar  os  bens  imraoveis,  hypothecal-os,  dal-os  em  antichrese, 
4IU  em  peniior  os  moveis,  sem  ficar  com  algum  ou  alguns  equiva- 
lentes ás  dividas,  livres  e  dese:nbargados,  ou  tentar  praticar  taes 
actos,  revelado  esse  propósito  p^r  actos  inequívocas ; 

f)  fechar  ou  abandonar  o  estabelecimento,.deiviar  toio  ou  parte 
4o  activo ; 

g)  occultar  bens  e  moveis  da  casa*: 

A)  proceder  dolosamente  a  liquidações  precipitadas ; 

t)  não  pagar,  quando  executado  por  divida  commercial,  ou  não 
4iomear  bens  á  penhora  dentro  das  24  hjras  soguint;es  á.  citação 
iaicial  da  execução ; 

/)  recusar,  como  endossador  ou  sacador,  prestar  fiança  no  caso  do 
«rt.  390  do  Código  Commerciai; 

k)  não  evitar  o  concurdo  de  preferencia  em  execução  commerciai 
<art,  609  §  2*  do  reg.  n.  737  de  25  de  novembro  de  1850). 

§  2.<>Si  bem  que  dividas  civis  só  por  si  não  autorizem  a  declara- 
^  da  fallencia,  podem,  todavia,  concorrer  com  obrigações  mer- 
^eaatis  para  constituir  o  estado  delia. 

Art.  2.0  Gonsideram-se  dividas  liquidas  e  certas: 

a)  as  indicadas  no  art.  247  do  dec.  n.  737  de  25  de  novembro 
4e  1850; 

b)  as  obrigações  ao  portador  (debeníures)  e  os  respectivos  couponf 
para  pagamento  de  juros  emittidos  pelas  sociedades  commandi- 
tarias  por  acções  (arts.  32  e  41  do  dec.  n.  161  de  17  de  janeiro 
de  1890)  ; 

c)  08  bilhetes  de  ordem  pagáveis  em  mercadorias  (art.  379  do 
4ec.  n.  370  de  2  de  maio  de  1890)  ; 

d)  os  toarranis  (  dec.  n.  1746  de  13  de  outubro  de  1869,  art.  1* 
^fH"  ;  decfl.  ns.    2502  de  1897  e  3945  de  1901)  ; 

€)  OS  recibos  dos  trapicheiros  ( art.  88  n.  111  do  Código  Com- 
inercial) ; 

f)  os  cheques  (dec.  n.  3323  do  12  de  outubro  de  1864)  ; 

g)  as  notas  assignadas  pelos  corretores  que,  nas  vendas  a  prazo, 
écaram  pessoalmente  obrigados,  si  nellas  não  houverem  sido  indi- 
«idos  os  nomes  do  vendedor  e  comprador; 

A)  as  contas  mercantilmente  extrahidas  de  livros  de  commer- 
4»tantes  com  as  formalidades  legajs  intrinsec:i3  e  extrínsecas  o  veri- 
Acadas  judicialmente  por  peritos  nomeados  polo  juiz  em  petição  do 
4sredor  (art.  23  ns.  11  e  III  do  Código  Commerciai ). 

§  1.0  As  contas  assim  verificadas  consideram -se  vencidas  desde  a 
4ata  do  despacho  do  juiz  na  petição  em  qu3  o  credor  requerer  o 
^xame  em  seus  próprios  livros  ou  nos  do  devedor,  que,  si  recusar 
j^p  -esental-os,  seja  qual  for  o  motivo,   será  havido  por  confesso. 

§  2.«  Os  autos  do  exame,  depois  de  julgado  procedente,  serão 
etttregucs  ã  parte,  independente  de  traslado  e  sem  recurso  algum» 
^aradelles  usar  como  o  quando  lho  convier. 
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Ârt.  3.«  A  falta  de  pag^araento  das  divii'\s  a  que  se  refere  o 
artigo  atitocedente  (Icará  plenamente  provada  com  a  certidão  do 
protesto  intorpoâto  perante  o  oíficiaL  publico  competente  (reg. 
n.  737  de  185'»,  art.  375,) 

§  1.0  Os  uffíciaes  públicos  encarregados  do  serviço  de  protestoi^ 
são  obrigados  a  ter  no^  saus  cartórios  um  livro  e:jpecial,  por  ordem 
alphabet.ica,  onde  irão  nut  mdo  diariamente  os  nomes  das  djvedores 
cujos  titulas  forem  protostaios,  i.idicando  a  natureza  do  titulo, 
quem  o  protestou,  datado  Utulo,  seu  valor,  data  do  vencimento, 
motivo  da  i*ecu$a  de  pagamento. 

Este  livro  poderá  ser  examinado  por  qualquer  pessoa ;  e  o  official 
que  o  não  tiver  escripturado  em  dia  incorrerá  na  muiui  de 
1:000$000. 

§  2,^  Nenhuma  fallencia  poderá  ser  requ3rida  por  falta  de 
pag:\mcnto,  sem  que  o  credor  exhiba  com  o  respectivo  titulo  a 
certidão  do  seu  protesto . 

Art.  4.<>  E*  c  impotente  para  declarar  a  fallencia  o  juiz  comroer- 
cial  em  cuja  jurisdicçào  o  devedor  tiver  seu  principal  est.bcleci- 
raento  ou  casa  filial  de  outra  situada  fora  do  Brazil,  si  não  operar 
por  conta  e  sob  a  rasponsabilidade  do  estabelecimento  principal. 

A  fallencia  djs  negociantes  ambulantes,  emprezarios  de  circo  e 
espectáculos  públicos  será  declarada  pelo  juiz  comme:*cial  do  logar 
onde  se  acharem. 

Art.  5.»  A  fallencia  será  declarada  a  requerimento  : 

a)  do  devedor,  sua  viuva  ou  seus  herdeiros; 

2»)  dos.'Cio,  ainda  que  commanditario  ou  em  conta  do  parti.*!- 
paçáo,  exhibindo  o  contracto  social  ; 

c)  do  creior  chirographario  ou  não,  exhibindo  o  titulo  de  divida, 
ainda  que  não  vencida. 

§  1.0  O  cr  ídor  hypoUiecario  ou  privilegiado  só  será  adraittido  a 
requerer  a  fallencia  do  devedor,  provando  que  os  bens  em  garantia 
não  chegam  para  solução  da  divida,  ou  renunciando  a  garanáa  ou 
privilegio. 

§  2.°  O  credor  pjr  titulo  mercantil  ou  civil  não  vencido  pôde 
requerer  a  fallencia  do  devedor,  pruvando,  com  a  certidão  do  pro- 
testo, que  este  deixou  de  pagar,  sem  razão  relevante  de  direito, 
obrig-ição  mercantil  certa  e  liquida. 

§  3.**  O  credor  commerciante,  com  domicilio  no  Brazil,  somente 
será  admittido  a  requerer  a  fallencia  de  seu  devedor,  si  mostrar  que 
tem  inscripta  sua  firma  ou  razão  social  no  registro  do  commercio, 
pela  forma  indicada  no  decreto  n.  916  de  24  do  outubro  de  1890. 

§  4.0  Não  sei-ão  admittidos  a  requerer  a  declaração  da  fallencia 
os  ascendentes,  descendentes,  cônjuge,  irmão,  sogro,  sogra,  genro 
e  nora  do  devedor. 

Podem,  todavia,  estes  parentes,  na  qualidade  de  credores,  con- 
correr e  deliberar  sobre  a  concordata  e  def  jnder  os  seus  direitos 
no  processo  da  fallencia. 

Art.  6.0  Quando  a  fallencia  tiver  sido  requerida  com  certidão  de 
protesto  ou  prutestos  por  faltado  pagamento,  o  juiz  ordenará  que 
o  devedor  dê  as  razoes  de  não  pagamento  no  prazo  de  24  horas. 
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salvo  O  caso  de  ausência  do  devedor,  que  torne  impraticável  a  au- 
diência sua  ou  do  procurador,  dentro  desse  prazo. 

Paragrapho  único.  Os  credores  que  não  tiverem  domicilio  no 
Brazii  só  poderão  requerer  a  fallencia  do  devedor,  prestando  caução 
para  repara(^o  do  damno. 

Art.  7,^  Nos  demais  casos,  será  declarada  a  fallencia,  depois 
de  íustiâcada  com  instrumentos  públicos  ou  particulares,  ou  com 
o  depoimento  de  testemunhas,  algum  dos  factos  que  a  caracte- 
rizam, citado  o  devedor,  sua  viuva  ou  seus  herdeiros,  quando 
presentes. 

Estando  ausentes  ou  havendo  herdeiros  menores,  será  nomeado 
um  curador  ad  hoc,  que  assistirá  á  justiâcação  e  requererá  por  pe- 
tição o  que  for  a  bem  dos  direitos  dos  curatelados.  O  juiz,  quando 
Julgar  conveniente,  interrogará  o  devedor. 

Art.  8.0  O  devedor  que  faltar  ao  pagamento  de  alguma  divida 
commercial  deverá,  no  preciso  termo  de  dez  dias,  contados  do  ven- 
cimento, apresentar  ao  juiz  do  commcrcio  declaração  datada  e  as- 
slgnadapor  elle  ou  seu  procurador,  em  que  exponha  as  causas  do 
fallimento  e  estado  dos  seus  negócios,  acompanhada  : 

a  )  do  balanço  exacto  do  seu  activo  e  passivo,  com  os  documentos 
probatórios  ou  instrumentos  que  julgar  necessários  ; 

b  )  dos  livros,  no  estado  em  que  se  acharem  ; 
-  c  }  da  relação  nominal  dos  credores  commerciaes  e  civis ; 

d)áo  contracto  social  ou  da  indicação  de  todos  os  sócios  e  suas 
qualidades  e  dos  respectivos  domicílios,  quando  a  sociedade  só 
existir  ou  tiver  existido  de  facto. 

§  1.*  No  activo  não  serão  incluídas  dividas  ás  quaes  pelo  la]^o 
de  tempo  possa  ser  opposta  pelo  devedor  a  excepção  de  prescripçao, 
devendo  apresentar  a  relação  delias  em  apartado  com  as  necessárias 
explicações. 

I  2.0  A  declaração  será  entregue  pelo  juiz  ao  escrivão,  a  quem 
for  distribuída,  com  os  documentos  e  livros,  que  os  encerrará 
immediatamente.  • 

§  3.^  Si  o  devedor  for  uma  firma  social  e  a  declaração  não  tiver 
sido  feita  por  todos  os  sócios,  inclusive  os  oommanditarios,  não 
se  tratando  do  sociedade  em  commandita  por  acções,  poderá  o  |uiz, 
antes  de  proferida  a  sentença,  ouvir  por  2i  horas  os  que  nao  a 
tiverem  assignado. 

Art.  9.0  Praticadas  as  diligencias  necessárias,  o  juiz,  no  prazo 
de  24  horas,  proferirá  a  sentençi,  declarando  ou  não  aberta  a 
fallencia  e  puDlical-a-ha  immediatamente  em  mão  do  escrivão. 

Paragrapho  único.  A  sentença  declaratória  de  fallencia: 

a)  indicará  a  hora  da  abertura  da  fallencia,  ent jndendo-se,  no 
caso  de  omissão,  que  o  foi  ao  meio-dia  ; 

b)  fixará  o  termo  legal  da  fallencia,  a  contar  da  data  em  que 
se  tenha  caracterizado  esse  estado,  não  podendo,  porém,  retrotra- 
hil-a  á  época  que  exceda  de  40  dias  da  data  do  primeiro  protesto 
por  falta  de  pagamento,  da  declaração  do  devedor,  ou  do  requeri- 
mento para  a  justificação ; 
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c)  poderá  decretar  a  prisSo  preventiva  do  fallido,  na  forma  da  lei ; 

d)  ordenará  as  uiligencias  que  o  cat^o  exigir  ; 

e)  nomeará  um  syndico  para  a  arrecadação'  da  massa. 

Art.  10.  Declarada  a  fallencia,  o  juiz  interrogará  immeilata- 
mente  os  fallidos,  inquirindo  si,  além  das  dividas  constantes  de 
seus  livros  commerciaes,  teem  elles  outros  débitos  particulares,  os 
quaes  deverão  ser  ospeciâcados,  caso  existam. 

Art.  11 .  Antes  da  sentença  da  declaração  da  fallencia,  emquanto 
se  proceder  ás  diligencias  Vreiiminares,  poderá  o  juiz,  ex-ofíicio 
ou  a  requerimento  do  justificante,  decretar  o  sequesi.ro  dos  livros, 
correspondência,  títulos  e  bens  do  devedor,  para  salvaguarda  do 
activo,  nos  casos  do  art.  1<»  §  !<>. 

Art.  \2.  O  devedor  poderá,  emquanto  se  procederás  diligencias 
anteriores  á  declaração  da  fallencia,  allogar  por  petição,  e  provar 
em  um  triduo  relevantes  razões  de  direito  p  a*a  czcluil-a,  e  depois 
de  declarada  embargar  a  sentença  ou  aggravar. 

%\j^  Além  da  íklta  de  qualquer  dos  elementos  constitutivos  da 
ftiUencia  ou  de  fac(o  que  a  caracterize  (art.  1<»,  principio  e  §  â"*),  sâo 
também  razoei  relevantes  de  direito : 

a)  á  falsidade ; 

h)  o  pagamento  anterior  ao  protesto,  ou  nos  três  dias  úteis  de  sua 
interposição ; 
e)  a  novato ; 

d)  a  prescripçâo ; 

e)  a  matéria  do  art.  588  do  Código  Commercial  e  do  art.  252  do 
reg*  n.  737  de  25  de  novembro  de  1850 ; 

f)  em  geral  todo  facto  que,  por  direito,  dirima  ou  suspenda  a 
obrigação. 

§  2.*  O  aggravo  não  suspenderá  a  arrecada(^  dos  bens,  nem  outras 
diligencias  assecuratorias  dos  direitos  duscredures. 

§  3.0  Os  embargos  não  terão  eífeito  suspensivo ;  si  forem  rece- 
bidos e  julgados  provados,  o  que  terá  logar  no  prazo  improrogavol 
de  20  dias,  contados  da  data  da  publicação  da  sentença,  será  tudo 
reposto  no  anterior  estado^  cessando  todas  as  medidas  provisórias. 

1  4.»  Da  sentença  que  Julgar  ou  não  provados  os  embargos  haverá 
aggravo,  mas  só  de  instrumento  no  primeiro  caso. 

§  bP  Julgados  provados  os  embargos,dado  provimento  ao  aggravo, 
ou  não  declarada  aberui  a  fallencia,  o  Justificante,  que  houver  dolosa 
ou  falsamente  requerido  a  declaração  da  fallencia,  será  na  mesma 
sentença  condemnado  ao  pagamento  de  perdas  e  damnos,  que  serão 
liquidados  na  execução  perante  o  Juiz  que  a  tiver  proferido. 

Art.  13.  A  sentença  pela  qual  deixar  de  ser  declarada  a  fallencia 
não  fará  caso  julgado,  e  delia  caberá  aggravo. 

Art,  14.  A  morto  do  devedor  ou  a  cessação  do  cxorcicio  do  com- 
mercio,  a  di.<isolução  o  liauidaçao  da  sociedade,  nâo  obstam  a  decla- 
ração da  follencia  ;  sendo  necessário,  |«or  'm,  que  algum  flauto,  que 
a  caracterize,  se  tenha  vorificadu  cm  vida  do  devalor,  ou  que  a 
falta  de  pagamento  se  verifique  depois  de  sua  morto. 
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§  l.<>  fim  todo  caso,  n&o  poderá  ser  declarada  a  fallencia  um 
aono  depois  do  fallecimento  do  devedor,  nem  dous  amios  depois  da 
oossaçâo  do  esercicio  do  commercio, 

g  2.0  A  viuva  e  os  herdeiros  do  devedor  represeotal-o-hãio  exdu- 
si  vãmente  para  os  effeitos  commerciaest  antes  ou  depois  de  declarada 
a  íleUleacia. 

Art.  15.  Um  resumo  da  sentença  declaratória  da  fallenciqi  será, 
deniro  de  duas  horas  de  publicada  em  mão  do  escrivão,  afflxado  por 
edital  á  por(a  do  juizo  commercial  e  da  casa  de  negocio  do  foUido, 
do  que  se- lavrará  oerticUlo  para  ser  Junta  aos  autos  e  publicada  pela 
imprensa,  onde  a  houver. 

No  resumo  serão  omittidas  todas  as  diligencias  que  forem  de  se- 
gredo  de  justiça  ;  o  que  o  juiz  declarará  na  sentença. 
•  Paragrapho  único.  O  escrivão  que  deixar  de  cumprir  o  disposto 
neste  artigo  será  suspenso  por  seis  meses. 

Art.  16.  O  juiz  nomeará,  além  do  syndico  provisório,  umacom- 
missâo  fiscal  composta  de  dous  credores,  tirados  aquelle  e  esta  de 
duas  listas  organisadas  na  forma  em  seguida  declarada  : 

§  1 .0  De  dous  em  dous  annos,  no  mez  de  dezembro,  as  Juntas  Com- 
merciaes,  onde  as  houver,  organisarão  uma  lista  de  commerciantes 
do  logar,  e  a  remetterão  ao  juiz  do  commorcio,  para  servirem  os 
alistados  como  syndicos  nas  fallencias  que  oocorrerom  nos  dous 
annos  seguintes  : 

a)  nos  logai'es  onde  não  houver  Junta  Commercial  será  a  lista 
formada  pelos  commerciantes  maiores  contribuintes,  em  numero, 
pelo  menos,  de  dez,  convocados  pelo  juiz  á  vista  da  certidão  da 
repartição  fiscal  federal  para,  em  dia  e  logar  determinados,  se 
reunii'em  para  este  fim,  sob  sua  presidência  ; 

b)  o  numero  dos  nomes  da  lista  será :  de  40  na  Capital  Federal ; 
de  16  nas  cidades  de  Belém,  S.  Luiz,  Fortaleza,  Recife,  Bahia, 
S.  Paulo  6  Porto  Alegre  ;  de  10  nas  outras  capitães  e  nas  cidades 
de  20.000  habitantes,  segundo  o  ultimo  recenseamento  concluído 
e  publicado  ;  de  4  a  8  nos  mais  termos,  segundo  o  seu  movimento 
commercial ; 

c)  a  designado  será  feita  por  qualquer  numero  de  commercian- 
tes que  compareçam,  e,  nenhum,  comparecendo,  a  fkráo  juiz. 

Serão  tivmbem  designados  pelo  juiz  os  quatro  a  oito  nomes,  nos 
termos  a  que  se  refere  a  disposi^o  antecedente ; 

d)  a  lista  será  alterada  de  metade  bionnalmeote,  publicada  pela 
imprensa  e  registrada  depois  de  organisada  por  ordem  namorica  ;  o 
na  mesma  ordem  cada  um  será  nomeado  e  obrigado  a  servir,  sob 
multa  de  200$  a  1:000$,  salvo  motivo  attendivel,  á  aprecia(.'ão 
do  juiz  ; 

e)  a  designação  recahirá  cm  commerciantes  de  fama  illibada, 
notoriamente  abonados  o  quo  conlieçam  os  no^^ocios. 

?i;i.<»0  lidJido  «erá  obrii(a.il»»  a  aprosontar  rni  juizo,  dentro  do 
24  Uor<ui,  sub  pena  do  prisão  por  30  aias,  a  lista  de  seus  IO  maiores 
credores. 

Dentro  estes  de;  maiores  credores  nomeará  o  juiz  a  commissão 
fiscal. 
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Findas  as  24  horas,  que  correrão  do  resumo  da  sentença  à  porta 
do  fallido,  si  a  lista  de  credores  não  estiver  em  cartório,  o  escrivão 
lavrará  certidão  nos  autos,  e,  independente  de  qualquer  consulta 
ao  juiz,  de  qualquer  recurso  intentado  pelo  fallido,  passará  contra 
este  mandado  de  prisão  que,  assignado  pelo  juiz,  será  cumprido 
incontinenti , 

Na  falta  da  lista  dos  credores  serão  nomeados  para  a  commissão 
fiscal  o  credor  que  houver  requerido  a  fallencia  e  outro  credor  por 
este  indicado. 

§  3.0  Não  poderá  ser  nomeado  syndico  ou  membro  da  eommissão 
fiscal  parente  do  fallido  até  o  4«  gi*áo  civil. 

Art.  17.  A  nomeação  do  syndico  não  imp3de  a  qualquer  credor 
de  requerer  e  promover  o  que  for  a  bem  da  massa  falllda. 

Art.  18.  A  fallencia  abrange  a  universalidade  dos  bens,  di- 
reitos, acções  e  obrigações  do  fallido,  com  as  excepções  estabelecidas 
nesta  lei. 

A  sua  declaração  instituo  um  juizo  universal  para  onde  convergem 
todas  as  execuções  pendentes  movidas  contra  o  fallido  e  onde 
deverão  correr  todas  as  acções  movidlais  contra  o  fallido  ou  contra 
a  massa,  excepto  aquellas  que  tiverem  por  objecto  direitos  de 
família  e  quaesquer  outros  lÍ£:ados  exclusivamente  á  pessoa  do 
fallido,  e  as  que  se  fundarem  em  creditas  não  sujeitos  a  rateio. 

Todavia,  si  a  matéria  das  acções  exceptuadas  eventualmente 
interessar  á  massa,  será  admittido  o  syndico  a  intervir  como 
assistente. 

TITULO   II 

Dos  EPFEITOS  DA   DECLARAÇÃO  DA  FALLENCIA 

Secção  I 

Quanto  á  pessoa  do  fallido 

Art.  19.  O  nomo  e  cognome  do  fallido  serão  publicados  pela 
imprensa,  na  Junta  ou  na  Inspectoria  Commercial,  que  fará  as 
devidas  annotações  no  registro  do  comraercio  e  communicará  o  facto 
ás  Alfandegas  e  Mesas  do  Rendas,  ao  presidente  da  Gamara  Syndical 
dos  Corretores,  á  administração  ou  agencia  do  Correio  ou  do 
Tclcgraçho. 

Esta  disposição  terá  logar  logo  que  seja  declarada  a  fallencia  ; 
e,  si  reformada  a  sentença,  nova  publicação  e  communicações  serão 
feitas  nesta  conformidade. 

Art.  20.  O  fallido  não  poderá  afastar-se  de  seu  domicilio  sem 
licença  do  juiz,  ouvidos  o  syndico  e  a  commissão  fiscal ;  deverá 
assistir  a  todos  os  actos  e  reuniões,  fazendo-so  representar  por 
procurador  quando  occorrer  justo  motivo  e  obtiver  licença  do  juiz 
e  prestar  todas  as  informações  ao  juiz,  ao  syndico  e  á  commis;>â<> 
fiscal,  auxiliando-os  diligentemente. 
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Art.  21.  A  correspondência  do  fallido  será  pelos  agentes  do 
Correio  e  do  Telegrapho  entregue  ao  syndico,  que  abrirá  em  pre- 
sença do  fallido  ou  pessoa  por  elle  autorizada,  a  quem  entregará 
a  que  se  referir  a  assumpto  alheio  á  fallencia. 

Art.  22.  O  fallido  poderá  ser  preso,  si  faltar  ao  eumprimeito 
dos  seus  deveres,  oppondo  embaraços  ás  funcçoes  do  syndico  e  da 
commisi^  fiscal,  occuLtando-se  ou  de  qualquer  outro  modo  enco- 
brindo a  existência  de  bens,  demorando  a  arrecadação,  não  exhibindo 
08  livros,  recebendo  quaes^uer  quantias  por  dividas  activas,  prati- 
cando algum  acto  prejudicial  á  massa  ou  que  motive  ac^o  de  nul- 
lidade,  subtrahindo  documentos  ou  desviando  a  correspondência, 
que  deve  ser  entregue  ao  syndico. 

Paragrapho  único.  A  prisão  não  poderá  durar  mais  de  60  dias  e 
será  decretada  peio  juiz,  desde  que  de  modo  summarissimo  se  ve- 
rifique a  ezictldão  dos  factos  arguidos. 

Art.  23.  O  fallido  ficará  privado  do  exercício  de  direitos  políticos, 
quando  condemnado  por  sentença  criminal  definitiva  ;  e  sujeito  ás 
restricções  estabelecidas  nas  leis  fiscaes  e  aduaneiras,  não  podendo  : 

a)  votar,  nem  ser  votado  nas  eleições  dos  membros  das  Juntas 
Commerciaes ; 

b)  exercer  as  ftmcçoes  de  corretor,  agente  de  leiloes  e  trapi- 
cheiro,  interprete  do  commercio,  avaliador,  perito  ou  arbitrador 
em  assumptos  commerciaes. 

§  1.0  £m  caso  algum  ficará  privado  do  exercido  do  direito  de 
habeíis^corpus. 

§  2.<»  A  fallencia  não  affectará  o  exercício  do  poder  marital  e  do 
pátrio  poder,  nem  a  administração  dos  bens  próprios  e  particulares 
da  mulher  ou  dos  filhos. 

§  3. o  O  exercício  da  capacidade  de  direito  é  garantido  ao  fallido 
em  tudo  quanto  não  se  referir  directa  ou  indirectamente  aos  in- 
.teresses,  direitos  e  obrigações  da  massa  fallida. 

§  4.0  Os  contractos  que  celebrar  e  as  obrigações  que  assumir  fi- 
carao  inteiramente  alheios  á  massa  e  não  poderão  ser  annuUados, 
si,  por  occasião  de  celebral-os  ou  assumil-as,  tiver  sido  denunciado 
pelo  fallido  o  seu  estado  ou  delle  tiver- conhecimento  a  outra  parte 
contractante. 

Secção  II 

Qaanto  aos  bens  o  conlractos 

Art.  24.  O  fallido  fica  de  pleno  direito  privado  da  adminis- 
trado de  89US  bens  e  dos  que  adquirir  durante  a  fallencia. 

Paragrapho  único.  Não  serão  arrecadados: 

a)  08  bens  que  o  fallido  tiver  adquirido  com  a  clausula  de  não 
poderem  ser  obrigados  por  dividas,  as  pensões,  ordenados  ou  outras 
quantias  a  que  tiver  direito  a  titulo  de  alimentos,  aposentadoria, 
reforma,  jubilação,  ou  que  a  esses  forem  equiparados  por  lei,  salvo 
o  consentimento  do  íállido  e  de  sua  mulher  ; 
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5)  os  vestuários  do  fiiUido  e  de  sui  familiar  e  a  mobília  e  uten- 
sílio? necessários  aos  usos  da  Tida  ; 

c)  o  dotft  da  mulher  05(11  mado,  qiior  vnxàiiinniit  muitn^  quor  tama- 
tioíiin^  e  os  bens  próprios  delia  ; 

d)  o  pmmllo  dos  filaos,  salvo  o  profeotieio  ; 

e)  os  rendimentos  dos  bens  dos  Hlhos  menores. 

Art.  25.  Si  o  fallido  ílzcr  parte  de  alguma  sociedade,  como  sócio 
8olidario,  oii  oommanditario  cm  comm  indita  simples,  ella  sn  repu- 
Ur4  dissolvida  (art.  335  n.  II  do  Cod.  Com.);  e  em  sua  liquida^^ão  in- 
tervirão o  syndico  e  a  commis^o  fiscal  com  os  poderes  do  art.  363 
do  Código  Commercial. 

Ârt.  i&.  Os  mandatários,  commissarios  e  procuradores  do  fallido 
exercerão,  ainda  depois  de  declarada  a  fallencia,  seus  poderes  até 
revogação  expressa  pelo  syndico  e  commissão  fiscal,  a  quem  presta* 
râo  contas. 

Paragi*apho  único.  Para  o  fallido  cessa  o  eieroicio  do  mandato» 
commissao  ou  procuração. 

Art.  27.  As  contas  correntes  com  oftillido  consideram-se  fechadas 
no  dia  da  declaração  da  quebra,  prevalecendo  de  pleno  direito  a 
respectiva  compensação . 

Também  se  compensam  quaesquor  outras  dividas  que  se  acharem 
vencidas  até  o  dia  da  abertura  da  fallencia,  quer  o  vencimento 
provenha  da  sentença  que  decreta  a  fallenoia,  quer  da  extincção  do 
prazo  dos  contractos. 

Paragrapho  único.  Não  se  realizara  a  compensação  quaido  o  cre- 
dito se  fhndar  em  algum  titulo  ao  portador  : 

a)  também  não  prevalece  a  compensação,  não  obstante  o  credito 
vencido  antes  da  fallencia,  si  o  devedor  do  fallido  o  houve  sabendo 
(la  insolvabi lidado  do  seu  credor  para  o  fim  da  compensação  em  pro- 
veito próprio  ou  de  terceiro,  com  prejuízo  da  massa  ; 

b)  igualmente  não  haverá  compensação  quando  ó  credito  do 
credor  do  fallido  tiver  sido  obtido  de  outrem,  de  modo  que  não  soja 
originariamente  seu,  salvo  o  caso  desuoeessão. 

Art.  28.  A  fallencia  não  resolve  os  contractos,  cuja  execução  o 
sindico  e  a  commissão.f.scaf  promoverão,  si  a  Julgarem  cjuve- 
niente  ã  massa. 

§  1  .^  Nas  vendas  a  entregar  em  prazo  certo,  tendo  por  objecto 
valores  ou  mercadorias,  cuja  cotação,  curso  ou  preçoj  correntes 
possam  ser  annotados  (  art.  33  do  Cod.  Com. ;  dec.  n.  6132  de 
4  de  março  de  1876  ;  e  dec.  n.  6635  de  26  de  julho  de  1877),  a  ope- 
ração se  resolverá  no  direito  ao  pagamento  da  differença,  sej^undo 
o  valor  no  dia  da  entrega. 

§  2.«  OS  contractos  não  inteiramente  executados  dão  direito  a 
perdas  e  damnos  contra  a  massa. 

Art.  29.  A  declaração  da  fallencia  torna  etigiveis  todas  a^  dividas 
passivas  do  fallido,  oommerciaes  ou  civis,  observadas  as  regras 
do  desconto  pela  taxa  legal,  quando  outra  não  tiver  sido  esti- 
pulada. 

§  1."  As  obrigações  ao  portador  (debeniures),  emittidas  com  pro- 
messa de  premio  de  reembolso,  sendo  uma  a  tAxa  da  emissão  e  outro 
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O  capital  iMHDinal  reembolsável  a  longo  prazo  e  ú,  sorte,  concor- 
rerão á,  f  bUencia  pelo  capital  da  emissão  accrescentado  da  diífe- 
rença  entro  os  juros  pagos  o  a  taxa  de  6  V»*  quando  o  juro  estipu- 
lado for  inferior,  desde  a  emissão  até  a  data  da  fallencia  ;  e  sobro 
essa  quantia  se  contarão  os  juros  legaes  até  anal  embolso. 

§  â.o  A    exigibilidade   não   comprehendo   as  obrigações  condi- 
cionaes ;   estas  entrarão  em  rateio,   sendo,  poriam,  o  pagamento 
dififerido  até  que  se  verifique  a  condição. 
§  S."*  Não  serão  attendidas  as  clausulas  penaes. 
§  4.<»  A  prcscripção   ficará  interrompida;    só  a  quitação  ou  a 
renuncia  exonerará  a  massa  e  o  fallido. 

§  5.^  Os  co-obrigados  com  o  fiillido,  em  divida  não  vencida  ao 
tempo  da  fallencia,  darão  fiança  ao  pagamento  no  vencimento,  não 
prererindo  pagal-a  immediatamente. 

Esta  disposição  procede  somente  no  caso  dos  co-obrigado0  simul- 
tânea, mas  não  successi vãmente.  Sendo  a  obrigação  succesaiva,  como 
nos  endossos,  a  fallencia  do  endossado  posterior  não  dá  direito  a 
accionar  os  endossatarios  anteriores,  antes  do  vencimento. 
.  Art.  30.  Contra  a  magsa  não  correm  juros,  si  olla  não  cbegaf 
para  o  pagamento  do  principal,  salvo  os  das  obrigações  ao  portador 
emittidas  pelas  sociedades  commanditarias  por  acções  e  das  dividas 
garantidas  por  hypotheca,  antichreso  ou  penhor,  até  onde  cbegar  o 
producto  dos  bens  dados  em  hypotheca,  antichrese  ou  penhor,  in« 
oluido  o  agrícola. 

Art.  31.  AS  acções  pendentes  contra  o  devedor  e  as  que  houve- 
rem de  ser  intentadas  posteriormente  á  fallencia,  excepto  aquellas 
de  que  trata  o  art.  18  in  fine,  só  poderão  ser  continuadas  ou  in- 
tentadas contra  o  syndíco,  que  aliás  não  poderá  intentar,  seguir  ou 
defender  acção  alguma,  em  nome  da  massa,  som  autorizaí/ão  da 
eommissão  nscal. 

Art.  32.  As  execuções  de  sentenças  proferidas  em  acção  pessoal, 
que  ao  tempo  da  declaração  da  fallencia  se  moverem  contra  o  fal- 
lido,  ficarão  suspensas  até  a  verificação  dos  credites,  não  excedendo 
de  30  dias,  sem  prejuízo  de  quaesquer  medidas  assccuratorías  Já  ve- 
rificadas. 

§  l.<»  Si  a  execução  descender  de  reivindicação,  proseguirá  sem 
suspensão  com  o  syndico. 

§  2.°  Achando-se  já  em  praça,oom  dia  definitivo  para  a  arromo- 
ta(^o  fixado  por  editaes,  íkr-se-ha  a  arrematação  dos  bons  ;  en- 
trando, porém,  para  a  massa  o  producto. 

Art.  33.  £'  garantido,  no  caso  do  art.  198  do  Código  Gommor- 
ciai,  o  direito  de  retenção,  salvo  a  resolução  do  contracto ,bom  como 
nos  demais  casos  previstos  na  legislação  commercial. 

§  1.**  O  credor  gosado  direito  de  retenção  sobre  os  bens  moveis 
e  títulos  que  se  acharem  á  sua  disposição  por  consentimento  do 
devedor,  embora  não  esteja  vencida  a  divida,  sempre  que  hi^a  con- 
nexidade  entrn  esta  c  a  cousa  relida.  Entro  commerciantes  tal  con- 
nexidade  resulta  de  suas  relações  de  negocio. 

§  2.^  O  direito  de  retenção  não  se  pôde  exercer  do  modo  contrario 
ás  instrucções  do  dcvo.cor,  nem  contra  a  estipulação  sobra  uso  de- 
terminado da  cousa. 
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§  3.«  Si  O  devodor  entregou  como  própria  ao  credor  cousa  per* 
tenceate  a  terceiro,  o  direito  do  retenção  pôde  ser  opposto  ao  ter- 
ceiro, provada  a  boa  fé  do  credor,  salvo  a  reivindicação  no  caso  de 
perda  ou  furto. 

§4. «Si  a  massa nSo  remir  a  cousa  retida,  o  credor,  como  o 
pignoraticio,  a  excutirá,  ficando  a  este  equiparado  para  os  devi- 
dos effeitos. 

Secção  III 

D09  actos  nullofl  e  annulIaTeis 

Art.  34.  Sevko  nuUos  de  pleno  direito,  independentemente  de 
ac^  de  nullidade: 

a)  os  actos,  operações  e  pagamentos  feitos  pelo  devedor  depois 
da  decretação  do  sequestro  ou  da  declaração  da  f^llencia,  pu- 
blicada nos  termos  do  art.  15,  uma  vez  que  tenham  relação  directa 
com  a  massa  ou  se  refiram  aos  bens  que  uevam  ser  arrecadados ; 

b)  os  pagamentos  feitos  ao  commerciante  fallido,  depois  de 
publicada  a  sentença  da  declaração  da  fallencia. 

§  l.<»  O  pagamento  da  letra  de  cambio  ou  bilhete  á  ordem 
não  será  repetido  contra  quem  o  recebeu,  quando  este,  segundo 
o  direito  cambial,  pudesse  perder  seus  direitos  contra  os  co- 
obrigados,  por  não  haver  recebido  o  pagamento. 

§  2.0  A  restituição  do  valor  cambial  poderá  ser  exigida  do 
ultimo  obrigado,  na  ordem  do  direito  regressivo  (art.  422  do 
Código  Gommercial)  ou  do  terceiro  por  conta  de  quem  o  valor 
foi  creado,  quando  o  ultimo  obrigado  ou  esse  terceiro,  no  mo- 
mento da  emissão  do  titulo,  tinha  conhecimento  de  que  estava 
decretado  o  sequestro   ou  declarada  a  fallencia. 

Art.  35.  Consideram-se  nullos  de  pleno  direito,  mas  somente 
a  beneficio  da  massa,  tenha  ou  não  o  contractante  conhecimento 
do  estado  do  devedor,  sqja  ou  não  intenção  deste  defraudar  os 
credores: 

a)  todos  os  actos  e  alienações  a  titulo  gratuito,  salvo  obediência 
á  lei,  ou  si  referir-se  a  objectos  de  valor  ató  360$,  desde  dous 
ahnos  antes  do  termo  legal  da  fallencia,  façam  ou  não  parte 
de  contractos  onerosos ; 

b)  os  pagamentos  de  dividas  não  vencidas,  feitos  dentro  do  termo 
legal  da  feillencia,  quer  em  dinheiro,  quer  por  meio  de  cessão, 
transferencia,  endosso,  venda,  compensação  (menos  a  que  se  opera 

Sor  <3ffeito  do  contracto  de  conta  corrente,  ou  outro  qualquer  meio 
e  solução  de  obrigações) ; 

c)  as  hypothecas  em  garantias  de  dividas  contrahidas  anterior- 
mente ao  termo  legal  da  fallencia  ou  outra  qualquer  garantia  real, 
inclutiive  a  retenção,  si  forem  celebradas  dentro  do  termo  legal  da 
fallencia : 
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d)  a  renuncia  á  saccessão,  legado  ou  usuAnicto,  feita  até  dous 
annos  antes  do  termo  legal  da  falleaeia,  salro  si  a  esse  tempo  o 
deyedor  não  exercia  o  commercio  ; 

e)  a  restituição  antecipada  de  dote  ou  a  sua  entrega  antes  do 
prazo  estipulado  no  contracto  ante-nupciai ; 

/)  as  inscripQoes  de  hypothecas,  e  aâ  transcripções  de  instituições 
de  ónus  reaea  e  penhor  agrícola  e  as  de  transmissões  inter-vivos  por 
titulo  oneroso  ou  gi*atuito  de  immoYeis  susceptíveis  de  hypotheca, 
feitas  apôs  a  decretação  do  sequestro  ou  a  declaração  da  fallencia ; 

g)  os  actos  característicos  d»  Í^Llencia  enumerados  nas  lettras  b), 
d),  e)  e  A)  do  §  1<»  do  art.  1*. 

§  1.0  A  fòlta  de  transcripção  ou  inscrípção  dÀ  ac^  pessoal  ao 
comprador  para  haver  o  preço  até  onde  chegar  o  producto  do  im- 
movel,  e  ao  credor  para  ser  admittido  á  massa  como  ofairographario. 

§  2,°  A  nullidade  serã  decretada,  embora  para  a  celebração  do 
acto  tenha  precedido  sentença  executória,  ou  ella  seja  consequência 
da  medida  assecuratoria  para  garantia  da  divida  ou  seu  pagamento. 

§  3.<»  Annullado  o  acto,  âca  de  pleno  direito  rescindida  a  sen- 
tença que  a  motivou  e  a  consequente  execução. 

Art.  36.  São  annuUaveis  somente  em  boneâcio  da  massa  : 

a)  os  actos  a  titulo  oneroso  entre  o  fallido  e  o  coi^uge,  antes 
ou  depois  do  casamento,  ou  entre  o  fallido  e  seus  parentes  affins 
na  linha  recta  e  na  collateral  Q.té  o  29  grão,  sempre  que  resultar 
ou  tiver  resultado  prejuízo  aos  credores,  o  se  provar  que  o  contra- 
ctante  não  ignorava  na  data  do  acto  o  desígnio  do  fallido  ou  seu 
estado  de  fallencia  ; 

b)  todos  e  quaesquer  actos,  seja  qual  for  a  época  em  que  tenham 
sido  feitos,  sem  que  se  possa  allegar  prescripção,  provando-se 
fraude  de  uma  e  outra  parte  contraotante. 

Art.  37.  Podem  ser  annullados  os  actos  ou  contractos,  em  que  se 
der  omissão  de- formalidade,  que,  segundo  a  lei,  for  necessária  para 
adquirir,  conservar  ou  fazer  valer  direito,  ou  cujo  cumprimento 
deveria  ter  logar  por  ordem  judicial  em  prazo  det;erminadò,  pro- 
vando-se  em  qualquer  dos  casos  que  houve  propósito  de  prejudicar 
os  credores. 

Art.  38.  A  nullidade  ou  annuUação  pôde  ser  requerida  : 

a)  contra  todos  aquelles  que  figurarem  no  acto  como  contra- 
ctantes,  ou  que  por  offeito  do  acto  foram  pagos,  garantidos  ou 
beneficiados ; 

b)  contra  os  sucoessores  causa  mortis  das  pessoas  acima  indicadas^ 
até  a  concurrencia  da  quota  hereditária,  do  legado,  ou  usofi*ucto ; 

c).  contra  seus  successares  : 

I,  si  tiverem  conhecimento,  no  momento  em  que  se  creou  o 
seu  direito,  da  intenção  do  fallido  de  prejudicar  os  credores  ; 

II,  si  o  direito  se  originou  de  acto  nuUo»  nos  termos  dos  arts.  34 
e  3õ;  ^ 

III,  si  estiverem  nas  condições  do  art.  36,  a) ; 

d)  contra  os  successores  causa  moriis  das  pessoas  indicadas  na 
alínea  c)  ns.  I,  II  e  III  deste  artigo,  até  a  concurrencia  da  quota  he- 
reditária, legado  ou  usofructo. 
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Art.  39.  Os  bens  dererão  ser  restituídos  em  espécie  oom  todos 
os  accessorios,  mas,  não  sendo  possível,  terft  logar  a  indemnização. 

Art.  40.  A  restituição  dos  fructos,  incluídos  os  que  se  deixaram 
de  perceber,  6  devida,  no  caso  do  má  fé,  conniveocia,  fraude  ou 
conhecimento  do  estado  do  devedor  ;  em  todo  o  caso  sel-o-ha  deMe 
a  proposl  .ura  aa  acção  e  comprehenderâ.  os  pendentes  ao  tempo  da 
acqulâiçTio. 

§  1.*"  O  donatário  de  boa  fé  restituirá  somente  na  proporção  da- 

3uiilo  com  que  se  achar  augmentado  o  seu  património  por  offeito 
a  doação. 

§  2.»  A  massa  restituirá  o  que  tiver  sido  pre.^tado  pelo  con- 
tractante,  salvo  si  do  contracto  ou  acto  não  auferiu  vantagem ; 
.e  neste  caso  o  contraotante  será  admittido  como  credor  chirogra- 
phario: 

§  3.*"  No  caso  de  restitui^  do  pagamento,  o  credor  reassumirá 
o  seu  estado  anterior  de  direito,  e  participará  di^s  dividendos,  si 
chirographa"io. 

§  4.""  Fica  salvo  aos  terceiros,  de  boa  fó,  acção  de  perdas  e  da- 
mnos,  a  todo  o  tempo,  contra  o  fallido. 

Art.  41.  A  nullidade  pôde  ser  allegada  por  acção  ou  enibargos 
na  execução. 

§  1.*  A  acção  de  nullidade  e  quaesquer  outras  intentadas  contra 
a  massa  serão  sempre  summarias  e  processadas: 

a)  pi^rante  o  juiz  da  fttllencia ; 

b)  a  appellação  será  'ecebida  em  ambos  os  eíTeitos ; 

c)  qualquer  credor  poderá  intervir  como  assistente. 

§  2.»  A'  acção  de  nuUidado  não  podará  ser  opposta  compensação 
ou  reconvenção. 

§  3.»  E'  perra ittido  o  usa  do  inter Jicto /raM^alorium,  que  con- 
siste em  íkzor  entrar  a  massa  na  posse  dos  bens  alienados. 

§  4.0  Nas  questões  de  fraude  ou  de  má  fé,  o  juiz  não  será 
adstricto  ás  regras  de  direito  qu^tuto  á  prova,  mas  decidirá  con- 
foi*roe  sua  livre  e  intima  convicção,  fundamentando,  comtudo,  a 
sentença  com  os  fictos  e  razões  que  motivem  a  decisão. 

TITULO  III 

DOS  ACTOS  CONSECUTIVOS  A  DECLARAÇXO  DA  PATíT.ENCTA  E  DA 
CONCORDATA 

Art.  42.  Dentro  de  dez  dias  da  publicação  da  sentença  declara- 
tória da  fallencia,  os  credores  apresentarão  os  seus  titules  ao  syn- 
dico,  que  é  obrigado  a  dar  recibo,  sempre  que  lhe  for  exigido. 

Art.  43.  Pubucada  em  mão  do  escrivão  a  sentença  qu3  declarar 
a  fallencia,  o  juiz,  acompanhado  do  syndico,  procederá  iramediata- 
mente  á  arrecadação  dos  bens,  livros  e  documentos  do  fallido,  quer 
os  bens  pertençam  ao  estabolociraento  ou  casa  coramorcial,  quer  a 
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eoda  um  dos socioB golidari^^a da  firma  fallida  ;  entreíçaadoos  em 
sftguida  ao  syodioo,  que  a«jignará  terraa  de  djpoáitario.  O  juiz 
também  encerrará  logo  os  livros. 

§  1.»  Não  sendo  possível  a  arrecadação  de  todos  os  bens  om  um 
só  dia,  pposeguirá  noá  seguintes,  mandando  o  juiz  pôr  sellos  nos 
que  não  tiverem  ainda  sido  arrecadados. 

§  2.«  Si  por  acoumulo  de  serviço  ficar  o  juiz  impossibilitado  de 
proceder  íI  arrecadação  immediata,  a  corametterá  logo  a  um  dos 
pretofes,  na  Capital  Federal,  o  qual  a  eíTectuará  incontinenU,  dei- 
tando o  serviço  do  seu  juiaso.  caao  haja,  >o  sub  pretor.  Nos  outros 
legares  o  juia  commetterá,  a  arrecadação  ao  seu  substituto,  que  se 
haverá  na  forma  exposta. 

§  3.<*  Incumbe  ao  sjrndico : 

a)  dar  toda  a  publicidade  á  declaração  da  fallencia  p3los  meios 
que  julgar  oonveaientes ;  ■»        u 

b)  por  si  ou  pjr  pessoa  qu 3  designar,  ter. em  boa  guarda  os  bens, 
papeis  e  document js  do  fallido,  pjdondo  incumbir  a  este  a  guarda 
dus  immoveis  e  mercadorias  ; 

c)  arrecadar  os  bens  particulares  que  estejam  fora  do  gyro  com- 
mercial  do  fallido,  requerendo  ao  juiz  o  que  para  esse  fim  for  ne- 
oessario  * 

d)  veníler  era  hasta  publica,  por  intermédio  de  leiloeiro,  ou, 
onde  não  o  haia,  do  porteiro  dos  aulitoriosou  de  quem  su  is  veaes 
fizer,  respeitadas  as  leis  aduaneiras,  os  géneros  e  m  rcadorlafl  de 
fácil  deterioração  ou  que  não  se  possam  guardar  sem  risuo  ou 
grande  deipeza,  ouvidos  a  comralsáão  fiscal  e  o  fallido,  e,  no  caso 
de  opposiçào,  preceiendo  autorização  do  juiz  ; 

e)  diligenciar  o  acceite  de  letras  e  a  cobrança  de  quaisquer  di- 
vidas activas,  nomeando  cobradores,  advogadas,  procuradoras, com 
salários  previamont3   ajustados,  o   dar  as   respectivas  quitai.íoe8  ; 

f)  pt*aticar  todos  os  actos  conservatórios  de  dlreit  ^s  e  acções  do 
folliifi)  (arts.  277,  387  e453  do  Cod.  Con.)  ; 

g)  rpalizar  as  eiitraias  de  acções  de  companhias  de  que  o  lalliao 
for  subscriptor  ou  accionista ;  .  . 

h)  proceder  ao  levantamento  do  balanço,  inventários,  exames  ae 
livros,  ou  veriflca!-os  quando  apresentados  pelo  fallido,  auxiliado 
por  perito  de  sua  confiança  e  sob  sua  responsabilidade  ; 

i)  com  autorização  do  juiz,  remir  p  *nhores  e  antich reses  ; 

j)  praticar  toios  os  actos  de  administração  ; 

k)  propor  todas  as  acções  tendentes  a  completar  e  indemmiar  a 
massa  ; 

l)  promover  o  exame  dos  livtos  do  fb.llido  com  cita^^  do 
meimo,  por  peritos  nomeados  pelo  juiz,  e  em  sua  presença,  para 
se  averiguar  das  causas  da  fallencia,^  com  assistência  do  curador 
das  massas  fallidas ; 

m)  requerer  todas  as  diligencias  necessárias  para  so  conhecer 
dessas  causas. 

§  4. o  As  quantias  provenientes  da  venda  de  bens  e  mercadorias, 
da  cobrança  de  dividas  ou  de  qualquer  outra  pruoedencia,  serão  re- 
colhidas a  um  estabelecimento  bancário,  da  confiança  do  sjrndico  e 
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sob  sua  responsabilidade,  despendendo  o  syndico  o  a  commissão 
flscal  somente  o  que  for  estrictameate  necesiario  ao  preenchimento 
desuasfuncQoes. 

§  5.«  O  syndico  e  a  commissão  fiscal  íicariLo  responsáveis  por  dolo 
e  falta,  devendo  empregar  toda  a  diligencia  como  si  fora  em  seus 
próprios  negócios. 

§  6.0  Divergindo  o  syndico  e  a  commissão  fiscal,  desempatará  o 
juiz,  que  resolverá  como  entender  e  sem  recurso  algum. 

Art.  44.  Feita  a  arrecadação,  o  syndico  e  a  commissão  fiscal,  por 
si  ou  por  peritos  de  sua  confiança,  farão  a  avaliação  do  activo  do 
fallido  ;  si  este  não  concordar  com  a  avaliação,  poderá  requerer 
que  ella  seja  feita  por  avaliadores  da  Junta  Commercial,  ou  por 
peritos  de  nomeação  do  juiz,  nos  legares  onde  não  houver  Junta. 

Art.  45.  A  requerimento  do  fallido,  sob  informação  da  commissão 
fiscal  e  do  syndico,  poderá  ser  autorizada  pelo  Juiz  a  continuação 
do  negocio  do  fallido,  sob  a  direcção  de  pessoa  por  elle  indicada  e 
directa  fiscalização  do  syhdico,  que  deverá  nomear  os  prepostos  en- 
carregados do  escrip tório. 

§  1.0  As  compras  e  vendas  serão  feitas  a  dinheiro  do  contado, 
salvo  autorização  especial  do  syndico  e  da  commissão  fiscal  para 
que  possam  ser  eíTectuadas  a  prazo,  não  excedente  de  trinta  dias,  e 
serão  escripturadas  em  livros  especiaes,  abertos,  numerados,  rubri- 
cados e  encerrados  pelo  syndico  ou  por  um  dos  membros  da  com- 
missão fiscal. 

§  2. o  Essa  autorização  poderá  ser  cassada  pelo  Juiz,  sob  represen- 
ta^ da  commissão  fiscal  ou  do  syndico. 

§  3.0  As  dividas  e  obrigações  por  effeito  dessa  autorização  serão 
consideradas  da  massa  e  não  da  fallencia. 

Art^  46.  O  syndico  e  a  commissão  fiscal,  pela  escripturação  e 
pelos  litulos  que  lhe  forem  exhibidos,  organizarão  a  relação  dos  cre- 
dores, classificando  seus  créditos. 

Art.  47.  Dentro  de  vinte  dias,  contados  da  publicação  da  sen- 
tença de  declaração  da  íãlloncia,  reuni r-se-hão  os  credores,  sob  a 
presidência  do  juiz,  presentes,  pelo  menos,  um  dos  membros  da  com- 
missão fiscal,  o  syndico  e  o  curador  das  massas,  que  será  para  isso 
notificado  pelo  escrivão. 

Si,  dentro  deste  prazo,  não  tiver  logar  a  reunião,  o  syndico  e  a 
commissão  fiscal  serão  destituídos  pelo  juiz,  ex-offido  ou  a  requeri- 
mento do  fallido  ou  de  qualquer  credor,  ficando  solidariamente  ros* 
pensáveis  pelas  deteriorações  que  sofCrer  a  massa. 

§  1.0  Os  credores  por  dividas  commerciaes  ou  civis  serão  citados 
por  edital  publicado,  pelo  menos,  três  vezes  no  jornal  official  e  em 
outro  de  maior  circulação,  indicado  pelo  Juiz. 

§  2.0  Os  credores  ausentes  em  logar  sabido  e  com  o  qual  haja 
communicação  telegraphica  -ou  telephonica  serão  avisados  por  esse 
meio  ou,  conforme  a  distancia,  por  carta  registrada,  com  o  recibo 
de  volta. 

§  3."  Os  credores  ausentes  poderão  constituir  procurador  por  te- 
legramma,  cuja  minuta  authenticada  ou  legalizada  deverá  ser 
apresentada  ao  expedidor,  que  na  transmissão  mencionará  esta  cir- 
cumstancia. 
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§  4.«  £*  licito  a  um  só  indi vidão  ser  procurador  de  diversos 
credores. 

A  procuração  pôde  ser  feita  por  instrumento  particular,  sendo  a 
firma  reconhecida  por  tabelliào,  ou  pelo  escriyão  da  fallencia.    , 

§  5.<>  Quaesquer  que  sejam  os  termos  do  teiegramma  ou  da  pro- 
curação, entende-se  que  o  procurador  ficará  habilitado  para  tomar 
parte  em  todas  e  quaesquer  deliberações,  si  tiver  sido  feita  menção 
da  firma  do  falLido. 

§  6.®  Serão  considerados  representantes  legaes  dos  credores  para 
todos  os  effeitos: 

a)  os  prepostos,  feitores,  gerentes  e  quaesquer  outros  represen- 
tantes, uma  Tez  que  tenham  poderes  para  administrar,  ainda  que 
careçam  da  faculdade  de  alienar  ; 

b)  quaesquer  procuradores  ad  negotia,  embora  não  estejam  espe- 
cificados poderes  para  a  fallencia. 

Art.  48.  Reunidos  os  credores,  proceder-se-ha  ã  chamada  por 
lista  organisada  pelo  syndico  e  pela  commissão  fiscal.  Contra  a  in- 
clusão ou  omissão,  nunca  contra  a  classificação,  poderá  reclamar 
qualquer  credor,  ou  o  fallido. 

O  juiz  admittivá  ou  não  os  credores  contestados. 

Paragrapho  único.  Os  credores  por  titules  ou  obrigações  ao  por- 
tador deposital-os-hão  em  poder  do  syndico  dous  dias  antes  da  re- 
união, SOD  pena  de  não  tomarem  parte  nas  discussões  e  deliberações, 
não  sendo  attendidos  para  o  calculo  da  maioria. 

Art.  49.  Si  na  primeira  reunião  dos  credores  do  fallido  não 
forem  dados  por  verificados  os  créditos,  conhecerá  o  juiz  das  razões 
allegadas  e  decidirá  como  for  de  direito,  podendo  ordenar  as  dili- 
gencias que  forem  necessárias  para  o  conhecimento  da  verdade, 
inclusive  o  exame  nos  livros  do  credor  contestado,  si  for  com- 
merciante. 

Nas  letras  e  quaesquer  titules  particulares  de  obrigação,  de  que 
forem  portadores  pessoas  não  commerciantes,  presume-se  que  a 
data  do  acceite  ou  da  promessa  do  pagamento  ou  da  acquisição  do 
direito  pelo  devedor  é  a  do  reconhecimento  da  firma  por  tabellião, 
ou  a  de  qualquer  dos  actos  indicados  no  art.  3*  do  decreto  n.  79, 
de  26  de  agosto  de  1892. 

Art.  50.  Decididas  as  reclamações  sobre  os  créditos,  o  syndico  e  a 
commissão  fiscal  apresentarão  o  balanço,  o  inventario,  a  avaliação 
do  activo  e  o  exame  dos  livros. 

Em  seguida  o  syndico  lerá  o  relatório  das  causas  da  fallencia,  em 
quo  declarará  si  houve: 

I)  excesso  de  despezas  no  tratamento  pessoal  do  fallido;  venda  por 
menos  do  preço  corrente  de  effeitos  comprados  nos  seis  mezes  ante- 
riores á  época  legal  da  fallencia,  e  ainda  não  pagos,  com  intendo 
de  retardal-a  ;  abusos  de  acceites,  endossos  e  responsabilidades  de 
mero  favor ;  si  deixou  decorrer  dez  dias  do  protesto,  sem  re- 
querer a  fallencia ; 

II)  despezas  ou  perdas  fictícias ;  falta  de  justificação  do  emprego 
de  todas  as  r^iceitas ;  occultação,  no  balanço,  de  qualquer  somma  do 
dinheiro,  de  quaesquer  bens  ou  titules ;  inclusão  de  dividas  activau 
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pagas  ou  prescriptas ;  desvio  ou  ápplica(^  de  fdndofl  ou  valores  de 
que  seja  deposicario  ou  mandattirio ;  vendas,  negociações  uu  doações 
feitas  ou  dividas  contrahidas  com  simulação  ou  fingimento ;  compra 
de  bens  em  nome  de  terceira  pessoa,  ainda  que  parente ;  falsifica^ 
ou  truncamento  do  Diário  ou  Copiador ;  peraas  avultadas  em  jogo  de 
qualquer  espécie,  inclusive  os  chamados  de  Bolsa  e  Cambio. 

Paragrapho  unieo.  O  fallido  ou  seu  representante  poderd  oppôr 
as  reflexões  que  julgar  a  bem  de  seu  direito,  e  o  juiz  ou  qualquer 
credor  interrog  d-o. 

Art.  51.  Qualquer  que  seja  o  parecer  do  svndico  ou  da  com- 
missão  fiscal,  u  lallido  ou  seu  representante  poderá  apresentar  pro- 
posta de  concordata,  apoiada  ou  não  anieri^irment  •>  pelos  credores. 

Art.  52.  Concedida  ou  negada  a  concorda  .a,  o  escrivão  enviará, 
no  prazo  máximo  de  dez  dias,  ao  curador  das  massas  fallidas,  cópia 
de  todo  o  processado,  passando  disso  a  devida  certidão  o  cobrando 
recibo. 

Art.  53.  A  concordata  consistira  na  manutenção  do  devedor  na 
posse  da  massa  pelo  tempo  accordado  pura  pagamenti)  dos  credores, 
nos  termod  propostos  e  acceitos.  Não  libera  o  devedor  dos  eifeitos 
criminaes  da  fallencia  e  só  depois  de  cumprida  ô  que  o  desonera 
dos  seus  effeitos  civis  e  commerciaes. 

Emquanto  não  estiver  cumprida  a  concordata,  o  devedor  concor- 
datario  será  considerado  depositário  dos  bens  da  massa  com  poderes 
de  disposição  e  administração. 

Art.  54.  A  concordata  só  será  válida  quando  concedida: 

a)  por  maioria  dos  credores,  representando  mais  de  metade  do 
valor  dos  créditos,  si  o  dividendo  for  superior  a  50  Vo« 

b)  por  dous  terços  dos  credores,  representando  três  quartos  do 
valor  dos  créditos,  ou  três  quartos  dos  credores,  representando 
dous  terços  do  valor  dos  créditos,  si  o  dividendo  não  for  inferior 
de  30  Vo ; 

c)  por  três  quartos  dos  credores  e  do  valor  dos  créditos,  si  o  divi- 
dendo fôr  menor  de  30  Vo; 

d)  si  for  ajustado  prazo  para  pagamento,  não  excederá  este  de 
dous  annos,  salvo  si  maior  fôr  concedido  por  3/4  dos  credores,  re- 
presentando 3/4  do  valor  dos  créditos. 

Serão  computados  sómenie  os  créditos  reconhecidos  verdadeiros 
6  admittidos  ao  passivo,  com  exclusão  dos  credores  da  massa  e  de 
dominio(reivindicantes)  separatistas,  privilegiados  e  hypothecarios. 

§  1.»  A  proposta  de  concordata  pooerá  sor  apresentada  com  de- 
claração escripta  e  assígnada  pelos  credores,  devidamente  authenti* 
cada,  concedendo-a  ;  nesse  caso  o  valor  dos  créditos  e  o  numero  dos 
credores  se  apurarão  de  conformidade  com  este  artigo. 

§  2.<>  SI  os  credores  a  que  se  refere  a  ultima  parte  deste  artigo 
quizerem  tomar  parto  na  deliberação  da  concordata,  accoitando-a 
ou  rejeitando-a,  ficarão  equiparados  aos  chirographarios. 

§  3. o  Os  credores  contestados,  quando  em  acção  regular  forem 
julgados  lopritimos,  não  ficarão  sujeitos  aos  credito*  da  concor- 
data. 

§  4,0  Os  credores  por  titules  não  mercantis,  si  não  se  tratar 
d^  fallencia  de  sociedade,  ficam  sujeitos  aos  etfeitos  da  ooncordata. 
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Art.  56.  A  concordata  será  acceita  ou  receitada  na  mesma 
reunião. 

Poragrapho  único.  N&o  havendo  credores  dissidentes,  a  concor- 
data, quando  acceita.  considera-se  homologada  para  produzir 
todos  os  seus  elTeitos  jurídicas  ;  st,  porôm,  houver  credores  dissi- 
denteij,  o  Juiz  assignar-ihes-ha  o  prazj  de  cinco  dias  para  for- 
mularem seus  embargos  om  auto  apartado,  observando-se  o  se- 
guinte : 

a)  dos  embargos  o  fallido  tora  vista  por  48  horas  ; 

b)  conclusos  os  autos  ao  juiz,  em  24  hora:),  assignará  dez  dias 
p^ra  a  prova ; 

o)  ftnaa  a  diia^^o,  que  correrá  da  publicação  do  despacho  em  car- 
tório ou  em  audiência,  serão,  sem  mais  ailegações,  conclusos  os 
autos  para  sentença ; 

d)  a  appeilação,  commum  a  ambas  as  partos,  será  recebida  só  oo 
cUcito  devolutivo, 

Art.  56.  A  concordata  cumpridi  importa  quitação  ao  fallido  e  a 
sua  consequente  rehabilitação,  salvo,  quanio  a  esta,  si  no  juizo 
criminal  houver  ello  sido  condemnado. 

Art.  57.  A  concordata  poderá  ser  rescindida  : 

a)  por  má  fé  do  devedor  concordatario  ; 

b)  si,  por  culpa  ou  negligencia  do  devedor  ouj)or  caso  fortuito,  o 
activo  da  massa  se  deteriorar,  de  sorte  que  nao  pos^ia  satisfazer  o 
accôrdo  celebrado. 

Art.  58.  Para  fiscalizar  o  cumprimento  da  concordata,  na  mesma 
reunião  em  que  fòr  ella  acceita,  os  credores  i adiçarão  aomizdous 
dentre  si,  os  quaes,  nomeados,  formarão  a  commissão  figcalizadora. 

Paragrapho  único.  Essa  commissão  poderá  requerer,  em  qual- 
quer dos  casos  do  artigo  precedente,  a  rescisão  da  concordata,  fi- 
cando salvo  a  qualquer  credor  o  direito  de  denunciar  ao  juiz  fkcu» 
que,  na  forma  ao  art.  57,  determinam  a  rescisão  da  concordata.  Da 

getição  terá  vista,  para  nella  r^Mponder,  o  concordatario,  por  48 
oras,  c  com  a  resposta  o  juiz  julgará.  Desta  decisão  caberá  aggravo. 

Art.  59.  Rescindida  a  concoivlata,  proseguirá  a  í^encia  nos 
termos  da  liquidação  do  activo  o  passivo. 

Art.  60.  A  concordata  definitivamente  acceita,  induz  : 

a)  á  entrega  da  massa  ao  devedor  para  liquidal-a,  como  en- 
tender, sjb  a  fiscalização  da  commissão  de  que  trata  o  art.  58  ; 

b)  á  prestação  de  contais  dos  synaicos. 

Art.  61 .  As  contas  dos  syndicos  serão  prestidas  por  petição  do- 
cumentada, da  qual  o  juiz  dará  vista  aj  fallido  e  á  commis^o 
fiscal  para  nella  responderem.  Com  a  resposta  o  juiz  julgará,  e  desta 
decisão  caberá  aggravo. 

Paragrapho  único.  O  julgamento  das  contas  não  isenta  os  syn- 
dicos das  responsabilidades  provenientes  da  administração  da  massa, 

Art.  62.  O  devedor  que,  para  a  obtenção  da  conc«>rdata,  tiver 
occulUulo  ou  desviado  benn,   simulado    passivo,  feito  conluio  com 
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algum  ou  alguns  credores,  ou  por  aualquer  modo  viciado  o  coasen- 
timento  dos  credores,  poderá,  a  todo  o  tempo,  ser  condemnado,  .em 
acção  ordinária,  ao  pagamento  integral  da  divida  e  seus  juros  ;  e, 
não  estando  ainda  cumprida,  a  concordata  será  rescindida. 

Paragrapho  único.  O  credor  que,  nas  deliberações  sobre  a  con- 
cordata, transigir  com  o  seu  yoto  para  obter  vantagens  para  si, 
perderá,  em  beneficio  da  massa,  a  importância  de  sou  credito,  bem 
como  quaesquer  vantagens  que  lhe  possam  provir  de  semelhante 
transacção. 

Art.  63.  A  concordata,  embora  negada,  podo  ser  proposta  em 
todo  e  qualquer  estado  da  fallencia,  ainda  quando  já  esteja  formado 
o  contracto  de  união,  fazendo  o  devedor,  á  sua  custa,  as  despesas 
da  convocação  dos  credores. 

§  l.«  Para  ser  decretada  pelo  juiz  a  reunião  dos  credores,  deverá 
o  íkllido  apresentar,  com  a  petição,  a  proposta. 

§2.<»  Os  credores  sei^ão  convocados  por  editaes,  na  forma  do 
art.  47  §  1*,  publicados  pela  imprensa  oito  dias,  no  mínimo,  antes 
da  reunião,  indicando-se  em  resumo  os  termos  da  proposta. 

§  3.«  Observar-se-ha,  quanto  for  applicavel,  o  disposto  neste 
titulo. 

Art.  64.  Rescindida  a  concordata,  a  massa  passiva  compor-se-ha 
dos  credores  da  fallencia,  pelo  que  lhes  for  devido  do  principal 
piimitivo  e  dos  que  tiverem  contractado  com  o  fallido  depois  da 
entrega  da  massa. 

§  l.o  Os  credores  da  segunda  serie  serão  pagos  pelo  producto  dos 
bens  adquiridos  a  titulo  oneroso,  depois  da  entrega  da  massa,  com 
recursos  estranhos  a  esta,  concorrendo,  com  os  da  primeira,  nos 
demais  bens. 

§2.»  Fora  desse  caso,  os  credores  chirographarios  de  ambas  as 
series  serão  tratados  em  pé  de  igualdade. 

§  3.0  £'  licito  aos  credores  da  segunda  serie  pôr  á  disposição  dos 
da  primeira  a  somma  neceasaria  ao  pagamento  da  concordata  para 
exduil-os  do  concurso. 

Art.  65.  De  todas  as  reuniões  se  lavrará  acta  circnmstanciada, 
que  será  sujeita  á  approv^ção  dos  credores,  assignada  pelo  juiz, 
commissão  fiscal,  syndico,  credores  (querendo)  e  pelo  fallido. 


TITULO  IV 

DO  CONTRACTO  DE  UNIÃO 

Da    liquidação  do  adivo  e  passivo 

Art.  66.  Não  se  apresentando  proposta  de  concordata,  sendo 
rejeitada,  ou  não  havendo  numero  para  Votal-a,  ficará  constituído  o 
contracto  de  união  dos  credores,  que  ele^ei^  um  ou  mais  syndicos, 
credores  ou  não,  para  a  liquidação  definitiva  da  massa  e  uma 
commissão  fiscal,  composta  di^  dous  membros. 
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Marcarão  ao  syndico  ou  syndicos  eleitos  um  prazo  para  a  liqui- 
dação do  a  ttivo  da  massa  e  a  commissão  a  que  os  mesmos  terão 
direito,  flnda  a  liquidação. 

§  l.o  A*  commissão  âscal  será  arbitrada  uma  commissão  que  não 
excederá  de  l  Vo  sobre  o  liquido  da  massa  até  200:000$,  e  sobre  o 
excedente  desú  somma  1/4  por  cento  até  mil  contos  de  réis, 
limite  máximo. 

§  2.°  Ao  syndico  provisório  e  ã  commissão  fiscal,  p9r  seu  tra- 
balho, será  arbitrada  pelo  juiz  uma  commissão  apurada  sobre  o 
yalor  da  liquidação  e  que  será  de  5  Vo  até  200:000$ ;  de  2,  1/2  <>/• 
sobre  o  excedente  até  500:000$  ;  de  1,  1/2  o/o  sobre  o  excedente  até 
1.000:000$;  de  1/4  «/o  sobre  o  que  exceder  de  1.000:000$;  sendo 
duas  partes  para  o  syndico  e  uma  para  a  commissão  fiscal. 

Art.  67.  Os  syndicos  assumirão  a  administração  da  massa  e 
reputar-se-tião  investidos  de  plenos  poderes  para  todas  e  quaesquer 
operações  e  actos  da  liquidação,  para  demandar  e  serem  deman- 
dados. 

Art.  68.  Os  syndicos  com  autorização  da  commissão  fiscal: 

a)  procederão  á  venda  de  todos  e  quaesquer  bens,  moveis,  semoven- 
tes, immoveis,  direitos  e  acções  pela  forma  indicada  no  art.  43,  d); 

b)  podei^ão  transigir  sobre  as  dividas  e  negócios  da  massa  ; 

c)  vender  toda  a  massa  activa  a  qualquer  pessoa,  ainda  que  seja 
o  próprio  fallido. 

§  l.o  Recusada  essa  autorização,  os  syndicos  poderão  recorrer  ao 
juiz,  que  decidii*ásem  recurso,  ouvindo  ou  não  o  fallido. 

§  2.<>  Além  dos  modos  acima  indicados,  todo  e  qualquer  outro  de 
liquidação  do  activo  será  permittido  aos  syndicos  com  autorização 
da  commissão  fiscal. 

§  3.°  A  venda  dos  bens  inámoveis  independe  de  intervenção  ou 
outorga  da  mulher  do  fallido. 

Art.  69.  Dentro  do  prazo  improrogavel  de  15  dijObs,  contados  da 
data  da  reunião,  indc^pendentj  de  convocação  por  edital,  os  cr-edores 
que  não  se  conformarem  com  a  relação  e  classificação  dos  créditos 
apresentados  pelo  syndico  provisório  poderão  reclamar  e  provar  o 
que  for  a  bem  do  seu  direito. 

§  1  .o  Os  syndicos  definitivos  são  obrigados  a  mostrar  os  livros  e 
papeis  á  sua  guarda  a  qualquer  credor  que  os  queira  examinar, 
independente  de  mandado  do  juiz. 

§  2.0  Findos  os  15  dias,  os  syndicos  e  a  commissão  fiscal  darão  o 
seu  parecer  sobre  as  reclamações,  no  prazo  de  cinco  dias,  e  o  juiz, 
ordenadas  as  diligencias  que  entender  necessárias,  pr.>fe:'irá  sen- 
tença classiâcando  os  créditos,  da  qual,.ser;io  intima<íos  os  criídures 
por  um  edital  com  o  prazo  de  10  dias. 

§  3.«  Da  sentença  qiio  classifica  os  créditos  cabe.  apen.is  o  recurso 
de  aggravo  de  petição  para  o  superior  competente.  Podem  aggravar 
08  syndicos  ou  qualquer  credor. 

Art.  70.  Os  syndicos  apresentarão  todos  os  mezes,  com  informa- 
ção da  commissão  fiscal,  conta  demonstrativa  do  estado  da  liqui 
dação  e  das  quantias  em  caixa. 

§  l.«  Os  syndicos  são  obrigados  a  distribuir  dividendos  sempre 
que  o  rateio  seja  superior  a  5  %,  notando-sje  as  quantifis  pagas  nos 
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respectivos  títulos  ou  créditos  lançados  em  uma  foLha  que  os  cre- 
dores assiguai^SU). 

§  2.«  O  saldo  final  a  fovor  da  massa,  depois  de  deduzidas  as  castas 
e  mais  despezas  e  de  paga  aos  syndicos  a  porcentagem  que  lhes 
tiver  sido  arbitrada  e  os  adeantamentos  que  houverem  feito,  deter^ 
minará  o  ultimo  rateio. 

§  3.0  Si  dos  livros  do  faliido,  ou  por  documento  attendivel,  constar 
que  existem  credores  ausentes,  o  Juiz»  sob  informação  dos  sjrndioos 
e  da  eommissão  fiscal,  poaorá  oraenar  se  reservem  os  dividendos 
que  lhes  tocarem. 

§  4.»  Os  dividendos  nao  reclamados  serão  depositados  nos  cofres 
dos  uepositos  públicos  por  conta  de  quem  pertencerem. 

§  5. o  Si  acontecer  que,  pagos  integralmente,  do  capital  e  Juros,  os 
ci^edores,  fiquem  sobi*as,  serão  restituídas  ao  (kllido  ou  a  sous  legi- 
times n^presentantus,  observado  o  disposto  no  paragrapho  anterior. 

§  Ô.**  Si  o  faliido  for  sociedade,  o  Juiz  nomeará  um  iiquidante  para 
proceder  á  distribuição  das  sobras. 

Ârt.  71.  Finda  a  liquidação,  os  syndicos  prestarão  as  contas,  de 
conformidade  com  o  disposto  no  art.  61. 

Art.  72.  Si  a  massa  não  chegar  para  pagamento  integral  doe 
credores,  estes  terâo  a  todo  tempo  direito  de  executar  o  devedor 
poto  saldo  de  seus  créditos,  servindo  do  titulo  executório  a  seu- 
tonça   que  julgou  a  clpjssificação  do  créditos. 

Art.  73.  Os  syndicos  e  os  membros  da  eommissão  fiscal  poderão 
sor  destituídos  a  requerimento  dos  credores,  representando  a 
maioria  dos  creOitos,  sem  allegarem  causa. 

§  1.*"  Dando-se  causa  justificada,  a  destitui^o  poderá  9er  decre- 
tada exofficio,  a  requerimento  de  qualquer  credor  ou  da  eommissão 
fiscal  e  dos  syndicos. 

§  2.**  Do  despacho  que  decreta  ou  não  a  destituição  ha  aggravo 
de  instrumento. 

g  3.«  A  destituição  importa  a  perda  do  direito  á  porcentagem. 

§  4. o  A  substituição  do  syndico  o  da  eommissão  fiscal  será  feita 
provisoriamente  por  nomeação  do  juiz  e  definitivamente  pelos 
credores,  ou  em  reunião  pela  formado  art.  60  ou  por  declaração 
authentica  de  voto,  escripta  e  assignada. 

Art.  74.  £' prohibido  ao  Juiz,  aos  syndicos,  á  eommissão  fiscal, 
peritos,  avaliadores  e  mais  ofilciaes  da  justiça,  comprar  por  si,  ou 
por  interpdst.i  pessoa,  quaesquer  bens  da  massa',  sob  as  penas  do 
art.  232  do  Código  Pcfnal . 

TITULO  V 

DOS  CREDOABS  DA  MASSA  E  DOS  DA  FALLBNCIA 

Art.  75.  São  credores  da  massa  e  serão  pagos  de  prefei*encia  a 
todos  e  quaesquer  outros  : 

a)  os  de  dospezas,  salários,  custas,  honorários,  commiBs5es,  íbr- 
necimcntos  referentes  á  arreciídação,  administração  e  distribuição 
da  massa fal lida eá  sua  segurança,  guarda,  conservação  o  defesa; 
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b)  ofii  fie  despezas  oom  a  moléstia  e  fuaeraea  do  fallido  depois  de 
declarada  a  faliencia  ; 

c)  os  de  alimeatos  ao  fallido,  quando  autorizados. 
Paragrapho  único.  Si  o  activo  for  iosufflciente,  os  syndicos  não 

terão  direito  á  repetição  de  qualquer  pagamento  effectuado. 

Art.  76.  São  credores  ravindicantos,  quer  tenham  acção  roal  ou 
reiper^cutoria,  quer  não,  propriedade  plena  ou  ju9  in  re  : 

a)  o  dono  de  cousa  adquirida  pelo  fallido  de  quem  não  era  o  pro^ 
prietario  ; 

b)  o  dono  de  cousa  cm  podei'  do  fallido  por  titulo  do  deposito, 
penhor,  antichrese,  administração,  arrendamento,  commoda(o,  uso^ 
fructo,  uso  ou  habitação  ; 

c)  os  donos  de  mei*cadorias  em  commissio  de  compra  ou  venda, 
transito  ou  entrega  ; 

d)  o  dono  de  cousa,  embora  fUngivel,  em  poder  do  fallido  por 
effeito  de  mandato,  inclusive  dinheiro,  effeitos  de  conmiercio  ou 
titules  a  elles  equiparados,  endossados  sem  transferencia  de  pro- 
priedade, a^nda  não  pagos  ou  em  poder  de  terceiro,  em  nome  do 
fallido,  na  época  da  lallencia  ; 

c)  o  dono  de  cousa  fUrtada,  roubada,  extorquida  ou  obtida  por 
falsidade,  ostellionato  ou  outras  ft*audns  ; 

f)  o  dono  ie  titulos  ao  portador,  que  forem  perdidos,  fUrtados, 
roubados,  extorquidos  ou  obtidos  por  falsidade,  estellionato  ou 
outras  fhiudes,  si  o  failido  for  quem  os  achou  ou  obteve  por  esses 
meios,  ou  os  recebeu  sabendo  a  origem  viciosa  da  po^se  ; 

g)  o  vendedor  de  bens  immoveis,  embora  feita  a  tradição,  ainda 
não  pago  do  preço  da  venda,  salvo  si  o  tiver  creditado  ao  comivrador; 

h)  o  vendedor  depois  da  entrega  da  cousa  vendida  a  credito,  si 
reservou  a  propriedade  ató  o  pagamento  ou  si,  á  venda  a  credito, 
foi  induzido  por  dolo  do  comprador  ; 

t)  o  vendedor  de  cousa  expedida  ao  fallido,  si  a  este  não  foi  en- 
tregue o  conhecimento,  antes  de  declarada  a  faliencia  ; 

j)  a  mulher  casada  poios  bens  : 

I,  dotaes  estimados  para  qualquer  effeito  ; 

II,  paraphernaes ; 

III,  incommunicaveis  sob  o  regimen  da  communhão  ; 

IV,  que  não  respondam  po/  dividas  anteriores  ao  casamento  ; 

Y,  pelas  arrhafl  e  doações  anie-nupciaes,  feitas  pelo  (úturo  ma- 
rido, quando  insinuadas  ; 

h)  os  filhos  menores,  legidmos,  legitimados  ou  reconhecidos,  pelos 
bens  civstrensos,  quasi  castrenses  e  adventícios  ; 

/)  os  tucelados  o  curatelados  poios  bens  que  lhes  pertencerem  ;  e 
quanto  ás  cousas  adquiridas  pelo  tutor  ou  curador,  em  seu  próprio 
nome,  com  bons  ou  producto  do  bons  dos  mesmos  tutelados  ou  cura* 
toiados  ; 

wi)  os  hci'doiros  o  legatários  poios  bens  da  hoi'auça  ou  ingado  ; 

n)  OS  que  tiverem  feito  remessas  para  um  flm  determinado. 

81.*  Não  se  considera  deposito  o  de  dinheiro,  quando  ao  deposi- 
tário ô  pormittido   fazer  uso  dello  ou  ompregalo   em  operações 
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civis  OU  commerciaes,  Tença  ou  nâo  juros,  sendo  somente  tal 
quando  tomar  o  caracter  do  cousa  não  fungível. 

§  2.<>0  producto  da  venda  de  mercadorias  em  commissao  de 
compra  e  venda,  que,  por  autorização  do  dono  for  creditada  em 
conta  corrente,  constituirá  credito  chirographario. 

§  3.0  A  cousa,  não  se  offerecendo  duvida  ou  contestação,  será 
pelos  syndicos,  com  autorização  da  commissao  fiscal,  entregue  ao 
dono  na  mesma  espécie  em  que  houver  sido  recebida  pelo  fallido,  ou 
naquella  em  que  existir,  tendo  sido  subrogada  ;  na  falta  da  espécie, 
será  pago  o  seu  valor. 

§  4. o  O  reivindicante  pagará  á  massa  as  despezas  a  que  a  cousa 
reivindicada  ou  seu  producto  tiver  dado  logar. 

§  5. o  A  reclamação  ou  acção  do  reivindicação  obsta  a  venda  da 
cousa  reclamada,  mas  não  annulla  a  anterior  aliena<^. 

§  6.<>  A  reivindicação  do  valor  da  cousa,  quando  esta  não  exista 
mais  na  massa,  não  autoriza  a  repetição  dos  dividendos  distribuídos 
aos  credores. 

Art.  77.  São  credores  separatistas  (exjure  crediU) : 

a)  a  Fazenda  Publica,  os  Estados  e  os  Municípios,  psios  impostos 
devidos  ; 

b)  os  que  estiverem  com  o  fallido  em  relações  de  co-propriedado 
ou  em  sociedade,  para  que,  pelos  bens  que  formam  a  co-propriedade 
ou  a  sociedade,  sejam  pagos  dos  sous  créditos ; 

c)  os  credores  e  os  legatários  da  pessoa  de  quem  o  fallido  é  her- 
deiro  sobre  os  bens  da  herança,  para  que  por  elles  sejam  pagos  com 
exclusão  dos  credores  do  fallido,  salvo  si  convieram  por  qualquer 
modo,  no  jaizo  do  inventario  ou  fora  delie,  para  que  lhes  fossem 
ad(judicado8  bens  com  o  encargo  de  pagar  as  dividas  do  de  cujus. 

Art.  78.  São  credores  da  fallencia : 

I.  Cora  privilegio  sobre  todo  o  activo,  salvo  hypotheca  devida- 
mente inscripta  e  anterior  á  emissão  ou  em  garantia  do  paga- 
mento do  preço  do  im movei  adquirido  depois  delia: 

a)  os  portadores  de  obrigações  (debentures)  emittidas  pelas  socie- 
dades commanditarias  por  acções  ; 

b)  os  de  salários  ou  soldadas  de  feitores,  guarda-livros,  caixeiros, 
agentes  ou  domésticos  do  fallido,  vencidos  no  anno  immediata- 
mente  anterior  á  data  da  declaração  de  fallencia,  tenham  ou  não 
registrados  os  títulos  de  nomeação  ; 

c)  os  de  salários  e  soldadas  de  equipagem  que  não  estiverem  pro- 
scriptos  nos  termos  do  art.  449  n.  IV  do  Código  do  Commercio. 

II.  Com  privilegio  sobre  determinados  immoveis  e  moveis,  salvo 
hypotheca  anteriormente  inscripta  : 

a)  o  proprietário  e  o  sublocador,  nos  moveis  de  uso  pessoal  que 
se  acharem  dentro  da  casa,  para  pagamento  dos  alugueis  vencidos, 
enosfructos  pendentes  a  respeito  da  renda  ou  foro  dos  prédios 
rústicos  ; 

b)  os  operários,  artistas,  fabricantes  e  empreiteiros,  sobro  os 
objectas  que  fabricaram  ou  concertaram  e  dos  quaes  estão  de  posso 
pura  pagamento  de  s>bus  salários,  fornecimentos  de  maiierial  e  mais 
vantagens  estipuladas  ; 
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c)  OS  credores  pignoratícios  e  antichresistas  e  os  que  teera  direito 
do  retenção  na  cousa  dada  em  ponhor  ou  antichrese,  e  na  cousa 
retida  ; 

d)  na  cousa  salvada,  quem  salvou-a,  pelas  despezas  com  que  a 
fez  salvar  (art.  738  do  Cod.  do  Com.)  ; 

e)  no  navio  e  fretes  da  ultima  viagem,  a  tripulação  (art.  564 
do  Cod.  d,o  Com. ) ; 

/)  nó  navio,  os  que  concorreram  com  dinheiro  para  a  sua 
compra,  concerto,  aprestos  ou  provisões  (art.  475  do  Cod.  do  Com.); 

g)  nas  fazendas  carregadas,  o  aluguel  ou  frete,  as  despezas  e 
avaria  grossa  (arts.  117,  626  e  627  do  Cod.  do  Com.) ; 

h)  no  objecto  sobre  que  recahiu  o  empréstimo  marítimo,  o  dador 
de  dinheiro  a  risco  (arts.  633  e  662  do  Cod.  do  Com.)  ; 

t)  os  que  possam  invocar  em  seu  favor  qualquer  dos  arts.  108, 
156,  189,  537,  565  e  63S  do  Cod.  do  Com.  ; 

j)  os  hoteleiros,  pelas  despezas  de  hotel,  sobre  os  objectos  do 
devedor  que  estiverem  retidos  ; 

h)  os  credores  por  bemfeitorias,  sobre  o  augmento  do  valor 
que  com  ellas  deram  ao  objecto,  ainda   em  seu  poder. 

§  L®  O  privilegio  prevalece  a  respeito  do  preço  dos  immoveis 
hypothecados  anteriormente,  depois  de  pagas  as  dividas  hypo- 
thecarlas  e  os  créditos  provenientes  das  despezas  e  custas  judi- 
ciaes  feitas  para  excussão  do  immovel  hypothecado  e  que  serão 
deduzidas  precipuamente  do  producto  do  mesmo  immovel. 

§  2.»  Os  l/ens  dados  em  penhor  ou  antichrese  e  objecto  do 
direito  de  retenção  podem  ser  remidos  a  beneficio  da  massa, 
e,  não  sendo  possível  remirem-se,  os  credores  serão  intimados 
para  os  trazer  a  leilão,  nos  termos  do  art.  43,  d).  A  sobra, 
havendo,  entrará  na  massa ;  mas  si,  pelo  contrario,  não  bastar 
o  seu  producto,  a  diíferença  entrará  em  rateio  entre  esses  cre- 
dores e  os  chirographarios. 

§  3.0  Os  privilegiados  só  poderão  ser  pagos  pelo  producto  dos 
bens  ena  qus  tiverem  privilegio,  até  onde  chegar  somente  e  por  via 
de  rateio. 

III.  Os  que  tiverem  hypotheca  legal  ou  convencionai  inscripta. 
Paragrapho  único.  Os  -dacretoi  n.  169  A,  de  19  de  janeiro  de 

1890,  e  n.  370,  de  2  de  maio  do  mesmo  anno,  regularão  as  prefe- 
rencias. 

IV.  Todos  os  mais  credores  são  simples  ou  chirographarios,  com- 
prehendidos  : 

a )  a  mulher,  pelos  bens  dotaes  inestimados ; 

b  )  os  credores,  por  hypotheca  legal  não  especializada  ; 

c )  os  credores  privilegiados  e  hypothecarios,  pelos  saldos  ; 

d)  os  depositantes  de  dinheiro  com  o  caracter  de  cousa  fungivel. 

§  l.o  Os  credores  que  tiverem  garantias  por  fiança  serão  con- 
templados entre  os  chirographarios,  deduzindo-se  as  quantias  que 
tiverem  recebido  do  fiador ;  e  este  será  também  como  tal  con- 
siderado por  tudo  quanto  tiver  pago  em  descarga  do  fallido, 
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§  2.0  No  caso  de  fallencia  simultânea  de  muitos  co-obrigados  soli* 
daiúos,  o  credor  será  admittido  pela  totalidade  de  seus  créditos  em 
todas  as  massas  faliidas,  e  os  dividendos  recebidos  de  uma  das  massas 
descarregai^o  as  outras  e  os  co-obrigados  solventes,  atô  integrai 
pagamento. 

§  .S.o  Os  co-devedores  solidários  do  fallido  serão  admittídos  na 
massa  pela  importância  do  que  tiverem  pago,  observando-Sí»,  po- 
rôm,  as  regras  de  Direito  Civil  sobre  as  obrigações  solidarias. 

Art.  70.  NaoserSe  considerados  credores  : 

(í)  o  ohirographario  que  se  apre^ntar  habilitado  com  sentença 
meramente  de  preceito,  isto  é,  n&o  fundada  em  titules  liquides  e 
certos  definidos  no  art.  It",  obtida  anteriormente  á  declaração  da 
faUencia ; 

l)  os  credores,  pelas  despezas  que  fizerem  com  o  processo  ou 
reconhecimento  de  seus  credites  ; 

c)  os  credores  por  ticulo  de  simples  liberalidade,  não  incluídas 
as  doações  remuneratórias,  ttifer  vivos  ou  causa  tnoriis, 

TITULO  VI 

DISPOSIÇÕES  RELATIVAS  ÀS  SOCIEDADES 

Art.  80.  A  fallencia  de  sociedades  em  nome  collectivo,  de 
capital  o  industria  e  em  commandita  simples  ou  por  acções, 
acarreta  a  de  todos  os  sócios  pessoal  e  solidariamente  ríísponsavcis* 

§  l.<»  A  de  qualquer  ou  de  todos  os  sócios,  pessoal  e  solidaria* 
meate  responsáveis,  não  produz  a  da  sociedade  em  nome  colle^^tivo, 
de  capital  e  industria  e  em  commandita  simples  ou  por  acções,  si 
não  se  acharem  também  em  estado  de  fallancia,  considerando-se, 
poróm,  dissolvidas  para  entrarem  em  liquidação. 

§  2. o  Os  sócios  commanditarios  que,  nos  termos  do  art.  314  do 
Código  Commei^cial,  se  tornarem  solidários,  não  incidirão  nos  efllèitos 
da  fallencia,  mas  responderão  in  solidum  por  todas  as  obrigações 
sociaes. 

§  3.«  Na  sociedade  em  contado  participação  somente  os  sócios 
ostensivos  e  gerentes  poderão  ser  declarados  fiillidos. 

Art.  81.  Os  bens  da  sociedade  e  os  particulares  dos  sócios,  pes* 
soai  e  solidariamente  responsáveis,  serão  arrecadados  e  entregues  & 
administração  dos  syndicos  da  Aillenoia. 

§  1.0  Proceder-se-ha  separadamente  ao  inventario  dos  bons 
sociaes  e  dos  de  cada  um  dos  sócios,  de  modo  que  não  se  con- 
fundam nas  operações  de  administração  e  liquidação  do  activo  e 
passivo. 

§  2.0  Os  credores  particulares  dos  sócios  não  serão  pagos  pelos 
becs  sociaes,  nem  concorrerão  com  os  credores  da  socieaade;  e  só  o 
serio  pelos  bens  do  sócio  devedor  e  pelas  sobras  do  que  tiver  na 
sociedade,  depois  de  pagos  os  credores  sociaes. 
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§  3.^  Os  credores  da  sooiedade  só  serão  pagos  pelos  bens  parti- 
culares dos  socios  o  em  concurso  com  os  credores  deste^),  não  ha- 
vendo mais  bens  sociaes  e  apenas  pelos  saldos  das  dividas. 

§4.0  Quando  uma  mesma  pessoa  for  membro  de  diversas  socie- 
dades com  diversas  sócios,  fallindo  uma,  os  cr  dores  delia  só  poderão 
executar  a  quota  liquida  que  o  sócio  commum  tiver  nas  sociedades 
solveutes,  depois  de  pagos  os  credores  desta. 

§  5.<»  Bsta  didpufiiçâo  tem  iogar  si  as  mesmas  pessoas  formarem 
diversas  sociedades ;  fallindo  uma,  os  credores  aa  ma:isa  fallida  só 
terão  direito  sobre  as  massas  solventes  depois  de  pagos  os  credores 
destas. 

§  6. o  Só  os  credores  sociaes  tomarão  parte  nas  deliberaQ5es  refe- 
rentes ao  património  social,  mas  concorrerão  com  os  credores  parti- 
culares dus  sócios  nas  que  affèctarem  o  património  individual  de 
cada  um  dos  fallidos. 

g  7.0  No  caso  de  íbillir  o  sócio  gerente  de  sociedade  em  conta  do 
participação,  6  licito  ao  terceiro  com  quom  tiouver  tratado  saldar 
todas  as  contas  ^ue  com  elle  tiver,  posiio  que  abertas  sejam  debaixo 
(Je  distinctas  designações,  com  os  ftmdos  pertencentes  a  quaesquer 
das  mesm  is  contas,  ainda  que  os  outros  sócios  mostrem  que  esses 
fUndos  Ibes  pertencem,  uma  vez  que  não  provem  que  o  dito  terceiro 
tinha  conhecimento  antes  da  fallencia  de  existir  a  sociodado 
(art.  328  do  Ckxiigo  Commorcial). 

.^  8. o  O.s  socíjs  não  ostensivos  da  sociedade  em  couta  de  partici- 
pação serão  admittidos  ao  passivo  pela  parte  dos  fundos  com  que 
contribuíram,  si  provarem  que  não  foi  absorvida  pelas  perdas,  con- 
forme a  quota  de  cada  um. 

Art.  82.  Os  sócios  de  responsabilidade  limitada  deverão  pre- 
encher aa  quotas  com  que  se  obrigaram  a  contribuir,  quaesquer 
que  sejam  as  disposições  do  contracto  social. 

Paragrapho  único.  O  sócio  que  se  despedir  antes  de  dissolvida 
a  sociedaae  ficara  responsável  pelas  obrigações  contrahidas  e 
perdas  havidas  ató  o  momento  da  despedida,  que  será  o  da  data  da 
respectiva  avorb  kção  no  registro  do  commercio  (arts.  338  o  339  do 
Co<figo  Commercial). 

Art.  83.  A  concordata  pôde  ser  proposta  por  qualquer  dos 
sócios,  e  cada  qual  tem  o  direito  de  disoutil-a  e  apresentar  sub- 
stitutiva. 

%  \,^  Salvo  declaração  expressa,  uma  voz  acceita,  desonera  os 
co-obrigados  com  os  fallidos  o  a  estes  em  todo  caso. 

§  2.*  Acceita  a  proposta  e  homologada,  ao  sócio  que  a  foz 
serã  entregue  a  massa  para  liquidal-a,  como  entender,  fazendo  snus 
todos  os  commodos  e  incommodos,  guardado  o  disposto  no  art.  60. 

§  3.0  E*  licito  a  qualquer  dos  sócios  oppor  embargos  &  con- 
cordata, nos  termos  do  irt.  55,  obs3rvando-se  o  mesmo  processo. 

g  4.»  A  rescisão  da  concordata  não  aíTectarã  sinão  o  sócio  concor* 
datario  a  quem  a  massa  foi  entregue. 
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TITULO   VII 

DA  CLASSIFICAÇÃO  DA  FALLENCIA  E  DOS  CRIMES  QUE  DELLA  DECORREM 

Ari.  84.  o  processo  criminal  contra  o  fallido  correrá  em  auto 
apartado,  distincto  e  independente  do  commerciai ;  n&o  poderá, 
porém,  ser  iniciado  antes  de  declarada  a  failencia. 

Art.  85.  £*  competente  para  qualificar  a  failencia  o  Juiz  que  a 
declarou. 

§  l.«  O  curador  das  massas  fallidas  promoverá  perante  este  o 
processo  contra  o  fallido,  seus  cúmplices  e  mais  pessoas  culpadas. 

§  2.«  Quando  o  syndico  provisório  e  a  commissão  fiscal  em  seu 
relatório  mencionarem  qualquer  dos  fkctos  enumerados  nos  ns.  1 
e  2  do  art.  50,  o  syndico  definitivo  é  obrisrado,  sob  pena  do  desti* 
tuiçâo,  a  promover  o  processo  contra  o  fallido.  nos  termos  do  para- 
grapho  antecedente,  si  o  não  fizer  o  curador  fiscal. 

§  3.<>  A  petição  inicial  preencherá  todos  os  requisitos  exigidos 
pelas  leis  do  processo  criminal,  sorá  instruída  com  a  cópia  de  todo 
o  processado  até  a  concessão  ou  deneg^ação  da  concordata,  e  apresen- 
tada dentro  do  prazo  de  15  dias,  a  contar  do  recebimento  dessa  cópia. 

§  4.<>  Autoadas  essas  peças,  o  processo  será  o  da  formação  da 
culpa  nos  crimei  communs,  com  todos  os  recursos  e  garantias 
individuaes  estabelecidos  nas  respectivas  leis. 

§  5.<»  Qualquer  credor  poderá,  e  o  promotor  publico  deverá  reque- 
rer o  que  for  a  bem  da  justiça. 

§  6.<»  As  autoridades  policiaes  remetterão  ao  juiz  processante  os 
inquéritos  a  que  procederem  durante  o  summario. 

§  7.0  Findo  o  interrogatório  do  fallido  e  produzida  a  defesa  no 
summario,  o  curador  fiscal  o  o  promotor  puolico  emittirão  parecer 
sobre  a  qualificação  da  failencia. 

§  8.0  Conclusos  os  autos  ao  juiz,  este  poderá  ordenar  as  diligencias 
que  julgar  necessárias  e,  cumpridas,  qualificará  a  failencia  casual» 
culposa,  ou  fraudulenta ;  nos  dous  últimos  casos  pronunciará  os 
indiciados,  dando-lhes  recursos  para  o  superior  competente. 

Art.  86.  A  failencia  será  qualificada : 

a)  casual,  quando  proceder  de  accidontes,  casos  fortuitos  ou  força 
maior,  ou  não  concorrer  circumstancia  pela  qual  deva  sor  qualifi» 
cada  culposa  ou  fraudulenta  ; 

b)  culposa,  quando  escorrer  algum  dos  seguintes  factos : 

I.  Excesso  de  despezas  no  tratamento  pessoal  do  fallido  em  rQla<^ 
ao  seu  cabedal,  numero  de  pessoas  de  família  e  espécie  do  negocio. 

II.  Venda  por  menos  do  preço  corrente  de  eífeitos  comprados  nos 
seis  mezes  anteriores  á  época  legal  da  failencia  e  ainda  não  pagos, 
3i  foi  feita  com  intenção  de  retardar  a  deqlaração  da  failencia. 

III.  £mprego  de  meios  ruinosos  para  obtçr  recursQS  e  retardar  a 
declaração  da  failencia. 
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IV.  Abuso  de  acceitea,  endossos  e  responsabilidades  de  mero  favor. 

V.  Quando  o  fallido  não  tiver  os  livros  e  sua  escripturaçâo  na 
forma  exigida  pelo  Código  Oommorcial,  ou  a  tiver  em  atrazo ; 
salvo  si  a  exiguidade  do  commercio  e  a  falta  de  habilitações  litte- 
rarias  rudimentai-es  do  íletUido  o  relevem  do  cumprimento  daquelles 
preceitos ; 

c)  fraudulenta,  quando  occorrer : 

I.  Despezas  ou  perdas  íicticias,  falta  de  Justificação  do  emprego 
de  todas  as  receitas  e  gastos  para  âns  reprovados. 

IL  Occultação  no  balanço  de  qualquer  somma  de  dinheiro,  de 
quaesquer  bens  ou  títulos,  inclusão  de  dividas  activas  pagas  ou 
proscriptas. 

III.  Desvio  ou  applicação  de  fundos  ou  valores  de  que  seja  depo- 
sitário ou  mandatário. 

IV.  Vendas,  negociações  ou  doações  feitas  ou  dividas  contrahidas 
com  simulação  ou  fingimento. 

V.  Compra  de  bens  em  nome  de  terceira  pessoa,  ainda  que  côn- 
juge, ascendentes  e  descendentes  e  irmãos. 

VI.  Falta  pelo  menos  do  Diário  visado  na  forma  do  art.  134.. 

VII.  Falsificação  ou  truncamento  do  Diário  ou  do  Copiador. 
VIU.  iPalta  de  archivamento  e  lançamento   no  registro  do  com- 

mercio,  dentro  de  15  dias  subsequentes  á  celebração  do  casamento 
(art.  31  do  Código  Commercial),  do  contracto  ante-nupcial,  sendo 
o  marido  commercianie  ao  tempo  do  casamento ;  dcsâe  contracto  a 
dos  títulos  dos  bens  incommunicaveis  da  mulher,  dentro  de  15  dias 
subsequentes  ao  começo  do  exercício  do  commercio,  quanto  ao  con- 
ti'acto  ante-nupcíal,  e,  dentro  de  30  dias  subsequentos  ã  acquisição, 
quanto  aos  referidos  bens  ;  e  dos  títulos  de  acquisição  de  bens  que 
não  possam  ser  obrigados  por  dividas  nos  prazos  aqui  indicados. 

IX.  Perdas  avultadas  em  Jogos  de  qualquer  espécie  e  sob  qual- 
quer forma,  inclusive  oschamaioi  da  Bolsa. 

X.  . O  offlcio  de  corretor  ou  agente  de  leilões,  embora  tenha  o 
fallido  deixado  de  exercer  taes  f uncções,  uma  vez  que  a  fallencia 
proceda  dj  tempo  em  que  as  tivei*  exercido. 

XI.  O  exercício  do  commercio  sob  firma  ou  razão  commercial 
que  não  pudesse  ser  inscripta  no  registro. 

Paragrapho  único.  Âs  regras  da  cumplicidade  estabelecidas  no 
Código  Penal  prevalecerâo  em  toda  a  sua  extensão  e  effeitos  no 
caso  de  fallencia  fraudulenta. 

Art.  87.  Incorrera  nas  penas  de  íUUencia  culposa,  salvo  a  fraude, 
caso  em  que  serão  applícadas  as  da  fraudulenta  : 

L  O  fallido  que,  depois  da  declaração  da  fallencia  ou  do  sequestro, 
praticar  algum  acto  nuUo  ou  annuUavel. 

II.  O  fòillido  que  tiver  os  livros  escripturados  de  forma  a  diíli- 
cultar  ou  tornar  obscura  a  veriâcação  ou  a  liquidação,  quer  do 
activo,  quer  do  passivo. 

III.  O  devedor  que,  no  prazo  legal,  não  se  declarar  fallido,  si 
4a  oiQissão  resultar  que  fique  fora  da  influencia  da  época  legal  da 
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fallencia,  algum  acto  que,  dentro  dessa  ópoca,  seria  nuUo  ou  an- 
nullavel. 

IV.  O  fallido  que,  oocultando-se,  ausentaudo-se,  não  compare- 
cendo, negando  informações  ou  esqui vando-se  de  auxiliar  os  syn- 
dicos  e  a  commissao  fiscal,  crear  embaraços  de  qualquer  espécie  ao 
andamento  do  processo  commercial. 

V.  O  concurdatario,  si  por  negligencia,  descuido  ou  algum  outro 
acto  de  culpa,  concorrer  para  a  deterioração  da  massa  e  ooase- 
quente  rescisão  da  concordata  e  declaração  de  fallencia. 

Art.  88.  Incorrerá  nas  penas  de  fallencia  f/audulenia  : 

I.  O  devedor  que,  por  meio  de  firaude  ou  simulação,  obtiver  de 
seus  credure  accordo  preventivo  da  fallencia. 

II.  O  devedor  que  obtiver  o  dito  accordo,  prevalocendo-se  de 
algum  facto  que  qualifica  de  fraudul  )nta  a  fleillencia. 

III.  Qualquer  pessoa,  inclu-ive  guarda-livros,  que  se  mancom- 
munar  com  o  devedor  p  ira  fi*audar  os  credores,  ou  o  auxiliar  para 
occultar  ou  de^iviar  bens,  seja  qual  for  a  sua  espécie,  quer  antes, 
quer  depois  da  declaração  da  fallencia. 

IV.  Qualquer  pessoa  que  se  apresentar  com  credito  simulado. 

V.  Qualquer  pessoa  que  occultar  ou  recusar  aos  syndicos  ou  à 
commissao  fiscal  a  entrega  dos  bons.  créditos  ou  titules  que  tenha 
do  follido  ;  admittir,  depois  de  publicada  a  declara^  da  fallencia, 
cessão  ou  endosso  do  fallido,  ou  com  elle  celebrar  algum  contracto 
ou  transacção. 

VI.  O  credor  legitimo  que  fizer  concerto  c  m  o  devedor  em  pre- 
juízo da  massa  ou  transigir  com  o  seu  voto  para  obter  vantagens 
para  si  nas  deliberações  e  actos  da  concordata,  preventiva  ou  não, 
quitação  e  rehabili tacão. 

VII.  O  corretor  que  inter  vier  em  quilquer  operação  mercantil  do 
fò>llido  depois  do  declarada  e  publicada  a  fiillencia. 

Art.  89.  Os  crimes  de  que  tratam  os  arts.  8Ô,  b)  até  88  serão 
julgados  pelo  juiz  de  direito  criminal  do  districto  da  sede  do  estabe- 
lecimento do  fallido. 

Art.  90.  A  forma  do  processo  do  julgamento  será  a  do  dec. 
n.  707  de  9  de  outubro  de  1850. 

Pai*agrapho  umco.  Da  sentença  poderão  appellar  o  réo  a  o 
promotor  publico,  nos  effeitos  regulares. 

Art.  91 .  A  sentença  criminal  condemnatoria,  em  fallencia  ft*au- 
dulenta  ou  por  crime  a  ella  equiparado,  além  dos  effeitos  estabeleci- 
dos no  Código  Penal,  produzirá: 

a)  o  de  annuUar  a  quitação  dada  ao  fallido  ; 

b)  o   de  rescindir  a  concordata,  ou  o  accordo  cxtra-judicial ; 

€)  o  de  annullar,  indepenaentj  do  sentença  civil  ou  commer- 
cial, os  actos  criminosos  o  de  obrigar  á  restituição  dos  bens  a  que 
so  referirem. 

Art.  92.  Os  syndicos  e  os  membros  da  commissao  fiscal  ficarão 
sujeitos  á  responsa bilid  ide  civil  e  criminal  pjlos  actos  que  prati- 
carem em  opposição  aos  inter  casses  a  seu  cargo,  sendo  equiparados, 
para  os  eífeitos  da  penalidade  c  respectivo  processo,  aos  empregados 
públicos. 
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TITULO  VIII 

DA  REHXBILITAÇXO  DO  FALLIDO 

Ari.  P3.  Cumprida  a  concordata  ou  obtida  dos  credores  a  quitação 
pleoa,  poderá  o  devedor,  cuja  fallencia  tiver  sido  qualificada  casual, 
ou  absolvido  de  aocusação  por  fali e  .cia  culposa,  fraudulenta,  ou  por 
acto  a  eilas  equipar«ido,  requerer,  com  folha  corrida,  ao  juiz  com- 
merciai  da  fallencia,  a  Vehabilitaçâo. 

§  l.<>  O  fallido  condemnadu  quu  for  declarado  innocente,  nos  termos 
do  art.  186  do  Código  Penal,  poderá  também  requerer  a  rehabi- 
Utação. 

§  2.^  O  cumprimento  da  pena,  por  effeito  da  fallencia  cnlpi>sa  ou 
de  acto  a  ella  equiparado,  não  impedirá  a  rehabiiitação,  si  o  tal* 
lido  se  mostrar  di^no  de  obtel-a. 

§  3.^  O  fallido  condemnado  por  fallencia  fii*audulenta,  ou  acto  a 
ella  equiparado,  só  depuis  de  cinco  annos  do  cumprimento  da  pena 
poderá  requerer  e  obter  rehabilitação,  si  provar  ter  pago  eífectiva* 
meute  da  principal  e  juros  todos  os  credores. 

Art.  94.  O  requerimento  para  a  rehabilitação  será  publicado  por 
edital  durante  trinta  dias  o  pela  imprensa,  onde  a  houver,  devendo 
ser  ouvido  o  curador  fiscal. 

Paragrapho  único.  Qualquer  credor  ou  prejudicado  poderá,  den- 
tro dos  30  dias,  oppor-se,  por  petição,  á  rehabilitação. 

Art.  95.  Da  sentença  que  não  conceder  a  ruhabilitação  haverá 
appellação  em  um  só  effeito. 

§  l.''  O  fallido,  nas  condições  do  art.  93,  principio,  será  declarado 
rehabilitado  ;  nos  domais  casos  ficará  ao  prudente  arbítrio  uo  juiz 
conceder  a  rehabilita^^. 

§  2.«  A  sentença  que  negar  a  rehabilitação  não  fará  caso  julgado. 

Art.  96.  Declarado  rehabilitado  o  fallido,  será  publicada  a  sen* 
tença  peia  mesma  forma  por  que  o  houver  si  lo  a  declaração  da  fal- 
lencia e  oommunicada  ás  mesmas  instituições. 

Parag  -apho  único.  No  r.)gistro  ias  firmas  ou  razões  eommoroiaos 
ftr4ie-ha  a  devida  averbação  ea-offlcio, 

Art.  97.  A  rehabiUtação  fòjs  cessar  todas  as  incapacidades  pro- 
duzidas pela  declaração  da  fallencia. 

TITULO  IX 

DAS  FALLENCIAS  DECLARADAS  FORA  DA  REPUBLICA 

Art.  98.  E*  competente  para  declarar  a  tlstllenoia  o  tribunal  do  do- 
micilio commercial  do  devedor,  ainda  que  tenha  praticado  acci* 
dent  Jmente  actos  de  commercio  em  outra  naçio,  ou  nella  m  mtenha 
agencias  flUaes  que  operem  por  conta  e  sob  rosponsabiidado  do 
estabelecimento  pWncipal. 

Art.  99.  Tendo  o  fallido  dous  ou  mais  estabelecimentos  indepen- 
dentes em  diversos  paizes,  serão  competentes  os  tribunaes  dos  re- 
spectivos domicílios. 
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Art.  100.  Serão  ezequlvais  no  Brazil,  haja  ou  não  reciprocidade 
legislativa  ou  diplomática,  mediante  as  formalidades  do  decreto 
n.  6982,  de  27  de  julho  de  1878,  as  sentenças  estrangeiras  que 
abrirem  fallencias  a  negociantes  que  tenham  domicilio  no  paiz  onde 
foram  proferidas. 

Art.  101.  As  ditas  sentenças,  depois  de  receberem  o  cumpra-se 
dos  juízes  brazileiros  e  da  publicação  do  cumpra-se,  produzirão  na 
Republica  oseíTúitos  que,  por  direito,  são  inherentes  ás  sentenças 
de  declaração  de  fallencia,  salvo  as  restricções  adeante  declaradas. 

Art.  102.  Independentemente  do  cum;7m-56  e  só  com  a  exhibicão 
da  sentença  e  do  acto  da  nomeação,  em  forma  authentica,  os  syn- 
dicos,  administradores,  curadores  ou  outros  representantes  legaes 
da  massa  terão  qualidades  para,  como  mandatários,  requererem  na 
Republica  diligencias  conservatórias  dos  direitos  da  massa,  cobrar 
dividas,  transigir,  si  para  isso  tiverem  poderes,  e  intentar  acções, 
sem  obrigação  de  prestar  cdkuç^o  judicatum  solvi  (fiança  ãs  custas). 

§  1.^  O  procurador  que  intentar  a  acção  ou  promover  os  aotos 
judiciários  ficará  obrigaido  ds  custas. 

§  2. o  lodosos  actos  que  importarem  execução  da  sentença,  taes 
como  a  arrecadação  e  arrematação  dos  bens  do  fallido,  não  podei^ 
ser  praticados  sinão  depois  que  a  sentença  se  tornar  executória  pelo 
cumpra-se  e  itieíUante  autorização  do  juiz  brazileiro,  guardando-se 
as  formulas  do  direito  pátrio. 

Art.  103.  Não  obstante  haver  sido  declarada  executória  a  sen- 
tença estrangeira  de  abertura  da  fallencia,  os  credores  domiciliados 
na  Republica,  que  tiverem  hypotheca  sobre  bens  aqui  situados,  não 
ficam  inhibidos  de  demandar  os  sous  créditos  e  excutir  os  bens 
hypothecados. 

Art.  104.  A  disposiçíío  do  artigo  anterior  ô  applicavel  aos  cre- 
dores chirographarios  domiciliados  na  Republica,  que,  na  data  do 
cumpra-se,  tenham  acções  ajuizadas  contra  o  fallido.  Ser-lhe8<-ha 
licito  proseguir  nos  termos  ulteriores  do  processo  e  executar  os  bens 
do  fallido  sitos  na  Republica. 

Art.  105.  A  sentença  estrangeira  que  abrir  fallencia  a  commer- 
ciantes  que  tenham  dous  estabelecimentos,  um  no  paiz  do  seu  domi- 
cilio e  outro  distincto  e  separado  na  Republica,  não  comprehenderã 
em  seus  eífeitos  o  estabelecimento  existente  na  Republica. 

§  l.®  Poderão,  porém,  tornar-se  effectivas  medidas  assecurato- 
rias  sobre  bens  existentes  na  Republica,  mediante  cartas  rogatória^' 
que,  uma  vez  cumpridas,  serão  publicadas  por  editaes  com  prazo  de 
60  dias. 

§  2.0  Por  esse  facto  os  credores  locae»  poderão  requerer  a  decla- 
ração da  fallencia  do  estabelecimento  situado  na  Republica,  e  serão 
pagos  pela  respectiva  massa,  de  preferencia  aos  credores  do  estabe- 
lecimento existente  no  es&rangeiro. 

§3.0  Credores  locaes  são  aquelles  cujos  créditos  deverão  ser 
pagos  na  Republica. 

Art.  106.  Havendo  pluralidade  de  concursos  de  credores,  as  so- 
bras que  resultarem  a  favor  do  fallido  na  Republica  serão  postas  á 
disposição  dos  credores  dos  outros  concursos. 
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Art.  107.  No  caso  do  art.  98,  os  credores  locaes  concorrerão 
com  08  não  locaes,  que  farâo  valer  seus  direitos  perante  o  juiz  da 
fallencia. 

Art.  108.  A  lei  local  regulará  a  classificação  dos  créditos . 

Art.  109.  As  concordatas  6  os  modos  de  prevenir  e  obstar  a  de- 
claração da  fallencia,  homologados  por  tribunaes  estraagtúros,  só 
serão  obrigatórios  para  os  credores  residentes  na  Republica  que 
liouverem  sido  citados  para  nella  tomarem  parte,  e  depois  de 
receberem  o — cumpra-se. 

Art.  110.  Declarada  mais  de  uma  fallencia,  as  incapacidades  -do 
fallido  serão  reguladas  pela  lei  do  paiz  onde  tiver  domicilio  pessoal. 

Art.  111.  A  rohabilitação  do  fallido  só  produzirá  effeito  quando 
tiver  sido  declarada  por  todos  os  tribunaes  perante  os  quaes  83 
processaram  as  fallencias. 

Art.  112.  Havendo  tratado  ou  convenção  com  alguma  nação,  re- 
gulando esta  matéria,  se  observará  o  que  ahi  estiver  estipulado. 

Art.  113.  Não  são  susceptíveis  de  execução  na  Republica  as  sen- 
tenças estrangeiras  que  declararem  a  fallencia  do  commerciante 
aqui  domiciliado,  sendo  brazileiro. 

TITULO  X 

DO  ACCORDO  ou  CONCORDATA  PREVENTIVA   , 

Art.  114.  O  devedor  com  firma  inscripta  no  registro  commer- 
cial  e  antes  de  decorridos  dez  dias  de  protesto  por  falta  de  paga- 
mento de  obriga^  mercantil  liquida  e  certa,  que  tiver  requerido 
accordo  com  seus  credores  perante  o  juiz  commercial  da  sede  do 
seu  estabelecimento,  não  pôde  ser  declarado  fallido  sinão  quando 
não  homologado  o  accordo. 

Paragrapho  único.  O  requerimento  para  a  homologação  deverá 
ser  apresentado  antes  de  requerida  a  fallencia. 

Art.  115.  Para  o  accordo,  seja  elle  apoiado  ou  não  por  decla- 
ração assignada  pelos  credores,  fará  o  devedor  requerimento  ao 
juiz  expondo  o  seu  estado,  acompanhando  a  proposta  os  livros,  o 
balanço  do  activo  e  do  passivo,  a  conta  demonstrativa  dos  lucros  e 
nerdas,  relação  dos  credores,  o  domicilio  de  cada  um,  a  natureza 
dos  títulos  e  o  importe  de  cada  um. 

Art.  116.  Distribuída  a  petição,  publicará  o  escrivão  edital  pela 
imprensa,  onde  a  houver,  o  dirigirá  carta  aos  credores,  conforme 
estiverem  presentes  ou  não,  communicando  o  accordo  proposto,  e 
intimando-os  para,  no  prazo  de  10  dias,  remetterem  a  juizo,  além 
do  seu  voto  de  acceitaçáo  ou  recusa,  os  documentos  em  que  fundam 
o  seu  credito,  cobrando  recibo  do  escrivão. 

Findo  este  prazo,  o  juiz  marcará  o  de  10  dias  para,  dentro  delle, 
o  impetrante  e  os  credores  ai  legarem  e  provarem  qualquer  recla- 
mação, observadas  as  disposiç5?.s  do  art.  49,  alínea,  sobre  a  prova  e 
authenticidade  dos  títulos  particulares. 

Encerrado  o  decendio,  o  juiz,  procedendo  aos  exames  dos  livros 
do  devedor  e  do  credor,  si  houver  contestação,  e  outras  diligencias 
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que  Julgar  p^^ciBas,  com  o  concurso  de  uma  commiasão  de  dous 
credores,  que  nomeará,  homologará,  ou  não,  dentro  de  oito  dias, 
devendo  ne  caso  negativo  decretar  a  fulleacia  do  devedor.  A  taes 
diligencias  assistirá  o  curador  fiscal  das  massas  fallidas. 

Art.  117.  A  homologação  não  terá  logar  si  o  aceordo  ou  con- 
cordata não  for  estipulado  na  forma  prevista  no  art.  54. 

Art.  118.  ^0  causas  de  reclamação  : 

P,  dolo,  fi*aude,  má  fó  do  devedor; 

29,  falta  de  capacidade  de  algum  dos  signatários  do  aceordo  ; 
âo,  conluio  com  um  ou  mais  credores  signatários  do  aceordo ; 
4o,  simulação  de  credores  para  formar  o  computo  legal  do  passivo. 

Arte  1 19.  Caberá  aggravo  da   sentença  proferida. 
Art.  1 2^.  O  aceordo  homologado  poierá,   a  requerimento  de  qual« 
quer  credor,  ser  rescindido,  declarando-se  a  fallencia  : 

a)  por  má  fé  do  devedor,  antes  ou  depois  da  homologação ; 
&),  si  por  culpa  ou  por  negigenola  do  devedor,  o  activo  da  massa 
SC  deteriorar,  de  sorte  que  não  possa  satisfazer  o  aceordo  celebrado. 

Art.  121 .  A  homologação  do  aceordo  produzirá  o  effeito  de  obiigar 
a  todos  os  credores  ehir ographarios,  e  oustará  a  declaração  da  fal- 
lencia, salvo  por  falta  de  pagamen^*  de  divida  contrahida  depois 
delia,  ou  si  não  for  cumprido  o  aceordo. 

Art.  12â.  Durante  o  processo  da  homologação  não  poderá  o 
devedor  alienar  ou  hypothecar  seus  bens,  nem  contrahir  novas 
obrigações  som  autorização  do  juiz«  que  procederá  ás  informações 
necessárias. 


TITULO  XI 

DISPOSIÇÕES  GERAES 

Art.  123.  Aos  corretores,  agentes  do  leilões,  trapidieiros  e 
commissarios  de  transportes  são  applicaveis  as  disposições  desta  lei 
com  a  excepção  do  art.  114. 

Art.  1^.  Os  credores,  a  requerimento  do  falUdo,  ou  por  pro- 
posta dos  syndicos,  poderâo  autorizar  a  prestação  de  alimentos  ao 
fallido,  á  sua  viuva  e  filhos  menores. 

Art.  185.  Todos  os  prazos  marcados  nesta  lei  correrão  em  car- 
tório, i  idependentemente  de  accusação  e  lançamento  em  audiência, 
e  serão  fat;ese  improrogaveis. 

Art.  126.  Sô  por  motivo  extraordinário  o  convindo  aos  credores, 
poderá  ser  adiada  a  reunião  cpnvocada;  funccionarà  qualquer  que 
seja  o  numero  dos  presen..es,  e,  salvo  us  casos  expressos,  a  decisão 
da  maiorii  do::»  pi'estíntes  obrigará  os  aui^entes. 

Art.  127.  De  toda  e  qualquer  reunião  de  credores  lavrará  o 
escrivão  acta  circumstanciada,  que  será  assignada  pelo  juiz,  pelo 
fallido  e  pelos  credores  que  o  quizerem. 
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Art.  128.  o  processo  das  fallenci^w  prefere,  na  c^em  dos  feitos, 
a  todos  os  outros  do  juízo  conamei^Sial ;  não  tem  ferias,  salvo  os 
domingos  e  os  dias  de  fest «  nacional. 

Art.  129  O  jiiiz  e  o  escrivão  perceberão  custas  na  razão  de  um 
terço  das  actiuios,  e  mais  1  %  sobre  o  liquido  da  mass^  atô  200:000$, 
6  sobre  o  que  exceder  desta  somma  terào  1/4  «/o  até  o  limii;e  má- 
ximo do  mil  contos  do  réis,  sondo  uma  parte  para  o  juiz  o  duas  para 
o  escrivão. 

Art.  130.  O  curador  das  massas  fallidas  apenas  perceberá  custas 
pelos  actos  que  exercer,  e  uma  gx*atiflcação  annuol  de  4:800$,  na 
Capital  Federal. 

Art..  131.  A  massa  não  pagará  commissão  a  agentes  de  leilões 
pelas  vendas  que  eífectuarem. 

Art.  13^.  Os  syndicos  provicsorios  e  os  deânitívos  podeiâo  con- 
tractar  advogados,  por  conta  da  massa,  mediante  autoriza^  ex« 

Í pressa  da  commissão  fiscal*  approvada  p )  o  juiz,   quando  a  massa 
òr  a  juizo,  como  autora  ou  ré,  ou  se  trate  de  negocio  judicial,  que 
exija  comp<3tencia  technica. 

Art.  133.  Declarada  a  fallencia,  o  syndico  fará  juntar  ao  processo 
certidão  da  Junta  Commercial,  da  repartição  ou  autoridavio  com- 
pete te,  do  quaos,  quantos  o  quando  p^r  ell  i  abertos,  rubricados 
o  encerrado;»  os  livros  da  casa  fdlida  nos  últimos  tros  annos,  ú 
mais  recente  não  for  o  seu  commercio. 

Art.  134.  Todo  commerciante  é  obrigado  a  apresentar  annual- 
mente  ao  juiz  o  seu  Diário,  logo  que  nelle  houver  lançado  o 
balanço  a  (^ue  se  refere  o  art.  12  do  Ckniígo  Commei<cial ;  e  o  juiz, 
sem  exanunar  a  escripturação,  authenticará  com  o  seu  —  visto  e 
assignatura  —  o  estado  da  escripta  nessa  data. 

Er  competente  para  esse  visamento  o  juiz  commercial,  e  qualquer 
outro  de  primeira  instancia  do  logar  do  estabelecimento. 

Pelo  visamento  perceberá  o  juiz  2$000. 

Art.  135.  Na  fallencia  de  estabelecimento  de  fundo  mercantil, 
não  excedente  de  10:000$  o  juiz,  procedendo  de  plano  verbal  o 
summariamente,  ordenará  o  inventario,  avaliado,  vénia  e  deposito 
dos  bens  e  do  seu  pret.t).  Outrosim,  succossi vãmente,  ou  simultanea- 
mente, si  for  possível,  fará,  a  requerimento  e  com  assistência  do 
curador  fiscal,  as  Inquirigões,  interrogatórios;  exames  e  averigua- 
ções necessários,  e  mandará  extrahir  cópias  para  enviar  inconti^ 
nenti  ao  juiz  competente,  para  a  formação  da  culpa,  e  p  -oseguirá 
nos  ulteriores  termos  do  processo  e  concurso  de  preferencia ,  com 
cuja  deciSdO,  salvos  os  recursos  legaos,  se  terminará  a  causa. 

Art.  136.  Si  pela  diligencia  a  que  se  refere  o  art.  44  veriftcar-se 
que  não  existem  bens,  ou  que  os  existentes  são  manifestamente  in- 
sufflcientes  j^ra  as  despezas,  e  não  hoaiver  por  isso  dividendo  a  dis- 
tribuir, o  juiz,  ouvidos  os  creduros*e  não  havendo  opposição,  encer- 
rará o  proces  o  de  fallencia,  ficando  Lvre  aos  crv3dores  o  exercício 
dvs  aocõe»que  individualmente  lhes  competir  contra  o  falLdo. 

O  eucerrameutv>  do  processo  não  exime  o  faliido  do  pruccdimento 
criminal  pela  qualificação  da  fallenciu. 
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Art.  137.  Vagando  o  logar  de  curador  das  masaaíi  fiiUidas,  no  Dis- 
tricto  Federal,  será  creado  mais  um  logar  de  promotor  publico,  com 
fúncção  especial  nas  fallencias,  o  quai  substituirá  o  curador  fiscal 
em  todas  as  obrigações. 

Paragrapho  único.  As  íúncções  do  curador  das  massas  fallidas 
serão  exercidas  pelos  promotores  públicos  nas  comarcas  nas  quaes 
nâo  estiver  o  cargo  creado  ou  provido,  com  as  mesmas  vantageas 
concedidas  ao  curador. 

Art.  138.  As  porcentagens  a  que  se  refere  esta  lei  sei^o  sempre 
tiradas  do  liquido,  que  enectiva  e  realmente  for  apurado  afinal,  de- 
duzida a  importância  dos  credites  privilegiados  e  as  despesas  da 
liquidado. 

Art.  139.  Fica  revogado  o  art.  380  do  regulamento  mandado 
observar  pelo  decreto  n.  370,  de  2  de  maio  do  1890,  na  parte  em 
que  sujeita  á  jurisdicção  oommercial  e  á  fallencta  os  que  contra- 
hirem  empréstimos  mediante  hypotheca  ou.  penhor  agrícola. 

Art.  140.  Revogam-seas  disposições  em  contrario. 
Capital  Federal,  lô  de  agosto  de  1902,  14»  da  Republica. 

M.  Fbrraz  de  Campos  Sallbs. 
Sabino  Barroso  Júnior, 


DECRETO  N.  860  — DE  19  de  agosto  de  1902 

Autoriza  o  Poder  Esecntivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
extraordinário  de  1:132$,  para  pagameoto  a  diversoa  operários  da  Casa 
da  Moeda  por  aerviçoB  prestados  em  janeiro  e  março  de  1900. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Rrazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  c  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de  um  conto  conto 
o  trinta  e  dous  mil  réis  ( 1 :  132$ )  para  pagamento  a  diversos  ope- 
rários da  Casa  da  Moeda,  pelos  serviços  extraordinárias  prestados 
em  janeiro  e  março  de  1900;  fazendo  as  necessárias  operações 
e  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  19  de  agosto  de  1902,  14»  da  RepubOca. 

'M«  Ferraz  de  Campos  Sallls. 

Joaquim  Martinho^ 
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DECRETO  N.  861  —  de  21  de  AGoaro  oe  1902 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negó- 
cios Interiores  o  credito  extraordinário  de  1:163§978  para  paga- 
mento ao  Dr.  João  José  Çlnto  Júnior. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  qiie  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
eiono  a  resolução  seguia  te: 

Artigo  único.  Fica  autorizado  o  Poder  Executiva  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  extraor- 
dinário de  I:I63$978,  para  pagamento  ao  Dr.  João  José  Pint») 
Júnior,  lente  jubilado  da  Faculado  de  Direito  do  Recife,  em 
cumprimento  da  carta  rogatória  expedida  pelo  Juizo  FedoraL 
em  Pernambuco,  a  31  de  dezembro  de  1900,  sendo :  953$Q78, 
correspondentes  á  diíferença  do  vencimentos  até  áquella  data, 
o  200$,  correspondentes  á  mesma  diíferença,  do  exercicio  de 
1901 ;  revogadas  as  disposições  em   contrario. 

Capital  Federa',  ^1  de  agosto  de  1902,  14°  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Ba^Toso  Júnior, 


DECRETO  N.  862—  DE  21  de  agosto  DE  1902 

Autoriza  o  Poier  Executivo  a  prorogar  por  seis  meses,  oom  o  respe- 
ctivo ordenado,  a  licença  concedida  ao  Dr.  Elias  Maria  Gonçalves 
de  Castro  Mascarenhas,  procurador  da  Republica  na  secção  do  Piauhy 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Xacional  decreta  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução: 

Art.  l.*»E'  o  Poder  Executivo  autorizado  a  conceder  seis 
mezes  de  licença,  com  o  respectivo  ordenado «  eem  prorogação 
daquella  em  cujo  goso  se  acha,  ao  Dr.  Bllas  Maria  Gonçalves 
de  Castro  Mascarenhas,  procurador  da  R-epublioa  na  secç5o  da 
Piauhy,  para  tratai*  de  sua  saúde  onde  julgar  conveniente. 

Ari.    2.0   Re  vogam- se   as   disposições  em  contrario. 

Capital  Bêderal,  2d  lie  agosto  de  1902,  14*  da  Republica. 

•  M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior,  • 

Poder  Legislativo    1908  * 
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DECRETO  N.  863  — de  21  de  agosto  de  1902 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  prorogar  por  mais  um  anno,  com  todos  os 
TencimentoB,  a  licença  concedida  ao  Dr.  António  Augusto  Ribeiro  de 
Almeida,  ministro  do  Supremo  Tribunal  Federal. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Uoidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decreta  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  prorogar 
por  mãi3  um  anno,  com  todos  os  yencimentos,  a  licença  em 
cujo  goso  se  acha  o  Dr.  António  Augusto  Ribeiro  de  Almeida, 
ministro  do  Supremo  Tribunal  Federal,  aíim  de  tratar  de 
8ua  saúde  onde  lhe  convier  ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Capital  Fedei*al,  21  de  agosto  de  1902,  W  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  B'Mrroso  Júnior, 


DECRETO  N.  864  —  de  26  db  agosto  de  1ÍH)2 

Manda    entregar   a  Victor  Meirelles  de  Lima,  a  quantia  de  50:000| 

como  auxilio  âs  despezas  feitas  com  o  panorama  da  Desço barta  do 
Brazil. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  ou  sanociono 
a  resolução  seguinte: 

Artigo  unioo.  E'  o  Poder  Executivo  autor isado  a  cntregarir 
a  Victor  Meirelles  de  Lima,  a  quantia  de  50:0()()$,  comoauxilo 
ás  despezas  feitas  oom  o  panorama  da  Descoberta  do   Brazih 

Capital  Federal,  20  de  agosto  de  1902,  14»  da  Republica. 
M.  Ferraz  DB  Campos  Salles 
Sabino  Burroso  Júnior. 
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DECRETO  N.  865  —  de  87  db  agosto  de  1902 

Autoriza  o  Podar  EzecnkiTO  a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o  cre- 
dito extraordinário  de  £  370-15*5  para  pagamento  de  concertos 
realizados  no  crazador  Benjamin  Cjnstant  ud^H  docas  da  De?onport 
(  PIjmoalh  )• 

O  Presidente  da  Republica  àys  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sane- 
cio  no  a  seguinte  resolução  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  extraordinário  de  £  370-15-5 
( trezentas  e  setenta  libras,  quinze  shillings  e  cinco  pence  ) 
para  pagamento  dos  concertos  no  cruzjtdor  Benjamin  Constant, 
nas  docas  de  Devonport  (  Plymouth),  quando  por  ahi  passou 
em  1901,  em  commissão  do  GoTerno  ;  effectuando  as  necessá- 
rias operações  e  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  27  de  agosto  de  1902,  14°  da  Republica. 

M*  Ferraz  de  Campcs  Salles. 
Josc  Pinto  da  Luz. 


DECRETO  N.  866— de  28  de  agcsto  de  1902 

Autoriza  o  QoTerno  a  prorogar  a  licença  em  cujo  goso  se  acha  o  lente 
da  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo  Dr.  Alfredo  Moreira  de  Barr.s 
Oliveira  Lima. 

O  Presidente  da  Republica  dos   Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  o  eu  sanc- 
ciono  a  rosolaçâo  seguinte: 

Artigo  único.  E'  o  Governo  autorizado  a  prorogar  por  um 
anno,  com  ordenado,  a  licença  concedida  ao  Dr.  Alfredo  Mo- 
reira de  Barros  Oliveira  Lima,  lente  cathedratico  da  Faculdade 
do  Direito  de  S.  Paalo,  pela  lei  n.  780,  de  10  de  agosto  de 
1901 ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  28  de  agosto  de  190?,  lí<»   da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso   Júnior. 
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DECRETO  N.  867  —  SE  26  DE  agosto  db  1902 

Publica   a  resolução  do  CoDgrMsu  Neeional    que  proroga   a  actual 
sessão  legislativa  até  ao  dia  ft  de  outubro  do  ooivente  anno. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional,  em  conformidade  do 
disposto  no§l<»doart.  17  da  ConstituiçKo  Federal,  resolveu 
rorogar  a  actual  sessão  legislativa  ató  ao  dia  2  de  outubro 
o  corrente  anno. 

Capital  Federal,  28  de  agosto  de  1902,  14«  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Jimior, 


l 


DECRETO  N.  86S  -  dk  3  de  setembro  de  1902 

Autoriza  o  Goverao  a  abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas  o  credito  especial  de  237:2 lÕ$545  para  occorrer  ás 
despdzas  resultantes  de  obras  a  praticar    no   canal  do    Mangue . 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estudos  Unidos  do  Brazil : 

Taço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sane- 
ciono  a  seguinte    resolução: 

Artigo  único.  Fica  o  Governo  autorizado  abrira  ao  Ministério 
da  Industri  \,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  especial  de 
237:21õ$545  para  occorrer  ás  despezas  resultantes  de  obras 
a  praticar  no  canal  do  Mangue,  de  accordo  com  o  plano  orga- 
nisado  pela  Inspecção  Geral  das  Obras  Publicas  ;  fazendo  as 
necessárias  operaiçoes  de  credito  e  revogadas  as  disposições  em 
contrario . 

Capital  Federal,  3  de  setembro  de  1902,  14<»  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
António  Augusto  da  Silva, 
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DECRETO  N.   899  —  de  4  de   setembro   de   1902 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicat  o  credito  extraordinário  de  f4:685$800  para 
pagar  a  Wilson,  Sons  &  Comp.,  Limited,  o  ibrnecimento  de  óar- 
▼ão  de  pedra  feito  i  Estrada  de  Ferro  ShI  de  Pernambuco,  no 
exercicio  de  1900. 

O  Presidente  da   Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
e  xts^aordinario  de  vinte  e  quatro  contos  seiscentos  oitenta  e 
cinco  mil  e  oitocentos  réis  (  24:685$800 ),  para  pagar  a  Wilson, 
Sons<&  Comp.,  Limited,  o  fornecimento  de  carvão  de  pedra 
feito  á  Estrada  de  Ferro  Sul  de  Pernambuco,  no  exoreicio  de 
1900,  effectuando  as  necessárias  operações  e  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

CaiàtaL  Federal,  4  de  setembro  de  190S,  14»  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
António  Augusto  da  Silva. 


DECRETO    N.    870  —  de  6  de    setembro  de  IQOS" 

.Autoriza  o  Qoverno  a  abrir  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores  o 
credito  de  80:000$,  ao  cambio  de  27,  supplementar  á  verba  n.  6,  do 
art.  8o  da  lei  n.  834,  de  30  de  dezembro  de  1901. 

O    Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos   do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir  ao  Ministério 
das  Relações  Exteriores  o  credito  de  80:000$,  ao  cambio  de  27, 
supplementar  á  verba  n.  6  do  art.  8*  da  lei  n.  834,  de  30  de 
dezembro  de  1901,  para  ocoorrer  ao  pagamento  de  agudas  de 
custo  a  funccionarios  diplomáticos  e  consulares  no  corrente 
exercicio  ;  í^zendo  as  necessárias  operações  e  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  6  de  setembro  de  1902,  14<>  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  CABfPOB  SalIíEs. 
Olyniho  de  Magalhãe^^ 
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DECRETO  N.  871  —  de  11  DE  setembro  de  1902 

Aatoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Indastria,  ViaçSo 
e  Obras  Publicas  o  credito  de  6ÍB:945|,  para  pagamento  do  pes- 
soal dos  Correios  de  que  trata  o  decreto  n.  845t  de  8  de  janeiro 
do  corrent)  anno. 

O    Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanceiono 
a  seguinte  resolução: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
total  de  618:945$,  fazendo  as  necessárias  operações  e  revo- 
gadas as  dispasiçôes  cm  contrario,  sendo: 

Credito  extraoiniinario: 

Para  pagamento  do  pessoal  da  repartição  dos  Correios,  creado 
por  deliberação  do  Congresso  Nacional  em  1901  e  mandada  cum- 
prir pelo  decreto  n.  845,  de  8  de  janeiro  ultimo,  correspon- 
dente ãquelle  exercido  —  204:495$000. 

Credito  snpploment^: 

A'  verba  n.  3  —  Correios  —  da  lei  do  orçamento  em  vigor, 
para  idêntico  fim  do  decreto  n.  845,  de  8  de  janeiro  de  190^ 
-408:45Q$000. 

Capital  Federal,  II  de  setembro  de  1902,  14^  da  Republica, 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
António  Augusto  da  Silva. 


DECRETO  N.  872  —  de  16  de  setembro  de  1902 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Ne- 
gócios Interiores  o  credito  extraordinário  de  7:600$,  para  pagar  a 
impressão  ús  1.000  exemplares  do  «  Methodo  pratico  para  o  ensino 
da  lingua  franceza». 

O  Pi^esldente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancoiono 
a  resolução  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  extraordi- 
nário de  sote  cantos  e  seiscentos  mil  réis  (7:600$),  para  pagar 
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a  impressão  de  1.000  exemplares  do  €  Metbodo  pratico  para  o 
ensino  da  língua  francesa  »,  confeccionado  pelos  lentes  do  Gy- 
mnaslo  Nacional  Honiique  Alexandre  Monat  e  Gastão  Ruch,  nos 
termos  do  art.  35  io  Código  dos  Institutos  Offlciaes  de  Ensino 
Superior  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,   16  de  setembro  de  1902,  14»  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior. 


DECRETO  N.  873—  de  17  de  setembro  de  1902 

Determina  que,  no  caeo  de  licença  concedida  a  um  lente  cathedra* 
tico  da  Escola  NaTal,  será  a  cadeira  regida  pelo  lente  substituto,  a 
quem  competir  na  oc3iiiâo  o  exercício  das  funeções  de  repetidor 
desaa  cadeira. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bi^azil: 

Faço  sabor  que  o  CongrcssD  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte: 

Art.  l.»  Dado  o  caso  de  licença co acedida  a  um  lente  cathe- 
dratico  da  Escala  Ntval,  será   a  cadeira  regida  pelo  lente 
substituto  a  quem  cjmpetir,  na  occasião,  o  exercicio  das  fun- 
cções  de  repefcidjr  dessa  cadeira. 

Paragrapho  unicD.  A  mojma  dLáposiçâo  se  applicará  aos  casos 
em  quoo  lentecithsdpaticj  se  achar  impedido  po/  estar  com 
assento  no  Congresso  Nacional,  em  commissâo  do  Governo,  ou 
por  qualquer  outro  motivo  de  caracter  transito/io. 

Art.  2.<^  Quídz)  dias  anto>  áx  abertura  das  aulas,  a  congre- 
gação dessa  escola  procederá  á  desígnaç<âo  dos  substitutos  de 
c.ida  secção  para  as  cadeiras  respectivas,  dj  modo  que  elles  sâ 
alterni^m  annuaimente. 

Art.  3.^  Ficam  revogadas  as  disposiçõej  em  contrario. 
Capital  Feleral,  17  d^»  setembro  de  1902,  14^  da   Republica^ 

M.  Ferraz  de  Cahpos  Salles. 

José  Pinto  da  Luz. 
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DBCRBTO  N.  874  —  j>b  17  de  setembro  de   190â 

Autoriza  o  Poder  Bzacutivo  a  conceder  seis  mezee  de  licença  ao  Dr. 
Fernando  de  Siqueira  Cavalcanti,  aecretario  da  Capitania  do  Porto 
do  Estado  de  Pernambuco. 

O  Presidente  da  Republica  dos   Estados   Unidos  do   Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte : 

Art.  1.0  E'  o  Poder  Executivo  autorizado  a  conceder  seis 
mezes  de  licença,  com  ordenado,  ao  Dr.  Fernando  de  Siqueira 
Cavalcanti,  secretario  da  Capitania  do  Porto  de  Pernambuco, 
para  tratar  do    sua  saulo   onde   julgar   conveniente. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  17  de  setembro  de  1902,  14^  da    Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 

José  Pinto  da  Lus. 


DECRETO  N.  875  —  DE  19  dk  setembro  de  1902 

Autoriza  o  Governo  a   reformar,    mediant#  inspecção  de  «ande,  o 
enfermeiro-mór  alferes  graduado  Christiano  Pontes. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanociono 
a  seguinte  resolução : 

Art.  1.»  Fica  o  Governo  autorizado  a  reformar,  mediante 
inspecção  de  saúde  e  com  o  soldo  da  tabeliã,  o  enfermeiro-mór 
alferes  graduado  Christiano  Pontes. 

Art.  '2.^  Revogam-se  as  disposiçijes  em  contrario. 
Capital  Federal,  i9  de  setembro  de  lí'02,  14"  da  Republica. 

M.    Ferraz  de  Campos  SalliíS. 

J.    N.  de  Medeiros  Mallet. 


\ 
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DECRETO  N.   876  —  be  19   db  setembro  de   1902 

Autorisa  o  Poder  ExeeallTo  a  ooneeder  vm  anno  d«  licença,  com 
ordenado,  ao  i«  escriptarario  do  Hospital  Militar  do  Estado  do 
Pará,  Francisco  de  Assis  Tobias,  para   tratar  de  tua  saúde. 

O  PresidêQie  da  R«|>«blioa  dos  Estados   Unidos  da  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Gongrosso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
iono a  seguinte  rosoluçâo : 

Art.  1.»  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  conceder  um 
anno  de  licença,  com  ordenado,  ao  1<>  escripturario  do  Hos- 
pital Militar  do  Estado  do  Pará,  Francisco  de  Assis  Tobias, 
para  tratar  de  sua  saiide  dentro  ou  fora  do  território  da 
Republica. 

Art.  2.^  Reyogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  19  de  setembro  de  1002,   14** da  Republica. 

M.    Ferraz  de  Campos  Salles. 
/.  JV.  de  Medeiros  Mallet, 


DECRETO   N.  877— de  23  de  setembro  de  1902 

Autoriaa  o  Poder  ExecutiTO  a  prorogar  por  seis  meses,  com  ordenado 
a  licença  em  ctijo  goso  sa  acha  o  encarregado  do  deposito  da  4» 
divisão  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  Manoel  Cândido 
Cordeiro    Dias. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil: 

Faço  sabsr  que  o   Congreso  Nacional  decretou  e  eu  sacciono 
a  resolução  seguinte: 

Artigo  único.    E'  o  Poder  Executivo  autorizado  a  prorogar 
por  seis  mezes,  com  o  ordenado  respectivo,  a  licença  em  cuio 

foso  se  acha  o  encarregado  do  deposito  da  4*  divisão  da  Estrada 
e  Ferro  Central   do   Brazil,  Manoel   Cândido  Cordeiro  Dias, 
aâm  de  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

C^pitxl  Federal,  2^  de  setembro  de  1902,  14«  da  Republica* 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
António  Augusto  da  Silva. 
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DECRETO  N.  878  -»  de  23  BE  setembro  be  190^ 

Autoriza  o  Pcder  Executivo  a  conceder  a  pensão  de  i$500  diarioi  ao 
ex -empregado  da  Estrada  de  Ferro  Central  de  Pernambuco,  Luiz 
Aflbnso  Ferreira. 

O   Presidente  da  Re]  ublica  dot  Estados  Unidos  do  Brazil  r 

Faço  saber  que  o  Congresso  NacioDal  decretou  e  eu  saocciono 
a  seguinío  resolução: 

Artigo  único.  E*  o  Poder  Executivo  autorizado  a  conceder  a 
Luiz  Affonso  Ferreira,  ex-emprogado  da  Estrada  do  Ferro< 
Central  de  Pernambuco,  em  cujo  serviço  se  inutilizou,  a  pensSo 
de  1$500  diários,  a  contar  do  abril  de  1898  em  deantc  ;  aorinda 
para  tal  fira  o  necessário  credito. 

Capital  Federal,  23  de  setembro  do  1902,  14«da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior» 


DECRETO   N.  879  —  de  29  de  setembro  ds  1902 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  prorogar  por  seis  mezes,  como  respe* 
cttvo  or.lenado,  a  licença  em  cujo  goso  se  aeha  o  conductor  de 
trem  de  3^  classe  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil,  António 
José  Teixeira  Guimarães. 

O   Presidente  da  Republica  dos  Esttdos  Unidos  do    BraziU 

Faço  saber  que  o  Congrosso  Nacional  decretou  e  eu  sanc^ 
ciono  a  seguinte  resolução: 

Artigo  único.  E'  o  Poder  Executivo  autorizado  a  prorogar 
por  seis  mezos,  com  o  ordenado  respectivo,  a  licença  em  cujo 
iroso  se  acha  o  conductor  de  3*  classe  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil,  António  Josô  Teixeira  Guimarães,  afim 
do  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier  ;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Capital  Federal,  29  de  setembro  de  1902,  14-»  da   Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
António  Augusto  da  Silva • 
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DECRETO  N.  880  —  de  29  de  setembro  de  1902 

Autoriza  o  Poder  Ezecutifo  a  conceder  ao  conductor  de  trem  de  1« 
claBfle  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  António  Francisco 
de  Oliveira  Furtado,  uin  anno  de  licença,  com  ordenado,  para 
tratar  de  sua  saúde,  em  prorogacão  da  licença  em  cujo  goso  se- 
acha. 

O  Presidente  da   Republica  dos  Estados  Unidos  do   Brazil  r 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  resolução  seguinte: 

Artigo  único.  E'  o  Poder  Executivo  autorizado  a  conceder 
ao  conductor  de  trem  de  1^  classe  da  Estrada  de  Ferro  Central 
do  Brazil,  António  Francisco  de  Olveira  Furtado,  um  anno  de 
licença,  com  ordenado,  jpara  tratar  de  sua  saúde,  em  pro- 
rogaçâo  da  licença  em  cujo  goso  se  acba  aquelle  funccionario  ; 
revogadas   as  disposições  em   contrario. 

Capital  Federal,  29   de  setembro  de  1902,  14*  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
António  Augusto  da  Silva. 


DECRETO    N.  881  —  de  33  de  setembro  de  1902 

Publica  a  resolução  do  Congresso  Nacional  que  proroga  novamente- 
a  actual  sessão  legislativa  até  ao  dia  i  de  novembro  do  corrente- 
anno. 

O  Presidente  da  Republica   dos  Estados  Unidos  do  Brazil:- 

Faço  saber  que  o  Con^^resso  Nacional,  em  conformidade  do 
disposto  no  §  !•  do  art.  17  da  Constituição  Federal,  resolveu- 
prorogar  novamente  a  actual  sessão  legislativa  até  ao  dia 
1  de  novembro  do  corrente  anno. 

Capital  Federal,  30  de  setembro  de  1902,  14»  da  Republica^ 
M.   Ferraz  de   Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior. 
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DECRETO  N.  88â  —  de  2  de  outubro  de  190i 

Autoriza  o  Podor  GxeouUvo  a  abrir  ao  Miaiatorio  da  Faaeoda  «.m 
credito  extraordinário  para  pagamento  do  meio  soldo  devido  a 
D.  Analia  Br  um  Gonçalves  desde  22  de  dezembro  de  1893  a  5  de 
dezembro  de  1899. 

O  Presidento  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  resolução  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir 
o  credito  extraordinário  necessário  ao  Ministério  da  Fazenda 
para  pagamento  a  D.  Analia  Brum  Gonçalves,  viuva  do 
capitão  Eleuterio  José  Gonç:ilve9,  habilitada  por  titulo  de  12 
de  janeiro  de  19C0,  do  meio  soldo  que  lhe  ô  devido  desde  22 
de  dezembro  de  1893,  em  que  falleceu  o  seu  marido,  até  5  de 
dezembro  de  1899,  fazendo  as  necessárias  operações  e  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,   2  de  outubro  ('.e  1902,  14»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior. 


DECRETO  N.  883  —  de  7  de  outubro  de  1932 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Miuisterio  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  extraordinário  da  61:703$414 
para  serappUcado  á  liquidação  e  regularisação  de  despezas  que  se 
deram  em  díTersas  sub-coasignaçõea  do  Orçamento  da  Repartição 
Geral  dos  Telegraphos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resoluto: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir  ao 
Mmistetio  da  Industria,  Viação  o  Obras  Publicas  o  credito 
extraordinário  de  64:703$414,  para  ser  applicado  á  liquidação 
e  regularizarão  de  despezas  que  se  deram  em  diversas  sub-con* 
signações  do  Orçamento  da  Repartição  Geral  dos  Telegraphos ; 
fazendo-se  as  necessárias  operações  e  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Capital  Federal,  7  do  outubro  de  1902,  W  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Ánlonio  Augusto  da  Silva» 
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DECRETO  N.  884  —  de  22  de  outubro  de   1902 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negó- 
cios lateriores  o  credito  extraordinário  de  8:000$,  para  ajuda 
de  ousto  ao  lente  da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia,  Dr.  Carlos 
de  Freitas. 

O  Presidenta   da    Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  sabsr  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancclono 
a  resolução  seguinte : 

Artigo  univío.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justi  ;a  e  Negócios  Interio/es  o  credito  extraor- 
dinário do  8:0')0$,  para  ajuda  de  custo  ao  lente  da  Faculdade 
de  Medicina  da  Bahia,  Dr.  Carlos  de  Frcita'^,  nomeado  pela  con- 
gregação da  mesma  Faculdade  para  o  desempenho  da  eommisáão 
scientiâca  de  que  trata  o  art.  216  do  Código  dos  Institutos  Offl- 
ciaes  de  Ensino  Superior  o  Secundário  ;  fazendo  as  necessá- 
rias operaçõas  e  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Fedor  ai,  22  de  outubro  de  1902,  14**  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior, 


DKCRETO  N.  885  —  de  23  de  outubro  de  1902 

Autoriza  o  Governo  a  conceder  um  anno  de  licença,  com  ordenado, 
ao  4**  escfipturario  da  Alfandega  de  Pernambuco,  João  Honorato 
Pereira  Leal. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanccione- 
a  resolução  seguinte: 

Artigo  único.  E' o  Governo  autorizado  a  concader  um  anno 
de  licença,  com  orienad  >,  ao  4<*  oácripturario  da  Alfandega  de 
Pernambuco,  João  Honorato  Pereira  Leal,  para  tr,Uar  de  sua. 
saúde  onde  lho  convier ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Capital  Federal,  23  de  outubro  de  1902,  14°  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barros)  Júnior^ 


^2  ACTOS  DO  PODER  LEGISLATrVO 

DECRETO  N.  83Ô  —  de  23  de  outubro  de  1902 

Autorisa  o  Poder  Esec.itivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Inda«tria,  Viação 
e  Obras  Publicas  o  cralito  de  5:00^,  para  pagamonio  de  um  ter- 
reno para  uso  da  Est-ada  de  Ferro  Central  do  Brazil. 

O  Presldjnte   da   Republica  dos  Estados  Unidos  do  Biuzil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  i^esoluvão  seguinte  : 

Artigo  uQÍco.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  ci*edito  ex- 
traordinário de  5:000$,  para  pagamento  de  um  terreno  adqui- 
rido pai*a  uso  da  Estrada  de  Fen^o  Centi*al  do  Binzii,  na  estação 
do  Rocha ;  fazendo  as  necessarías  operações  e  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,   23  de  outubro  de  1902,  W  da  Republica. 
M.    Ferraz  de  Campos  Salles. 
António  Augusto  da  S^lca. 


DECRETO  N.  887  —  de  23  de  outubro  de  1902 

Autoriza  o  Governo  a  prorogar,  por  um  anno,  a  licença  concedida  ao 
machinista  de  2^  classe  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil, 
Achilles  Arnaud  Coutinho. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  c  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte  : 

Artigo  único.  E'  o  Governo  autorizado  a  ooncedor  ao  cidadão 
Achilloi  Arnaud  Coutinho,  machinista  de  :^  classe  da  Estrada 
de  Ferro  Central  do  Brazil,  um  anno  de  licença,  com  todo  o 
ordenado,  em  prorogaçâo  da  que  lhe  fora  conceiiia  por  decreto 
n.  883,  do  1901,  para  tratar  de  sua  saúde  onda  lha  convior  ; 
1'eyogad  is  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federa!,  23  de  outubro  do  1902, 14«  da  Republica. 
M.  Ferrvz  de  Campos  Salles. 
António  Ai'gitsto  f^a  Silvj» 
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DECRETO  N.  888  —  DE  23  DE  outubro  de  1902 

Autoriza  o  Poder  EseculÍTO  a  conceder  até  um  anno  de  licença,  com 
ordenado»  a  Joeé  Augusto  de  OlÍTeira,  condnclor  de  Irem  de  U  classe 
da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil. 

O   Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  qiieoCongressa  Nacional  docretou  e  eti  smcciono 
a  resolução  seguinte: 

Art.  1.®  E'  o  Poder  Executivo  autorizado  a  conceder  até  um 
anno  de  licença,  com  ordenado,  a  José  Augusto  de  Oliveira,  con- 
ductor  de  trem  de  1*  classe  da  Esti-ada  de  Ferro  Central  do 
Brazil,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  julgar  conveniente. 

Art.  á.o  Revogam-s3  as  disposiçõss  em  contrario. 

Capital  Federal,  23  de  outubro  de  1902,  14^  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
António  Augusto  da  Silva. 


DECRETO  N.  883  —  DE  28  de  outubro  de  1932 

Autoriza  o  PoJer  Executivo  a  conceder  ao  amanuense  do  Tribunal 
Civil  e  Criminal,  Augusto  Moreno  de  Alagão,  prorogação,  por  um 
anno,  com  tolos  os  Vencimentos,  da  licença  era  cajDgoso  se  aolia, 
aQm    de  tratar    de    sua  saúdo  onde  lhe  convier. 

O   Presidente  d\  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decrôtou  e  eu  sineci^no  a 
seguinte  resolução  : 

Artigo  único.  Fica  o  Podov  Ex3ciitivo  aitDrizalj  a  con- 
cedo/ ao  amanuense  do  Tribunal  Civil  e  Crinainal,  Augusto 
Moreno  de  Alagão,  proragação,  por  um  anno,  com  todos  os  venci- 
mentos, da  licença  e.n  cujo  goso  se  acha,  aíim  d3  tratar  de  sua 
sauieondd  Ih 3  c^nvior;  revogadas  as  dispoiiçõesem  cjn*,rario. 

Capital  Federal,    23  do  outubro  de  1902,  14^  da  RepuMica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior, 
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DECRETO  N.  890  —  de  28  DE  outubro  de  1902 

Fixa  o  subsidio  do  Presidente  e  do  Vice- Presidente  da  Republica  no 
período  de  15  de  noTembro  do  corrente  anno  a  15  de  novembro 
de  1906. 

O   Presidonie  da  Republica  dos  Estalos  Unidos  do  Brazil : 

Fa<,*o  sabor  quo  o  Cou^rresso  Nacional  decrotoa  e  ou  sancciono 
a  resolução  s  34ulnte  : 

Art.  !.•  No  período  prosidencial  a  decorror  do  15  de  no- 
vembro do  corrente  anno  a  15  de  novembro  de  1906,  o  Presi- 
dente da  Republica  vencerá  o  subsidio  de  12'):()(X)S,  annual- 
mente,  e  o  Vice-Presidente  o  de 36:000$,  ume  outro  pagáveis 
em  presta4;5es  mensats. 

Art.  :i.»  No  caso  de  impedimento  po/  moléstia  ou  de  licença, 
o  Presidente  da  Republica  vencerá  metade  do  subsidio. 

Art.  3.*  O  Vice-Prosidente  ou  qualquer  dos  seus  substitutos, 
quando  no  exercício  pleno  das  funcçoes  presidonciaes,  nos  ter- 
mos do  art.  41  da  Constituição,  perceberá  o  mesmo  subsidio 
fixado  para  o  Presidente. 

Art.  4,**  Revogam-soas  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  28  de  outubro  de  190^,  14°  á'\  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Jnnior, 


DECRETO  X.  891  —  de  28  de  outubro  d  a  1902 

Autoriza  o  Poder  EzecutiTO  a  conceder  um  anno  de  licença  ao 
lente  da  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo,  Dr.  Brazil io  Augusto 
Machado  do  Oliveira. 

O  Presidente  da   Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Con^rresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte  : 

Artiíio  único.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  conceder 
um  anno  de  licença,  com  ordenado,  ao  Dr.  Brazilio  Augusto 
Machad>  do  Oliveira,  lente  cathedi*atico  da  Faculdade   de   Di- 
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reito  de   S.  Paulo,  para  tratar  de  saa  saude  na    Europa  ; 
reyogadas  as  dispecÉçõe»  em  contrario. 

Capital  Federal,  28  de  outubro  de  190?,  14*  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior, 


DECRETO  N. 892  —  DE  31  DE  outubro  de  1902 

Publica  a  resolução  do  Congresso  NacioDal  que  proroga  novamente 
a  actual  sessão  legislativa  até  o  dia  30  de  novembro  do  corrente 
anno. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional,  em  conformidade  do 
disposto  no  §  1^  do  art.  17  da  Constituição  Federal,  resolveu 
prorogar  novamente  a  actual  sessão  legislativa  até  o  dia  30  de 
novembro  do  oorrento  anno. 

Capital  Federal,  31  de  outubro  de  190^,  H""  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior. 


DECRETO  N.  894  (•)  —  de  5  de  novembro  de  1902  " 

Autoriza  o  Governo  a  transferir  para  Manoel  Maria  Vélles  a  con« 
ces9ào  feita  a  JuUo  Benavides,  em  7  de  outubro  de  Í89i,  podendo 
prorogal-a  por  mais  cinco  annos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos   do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Co  ngrsso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte  : 

Artigo  único.    E'  o  Governo  autorizado    a  transferir  para 
Manoel  Maria  Vélles,  ou  companhia  que  organiaar,  a  concessão 


(*)  Com  o  n.  893  nao  haure  aet9  algttin» 
Poder  Legislativo  1903 
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feita  a  Júlio  Bcnavides  pelo  decreto  n.  99,  de  7  de  outubro 
de  1892,  podendo  prorogaUa  por  mais  cinco  annos,  si  Julgar 
convénio  à*?.  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  5  de  novembro  de  1902,  14»  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
António  Auguslo  da  Silva . 


DECRETO  N.  895  —  de  5  de  novembro  de  1902 

Autoriza  o  Poder  ExecutÍTO  a  conceder  um  anno  de  licença,  com  orde- 
nado, a  João  da  Matla  Maoedo,  ajudante  de  estação  de  1^  classe  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estvlos  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congrosso  Nacional  decretou  o  eu  sinccíoQo 
a  resolução  seguinte : 

Art.  \.^  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  conceder  um 
anno  de  licença,  com  o  respectivo  ordenado»  ao  ajudante  de 
estaçlo  do  1^  cIíxísq  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  JoiLo 
da  Matta  Macedo,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  Julgar  con- 
veniente • 

Art.  2.0  Revo^am-se  a&  disposições  em  contraria. 

Capital  Federal,  5  de  novembro  de  1933,  U**  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Sallis. 
António  Auffusto  da  Silva. 


DECRETO  N.  896  —  Ds  5  de  novbm3RO  de  1902 

Reduz  de  15  a  10  annoi  o  tempo  de  serfiço  esigllo  pslo  art.  335  do 
regulamento  dos  Correios  da  Republica. 

O  Presidente  da  Republica  dos  E  atados  Uni  los  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  derrotou  e  eu  sa acciono 
a  resolução  seguinte: 

Art.  l.""  Fica  reduzido  á3  15  a  10  anno}  o  tempo  de  s^rvi^o 
exigido  pelo  art.  335  do  regulamento  dos  Correias  aa  Republica, 
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afim  de  qae  os  respectivos  carteiros  comecem  a  perceber  a  gra- 
tifloaç&o  adiicional  relativa  ao  tempa  de  serviço  postal. 

Art.  3.»  Revo^am-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Feleral,  5  de  novambro  de  1902,  14«  da  Republica. 

M.  Ferraz  bz  Campos  Salles. 

António  Augusto  da  Silva. 


DECRETO  X.  897  —  de  5  de  novembro  de  1902 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o  cre- 
dito extraordinário  de  77:52i$899,  para  pagamento  de  vencimentos 
ao  pesioal  do  Corpo  de  Patrões-Móres ;  a  um  capitão  de  mar  e 
guerra  e  um  capitão  de  fragata,  promovidoa,  e  a  três  médicos  de 
5^  olasM. 

O  Presidente   da  Republica  dos  EstJidos  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte : 

Artigo  único.  Fica  o  Po  ler  Executivo  autorizado  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  extraordinário  de  setenta  e 
sete  contos  quinhen^s  vinte  e  um  mil  oitocentos  noventa 
e  nove  réis  (77:52 1$S99),  sendo  cincoenta  e  sete  contos  nove- 
centos setenta  e  três  mil  o  duzentos  réis  (57:973$200)  para 
pagamento  de  vencimentos  ao  pessoal  do  Corpo  de  Patrões- 
Mores  crea  lo  pelo  decreto  legislativo  n.  695,  de  1900,  e  dezenove 
contos  quinlientos  quarenta  e  oito  ml  seiscentos  noventa 
e  nove  réii  (19:548$699)  para  pagamento  da  differença  de  ven- 
cimentos de  um  capitão  de  mar  e  guerra  e  um  capitão  de 
fj:*agata,  promovidos,  e  dos  vencimentos  de  trs''s  médicos  de  5*^ 
classe  nomeados  ;  fazendo  as  necessárias  operações  e  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  5  de  novemb:*o   de  1902,  14»  da  RdpubUca. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
José  Pinto  da  Luz. 
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DECRETO  N.  80S  —  Dfi  6  i>E  novbmbro  de  1902 

Autoriza'  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  cU  Justiça. e 
Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário  de  10:000$,  para  pagar 
ao  Dr.  Vicente  Gándlio  Figueira  de  Saboja  o  premio  e  a  impressSo 
da  obra  que  publicou  sob  o  titulo  «Tratado  de  Cirurgia  Contem- 
porânea». 

O  Presidente  da  Republica  doj  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  saneciono  a 
resolução  seguinte : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Intenoi*es  o  credito  extraordi- 
nário de  10:000$,  para  pagar  ao  Dr.  Vicente  Cândido  Figueira 
de  Saboya,  lente  jubilado  e  director  honorário  da  Faculdade  de 
Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  o  pi*emio  de  8:000.^  e  a  impressão 
áe  l.OOO«wm9lape0»  Meando  a  aTaliaçio feitas  p?la  Imprensa 
Nacional,  Qo  valor  dé  7:000$^  da  obra  que  publicou  sob  o  titulo 
Tratado  de  Cirurgia  Contemporânea,  que  obteve  appro vagão  da 
con^gação  da  mesma  Faculdade,  nos  termos  ao  Código  do 
Ensino  Snperior  ;  flizendo  as  necessárias  operações  e  revogadas 
as  disposições  em  contrario . 

Capital  Federal,  6  de  novembro  do  1902,  14»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Bondoso  Júnior, 


DECRETO  Tf.  899  —  M  6  DE  NovEMBRO  DC  1902 

Autoriza  o  Foder  ISzeevtivo  a  prortgar  por  xua  aaa«,  um  ordanMk^ 
a  lioença  ea  oii|o  goso  se  Mha  o  lente  subttitQto  da  Faetridsde'  is 
Dirsitedo  Recife,  Dr.  ÇaaraeldaGama  Costa  Ifac-Do^ell. 

O  Presidente  da  Repafatíea  dos  Estedos  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  saneciono 
a  resolução  seguinte  : 

Artigo  único.  E'  o  Poder  Executivo  autorizado  a  provogar 
por  um  anno,  sem  ordenado,  a  licença  em  cujo  goso  se  acha  o 
lente  substituto  da  Faculdade  de  Direita  do  Recife,  Dr.  Samuel 
da  Gama  Costa  Mac-Doweil,  aâni  do  tratar  de  sua  saúdo  onde 
lhe  cmivier  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  6  de  novembro  de  1902,  14°  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Jxm.or. 
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LEI  N.  SOO  —  DE  7  DE  NOVEMBRO  DE   1902 

Fixa  M  íov>çaM  de  -terra  para  o  «nnsieto  de  1908 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BrazU  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  ea  sancciono 
a  lei  seguinte : 

Art.  1 .0  As  forças  de  terra  para  o  xeercicio  de  1903  constarão: 

§  1 .°  Dos  offlciaes  das  differontes  classes  do  Exercito. 

§  2.*  Dos  alumnos  das  Escolas  Militares  até  800  praças. 

§  3.»  De  28.160  praças  de  pret,  distribuídas  de  accordo  com  a- 
organisaçâo  era  vigor,  as  quaes  poderão  ser  elevadas  ao  dobro 
ou  mais  era  circumstancias  extraordinárias . 

Art.  2.0  Estas  praças  serão  obtidas  pela  forma  expressa  no 
art.  87,  §  4**,  da  Constituição  e  na  lei  n.  2556,  de  26  de  setembro 
do  1874,  com  as  modificações  estabelecidas  nos  arts.  3«  e  4°  da 
lein.  39  A.  de  30  de  janeiro  de  1892,  continuando  em  vigor  o 
paragrapho  único  do  art.  2^  e  o  art.  3^  da  lei  n.  394,  de  9  de 
outubro  de  1896. 

Art.  3.**  Emquanto  não  for  executalo  o  sorteio  militar,  o 
tempo  de  serviço  para  os  voluntários  será  de  três  annos, 
podendo  o  engajamento  dos  que  tiverem  concluído  esse  tempo 
de  serviço  ter  logar  pjr  mais  de  uma  vez  e  por  tempo  nunca 
menor  de  três  anno>i. 

Art.  4. o  As  praças  qu?,  findo  o  seu  t3mpo  de  serviço,  conti- 
nuarem sem  interrupção  nas  fileiras  com  engajamento  por 
três  annos,  pelo  menos,  terão  direito  á  imporUncia  em 
dinheiro  das  peças  de  fardamento  que  se  abonam  gratuitamente 
aos  recrutas  uo  ensiuo  e  bem  assim  á  gi*atiâcação  diária  de 
250  réis  estipulada  na  lei  n.  247,  de  15  de  dezembro  de  1894. 

Art.  5.<>  As  ex-praças  quede  novo  se  alistarem  com  engaja- 
mento ou  reengajamonto  por  três  anooi  terão  direito  ã  impor- 
tância em  dinheiro  das  p3ças  de  fardamento  que  se  abonam 
aos  recrutas  gratuitamente  no  ensino  e  d  gratincaçUo  diária  de 
125  réis. 

Art.  6/  O  Governo  pi'ovidenciar&  para  qtie  nas  colónias  mif 
litares  sejam  convenientemente  localisadas  as  praças  que  o  de* 
sejarem,  quando  forem  excusas  do  serviço  por  coneiusiLo  de 
tempo,  garantindo-as  na  possa  dos  respectivos  lotes. 

Art.  7.0  O  Ministério  da  Guerra -terá  um  registro  dos  volun- 
tários, segundo  os  Estados  onde  tenham  verificado  praça,  para 
o  fim  de  deduzlr-so  annualmente,  do  contingente  a  ser  sorteado 
em  cada  Estado  (Constituição,  art. 87  e  seus  paragraphos),  o  nu- 
mero daquelles  voluntários. 

Art.  8.0  O  Governo  animará  a  creaçao  do  tiro  nacional, 
instituindo  prémios  pecuniários  e  medalhas  de  distinção  para 
serem   conferidas    annualmente,    em   concurso  solemne,  aos 
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melhores  atiradores,  deduzindo-se  opportunamente  da  verba  — 
Instrucção  militar  —  do  orçamento  do  Ministério  da  Guerra,  a 
importância  que  for  necessária  á  realização  desse  serviço. 

Art.  9.^  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 
Capital  Federal,  7  de  novembro  de  190*?,  14»  da  Republica. 
M.   Ferraz  i.E  Ca wr CS  Salles, 
/.  N.  de  :)Jakhos  MoUet. 


DECRETO  N.  901  —  de  8  de  nov£MBRO  de  1902 

Torna  estensÍTOs  os  beneficios  do  art.  1*  da  lei  n.  529,  de  2  de  de- 
zembro de  1898,  aos  militares  amnistiados  pelo  art.  2°  da  lei  n.  533, 
de  7  de  dezembro  do  mesmo  anno  e  submettidos  a  conselho  de  guerra 
ao  tempo  da  promulgação  daquella  lei. 

O   Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazii: 
Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução: 

Art.  1.®  Sâo  extensivos  os  benefícios  do  art.  I<»  da  lei  n.  529, 
do  2  de  dezembro  de  1898,  aos  militares  amnistiados  pelo  art.  2* 
da  lei  n .  533,  de  7  de  dezembro  do  mesmo  anno  e  que,  tendo 
sido  submettidos  a  conselho  de  guerra,  estivesse  esse  em  anda- 
mento, ou  quando  terminado,  pendente  de  qualquer  recurso 
inclusivo  o  dê  revisão  para  o  Supremo  Tribunal  Feieral,  ao 
tempo  da  promulgação  da  referida  lei  n.  529,  do  2  do  dezembro 
de  1898. 

Art.  2.^  Para  os  effeitos  do  artigo  antecedente  íica  o  Go- 
verno autorizado  a  abrir  os  cre:1itos  necessários. 

Art,  3.®  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 
Capital  Federal,  8  de  novembro  do  1902,  14"  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salle;s. 

/.  iV.  de  Medeiros  Mallei. 

José  Pinto  da  Luz. 
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DECRBTO  N.  902^  BE   11  de  noy^bro  de  1002 

Concede  ao  Dr,  António  Joaquim  de  Macedo  Soares,  ministro  do 
Supremo  Tribunal  Federal,  seis  meses  de  licença,  com  todos  os 
Tencimenlos,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

O  Presidente   da   Republica    dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  cu  sancciono 
a  seguinte  i*esolução  : 

Ái*tigo  único.  Ficam  concedidos  ao  Dr.  António  Joaquim 
do  Macedo  Soares,  ministi^o  do  Supremo  Tribunal  Federal, 
seis  mezes  de  licença,  com  todos  os  vencimentos,  para  tratar 
de  sua  saúde  onde  lhe  convier  ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Capital  Federal,  11  de  novembro  de  1902,  14<'  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Jimior. 


DECRETO  N.  903  —  DE  11  de  novembro  de  1902 

Autoriía  o  Poder  ExecuttTO  a  abrir  ao  Ministério  da  Jastiça  e  Negó- 
cios Interiores  o  credito  extraordinário  de  8:000|,  para  ajuda  de 
custo  ao  lente  da  Escola  Polytechnica,  Eugénio  de  Barros  Raja 
Gabaglia. 

O   Presidente  da  Republica  dos  Estados   Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  cu  sancciono 
a  resolução  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abril*  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  Ci'edito  de  8.000$, 
para  sgada  de  custo  ao  lente  da  Escola  Polytechnica,  Eugénio 
(le  Barros  Raja  Gaba<(lia,  nomeado  pela  i*espectiva  congregação 
para  desempenho  da  commissao  de  que  trata  o  art.  216  do  Co- 
aigo  dos  Institutos  Offlcíaes  de  Ensino  Sup|^rior  e  Secundário  ; 
fazendo  as  necessárias  operações  de  credito  o  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  11  de  novembro  do  1902,  li"*  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior. 


*72  AQTOS  fiO  PODBH  UCGIALATIVO 

DECRETO  N.  904  ^  de  18  de  novembro  de  1908 

Regula  a  nataralisaçiode  etlraiig«iroB 

Francisco  do  Assis  Rosa  e  Silvra,  Presidente  do  Senado: 
Faço  saber  aos  que  a  presente  virem  que  o  Congi*esso  Nacional 
decreta  e  promulga  a  seguinte  lei: 

Art.  1."  Sâo  considerados  cidadãos  brasileiros  ( Constituição, 
art.  69,  §§1  a  6): 

§  l.<>  Os  nascidos  no  Brazil,  ainda  que  de  pae  estrangeiro, 
nâo  residindo  este  a  serviço  de  sua  nação. 

§  2.0  Os  filhos  Je  pae  brazileiro  e  os  illegitimos  de  mãe  bra- 
zileira,  nascidos  em  paiz  estrangeiro,  si  estabelecerem  domi- 
cilio na  Republica. 

§  3. o  Os  filhos  de  pae  brazileiro,  que  estiver  em  outro  paiz  ao 
serviço  da  Republica,  embora  nella  não  venham  domioiliar-se. 

§  4.°  Os  estraníreiros  que,  achando-se  no  Brazil  a  15  do  no- 
vembro de  1889,  não  declararem  até  24  de  agosto  de  1891  o 
animo  de  conservar  a  nacionalidade  de  origem,  segundo  o  pro- 
cesso estabelecido  nos  decretos  n.  58  A,  de  14  de  dezembro  de 
1889  e  de  15  de  maio  de  1890. 

§  5.»  Os  estrangeiros  que  possuírem  bens  immoveis  no 
Brazil  e  forem  casadus  com  brazileiras  ou  tiverem  filhos  bi»a- 
zileiroi,  com  tanto  que  residam  no  Brazil,  salvo  si  manif3starem 
a  intenção  do  não  mudar  de  nacionalidade. 

§6.»  Os  estrangeiros  que  requererem  a  naturalização,  de 
accordo  com  a  presente  lei. 

Art.  2.°  Os  estiTingeiros  naturalizados  í?osarão  de  todos  os 
direitos  civis  e  políticos  e  poderão  desempenhir  quaesquer  car- 
gos ou  funcções  publicas. 

Paragrapho  unlco.  £xceptuam-se  os  cargos  : 

I.  De  Presidente  e  Vico-Presidento  da  Republica  ; 

II.  De  senador  ou  deputado  ao  Congresso  Nacional,  sem  que 
tenham  par^  o  primeiro  mais  de  seis  annos  de  cidadão  brazi- 
leiro, e  para  o  segundo  mais  de  quAiro  annos. 

Art.  3.0  A  naturalização  não  rabtrae  ob  naturalisados  á3 
obrigaçõespor  elles  contrahMAS  no  paiz  de  erigem  antes  de  sua 
desnacionalização . 

Art.  4.°  Compete  nrivati vãmente  ao  "Presidente  da  Repu - 
blica  conceder  titulo  de  naturalização  aos  estrangeiros  que  o 
requererem  por  si  ou  procurador  com  poderes  especlaes. 

Art.  5.*'  O  naturalizaado,  na  petição  dirigida  ao  Governo 
Federal, farã  as  necessárias  dedarctções  quanto  ã  âliaçao,  na- 
turalidade, estado,  profissão  ou  especificação  da  prole,  si  a 
houver  de  legitimo  consorcio,  e  domicilio  ;  cumprindo-1  he 
ainda  .provar  com  doeumentos  : 

I.  Identidade  de  pessoa  ; 

II.  Maioridade  legal  ; 
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III.  Resideooia  no  Brazíl  pelo  tempo  de  dous  ann^s,  no^ 
-niniiDo ; 

rv.  Bt>m  procedimento  moral  e  civil,  provado  por  documento 
offictàl. 

Art.  6.0  O  requisito  de  residência  ser&  dispensado  : 

I.  Ao  estrangeiro  casado  com  brazileira  ; 

U.  Ao  que  possuir  bens  immoveis  no  Brazil ; 

III.  Ao  que  tiver  parte  em  alçum  e3tabelecimento  industrial 
ou  fop  inventor  ou  introductor  de  um  género  de  industria  útil 
ao  paiz ; 

rv.  Ao  que  se  recommendar  por  seus  talentos  e  lettras,  ou 
por  sua  aptidão  profissional  em  qualquer  ramo  de  industria ; 

y.  Ae  filho  de  estrangeiro  naturalizado,  nascido  fora  do 
Brasil  aates  da  naturalização  do  pae. 

Art.  7.0  Para  os  effei(;os  legaes  constituem  prova  bastante  as 
certidões  extrahidas  dos  livros  de  notas  e  repartições  offloiaes, 
e  bem  assim  os  attestados  p&ssados  por  qualquer  autoridade 
judiciaria,  municipal  ou  policiai  da  União  ou  dos  Esòados. 

Art.  8.0  O  titulo  de  naturalização,  asgignado  pelo  Presidente 
da  Republica  e  referendado  pelo  Ministro  do  Interior,  será 
registrado  na  respectiva  secretaria,  depois  de  ter  o  naturali- 
zando, por  si  ou  pír  procurador,  passa  lo  recibo  do  mesmo 
titulo,  que  considerar-se-lia  de  nenhum  effeito  quando  não  soli- 
citado no  prazo  de  seis  raezes. 

Art.  9. o  O  processo  de  naturalização  referente  aos  estran- 
geiros residentes  nos  Estados  se  organisará: 

§  1.®  Perante  a  secretaria  oompetent3  do  Governo  estadual, 

âue  o  transmittirá  ao  Ministério  do  Interior  para  os  effeitos 
a  concessão  e  registro  do  titulo,  que  será  reenviado  ao  Governo 
referido,  aâm  de  ser  entregue  ao  naturalizando. 

§  2.**  Perante  o  presidente  ou  chefe  do  governo  municipal, 
que  o  remetterá  informado  ao  presidente  ou  governador  do  Es- 
tado, para  os  flns  do  paragrapho  anterior. 

Art.  10.  Na  secretaria  competente  do  Governo  estadual 
haverá  também  um  livro  próprio  ao  registro  de  títulos  de 
naturalização. 

Art.  11 .  O  prazo  para  entrega  do  titulo  nos  *EstadoB  «erá  de 
um  anno,  contado  da  data  do  recebimento  na  secretariado 
6k>vBmo.  Esgotado  o  dito  prazo  e  nio  sendo  reclamado  aquelle^ 
documento,  far-se-ha  a  devolução  ao  Ministro  do  Interior,  para 
os  effeitos  do  art.  6<>,  in  fine. 

Art.  12.  Independente  de  quaesquer  formalidades,  serão  ex- 
pedidos titulas  declaratórios  de  cidadão  brasileiro  aos  que  o 
requererem  por  si,  provando  as  condições  do  art.  1°,  §§  2»,  3®, 
4<»  e  5**  desta  lei« 

§  l.""  O  Ministro  do  Interior  é  o  competente  para  assignar  os 
titules  referidos,  ai^oaade-se,  quanto  ao  processo  de  concessão- 
e  registro,  as  disposições  dos  arts.  ?•  e  8<». 
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§  8.<»  Para  os  csttrangoiros  tacitamente  naturalizados  cm  vir- 
tude do  art.  69,  §  4*,  da  Constituição,  equivalem  a  títulos  de- 
claratórios de  cidadãos  brazileiros  os  seguintes  documentos 
expedidos  até  á.  data  desta  lei : 

1)  Os  titulosde  eleitor  federal; 

2)  Os  decretos  e  portarias  de  nomeação  para  cargos  públicos, 
fcderaes  ou  ostaduaes. 

Art.  13.  Não  é  pormitUda  a  naturalização  de  estrangeií-os 
que,  no  paiz  ou  fora  delle,  estivei*em  pronunciados  ou  tiverem 
sido  condemnados  por  crima  de  homicídio,  fúi*to,  roubo,  ban- 
carota,  falsilade,  contrabando,  estellionato,  moeda  falsa  e 
lenocioio. 

Art.  14.  Ficam  isentos  de  quaesquer  custas,  sólios  e  emolu- 
mentos os  papeis  referentes  &  naturalização  de  estrangeiros  ou 
prova  de  ser  cidadão  brazileiro. 

Art.  15.  No  regulamento  que  o  Governo  expedir  para  a  ex- 
ecução desta  lei,  além  de  um  formulário  do  processo  de  natu- 
ralização estabelecera  as  necessárias  providencias  no  sentido 
de  ser  organisado  em  prazo  breve  um  quadro  estatístico  de  todos 
os  estrangeiros  residentes  no  território  nacional  e  tacitamente 
naturalizados  em  virtude  da  Constituição  o  leis  anteriores. 

Art.  16.  Revogam*se  as  disposições  em  contrario. 

Senado  Federal,  12  da  novembro  do  1902,  Uo  da  Republica. 

Dr.  Francisco  de  Assis  Rosa  e  Silva. 


DECRETO  N.  905  —  DE  12  de  novembro  de  1902 

Autoriza  o  Pod^r  Executivo  a  conceder  nove  mezes  de  licença,  com  o 
ordenado  a  que  tiver  direito,  ao  thesoureiro  da  Sub-Admioistracão 
dos  Correi 01  de  Uberaba,  Irineu  de  Mello  Franco. 

O  Prosidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  sabor  que  o  Cjngresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte  : 

Art.  l.®E'oPoder  Executivo  autorizado  a  conceder  nove 
raezes  de  licença,  com  o  ordenado  a  que  tiver  direito,  ao  cidadão 
Irineu  de  Mello  Franco,  thesouroiro  da  Sub- Administração  dos 
Corrdlos  de  Uberaba,  para  tratar  de  sua  saúde. 

Art.  2.<*  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  12  de  novembro  de  1902,  14^  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 

António  ÂiÂgusto  da  £^Iva. 


ACTOS  DO  PODER  LEGISLATIVO  75 

DECRETO  N.  906  —  DE  13  de  novembro  de  1902 

Manda  contar,  para  o  eifeito  da  aposentadoria,  ao  engenheiro  civil 
Jo2o  Victor  de  Magalhães  Gomes,  o  tempo  em  que  exerceu  eíTectl- 
ramente  o  cargo  de  engenheiro  de  dietricto  da  ex-provincia  de 
Minas  Geraes. 

O   Presidonto  da   Republica  dos   Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  cu  saocciono 
-Q,  seguinte  resolução: 

Ai'tlgo  único.  Para  o  efTeiio  da  aposentadoria,  será  contado 
ao  ongeoheiro  civil  Jcão  Victor  de  Magalhães  Gomes  o  tempo 
em  que  exerceu  elTectivamento  o  cargo  de  engenheiro  de 
districto  da  ex-provincia  de  Minas  Geraes  ;  i'evoga4as  as  dis- 
posições em  contrario. 

Capital  Federal,  13  ile  novembro  de  1902,  14«  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
António  Augusto  da  Silva, 


DECRETO  N.  907— de  13  de  novembro  de  1902 

Deroga  o  art.  3<>  e  paragraphos  da  lei  n.  620,  de  11  de  outubro  de  lS99y 
e   dá  outras  proTidencias. 

O  Pr6side:.t3  (1%  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  cu  sancciono 
^  resoluto  seguinte  : 

Art.  l.«  Ficam  derogados  o  art.  3®  e  paragraphos  da  le^ 
Tl.  620,  de  11  de  outubro  de  1899,  para  que  sejim  restabe- 
lecidos o  art.  7»  e  paragraphos  da  lei  n.  153,  de  3  de  agoáto 
de  ms. 

Paragrapho  único.  A  cidade  de  Petrópolis  continuará  como 
«éde  do  4*  districto  eleitoral. 

Art.  2.0  A  cidade  de  Bello  Horizonte  fica  sendo  a  sede  do 
i*  distrieto  eleitoral  do  Estado  de  Minas  Geraes. 


1^ 
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Art.  3.0  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  13  de  novembro  de  190?,  M»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior, 


DECRETO  N.  908  —  de  13  iffi  novembro  de  1902 

Reduz  a  Ires  mezes  o  prazo  estabelecido  na  lei  n.  35,  de  26  de  janeiro 
de  1892,    para  duração  da   incompatibilidade   dos  magistrados  qb^ 

taduaes. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidjs  do  Brazil 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte : 

Art.  1.°  Fica  reduzido  a  três  mezes  o  prazo  estabelecido  na 
lei  n.  35,  de  26  de  janeiro  de  1892,  para  duração  da  incom- 
patibilidade dos  magistrados  estaduaes,  em  qualquer  hypo- 
these  de  cessação  das  respectivas  funcções,  quer  por  exone- 
ração ou  aposentadoria,  quer  por  ficarem  avulsos  ou  em 
disponibilidade. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  era  contrario. 

Capital  Federal,  13  de  novembro  de  1902,  14*  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior, 


DECRETO  N.  908  A —  de  13  de  novembro  de  1902 

Regula  a  coliação  do  titulo  de  engenheiro  geographo  a  alumnos  da 
Escola  Polytechnioa  da  Capital  Federal  e  da  Escola  de  Minas  de 
Ouro  Preto. 


Francisco  de  Assis  Rosa  e  Silva,  Presidente  do  Senado  : 

Faço  saber  aos  que  o  presente  rlxem  que  t>  Oengresso  Nacio- 
ai  decreta  e  promulga  a  seguinte  lei : 

Art.  1.0  Aos  alomnos  da  Escote  PaijteclhsáBa,  da  Capital 
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Federal,  que  terminasem  os  estados  do  curso  geral,  de  accordo 
com  o  regulamento  de  1896,  será  mantido  o  titulo  de  enga^ 
nheiro  geographo. 

Art.  2.0  Igual  titulo  será  também  conferido  aos  alumnos  da 
Escola  de  Afinas  de  Ouro  Preto,  que  terminarem  os  estudos  do 
curso  fundamental,  de  accordo  com  o  actual  regulamento  da 
mesma  escola. 

Art.  3.<»  RtfTdgamHie  as  disposições  cm  contrario. 
Senado  Federal,  13  de  novembro  de  1908,  14'  da  Republica. 

Dr«  Francisco  dg  Assis  Rosâ  b  Silva. 


DECRETO  N.  910  (*)  —  de  21   de  novembro  de  1902 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o 
credito  extraordinário  de  100:000$,  para  pagamento  das  despezas 
accrescidas  ás  previstas  no  art.  8°,  n.  24,  rubrica—  Obras  —  da 
lei  n.  746,  de  29  de  dezembro  de  1900. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  extraordinário  de  cem  contos 
de  réis  (100:000$),  para  pagamento  das  daspezas  accrescidas  ás 
previstas  no  art.  8»,  n.  24,  sob  a  rubrica— OBras— 4a  lei  n,  746, 
de  39  de  dezembro  de  1900;  íUzendo  as  operações  necessárias  e 
revogadas   as    disposições    em  contrario. 

Capital  Federal,  2\  de  novembro  de  1902, 14^*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Júlio  César  de  Noronha, 


{*)  Com  o  n.  909  aã  o  hoave  acta 
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DECRETO  N.  91 1  »  DE  Ifô  DE  novembro  de  190:^ 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  conceder  um  anno  de  licença  ao  bacha- 
rel Thomaz  de  Lemos  Duarte,  l.o  escripturario  da  Delegacia 
Fiscal  do  Theiouro   Federal    no  Estado   de  Pernambuco. 

O  PresidoQte  da  Republica  dos  Estados  UnLdot  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  deci'etou  e  eu  sancciouo 
a  seguinte  resolu(^  : 

Artigo  único.  O  Pod:>r  Executivo  ó  autorizado  a  conceder 
ao  b  '.charel  Thomaz  de  Lomos  Duarte,  1*  escripturario  da 
Delegacia  Fiscal  dj  Tliesouro  Federal  no  Estado  de  Pernam- 
buco, um  aano  d)  Lcencx  com  todo  o  ordenado,  para  tratar 
de  sua  saúde  onde  llio  convier  ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Capital  Federal,  25  de  novembro  de  1902,  14<»  da  Republica- 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRKTO  N.  912  —  de28de  novembro  de  1902 

Autoriza  o  Poder  Esecutifo  a  conceder  ao  oapitão-tenente  Virtulino  de 
Magalhâ?s  Moreira  Sampaio  um  anno  de  licejçâ,  com  todos  os  Teu* 
cimentos,  para  tratar    de    sua   saúde   onie    lhe  convier. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  sabor  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte: 

Artigo  única.  Fic\  o  Poder  Executivo  autorizado  a  conceder 
um  anno  de  licença,  com  todos  os  vencimontjs,  ao  capitão- 
tenente  da  Armadji  Vii*tuIino  de  Magalhães  Moreira  Sampaio, 
para  tratar  de  sua  saúde  onle  lho  convier  ;  revogadas  as  dia» 
posições   em  contrario. 

Capital  Federal,  28  do  novembro  de  1902,  14«  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
JuHo  César  de  Noronha, 
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DECRETO  N.  913  —  de  29  de  novembro  de  1902 

Publica  a  resolução  do  Congresso  Nacional  que  proroga  novamente 
a  actual  sessão  legislatiTa  até  ao  dia  30  de  dezembro  do  corrente 
anuo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional,  em  conformidade  do 
disposto  no  §  1<»  do  art.  17  da  Constituição  Federal,  resolveu 

Srorogar  novamente  a  actual  sessão  legislativa  até  ao  dia  30  de 
ezeinijro  do  carrente  anno. 

Capital  Federal,  29  de  novambro  do   1902,  14<>  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves  • 
/.  /.  Seabra  t 


DECRETO  N.  914  — de  1  de  dezembro  de  1902 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  conceder  oito  mezes  de  licença,  sem 
vencimentos,  ao  Dr.  Pedro  Pereira  Chermont  Rayoi,  substituto  do 
juiz   federal  na  secção  do  Pará,  para  tratar  de  sua  saúde. 

O  Pr3sidoote  da  Rapublica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  C  jngresso  Nacional  doc.*et9u  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução  : 

Artig*)  único.  E*  o  Poder  Extícutivj  autorizalo  a  cone  )der 
oito  mezes  de  liconça,  sem  vencimentjs,  ao  Dr.  Pedro  Pereira 
Ch3rmont  Rayol,  juiz  subsútuto  federal  ni  Estado  do  Pará, 
para  tratar  de  sua  sauÍ3.  dentro  ou  fora  da  Republica;  revo- 
gada^i  as  disposições  em  contrarjo. 

Capital  Federal,   1  de  dezembro  da  1902,  14*  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /,  Seabra. 
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DECRETO  N.  915  —  de  5  de  dezembao  dB  1902 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o  cre* 
dito  de  65:000.$,  lupplementar  á  verba  —  Obras  —  n.  24  do  art .  9» 
da  lei  n.  834,  de  30  de  dezembro  de  1901,  para  oecorrer  ás  despens 
necessárias  e  urgentes  na  Secretaria  de  Estado,  no  quartel  do  Corpo 
de  Infantaria  de  Marinha  e  na  ponte  do  Arsenal  desta  Capital. 

O  Presidente   da  Republica  dos   Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  sabei'  qxia  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sançciono 
a  seguinte  resolução  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  de  65:000$,  supplementar  á 
verba— Obras  — n.  24  do  art.  9o  da  lei  n.  834,  de  30  de 
dezembro  de  I90I,  para  occorrer  a  despezas  necessárias  e 
urgentes  n<i  Secretaria  de  Estado,  no  quartel  do  Corpo  de  In- 
flBUitaria  de  Marinha  e  na  ponte  do  Arsenal  desta  Capital  Federal; 
fazendo-se  as  necessárias  operações  do  credito  e  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Capital   Federal,  5  de  dezembro   de  1902,  14<>  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Júlio  Cestir  de  Noronha, 


DECRETO  N.  916  —  de  8  db  dezembro  de  190â 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negó- 
cios Interiores  o  credito  extraordinário  de  5:000|«  para  premio  e 
publicação  do  trabalho  «  Sciencia  dae  Finanças  »  do  I«iite  da  Facal- 
dade  de  Direito  de  S.  PiauLo,  Dr.  7oão  Pedfo  da  Veiga  Filho. 

O   Presidente   da  Republica  ^os  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faça  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  &:ancciono 
a  resolução  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negocies  Interiores  o  credito  esta»- 
ordinário  de  5:000$.  sendo  3:00(3$  para  pagamento .  do  premio 
arblti-ado  pelo  Governo  ao  Dr.  João  Pedro  da  Veiga  Filho,  lente 
da  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo,  pelo  seu  trabalho  «  Sciencia 
das  Finança.^ »,  e  2:000$,  no  máximo,  para  publicação  de 
1.000  exemplares  do  mesmo  trabalho,  na  Imprensa  Nacional ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  8  do  dezembro  de   1902,  14»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.   /.  Seabra, 
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DECRETO  N.  917  -—  de  9  de  dezembro  de  1902 

Adia  para  18  d«  fevereiro   TÍadouro  as    eleições    federaes  a  qae   se 
tinha  de  proceder  em  t^  do  corrente  mes. 

O  Prosidonto  da  Republica  dos  Eátados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  salioi*  cluo  o  Congposio  Nacional  decretou  o  ou  sanc- 
cioDo  a  resolução  seguia  to: 

Art.  l.«  Ficam  adiadas  para  o  dia  18*  de  feveroiro  de  1903  as 
eleições  federaes  para  a  Camará  dos  Doputados  e  para  a  reno- 
vação do  torço  do  S;3aado . 

Arò.  2.**  Revogam>se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  9  de  dezembro  de  1902,  W  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

/.  /•  Seabra» 


DECRETO  N.  918  — Di:  13  de  dezembro  de  1902 

Autoriza  o  Poder  Bzecuiivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  necessário  ao  pagamento  devido  a  Conrado  Alves  de  Medei- 
ros, em  virtude  de  seoten^  do  Supremo  Tribunal  Federal. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estidos  Unidos  do  Brasil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanccionei 
a  seguinto  resolução  : 

Artigo  único .  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  á  abrir  ao 
Ministorio  da  Fazenda  o  credito  níx^essario  para  cumprir  a 
sentonça  do  Supremo  Tribunal  Federal  que  condemnoua 
Fazenda  Nacional  a  pagar  a  Conrado  Alves  de  Medeiros  a 
quantia  de  24:000$,  além  dos  juros  da  mora  e  custas  pro  rata, 
como  indemnizando  de  gados  pjr  oUe  fornecidos  ás  forças  legaes 
no  Rio  Grande  do  Sul,  durante  a  guerra  civil;  fazendo  as  ne- 
cessárias operações  o  revogadas  as  disposições   em   contrario. 

Capital  Fodoral,    13  d:)  dezombro  de    1902,  14"  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de    Bulhões, 
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DECRETO  N.  919  —  de  13  de  dezsm^RO  de  1902 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  conceder  um  anuo  de  licença,  com 
ordeoado,  ao  sab-director  do  Tribunal  d*  Contas,  FraacMeo  da 
Silva  MedeUa. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  o  eu  sancciono 
3  aeguifite  resaluç&o: 

Artigo  único.  E'  o  Poder  Executivo  autorizado  a  conceder 
um  aDno  de  licença,  com  o  respectivo  ordenado,  a  Francisco 
da  Sihra  Medella,  sirt^-director  do  Tribunal  de  Contas,  para 
tratar  de  sua  saúde,  oníl  (3  julgar  conveniente;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Caj^lai  Federal,  13  de   dezembro  de  1902,  14»  da  Republica 

Francisco  dií  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões  • 


DECRETO   N.  9'M)  —  de  19  de  dezembro  db  1902 

Autoriza  o  Poder  Ezeeutivo  a  pagar  aos  inferiores  da  Ansiida  a  dif- 
ferença  de  vencimentos  que  deixaram  de  receber,  e  dá  outras  pro- 
videnciaf. 

O  Pre9íéeale  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bratil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte  : 

Ari.  !.•  Pica  o  Pbder  Executivo  autorizado  a  pagar  aos  in- 
feriores da  Arnaada  a  diflerença  de  veociraentoA  que  deiíaram 
de  receber,  nus  termos  do  regulamento  que  baixou  eom  o 
decreto  n.  2207,  de  30  de  d^ízembro  de  1895,  por  ter  a  lei  do 
«rçamento  apenas  providenciado  sobre  a  dospeza  com  as  duas 
lasses  de  artífices,  creadas  pelo  re^^ulamento  do  17  de  março  de 
1899,  ciga  executo  fôra  aliás  sustada  pela  lei  n.  652,  de  23  de 
novembro  do  1899,  pelo  art.  !•  §  2«. 

Art.  2.*"  E'  mantido  para  todos  os  eífeitos  o  i'e£^uIameDto  que 
baixou  cora    o  decreto  n.  32o4,  do  17  de  março  do  1899. 

Art.  3.<>  Fioa  o  Podor  Executivo  autorizado  a  abrir  o  neces- 
sário credito  para  pagamento  do  pessoal  a  quo  se  refere  o  art.  l^ 

Art.  4.0  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  19  de  dezembro  de  1902,  14**  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Júlio  César  de  Noronha, 
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DECRETO  N.  921  —  DE  20  DE  dezembro  de  1902 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  prorogar  por  seis  mezes  a  licença 
concedida  ao  3^  escripturario  da  Alfandega  de  Pernambuco,  Grato 
da  Silveira  Bastos  Varelia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Paço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanccionei 
a  seguinte  resolução : 

Art.  1.»  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  prorogar  por 
seis  raezes,  com  o  ordenado  a  que  tiver  direito,  a  licença  con- 
cedida ao  3«  escripturario  da  Alfandega  do  Pernambuco,  Grato 
da  Silveira  Bastos  Varclla. 

Ari.  2.°  Ficam  revogadas  as  disposiçõos  em  contrario. 

Capital  Federal,  20  de  dezembro  do  1902,  14«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N,  922  —  de  20  de  dezembro  de   1002 

Releva  a  pena  de  prescrlpção  em  que  incorreu  D.  Anna  Coelho  de 
Figueiredo  relativamente  á  importância  de  !S16$,  proveniente  da  dif- 
ferença  entre  o  meio  soldo  integral  que  lhe  caberia  e  o  que  recebeu 
no  periodo  de  19  de  janeiro  de  1869  a  18  de  janeiro  de  1884,  e 
autoriza  a  abertura  do  credito  preciso  para  tal  pagamento, 

O  Presidente  da  Republica  doa  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  o  eu  sanccionei 
a  seguinte  resolução : 

Art.  1.®  Fica  relevada  a  prescrips-ao  em  que  incorreu  D*  Anna 
Coelho  de  Figueiredo,  viuva  do  capitão  Joaquim  Soares  de 
Figueiredo,  no  valor  de  216$,  correspondente  á  differença  entre 
&  PBportaBcla  do  meio  soldo  incompleto  que  recebeu  e  a  do 
mieio  soldo  integral  que  lhe  caberia  no  periodo  decorrido  de 
Í9  de  ianeiro  do  1869  a  18  de  janeiro  do  1884,  e  autorizada 
a  abeffttira  áo  credito  necessário  para  seu  pagamento. 

Art.  2.»  Para  os  effeitos  deáta  lei  revogam-se  as  dispo- 
Bicões   em  contrario. 

Capital  Federal,  20  do  dezembro  do  1902,  14°  da  Republica* 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alviw. 
Leopoldo  de  BulhõeSé 
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DECRETO  N.  923  — de  22  de  dezembro  de  1902 

São  abertos  ao  Ministério  da  Justiva  e  Negócios  Interiores  os  créditos 
supplementftres  de  7:950|  á  Terba  G'— Secretaria  do  Senado—  e  de 
5: 9261654  â  verba  8 '  —  Secretaria  da  Gamara  dos  Deputados— do 
corrente  exercicio. 

O  Presidente   da    Republica  dos  Estados   Unidos  do  Bi*azil: 

Faço  saber  qiio  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte: 

Art.  l.«  E'  aborto  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores o  credito  supplcm'^ntar  do  7:950$  á  verba  6»  —  Secretaria 
do  Senado  Federal,  no  corrente  exercicio,  para  pagamento  do 
augmcnto  da  dcspeza  coai  a  sessão  (extraordinária  do  Ck)ngre8S0 
Nacional,  de  25  de  fevereiro  a  3  do  maio  ultimus,  e  com  a 
reunião  do. mesmo  Congresso  para  apurar  a  eleição  do  Presi- 
dente da  Republica. 

Art.  8.*>  E*  igualmente  aborto  o  credito  supplomentar  á 
verba 8^— Socretiria  da  Gamara  dos  Deputados,  na  impor- 
tância de  5:926$654,  sendo :  1:926$654,  para  pagamento  dos  ven- 
cimentos a  ouo  teem  direito  o  porteiro  do  salão  o  um  continuo 
dispensados  do  servido  por  acto  de  19  de  setembro  do  corrente 
anno,  correspondentes  desta  data  at6  31  de  dezembro  desse 
anno,  e  4:000$  para  despezas  oventuaes  e  extraoitlinarias. 

Art.  3.**  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  fazer  as  neces- 
sárias operaçÕL^s  do  credito  ;  revogadas  as  disposi^»õo5  em  con- 
trario. 

Capital  FeJeral,  22  de  dezembro  de    1902,  14«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra. 


DECRETO  N.  924— de  22  de  dezembro   de   1902 

E*  aberto  á  verba  6»  —  Secretaria  do  Senado  —  do  orçamento  em  yigor, 
do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  o  credito  supplemediar 
de  l:70ô$«3i)0,  para  pagamento  de  vencimentos  a  um  l^  official  e  a 
um  continuo,  dispensados  doservicor 

O  Pro^idente    dt   Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil ; 

Faço  sabor  que  o  Congresso  Nacional  decretou  o  ou  sancciono 
a    resolução   seguinte: 

Artigo  único.    E'  aborto  ã  verba  6*—  Secretaria  do  Senado — 
do  orçamento  em  vigor,  do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  In- 
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teriores,  o  credito  supplementar  de  1:706$666,  destinado  ao 
pagamento  dos  yencimentos,  desde  28  de  outubro,  em  que 
foram  dispensados  do  serviço,  ató  31  de  dezembro  do  corrente 
anno,  a  um  l^  ollicial  o  a  um  continuo,  sendo:  1:280$  ao  pri- 
meiro e  426$666  ao  segundo ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Capital  Federal,  22  de  dezembro  de   1902,  14°  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

J.    J.  Seabra. 


DECRETO  N.   925  —  de  22  de  dezembro  de  1902 

Autoriza  o  GoTorno  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negooios 
Interiores  o  credito  necessário  para  pagamenio  do  premio  de  viagem 
conferido  a  Pedro  Demosthenes  Rache. 

O   Presidente  da   Republica   dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  necessário  para 
pagamento  do  premio  do  viagem  do  que  trata  o  art.  221  do 
Código  de  Ensino,  conferido  a  Pedro  Demostlienes  Racho  ;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Capita!  Federal,  22  do  dezembro   do  1902,  14»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/,  /.  Seabra, 


DECRETO  N.  926  —  de  22  de  dezembro   de  1902 

Autoriza  o  Poder  Executiro  a  prorogar  por  um  anno,  com  ordenado, 
a  licença  concedida  ao  bacharel  Zacharias  do  Rego  Monteiro,  juiz 
do  Tribunal  Civil  e  Criminal,  para  tratar  de    sua  saúde. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução: 

Artigo  único.  E'  o  Poder  Executivo  autorizado  a  prorogar  por 
um  anno,  com  ordenado,  a  licença  concedida  em  virtude  do 
decreto  n.  807,  de 7  de  dezembro  de   1901,  ao  Dr.  Zacharias  do 
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Rego  Monteiro,  juiz  do  Tribunal  Civil  e  Crimtoal,  para  tratar 
de  sua  saodo  ondo  lho  convier  ;  revogadas  as  dispo^^Sos  en 
oon  trado. 

Capital  Federal,  22  do  dezembro  de  1902,  14<»  da  Republica» 
F1Í.ANCISC0  DE  Paula  Rodrigues  Alves, 
/•  /.  Seabra, 


LEI  N.  9^7  — DE  22  dk  dezembro  de  1902 
Fixa  a  força  naval  para   o  anno  de  1903 

O   Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasile 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  saacciono 
a  seguinte  lei: 

Art.  l.*A  força  naval  da  Republica  para  o  anno  de  1903 
constará: 

§  l.«  Dosofflciaes  da  Armada e  classes  annexas,  conforme  os 
respectivos  quadros  ; 

§  2.^  De   120,  no  máximo,   aspirantes  a  guardas*raariBlia ; 

§  S.^"  De  4.000  praças  do  Corpo  do  Marinheirofl  Naoionaes, 
inclusive  150  praças  p^i*a  a?  companhias  de  foguístas  o  100 
para  a  companhi  i  de  Matto  Gros-jo  ; 

^  4.°  Do  900  foguista^  contractados ; 

§  5.0  Do  1.500  aprendizns  marinhoiros ; 

§  6.0  De  500  praças  do  Corpo  do  Infantaria  do  Marinha. 

Art.  2.0  Era  tempo  de  guerra  a  força  naval  constará,  do  dobro 
do  pessoal  de  quo  tratam  os  g§  3\  4<>,  5^  o  6*^. 

Arfc.  3.0  As  praças  e  ex-praças  que  so  engajarem  por  mais 
de  três  annos,  e,  cm  soiuida,  por  dous,  pelo  menos,  terão 
direito,  era  cad  i  engajamento,  ao  valor,  em  dinheiro,  das  peças 
do  fardamento  gratuitamente  distrlbuidas  aos  recrutas. 

Art.  4. <>  Ficam  revogadas  as  disposiçõos  em  contrario. 

Capital  Federal,  22  do  dezcrabro  de  1902,  14<»  da  Republica, 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

Júlio  Ccsar  de  Noronlia. 
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DECRETO  N.  928  —  de  21  de  dezembro  de  1908 

Aaioriza  o  Podar  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Marinlia  o 
oMdKo  de  i.4e8:8S3|816,  tupplemeiítar  á  verba  n.  Si,  art.  9«, 
da  lei  n.  831,  de  80  de  dewmbro  de  i90i. 

O  Pr^sidanto  da  Republica  dos  Estaclod  Uniios  d,o  Brasil  c 

FaiK)  saber  que  o  Congj^esso  Nacional  decretou  e  oh  moeoUno 
a  resolução  seguinte  : 

Arti<<Q  único.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  áe  mil  quatrocentos  aasieate 
G  três  contos  oitocentos  vinte  e  três  mil  oitocentos  e  deoeseii 
r<3is(1.463:823$8l6  ),  supplemontar  averba  n.  21,  art.  9% 
da  lei  n.  834,  d  o  30  de  dezembro  de  1901 ;  fazendcas  necessárias 
operações  e  revogadas  as  dlspoí&i(.'<íe8  em  contrario. 

Capital  Federal,  22  de  dezombi^  de  1902,  14<>  da  RepubUca* 
Fbanoisoo  dg  Paula  Rodriques  Alves. 
Júlio  César  de  Noronha. 


DECRETO  N.  929  —  DE  24  de  dezembro  de  1902 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Querra  o  credito 
extraordinário  de  2:8601207,  para  occorrer  ao  pagamento  do  orde* 
nado  que  compete  ao  escrivão  do  almoxarifado  do  eztineto  Arsenal 
de  Qaerra  do  Estado  de  Pernambuco,  Francisco  Maurioio  de  Abreu. 

O  i^resldente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bnuil ; 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraardinairio  de  2:600$207.  para 
occorrer  ao  pagamento  do  ordenado  que  compete  ao  esoHvto  do 
almoxarifado  do  oxtincto  Arsenal  do  Guerra  do  Estado  de  Por- 
namliuco,  Francisco  Maurício  de  Abreu,  relativamente  ao  pe- 
ríodo decorrido  de  13  de  janeiro  do  1899  a  2C  de  outubro  de 
1900,  em  que  oiteve  suspenso  do  excrcicio  para  responder  a 
processo  civil,  por  crime  de  respon^^bilidado,  em  occurrencias 
naquelle  estalíoleclmentj,  sendo  absolvido  o  julgada  improce* 
dente  a  denuncia  contra  o  mesmo  dada ;  fazendo  as  necessárias, 
operações  e  revogadas  as  dispjsiçdes  em  contrario. 

Capital  Federal,  24  de  dezembro  do  1902,  14<'  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
I^Vancisco  de  Paula  Argollo, 
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DECRETO  N.  930  —  DE  24  de  dezkmiiro  de  1902 

Autoriza  o  Podor  Executiyo  a  conceder  dous  annos  de  licença,  com 
soldo  simples,  sóitente  no  primeiro  anno,  ao  capitão  do  corpo  de 
estado-maior  do  Exercito,  Pedro  Botelho  da  Canha. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  UDidos  do  Brazll : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  ou  sancciono 
a  seguinte  resolução: 

Art.  1.»  Fica  o  Poder  Executiyo  autorizado  a  conceder  dous 
annoi  de  licença,  com  soldo  simples,  somente  no  primeiro  anno, 
ao  capitão  do  corpo  de  estado-maior  do  Exercito,  Pedro  Botelho 
da  Cunha,  para  tratar  de  negócios  do  seu  interesse  dentro  do 
paiz. 

Art.  2.®  Hovogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  24  de  dezembro  de  1902,  14«  da  Republica* 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Francisco  de  Paula  ArgoHo, 


DECRETO  N.  031  —  de  20  de  drzfmbro  i.f.  1002 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o  cre- 
dito extraordinário  de  cincoenta  contos  do  réis  (50:0001),  para  sa- 
tisfazer as  dospexas  de  representação  e  cortezia  naval  (tara  com  as 
marinhas  estrangeiras  quo  se  fi7.oram  representar  por  occafliào  de 
ser  commemorado  o  13*^  anniversario  da  Republica  e  empossado  o 
noto  Presidente. 

O  Presidente  da  Hepublica  dos  Estados  Unidos  do.Brazil: 

Fago  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  o  cu  sancciono 
a  seguinte  resolução: 

Artigo  único.  E'  o  Podor  Executivo  autorizado  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  crrdito  extraordinário  de  cincoenta 
contos  de  réis  (50:000$000),  para  satisfazer  as  dospczas  de  ihj- 
presentação  o  cortezia  naval  para  com  as  marinhas  estran- 
geiras quo  se  fizeram  representar  por  occasião  do  sor  comme- 
morado o  ]3<»  annivorsario  da  Republica  o  empossado  o  novo 
Presidente  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,   26  de  dezembro  de  1002,  14»   da  Republica. 
Francisco  dr  Paula  Rodrigues  Alves. 
Júlio  César  de  Noronha, 
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DECRETO  N.  93*2— de   27  de  dezembro   de  1902 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Miuisterio  da  Fazenda  o  cre- 
dito extraordinário  do  3:000|,  para  aiteuder  á  restituição  do  depo- 
sito de  igual  quantia  feito  por  Adolpfao  Gomes  Netto. 

O  Prosidente  da  Ropublica  dos  Estados  Unidos  do  BrazJI: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de  3:000$,  para 
attender  ú.  restituição  do  deposito  de  igual  quantia  feito  em 
moedas  de  bronze  por  Adolpho  Gomos  Netto,  para  garantia  da 
responsabilidade  do  logar  de  fiel  de  armazém  da  Alfandega  do 
Rio  de  Janeiro  ;  fazendo  as  necessárias  operações  e  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Capitil  Federal,  27  de  dezembro  de  1902,    14«  da  Ropublica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  9:^3  —  de  27  de  dezembro  de  1902 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  ahrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  cre- 
dito extraordinário  do  70510)00,  para  pagamento  da  indemnização 
devida  a  Joaquim  (Jomes  de  Souza  Braga,  em  virtude  de  sentença 
do  Supremo  Tribunal  Federal. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil; 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução: 

Artigo  único.  Fica  o  Podor  Executivo  autorizado  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de  705$600,  para 
cumprir  a  sentonça  do  Supremo  Tribunal  Federal  que  con- 
demnou  a  Fazenda  Nacional  a  indemnizar  a  Joaquim  Gomes 
de  Souza  Braga  da  quantia  que  pagou,  não  s6  pelo  laudemio, 
como  pelo  imposto  predial  em  debito  ao  tempo  em  que  arre- 
matou um  prédio,  em  virtude  do  execução  que  a  mesma  fa- 
zenda moveu  contra  o  ex-thesoupeiro  da  Estrada  de  Forro  Cen- 
tral do  Brazil,  Joaquim  da  Silva  Guimarães  ;  fazendo  as  neces- 
sárias operações  e  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  27  de  dezembro  de  1002.  14«  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 
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DECRETO  N.   934  —  de  27  de  dezrmbro  de  1902 

Concede  a  D.  Luca  Barbosa  do  Amorim  a  rcveniio  di^ponsão  mental 
de  3^000  que  recebia  sau  marido,  o  alferof  honorário  do  Ssereito, 
Luiz  Alves  Dantas   de  Amorim. 

O  PreeLdeate  da  Ropublloa  dos  Estados  Uaidos  da  Brazli: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  6  eu  sanceiono 
a  seguinte  resoluçâ/): 

Art.  1.0  E'  corrcediíla  a  D.  Lúcia  Barbosa  do  Amoiim, 
viuva  do  alfbros  honorário  do  Exercito,  Luiz  Alvos  Dantas 
do  Amorim,  a  reversão  da  ponsâo  mensal  do  36$0()0  que  re- 
cebia seu  marido,  por  serviços  prestados  na  guerra  do  Pa- 
raguay. 

Art.  2.°  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  27  do  dezembro  do  1902,  14°  da  Republica. 
Francisco   de   Paula   Rodrigues   Alves, 
Leopoldo  de   Bulhões. 


DECRETO  N.  935  —  de  27  DE  dezembro  de  1902 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Faseada  o  credito 
de  i20:939$?07,  supplementar  â  verba  32»  do  art.  23  da  lei  n.  834, 
de  dd  de  dezembro  de  1901. 

O  Presidente  da  Republica  dos   E-itados  Tinidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  o  eu  sanceiono 
a  S3gainte  resolução : 

Artigo  uQJoo,  Fioa  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir  m 
Mioi«torio  da  Fazanda  o  cre^lito  do  120:939^-i07,  S4ipplafl)0otar 
á  vBvbJ.  32<'  do  art.  23  da  lei  n .  834,  d^  30  d  j  dozemWo  da  )  901  i 
tàzeruh  as  n  3ci8sarias  op3raçõ3s  o  ravogaiait  as  disiiosèçõis  om 
cootraiúo. 

Oapltat  Peieral,  27  do  dozembix)  d.i  19)2,  14«  da  R^^uWiea. 
Francisco  de  Paula  Rodriouí*»  Alves. 
LenpnMo  de  Bulhões, 
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DECRETO  N.  936  — de  27  de  dezembro  db  1802 

Aotoriza  o  Podor  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazofida  o  ere- 
dito  de  486:618$d52,  sapplemenUr  á  verba  11»  do  art.  ^3  da  lei 
n.  834,  de  30  de  dezembro  de  1901. 

O  Presidente  d%  Ropiiblica  d  33  Estados  Unidos  do  Brazit: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
&  seguinte  resolução : 

Arii.iTO  único.  Fica  o  Poder  ExeciittTo  antorisado  a  aMr 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  426:6 ia$:fô2,  9uppl«- 
mentar  4  verba  11*  do  art.  23  da  lei  n.  HM,  de  30  de  dozemtMK) 
de  1901 ;  fazendo  as  necessárias  operações  e  revogadas  as  dis- 
posições em  contrario. 

Capital  Federal,  27  de  dezembro  do  1902,  149  da  Republica, 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bvtlhões^ 


DECRETO  N.  937—  de  27  de  dezembro  de  1902 

Determina  que  na  liquidação  do  tempo  de  serviço  para  a  concessão 
de  meio  soldo  e  montepio  não  se  descontará  o  que  for  passado 
no  goso  de  licôaça  para  tratamento  do  sando,  e  dá  outras  provi- 
dencias. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  quo  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução: 

Art.  1.**  Na  liquidação  do  tempo  do  serviço  para  a  con- 
cessão do  raeio  soldo  e  montepio  não  se  desontará  aquello 
que  £r>r  passado  no  goso  do  licença  para  tratamento  de  sande ; 
ficando,  outrosim,  em  vigor  as  disposiçõos  dos  dacrotoe 
ns.  1.388,  do  21  do  foveroiro  de  1891  e  1051,  de  20  dosotombro 
de  1892. 

Arfc.  2.»  Revo;?am-se  as  disposições  ora  contrario. 

Capital  Fe Itn^al,  "27  do  dozombro  dj  1902,  li''  ái  Republica. 
Francisco  de   Paula   Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 
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DECRETO  N.  938—  de  29  de  dezembro  db  1902 

Determina  que  as  sentenças  fínaes  da  competência  do  Supremo  Tri- 
bunal Federal  sejam  proferidas  com  a  presença  de  dez,  pelo  menos, 
dos  juizes  desimpedidos  daquelle  Tribunal. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Fitados  tJiiidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  NacloDal  decretou  e  ou  sancciono 
a  seguinte  resolução  : 

Art.  l.«  Sempre  que  o  Supremo  Tribunal  Federal  tiver  de 
julgar,  nos  casos  de  sua  competência,  comprehendída  no  art.  59, 
ns.  1  e  3  da  Constituição,  ou  quando  em  qualquer  pleito  se 
envolver  questão  de  inconstitucionalidade  das  leis  da  União  ou 
dos  Estados  e  de  tratados  federaes,  as  decisões  íinaes  sei^  pro- 
feridas com  a  presença  de  dez,  pelo  menos,  dos  seus  membros 
desimpedidos. 

Art.  2.''  Dentro  de  30  dias  depois  do  verificada  a  vaga  entre 
09  juizes  do  Supremo  Tribunal  Federal,  o  Presidente  da  Repu- 
blica deverá  prover  o  seu  preenchimento. 

Art.  3.®  Poder-se-ha  oppor  embargos  de  nuUidade  de  sen- 
tença e  do  processo,  bem  como  embargos  infringentes  do 
julgado  ás  sentenças  íinaes  do  Supremo  Tribunal  Federal. 

Art.  4.»  Nos  julgamentos  has  appellaçõee  e  embargos  será 
permittido  ás  partos  o  debato  oral,  ^'uardadas  as  formalidades 
que  o  Regimento  estatuir  para  boa  ordem  dos  trabalhos. 

Art.  5.'  E'  abolida  a  excepção  prescripta  no  paragrapho 
único  do  art.  l»  do  decreto  n.  363,  de  6  de  janeiro  de  1896. 

Art.  ô."  Revogam-seas  disposições  em  contrario. 

Capital  Fedoral,  29  de  dezembro  de  1902,  14*>da   Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
J,  /.   Seabra, 


LEI  N.  939  —  de  29  de  dezembro  de  190:2 
Reorganisa  o  Dislricto  Federal  e  dá   outras  providencias 

O    Presidente  da  Republica  dos  I^lstados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  o  eu  sancciono 
a  lei  seguinte  : 

CAPITULO  I 

Disposições  preliminares 

Art.  1.*»  O  Conselho  Municipal  do  Disti*icto  Federal  compor- 
se-ha  de  10  intendentes,  um  dos  quaes  o  presidirá,  por  eleição 
de  seus  pares. 

Paragrapho  único.  A  Capital  Federal  constituirá  um  sõ  dt- 
stricto  eleitoral. 
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Art.  2.»  E'  do  dous  annos  impporogaveis  a  duração  do  man- 
dato legislativo  municipal,  que  terminará,  a  15  de  novembro 
do  segundo  anno,  qualquer  que  seja  a  6poca  da  eleição. 

Art.  3.0  No  ca^o  de  annuUação  da  eleição,  ou  em  qualquer 
outra  de  força  maior  que  prive  o  Consollio  Municipal  de  se 
compor  ou  de  se  reunir,  o  Prefeito  administrará  e  governará 
o  districto,  de  accordo  com  as  leis  raunicipaes  em  vigor. 

Paragrapho  único.  Reunido  o  Conselho,  o  Prefeito  enviar- 
Ihe-ha  uma  mensagem,  informando-o  de  todos  os  actos  de  sua 
gestão  no  poriodo  provisório  em  que  tiver  administrado  o 
districto. 

Art.  4.0  O  Conselho  Municipal  reunir-so-^ha  duas  vezos  por 
anoo,  em  sessões  ordinari;is,  sendo  uma  do  2  de  abril  a  31  de 
maio  e  a  outra  de  1  de  setembro  a  31  do  outubro,  ambas  im- 
prorogaveis. 

Paragrapho  único.  Poderá,  comtudo,  sor  convocado  extra- 
ordinariamente o  Conselho  pelo  Prefeito  Municipal,  ou  pelo 
presidente  do  dito  Conselho,  precedendo  xiq^íq  caso  requeri- 
mento escripto  o  fundamentado,  pelo  monos,  de  sois  de  seus 
membros. 

Art.  5.»  Os  intendentes  municipaos  perceberão  o  subsidio 
de  40$  diários,  durante  as  sessões  ordinárias. 

Art.  6.*  O  Prefeito  será  nomeado  por  decreto,  dentro  os 
cidadãos  brazileiros  do  reconhecida  competência. 

§  l.o  O  Prefeito  perceberá  o  vencimento  annual  de  36:000$, 
sendo  a  terça  parte  considerada  gratificação. 

§  2.^  O  Pi'efeito  nos  seus  impedimentos  ou  faltas  terá  substi- 
tuto por  nomeação  do  Presidente  da  Republica. 

§  3.*  O  substituto  do  Prefeito  terá  direito  aos  vencimentos 
totaes  ou  simplesmente  á  gratificação  do  Prefeito,  coaforme 
a  licença  a  este  concedida  for  sem  ordenado  ou  com  elle. 

CAPITULO  II 
Do  governo  municipal 

Art.  7.0  Compete  ao  Conselho  Municipal: 

§  1.®  Estabelecer,  para  os  casos  de  infracção,  penas  de  multa 
ató  1:000$,  prisão  atô  15  dias,  bem  como,  cumuladas  ou  não, 
as  do  cassação  de  licença,  fechamento,  interdicção,  deste- 
Ihamento  e  demolição  de  prédios,  obras  e  construcções,  appro- 
hensão,  destruição  dos  bens  apprehondidos  e  venda  delles 
por  conta  o  risco  de  seus  donos,  despejo,  sequestro  e  venda  de 
objectos  para  indemnização  de  despezas  feitas. 

§  2.0  Crear  depósitos  municipaos,  onde  serão  recolhidos  os 
objectos  apprehondidos  em  virtude  de  execução  de  posturas, 
bem  como  as  quantias  que  devem  ser  depositadas  pela  Muni- 
cipalidade ou  por  terceiros,  em  virtude  de  leis  municipaos. 

§  3. o  Legislar,  no  Districto  Federal,  sobre  vias  férreas,  ou 
qualquer  outro  systema  de  viação. 
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Ari.  8«<>  £*  prohibida,  sob  pena  de  nullidade,  a  ereaçio  de 
emprego,  cargo  ou  qualquer  luncçâo  municipal  vitalieia. 

-§  l.^  As  leis  videntes  sobro  vitalíeiedade  de  funecionarios 
não  se  applicam  aos  funccionarios  aciua(^s  que  não  tiverem 
adquirido  esse  direito. 

§  2.»  Esta  disposição  não  comprehende  os  piofessores  mu- 
nicipaes,  normalistas,  cffectirDS  e  os  que  tiverem  sido  nomea- 
das por  concurso,  comtanto  quo  tenham,  peio  monoe,  cinco 
asnoe  de  serviço. 

Art.  9.0  Os  contractos  para  fornecimentos,  executo  de  ser- 
viços municipaes  e  obras  que  não  forem  executados  por  admi« 
sistração,  serão  sempre  feitos  por  concurrencia  publica, 
^ftiando  excedam  do  2:(X»$000. 

Art.  10.  Nenhum  cmprcstimo  municipal  podord  ser  contra- 
hido   no  estrangeiro,  í^cm  autorização  do  Congi*esso  Nacional • 

CAPITULO     III 
Da  Fazenda  Municipal 

Art.  11.  Competem  á  Fazenda  Municipal  todos  os  favores  e 
privilégios  de  que  presentemente  gosa  o  de  que  vier  a  gosar 
a  Fazenda  Federal,  sendo  applicavel  também  a  seus  represen- 
tantes judiciaes  o  disposto  no  art.  51  da  lei  n.  221,  de  20 
de  novembro  do  1894. 

Art.  12.  EzcederSo  sempre  da  alçada  do  Jnizo,  em  beneMo 
da  Fazenda  Municipal,  as  cau^^as  em  que  ella  for  interessada. 

Ari.  13.  No  processo  executivo  fiscal,  versará  originarla- 
Hiente  a  penhora  sobre  os  prédios  ou  seus  rendimentos,  a 
juizo  do  representante  da  Fazenda  Municipal. 

Art.  14.  As  desapropriações  em  que  for  interessada  a  Mu* 
nicipalidade  serão  reguladas  peia  mesma  lei  que  vigorar  para 
a  União. 

Art.  15.  Os  processos  de  infracção  de  leis  e  posturas  muni- 
cipaes são  isentos  de  soUos  e  taxa  judiciaria.  Quando,  porém, 
condemnado  o  réo,  á  importância  das  custas  por  este  devida 
se  addicionará  a  dos  sellos  c  taxa. 

Art.  16.  Não  podem  as  autoridades  judiciarias,  quer  fe- 
deraes,  quer  locaes,  modificar  ou  revogar  as  medidas  e  actos 
administrativos,  nem  conceder  interdictos  possessoi«ios  contraí 
aetcKS  do  Governo  Municipal  exercidos  rationeimperii. 

Art.  17,  Fica  salvo  ao  particular  lesado  o  direito  de  recla- 
mar  judicialmente  as  perdas  e  damnos  que  lhe  couberem,  si  o 
acto  administrativo  tiver  sido  illegal,  ou  si  nelle  tiver  havido 
«cesso  de  poderes.  O  juiz  competente  se  limitara  a  examinar 
aioaetaom  questão  foi  ou  não  emanado  de  autoridade  com- 
petente, está  ou  não  de  accordo  com  as  leis  e  regulamentos 
administrativos,  federaos  ou  municipaes,  em  vigor  no  districto. 

Art.  18.  Os  autos  lavrados  pelos  funccionarios  administra- 
tivos municipaes  farão  íé  sobre  os  factos  a  que   se   referi- 
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rem,  ató  prova  em  contrario,  o  iadepeadeatemonte  da  confir- 
mação em  Juízo  pelos  ditos  funccioaarios. 

Árt.  19.  Os  autos  de  infracção  sorão  lavrados  em  duplicata, 
sendo  um  exemplar  remettido  á  Procuradoria  áo^  Feitm  e 
outro  deixado  no  kcal  em  que  habitar  ou  for  encontrado  o 
infractor  ou  o  resjponsavel  pela  infracção,  com  a  declaração 
de  que  este  se  considera  citado  para  pagar  a  multa  dentro  do 
praxo  marcado  na  lai,  ou  S9  ver  proeassar,  findo  taJi  prazo, 
Alóta  ái^so  será  insorido  no  jornal,  que  publicar  o  expediente 
da  Prefeitur^i,  um  aviso  relativo  a  cada  autuação,  com  todas 
as  declarações  e  communicaçOes. 

Árt.  âO.  O  processo  do  infracção  de  leis  o  costuras  muni- 
cipaes  sjrá  oral,  correrá  perante  o  Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda 
Municipal  o  dous  pretores  designados,  mensalmente,  como  vo- 
gaes,  pelo  presidente  do  Tribunal  Civil  e  Criminal,  por  escala, 
na  ordem  numérica  das  Pretorias. 

g  l.o  Será  iniciado  o  findo  na  mesma  audiência  e,  na  má- 
ximo, na  seguinte,  representada  a  accosação  pelos  procura^ 
dores  ou  solicitadores  dos  Feitos  da  Fazenda  Municipal. 

§  2.«  Na  defesa,  que  será  oral  e  iHroduzida  pela  parto  ou  seu 
advogado,  poderá  o  accuaado  juntar  documeatos  ou  produzir 
test^unhas,  que  serâo  inquiridas  juntamente  com  ac^  da 
accusação,  si  as  houver,  summariamente  e  de  plano,  sem  termo 
de  assentada.  Estas  diligencias  ficarão  constando  de  acta  resu- 
mida, e  logo  após  será  feito  o  relatório  e  proferida  a  sentença 
por  maioria  de  votos. 

§d.<>  A  appellação  só  poderá  sor  interposta  na  mesma*  audi- 
ência em  que  for  proferida  a  sentença,  quando  a  parte  estiva 
presente,  por  si  ou  seu  procurador  ;  %  no  caso  de  revolia,  48 
horas  depois  de  publicada  no  jjpnal  official  da  Profoitura  a 
aota  do  julgamento.  Em  qualquer  dos  casos  só  poderá  seguir 
a  appellação,  si  o  infractor  pagar  ou  depositar  a  importância 
da  multa  d^;ro  do  ^azo  de  oito  diasw  QuaáHlo  a  pena  ío9  de 
prisão,  só  poderá  seguir  a  appeúação  depois  de  preso  o  infractor 
ou  de  prestada  fiança. 

g  4.0  A*s  razões  de  appellação  poderão  as  partes  juntar  do* 
cumentos,  bem  como  justiAcaç9es  que  hajam  produzido  no  Juizo 
dos  Feitor,  com  citação  do  represontante  da  Faaenda  Municipal. 

Art.  21 .  Quando,  perante  o  JUiZo  dos  Feicos  for  necessário 
vistoria,  cx.ime  ou  qualquer  outra  diligencia,  a  audiência  do 
julgamento  será  adiada  para  oito  dias  depois,  e,  findo  este 
prazo,  o  processo  será  julgado  afinal,  independentemente  do 
resultado  da  diligencia,  que  o  interessado  juntará  ás  razoes  de 
appellação,  si  lhe  convier. 

Art.  22.  Os  processos  e  ctiHgencias  referentes  a  prédios, 
terrenos  ou  obras,  sua  demolição  ou  interdicção,  correrão  con- 
tra 08  f^peetlvos  propriotarios,  sem  «tepeitdencia  da  citação 
do  outro  cônjuge,  quando  casados,  segundo  o  regimen  commum, 
ou  e  >R^ra  seus  procuradores,  quando  conhecidos. 

Pamg rapito  único.  No  easo  de  não  ser  conhecido  o  proprie- 
tário, nem  o  procuradoi%  ou  de  não  serem   encontrados»   se- 
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guirão  os  p*'ocessos  seus  termos  com  o  cnrador  de  ausootos,  o 
pm  virtude  do  citação  edHal,  até  que  acapresent)  alguém 
pelo  proprietário,  som  que  a  este  seja  perraittido  o  direito  a 
qualquer  rociam a(.íao  contra  a  Fazenda  Municipal. 

Art.  23.  Quando  se  tratar  de  infracção  de  posturas  sobro 
obras,  demolição,  interdicção  ou  despejo,  e  cassação  do  licença 
ou  de  clausura  do  estabelecimento,  além  do  processo  crimi- 
nal respectivo,  sorã  afflxado  no  local  da  infracção  um  edital 
que  dê  conheciment)  ao  interessado  da  poni  imposta  ou  da 
diligencia  a  cumprir,  incorrendo  n:\s  penas  que  forem  estabele- 
cidas   os  que  desrespeitarem  o  preseripto  no  edital. 

Art.  24.  As  obras  do  qualquer  nattiroza,  feitas  em  desaccordo 
com  as  leis  municipaes,  se  considerarão  logo  e  cffectivamente 
embargadas,  pela  aílixaçao  do  edital  de  que  trata  o  artigo 
antecedente,  sem  prejuízo  do  processo  criminal  do   infracção. 

Art.  25.  O  despojo  das  pessias  que  occuparom  os  im- 
moveis  embargados  ou  interdictados,  bem  como  a  remoção 
dos  objectos  que  noUes  possam  existir,  serão  eíToctuados  por 
intermédio  da  Policia,  meliante  requisição  das  autoridades 
municipaes,  sem  intervenção  do  Poder  Judiciário. 

Art.  26.  Os  termos  constantos  dos  livros  das  Repartições 
municipaes,  de  contractos  e  obrigações,  bom  como  os  de 
entrega,  cessão  ou  doação  do  immoveis  para  abertura  ou 
melhoramento  de  ruas  e  loi^radouros  públicos,  tcem  força 
de  escriptura  publica,  independendo,  qualquer  que  soja  seu 
valor,  de  insinuação,  transcripçã>  para  que  valbam  contra 
terceiros  e  da  outorga  da  mulher,  quando  casado  o  con- 
tractante  pelo    regimen  commum. 

Art.  27.  Nenhum  procedimento  judicial  podorã  ser  in- 
tentado, nmhuma  oscriptura  publica  poderã  ser  lavrada, 
nenhuma  partilh^v,  divisão,  transmissão  ou  entrega  de  bens 
serã  julgada  por  sentença,  desde  que  so  refiram  a  pessoas, 
negócios  ou  bens  sujeitos  a  impostos  municipaes,  sem  que 
conste  quitação  dos  impostos  respectivos,  devendo  os  respecti- 
vos conhecimentos  ou  certidões  constar  dos  alludidos  actos, 
sob  pena  de  multa  de  100$  a  500$  ás  autoridades  ou  Amc- 
cionarios  que  em  taes  actos  inter viei'em.  A  multa  será 
imposta  pelo  Prefeito  e  cobrada  executivamente. 

CAPITULO  IV 
Da  eleição  municipal 
SECÇÃO  I 

DOS    ELEITORES    MUNICIPAES  E  DAS   INCOMPATIBILIDADES 

Art.  28.  Terão  voto  na  eleição  a  que  so  proceder  para  con- 
stituição do  Conselho  Municipal  do  Districto  Federal  somente 
os  cidadãos  que  forem  alistados  na   forma  doàta  lei. 
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Art.  29.  Sâo  oloitoro3  municipaoã  os  cidadãos  brazileipos, 
no  goso  dos  8GU3  dií»ei!ios  civis  o  políticos,  que  tivowm  um 
ánno  do  residoacia,  polo  lUiaos,  no  DistricSo  Fodoral. 

Art.  3J.  Prevalecem  as  incompatibilidades  dofinidas  no 
art.  40  da  lei  n.  85,  do  80  de  satembro  de  1892,  e  no  ai*t.  14  da 
lei  n.  248,  do  15  de  dezembro  de  1894. 

SECÇÃO   II 

.   DO  ALISTAMENTO    ELEITORAL 

Art.  31 .  O  alistamento  dos  eleitores  municipaes  será  orya- 
nisado  por  uma  Junta,  composta  de  dons  juízos  do  Tribunal  Civil 
e  Criminal,  sorteados  em  sessão  10  dia-s  antes  da  épocji  esta- 
belecida, de  tros  pretores  também  sorteados  na  mesma  occa- 
Sião  e  de  um  dos  promotoras  públicos  que  for  designado  pelo 
Ministro  da  Justiça. 

§  l.<^ No  mesmo  acto  soi^o  sorteados  outros  tantos  juízes  e 
pretores,  que  servirão  da  supplentes  na  ordem  do  sorteio. 

g  2.<>  Presidira  a  junta  o  Juiz  sorteado  mais  antigo  do 
Tribunal  Civil  e  Criminal. 

§  3.0  Não  haverá  incompatibilidade  entre  os  membros  da 
Janta  de  alistamento. 

§  4.«  Para  os  effeitos  e  regularidade  do  alistamento,  será  esto 
organisado  por  districtos  municipaes  que  obedeçam  á  divisão 
judiciaria  vií^ento. 

Art.  3â.  No  dia  20  de  janeiro  será  iniciado  o  alistamento 
dos  eleitoras,  precedendo  edibacs  do  convocação  com  10  dias 
de  prazo  e  assignados  pelo  presidente  de  Tribunal  Civil  e  Cri- 
minal. 

§  1.0  A  Juntado  alistamento  funccíonará  no  edíâcio  da 
Intendência  Municipal  63  dias  consecutivos,  contados  da  data 
do  sua  installação,  em  sessões  publicas,  que  se  realizarão 
diariamente  das  11   horas  da   manhã  ás  4  da  tarde* 

§2.0  Não  poderá  funccionar  a  Junta  s?m  que  compareça  a 
maioria  de  seus  membros,  incorrendo  na  multa  do  500$  a  1:000$ 
os  que  faltarem  sem  justificação  de  motivo.  A  multa  será 
imposta  pelo  presidente  da  Corte  de  Appella^o. 

§  3.0  Todas  as  deliberações  da  Junta  erãp  tomadas  por 
maioria  do  votos  dos  membros  presentes. 

§  4.®  O  presidente  será  bubstituido  pelo  outro  juiz  do  Tri- 
bunal Civil  e  Criminal  o,  na  falta,  pelo  pretor  mais  antigo  dos 
qne  comparecerem. 

§  5. o  No  fim  do  cada  sessão  iavrar-se-ha  uma  acta  circum- 
stanciada,  contendo  todas  as  resoluções  tomadas  pela  Junta. 

§6.0  As  actas  diárias  serão  lançadas  em  livras  próprios, 
abortos,  numerados,  rubricados  c  encerrados  pelo  presidente 
da  Junta  e  polo  outro  juiz  do  Tribunal  Civil  e  Criminal  que 
funccionar  no  mesmo  alistamento. 
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§  7. <»  Os  livros  e  mais  obleo tos  nocessarios  ao  expediente  do 
alistamento  serão  fornecidos  pela  Intendência  Manlcfpal ; 
competíndo  ao  Prefciti  designar  funccionarios  municipaes 
em  numero  sufflcien&e,  mediana;  requisivão  do  presidente  da 
Junta,    para  servirem  de  cscripturarios  nos  trabalhos  desta. 

Art.  33.  Para  ser  alistado  eleitor  6  preciso  que  o  cidadão 
prove  em  requerimento  dirigido  á  Junta  : 

I.  Que  ó  maior  de  21  annos,  servmdo  de  prova  a  certidão 
de  idade  ou  documento  que  a  siippra  nos  termos  da  lei. 

II.  Que  tem  o  domicilio  de  um  anno  no  Distticto  Federal, 
servindo  de  prova  atiestado  de  autoridade  judiciaria  ou  de 
delegado  de  policia. 

III.  Que  sabe  ler  e  escrever,  servindo  de  prova  o  reconho- 
cimento  da  lettra  o  firma  do  requerimento  por  notário  pu- 
blico ;  ou  peia  própria  Junta,  no  caso  do  comparecimento 
pessoal  do  requerente. 

Art.  34.  Nentium  requerimento  será  recebido  sem  que  delle 
conste  o  nome  por  extenso,  a  idade,  a  filiação,  o  Estado  natal, 
a  profissão  e  o  .istricto  municipal  de  residência  do  requerente. 

§  l.<»  Ao  requerente  se  dará  reoibo  do  requerimento  com 
e  xpressa  aeciaração  do  numero  dos  documentos  e  da  natureza 
destes. 

§  2.<»  Os  requerimentos  i^ecebidos  serão  impreterivelmente 
despachados   dentro   do  prazo  de  48  horas. 

§  3.<>  Os  despachos  serão  assignados  pela  Junta  e  delles  não 
se  negará  certidão  a  qualquer  cidadão  que  a  requeira. 

§  4.0  Ató  o  quadragésimo  dia  do  prazo  designado  para  o 
seu  fúnccionamento,  a  Junta  receberá  documentos  para  comple- 
tar a  prova  exigida. 

Art.  35.  Termnados  os  trabalhos  do  alistamento,  será  esto 
lançado,  por  ordem  alphabetica  e  pordistrictos  municipaos, 
em  livros  reguiarizadoa  nos  termos  do  art.  32,  §  Ô"»,  e  assi- 
gnados  pela  .lunta. 

Art.  3Ô.  A  relação  nominal  dos  alistados  será  publicada  no 
Diário  Official  e,  ooi^unctamente,  a  relação  dos  requerimentos 
indeferidos. 

Art.  37.  Terminados  definitivamente  todos  os  trabalhos  do 
alistamento,  a  Junta  remetterá  á  secretaria  do  Tribunal  Civil 
e  Criminal  os  livros,  requerimentos  e  mais  papeis  que  ti- 
Terem  servido  para  os  roforidos  trabalhos. 

SECgÃO  III 

DOS    RECUliSOS 

Art.  38.  Das  decisões  da  Junta  de  alistamento  haverá  re- 
curso, no  eifeito  devolutivo,  para  a  Camará  Criminal  da  Corte 
de  Appellação. 

Art.  39.  No  caso  de  inclusão  indevida  do  eleitor,  o  recurso 
será  interposto  por   qualquer  cidadão  com  as  qualidades  do 
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eleitor  munleipal ;  e  somente  pelo  prejudicado,  no  caso  de  nao 
inolasftoou  oxdasao  do  alistamento. 

Sl.<>Opra»>  para  interpo-tiç&o  do  recurso  será  do  10  dias, 
contados  da  publica<^  do  alistamento  no  Diário  OfftciaL 

§  2.0  O  recurso  será  interposto  por  um  requerimento  ao 
iimidente  da  Junta,  que  o  mandará  incontinente  autoar  e  ^ 

íomar  por  termo  no  próprio  requerimento.  ^  i 

g  3.0  PuneckHiar&o    nos  recursos    eleitoraes    um  ou  mais  I 

escrivães  designados  pelj  juiz  presidente  da  Junta.  ^i 

S  4.*  No  prazo  improrogavel  de  24  horas  o  recorrente  po-  j 

dera  arrazoar  o  recurso,  instniindo-o  com  os  documentos  quo  | 

entender  a  bem  de  seus  direitos . 

§5.0  Decorrido  esse  prazo,  com  as  raz5es  ou  sem  ellas,  o 
escrivão  fará  os  autos  conclusos  ao  juiz  presidente  da  Junta, 
que  os  mandará  incontinente  subir  á  superior  instancia. 

§  6.0  Aprojientados  os  autos  de  recurso  na  Secretaria  da 
Corte  de  Appellação,  serão  distribuídos  ao  juiz  a  quem  com« 

Setir,  e  julgados  na   prmoira  sessão  da    Camará   Criminal, 
epois  do  relatados  em  mesa. 

§  7.»  Provido  o  recurso,  ssrá  devolvido  ao  juiz  presidente  da 
Junta,  o  qual  fará  contemplar  no  alistamento  o  eleitor  recor- 
Isente,  a  quem  expedirá  o  respnctivo  titulo,  na  conformidade 
desta  lei. 

SECIJÃO  IV 
DOS  títulos  de  eleitores 

Art.  40.  Trinta  dias  depois  de  terminado  o  prazo  do  alista- 
mento, serão  eztrahidos  na  secretaria  do  Ti*ibunai  Civil  o 
Criminal,  pelos  ftmccionarios  do  Conselho  que  tiverem  servido 
na  Junta  do  alistamento,  os  titulos  dos  eleitores  alistados. 

§  l.o  Esses  titulos  serão  fornecidos  pela  Intendência  Municipal 
e  assignados  pelo  presidente  da  Junca  e  pelo  promotor  publico 
que  houver  servido  no  alistamento  ;  o  deverão  conter,  além  da 
indicação  do  districto,  o  nome,  a  idade,  a  filia^,  o  estado, 
a  profissão  e  o  numnro  e  a  data  de  alistamento. 

§  2.0  O  pr  'sidente  da  Junta  convidará  por  editai  os  eleitores 
Gomprehendidos  no  alistamento  para  irem  receber  os  seus 
titulos  uontro  de  40  dias,  na  secretaria  do  Tribunal,  decide  as 
11  horas  da  manhã  até  as  3  da  tarde. 

§  3.0  Os  titulos  serão  entregues  aos  próprios  eleitores,  os 
quaes  os  assignarão  á  marrom,  na  presença  do  juiz  pre- 
sidente da  Junta  ;  em  livro  especial  passarão  recibo  com  sua 
assignatura. 

§  4. o  Quando  for  duvidosa  a  identidade  do  cidadão  que  reclamo 
o  titulo,  o  juiz  presidente  da  Junia  oxigirá  que  o  mesmo 
cidadão  apresente  attostado  do  identidade  de  pessoa,  passado  por 
qualquer  autoridade  judiciaria  ou  delegado  de  policia,  comtanto 
que  a  lettra  e  a  firma  do  atlestado  sejam  reconhecidas  por 
tabelliâo. 
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§  5.<>  Os  titules  dos  cleitoros,  quG  os  não  tivorom  procurado 
doutro  do  prazo  dosignado  para  sua  entrega,  ficarão  archiyados 
na  secretaria  do  Tribunal,  afim  do  serem  entregues  quando 
solicitados  poios  próprios  eleitores,  satisfeita  por  estes  a  ex- 
igência do  paragrapho  anterior. 

§  Q,^  No  caso  de  perda  do  titulo,  poderá  o  eleitor  requerer  âo 
presidente  da  janta  novo  titulo,  ã  Tista  da  justificação  daquelia 
perda,  com  citação  do  promotor  publico  que  funccioioa  na 
junta  e  cenidão  do  alistamento.  O  despacho  serã  proferido  no 
prazo  de  48  horas  e,  si  fôr  negativo,  delle  caberá  recurso  para 
o  presidente  da  Gamara  Criminal  da  Corte  de  Appella(^. 

§  7.<»  No  mesmo  titulo  e  no  respectivo  talão  se  fará  decla- 
ração expressa  da  circumstaacia  de  sor  segunda  via  e  do  motivo 
pelo  qual  foi  passada. 

§  8."*  Do  mesmo  modo  se  procederá  quando  se  passar  noTo 
titulo,  no  caso  de  verificar-so  erro  no  primeiro, 

SECÇÃO  V 

DA     REVISXO 

Art.  41.  No  dia  1  de  agosto  de  1904  e  de  então  em  deanto, 
no  mesmo  dia  e  de  dons  em  dous  annos,  proceder-se-ha  á  revisão 
do  alistamento  geral  dos  eleitores  municipaes  no  Districto 
Federal,  somente  para  os  seguintes  fins  : 

I.  De  serem  eliminados  os  eleitores  que  tiverem  fallecido 
ou  mudado  de  domicilio  para  fora  do  Districto  Federal  e  os 
que  incidirem  no  dispositivo  do  art.  71  da  Constituição. 

n.  De  serem  incluídoi  no  dito  alistamento  os  cidadãos  que,  de 
conformidade  com  osta  lei,  tiverem  adquirido  a  qualidade  de 
eleitores. 

Art.«  42.  A  eliminação  do  eleitor  terá  logar  somente  nos  se- 
guintes casos  : 

I.  De  morto,  á  vista  da  certidão  de  óbito. 

II.  De  mudança  do  domicilio  para  fora  do  Districto  Federal, 
em  virtude  de  requerimento  do  próprio  eleitor  ou  de  infor- 
mação documentada  do  promotor  publico  que  funccionar  no 
alistamento,  precedendo,  ne.ste  caso,  editxes  oom  prazo  do 
10  dias. 

III.  No  de  perda  ou  suspensão  dos  direitos  de  cidadão  brazi- 
leiro,  mediante  requerimento  devidamente  instruído  do  pro- 
motor publico. 

Art.  43.  Ajunta  revisora  será  organisada  nos  termos  do 
art.  31  e  funccionará  das  11  horas  da  manhã  ás  3  da  tarde, 
durante  30  dias  consecutivos. 

Art.  44.    Das  decisões  da  Junta  cabe  o  recurso  do  art.  38. 

Art.  45.  As  altorações  que  se  fizerom  no  alistamento  geral, 
em  virtude  da  revisão,  serão  inscriptas  om  livros  próprios,  nos 
termos  do  art.  :^5. 
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SECÇÃO   VI 

DAS    ELEIÇÕES 

Art.  46.  A  eleição  de  intendentes  municipaes  effectuar-se-ha 
no  ultimo  domingo  do  mez  de  outubro  do  anno  em  que  terminar 
o  mandato  do  Consellio, 

SECÇÃO  VII 

DO  PROCESSO     ELEITORAL 

Ai't.  47.  A  eleição  municipal  se  fará  em  cada  districto  por 
secções  de  250  eleitores,  no  máximo,  e  50/  no  mínimo. 

Art.  48.  Vinte  dias  antes  do  designado  para  a  eleição 
reunlr-se-ha,  no  edifício  do  Conselho  Municipal,  uma  Junta 
composta  do  presidente  do  Tribunal  Civil  e  Criminal  e  de 
dou9  juizes  sorteados  dentre  todos  os  juizes  do  mesmo  Tribunal, 
e  dividirá  o  Districto  Federal  em  secç9es  eleitoraes,  desi- 
gnando conjunctamente  os  edificios  públicos  onde  devam 
nmccionar  as  mesas  e  elegendo  "para  cada  uma  delias  cinco 
eleitores,  dos  quaes  um  expressamente  para  presidente  e  os 
respectivos  supplentes,  em  numero  igual. 

§  l.*'  Essas  nomeações  e  designações  S3rão  publicadas  por 
edital  no  prazo  de  10  dias  antes  da  eleição  e  communicadas 
aos  mesarios  eleitos,  ao  Conselho  Municipal,  ou  ao  Prefeito,  si 
o  Conselho  não  estiver  reunido. 

§  2.*  Os  mesarios  e  supplentes  exercerão  as  suas  funções  nas 
eleições  municipaes  a  que  se  proceder  denti*o  do  periodo  de 
dous  annos. 

Art.  49.  Todos  os  livros  necessários  á  eleição  serão  abertos, 
numerados,  rubricados  e  encerrados  pelo  presidente  do  Tribunal 
Civil  e  Criminal. 

§  l.«Pi'eenchida  essa  formalidade,  o  presidente  do  Tribunal 

Civil  e  Criminal  fará  remessa,  aos  presidentes  das  mesas  elei- 

toraes,  dos  livros  e  cópias  do  alistamento,  que  serão  extrahidas 

pelos  funccionarios  da  Intendência  e  rubricadas  em  todas  as 

'  folhas  pelo  mesmo  presidente. 

S  2. o  A  remessa  dos  livros  e  cópias  do  alistamento,  devida- 
mente encerrados  e  lacrados,  será  feita  por  intermédio  de 
offlciaes  de  justiça  das  Preterias,  os  quaes  exigirão  recibo  em 
duplicata,  um  para  salvaguarda  de  sua  responsabilidade  e  o 
outro  para  ser  entregue  ao  respectivo  pretor  e  archivado  em 
cartório. 

Art.  50.  Os  cidadãos  que  devem  constituir  as  mesas  eleito- 
raes,  não  podendo  comparecer  por  qualquer  motivo,  deveiuo 
participar  em  tempo  o  seu  impedimento  a  seus  supplentes,  sob 
pena  de  multa  de  1:000$  a  2:000$,  imposta  pelo  presidente  do 
Tribunal  CiTil  e  Criminal. 
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§  3.°  A  eleição  que  eíiectuar-ííe  cm  logar  diverso  do  previa- 
mente designado. 

§  4.Ó  A  eLeição  quo  tiver  logar  perante  mesa  organisadade 
modo  contrario  ás  determinações  dosta  lei. 

§  5.'  A  eleição  em  que  forem  recebidos  englobadamento  votos 
que,  nos  termos  desta  lei,  deviam  ser  tomados  cm  separado. 

§  ô.**  A  eleição  em  que  se  recusar  receber  votos  quo  possam 
influir  sobro  o  resultado  delia. 

§  7.*>  A  eleição  contra  a  qual  houver  prova  do  fraude  quo 
prejudique  o  seu  verdadeiro  resultado. 

§  8.'>  A  eleição  em  que  forem  recusados  os  âscaes  legalmente 
nomeados. 

SECÇÃO  X 

VERIFICAÇÃO      DE   PODERES 

Art.  65.  Ao  Ck)nselho  Municipal  que  for  cloito  compete  a 
verificação  dos  poderes  de  seus  membros. 

Paragrapho  único.  O  Concelho  Municipal,  scrapro  que,  na  ve- 
rificação de  poderes  de  seus  membros.  annuUar  uma  eleição 
sob  qualquer  fundamento,  resultando  desse  acto  ficar  o  can- 
didato diplomado  inferior  em  numero  de  votos  a  qualquer 
outro  não  diplomado,  mandará  proceder  a  nova  eleição  para 
preencher  a  vag<i  ou  vagas  resultantes  das  nuUidades,  pre- 
valecendo, entretanto,  as  eleições  dos  outros  candidatos. 

S3CÇÃ0  XI 

DISPOSIÇÕES  OERAES 

Art.  66.  Fica  em  pleno  vigor  para  a  eleição  municipal  a 
parte  penal  da  lei  n.  35,  de  26  de  janeiro  de  1892. 

Art.  67.  Os  requerimentos  e  documentos  para  fins  eleitoraes 
são  isentos  de  sello,  custas  e  direitos. 

Art.  68.  O  trabalho  eleitoral  prefere  a  qualquer  outro  ser- 
viço publico,  sondo  considerado  feriado  o  dia  da  eleição  muni- 
cipal. 

Art.  69.  O  Poder  Executivo,  no  regulamento  que  expedir 
para  execução  desta  lei,  consolidará,  no  que  for  applicavel  ao 
processo  eleitoral,   fiscalização  e  apuração  da  eleição,  os  dis- 

Sositivos  das  leis  ns.  85,  de  20  de  setembro  de  1892,  35,  de  26 
e  janeiro  do  mesmo  anno,  o  426,  de  7  de  dezembro  de  1896. 

CAPITULO    V 

Disposições  transitórias 

Art.  1.**  Cessarão  as  funcçôes  do  actual  Conselho  interino  da 
data  da  publicação  desta  lei. 
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Art.  2.°  A  eleição  para  o  futuro  Conselho  Municipal  será  feita 
cento  o  oitenta  (180)    dias  depois  da  publicação  da  presente  lei. 

Paragrapho  único.  Ouranto  esse  por  iodo  o  Prefeito  admini^s- 
trará  o  governará  o  Distric to  Federal  com  plenitude  do  po- 
deres, excepto  o  de  crear  c  elevar  impostos. 

Art.  3.»  O  primeiro  Conselho  Municipal  eleito  em  conse- 
quência desta  lei  terminará  o  mandato  no  dia  15  do  novembro 
de   1904. 

Art.  4."  Fica  o  Prefeito  autorizado  a  rovor  o  nuadro  dos 
funccionarios  mnnicipaes  aposentados,  declarando  nullas  as  apo- 
sentadorias que  tiverem  sido  concedidas  com  infracção  do 
art.  75  da  Constituição  Federal ;  obrigando  a  voltarem  ao 
exercício  de  suas  funcçoas,  sob  pena  de  demissão,  os  que  tiverem 
sido  indevidamente  aposentados,  bem  como  os  aposentados  que 
estiverem  exercendo  outro  qualquer  orsprego  publico  remu- 
nerado. 

Paragrapho  único.  Para  o  cumprimento  do  disposto  neste  ar- 
tigo, poderá  o  Prefeito  modificar  o  quadro  do  ílinccionalismo 
municipal,  dispensando  quaesquer  cmpi^egados  que  não  forem 
vitalícios. 

Art.  5.0  Fica  autorizado  o  Governo  da  União  a  realizar, 
no  exterior  ou  dentro  do  paiz,  as  operações  de  credito  necessá- 
rias, até  6.000.000  esterlinos,  para  occorrer  ao  saneamento  da 
Capital  Federal. 

Art.  6.0  Fica  igualmente  autorizado  o  Governo  Federal  a 
consolidar  esta  e  as  outras  leis  federaes,  relativas  áorganisa<^o 
municipal,  e  a  publicar  em  um  só  decreto  a  consolidação,  que 
vigorará  como  lei  orgânica  doDistricto  Federal. 

Art.  7.<*  Nas  eleições  federaes  designadas  para  18  de  fevereiro 
de  1903,  a  attribuição  de  nomear  as  mesas  oleitoraes  no  Dis- 
tricto  Federal,  dividil-o  em  secções  e  indicar  os  edifleios 
públicos  em  que  so  realizem  as  eleições,  será  exercida  por  uma 
Junta,  composta  do  juiz  seccional,  como  presidente,  do  juiz 
substituto  seccional,  e  do  procurador  seccional  da  Republica. 

§  1.*  A  essa  Junta,  que  se  reunirá  no  odiâcio  onde  funcciona 
o  Juizo  Seocional,  competirá  igualmente,  observadas  as  dispo- 
sições da  lei  n.  35,  do  26  de  janeiro  de  1892: 

I.  Abrir,  numei-ar,  rubricar  e  encerrar  todos  os  livros  e  papeis 
destinados  ao  processo  eleitoial  e  remettel-os  aos  presidentes 
das  mesas,  com  a  devida  antecedência. 

II.  Mandar  extrahir  cópias  do  alistamento  por  funccionarios 
do  Conselho  Municipal,  as  quaos,  depois  de  numeradas  e  rubri- 
cadas, serão  transmittidas,  conjunctamonte  com  os  livros,  aos 
presidentes  das  mesas  eleitoraes. 

III.  Proceder  á  apuração  das  eleições,  expedindo  os  respe- 
ctivos diplomas  aos  candidatos  que  obtiverem  maioria  de  votos. 

§2.0  As  authenticas  exigidas  peb  art.  43,  §  22,  áx  lei  n.  35, 
de  1892,  serão  remettidas  ao  juiz  seccional,  48  horas  após  as 
eleições. 

§  3.»  Os  livros  que  tiverem  servido  no  processo  eleitoral  serão 
remettidos  á  secretaria  da  Camará  dos  Deputados. 
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§  4.0  As  luosas  oleitoraos  exigirão  recibos  da  entrega  de  todos 
os  documentos  referidos. 

§  5. <>  O  expediente  para  o  servi(?o  eleitoral  será  fornecido, 
com  a  devida  aniocedcncia,  pela  Secretaria  do  Ministério  do 
Interior  ;  sendo  os  livros  remettidos  ao  Juizo  Seccional,  30  dias 
antes  das  eleições. 

§  6.»  As  funcçoes  da  Junta  e  das  mesas  eloitoraes  cessam 
com  a  posse  do  Conselho  Municipal,  que  exercerá,  então,  aa 
attribuições  politicas  estabelecidas  na  lei  n.  35,  de  1892,  desde 
que  tenha  de  eíTectuar-se  al^'uma  eleição  federal. 

Ar(.  S,^  Revogam-se  as  disposições  em  cootrario. 

Capital  Federal,  29  de  dezembro  de  1902,   14«  da  Republica. 

Francisco  db  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra. 


DtíCRKTO  N.  910  —  dk  29  Di:  dezembro  de  1902 

Fixa  o  subsidio  e  a  ajuda  de  custo  dos  senadores  o  deputados  na  pro* 
xima  legislatura. 

O  Presidimtt*.  da  Republica  dos  Est  idos  Unidas  do  Brazil: 

Faço  sab3r  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resdução  seguinte: 

Art.  I.»0s  senadores  e  deputados  vencerão  na  próxima 
legislatura,  durante  as  sessõí^s  ordinárias  o  extraordinárias  e  de 
prorogaç  o,  o  subsidio  d(^  s(»t(mta  e  cinco  mil  rtHs  (75$)  diários 
que  o  decreto  n.  4w2,  de  12  dfí  agosto  do  1901,  instituiu  para  o 
cumprimento  da  hn  n.  2,  de  8  do  mesmo  m 'Z  e  anno  e 
as  leis  n.  182,  de  20  de  setembro  de.  1893  e  n.  407,  de  6  de 
noví^mbro  d(í  1896,  conservaram  para  as  legislaturas  subse» 
quentes. 

Paragrapho  único.  Air^m  do  subsidio,  viíncorão  mais  os  sena- 
dores e  os  deputados  a  mesma  jyuda  do  custo  que  lhes  tem 
aido  abonada  pelas  leis  vigentes. 

Art.  2.«  Rcvogam-33  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  29  de  dezembro  de  1902,  W  da  Eapubiioa. 

Francisco  de  Paula  Rodriouba  Alves  . 
/,    J.    Seabra» 


A«.ro;.  »>  PODER  LEGISLÀTI\X)  107 

DECaiSTO  N.  941  «DE  29  de  dezembro  bK  1902 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiga  e  Ne- 
gócios Interiores  o  credito  extraordinário  de  990:000$,  para  despe- 
zaa  com  o  sarriço  do  hygieae  de  defesa  na  Capital  da  Republica, 
avocado  para  a  administração  federal. 

O  PresidoQte  da  Republica  dos  Estados  Uaidos  do  Brazil: 

Faço  sabor  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancoiono 
a  resoluto  s  iguinte : 

Ariigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  autorixado  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negocias  interiores  o  credito  extraordi- 
nário de  990:000$,  para  despezas,  com  o  serviç^o  do  hygieae  de 
defesa  na  Capital  da  Republica,  avocado  para  a  administração 
federal,  do  accordo  com  o  art.  58,  paragrapho  único,  da  lí3i 
ti.  85,  de  20 de  setembro  do  1892  ;  fazendo  as  necessárias  ite- 
rações e  revogadas  as  disposições  em  contrai-lo. 

Capital  Federal,  29  de  dozambro  dj  1902,  U^  da  Republica. 
FiiANCigco  DE  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.    /.  Seabra. 


DECRETO  N.  942  — de  29  de  dezembro  de  1902 

Autoriza  o  Governo  a  conceder  dous  annos  de  licença,  com  todos  os 
veoAioMaios,  ao  engenheiro  isivil  Joaquim  Ignacio  de  Almeida 
Lisboa,  lente  de  mathemattoa  do  Gymnaeio  Nacional,  afim  de 
apsrfeigoar-se  no  estudo  da  sua  cadeira. 

O  Presidente  da  Republica  dos  E^^tados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  sabar  que  o  Congi'osso  Nacional  decretou  o  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte: 

Art.  1.®  Fica  o  Governo  autorizado  a  conceder  dous  annos 
de  licença,  com  todos  os  vencimentos,  ao  engenheiro  civil  Joa- 
quim Ignacio  de  Almeida  Lisboa,  lontc  de  mathematica  do 
Gyouiasio  Nacional,  aâm  do  aperfeigoarse  no  estudo  de  sua 
cadeira. 

Art.  2.^  Durante  os  dous  annos  ds  licença,  o  referido  funcoio- 
murio  dará  conhecimento  á.  Congregação  do  Gymnasio  Nacio- 
nal, em  relatórios  semestraes,  dos  estudos  que  tiver  feito  o  do 
tudo  que  tiver  visto  e  for  applicavel  ao  mesmo  Gynmasio. 

Art.  3.0  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  29  de  dezembro  de  1902,   14«  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrioues  Alvw. 
/.  /.  Seabra, 
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DECRETO  N.  943  -—  de  29  de  dezembro  de  1902 

Autoriza  o  Poder  ExecutiTO  a  conceder  ao  Dr«  Pedro  Severíano  d« 
Magalhães  um  anno  de  licença,  com  Tencimenioi,  para  applicar- 
se  a  esiudos,  em  paiz  estrangeiro,  da  matéria  que  professa  na  Fa« 
culdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro. 

O  Prosidcnto   da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil : 

Faço  sabor  quo  o  Ck>Dgrcs8o  Nacional  decretou  o  cu  sanociono 
a  resolacao  seguinte : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  conce- 
der ao  Dr.  Pedro  Sevcriano  de  Magalhães  um  anno  de  licenQa, 
com  vencimentos,  para  applicar-sc  a  estudos,  em  paiz  estran- 
geiro, da  matéria  que  professa  na  Faculdade  de  Medicina  do 
Rio  de  Janeiro,  sendo  considerado  coma  em  effectivo  exercício 
para  todos  oseffeitos  legaes. 

Capital  Federal,  29  de  dezembro  de  1902,  14«  da  RepubUca. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra» 


DECRETO  N.  044  —  DE   29  de  dezembro  de  1902 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Ne- 
gócios Interiores  o  credito  de  14:869(599,  supplementar  âs  seguintes 
verbas  do  art.  2^  da  lai  n.  831,  de  30  de  dezembro  de  1901:  n.  11— 
Justiça  Federal— n.  ?6— Escola  de  Minas— n.  27— Ojmnasto  Na- 
cional, Externato- e  n.  31— Instituto  dos  Surdos-Mudos. 

O   Presidonte   da  Ropublica  dos  Estados  Unidos    do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congi^esso  Nacional  decretou  o  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justi(;a  e  Negócios  Interiores  o  credito  de  qua- 
torza  contos  oitocdutos  sessenta  e  oito  mil  quinhentos  e  no- 
vcmta  e  nove  réis  (14:868$599),  supplementar  ás  verbas  abaixo 
mencionadas,  do  art.  2»  da  lei  n.  834,  de  30  de  dezembro  de 
1901,  fozendo  as  necessárias  operações  e  revogadas  as  dis- 
posições  em  contrario: 

N.  11— Justiça  Federal: 

Pai^a  pagamento  dos  vencimentos  do  2®  escrivão 
do  Juízo  Seccional  no  Estado  de  S.  Paulo, 
Antero  Gomes  Barbosa,  vencimentos  não  in- 
cluídos na  lei  citada 1:500$000 
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N.  23— Escola  de  Minas  : 

Pensão  a  alumnos  pobre)  matriculados  nosta 
escola,  do  aceordo  com  o  art.  84  do  respectivo 
regulamento  appi*oyado  pelo  decreto  n.  1546, 
de  18  de  setembro  do  1893 1  ;800$000 

N.  27— Gymnasio  Nacional: 

Externato: 

Para  pagamentos  a  professores  de  turmas  sup- 

plementares 7:000f000 

Idem  do  inspector  extr9x>rdínario .  v 1 :  40(^000 

Consignação— despezas  com  exames  preparató- 
rios e  outroi 2:872$599 

N.  31— Instituto  dos  Surdos-Mudos : 

Gonsignagio— Gratificações  addicionaes  aos  pro* 
fessores  de  mais  de  10  annos  de  serviço  effe- 
ctivo  no   magistério 29a$000 

Capital  Federal,  29  de  dezembro  de  1902,  14«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.    J.  Seabra, 


DECRETO  N.  945  —  de  29  de  dezembro  de  1902 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negó- 
cios Interiores  o  credito  dupplementar  necessário  á  verba  9^  do  arfc.  2o 
da  lei  n.  831,  de  30  de  dezembro  de  1901,  para  pagamento  de  ajudas 
de  custo  de  deputados  e  senadores;^ 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negocias  Interiores  o  credito  supple- 
raentar  necessário  á  verba  9^  do  art.  2»  da  lei  n.  831,  de  30  de 
de?embrode  1901,  para  pagamento  do  ajudas  de  custo  dos 
deputados  e  senadores  que  deixaram  de  receber  por  deficiên- 
cia de  verba  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  29  de  dezembro  de  1903,   14^  da   Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.   Seabra, 
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DECRETO  N.  946  —  DE  29  de  dezembro  de  1902 

Autoriza  o  Podar  Eieontivo  a  abrir  ao  MiniAterio  da  Jiuilça  e 
Negócios  interiores  o  credito  extraordinário  de  3:99S$003,  para 
pagamento  de  vencimenlos  e  cuBtad  do  processos,  devidoí  ao  lente 
subetititoda  Faculdade  do  Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  Dr.  Augusto 
de  Souza  Brandão. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil: 

Paço  saber  que  o  Congresso  Nacional  -decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  o  Po<ler  Executivo  autorizado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  extra- 
ordinário de  três  contos  novecentos  noventa  e  dous  mil  seisoen- 
tose  três  róis (3 :99S^no3),  para  pagar  ao  lente  sabstiloto  da 
numldade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  Dr.  Augusto 
de  Souza  Branaão,  sendo  3:680^103  do  voncioientoB  que 
deixou  de  perceber  durante  o  perludo  em  que  esteve  suspenso 
de  soas  fUncções  por  acto  do  Poaer  Executivo,  e  3Iã$500  de 
custis  do  processo  movido  contra  a  Fazenda  Nacional  pelo 
referido  doutor  ;  fazendo  as  necessárias  oporaçòes  e  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Capital  Fednral,  29  de  dezembro  do  1902,  14«  da  Republica. 
Francisco  de   Paui.a  RoDRiatJBS  Alves. 
J,   J,  Seabra, 


LEI  N.  917  —  DE  29  dk    dezembro  de  1902 
Reforma    o   serviço    polieial    no    Districto    Federal 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decrotou  o  eu  sancciono 
a  lei  seguinte : 

Art.  l.»  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  : 

I.  A  reorganUar  a  polioia  do  Districto  Federal,  dividindo-a 
em  civil  e  militar. 

II.  A  fazer  nova  divisão  das  circumscripçoes  polioiaes,  atten- 
dendo  ao  desenvolvimento  e  extensão  do  mesmo  Districto,  e  ás 
exigências  creadas  pela  reforma  determinada  nesta  lei. 

ni.  A  regulamentar,  annexandv>-os,  os  serviços  da  estatística 
policial  e  Judiciaria  o  de  identificação  anthropometríca.  podendo 
incumbir  do  taes  trabalhos  a  um  dos  memb]*os  do  Ministério 
Publico  do  Districto  Federal. 
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IV.  A  crear  uma  ou  mais  colónias  correccionaes  para  rehabi- 
litaçao,  polo  trabalho  o  instrucção,  dos  mendigos  validos,  vaga- 
bundos ou  vadios,  capoeiras  e  menores  viciosos  que  forem  en- 
contrados e  como  taes  julgados  no  Districto  Federal,  cumpre- 
liendidos  ne^5sas  classes  os  dofinidus  no  Código  Ponal  o  no 
decroto  n.  145,  de  12  de  jullio  do  1892. 

Art.  2.»  A  policia  civil  ílcará  immediatamonte  subordinada 
ao  chefe  de  policia,  o  será  exercida  pelos  delegados  auxiliares, 
pelus  .el(  gados  das  circumscripções  urbanas  e  suburbanas  e 
sous  supplentes.  Inspectores  seccionaes,  agentes  de  segurança  e 
por  uma  guarda  civil,  composta  de: 

Um  chefe  com  o  vencimento  annual  de* .  * 10:000$000 

Um  tab-chefe  oom  a  gratiftcação  de 2 :  400|OOo 

Um  almoxarife  com  a  gratiflcaçãj  de 1 :90Q|  )Oo 

500  guardas  de  1*  classe  com  a  diária  do 6^a 

500  guardas  de  2*  classe  com  a  diária  de 5Í  ;Oo 

600  guard  is  de  3*  classe  oom  a  diária  do 3$50  q 

Art.  3.<»  A'  guarda  civil,  alóm  dos  sorviços  de  ronda  o  vigilan- 
cla«  serão  confiados  todos  os  mais  do  que  posia  estar  encarre- 
gada a  policia  militar. 

§  1.»  O  chefe  doá  guardas  será  nomead)  por  portaria  do  Mi- 
nistro da  Justiça. 

§  2."  A  no.iieação  o  demissão  do  sub-chefo  o  dos  guardas  o 
a  sua  respectiva  classificação  serão  feitíis  polo  c  hofe  de  policia, 
de  accordocom  o  roguKimonto. 

Art.  4,<»  Ao  guarda  que  for  ferido  por  occasiãò  do  qualquei^ 
diligencia  p jlicial  podorã  sor  paga  a  totalidade  do  seus  venci- 
mentos, durante  o  tempo  de  tratamento. 

Art.  5.»  A  policia  militar  contin uarã  a  ser  exercida  pela  bri- 
gada policial,  nos  termos  do  decreto  n.  4272,  de  11  de  dezem- 
bro de  1901. 

Art.  6.<>  As  colónias  correccionaes  de  que  trata  o  n.  IV, 
do  art.  lo,  serão  subordinadas  ao  regimen  technico  e  disci- 
plinar quo  ao  Governo  parecer  mais  conveniente,  e  a  sua 
administração  será  confiada  a  um  director,  com  o  vencimento 
annual  de  4:800$,  um  vice-director  com  3:60(^,  um  escripturario 
com  2:400$,  um  almoxarife  com  2:400í*;,  um  professor  do  curso 

?>rimario  com  1:800$,  um  chefe  de  offlcína  com  2:400íi,  um  hor- 
icultor  com  1:800§  e  um  porteiro  c^m  1 :2  )0.^000. 
Art.  7.»  Além  dos  indivíduos  de  que  trata  o  n.  IV,  do  art.  1», 
serão  recolhidos  ás  colónias  correccionaes: 

I.  Os  menores  de  14  annos,  maiores  do  9,  inculpados 
criminalmente  quo  forem  julgados  como  tendo  agido  sem  dis- 
cernimento, nos   termos  dos  arts.  30  e  49  do  Godigo  Penal. 

II.  Os  menores  abandonados  de  14  annos,  maiores  de  9 
que,  por  serem  orphãos  ou  por  negligencia  ou  vicies,  ou  enfer- 
midades dos  pães,  tutores,  p.vrentes  ou  pessoas  em  cujo  poder, 
guarda  ou  companhia,  vivam,  ou  ^ov  outras  causas,  forem 
encontrados  habitualmente  sós  na  via  publica,  entregues  a  si 
mesmos  e  privados  de  educação. 
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Art.  8.0  Osraonoros  abandonados  somo  romottidjs  adminis- 
trativamente polo  j  pretores  ou  juízos  de  orpháos. 

§1.''  E^sa  remesdi  será  precedida  do  um  processo  adminis- 
trativo sobre  o  comportamento  o  os  hábitos  do  menor,  o  cara- 
cter, a  moralidade,  a  situação  e  os  moios  de  vida  do  pac,  tu- 
tor, parente  ou  pessoa  sob  cujo  poder  ou  guarda  se  acíie,  ou 
cm  cuja  companhia  viva,  o  que  so  será  compeJIido  a  dar  neces- 
sárias informaçõos. 

§  2.0  Os  menores  assim  recolhidos  d  colónia  permanecerão 
nesta  até  a  idade  de  17  annos  completos,  salvo  decisão  em  con- 
trario do  respectivo  juiz . 

§  3.'  O  pae,  tutor,  parente  ou  pessoa  cm  cujo  poder,  guarda 
ou  companhia  esteja  o  menor,'  nâo  poderá  obstar  a  internação 
deste  na  colónia,  ordenada  pela  autoridada  competente  ;  só  lhe 
6  licito  requerer  a  retirada  do  menor  por  acção  summaria, 
proposta  no  Juizo  de  seu  domicilio,  com  assistência  do  Ministé- 
rio Publico. 

Art.  0.^  São  applicados  aos  mendigos  os  preceitos  dos  arti- 
gos 399,  400  e  401  do  Código  Penal. 

Art.  10.  O  processo  ejulgamanto  dos  mendigos,  vadioj  ou 
vagabundos  e  capoeiras  será  o  do  art.  6o  da  loi  n.  628,  de  28 
de  outubro  do  1898. 

Art.  11.  Eraquanto  nâo  forem  crdalas  colónias  em  numero 
correspondente  ás  classes  dos  indivíduos  que  forem,  nos  termos 
desta  lei,  internados,  serão  elles,  na  primeira  colónia  que  o 
Governo  estabelecer,  agrupados  separadamente,  segundo  a 
causa  do  recolhimento,  o  sexo  e  a  idade. 

Art.  12.  Os  individues  internados  nas  colónias,  além  dos  tra- 
balhos de  agricultura,  fab  iças  e  oíilcinas,  o  outros  convenien- 
tes, receberão  instrucção  primaria  e  profissional. 

Art.  13.  Do  producto  do  trabalho  dos  internados,  o  que  con- 
stituirá uma  das  fontes  de  receita  das  colónias,  reservar-so-h% 
uma  parto,  calculada  segundo  o  esforço  de  cada  correccional, 
para  formação  do  pecúlio,  que  sorã  ontre;;ue  a  este  no  acto  do 
suasahida. 

Art.  14.  .0  Poder  Executivo  expedirá  regulamentos  para  a 
execução  da'  presente  lei,  abrindo  os  créditos  especiaos  neces- 
sários, o  aproveitará  as  terras  e  os  edifícios  de  propriedade  da 
União  para  installação  das  colónias,  podendo  despender  para 
esse  serviço  até  a  somraa  de  400:000$,  o  a  que  for  precisa  para 
custeio  do  primeiro  anno. 

Art.  15.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Foderal,  29  de  dezembro  de  1902,  14«  da  Republica. 

Francisco  de  Paulv  Rodrigues  Alves. 
7.  J.  Seabra, 
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DECRETO  N.  948— de  29  de  dezembro  db  1902 

Auloriza  o  Poder  ExecutiFO  a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o  cre* 
dito  extraordinário  de  2Ô0:000|,  para  indemnizar  o  Banco  da  Repu- 
blica da  igual   soinma  despendida   com  a  recepção  da   Esquadra  do 
Chile,  com  as  exequiai  dos  diplomatas  chilenos   aqui   fallecidos, 
com  03  preparativos  para  o  transporte  de  seus  corpos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  extraordinário  de  duzentos  e 
sessenta  contos  do  réis  (260:000$),  para  indemnizar  o  Banco  da 
Republica  do  Brazil  de  igual  somma  que  adeantou  ao  Governo 
da  Uniâo,  aâm  de  occorrer  úa  despezas  realizadas  com  a  peoe- 
pção  da  Eâquadra  do  Chile,  ultimamente  vinda  ao  nosso  porto; 
oom  as  exéquias  celebradas  em  homenagem  aos  diplomatas  chi- 
lenos aqui  fallecidos  o  cora  os  preparativos  para  o  transporte 
de  seus  corpos ;  fazendo  as  necessárias  operações  c  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  29  de  dezembro  de  1903,  14°  da  Republica, 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
Júlio  Cesor  de  Noronha, 


DECRETO  N.  949  —  de  29  de  dezembro  de  1932 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Mariaba  o  cre- 
dito de  152:536>482,  supplementar  ás  verbas  n.  8  —  Corpo  da  Ar- 
mada —  n.  9—  Corpo  de  Marinheiros  Nacionaes  <—  n.  14  —  Força 
Naval  —  n.  18—  Reformados—  e  n.  19  —  Companhia  de  inTa- 
lidos,  do  orçamento  em  vigor. 

O  Preáidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  ou  sancciono 
a  seguinte  resolução  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  do  15:^:536s483,  supplementar 
^  voHias  abaixo  mencionadas  da  art.  9"  dâ  lei  n.   834,  de  30 

Poder  Logislativp    1008  8 
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do  dezembro  de  1901,  fazendo  as  necessárias  operações  e  revo- 
gadas as  dispo9ÍQO&s  em  contrario  : 

N.    8  —  Co'*po  da  Armada 16:00â|324 

N.    9  —  Corp  j  de  M  Arinhoiros  Nacionaos 1)7: 1 15$890 

N.  14  —  Força    Naval 15:192.^793 

N.  18  —  Reformados 2:7i)5$555 

N.  19  —  Companhia  de  inválidos 81 :482$920 

Capital  Foloral,  29  de  dezembro  de  1902,  14«  da   Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrkíues  Alves. 
Júlio  César  de  Noronha, 


DECRETO  N.  95)  —  de  29  de  dezbmbro  dr  1902 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o 
erudito  extraordinário  de  130:000$  para  realizar  melhoramentos  na 
Eacola  NavaU 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanocioiíio 
a  seguinte  resolução : 

Artígo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  extraordinário  de  cento  o 
trinta  contos  de  róis  (130:000$)  para  realizar  melhoramentos 
na  Escola  Naval ;  fazendo  as  necessárias  operações  e  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  29  de  dezembro  de  1902,  14«  da  Republica. 

Franclsco  de  Paula  Rodrigues  Alvks. 
Júlio  César  de  Noronha. 


DECRETO  N.  951  —  de  29  de  dezembro  de  1902 

Aatorisa  o  Poder  Ezeeativo  a  abrir  ao  Slinlsterio  da  Marinha  o  cre- 
dito extraordioario  de  11:465$,  para  pagamento  a  Felismino  Soares 
<&Gomp.,  correspondente  á  segunda  metade  do  vaíor  total  das  obras 
de  reparação  nas  caldeiras  da  torpedeira  Silvado^  de  aocordo 
com  o  contracto  para  esse  fim  celebrado. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacionil  decn'>tou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte: 

Artigo  único.  E*  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  extraordinário  de  onze  contos 
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quatrocentos  sessenta  e  cinco  mil  réis  (11:465$),  para  paga- 
mento  a  Felismino  Soaros  &  Comp.,  correspjndente  &  se* 
gunda  meta  lO  do  valor  total  das  obras  do  roparação  nas  cal- 
deiras da  torpeiieira  Silvado,  do  accordo  com  o  contracto  para 
esso  fim  celebrado ;  revogadas  as  disposições  em  concraiúo. 

C.vpital  Poderal,  29do  dozDmb/o  de  19;)2,  14*>  da    Republica. 
Francisco  de  Paula.  Rodrigues  Alves. 
Júlio  César  de  Noronha, 


DECRETO  N.  í)5^  —  dk  '^".^  de  dezembro  Dfi  lOOá 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  o  credito  de  7:500|,  para  pag&r 
ao  cidadão  António  de  Castro  Gandra  a  foitura  do  trapiche  da  Ca- 
pitania do  Porto  de  Santa  Catharina,  na  conformidade  do  contracto 
lavrado  com  a  mesma  repartição  em  24  de  novembro  de  1892* 

O  Presidenta  da  Republica  dos  Estados  Unido.:}  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  docreton  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte: 

Art.  l.^  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir  o  cre- 
dito de  sete  contos  e  qulnhnntoá  mil  réis  (7:500íS;),  para  pag  ^r  ao 
cfdad&o  António  de  Castro  Gandra  a  feitura  do  trapiche  da  Ca- 
pitania do  Porto  de  Santa  Catharina,  na  conformidade  do  con- 
tracto lavrado  com  a  mesma  repartição  otu  24  do  novembro 
de  1892. 

Art.  8.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  2d  de  dezembro  do  lt)02,  14«  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  IIodriguks  Alves. 
JhHo  César  de  Noronha. 


LEI  N.  953  — DE  29  de  dbzbmbro  db  1902 

Orça  a  receita  geral  du  Republica  dos  Estados  Unidos   do  Brazil  para 
o  exercido  de  1903,  e  dá  outras  providencias, 

O  Presidente  da  Republica  dos    Estados    Uoidos  do  Brazil : 

Paço  saber  que  o  Congrdaso  Nstciona.!  decreta  e  ea  sancciono 
a  lei  seguinte: 

Art.  l.o  A  Receita  Geral  da  Republica  dos  Estados    Unidos 
do  Brazil  é  orçada  para  o  exercicio  do  1903  om  ouro  40.967:942$ 
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e  p-xpcl  .248.018:000s  o  será  realizada  com  o  produoto  do  quo 
for  arrecadado  dentro  do  mencionado  exercício,  sob  ofl  8o- 
gulntes  títulos: 

ORDINÁRIA 

IMPORTAÇÃO  ^   , 

Coro  Pap^ 

1.  Direitos     de   importação 

para  consumo,  elevados 

na  vigência  da  presente 

lei  os  da   manteiga  de  ' 

leite  a    1$500  o   kilo-  | 

gramma  e  os  da  de  mar-  i 

garlnaa3$500 31 .000:0001000  116.250:000$000  | 

2.  Expediente   dos   géneros 

livres  de    direitos  de 

consumo 1 .600:000$000 

3.  Dito  de  Capatazias 1.000;000$000 

4.  Armazenagem 3,700:000$000 

ENTRADA,    PAHIDA    K    BSTADIA     ' 
DE    NAVIOS 

5.  Imposto  de  pharóes 300:000|000 

6.  Dito  de  docas 120:000$000  10:000$000 

AIiDlCIONAKS 

7.  10  Vo  sobre  o  expediente 

dos  géneros  livres  do 
direitos,  inclusive  para 
soccorro  naval 162: 000$000 

INTERIOR 

8 .  Renda  da  Estrada  de  Ferro 

Central  do  Brazil 31.000:000$000 

9.  Dita  do  Correio  Qeral < 6.600:000$000 

10.  Dita  dos  Telegraphos,  ele- 
vado de  50  para  75  V» 

o  abatimento  de  que 
presentemente  gosam  os 
telegrammas  da  im- 
prensa e  estadaaes,  nos 
termos  da  lei  n.  391,  de 
7  de  outubro  de   1896, 
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11. 

12. 
13. 

14. 

15. 
16. 
17. 
18. 


19. 

20. 

21. 
22. 
23. 
24. 


25. 


27, 


Ouro  Papel 

art.    1%  §  2%   abolidos 
para    ambos  os    tele^ 

grammaa  preteridos ...          350 :  C00$000  5 .  700 :  OOOfOOO 
Renda  da    Fazenda   de 

Santa  Cros  e  outras 40:000$000 

Ditada  Casa  de  Correcção    I0:000$000 

Dita  da  Imprensa  Nacional 
e  Diário  Official 300:000$000 

Dita  do  Laboratório  Na- 
cional de  Analyses 170:000|000 

Ditados  Arsenaes 20:0009000 

Dita  da  Casa  da  Moeda 10:0001000 

Dita  do  Qymnasio  Nacional    100:000$000 

Dita  dos  Institutos  dos 
Surdos-Mudose  Meninos 

Cegos 20:000$000 

Dita  do  Instituto  Nacional 
de  Musica :^:O0O|OOO 

Dita  das  matriculas  dos 
estabeleoimentos  de  in- 
strucçfto  superior 250:000$000 

Dita  da  Assistência  a 
Alienados 130:000$000 

Dita  arrecadada  nos  Con- 
sulados           844:000$000 

Dita  dos  próprios  nacio- 
naes â50 :  OOOfOOO 

Imposto  de  sello,  conti- 
nuando em  vigor  o  art. 
13  da  lei  n.  813, de  23 de 
dezembro  de  1901 ,  que, 
na  isenção  do  imposto 
de  sello,  oomprehende 
também  os  livros  de  re- 
gistro civil  dos  casa- 
mentos.      15.000:0001000 

Dito  de  transporte 4 .700:000(000 

Dito  de  2  V*  sobre  o  ca- 
pital das  ioterias  fede- 
raes  e  4Vo  sobre  as 
estaduaes 1.800:000$000 

Dito  sobre  subsidies  e  ven- 
cimentos, não  compre- 
hendidos  os  dos  minis- 
tros do  Supremo  Tribu- 
nal Federal,  os  dos  juizes 
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<>iiro  Papel 

federaes  e  os  dos  mLuis- 
tros  do  Supremo  Tri- 
bunal Militar :{7:000$000      3.360:000^000 

tiS.  Imposto  sobre  o  consumo 

da  agua 1 .700:000$000 

29.  Dito  de  2  1/2  Vo  sobre  di- 

videndos dos  titules  dds 
companhias  ou  socie- 
dades anonymas 1 .300:000$000 

30.  Dito  sobre  casas  de  sport 

de  qualquer  espécie,  ua 

OapiUil   Federal 10:000^000 

31 .  Dito  de  30  réis,  em  estam- 

pilhas, sobre  anDuncios 

em  cartazes 1 :000$000 

32.  Contribuição  das  compa- 

nhias ou  emprezas  do 
estradas  de  ferro  e  de 
outras  companhias,  in- 
clusive a  City  Improve- 
ments 106:6r)6$067      1 .270:000|00a 

33.  Foros  de  terrenos  de  ma- 

rinha   30:000$000 

34..  lAudemios I30;000$000 

35.  Prémios  de  depósitos  pú- 

blicos   40:000$000 

36.  Taxa  judiciaria I30:000|p0» 

37.  Dita  de  estatística ;;i70:000$000 


CONSUMO 

38.  Taxas  eobre  o  fumo,  modi- 

ficadas as  que  incidem 
sobre  os  charutos  do  se- 
guinte modo  :  por  cada 
charuto,  até  50$  ( prego 
da  fábrica )  5  réis  ;  de 
50|  ató  150$  ( idem )  10 
réis ;  de  150$  até  300$ 
(idem)  20  réis;  acima 
de300$  (idem)  100  réis 6.40a;000$000 

39.  Taxa  sobre  bebidas 4.500:000$000 

40.  Dita  sobre  phosphoros 5.550:000$000 

41 .  Dita  sobre  o  sal  de  qual- 

quer procedência,  isen- 
tas   dos    emolumentos 
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devidos  ao  registro  as 
salinas  maritimas  em 
que  a  evaporação  ao 
sol  e  00  Tento  for  o 
único  processo  indus- 
trial  

42.  Taxa  sobre  calcado ^ . 

43.  Dita  sobre  relas 

44.  Dita  sobre  perfumarias.. 

45.  Dita  sobre  especialidades 

pliarmaccuticas  nacio- 
naes  e  estrangeiras. . .  • 

46.  Dita  sobre  vinagre 

47.  Dita  sobre  conservas,  na 

conformidade  do  dispos- 
to no  art.  1«,  n.  49,  da 
lei  n.  813,  de  23  de  de- 
zembro de  1901 .  A  carne 
de  porco  de  procedência 
nacional  gosará  também 
(la  isenção,  quando 
acondicionada  em  latas 
de  mais  de  10  kilo- 
grammas 

48.  Dita  sobre  cartas  de  jogar. 

49.  Dita  sobro  chapéos 

50.  Dita  sobre  bengalas 

5]  •  Dita  sobre  tecidos 


Ouro 


Papel 


4.5ÍÍ0 

1.300 

400 

350 


000$000 
000$000 
000(000 
000$000 


550:000$000 
150:000$000 


900:000|000 

130:000$000 

900:0001000 

10:000$000 

7.000:000$000 


EXTRAORDINÁRIA. 


52.  Montepio  da  Marinlia. . . .  150$000 

53.  Dito  militar 

54.  Dito  dos  empregados  pú- 

blicos    7 : 000$000 

55.  Indemnizações 10:000$000 

56.  Juros  de  capitães  nacio- . 

naes 100:000$000 

57.  Ditos  dos  titulos  da  Es- 

trada de  Perro  da  Bahia 

e  Pernambuco 63: 125|33S 

58.  Remanescentes    dos  pré- 

mios de  bilhetes  de  lo- 

terias 


130:000(000 

250:000$000 

750:000$000 
600;000$000 

400:000$000 


2ò:000$m 
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59.  Imposto  de  traoBmissfto  de 

propriedade  no  Districto 
Federal 

60.  Dito  de  industrias  e  pro- 

fissões no  Districto  Fe- 
deral  


Ouro 


Tapei 

2.100:000$000 
2.500:000$000 


RVNDA   COM   APPLIGAÇXo 
B8P1ECIAL 


/l 


61. 


62, 


Fundo  de  resgate  do  papel- 
moeda: 
Renda  em  papel,  pro- 
veniente do  arrenda- 
mento das  estradas  de 

ferro  da  União 

2.0  Producto  da  cobrança 
da  divida  activa  da 
União,  inclusive  as 
sommas  provenientes 
da  liquidação  do  de- 
bito dos  bancos,  etc. . 
Todas  e  quaesquer 
rendas  eventuaes  per- 
cebidas em  papel  pelo 

,        Thesouro,  etc 

^4.<^  Os  saldos  que  se  apu- 
rarem no  orçamento.. 
Fundo  de  garantia  do  pa- 

pel-moeda : 
1.°  Quota  de  5  %,  ouro, 
sobre  todos  os  direitos 
de   importação   para 

consumo 

Os  saldos  das  taxas 
arrecadadas  em  ouro, 
deduzidos  os  serviços 
que  nesta  espécie  o 
Tiiesouro  é  obrigado  a 

custear 

Producto  integral  do 
arrendamento  das  en- 
trarias de  ferro  da 
Uniáo,  que  tiver  sido 
ou  for  estipulado  em 

ouro 

l4,«  Todas  e  quaesquer 
1  rendas  eventuaes  em 
\       ouro 


7.750:000§000 


350:000$000 


600:000$000 

1.200:000$000 
$ 


110:000$000 


10:000$000 
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63  r  Faado  para  a  caixa  de 
resgate  das  apólices  das 
estradas  de  ferro  en- 
campadas: 

Arrendamento  das  mesmas 
estradas  de  ferro 

Fundo  de  amortização  dos 
empréstimos  internos: 

l.^  Receita  proveniente 
da  venda  de  géneros 
e  de  próprios  nacio- 
naes.... 

Depósitos : 

Í2.0  Saldo  ou  excesso  entre 
08  recebimentos  o  re- 
stitQLçOes 

Fundo  destinado  &s  obras 
de  melhoramentos  de 
portos,  executadas  á 
custada  União: 

Maranhão 

Fortaleza 

Natal 

Parahyba 

Paranaguá 

Recife 

Maceió  (Jaraguá) ........ 

Florianópolis 

Rio  Grande  do  Sul 


Oaro 


J'a(>el 


64. 


65. 


160;000$000      I .658:000$000 


200:000$000 


5.000:000$000 


150 
200 
130 
100 
100 
800 
100 
150 
800 


>0 

oootooo 

000$000 


Art.  2.<»  E'  o  Governo  autorizado  : 


I.  A  emittir  como  antecipação  de  receita,  no  exercício  de 
1903,  bilhetes  do  Thesouro  até  a  somma  de  25.000:000$,  que 
serão  resgatados  até  ao  fim  do  mesmo  exercício. 

H.  A  receber  e  restituir,  de  conformidade  com  o  disposto  no 
art.  41  da  lei  n.  638,  de  17  do  setembro  de  1851,  os  dinheiros 
provenientes  dos  cofres  de  orphãos,  de  bens  de  defuntos  e  au^* 
sentes  e  do  evento,  de  prémios  de  loterias,  de  depósitos  das 
caixas  económicas  e  montes  de  so^corro  e  dos  deposites  de  outras 
origens.  Os  saldos  que  resultarem  do  encontro  das  entradas 
com  as  sabidas  serão  applicados  às  amortizações  dos  empréstimos 
internos  e  os  excessos  das  restituições  serão  levados  ao  balanço 
do  exercício. 

III.  A  adoptar  uma  tarifa  différencial  para  um  ou  mais  gé- 
neros de  producção  estrangeira,  compensadora  de  concessões 
feitas  a  géneros  de  producção  brazileira,  quando  tratados  como 
procedentes  de  nação  mais  favorecida  ou  vice-versa. 


l'^  ACT06  DO  í>ODKR  LKGISLATlVO 

IV.  A  mandar  adoptar  um  sello  especial  com  o  qual  soja 
porteada  a  correspondência  official . 

Paragrapho  único.  Toda  e  qualquer  oorrespandenola  de 
caracter  official,  que  nâo  tenlia  o  referido  sello,  uâo  será  por- 
teada, salvo  si  tiver  o  seilo  ordinário  correspondente. 

Y .  A  cobrar  dos  navios  que  se  utilizarem  dos  portos  em  que 
forem  executadas,  Ã  custa  da  União,  obras  tendontes  ao  melho- 
ramento das  respectivas  entradas  e  aucoradouros,  a  taxa  de  um 
a  cinco  réis  por  kilogramma  de  mercadoria  que  for  por  elles 
carregada  ou  descarref^ada,  segundo  o  seu  valor,  destino  ou  pro- 
cedeuiia. 

O  producto  desta  taxa,  que  soiú  também  proporcionada  às 
necessidades  do  serviço,  constituirá  para  cada  porto  um  fundo 
especial,  destinado  exclusivamente  ao  respectivo  melhoramento. 

Paragrapho  único.  Para  accelerar  a  execução  das  obras  refe- 
ridas, poderá  o  Governo  acceitar  donativos,  ou  mesmo  auxílios 
a  titulo  oneroso,  ofTerecidus  pelos  Estados,  municipios  ou  asso- 
ciações interessadas  no  melliorameuto,  comtanto  que  os  encargos 
resultantes  de  taes  auxílios  não  excedam  ao  producto  da  taxa 
indicada. 

VI.  A  entrarem  accordocom  os  Governos  dos  Estados,  quando 
o  julgar  conveniente,  adm  de  transferír-lhes  a  verba  do  art.  1® 
n,  65,  para  conservação  e  melhoramento  de  ancoradouros  e 
portos,  desde  que  so  obriguem  e  possam  realizar  os  serviços 
respectivos. 

Vil.  A  conceder  isenção  na  vidência  da  presente  lei : 

a)  de  direitos,  á  requisição  dos  (lovernos  dos  Estados  ou  Muni* 
cipalidades,  ao  material  importado  com  applicação  ao  abasteci- 
mento de  agua  e  material  metal lico  para  installações  das  redes 
de  esgotos,  e  bem  assim  ao  material  metallico  para  illaminação 
eléctrica ; 

b)  do  imposto  de  importação  aos  combustores  de  oandieiros, 
ás  lâmpadas,  aos  fogões,  fogareiros,  ferros  de  engommar  e  aos 
motores,  que  só  puderem  ser  utilisados  por  meio  do  álcool,  como 
força  illuminativa,  calorífica  ou  motriz ;  o  bem  assim  ao  benzol 
que  for  importado  por  fabricantes  de  álcool  para  o  úm  de  cor- 
boretal  o,  mediante  requerimento  despachado  pelos  inspectores 
das  Alfandegas. 

Paragrapho  único.  A  isenção  de  direitos  comprehendo  a  tota- 
lidade do  expediente  quando  os  upparelhos  se  destinarem  á 
exposição  ou  exposições  que  se  organisarem  no  pai?^  oíllcial- 
mente  ou  com  o  auxilio  do  Governo,  para  vulgarisar-se  a 
applicação  industrial  do  álcool  ; 

c)  do  imposto  de  importação  aos  instrumentos  de  lavoura  e 
machinismcs  destinados  ao  fabrico  e  boneíicio  de  productoa 
agricolas,  quando  directamente  importados  por  agricultores  ou 
pelas  respectivas  emprezas,  sendo  o  imposto  de  expediente  pago 
nos  termos  do  final  do  art.  5"  da  tarifa  vigento. 

Nesta  isenção  se  comprehendem  os  apparelhos  para  o  fóbrico 
do  lacticínios,  os  machinismos  o  a  ossatura  ou  armação  de  ferro 
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com  aeus  yertdiices  para  a  retiuaçâo  de  assucar,  diatillação  de 
álcool  do  calina  e  também  os  arames  farpados  para  cercas. 

Paragraplio  único.  O  despacho  para  tal  fim  Eçréi  dado  p-^Lo 
Ministro  da  Fazenda,  mediante  lista  que  lhe  será  apresentada, 
especificando  os  objectos,  uma  vez  verificado  que  ^o  impor- 
tados por  lavradores  ou  eraprezaa  respectivas; 

d)  de  todos  os  impostos  aduaneiros,  na  vigência  desta  lei,  os 
animaes  destinados  aos  jardins  zoológicos  o  os  que  forem  im- 
portados para  exhi  bicões  zoológicas  e  Sfíien  ti  ficas. 

Paragrapho  uiiico.  Os  animaes,  de  que  trata  a  lottra  d)  deste 
numero,  que  vierem  a  morrer,  serão  entregues  aos  musôos  das 
respectivas  circumscripções. 

VIII.  A  arrendar,  mediante  concurrenoia  publica  e  a  quem 
.melhores  vantagens  oíTerecer,  a  exploração  das  areias  monazi- 
ticas  do  dominlo  da  União,  podendo  revalidar  o  contracto, 
celebrado  a  31  do  dezembro  de  1001,  mediante  as  clausulas  que 
julgar  convenientes,  estabelecidas  as  multas  para  os  casos  de 
infracção  de  contracto  ;  ou  entrar  em  accordo  com  o»  OovernoB 
dos  Estados  da  Bahia  e  do  Espirito  Santo,  afim  de  ajustar  com 
elies  a  exploração,  em  commum,  das  areias  monaziticas,  exis- 
tentes em  seus  territórios. 

IX.  A  organisar  o  Ck)digo  de  Contabilidade  PuUica,  consoli- 
dando as  disposições  vigentes,  liarmonizando-aseoompletando-as 
como  Julgar  conveniente.  O  Código  da  Contabilidade  será 
sttbmettidaá  approvaçâo  do  Congresso. 

X.  A  declarar  sem  elTeito  os  processos  por  infracções  do  regu- 
lamento do  sello,  a  que  se  refei^e  a  circular  n.  69,  de  ::^4  de 
novembro  de  1900,  do  Ministério  da  Fazenda. 

Xí.  A  fazer  o  oncontro  de  contas  com  a  casa  Pliut  &  Comp., 
de  Nova-York,  abrindo  os  créditos  necessários  para.  a  regulari- 
dade da  escripturaçâo  do  Thesouro. 

XH.  A  rever  o  regulamento  que  baixou  com  o  decreto 
n.  4-^70,  de  10  de  dezembro  de  1901,  fazendo  nelle  as  alterações 
aconselhadas  pela  experiência,  e  submettendo  á  apreciação  do 
Congresso  a  parte  que  depender  de  sua  approvaçâo. 

XIII.  A  acautelar,  como  julgar  mais  conveniente,  os  inter- 
esses da  Fazenda  Publica,  compromettidos  nas  companhias 
de  estradas  de  íerro  Oeste  de  Minas  e  União  Sorocabana  é 
Ituana. 

XI Y.  A  regular  o  serviço  e  extracção  das  loterias  federaes, 
por  prazo  igual  ao  do  vigente  contracto,  do  modo  que  julgar 
mais  conveniente,  observando,  todavia,  rigorosamente,  as  se- 
guintes determinações: 

a)  o  imposto  sobre  o  capít  il  das  loterias  será  de  3  1/2  ^/ot 
além  do  afilio  adhesivo,  na  razão  de  5  Ve  sobre  o  valor  dos  bi- 
lhetes ; 

b)  o  contrac tanto  se  obrigará  mais  ao  pagamento  annual  do 
quantia  não  inferior  a  l.OOOiOOOíj;,  que  será  entregue  ao  The- 
souro em  prestagões  quinzenacs  iguaes  ; 
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c)  O  oontractante  depositará  no  Thesouro  a  quantia  de 
500:000$,  em  dinheiro,  ou  em  apólices  federaes  de  5  «/o»  para  a 
flel  execução  do  contracto,  e  que  será  integrada  desde  qae  delia 
seja  retirada  parte  ou  totalidade,  nos  termos  do  contracto.  O 
deposito  será  feito  da  seguinte  forma:  ):^50:000$  no  acto  da 
nssignatura  do  contracto  e  o  restante  em  prestações  bi-mensaes 
de  50:000$000  ; 

d)  uma  yez  rescindido  o  contracto,  qualquer  que  seja  o  mo- 
tivo, ou  terminado  o  prazo  de  sua  duração,  essa  importanoía 
será  dividida  em  partes  iguaes,  que  serão  incorporadas  aos 
patrimónios  dos  Institutos  doe  Meninos  Cegos  o  de  Sordos- 
Mudos; 

e)  âca  também  estabolecido  o  imposto  de  5  ^/^  sobre  o  valor 
dos  prémios  superiores  a  200$,  quer  os  respectivos  bilhetes 
tenham  sido  expostos  &  venda,  quer  não; 

f)  o  contractante  obrigar-se-ha  a  entrar  para  o  Thesouro 
annualmente  oom  a  quantia  de  30:000$,  a  titulo  de  rema- 
nescentes, nos  termos  da  lei  n.  428,  de  10  do  dezembro  de  1806, 
art.  24,  §  1»,  lettra  d>,  e  mais  com  a  importância  destinada  á 
fisoalização  e  computada  em  28:000|000; 

ff)  uma  ves  celebrado  o  contracto  para  o  serviço  e  extracção 
das  loterias,  nao  poderão  mais  ser  alterados,  ató  sua  ter- 
minação, 08  ónus  e  impostos  estabelecidos,  a  distribuição  dos 
beneficios  pela  íórma  nesta  lei  determinada,  assim  como  a 
quota  destinada  aos  prémios,  que  será  de  60  %  ; 

h)  a  importância  do  imposto  de  3  l/:i  Vo  e  a  resultante  do 
imposto  de  5  Vo  sobre  o  valor  dos  prémios  superiores  a  200$  serão 
recolhidas  ao  Thesouro  até  a  vesnera  da  extracção  da  Loteria,  e 
si  não  o  forem,  serão  deduzidas  aa  caução,  a  qual  deverá  ser 
integrada  no  prazo  improrogavel  de  48  horas,  sob  pena  de 
rescisão  do  contracto,  pronunciada  pelo  Governo,  sem  pnjuizo 
do  que  foi  estabelecido  na  lettra  d) ; 

t)  no  contracto  se  indicarão  os  demais  casos  de  sua  rescisão  e 
os  de  multas,  que  licarão  determinadas,  sijgeitando-se  o  con- 
tractante á  rescisão  du  contracto  sem  indemnização  de  especio 
alguma,  no  caso  de  infracção  por  sua  parte  das  condições  es- 
tipaladas ; 

i)  ficam  subsistentes  as  disposições  constantes  da  lei  n.  428, 
de  IO  de  dezembro  de  1896,  na  parte  qae  por  esta  lei  não  for 
modificada, não  só  quanto  ás  loterias  federaes,  oomo  às  estaduaes, 
ficando  estas  sajeitas  ao  imposto  de  5  Vo  sobre  o  capital,  de  5  <^/o 
deduzidos  do  valor  dos  prémios  superiores  a  200$  e  ao  sollo 
adhesivo  na  razão  de  5  Vo  sobre  o  valor  dos  bilhetes  ; 

k)  as  quotas  das  loteriasi  federaes,  destinadas  aos  beneficies  i 
são  as  seguintes:  1 .600:000$,  da  contribuição  annual,  no^  termos 
ditos  na  lettra  &;  e  a  somma  resultante  do  imposto  de  5  % 
sobre  os  prémios  superiores  a  200$000. 

Da  totalidade  será  feita  annualmente  pelo  Thesouro  a  seguinte 
distribuição:  39:650$  a  cada  um  dos  Estados  que  não  estiverem 
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nos  casos  previstos  no  §  3^  do  art.  24  da  lei  de  10  de  dezembro 
de   1896  * ; 

Ao  Montepio  dos  Servidores  do  Estado 400:000|000 

A'  Santa  Casa  de  Misericordi^do  Rio  de  Janeiro..  100:000$000 
Ao  Lyceo  de  Artes e  Offlcios  do  Rio  de  Janeiro..  100:000$000 
A'  Sociedade  Rio-Grandense  Beneficente  e  Huma- 
nitária da  Capital  Federal 10: 000$000 

Ao  Instituto  de  Sordos-Mudos. 20:000$000 

AO  Asyio  de  S.  Luiz— da  Velhice  desamparada.. .  23:OU0$00O 

Ao  Asyio  Isabel 24 :  00Q$000 

Ao  Instituto  Histórico  e  Qeographico  do  Brazil. . .  14:00(^000 

A'  Polydinica  do  Rio  de  Janeiro 12:00(^000 

Ao  Instituto  Pasteur 5: 000$000 

AO  Asyio  do  Bom  Pastor 20:000$000 

Ao  Asyio  de  Orphãs   da  Sociedade   Amante  da 

Instrucçâo 20:000$000 

A'  Academia  Nacional  de  Medicina 4:000|000 

A'  Associação  de  Nossa  Senhoi*a  Auxiliadora  da 

Capital  Federal C:000$000 

Ao  Estado  do  Amazonas,  para  ser  distribuido,  a 
juizo  do  governador,  pelos  estabelecimentos  de 

caridade  e  de  instrucçâo 40:000$000 

A'  Santa  Casa  de  Misericórdia  de  Belém,  Estado 

do  Pará 10:000^000 

Ao  Asyio  de  Orpbaos  de  Belém,  no  mesmo  Estado  10:00(^000 

Ao  Instituto  LAuro  Sodré .' 10:00(^000 

Ao  Instituto  Oentii  Bittencourt 10 :  0001000 

A'  Santa  Casa  de  Misericórdia  de  S.  Luiz  do  Ma- 

ranlião 15:000|000 

Ao  Hospital  de  Lázaros,  da  mesma  cidade 9:000$0(K> 

Ao  Lyceo  de  Artes  e  OíÓcios,  da  mesma  cidade...  0:000$000 
A'  Assistência  da  Infância  Desamparada,  da  mesma 

cidade 10:000^000 

Ao  Jardim  Zoológico  da  Capital  Federal 5:000$000 

A'  Sociedade  Beneficente  Maranhense,  nesta  Ca- 
pital   2:000$000 


*  Art.  24  da  lei  n.  428,  dd  10  de  dezembro  de  1896^  Fica  o 
Governo  autorizado  a  regular  o  serviço  das  loterias,  observadas  as 
seguintes  determinações  : 


§  3.'>  O  Estado  que  prohibir  ou  tiver  prohibido  a  venda  de  bilhetes 
de  loierias  ou  o  que  tiver  abolido  ou  abolir  loterias  ou  as  tiver  conce- 
dido que  não  ílquem  subordinada»  ao  rei^imen  da  presente  lei,  bem 
como  os  que  preferirem  manter  os  respectivos  contractos,  não  terão 
direito  &  quota  que  lhes  é  destinada,  emquanto  vigorarem  as  respe- 
ctivas leis  ou  forem  executados  os  respectivos  contractos,  ficando  o 
contractante  isento  do  respectivo  pagamento.  —  Taml>em  serão  ex- 
ctuidos  dos  beneficlos  desta  lei  os  Estados  cujas  Municipalidades  tive<v 
rem  obtido  licença  para  extracção  ou  eztrahirem  loterias. 
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Ao  Lyceo  de  Artes  e  Offlcios,  na  cidade  do  Maceió  10:000*0í)0 

A'  Santa  Caaa  de  Misericórdia,  da  mesma  cidade.  10:000m;000 
Ao6  Asylos  de  Mendicidade,  do  Alienados,  das 
Orphãs,  de  Nossa  Senhora  do  Uom  Conselho  e 
ao  Instituto  Arch<!ologico,  todos  de  Maceió,  a 

5:0()  )SOOO 20:()00$000 

Ao  Hospital  de  Caridade  di  cidade  do  Xatal 25:000«<jOO 

Ao   Atheneo   Norte   Rio-Grandense,   na  mesma 

eidade i ir^OOOiOOO 

A'  Santa  Casa  de  Misericórdia  de  Tlierezina 10:OOMOOO 

A'  dita  de  Parnahyba,  no  mesmo  Estado 1 :000|0(K) 

Para  a  instracção  publica  do  Piauiiy,  a  juizo  do 

go  vemad  or 26 :  000$000 

A'  Santa  Casa  da  Fortaleza,  no  Ceará 20:00(^000 

A*  Escola  de  Meninos  Desvalidos,  da  mesma  ci- 
dade   5:000$000 

Ao  Oollegio  da  Immacuiada  Conceição,  na  mesma 

cid  ade 5 :  000|000  • 

Ao  lasititnto  do  Ceará 5:00^  $000 

Ao  Asylo  de  Alienados  de  Porangaba 5:000$000 

Ao  Lyceo  do  Estado  da  Parabyba 15:0u0|000 

Ao  Asylo  de  Orph&os  da  cidade  de  Sonza,  no 

mesmo  Estado 3:000|000 

A'  Casa  de  Caridade  da  cidade  de  Areias,   no 

mesmo  Estado 4:000|000 

A'  Santa  Casa  de  Misericórdia  da  Capitai  da  Pa- 
rabyba   9:000$000 

A*8  Casas  de  Caridade  da  villa  de  Cabaceiras  e  da 
cidade  de  Cajazeiras,  no  mesmo  Estado,  repar- 

tidamente 6:000|000 

A'  Santa  Casa  da  vllla  de  Santa  Luzia  de  Sabugy  *  :U00(^00 
Ao  Recolhimento  de  Nobsa  Senhora  da  Gloria,  no 

Recife 8:000^000 

A*  Soeiedade  Beneficente  de  Nazaretb,  em  Per* 

nambuoo 2:000|000 

A'  Oasa  de  Caridade  de  Bezerros,  em  Pernambuco  3:00(^000 
Ao  Lyceo  de  Artes  e  Oífícios  e  ao  Instituto  Ar- 

oheologico  do  flecife,  repartidamente 17: 

A'  Santa  Casa  da  Misericórdia  do  Rocife 25:00(i< 

Ao  Lyceo  de  Artes  e  Officios  da  Bahia 20:( 

Ao  Instituto  Geographico  e  Histórico  da  Bahia. . .  5:000 
A'  Santa  Casa  da  Misericórdia  da  cidade  de  Ca- 
choeira, na  Bahia 10:000;S000 

Ao  Centro  Operário  da  Bahia 15:000$000 

A*  Associação  Boneíicente  dos  Funccionarios  Pú- 
blicos da  Bahia 6:000$000 

Ao  Grémio  Litterario  da  Bahia 2:000$000 

A*  Associação  Beneficência  Bahiana  nesta  Ca- 
pital   2:000$000 

A'  Santa  Casa  da  Victoria,  no  Estado  do  Espirito 

Santo 20:000$000 
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A'  Santa  Casa  da  Cachoeira  de  Itapemirim,  no 

mesmo  Estado 15:000$000 

Ao  Grémio  Bibliotheoario  Cachoeirense,  no  mesmo 

Estado 5:000$000 

A'  Ciisa  de  Misericórdia  da  cidade  da  Barra,  no 

Estado  da  Bahia r):000$Or)0 

Ao  Asylo  de  Santa  LeopoMina  de  Nitheroy 15:000$000 

A'  Casa  de  Misericórdia  da  cidade  de  Campos. . .  10:000$000 

Idem  da  cidade  da  Barra  Mansa 5:00(^000 

Idem  de  Santa  Rita  da  Barra  do  Pirahy 5:000{!;000 

A'  Casa  de  Caridade  da  cidade  de  Macahé SrOOOÇOOO 

Ao  Hospital  de  Santa  Thereza  de  Petrópolis,  di- 
rigido pelas  irmãs  de  Santa  Catharina. 7:000(000 

A*  BMsoia  Domestica  de  Nossa  Senhora  do  Amparo 

de  Petrópolis 6:000$000 

Ao  Lyceo  de  Artes  e  Offlcios  de  Campinas,  em 

S.  Paulo 25:0001000 

Ao  Hospital  de  Santa  Isabel  de  Taubaté 10:000$000 

Ao  Hospital  de  Beneflceneia  de  Itapetininí^a....  10:000$000 

A'  Santa  Casa  de  Misericórdia  de  Piracicaba 10:000$000 

A'  Santa  Casa  de  Misericórdia  da  cidade  de  Juiz 

de  Fora 15:000$000 

Ao  Asylo  de  Orphãs  da  mesma  cidade 8:000$000 

A*  Li^  Mineira  Contra  a  Tuberculose,  da  mesma 

cidade 5íOí)0$000 

A'  Sociedade  Propagadora  de  Sciencias  e  Artes, 
com  sede  no  edifício  da  Academia  do  Commercio 

de  Jaiz  de  Fora 6:000$000 

A*  Santa  Casa  de  Misericórdia  de  Bello  Horizonte.  20:000$000 

Ao  Hospital  de  Lázaros  de  Sabará 5:000|000 

A*  Casa  de  Misericórdia  de  Barbacena  e  ao  Asylo 
de  Orphâs  «Sagrado  Coração  de  Jesus»,  da  mes- 
ma cidade,  reparti' lamente 10:000$000 

A'  Casa  de  Misericórdia  de  Ouro  Preto 8:000$000 

Ao  Lyceo  de  Goyaz 20:00(^000 

Ao  Gabinete  Litterario  Goy  »no 2:000$000 

Ao  Hospital  de  S.  Pedro  de  Alcântara,  de  Goyaz.  15:000$000 

Ao  Asylo  de  Mendicjdado  d^  Goyaz 3:000$000 

Ao  Gymnasio  Paranaense  (Curityba) I5;0o0$000 

A'  Sauta  Casa  de  Misericórdia  de  Curityba 15:00()$000 

A'  Santa  Casa  de  Paranaguá 5:000$000 

A'  Santa  Casa  de  Antonina 5:0001000 

Ao  Asylo  de  Orph&os  Desvalidos,  Liga  Operaria 
de  Florianópolis  e  à  Caixa  Beneficente  do  Cen- 
tro C itharinense,  na  Capital  Federal,  repar- 

tidamente 6:000^000 

Ao  Lyceo  de  Artes  e  Oíílcios  de  Florianópolis...  15:000$00i) 
Aos  hospitaes  de  Itajahy,  Laguna  e  S.  Francisco, 

pepartidamente 6:0OOSO0O 

Ao  Gymnasio  Catharinense 8'.t)i)0Í 

Ao  Hospital  de  Caridade  de  Florianópolis • ,  5:000 
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Â*s  Casas  de  MiaerloordJa  das  cidades  de  Montes 
Claros,  Ouro  Pino,  CurveUo  o  Uberaba,  a  5:00(^ 

para  cada  uma 20:000>000 

A*s  Casas  de  Misericórdia  das  cidades  da  Cam- 
panha, Turvo,  S.  Gonçalo  de  Sapucahy,  Dia- 
mantina, Itabira  o  Serro,  a  4:000$  para  cada 

uma 24:000.^000 

A^s  Casas  de  Misericórdia  das  cidades  de  Oliveira 

e  Pará,  a  2:000.^  para  cada  uma 4:000f000 

Ao  Instituto  de  Ensino  Visitação  em  Pouso  Alegre         3:000$000 

Ao  Hospital  de  Caridade  de  Aracaju 10:000$r)00 

Ao  Hospital  do  Caridade  da  cidade  da  Capella. . .        10:000$000 
A*s  Casas  de  Caridado  das  cidades  de  Estancia, 
Laranjeiras,  Maroim,  Rosário  e  PropriÀ,  repar- 

tidamente 20!000$000 

A'  Santa  Casa  de  Misericórdia  de  Porto  Alegre. . .        20:000|00J 
Ao  Asylo  de  Mendicidade  do  padre  Cacique,  em 

Porto  Alegre 7:000$000 

A*  Casa  de  Misericórdia  da  cidade  do  Rio  Grande         6:000$000 

A'  Casa  de  Caridade  de  Pelotas 6:000$000 

A'  Casa  de  Caridade  de  S.  Gabriel 6:000*000 

A'  Santa  Casa  de  Misericórdia  de  Cuyabà 12:0001000 

Ao  Lyceo  de  Artes  e  Offlcios  de  Cuyabà ]0:000$000 

Ao  Asylo  de  Santa  Rita  de  Cuyabà 10:000$000 

Ao  Collegio  de  Santa  Thereza,  em  Corumbá 8:(X)0$00O 

Para  auxilio  ao  gabinete  dynamo-therapico  do 
Sr.  Álvaro  Alvim,  na  Capital  Federal  (não 
annualmente,  mas  por  uma  só  vez ) 1 0:000*^^000 

T)  os  remanescentes  serão  distribuídos :  três  contos  de  réis  ao 
Gymnasio  Parnabybano  (Parnahyba,  no  Piauhy)  dirigido  pelo 
Dr.  Olyntho  Amorim  e  o  restante  em  partes  iguaes  à  Materni- 
dade da  Capital  Federal,  aílm  de  ser  realizado  o  programma  da 
Commissão  do  Congresso  Medico,  á  Liga  contra  a  Tuberculoso» 
ao  Instituto  de  Protecção  e  Assistência  à  Infância  do  Rio  de 
Janeiro,  Asylo  Gonçalves  de  Araiijo  e  Lyceo  de  Artes  e  Offlcios, 
todos  da  Capital  Federal; 

m)  o  producto  do  imposto  de  5  Vo  cobrado  sobre  os  prémios 
das  loterias  estaduaes  será  destinerelo  em  partes  iguaes  aos  mes- 
mos institutos  mencionados  na  lettra  /,  não  incluindo  o  Gymna- 
sio Parnabybano. 

Art.  :>.«  Fica  somente  sujeito  à  taxa  ílxa  de  £2.0.0.  todo 
vapor  ou  navio  à  vela,  soja  qual  for  a  sua  tonelagem  ou  carre- 
gamento, quando  demande  qualquer  dos  portos  da  União  com  o 
tlm  exclusivo  de  receber  ordens  e  seguir  seu  destino,  podendo 
demorar-se  10  dias  sob  a  fiscalização  das  Alfandegas  para  rece- 
ber provisões,  agua  e  combu&tivel . 

§  l.<*  Na  referida  taxa  com prehender-se-hão  todos  os  emolu- 
mentos aduaneiros  e  quaesquer  outras  taxas,  carta  de  saúde  e 
capitania  do  porto,  respeitados  no  niais  os  regulamentos  ie 
sauie  e  policia  do  porto. 
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§  2."  O  prazo  de  10  dias  será  prorogado  por  mais  cinco  dias 
pelo  inspector  da  Alfandega,  por  motivo  justificado. 

§  3,«  Terminado  o  prazo  de  15  dias,  ficará  o  vapor  ou  navio 
sujeito  ao  regimen  dos  que  dão  entrada  por  inteiro,  franquia  ou 
arribada. 

Art.  4.<*  A  cobrança  dos  impostos  de  importação  será  feita  na 
razio  de  25  Vo  ouro,  dos  quaes  5  %  continuam  a  ser  destinados 
ao  ftindo  de  garmntia,  e  de  75  Vo*  papel. 

Art.  5.»  O  Governo  providenciará  sobre  o  recolhimento  das 
moedas  de  nickei  dos  antigos  cunhos,  marcando  os  prazos  neces- 
sários para  a  desmonetizaçSo  e  as  mandará  recunhar  ató  a  im* 
portancla  correspondente  áquellas  emissões. 

Art.  6.<>  O  Governo  mandará  consolidar  as  disposições  das 
leis  e  regulamentos  relativos  ao  serviço  alfandegário. 

Art.  7.<>  O  Governo  apresentará  ao  Congresso,  na  sessão  do 
anno  próximo,  uma  informação  especial  sobre  o  resultado  que 
tem  (fado  na  pratica  a  execução  da  actual  tarifa  e  sobre  as  re- 
clamações que  contra  ella  tenham  apparecido,  indicando  ao 
mesmo  tempo  quaeequer  modificações  que  porventura  julgue 
necessário  fazer-se. 

Art.  8.<>  Ck>ntinuam  em  vigor  o  §  l^  do  art.  ?<>  da  lei  n.  489 
de  15  de  dezembro  de  1897,  ^  e  o  respectivo  regulamento. 

Paragrapho  único.  Aos  grandes  consumidores  para  usos  in- 
dustriaes  oa  de  commercio,  á  taxa  de  150  réis  será  feito  um  aba- 
timento até  50  Vo>  àe  tantas  vezes  1  V»  quantas  forem  as  par- 
cellas  de  4.000  metros  cúbicos  do  seu  consumo  em  cada  semestre. 

Art.  9.«  A  disposição  do  n.  11  do  art.  3»  da  lei  n.  559  de  31 
de  dezembro  de  1898  ^  comprehende  as  estradas  de  ferro  federaes, 
estaduaes  e  munieipaes. 


»  Art.  ?•  §  i<>,  da  lei  n.  489,  de  15  de  dezembro  de  1897—  Para 
o  pagamento  do  consumo  da  agua  desta  Capital  serão  os  prédios  urbanos 
dÍTÍdidos  em  duas  classes: 

Prcdios  de  !•  classe  são  os  de  aluguel  superior  a  S:400$  anniiaes 
eos  de  2>  classe  squelles  cujo  aluguel  não  exceda  áquella  quantia. 

Os  prédios  de  i^  classe  pagarão  a  taxa  annuaf  de  54$  e  os  de  2^ 
pagarão  a  de36|0OO. 

§  l.o  Os  estabelecimentos  de  educação,  os  de  benefícencia  o  respe- 
otivos  hospitaes,  as  congregações  civis  ou  religiosas  e  casas  de  saúde 
qifed  actualmente  não  gosam  de  isenção  da  taxa  acima^  e  bom  assim  as 
eatalagens,  p^i^rão,  segundo  o  consumo  venlicado  por  hydromctro,  á 
razão  de  100  réis  por  metro  cubico  ;  as  caaa^i  de  banhos,  as  coch^ras  e 
quaesquet  estabelecimentos  em  qut;  o  consumo  seja  proveniente  de  uso 
industrial,  pagarão,  pelo  mesuio  modo,  á  ra/ão  de  150  reis  por  metro 
«uUco. 

*  Art,  9»  da  lei  n.  55'J  de  31  do  tlc/«jmbro  dt>  ÍS\)S  —  IO'  o  Go- 
femo  autor isado: 

XI.  A  conoeder  ás  empresas  de  estradas  de  ferro  e  de  engenhos 
centraes  isenção  de  direitos  de  machinifimos  e  material  importados 
para  a  sua  construcção. 

Poder  Legislativo    i9Q2  9 
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Ari.  IO.  Os  trabalhos  graphicos  e  accossorios  das  ref  artições 
e  estabalecimentos  públicos  aa  Capital  Federal  Eeião  executados 
exclusivamente  na  Imprensa  Nacional  e  nas  repartições  federaes 
com  offlcinas  installaias  para  tal  fim. 

Art.  11.  As  isenções  de  direitos  concedidas  pelos  §§  21,  22  o 
23  do  art.  2«  das  tarifas  e  disposições  orçamentarias  serão  su- 
jeitas ás  seguintes  rcstricções: 

a)  salro  os  artigos  de  mercado  que  não  tenham  applicação 
especial  ao  objectivo  do  serviço  que  se  quer  favorecer; 

b)  salvo  08  artigos  que  tiverem  similares  na  industria  na- 
cional, conforme  a  disposição  da  Consolidação  das  Lciã  das  Al- 
fandegas. 

Paragrapho  anico.  Na  celebração  de  contractos  ou  ajustes 
para  fornecimentos  ao  serviço  da  União  não  será  permittida  a 
clausula  de  isenção  de  direitos. 

Art.  12.  Os  direitos  do  art,  353  da  tirifa  das  Alfandegai 
ficam  assim  corrigidos : 


Em 

vez  do 

7$000 
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e  tudo  mais  como  está  no 

artigo. 

Art.  13.  Ficam  isentas  de  impostos  de  importação  o  do  expe- 
diente as  folhas  estampadas  para  fabricação  de  latas  pai*a  man- 
teiga, directrimente  importadas  pelas  fabricas. 

Art.  14.  Os  beneflcios  constantes  do  decreto  legislativo  n.  7, 
de  29  de  agosto  de  1891,  que  contiuúa  em  vigor,  se  applicam  á 
Sociedade  Propagadora  de  Sciencias  e  Artes,  com  sede  no  ediflcio 
que  pertenceu  á.  Academia  de  Commercio  em  Juiz  de  Fora,  para 
o  fim  de  concluir  a  dita  sociedade  a  construcção  do  mesmo  edi- 
ftoio  e  prover-se  dos  objectos  necessários  á  completa  installação 
de  seu  instituto  de  ensino. 
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Art.  15.  A  tarifa  actual  sobre  o  milho— 400  réis  por  sacoo  de 
62  1/2  kilogrammas,  na  Estrada  de  Ferro  Contrai,  applica-se  a 
todos  os  outros  cereaes. 

Art.  16.  Continuam  em  vigor  :  a  disposição  constante  do 
n.  25  do  art.  29  da  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro  de  1900,  ^  e  bem 
assim  o  n.  28  ^  do  mesmo  artigo  na  parte  referente  á  isengão  do 
imposto  de  importação  para  o  material  destinado  à  constracção 
de  um  mercado  nos  terrenos  da  praia  de  D.  Manoel,  na  Capital 
Federal ;  o  n.  XI  do  art.  S^^  da  lei  n.  559,  de  31  de  dezembro  de 
1898  3 ;  as  disposições  contidas  no  n.  YIll  do  art.  2^  ^  e  arts.  4"*, ' 


*  Art.  29  da  lein.  746,  de  29  de  dezembro  de  1900  — E*  o  Go- 
Yerno  autorisado: 

25.  A  usar  da  auturização  da  lei  n.  652  de  23  de  novembro  de 
1899,  art.  22,  n.  VIU,  que  íica  extensiva  áa  estradas  de  ferro  de  todas 
as  emprezas  que  gosam  da  garantia  do  jnros,  fazendo  para  isso  as 
necessárias  operações  de  credito.  xYs  apólices  para  este  fim  emittidas 
constituirão  uma  serie  especial,  ele. 

'  Mesmo  artigo  n.  28.  —  A  isentar,  na  vigência  desta  lei,  do  pa- 
gamento do  imposto  de  importação  o  material  destinado:  ao  desen- 
volvimento da  Itiz  eléctrica  e  ao  estabelecimento  da  força  eléctrica  da 
cidade  de  Minas,  no  Estado  de  Minas  Qeraes,  que  foL*  importado  por 
conta  da  Prefeitura  da  mesma  cidade  ;  ao  estabelecimento  de  luz 
eléctrica  da  cidade  de  Jaguarão,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  da 
Cachoeira  eS.  Feliz  do  raraguassú,  no  Estado  da  Bahia,  e  á  con- 
strucção  de  um  mercado  nos  terrenos  da  praia  de  D.  Manoel,  na 
Capital  Federal. 

»  Art.  3»  n.  XI  da  lei  n.  559,  de  31  de  dezembro  de  1898  —  Vide 
sota  n,  2. 

*  Art.  2«  da  lei  n.  713,  de  23  de  dezembro  de  1901  —  E'  o  Go- 
verno autorizado: 

N.  VIII  —  A  isentar  de  direitos  o  material  importado  pelos  Es- 
tados ou  Municipalidades  com  npplicação  ao  abastecimento  de  agua  • 
o  material  metallico  para  rede  de  esgoto ;  bem  como  as  r<xid  loco- 
motivas com  vagões  importados  para  serviço  de  tracção  em  estradas 
sem  trilhos,  e  os  instrumentos  destinados  ao  ensino  profissional  e 
apparelhos  para  a  instrucçuo  technica,  importados  pelos  institutos 
de  ensino  profissional  ofiiciaes  dos  Estados  e  o  material  importado 
para  os  institutos  profissionaes  mantidos  pelo  Governo  do  Districto 
Federal. 

Paragrapho  único.  Ficam  isentos  de  impostos  e  outras  quaesquer 
contribuições  os  navios  e  embarcações  nacionaes  que  se  empregarem 
exclusivamente  na  pesca,  e  bem  assim  os  apparelhus,  instrumentos  e 
artigos  importados  para  exploração  daquella  industria  e  para  conser- 
vação do  pescado. 

*  Art.  40  da  mesma  lei  —  Obriga  a  remessa  ao  Laboratório 
de  Analyses  de  todas  as  bebidas  e  productos  alimentícios  importador 
pela  Alfandega  da  Capital  Federal,  sem  interrupção  de  partidas  d 
Prescreve  regras  a  respeito. 
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50,  ^  10  ■'  o  M  ^  da  lei  D.  8i:>,  de  23  de  dezembro  de  1901,  %  bem 
assim  todas  as  disposições  das  leis  de  orçamento  antecedente!» 
que  nHo  versarem  sobre  a  fixação  da  receita  e  despeza,  sobre 
autorização  para  alterar  ou  marcar  vencimento,  crcar,  reformar 
ou  sapprimir  repartições  o  altemr  legislaç&o  ftbcal,  e  que  nSo 
tenham  sido  expressamente  r«) vogadas. 

Àrt.  17.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Fedoral,  29  de  desembro  do  19Q2,  14»  da  Republica, 

Francisco  db  Paula.  RoDuiauss  Alvss. 

Leopoldo  de  Bulhões . 


DECRKTO  N.  954  —  de  30  dk  dezembeo  de  19(J2 

Aulorita  o  Poder  Executivo  a  conceder  um  aano  de  licença,  oom  or« 
denado,  ao  agente  da  ('s tacão  do  Sitio,  da  Estrada  de  Ferro  Central 
do  Brazil,  coronel  Francisco  da  Costa  Araújo. 

O  Presidente  da  Republica  dus  Estados  Unidos  do  Bi^azil  : 

Faço  saber  que  o  ( 'ongresso  Nacional  decretou  e  eu  sanccionel 
a  resolução  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  conceder 
ao  agente  da  estação  de  Sitio,  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil,  coronel  Francisco  da  Costa  Araújo,  um  anno  de  licjnça, 
eom  ordenado,  para  tratar  do  sua  saúde  onde  lhe  convier  ;  re- 
vogadas as  disposições  om  contrario. 

Capital  Federal,  30  de  dozorabro  de  1902,  U*»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  RODRiauES  Alves, 
Lauro  Severiano  MuUer, 


*  Art,  5*'  da  mesma  lei  — Dá  nova  tabellu  de  laxas  áís  analyaea 
a  que  80  proceder  no  laboratório  respectivo. 

'  Art.  10  da  mesma  lei  —  Ficam  sem  ofteito  as  autorizações 
l>ara  arrendar  ou  alienar  a  Eitrada  de  Ferro  Central  do  Brajúl. 

*  Art.  i6  da  mesma  lei  —  Siío  do  dominio  dos  Estados  os  pró- 
prios nacionaes  que  no  regimen  iransacto  eram  destinados  a  serviços 
que  passaram  para  os  hlsiados  com  a  nova  organisação  politica,  e  bem 
assim  os  que  naquella  épcxsa  já  eram  utilieados  para  serviços  que 
esiavam  a  cargo  das  amigas  províncias  e  continuaram  a  oarfo  dos 
Estados. 
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DECRETO  N.  *J55  —  dk  'AO  dk  dezemrro  de  1902 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  o  credito  extraordinário  de  7:2-M§ 
para  pagamento  a  doua  empregados  da  ex  ti  neta  Com  missão  de 
Melhoramentos  do  rio   Parnahyba. 

O  Presidente  da  Republica  dos   Estados    Unidos  do  Rrazil : 

Paço  salíor  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  ou  sancciono 
a  seguinte  resolução : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir  ao 
Ministério  da  industria,  Viaçii  >  e  Obra*  Publicas  o  credito 
extraordinário  do  7:844$,  destinado  ao  paí?amento  de  dous  em- 
pre<7ados  da  extincta  Coinmissão  do  Melhoramentos  do  rio  Par- 
nahyba,  que,  no  periodo  do  1  de  janeiro  de  1897  a  5  de  junho  de 
1899,  estiTeram  encarregados  da  guarda  e  Cv^nservaçao  do  mate- 
rial pertencente  á  mesma  commissao ;  fazendo  as  necessárias 
operações  e  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capita  Federal.  30  de dczómln-o  de  190?,  14°  da  Republica. 

Francisco  dí:  Paula  Rookigues  Alves. 
Lauro  Severicno  Muller, 


DECRETO  N.  07)6  —  de    30  de    dezembro  de  190.2 

Autoriza  o  Poder  Executivo  aconcedor  a  Paulo  Orozimbo  de  Aze- 
▼edo,  administrador  dos  C/orreio»  d<^  S.  Paulo,  um  anno  de  li- 
cença, com  ordenado,  parn  tratar  de  sua  saúdo,  dentro  ou  fora 
da  Republica. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  ("ongresso  Nacional  decretou  e  eu  sanociono 
a  resolução  seguinte  : 

Artigo  único.  E'  o  Poder  Executivo  autorizado  a  conceder  um 
anno  de  licença,  cora  ordenado,  a  Paulo  Orozimbo  de  Azevedo, 
administrador  dosCorrdos  do  Estado  de  S.  Paulo,  para  tratar 
de  sua  saúdo,  dentro  ou  fora  da  Ropublic.i . 

Capital  Federal,  3')  do  dezembr.>  do  lí)OV,  14»  da    Republic  \. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves 
Lauro  Severiano  Múllen: 
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LEI  N.  957  —  DE  30  de  deziembr-j  db  1902 

Fixa  a  despeza  geral  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  para 
o  exercício  de  1903,  e  dá  outras  proTldencias, 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados.  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decreta  e  eu  sanociono 
a  lei  seguinte: 

Ari.  ].<>  A  despeza  geral  da  Republica  dos  Estados  Unidos 
do  Brazil,  para  o  exercido  de  1903,  ô  azada  na  (juantia  do 
41. 399 :062$834,  ouro,  e  244.402:540^495,  papel,  assim  distri- 
buída pelos  respectivos  Ministérios,  na  forma  especificada  nos 
artigos  seguintes : 

Art.  S.*"  O  Presidente  da  Republica  é  autorizado  a  despender 
pelas  repartições  do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores, 
com  os  serviços  designados  nas  seguintes  verbas,  a  quantia  de 
16.424:481$135  : 

1.  Subsidio  do  Presidente  da  Republica 120:000|000 

2.  Subsidio  do  Vioe-Presidente  da  Republica.  •  36:000:5000 

3.  Despeza  com  o  palácio  da  Presidência  da 

Republica 101  :440í2;000 

4.  Qabinete  do  Presidente  da  Republica 33:Ô00$000 

5.  Subsidio  dos  Senadores 567:OOiO$000 

6.  Secretaria  do  Senado— Pessoal:  augmentada 

de  7:200$  para  um  1»  oíTicial  e  de  2:400$ 
para  um  continuo,  dispensados  com  ven- 
cimentos por  acto  do  Senado,  de  28  de 
outubro  de  1902,  acto  este  que  também 
se  refere  aos  2'>>  offlciaes,  reduzindo  o  re^ 
spectivo  numero  a  três  com  os  vencimen- 
tos de  3: 2001  de  ordenado  e  1:000$  de 
gratifloaçfto ;  augmentada  também  de 
3:800>;  para  um  porteiro  da  Secretaria, 
disperisado  oom  todos  os  vencimentos,  por 
acto  do  Senado,  de  6  de  dezembro  do 
1902,  o  augmentada  ainda  de  :]:000$  para 
mais  um  continuo,  logar  creado  pelo  re- 
ferido acto  de  6  de  dezembro  de  1902  — 
Material:  augmentada  de  3:000$  para  a 
installação  de  ventiladores  no  edificio  do 
Senado,  e  de  lOOs  mensaes  á  consignação 
para  um  ajudante  do  redaotor  das  actas 
para  o  Diário  do  Oongrcs.^o  ;  reduzida  de 
1 :500$  a  consignação  para  redacção  e  re- 
visão dos  debates,  à  razão  de  300$  mon« 
saes  em  cinco  mezes,  de  accordo  com  a 
jà  citada  resolução  do  Senado,  de  6  de 
dezembro  de  1902 342:932$118 
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7.  Subsidio  dos  Deputados i  .908:000$000 

8.  Secretaria  da  Camará  dos  Deputados  —Ele- 

vada do  26:800$,  sendo  :  no  —  Pessoal 
dispensado  do  serviço  —  3:800$  para  o 
porteiro  do  salão  e  3:000$  para  um  con- 
tinuo, dispensados  em  virtude  da  resolu- 
ção da  Gamara,  de  19  de  setembro  de 
1902  ;  e  no  —  Material  —  20:000$  para 
attender  ao  augmento  da  despeza  com  a 
steno<?raphia  e  redacção  dos  debates,  em 
virtude  do  novo  contrato  celebrado  pela 
Mesa  da  Gamara  dos  Deputados,  em  li  de 
julhode  1902 473:868$1I8 

9.  Ajudas  de  custo  aos  membros  do  Gongresso 

Nacional 90:000$000 

10.  Secretaria   de   Estado  —  Augmentada   de 

3:000$  para  gratificação  ao  pessoal  do 

gabinete  do  Ministro 367:603$I18 

11.  Justiça  Federal  —  Augmentada  de  1:000$ 

para  despeza  com  a  installação  do  Juizo 
Federal  na  nova  capital  do  Estado  do  Rio 

de  Janeiro 847:234$118 

IS.  Justiça  do  Districto  Federal  ~  Augmentada 
de  4:800$  para  a  gratificação  annual  do 
curador  das  massas  fallidas,  conforme  o 
art.  130  do  decreto  n,  850,  de  16  de 
agosto  de  1902 343:729$059 

13.  Ajudas  de  custo  a  magistrados 6:000$000 

14.  Policia  do  Districto  Feleral 2.989:667$438 

15.  G:isa  de  Gorrecção 216:893«939 

16.  Guarda  Nacional 29:000$000 

17.  Junta   Gommercial  —  Augmentada  de  6$ 

para  aluguel  de  um  prédio  destinado  a 
nelle  funccionar  a  Junta,  em  falta  de  um 
próprio  nacional  que  sirva  para  esse  fim.  37:346$118 

18.  Archivo  publico 8l:976|118 

19.  Assistência  a  Alienados 6Ô3:527$248 

20.  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica  —  Au- 

gmentada de  50:60(^  o  serviço  quarenta-- 

narlo  e  de  desinfecção  no  Estado  de  Matto 

Grosso 1 .040:819$000 

21 .  Faculdade  de  Direito  de  S .  Paulo 284 :380|000 

22.  Faculdade  de  Direito  do  Recife 300 :  100$000 

23.  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro» 

Augmentada,  no— Material  —de  10:000$ 
para  acquisição  de  apparelhos  e  instru- 
mentos necessários  á  cadeira  de  clinica 
propedêutica 631 :732$236 

24.  Faculdade  de    Medicina  da  Bahia  —  Au- 

gmentada no  —  Material  —  de  35:000$, 
sendo  10:000$  para  acquisição  de  appa- 
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25. 
26. 
27. 


29. 
30. 
31. 
32. 
33. 


34. 

35. 
36. 


37. 


38. 
39. 

40. 


relhos  o  instrumentos  necessários  à  ca- 
deira de  clinica  propedêutica,  c  35:000$ 
para  ser  elevada  a  50:000$  a  gratificação 
á  Santa  Casa  de  Misericórdia  por  prestar 
os  seus  hospitaes  e  o  material  necessário 
às  aulas  de  clinica  da  Faculdade 

Escola  Polytechnica 

Escola  de  Minas 

Gymnasio  Nacional  —  Mantida  a  consi- 
gnação para  despezas,  no  Externato, 
com  os  exames  de  preparatórios  e  expe- 
diente dos  de  madureza,  inclusive  paga- 
mento mensal  do  pessoal  indispeosavel 
desse  serviço  e  os  respectivos  auxiliares, 
sendo  paga  ao  director  a  gratificação  de 
300$,  unicamente  durante  quatro  mezes, 
ao  secretario  200$  e  ao  escrivão  a  de  100$ 
durante  todo  o  anno.  Classificada  a  con- 
signação destinada,  no  Internato,  a  um 
enfermeiro  en1a'e  as  do— Pessoal  —  e  não 
no  *  Pessoal  de  nomeação  do  director. . . 

Escola  Nacional  de  Bellas  Artes 

Instituto  Nacional  de  Musica 

Instituto  Ben^jamin  Constant 

Instituto  Nacional  dos  Surdos-Mudos 

Bibliotheca  Nacional 

Museo  Nacional  —  Augmentada  de  1 :0C0$ 
a  consignação  para  diárias  aos  assis- 
tentes incumbidos  de  excursões  fora  do 
Districto  Federal 

Serventuários  do  Culto  Catholico 

Soccorros  públicos 

Obras  *  Augmentada  de  34:000$,  para 
acqulsição  do  material  necessário  a  bi- 
bliotheca da  Camará  dos  Deputados,  re- 
paros urgentes  e  indispensáveis  no  re- 
spectivo archivo,  reforma  completa  do 
serviço  de  illuminação  externa  do  edl- 
âcio  da  niesma  Camará  e  conclusão  de 
pequenas  obras  no  referido  edifício ;  e  de 
16:000$  para  a  illuminação  geral  do  salão 
de  concertos  do  Instituto  Nacional  de  Mu^ 
sica,  diversas  alterações  no  mesmo  salão 
e  reparos  na  mobília  do  alludido  Instituto 

Corpo  de  Bombeiros  —  Augmentada  de 
100:000$,  destinados  á  continuação  das 
obras  do  quartel  central •  • . 

Magistrados  em  disponibilidade 

Eleições  federaes  —  Para  despezas  oom  as 
eleições   foderaes 

Eventuaes 


G7I:080$000 
480:895$118 
243:O0U$0O0 


511:448$354 
159:721$Tn 
I5í7:632ill8 
200:8ia£118 
1I8:279$118 
185:312$118 


147:673$! 18 
181:060^000 
100:000$000 


300:352$n8 


898:360$550 
436:00^X)0 

50:000$000 
100:000|000 
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Art.  3/  Pica  o  Poder  Executivo  autorizado  : 

I,  a  entrar  em  aooordo  com  a  Sociedade  Nacional  de  Agrie!il« 
tura,  no  sentido  de,  mediante  a  subTenç&o  annuat  de  &0:000$, 
Aindar  e  custear,  no  lyroprio  nacional  —  Fazenda  de  Santa  Mó- 
nica —  ora  a  car^o  da  mesma  sociedade,  uma  Escola  Agricolec 
para  menores  desamparados,  devendo  prestar  annualmente 
oontas  ao  Poder  Executivo,  da  applicação  da  mesma  iubvençio: 

a  )  Para  o  effeito  dessa  subvenção,  serSo  transferidos  para  a 
mencionada  escola,  da  Escola  Quinze  de  Novembro,  á  qual  se 
referem  o  n.  V  do  art.  3"  da  lei  n.  740,  de  29  de  aezembro  de 
1900  Se  a  rubrica  36^^  do  art.  2°  da  lei  n.  834,  de  30  do 
dezembro  de  1901  *,  os  menores  alli  existentes,  só  podendo  ser 
admittidos,  além  desses,  e  até  attingirem  o  máximo  de  70 : 

1*,  os  menores  viciosos  do  Districto  Federal,  orph&os,  qne 
absolutamente  nâo  disponham  do  recursos  para  prover  &  sua 
honesta  subsistência  ; 

2»,  os  menores  que  estiverem  no  caso  do  art.  30  do  Código 
Penal; 

b)  A  manuienQâo  dos  menores  será  calculada  &  razSo  de  700$' 
annuacs  cada  um  ; 

c )  Nenhum  menor  será  admittido  no  estabeledmonto  sem 
ordem  do  chefo  de  policia  ou  do  juiz  criminal,  conforme  a  hy- 
pothese ; 

d )  Feito  o  accordo  a  que  se  refere  esta  autorização,  o  Poder 
Executivo  fará,  pai>a  esse  ôm,  as  necessárias  operações  de 
credito ; 

11^  a  fazer,  na  vigência  desta  lei,  as  despezas  necessárias  para 
installar  definitivamente  a  guarda  da  Prosidencia  da  Republica 
nas  immediações  do  Palácio  do  Governo ; 

III,  a  mandar  examinar  por  pessoas  competentes  a  obra  do 
professor  Benedfcto  Raymundo  da  Silva  Pilbo,  intitulada 
Diccionariò  de  Zoologia  no  Brazil,  e,  si  for  julgada  de  mérito 
extraordinário,  solicitar  o  credito  para  a  sua  impressão  ; 

IV,  a  eíFectuar  o  pagamento  da  instai lação  do  material  eto- 
otrieo  nas  Casas  de  Correcção   e  de  Detenção,  com  o  saldo  do 


*  Apt.  3«  da  loi  n.  740  de  29  de  dezembro  de  1900  —  E*  o  Go- 
verno autorizado: 

•N.  V.  A  eonceder  á  Escola  i5  d^  Novembro,  fundada  nesta 
Capital,  o  auxilio  annual  de  10:0001,  para  manutenção  do%  menores 
já  alli  admittidos,  e  a  concorrer  com  a  quantia  de  800$  annnaes  para 
manutenção  de  cada  menor  que  daqui  por  dcante  for  admittido,  até 
o  máximo  de  25,  etc. 

»  Art.  go  da  Lei  n.  83i  dô  30  de  dezembro  de  1901: 

N.  96  — Verba  de  despesa:  Escola  15  de  Novembro— Com  a  ma» 
avtencâo,  até  o  máximo  de  6<!^  menores  orphâos,  á  razão  de  700$  oada 
um,  42:0001000, 
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credito  para  esse  fim  aberto  pelo  decreto  n.  4508,  de  21  de 
agosto  de  1902,  si  o  prazo  para  conclusão  das  obras  exceder 
de  31  de  dezembro  do  mesmo  anno  ; 

V,  a  despender  até  50:000$  com  a  compra  de  cavalios  para 
o  regimeato  de  cavallaria  da  brigada  policial  ; 

YI,  a  entrar  em  accordo  com  03  propríotarios  dos  terrenos 
contíguos  ao  quartel  de  cavaliaria  da  brigada  policial,  afim 
de  adquiril-os  até  o  preço  máximo  de  G0:000$000 ; 

VI í,  a  continuar  as  obras  de  construcçâo  dos  edificios  da 
Praia  da  Siudade,  rua  do  General  Sevcriano  e  Praia  da  Lapa, 
podendo  despender  neste  exercício  ató  150:000^000  ; 

VIU,  a  expedir  novo  regulamento  para  a  Bibliotboca  Na- 
cional, reorganisando-a  de  modo  a  melhor  preencher  os  seus 
fins,  sem  augmento  de  despeza. 

IX.  A  consignação—  Material  —  do  §  32  —  Bibliotheca  Na- 
cional —  será  distribuída  do  seguinte  modo  : 

Acquisição'de  livros,  manuscriptos,  mappas,  es- 
tampas, moedas,  medalhas  e  sellos 15:000$000 

Conservação  de  livros,  periódicos,  manuscriptos, 
etc,  impresbões  e    ampliação   e  custeio    das 

officinas  do  encadernação  o  typographia •  29:000$QOO 

Permutações  internaciouaes 2: 700$000 

Objectos  de  expediente 1:800$000 

Material  da  illuminação 2:000$000 

Contribuição  á  brigada  policial  pelo  fornecimento 

de  energia  eléctrica 3:000$000 

Conservação  do  prédio,  moveis,  publicações  e  des- 

pezas   miúdas  e  eventuaes 6:000$000 

Aluguel  de  casa  para  o  deposito  do  livros C:000$000 

Taxa  de  esgoto  do  prédio I36$l  18 

Consumo  do  agua 576$0OQ 

66:21S$118 

Art.  4.®  Na  vigência  desta  lei,  o  Governo  despenderá  até  a 
quantia  de  400:000$  para  a  conclusão  das  obras  do  lazareto  de 
Tamandaré. 

Art.  5.''  Picam  prohibidas  as  accumulações  de  cargos  remu- 
nerados. 

Art.  G.*"  Fica  autorizado  o  Qoverno  a  despender  a  quantia 
necessária  para  o  pagamento  de  um  amanuense  da  bibliotheca 
da  Bácola  Polytechnica  desta  Capital,  cargo  esse  oreado  pelo 
decretou.  3890,  de  1  de  janeiro  de  1001. 

Art.  7.0  Fica  revogado  o  regulamento  de  12  do  janeiro  do 
1901,  sobre  o  instituto  Benjamin  Constant  (Cegos),  e  restabe- 
lecido o  de  17  de  maio  de  1890,  com  as  modificações  dos  actos 
ulteriores  a  elle  relativos  ;  havendo  um  professor  ou  professora 
de  piano  para  ambos  os  sexos  e  um  professor  ou  professora  de 
canto  e  canto-choral  para  ambos  os  sexos,  em  vez  de  um  pro- 
fessor para  piano  e  canto  e  uma  professora  para  piano  e  canto, 
como  dispõe  o  art.  4'*  deste  ultimo  regulamento. 
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Art.  d.«  O  PreBidente  da  Republica  é  autorizado  a  despender 
pelo  Ministério  das  Relações  Exteriores  a  importância  de... 
G31:9S0$0O0,  papel,  e  005:500$000,  ouro,  nos  serviços  designados 
nas  Terbas  seguintes  : 

Goro  Papel 

!•  Secretaria  de  Estado-— 
Aogmentada  de  5:000$, 
sendo  3:000$  para  a  re- 
presentao&o  do  director 
geral  e  2:000$  para  o 
offlcial  do  gabinete 210:920$000 

2.  Empregados  em  disponibi- 

lidade   70:000f000 

3.  Extraordinárias   no   Inte- 

rior—Inclusive 11:000§ 
para  telegrammas  para 
o  exterior 45:000$000 

4.  CommissOes  de   limites  — 

Reduzida  de  100:000$ 300:000$000 

5.  Legações  e  Ck)nsulados  — 

Reduzida  de  28:000$des- 
tinados  ao  augmento  das 
representações  dos  mi- 
nistros no  Peru,  Bolí- 
via, Paraguay,  Suissa, 
Santa  Sé,  Bélgica  e  Hes- 
panba.  Augmentada  do 
30:000$  para  um  2*'  se- 
cretario em  cada  uma 
das  Legações  nos  Esta- 
dos Unidos  da  America, 
na  Republica  Argentina, 
no  Uruguay,  na  Itália, 
em  Portugal  e  na  Allc- 
manha,  sendo  2:500$ 
de  ordenado  e  )^:500$ 
de  gratiílcaçãa  a  cada 
um;  de  28:000$  para  os 
Consulados  Geraes  em 
Trieste,  Genebra  e  Val- 
paraiso  e  Consulado  em 
Nápoles,  sendo  2:500$ 
de  ordenado  e  4 :  500$  de 
gratificação  a  cada  um ; 
de  2^000$  para  accre^ 
çcimo  de  vencimentos  do 
cônsul  geral  em  Nova- 
York,  e  de  4:000$  para 
o  vice-çonsul  em  Posa- 
das  » i , . . .  780:500$000 


140 


ACTilS  r»»  PMliKH   l.KiWSLATIVO 


Oiti-o  Papel 

G.  Ajudas  d«  custo 8(J:íK>()s000 

7.  ExtraordínariM  no  exte- 
rior —  Reduzi-la  de. . . 
15:00()S 4r):i>0os(HK) 

Art.  9.**  o  rresidente  da  Republica  é  autorizado  a  deapender 
pelo  Ministério  da  Marinha,  com  os  serviços  deaigoAdos  nas 
seguintes  verbas,  a  quantia  de  2(>.700:06i|r)l7. 

1.  Secretaria  do  Estado 20g:667t00() 

2.  Conselho  Naval 46:000|(00 

3.  Qaartel-General  —  Augmentada  de  C:8(X)$ 

para  pagamento  da  imprt^ssrio  dos  1.500 
exemplares  já  entregues  do  A/mann/:  fia 
Marinha  para  1901 OT-.O.U.WX) 

4.  Supremo  Tribunal  Militar 26:040$000 

6.  Contadoria e27:932$">00 

6.  Commissariado  Geral 43:760$000 

7.  Auditoria 2l:775$000 

8.  Corpo  da  Armada  -  Augmentada  de  000$ 

para  pagamento  da  diflerenca  de  soldo 
ao  capitão-tenente  Josó  Maria  da  Fonseca 
Neves,  promovido  a  osse  poeto,  por  decreto 
de  16  de  julho  de  1902,  no  quadro  extra- 
ordinário; e  de  4:320$,  também  para 
pagamento  de  diflérenças  de  soldo,  sendo 
96u$  ao  capitão  de  mar  e  guerra  Alfredo 
Augusto  de  Lima  Barros,  960$  ao  capitão- 
tenente  João  da  Costa  Pinto,  promovidos 
a  esses  postos,  por  decretos  dn  lU  de 
outubro  e  de  5  de  novembro  de  1902,  o 
2:400$  para  pagamento  do  soldo  ao  T 
tenente  Francisco  Burlamaqui  de  Moura, 
revertido  do  quadro  activo  para  o  ex- 
traordinário, por  decreto  do  :^2  do  outu- 
bro de  1902 â.998:380$000 

9.  Corpo  de  Marinheiros  Nacionaes 1 .730:577$400 

IO,  Corpo  de  Intentaria  de  Marinha— Augmen* 

tada  de  ^^2:661$400,  sendo  :  6:570$  para 
pagamento  do  soldo  a  mais  50  praças  e 
lõ:091$400  para  fardamento  destinado  a 

essas  mesmas  praças :^02:7:i?4$600 

li.  Arsenaes— Angmentada  da  150:000$  para 
pagar  aos  operários  dos  arsonaes  extinotos 
da  Bahia  e  de  Pernambuco  que  tiverem 
direito  a  pensões 3.875:334|650 

12.  Capitanias  de  portos  —  Au^mentada     do 

72:000$  do  soccorro  naval  no  porto  do 

Rio  de  Janeiro 424:239 

13,  Balisamento  de  portos. .  • 50:C 
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14.  Força  naval  —  Augmentada  de   153:877;^;, 

sendo  :  144:000^  para  ^ratiôoaçâo  de 
mais  200  fogiiistas  contraetados  ;  1 :8U6$ 
para  gratificação  de  embarque  ao  P  te* 
nente  Tyoho  Brahe  de  Araújo  Machado, 
revertido  ao  quadro  activo  ;  1:825$  para 
gratificação  a  mais  50  praças,  e  6:156$ 
de  diflféreoça  de  gratidcação  de  vice- 
almirante  i^ra  a  de  almirante  comman* 
dante  da  escola 

15.  Hospitaes  —Na  enfermaria  do  Arsenal  do 

Pará,  em  vez  de  —  raedico-eií-urgião  de 
4*  classe,  diga-se  —  cirargião  de  3""  classe 
(capitão- tenente) ;  augmentada  de  978$ 
para  a  differença  de  gratificação  resul- 
tante dessa  mo  iiâcaçâo 

16.  Repartição  da  Carta  Marítima  —  Augmen- 

tada  de  80:000$  para  a  construcção  de 
doas  pharées  de  3"  classe,  sendo  um  na 
costa  do  Albardão  e  outro  na  praia  de 
Pernambuquinho,  no  Rio  Grande  do  Sul. 

17.  Escola  Nav^l 

18.  Reformados  ~  Augmentada   de    13:600$ 

para  pagamento  de  soldo  e  quotas  que 
competem  ao  contra-almirante  Joaquim 
Cardoso  Pereir.i  de  Mello,  reformado  no 
posto  de  almirante  graduado  e  com  o 
soldo  de  vice-almiranto 

19.  Companhia  de  Inválidos «... 

20.  Armamento  e  equipamento— Augmentada 

de  6:950$  no  material,  sendo:  para  ar- 
mamento 1:85^$  e  para  equipamento 
5:  \(K>$j  destinados  a  mais  50  praças 

%\.  Munições  de  bocoa  —  Augmentada  cto. ... 
134:393$,  sendo  511$  para  uma  etapa  que 
compete  ao  capitão- tenente.  José  Maria 
da  Fonseca  Neves,  promovido  no  quudro 
extraordinário  ;  2:555$  para  cinco  etapas 
que  competem  ao  r  tenente  Tyoho  Brahe 
de  Araújo  Machado,  que  reverteu  ao 
serviço  activo  ;  I02::20(}$  para  200  ra- 
çOes  a  fognistas  contraetados  ;  ;^:550$ 
para  50  rações  para  o  Corpo  de  Infan- 
taria do  Marinha,  e  o:.^??!  para  paga- 
mento de  etapus,  sendo  51  Is  ao  capitão 
de  mar  e  guerra  AlCrvjdu  Augusto  de 
Lima  Barros,  511$  ao  ca  pi  tão- tenente 
João  da  Costa  Pinto  e  2  555,"^  ao  l*"  te- 
nente Tancredo  Burlamaoui  de  Moura. . 

22.  Munições  navaes  —  Augmentada  de 

53:300$,    sendo  destinada  a  quantia  de 


4.127:213$512 


359:1031000 


743:940$000 
383:000$000 


()77:02l$609 
127:477|000 


76:950$000 


5.495: 198$246 
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3:00(i$  para  installaçSo  da  illaminação  a 
gaz  na  Escola  de  Aprendizes  Marinheiros 
DO  Estado  da  Bahia  e  a  de  3(K)$  para 
agua  e  luz  na  patromoria  da  Capitania 
do  Porto  do  mesmo  Estado 1 .  153:dOQ$()00 

23.  Material  de  construcção  —  Aijgmentada  de 

925:000$,  sendo  200:000$  para  novo  ma- 
teri.il  destinado  &  barra  do  Rio  Grande 
do  Sul ;  100:000$  para  acquisição  de  um 
rebocador  ou  lancha  a  vapor  para  o  ser- 
viço da  Capitania  do  Porto  de  Pernam- 
buco; 350:000$  para  compra  de  macbi- 
nas-ferramentas  para  o  Arsenal  da  Ca- 
pital Federal,  três  bombas  para  esgota- 
mento dos  diques,  machioas  motoras,  dy- 
namos,  caldeiras,  quadros  de  distribuição 
eléctrica  e  do  necessário  para  a  instai- 
lação;  200:000$  para  acquisição  deum  por- 
ta-caixão  para  o  dique  Guanabara,  e 
75:000$  para  conclusão  das  obras  da 
mortona,  no  Arsenal  do  Ladario 1 .675:0001000 

24.  Obras  —  Augmentada  de  330:000$,  sendo. 

120:000$  para  os  reparos  mais  urgen- 
tes na  fortaleza  de  AVillegaignon ; 
10:000$  para  construcção  da  lavanderia, 
depósitos  de  agua  e  esgoto  na  Escola  de 
Aprendizes  Marinheiros,  no  Estado  de 
Alagoas;  0  200:000$  para  conclusão  do 
q^uartel  de  infantaria  de  marinha  ;  e  des- 
tmada  a  importância  de  30:000$  para 
os  reparos  mais  ur;^entes  de  que  carece 
a  doca  do  Arsenal  de  Marinha  da  Bahia 
na  parte  dependente  deste  Ministério.. . . 

25.  Combustível  —  Augmentada  de  100:000s.. 

26.  Fretes "... 

27.  Eventuaes 

Art.  10.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  : 

a;  a  vender  o  material  reputado  inútil,  aproveitando  o  pro- 
ducto  da  venda  nos  reparos  do  material  fluctuantc  e  próprios 
nacionaos  ; 

h)  a  dotar,  dentro  das  forças  do  orçamento,  as  escolas  de 
aprendizes  marinheiros  com  o  material  lluctuante  necessário  à 
instrurção  pratica  que  taes  escolas  são  destinadas  a  fornecer  ; 

c)  a  mandar  imprimir  na  Imprensa  Nacional  o  catalogo  da 
Bibliotheca  e  Museo  da  Marinha ; 

d)  Bk  abrir  o  credito  supplementar  necessário  para  occorrer 
ao  pagamento  de  vencimentos  e  vantagens  e  material,  á  medida 
que  se  for  preenchendo  o  numero  de  praças  do  Corpo  de  Mari-' 
nheiros  Nacionaes,  até  o  limite  marcado  na  lei  da  íixação  d^ 
forças  ; 
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e)  ^  transferir  para  outras  escolas,  em  quo  haja  falia,  os 
alumnos  que  excederem  á  lotação  em  uma  escola  de  aprpndizes 
marinheiros  ; 

f)  a  abrir  credito  atô  500:000$  para  proíegui mento  da  con- 
strucçíío  dos  monitores  MarduMo  o  Pernambuco  si,  após  exames, 
o  julgar  conveniente ; 

g)  a  mandar  construir,  para  experiência,  os  submarinos  do 
invenção  nacional,  que  forem  julgados  acceitaveis,  depois  de 
ouvidas  e  publicadas  as  opiniões  competentes  sobre  o  assumpto, 
podendo  para  esso  íim  abrir  credito  ató  a  quantia  de 
700:000$000; 

h  )  a  abrir  crclíto  do  25:000$  para  conclusão  da  muralha  do 
Arsenal  de  Marinlia  do  Rio  do  Janeiro,  contigua  ao  mosteiro 
de  S.  Bento ; 

t  )  a  mandar  praticar  oíTlciacs  da  Armada  om  olTicinas  e  esta- 
beloci mentos  navaes  cstriogeiros,  ató  o  máximo  de  seis  ;  e  bem 
assim  ató  quatro  dos  engeulieiros  navaes,  que  tenham  de  com- 
pletar o  cuiso  a  que  são  obrigados  pelo  respectivo  regula- 
mento, vencendo  os  mesmos  ofliciaes,  além  do  soldo,  etapa  e 
quantitativo  para  criado,  a  gratificação  de  commando,  con- 
formo a  patente,  devendo  roctihir  a  escolha  entre  os  officiaos 
subalternos  ; 

j  )  a  despender  até  a  quantia  de  ::^0:000|,  com  experiências  do 
torpedo  dirigivel,  invento  do  cidrão  brdzileiro  Torquato  La- 
marão, abrin  lo  o  necessário  credito  ; 

k  )  a  abrir  credito  até  900:000$  para  occorrer  ás  despezis  com 
as  viagens  de  navios  da  Armada  que,  porventura,  sejam  feitas  a 
portos  estrangeiros,  na  vigência  desta  lei ; 

/ )  arcorganisar  o  Conselho  Naval  o  a  respectiva  Secretaria, 
ficando  o  acto  para  execução  dependendo  de  approvaçào  do 
Congresso  ; 

m  )  a  rever  o  regulamento  da  Escola  Naval,  fazendo  as  al- 
terações que  julgar  convenientes,  devendo,  porém ,  ter  exe- 
cução depois  da  approvação  do  Congresso. 

Art.  11 .  Fica  dorogado  o  art.  19  da  lei  n.  3018,  de  5  de  no- 
vembro de  1880  ',  para  o  íim  de  poder  o  Governo  celebrar  con- 
tractos por  tempo  nunca  maior  de  cinco  annos,  quando  estes 
versarem  sobre  aluguel  de  casas,  construcções  navaes  e  illumi^ 
nação  de  fortalezas,  ilhas  do  Ministério  da  Marinha  e  navios  dê 
guerra  cu  fornecimento  de  agua  a  qualquer  dessas  depen- 
dências. 


»  Art.  10  da  \vi  n.  3018,  de  5  de  iioTembro  de  t830— O  Qo* 
verno  não  pôde,  aem  autorização  expressa  do  Poder  Legislativo,  fazer 
contractos  por  tempo  excedente  do  anno  financeiro,  que  estiver  oor^ 
rendo,  nem  para  serviços  não  contemplados  na  lei  do  orçamento 
vigente. 
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Art.  12.  ConilDuam  oní  vi^.^-or  o  art.  IO.  lottras  ^  0  t  da  lei 
n*  834,  de  30  de  dezembro  de  1901  \  eo  art.  13  da  lei  u.  652,  de 
23  de  novembro  de  189D  %  ficando  extensivo  ás  praças  e  inferiores 
asylados,  aquartelados,  o  abono  que  se  faz  de  etapa  à  mulher  e 
um  filho  do  asylado,  aquartelado,  no  Ministério  da  Querra* 

Art.  13.  Serão  restituídas,  na  vigência  desta  lei,  aos  operários 
dos  Arsenaes  de  Marinha  da  Bahia  e  Pernambuco,  dispensados 
por  cffeito  da  extincção  destes  estalielecimentos,  as  quuutías  com 
que  aquelles  concorreram  para  o  fundo  das  pensões  ou  para 
montepio. 

§  !.<>  A*  restituição  teem  direito  os  herdeiroâ  de  todos  os  ope- 
rários fallecidos  após  a  extincção  dos  Arsenaes. 

§  2.0  Nas  restituições  será  levado  em  conta  quanto  hourerem 
recebido  os  operários  depois  da  extincção  dos  Arsenaes,  a  titulo 
de  abono  de  vencimentos. 

Art.  14.  Vigorará  durante  oanno  de  1003  a  autorização  con- 
tida no  art.  1%  n.  6,  da  lei  n.  478,  de  9  de  dezembro  de    1897.  ^ 

Art.  15.  Picam  prohibi<las  as  accumulações  remuneradas. 

Art.  16.  O  Presidente  da  Republica  ó  autorizado  a  despen- 
der pela  repartição  do  Ministério  da  Querra,  com  os  serviços 
deagnados  nas  seguintes  verbas,  a  quantia  de  47.569: 437$^X)5. 

1.  Administração  Gorai— Transferido  da  6"* 
rubrica,  sub-rubrica  l*  ordem  —  Capital 
Federal  —  um  encarregaio  do  Musoo 
Militar,  para  a  sub*rubrica  —  Direcção 
Geraldo  Artilharia  — com  a  gratificação 
de  OOOsOOO 196:3ir)$000 


»  Lei  n.  834  do  30  de  dezembro  de  1901,  art.  10  —  E'  o  Governo 
autorizado : 

c)  a  applicar  aos  novos  pharóes,  que  tenham  de  ser  inaugurados 
dentro  do  exeroiciOf  os  créditos  votados  para  pessoal  e  cust-eio  dos 
que  não  estiverem  montados  e  funcelonando  ; 

t)  a  fazer  embarcar  offlciaes  da  Armada  em  navios  de  linhas 
subvencionadas,  no  intuito  de  proporcionar-lhes  pratica  de  mar  e 
ostthecimento  da  costa,  sem  perda  dos  vencimentos  que  perceberem, 
nem  de  antiguidade,  se ndo-lhes  contado  esse  tempo  como  de  embarque, 
não  percebendo,  porém,  gratiíicação  alguma  dus  respectivas  omprezas 
e  sendo  obrigados  a  apresf^ntar  relatórios  das  viagens  queQzerem. 

*  Art.  13  da  lei  n.  652  de  23  de  novembro  do  1^99  —  A  etapa 
dos  inválidos  da  pátria  da  Marinha  será  a  mesma  dos  inválidos  da 
pátria  do  Exercito. 

*  Decreto  n.  478  de  9  de  dezembro  de  1897,  art.  1»  —  E*  o  Go- 
verno autorizado : 

«.•.«*••■•••••  ...••...»•.••••••••••.•••.•••••••••••.»•»•■,...•.••#• 

N.  6,  a  expedir  regulamento  para  execução  do  previsto  no 
ari.  87  §  4^,  in  fine^  da  Constituição,  o  qual  impõe  á  marinha  mer- 
caule  a  obrigação  de  contribuir  para  o  pessoal  da  Armada,  mediante 
sorteio,  observadas  as  seguintes  clausula«,  etc. 
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5. 


6 


2 .  Sapremo  Tribunal  Militar 

3.  Direocfto  Geral  de  Coatabllidade  da  Guerra 

4.  ntendoDcia  Geral  da   Guerra  —  Traasfe- 

ridoB da 6*  rubrica,  subrubrioa  1^ ordem 

—  Capital  Federal* para  esta;  um  en- 
carregado do  deposito  de  artilharia  com 
a  gratiflcação  de  1 :800$,  um  guarda  de 
artilharia  com  1:200$  de  oraenado  e 
600$  de  gratificaQ&),  um  guarda  do 
deposito  com  800$  de  ordenado  e  400$ 
de  gratificado,  12  serventes  de  1^  classe 
com  a  diária  de  3$  e  oito  de  2*  classe 
com  a  diária  de  2$o00 

Instrucçio  Militar  —  Nasabrubrica— Tiro 
Nacional— reduzida  de  10:000$  a  con- 
signação para  despezas  com  o  pessoal 
para  manutenção  da  linlia 

Anienaes,  Depósitos  e  Fortalezas— Assim 
redigidas  as  sub  rubricas  \^  e  2^  ordem 

—  Capital  Federal  — de  1»  ordem  — Oííl- 
cinas  de  machlnistas.,  caldeireiros,  instru- 
mentos de  precisão,  ferreiros,  fundição 
e  moldadores,  construcção  de  reparos  e 
torneiros,  serrallieiros  e  espingarde iros. 
De  2»  ordem  —  Oíficinas  de  coronheiros, 
carpinteiros,  pintores  e  secção  de  lato- 
elros  e  fúnileiros,  correeiros,  selleiros  o 
alfaiates.  De  2*  ordem— de  Porto  Alegre 

—  Offlcinas  pyrotecbnica,  de  machi- 
nistas,  serralbelros,  espiogardeiros,  con- 
strucção,  carpinteiros,  alfaiates,  coio- 
nheiros,  pintores  e  secçOes  de  l^toeiros, 
ftinileiros,  correeiros  e  selleiros.  Na 
sub-rubrica  —  3^  ordem  —  Matto  Grosso 

—  Augmentada  de  6:570$  para  o  serviço 
de  uma  lancha  a  vapor  no  ?<>  districto, 
sendo:  2:920$  para  um  maehinista  com 
a  diária  de  8$  e  3:650$  para-  dous  fo- 
guistas  com  a  diária  de  5$  cada  um. 
Reduzida  de  26:740$  esta  rubrica,  em 
eoúsequencia  da  transferencia  de  pessoal 
vara  as  1>  e  4^  rubricas 

7.  Fabricas  e  laboratórios 

8.  Serviço  de  Saúde— Transferidos  da  sub- 

rubrica— Hospitaes  do  2^  classe— para  a 
sub-rubrica— Hospital  Central  (1>  classe) 
—com  as  respectivas  verbas  :  um  almo- 
xarife, um  1<>  escripturarlo,  um  2""  dito, 
um  íiel  de  alniozarife,  um  porteiro,  um 
cozinheiro,  um  enfermelroHmòr,  dous 
enfermeiros,  três  ajudantes  e  10  ser  vou- 

Poder  L«gltlaUvQ    ISOâ 


143:800$OGO 
238:330$000 


2d7:565$000 


1.000:894$500 


1.124:215JÍ;000 
350: 871 $300 
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tes,  que  pertenceram  ao  Hospital  de  An- 
darahy,  ultimamente  extineto,  defendo 
ser  aproveitados  nos  Jogares  Tagos  os 

que  tiverem  direitos  adquiridos 335:  lOOÉOOO 

0.  Soldos  e  gratificações I4.730:412J 

10 .  Ktapaa 15.797:054á 

1 1 .  Ciasses  inactivas 2.001  :969Í9d6 

If?.  Ajudas  de  casto 800: 

13.  Colónias  militarei 97: 

14.  Obras  militares— Augmentada  a  sub-m- 

brioa—Material— de81:706$072  para  as 
obras  necessárias  ao  abastecimento  de 
agaa  ao  Asylo  de  Inválidos  da  Pátria,  e 
substituída  a  parte  refórente  a  €  gratifi- 
cações ás  praças  do  Exercito  empregadas 
em  obras  e  reparos  »  por  :  <  gratifica- 
ções de  noo  a  600  réis  diários  às  praças 
do  Exercito  empregadas  em  obras  e  re-^ 
paros  >.  Destinada  a  importância  de 
100:000$  para  construcção  de  linhas  de 
tiro  nas  sedes  dos  commandos  de  distri- 
cto  e  de  guarnições,  a  jnito  do  Goremo. 
-^ugmenta^la  de  250:000s  para  a  bateria 
de  torpedos  na  fortaleza  de  S.  JoSo; 
150:0<)0$  para  terminação  da  Intendência 
Geral  da  Guerra;  300:000$  para  o  Ar- 
senal de  Guerra  da  Capital  Federal; 
100:0'303  para  a  linha  telegraphica  de 
('uyabà  a  Corumbá;  e  destinemse  da 
própria  verba  30:000$  para  o  qaartel  de 
S.  Luiz  do  Maranhão  e  r^^iOOOl  para  o 
quartel  de  S.  João  d*Kl-R6Í.  Destinem-se 
da  verba  60:000.$  para  a  continuação  da 
co.istrucção  da  estrada  estratégica  de 
Palmas  ao  porto  de  União  da  Victor  la, 
no  Kstado  do  I^araná 2.651 :706$072 

15.  Material  —  Augmentada  de*3:00(^  a  consi- 

gnação n.  2,  para  expediente,  livros,  jor- 
naes,  revistas  e  outras  despezas,  excluída 
deste  .augmen to  a  parte  que  trata  áx  Re- 
vida  Militar  ;  de  10:000s  a  consignado 
n.  15  — Tiro  Nacional—  Despezas  diver- 
sas—e  de  6:000.;;  a  consignação  n.  18 
para  combustível  e  lubrificantes  de  uma 
lancha  a  vapor  em  serviço  no  7»  districto 
militar.  Incluída  sob  n.  34  uma  consi- 
gnação na  importância  de  100:000$  para 
iniciação  dos  trabalhos  de  levantam3nto 
da  carta  geral  do  Brazll,  começando  pelas 
reçiões  que  forem  pelo  Governo  Ju luradas 
m  lis  convenientes.  Diminuídas:  de7;65?S 
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acónsigQAQSon.  18,  Bas  partes  v«laiCltas' 
ao  concerto  do  motor  da  officinadema» 
cbÃDM  áo  Araettal  de  Perto  Alem  e  á 
oompva  de  aiaohi&as  para  a  omoina  de 
carpiotaciado  mesmo  Arseaal  ;de9a:000$ 
a  coosigoacão  n.  32— >Na  coneigoaçio 
n.  27  sapprimidas  a»  palavras  ^  de 
tronco  —  e  subetituidas  as  palavras  —  da 
mesma  —  por  — >  dos  mesmos  *-  e  an- 
gmentoHM  oom  nuds  400:000$  para  tor- 
minaclo  da  reíbrma  do  arrolamento  e 
equipamento  dos  corpos  do BxM^to.  Para 
melhorar  as  comedoriaadosaffleiaealQÍe- 
riores  do  Exercito,  quando  embaroados 
em  paquetes  —  20:000$ 8.413:895$000 

Art.  17.  E*  o  Poder  Executivo  autorizado : 

I.  A  despender,  na  vigência  desta  lei,  a  importância  neces- 
sária para  a  construccão  de  uma  linba  telegraphloa  ligando  a 
Colónia  Militar  do  Chopim  ao  povoado  da  Mangueirinlia,  dentro 
das  verbas  do  orçamento  relativas  ao  peMoal  e  obras. 

II.  A  despender,  na  vegeneia  desta  lei,  a  qnantia  necessária 
para  dar  andamento  ás  obras  de  reparação  e  construccão  im- 
prescindíveis no  Asylo  de  Inválidos  da  PA tria«  correndo  essa  des- 
peza  pela  rubrica  14*. 

III.  A  continuar,  na  vigeneia  desta  M,  os  estados  necessá- 
rios á  argente  construccão  de  uma  Sarro-via  qoe  ligue  o  Estado 
do  Paraná  ao  de  Matto  Grosso,  a  qual  S6r&  íéita  por  praças  do 
Exercito  sob  a  direcção  de  engenheiros  militares,  dentro  das 
verbas  do  orçamento  relativas  ao  pessoal  e  obras  militares. 

rv.  A  mandar  para  outros  paizes,  como  addidos  militares  ou 
em  commissão,  para  estudar  os  diversos  assuniptos  militares  e 
os  progressos  dos  respectivos  oonhedimentos,  omeiaos  generaes, 
superiores  ou  capitães,  completamente  habilitados,  sendo  um 
para  a  Earopa,  nm  para  a  Amertoa  do  Norte,  um  para  o  Prata 
e  outro  para  o  Pacifico. 

Y.  A  mandar  para  diversos  pjiizes,  afltn  de  se  aperfeiçoarem 
nos  conhecimentos  militares,  por  espaço  de  um  anno,  até  dous 
officiaes  por  armas  ou  corpos  especiaes  oom  o  respeolivo  curso  e 
capacidade  reconhecida. 

VI.  A  continuar  os  trabalhos  de  construccão  do  Sanatório  Mi- 
litar em  Lavrinhas,  Estado  de  8.  Paulo,  dentro  das  verbas  do 
orçamento  relativas  ao  pessoal  e  obras. 

VII.  A  estabelecer  prémios  que  estimulem  a  criação  do  ca- 
vallo  de.  guerra  nadonal,  podendo  despender  até  50:000$  annual- 
mente,  para  o  que  abrirá  o  credito  necessário. 

Art.  18.  Ficam  vigorando  como  credites  especiaes,  para  o^ 
mesmos  fins  para  que  foram  votados,  os  saldos  dos  créditos  con- 
cedidos paios  decretos  ns.  141,  de  5  de  Julho  de  1893  e  1923, 
de  ^  de  dezembro  de  1894 . 
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Art.  19.  Ck>ntiDúaem  vigor  o  art.  20  da  loi  n.  652,  de  23  de 
novembro  de  18d0  •* 

Art.  20.  Picam  prohiUdas  as  acoamulaicOes  remoneradas. 

Art.  21.  O  Presidente  da  Repablica  ó  aatorisado  a  despender 
pelo  Ministério  da  Industria,  Vlacfto  e  Obras  PnUieas  a  impor- 
tância de  3.783:31S$479,  ouro,  e  68.()30:477$253,  papel,  com  os 
eeryiços  designados  nas  seguintes  yerbas: 

Ouro  Pap«l 

1.  Secretaria  de  EsUdo 295:020|006 

2.  Eslatistica 3d2:592$50 

3.  Ck>rrei08^Peitafl  as  Beguintes  mo- 

difteaçôes):  a)  reunião  dasdnai 
8ub-coD8ignacòet  «  Aos  co&du- 
ctoreB,  estafetas  e  emprep^adoa 
das  lanchas  e  escaleres,  diárias 
aos  correeiros,  1.100:000$ » 
e  «Conducção  de  malas  por 
contracto  no  território  da  Ke* 
publica,  1.000:000$»,  era  uma  só, 
na  verba  «  Pessoal  da  Directo- 
ria Qeral»,  sob  esta  epigrapbe: 
Conducção  de  mala^  por  con- 
tracto ou  por  administração,  e 
condnctores,  estafetas  e  empre> 
çadoí  das  lanchas  e  escaleres, 
diárias  aos  correeiros  e  aos  em- 

Sregadof  do  quadro  em  serdço 
•  correioa  ambulantes  e  no 
mar,  2.100:000$,  s^ndo  esta 
verba  inscripta  na  rubrica  Pes- 
soal ;  b)  reducção  da  verba 
«  Custeio  da^  succursaes  da  Ca- 
pital da  Republica,  custo  e  con- 
servação dot  vehiculos  e  ar* 
reios»  a  81:000$ ;  c)  elevada  a 
sab-conslgnação  «  Publicações 
Postaes»  a  50:000$;  d)  elevada 
a  sub^conslRnação  « Despezas 
miúdas  »  a  75-: 000$;  e)  acere s- 
centada  a  sab-consignação  «Con- 
ducção de  malas  em  vehiculos 
especiaes  entre  as  agencias  ur- 
banas e  a  administração  e  entre 
a  Estrada  de  Ferro  e  a  admi- 
nistração, coUecta  das  caixas 
urbanas»,  32:500$;  f)  substi- 
tuída a  sub-consignação  «Qrati* 
íieação  e  pernoite  ao  pessoal, 
etc.»  pelo  seguinte :  Gratifi- 
cação  aos  chefes  de  turma    da 


\  Art.  20  da  lei  n.  652  de  23  de  novembro  de  1899  -^  Na  vi- 
gência desta  lei  os  vencimentos  de  offieiaes  e  praças  em  oommlasão 
nos  paizes  estrangeiros  serão  pagos  ao  cambio  de  18  penee  por  1$000. 
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Directoria  Geral  e  da  Admi- 
nistração do  Districto  Federal, 
observada  a  porcentagem  do 
art.  340  do  regvlameoto  do 
Correio  ;  dita  flxada  de  accordo 
com  o  art.  27  da  lei  n.  560, 
de  1898,  a  doua  officiaes  des- 
ignados pela  Directoria  para 
inspeccionar  as  administrações 
poslaes,  a  dous  empregados  dé- 
cada administração  de  i<^  classe 
e  a  um  das  demais,  designa- 
dos pelos  administradores  para 
inspeccionar  as  agencias  re- 
spectivas; dita  por  substitui- 
ções... 230:000$»;  g)  aocre- 
8centando-86  á  tub-nsonsignacão 
—Utensílios  —  o  seguinte:  «po- 
dendo despender-se  até  30:000$ 
para  proseguir  no  fechamento 
de  malas  pelo  svstema  do  em- 
pregado do  Correio  Alfredo  Mar- 
ques de  Souza» 

4.  Telegraphos  —  (Elevando-se   na 

«ontignação  «Material  das  li- 
nhas» a  Bub-consignaçâo  «Trans- 
porte, seguro  do  material  e 
outras  despezas  relativas»  a 
120:000$  e  redigindo-se  a  con- 
signação «Novas  linhas»  assim: 
«Construcções  o  reconstruoções». 
Para  a  conservação  das  linhas 
transferidas  d  administração 
dos  telegraphos  federaes  e 
das  ultimamente  construídas, 
custeio  das  respectivas  estações 
e  novas  construcções,  450:000$). 

5.  Auxilios  á  agricultura  —  (Modiíl- 

oando-se  no  pessoal  do  Jardim 
Botânico,  de  accordo  com  o  de- 
cretou. 548,  de  23  de  junho  de 
1890,as  seguintes  parceilas:  um 
feitor-apontador,  ,1:200$  ;  um 
porteiro,  990$  ;  um  carpim  eiró, 
1:080$  ;  um  pedreiro,  1:080$  ; 
30  trabalhadores  com  a  diária 
de  3$,  32:400$  ;  no  material  : 
ferramentas,  concertos,  eto*., 
8:000$ ;  íicando  o  total  da  verba 
do  Jardim  Botânico  elevado  a 
133:500$ :  supprimindo-se  as 
sub-consignaçòes  da  proposta 
«Diárias  para  excursões  do  di- 
rector, 1:080$;  idem* idem  de 
naturalista-viajante,  1:800$»  ; 
accrescentando-se  a  seguinte 
sub-consignação  «Conclusão  do 


Ouro 


Papel 


102:498(630    i0.730;830$80a 


304:801$122     7  735:320$00(> 


1^ 
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muro,  melhoramentot  e  r«<- 
construcçdes  neceBBariaa  no 
jardim,  60:000|»;  acere scentaa- 
do-se  ás  lub-coniignações  para 
«publicações  scieniifieas»  a   m- 

Suinte:  «Para   a   publicação  e 
istribuicão  da  Brasilian   Mi» 
ning  Re^neic*  30:000$000) 

6.  Agazalho   e  transporte  de  immi- 

granies  espontâneos  —  (Elerada 
a  18:000$  a  sub-consigna«£o 
«Concertos,  conserTação  e  ou- 
tras obras,  etc.»— sendo  6:000| 
para  a  reconstrucçSo  e  eonser- 
vação  dos  viveiros  da  Ilha  daa 
Flores) 

7.  Subvenção  ás  companhias  de  na- 

vegação —  (Acerescentando-se 
as  sub-consignações  seguintes  : 
«  Subvenção  á  Companhia  Pila* 
rense  para  a  navegação  das  la* 

fòas  Norte  e  Manguaba», 
0:000$  ; «  Serviço  de  navega- 
cão  entre  o  porto  de  Maceió  e 
os  portos  da  Europa»,  36:000$). 

8.  Garantia    de    juros  —  (Suppri- 

mindo-se  as  sub-oonslgnações 
«Estrada  de  Ferro  Recife  ao 
Limoeiro»,  350:000$  ;  «Estrada 
de  Ferro  Central  de  Alagoas», 
318:710$  ;  «Estrada  de  Ferro 
Uberaba  a  Coxim»,  180.000$; 
«Estrada  de  Ferro  de  Alcobaça 
á  Praia  da  Rainha»,  180:000$ 
e  «Ramal  da  Assembléa,  da  Es* 
trada  de  Ferro  Central  de 
Alagoas»,  lil;600$000) 

9.  Estrada  de  Ferro 

Centrai  doBra* 
£il,  lA  divisão 
(  Administra- 
ção Central)..  415:267(500 
2»  divisão  (Tra- 
fego). (Nasub* 
consignação 
«Inspectoria  do 
movimento»  fa- 
zendo-se  as  se- 
guintes  altera- 
ções: 48  eon- 
ductores  de  2^ 
cla8se,201:600$; 
109condnctores 
de  3*  classe, 
327:000$;  S5  ba- 
gageiros de  1* 


Coro 


Papel 


8i5$000        109:5e0$00» 


201:2»$70y 


2.788: 130$902 


2.84a:327$0e5     3.47i:402$484 
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dasM,  20  de 
«»,  19  de  3», 
352  guarda- 
íreioa,  12eria- 
doft  de  irem 
nocturnos,  4 
feitores  e  52 
trabalhadores , 
776:136$.  Som- 
ma  da  sub-con- 
•ignação  « Ins- 
spectoria  d  o 
moTimento  » . . 
Na  flub- consi- 
gnação «Tele- 
graphos  e  illu- 
minação  »,  fa<* 
zendo-se  as  se- 
guintes altera- 
çõet:  16    tele- 

Íraphistas  de 
A  classe 

67:200.^  176  te- 
legrapbistasde 

3»  classe, 

64:6401  ;  55  te- 
legraphistas  de 

4»  classe 

99:000$;  32  ca- 
bine ires 

44:595$;  6  fei- 
tores e  50  guar- 
da-ftos  para 
conservação 

das  Unbas 

^:300$;naof- 
iicina  de  gaz , 
1  encarregado, 
3  forneiros,  3 
ajudantes,  2  fo- 
guistase  12  ga- 

sifltas 

44:466$500;  ser- 
viço cnronome- 
trico,  6:000f. 
Somma  da  sub- 
consignação 
«Telegrapbos  e 
illnminaçao»... 
Na     sub-consi  - 

gnaçao  »  Esta- 
ções especiaes»» 
fazendo-se  as 
seguintes  alte- 
rações: 6  fieis 

de  armazém, 
21:600$;  5  aju- 


Ooro 


Papel 


1.674:346$000 


1.064:3761500 
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Ouro  Papal 
dantês  de   íiol, 
Í5:000Ç;  13  bi- 
lheteiros.»  

46:8001;  79  oon- 
ferentes  de  2'^ 
classe,  189:600$; 
81  conferentes 
de  3*  classe, 
61:200;  guardas 
em  geral,  en- 
carregados da 
toilette,  etc., 
etc,  1.073:200$. 
Sommadasub- 
consi  g  n  a  c  â  o 
«Gsiações  es- 
peclaes» 1 .538:d00$000 

Na  sub-consi  - 
gnação  «Esta- 
ções de  1^  clas- 
se», fazendo-se 
as  seguintes  al- 
terações :  15 
conferentes   de 

3^  classe, 

27:000|;  guar- 
das em  geral, 
etc,  700:000$. 

Soxnma  da  sub-  ^ 

consi  gnação 
«Estações  de  1^ 
classe» 922:003 

Na  sub-consi- 
gaação  «Gsta- 
ç  õ  e  8  de  2^ 
classe»,  fa- 
zendo-se as  se- 
guintes altera- 
ções :  17  con-  - 
ferentes  de  2^ 
classe, '10:800$; 
8  conferentes 
de  3*  classe , 
14:400$;  guar- 
das em  geral, 
ate,  245:660$. 
Sommadasub- 
consi  gnação 
«Estações  de  2^ 
classe» 421:4Ô0$000 

Na  sub-consi- 
gnação  «Esta- 
ç  õ  e  s  de  3* 
classe»,  fazen- 
do-se as  se- 
guintes altera- 
ções: 25  agentes, 
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90:000$;  nove 
conferentes  de 
3*  classe, 
16:200(;  guar- 
das em  geral, 
etc,  215:0001. 
Somroa  da  snb- 
c  o  n  s  i  gnação 
«Estacões  de  3^ 
ciasse» 

Na  8  u  b-consi^ 
gnação  «Esta- 
ç  Õ  e  s  de  4» 
classe»,  fazen- 
do-se  estas  al- 
terações :  27 
agentes, 
111:0001;  três 
conferentes  de 
2^  classe, 
7:200$;  30  con- 
ferentes de  3* 
classe,  54:000|; 
guardas  em  ge- 
f  ai ,   etc., 

205:000$ 

Som  ma  da  sub- 
consignação. . . 

Na  s  u  b* consi- 
gnação «B3ta- 
ÇÕ3S  de  5^^  clas- 
se», feitas  estas 
alterações:  nm 
conferente  de 
2*  classe, 
2:400$;  25  con- 
ferentes de  3» 
classe,  45:000$; 
guardas  e  tra- 
b  a  1  b  adores, 

230:0001 

Som  ma  da  sub- 
consignação... 

Na  s  u  rj-con si- 
gna ção  «Pos- 
tos», pessoal 
titulado, 
42:000$;  guar- 
da-chaves  e 
trabalhadores  , 

80:000$ 

Somma  da  sub- 
consignação. . . 

A  s  u  b-consi- 
gnação  «Mate- 
rial, expedi- 
ente, despezas 


Ouro 


Papel 


384:800$000 


377:200$000 


447:800$000 


122:000J000 
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miudafl,  ete.», 
elevada    a 

650:000$ 

Som  ma  da  consi- 

f nação  da  2* 
Wisão 

3*  divisão  (con- 
tabUidade).... 

4*  divisão  (loco- 
moção).Na  sub- 
c  o  n  s  i  g  n  ação 
«Pessoal  de 
tracção»,  feitas 
as  seguintes  ai* 
teraçoes  :  130 
fognistas  de  2» 
clas8e,i90:240|; 
200  grazeiros, 
fô6:025ÍOOO. 
Somma  da  tub- 
consignação... 

Elevada  a  sub- 
consi  gnação 
«  Material  de 
tracção  »  com- 
bustível, lubri- 
ficantes, estopa 
e  diversos  a. . . 

Na  sub-oonsigna* 
ção  «  Pessoal 
da  reparação 
do  material  ro- 
dante  e  depó- 
sitos »,  feitas 
as  seguintes  al- 
terações :  135 
I  im  ador  e  s, 
214:674$226;55 
torneiros, 
1(2:080|470;68 
ferreiros, 
108:734^95;  23 
f  u  n  d  1  dores, 
48:2721094  ;  4 
modeladoree, 
10:171$333;  102 
c  o  ncertadores 
de  carros, 
165:939^  ;  4 
pedrei  ro  s, 
5:685$056.  Som- 
ma da  Bub-oon- 
•  i  gn  a  ç  ã  o, 
974:35gi350. 

^mma  da  con- 
signação da  4« 
divisão 


Ouro 


Papel 


650:000|000 

7.851 :552$500 
486:$90$000 


1.986:471$890 


5.Ô00:000|000 


12.856:7811240 


5«  divMão  (via 
permanente  ). 
ria  0ub-con- 
siga»  cão  «  Pe»- 
aoal  da  conser- 
vação ordiná- 
ria da  linha  e 
edifícios  »,  ac- 
c  r  esceniando- 
se  quatro  ma- 
chinistas  dos 
b  r  1 1  a  d  ores, 
8:640$;  elevada 
a  somma  da 
sub-  consigna- 
ção áquantia  de 
4.693:054$500. 
Modificada  a 
sub-  consigna- 
ção «  Material 
da  conservação 
ordinária  d  a 
linha  e  edifi- 
cios»  para  as 
segaintes  epi- 
graphes  e  im^ 
p  ort an cia: 
«Material  (dor- 
mentes, trilhos 
e  accessorioB  e 
o  necessário 
para  todos  os 
serviços  da  via 
per  manente, 
inclusive  o  s 
escriptoriosdoB 
e  n  g  e  n  heiros 
r  e  s  i  d  e  n  tea» 
2.000:000(000. 

Gratificações  di- 
versas (elevada 
a  sub-consigna- 
ção  «Ajudai  de 
custo  ao  dire- 
ctor, etc.»  a 
110:9501  e  a 
«  Gratificação 
de  20  %  aos 
empresados  de 
mais  de  20  an- 
nos  de  serviços» 
a  348:6Ô5(,  es- 

.  tendendo*se  aos 
ajudantes  e  au« 
ziliares  techni- 
cos  das  resi- 
dências a  dia- 
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'  Ouro  Papei 
ria  d«  5$,  fixada 
para  oi  engt- 
nlieiros  reiL- 
dentes  e  desti- 
nando-se  a  sub- 
consignação 
«Quebra  de 
10  %•  ao  the- 
soureiro,  fieis, 
ajudantes  de 
fieis,  escrivão 
do  thesoureiro. 
bilheteiros  e  re* 
c  e  b  e  d  o  r  es). 
Somma  da  con- 
sigo ação  «Gra- 
tincações  di- 
versas»       1 .003 : i05$000 

Somma  da  con- 
signação da  ^ 
divisão 8.866:294$500 

Eventuaes 700:000|000 

Total  da  verba— 
Estrada  de 
Ferro    Central 

do  Brazil 81.176:515»740 

10.    Obras     federaes 
nos  Estados : 

^— Porto  do  Na- 
tal (de  accordo 
com  a  lettra  E 
da  verba  11* 
do  art.  17  da 
lei  n.  834,  de 
30  de  dezembro 
de  1901) 21i:040$000 

-B— Porto  da  Pa- 
rahyba  (de  ac- 
cordo com  a 
lettra  D  do 
art.  17  da  ci- 
tada lei  n.  834, 
accrescentan- 
do-se  50:000$ 
para  o  acaba- 
mento da  re- 
eonstrucção  da 
ponte  do  Sa- 
Dhariá) ,         271:9911500 

C— Porto  de  Per- 
nambuco ( de 
accordo  com  a 
citada  lei,  let- 
tra^)          376:752^00 

D— Portos  e  rios 
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de  Saata    Ca- 
lhar i  na: 

Pessoal  88:352.<õ00 
Mate- 
rial,  in- 
clusiva 
125:000^ 
parasc- 
ciuisição 
ue  um 
batelão 

n  vapor  200:20Q;$000 
Me  Ih  o- 
ranen- 
los  ur- 
gentet 
da  bar- 
ra da 
Laguna  100:0QQ»10O  388;552$500 

£— Barra  e  porto 

do  Rio  Grande 

do  Sul 787:242$000 

l?*— A  ç  u  d  e     do 

Quixadá      (  de 

accordo   com  a 

leUra     F     do 

art.  17  da    lei 

D.  834,  de  190 1 )  299:(300$000 
6^— Porto  do  Ma- 
ranhão  

11.  Obras  pnbltcat  da  Capital  Fede 
ral-^Modi ficada  a  subs^onaigna- 
ção  «Novas  canallsações  da  te- 
guinte  fórnaa:  Revisão  da  rede, 
novas  consignações,  acquisicão 
de  mananciaes  e  outros  melho- 
ramentos do  serviço»  650:000$. 
Feitas  na  sub-consignação  «Ma- 
nanciaes e  conservação  das  flo- 
restas —  Pessoal  —  as  seguintes 
alterações  :  três  feitores,  5:475$; 
29  trabalhadores,  d7:047$500,  de 
accordo  com  a  l^i  n.  834,  de  30 
de  dezembro  de  1901 ;  accre- 
scentando-se  á  sub-consignação 
«Diárias»  (!•  divisão)  1:825$ 
para  a  diária  de  5(  ao  conductor 
geral,  e  na  sub-consignação  — 
Reparos  de  próprios  nacionaes— 
declarando-se:  inclusife  a  quan- 
tia necessária  para  a  reparação 
do  prédio  nacional  onde  funo- 
ciona  a  escola  nocturna  man- 
litia  pela  Sociedade  Auxiliadora 
da  Industria  Nacional,  redi- 
fimado-so  a  sub-consignação  — 
Prosegiilmento  da  rede  de  dis- 
tribuição,   o:  o.  —  do    s^uinte 


Ouro 


Papel 


150:0001000    2.485: 178|o00 
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Ouro  Papel 

modo:  «Pessoal  e  material  para 
esto  serviço  (podendo  despsnder- 
se  até  40:000$  para  canalisação 
de  agua  no  Vigário  Qeral,  em 
Irajá. )  »  Somma  desta  ultima 
sub-consigoação,  250:000|0C0 2.501 :457$000 

12.  Esgoto  da  Capital   Federal  (cal- 

culadas as  taxas  de  esgoto  dos 
prédios  e  cortiços  para  48.000 
prédios  e  reduzida  a  respectiva 
aub-coasignação  a  4.559:952|, 
e  accresceatando-se  22:678$875 
para  a  taxa  de  esgoto  dos  pré- 
dios pertSDcentei  o:i  subordina- 
dos aos  diversos  Ministérios) 4.679:725$875 

13.  Illuminacã)  publica ;..         53i:273|6a2         dS8:288|662 

14.  Fiscalização (desligando-se da  sub- 

consignação  «Estradas  de  Ferro 
Minas  e  Rio  e  Muzambinho»  a 
fiscalização  da  Estrada  de  Ferro 
Minas  e  Rio,  dotando^se  esta 
fiscalização  com  a  seguinte  ver- 
ba: Vencimentos  do  engenheiro 
íiscaU  12:000$  ;  ajuda  de  custo 
ao  empregado  da  tomada  de 
contas,  G00| ;  expediente,  50$  ; 
somma,  12:650$,  e  accrescen- 
tando-se  1:000^  i)ara  transporte 
e  guarda  de  uma  ponte  metal - 
Uca  da  Estuada  de  Ferro  deBa- 
turité,  pertencente  á  União)...  ScOOOiO^iJ         537:160|000 

15.  Observatório  Astronómico 81:60Q$000 

10.  Repartições  e  logares  ext:nctos d6:400$000 

17.  Eventuaes 100:000$000 

Art.  22.  E'  o  Poder  Executivo  aTitopízado: 

I,  a  entrar  em  accordo  com  o  Governo  do  Sstodo  de  S.  Paalo, 
para  a  cessão  gratuita  á  Uniio  da  linha  de  Itapatinhiga  a 
Itararé ; 

II,  a  entrar  em  accordo  com  o  Governo  do  Estado  do  Rio 
Cirande  do  Sul  para  acessão  á  Unifio  das  linhas  telegraphioas  de 
que  elle  é  proprietário,  com  a  extensão  de  424  idlometros,  ser* 
vindo  a  15  estações,  sob  as  seguintes  bases  i  a)  o  (}overno  do 
Estado  transferirá  &  União  as  linhas  telegraphicas,  apparelhos  e 
todo  o  material  existente,  sem  indemniza^  alguma  ;  & )  a 
União  S8  obrigará  a  construir  as  seguintes  linhas  complemen- 
tares da  réie  telegraphica  actualmente  pertencente  ao  Estado  : 
da  Estrella  a  Venâncio  Ayres,  de  Guaporé  a  Soledade,  de  Al- 
fredo Chaves  a  Lagoa  Vermelha  e  de  Camaquan  a  Sneruzilhada  ; 

III,  a  realiz&r  nos  limites  da  verba  decretada  na  presente  lei 
as  construcçOes  de  linhas  telegraphioas  a  qu3  se  refere  o  art.  18, 
n.  II,  da  lei  n.  834,  de  30  de  dezembro  de  19  M,  e  o  acabamento 
de  todas  as  que  se  acham  em  construcção  ; 
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IV,  a  elevar  à  categoria  de  telegrapihí8ta8-eliefe8«  na  Repar 
tigio  Qerat  dos  Telegraplios,  dons  teteffaphlttae  de  1'  elasie, 
sem  aagmento  de  despesa,  o  pagos  oem  as  mesmas  gratlftcaçõas 
actualmente  percebidas  por  estes  qaando  dirigem  esta^Ses- 
chefés  ; 

V,  a  conceder  ao  Or.  Joaquim  Carlos  Travassos  a  subvenção 
de  25:000$,  para  a  impresiAode  seas  trabalhos  sobre  a  indostria 
agrícola  em  geral,  obrigando-se  o  mesmo  a  entregar  a  metade 
dos  exemplares  das  ediçOea  que  fizer  ao  Ministério  da  Industria, 
ViaçSo  e  Obras  Publicas,  para  serem  distribuídos  por  esse  !^Ii- 
nisterio  do  modo  qae  julgar  mais  conveniente  ; 

VI,  a  despender  até  a  quantia  de  100:000$  com  a  acquisiçao 
de  sementes  e  plantas,  para  serem  distribuídas  pelos  agricultores 
e  com  o  pagamento  de  passagens  e  seguros  de  animaes  das  raças 
cavallar,  bovina,  suína  e  lanígera,  reproductores  destinados  a 
estabelecimentos  agrícolas  ou  pastoris,  devendo  as  requisições 
para  importação  desses  animaes  ser  feitas  directamente  ao  Go- 
verno, que  terá  muito  em  vista  a  distribuição  mais  equitativa 
possível  pelos  Estados,  comprehendendo  esta  concessão  os  ani- 
maes que  forem  adquiridos  no  paiz  e  tiverem  de  ser  transporta* 
dos  de  um  Eátado  para  outro,  nas  condições  mencionadas  ; 

VII,  a  conceder  mtuquia  postal  para  a  correspondência,  publi- 
cações e  sementes  distribuídas  pelas  Sociedades  Nacional  da  Agri- 
cultura, Babiana  de  Agricultura,  de  Agricultara  Alagoana,  Auxi- 
liadora da  Apicultura  de  Pemambuoo,  Paulista  de  Agricultura» 
União  Agrícola  de  Sergipe,  Estadual  de  Agricultura  do  Paraná  e 
para  a  oorrespondenda  do  Instituto  da  Ordem  dos  Advogados 
I^razileiros ; 

VIII,  a  prorogar  os  contractos  para  eonduoM&o  de  malas  e 
alugueis  de  casa  para  os  serviços  dos  Cerreios  por  espaço  nunca 
maior  de  três  annos; 

IX,  a  rever,  em  beneficio  da  lavoura  da  canoa,  a  concessão  dos 
engenhos  centraes  de  fttbricar  assacar,  de  Igtiape  e  Rio  Fundo, 
no  Estado  da  Bahia,  para  o  fim  de  regularisar  o  sen  foncctona- 
mento,  podendo,  no  caso  de  não  consaguir  a  restauração  das  fii- 
bricas  necessárias  â  defesa  e  salvação  da  lavoura,  rescindir  o 
contracto»  sem  prejuízo,  para  a  União,  de  reembolso  das  quantias 
adeantadas  pelo  Governo  a  titulo  de  garantias  de  Juros,  credito 
determinado  no  decreto  n.  035,  de  9  de  agosto  de  1890 ; 

X,  a  despender  até  a  quantia  de  50:000$  para  auxiliar  ou  pro- 
mover, pcHT  intermédio  da  Sociedade  Nacional  de  Agricultura, 
um  concurso  ou  exposição  de  apparelhos  destinados  ás  applioa- 
çOes  industriaes  do  álcool,  com  o  fim  de  vulgarisalos  no  paiz, 
devendo  a  exposição  realísar-se  nesta  Capital ; 

XI,  a  despender  até  30:000$  para  animação  á  industria  da 
seda,  sendo:  15:000$  em  prémios,  cujo  máximo  não  exceda  a 
5:000$  aos  aericultores  que  provarem,  a  Juiso  do  Governo,  ter 
pelo  menos  509  pés  de  amoreira,  regularmente  tratados,  de- 
vendo ser  os  prémios  proporcionaes  á  importância  das  culturas  ; 
e  15:000$,  divididos  em  três  prémios  de  5:000$  cada  um,  em 
íávor  de  quem  montar  as  três  melliores  fabricas  de  fiação  de  seia ; 
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XII,  n  reorgaaUftr  ot  iorviços  de  aavogaçSo  que  eitaYam  a 
cargo  do  Lloyd  Brazltoiro,  ooatraotaQdo-ot  ooxn  uma  ou  mais 
ompraBot  que  melbores  yantagans  offeregam  ao  pablioo  e  ao 
Tbeaoaro,  a  Juízo  do  Qoyerao,  ob3er?adas  as  sagaíatos  eoa- 

dições  : 

a)  Náo  exce  lerfto  as  subvenções  a  importância  consignada  na 
presente  lei,  podendo  ser  concedidas  as  rantaf^en^  o  isençõos 
constantes  de  contractoi  anteriores  com  o  LIoyJ  ; 

b)  o  prazo  do  contracto  não  será  maior  de  dez  annos ; 

c)  08  géneros  de  producção  nacional  ter&o  os  fretes  os  mais 
reduzidos,  não  superiores,  na  média,  aos  qud  vigoravam  na 
data  da  lei  n.  834,  de  1901,  estabelecendo-S9  no  contracto  a 
forma  e  os  prazos  de  revisão  da  tarifa,  cabendo  ao  Governo  a 
faculdade  de,  em  qualquer  tempo,  determinar  as  necessárias 
reduocSes,  em  casos  de  calamidade  publica ; 

d)  o  contractante  se  obrigará  a  fornecer  vapores  extraordi- 
nários, afim  de  transportar  as  mercadorias  dos  portos  intermé- 
dios, desde  ane  a  requisição  lhe  tenha  sido  feita  ro:n  antecedên- 
cia de  dez  dias,  pelo  menos,  e  por  navios  capazes,  quando  os  na- 
Tios  ordinários  não  possam  íázer  esse  serviço  ; 

XIII,  a  incluir  no  oontracto  para  os  serviços  a  que  se  refere  o 
paragrapho  anteoedeute  as  seguintes  obrigações  :  a)  de  fazerem 
escalas  os  vapores  da  linha  do  sul,  no  porto  de  Quaratuba,  do 
Estado  do  Paraná,  em  uma  viagem  redonda  por  mez ;  b)  de  fa- 
zerem os  vapores  da  linha  do  norte  uma  viagem  mensal  ao  porto 
de  Aracaju,  desde  que  se  verifique  a  acoessibilidade  deste ;  c)  de 
ser  observada  a  clausula  primeira  do  decreto  n.  857,  de  13  de 
outubro  de  1890,  para  o  serviço  do  embarque  e  desembarque  doe 
passagelroi  e  soas  bagagens  no  porto  da  Capital  do  Estado  da 
Parabyba  do  Norte  ou  com  destino  a  ella,  sem  que  pDr  ess3  ser- 
viço possa  a  empreza  exigir  qualquer  retribuição  ; 

XiV,  a  oontractar  pelo  prazo  de  cinco  annos,  com  quem  me- 
lhores vantagens  offerecer,  o  serviço  de  viageos  do  porto  da 
Pamabyba  ao  ancoradouro  dos  vapores  do  Lloyd,  na  Tutoya,  até 
500|  por  cada  uma  delias,  coincidindo  com  a  chegada  daqueiles 
vapores  a  Tutoya  e  de  maneira  que  haja  (ácil  e  oommodo  trans- 
porte para  passageiros  e  cargas  da  Pamabyba  áqaelle  ancora» 
douro  e  desse  àquelia  cidade,  sendo  essas  viageos  feitas  por  bar- 
cos a  vapor,  apropriados  ao  fim  a  que  se  destinam ; 

XV,  a  conceder  até  10:000$  de  subvenção  á  Bmpreza  Viação  do 
Brazil,  por  viagem  maosal  de  ida  e  volta  que,  durante  os  meses 
da  cheia,  realizar  a  referida  empreza,  a  partir  do  Joazeiro,  na 
S.  Prancisoo,  até  o  pDnto  mais  conveniente  do  rio  Paracatú» 
acima  da  barra  do  rio  da  Prata,  aíHuante  do  mesmo  Paracatú, 
regulando  o  Qoverno  no  contracto  as  tariâis,  os  horários  e  as 
mais  obrigaçQss  da  empreza,  referentes  a  essa  navegação ; 

XVI,  a  renovar,  por  prazo  não  excedente  de  três  annos,  o  ison- 
tracto  para  o  serviço  de  nav^egação  a  vapor  no  baixo  8.  Fran- 
ofBco,  approvado  peid  decreto  n.  3303,  de  13  de  março  do  1900, 
seoi  augmento  de  despesa  ; 
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XVH»  a  applicar  na  vigência  desta  lei,  da  renda  liquida  pro- 
duzida pela  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  nos  exercicios 
de  1902  e  1003,  até  a  quantia  de  6.500:000$  na  construoção  de 
prolongamentos,  ramaes  e  melhoramentos  das  estradas  de  ferro 
de  propriedade  da  União  : 

a )  o  respectivo  credito  será  aberto  no  começo  do  exercicio, 
por  conta  aos  saldos  a  liquidar ; 

b )  a  execução  das  obras  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil 
ílcarà  a  cargo  do  divisões  provisórias,  sujeitas  á  Directoria  da  es- 
tiada, emquanto  o  Governo  não  julgar  necessária  a  creaçao  de 
Gommissões  a  elle  directamente  subordinadas ;  a  execução  das 
obras,  porém,  si  o  Governo  entender  que  não  as  deve  fazer  por 
administração,  será  confiada  a  quem  melhores  vantagens  offe- 
recer,  mediante  conourrencia  publica  ; 

XVllI,  a  prorogar  por  um  anuo  o  prazo  para  a  conclusão  das 
obras  da  Estrada  de  Ferro  de  Santo  Eduardo  ao  Cachoeirodè 
Itapemirim; 

XIK,  a  prorogar  por  dous  annos,  contados  da  data  desta  lei,  o 

Srazo  fixado  na  clausula  Z^  do  decreto.n.  3812,  de  7  de  outubro 
e  1900,  i»ara  a  apresentação  dos  estudos  da  Estrada  de  Ferro  de 
Alcobaça  á  Praia  da  Rainha  e  o  prazo  fixado  no  art.  2á^  n.  YIII, 
dflí  léi  n.  716,  de  27  de  dezembro  de  lUÒ),  para  a  conclusão  dos 
100  primeiros  kilometros  da  Estrada  de  Ferro  de  Uberaba  a 
Coxim ; 

XK,  a  adoptar  o  alvitre  que  julgar  mais  conveniente  para 
conduir  o  prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  de  Cacequy  a 
Uruguayana  e  a  executar  o  ramal  de  San V  Anua  do  Livramento, 
não  poiendo  dar  garantia  de  Juros  nem  subvenção ; 

XXI,  a  arrendar  definitivamente,  por  prazo  não  superior  a  40 
annos  o  mediante  concurrencia  publica,  as  estradas  de  ferro  res- 
gatadas, Axando-se  condições  que  assegorem  a  conserva^  de 
cada  uma,  o  estabelecimento  de  um  regimen  do  tarifas  que  be- 
neficie os.  géneros  de  producção  nacional  e  o  desenvolvimento  da 
viação  férrea  ;  bem  assim  a  abrir  os  créditos  necessários  para  li- 
quidar os  compromissos  provenientes  dos  contractos  de  resgate 
e  para  o  custeio  e  mais  despezas  das  estradas  resgatadas,  em- 
quanto não  arrendadas ; 

XXII,  a  entrar  em  accordo  com  os  arrendatários  das  estradas 
de  ferro  nacionaes,  de  modo  a  serem  reduzidas  as  tarifas  das 
mesmas  estradas  em  relação  ao  transporte  dos  géneros  de  pro- 
ducção nacional  ; 

XXin,  a  entrar  em  accordo  com  a  Companhia  Oeral  de  Me- 
Uioramentos  no  Maranhão  para  incluir  entre  as  obrigações  con- 
trahidas  pela  mesma,  em  virtude  das  clausulas  do  decreto 
n.  380,  de  6  de  junho  de  1891,  a  de  prolongar  o  cães  em  con- 
struoção até  a  rampa  denominada  do  Palácio  e  dahi  até  ao  edi- 
Hcio  do  Thesouro  Publico  do  Estado,  fixando-se  no  respectivo 
contracto  a  quantidade  de  serviço  que  dahi  por  deante  deve  ser 
realizada  em  cada  exercício ; 

XXIV,  a  prorogar  por  três  annos  o  prazo  para  o  inicio  da  con- 
))trucção  das  obras  de  melhoramentos  do  porto  de  S.  Luiz  do  Ma* 
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ranhão  de  que  ó  concessionaria  a  Companhia  Geral  de  Melhora* 
mentos  no  Maranhão,  com  a  condição  de,  dentro  de  um  annp,  dar 
começo  ás  obras  necessárias  á  conclusão  do  canal  de  Ârapapaby, 
a  que  se  refere  a  clausula  5*  do  decreto  n.  909,  de  23  de  outubro 
de  ld90,  devendo  estas  ficar  concluidas  no  prazo  mínimo  de  ires 
annos ; 

XXV,  a  realizar  as  obras  necessárias  ao  melhoramento  dos 
portos  da  Republica,  podendo,  p»ra  esse  fim,  emittir  títulos,  em 
papel  ou  em  ouro,  que  correspoodam,  por  ifeus  Juros  e  amorti* 
zação,  às  responsabilidades  que  para  cada  porto  passam  ser  pro- 
vidas pelas  taxas  que  ahi  serão  cobradas,  estabelecidas  nas  leis 
e  concessões  em  vi^or  : 

a  j  as  obras  poderão  ser  executadas  por  administra(^  ou  por 
contracto,  modificados  ou  não  os  respectivos  planos  de  orçamen- 
tos e  podendo-se  accrescentarlbes  a  execução  de  obras  fora  dos 
cáes,  mais  necessárias  para  facilitar  o  trafego  das  mercadorias 
para  os  mesmos  cáes;  e  a  exploração  commercial  deltas  será  esta- 
belecida  segundo  o  regimen  que  mais  convenha  a  cada  porto; 

b)  para  o  flm  a  que  se  vaUve  a  disposição  constante  do  pre- 
sente numero,  poderá  o  Governo  entrar  em  accordo  com  as  em- 
prezas  oonoessionarias  de  melhoramentos  do  porto  do  Rio  de  Ja- 
neiro, cujos  contractos  estejam  em  pleno  vigor,  podendo  fazer 
todas  as  despesas  indispensáveis  para  a  effectividade  dos  ac* 
cordos  que  forem  celebrados ; 

c)  para  as  despezis  de  que  trata  a  precedente  alínea  e  para 
todas  as  que  forem  necessárias  &  execução  dos  melhoramentos 
de  portos,  a  que  se  refere  a  presente  autor iz  ição,  ficam  também 
autorizadas  as  precisas  operações  de  credito ; 

d)  sob  o  regimen  'lesta  lei,  poderão  ser  realizadas  ae  obras  de 
portos  ainda  não  definitivamente  oontractadas  ; 

e)  o  producto  das  taxas  especiaes  oreadas  na  lei  da  reoeita, 
que  forem  cobradas  nos  portos  dotados  c>)m  verba  especial  na 
presente  lei,  poderá  ser  applicado  ao  desenvolvimento  do  serviço 
do  melhoramento  respectivo ; 

XXVI,  a  conceder  uos  Governos  es taduaes,  que  pretenderem 
executar  as  obras  de  melhoramentos  de  portos  dos  respectivos 
Estados,  secundo  os  planos  approva  los  ou  que  forem  approvados 
polo  Qoverno  Federal,  os  favores  constantes  das  leis  n.  1646,  de 
i:>  de  outubro  de  )8<)9  eu.  :;3M,  do  16  do  outubro  de  1886, 
independente  de  concurrencia  ; 

XXVII,  a  entrar  em  accordo  com  o  Governo  do  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul,  no  sentido  de  apressar  a  conclusão  das  obras  da 
barra  do  mesmo  Estado,  podendo  para  tal  fim  conceder  a  co- 
brança das  taxas  de  que  trata  o  paragrapho  único  do  art.  7«  da 
lei  n.  3314,  de  10  de  outubro  de  1880; 

XXVIII,  a  contractar  com  quem  mais  vantagens  offereoer, 
em  concurrencia  publica,  a  construcçâo,  uso  e  goso  de  um  porto 
artificial  na  enseada  de  S.  Doujin^os  das  Torres,  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul,  bem  como  a  do  uma  estrada  de  ferro  que  ligue 
esse  porto  á  cidade  de  Porto  Ale;<re,  mediante  os  ónus  e  vau- 
ta&rens  conferidos  no  decreto  n.  1740,  de  13  de  outubro  de  1869, 
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servindo  de  base  ao  ajuste  as  clausulas  que  baixaram  com  o 
decreto  n.  597  A,  de  19  de  julho  de  1890,  additado  pelo  de 
D.  1382,  de  19  de  íeTereire  de  1891,  ezclnidas  terminantemente 
as  que  se  referem  à  garantia  de  juros  ; 

XXIX,  a  fazer  as  despezas  necessárias,  afim  de  rectificar  os 
estudos  feitos  na  barra  de  Aracaju  pelo  engenheiro  Andréa  Ser- 
nadack,  em  1875,  e  fazer  os  melhoramentos  indicados  no  rela- 
tório e  nas  plantas  apresentadas  ao  Ministério  da  Agricultura, 
no  mesmo  anno ; 

XXX,  a  contractar  com  quem  mais  vantagens  offerecer  em 
concurrencia  publica  a  oonstrucção,  uso  e  goso  de  um  porto 
artificial  na  babia  de  Quajará,  em  Belém  do  Pará,  comprehen- 
dendo  o  littoral  dosde  a  ponta  do  Arsenal  de  Marinha  até  o  logar 
denominado  Valha-me  Deus  e  o  porto  do  Pinheiro,  desde  o  Puro 
do  Maguary  até  a  Olaria  Tapanà,  mediante  os  ónus  e  vantagens 
conferidos  no  decreto  n.  1746,  de  13  de  outubro  de  1869,  ser- 
vindo como  base  os  estudos  e  plantas  levantados  pelo  engenheiro 
Sabóia,  em  commíssSo  do  Governo ; 

XXXI,  a  fazer,  conjuncta  ou  separadamente,  as  operações  de 
credito  e  financeiras  que  mais  convenham  para  realizar  as 
acquisições  e  obras  que  tenham  por  fim  melhorar  e  angmentar 
o  serviço  de  abastecimento  de  agua  â  Capital  Federal,  podendo 
reservar,  para  o  serviço  de  juros  e  amortização  do  capital  que 
levantar  ou  dos  títulos  que  emittir,  a  renda  de  todo  o  serviço; 

XXXII,  a  abrir  os  créditos  necessários  para  : 

a)  supprir  as  deficiências  que  no  exercício  desta  lei  se  verifi- 
carem na  consignação  da  verba  11^  do  art.  1°  destinada  & 
«  Revisão  da  rode  e  novas  canalisaçoes  >' ,  para  o  fim  de  attender 
ao  supprimento  de  agua  aos  subúrbios  da  Capital  Federal ; 

b)  constituir  um  capital  de  movimento  para  a  acquisiç&o 
directa  aos  fabricantes  e  fornecimento  aos  particulares,  de  appa- 
relhos  necessários  à  regularisação  do  supprimento  de  agua ; 

XXXIII,  a  mandar  proceder  pela  commissao  do  açude  do 
Quixadá  a  estudos  de  açudagem  no  Estado  do  Ceará,  correndo  a 
despeza  por  conta  da  rubrica  10*,  lettra  F ; 

XXXIY,  a  mandar  editar  na  Imprensa  Naoional  a  —  Noticia 
Histórica  do  abastecimento  de  agua  da  cidade  do  Rio  de  Janeiro— 
pelo  Dr.  António  Joaquim  de  Almeida  e  Silva,  condnctor  das 
obras  putdicas ; 

XXKV,  a  entrar  em  accordo  com  a  City  Improvenients  Com» 
pani/t  Limited,  para  autorizar  esta  a  lançar  em  suas  contas 
semestraes,  aâm  de  ser  ordenado  o  pagamento  pelo  Ministério 
da  Industria,  as  taxas  de  esgoto  devidas  pelos  dkversos  MiniS" 
terios,  sob  as  seguintes  condições  : 

a)  abrir  mão  a  companhia  da  divida  dessa  procedência, 
existente  na  data  do  accordo  e  não  inferior  à  verificada  em  31  de 
dezembro  de  1901 ; 

b)  conceder  ella  um  abatimento  de  10  %  em  todas  as  futuras 
taxas  de  esgoto  pagáveis  pelos  diversos  Ministérios,  até  o  fim 
do  seu  contracto ; 
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XXKVÍ,  a  arbitrar,  na  vigência  desta  loi,  aos  eugenheiroa 
empregados  na  tisealizacão  do  serviço  a  cargo  da  Citf/  Impro' 
vements  Company^  Limited^  uma  diária  como  indemnizacio  ái8 
constantes  viagens  que  são  obrigados  a  fazer  nas  suas  cii*cum- 
scripQôcs,  nâo  excodeado  os  limitos  da  importância  com  que 
contribae  annualmonte  a  mesma  companhia; 

XKXVII,  a  promover  o  melhoramento  dos  serviços  de  esgotos 
e  illuminação,  do  maneira  a  satisfazer  as  exigências  sanitárias 
e  a  commodidade  pubiica,  sem  novos  ónus  para  o  Thesoaro  e 
para  o  contribuinte  ; 

XXXVilI,  a  entrar  em  accordo  com  os  Governos  dos  Estados 
para  auxilial-os  no  trabalho  de  clvilisação  dos  indios,  podendo 
despender  ató  50:000$000  ;     ' 

XXXIX,  a  abrir  o  credito  necessário  para  enviar  à  Europa 
profissional  brazileiro  encarregado  de  prosegnir  as  experiências 
mallograias  e  acautelar  os  interesses  e  direi  toa  de  invenção  do 
aeronauta  Augusto  Severo ; 

XL,  a  auxiliar  com  40:000|  a  cjnstrucçao  dos  aorostatos 
Santa  Crus  e  Paún  ; 

XLI,  a  despender  1VJ:00()$  com  os  estudos  e  mais  trabalhos 
concernentes  à  exploração  de  minas  de  carvão  de  pedra  no  Es- 
tado do  Pará  e  em  outros  Estados  da  Republica;  e  a  garantir, 
por  tempo  não  excedente  a  IO  annos,  o  consumo  do  carvão  na- 
cional na  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  ou  em  outros 
serviços  federaes  e  em  outras  estradas,  de  accordo  com  a  admi- 
nistração destas,  na  proporçXo  annual  que  for  julgada  necessária, 
íiftzendo  <^s  estudos  precisos  para  demonatrar  as  vantagens  do 
emprego  do  mesmo  carvão ; 

XLII,  a  inoluir  no  contracto  para  a  construoção  do  porto  de 
Belôm,  no  Pará,  o  porto  da  villa  do  Pinheiro,  desde  o  Furo  do 
Maguary  até  a  Olaria  Tapanã,  sob  as  mesmas  condições  ; 

XLllI,  a  tornar  extensiva,  na  vigência  desta  lei,   aos   em- 

Í>regado8  do  correio  ambulante  e  carteiros  e  aos  estafetas  ambn- 
antes  do  Telegrapho,  residentes  nos  subúrbios  da  Capital  Fe- 
deral, a  concessão  feita  pelo  art.  41  da  lei  n.  562,  de  23  de 
novembro  de  1809,  de  assignaturas  nominaes  e  intransferíveis, 
nos  trens  de  subúrbios,  com  o  abatimento  de  75  Vo  sobre  os 
preços  das  passagens ; 

XLIV,  a  omíttir  para  os  empregados  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil,  residentes  ua  Capital  Federal  e  nos  subúrbios, 
assignaturas  nominaes  e  intransferíveis  com  o  abatimento  de 
75  Vo  sobre  o  preço  das  paisagens,  gosando  da  mesma  reduoção, 
quer  nos  trens  do  interior,  quer  nos  dos  subúrbios,  as  pessoaa 
das  famílias  daquelles  empregados  que  residirem  sob  o  mesmo 
tecto  e  às  suas  expensas. 

Art.  23.  As  despezas  de  fiscalização  das  estradas  arrendadas, 
a  que  se  refere  o  n.  25  do  art.  29  da  lol  u.  746,  de  29  de  de- 
zembro do  1900,  serão  pgaas  pelas  quotas  fornecidas  para  este 
fim,  constantes  dos  contractos  oe  arrendamento. 

Art.  24.  Fica  approvada  a  clausula  27"  do  contracto  celebrado 
com    a    Ama^ion  steam  Navi^ation  Company  a  approvado  pelo 
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decreto  n.  4593,  de  13  de  ontubro  de  1902,  pela  qual  é  fixado  o 
jpraco  de  cinco  annos  para  a  duração  do  mesmo  contracto. 
Art.  25.  O  Presidente  da  Repablica  é  autorizado  a  despender 

Selas  repartições  do  Ministério  da   Fazenda,  com  os  serviços 
esif^nados  ujls  seguintes  verbas,  em  ouro,  3Ô.710:247$355,  em 
papel,  85.105:565$585: 

Ouro  Papel 

1.  Juros  e  mais  despezasda 

divida  externa I7.034:46ô$067 

2.  Juros  e   amortizacip  do 

empréstimo  externo 
para  o  resgate  das  es- 
tradas de  ferro  encam- 
padas       7.318:373$334 

3.  Juros  e  amortização    dos 

empréstimos  internos. .      2.286:065$000     9.6()0:000$000 

4.  Juros  da  divida   interna 

fundada 25.756:084$000 

5.  Pensionistas 4.675:588$979 

6.  Aposentados .•...  2.614:064$520 

7.  Thesonro  Federal  —  Au- 

gmentada  de  400$,  no 
material,  destinados  a 
elevar  de  200$  a  300$  a 
gratifica^  que  recebem 
08  quatro  correios,  para 
fardamento 1.014:105$000 

8.  Tribunal  de  Contas 403:00(^0 

9.  Recebedoria    da    Capital 

Federal 350:700$000 

10.  Caixa  da  Amortização...  100:000$000         292:742$500 

1 1 .  Casa  da  Moeda  —  Assim 

discriminadas  as  consi- 
gnações da  subrubrica 
—  Material: 

Papel,  pennas,, 

tinta,  livros' 

em     branco, 

impressos, 

eto 1 

Luz  para  o  cor-/ 

poda  guardar 

e  para  dias'     12:400$ 

de  festa  na-, 

cional 

Concerte  e  re- 
forma de  mo- 1 

veis 

Asseio  do  edi- 

ficio  e  despe- 

zas  diversas. 
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Roa^rentes,  ca- 
dinhos, tijo- 
los, etc 20:000$ 

Material  para 
a  fabri<»kQSo 
do    nickel  e 

bronze 10:000$ 

'  Combustíveis. .      54 :  000$ 

Papel,  tinta, 
oleoe,  verni- 
2ses,  gommas 
(para  sellos, 
estampilhas , 
etc.) 52:000$ 

Ferro,  aço,  gra- 
xas, madeira, 
etc 10:000$ 

Saccosparacon- 
ducgao  de  ni« 
ckel,  cobre, 
prata  e  lavas 
para  08  traba- 
lhos dos  for- 
nos         5:000$ 

Machinas  e 
utensis 21:500$ 

Materlaes  para 
as  obras 12:000$ 

Consumo  d  e 
agua 2:340$ 

Imprensa  Nacional  e  Diário 
Official  *  Attgmentida 
de  300:000^  a  importân- 
cia destinada  a  pessoal 
6  material,  inclusive  a 
impressão  de  2.000  ex- 
emplares do  Boletim  da 
Legislação  Brazileira, 
organisado  pelo  cidadão 
Paulo  Tavares.  Desse 
Boletim,  publicado  em 
12  fascículos,  1 .000  ex- 
emplares ficarão  pira  o 
Governo  e  1.000  serão 
dados  como  única  re- 
compensa ao  seu  orga- 
nisador,  que,  si  desejar 
fazer  maior  tiragem,  po- 
derá fiizel-a  mediante 
pagamento  do  papel  ne- 
cessário  


Goro 


Papal 


6'Mi:040$000 


1.4Ô0:340$000 
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Oaro  Papel 

13.  Laboratório    Nacional  de 

Analyses  —  Elevado  de 
120:000$  a  160:000$  o 
maxiDAo  da  renda,  de 
que  serão  deduzidas  as 
quotas,  na  razáo  de 
15  */o,  conforme  a  legis- 
lação em  vigor. 94:000$000 

14.  Administração    e    custeio 

dos  próprios  e  fazendas 
nacionaes  —  Deduzidos 
6:000$  pedidos  para  gra- 
tificação do  fiscal  da 
Companhia  de  Sanea- 
mento do  Ríq  de  Janeiro 
a  cargo  da  mesma  com- 
panhia   7l:280$000 

15.  Deieiracia    do   Thesouro, 

em  Londres 36:600$000 

16.  Delegacias  ftscaes 1.512:718$000 

17.  Alfondegas— Augmentada 

de  1.000:000$,  destina- 
dos a  occorrer,  a  juizo 
do  Gk)verno,  ás  mais  ar- 
gentes necessidades  des- 
tas repartições,  com- 
preheniendo  concertos  e 
reparos  nos  edificios  e 
pontes,  creação  de  pos- 
tos tísoaes,  acquisição 
do  material  e  custeio 
respectivo 8:808$396    10.437:716|600 

18.  Mesas  de  Rendas 1 .224:226$000 

19.  Empregados  de   reparti- 

ções e   logares   extin- 

ctos 75:559$98Ô 

20.  Fiscalização  e  mais  des- 

pesas dos  impostos  de 

consumo 2.349:400$000 

21.  Gommissão   de  2   %    na 

venda  de  estampilhas, 

por  particulares 200:000$000 

22.  Aju ias  d^í  custo 10:000|000 

23.  Oratificações  por  serviços 

tempiorarios  e  extraor- 
dinários *-Augmentada 
de  50:000$,  exclusiva- 
mente destinados  ao  pa- 
gamento dos  ftinociona- 
rios  que  forem  incum- 
bidos de  promptific^r  e 
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Ouro  Papel 

pôr  em  dia  os  balanços 
em  atrazo  das  reparti- 
ções de  Fazenda 80:000|030 

24.  Joios  dos  bilhetes  do  The- 

soTiro 480:000$000 

25.  Jnros  do  empréstimo  do 

cofre  dos  orpliãos 650:00(i|000 

26.  Juros   dos  depósitos  das 

Caixas    Económicas    e 

Montes  de  Soccorro 5.7O0:00Qf00O 

27.  Jupos  diversos 50:00rí$000 

28.  Porcentagem    pela     co- 

brança executiva  da  di- 
vida da  União 100:000$000 

29.  Commissões    e     correta^ 

gens : .  20 :  OOOSOOO 

30.  Despezas  eventnaes 150:00 

3 J.  Reposições  e  restituições.    «       50:000.$'K)0         450:' 

32.  Exercícios  findos 2.000: 

33.  Obras,  sendo  :    nos  Bsta*^ 

dos,  550:0í)0$,  inclu- 
sive 100:000$  para  con- 
clusão da  ponte  de  des- 
carga da  AlAindega  do 
Ceará;  e  na  Capital 
Federal,  230:000^,  in- 
clusive 50:0;jo$  para  a 
constriicçi.0  de  um  pri- 
meiro andar  no  pavi- 
mento central  na  Im- 
prensa Nacional 780:000|000 

34.  Créditos  especiaes 1.845:933$958 
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35.  Fundo  do   resgate  e  ga- 

rantia do  papel-moeda.      7.870:000$000      2.150:000$000 

36.  Fundo  de  amortização  dos 

empréstimos  internos 5.200:000$000 

37.  Fundo  para  a  caixa  de 

resgate  das  apólices  das 
estradas  de  ferro  en- 
campadas   ir>0:000$000      1  .e58:000$000 

38.  Fundo  para  o  serviço  da 

estatística  commercial 270:000$000 

S9.  Fundo  para  as  obras  de 
melhoramentos  dos  por- 
cos  , 2.530:000$000 
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Art.  26.  £'  o  Governo  autorizado: 

I,  a  abrir  no  exercício  de  1003  créditos  supplementares,  até 
o  máximo  de  8.000:(X)0$,  âs  verbas  indicadas  na  tabeliã  B,  que 
acompanha  a  presente  lei.  A's  verbas—  Soccorros  públicos  — 
e  —  Exercícios  findos  —  poderá  o  Governo,  abrir  créditos  supplo- 
mentares  em  qualquer  mez  do  exercício,. comtanto  que  sua 
totalidade,  computada  com  as  dos  demais  créditos  abertos,  não 
exceda  o  máximo  flxad(9,  respeitada,  quanto  á  verba  —  Bxer- 
cicios  findos —,  a  disposição  da  lei  n.  3230,  de  3  de  setembro 
de  1884.  art.  11  ^  No  máximo  fixado  por  este  artigo  n&o  se 
comprehendem  os  créditos  abertos  aos  ns.  5,  6,  7  e  8  do  Orça- 
mento do  Ministério  do  Interior  ; 

n,  a  liquidar  os  débitos  dos  bancos,  provenientes  de  auxilio  á 
lavoura ; 

III,  a  conceder  o  premio  de  50$  por  tonelada  aos  navios 
que  forem  construídos  na  Republica  e  cuja  arqueação  seja 
superior  a  100  toneladas,  podendo  abrir  os  créditos  que  forem 
necessários ; 

IV,  a  abrir  credito  para  ultimar  as  despezas  com  o  serviço 
da  uniformisação  dos  typos  das  apólices ; 

y,  a  entrar  em  accordo  com  a  Associação  Commeroial  do  Rio 
de  Janeiro  para  liquidar  o  debito  que  ella  tem  com  o  Thesouro 
Nacional,  recebendo  em  pagamento  o  prédio  que  a  referida  As- 
sociação está  construinao  para  a  sua  instaliação  definitiva,  á 
rua  Primeiro  dç  Março : 

•  a)  o  Governo  mandará  proceder  á  avaliação  do  prédio,  afim 
de  poder  fixar  a  quantia  pela  qual  o  receberá  ; 

b)  adquirido  a  prédio,  o  Governo  abrirá  credito  até  a  somma 
de  500:000$,  para  occorrer  ao  pagamento  das  despezas  com  as 
obras  necessárias  para  conclusão  daquelle  ediflcio  e  o  arrendará 
á  Associação  Commercial,  reservando  as  salas  necessárias  para 
o  funocionamento  gratuito  da  Junta  Commercial,  da  Camará 

-  Syndical  e  da  Bolsa ; 

c)  a  quota  annual  do  arrendamento  será  calculada  toman- 
do-se  por  base  a  quantia  que  actualmente  paga  o  Governo 
pela  parte  do  edíficio  occupada  pela  Repartição  Geral  dos 
Correios ; 

VI,  a  ceder,  gratuitamente,  á  Casa  de  Misericórdia  da  Capital 
Federal,  o  prédio  sito  nç  morro  do  Castello  e  onde  funccionou 
o  antigo  Hospital  Militar  ; 


>  Arfc.  li  da  lei  n.  3230,  de  3  de  setembro  de  1884  —  Por  dl- 
vidas  de  exercioios  ílndoB  entendem-se  as  que  tiverem  por  origem  o 
pagamento  de  serviçoa  prestados  ao  Estado  em  exercicios  j.i  encerrados 
em  Tirtude  de  autorização  concedida  por  lei  de  orçamento  ou  por 
outra  qualauer  especial,  com  fundos  decretados  nos  termos  do  art.  14 
da  lei  n.  1177  de  9  de  setembro  de  1862,  comtanto  que  a  importância 
dos  serviços  por  pagar  não  exceda  a  consignação  dos  respectivos 
fundos. 
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YII,  a  ampliar  ató  25  annos,  nos  termos  doarL  31,  §  1%  da 
lei  n.  834  *,  os  prazos  para  arrondamcnto  dos  cam])os  do  pasta- 
gem da  fazenda  de  Santa  Cruz ; 

VIII,  a  amortizar  as  apólices  rocobidas  do  B%nco  da  Repu- 
blica, por  conta  do  sou  de'}ito  e  exlstonteá  no  Tliesouro  ; 

IX,  a  mandar  pngar  aos  empregados  das  Alfandegas  a  porcen- 
tagem relativa  ao  augmento  da  renda  vopiflcado  no  exercício 
de  1902,  comparada  com  o  de  1901,  mio  devendo  essa  porcen- 
tagem eicoder  de  20  Vo  d(33  vencimentos  de  cada  empregado, 
nem  também  a  20  V»  ^o  augmento  que  offectivamente  se 
verlrtcar  no  exercido,  podendo,  p  ira  isso,  abrir  o  necessário 
credito ; 

X,  a  pagar  aos  mnccionarlos  do  Laboratório  Nacional  de  ^na- 
lyses  as  quotas  que  llies  forem  devidas,  pela  diíferença  ontre  o 
máximo  da  renda  taxada  para  esse  fim  pela  Ii3i  n.  834,  de  30  de 
dezembro  de  1901,  em  120:0001,  e  a  de  160:00.')$  marcaia  para 
o  futuro  exercício ; 

XI,  a  despender,  na  vigência  desta  lei,  por  conta  da  verba  — 
Obras  —  a  importância  do  saldo  do  crelito  aberto  pelo  decreto 
n.  4613,  de  24  d 3  outubro  do  copríMite  anno,  para  occorrer  às 
despezascomaconstrucQâo  do  edlftcio  da  Alfandega  de  Para- 
naguá, no  porto  d' Agua,  Estado  do  Paraná  ; 

XII,  a  restituir  ao  Estalo  de  Minas  Geraes,  abrindo  para  isso 
o  credito  necdâiario,a  quantia  de  190:3r)>^$l5i,  paga  pelo  mesmo 
Estado  por  direitos  aduaneiros  de  que  tinha  isençUo  ; 

XIII,  a  permittir  a  renda  de  sellos  de  consumo  aos  fabricantes 
nacionaes,  a  prazo  de  seis  mozes,  meliante  termo  do  responsa- 
bilidade e  garantia  idónea.  A  falta  de  pagamento  de  um  destes 
termos  tornará  exigíveis  toios  os  outros  o  Impossibilitará  nova 
concessão  ; 

XIV,  a  despender  a  quantia  de  4:000$  para  installaç&o  da  Mesa 
de  Rendas  em  Óbidos  ; 

XV,  a  despendeb  da  quantia  que  tem  de  receber  do  Banco 
da  Republica,  em  pagamento  da  sua  divida,  a  importância 
precisa  para  adquirir  propriedades  necessárias  ao  serviço  federal 
ou  para  adaptar  ao  mesmo  fim  propriedades  jà  adquiridas, 
realizando  as  obras  de  adaptação  pela  forma  que  julgar  mais 
conveniente  ; 

XVI,  a  permittir  que,  na  vigência  desta  lei,  o  Conselho  Fiscal 
da  Caixa  Económica  de  Porto  Alegre  despenda  até  a  quantia 
de  150:000$  na  acquisição  de  terreno  e  construcção  de  um  edi- 
flcLo  adequado  ao  funccionamento  da  mesma  caixa,  correndo 
essa  deapeza  á  conta  dos  recursos  próprios  desse  estabeleoi- 
mento  ; 


;Oart.  31,  §  1%  da  lei  n.  834,  de  30  da  dozetnbro  de  1901, 
reprodas  esta  disposição,  acjrescoatan  lo:—  imeriado  noa  coa  tractos 
que  odlebrar  clamulai  qu*>  asseífiir*»in  o  aaaeamento  dos  mesmos 
oaíQpos,  de  conformidade  com  a-  aut>rizição  do  art.  3®  lettras  a,  d,  «, 
da  lei  n.  741,  de  26  do  dezembro  de  1900,  que  continua  em  Tigor. 
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XYII,  a  despender  até  a  quantia  de  50:000$  com  a  conBtrucçSo 
oa  compra  de  um  prédio  para  a  Alfandega  da  Parnahyba  ; 

XVIIU  a  auxiliar,  na  vigência  desta  lei,  os  agricultores  e 
indnstriaes  de  assucar,  emprestando-llies  até  a  quantia  de 
5.000:000$,  por  intermédio  do  Banco  da  Republica  ou,  de  pre- 
ferencia, de  um  banco  de  cródíto  agrícola,  nos  Bstados  onde  o 
houver. 

Art.  27.  Fica  em  pleno  vigor,  no  exercício  da  presente  lei,  o 
art.  36  da  lei  n.  746,  de  ^0  de  dezembro  de  1900,  * 

Art.  28.  O  empréstimo,  a  que  se  refere  o  n.  XVIII  do  art.  2<>, 
será  distribuído  equitativamente  pelos  Bstados  productores  de 
assucar  e  realizado  da  forma  seguinte  : 

1.0  O  Governo  adeantarà  por  sacoo  de  assucar  branco,  crystal 
ou  turbina,  de  60  kilos,  a  quantia  de  13$,  nas  rapitaes  dos  Es- 
tados do  Norte,  e  14$,  na  Capital  Federal ;  de  8$,  por  60  kilos 
de  assucar  de  cór,  denominado  3*  sorte,  crystal  amarello  e  mas- 
cavinho,  e  de  4$  por  60  kilos  de  assucar  mascavo  ; 

2.*  Para  ter  direito  ao  empréstimo,  o  productor,  por  si  ou  por 
seu  representante,  depositará  em  trapiches,  entrepostos  ou  ar- 
mazéns que  offereçam  as  necessárias  garantias,  o  assucar  sobre 
o  qual  hí^uver  de  se  effectuar  a  transacção  ; 

3.°  O  empréstimo  será  feito  por  prazo  nunca  maior  de  12 
mezes  e  juro  de  6  %  ao  anno  ; 

4.^  Uma  vez  depositado,  o  assucar  não  poderá  ser  retirado  dos 
depósitos  sem  o  reembolso  da  quantia  adeantada  e  juros  respe- 
ctivos. 

Art.  29.  Os  vencimentos  por  substituição  dos  empregados*de 
Fazenda  se  regularão  p<  la  forma  estabelecida  na  decisão  do  Mi- 
nistério da  Fazenda  n.  234,  de  23  de  abril  de  1879. 

Art.  30.  As  despezas  com  funeraes  dos  funccionarios  públicos 
e  com  o  pagamento  de  ajudas  de  custo  íicam  sujeitas  ao  registro 
à  posteriori  do  Tribunal  de  Contas,  nos  termos  do  art.  104  do  re- 
gulamento que  baixou  com  o  decreto  n.  2400,  de  23  de  dezembro 
de  1806. 

Art.  31.  A  Mesa  do  Rendas  de  Pelotas  ficará,  na  vigência  desta 
lei,  sob  o  mesmp  regimen  e  com  attribuições  iguaes  ás  que  teem 
as  Mesas  de  Rendas  do  S.  Francisco^  Antonina  e  Itajahy. 


1  Apl.  36  da  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro  de  1900  —  O  Go- 
verno autorizará,  na  vigência  desta  lei,  aos  cônsules  brazileiros  a 
inscripção  official  do  — Contracto  entre  os  accionistas  constituentes 
do  Anoiíymaio  Brazileiro  —  independente  do  pagamento  dos  sellos 
devidos  per  lei,  desde  qno: 

a)  seja  elle  lavrado  para  que  tal  associação  se  apresente  no  Brazil 
apta  a  funccionar  noa  termos  do  —  Contracto  Geral  —constante  da 
proposta  de  20  de  janeiro  de  1897 ; 

b)  tal  associação  assuma  a  responsabilidade  do  pagamento  dos 
referidos  sellos  acorescido  com  as  multas  máximas  da  lei ,  prompti- 
ftcando-se  a  effecinal-o  no  neto  de  assíLrnnr  o  —  Contracto  Geral  — 
com  o  Governo  do  Brazil* 
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Art.  32.  Todos  os  pagamentos  de  despezas  de  materiaes  serSo 
centralísados  no  Thesoaro  ou  nas  Delegacias,  com  excepção  da- 
quelles  que  forem  feitos  pelas  Secretarias  do  Congresso  e  pela 
Mordomia  do  Palácio  do  Goveroo  e  dos  que,  observada  aquella 
centralisacâo,  possam  retardar  a  marcha  dos  respectivos  ser- 
viços, pagamentos  que  oontinuarSo  a  ser  effectuados  pelas  pró- 
prias repartições,  depois  de  habilitadas,  mediante  registro 
prévio  de  distribuição  de  creditosi  ouvido  o  Thesouro  sobre  a 
oonveniencia  de  serem  feitas  as  referidas  despezas  pelas  conta- 
dorias respectivas. 

Art.  33.  Os  contractos  de  arrendamento  de  prédios  para 
repartições  de  caracter  permanente,  taes  como  Alfandegas, 
Delegacias  Fiscaes,  Telegraphos,  Correio,  etc.,  poderão  ser  cele- 
brados por  mais  de  um  anno,  conforme  estabeleceu  a  lei  n.  2348, 
de  1873  '. 

Art.  34.  Ficam  approvados  os  créditos  na  somma  de  21:960$ 
ouro  e  11.167:466$353  papel,  constantes  da  tabeliã  A. 

A*rt.  35.  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 
Capital  Federal,  30  de  dezembro  de  1902,  W  da  Republica. 


Francisco  de  Paitla  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


^  Art.  18  da  lei  n.  2348,  de  25  de  agosto  de  1873  —  As  despezaR 
autorizadas  nas  disposições  das  leis  de  orçamento,  seja  ou  não  definido 
o  respectivo  credito,  podem  ser  pagas  no  exercido  da  lei  pelos  meios 
nellaYotados. 

Proceder- se- ha  do  mesmo  modo  com  as  decretadas  em  leis  espe- 
ciaes,  uma  ycz  que  tenham  verba  própria  no  orçamento. 

As  autorizadas  por  leis  especiaes,  em  consequência  de  serviços 
novos,  transitórios,  ou  permanentes,  para  os  quaes  hão  exista  rubrica 
no  orçamento,  não  serão  eífectuadas,  sem  que  o  Poder  Legislativo 
decrete  os  fundos  correspondentes. 

Kfltas  regras  são  appl içáveis  ás  de&pezas  decretadas  pelas  leis  do 
orçamento,  com  a  clausula  —  desde  já. 

§  1.0  A  despeza  autorizada  em  lei  de  orçamento,  e  que  não  se 
realizar  até  ao  fim  do  respectivo  exercício,  assim  como  a  que  for 
votada  em  lei  especial,  e  não  se  eflectuar  iio  exercício  corrente  ou 
no  immediato,  não  poderá  ser  paga,  sem  nova  autorização,  dada  em 
lei  de  orçamento,  ainda  quando  o  Governo  possa  fazer  o  pagamento 
por  meio  de  operações  de  credito. 

Excêptuam^se  as  que  cstircrcm  svjcitas  a  ccyntractos  em  virlude 
da  autorização  primitwa, 

§  2.<>  O  Ministro  da  Fazenda  juntará  ás  futuras  propostas  uma 
tabejia  das  despegas  que  se  acharem  neptas  circumslancias,  compre7 
hendendo  também  as  exceptuadas. 
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TABELLA  —  A 

leis  u.  m,  do  9  de  sHembro  de  1850,  art.  P  ^  6 e  d.  23iS,  de  25  de  agoslo, 

art.  20 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
i!:x.i^ueic::io   m^k   looi 

Decreto  n.  4125  —  de  17  de  agosto  de  1901 

Abre  o  crodito  supplementar  á  verba  —  Soe- 
corfos  Pablicos  —  do  correate  exercício. ....  ::í50:000$000 

Decreto  n.  4168  —  de  21  da  setembro  de  1901 

Abre  o  credito  supplementar  ao  corrente  ex- 
ercício de  141:750$  h  verba  ~  Subsidio  dos 
Senadores  —  e  477:000$  á  verba  —  Subsidio 
dos  Deputados (jl8:750$00a 

Decreto  n%  4169  —  de  21  de  setembro  de  1901 

Abre  o  credito  supplementar  ao  corrente  exer- 
cioío  de  32:700^  á  verba  —  Secretaria  do  Se« 
nado  —  e  46:000$  &  verba  —  Secretaria  da 
Camará  dos  Deputados 78:700$'JOO 

Decreto  n.  4194  —  de  5  de  outubro  de  1931 

Abre  o  credito  especial  de  20:000$  em  papel- 
moeda  e  12.000  dollars  (ouro),  para  occorrer 
á  despoza  com  o  reforço  do  material  da  illu- 
minaçâo  eléctrica  da  Brigada  Policial 
(21 :9u0$,  ouro) 20;000$000 

Decreto  n.  4iá05  —  de  19  de  outubro  de  1901 

Abre  o  credito  supplementar  ao  exercício  cor- 
rente de  32:700$  á  verba— Secretaria  do  Se- 
nado —  e  66:000$  à  verba  —  Secretaria  da 
Camará  dos  Deputados í)8:700.>000 

Decreto  n.  4208  —  de  19  de  outubro  de  19D1 

Abre  o  credito  supplementar  ao  exercício  cor- 
rente de  141:7õ0.í;  á  verba  —  Subâilio  dos  Se- 
nadores— e  477:000$  á  verba  —  Subsidio  dos 
Deputados 018:750$000 

Decreto  u.  4209  —  de  26  de  outubro  de  1901 

Abre  o  credito  supplenoentar  à  verba  14,  do 
exercício  corrente,  para  a  Brigada  Policial..  55:041$000 


174      '  ACIOS  1)0  PODEK  LEGISLATIVO 

Decreto  n.  -4226  —  de  4  de  novembro  de  1901 

Abre  o  credito  extraordinário  para  auxiliar  a 
Prefeitura  do  Districto  Federal  oas  despezas 
relativas  á  epidemia  da  peste  bubonica 

Decreto  n.  4245  —  de  23  de  novembro  de  1901 

Abre  o  credito  supplt^mentar  ao  corrente  exer- 
cício ás  verbas  —  Secretaria  do  Senado  — 
:íí:700$  e  —  Secretaria  da  Camará  dos  Depu- 
tadoô  —  1 1 1 ;  000$00f  > 

Decreto  n.  4246  —  de  23  de  novembro  de  1901 

Abre  o  credito  supplomentar  ao  corrente  exer- 
cício às  verbas  —  Subsidio  dos  Senadores  - 
141:750$  e  —  Subsidio  dos  Deputados  -  - 
477:000$000 

Decreto  n.  4280  —  de  21  de  dezembro  de  1901 

Abre  o  credito  supplemeotar  ao  corroute  exer- 
cício ás  verbas  —  Subsidio  dos  Senadores  — 
141:750$  e  —  Subsidio  dos  Deputados  — 
477:00í)$000 

Decreto  n.  4281  —de  21  de  dezembro  de  1901 

Abre  o  credito  supplememar  ao  corrente  exor- 
cicio  ás  verbas  —  Sectretaria  do  Senado  - 
32:700$  e  —  Secretaria  da  Camará  dos  Depu- 
tados —  81: 000$000 

Decreto  n.  4367  —  de  22  de  março  de  1902 

Abre  o  credito  supplementar  á  verba  —  Soe- 
corros  Publica    -  do  exercício  do  1001 


250:000íj000 


•113:700$000 


G18:750$000 


OJR:750|000 


113:700$000 


1Õ5:438$725 
.640:879$725 


Ministério  da  Marinha 
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Decreto  u .  3957  —  de  13  de  março  de  1901 

Abre  o  credito  ospecial  para  pagamento  de 
diíTorença  de  salários,  exercício  do  1898,  a 
operaríus  extraordinários  dispensados  do  Ar- 
senal de  Marinha  desta  Capital 


92:51  l$0OO 
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Ministério  da  Guerra 
i5::x:E:it CICIO  !>£:  looi 


Decreto  n.  3993  —  de  19  de  a1)ril  de  1901 

Abro  o  credito  especial  para  occorrep  ao  pa- 
gamento a  doceutes  em  disponibilidade  dos 
Institutos  Militares  deBnsino,  de  gratifica- 
ções vencidas  e  a  vencer  de  19  de  abril  de 
1898  a  31  de  dezembro  de  1901 23: 108$323 

Decreto  n.  3959  —  de  15  de  março  de  1901 

Abre  o  credito  espeí^ial  para  occorrer  ao  pa- 
gamento do  gratificações  que  deixou  do  re- 
ceber em  1898  a  1890  a  mestrança  da  oífi- 
cina  de  alfaiates  do  Arsenal  de  Guerra  desta 
Capital 4:800í000 

Decreto  n.  4121— de  9  de  agosto  de  1901 

Abre  o  credito  especial  para  occoriV3r  ao  paga- 
mento a  docentes  cm  disponibilidade  dos 
Institutos  Militares  de  Ensino,  de  gratifica- 
ções vencidas  e  a  vencer  do  19  de  abril  de 
1898  a  31  de  dezembro  de  1901 41  :'<i96$898 

Decreto  n.  4193  —  de  4  da  outubro  de  1901 

Abre  o  credito  extraordinário  para  pagamento 
do  ordenado  do  fiel  aposentado  do  extincto 
Arsenal  de  Guerra  do  Estudo  de  Pernambuco, 
João  Leopoldioo  do  R  3go • 837$472 

Decreto  n.  4315  —  de  10  de  janeiro  de  1902 

Abro  o  credito  especial  para  occorrer  ao  pa- 
gamento a  docentes  em  disponibilidade  dos 
Institutos  Militares  de  Ensino,  de  gratifica- 
ções vencidas  de  1898  a  1901 10:772,^200 

Decreto  n.  4316  —  de  lO^le  janeiro  de  1902 

Abre  o  credito  extraordinário  para  execução  da 
sentença  que  condemnoú  a  Fazenda  Nacio- 
nal a  pagar  ao  tenente-coronel  Procopio  José 
dod  Reis,  por  prejuízos  causados  durante  a 
revolta  do.  6  de  setembro  de  1893 68:195$189 
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Do^rot  j  u.  4317  —  do  10  do  janeiro  rto  1002 

Abro  o  credito  especial  para  pagamento  de 
vencimentos  aos  doc3nte8  postos  em  dispoiíi- 
bílidada,  por  effoito  da  organisaçâo  dos  Insti- 
tutos Militares  de  Ensino 

Decreto  u.  4366  —  de  18  de  março  de  i002 

Abre   o    credito   especial  da  quantia  de 

127:099$329,  supplementar  ao  §  U  —  Clas^e.^ 
inactivas  —  art.  15  da  lei  n.  746,  de  2d  do 
dezembro  de  1000. .  • .  • 


I;í0;-J34$7:>l 


127:09i;|:>v9 
3i>6:34-í$l31 


Ministorio  da  Industria 
K  X.  ií:  tt  c:  I  e  I  €>  i>  i^   i  o  o  i 

Decroto  n.  400^  —  do  2Jdo  abril  de  1001 

Atre  o  credito  especial  em  suppleiuento  do  de 
(lue  trata  o  djcreto  n.  3956,  de  12  de  março 
de  1901,  afim  de  occorrer  ás  despezas  de 
transporte  dos  retirantes  cearensesi  sua  in- 
ternação e  outras 100:OOQ$UOO 

Decretou.  4003  —  de  22  de   abril  de  1901 

Abre  o  credito  para  ser  applicado  à  indemniza- 
ção devida  á  Companhia  Geral  de  Melhora- 
mentos no  Maranhão,  pela  rescisão  do  re- 
spectivo contracto  para  o  estabelecimento  de 
immigrantes  e  núcleos  coloniaes  naquelle 
Estado 250:000|000 

Decreto  n.  4027  —  de  27  de  maio  de  1901 

Abro  o  credito  para  occorrer  ao  pagamento  de- 
vido ã  Companhia  Colonisação  e  Industria  do 
Santa  Catharina,  peia  rescisão  dos  respe- 
ctivos contractos  para  fundação  de  burgos 
agrícolas  nesse  Estado 1 .500:Oao$000 

Decreto  u.  4028  —  do  íà7  do  maio  de  1001 

Abre  o  credito  especial  em  supplemento  do  de 
que  trata  o  decreto  n.  3818,  do  24  de  outubro 
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de  1930,  afim  de  ser  applicado  ás  obras  com- 
plementares do  açude  do  Quixadii^  no  Bstado 
do  Ceará 

Decreto  n.  4124  —  de  12  de  ajostD  de  1901 

Abre  um  credito  especial  para  construcçâo  do 
trecho  de  Cacequy  a  Inhanduliy,  na  Estrada 
d©  Ferro  de  Porto  Alegre  a  Uruguajana.... 

Decreto  n.  4190  —  do  30  de  satenibro  de  1901 

Abre  o  credito  especial  em  supplomonto  ao  de 
que  trata  ò  decreto  n.  40J2,  de  Ãi2  de  abril 
ultimo,  afim  do  occorrerás  des;)ezas  de  trans- 
porte dos  retirantes  cearenses,  sua  internação 
e  outras 

Decreto  n.  4241  —de  18  de  uovemiDro  de  1901 

Abre  o  credito  pnra  oecorrer  ao  pagamento  de- 
vido á  Companhia  Norte  Mineira  p.^la  resci- 
são dos  respectivos  contractos  para  fundação 
de  burgos  agrícolas  no  Estado  da  Babia 

Decreto  n.  4342  —  de  18  de  novembro  de  1901 

Abre  o  credito  para  oecorrer  ao  pagamento  de- 
vilo  à  Companhia  Terras  e  \iação,  pela 
rescisão  dos  respectivos  contractos  para  fun- 
dação de  burgos  agrícolas  no  Estado  de  Minas 
Geracs..  » 


25O:OOO$0O) 


33.i:137$8<o 


í?00:O00éO0) 


Í.OOO:000{OJO 


r^QO.oo'$('0') 

4.9.-34: 137,s8rr> 


Ministério    da  Fazenda 
KX.K:it CICIO   i>K  looi 

Decreto  n.  3921.—  de  11  de  fevereiro  de  1901 

Abre  o  credito  para  pagamento  do  premio  de- 
vido a  Silva  Moreira  &  Comp 


Dècrreto   n.  393D  —  de  18  de  março  da  1901 

Abre  o  credito  para  oecorrer  ao  pagamento  de 
aluguel  de  armazéns  ao  serviço  da  Alfandega 
de  Maceió,  Estado  de  Alagoas 

Toier  liOgislativo    li  02 


10:30Osu'0 


9:C0)sí))) 
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Decreto  n.  40D4  — de  23  de  at)rU    de  190L 

Abre  o  credito  especial  para  pagamento  das 
despezas  de  repi-esentaçâo  do  Presidente  da 
Republica  com  sua  viagem  á  Republica  Ar- 
gentina        1 .630:881$40> 

Decreto   n.  4042  —  de  12  de  Junho  de  1901 

Abre  o  credito  para  pagamento  de  ajuda  de 
custo  devida  ao  inspector  em  commissão  da 
Alfandega  de  Santa  Catharina,  Augusto  Ran- 
gel Alvim 1 :00  J.^0 

Decreto  n.  4060  —  de   25  de  junho  de  1901 

Abre  o  credito  para  o  pagamento  Jo  premio  de- 
vido a  Josô  Rodrigues  Bastos  Coelho 8:400<;0)0 

Decreto  n.  4243  — de  20  de  novembro  de  1901 

A^re  o  credito  para  occorrer  ái  despeza  com  as 
quotas  que  competem  aos  empregados  das  Al- 
landegas,  em  virtude  do  disposto  no  art.  41 
da  lei  n.  428,  de  10  de  dezembro  de  1893 311  ;907;^77I 

Decreto  n.  4302  —  de  31  de  dezembro  de  1901 

A))re  o  credito  para  occorrer  ao  pagamento  de 
í)Uot'is  de  empregados  de  Alf  mJegas 132: 10I$4(31 

2.103:5Ô3$032 

RESUMO 

Ouro  Papol 

Ministério  da  Justiça  e  NLgccios 
Interiores 21 :960s0  )0      3.640:879?725 

Ministério  da  Marinha 92:51 1$000 

Ministério  da  Guerra 396:344.^131 

Ministério  da  Industria 4.934: 137$8Ô5 

Ministério  da  Fazenda 8. 103:59  $632 

21:9GO$)00     11.167:46'>$353 


Capital  Federal,  "'O  de  dezembro  de  190?,— Leopo/c/o  de  Bulhões, 
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TABELLA  — B 

Terbas  lo  orçamento  para  as  qiiaes  o  Governo  poderá  abrir  credito  soppIemenUr 
no  eiercicio  de  1903,  de  accordo  tm  as  leis  ns.  358,  de  9  de  setembro  de 
1S50,  2348,  de  25  de  agosto  de  1873,  e  428,  de  10  de  imún  de  1896, 
art.  8%  D.  2,  e  ar(.  28  da  lei  n.  490,  de  16  de  deiembrt  de  1888. 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 

Soccorros  públicos, 

Síibsidios  e  ajudas  de  custo  aos  deputados  e  senadores  —  Pelo 
que  for  preciso  durante  as  prorogações  e  por  insuíílciencia  da 
verba  consignada. 

Secretaria  do  Senado  e  da  Cantara  dos  Deputados — Pelo  ser- 
viço Btenographioo  e  de  redacção  e  pubiicaç&o  dos  debates  du- 
rante as  prorogações. 

Ministério  das  Relações  Exteriores 
Extraordinárias  no  exterior. 

Ministério  da  Marinha 

Hospitaes^PeloB  medicamentos  e  utensls. 

Reformados  —  Pela  soldo  de  oí&ciaes  e  praças. 

Munições  de  bocca  —  Pelo  sustento  e  dieta  das  guarnições  dos 
navios  da  Armada. 

Munições  nara65— Pelos  casos  fortuitos  de  avaria,  naufrágios, 
alijamento  de  objectos  ao  mar  e  outros  sinistros. 

Fretes  — Pov  differenças  de  cambio  e  commissões  de  saques, 
tratamento  de  praças  em  portos  estrangeiros  e  em  Estados,  onde 
não  ha  hoepitaes  e  enfermarias  e  para  despezas  de  enterro. 

^i^en/Ka^s— Pelas  passagens  autorizadas  por  lei,  ajudas  de  custo 
e  gratifioações  extraordinárias  também  determinadas  por  iei. 

Ministério  da  Guerra 

Hospitaes  e  Enfermarias  —  Pelos  medicamentos  o  utensis  a 
praças  de  pret. 

Soldo  e  gratificações  —  Pelas  gratificações  de  voluntários  e  en- 
gajados e  prémios  aos  mesmos. 

^fopaí— Pelas  que  occorrerera  além  da  importância  consignada. 

Classes  inactivas  —  PeldiS  etapas  das  praças  invalidas  e  soldo 
de  offlciaes  e  praças  reformados. 

Ajudas  de  custo  —  Pelas  que  se  abonarem  aos  offlciaes  que 
viigam  em  commlssão.de  serviço. 

Material  —Diversas  despezas  pelo  transporte  de  tropas. 
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Ministério  da  Industrio,   Viação  e  Obras  Publicas 

Garantias  fie  juro  ds  eslra'l's  de  ferro,  aos  engenhos  centrasse 
'portos  —  Pelo  que  exceder  ao  decreta io. 

Ministério  da  Fazenda 

Juros  (Ia  divida  interna  fun<^a'la  —  Polos  que  occorrerem  no 
caso  de  fundar-so  part3  da  divida  ílucGuaate  ou  de  se  faierem 
operações  de  credito. 

Juros  da  divida  inscripla,  et'-,  —  Pelos  reclamados  além  do  al- 
garismo orçado. 

Aposentados  —PeUs  aposentxloriag  que  forem  concediJas  além 
do  crodito  votado. 

Pd/isioniiíaí— Pela  pensão,  meío-solJo,  montepio  e  funeral, 
Qi:ando  a  consignação  não  forsuiliciente. 

('".ixa  de  Amortização  —  Pelo  feitio  e  assignatara  de  notas. 

Recebedoria  —  Pelas  porcentagens  aos  empregados  e  commis- 
soojj  aos  cobradores,  quando  as  co.isignações  não  forem  sufft- 
cientes. 

Alf<indefjas  —  Pelas  porcentagens  aos  empregados,  quando  as 
consignações  excederem  ao  credito  votado. 

Mesas  de  Rendis  e  CoUecioriai  —  Pelas  porcenlajens  aos  em* 
pregados,  quando  não  bastar  o  credito  votado. 

Coniniissõ[o  dos  vendedores  particulares  de  estampilhas  — Quando 
i\  consignação  votada  não  cheirar  para  occorrer  ás  despezxs. 

Ajudas  de  casto  —  Pelas  que  forem  reclamadas  além  da  quantia 
orçada. 

Porcentagem  pela  cobrança.  t\>:cc:'tica  d-ts  dividas  dx  União  — 
Pelo  excesso  da  arrecadação. 

Juros  diversos  —  Pelas  importâncias  que  forem  precisas  além 
das  consignadas. 

Jaros  dos  bilhetes  do  Thesouro  —  Idem,  idem. 

Commissões  e  corretagem  —  Pelo  que  for  necessário  além  da 
somma  concedida. 

Jaros  dos  empréstimos  do  Cofre  do^^  Orphãos —  Pelos  que  forem 
reclamados,  si  a  sua  importância  exceler  á  do  credito  votado, 

Jar^s  dos  depósitos  das  Caixas  Económicas  e  dos  Mmtes  de  Soe- 
corro  —  Pelos  que  forem  devidos  além  do  credito  votado. 

Evercicios  findos— 9Q\di.%  aposentadorias,  pensões,  ordenados, 
âGldo  e  outros  vencimentos  marcador  em  lei  e  outras  despezas» 
nos  casos  do  art.  II  da  lei  n.  2330,  de  3  de  setembro  de  1884. 

Reposições  e  restituições  —  Pelos  pagamentos  reclamados, 
quando  a  importância  delias  exceder  â  consignação.  Para  resti- 
tuição de  depósitos  do  Cofre  dos  Orjj/fÃos^  desde  que  haja  mandado 
requisitório  do  juiz  competente. 

Capital  Federal,  30 de  dezembro  de  1902.—  Leopoldo  de  Bulhões, 
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DECRETO    N.  958  —  de  31  de  dezembro    de   1902 

Autoriza  o  Governo  a   abrir    ao     Ministério  da    Guerra    o    cíodito 
extraordinário  de  8:098$92l  para  occoi-rer  ao    pagamento    ao   pro- 
fessor do  Gol  legio  MiJi  lar '  Hemeterio  José  dos  Santos  de  ordenadost- 
que  deixou  de  receber. 

O  Presidente  da  R  )publica  dos  Estados  Unidos  do  BraziU 

Faço  saboi»  qiio  o  Congresso  Nacional  decretou  e  au  sanccioi»> 
a  seguinte  resolução: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir 
ao  Min  íitorio  da  Guerra  o  credito  extraordinária  do  8:0:i8s92l 
para  pa^araento  ao  professor  do  Collegío  Militar  Hometerio 
José  dos  Santos  dos  ordenados  que  lhe  cabiam  durante  o  tempo 
em  que  dirigiu  a  aula  de  littera^.ura  nacional  para  into- 
gralização  do  anterio.*  pi*ogramnc\a  de  ensino  do  mesmo- 
colle.io,  os  quAes  deixou  de  receber  ;  fazendo  as  necessárias^ 
operações  e    revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  31  de  dezembro  de  1902,  14°  da  Repupublica^  . 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Francisco  de  Paula  Argollo. 


DECRETO  N.  959  —  de  31  de  dezembro  de  1902 

Autoriza  o  GDvtjrno  a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  extra- 
ordinário de  27:90]$133  para  occorrer  ao  pagamento  á  «  Sociéte 
Anonym^  de<3  Anciens  Etablissements  Cail  »,  de  Pariz,  pelo  forneci— 
mento  de  muaiçõ»s  para  um  canhão  Krupp  e  das  desp^zas  feilas^ 
com  a  remessa  de  um  canhão  para  o  concurso  eíTectuado  em  1893. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brjizil: 

Faço  sabar  que  o  Con^TCsso  Nacional  decretou  c  eu  sancciono» 
a  seguinte  re^ulução: 

Artigo  unicj.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir  ao- 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordinário  de  27:963$133,. 
eíiuivaleute,  ao  cambio  de  11  31/32  por  1$,  a  frá.  35.105,  pai*a. 
occorror  ao  pagamento  á  Sociélé  Anonyme  dés  Anciens  Etablis- 
sements Cail,  de  Pariz,  paio  fornecimento  de  munições  para  um. 
canhão  Krupp,  de  7,5  L/28,  o  das  despezas  com  a  remessa  dc^- 
um  canhão  enviado  pela  mesma  Sociéte  para  o  concurso  effe- 
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ctuado  em    1893  para  ac  [Uisição  de  artilharia  de  campanha ; 

fazendo  as  necessárias  operações  e  revogadas  as  disposições  em  i 

contrario. 

Capital  Federal,  31  de  dezembro  de  1902,    14<>  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

Francisco  de  Paula  ArgoUo,  i 


DECRETO  N.  960— de  31  de  dezembro  de  1902 

Concede  a  D.  Marfiza  Rodrigues  Cabral,  iilha  do  capít&o  JoséCarloi 
Cabral,  a  pensão  annual  de  848$,  sem  prejuízo  do  meio  soldo 
que  percebe, 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução  : 

Art.  l.«E'  concedida  a  D.  Marflza  Rodrigues  Cabral,  em 
attonção  aos  sorviços  prestados  por  s.m  pao,  o  capitão  José 
Carlos  Cabral,  uma  pendão  annual  do  848$,  independente  do 
meio  soldo,  na  importância  do  360$  que^ljá  porcebe. 

Art.  2.®  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  31  de  dezembro  de  1902,  14^  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

Leopoldo  de  Bulhões . 


DECRETO  N.  961  —  de  31  de  dezembro  de  1902 

Eleva  a  150$  mensaes,  sem  prejuízo  do  meio  soldo  que  recebe  a,  pen- 
são concedida  a  D.  Francisca  Elisa  de  Castro  Araújo,  Yíuva  do  ma- 
jor do  Exercito  Manoel  Porario  de  Castro  Araújo, 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
segai  ite  rosoluçâo: 

Art.  1.0  Fica  elevada  a  150$  mensaes,  sem  prejuízo  do  meio 
aoldo  que  recebe,  a  pensão  concedida  a  D.  Francisca  Elisa  de 


ACTOS  DO  PODER  LEGISLATIVO  183 

•Castro  Araújo,  viuva  do  major   do  Exercito  Manoel  Porfirio  do 
Castro  Araújo,  fallecido  durante  a  guerra  do  Paraguay. 

Art.  8.0  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  31  de  dezembro  de  1902,  14'  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo   de  Bulhões, 


DECRETO  N.  962  —  de  31  de  dezembro  de  1902 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  extraordinário  de  401538,  ouro,  e  2«255:694$lg41,  papel,  para 
pagamento  de  dividas  de  exercicios  findos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazii: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de  40$538,  ouro, 
o  2.255:694>^24I,  papel,  para  occorrer  ao  pagamento  de  dividas 
de  exercícios^  findos  dos  diversos  Ministérios,  conforme  a 
relaçio  abaixo',  fazendo  as  necessárias  operações  e  revogadas  as 
disposições  em  contrario: 

Ouro  Papel 

Ministério  da  Guerra 202:558$922 

Ministério    da   Marinha,    inclusive 

1:080.*^  para  pagamento  a  Maia  & 

Maltez,  do  Estado  da  Bahia,  por 

fornecimentos  feitos 1  •769:244$929 

Ministério   da   Justiça   e  Negócios 

Interiores,  inclusive   1:000$  para 

pagjimento  ao  Senador  Martinho 

César    da  Silveira    Garcez,    por 

ajuda  de  custo   correspondente  ás 

sessões  legislativas  de  1900  e  1901 26:998^059 

Ministério  da  Fazenda 40$538         239:514$096 

Ministério  da  Industria,    Viação   e 

Obras  Publicas 13:0G1$550 

M  inisterio  das  Relações  Exteriores 4 :  376$685 

Capital  Federal,  31  de  dezembro  de  1902,  14^  da  Republica* 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 
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DECRETO  N.  963  —  dk  31  de  dezembro  de  1902 

Concede  a  pjasão  mensal  de  1:000$  á  viuta  e    filhos  do  Dr.  Maaoel 
Victorino  Pereira. 

O  Prosiilente  da  Republicada  Estados  Uni.los  do  Brazil : 

Faço  sab.T  que  o  Congreaso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
Vk  resolução  seguinte: 

Art.  1  .o  E'  concedida  á  viuva  e  aos  oito  fíllioj  do  Dr.  Manoel 
Victorino  Pereira  a  p3n5ão  mensal  de  liOOOs.  cabendo  m?.t«l8 
1  viuv.\  c  outra  metvie  repvrtidamcnte  ao3  filhos. 

Art.  2.**  Os  filhos  perderão  a  pensão  logo  que  attinjam  a 
maioridade  o  afilha  qu\ndo  contrahir  matrimonio. 

Art.  3.0  Revagam-se  as  disposivõ3S  em  con:rarIo. 

Cap.tal  Federal,  31  de  dez3nibro  de   1932,  14°  da  Republica» 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  ALVrS. 

Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N.  904  —  de  31  de  dezembro  de    1902 

Crea  na  Alfandega  de  Paranaguá  os  logares  de  dous  conferentes  e  um. 

guarJa-mór. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Esta  los  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  docrotju  e  cu  sancciono- 
a  scj^uiiitc  resolução: 

Art.  1.*  São  creados  na  Alfj,ndega  de  Paranagaá  os  legares 
de  dou3  conferentes  e  um  guarda-mór. 

Paragi*apho  unlco.  Estes  fancjionarios  terão  os  mesmos 
vencimentos  qu(^  os  mi.rcados  nas  tabeliãs  em  vigor  para  os  de 
igual  categoria. 

Art.  2.«  Rovoíram-so  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  31   do  dezembro  de  1902,  14o  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

LeojfoJdo  de    Bulhões, 
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DECRETO  X.  9Ô5  —  de  31  de  dezembro  de  1902 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  conceder  seis  mezea  de  licença  ao 
2°  escripturaiio  da  Alfandega  do  Pará,  Francisco  Kodriguôa  de  Aa- 
drade. 

O  Presidente  da    Republicados  Estados  Unidos  do  Brazll: 

Faço  sal)ei*  que  o  Cjiigresso  Nacional  decretou  e  ou  sancciono 
a  seguinte  resolução: 

Art.  1.0  E*  o  Poiler  Executivo  autorizado  a  concoder  seis 
mezes  de  licença,  cjin  o  reip^cíivo  ordenado,  a  Francisca  Ro- 
drigues de  Andrade,  2^  escripturario  da  Alfandega  do  Pará, 
para  tratar  de  sua  .saúdo  onde  julgar  conveniente. 

Art,  8.°  Revogaiu-so  a^  disposiçòos  om  contrario . 

Capital  Federal,  "U  dedezeinb.^o  do  190;^,  14^  dx  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  do  Bulhões. 
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Infrastructura  do  trecho  Inhanduhy-Uruguayana, 
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guayana 171 
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(VOLUME    I) 

10OS 

DECRETO  N.  4903—01  3  DB  jansiro  mb  1902 

Abre  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  exlraordioario  de  Í3:939|396 
j>ara  pagamento  ao  marechal  José  de  Almeida  Barreto,  em  Tirtude 
de  sentença  do  Supremo  Tribunal  Federal. 

O  Presideato  da  Republica  dos  Estadoa  Unidos  do  Brazil  re- 
solve, usando  da  autorização  conferida  pelo  decreto  legislativo 
n.  841,  desta  data,  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  ox- 
traordinario  do  13:939$336  para  pagamento  ao  marechal  Josô 
de  Almeida  Barreto,  em  virtude  de  sentença  do  Supremo  Tri- 
bunal Federal. 

Capital  Federal,  3  do  janeiro  do  1902,  14''da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
/.  N.  de  Medeiros  Mallei. 


DECRETO  N.  4304  — DB  3  DB  janbiro  db  1902 

Abre  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordinário  de  8:000|000, 
para  oooorrer  ao  pagamento  a  CamlUo  José  Monteiro  dos  Santos  e 
Joaquim  QonçaUes  da  Costa,  oontra-mestre  e  mandador  da  extincta 
offioina  de  correeiros  do  Arsenal  de  Guerra  desta  Capital,  de  gra- 
tificação dê  exercido  a  que  teem  direito. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazfl 
resolve,  usando  da  autorização  conferida  pelo  decreto  legisla* 
tivon.  842,  (festa  data,  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito 

Po  der  Executivo    1902  i 


2  ACTOS   DO   r0Db:R  EXECUTIVO 

ext  aorJinaiij  do  oito  conirs  do  róis  (8:000$)  para  pagara  gra- 
tiflcação  do  exorcicio  a  qu3  tecin  direito  Camiiio  José  Nfonteiro 
dos  Santos  c  Joaquim  Gonçalves  da  Costa,  contra-mestre  o  man- 
dadoí*  da  extincta  officina  de  correeiros  do  Arsenal  de  Guerra 
desta  C4^it|il)  dUj^  .40t*v|coj  glQ  fi^ifaveítMPfl  nu  fot^niioacia 
Gorai  daOê^iTA. 

Capital  Federal,  3  do  janeii'ode  líXfô,   14»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
/.  N.  de  Medeiros  Mallel, 


DKCllCTO  N.  43*  —  Dfc  4  t^B  Janeiro  de  1902 

Crea   mais  uma  brigida  de  infantaria  de  Guardas    NacionaeB  aa  co- 
mftrca  úm  IgvÉHfiei  rio  K<)ttt({tf  d*  8.  Paula. 

O  t'ri3SÍdonto  da  Ropublica  Ao\  fcstados  Cíildoá  do  Bra;ílt, 
pai'a  oxècuçSLo  do  decreto  n,  431,  de  14  de  dezcmbi-o  do  1896, 
decreta  : 

Artigo  uoicj.  Piea  orpad»  na  Guarda  Nacional  da  copaarca 
de  Iguapa<  no  liistado  de  S.  Paulo,  mais  uma  bl^I^ada  de  In- 
faoiaria  com  a  designarão  do  90*,  â  dual  de  tíotístftdlri  de 
três  be^talliões  do  serviço  activo,  ú^.  2é3,  9)9  d  ^,  é  um 
do  da  reserva  sob  o  n.  DO,  que  aé  orgatiisarS.o  CJm  os  gUamã 
qua]iíicado.s  lios  districios  da  rofeiUdíl  comircá ;  rovogárdaã 
as  disposições  em   contrario. 

Capilal  Fedbral,  4  de  janoii*o  ilo   l90á,    li**  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Jttnior. 


DtíCRKTO  N.  4306  —  de  4  de  janmro  de  1902 

Ab/é,  irst  àWt\%  ão  Mín\9M\a  étt  ltt«(iç»é  Hsgotám  ihtdPlMftt^  oaM* 
dít)  dé  53:5^^)^10,  t^^  pag«rii«Tito  d9  dtVèMá«oÍmi  »  ftétft«Hi- 
ra'hloã  no  odftícío  do  L^ctfo  de  Xrtên  tf  Oflicitís. 

O  Fresideoie  da  Republica  dos  Eitados  Unidos  do  Brasil, 
lisando  aa  autorizafâo  concedida  pelò  dâcrctó  legislativo  n.  8Í43, 
.e$ta  data,,  resolve  abrir,  por  conta  ao  Ministprioda  Justiça  e 
d 


AotoB  m  t>ofln  Bttúyyiye  S 


Negócios   Itlterioref,  o  credito  de  53i580|^40^  pktA  pagamento 
de  diversas  obras  e  melhoramentos  no  edifício  do  Lyceo  ae  Artes 
e  Officios. 
Capital  Federal,  4  de  janeiro  de  100*^;»  i4°  da  llepubUca. 

M.  Ferrãb  dh  Campos  Saeílbs» 

Sabino  Barroso  Junto;', 


DhyoMsnto  N.  430t  u.  ofi  4  m!  lANfliM  Dfi  t9oe 

Abre  pelo  Minietorto  da  jQili«a  e  Ne^oiioè  filldéloMi  d  otBéHo  éè 
I6!060|,  par*  VH^f  ^^  baollarel  UmbelMio  de  êbn%A  haMnli*  oé  flétv 
ordenados,  como  jute  dé  dlHlito  ètt  diáfMilblIldlule. 

O  T^rcsidenté  da  Republica  dòs  líâtaded  Unldoâ  d(i  Bfàzil, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  deicreto  legislativo  n.  844, 
desta  data,redoty($  abrir  pelo  Mini^rio  da  Justiça  e  Negócios  In- 
teriores o  credito  de  16:060$,  para  pagar  ao  bacharel  Umbelino 
de  Sousa  MaHnhoos  seus  ordenados,  como  juiz  de  direito  em 
disponibilidade,  decorridos  de  22  de  abril  de  1894  a  31  de  de- 
zembro do  IdOO,  a  que  tem  direito,  como  foi  decidido  pelo  Su- 
premo Tribunal  Federal  em  accordio  de  2'3  de  setembro 
de  1900. 

Capital  Federali  4  de  janeiro  de  190S,  14»  da  Repiáblica. 

M.  Ferraz  db  Campos  Sallcs.  > 
Saèino  Barroso  Júnior, 


OfiCRISTO  N.  4308  --  db  6  db  janbíbo  m  IQOB 

Ptorog^  por   raaie  oito  meie^  o  praco  ptra  o  inieio  da«  ob»M  de  mê* 
Ih^mannVM  do  porto  da  Oapilal  do  Madura  B«)ila. 

O  Preflidonte  d»  RepuUica  d^s  Ikitadot  UmdM  do  Bfwil, 
aitenéando  ao  dtooflttiTo  d»  art«  M  da  M  n.  934^  de  dO  dBée- 
aembr»  de  1901,  dtoreta : 

Artigo  imiee.  Ilea  proroffadopor  maisoitò  «efies  ú  pHith 
de  um  anno  oonoedido  polo  decreto  n.  3941,  de  28  de  fevereiro 
de  1901,  paifa  o  inicia  das  obras  As  nielhoraméntos  do  porto 
da  Capital  do  Estado  da  Bahia»  de  que  é  cessionária  a  Com- 
panhia Internacional  de  Docas  e  Melhoramentos  no  Brazil. 

Capital  Federal,  6  de  janeiro  de  1902,  14»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salle^. 
Alfredo  Maia, 
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DKGRICTO  N.  4909— de  6  de  janeiro  de  1902 

Transfere  ao  coronel  Joio  Pedro  C« minha  a  ooncessão  para  exploração 
de  linhas  lelephonicSas  no  Estado  da  Bahia,  de  que  é  cessionário  Fe 
lisberto  Ignmcio  da  Cunha. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  doBr  azil: 

Attendendo  ao  qiio  requereu  o  cidadão  Felisberto  Ignaclo  da 
Cunha,  cessionário  por  decreto  o.  205S,  de  25  de  julho  de  1895,  da 
concessão  feita  a  Eduardo  Pellew  Wilson,  por  decreto  n.  9244, 
de  19  do  julho  de  1884,  para  explora<^  de  linhas  telephonicas 
oa  Capital  do  Estado  da  Bahia,  resolve  transferir  a  mesma 
concessão  ao  coronel  João  Pedro  Caminha. 

Capital  Federal,  6  de  janeiro  de  1902,  14«  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Alfredo  Maia. 


DECRETO  N.  4310  — de  6  de  janeiro  de  1902 

Dá  regulamento  para  os   (elegrammas  «preteridos  »,  con forme    a  lei 
n.  813,  de  23  de  dezembro  de  1901. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  constante  do  n.  7,  da  lei  n.  813,  de  23 
de  dezembro  de  1901,  que  fixou  a  receita  para  o  exercício  flu- 
ente, i*edtizindo  de  30  a  50  %  as  taxas  ordinárias  para  os  tele- 
grammas  partiealares  que  tragam  a  indicação  €  preterido  »,  os 
quaes  serão  transmittidos  depois  da  terminação  ao  serviço,  su- 
jeitos ás  taxas  normaes,  pela  Repartida)  Qeral  dos  Telegraphos, 
resolre  approyar  o  regulamentç  e  taboUa  das  taxas  que  com 
esto  vão  assignados  pelo  Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Pablicas,  para  execução  e  cobrança  |lo  referido  serviço. 

Capital  Federal,  6  de  janeiro  de  1902,  14^  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 

Alfredo  Maia, 
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Regolamento  dos  telegramnias  preteridos  a  que  se  refere 
o  decreto  Oi  431li  desta  data 


Art.  l.«  Os  tele^ammas  que  forem  aproseatados  As  estações 
da  Reparti^  Gorai  dos  Telographos  com  a  nota  —  Preterido  — 
e  destinados  a  localidades  servidas  por  estações  da  mesma  re- 
partição, gosarão  de  reducçâo  nas  taxas,  que  serão  cobi*adas  de 
aocordo  com  a  tabeliã  abaixo  : 

§  l.<>  Aos  telegrammas  de  imprensa  preteridos  a  reducçâo 
será  de  75  %  sobre  as  taxas  variáveis  actuaimonto  em  vigor 
para  os  telegrammas  ordinários. 

Art.  2.^  Os  telegrammas  prete)Hdos  serão  transmittidos  pelas 
estações  de  grande  movimento,  depois  da  terminação  do  serviço 
dos  telegrammas  de  taxas  ordinárias  ou  iniagraes  e  pelas  de  pe- 
queno trafego,  pola  manbâ  seguinte,  por  occasião  da  chamada  a 
que  são  obrigadas  para  a  veriloa^^  ao  estado  da  linha,  quando 
também  receberâo  os  iéíegvdkmm^  preteridos  que  lhos  for^n 
destinados. 

Art.  3.0  A  indicação  -—Preterido  —  deve  ser  escripta  na  mi- 
nuta pelo  próprio  expedi tor  do  teiogramma,  não  sendo  absolu- 
tamente permittida  a  inscripção  daquolla  nota  pelos  empre- 
gados da  estação. 

Art.  4.0  A  nota  ^  Preterido  —  deverá  ser  transmittida  e 
acompanhará  o  telegramma  até  o  destino,  não  sendo,  poróm, 
incluída  no  calculo  do  numero  de  palavras  para  serem  taxadas. 

Art.  5.^  Oa  telegrammas  preteridos  comportam  todas  as  ope- 
rações accessorias,  salvo  a  urgência  e  o  encaminhamento  a  lo- 
calidades servidas  por  outras  administrações  telegraphicas. 

Art.  6.0  A  escripturaçã3  das  taxas  dessa  espécie  de  corre- 
spondência deve  ser  feita  em  separado,  afim  de  permittir  se- 
guro juizo  sobre  a&  suas  vantagon^  ou  inconvenientes. 

Capital  Federal,    6  de  janeiro  de  190^,^ Al frerlo  Maia, 
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DECRETO  N.  4311  —de  6  dr  JANwao  de  1002 

Aiitori3:a  a  reor^flDlsjiçâo   dou  tervlços  <l«  nàve^a^ão  ifua  etliir^am  a 
cargo  da  eiCmcta  Companhia  Uoyd  Bratilftiro. 

O  }>r(V4Ídonto  da  Rcpu^Iit^a  Aos  Estado»  Unidos  do  fír&zit; 
attondendo  ao  que  i*cquo  cu  Antoijlo  Vaz  de  OavraMio,  por  seu 
l)astanto  pvocuvadoí*  o  Banco  da  Republica  4o  Brasil,  e  nâ 
conformldado  do  disposto  no  Qrt.  €*,  n.  VII,  da  lei  n.  891,  de 
'^0  dcdozombvo  do  IDOI,  ro^oivo  antofisar  o  rnft)vldo  cfdtwl&o 
António  Vaz  do  Ca  'valho  a  roorjiraniaa  %  por  Ht  oii  emprom  que 
(^oasHitulr,  os  HO/viçoH  de  nt^vegacão  que  ofiiiveram  a  oar§fo  d4 
oxtfnota  Companhia  IJoyd  UrazIloliH),  mediante  a^  olauMutau 
riiio  com  esto  baixam,  a^^Hignada»  pelo  Ministro  do  Bstado  da 
Indust.ia,  Viação  o  Obra^  Publicas. 

Capital  Federal,  6  de  jiineiro  do  1902,   IA"*  da  Republica. 
M.  Fkhuaz  UE  Campos  Sat^lks, 
Alfretio  MaOu 

Clattsàs  8  que  se  refere  9  decreto  n.  4S11,  Mi  Mn 

I 

o  coneossionario  António  Vaz  de  Carvalho,  por  j^oii  pro-í» 
curador  bastanto  o  Banco  da  R<)publíca  do  Hrazll,  ou  a  oom* 
panhia  qneor^^anisar,  obriga-^e  a  realizar  as  seguintes  viu^fons: 

Linha  (lo  nor^ 

tiniro  oê  partoB  da  Elo  de  Janeiro  e  Norte  da  Republica  -^ 
Seráo  feitas  mensalmonte  quatro  viaidrens  redonias.  p.u'tlodi)  os 
yApoi*e4  do  Rio  de  Janeiro  até  o  porto  de  Mauiios,  cóm  osca(a3 
pejod  portoM  da  Vlotoria  (dua«  vezos  por  mo7.)«  Dahia»  Maceió, 
Pernambuco»  GabedcUo,  Natal,  portaleza.  Tutora  (uma  vo;), 
llaranl^o  e  Beiâm,  q  assim  também  no  do  Úbidgti,  alternado 
com  ode  Santarém, 

Uma  quinta  viagem  será  iniciada  logo  que  a  companhia,  a 
juizo  do  Governo,  e^tcga  apparelbada  para  t^^l  fim,  tocando, 
tanto  na  ida  como  na  volta,  nos  portos  da  Bahia,  Pernambuco, 
Fortalexa,  Maranhão,  Bolóm  e  Mao&os. 

lÀnhado  $ul 

Serão  feitas  mensalmente  duas  viagens  rodonias,  partindo 
os  vapores  do  Rio  f|c  Janoiro  até  Rosário  de  Santa  F(>.  com 
escalas  por  Santos,  Paranaguá,  Antonina,  6.  Francisco  c  Ifcajihy 
(altamaado),  Florianópolis,  Ri  j  GraadOt  Montevidép  o  Buonos- 
Aires. 


8  ACT08  DO  PODSa  EXBCimVO 

Linha  do  sul  {Rio  Grande) 

Serão  feitas  mensalmente  duas  viagens  redondas,  partindo 
os  vapores  do  Rio  do  Janeiro  ató  Porto  Alegre,  com  escalas 
por  Santos,  Iguape,  Cananéa,  Paranaguá,  Antonina,  Itsgahy  e 
S.  Francisco  (alu^rnando),  Florianópolis,  Rio  Grande  e  Pelotas, 

O  transporte  das  malas  do  Correio,  dos  passageiros  e  suas 
bagagens  entre  os  portos  do  Rio  Grande,  Pelotas  e  Porto 
Alegre,  na  linha  do  sul,  será  feito  por  vapores  oipociaos,  á  custa 
do  concessionário  ou  da  companhia  que  organisar.  As  malas  do 
Correio,  os  passageiros  e  suas  bagagens,  que  se  destinarem  ao 
porto  de  Itajahy,  poderão  ser  descarregados  em  Florianópolis 
e  S.  Franclspo  e  para  aquelie  porto  transportados  pelos  vaporei 
da  Unha  fluvial  de  Santa  Catharina. 

Linha  norte  o  sul 

Entro  Pará  e  Rio  Grande  do  Sul  ~  Será  feita  mensalmente 
uma  viagem  riddonda,  com  vapores  especiaes  para  carga, 
partindo  do  Rio  de  Janeiro  para  o  sul  até  Porto  Alegre, 
com  escalas  por  Santos,  Paranaguá,  S.  Francisco,  Floria- 
nópolis, Rio  Grande  e  Pelotas  ;  para  o  norte,  partindo  do 
Rio  de  JaneiJro,.  ocmi  escalas  pelos  portos  da  Victoria,  Bahia, 
Maceió,  Pernambuco,  Cabedollo,  Natal,  Fortaleza,  Tutoya, 
Maranhão  e  Pará. 

Para  a  escala  por  Tutoya,  tanto  nesta  linha,  como  na  do 
norte,  mandará,  desde  já,  o  Governo  executar  o  ballsamonto 
o  illuminação  do  porto. 

Linha  da  Bahia 

Entre  os  portos  do  Rio  de  Janeiro  e  Bahia  —  SerSo  feitas 
mensalmente  duas  viagens  redondas,  partindo  os  vapores  do 
Rio  de  Janeiro  até  Bahia,  com  escalas  por  Itapemirim,  Pluma, 
Benevente,  Guarapary,  Victoria,  Barra  e  cidade  de  S.  Ma- 
theus.  Viçosa,  Alcobaça,  Prado,  Porto  Seguro,  Santa  Cruz, 
Cannavieiras  e  Ilhéos.  Além  dessas  viagens  o  concessionário 
ou  companhia  que  organisar  fará  duas  viagens,  por  mez,  da 
Victoria  para  Santa  Cruz  e  Rio  Doce,  para  o  que  terá  um 
vapor  apropriado  com  estação  no  porto  da  Victoria. 

Linha   de  Sergipe  e  Alagoas 

Entro  os  portos  do  Rio  do  Janeiro  o  Macoió  —  Serão  feitas 
duas  viag  ms  mensaos,  pu*Undo  os  vapon^s  do  Rio  do  Janeiro, 
com  escalas,  tanto  na  ida  como  na  volta,  por  Caravollas, Bahia, 
Estancia,  Aracaju,  Penedo  o  Maojió. 

Linha  fluvial  de  Santa   Catharina 

Serâo  feitas  mensalmente  cinco  viagens  redondas,  sendo 
duas  para  o  norte,  partindo  os  vapor«ís   do  Florianópolis  para 
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S.  Francisco,  com  escalas  po?  GaropaUa,  Porto  Bollo  o  Itajahy 
e  três  para  o  sul  do  Florianópolis  para  Laguna. 

Linha  fluvial  de  Maiio  Grosso 

Entro  Rosário  o  Cuyabá— Serão  foitasduas  viagons  mensaos, 
partindo  os  vaporos  do  Rosário  de  Santa  Fé  (Republica  Argt)n- 
tlna),  comoscalas  pjr  Corriontos,  Humaytá,  Assumpção,  Vi  lia 
da  Conceição,  Foz  do  Apa,  Porto  Murtinho,  Forte  do  Colmb/a 
oXJorumbã,  podendo,  entretanto,  os  ditos  vaporos,  sempre  que 
conyier  ao  concessionário  ou  á  companhia  que  organisar,  fkzer 
escalas  pjr  outros  po/tos  argentinos  ou  paraguayos.  Pica  ao 
concessionário,  ou  á  companhia  que  organisar,  o  direito  do 
effoctuar  provisoriamonto  as  viagens  desta  linha  em  Buenos- 
Airos,  ató  que  tenha  material  apropriado  para  fazer  a  viagem 
do  Rosário  do  Santa  F6  até  CJorumbá  directamente. 

II 

Alé  mdostas  viagens  rogularos,  e  sem  prejuizo  delias,  poderá 
o  concessionário,  ou  a  companhia  que  organisar,  Datzor  viagens 
extraordinárias,  sem  subvon^o,  ficando,  porém,  obrigado  a  for- 
ntieer  vapore9  extraordinários  para  o  transporte  de  mercadorias 
dos  portos  intermédios,  sempre  quo  noss3  sentido  haja  requi- 
sição,  com  antecedência  do  dez  dias  e  não  possa  sar  feito  o 
transporte  pelos  vaporos  ordinários. 

lil 

Os  vapoi*es  que  o  conoessionaiúo,  ou  a  companhia  que  orga- 
nisar, adquirir  para  o  serviço  da  navegação  a  que  se  obriga, 
deverão  obodeeer  a  tros  categorias  : 

A  primeira  deve  S3  reíbrir  a  navios  para  os  portos  do  norte ; 
dever&o  serdotypo  de  bridge  deck  (Bratil),  com  uma  tonelagem 
bruta  snperior  a  S.OQO  toneladas  para  um  calado  até  4" ,50 
(15  pés)  e  uma  velocidade  de  15  milhas  horárias  para  uma  íixa 
e  constante  de  12  milhas,  hoje  reputada  a  mais  pratica  e 
commercial. 

A  se^nda  deve  se  referir  a  navios  para  o  sul;  devei^  ser 
do  typo  do  Santos,  com  uma  tonelagem  bruta  superior  a  1.500 
toneladas  para  um  o  lado  máximo  carregado  do  4»,05 
(13  1/2  pés)  e  uma  velocidade  do  15  milhas  horárias  para  uma 
fixa  e  constante  de  12  milhas. 

A  terceira  deverá  comprehender  navios  para  as  linhas  in- 
termediarias e  âuviaes,  para  a  qual  parece  de  bom  aviso  não  se 
fixar  typo  definitivo,  attendendo  a  que  são  embarcações  que, 
em  sua  construcçao,  devem  ser  observadas  as  condições  espeoiães 
ao  fim  a  que  se  destinam. 

Os  typos  fixados  deverão  ser  dotados  de  machinas  geraes  de 
tríplice  expansão,  podendo  trabalhar  em  Compound,  cora  con- 


dfiiMHioão  po?  suporflcid,  bomba  da  oirciiUi^  in4âp09Montfí  p 
duplos  biirrinhps. 

As  caldeiras  deverão  ser  do  typo  cvlindrico  raultltubular 
para  uma  pressão  Duoca  exce4ente  qa  IpO  libras  por  polle^ada 
quadrada.  Nos  ditos  navios  deverão  sor  adoptados  os  lemes  a 
yappr.  iltuminaç^Q,  yentilação  ele^trica,  acondicionanoento 
firigorlflco  do  vivereà  e  guindastes  eléctricos  oa  bydranlícos  o 
na  ^ua  construcc^  doverá  sor  attendido,  quanto  possível,  o 
jsystema  ceiluíar.  Sei^ão  erji  summa  cpnsltruidos  de  modo  qt|e 
em  pottcoíí  dias  popsam  ser  transformados  em  crueadorps,  avisos 
(ÍQ  esquadro,,  tranisportes  de  guerra,  otc,  o  torâo  todos>os 
apõrfdlooaiD^ntos  geralmente  adoptados  para  segurança  da 
oaveg^io,  CQmmodicíade  dos  passageiro*  o  compartimento 
espe<nal];^i*a  o  bum  acondicionamento   das  malas  do  Correio. 

lY 

Os  vapores  da  linha  do  norto  t  )rão  accommodaçons  para  100 
passageiros,  poio  m:mos,  di)  ró  o  alojam  mto  para  400  dn  proa, 
Immigrantms  ou  tropa,  o  capacidade  para  (JOO  toneladas  do 
carga,  polo  mono». 

Õs  íiaM  linhas  sul  e  sul-ftk»  6hrande  tofio  aoernnmodaQOos 
para  50  passageiros,  pelo  menos,  de  rd  e  800  de  proa,  imml- 
prantos  on  tropa  o  capacidade  para  800  toneladas  d»  carga, 
■pelo  ijíienos. 

Os  das  Ifnhau  da  Bahia,  Sergipe  e  Alagoas  terflo  aocommiK 
dações  para  40  passageiros,  pelo  Monos,  de  ré  o  alojamento 
para  100  do  proa,  immigrantos  ou  tropa,  o  capacidade  para 
150  toneladas  de  carga,  pelo  menos. 

Os  da  Unha  fluvial  de  Santa  Catharina  terão  accommodaçoes. 
pai*a  90  passageiros,  pelo  menof},  de  ré  e  alolamftnto  para  50  de 
prOa,  immigrantes  on  ti<opa,  podendo  esteBsor  levados  no 
coDvez,  e  capacidade  para  150  toneladas  de  carga,  pelo 
roenos. 

Qb  vaporoa  d»  Unha  áe  Matto  Grosso,  empreg^ps  na  linha 
da  Montevideo  a  Corumbá,  terio  aaoomauxtaçõea  para  õO  j^sm^- 
getros,  paio  manos,  de  ré  e  aiojamanio  para  lúO  do  proa, 
immigraatos  ou  tropa,  o  oapaoiOade  para  800  toneladas  do 
carga,  pelo  menos. 

Oa  ▼aaoras  ompnwr  dos  na  liote  dis  Ckipumb*  a  Cmrabá  torâo 
aoaammodagoas  para  30  pawa^eiroa,  pelo  menos,  do  i<^  o  aU\ja* 
mento  para  50  de  proa,  immigrantes  ou  tropa,  o  capaoidaao 
para  60  ionoladas  de  oarfa,  pelo  manos. 

V 

Q  ou^iara  do  ombaroaçSaâ  Qi*dinariasi  4o  salva- vidas,  dos 
oiilos  da  iialvaoãQ,  quantidade  4o  sobrosalentos  a  aprestos 
indispensáveis  aoserviQO  náutico,  bem  como  os  ol^octoa  desti- 
m4os  ao  liso  dos  pasaageiíYw,  serão  4xado4  em  tAbolIa  especial 
iilabora«U  polo  oonoessionarlo  ou  oompanbia,  de  accordo  cora  o 


Inspoctor  da  navegação  siibvenolonada  o  siibmottida  á  appro- 
vaçãQ  do  Mín|8torio  da  lQdusti'ía,  Viação  o  Obras  Publicas, 

VI 

As  condições  da  acoeita<^  dos  vapoi^es  serão  verificadas 
por  uma  coramissão  de  proâs9iotiaes  nomeada  pelo  Ministério  da 
Indostri^,  Viaçõa  q  Ohxuns  Publi<»9,  da  ^ual  (wi  JH^vts  o  iospe- 
etor  da  naVõ^acS^o  siipveociooaaa,  entreg^pdQ  o  ooqcesíiipaariQ 
ou  cpmpanbia  9^0  MloL^t^rlq  da  JndusUi^,  Viaçã^o  e  Ql^i-as.Pu* 
bi.icas,  por  occasiao  dá  apresentação  ao  ci^a  «mi^^^t  aqcim^pta 
comprobatório  do  custo  do  navio,  relaçs^  -ups  api^osios,  sobrp^ 
saladtes  o  mai^  objectos  qm  lho  pQrtonçi^m. 

vn 

Da  i^uetea  setâo  aommandadoá  da  prefist^mila  pop  oflftciau 
da  Armada  Naaiop^«  ou  nue  tedbam  a  ella  partonoidaf  tín  por 

capitães  experimenta-los  da  marinha  mercante  do  paiz. 

VIU 

Bendp  a  liqha  d6  vanores  desta  concesâíS^  eortsiderada  A  ro- 
mvMVk  da  marinha  de  guerra,  o  pd!«softl  das  machinassérA  esco- 
lhido, de  pi-eflftren^la,  onftre  ík  maehlniídas  e  fb«fulstas  naclonaos. 
e  as  tripulações  também  formadiis  do  preferencia  por  ex-praças 
do  Corpo  de  Marinheiros  Xaoioliaes,  ou  praçíis  eíTectivas  do 
mesmo  corpo,  que  haj.im  para  esse  flm  obtido  ^  necessária 
licença  do  Mfqisferlo  d*'^  Mantíha. 

ir 

Os  vapores  seirSo  iâeotos  de  qu&lquei-  Imposto  cb  ta'an5fQÍa&o 
de  propriedade  e  de  matricula.  Gosarão  de  todos  os  privilé- 
gios e  vantagens  de  paquetes,  pr^ticando-se  a  respeito  de  suas 
tripulações  como  se  pratica  com  os  navios  de  guerra,  não  fi- 
cAÂdo,  jDo;'^}|i,  isentos  das  disposições  doé  regulameqtos  da  Po- 
licia, Alfandegas  o  Capitanias  dos  portos. 


O  coacessionario  qu  cympanhift  tor4  utn  ^b^l^imaii^to  de 
50  "/p  t)a^  despeitas  qoe  íwqv  do  oíToc^us^r  Pitô  rep^rtiçoq» 
dopondentes  dos  Ministérios  dsi,  M^HoU^^  4^  Fajm4ft' 

■  XI 

O  GoYMfno  fará  rMpsitor  nos  Estaiios  ^m  detiifim  tomada» 
pela  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica. 
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XII 

Ficam  Isentos  dos  direitos  de  Importação  e  de  expediente 
os  machinismoe,  materiaes,  sobrcsalentes,  comestíveis  o  mais 
objectos  de  uso  dos  passageiros  e  pessoal  de  bordo. 

XIII 

No  caso  de  innavegabílidadc  ou  perda  de  algum  paquete  o 
não  tendo  o  concessionário  ou  companhia  outro  adequado  ao 
mesmo  fim,  será  permittido  substitull  o  provisariamonte,  pre- 
cedendo permirjsão  do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  por  outro  vapor  que  se  approxime  o  mais  posiivol 
das  condições  exigidas  para  os  paquetes  desta  empreza,  quanto 
a  dimensões,  segurança  da  navegação,  marchae  accommodações. 
Sendo,  como  íicou  dito,  provisória  a  substituição,  o  concessio- 
nário ou  companhia  obriga-se  a  apresentar  outro,  de  aocordo 
com  aã  indicações  da  clausula  3»  no  prazo  que,  pelo  Ministério 
da  Industria,  Viaçio  e  Obras  Pablicas,  lhe  for  marcado. 

XIV 

Em  qualquer  tempo,  durante  o  prazo  do  contracto,  o  Go- 
verno terá  o  direito  de  comprar  ou  tomar  a  flrete  compulsória* 
mente  os  paquetes  desta  empreza,  ficando  ella  obrigada  a  sub- 
stituir 08  que  forem  comprados,  dentro  do  prazo  de  24   mezes. 

XV 

A  compra  e  ft*etamento  compulsórios  sej^  efTectuados  me- 
diante prévio  accordo  ou  arbitramento,  no  caso  do  desaccordo, 
observando-se  as  regras  da  clausula  XXXI. 

Nos  casos  de  força  maior,  o  Governo  poderá  lançar  m&o  dos 
paquetes,  independente  de  prévio  accordo,  sendo  posterior- 
mente regulada  a  indemnização  que  for  devida. 

XVI 

O  concessionário  ou  companhia  obriga-se  a  transportar  gra- 
tuitamento  : 

l.*^  O  inspactor  da  navegação  subvencionada,  quando  viajar 
em  serviço  ; 

2.0  Os  empregados  dos  Correios  da  Republica  incumbidos 
de  commistôo  relativa  ao  serviço  da  reparti^  e  o  empregado 
que  for  designado  pelo  director  geral  dos  Correios  para  acom- 
panhar as  malas  da  correspondência  ; 

3.0  Um  ou  dous  práticos  ao  serviço  do  Governo  que  foi*em 
incumbidos  do  verificar  o  estado  dos  canaes  nas  circumscri- 
pçõos  de  praticagem.  A  todos  esses  fdnccionarios  o  concessio- 
nário ou  companhia,  além  da  accommodação  devida,  forne- 
cerá comedorias  ; 
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4.»  Um  passageiro  de  ré  e  outro  de  proa  em  cada  navio  do 
linha,  designados  pelo  Ministério  da  Industria,  Via^o  e  Obras 
Publicas  ; 

5.^  Don.í  praticantes  do  machinas  e  um  offlcial  do  náutica, 
sendo  as  etapas  pagas  p  jIo  Ministério  da  Marinha  ; 

6.^  As  malas  do  Correio,  nos  termos  da  legisla^  vigento ; 

7.0  Os  dinheiros  públicos  remettidos  do  Thesouro  Nacional 
para  as  Delegacias  Fiscaes  ou  Alfandegas,  ou  destas  para  o 
Thesouro,  bom  assim  do  Banco  da  Republica  do  Brazil, 
omquanto  sob  a  administra^  do  Gorerno. 

Os  commandantes  dos  paquetes,  ou  oíflciaos  de  sua  confiança 
receberâo  ou  entregarão,  passando  e  exigindo  quitação  nas 
resp3Ctivas  reparJçõos,  não  só  as  malas  do  Correio,  mas  tam- 
bém os  i)acotes  de  dinheiros  pertencentes  ao  Thesouro,  DoIqt 
gacias  Fiscaes,  Alfandegas  e  Banco  da  Republica  do  Brazil,  não 
sendo,  entretanto,  obrigados  a  reriflcar  a  respactiva  impor- 
tância ;  a  responsabilidado  dos  commandantes  cessará  desde 
que,  na  occasião  da  entrega,  reconhocor-se  que  os  sellos  appos- 
tos  estão  intactos  e  som  nenhum  signal  de  riolaçao. 

8'.^  Os  objectos  remettidos  ao  Museu  Nacional  ou  á  Secre- 
taria de  Estado  da  Industria,  Yia^  e  Obras  Publicas  para 
aquelle  estabeleoimento ; 

9.<>  Os  objectos  destinados  ás  exposições  offlciaes  ou  auxi- 
liadas pelo  Governo ; 

10.  As  sementes  e  mudas  de  plantas  destinadas  aos  jardins 
e  estabelecimentos  públicos. 

XVII 

O  concessionário  ou  companhia  fairá  abatimento  do  25  ^/v  na 
importância  dos  fretes  das  cargas  que  transportar  por  conta 
do  Governo  Federal  ou  dos  Governos  dos  Estados,  assim  tam- 
bém nos  preços  das  passagens.  O  frete  de  valores  pelo  trans- 
porte de  estampilhas  do  imposto  de  consutno  terá  o  abatimento 
de  50«/o, 

XVIII 

Cada  um  dos  paquetes  das  linhas  norte,  sul  e  snl-Rio 
Grande  terá  um  medico  e  uma  ambulância  sortida  com  os  me- 
dicamentos o  instrumentos  cirúrgicos  mais  necessários.  Os  va- 
pores das  outras  linhas  tei^  ambulância. 

XIX 

Haverá  em  cada  um  dos  paquetes  commodo  conveniente* 
mente  preparado  para  servir  de  enfermaria  aos  passageiros  de 
3*  classe. 

XX 

O  concessionário  ou  companhia  apresentará,  desde  já,  á 
approvação  do  Ministério  da   Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
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UiOM.nkiUeUft  firovaidoa  pMKWgen»  e  frdtai«i|ii)  4iverjtoser 
419  0AW  j«diiudo0  p»p»  os  tfeo»roft  cto  produegão  aiMSiMial«  4iâ» 
das  sabidas  dos  navios,  demora  nos  portos  ò  prazo  d:^  vid^in 
^Mída  nas  diObroiitef  Hnbas^  Nosaas  taMIaa  u  uuiiortiiQcia 
do  fretes  e  paa^aireafi  das  linhas  do  sul  e  M»tio  Gi^oaso,  qm^adu 
ôntica  portos  estopangelroat  aporto  ostruDgain)  para  aaeloaal, 
BQ^Ãcoliradaoiaouroao  par. 

XXi 

Prqcoder«so-ba  ^e  dous  em  dous  anoos  i  roviaào  dwé  6a< 
rliUs  do  paâsagons  e  frotas,  do  accohio  com  as  partes  contra* 
ctuiteSf  o,  dopQÍs  de  approvadas  aa  uovas  tarifas,  nenhum 
augmento  a^  fará  nollas,  salvo  também  poi*  aocotdu  mutuo* 

XXII 

Púíà  inobsorVáiiciia  das  clausuíás  do  contracto,  nâu  o.siandu 
pi'aVada  força  maior,  e  ooiicossiona  lo  ou  companhia  ficara  su- 
jeito ás  segúintoa  íuultas: 

l)e  JdiOOQ$,  por  tnoi,  cm  l^or  f  aa^fto  maio  •  de  15  dtas  qué 
exceder  do  prazo  m ircado  para  aprosenlav&o  dai  vapo^t»  de 
^bo  tiniam  a»  elaiisuloè  XtU  e  XIV. 

De  quantia  igual  á  importância  da  subvenção  qué  teria  de 
i*e<Mai*«  ai  daiMU*  de  faaar  alpima  das  vlafeoi  de  eontranto,  o 
qual  será  rescindido,  si  a  Intorrup^  oioader  do  ^raao  éé  ti^ 
mezes. 

De  2:000$  a  5:000$,  si  a  viagfeftn  começada  não  fj.'  concluída, 
caso  em  que  não  terá.  direito  $,  subvenção.  Si,  porém,  a  viagem 
Ibr  intferrotnplda  po '  ftJi^ça  inalor  nom  a  multa  ihd  sèfâ  im- 
initiÁ,  ttetn  deixara  do  i'e»6bor  a  subveiíção  coifei^ndoDlô  ao 
íttlfnei'0  de  milhas  navegadas,  qUe  será  calculado  pela  derrota 
maia  cwta  entre  o  porto  inicial  da  viagem  o  o  logar  em  qtío 
esta  tlVér  sido  Impedida. 

De  200$  a  400$,  por  prazo  de  12  horas  que  excedo.^  ao  fl^tado 
para  a  sahida  dos  paquetes. 

De  100$  a  300$,  por  dia  de  demo  a  na  chegada  dos  pa- 
qiiai«0* 

O  p  aao  de  19  horas  mofá  oonMb  somente  quando  a  damora 
for  maior  da  quatro  horas.* 

De  200  a  500$,  pela  demora  na  enk^ega  das  malas  ftottiM^ 
ou  pelo  seu  máo  acondicionamento  a  bordo.  Esta  multa  será  de 
1  ;000$,  no  caso  de  extr.ivio  ou  perda  de  uma  delias. 

De  200|  a  600|,  pela  infracção  ou  inobservância  das  clau- 
tuhsê  Ú6  (íOíitfacta,  pat-a  o  qual  não  haja  multa  especial. 

XXIII 

O  concessionário  ou  companhia  deverá  apresentar  ao  inspe- 
ctor da  navogação  subvenolonadvi  a  estatistiea  dos  pa:«ageiros  e 
cajf^as  que  os  seus  paquetes  houverem  toansporiado  no  tri- 
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ia««t  '0  êirtai'iotr«  A  esMialittA  mtA  Ml»  pelo  modbla  ado- 
ptado polo  HlniêiBAo  da  Miwiria,  Vla^fo  d  Obrtia  PfiUiMMl  tt 
Qnfei'egtte  1100  pHmeipes  40  diái  do  Mmeslre  Mgainèl). 

XXIV 

Altíiu  ila^  YiÂiodm  «ligUa»  pala  lofiikioio  ma  vigor*  floaiu 
os  paquot^  da  çompaâhia  ma^wê  éqiiãMm  ^ue  forom  jnêfadAii 
indispensaTeia  pelo  iinpeetor  geral  A  oaTogâ^io* 

XXV 

O  conGOs.slDhai*ÍQ  ou  eompfwhla  animM  adoaoiY^iuohi» 
pal'ci  o  Thesoiim  Nacio&ai  com  a  lolpovUuicia  iriiueaast  ao  3i750^ 
para  o  pagamontò  daâ  graiifloaçôes  ao  inspectoi*  oa  Qayegaçao 
subvencionada  e  ao  flácal  do  Govei*ao  jvdIo  á  eaipraza« 

XXYi 

As  Oâ&ftQ<!)<s})  fiòãcs  dos  pji*to6  d;»  Ropublícâ  oxpjdirão  oã 
despatího^  Ãôcos8al'los  }^:irã  mo  proceder  ao  ombarçuo  ou  aos- 
(mtoat^quo  da  oargá  m  áaá  onoominondas  ãue  os  poqUal^ 
tranaj[foi'Urciti,  com  proférenci^  áeargn  ou  oOiM^aPM  cbàual- 
qtief  putt*o  flAvio  e  sôjâ  oiUoai^go  dô  sor  domiogo  õu  aia  fartado» 
ádmittindo,  pot  cúvaegiíiútét  a  da^pachoa  aniecipados  a.  carjà 
ou  as  ençombieodãâ  qao  ilvei^co  ac  aer  tramiportalaa  nos 
pa^oeteâ  da  condpaoRia. 

XXVít 

O  oononsionaf lo  o«  oonftpaihta  fH>i4ga-s«  *  fi>f  neéa^  dos 
seus  depósitos  no  Rio  de  Jaaeira  e  nos  Estados  o  carvio  #»  H\ã» 
necessitarem  os  navios  da  Armada  Nacional.  As  contas  do  for- 
necimento doverão  ser  docuínMtadas  com  a  requisição  dos 
respectivos  commandantes . 

XXVlil 

A  companhia  é  considoMMr  MMTVa  da  maf Inba  de  gMrra^ 
pelo  que  usará  do  distinctivo  nos  navios  de  linha,  marcado 
pelo  Ministério  da  Marinha,  o  obriga-se  a  concorrer  com  os 
seus  dados  e  observações  para  o  serviço  da  Carta  Marítima  e 
RofMurtíeio  Ifetooraloi^. 

XXlk 

O  concossiaôario  otí  coinj^anlUa.  eríi  riJtribiilííitJ  do8  âef tiçod 
eátieclficados  neste  contracto,  terá  dif  i)ito  ás  s^^uiâtds  Vantagen^t 

Art.  I.  Subvoav&o  de  U:16Q$900  por  viaffom  Moada  da 
linh»  do  noriet  que  oSéoKiar  eatro  ob  portos  ao  Rio  de  Jaaeiro 
a  M^áo«t  of|  49:600|()(X),  por  mep,  peta»  quatro  viagens  a  que 
se  obriga  pelo  preeeiíte  oonlracto. 
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Art.  II.  Subvenção  de  8:00Q$000  por  viagem  redonda  que 
effeciuar  na  linha  do  sul,  entre  oê  portos  do  Rio  de  Janeiro  e 
Rosário  de  Santa  Fó,  ou  rô:000|000,  por  raez,  pelas  duas  via« 
gens  a  que  sd  obriga  pelo  presente  contracto. 

Art.  III.  Idem  de  4:500$000  por  viagom  redonda  que  of- 
fectuar  na  linha  do  sul — Rio  Grande,  eniro  os  portos  do  Rij  de 
Janeiro  e  Porto  Alegre,  ou  9:000$000,  por  mez,  pelas  duas 
viagens  a  que  se  obriga  pdo  presente  contracto. 

Art.  IV.  Idem  de  4:500$  pela  viagem  mensal  da  Unha  norte^ 
sul,  entro  os  porcos  do  Estado  do  Rio  Grande  e  Pará,  a  que  se 
obriga  pelo  contracto,  ficando  entendido  quo,  para  os  otfeitos 
do  pagamento  da  subven^o,  será  considerada  a  parte  da  via- 
gem comprehendida  entre  os  portos  do  Rio  do  Janeiro  o  Rio 
Grande  do  Sul  e  o  seu  re^rresso  a  esta  Capital. 

Art.  V.  Idem  de  3:536í^58  por  viagem  redonda  que  oíToctuar 
na  lin?ia  da  Bahia,  ou  7:072$916,  por  mez,  pelas  duas  viagens  a 
que  se  obriga  pelo  presente  contracto. 

Art.  VI.  Idem  de  4:359$37ã  por  viagem  redonda  que  oífe- 
ctuar  na  linha  de  Sergipe  e  Alagoas,  ou  8:71É^750,  por  mez, 
pelas  duas  viagens  a  que  se  obriga  pelo  presente  contracto. 

Art.  VII.  Idem  de  S:2o0$  pelas  cinco  viagens  redondas  que 
mensalmente  eífectuar  na  Unha  fluvial  de  Santa  Catharina. 

Art.  VIU.  Idem  de  21:250$  por  viagem  redonda  que  effectuar 
na  linha  flutial  de  Matto  Grosso,  ou  42:500$  pelas  duas  viagens 
mensaes  a  que  se  obriga  pelo  presen^jO  contracto. 

Art.  IX.  Pela  escala  deTutoya,  nas  linhas  do  norte  o  norte- 
sul,  receberá  a  companhia  subvenção  igual  á  que  antos  cabia 
pelo  serviço  do  p  )rto  da  Amarra<;ào,  devendo  o  Governo,  parii 
esse  fim,  solicitar  do  Gongross o  Nacional  o  necessário  credito. 

Art.  X.  A  quinta  viagem  na  linha  do  novte  não  gosa  de 
subvenção. 

XXX 

O  pagamento  da  subvenção  cífectuar^e-hji  no  Thesouro  Na- 
cional, depois  de  concluída  a  viagem,  mediante  requerimento 
da  companhia,  recibos  das  malas  do  Correio  o  informação  do 
inspector  da  navegação  subvenoionada. 

XXXI 

No  caso  do  desaccordo  entre  o  concessionário  ou  com- 
panhia e  o  Governo  sobre  a  intelligcncia  do  alguma  ou  al- 
gumas disposições  do  contracto,  a  questão  será  resolvida 
por  arbitramento.  As  partes  interessadas  louvar-se-hão  no 
mesmo  arbitro,  ou  cada  uma  escolherá  o  seu  arbitro,  os 
quaes,  antes  de  tudo,  deverão  designar  o  terceiro,  que  será  o 
désompatador,  si,  porventura,  os  dous  não  chegarem  a  accordo 
acerca  do  assumpto  submettido  a  seu  julgamento.  Si  os  dous 
árbitros  escolhidos  polas  partes  Interessadas  discordarem  sobre 
a  designação  do  terceiro  arbitro,  deverá  apresentar  cada  um  o 
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nomo  de  um  outro  e  a  sorte  designará  dentre  elles  o  terceiro 
arbitro.  Fica  entendido  que  este  não  será  obrigado  a  docidií^-se 
por  um  dos  laudos  ;  mas  si  a  questão  versar  sobre  valores  não 
poderá  ultrapassar  os  limites  fixados  pelos  arbitres. 

xxxir 

Para  os  diversos  serviços  de  que  trata  o  presente  contracto, 
fica  acceito  todo  o  material  pertencente  á  antiga  Companhia 
Lloyd  Brazileiro. 

XXXIII 

O  prazo  da  duração  do  contracto  finalizará  em  31  d»  dezem- 
bro  de  1912.  Durante  o  prazo  do  contracto,  o  concessionário  ou 
companhia  tei*á  preferencia,  em  igualdade  de  condições,  para 
contraotar  o  serviço  de  outras  linhas  de  navegação  que  o  Go- 
verno entender  dever  subvencionar  ou  Ikvorecer  de  qualquer 
modo,  e  bem  assim,  om  igualdade  de  condições,  as  obras  o  re- 
paração de  navios  e  construcção  de  embarcações  do  que  o  Governo 
tiver  necessidade. 

XXXIV 

£*  fixado  o  prazo  de  trinta  dias,  a  contar  desta  data,  para 
a  assignatura  do  presente  contracto. 


DECRETO  N.  4312  —[de  6  de  janeiro  de  1902 

Marca  a  época  de  qae  deve  ter  contado  o  prazo  para  conclusão  do  pri«- 
meiro  trecho  da  Estrada  de  Ferro  de  Catalão  a  Palmas. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  contida  no  n.  XIX  do  art.  18  da  lei 
n.  834,  de  30  de  dezembro  de  1901,  decreta: 

Artigo  único.  O  prazo  para  conclusão  do  primeiro  trecho  da 
l*^trada  de  Ferro  do  Catalão  a  Palmas,  de  que  6  cessionária  a 
Companhia  Estrada  de  Ferro  Alto  Tocantins,  e  a  que  se  refere 
a  clausula  III  do  decreto  n.  862,  de  16  de  outubro  de  1890,  serã 
contado  da  data  em  que  foi  inaugurada  a  estação  de  Catalão,  da 
Estrada  de  Ferro  Mogyana,  coilu  a  obrigação,  porém,  da  cessio- 
nária entrar  em  accordo  com  a  Companhia  Mogyana  de  Es- 
tradas do  Ferro  para  construcção  do  trecho  de  Araguary  a 
Catalão. 

Capital  Federal,  6  de  janeiro  de  1902,  14°  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Alfredo  Maia, 

t^oder  Executivo    i90S  % 


OKClUÍTa  N.  43|3  -  PP  8  w  JANEIRP  m  1903 

l|oclitt«»a  as  dltt^Míçõe»  4m  arW-  38  •  3J   do   r^M^antato  da    Emo1« 
Naval,  deaccorio  cora  o  arl.  i5i  S  4*  do  Código  de  Ensino. 

O  Presidente  da  Republica  djs  Edtadoi  Unidos  do  Brazil, 
âttÇl^íAa  ft  ftHí^t ««?  vÍFMl<te  Aa  )0i  p.  «^  4^  ^  4»  iipv^w*^ 

monno  oía  Escola  Naval,  as  disposiçoos  do  C^iiifQ  m  (^imAQ, 
resolve,  de  accordo  conq  4£i*  ^^^  g  4<*  do  referido  codigò, 
approvado  pelo   decreto    n.   9d9d,  do  1    do  janeiro  de   10^1, 

1900,  se^m  §&Uiu  iiia4l4c§4»s : 

\vi.  asi.  f>  ptti«uit(i  Fepiavailo  oio  tr^  oo^BirM  da  mesmo 
MMia  tfifá  hiiiia  ttB  vmí\ 0  «»p4  uKiiUiiada da  imUmula. 

^  1.^  o  (|iio,  ^rém,  for  roprovatlo  cm  4uas  c:^oíras 
poiííhirá,  iimi  vuz  uni  lo(lo  o  ccuvjo/ropoiír  u^pfiu  o  gr4$stã|^ 
novo  oxanic. 

^  2."*  Dado  o  caso  du  novià  ViH)i*ovaçào,  turá  baixa  e  será 
uli minado  da  matricula. 

Art.  Sd.  O  aspirante  romuvivUit  um  u  ua  ^u^iva  uii  em 
uma  ou  mais  aulas,  poderá  sor  admittido  a  prostar  novo 
exame  em  março. 

§  1.»  Roprovado  novamente  na  matéria  da  cadeira,  poderá 
repetir  Q  AJIQik  6MHllfc^Hdí^^-lÍM>  írMIM^ntor  A  OHMA  do  anno 
immediatamente  superior  e  prestar  exame  das  matérias  deste 
aAi|o,  ma»  BômaRtA  éufia^  do  obter  apiuwàvaçpka  na  o^daii»  ila 
anno  áç  mi  W^kii^limU^i  ^fik^mfo^  Fft^M^itflP. 

§  2.^  Reprovado  sogundii  voz  em  uma  ou  mais  aulas,  poderá 
90f  Wf^WiP^Mift  m  wm  mmoiiíki^wmio  siipMNao,  nas  «âo 
Uvk  ^x^iuq  ms  JmW\í^  4q4^  í^hao.  emimato  i»ão  fiu*  apiprur 
vado  na  ailudida  ou  ^Ui^i4^  iula^. 

§  3.«  4  tercQ^ivík  r|ip^'<èY^ãq,  \m  hypafclie^es  do^  dq^s  nafa- 
griíiDhcâ  ^ptecpMjeotes,  4etQviii}hí^r4  f  l)ai^$t  4o  ppaçi^  e  pjíifti- 
Rií^^  ^  iX]tO'trÍcut^. 

caleira  na  pr^sBnte  ópoe i  do  exames. 

2.»  Qujigl|3  ^'iís  alilípntlSríkSDlrante.^^e  l^ifiOQ^  aue,  ^  yjr- 
tude  d3  â  l"*  áo  art.  38  e  ao  art.  89^5  das  disposições  n^áns- 
itori;^  4<^  }i^]l^mf^:iif^  4^  ?  4^.  in)|io  de  1900,  já  repetiram  um 
auno 'lectivo  no  a'ecurs>  dos  aiiu  )S  de  1900  e  1901,  eque  foram 
uKimameata  vt^ièri^v^s  cm  uma  outra  cadeira  do  anno  em 
4UC   se   achavam  m;itriculad.os,   só   poderão  aprovei tar-se  das 


poaerem  prdí^t^r  110Y9  s^^iu^  ám  loarçQj 

Os  a^])iraat^  em  t^et  co)|d|cÍ3<^71fdr^  Hi^  ie  WVfk  ^^'^^^ 
QOJ^s^uenci»  dá  refírov^o,  j^  aaÕ^lqâ. 

£^  o  ofil  pais^fios,  poF^oit  poderia,  peftfuo  QQ  c^3p  da  i^iiVfi 

paisanos. 

,   3.»  5i  o   J^Hmno  pais^ft,  rm  cppdiço^  éxpr^sa;^  l^a»  íi^ipo- 

sii^o  anteric^*,  ft^p  do  9^  í|i^io  e  obtíye^c  )4>|>i*^^açaa  em  maiçQ, 

ter^  iâi{pe4^a^^^to  praça  de  a^pirapie,  i^^ra  á^  PWROyííIp  ^ 

guar^a-mÁ^rmbá. 

Capital  Pedaral,  8  4b  jaaeiío  de  }dílâ,  íé^  da  Repiih^Ga- 

M.     PERHA2  1>E  O^MPOS  SaLÍíES. 


MHRITO  M,  4314  -  PK  IQ  w  ukíiíiow  NOS 

Extingue  o  Laboratório  Pjrotechnico   de    Matio   Grpfiso 

1)  PrenideBte  da  Rej>Bblioa  dos  BstaéM  Unidos  de  Bvaail'  te- 
ptíftye,  usaodi»  4»  aiHtf^ixacaa  oanferMa  pela  lai  n,  ^,  de  ãtt  de 
dezembro  de  1901,  art.  13,  n.  V,  extinguir  o  Labc^^aloiío 
Pyrotechnico  de  Matto  Grosso,  para  o  qual  deu  regulamento  o 
decreto  n.  9.845,  de  37  de  janeiro  de  1888. 

Capital  Federal,  10  de  janeirp  de  190^,  U^"  4^  |^ptibt|ca. 
M.  FoitRAa  DE  Campos  ^allbs. 


pr.  Presidente  da  RepahUca  -r  Q  ê^f^Ui  ^ísl^Uyâ  q.  ?5^, 
de  S  de  jaçoiro  de  IQOil,  act,  1%  ear^£ap))o  upioQ,  «vnsQ»  pagas 
ps  respej&t^vos  ordeoado^  e  gra^âçi)co99  iatôifraeci  9m  haim 
substitutos  e  profóésopes  yitaIi(Hf>s  oio^  l^titotias  militaipi  da 
ensino  depen<le^te8  do  Ministério  da  Õ|«M)ra,6ii)fia  Mmtm  wram 
extinc^QS  pe^o  regulamento  para  os  mesmos  inst(tu%]0  ou  poste- 
riormenle  oecopados  por  outros. 

Estão  comprehendidos  na  disposição  de  que  se  trata,  além 
dos  doeentes  a  que  sé  refwe  o  decréfo  n.  3993,  de  19  de  abril 
daquelle  anno,  para  pagamento  de  cigas  gratificações  abriu-se 
por  este  deèi^o  o  aecessariõ  cpèiito,  o  Dr.  Francisco  Lino 
Soares  de  Andrade,  Felisberto  José  de  Menezes  e  Ernesto  de  la 
Rivière,  professores,  os  dous  primeiros  da  extincta  Escola  Mi- 
litar desta  Capital,  e  o  ultim»  da  extincta  Escola  Militar  do  E^- 


^0  ACTOS  DO  PODER  EXBCUtfVO 

tado  do  Ceará,  postos  em  disponibilidade  em  18  de  abril  de  1898 
por  efléito  da  reorganisação  dos  referidos  institutos. 

Conforme  se  verifica  da  inclusa  relaçio,  importa  a  despeza 
respectiva  no  valor  do  10:772$200,  competindo  aos  dous  pri- 
meiros a  quantia  de  5:176$100  a  cada  um,  relativa  aos  exer- 
cícios de  Í8d8  a  1901,  e  ao  ultimo  a  de  420$000,  concernente  ao 
exercido  de  1898. 

Ouvido  o  Tribunal  de  Contas,  nos  termos  do  disposto  no 
art.  2<>,  §2*,  n.  2,  lettra  c,  do  decreto  legislativo  n.  392,  de 
8  de  outubro  de  1896,  sobre  a  abertura  a  este  Ministério  do  cre- 
dito especial  para  occorrer  ao  pagamento  em  questão,  foi  de 
parecer  que  o  dito  credito  pôde  ser  legalmente  aberto. 

Nestas  condições,  submetto  á  vos^  assignatura  o  decreto 
junto,  que  abre  esto  credito. 

Capital  Federal,  10  de  janeiro  de  1902.—/.  N.  de  Medeiros 
Mallet. 


DBCEiETO  N.  4315  —  de  10  db  janbiro  dk   1902 

Abre  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  especial  da  quantia  de  10:772$200 
p»a  oocorrer  ao  pagamento  a  docentes  em  disponibilidade  dos 
institutos  militares  de  ensino,  de  gratificações  vencidas  de  1898 
a  1901. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  re- 
solve, tendo  ouvido  o  Tribunal  de  Contas,  na  forma  do  disposto 
no  art.  2*",  §2^,  n.  2,  lettra  c,  do  decreto  legislativo  n.  392,  de 
8deoutubi*o  de  1896,  e  usando  da  autorização  conferida  pelo 
art.  2<>do  de  n.  756,  de 5  de  janeiro  de  1901,  abrir  ao  Ministério 
da  Guerra  o  credito  especial  da  quantia  de  10:772$'a00,  para 
occorrer  ao  pagamento  ao  Dr.  Francisco  Lino  Soares  de  Andrade, 
a  Felisberto  José  de  Menezes  e  a  Ernesto  de  la  Rivi(>re,  aos  dous 
primeiros  da  do  5:170.sl00  a  cada  um,  e  ao  ultimo  a  de  420íj000, 
quantias  estas  provenientes  de  gratificações  que  venceram: 
este,  eín  1898,  oaquelles,  de  1898  a  1901,  e  que  lhos  competem 
em  virtude  do  preceituado  no  paragrapho  único  do  art.  \^  do 
segundo  dos  citados  decretos,  na  qualidade  de  professores  em 
difiponibilidadc  dos  institutos  militares  de  ensino. 

Capital  Federal,  10  do  janeiro  de  1902,  14»  da  Rnpublica.' 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
J.  N^  de  Medeiros  Mallel. 
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DECRETO  N.  4316  — de   10  de  janeiro  db  1902 

Abre  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordinário  de  68:195$189 
para  execução  da  sentença  que  condemnou  a  Fazenda  Nacional  a 
pagar  ao  tenente*ooronel  Procopio  José  dos  Reis,  p.)r  prejuízos 
causados  durante   a  reTolta  de  6  de  setembro  de  1893. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
resolve,  usando  da  autorizarão  conferida  p  )lo  decreto  legisla- 
tivo n.  847,  desta  data,  abrir  ao  Mini&terlo  da  Guerra  o  cre- 
dito extmordinario  de  68: 195$189  para  execução  da  sentença 
em  ultima  instancia,  que  condemnou  a  Fazenda  Nacional  a 
pagar  ao  tenente-coronei  Procopio  José  dos  Reis,  por  si  o  como 
representante  da  firma  commercial  Procopio  Josó  dos  Reis 
ÀGomp.,  por  prejuízos  causados  em  seu  estabelecimento  com- 
mercial e  propriedade,  em  Magé,  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  por 
occasião  da  revolta  de  G  de  setembro  de  1893. 

Capital  Federal,  10  de  janeiro  de  1908,  14**  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
/.  N,  de  Medeiros  Mallet» 


Sr.  Presidente  da  Republica  —  O  decreto  legislativo  n.  756,  de 
5  do  janeiro  de  1901,  art.  ]<»,  paragrapbo  único,  manda 
pagar  os  vencimentos  integraos  aos  lentes,  substitutos  e  pro- 
fessores vitalícios  dos  institutos  militares  de  ensino,  dependentes 
do  Ministério  da  Guorra,  cujos  legares  foram  extinctos  pelo 
regulamento  para  os  me:imos  institutos  ou  posteriormente  oo- 
cupados  por  outros. 

Estão  comprehendidos  na' disposição  de  que  se  trata  os  do- 
centes mencionados  nas  duas  inclusas  relações. 

Conforme  se  verifica  das  mesmas  relações,  importa  a  despeza 
das  gratificações  que  Ihjs  competem,  de  1898  a  1901,  na  quantia 
de   120:834$781. 

Ouvido  or  Tribunal,  de  Contas,  nos  termos  do  disposto  no 
art.  2°,  %29  n.  8,  lettra  C,  do  decreto  lígislatlvo  n.  392,  de 
8  de  outubro  de  1896,  sobre  a  abertura  a  este  Minístorio  do  cre- 
dito especial  para  occorrer  ao  pagamento  em  questilo,  foi  elle 
do  parecer  que  o  dito  credito  pôde  ser  1  )galmonto  aborto. 

Assim,  pois»  subioetto  á  vossa  assignatura  o  decreto  junto, 
abrindo  o  alludido  credito. 

Capital  Federal,  10  de  janeiro  do  190;?.  —/.  N.  de  Medeiros 
líaUei. 
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0II6IIRTO  fHé  48t7  «^  hb  10  Mi  iansiro  dk  IMS 

AlM«  ao  MiDÍsl«rio  da  Oa«rra  o  credito  espacial  da  quantia  d« 
120:234|421  para  pagamento  de  fencímentof  aos  docentes  postos 
em  disponibilidade  por  eftelio  da  reorganisaçao  dos  institutoí  mi- 
litares de  ehsino. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estadoe  Unidos  do  Brazil* 
tpodo  ouvido  o  Tribunal  de  Contas,  e  usando  da  autorizaj^  que 
\m  donferc  o  aft.  á^  dodeíréto  legislativo  h.  7h0,  de  5  de 
jànelfo  dò  1901,  i*esoire  ab^ir  ao  MIfltátfeNo  da  Guerra  o  eleito 


líitiuares  (íe  ensino,  sendo:  Aò  raájof  Àlvarô  Lt)pe;  Machado, 
5f0e3^)8d;  tfen:*nte.êorbnél  LauiMSòdre,  5:063$099  ;  majof  Ladro 
Sevemno  MiUle^,  3:5S4*l35;  coronel  .íosô  Ffelro  flexnrril  Fonte* 
nblle,  3:554^l3Í5;  Joaklm  Oatundà,  3:5&4$13r)i  coronel  Henrique 
Valladares,  2:48as8f)rt3 ;  tenènte^cOronel  Innocehclo  Sertsndfello 
Gorrôâi  Ii8e7$873;  fténélite-ooroiiel  Praaoiaoo  Alborlo  avillòo, 
3:129$018;  major  Alexandre  Josô  Barbosa  Lima,  3:554$13r) ; 
coronel  MUiCaodido  Jaeqnes,  7:d09|O94;  coronel  Luiz  Celos- 
f.ino  de  Castro,  1:182$791;  tonentn-coronel  António  Gabriel  de 
Moraes  HmOf  7:B90(^94;  lenente-coronel  Alfredo  Cândido  de 
Moraes  llogo,  7:3í)í)$íK)4  ;  tenente-coronol  Theophilo  Barreto 
Vianna,  7::i99iíK)4  ;  tononte-coronel  Monriquii  Alberto  Carlos. 
7:3994í^4  ;  major  Ignaciode  AlBnSítttro  Guíraarãeá,  7:399$9í)4  ; 
major  Alcfíbiadeâ  Martins  Rangei,  7:399$91)4  ;  rosv,ior  António 
Joeé  Diande  Oliveirai  2x37a$97»;  tõnente  Annibai  Eloy  Cardoço, 
7:.l9lfÓÕ4  ;  niajor  Jonáiháá  do  Mello  iUírri>to,  3:Ôl2$34a ;  major 
Donvjcrito  ferreira  da  Silva,  5:l79íí994;  Dr.  Francisco  Ker- 
reiri  Braga,  ri:179$994  ;  Dí»  Fív4erico  Marinho  do  Azevedo, 
5:l7ft|;99l;  Dr.  Auguro  Daniel  de  Araiuo  Lima,  3:03l!t;06n ; 
Dr,  Cândido  do  tlollanda  Costa  Froiré,  4:1S9$99SI. 
Capital  Federal,  10  de  janeiro  de  1902,  14*  da  Republica. 

M.   FfiRkAZ  DE  CAMtH)S  SAMÍÍS. 
/i  Nk  de  Mêâeiroi  AMM* 


DBCREitO  N.  4318  --  DE  li  j>b  mnribo  de  1902 

Cria  mais  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionnes  na  comarca 
de  Borbai  no  Ratado  d«  Amasvnaa. 

O  PreSidMte  da  R^pttWiéa  dos  EUletdos  UiiMoi  úó  Braslti  pára 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  desémbre  dé  1896,  de^fOta  ! 

Artigo  unleo.  Fica  créida  tia  Quarda  Kaoional  da  cotkiarea  do 
Borba*  Qo  Estado  do  Amasjonas,  mais  uma  brigada  de  infantaHa, 


do  serviço  aetlvoi  ns.  78,  77  g  T8  c  um  ád  da  peserv*^  «ott 
n.  26,  que  se  organisarâo  com  os  guardas  qualificados  !io8  úíb- 
trictoB  dft  refvirlrla  comarca  ;  t^vogadas  as  dispeâiçfK*B  nm  con- 
trario. 

Capital  Mitral,  It   <«?  jàriolra  do  1902,  14'*  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior. 


ORCRÉTO  N;    43l0  —  DE  li  de  ja.neíro  nk  I1*J2 

Crea  uma  brigada  de  infantaria  de  Quarclas  NacionaeR  na  eomarea  de 
S.  Felippe,  uo  Estado  do  Amazonan. 

O  Presidente  da  Repubiiea  dosEgiadcNi  Uiildoadt)  RítaeíI)  paini 
exeeu<;:ãe  do  decreto  n.  43I|  de  14  de  dezembro  de  Í89i3,  deorcta: 

AtUífíb  titileo*PhMi  ertMdá  ttft  Ottftrda  Nádtonal  daébtDflrea  46 
R-.  F«^H^<  110  fidthdo  do  Amaeonas;  utfiA  br^adA  de  iulhuÉn^ 
f*ia,  mm  a  d»í|f«iação  de  fit^i  a  qual  m  «Mlittiirá  do  ti^  ba» 
talhões  do  BftrTlço  niitivot  RSi  70^  S^eBlt  o  um  do. d*  ren^p* 

va,  sob  n.  97(  Mue  sp  ({cgauUaiúoeom  os gaárdas  qualifleados 
lios  districtos  da  i^eíV^rida  eolnarfca  ;  revoíçaaíLs  jís  disposições 
em  eònlràrio. 
Capital  FpddHtli  1)  d<^.)hfl(ilro  de  1002,  14°  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 

Síibino  Barroso  Júnior, 


DfetíREtO  M.  430}  —  DÈ  li  Í)E  ,fANÈlíRO  tíE  l^^ 

Oréft  maife  tima  bi*l^ada  Ú4  ihfáuiàrift  do  Qttarda«  Ná«lbhálil   tia  i$o- 
hiarcft  da  tíAp\M  Atj  ÉtieAo  Aé  H.  T^áttlo. 

O  Presidente  da  tldt)ublica  dod  fist^ulos  tjdidód  do  Rrd^i 
para  execução  do  decreto  n.  4âl,  dé  14  de  dezembro  dé  18Wf 
decreiai 

AftiÉO  nhioúi  Pteii  creadtt  na  Qlia4*do  Naeloiial  da  éomarca  dft 
cniiital  do  £«tádo  de  9.  Paulu  mau  uma  brigada  de  ioiUtitai^ifti 
dom  á  deiignáçfto  do  91%  a  qoal  m  doastitttlfd  dè  treii  batalhõofl 
dri  Hot^viço  aetii^o,  ti8i  §7^  87So?73,  eum  do  da  res  rra, 
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sob  O.  91 1  que  se  or^aaisanio  com  os  guardas  qualificados  nos 
districtos  da  referida  com-wca ;   revogadas  as  di4p33içoes  era 
contrario. 
Capital  Federal,  11  de  janeiro  de  190S,  14»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 

Sabino  Barroso  Júnior, 

DBCRBTO  N.  4321  —  de  13  db  janciro  ds  1903 

Abre  ao  Mioisterlo  da  Industria,  Viaç&d  e  Obras  Publicas  o  credito 
de  600:0001,  para  oooorrer  ás  despezas  com  a  revisão  da  rede  de 
encanameatos  do  abasteciment)  de  agua  da  Capital  Federal, 
acquisição  de  novos  mananciaes  e  outros  melhoramentos  para  o 
serviço, 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estalas  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contiia  no  n.  XIV,  art.  17,  da  lei 
n.  S'H^  de  30  de  dezembro  de  1^1,  decreta: 

Art.  1.»  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  VíaçSo  e 
Obras  Pablicas  o  credito  de  ()00:000$,  para  occorr^r  às  despesas 
com  a  rerisão  da  rede  de  encanamentos  do  abastecimento  de 
agua  da  Capital  Federai,  acqutsiçik)  de  novos  mananciaes  e 
outros  melhoramentos,  reclamados  p-^lo  mesmo  serviço. 

Art.  2.*  Revogam-seas  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  13  de  janeiro  de  1902,  14»  da  Republica. 

M.  PsRRAZ  DB  Campos  Sali.bs. 
Alfredo  Maia. 

DECRETO    N.  4388  —  de    13  de  janeiro  de    1902 

Approva  a  planta  e  orçamento  para  construcção  de  um  galpão  e  a  ac- 
quisição de  uma  maohinade  entalhar  para  a  Estrada  de  Ferro  Santa 
Maria  ao  Uruguay. 

O  Presidento  da  Republica  do3  Estados  Uuidos  do  Brazii, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Compagnie  des  Chemins  de  Fer 
Sud  Ouest  BrésUiens^  devidamente  representada,  decreta: 

Artigo  único .  Ficara  approvados  a  planta  e  o  orçamento, 
na  importância  de  trezo  contos  setecentos  e  cinco  mil  quatro- 
centos cincoenta  e  S3i3  réis  (I3:705$I56)  para  a  construcç&o,  na 
oíficina  de  reparação  da  Estrada  do  Ferro  Sant  i  Maria  ao 
Uruguay,  de  um  galpão  para  deposito  do  madeiras  serradas,  o 
autorizada  a  acquisi^^o  e  montagem  nas  mesmas  offlcinas  do 
uma  machina  de  fazer  entalhes  em  madeira,  até  a  importância 
de  um  conto  e  novecentos  mil  vó.h  (1:900$);   devendo  a  despeza 
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total,  na  importância  de   quiozo  contos  seiscentos  e  cinco  mil 
quatrocentos  ciacoenta  e  seis  réis   (I5:605$i5ô),  ser  levada  á 
contado  custeio  da  referida  estrada  em  dez  oxercicios,  reparti- 
damente. 
Capital  Fodnral,  13  do  janeiro  de  1902,  14°  da  Republica. 

M.   Ferraz  de  Campos    Salles. 

Alfredo  Maia. 

DECRETO   N.  43â3  — de    15  de   janeiro  de  1902 

Approva  o  regulamento  para  o  Corpo  de  Saúde  da  Armada 

O  Presidenta  da  Republica   dos  Estados   Unidos  do  Brazil, 

ton<lo  em  vista  o  decreto  legislativo  n.  785,  do  11  de  setembro 

do  1901,  que  reorganisa  o  quadro   do  Corpo  de  Saúde  da  Ar- 

,   mada,  resolve  approvar  e  min  lar  executar  o  re*<ulamonto  para 

o  mesmo  corpo,  que  a  esto  acompanha. 

Capital  Federal,  15  do  janeiro    de  1902,  14*>  da  Republica, 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
José  Pinto  da  Luz, 

Regulamento  do  Corpo  de  Saúde  da  Urinada 

TITULO  I 

DA   ORGANISAÇAO 

Art.  I.«  o  Corpo  de  Saudc  da  Armada  será  constituído  por 
médicos  e  pharmaceuticós  com  os  postos  e  vantagens  consignados 
no  presente  Regulamento,  conforme  o  quadro  seguinte: 

1  inspector  de  Saúde  Naval,  contra-almirantc. 

2  cirurgiões  de  1*  classe,  capitães  de  mar  e  guerra. 
6  cirurgiões  »  2*     >     capitftes  de  fragata. 

18  cirurgiões   »  3"^      »       capitães-tenentes . 
20  cirurgiões  »   4<^     »       primeiros  tenentes. 
20  cirurgiões   »  B*"     »       segunlos  tenentes. 

1  chefe  de  phar macia,  capit&o  de  fragata. 

2  pharmaceuticós  de   1^  classe,  capitães -tenentes. 

3  pharmaceuticós   »   2«     »       primeiros  tenentes. 
3  pbarmaceatioos  »  3"     »       segundos  tenentes. 
3  pharmaceuticós   »  4"     »       guardas-marinha- 
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TITULO   11 


\ 


CAPITULO  1 

DA     ADMISSÃO 


Art.  2,^  Nenhum  medico  poderá  fazer  parte  do  Corpo  de 
Saúde  da  Armada,  sem  satisfazer  as  seguintes  condições: 

1.^  Ser  doutor  em  medicina  pov  alguma  das  Faculdades  da 
Republica  Federai  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  ou  legalmente 
habilitfido  ; 

2.®  Ser  cidadão  brazileiro  e  estar  no  goso  dos  direitos  civis 
e  políticos  ; 

3.<>  Ter  no  máximo  trinta  annosde  idade,  o  que  serápro- 
rado  por  certid&o  de  idade  oudocitmenlo  equiralentet  que  em 
juiKO  produza  íi&  •  o  substitua  ; 

4,^  Ser  morigerado,  o  quo  sorâ  também  documentalmente 
prorado  ; 

o.<>  Ter  a  necessária  robustei  e  saúdo  para  o  serfiço^  o  que 
será  Julgado  pela  Juntado  Saúde  Navni  ; 

n.<>  Obter  approvação  em  concurso,  de  aecordo  com  as 
instrucções  annexas,  que  serão  approvadas  o  mo'iiílcadas  por 
aviso  do  Ministro. 

Art.  3."  Em  igualdade  de  classificação,  terá  preferencia  o 
candidato  que  apr(\<entar  traballios  scicntiticos  reconliecida- 
mente  bons. 

Na  falta  dostos,  porém,  recaliirá  a  escolha  &obre  o  mais 
velho. 

Art.  4."  Os  médicos  do  Corpo  de  Saúde  da  Armada  serão 
nomeados  por  decreto  e  contarão  antiguidade,  tempo  de  serviço 
e  vencerão  o  soldo,  da  data  de  sua  apresentação  ao  chefe  do 
Estado>Maior  General  e  ao  inspector  de  saúdo  naval,  fkzendo-se 
lavrar  do  facto  um  termo  em  livro  próprio,  no  qual  assignarâo 
conjuntamente  com  estas  diias  autoridades. 

Art.  5.<»  Os  médicos  admittidos  no  Corpo  de  Saúde  da 
Armada,  qué  deixarem  de  se  apimentar,  sem  motivo  histiftcado, 
dentro  de  trinta  dias,  contados  da  data  da  publidá^õ  dM§ 
nomeações  no  Diário  Ojfinial,  perder&o  o  direito  d  essás  mesmas 
nomeações. 

CAPITULO  II 

DkrSRSâ  È  RKGAUAS    DOS  MBDiCOS 

Art.  6.<>  Os  offlciaeado  Corpo  de  Saúde  da  Armada  estão 
sujeitos  a  todas  as  regras  de  disciplina  iuilitar  e  gosam  das 
honras,  privil^ios,  liberdades,  isenções  e  franqueias  que  com- 
petem aos  officiaes  do  Corpo  da  Armada. 
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Além  disso  percebem  o  Máo  correspondente  a  seus  postos, 
e  nas  diversas  circamstancfàs  dò  liervi^,  as  vantagens  que  lhes 
afio  marcadas  por  lei. 

Art.  7.<»  Os  principios  de  procedência,  prioridade  e  subordi- 
nação entre  os  oíficiaes  do  Corpo  de  Sauae,  em  acto  de  serviço, 
serfto  Oà  mesmos  que  dirigem  taes  relações  entre  os  offlciaes  do 
Oòi^i^odaArkDáda. 

Art.  8.»  O  montepio,  a  reforma  «  Am  geral  iéáêâ  «ii  van- 
tagens feitas  aos  offloiaes  da  Armada,  oompetem  aos  offlciaes  do 
CkSrpo  de  Saúde. 

Art.  9.<>  Além  dos  casos  previstos  em  lei  serão  reformados 
compulsoriamente  os  offlciaea  do  Corpo  de  Saúde  que  aitingirem 
às  idades  determinadas  na  tabeliã  spguinte: 


POBTOB 


GoHtra»almiranké  . 


Capitão  de  mar  o  pftierra  .   . 

Capitão  áfi  frai?a(a 

CapUâo-ten(»nte 

1^  tenente  .  i  t  .  .  •  *  .  . 

Gaptt&o  de  fhigata  (phi^ma' 
caiitioo)a   ..*..«   4   .   I 

Capitio-teaenke.  .  .  i  •  •  . 

1*  teneote 

2*  tenente  •  4  ..«;,.  > 

Qaarda-marinha  •«..«, 


QIlA.Tirrajl.ClO     ADDlCtDNAIi 


Tantas  vezes  160$  aanuaes  quan- 
tos Forpm  08  annos  <juo  nxce-» 
derem  de  .10  ae  serviço. 

f  Anta»  vezdfl  120$  annuaes  quan- 
tos forem  os  annos  de  serviço 
que  excederem  de  25. 


Tantas  vezes  80$  annuaes  quan- 
tos forem  os  anno^  de  serviço 
que  exced«^em  de  25.- 


Tantas  veaes  1S0$  anrtuaee  quan- 
tos forem  os  annos  do  sertifo 
que  excederem  de  )fó. 

Tantas  vezes  80$  annuaes  quan- 
tos forem  os  annos  de  serviço 
que  sxoederem  de  25 « 


Art.  10.  Sfto  extensivas  ao  Corpo  de  Saúde  todas  as  dfspoai- 
OOes  do  debreto  n.  108  A,  de  30  de  dezembro  de  16B9,  no  que  llié 
(br  &ppl!cavel. 
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CAPITULO    III 

DO  INSPECTOR  DE  SAUDB  NAVAL 

Art.  11 .  Ao  inspector  de  saúde  naval,  como  chefe  do  Corpo 
de  Saúde  da  Armada,  compete: 

a)  dirigir  o  pessoal  que  constitue  o  mesmo  corpo,  tendo  as 
attribaições  que  lhe  são  conferidas  pelo  regulamento  da  Inspe- 
ctoria  de  Saúde  Naval; 

b)  dirigira  Inspectoria  de  Saúde. 

Art.  12.  O  inspector  de  saúde  naval  será  substituído  em 
sua  falta  ou  impedimento  pelo  seu  ímmediato  em  graduação. 

Art.  13.  Annexado  á  Inspectoria  de  Saúde  Naval,  haverá 
um  local  destinado  a  uma  bibliotheca  composta  de  obras  de  ana- 
tomia, medicina,  cirurgia,  hygieno,  jornaes  scientifieos  à  escolha 
do  inspector  de  saúde  naval. 

Essa  bibliotheca,  destinada  aos  offlciaes  do  Corpo  de  Saúde, 
ficarei  a  cargo  do  secretario,  e  se  regerá,  quanto  á  sahida  de 
livros,  pelo  que  a  esse  respeito  dispõe  o  i*egu lamento  da  Bi- 
bliotheca de  Marinha. 

CAPITULO  IV 

DOS  CIRURaiÕES  C\PITAB8  DE  MAR  E  GUERRA  E  DB  FRAGATA 

Art.  14.  Os  cirurgiões  capitães  de  mar  e  guerra  servirão : 

1  .^  Como  chefes  de  saúde  das  esquadras. 

2.0  Como  directores  do  Hospital  e  enfermarias  de  Marinha. 

Estes  legares,  de  competência  profissional,  só  poiem  ser  pre- 
enchidos por  offlciaes  do  Corpo  de  Saúde,  os  quaes  ficarão  imme- 
diatamente  sujeitos  á  Inspectoria  de  Saúde  Naval,  em  tudo  que 
for  relativo  ao  serviço  desses  estabelecimentos. 

3.^  Como  delegados  do  inspector  de  saúde  naval  nòs  Estados. 

Art.  15.  Os  médicos  capitães  de  fragata  serão  também 
empregados  na  direcção  de  estabelecimentos  hospitalares,  como 
1°"  médicos  e  1°*  cirurgiÕ3S  do  Hospital  de  Marinha,  como  chefes 
de  saúde  ou  delegados  do  inspector  de  saúde  e  como  substitutos 
dos  cirurgiões  capitães  de  inar  e  guerra,  nos  serviços  que 
competem  a  estes. 

Art.  16.  Os  que  forem  deleg-ados  do  inspector,  nos 
Estados  federaes  ou  servirem  de  chefes  do  saúde  nas  forças 
navaes,  se  regularão  pelo  disposto  no  art.  11  deste  regulamento 
e  cumprirão  todas  as  ordens  dos  commandantcs  em  chefe  e 
do  inspector  relativas  ao  serviço  de  saúde. 

Art.  17.  Si  julgarem  conveniente  ao  serviço  das  forças 
navaesem  que  se  acharem,  para  preservar  ou  conservar  a  saúde 
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das  guarnições,  dar  ínstrucções,  reclamadas  por  oircumstancias 
extraordinárias,  como  seja  o  desenvolvimento  de  uma  epidemia 
a  borda  de  qualquer  navio,  não  deverão  pol-as  em  execução  sem 
prévia  audiência  do  commandante  em  chefe. 

Art.  18.  Visitarão  frequentemente  os  navios  de  que  se 
oompOe  a  força  naval,  e  darão  parte  a.0  commandante  em  chefb 
das  irregularidades  qud  encontrarem  no  serviço  de  saúde  e  das 
medidas  que  tiverem  tomado  para  fazel-as  desapparecer. 

Art.  19.  Exigirão  quinzenalmente  dos  médicos  da  força 
naval  uma  nota  dò  estado  sanitário  dos  respectivos  navios,  do 
numero  e  estado  dos  doentes,  das  medidas  tomadas  para  conser- 
var a  saúde  das  guarnições  e  a  salubridade  dos  navios  e  do  local 
destinado  aos  medicamentos,  viveres  e  quaesquor  objectos  em- 
barcados  para  a  guarnição. 

Art.  20.  Quando  na  força  naval  houver  algum  navio  que 
sirva  de  hospital,  proporão  ao  commandante  em  chefe  um  me- 
dico para  dirigir  ahi  o  serviço  como  primeiro  e  os  que  forem 
necessários  para  coadiuval*o. 

Art.  21.  Antes  de  serem  submettidos  a  despacho  do  com- 
mandante em  chefe,  os  pedidos  de  medirramentos  ou  de  quaes- 
quer  outros  objectos  para  o  uso  dos  doentes,  apresentados  peioe 
médicos  dos  navios,  os  examinarão,  fazendo  as  alterações  e 
observações  que  julgarem  convenientes. 

Para  este  íim  serão  taes  pedidos  apresentados  em  manuscri- 
ptos  pelos  médicos  ou  pharmaceuticos  dos  navios,  que  os  conver- 
terão, depois  de  examinados,  em  requisições,  as  quaes,  com 
aquelles  conferidas,  serão  rubricadas  pelos  chefes  de  saúde,  para 
subirem  a  despacho  do  commandante  em  chefe. 

Art.  22.  Trimensalmente,  ou  quando  se  recolherem 
das  commissões,  remetterão  directamente  ao  inspector  um 
relatório,  não  só  das  moléstias  que  tiverem  reinado  nos 
navios  da  força,  mas  ainda  das  occurrencias  do  serviço. 
Nas  mesmas  épocas  enviarão  também  um  mappa  estatístico 
nominal  dos  doentes. 

Art.  23.  Antes  da  partida  de  uma  força  naval,  o  chefe  de 
saúde  respectivo  visitará  os  navios,  do  que  ella  se  compuzer  e 
inspeccionará  espeoialmente  a  enfermaria  de  cada  um. 

Art.  24.  No  caso  dos  navios  terem  de  entrar  em  combate, 
íárão  oom  que  os  médicos  desses  navios  preparem  tudo  que 
for  necessário  ao  tratamento  dos  feridos. 

Art.  25.  Depois  do  combate  e  após  communicaçâo  ao  com- 
mandante em  chefe,  o  chefe  de  saúde  se  dirigirá  a  bordo  dos 
navios  que  tenham  entrado  em  acção,  visitará  os  feridos  e  se 
informará  de  tudo  que  lhes  disser  respeito,  afim  de  dar  as  pro- 
videncias que  forem  necessárias,  e  confeccionará  um  relatório, 
que  entregará  ao  mesmo  commandante  em  chefe,  para  ser 
transmittido  ao  Governo  pelos  canaes  competentes. 

Art.  26.  Nos  casos  de  arribada,  ou  naquolles  em  que,  se 
achando  estacionada  a  força  naval,  os  doentes  ou  feridos,  que 
se  devam  tratar  em  terra,  não  possam  ser  recebidos  nos  hospi- 
taes  do  logar  e  se  torne  indispensável  o  seu  desembarque,  o 
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Art.  45.  Si  na  iQ8pe(^ção  a  que  proceder  tiver  oliservado 
algama  moléstia  contagiosa,  de  qualquer  natureza  que  s^a, 
participará  ao  commandante  e  remetterá  logo  para  03  bospitaes 
o  individuo  ou  indivíduos  aflectados. 

Art.  46.  Durante  os  exercidos  geraes,  os  médicos  e  seus 
subordinados  se  conservarão  em  seus  postos  para  occorrerem  a 
qualquer  accidente. 

Art.  47.  Assim  que  morrer  qualquer  doente,  darão  parte  ao 
c  jmmandante,  marcarão  a  hora  em  que  deva  ter  logar  o  enter- 
ramento e  proporão  as  medidas  hygienicas  indispensáveis. 

Art.  48.  Dando- se  o  oaso  de  desembarque,  em  occasião  de 
•  combate,  um  ou  mais  médicos  acompanharão  a  força,  levando 
comsigo  um  ou  mais  enfermeiros  e  as  praças  necessárias  para 
conducção  dos  instrumentos  e  aprestos  para  os  curativos. 

Art.  49.  Depois  de  qualquer  combate,  quer  este  tenha  tido 
logar  a  bordo,  quer  em  terra,  curados  os  feridos  e  col  locados  em 
seus  leitos,  farão  uma  relação,  notando  a  natureza  e  gravidade 
dos  feridos  e  a  entregarão  ao  commandante ;  e  quando  servirem 
em  alguma  força  naval,  darão  uma  relação  semelhante  ao  re* 
^dctivo  chefe  de  saúde. 

Art.  50.  Nos  navios  em  que  houver  mais  de  um  medico,  o 
mais  moderno  terá  a  seu  cargo  os  instrumentos  cirúrgicos. 

Art.  51.  Si  o  navio  não  tiver  pha^maceutico,  o  medico  que 
reunir  as  duas  funcções  perceberá  uma  gratificação  pelo  aceres- 
cimo  do  traballio  e  para  as  quebras  no  peso  doe  medicamentos. 

Art.  52.  Aos  médicos  de  registro  compete  : 

§  1.*  Dar  conta  por  escripto  ao  chefe  de  saúde  4o  que  oc- 
correr  no  dia  de  serviço,  afim  de  que  o  participe  ao  comman- 
dante em  chefe. 

§  3.«  Acudir  a  qualquer  chamado  dos  navios. 

§  S.""  Enviar  para  os  hospitaes  os  individues  que  adoecerem 
depois  da  visita  diária  dos  médicos  dos  navios  o  não  puderem 
ser  nelles  tratados,  classificando  a  moléstia.  As  baixas  serão  por 
elles  assignadas. 

Art.  53.  Os  cirurgiões  capitães-tenentes,  primeiros  e  se- 
gundos tenentes,  que  servirem  nas  escolas,  hospitaes  e  outros 
estabelecimentos  navaes,  deverão  apresentar,  ao  deixarem  sua 
commissão,  um  trabalho  sobre  as  moléstias  mais  frequentes 
nas  localidades  em  que  tiverem  servido,  acompanhado  dos 
dados  é  esclarecimentos  que  julgarem  de  utilidade.  O  mesmo 
farão  os  que  servirem  nos  navios  e  âotilhas.  Todos  estes 
trabalhos  serão  dirigidos  ao  inspector  que,  emittindoseujuizo, 
o  levará  ao  conhecimento  do  Ministro  para  ser  lan^^o  nos 
assentamentos  do  livro-mestror 

Art.  54.  Alóm  do  que  íica  determinado  no  artigo  precedente, 
são  08  cirurgiões  capitães-tenentes,  primeiros  e  segundos  te- 
nentes, qualquer  que  seja  a  sua  commissão,  obrigados  a  escrever 
um  diário  das  moléstias  que  affectarem  os  individues  submet- 
.  tidos  a  seus  cuidados.  Esse  diário  será  apresentado  mensalmente, 
ou  antes,  no  ca^ode  terminarem  as  commissões,  ao  chefe  desaude« 
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CAPITULO  VI 

DAS     PROMOÇÕES 

Art.  55.  As  promoç^M  dos  médicos  do  Corpo  de  Saúde  da 
Armada  se  ílir&o  de  acoordo  com  as  disposições  em  vigor  que 
reg^m  as  promoções  dos  offlciaes  do  Cprpo  da  Armada. 

Art.  56.  Eisas  promoções  serão  por  antiguidade  e  mere- 
cimento. 

Art.  57.  Constituem  condições  de  mercoimento  : 

á)  Aptidfto,  zelo  o  coragem,  no  cumprimento  dos  deveres 
proflÁionaes. 

b)  Maior  tempo  de  embarque  o  de  viagem. 

c)  Desempenho satisfactorio decommissfto importante e apre- 
sentação de  trabalhos  reconhecidos  bons  sobre  medicina  e  ci- 
rurgia. 

Ari.  58.  Para  a  promoção  dos  médicos  é  imprescindivel  o 
tempo  de  embarque  exigido  pela  lei. 

Paragrapho  único.  O  posto  de  oontra-almirante,  inspector  de 
saúde  naval,  como  posto  de  accesso  que  ó,  será  sempre  preen- 
chido por  cirurgião  capitão  de  mar  e  guerra,  de  conformidade 
com  o  art*  85  da  Constitolçao  e  com  as  leis  e  regulamentos 
vigentes. 

Art.  59.  O  tempo  de  embarque  para  a  promoção  de  médi- 
cos, de  capitães-teoentes  para  capitães  de  fragata,  será  de  dous 
annos,  pelo  menos. 

Art.  60.  O  tempo  em  que  os  officiaes  superiores  do  Corpo 
de  Saúde  da  Armada  servirem  nos  logares  de  chefes  de  clinica 
do  Hospital  e  dos  Arsenaes  de  Marínoa,  deve  ser  computado, 
para  os  efléltos  da  promoção,  como  si  esses  facultativos  exerces- 
sem os  logares  do  chefes  de  saúde  de  forças  navaes. 

TITULO  III 

DOS    PHABMACEnTICOS 

CAPITULO  1 
ADMISSÃO  B  PROMOÇÃO 

Art.  01.  Para  a  admissão  dos  pharmaceu ticos  são  neces- 
sárias as  mesmas  condições  do  art.  2f  em  relação  ã  profissão  e 
individualidade  do  candidato. 

Art.  02.  AS  promoções  dos  pharmaceuticos  serão  feitas  de 
conformidade  ao  estabelecido  para  os  oíãciaes  do  Corpo  de  Saúde 
da  Armada. 

Poder  Executivo    1U02  3 
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Faragrapho  único.  Fiôi  aubjUlêOdido  que  aa  promoção  de 
pharmaceuticos  capitâes-tenentes  para  chefe  de  pharmacia  n&o 
é  exigida  a  coQdiç&o  de  embarque 


CAPITULO  a 

DRVifRK'.     COUtft83ÕBS  E    RSOALtAS 

Art.  63.  Odi^fode  pliaroiioia  tora  «ua  aédd  w  Upapilal 
de  Marioba»  ta  eucarre^ari  da  direcção  e  âscaliztção  do  pes- 
soal e  material,  e  so  crrcspooderÀ  directamente  oom  o  inspector 
de  Saúde  Naval  cm  tu  lo  qne  for  relativo  ao  serviço  de  sande. 

Art.  64..  Os  pUarmaoeuticos  capilâes-tenentes  diri^iráo,  om 
a  phanaaela  e  o  outro  o  laboratório  chimloo  do  mesmo  hospital, 
sendo  r.isponsavols  pelo  matsrial  contido  nessas  ofllcinas  de 
trabalho« 

Paragrapho  único.  O  pharmaeentico  encarregado  da  phar- 
macia terá  sua  residência  uo  Hospital  de  Marinha. 

Art.  65.  Os  pharmaceuticos  primeiros  «segundos  tenentes 
e  guardas-marioha  alt<^mario  no  serviço  do  hospital,  navios  e 
estabelecimentos  de  Marinha. 

Art.  66.  Nenhum  pharmaceutloo  terá  emprego  em  terra, 
sem  satisfazer  as  condições  de  ombarque  exigidas  pelos  arts.  66 
e67. 

Art.  67.  08  pharmaceuticoe  prirados  de  eommfssfte  por  mo« 
tivo  alheio  &  sua  vontade  serjLo  aididos  ao  Hosfrttal  de  Marinha, 
ter&o  as  vantagens  correspondentes  a  S3as  postos  e  entrarão 
na  escala  do  serviço. 

Art.  6d.  Os  pharmacenUcos,  empregados  no  hospital,  enfer- 
marias, navios  e  eitabelecimentos  navaes»  executarfio  as  pi^ 
scripções  que  lhes  forem  ordenadas,  e  far&o  a  escriptaraçfto  de 
suas  contas  de  acoordo  oom  os  regulamentos. 

Art.  69.  Ficam  revo«;adas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Fedoral,  15  dejineiro  de  1902.  —  /oí#  Pinto  da  Luz. 


DECRETO  N.  4.324  —  DE  18  Dfi  janeiro  de  1902 

Convoca  extraordinariamente  o  Ceogresao  Nacional   para  o  dia  2õ  de 
fevereiro  futaro. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Espiados  Unidos  do  Brazil: 

Considerando  que  a  Commissao  Especial  da  Gainara  dos 
Doputalos,  por  seu  presidente,  representou  ao  Governo  sobre 
a  conVeDieooia  da  c6tívx)caç4o  de  umase^^&o  éttraordinaría 
do  Congresso  Nacional  para  o  íim  de  deliberar  sobre  o  pr<>- 
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jacto  de  Código  Civilt  apoejieiítado  pelo  ExaeutivBr  mvisto  e 
organlsado  pela  mesma  Còmmissão  ; 

Considerando  gua  esaa  raprdsoiataQão  traduz  uma  justa  as- 

Siraoâo,  desde  longos  annos  coasúntemente  minliesGada  pelos 
iversos  or^ios  da  opinião  nacional  e  por  suQcesslyos  actos  do 
poder  pQblioo,  asslgnalaodo  a  neoessioade  de  dotar-S3  o  paiz 
com  um  Código  que  atteste  o  estado  d^  ^ua  çultur^  jurídica  ; 

Coasideraado  que,  para  olu^a  tão  qompleia  e  de  tal  magaítude^ 
será  insuffleiente  a  perio4o  ordinariq  dos  trabalha»  Jbegisla^ 
tiYos,  destinados  ao  exame  das  mul.tiplau9  Qi^das  ^áNBWMVMntes 
á  puMica  administração : 

Resolve,  nos  termos  do  ari.  48,  ii.  10,  da  Constittilçfto  da 
Republica,  convocar  o  Congresso  Nacional,  que  se  reunirá  ex- 
traordinariamente no  dia  25  da  fevereiro  próximo  fUtnro. 

Capital  Federal,   18  de'  janeiro  de  1902,  U»  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Sallbs. 
Síibino  Barroso  Júnior, 


DECRBTO  N.  4325  •-  i>e  21  i>fi  janeiro  de  190:8 

Abre  ao  Ministério  d»  Industria,  ViaçSo  e  Obras  Publicas  o  credito 
especial  de  10:000$  para  occorrer  ás  despesas  de  representaçSo  dos 
produotos  brasileiros  na  sxposicJU)  Fan-Âmerioana,  em  Buífalo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  legislativa  contida  no  art.  18,  n.  XV, 
da  lei  n.  834,  de  30  de  doi^mbro  de  1901,  4ecreta  : 

Artige  nnftee.  Fioa  aberto  ao  Mimetorio  da  Indtistria,  Viação 
e  Obras  PaMtcae  o  ereáite  espeelal  de  10:000$,  para  oefeorr^r 
ái  despesas  de  representa^  dos  prodnctos  brazUelroi  na 
exposição  Pan- Americana,  em  Buffalo. 

Capital   Federal,  21  de  Janeiro  de  1902,  14*  da  Republica. 
M.  FsERAje  ikc  Campos  SAaLis* 
Aif^edo  Maia. 
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DKCRBTO  N.  433d  —  de  28  de  janeiro  de  1902 
Approva  o  regulamento  d»  Inspeotoria  de  Stiide  Naval 

O  Prosidenie  da  RepuUíca  do$  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Resolve,  usando  da  aatorlzação  conferida  no  art.  10  lettra 
a,  da  lei  n.  834,  de  30  de  dezembro  de  1901,  approvar  o  mandar 
executar  o  regulamento  da  Inspectoria  de  Saúde  Naval,  que  a 
este  acompanha,  ficando,  assim,  alterado  o  regulamento  annexo 
ao  decreto  n.  430,  de  29  de  maio  de  1890,  na  parto  relativa  á 
2*  scccao  do  Quartel  (General  da  Marinha. 

Capital  Federal,  22  de  janeiro  de  1902,  14»  da  Republica. 
M.  Frrraz  de  Campos  Salles. 
José  Pinto  da  Luz» 

Regulamento  da  Inspectoria  de  Saúde  Naval 

TITULO   I 

DA  INSPECTORIA  DE  SAÚDE  NAVAL 

CAPITULO  1 
da  INSPBCTORIA  D£  SAUDiS  NAVAL  K  8BU8  FINS 

Art.  K*  A  Inspeotoria  de  Sande  Naval  constituo  uma 
repartição  anoexa  ao  Qaartel  Qeoeral,  com  o  qual  se  tnteode 
em  rela^  â  liisoipilna  dos  oorposaseu  car^^^o,  tendo,  porém, 
a  necessária  indep3iidencia  sobre  os  assumptos  proflssionaes  ou 
teclinicos. 

Art.  2.»  A*  Inspectoria  de  Saúde  Naval  compete  : 

§  1.*  A  organisação,  movimento,  economia  o  disciplíaa  do 
seguinte  pessoal  :  Corpo  de  Sande  da  Armada,  alumnos-pen- 
sionistas,  práticos  de  pbarmacia,  enfermeiros-navaes  e  o  per- 
tencente aos  hoapitaes  e  enfermarias. 

§  2.<»  AS  substituições,  licenças,  vencimentos,  tempo  de  ser- 
viço, prémios,  pensões,  reformas,  reservas,  demissões,  registro 
das  declarações  pa,ra  o  monte-pio,  promoções,  assentamentos  e 
Informações  do  pekioal  dos  corpos  a  seu  cargo. 
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g  S.^"  A  direcçSo  superior  e  InspeooSo  do  servia  de  saúde, 
quer  nos  navios,  corpos  de  marialia  e  escolas  de  aprendizes 
mariobeiros,  quer  nos  hospitaei  e  enfermarias^ 

§  4.^  O  supprimento  ofi  medicamentos  e  ferros  cirúrgicos, 
observadas  na  competência  para  os  adquirir  as  disposiçõM  do 
decreto  n.  429,  de  29  de  maio  de  1890« 

§  5.®  O  inventario  e  prestação  de  contas  dos  offlciaes  do 
Corpo  de  Saúde,  dentro  dos  limites  marcados  no  decreto 
n.  4542  A,  de  30  de  junho  de  1870,  e  sem  offensa  das  disposições 
doden.  277  C,  de  22  de  março  de  1890,  na  parte  referente  a 
este  assumpto. 

§  6.<>  o  fornecimento  de  livros  para  a  escrlpturaçSo  das 
boticas  dos  hospitaes,  corpos,  navios,  escolss  e  enfermarias. 

§  7.»  O  contracta,  em  caso  dé  necessidade^  éo  pessoal  pre* 
ciso  para  o  serviço  de  sande,  e  que  liíe  fot*  determíiwdo  pelo 
Ministro. 

§  S.*"  O  pareoer  em  gr&o  de  recurso  sobre  exame  e  opinião 
emittida  em  relação  à  qualidade  dos  viveres  e  aguada,  coníbrme 
o  preceito  do  decreto  n.  4542  A,  de  30  de  junho  de  1870,  e  mais 
as  disposições  a  respeito. 

§  9.**  A  bygiene  em  geral. 

§  10.  A  iuspecção  de  saúde  dos  offlciaes,  inferiores,  praças 
e  empregados  civis. 

§  11 .  A  apresentação,  quando  hsja  alguma  vaga  no  corpo, 
de  uma  relação  dos  offlciaes  desse  corpo  que  tenham,  preenchido 
os  requisitos  legaes  para  a   promoção. 

§  12.  A  indicação  dos  médicos  e  pliarmaceuticos,  que 
houverem  attingido  a  idade  legal  e  tenham  de  ser  reformados 
compulsoriamente. 

§  13.  A  organisação,  nos  primeiros  mezes  do  anno,  conformo 
os  dados  fornecidos  pelo  Hospital  de  Marinha,  enfermarias  e  es- 
tabelecimentos de  Marinha,  uo  mappa  dos  doentes  ahi  tratados 
durante  o  anuo  findo. 

§  14.  O  serviço  da  estatistica  sanitária  da  Marinha,  prin- 
cipalmente as  que  se  referirem  : 

a)  ao  movimento  do  pessoal  dos  corpos  a  seu  cargo  ; 

b)  ao  movimento  do  pessoal  dos  navios,  oorpos  e  estabele- 
oimentoB  do  marinha,  oode  houver  offidal  do  Corpo  de  Sande  ; 
exigindo  a  remessa  do  mappas  nosoloffioos  e  outtos  que  |«lgar 
conveniente  ao  fim  em  vista ; 

c)  histórico  e  custeiodos  hospitaes  e  enfermaria,  assim 
oomo  o  valor  dos  apparelbos,  medleamentos,  eto.,  suas  Mttradas 
e  sahidas ; 

cQ  demonstração  geral  da  receita  e  despeza  ordinária,  dis- 
criminação dos  valores  dos  fornecimentos,  seu  movimento,  etc. 

Art.  3.<»  Annexado  ã  Inspectoria  de  Saúde  Naval  haverá  um 
local  destins^o  a  uma  bibliotneca  composta  de  obras  de.  anato- 
mia, medicina,  cirurgia,  bygiene,  jornaes  scientiileos  á  escolha 
do  inspector  de  Saúde  Naval. 
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TITULO  H 

DO   PFSSOAT,  K  SUAS  ATTRrnOlÇ?^ES 
CAPITULD  I 

DO  nnokh 

Art.  4.*  A  lospectorla  de  Sande  lefâ  diriflds  pelo  inspector 
de  Saúde  Naval  e  terÀ,  além  do  medico  assistente,  mafs  os  se- 
ÍPiintes  empregados: 

1  seereiarto,  effloiai  superior  do  oorpo  da  activa  eu  re- 
formado»  i  esooAlia  áo  mesmo  iosp^tor. 

1  amanuense,  meiico  ou  oficial  de  fazenda  reformado, 

1  oootintto,  enfermeiro  naval, 

Art.  5.»  A*  Inspeetorla  de  8a«de  oompete  tudo  ^nasto  se 
referir: 

§  l.<^  A'  organisagSo,  movimento  economioo  e  ^fselpUna  do 
Corpo  de  Saúde  da  Armada. 

§ t.*  A*  inspecção  de  saúde  nos  navios.  Hospital  de  Marinha, 
ei  formarias,  corpos  de  Marinha,  e  Escola  de  Aprendices  Ma- 
rinheiros. 

§  3.«  Ao  supprimento  de  medicamentos  e  Instmmeirtos  el- 
rurgicos  para  os  navios,  corpos  e  estabeleci mentoe  navaes* 

§  4.°  Ao  Inventario  a  presta^  de  contas  dos  offlciaes  do 
Corpo  ( e  Saúde  da  Armada,  dentro  dos  limites  mercados  no 
decreto  n.  4&42  A/de  30  de  Jnnbo  de  1870,  na  parte  referente  a 
este  assumpto. 

S  5.<»  Ao  fornecimento  de  livros  para  a  escripturaçSo  das 
boticas  dos  navios,  corpos,  escolas  e  hoepitaes. 

§  6.<»  Ao  oontracto,  em  caso  de  necessidade,  de  médicos,  phar- 
maeeuticos  e  enfermeiros. 

§  7.<*  A*  hygiene  em  geral. 

§  8."»  A'  inspeoQia  de  sandedoi  offlebiit  praeia  e  amptegados 
oivis. 

g  i>.«  A*  admisflio,  oonoarse,  IkeooMv  tempo  de  servioOf  vm^ 
cineatos»  promoções,  peosSee,  demissUee  •  reforma  do  peeeoai  do 
Corpo  de  Saúde. 

g  10..  A'  tseriptufatfta  do  livr»<>mestre  do  peeaeai  do  Corpo 
de  6aiida«  áo  modo  a  se  oonaervar  em  dia  e  ser  feita  do  aecocio 
com  as  disposições  vigentes. 

CAPITULO  II 

Art.  0.*  O  Inspector  de  Saude  Naval  dirige  o  serviço  de 
saideda  Armada»  e  por  isso  ezeree  toJa  a  autoridade  no  qneéls 
respeito  ao  mesmo  serviço,  por  si  ou  por  delegadoe  de  sua  eon-* 
tlança. 
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Art.  7.^  o  lerviço  na  Capital  Federal  fica  sob  sua  imme- 
diata  fisoalização,  emtuHo  qtnntose  referir  ao  pessoal,  material 
ehygienedas  praças,  navios  e  estabelecimentos  da  Armada. 

Nos  differentes  Estados  da  União  esse  mesmo  serviço  será 
eiecutado  por  delegadcs  e  chefes  de  saudade  sua  escolha. 

Art.  8.**  Compete-lhe  propor  os  médicos  que  tiverem  de 
Servir  QO  Hospital  de  Marinha,  enCshoarias,  eorpos,  navios, 
osquadras,  Arsenaes,  praças  •  qiiae«]iiepoiitratoemmliaãe«  de 
marinha. 

Art.  O.^"  Dará  insImeçOee  a  seus  avbordlnadea,  em  tudo 
quanto  se  referir  À  hygiene  9  ék  «aude  dos  ^Qioiím  ^  pi*W8  da 
Armada. 

Art.  10.  Atém  da  autonomia  proftssiona},  eompeie  ainAii  ao 
inspector  de  Saúde  Naval  manter  a  ordem  e  disciplina  entra  os 
offleiaes  do  Corpo  de  Saúde  da  Armada «  para  o  que  poderá  cen- 
sural-os  «  prandel-os  até  oito  dias,  si  assim  o  julgar  necessário 
e  nesse  caso  communlcar^  o  occorrido  i  autoridade  superior. 

Art,  11.  O  inspector  de  Saúde  Naval  poderá  dar  ató  oito 
dias  de  licença  aos  que  estiverem  sob  as  suas  immediatas  ordens 
nos  hospitaes  e  repartição  a  seu  cargo. 

Art.  12.  Não  obstante  o  seu  dever  de  dirigir  e  fiscalizar 
todo  o  serviço  de  saúde,  não  poderá,  comtudo,  o  inspector  de 
Sande  Naval  impor  aos  médicos  do  Corpo  systemas  ou  doutri- 
nas medicas. 

Si,  porém,  se  der  o  facto  de  reconhecer  que  da  applicaçlo 
de  um  tratamento  piedico  ou  cirúrgico  possa  resultar  coippro- 
mettlmeoto  para  a  saúde  e  vi«ia  de  qualquer  doente,  a  apóa 
haver  inutilmente  aconselhado  ao  medico  outra  liflha  de  een- 
dncta,  não  hesitará  em  proceder  como  Ju'gAr  acertado.  Nnrta 
caso,  assumirá  toda  a  responsabilidade  a  cuinmanicará  o  OQcor- 
rido  ao  poder  oompetante, 

Art.  13.  O  ins^peotor  de  Saúde  Naval  se  corresponderá  di- 
rectamente oom  o qoarielgeneral em  tudo  quanto  for  relativo 
ao  serviço  da  Armada  e  oom  outras  autoridades  civis  e  militares, 
sempre  que  se  tornar  necessário  p^ra  o  bom  andamento  do  ser- 
viço a  seu  cargo» 

Art.  14.  O  inspector  de  Saúda  Naval  informará,  além 
disso,  ao  (ioveruo  sobre  to  ias  as  pretençOes  doe  médicos  e 
daquelles  que  tiverem  de  ser  admlttidos  ao  serviço  de  Saúde  da 
Armada. 

Art.  15.  O  inspector  de  Saúde  Naval  terá  ás  suas  ordens, 
como  assistente,  um  medico  oapitão-tenento  ou  primeiro  tenente, 
o  qoal  será  da  sua  escolha  a  nomeação  do  Governo  e  se  in- 
cumbirá do  detalhe  do  serviço. 

Art.  16.  Regular  por  meio  de  instrucçcies  : 

a)  a  execução  dos  serviços  a  eargo  do  pessoal  dalnspeclovla; 

h)  a  escripturação  geral  da  Inspectorla. 

Art.  17.  Apresentar  annualmente  até  fevereiro  de  cada 
anno,  não  só  o  relatório  da  Inspectorla,  como  05  das  autoridade» 
que  servirem  sob  as  suas  ordens. 
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CAPITULO  III 

DO  MKDIOO  ASSISTENTE  E  DO  SECRETARIO 

Art.  18.  Ao  medico  aasiatente  compeba  o  movimeato  geral 
do  pesso&i  dos  coriMM  a  cargo  da  laspectori  i . 

Art.  19.  O  secretario  ó  o  responsável  pela  boa  ordem  e 
regnlaridade  dos  serviços  a  cargo  da  leeretaria. 

Art,  20.  Ck>mpdte  ao  secretario  : 

§  !.<>  Distribair,  fiscalizar  e  dirigir  os  trabalhos  da  Secre- 
taria, de  aooordo  com  as  ordens  do  chefe. 

g  2.^  Assigoar  as  certidões  em  virtude  de  requerimentos 
despachados  pelo  ch3fe  do  Estado  M:úor. 

§  3.*  Fazer  escripturar  sob  suas  vistas  e  immediata  re- 
sponsabilidade todos  os  livros  da  Inspectoria. 

g  4.^  Reunir  os  dados  para  a  confecção  do  relatório. 

CAPITULO   IV 

DO  AMANUENSE  E  DO  CONTINUO 

Art.  21.  o  amanuense  desempenhará  com  zdlo  e  pontua- 
lidade os  serviços  que  lhe  foram  distribuídos  ou  ordenados 
pelo  secretario,  respondendo  pelas  faltas  que  commetter. 

Art.  2t.  Ao  continuo  compete  : 

g  \.^  Abrir  a  repartição  nos  dias  úteis,  meia  hora  antes  da 
marcada  para  o  começo  dos  trabalhos,  e  extraordinariamente 
no  dia  e  hora  que  lhe  for  determinado  pelo  secretario. 

§  2."*  Receber  por  inventario  a  mobília  e  utensis  da  repar- 
tição e  responder  pela  sua  guarda  e  oonser  vacilo. 

§  3.»  Acudir  com  presteza  aos  chamados  do  chefe  e  mais 
empregados  da  Inspectoria. 

CAPITULO  V 

DAS  NOMEAÇÕES,  LICENÇAS  E  VENCIMENTOS 

Art.  23.  Os  empregados  da  Inspectoria  de  Saúde  Naval 
serão  nomeados  por  portaria  do  Ministro,  mediante  proposta  do  , 

inspector  do  Saúde  ao  chefe  do  Estado  Maior  General,  excepto  o  j 

continuo  que  será  nomeado  por  esta  ultima  autoridade.  I 

Art.  24.  As  licenças  e  vencimentos  do  pessoal  da  repar- 
tição serão  regidos  pelas  mesmas  disposições  do  regulamento  do 
Quartel  General  de  Marinha. 
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TITULO   III 

ALUMNOS  PENSIONISTAS 
CAPITULO  I 

ADMISSiO,  DKVBRKS,  ATTRIBUIÇÕES    K    RBQALIA8 

Art.  25.  Para  a  admissão  de  aiumuos  peasionistas  ezi- 
gdm-se,  além  dos  docnmeiítos  relativos  à  moralidade  e  appro* 
taçfto  das  matérias  do  quarto  anno  medico,  o  exame  de  sani- 
dade e  approyacão  em  concurso,  de  acoordo  com  as  instrucções 
annezas. 

Art.  2õ.  SerSo  nomeados  por  portaria  do  Mioistro  da  Ma- 
rinha e  contarão  o  tempo  de  serviço  desde  a  data  de  sua  apre- 
sentação ao  director  do  hospital. 

Art«  27.  Os  alumnos  pensionistas  servirão  nos  hospitaes 
como  auxiliares  das  clinicas  medica  e  cirurgicai  e  como  taes 
acompanharão  e  coadjuvarão  os  médicos  de  dia  no  serviço  que 
lhes  competir. 

Terão  a  graduação  de  guardas-marinb.a  e  gosarão  das  rega- 
lias e  isenções  correspondentes  aos  offlciaes  de  sua  graduação ; 
estarão  sujeitos  ã  disciplina  militar,  residirão  nos  hospitaes, 
por  onde  serão  municiados  e  terão  as  vantagens  consignadas 
nas  tabeliãs. 

Art.  28.  Nas  vagas  que  se  derem  de  médicos  do  Ciorpo 
de  Saúde,  serão  preferidos  no  concurso,  si  a  elle  se  sujeitaram 
em  igualdade  de  condições,  os  que  tiverem  servido  como  alumnos 
pensionistas. 

Paragrapho  único.  Os  que  entrarem  para  o  quadro  dos 
médicos  contarão  como  tempo  de  serviço  o  que  houverem  pre- 
stado antes. 

TITULO      IV 

PRÁTICOS   DE    PHARMACIA 

CAPITULO  I 
ADMISSÃO,  DBVSRBS,    ATrRIBUIQÕElS  B  RROALIAS 

Art.  29.  Para  a  sua  admissão  exige -se,  além  da  coidição 
de  cidadão  brazileiro,  a  apresentaçã)  <le  attestados  de  morali- 
dade e  a  approvação  em  exame  pratico  de  pharmaoia. 

Paragrapho  único.  Sua  nomeação  será  feita  por  portaria 
do  Ministro  da  Marinha,  mediante  proposta  do  inspeetor  geral. 
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Art.  30.  Serão  auxiliares  do  serviço  de  pharmacia  e  do 
laboratório  ohimioo  do  HospiUl  de  Marinha,  onde  residirfto  e 
por  onde  serão  municiados. 

Art.  31.  Terão  a  gradaaQ^o  e  aa  resfalias  de  primeiros  sar- 
gentos, estarão  sujeitos  à  disciplina  militar,  perceberão  os  ven- 
cimentos  maroados  nas  tabeliãs  e  obterão  a  reforma  de  aooordo 
com  o  estabelecido  para  os  offloiaes  de  suas  graduações. 


TITULO    V 
CAPITULO  I 

DOS  SHFIRMIiaOB  NATAIS 

Art.  32.  O  Corpo  de  Enfermeiros  Navaes  ficará  sob  a 
immediata  direcção  do  inspector  geral,  que  designara  os  que 
tiverem  de  servir  nas  differentes  commiss(!íes  exigidas  pelo 
serviço  de  saúde. 

Art.  33.  São  mantidas  para  o  Corpo  de  Enfermeiros  Navaes 
todas  as  disposições  contidas  no  regulamento  que  baixou  com  o 
decreto  n.  3234,  de  17  de  março  de  1899. 

TITULO    VI 
CAPITULO  I 

DAS  JUNTAS  DK  SAUIMI  DA  ARMADA 

Ari.  34*  o  inspector  oomo  presidente  e  os  dous  primeiros 
médicos  do  liospital  de  Marinha  como  vogaes,  formarão  nesta 
Capit})!  a  Junta  de  Saúde  da  Armada,  que  terá  os  seguintes  de- 
veres e  attribuições  : 

§  l.«  Organisar  o  regulamento  indicativo  das  moléstias  que 
isentam  de  serviço  da  Armada,  e  o  formulário,  pelo  qaal  devem 
ser  feitas  todas  as  preseripçOes  de  remédios  no  hospital,  en- 
fermarias e  a  bordo  de  navios. 

§  2.0  Examinar,  respeitada  a  disposição  do  decreto  n.  4^  de 
29  de  maio  de  1890,  o  formulário  no  principio  de  cada  anno, 
afim  de  ver  si  convém  ser  corriffido  ou  augmentado  de  formulas 
novas,  propondo  ao  Governo  a  impressão  de  nova  edição,  si  for 
necessário. 

Este  formulário  será  distribuído  a  todas  as  repartições  e 
estações  de  marinha,  a  que  possa  o  seu  conhecimento  interessar. 

§3.0  Tratar  de  todas  as  questões  de  bygiene,  relativas  á^ 
eanaerração  da  saúde  da  gente  de  marinha,  e  examinar  os 
diários  apr«sentad08  pelos  cirurgiões. 
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i  i."*  Propor  ao  QoTemo,  nos  casos  de  epidemia»  ou  de 
probabilidade  do  ajiparecinaento  delia,  todos  os  meios  oonve- 
nieates  para  suspender  o  seu  progresso  ou  evital-a,  organisando 
para  oste  fim  instrucções,  que  deverão  ser  executadas  pelos 
officiaes  do  Corpo  do  Saule,  e  em  que  os  autorizará  a 
desviar-se,  sob  sua  responsabilidade,  dos  preceitos  impostos*  si 
a  moléstia  que  constituir  a  epidemia  apresentar  symptomas  in- 
sólitos ou  for  modificada  em  sua  natureza  e  graYidade  peias 
localidades,  de  modo  imprevisto  nas  ditas  instrucções. 

Propor  igualmente  ao  Governo  o  material  necessário  para 
uso  dos  doentes  e  preparação  dos^modioamentos  e  alimentos, 
assim  como  a  qualidade  e  quantidade  destes,  para  a  íormaçfto 
das  dietas. 

§  5.<»  Inspeccionar  os  oíQolaes,  praças  de  pret,  empregados 
civis  e  outros,  que  para  esse  fim  indicar  o  quartei-general. 

§  6,<'  Inspeccionar,  mantidas  as  determinações  do  decreto 
n.  429  de  S9  de  maio  de  1890,  a  pharmacia  do  Hospital  de  Ma- 
rinba,  inutiltsando  os  medicamentos  e  drogas  que  encontrar 
deteriorados. 

§  7.0  Nas  forças  navaes  também  se  formarSo  juntas,  pre- 
sididas pelos  cbefes  de  saúde,  e  compostas  destes  e  de  mais  aous 
médicos  por  elles  propostos  e  approvados  pelos  commandantes 
em  chefe. 

Em  oircumstanoias  extraordinárias,  poderSo  convocar 
maior  numero  de  médicos,  para  discuss&o  do  objecto  de  que  se 
tratar. 

NSo  havendo  nas  forças  navaes  chefes  de  saúde,  serão  as 
Juntas  constituídas  por  três  médicos,  presididas  pelo  mais 
antigo  ou  graduado. 

1  S.""  Nos  Estados  federados,  onde  existirem  mais  de  três 
médicos  do  Corpo  de  Saúde  da  Armada,  a  autoridade  militar  da 
Marinha  formará  dolles  uma  Junta  de  saúde,  que  será  presi- 
dida pelo  mais  antigo  ou  graduado.  A  íklta  de  médicos  da 
Armada  para  a  constituição  das  Juntas  de  Saude  será  nos  Es- 
tados íbderados  onde  houver  médicos  do  Exercito  por  estes 
supprida. 

Art.  35.  As  Juntas  de  Saude,  nos  Estados  federados  e  nas 
forças  navaes,  terão  por  attribuições  as  que  floam  consignadas 
nos  §§  4»  e  5*»  do  art.  34,  com  referencia  aos  commandantes  de 
ibrças  navaes,  ou  aos  inspectores  dos  Arsenaes  4e  Marmba  e 
capitães  de  portos. 

Art.  36.  As  actas  das  Juntas  de  Saude  serão  lavndas  nesta 
Capital  pelo  secretario  da  Inspeotoria  ou  pelo  me.iic  i  que  o  in- 
spector de  Saude  Naval  designar  ;  nas  forças  navaes  o  Estados 
federados,  pelo  membro  menos  graduado  ou  mais  moderno  das 
mesmas  Juntas. 

Art.  37.  Do  resultado  das  inspecções  de  saude  dos  ofllciaes, 
praças  de  pret,  empregados  civis,  eto.,  as  Juntas  remetterão 
um  extracto  circumstanciado  à  autoridade,  que  os  houver  man- 
dado examinar,  e  assim  também  das  demais  resoluçGos,  afim 
de  se  tomarem  as  providencias,  que  o  assumpto  reelamar* 
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Os  presidentes  das  Jantas,  qoando  nfto  se  conformarem  com 
as  decisões  da  maioria*  darão  sna  opinião  reservada,  em  termos 
precisos,  á  autoridade  competente,  expondo  as  razões  qae  para 
isso  tenham. 

Art.  38.  A  Junta  de  Saúde  desta  Capital '  funccionará 
na  sé^le  da  Inspectoria  de  Saúde. 

TITULO  Vil 
CAPITULO   I 

DISPOSIÇÕES  OOMFLCHSNTlRSi 

Art.  39.  Sempre  que  qualquer  medico  for  empregado  nos 
corpos  de  Marinha,  Escolas  de  Aprendizes  Marinheiros  oa  man- 
daoos  embarcar  em  algum  dos  navios  da  Armada,  será  imme- 
diatamente  nomeado  um  enfermeiro  para  acompanhai  o,  si  não 
houver  no  navio,  corpo  ou  esoola,  para  oue  tiver  sido  designado, 
ficando  subentendido  que  nenhum  medico  servirá  sem  enfer- 
meiro. 

Art.  40.  Os  offlciaes  do  Corpo  da  Sande  da  Armada  re- 
ceberão as  ordens  concernentes  ao  serviço  de  saúde  nesta  Ca* 
pitai  directamente  do  inspector  geral  e  nos  Estados  federados* 
bem  como  nas  forças  na vaes,  dentro  oa  fora  da  Repiíblica, 
por  intermédio  dos  delegados  do  mesmo  inspector  de  Saúde 
Naval  ou  dos  chefes  de  Saúde. 

Art.  41.  Oj  instrumentos  cirúrgicos  destinados  ao  Corpo 
de  Saúde  da  Armada  serão  marcados  com  as  iniciaes  C  S  A,  e  os 
médicos  que  os  receberem  ficarão  por  elles  responsavas,  e  os 
levarão,  no  caso  de  passagem  de  um  para  outro  navio. 

Art.  42.  Os  oflddaes  da  Armada  de  qualquer  graduação, 
nos  limites  de  sua  autoridade  disciplinar  e  administrativa,  não 
contrariarão  de  nenhuma  forma  a  acção  dos  facultativos, 
•m  tudo  que  puder  iníiuir  sobre  a  saúde  das  praças  da  mesma 
Armada  :  mas  no  caso  de  occorrerem  a  esse  respeito  parti- 
cularidades manifestamente  contrarias  aos  princípios  com^lnhos 
de  hy^ene  e  tratamento  dos  enfermos,  a  autoriaade  disciplinar 
e  administrativa  procederá  como  julgar  mais  conveniente,  com- 
monicando  o  íaoto  á  autoridade  competente. 

Art.  43.  Si  o  serviço  da  Armada  exigir,  em  tempo  de 
guerra  oa  em  oircumstancias  extraordinárias,  maior  numero 
de  facultativos  oa  pharmaceuticos,  do  que  o  fixado  no  art.  1<», 
o  Governo  poderá  contractar  temporariamente  médicos  e  phar- 
maceuticos civis,  dando-lbes  os  vencimentos  e  vantagens  de  ci- 
rurgiões segundos  tenentes  e  pharmaceuticos  guardas-marinha, 
e  levaudo-lhes  em  conta  o  tempo  que  assim  servirem,  quando 
venham  a  pertencer  ao  quadro  do  Corpo  de  Saúde  da  Armada. 
Esta  medida,  porém,  deverá  cessar,  logo  que  cesse  a  necessidade 
que  a  houver  determinado. 


ACTOS  DO  PODER  EXEOUtIVO  45 

Art.  44.  Os  medicou  desembarcados,  poi'  se  acharem  sem 
commisriU),  independente  de  sua  vontade,  serfto  addidos  ao 
Hospital  de  Marinha,  oom  os  vencimentos  que  lhes  competirem, 
e  fii^rão  o  serviço  de  accordo  com  as  suas  patentes. 

Art.  45.  De  três  em  três  annos,  ou  antes,  si  assim  o  en- 
tender o  Governo,  irSo  em  commi»etão  um  ou  mais  médicos  do 
Corpo  de  Saúde  da  Armada  aos  paizee  estrangeiroe,  afim  de  es- 
tudarem 08  progressos  realizados  em  relação  &  medicina,  espe- 
cialmente sob  o  ponto  de  vista  do  serviço  sanitário  da  Armada. 

Nenhuma  escolha  será,  porém,  feita,  sem  prévia  audiência 
do  inspector  de  Saúde  Naval,  que  organisará  um  progranima 
dos  assumptos  que  devam  constituir  o  ílm  especial  da  com- 
missão. 

Art.  46.  O  navio  ciga  lotaçSo  for  inferior  a  40  praças 
não  terá  medico,  salvo  si  for  em  commissão  especial. 

Art.  47.  O  pessoal  da  Inspector  ia  de  Saude  Naval  perce- 
bera, além  do  soldo  e  etapa  correspondentes  a  seus  postos»  a 
gratificação  que  lhe  competir. 

Secretaria  da  Marinha,  S2  de  janeiro  de  1902.—  /•  Pinto 
da  Lus, 


DECRETO  N.  4327  —  de  25  de  janeiro  de  1902 

Crea  uma  brigada  de  infantaria  e  duas  de  cavallaria  de  Guardas 
Nacionaes  na  comarca  de  Lagoa  Vermelha,  no  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
pxra  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Picam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Lagoa  Vermelha,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  três  bri- 
dadas, sendo:  uma  de  infantaria,  que  ter<1.  a  designação  de 
39*  e  se  constituirá  cora  trcs  batalhões  do  serviço  activo,  sob 
ns.  115,  116  o  117,  o  um  do  da  reserva  sob  n.  39,  o  duas  do 
cavallaria  com  as  designações  de  39»  o  40*^,  que  se  comporão  do 
dous  rogiraentos  cada  uma,  os  quaes»  terão  os  ns.  77,  78,  79 
o  80,  todos  os  corpos  organísados  com  os  guardas  q  uallficados 
nos  dlstrictos  da  mesma  comarca  ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Capital  Federal,  25  de  janeiro  do  1902,  14*  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barro  so  Jvnior. 
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DECKBTO  N;  43^  —  Du  2^  de  JANfimo  M  I90S 

Abre  ao  UiAÍBterio  d|i  Justiça  e  Nfgocios  In^riorea  o  çr^diio  de 
8:i00$,  para  pagamnla  aa  Dr.  Qlovis  Uevit«q«ft  4o  imtmiío  « 
l&demnieaçfto  éa  deflpeia  da  impfesAio  dê  sua  ol)pa  «Direito  dai 
Succesiôea», 

O  Prettéeaie  ám  RaimMioa  dos  iâstados  Uiridoa  di>  Brazil, 
umido  da  antoriza^^  concedida  i>elo  aH.  3*  da  iei  a.  834,  de 
30  de  dez3mbro  de  1901,  resolve  abrirão  Ministério  da  íb8« 
iiça  •  No^jcios  interiores  o  onadit^  de8:100Ht,  para  |»agiiaidnto 
ao  Dr.  Clóvis  Beviláqua,  aendo :  3:5K)$dé  premie  pela  sua 
obra  «  Direito  daa  Suceessões»  e  4:600$,  como  iademDizaç&o  da 
despesa  da  iraprenâo  de  1.000  exemplares  da  manaia  obra. 

Capital  Federal,  25  de  janeiro  de  1908,  14«  da  RepabKca. 
M.  Ferraz  i>k  Campos  S a lles. 
Sabino  Barroso  Juuior, 


DECRETO  N .  4329  —  de  28  de  janeiro  de  1902 

Manda  exeeutar  o  (ratado  eoneloido  aatra  o  BrazU  a  a  Oran-Breftaaha 
em  6  de  novembro  de  1901 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazii: 

Tendo  o  Congresso  Nacional  approvado,  polo  decreto  n.  824, 
de  21  de  dezembro  de  1901,  o  tratado  de  arbitramento  que» 
para  a  fixação  dos  limites  entre  o  Brazii  e  a  Guyana  Brltan-* 
nica,  foi  concluído  nx  cidade  de  Londres,  aos  6  de  novembro 
do  anno  próximo  passadp,  entre  os  Plonipotenciarios  da  Repu<- 
blica  dos  Estados  Unidos  do  BrazU  e  da  Gran-Bretanha,  e  sendo 
trocadas  as  respectivas  ratificações  cm  28  do  corrente  mez 
nesta  Capital  Federal,  decreta  que  seja  observado  e  cumprido 
tão  inteiramente  como  ncUe  se  contôm. 

Capital  Federal,  28  do  janeiro  de  1902,  \i9  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Olynlho  de  Ma(/alhães. 
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O  Presidente  dos  Estados  Unidos  The  President  of  tho   TT^ited 

do  Brazil  e  Sua  Majestade  o  Rei  States  of  Brazii   and  His  MÀjesty 

do  Reino  Unido  da  Gran-Bretanha  tiie  King  of  the   Uni^  Kingdom 

e  Irlanda,  Imperador  do  Indoát;ão,  of    Great    Britain    and  Ireland, 

desejando  terminar  amigarei-  Emperor  of  índia,  being  de^^irous 

mente   o     desaccordo    existente  to  provido  for  an  amicable  settle- 

entre   os   seas    respeetiros    Go-  mentofthe  question  wiiich  has 

vemos  aobre  <8   limites  entre  os  arlsen  between  thoir  respectire 

fistadot  Unidos  do  Brazil  e  a  Co-  GoveramentsooficeniingthBlK>iiii* 

lonia  da  Ouyana  Britannica,  re-  dary    betwieen  the  United  6ta» 

solveram    submetter  a  arbitra-  tes  of  Braeil  and  the  Coiooy  of 

ittento  a  q^uestEo  suscitada,  e,  aâm  Britisli  Guiana^  have  remúwm  to 

de  eonclmrem  um  Tratado  com  submit  to  ari)ttrfttloa   tèe  quês* 

esse  objecto,  nomearam  respecti-  tion   invoiveá,  «nd,   to  the  end 

vãmente  seus  Plenipotenciários  :  of  concluding  a  Treaty  for  that 

purpose,  have  appointed  as  their 
respecíive  Plenipotentiaries  : 

O  Presidente  dos  Estados  Unidos  The   President   of   the  United 

do  Brazil,  o  Senhor   Joaquim  Au-  States  of  Brazil,  Senhor  Jo^nlm 

i'elio  Nabucode  Araújo,  Enviado  Aurélio   Nabuco  de   Arai^o,   Kn- 

Exti'aordinarlo  o  Ministro  Pleni-  voy  Extraordinary  and   Mlnister 

potenciarJo   dos    Estados   Unidos  Pienipotentiary  of  Brazii  to  His 

do  Brazil  junto  a  Sua  Magestade  Britannic  Majesty  ; 
Britannica  ; 

£  Soa  Magestade  o  Rei  do  Reino  And  His  Majeity  the  King  ot 

Unido   da   Gran-Bretanha   e  Ir*  the  United    Kingdom    of  Great 

landa,  Imperador   do  Indostão,  o  Britain  and  Ireiaad,  Emperor  of 

Muito     Honrado  Henry   Charles  índia,  the  Most  Honourable  Henry 

Keith  Petty   Pitz  Maurice,  Mar-  Charles  Keith  Petty  Fitz  Maurioe, 

qjow  de    JLânsdowae,    Conda  de  Marques»    of    Lansdowne,    Sari 

Wycombe   Visconde  Caln  e  Calo»  Wvcombe,   Viscount    CaLn    and 

stone  e  Lord  Wyoombe,    Barão  Cala^tone  and   Lord   Wycombe, 

de    Chipping     Wycombe>    Barãa  Baron  of  Chipping  Wycombe,  Ba- 

Nairao,  Coiíde  de  Kerry  e  Conde  ron  Mairne,  Êarl  of  Kerry  and 

de    Shelburne,     Visconde    Clan-  Earl  of  Shelburne,  Viscount;  Clan- 

maurice  e  Fitzmaurice,  Barão  de  maurice,  and  Fitzmauricc,  Baron 

Kerry,  Lixnaw  e  Dunkerron,  Par  of  Kerry,  Lixnawand  Dunkerron, 

do  Reino  Unido  da  Gran-Bretanha  a  Peer  of  the  United  Kingdom  of 

e  Irlanda,  Membro  do  Muito  Hon-  Great    Britain    and     Irelánd,    a 

rado  CoBselho   Privado    de  Sua  Member  ofHiS  Britannic  M«gesty's 

Magestade  Brionnioa,  C^vaiteiro  Moet  ifonour aUe  Privy  Çomãl, 

da  NoUiiãsima  Ordem  da  Jarre-  Knight  of  the  Most  Nobie  Order 

teira,  ete,  eiCMOte.,  Principal  Se*  of  the  Garter,  ^tc.,  eto.,  eto», 

cretario  de  fiitado  de  Sua  Mages*  His  M«jesty*s  Principal  Secretary 

tade  para  oe  Negoeloa  Estran-  ef  State  for  Foreign  Afiairs ; 
gttiros  ; 

Os  quaes,  depois  de  se   terem  Who,  haviog  communicatedi  to 

communicade  os  seus  respectivos  each  other  their  respecdre  fb.ii 

phmos  poderes,  quoíbram  achados  powere, -wfaieh  were  fòsnd  to  be 

em    boa  e  devida  Ibrma,   esti-  m  due  and   prdper  íóAn,  have 
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pularam  os  Artigos   que   so   se-  agroed  to  aod  concludod  tho  folio- 
guem  :  wing  Articles  : 


ARTIGO  I 


ARTICLE  I 


O  Presidentedos  Estados  Unidos 
do  Brasil  e  Sua  Magestade  o  Rei 
do  Reino  Unido  da  Gran-Bretanha 
e  Irlanda,  Imperador  do  Indos- 
tão, concordam  em  convidar  Sua 
Magestade  o  Rei  da  Itália  para  de- 
cidir como  Arbitro  a  quessão  refe- 
rente aos  mencionadas  limites. 


The  Preaident  of  the  United 
States  of  Brazil  and  His  Majesty 
the  King  of  the  United  Kingaom 
of  Great  Britain  and  Ireland,  £m- 
peror  of  índia,  agree  to  invite  His 
Majesty  the  King  of  Italy  to  de- 
cide as  Arbitrator  the  question  as 
to  the  abovementioned  boundary. 


ARTIGO  II 


ARTICLE  11 


O  território  om  litigio  ontre 
os  Estados  Unidos  do  Brazil  o  a 
Colónia  da  Guyana  Britannica  será 
o  território  entre  o  Takutú  o  o 
Cotingo  e  uma  linha  tirada  Za 
nascente  do  Cotinffo  para  leste, 
acompanhando  o  divisor  das 
aguas,  até  um  ponto  próximo  ao 
Monte  Ayangcanna,  dahi  para 
o  sudeste,  seguindo  ainda  a  di- 
recção geral  do  divisor  das  aguas, 
até  o  monte  chamado  Annai, 
dahi  pelo  seu  tributário  mais  pró- 
ximo até  o  Rupununi,  subindo 
este  rio  até  á  nascente  e  delia 
atravessando  a  encontrar  a  nas- 
cente do  Takutii. 


The  torritory  in  dispute  be- 
tweon  tho  United  States  of  Brazil 
and  tho  Colony  of  British  Guiana 
shall  be  taken  to  be  the  territory 
lying  between  the  Takutu  and 
the  Cotinga  and  a  Une  drawn 
from  the  source  of  the  Cotinga 
oastward  foliowing  the  watershed 
to  apoint  nearMount  Ayangcanna, 
thence  in  a  south  easterly  dire- 
ction  still  foliowing  the  general 
direction  of  tho  watershed  as  far 
as  the  hill  called  Annay,  thence 
by  the  nearest  tributary  to  the 
Rupununi,  up  that  river  to 
its  source,  and  from  that  point 
crossin»  to  the  source  of  the  Ta- 
kutu. 


ARTIGO   III 


ARTICLE   m 


o  Arbitro  será  solicitado  a  in- 
vestigar e  a  verificar  a  extensão 
de  território,  ou  o  todo  ou  parte 
da  zona  descripta  no  preco- 
dente  Artigo,  que  qualquer  das 
Altas  Partes  Contractantes  possa 
com  direito  pretender,  e  a  deter- 
minar a  linha  de  limites  entre 
os  Estados  Unidos  do  3razil  e  a 
Colónia  da  .Guyana  Britannica. 


Tho  Arbitrator  shall  be  re- 
quested  to  investigate  and  ascer- 
tain  the  extent  of  the  torritory 
which,  whether  the  whole  or  a 
part  of  the  zone  describe  in  tho 
preceding  Article,  may  lawfully 
be  claiined  by  either  of  the  High 
Contracting  Parties,  and  to  de- 
termine tho  bougdary-line  be- 
t\>'een  the  United  States  of  Brazil 
and  the  Colony  of  British  Guiana. 
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ARTIGO  IV 


ARTICLE  IV 


Ao  decidir  a  questão  que  lhe  é 
submettida,  o  Arbitro  verificará 
todos  os  factos  que  lhe  parecer 
necessário  averiguar  para  a  so- 
lu^  da  controvérsia,  e  se  gover- 
nará pelos  priDcipios  do  direito 
internacional  que  julgar  appli- 
caveis  ao  caso. 


In  deciding  the  question  sub- 
mitted,  tho  Arbitrator  tshall  as- 
certain  ali  facts  ^vhich  ho  deomn 
necessary  to  a  decisiun  of  the 
controversy,  and  shali  be  gover- 
ned  by  such  principies  of  Inter- 
national U\v  as  he  shUlleterminc* 
to  be  applicable  to  tho  case. 


ARTIGO    V 

A  Memoria  impresí^a  de  cada 
uma  das  Partes,  acompanhada 
dos  documentos,  correspondência 
official  e  outros  meios  do  prova 
em  que  cada  uma  se  apoia,  será 
entregue  em  duplicata  ao  Arb.tro 
e  ao  Governo  da  outra  Parto 
em  um  prazo  que  não  exceda  do 
doze  mezes,  contados  da  data  em 
que  as  ratificações  deste  Trat^ido 
tiverem  sido  trocadas. 


ARTICLE    V 

The  printed  Case  of  each  of  tho 
two  Parties,  accompanied  by  tho 
documents,  tho  official  corrospon- 
dence,  and  other  ovidenco  on 
Avhich  each  relie??,  sliall  bo  deli- 
vered  in  duplicato  to  tlio  Arbi- 
trator and  to  lho  Govcmniont  of 
tho  other  Party  a\  ithin  a  poriod 
not  cxcceding  twelvo  month ;  from 
the  date  of  the  rxchan«:c  of  the 
ratifications  of  this  Troaiy. 


ARTIGO  VI 

Dentro  de  seis  mczos  depois  da 
entrega  das  Memorias,  na  forma 
disposta  no  artigo  anterior,  cada 
uma  das  Partes  poderá  do  mesmo 
modo  entregar  em  duplicata  ao 
Arbitro  e  ao  Governo  da  outra 
Parte  uma  Contra-Memoria  e 
novos  documentos,  correspon- 
dência e  outros  meios  de  prova, 
em  resposta  á  Memor.a,  docu- 
mentos, correspondência  e  mais 
provas  apresentadas  pela  outra 
Parte. 

Si  na  Memoria  ou  Contra-Me- 
moria sujeita  ao  Arbitro  alguma 
das  Partes  tiver  especificado  ou 
indicado  qualquer  relatório  ou 
documento  que  esteja  em  seu 
exclasivo  poder  sem  juntar  cópia, 
será  ella  obrigada,  si  a  outra 
Parte  julgar  conyoniento  pedir 
que  o  façi,  a  communicar-lhe  a 
respectiva   cópia,  e  qualquer  das 
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ARTICLE  VI 

AViiliin  six  months  aíter  tho 
Cases  shall  have  boen  dclivercd 
in  the  mannor  providcd  in  tho 
preceding  Ariicle,  oitlier  Party 
raay  in  like  mannor  dolJver  in 
duplicato  to  tlie  Arbiirator  and  to 
the  Government  of  the  other  Party 
a  Countcr-Case  and  a^Iditional  do- 
cuments, correspondendo,  and  ovi- 
denco in  reply  to  tho  Case,  docu- 
ments, corrospondenco,  and  cvi« 
dence  as  proiented  by  the  otlier 
Party. 

If  inthe  C)se  or  Counier-C  se 
submittcd  to  the  Arb.trator  oither 
Pary  sliall  h:ivo  spjcificd  or 
alluded  to  any  raportor  documoni 
in  its  own  exclu.^ivo  posscssion, 
Avithout  annexing  a  copy,  such 
Party  shall  beboúnd,  if  lhe  othor 
Party  thinks  propor  lo  apply  for 
it,  to  ftirnish  that  Party  \vith  a 
copy    there>f,  and   cither  Party 
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Parteí,  por  intermédio  do  Ar- 
bitro, poderá -pedir  que  a  outra 
apresente  os  originaes  ou  cópias 
authenticas  de  quaesquer  papeis 
adduzidos  como  provas,  dandj 
para  es6e  fim  aviso,  em  cada  um 
dos  casos,  dentro  de  quarenta  dias 
depois  da  entrega  da  Memoria 
ou  Contra- Memoria,  e  o  original 
ou  cópia  ass;m  reclamada  deverá 
ser  entregue  logo  que  seja  pos- 
sível, dentro  de  um  prazo  que 
não  exceda  de  quarenta  dias  con- 
tados do  recebimento  do  aviso, 


may  cal  upon  the  other,  through 
the  Arbitrator,  to  produoo  the 
originais  or  certified  copies  of 
any  papers  adduced  as  evidence, 
giving  in  each  iostanee  notice 
thero^f  within  forty  dajs  aftèr 
the  delivery  of  the  Case  6r  Couq- 
ter-('as3,  and  the  original  or  opy 
80  roquoéted  shall  be  doUverod  as 
i3oon  as  may  be  within  a  period 
not  exceed.ng  forty  days  after  the 
receipt  of  notice. 


ARTIGO  VII 

Dentro  do  quatro  mezes  depois 
de  expirar  o  prazo  marcado  para 
a  entrega  da  Contra-Memoria 
pelas  duas  Partos,  cada  Parte  en- 
trogai^á  em  duplicata  ao  Arbitro  e 
ao  Governo  da  outra  Parte,  um 
«Argumento»  impresso  mostrando 
Oá  pontios  e  referindo-se  ás  provas 
om  que  83  apoia  cada  Governo  ; 
e  o  Arbitro,  si  desejar  maiores 
esclarecimentos  sobre  qualquer 
ponto  do  «Argumento»  de  alguma 
das  Partos,  pode]'á  pedir  nova  ex- 
posição ou  argum(3nto  escripto  ou 
impresso  a  respeita  delle,  tendo 
em  tal  caso  a  ou:ra  Parto  o  di- 
reito do  replicar  do  mosrao  modo 
por  uma  exposição  ou  argumento 
osonpto  ou  impresso. 


ARTICLE  VU 

Within  four  months  after  the 
expiration  of  the  time  flxed  for 
the  dolivery  of  the  Counter-Case 
oh  bnh  sides,  eatch  Party  shall 
deliver  in  dupUcate  to  the  Arbi- 
trator and  to  the  Government  of 
the  oth-tr  Party,  a  printed  Argu- 
meno  showing  the  points  and 
referring  to  ihe  cvidence  upon 
which  each  Government  relies  ; 
and  the  Arbitrator  may,  if  ho 
desiros  any  furtfier  elucidatioa 
with  rcgard  to  any  point  in  the 
Argument  of  cither  Party,  re- 
quire  a  further  Avritten  or  pt  intod 
statemont  or  argument  upjn  it  ; 
but  in  such  case  the  other  Party 
shall  be  entitlod  to  i"eply  by 
raeans  of  a  similar  written  ur 
printed  statcment;   or  argument. 


ARTIGO   VIII 


ARTICLE  VIII 


D  Xrbitro  póle,  por  qualquer  The  Arbitrator  may,  fo?  any 
causa  que  lhe  parectir  sufllcieote,  caiisi»  deemod  by  him  suíflcient, 
prorogar  os  prazos  fixados  nos  ext  «nd  the  perieds  flxed  by  Ar 
Artigos  V,  VI  e  VII,  ou  qualquer  ticles  V,  VI,  and  Vil,  or  any  of 
dellcs,  concoJondo  triaga  dias  ad-  Ihcíui  by  the  allo'^\''ance  of  thírfy 
dicionaes.  days  additional.' 


ARTIGO     IX 


ARTICLE  IX 


As  Altns  Partem   Contrj-ctantos      Tho    Migli  Contracting  Paríies 
concuriam  cm    solicitar    que  a  agree  to  request  that  the  deci- 
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deela&o  da  Arbitro  seja  dada, 
aendo  possível,  dentro  de  seis 
mezei  contados  da  entrega  do  «Ar- 
gumento» das  duas  Partes. 

Concordam  também  em  soli- 
citar que  a  decisão  seja  dada  por 
escriptOt  datada  e  aasi^nada,  e 
que  seja  lavrada  em  duplicata, 
sendo  um  dos  exemplares  en- 
tregue ao  Representante  dos  Es- 
tados Unidos  do  Brazil  para  o 
seu  Governo,  e  o  outro  entregue 
ao  Representante  da  Gran-Bro'- 
tanha  para  o  seu  Governo. 


sion  of  the  Arbitrator  may,  if 
possible,  be  made  wlthin  six 
months  of  the  delivery  of  the 
Argument  on  both  sides. 

They  further  agree  to  roquest 
that  the  docision  may  bo  made 
in  writhifir,  dated,  and  signed, 
and  that  ii  may  be  in  duplieate  ; 
one  copy  to  bB  handed  to  the 
Representative  of  the  United 
States  of  Brazil  for  his  Gover- 
nment, and  the  other  copy  to  be 
handed  to  the  Representative  of 
Great  Britain  for  his  Government. 


ARTIGO  X 


As  Altas  Partes  Contractantes 
obrigam-se  a  acceitar  a  decisão 
piroferlda  pelo  Arbitro  como  so- 
lução completa,  perfeita  e  defini- 
tiva da  questão  a  elle  sujeita. 


ARTICLE   X 


The  High  Oontracting  Parties 
engage.to  accept  the  decision  pro- 
nounced  by  the  Arbitrator  as  a 
full,  perfect,  and  final  settlemont 
of  the  question  referred  to  him. 


ARTIGO  XI 

As  Altas  Partes  Contractantes 
concordam  que  os  índios  e  outros 
habitantes  de  qualquer  parte  do 
território  contestado  que  pela  Sen- 
tenfa  do  Arbitro  venha  a  ser  at- 
tribuida  ou  aos  Esteados  Unidos 
do  Braail  ou  á  Colónia  da  Guyana 
Britannica,  terão,  dentro  de  de- 
zoito mezes  da  data  da  sentença, 
a  opção  de  se  retirarem  para  o 
território  da  Colónia  ou  do  Bi*azil, 
como  seja  o  caso,  elles  e  su:is  fa- 
mílias com  03  bens  moveis  que 
possuam,  e  de  disporem  livre- 
mente dos  seus  bens  de  raiz,  e  as 
Altas  Partes  Contractantes  reci- 
procamente s>  obrigam  a  pro- 
porcionar todas  as  facilidades 
para  o  uso  des3a  opção. 


ARTICLK  XI 

The  High  Contracting  Parties 
agree  that  the  Indians  and  other 
persons  livinç  in  any  portion  of 
the  disputei  territory,  which 
may  by  the  Award  of  the  Arbi- 
trator b3  asáignod  eithor  to  tlie 
United  States  of  Brazil  or  to  the 
Colony  of  British  Guiana  shall, 
within  eighteòn  months  of  the 
dato  of  the  Award,  have  the 
option  of  removing  into  the  terri- 
tory of  the  Colony  or  of  Brazil, 
as  the  case  may  be,  thomsjlves, 
the  r  families,  and  their  raovable 
proporty,  and  of  freely  disposing 
of  their  inraovable  properfcy,  and 
the  said  High  Contracting  Parties 
Tijciprocally  undertake  to  grant 
every  iacility  for  the  cxercise  of 
such  option . 


ARTIGO  XII 


ARTICLB  XII 


Cada  Governo  satisfará  as  des-  Each  Government  shall  provide 
pezas  do  preparo  e  apresoatação  for  the  expense  of  preparing  and 
de  sua   causa.   As  despezas  occa-  submitting  its  ca-se.  Any  cxpenses 
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siona/las  pelo  processo  arbitral  connectefd  with  the  arbitral  pro- 
verão pagas  repartídamentc  pelas  ceedinfirs  shall  be  deí^ayed  by  the 
<lua3  Partes.  two  Parties  in  equal  moieties. 


ARTIGO   XIII 

o  presente  tratado,  unia  vez 
devidamente  ratificado,  entrará 
imraed  latamente  em  vigor  depois 
da  troca  das  raiificaçõeg,  a  qual 
terá  logar  na  cidade  do  Rio  de 
Janeiro  dentro  de  quatro  mezes 
desta  dat  i,  ou  antes,  si  for  pos- 
sível. 

Em  testemunho  do  que  os  res- 
pectivos Plenipotenciários  firma- 
ram o  mesmo  Tratado  c  lhe  pu- 
zoram  os  seus  sellos^" 

Feito  em  duplicata  em  Lon- 
dres, em   6  de  novembro  de  1901. 

(L.  S.) — Joaquim  Nahitco, 


ARTICLE  XIII 

The  present  Treaty,  when  duly 
ratiíied,  shall  come  into  force 
immediateiy  after  the  exchange 
of  ratificatioas,  \vhich  shall  take 
place  in  the  Cicy  of  Rio  de  Janeiro 
within  four  months  tvom  this 
date,  or  sooner  if  possible. 

In  faith  whereof  we,  the  res- 
pectivo Plenipotentiaries,  liave 
signed  this  Treaty  and  have  here- 
unto  afiãxed  our  seals. 

Done  in  duplicate  at  London, 
the  6"i  day  of  november,    1901. 

(L.  S.)  —  Lansdoicne. 


DECLARAÇÃO 


DECLARATION 


Os  Plenipotenciários  ao  assi- 
gnarem  o  Tratado  que  precede 
declaram,  como  parte  o  comple- 
mento delle  e  sujeito  á  raiifi- 
•cação  do  mesmo,  quo  as  Altas 
Partes  Contractantes  adoptam 
como  fronteira  entre  os  Estados 
tinidos  do  Brazil  e  a  Colónia  da 
íiuyana  Britannica  a  linha  divi- 
sória das  aguas  entre  a  bacia 
do  Amazonas  e  as  bacias  do  Ca- 
rentyne  c  do  Essequibo  desde  o 
nascente  do  Corentyne  até  á.  do 
Rupununi  ou  á  do  Takutil,  ou  a 
.um  ponto  entre  ellas  conforme  a 
-decisão  do  Arbitro. 

(L.  S.)  Joaquim  Nohuco. 


The  Plenipotentiaries  on  signing 
the  foreging  Treaty  declare,  as 
part  and  complement  of  it  and 
subject  to  the  ratification  of  the 
same,  that  the  High  Contracting 
Parties  adopt  as  the  frontier 
batween  the  United  States  of 
Brazil  and  the  Colony  of  British 
Guiana  the  watershed-line  be- 
tween  the  Amazon  basin  and  the 
basins  of  the  Corentyne  and  the 
Essequibo  from  tho  liource  of  the 
Corentyne  to  that  of  the  Rupu- 
nuni, or  of  the  Takutu,  or  to  a 
point  between  them,  according 
to  the  decision  of  the  Arbitrator. 

(L.  S.)  Lansdovcne* 
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DECRETO  N.  4330  —  de  28  de  janeiro  de  1902 

Unifjrmiza  o  typo  dai    apólices  da  divida  publica    iatern?.,    papel, 
do  juro  de  5%. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  ao  Poder  Executivo  p^lo  art.  29, 
n.  2,  da  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro  de  1900,  revigorada  pelo 
art.  32  da  loi  n.  834,  de  30  de  dezembro  de  1901,  decreta: 

Art.  1.0  Ficam  uniformizadas  em  um  só  typo  as  apolic.js 
da  divida  publica Jdos  diveraos  empréstimos  internos,  papel, 
do  juro  de  5  Vo»  segundo  os  respectivos  valores. 

Art.  2.0  Aos  possuidores  das  apólices  de  830$,  600.^,  5'JO.^, 
400S  e  200S  é  permitcido  trocal-as  por  apólices  do  valor  de 
1:000.'^,  desde  que  a  somma  dos  valores  daquellas  corresponda 
a    1:000$,  ou  múltiplo  dejta  quantia. 

Art.  3.°  O  Ministi*o  da  Fazenda  expadirá  as  necessárias  in- 
strucções  para   a  execução  do  serviço  de  que  se  trata . 

Art.    4.*»  Revogam-se  as   disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  28   do  janeiro  de  1902,  14**  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Sallks. 
Joaquim  Mvr linho. 


DECRETO  N.  4331— de  1  de  fevereiro  de  1002 

Concede  ao  curso  aunexo  á  Academia  do  Commercio  de  Juiz  de  Fora 
as  vantageas  de  que  gosa  o  Gjmnasio  Nacioaiil. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ás  informações  prestadas  pelo  delegado  do  Governo 
sobre  os  programmas  de  ensino  e  o  modo  por  que  sâj  executados 
no  curáo  annexo  á  Academia  do  Commercio  de  Juiz  do  Fora, 
no  Estado  de  Minas  Geraes,  resolve  conceder  a  este  estabele- 
cimento de  instruc^*ão,  á  vista  do  disposto  nos  arts.  361  o  367, 
paragi*apho  unicj,  do  Código  de  Ensino  Superior  e  Secundário, 
approvado  pelo  decreto  n.  3890,  de  1  de  janeiro  de  1901,  as 
vantagens  de  que  gosa  o  Gymnasio  Nacional. 

Capital  Federal,  1   de   fevereiro  de  1902,  14®  da  Republica. 

M.  Ferraz  dé  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior, 
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DECRETO  N.  4332  —  DE  *l  ws  fevereiro  de  1902 

Orea  duaa  brigadas  de  infantaria  da  Guardas  Nacionaes    na  oomaroa 
de  Picos,  no  Estado  do  Piauhy. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decretou.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  co- 
marca de  Picos,  no  Estado  do  Piauhy,  duas  brigadas  do  infan- 
taria, com  as  de8i«:nações  de  29^  e  30*,  as  quaes  se  constituirão 
de  três  batalhões  do  serviço  activo  e  um  do  da  reserva,  cada 
uma,  sob  ns.  85,  86, 87,  88, 89  e  90,  e  29  e  80,  que  se  organisartk) 
com  os  guardas  qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  1  de  fevereiro  de  1902,  14»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles, 
Sabino  Barroso  Júnior, 


DECRETO  N.    4333  —  de  1  de  fevereiro  de  1902 

Creauma  brigada  de  infantaria  e  uma  de  cavallaria  de  Guardas 
Nacionaes  na  comarca  de  S.  João  do  Monte-Negro,  no  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  S.  João  do  Monte-Ncgro,  no  Estauo  do  Rio  Grande  do  Sul, 
uma  brigada  de  infantaria  e  uma  de  cavallaria,  aquella  oom 
a  de^gnação  de  40*,  que  se  constituirá  de  ti*es  batalhões  do  ser- 
viço activo,  ns.  118,  119  e  120,  e  um  do  da  reserva,  sob  n.  40, 
e  esta  com  a  de  41^,  que  se  constituirá  de  dous  regimentos, 
ns.  81  e  82,  que  se  organisarão  com  os  guardas  qualificados 
nos  diátrictos  da  referida  comarca ;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Capital  Federal,    l  de  fevereiro  de  1902,  14'  da  RepiOiItoa. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino    Barroso  Júnior» 
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DECRETO  N.  4334  — DE  1  de  fevereiro  db  1902 

Approva  as  alterações  dos  estatutos  da  Companhia  Antárctica   Paulista 

O  Presidente  da  Republica  doa  Estados  Unidos  áo  Biasil, 
attendendo  ao  que  requf^reu  a  Companhia  Antarc&ica  Paulista, 
devidamente  representada,  decreta : 

Artigo  único.  Ficam  approvadas  as  alterações  feitas  nos  es- 
tatutos da  referida  companhia  ea  que  se  referem  os  decretos 
ns.  1523  e  3348.  de  18  de  agosto  de  1893  e  17  de  julho  de  1899, 
do  conformidade  com  as  deliberações  constantes  da  acta  da  as- 
semblóa  geral  de  accioni>tas  de  27  de  janeiro  do  corrente  anno 
e  mediante  o  cumprimento  das  formalidades  exigidas  pola  le- 
gislação em  vigor. 

Capital  Federal,  1  de  fevereiro  de  1902,  14o  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Alfredo  Maia. 

Acta  a  que  se  refere  o  decreto  n.  4331,  desta  data 

Assembléa  geral  extraordinária  da  Companhia  Antárctica  Paulista 
em  27  de  janeiro  de  Í90^ 

Aos  27  dias  do  mez  de  janeiro  de  1902,  ás  2  horas  da  tarde, 
no  escriptorio  da  companhia,  á  rua  Formosa  n.  1,  reunidos  12 
Sra.  accionistas  representaado  33.813  acções,  conforme  as  as- 
signa  uras  no  respectivo  livro  de  presença,  o  Sr.  director-pre- 
sidente  declara  regularmente  instituída  a  assembléa  e  pede  aos 
Srs.  accionistas  que  elejam  a  mesa  que  tem  de  dirigir  os  tra- 
balhos  desta  assemoléa. 

Acclamado  presidente,  o  Sr.  Adam  voa  BUlow  convida  para 
secretários  os  Srs.  Lothar  Hofifníanne  Oscar  A.  do  Nascimento. 

O  Sr.  presidente  diz  ser  esta  a  segunda  convocação,  por 
não  ter  na  primeira,  convocada  para  20  do  corrente,  compa- 
recido numero  suficiente  de  Srs.  accionistas,  sendo  motivo 
delia  o  annanciado  pela  directoria,  para  que  a  assembléa  tonou) 
conhecimento  e  resolva  si  deve  approvar  o  parecer  da  com- 
missão  de  louvados,  nomeada  pela  assembléa  geral  extraor- 
dinária, realizada  a  1 1  do  corrente,  pai»a  avaliação  dos  bens  per- 
tencentes ás  fabricas  congéneres,  nao  só  da  Capital,  como  do 
Rio  de  Janeiro,  cujo  parecer  convida  o  Sr.  secretario  a  ler  : 

.  «  Parecer  da  commissão  ue  louvados  nomeada  pela  assem- 
bléa geral  extraordinária  do  òiá  11  de  janeiro  do  1902  para 
avaliação  dos  bens  pertencentes  ás  fabricas  —  Ba  varia,  do 
S*  Paulo  ;  Brahma  e  Bavaria,  do  Rio  e  Teutonia,  de  Mendes» 
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Srs.  accionistas  —  Os  abaixo  assignados,  moiubros  da  com- 
missão  de  louvados,  nomeada  pela  assembléa  geral  extraor- 
dinária do  11  do  corrente,  para  avaliar  as  propriedades  das 
fabricas  de  cerveja  Bavaria,  de  S.  Paulo,  Brahma  o  Bayaria,do 
Rio  o  Toutonin,  do  Mendes,  tendo  visitado  as  citadas  fabricas 
c  examinado  detidamente  as  suas  respectivas  propriedades, 
vem  do>empenhar  o  sou  mandato  da  maneira  gue  se  segue: 
Fabrica  de  cerveja  Bavaria,  de  S.  Paulo  — Casas  e  terrenusna 
alameda  Bavaria,  bairro  da  Moaca,  da  Capital  do  Estado  de 
S.  Paulo,  com  casa  de  macbinas,  fabricação,  engarrafamento, 
camarás  frias  ou  adegas,  officinas  mecânicas,  tanoaria,  ar- 
mazéns para  depósitos,  cocheiras,  breagem  de  barris,  desvio 
da  5 .  Paulo  Railway  Company,  casa  para  escriptorio  e  resi- 
dência do  fabricante  e  macbinas  flxas,  no  valor  .e  1 .000;000$000. 
Machinas  para  fabricação  de  cerveja  e  gelo,  motores  para  mo- 
vimentos, bombas  para  agua  doce,  salgada  e  para  cerveja  ; 
dynamos,  accumuladores,  tanques  p:vra  agua,  cerveja  e  pas- 
teurização, geradores  e  injectores,  poços  artesianos  e  respe- 
ctivas bombas,  maciíinas  para  engarrafar,  para  rotular  e  para 
producção  de  fermento,  encanamentos,  tinas  e  toneis  e  barris 
para  cerveja,  elevadores,  ferramentas  diversas,  c  irros,  ca- 
minhoos,  carroças,  animaes  e  arreios,  installação  eléctrica, 
no  valor  de  3.200:000$  e  valor  mercantil.— Cervejaria  Brahma 
—  Casas  e  terrenos  á  rua  Visconde  de  Sapucahy,  na  Capital 
Federal,  com  casa  de  machin  is,  fabricação,  engarrafòimento, 
camarás  frias  ou  adega,  escriptorio,  olflcinas  mecânicas  de 
tanoar'ia,  carroçaria,  armazéns,  cocheiras,  sala  de  breagem 
o  machinas  fixas,  no  valor  de  600:000$  ;  machinas  para  faori- 
cação  de  cerveja  e  de  gelo,  motores  para  movimento,  bombas 
para  agua  doco,  salgada  e  cerveja,  tanques  para  agua,  cerveja 
o  p  istourização,  geradores  e  mjec toros,  machinas  para  la- 
vagem do  garrafas,  para  engarrafar,  rotular  e  para  produ- 
cção de  fermento,  encanamentos,  tinas,  toneis  e  barris  para 
cerveja,  elevadores,  laboratório  montado  com  apparelhos 
completos  para  exames  chimjcos  e  bacteriológicos,  ferramentas, 
caminhões,  caiTos  c  carroças,  animaes  e  arreios,  no  valor  de 
2.800:000$,  e  valor  meroantiL—  Cervejaria  Bavaria—  Casas 
e  terrenos  á,  rua  Pereira  Siqueira  n.  14  A,  ni  Capital  Federal, 
oom  casas  de  machinas,  fabricação,  engarrafamento»  camarás 
frias  ou  adegais,  escriptorio,  officinas  mecânicas  de  tanoaria, 
carroçaria,  armazéns,  cocheiras,  sala  de  breagem  e  machinas 
fixas,  e  mais  um  sobrado  na  rua  Visconde  de  Figueiredo  n.  22, 
no  valor  de  400:000$;  machinas  para  fabricação  de  cer- 
veja e  gelo,  mott>res  para  movimento,  bombas  para  agua 
doce,  salgadj  o  para  cerveja,  tanques  para  agua.  cerveja  e  pas- 
teurização, geradores  e  injectores,  machinas  para  lavagem  de 
garrafas,  para  engarrafar,  rotular  o  para  producção  de  fer- 
mento, encanamentos,  tinas,  toneis  e  barris  para  curveja, 
elevadores,  laboratório  montado  com  apparelhos  completos 
para  exames  chimicos  e  bacteriológicos,  ferramentas,  cami- 
nhões,   carros,    carroças,  animaes    e   arreios,  no  valor   de 
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1.000:000$  e  valor  mercantil.— Fabrica  do  Cerveja  Teutonia^ 
(  Mondes  )  —  Terrenos  c  edificações  na  estação  de  Mendes,  Es- 
trada de  Ferro  Central  do  Brazil,  com  casa  de  machinas, 
fabricação,  engarrafamento,  camarás  frias  ou  adegas,  escri- 
ptorio,  oflaicinas  mecânicas  de  tanoaria  e  carroçaria,  armazena, 
cocheiras,  sala  de  lavagem*  casas  para  residência  do  gerente, 
empregados  e  trabalhadores,  e  raacliinas  fixas  no  valor  de 
600:6001000.  Machinas  para  fabricação  de  gelo,  do  cerveja,  mo- 
tores  para  movimento,  bombas  para  agua  doce,  s:\lgada  e 
para  cerveja,  dynamos,  tanques  para  agu  n,  cerveja  e  pasteu- 
rização, geradores  e  injectores,  machinas  para  engarrafar  e 
rotular,  encanamentos,  tinas,  toneis  e  barris  paa  cerveja, 
elevadores,  laboratórios  montados  com  apparelhos  completo» 
para  exames  chimicos  e  bacteriológicos,  ferramentas,  cami- 
nhões, cari'os,  carroças,  animaes  e  avreios,  installação  eléctrica 
no  valor  de  2.000:000$  o  valor  mercantil. 

Srs.  accionistas  —  Os  membros  da  commissão  de  louva  los  para 
avalia^  das  propriedades  das  fabricas  do  cerveja  Bavaria, 
de  S.  Paulo,  Brahma  e  Bavavia,  d»3  Rio  de  Janeiro,  Teutonia- 
ora  Mendes,  estação  do  mesmo  nome.  Estrada  de  Ferro  Central 
tio  Brazil,  propriedades  estas  que  constam  do  arrolamento  que 
ora  teem  a  honra  de  apresentar,  sentem  a  grata  satisfação  de 
terem  empregado  no  desempenho  de  seu  mandato  o  maior  e^- 
crupulo  e  solicitude  e  pedem  permissão  para  suggerir  aos 
Srs.  accionistas  as  rcaes  vantagens  que  advirão  para  a  Compa- 
nhia Antárctica  Paulista  da  acquisição  dita  das  emprezas  re- 
unidas em  uma  só  companhia,  por  cuja  prosperidade  fiizem  os 
mais  sinceros  votos. 

S.  Paulo,  84  do  janeiro  de  1902,— Carlos  ScJwrcht  Junior, 
— Alfredo  Plaas. —  Dr.  JoCfo  Peixeira  Ferraz,  > 

O  Sr.  pre^íidente  declara  que  está  em  discusáão  o  parecer 
que  acaba  de  ser  lido  ;  nenhum  dos  Srs  accionistas  pedindo  a 
palavra,  é  submettido  a  voto  pseudo  unanimemente  approvado. 

O  Sr.  presidente  declara  que.  conforme  autorização  dada  ã 
directoria  para  reformar  os  estatutos,  passa  a  mancar  ler  os 
mesmos  estatutos,  alterados  de  conformidade  com  o  resolvido 
naassembléa  de  11  do  corrente  e  de  harmonia  com  o  parecei' 
approvado. 

[statutos  reformados  da  Companhia  lintarctica  Paulista 

CAPITULO  I 

BA  ORGANISAÇÃO,    SÉDE,  OPERAÇÕES     E   DURAÇÃO  DA  COMPANHIA 

Art.  1.»  Continua  constituída  a  sociedade  anonyma  denomi- 
nada—Companhia Antárctica  Paulista,  a  qual  serã  regida  pela» 
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leis  em  vigor,  Da  pavte  que  lhe  forem  applicaveis  ;  e  bem  assim 
pelas  disposições  dos  presentes  estatutos,  tendo  sMe  e  foro  na 
cidade  do  S.  Paulo,  Capital  do  Estado  do  mesmo  nome,  Brazil. 

Art.  2.^  A  companhia  tem  por  fim: 

1®,  explorar  as  fabricas  de  cerveja  Antárctica  e  Bavaria 
em  S.  Paulo,  Teutonlaem  Mebdes,  Brahma  e  Bavaria  no  Rio 
de  Janeiro  e  outras,  desenvolvel-as  no  sentido  de  alargar  soa 
producção,  de  accordo  com  a  procura  e  acceitação  de  seus  pro« 
duetos  ; 

2p,  fabricar   gelo  para  uso  da  fabrica  e  pai*a  venda ; 

S'»,  fabricar  o  malte  ( cevada  germinada  )  pelo  systema  mais 
aperfeiçoado ; 

4<',  promover  a  cultura  da  cevada  e  applicar  os  resíduos  da 
mesma  h  engorda  e  criação  de  gado,  conforme  convier ; 

bi^t  utilizar  o  terreno  urbano  das  ruas  de  S.  João,  Formosa 
e  outros  pertencentes  á  companhia; 

6<»,  fabricar  garrafas  para  o  uso  da  âibrica  e  para  a  venda. 

Art.  3.«  O  prazo  da  companhia  soi*á  de  30  annos,  a  contai* 
da  data  da  installação. 

CAPITULO  II 

DO  CAPITAL  E  DAS    ACÇÕES 

Art.  4/0  capital  social  flca  elevado  á  quantia  de  21 .000:000$ 
(  vinte  e  um  mil  contos  de  réis),  distribuído  em  105.000  acçSea 
norain.itivas,  integralizadas  com  o  valor  de  200$  cada  uma. 

Paragrapho  único.  Para  regularidade  do  serviço  haverá  na 
Capitai  Federal  um  livro  para  transferencia  de  acções,  sendo, 
porém,  expedidas  as  respectivas  cautelas  na  sede  social. 

CAPITULO  III 

DA   ADMINISTRAÇÃO 

Art.  5.*  A  cjmpanhia  será  administrada  por  nima  directoria 
composta  do  seis  membros,  dos  quaes  três  residirão  em  S.Paulo 
o  os  outros  ires  no  Rio  de  Janeiro. 

Art.  6.0  A  directoria  será  eleita  pela  assembléa  geral  de 
accionistas,  que  designará  o  presidente  e  o  vice-presidente. 
O  mandato  da  directoria  durará  cinco  annos,  a  contar  da  data 
da  posso,  podendo  sar  reeleita  toda  ou  em  parte. 

Art,  7.°  O  accionista  que  não  possuir  pelo  menos  50  acções 
registradas  uos  livros  da  companhia  30  dias  antes  da  elei(^o 
não  poderá  ser  director.  Durante  o  seu  exercício  na  direetoría 
o  accionista  conservará  depositadas  em  caução  no  escriptorio 
da  companhia,  sem  poder  alienal-as  por  qualquer  forma,  as 
50  acções   a  que   se   refere  este  artigo. 
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Art.  8.0  Não  podoritO  servip  cÒDjunctaiziente  na  mesma  di- 
rectoria accionistas  que  forem  pae  e  filhos,  sogro  e  genro, 
cunhados  durante  o  conhadio,  ou  parentes  consanguíneos  aiô 
o  segundo  grAo  e  sócios  das  mesmas  firmas  oommerciaes. 

Art.  9.^  Fica  entendido  que  resignou  o  legar  o  director 
qoe  por  mais  de  três  mezes  deixar  de  exercer  as  funcções  de 
«eu  eargo,  salTo  motivo  justo. 

Art,  10.  Para  preencher  o  logar  de  director,  vago  por  justo 
motivo,  por  mais  de  três  mezes,  será.  designado  pelos  outros 
directores  um  accionista  que  reúna  as  condições  do  elegibi- 
lidade exigidas  por  estes  estatutos,  o  qual  desempenhará  o  cargo 
até  o  comparecimento  do  director  proprietário,  percebendo 
os  respectivos  vencimentos. 

Si  a  vaga  for  por  motivo  de   renuncia,  o  preenchimento  do 

cargo  será  até  a  primeira  reunião  da  assembléa  geral,  quer 

seja  ordinária  ou  extraordinária,  que  deverá  ílazer  a  eleição  do 

substitu'^0  do  director,  o  qual  exercerá  o  cargo  até  conclu^k) 

do  mandato  da  directoria  em  exercício. 

Art.  1 1.  Os  directores  perceberão  annualmente  os  vencimentos 
seguintes:  24:0C0$o  presidente  e  o  vice-presidente,  1S:000$ 
a  cada  um  dos  outros  quatro  directores,  os  quaes  vencimentos 
serão  pagos  em  quotas  monsaes. 

Art.  12.  São  conferidos  á  directoria  plenos  poderes  para  de- 
cidir todos  os  negócios  da  companhia»  inclusive  o  do  poder 
transigir,  fazef  qualquer  opera^^o  de  credito,  arreudar, 
alugar  ou  adquirir  bens  de  raiz,  si  assin  for  necessário  aos 
interesses  da  comp  mhia,  dispondo  e  ordenando  todos  os  ser- 
viços em  bom  da  companhia,  para  o  que  lhe  ficam  c3ncadidos 
plenos,  geraes  e  especiaes  poderes  ;  é,  porém,  essencial,  para 
a  directoria  Amccionar,   a  presença   de  dous  membros. 

Art.  13,  Fica  excluído  dos  poderes  da  directoria  o  direito 
de  hypothecar  e  alienar  os  bens  de  raiz  da  companhia,  salvo 
resolução  da  assembléa  geral  dos  accionistas. 

Art.  14.  Compete  á  directoria  : 

1^,  convocar  as  assombléas  geraes  ordinárias  nas  épocas  desi- 
gnadas o  excraordinarias  todas  as  vezes  que  o  interesse  da  com- 
panhia assim  o  exigir,  e  sempre  que  requererem  a  sua  convo- 
cação mais  do  sete  accionistas  possuidores  de  acções  que 
representem  mais  de  úm  quinto  do  capital  social ; 

S*,  representar  a  companhia  em  juizo  e  nas  suas  relações 
eom  terceiros,  podendo  constituir  procuradores,  intentar  e 
defender  acções  judiciaes ; 

3"*,  decidir  todas  as  questões  e  regular  todos  os  negócios 
da  companhia,  salvo  os  da  competência  privativa  da  assem- 
bléa geral  de  accionistas  ; 

40,  fazer  acquisiçâo  de  todo  o  material  necessário  para  a 
marcha  regular  e  o  desenvolvimento  dos  negócios  da  compa- 
nhia ; 

&»,  nomear,  admittir  o  marcar  os  vencimentos  do  gerente 
tecbnico,  peasoal  do  escrlptorio  e  maâe  empregados  da  com- 
panhia; 
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6<^,  reunir-so  no  escriptorio  da  companhia  todas  as  vezes  que 
os  negócios  da  mesma  assim  o  exigirem,  e  pelo  menos  uma 
vez  todas  as  semanas.  Os  directores  em  S.  Paulo  se  reunirão 
sob  a  presidência  do  director  presidente  e  os  do  Rio  de  Ja- 
nolro  sob  a  presidência  do  vice-presidente,  lavrando-se  actas 
de  suas  deliberações  em  livro  especial  e  trocando-se  entre  si 
copiadas  mesmas,  de  modo  a  ficarem  todos  os  directores 
com  pleno  conhecimento  do  andamento  de  todas  as  (kbricas. 
Em  caso  de  divergência  ou  Iratando-se  de  negócios  de  maior 
importância,  taes  como  augmentode  fabrica,  novas  construcçoes 
e  contractos  quo  não  sejam  os  de  fornecimento  regular  para  o 
bom  andamento  ..as  fabricas,  serão  resolvidos  em  reunião  na 
sede  da  companhia,  em  se: são  plena  da  directoria,  sendo  todas 
as  deliberações  tomadas  por  maioria  de  votos,  e,  em  caso  do 
empate,  o  presidente  tei'á  o  voto  do    qualidade  ; 

70,  fazer  a  distribuição  dos  dividendos  de  accordo  com  o 
art.  30  destes  estatutos. 

Art.  15.  Aos  directores  presidente  e  vice-presidento  compate: 

a)  presidir  as  sossões  da  directoria,  executar  as  delibera- 
ções lia  mesma  ecom  mais  outro  director  assignar  os  documentos 
necessários  ; 

b)  convocar  extraordinariamente  a  directoria,  sempre  que 
julgar  conveniente; 

c)  organisar  os  balanços  semestraes  e  o  relatório  que  an- 
nualmante  deve  S3r  apresentado  á  asienabléa  geral ; 

d)  procurar  ultimar,  por  meio  amigável  ou  juizo  arbitral, 
as  cont^esta/ões  que  se  possam  suscitar  entre  a  companhia  e 
seus  devedores  ou  terceiros,  ouvida  a  directoria.  ! 

Art.  16.  A  directoria,  depois  de  empossa  la,  designará  dentro  | 

os  seus  membros  os  secretários  que  substituirão  o  presidente 
e  vice-presidente  em  casos  de  impedimento.  | 

Art.  17.  Na  sua  primeira  reunião  a  directoria  nomeará  deus  ; 

gerentes,  sendo  um  para  S.  Paulo  e  outro  para  o  Rio  de  Ja-  | 

neiro,  com  a  gratiâcação  mensal  de  1 :500$  e  mais   meio    por  { 

cento  dos  lucros  líquidos,  depois  de  tirada  a  porcentagem  para  i 

o  fundo  de  depreciação,  ficando  sempre  garantido   aos  gerentes 
um  ordenado  nunca  inferior  a  30:000$  annuaes. 

Art.  18.  Poderá,  a  juizo  da  directoria,  ser  entregue  a  um  de 
seus  membros,  que  a  isso  queira  dedicar  todo  o  seu  tempo  e 
actividade,  a  gerência  commercial  dos  estabelecimentos  da 
companhia,  percebendo  as  vantagens  da  accumulação. 

CAPITULO  IV 

DO    CONSELHO  FISCAL 

Art.  Id.  O  conselho  fiscal  S3rá  composto  de  cinco  membros 
e  cinco  supplentes,  eleitos  annualmente  pela  assembléa  geral 
ordinária,  dentre  os  accionistas  que  possuírem  polo  menos  20 
acções.  Cada  membro  do  cons  dho  fiscal  perceberá  a  gratifi- 
cação de  200$,  paga  mensalmente. 
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CAPITULO  V 

D.\  ASSBMBLÉA   GERAL 

Àrt.  20.  A  assembléa  geral  reunir-se-ha  ordinariamente 
uma  vez  por  anno,  no  racz  do  março,  para  tomar  conheci- 
mento dos  negócios  sociaes  e  deliberar  sobre  a  approvaçào  das 
contas  da  directoria  e  eleger  o  conselho  fiscal,  e  extraordina- 
riamente, tjdas  as  vezes  que  a  directoria  ou  conselho  fiscal 
julgar  conveniente. 

Ar t.  21.  E' necessário,  para  que  a  assembléa  gorai  possa 
funccionar,  que  a  reunião  tenha  sido  annunciada  pelo  menos 
em  dousdo^  mais  conhecidos  jo/naes  das  praças  do  Rio  de 
Janeiro  e  S.  Paulo,  declarando-se  o  motivo  delia,  com  ante- 
cedência de  nunca  monos  de  15  dias. 

Art.  22.  Não  estando  representado  no  dia  e  logar  designado 
o  numero  legal  de  accionistas,  será  novamente  convocada  a 
assembléa,  na  forma  da  lei,  mas  nunca  com  intervallo  menor 
do  cinco  dias. 

Art.  23.  O  accionista  que  não  possuir  pelo  menos  20  acções 
registradas  com  antecedência  de  30  dias  nos  livros  da  com- 
panhia não  poderá  votar  na  assembléa  geral,  mas  pôde  tomar 
parto  na  discusâão.  O  accionista  terá  um  voto  por  cada 
grupo  de  20  acções  registradas  —  as  procurações  e  documentos 
comprobatórios  do  direito  de  votar  deverão  ser  apresentados, 
no  escriptorio  da  sede  da  companhia,  dous  dias,  pelo  menos, 
antes  de  cada  reunião  áx  assembléa  geral. 

Art.  24.  A  assemblé  i  geral  convocada  extraordinariamente 
não  poderá  votar  sobre  assumpto  alheio  á  sua  convocação . 

Art.  25.  As  deliberações  da  assembléa  geral  serão  tomadas 
por  maioria   de  votos  e  por  escrutínio  secreto   nas  eleições. 

Art.  20.  As  assembléas  serão  presididas  sempre  pelo  di- 
rectoi'-prosidentG,  que  convida/á  para  secretários  dous  accio- 
nistas, que  se  incumbirão  de  verificar  o  numero  dos  membros 
presentes  ou  rep/esentados  ;  contar  os  votos,  fazer  a  apUi-ação 
e  ler  o  expediente;  ao  que  servir  do  2<»  s3cretario  incumbirá 
a  organisação  da  acta,  que  será  assigaada  pela  mesa,  depois 
de  approvada  na  mesma   assembléa. 

Art.  27.  A  ordem  dos  trabalhos  da  assembléa  oixlinaria  será 
a  seguinte : 

a)  a  nomeação  dos  seci*etario3  ; 

b)  leitura  do  expediente  pelo  1<*  secretario  ; 

c)  leitura,  exame,  Jscussão  e  deliberação  relativa  ás  contas, 
inventario,  balanço,  relatório  da  directoria  o  parecer  do  con* 
jseiho  fiscal  ; 

d)  propostas  diversas,  em  discussão  e  votação ; 

e)  eleições.  Na  eleição  da  directoria,  a  votação  deverá  ser 
feita  com  desigíiação  de  presidente,  vice-pre.*iidente  o  dire- 
ctores ; 

/)  approvação  da  acta  da  reunião. 
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Ari.  28.  O  aaoo  financeiro  da  companhia  ssrá  contado  de  1 
de  janeiro  a  31  do  dezembro.  Os  balanços  serão  dados  semes- 
tralmente em  30  de  junho  e  31  de  dezembro,  sendo  este  ultlAo 
romettido  ao  conselho  fiscal  para  examinar  e  dar  parecer, 
afim  de  ser  presente  á  assembíéa  geral  ordinária. 

Art.  2^.  Semestralmente  a  directoria  levará  a  credito  da 
conta  —  Depreciação  de  material  —  a  quantia  de  300:000$, 
para  fazer  faca  á,  deterioração  das  macliinas  e  accessorios  das 
fabricas. 

CAPITULO    VI 

DO  FUNDO  DE  RESERVA  E  DIVIDENDO 

Art.  30.  Dos  lucros  liquidos  serâo  deiuzidos  semestralmente 
1/^  ^/o  para  cada  um  dos  gerentes  ;  até  12  */o  ao  anno  para 
dividendos  aos  accionistas  soore  o  capital  realizado,  e,  si  houver 
excesso,  uma  terça  parte  será  levadi  ao  fundo  de  reserva  e  as 
outras  duas  serão  ou  levadas  ao  mesmo  fundo  no  todo  ou  em 
parte,  ou  distribuidas  aos  accionistas  como  dividendos  ou  con- 
servadas n i  conta  de  lucros  e  perdas,  passando  pS"a  o  se- 
mestre seguinte,  conforme  a  directoria  julgar  mais  conveniente 
aos  interesses  da  companhia. 

Art.  31 .  Cessará  a  accumulaçao  do  fundo  do  reserva  quando 
olle   attingir  a  50  Vo  do  capital  social  realizado. 

Art.  32.  Cessará  igualmente  a  accumulaçao  do  fundo  des- 
tinado a  fazer  face  á  deterioração  do  material,  attingindo  o 
valor  pelo   qual   esteja   olle  representado  na  occasião. 

Aft.  33.  Os  dividendos  serão  pagos  semestralmente,  nos 
mezes  de  março  e  setembro  de  cada  anno,  e  os  que  não  forem 
reclamados  no  prazo  de  cinco  annos,  contados  da  daia  de  sua 
exigibilidade,  prescrevem  em  beneficio  da  companhia. 

Art.  34.  Tudo  mais  será  r«?gu  la  lo  pela  legislação  das  soe  ie- 
dades  anonymas. 

O  Sr.  presidente  pôe  em  discussão  a  reforma  dos  estatutos  ; 
não  havendo  quem  peça  a  palavra,  é  submeStida  a  votos,  sendo 
unanimemente  approvada,  declarando  que  a  directoria,  de  con- 
formidade com  o  rcáolvidí  na  ultima  assembíéa  geral,  vae 
requerer  ao  Governo  da  União  sua  approvação. 

Nada  mais  havendo  a  tratar,  o  Sr.  presidente  suspende  a 
sessão  para  ser  lavrada,  a  presente  acta,  que,  lida,  é  em  se- 
guida, sem  discussão,  approvada  e  assignada  pela  mesa  e  mais 
accionistas  presentes. —  A,  V,  Bãllow, —  Lothar  Uoffmann.— 
Oscar  A.  do  Nascimento. —  João  Pereira  Ferraz. —  Alfredo  Plaos, 
—  Aritonio  Queirós  dos  Santos» —  Janucrrio  Guimarães. —  Theodoro 
Sampaio. —  A,  Zerrener, —  Zerrenriner^  BiUloto  éc  Comp, —  Oscar 
Augusto  do  Nascimento, 

Estavam  colladas  e  inutilizadas  quatro  estampilhas  do  valor 
de  3$200.  (As  firmas  das  assigaaturas  os ;avam  reconhecidas.) 
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DECRETO  N.  4335  —  de  1  de  fevereiro  de  1S02 

Proro^  por  seis  mezes  o  ptaio  fliado  na  clausula  III  do  decreto 
n.  3.725  de  1  de  agosto  de  1900,  para  inicio  das  obras  de  melho- 
ramento do  porto  de  Manáos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereram  B,  Rymkienviez  &  Corap., 
concessionários  das  obras  de  melhoramentos  do  porto  de  Ma- 
nios,  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  prorogado  por  mais  seis  mezes,  a  contar 
de  7  do  abril  próximo  futuro,  o  prazo  para  inicio  das  refe- 
ridas obras,  de  accordo  com  a  clausula  III  das  que  acompanham 
o  decreto  n.  3725,  de  1  do  agosto  de  1900,  e  do  decreto 
n.  4197,  de  7  de  outubro  de  1901 . 

Capital   Foderal,  l   de  fevereiro  de  1903, 14<>  da  Republica* 
M.' Ferraz  de  Campos  Salles. 
Alfredo  Maia. 


DECRETO  N.  4336  —  db  1  de  fevereiro  de  1902 

Concede  autorização  a  Bernardino  Ferreira  Pacheco  Soiitello  para 
incorporar  na  cidade  de  Nilheroy,  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  uma 
sociedade  anonyma,  sob  a  denomlDação—  Companhia  Brazileira  de 
Alimentação. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  Bernardino  Ferreira  Pacheco  Sou- 
tello,  decreta: 

Artigo  único.  E*  concedida  autorização  a  Bernardino  Feri*eira 
Pacheco  SoutoIIo  para  incorporar,  na  cidade  de  Nitheroy,  Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro,  uma  sociedade  anonyma  sob  a  denomi- 
nação ■—  Companhia  Brazileira  de  Alimentação  —  de  accordo 
com  os  estatutos  que  apresentou  e  ficando  a  mesma  sociedade 
obrigada  a  cumprir  as  formalidades  exigidas  pelo  decreto  n.  434, 
de  4  de  julho  de  1891. 

Capital  Federal,  l  de  fevereiro  de  1902,  14°  da  Republica. 
M .  Ferraz  de  Campos  Salles  . 
Alfredo  Maia, 

Projecto  de  estatutos  da  Compantila  Brazileira  de  Alimentação 

Art.  1.0  Com  o  titulo  de  Companhii  Brazileira  ée  Alimen- 
tação fica  constituída  uma  sociedade  anonyma,  com  sí^e  c 
domicilio  leg.U  na  cidade  de  Nitheroy,  regida  pelos  soguintis 
estatutos. 
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Art.  2.0  A  Companhia  Brailloira  de-  AUmeuiacão  tem  por 
íim  o  coramercio  era  grosso  e  a  retallio  do  cereaes,  carne 
secca,  assucar,  cafó,  gado  om  pó  e  abatido,  e  industrias  correla- 
tivas, o  bem  assim   as  operações  geraes  de  coramercio. 

Art.  3. o  A  companhia  poderá  estabelecer  succursaes  e  agen- 
cias on  lo  qiior  que  o  julíjue  conveniente,  assim  como  extin- 
guil-as  quando  entender  acertado. 

Art.  4.0  O  pr.izn  de  sua  duração  será  de  cinco  annosa  contar 
da  data  da  as^mbléa  geral  de  instali.içio.  Este  prazo,  porém, 
poderíl  ser  prorogado  ou  reluzi* (o  por  deliberação  de  uma 
assombléa  geral  extraordinária. 

DO  CAPITAL   SOCIAL,   ACÇÕES  E  TRANSFERENCIAS 

Art.  B."*  o  capital  da  companhia  é  lixado  em  90:000>;,  divi- 
dido em  900  acções  de  lOOs  cada  uma. 

No  caso  (íe  augraento  do  capital,  terão  os  portadores  das 
antigas  acções  preferencia  na  subscripção  das  novas,  salvo  si 
esse  nu^^mento  for  realizado  em  bens.  cousas  ou  direitos,  me- 
diante a  compf^tento  avaliação,  na  forma  da  lei. 

Art.  6.<»  O  capital  será  realizado  como  segue:  10  %  no 
acto  da  «ssignatura  dos  estatutos  ;  50  %,  10  dias  depois  de 
installada  a  companhia;  e  os  restantes  40  r^  nos  prazos  fixalos 
pela  (liroctoria. 

Art.  7.0  A  posse  de  uma  acção  importa,  de  pleno  direito,  a 
adhesão  aos  presentes  estatutos  e  a  quaesquer  modificações  que 
elles  legalmente  possam  soífrer,  assim  como  ás  deliberações 
das  assembleias  geraes. 

Art.  8.0  Oi  accionistas  que  não  cflTectuarem  o  pairamento  nos 
prazos  lixados  pola  directoria  e  o  realizarem  doutro  de  30 
dias  subsequentes,  incorrem  na  multa  do  2  %  sobro  a  pre- 
stação retardada,  cabendo  á  companhia,  salvo  a  sua  acção  do 
pagamento  contra  os  subscriptnres  e  cessionários,  o  direito  do 
venda  das  acçõ3S  em  leilão  na  forma  da  lei. 

Art.  O.o  Fica  a  directoria  autorizada  a  emittir  debenlures, 
denti'0  ou  fora  do  Brazil,  garantidas  por  todos  os  direitos,  pro- 
priedades e  rondas  que  possuir  a  companhia. 

DA  DIRECTORIA 

Art,  10.  A  companhia  será  administrada  por  daus  directores, 
um  dos  qiiaos  será  o  presidente  e  o  outro  o  gerente,  eleitos 
de  dons  cm  dous  annos  pela  assembléa  geral  do  entra  os  accio- 
nistas e  reelegi  veis.  Os  vencimentos  dos  directores  serão  de 
quinhentos  mil  réis  mensaos,  pjdendo  ser  augmentados  pela 
assembléa  geral.  Além  dos  vencimentos  fixos,  terão  elles  direito 
a  uma  porcentagem  dos  lucros  liquides  sociaes  na  forma  do 
art.  21. 

Art.  11.  Os  dii^ectores  não  poderão  entrar  em  exercício  sem 
caucionar  dez  acções  da  companhia,  as  quaes  ficarão  Inalie- 
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naveis  até  '\  approvâção  das  suas  contas  pela  assembléa  geral 
de  accionistas. 

Art.  12.  Â  directoria  tem  plenos  poderes  para  administração 
dos  negócios  sociaes.  Tudo  quanto  não  6  expressamente  reser- 
vado  a  a^isembléa  gorai  pelos  estatutos  ou  pela  lei,  é  da  com- 
petência da  directoria. 

Art.  13.  Os  directores  se  substituem  nos  impedimentos  tem- 
porários ató  o  máximo  de  um  mez ;  prolongando-se  a  ausência 
ou  vagando  o  logar,  o  director  restante  chamará  um  membro 
do  conselho  Hscal  para  supprir  a  f^ta  até  a  primeira  reunião 
da  assembléa  geral . 

Art.  14.  A  fiscalização  dos  negócios  da  companhia  é  confiada, 
a  um  conselho  fiscal  de  três  membros  effectivos  e  de  três 
supplentes,  eleito  i  annualmente  pela  assembléa  geral  na  forma 
da  lei,  e  que  yencerão,  quando  em  exercicio,  os  honorários 
de  1:000$,  annual. 

Art.  15.  Na  falta  de  um  ou  mais  membros  do  conselho  fiscal, 
serão  convidados  um  ou  mais  supplentcs  para  substituil-os. 

DAS  ASSEMBLÉAS  GERAES 

Art.  10.  A  assembléa  geral  será  constituída  pelos  accio- 
nistas constantes  do  registro  das  acções  nominativas  ou  pelos 
que  possuírem  acções  ao  portador  e  as  depositarem  na  sede 
da  companhia  tros  dias  antes  da  reunião.  Ninguém  pôde  ser 
representado  na  assembléa  sinão  por  um  mandatário  que  faça 
parte  da  mesma  companhia. 

Art.  17.  Todos  os  annos,  nos  mezes  de  fevereiro  e  agosto, 
será  convocada  uma  assembléa  geral  dos  accionistas  para  a. 
prestação  de  contas. 

Art.  18.  Cada  grupo  de  cinco  acções  dá  direito  a  um  vote 

BALANÇO  E  REPARTIÇÃO  DOS  LUCROS 

Art.  19.  o  anno  social  começa  em  1  de  julho  e  termina, 
om  30  de  Junho.  O  primeiro,  exercício,  porém,  comprehenderá 
o  tempo  decorrido  entre  a  constituição  da  companhia  a  30  de 
junho  de  1902. 

Art.  ao.  De  seis  em  seis  mezes  proceder-se-ha  ao  encerra- 
mento das  contas,  ao  levantamento  do  balanço  e  á  organisação 
de  um  inventario  na  forma  da  lei.  *m 

Art.  21.  Dos  lucros  líquidos  apurados  semestralmente  dedu— 
zir-se-hão:  1«,  10  ^/^  para   formar  o  fundo  do  reserva  ;  esta. 
deducção,  porém,  será  facult:\tiva  4a  directoria  quando  o  fundo 
de  reserva  tiver  attin^ido  a  metade  do  capital  social  augraen- 
tado.  O  excedente  dividir-se-ha  na  ra^ão  de  : 

5  •/»  para  a  directoria  : 
3  Vo  para- o  incorporador ; 
8ô  7«  para  os  accionistas. 

Poder  Executivo    19013  9 
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DIMOLUÇXO 

Ai*t.  22.  Em  caso  de  ixaãoln^o,  depoifl  de  p^^^o  o  eapiiftl,  o 
oxcedente  será  dlstribuido  na  féffma  do  art.  ^1. 

Art.  23.  Em  todos  os  casos  omissos  nestes  estatutos,  regem 
as  disposições  logacs  em  vigor  sobre  «0  sociedades  ainiiyfflai. 

RELAÇÃO  DOS  SUBSCRIPTOKES  DAS  ACÇÕES  DA  COMPANBIA  SftAZI- 
LEIBA  DE   ALiXENTAÇAO 

Kamero  da 
acçôvs 

António  Porreira  de  €ai*valho,  negociante,  rua  Tlieo- 

philo  Ottonin.  22 550 

James  Aodrow  Júnior,  Flamengo  n.  30 125 

"Bernardino  Ferreira  Pacheco  Soutello,  Cosme  Velho 

n.  10 25 

Eduardo  Estie nne,  Primeiro  de  Março  n .  79 25 

Francisco  Glower  Bastas,  Primeiro  de  láai*ço  n.  79..  25 

António  Gomes  de  Azevedo,  Estacio  de  Sá 50 

L«  A.  Corrêa  de  Albuquerque,  Nitheroj .»  10 

*Syciefé  Anonyme  de  Tratauas  et  d" Entreprises  au  BrésU^ 

PrifiBeiro  de  Março  n.  79: 30 

Henrique  de  Villenouve,  negoeianle,  S.    José  n.  101 .  •  30 

Oscar  F.   de  Carvalho*  ideai,  Cosme  Velhos.  101...  25 

Henrique  F.  de  Carvalho,  idem,  Cosme  Velho  a.  iO...  25 

Total 900 

António  Ferreira  de  Carvalho 550 

James  Andrew  Júnior 125 

Ber.aMino  Fovreira  Pacheco  Soutello. « 25 

E.   Eátienne • 25 

Francisco  Glo  .ver  Bastos 25 

António  Goineá  de  Azevedo 50 

Liiz  António  Corrêa  de  Albuquerque 10 

Por    procura^^o  da  Sodeté  Ancnyme  de   TrawjM»  ti 

d'Enlrepri$es  au  Brèsil,  E.  Etienno,  uirector-gerente.  30 

Oácar  Ferreira  do  Carvalho , 23 

HoQrique  Forrjii*ade  Carvalho 25 

Honriquc  de  Vilieneu ve 10 

900 


Estava  collada  uma  estimpilha  do  valor  de  300  réis  devi- 
damcntj  inutilizada. 
As  firmas  das  assigâaturas  estavam  reconhecidas. 

Confere  —  Au.^elio  Fernandes „^\lsto^J*    C.    Valdelaro» 
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DECRITO  N.  4337  —  db  1  dk  peverbiro  de  1902 

Confinna  &  Companhia  fietrftda  de  Ferra  de  YicV^ria  a  Minas  a  con- 
eessão  da  estrada  de  ferro  a  <iue  se  reCbre  o  decreto  n.  Ífíl82,  de  Sfi 
de  novembro  de  1890,  e  d&  outras  providencias. 

O  Prosidente  da  Ropublica  dos  Estados  Unidos  do  Brazll, 
usando  da  autorização  conferida  poio  n.  XYI,  art.  18,  da  loi 
n.  834,  do  30  do  dezjmbro  de  1901,  e  no$  termos  do  accordo  ce- 
lebrado cora  a  Companhia  Estrada  de  Ferro  do  Victoria  a  Minas, 
decreta: 

Artigo  iiDico.  E'  conâi*mada  á,  Companhia  Estrada  de  Ferve 
do  Yietoria  a  Minas  a  concessão  feita  pelo  decreto  n.  1081^ 
de  28  do  novembro  de  1890,  pelas  clausulas  gue  com  este 
iMÚam  assiirnadas  pelo  Ministro  de  Estado  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas,  substituído,  porém,  o  traçado  j6 
approvado  da  Estrada  de  Ferro  do  Peçimha  ao  Araxá  por 
óuwo  que,  partindo  da  cidade  da  Victoria,  Estado  do 
Espirito  Santo,  passe  por  Peçanha  e  termino  em  Biamantin», 
no  de  Minas  Geraes;  ficando  por  esta  forma  extincta  a  con- 
<3e8são  dada  pelo  de  n.  574,  de  12  do  julho  do  mesmo  anno. 

Capital  Federal,  l  de  fevereiro  de  190^,  14»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Al  freio  Maia, 

Clausulas  a  que  se  refere  o  decreto  n.  4337,  desta  data 

I 

Em  substituição  do  traçado  já  approvado  da  Estrada  do  Ferro 
de  Peçanha  ao  Araxá,  a  que  so  refere  o  docreto  n.  1082,  de  28 
do  novembro  de  1890,  é  concedido  á  Companhia  Estrada  do  Forro 
de  Victoria  a  Minas  pmilegio  por  60  annos  para  construcgão, 
uso  e  goso  do  uma  estrada  de  forro  quo  comece  na  cidade  da  Vi- 
/ctoria«  Estado  do  Espirito  Santo,  passe  por  Poçanha  o  tormiao 
em  Diamantina,  no  de  Minas  Geraos. 

II 

Al<5m  do  privilegio  são  conce  lidos  : 

1.0  Garantia  do  juros  do  6  «/o,  durante  30  annos,  sobro  o  capi- 
tal que,  até  o  máximo  correspondente  a  30:000,^  (ouro)  por  kilo« 
metro,  for  fixado  polo  Governo  como  noces^ario  para  a  constru- 
cção  e  completo  estabelecimento  da  estrada. 
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2. «  Cessão  gratuita  dos  terrenos  dovolutos  naciooaos  e  beii 
assim  dos  comprohcndidos  nas  sesmarias  e  posses,  resalvadas  as 
indemnizações  que  forem  de  direito  em  uma  zona  máxima  de  20 
kilometros  para  cada  lado  do  eixo  das  linhas  de  aue  se  trata, 
comtanto  que  a  área  tjtal  do  taes  terrenos  não  excoda  á  que  cor- 
responder á  média  do  10  kllometros  para  cada  lado  da  extensão 
das  referidas  Unhas. 

A  companhia  deverá  utilizar  esse ;  terrenos  dentro  do  prazo 
do  50  annos,  a  contar  da  data  presjnte,  sob  pena  de  perder  o  di- 
reito aos  que  não  tiverem  sido  utilizados  ao  flnaar  aqueUe 
prazo. 

3,0  Isenção  do  direitos  de  importação  sobre  os  trilhos,  machi- 
nas,  instrumentos  o  mais  objectos  destinados  á  constmcçao,  bem 
como  sobre  o  carvão  do  p  )dra  indispensável  para  as  offlcinas  o 
custeio  da  ejtrada. 

Esta  isenção  não  se  fará  eífectiva  emqaanto  a  companhia  não 
cumprir  as  prescripções  dos  decretos  e  instrucçoes  respectivos 
do  Ministério  da  Fazenda. 

Cessará  o  favor,  ficando  a  companhia  sugeita  á  restituição 
dos  direitos  qua  teria  de  pagar  e  á  muita  do  dobro  desses 
direitos  imposta  pelo  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  ou  pelo  Ministério  da  Fazenda,  si  se  provar  que  ella 
alienou,  poi-  qualquer  título,  objectos  importj^os,  sem  que 
precedesse  licença  daquellos  Ministérios  e  pagamento  dos  respe- 
ctivos direitos. 

4.0  Direito  de  desapropriar,  na  forma  do  decreto  n.  816,  de 
10  de  julho  de  1855,  os  terrenos  de  dominio  particular,  prédios 
e  bemfei terias,  que  forem  precisos  pira  o  leito  da  estrada, 
estações,  armazéns  o  outras  dependências  especificadas  nos 
'estiKlos  definitivos. 

5.<>  Preferencia,  em  igualdade  de  circumstancias,  para  lavra 
de  mina:)  na  zona  privilegiada,  sendo  expresso  em  contracto 
especial  o  numera  de  datas  que  o  Governo  julgai*  conveniente 
conceder,  bera  como  as  condições  a  que  deva  ficar  sujeita  a 
empreza.  * 

III 

Os  trabalhos  da  ostrada  de  ferro  começarão  no  prazo  de  seis 
mezes  depois  de  app/ova  .os  os  essudos  definitivos  do  novo  tra- 
çado, inclusive  o  orçamento,  e  fixado  o  r.38pectivo  capital  garan- 
tido dent!'o  do  limite  estabelecido  de  30:0i'0$  por  kilometro  ; 
e  proseguirão  sem  interrupção,  devendo  ficar  concluídos  no 
piazo  máximo  correspondente  a  100  kilometros  de  estrada 
por  anno,  a  contar  do; começa  do  segundo  anno,  depois  de 
eacetida  a  construcçãodo  primeiro  trecho. 

A  fixação  do  c  ipital  garantido  para  cada  secção  será  provisó- 
ria, devendo  ser  revista  depois  de  con  uuida  toda  a  estrada 
para  o  fim  de  ser  definitivamente  observado  o  limite  alludido  á 
vista  dos  orçamentos  approvados  do  todas  as  secções. 
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Os  tralAlbos  de  construcçao  n&o  poder&o  ser  encetados  sem 
prévia  autorização  do  Qovemo  ;  para  isso  os  projectos  de  todos 
esses  ia*abalhos  sevão  organizados  em  duplicata  e  submettíios  á 
approvação  do  mesmo  Governo.  Um  dos  exemplares  será  de- 
Tolvido,  depois  de  rubricado  pelo  director  geral  da  Directoria 
de  Obras  e  Viação  do  Mmisterio  respectivo,  e  o  outro  ílc:irá 
archivadono  mesmo  Ministério. 


•  Os  estudos  definitivos  de  novo  traçado  e  o  orçamento  da  es- 
trada serão  apresentados  á  approvação  do  Governo  por  secções 
de  extensão  não  inferior  a  100  Icilometros  comprehen- 
didos  entre  pontus  obriga  .os  de  passagem ;  íica  marcado  o  prazo 
máximo  de  dous  annos,  contados  da  presente  data,  para  apre- 
sentação dos  da  primeira  secção ;  os  das  secções  seguintes  serão 
apresentados  até  seis  mezes  antes  de  terminado  o  prazo  para  a 
conclusão  do  trecho  anterior. 

Constai^  taes  estudos  dos  seguintes  documentos  : 

1.0  Planta  geral  .alinha  o  um  p3rfil  longitudinal  com  indi- 
cado dos  pontos  obriga  .os  de  passagem. 

O  traçado  será  indicado  por  uma  linha  vermelha  e  continua 
sobre  a  planta  geral,  na  escala  de  1  por  4.000,  com  indicação 
dos  raios  de  curvatura,  e  a  configuração  do  terreno  represen- 
tada por  meio  de  curvas  de  nível  equidistantes  de  três  metros  ; 
e  bem  assim,  em  uma  zona  de  80  metros,  pelo  menos,  para  cada 
lado,  os  campos,  mattas,  teri*eaos  pedregoso  <,  e,  sempre  que  for 
possível,  as  divisas  das  propriedades  particulares,  as  terras 
devolutas  e  minas 

Nessa  planta  serão  indicadas  as  distancias  kilometricas,  con- 
tadas do  ponto  de  partida  da  estrada  de  ferro,  a  extensão  dos 
alinhamentos  rectos,  e  bem  assim  a  odgem,  a  extremidade,  o 
desenvolvimento,  o  raio  e  sentido  das  curvas. 

O  perfil  longitudinal  será  feito  na  escala  de  1  por  403  para 
as  alturas,  e  de  1  por  4.000  piira  as  distancias  horizontaes, 
mostrando  re^pectivamon^ie  por  linhas  pretas  e  vermelhas  o 
terreno  na<;ural  e  as  plataformas  dos  cortes  e  aterros.  Indi- 
cará por  meio  de  três  linh  s  horizontaes,  traçadas  abaixo  do 
plano  de  comparação: 

I.  As  distancias  kilometricas,  contadas  a  partir  da  origem 
da  estrada  do  ferro  ; 

II.  A  exteasão  e  ladlcação  das  rampas  e  contra-rampas,  c  a 
extensão  dos  patamares  ; 

III.  A  extensão  dos  alinhamentos  rectos  e  desenvolvimento 
e  raio  das  curvas. 

No  perfil  longitudinal  e  n:t  planta  será  indicada  a  posição  das 
estações,  paradas,  obras  do  arte  e  vias  de  communicação 
transversaes. 
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2.<*  Perâd  transversaes  na  escala  de  1/âOO  em  numero  suffi-  . 
ciente  para  o  calculo  do  movimento  de  terras. 

3.^  projecto  de  todas  as  obras  de  arte  neceisj^rlifl  para  o 
e0tai>elecimea(o  da  estrada,  suas  estações  e  depandeôeias»  a 
abastecimento  de  agua  úb  locomotivas,  induiado  09  typoe  germoa 
que  forem  adoptados. 

Estes  projectos  compor-se-liSo  de  projecções  horÂiontaas  e 
▼ertícaes,  e  de  seo^es  transversaes  o  longitudinaes,  na  osoala 
dô  1/200. 

4.0  Plantas  de  todas  as  propriedades  quo  for  necessário 
adquirir  por  meio  de  desapropriações. 

5.0  Relação  das  pontes,  viaductos,  pontilhões  e  boeiros,  com 
as  principaes  dimensões,  posição  na  linha,  systmna  de  eon- 
strucção  e  quantidades  de  obras. 

6.0  Tubella  da  quantidade  das  excavações  necessárias  para 
executar-se  o  projecto  com  indica^  da  classificacio  proravel, 
et>em  assim  a  das  distancias  medias  do  transporte. 

7.^  Tabeliã  dos  alinhamentos  edos  seus  desenvolvimentos, 
raios  das  curvas,  inclinações  e  extensão  das  declividades, 

8.0  Cadernetas  authent içadas  das  notas  da8op«*açõe6  topo* 
graphicas,  geodesicaB  e  astronómicas  feitas  no  terreno. 

9.0  Tabeliã  dos  pre.-os  compostos  o  elemsntares  em  que 
basear-se  o  orçamento. 

10.  Orçamento  da  despeza  total  do  estabolecimento  da  estrada 
dividido  nas  seguintes  classes  : 

I.  Estudos  definitivos  e  loca^da  linha  ; 
n.  Movimento  de  terras  ; 

III.  Obras  de  arte  eorrentos  ; 

IV .  Obras  de  arte  especiaes ; 

V.  Suporstructura  das  pontes  ; 
Vi.  Via  permanente  ; 

YII.  Estações  e  ediflcios,  orçada  cada  uma  separadamente 
com  09  accessorios  necessários,  oi&oinas  e  abrigos  de  maohinafi 
e  de  earros  ; 

VIII.  Material  rodante,  mencionande-se  espeeiâcadameate  o 
numero  de  locomotivas  e  de  vehioulos  de  todas  as  ciasses  ; 

IX.  Telegrapho  eléctrico; 

X.  Administração,  dtree<^  e  conduoção  dos  trabaliios  de 
construoção  ; 

XI.  Relatório  geral  e  memoria  descriptiva,  não  somente  dos 
terrenos  atravessados  polo  traçado  da  estrada,  mas  também  da 
zona  mais  directameote  intwessada* 

Neste  relatori )  e  mimorla  descriptiva  serão  expostos  com  a 
possível  exactidão  a  estatística  da  população  e  da  produoção,  o 
trafego  provável  da  ostrada,  o  estado  e  a  fertUidade  dos  ter- 
renos, sua  aptidão  para  as  diversas  culturas,  as  riquezas 
mineraes  e  ílorestaes,  os  terrenos  devoluto  s  a  possibilidade  c 
conveniência  do  estabelecimento  de  núcleos  coloniaes,  os  ca- 
minhos couve  .*gentes  ã  estrada  de  ferro,  ou  os  que  convier  con- 
struir, e  pontos  mais  convenientes  para  estações. 
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VI 

Procarar-80-ha  dar  áâ  eurva^  o  m:úor  raio  poasivel.  O  raio 
BUDÍOI0  861*4  de  100  metros. 

Aft  oarvaa  dirigidas  em  santidos  c jak'arioft  darerão  S3i*  sapa- 
radas  p^r  ucoa  Uugente  de  20  metros  pele  meao^ 

A  deolividade  máxima  S3r4  de  3  %» limite  qaa  só  8>ri  attin- 
g^mk  caflQB.eseepeioiiaeB,  de  modo,  per6m»  que  Baocaeeâa 
excedida  eui  valor  da  rampa  fteticia. 

A  entrada  será  dividida  em  see^^õa  j  da  ser  viça  de  loeomotivaa, 
prociirando-s3,  em  cada  um\  destas,  unifo.^mizai'  as  c9|riitNfl 
teehnicas»  de  modo  a  effectuar  o  melho/  aproveitamento  da 
forca  doe  moterej. 

Ai»  rampas^  e^au^v-rampas  e  patamares  serão  ligados  p^r 
curvas  verticaes  de  raios  e  desenvolvimeato  eoavenieatea.  Toda 
a  rampa  seguida  de  umx  coatra*rampa  S3rá  separada  desça  por 
umpaAmarde30  metros,  paio  menos,  nos  tunaeís»  e  nas 
eurvas  de  peí^ueno  raio  se  evitará,,  o  mais  possível,  e  emprego 
de  íbctea  declives. 

Sobre  as  grandes  pontes  e  viaductos  metallicos,  bam  como  á 
entrada  dessas  obras,  se  procurerá  n^vo  emprega.'  curvas  de 
pequeno  raio  ou  as  fortes  aedividadee. 

As  p:uradas  e  estações  serão  situadas  sobre  porgâo  de  linha 
em  rocta  o  de  nivel. 

VU 

A  estrada  será  de  via  singelai»  maa  terá  ee  desvios  e  linlias 
«RikMree  que  forem  nócassaria»  para  e  movimento  das  trens. 

A  dáetuMKft  entre  aa  ÍSmcb  intecaes  dae  trilbee  será  dj  l»jOO. 

ÂB  dimaosões  do  perftl  traaavenal  seráo  sujeitas  á  aj^provar 
çtodo  Gaverne. 

As  valletas  iongitudinaes  terão  as  dimensoos  e  declive  neees* 
sarios  para  dar  prompto  escoamento  ás  aguas.  - 

A  Inclinação  dos  taludes  dos  eórtes  e  a^rros  será  fixada  em 
vista  da  altura  destes  e  natureza  do  terreno. 

ynr 

A  comnanUia  executará  todas  a?  obras  de  arte  o  fará  toioi 
os  trabalhos  nocossarios  para  quQ  a  estrada  não  crêi  obstáculo 
algum  ão  escoamento  das  aguis,  e  pira  c^aa  a  direcQao  das 
outras  vias  de  ommunicação  exUtentes  nao  receba  sinão  as 
moiiâcaçoes  iodispensaveisc  precedidas  d  3  approvação  do  Go- 
verno. Os  cruzamentos  com  as  ruas  ou  caminhos  publicas 
poderão  ser  suporlores,  inferiores,  ou,  quaado  absolutameate  so 
nao  possa  Cazer  por  outro  modo,  de  nivol,  cons^/uindo,  porém, 
a  eompanhia,  a  expansas  suas»  as  obra3  que  os  masmos  cruza- 
mjnitos  tomarem  necessárias»  ftcando  tombem  a  seu  cargo  as 
despezas  com  os  sigaaes  e  guardas  que  forem  precisos  para  as 
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cancellas  durante  o  dia  e  a  noite.  Terá  nosae  caso  a  companhia  o 
direito  de  alterar  a  direcção  das  ruas  ou  caminhos  públicos, 
com  o  fim  de  melhorar  os  cruzamentos  ou  diminuir  o  seu 
numero,  precedendo  consentimento  do  Governo  e,  quando  for 
de  direito,  da  Camará  Municipal  c  sem  que  possa  perceber 
qualquer  taxa  pela  passagem  nos  pontos  de  intersec^. 

Executará  as  obras  necessárias  á  passamn  das  aguas  utili- 
zadas para  abastecimento  ou  para  íins  industnriaes  ou  agrícolas, 
6  permittirá  que,  com  idênticos  íins,  taes  obras  se  effectuem  em 
qualquei*  tempo  desde  que  delias  não  resulte  damno  á  própria 
ostradaf 

A  estrada  do  fcr/o  não  poderá  impedir  a  navegação  dos  rios 
ou  canaes,  e  nosso  intuito  as  pontes  ou  viaductos  sobre  os  rios  e 
-canaos  torao  o  typo  o  capacidade  necessária  para  que  a  nave- 
gação não  soja  embai*açada. 

Em  todos  os  cpuzamcmtos  superiores  ou  inferiores  com  as  vias 
Jo  communicação  ordinárias,  o  Governo  tora  o  direito  de  mar- 
car a  altura  dos  vãos  áo^  viaductos,  a  largura  destes,  o  a  que 
deverá  haver  entre  os  parapeitos  em  rolação  ás  necessidades  de 
circulação  da  via  publica  que  ficar  inferior. 

Nos  cruzamentos  do  nivol  os  trilhos  serão  collocados  sem  sa- 
liência nem  depressão  sobro  o  nivel  da  via  de  communicação 
^ue  cortar  a  estrada  de  ferro,  de  mcJ.o  a  não  embaraçar  a  cir- 
culação de  carros  ou  carroças. 

O  eixo  da  estrada  de  ÍOlTo  não  deverá  fazer  com  o  da  via  de 
comnmnicação  oivUnaria  um  angulo  menor  de  45''. 

Os  cruzamentos  de  nivel  terâío  cancellas  ou  bari-eií-as  para 
vedarem  durante  a  passagem  dos  ti'ens  a  circulação  da  via  de 
communicação  ordinária,  si  esta  for  nas  proximidades  das 
povoações  ou  tão  fh)quentada  que  se  tome  necessária  esta 
precaução,  a  juizo  do  Governo,  podendo  este  exigir,  além 
disto,  uma  casa  de  guai^da,  sempre  que  reconhecer  essa  necessi- 
dade. 

IX 

Nos  tunneis,  como  nos  viaductos  inforioros,  deverá  haver  um 
intorvallo  livre  nunca  menor  de  1",50  do  cada  lado  dos  trilhos. 

Além  disso  haverá  de  distancia  em  distancia  no  interior  dos 
tunnois  nichos  do  abrigo. 

As  aborturas  dos  poçjs  de  construcção  e  ventilação  dos  tun- 
nois S3rão  guarnecidas  do  um  parapeito  do  alvenaria  de  dons 
metros  do  altura  e  não  poderão  sor  feitas  nas  vias  de  commu- 
nicação oxistont'38. 

X 

A  companliia  empregará  materiaes  do  boa  qualidade  na 
execução  do  tolas  as  obras,  seguirá  sempre  as  prescripçoes 
da  arte,  de  modo  que  obtenha  construcç^es  perfeitamente 
solidas. 
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O  systema  o  dímeii95e8  das  faadacões  das  o^iras  de  arte  sjrão 
€xado8  por  occasião  da  oxocaçao»  tondo  em  atteDção  a  natureza 
do  t  ;ri'eno  e  as  prossoas  suppartadas,  do  accordo  entro  a  com- 
panhia o  o  Governo. 

A  companhia  será  obrigada  a  miniâtrar  os  apparelhos  o  pes- 
soal necessarije  ás  sondagens  e  âncamento  de  estacas  do  en- 
saios, etc. 

Nas  superstructuras  das  pontes  as  vigas  de  madeira  só  pode- 
rão ser  empregadas  provisoriamente,  devendo  ser  sul)stituidas 
j;K)r  vigas  metaUicas,  logo  qae  o  Governo  o  exija.  O  emprego  do 
ferro  íiindido  em  esforço  de  tracção  não  ser&  tolerado. 

Antes  de  entregues  á  cironlação,  todas  as  obras  de  arte  serUo 
experimentadas,  fazendo<^e  passar  e  repassar  sobre  el-as,  cora 
diversa  velocidade  e  depois  estacionar  algumas  horas,  um  trem 
^composto  de  locomotivas  ou,  em  ftlta  destas,  de  carros  de  mer- 
cadorias quanto  possível  carregados. 

As  dei^pesas  destas  experiências  correrâo  por  conta  da  com- 
panhia. 

XI 

A  companhia  construirá  todos  os  edifícios  e  dependências  ne- 
•cessarios  para  que  o  trafego  se  offe^tue  r^ularmente  e  sem 
perigo  para  a  seguranç^iv  publica. 

As  estações  conterão  sala  de  espei*a,bilheteria,accommodaç5es 
para  o  agente,  armazéns  para  mercadorias,  caixas  de  agua, 
latrinas,  mictórios,  rampas  de  carregamento  e  embarque  j  de 
animaes,  balançai,  relógios,  lampeões,  desvios,  cruzamentos, 
chaves,  signaes  e  cercas. 

As  eitaçSes  e  paradas  terão  mobília  apropriada. 

Os  ediâcios  das  estações  e  piradas  terão  do  lado  da  linha  uma 
plataforma  coberta  para  embarque  e  desembarque  dos  passa- 
geiros. 

As  estações  e  paradas  terão  dimensões  de  accordo  com  a  sua 
importância.  O  Governo  poderá  exigir  que  a  companhia  faça 
nas  estações  e  paradas  os  au^mentos  reclamados  pelas  necessi- 
dades da  lavoura,  commercio  e  industria. 

XII 

O  Governo  resorva-se  o  direito  de  fazer  executar  pela  com- 
panhia ou  por  conta  delia,  durante  o  prazo  da  concessão,  altera- 
ções, novas  obras,  c^ja  necessidade  a  experiência  haja  indicado 
em  rela^  á  segurança  publica,  policia  da  estrada  de  ferro 
•ou  do  ti*afego. 

XIII 

O  trem  rodante  compor-se-ha  de  locomotivas,  alimentadores 
<tender),  de  carros  de  I^  e  2*  classes  para  passageiros,  de  carros 
^peciaes  para  o  serviço  do  Correio,  vagões  de  mercadorias,  in- 
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ciosive  03  de  gado,  lastro,  íMo  e,  floalmnie,  de  canos  para 
o(Nadoo^o  de  ferro,  madeirat  ete.»  íBliaadoB  n^  oftçaoMUitD 
approTado. 

Todo  o  material  será  construído  com  os  melhoramealQB  e 
commodidades  que  o  proin^esso  bourer  iatrodmido  no  aorriço  de 
transportes  por  estradías  de  forre  e  segnado  o  typo  que  for 
adoptado  de  accordo  com  o  Governo. 

O  Governo  poderá  probibir  o  esiprego  do  material  qoe  não 
preencha  estas  condições. 

A  companhia  deverá  fornecer  o  tram  rodaate  proporeional- 
mente  á  extenimo  de  cada  nma  das  secções  em  que  se  dividirik 
estrada,  o  que  a  jnizo  do  Governo  deva  ser  aberto  ao  transito 
publico,  e  si  nesta  seo^  o  trafego  «dgir,  a  juiao  do  fi;eal  por 
parte  do  Governo,  maior  nameio  de  Looraotivas,  oarroi  do  pas- 
sageiros e  vagões  do  que  proporcionalmente  a  alias  caibam,  a 
companhia  sorá  obrigada,  dontro  de  seis  mezes,  depois  és  reoo* 
nhecida  aqnella  neca  sidade  por  parte  do  Governo  e  dolla  sei- 
ente,  a  augmentar  o  numero  de  locomotivas,  carros  de  passa- 
geiro3,  vagões  e  mais  material  exigido  pelo  fiscal  por  parte  do 
Governo,  comtanto  que  tal  {^ugmonto  fique  dentro  dos  limites 
estabelecidos  no  primeiro  pe.âodo  desta  clausula. 

A  companhia  incorrerá  na  malta  de  S:000$  a  5:000|  por  mez 
de  demora  além  dos  S3is  mezes  que  lhe  sâo  conoedidos  para  o 
augmenio  do  trem  rodante  acima  referido. 

E  si  passados  seis  mezes  nsais,  aJém  do  fixado  para  o  au- 
gmento,  este  nâo  tiver  sido  feito,  o  Governo  fomeoará  o  dito 
augmento  do  material  por  conta  da  companhia. 

XIV 

Todas  as  indemnizações^  o  despezas  motivadas  pela  oonstru- 
cçAo,  conservação,  trafego  e  repamção  da  estrada  de  ferro, 
correrão  exclusivamente  e  sem  excspção  por  conta  da  compa- 
nhia. 

XV 

A  companhia  será  obrigada  a  cumprir  as  disposições  do  regu- 
lamento de  26  de  abril  de  1857  e  bom  assim  quaesquer  outras 
da  mesma  natureza  aue  foram  decretadas  para  segurança  e  po- 
licia das  estradas  ae  ferro,  uma  vei  que  as  navas  dispoúções 
não  coatrarioia  as  presoates  oliauauias. 

XYí 

A  companhia  será  obrigada  a  conservar  com  cuidado  duran- 
te todo  o  tempo  da  concos^o  e  a  mantor  em  estado  quo  possam 
perfeitammto  preencher  o  sou  destino,  tanto  a  estrada  de 
ievro  o  saasdepeadeooias,  como  o  material  ro4ant:>,  sob  pena 
de  multa,  suspensão  de  ooooessãoou  de  sít  a  coni  irvaçâo  feita 
paio  GoviUMAo  4  custa  da  oompiínhia.  Ne  oaso  -de  intarrnpçaodo 
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trafego,  cxcodent)  d)  30  dias  C3ai0cuti703,  por  motiro  não  ju?- 
tiâcado,  o  Governo  terá  o  direito  de  impor  uma  multa  por  dia 
âe  intarrvpQâo  igoal  á  renda  liquida  do  dia  aat  rriar  a  oiia,  o 
restabelecerá  o  vnfego,  corrando  as  deep^zas  por  conta  da  com- 
panhia. 

XVII 

A  companliia  en';rdgará  ao  Governo,  som  ind3mnizição  ai- 
llWia«  logo  que  inaugurar  o  tcafogo  d3  cada  sjcçâo  de  Oisrada, 
amada»  linhas tel3graphica^qa)ô  obrigada  a  canstruii*  om 
toda  a  extensão  dae;traAa,  ro^poosabiLisaado-so  oILa  pola  guar* 
da  doi  flos,  poetos  e  apparjlhoi  ol^jotrioos  pertenceatoa  ao  mas- 
mo  Goverao. 

XVIII 

Durante  o  tempo  da  concessão  o  Governo  nao  concederá  outras 
estradas  de  ferro  dentro  de  uma  zona  de  20  klio metros  para 
cada  lado  do  eixo  da  estrada  e  na  m3sma  direcH^o  desta. 

O  Governo  reijrva-s3  o  direito  do  conceder  outras  estradas 
qne,  tendo  o  mesmo  ponto  de  partida  o  direcções  diversas, 
possam  approximar-se  e  até  cruzar  a  linha  cDucedida,  cym- 
tanto  que,  dentro  da  referida  zona,  não  recebam  géneros  ou 
passageiros. 

XIX 

A  ftsealisaçio  da  entrada  e  áo  nerviço  será  incumbida  a  um 
engenheiro  âscai  nomeado  pelo  Governo  e  por  elie  pago,  ao 
qual  compete  velar  pelo  dei  cumprimento  das  presente  condi- 
ções e  dos  regulamentos  fiscaes  d )  policia,  em  vigor. 

A  companhia  é  obrigada  a  entrar  para  o  Thesouro  Federal 
com  a  quantia  de  quinze  contos  (15:000$)  annuaei  por  semes- 
tres a  vencer,  para  as  despezas  de  fiscalização,  a  começar  do 
primeiro  semastre  do  corrente  anno  ;  ficando,  outroúm,  obri- 
jpada  a  entrar  para  o' mesmo  Thesouro  com  a  importância  das 
çpiotas  já  vencidas  e   ainda  não  satisfeitas  para  a  dita  fisca- 


Os  engenheiros  fiscaes  terão  na  estrada  03  meio?  de  transporte 
de  que  houverem  mistor,  para  o  bom  exercido  da  fi  caliza^o. 

O  exame,  bem  como  o  ajuste  de  contas  de  receita  e  despeza 
para  o  pagamento  dos  juros  garantidos,  compete  a  uma  com- 
missão  composta  do  engenheiro  fiscal  e  por  etle  presidida,  ou 
por  quem  suas  vez  3S  fizer,  de  um  agente  da  companhia- e  do 
mais  um  empregado  designado  pelo  Governo. 

E'  livre  ao  Governo,  em  todo  tempo,  mandar  engenheiros  de 
sua  confiança  acompanhar  os  estudos  e  os  trabalhos  .'.acoii- 
strucção,  afim  de  examinar  si  são  executados  com  proficiência, 
methodo  c  precisa  actividade. 
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XX 


Si,  duran^iC  a  execução  ou  ainda  dopois  da  tenuinaoão  dos 
trabalhos,  se  verificar  que  qualquer  obra  não  foi  executada, 
conformo  as  regras  da  ai*td,  o  Governo  poderá  exigir  da  com- 
panhia a  sua  demolição  ou  reconstrucção  total  ou   parcial,  ou 
*^el-a  por  administração  á  custa  da  mesma  companhia. 

XXI 

Um  anno  depois  da  terminado  dos  trabalhos,  a  companhia 
entregará  ao  Governo  uma  planta  cadastral  de  tada  a  estrada, 
bem  como  uma  rolaç^ío  das  estações  e  obras  de  arte,  e  um 
quadro  demonstrativo  do  custo  da  mesma  estrada. 

De  toda  e  qualquer  alteração  ou  acquisição  ulterior  sor& 
também  enviada  planta  ao  Governo. 

XXII 

Os  preços  do  transporto  serão  fixados  em  tariflais  approvadas 
polo  Governo,  não  p^  máo  oxcedor  os  dos  moios  ordinários  do 
conducção  no  tempo  da  organisação  das  nosmas  tarifas. 

Logo  quo  so  verificar  a  juncção  da  linha  que  faz  oljocto  da 
presente  concessão  com  outi>as,  a  companhia  será  obrigada  a 
(ístabeleoer  trafego  mutuo  e  tariftts  differenciaos  reciprocas. 

As  tarifas  serão  rovistias  polo  menos  todos  os  três  annos. 

XXIII 

P(3los  proços  fixados  nessas  tarifas  a  companhia  será  obrigada 
a  transporcar  constantomente  com  cuidado,  exactidão  e  presteza 
as  mercadorias  de  qualquer  natureza,  os  passageiros  o  suas 
bagagens,  os  animaes  domésticos  o  outros,  e  os  valores  que  lhe 
forora  confiados, 

XXIV 

A  companhia  pod3rd  fazer  todos  os  transportos  por  preços 
inferiores  aos  das  tarifas  approv.^das  paio  Governo,  mas  de  um 
modo  geraie  S3m  excepção,  quer  em  prejuízo,  quor  em  favor  da 
quem  quer  que  s)ja.  E^tas  baixas  de  preço  se  farão  eíTectivas 
xom  o  consentimento  do  Governo,  sendo  o  publico  avisado  por 
meio  de  annuncios  afflxados  nas  estaçooj  e  insertos  nos  Jornaos. 
Si  a  companhia  fizer  transporoc  por  preços  inferiores  aos  das 
tarifas,  sem  aqujllo  próvio  consentimento,  o  Governo  poderá 
applicar  a  mesma  reducção  a  todos  os  transportes  de  igual  ca* 
tegoria,  isto  é,  pertencentes  á  mesma  clasae  de  tarifa,  e  os 
preços  assim  reduzidos  não  tornarâo  a  ser  elevados,  como  no 
caso  de  prévio  consentimento  do  Governo,  som  autorização  ex- 
pressa deste,  avisando-se  o  publico  com  um  mez  pelo  menos  de 
antecedência. 

As  reducções  concedidas  a  indigentes  não  poderão  dar  logar  á 
applicação  deste  artigo. 
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XXV 

A  companhia  obriga-so  a  transportar  gratuitanienie  : 

1.^  03  colonos  o  immigrantes,  suas  bagagens,  ferramentas, 
utensílios  o  instramentos  aratorios  ; 

2.®  As  somentes  e  as  plantas  enviadas  pelo  Governo  ou  pelos- 
governadores  dos  £stadospara  serom  gratuitamente  distribuídas 
pelos  lavradores  ; 

S.**  As  malas  do  Correio  e  seus  conductores,  o  pessoal  encar- 
regado por  parte  do  Governo  do  serviço  da  linha  telegraphíca  e 
o  respectivo  material,  bom  como  quaesquer  sommas  de  dinheiro 
pertencente  ao  Thesouro  Nacional  ou  do  Estado,  sendo  os 
transportes  eíTectuados  em  carro  especialmente  adaptado  para 
esse  nm. 

Serão  transportados  com  o  abatimento  de  50  %  sobre  os  pi^eços 
das  tarifas  : 

l.<»  As  autoridades,  escoltas  policíacs  e  respectiva  bagagem 
quando  forem  em  diligencia  ; 

2. '^  Munição  do  guerra  o  qualquer  numoro  dj  soldadoi  do 
Exercito  o  da  Guarda  Nacional  ou  da  Policia  com  sou^^  ofíiciaes 
o  respectiva  bagagem,  quando  mandadoj  a  serviço  do  Governo 
a  qualquer  parto  da  linha,  dada  ordem  para  tal  fim  pelo  moámo 
Governo,  pelo  governador  do  Estado  ou  outras  autoridade^  ?  quo 
para  isso  forem  autorizadas  ; 

3.<>  Todoi  os  géneros  do  qualqu3r  natureza  quo  sejam,  p4o 
Governo  ou  polo  governador  do  Estado  enviados  para  attonder 
aoi  soccorros  públicos  exigidos  pola  seccA,  inundação,  peste,, 
guerra  ou  outra  calamidade  publica. 

Todoí  os  mais  paisagoiros  e  cargas  do  Governo  Geral  ou  dos 
Estados,  não  especificados  acima,  serão  transportados  com  aba- 
timento de  quinze  por  cento  (15  Vo)^ 

Terão  tamoem  abatimento  do  15  V©  os  transporto?  do  mate- 
riaes  quo  se  destinarem  á  construo^  o  custeio  dos  ramaes  e 
prolongamento  da  própria  estrada  e  destinados  á?  obras  muni- 
cipaes  dos  municípios  sorvido.^  pela  estrada. 

Sempre  quo  o  Governo  o  exigir  em  circumstancias  extraor- 
dinarias,  a  companhia  porá  ás  suas  ordens  todos  os  meios  do 
transporte  de  quo  dispuzer.* 

Neste  caso  o  Governo,  si  o  preferir,  iwtgarâ  á  companhia  o 
quo  for  convencionado  polo  uso  da  estrada  e  todo  o  sou  mate- 
rial, não  excedendo  o  valor  da  ronda  média,  de  período  i  'ontico, 
nos  últimos  tros  anno^. 

XXVI 

Logo  que  os  divi  Icn.los  excederem  a  18  ^/o»  o  Governo  terá  o 
direito  de  exigir  a  relucção  das  tarifas  de  transporte. 

Estas  reducções  se  elTectuarao  principalmente  em  tarifas  dif- 
forenciaes  para  os  grandes  percursos  e  nas  tarifas  dos  geoeros 
destinados  á  lavoura  e  d  exportação» 
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polo  Governo  e  recolhidas  a  um  estabelocimento  bancário  para 
sorom  omprogadas  á  medida  que  forom  nooossarias. 

As  chama  las  limitai'-80-hão  ás  quantias  exigidas  pola  con- 
struoçâo  das  obras  om  cjMlaanno.  Paiti  osso  fim  a  companhia, 
apresentará  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publi- 
cas, no  Rio  de  Janeiro,  dous  mezos  antes  do  começo  das  obraa, 
o  sou  rospoctlvo  orçamento,  que  será  fundado  sobro  as  mesmas- 
bases  om  que  se  fundou  o  orçamento  ge.ul,  que  serviu  para 
fixação  do  capital  garantido. 

Deconndo  que  seja  o  p.  imoiíx)  anno  da  entrada  das  chama- 
das, cessarão  os  juros  até  a  conclusão  das  obras  que  deviam  ser 
executadas  nesse  anno.  Construídas  quj  sejam  cilas,  continuará 
o  pagamento  de  juros. 

§  2.^  Os  juros  pagos  pelo  estabelecimento  bancário  sobre  as- 
quantias  depositadas  semo  creditados  á  garantia  do  Governo  e 
bam  assim  quaesquer  rendas  evjntuaes  cobradas  péla  compa- 
nhia, como  SQjam  as  de  transferencias  de  acções,  otc. 

§  3.0  Dos  capitães  levantados  durante  a  construoçao  nao  será 
incluído  o  custo  do  material  rodante,  nem  o  de  machinas  e  appa- 
relhos  de  qualquer  natureza  necessários  ao  seu  reparo  e  conser- 
vação, o  qual  só  será  lançado  em  conta  para  garantia  dos  juro» 
seis  mezes  antes  de  serem  o  dito  material,  machinas  e  appa- 
i*elhos  acima  referidos  empregados  no  trafego  da  estrada. 

§  4.<»  Além  da  quantia  necessária  á  construo^  das  obras^ 
em  cada  anno,  a  que  se  refere  a  parte  2»  do  §  l^*  da  presente 
clausula,  a  companhia  poderá  fazer  uma  chamada  de  capitães 
no  principio  do  primeiro  anno,  no  valor  de  dez  por  cento  (10  %}• 
do  capital  garantido  para  attender  ás  despezas  prelimmares 
que  tiverem  feito  antes  de  encetarem-se  os  trabalhos  da  con- 
strucçao  da  estrada. 

§  5.°  Enti*egae  a  estrada  ou  parte  desta  ao  transito  publico*, 
os  juros  correspondentes  ao  respectivo  capital  serão  pagos  em 
.presença  dos  oalanços  de  liquida^  da  receita  e  despeza  do- 
custeio  da  estrada,  exhibidos  pela  companhia  e  devidamente* 
examinados  pelos  agentes  do  Governo. 

XXXIII 

A  construcção  das  obras  não  será  interrompida ;  e,  si  o  for 
por  mais  do  três  mezes,  caducarão  o  privilegio,  a  garantia  e^ 
mais  favores  acima  mencionados,  salvo  caso  de  força  maior, 
julgado  lal  pelo  Governo,  o  somente  por  elle. 

Si  no  prazo  fixado  na  clausula  3»  não  estivcrom  concluídos 
todo  oi  trabalho  j  d )  construc^^  da  estrada,  o  esta  aberta  ao 
trafogo  publiCo,  a  companhia  pagará  uma  multa  de  1  a  2  %  por 
moz  de  u  jmora  sobre  as  quantias  (dispendidas  pelo  Governo  com 
a  garantia  até  essa  data. 

E,  si  passados  12  mezes  além  do  prazo  acima  fixado,  não  fica* 
rcmsoncluid  o:?  todos  os  trabalhos  acima  roferidos,  o  não  estiver 
a  estrada  aborta  ao  trafego  publico,  ficarão  também  caducos  e- 
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privllogio,  a  garantia  o  mais   favor  os  já  moncionados,  salvo 
caso  do  força  maior,  só  polo  Governo  como  tal  roconhocido. 

A  parda  do  privilegio  o  da  garantia  do  juros  o  mais  fiivoros 
não  sorá  extensiva  á  partd  da  estrada  quo  estiver  concluída. 

XXXIV 

As  despizas  dp  custeio  da  estrada  compr  jhend  jm  as  quo  se 
fizerem  com  o  trafego  d  j  pas^^agoiros,  do  mercadorias,  com  repa- 
ros e  conservado  do  material  rodante,  ofllcinaSi  estações  e  todas 
as  dependências  da  via-ferrea,  taes  como  armazéns,  offlcinas, 
depósitos  de  qualquer  natureza,  do  1  }i*iO  da  estrada  e  todas  as 
obras  de  arte  a  ella  pertencentes. 

XXXV 

1.0  A  companhia  obriga-se  ain J.a  a  exhibir,  sempre  que  lhe 
forem  exigidos,  os  livros  e  documentos  de  receita  e  despeza  do 
custeio  d\  estrada  e  seu  movimento,  prestar  todos  os  esclareci- 
mentos e  informações  que  lhe  forem  reclamados  pelo  Governo  em 
relação  ao  tiafego  da  mesma  estrada  ou  pelos  flscaes  por  parte 
do  mesmo  Governo  ou  quaosquer  agentes  destes,  competente- 
mente autorizados  ;  e  bem  assim  a  entregar  semestralmente 
aos  supraditos  flscaes  um  relatório  circumstanciado  do  estado 
dos  trabalhos  em  construcção  e  da  estatística  do  trafego, 
abrangendo  as  despezas  do  custeio  convenientemente  especifi- 
cadas, e  o  peso,  volume,  natureza  e  qualidade  das  mercadorias 
que  transportar,  com  declaração  das  distancias  médias  por  oUas 
percorridas,  da  receita  de  cada  uma  das  estações  e  da  estatís- 
tica de  passageiros,  sendo  estes  devidamente  classificados,  po- 
dendo o  Governo,  quando  o  entender  conveniente,  indicar  mo- 
delos para  as  informações  que  a  companhia  tem  de  prestar-lhe 
regularmente. 

2.oAacceltar  como  definitiva  o  sem  recurso  a  decisão  do  Go- 
verno sobre  as  questões  que  se  suscitarem  relativamente  ao  uso 
reciproco  das  esi;i'adas  de  ferro  que  lhe  pertencerem  ou  a  out va 
empreza,  ficando  entendido  que  qualquer  acco.tio  que  celebrar 
não  projudicarâ  o  direito  do  Governo  ao  exame  das  estipulações 
que  effectuar,  e  á  modificação  destas  si  entender  que  «Lo  offen- 
sivas  aos  interesses  do  £stado. 

3.<>  A  submetter  á  approvação  do  Governo,  antes  do  começo 
do  trafego,  o  quadi'o  dos  seus  empregados  e  a  tabeliã  dos 
respectivos  vencimentos,  dependendo  igualmente  qualquer  al- 
teração posterior  de  autorização  e  approvação  do  mesmo 
Governo. 

XXXVI 

Logo  que  os  dividendos  excederem  a  8  »/o,  o  excedente  será 
repartido  igualmente  entre  o  Governo  e  a  companhia,  cessando 
essa  divisão  logo  que  forem  embolsados  ao  Estado  os  juros  por 
oste  pagos. 

Po<Ur  Ezecativo    Í9U2  O 
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KXXVII 


No  casa  de  dosaeooi^o  entro  o  Governo  •  a  oompanhia  iobre 
a  iotoiligencia  das  pvesarites  clausulas  será  esta  decidida  por 
árbitros  nomeados  um  pelo  Governo  c  outro  pela  companhia. 

Si  os  árbitros  nomeados  nlo  chegarem  a  aceordo,  cada  uma 
das  partos  indicará,  mais  um  nomo  c  a  sorte  designarà  o  de.^m- 
patador. 

XXXVIII 

A  companhia  S3i\i  organisida  de  aceordo  com  as  leis  e  regula- 
mentos em  vigor. 

Terá  representante  ou  domicilio  legal  na  Republica. 

As  duvidas  e  questões  que  se  suscí  carem  entre  a  companhia  e 
o  Governo  ou  entre  ella  e  os  particulares,  extranhas  á  intelli- 
geacia  das  presentes  clausulas,  serão  resolvidas  de  aceordo  com 
a  legislao&o  brazileira  e  pelos  tribunaes  brazileiroa. 

XXXIX 

Pela  inobservância  4a  qualquer  das  presentes  cl^usatas*  para 
;i^  qual  nXu  se  tenha  commlQaao  pena  especial,  poderá  o 
OQvo.no  impor  multas  de  200$  ató5:0(X4»  e  o  dob/o  na  rein- 
cidência. 

XL 

Si,  decorridos  ob  ^fasos  âxado«,  bíò  quizar  o  QoyeroQ  proro- 
gal-o»,  poderá  declarar  oaducio  o  eoairaete,  salvo  o  dkpofllBt  na 
elausttla  XXXlfl. 

XU 

O  oontracto  deverá  sor  assignado  dentro  de  15  dia^»  coutados 
da  publicação  das  presentes  clausula^  sob  pena  de  caducar  esta 
coAcessâo, 

Capital  Ped(«*al,  l   de  fevereiro  de  1903.  —Alfredo   Maia. 


UÊOR&TO  N.  4338  —  de  5  Dfi  peveHeIro  de  1002 

Abr»  ao  Miaistepio  da  Marinha  o  erddUo  d«  5:7da|d04  p^ra  otcorrer 
ao  pagamentd  dos  Taaofmdnfcos  qM  0(>fB|>«(eni ,    diirani»  o   prawato 

anno,  ao  auxiliar  do  auditor   da  marinha. 

O  Presid  nte  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
««ndtt  (la  atttjrizftcao  OQUfótPida  ao  ^oder  Sxeeuttlvo  poio  de- 
emèa  iagklatt^v^  b.  8^1,  4a  ST  éo  ileiMíbra  áe  i90i,  afi  ^  re- 
Má¥i9  abrir  aid  Mwisterio ika  lilai%«to  9  cresto  dia  eifto^  eofttos 
setecentos  sessenta  e  três  mil  e  quatro  réis  ( 5:763í004  >  para 
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oGcorfèr  ao  ttagamaato  dos  veaoimeatos  que  compeimi  ao  au- 
xiliar do  auaitor  da  mariaha,  durante  o  presente  anno,  na  forma 
do  dIs|^«rto  Ao  art.  !•  éo  oitaéo  ddcrato. 
deitai  Federal»  6  de  feveroipo  de  1902, 14o  da  RepubUoa* 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
José  Pinto  da  Luz. 


Sr,  Presidente  da  RepuUica  -^  Para  que  so  possa  dar  cum- 

Srlmento  ao  que  dispõe  e  art.  S*  do  decreta  n.  821,  do  S7  de 
ezembrodo  1901 ,  manlando  equiparar  os  voocimontos  dos  auAi* 
toros  de  guerra  do  4»  e  6«  distriotos  militares  aos  do  au  Utor  de 
^erra  t<.a  Capital  Federal,  tornasse  neeoBs?..*i  v  a  abertura  de 
um  credito  da  quantia  do  14:188$170,  de  aocordo  com  o 
disposto  no  aH.  3«  do  moamo  deei^te,  para  pagamento  de  taes 
▼oncintotitas^  no  período  decorrido  de  97  de  ilezembro  Cxtado 
adi  de  desemb?o  do  corrente  anno,  sento  188$170  parao  exer- 
cicio  de  1901  e  14:000$  para  o  de  1902. 

OuTido  a  respeito  o  Tribunal  de  Contas,  foi  este  de  pai*ecer 
que  o  referido  credito  pôde  ser  legalmente  aberto,  ()omo  se 
Yoriflea  dos  inclusos  papeis. 

Venho,  po.s,  submotter  á  vos.sa  assign  .tur.\  o  decr.^-to  junto, 
abíindo  ao  Ministério  da  Guerra  o  mencionado  ci»odito  para 
occorrer  ao  pag  amento  iXo^vk  despv^za. 

Capital  Federal,  7  de  fevereiro  do  1902.  ^  J,  N,  de  Medeiros 
Mallet.    • 

DECRETO  N.  4339  —  Dl  7  db  fbverbiro  de   1902 

Abre  ao  Ministério  dã  Guerra  o  credito  dã  quantia  de  Í4:i88fl70  para 
pagamento  da  equiparação  dos  vencimentos  dos  auditores  de 
guerra  do  4^  e  6^  districtos  militares  aos  do  auditor  de  guerra  da 
Capital  Federal,  no  período  decorrido  de  27  de  dezembro  de  1901 
a  31  de  dezembro  ão  corrente  anno. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil» 
usando  da  autorização  que  lhe  confere  o  art.  3»  do  decreto 
n.  881,  de  27  de  dezembro  de  1901,  e  depois  de  ouvido  o  Tri- 
bunal de  Contas,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito 
da  quantia  de  14:18^170,  para  pagamento  da  differeiífça  dos 
vencimentos  dos  audito* -ès  t'e  guerra  áj  4«  e  6*  districtos  tnili* 
tai-os,  de  que  trata  o  art.  29  do  mesmo  decreto,  no  p  >riodo  éB- 
27  de  dezembro  citado  a  31  de  dezembro  d  >  cor.^nte  anno,  sendo 
188$170  para  o  exeixsicio  do  1901  o  14:00(^  para  o  do  1902. 

Capital  Feieral,  7  do  fevereiro  dí  1902,    14°  da   Republica. 

M.  Ferraz  i>s  Campos  Saixbs. 
J.  N,  de  Medeiros  Malkt^ 
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DECRETO  N.  4340  —  de  8  de  fevereiro  de   1902 

Concede  autorização,  sem  onns  algum  para  o  Thesouro  Federal»  para 
construoçio,  uso  e  goao  de  uma  estrada  de  forro  a  partir  do  ponto 
onde  acaba  a  franca  navegação  do  rio  Braoeo  ao  ponto  maii  con- 
veniente da  fronteira  com  a  Guyana  Inglesa,  no  Estado  do  Ama* 
zonas. 

O  Presidente  dn  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  nos 
termos  do  decreto  legislativo  n.  762,  de  27  de  maio  de  1901, 
decreta  : 

Artigo  único.  Fica  concedida  ao  engenheiro  Pedro  Luiz 
Soares  de  Souza  ou  á  empresa  ou  companhia  que  organisar, 
som  ónus  algum  para  o  Thesouro  Federal,  autoriza^  para 
construir,  usar  e  gosar  por  cincoenta  annos  (50),  a  contar  da 
data  da  abertura  ao  trafego,  uma  estrada  de  ferro  de  bitola  de 
um  metro  entre  trilhos,  a  partir  do  ponto  onde  acaba  a  flranca 
navogação  a  vapor  do  rio  Branco  ao  ponto  mais  conveniente 
da  IVonteira  com  a  Guyana  Ingleza,  no  Estado  do  Amazonas, 
mediante  as  clausulas  quo  com  esto  baixam  assignadas  pelo 
Ministro  do  Estado  da  Industria,  Via<^  e  Obras  Publicas. 

Capital  Federal,  8  de  fevereiro  de  1902,  U"»  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Alfredo  Maia. 

Clausulas  a  que  se  refere  o  decreto  n.  4340,  desta 

I 

o  UM  e  goso  da  est;'ada  de  forro  ora  concedida  será  por  cin- 
coenta annos  (50),  a  contar  da  data  da  sua  abertura  ao  trafego 
publico. 

II 

Os  pontos  inicial  e  terminal  serão  determinados  deânitiva- 
mente  e  bem  assim  as  condições  technicas  á  vista  dos  estudos 
apresentados  e  que,  por  accoido  entre  o  Ministério  da  Industria* 
Viação  e  Obras  Publicas  e  o  da  Guerra,  forem  approvados. 

III 

Essa  estrada  constituirá  a  2*  secção  da  que  figura  no  plano 
geral  dg^  viação,  partindo  da  cidade  de  Manáos,  á  fronteira,  pelo 
valle  do  Rio  Branco. 


ACTOS  DO  PODRR  RXP.CUTIYO  85 


IV 


Além  do  privilegio,  o  Ooverao  ooaoede  os  seguintes  ftiYores  : 

l^  direito  de  desapropriar,  na  forma  dò  decreto  n.  816,  de 
10  de  ittlho  de  1855,  os  terrenos  dd  domínio  pjtrticuiar,  prédios 
e  bemreitorias  que  forem  precisos  para  o  leito  da  estrada,  es- 
taçõei,  armazéns  e  outras  dep3ndenclas  especiflcadas  nos  estu- 
dos definitivos  ; 

S^»,  isenção  de  direitos  de  importação  sobre  os  trilhoj,  ma- 
chinas,  instrumentos  e  mais  objectos  destinados  á  construo^, 
bem  como  sobre  o  carvão  de  pedra  indispensável  para  as  ofll* 
cinas  e  custeio  da  estrada. 

Esta  isenção  não  sa  fava  eflTecUva  emiuanto  o  concessionário 
não  ap.^esentv*  no  Tbes  ^uro  Federal  ou  na  Delegacia  Fiscal  no 
Bstvdo,  a  relação  dos  sobredLt3^  objectos,  especi(icani>  a  respe- 
ctiva quantidaiee  qualidade,  que  aquellas  repartições  fixarão 
annualmente,  conforme  as  instruo ;ões  do  Ministério  da  Fazenda. 

Cessará  o  favor,  ficando  o  concessionário  sujeito  á  restituição 
dos  direitos  que  teria  de  pag.\r  e  á  multa  do  dobrj  desses  direi- 
tos imposta  pelo  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publi- 
cas ou  pelo  da  Fazenda,  si  se  provar  que  elle  alienou,  por  qual- 
quer titulo,  objectos  impjrtaios,  sem  que  p  'ecedesso  a  licença 
daqueiles  Ministérios,  e  pagamento  dos  respectivos  direitos. 


Os  trabalhos  do  construcção  da  estra  la  de  ferro  começarão 
dentro  do  prazo  de  dous  annos,  a  contar  da  data  da  approvação 
dos  estudos  definitivos,  e  proeeguirio  sem  interrupção,  devendo 
ficar  concluídos  no  prazo  de  contados  do  inicio  das  mesmas 
ob^'as. 

VI 

Os  trabJklhoi  de  construcção  não  podorao  ser  encetados  sem 
prévia  autoriza<^  do  Governo;  para  isso  os  projectos  de  todos 
esses  trabalhos  serão  organisados  em  duplicata  e  submettldos 
ãapprova^  do  mesmo  Governo.  Um  dos  exemplares,  depois 
de  approvados,  será  devolvido  ao  concessionário  com  o— Visto 
--do  director  geral  da  Directoria  de  Obras  e  Viação  do  Minis- 
tério da  Industria,  e  o  outro  ficará  archtvado  no  mesmo  Mi- 
nistério. 

VII 

O  concessionário  é  obrigado  a  apresentar  os  estudos  defini  • 
tivos  dentro  do  prazo  de  dous  annos  a  contar  desta  data. 

Constarão  taes  estudos  dos  seguintes  documentos  : 

1.0  Planta  geral  da  linha  e  um  perfil  longitudinal  com  in- 
dica^ dos  pontos  obrigados  de  passagem. 
O  traçado  será  indicado  por  uma  linha  vermelha  e  continua 
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sobre  a  planta  ^oral,  oa  escala  de  1  por  4.000,  com  indicaçSo 
dos  raios  de  curvatura,  o  a  configuração  do  terreno,  represen- 
tada por  meio  de  curva»  de  aiyel  aquidi^i^nt^  da  dous  metros; 
o  bom  assim  cm  uma  zona  do  80  metros,  pelo  menos,  para 
cíMla  lado,  Oá  campos,  raíittas,  terreqog  pedregosos,  e,  sempre 
que  for  possível,  as  divisas  das  propriedados  particulares,  as 
terras  devolutas  e  minas. 

Nessa  planta  serão  indicadas  todas  as  distancias  kilometrlcas 
eoqtaílas  do  ponto  de  partida  da  estrada  de  ferro,  %  extensão 
das  alinhamentos  rocios,  e  bem  assim  a  origem,  a  extremidade, 
o  (iosenvulvimentQ,  o  raio  e  seotida  4^  curvas. 

O  perfil  longitudinal  sorá  feico  na  Q»oala  de  1  por  400  para  a» 
alturas,  e  de  1  por  4.000  para  as  distancias  horizantaes,  mos- 
trando f(;speotirameQte  por  linhaB  pretas  e  vermelhas  o  ter- 
reno natural  e  a^  platafjrmas  dos  cortes  e  aterros.  IndioarA, 
pjr  moio  de  trop  linhas  horiaontaa»,  tragaias  abaixo  do  plaao 
de  oomparaçSo  : 

I.  As  (-istancias  kilometrlcas,  contadas  a  partir  da  origem 
da  estrada  do  forro; 

If .  A  extensão  e  valor  das  rampas  e  contr^-rampas  o  a  ex- 
tensão dos  trechos  de  nlrel ; 

III.  A  extensão  djs  alinhamentos  rectos  e  o  desenvolvimento, 
angulo  central  e  ralos  das  curvas. 

No  perfil  longitudinal  o  na  planta  será  indicada  a  posição 
das  estações,  paradas,  obras  de  arte  e  vias  de  communicação 
transver.saes. 

â.«  Perfis  transversaes  na  escala  de  1/100  ern  numero  suffi- 
ciente  para  o  calculo  do  movimento  de  terras. 

3.<>  Projecto  de  todas  as  obras  de  arte  necessárias  para  o 
estabelecimento  da  estrada,  suas  estações  e  dependência,  e 
abastecimento  de  agua  ás  locomotivas,  incluindo  os  typos 
gcraeá  que  forem  adoptados 

£3t^s  projectos  compor-se-hão  de  prqJQCções  horizontaes  e 
yerticaes  e  qe  secções  transversaea  e  longitudinaes,  na  escala 
da  1/^00. 

4.^  Plantas  de  todas  as  propviedades  que  íbr  aeoassario  ad» 
qulrir  por  meio  de  desapropriações. 

5.f  Relação  das  pontes,  vlaductoa,  pontilhões  e  boeiroa,  oom 
as  prinoipaos  dimensões,  posição  na  linha,  systema  de  oon^ 
strucç<âo  e  quantidade  da  obra. 

6. o  Tabeliã  da  quantidade  das  excavações  necessárias  para 
executar- se  o  projecto  com  indicaç«ão  da  classificação  provável, 
Q  bem  assim  a  das  distancias  médios  do  trstnsporte. 

T.")  Tabeliã  dos  alinhamentos  e  dos  seus  desenvolvimentos, 
raios  das  curvas,  inclinação  e  extensão  das  declividades. 

8.0  Cidernetas  authentlcadasdas  notas  das  opei^açOes  topo- 
graphici^s,  geQdesiQ!^  e  astronómicas  fisitas  no  terreno. 

9.0  Tabeliã  dos  pr^os  compostos  e  elementai^  em  que  ae 
tiaaear  q  orçamento, 
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10,  Orçamanio  da  despaza  total  do  oatabolccimonto  da  os- 
t/ad;i,  dividido  nas  seguintes  classes: 

I.  Estudos  definitivos  e  locação  da  linha. 

11.  Movimento  de  terras. 

III.  Obras  de  arto  cjrrent.es. 

IV.  Obras  de  arte  especiaes. 

V.  Superstruetura  das  pontes. 

VI.  Via  permanente. 

VII.  Estações  o  odiílcios  orçada  oada  uma  separadamente  oom 
os  aceessp.ios  necessários,  offlcinas  o  abrigos  de  roaohinr^s  e 
carros. 

Vlil.  Material  rodante,  moncionando-se  ospeciíleadamento  o 
numoro  de  locomotivas  e  de  vehiculos  de  todas  as  classes. 

IX.  Telegrapho  eléctrico. 

X.  Adm.nistração,  direcção  o  oonduoçSo  dos  trabalhos  do 
construcção. 

XI.  Relatório  geral  e  memoria  d  ^scriptiva,  não  somente  dos 
terrjnos  atravessa  los  polo  traçado  d\  estrada»  mas  também  da 
zona  mais  directamente  intoressada. 

Neáte  relatório  e  memoria  descriptiva  sei*?!©  expostos  com  a 
possível  exactidão  a  estatística  da  população  e  da  producçSo,  o 
trafego  provável  da  estrada,  o  estado  o  a  fertilidade  dos  ter- 
renos, sua  aptidão  para  as  dÍTei*sas  culturas,  as  riquezas  mfne- 
raea  o  florestaea,  03 1  vrenos  devolutos,  .''.possibilidade  e  con- 
.  venlencia  do  estabelecimento  de^iucleos  coloniaos,  os  caminhos 
convergontos  á  estrala  de  íferro,  ou  os  que  convier  cjnstruir  e 
03  pontos  mais  convenientes  para  cs&açoes.  ^ 

vm 

Prckourar^chha  dar  ás  curvas  o  maior  raio  possível.  O  raio 
mínimo  seva,  de  100  metros. 

As  curvas  diiúgidas  em  sentidos  contrários  deverão  sor  sopa- 
rada«  por  uma  tfingoniie  ;e  :^0  metros  p^la  menos. 

A  doclividadde  máxima  será  de  2  «/o.  limite  qua  só  será  i^t- 
tingido  em  casos  exc  ipcionaes,  e  d3  modo  que  nunca  a  rampa 
virtual  o  exoed  u 

A  estrada  será  dividida  em  secções  ile  8e.*viç>o  de  locomotivas, 
procurandoTsa  em  um  V  destas  uniformar  as  candiçôos  tecbnicas 
(tem 4o  a  eíTeçtuar  o  mell^or  s^proveitamen .o  de  fovça  dos  mo- 
tores. 

As  rampas,  contra-rampas  e  patamaros  se/ão  liga  los  por 
curvas  verUcaes  d  j  raio9  o  desenvo|vimont>  c^nvonientcs.  Toda 
ft  rampa  seguida  de  unia  pontra-ra^ipa  se/^.  separada  desta  por 
um  patamar  de  30  niet  os  pelo  menos  ;  nos  tunneis  o  nas  curvas 
de  pequenos  raios  s^  Qvitavá  o  ipais  ppssivel  o  empregode  fo/tes 
deoUves, 

Sob/e  •<\H  grandes  pontes  e  viaduotos  metí^lUcos,  b3m  como  á 
enti*ada  dessas  obras,  se  procurará  não  empregar  curvas  do  pe- 
quenos raios  ou  as  fortes  decUvidades, 
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As  piradiLS  o  estiiçõos  sorào  situadas  sobre  trechj  da liaha  em 
recta  e  de  nivel. 

IX 

A  estrada  pode/á  se;*  do  via  singela;  mas  teráos  d)sviose 
linhas  auxiliares  que  forem  necessários  para  o  movimento 
dos  trons. 

A  distancia  ent.is  as  facos  internas  dos  trilhos  sei*á  de  um 
metro. 

As  dimensões  do  perfil  transversal  serão  si^eitas  à  approvagão 
do  Governo. 

As  vallotas  longítu  linaos  terão  as  dimensões  o  declives 
n  ícessarios  para  dar  prompto  escoamento  ás  aguas. 

A  inclinação  dos  taludes,  dos  córtex  e  aterros  será  fica  la 
em  vista  da  altura  destes  e  da  n^iturezv  do  terreno. 


O  conc3ssionario  executará  todas  as  obras  do  arte  e  fará  todos 
os  ti^abalhos  necessários  para  que  a  estrada  não  crêe  obstáculo 
algum  ao  escoamento  das  aguas  e  para  que  a  direcção  das 
outras  vias  de  communicação  existentes  não  receba  sinão  as 
modificações  indispensáveis  e  precedidas  de  approvação  do 
Governo.  Os  cruzamentos  com  as  ruas  ou  caminhos  públicos 
poderão  ser  superiores,  inferiores,  ou,  quando  absolutamente 
se  não  possa  fazer  por  outro  modo,  de  nivel,  construindo, 
povóm,  a  companhia,  a  expensas  suas,  as  ob/as  que  os  mesmos 
cruzamentos  to/narem  necessárias,  ficando  t.mbem  a  seu 
cargo  as  despezas  com  os  signaes  e  guard  is  que  forem  precisos 
para  a^  cancelL\s  durant3  o  dia  o  a  noite.  Te /á  nesse  caso 
a  companhia  o  direito  de  alterar  a  di.'ecçao  das  ruas  ou  cami- 
nhos publico j,  com  o  fim  d)  melhorar  os  cruzam rm tos  ou  de 
diminuir  o  seu  numero,  precedendo  consentimento  do  Governo 
o,  quando  fo/  de  direito,  da  Gamara  Municipal,  e  sem  que 
possa  pe/ceb3r  qu-ilquer  taxa  pola  passagem  nos  pontos  do 
intersecção. 

Executará  as  obras  necessárias  á  pas  ;agem  das  aguas  utili- 
zadas para  :i.b\stecimento  ou  para  fins  industriaes  ou  agrícolas, 
e  permittirá  quo,  com  i.lmticos  fins,  taes  obras  so  e/fectuem 
em  qualquei*  temp^,  desde  que  deliam  não  resulte  damno  á 
prop/i'*  estrada. 

A  estrada  de  ferro  não  p^do/á  impodir  a  navegação  dos  rios 
ou  canaes,  e  nesse  intuito  as  pontes  ou  viaductos  sobra  os  rios 
e  canaes  terão  a  capacitado  necessavla  para  que  a  navegação 
não  seja  embaraçada. 

Em  todos  os  cruzamenix)8  superiores  ou  inferiores  com  as  vias 
de  communicação  ordinárias  o  Governo  terá  o  direito  de 
marcar  a  altura  dos  vãos  dos  viaductos,  a  largura  destes  e  a 
que  deverá  have.*  entre  os  para;^eitosem  relação  ás  necessidades 
da  cirouUção  da  via  publica  que  ficar  inferior. 
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Nos  cruzameatos  de  nivel  os  trilhos  serão  coliocados  sem 
saliência  nem  depreâsão  sob;'Q  o  nivel  da  via  de  commanicação 
que  corta/  a  estrada  de  ferro,  de  modo  a  não  embavaçar  a 
circalaçâo  de  carros  ou  carroças. 

O  eixo  da  estrada  dj  ferro  não  deverá  f  izer  com  o  da  via  de 
communicaçâo  orJin  \ria  ura  angulo  monor  de  45«. 

Os  cruzamentos  de  nivel  terão  sempre  cancellas  ou  barreiras, 
vedando  a  circulação  da  via  de.  communicaçâo  ordinária  na 
occasião  da  passagem  dos  trens  ;  havendo,  além  disso,  uma 
casa  de  guarda  todas  as  vezes  que  o  Governo  reconhecer 
ossa  necessidade. 

XI 

Nos  tunniis,  como  nos  viaductos  inferiores,  deverá  haver  um 
intervallo  livre  nunca  m3nor  de  0,'»75  de  cada  lado  do3  trilhos. 
Além  disso,  haverá  dj  distancia  em  distancia,,  no  interior  dos 
tunneis,  nichos  de  abrigo. 

As  aberturas  dos  poços  de  consti-ucção  e  vontilação  dos  tunneis 
sei^  guarnecidas  do  um  parap  úto  d  3  alve  laria  da  dous  metros 
de  altura  e  nSio  poderão  ser  feitas  nas  vias  de  communicaçâo 
existentes. 

XII 

O  concessionário  empregará  matoriaes  de  boa  qualidade  na 
execução  de  todas  as  obras,  o  seguirá  sempre  as  presoripçoes 
da  art3,  de  modo  que  obtonha  constvucç5}3  perfeitamente 
solidas. 

O  systoma  e  dimensões  das  fundações  das  obras  d3  arte  serão 
fixados  por  occasião  da  execução,  tendo  em  attenção  a  natureza 
do  terreno  e  as  prossões  supportad^,  de  accordo  entre  o  conces- 
sionário e  o  Governo.  O  concessionário  será  obrigado  a  ministrar 
os  apparelhos  o  pessoal  necessários  ás  sondagens  e  fincamento 
de  estacas  de  ensaio,  etc. 

Nas  supei*structuras  das  pontes  as  vigas  de  madeira  só 
poderão  ser  empregadas  provisoriamente,  deven.io  ser  sub- 
stituídas por  vigas  metallicas,  logo  que  o  Governo  o  exija.  O 
emprego  do  ferro  coado  em  tracção  não  s}rá  tolerado. 

Antes  de  entregues  á  eii^culação,  tJ.las  as  obras  de  arte  serão 
oxpe  'iraentadas,  fazendo-se  passar  e  repassar  sobre  ellas,  com 
diversa  velocidade  e  depois  estAciooar  algumas  horas,  um 
trem  composto  de  locomotivas  ou,  em  ftilta  destas,  de  cairos 
de  mercadorias  quanto  possível  carregados. 

As  despezas  destas  experiências  correrão  por  conta  do  con- 
cessionário. 

XIII 

O  concessionário  construirá  todos  os  edifícios  e  dependências 
necessários  para  que  o  trafego  se  eflfectuo  regularmente  e  senu 
perigo  para  a  seguraqça  publici^. 
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A8  eaiaooes  eoaierão  sftlaa  de  et^pera,  bilheteira,  aocomino- 
da(^o  para  o  agente,  armazoDs  para  me .cadorias,  caixas  do  agua, 
latrinas,  miotorios,  rampas  de  carregamentos  e  embarques  de 
animaes,  balanças,  relógios,  lampeões,  desvios,  crusamoiiu>8, 
chaves,  signaea  o  cercas. 

As  estações  e  paradas  terão  mubiUa  aprop  iada. 

Os  ediflcios  das  eatações  e  paradas  terão  do  lado  ('.a  linha 
uma  plaUforma  coberta  para  embai*que  e  desembarque  dos 
passageiros. 

As  estações  e  paradas  terão  dimensões  de  acoordo  com  a  sua 
importância.  O  Governo  poderá  exigir  que  o  ooacesfiúonario 
fò.ça  nas  estações  e  paradas  os  augmentos  rec' amados  pelas 
necessidades  da  lavoura,  commercio  e  industria. 

XIV 

O  Governo  reserva  o  direita  de  fazer  executar  pelo  concessio- 
nário ou  por  conta  delle,  durimte  o  prazo  da  cosoeaião,  altera* 
çõ6«,  novas  obras  ouja  necessidade  a  experloneia  haja  indicado 
em  relação  á  segurança  publica,  policia  da  estrada  de  ferro  ou 
do  traí^. 

XV 

O  material  rodante  (locomotivas,  tenders  e  carros,  quer  de 
passageiros,  quer  de  meinsadorias  do  qualquer  natureiaO  ^^^ 
eonsiruido  de  modo  que  haja  segurança  nos  transportes  e  com- 
modidade  para  oa  passageiros,  O  Governo  poderá  prohibir  o 
emprego  de  material  que  nào  preencha  ostas  condições.' 

Ksse  material  9or4 determinado  enteada  abertura  da  linha  ao 
trafego, 

XVI 

Todas  as  indemnisações  e  despesas  motivadas  pela  oonstru- 
cçao,  conservação,  trafego  e  reparaçâ.o  da  entrada  de  íérro  oor» 
rerão  exclusivamente  e  sem  excepção  por  conta  do  concessio- 
nário. 

XVII 

O  conoessionsirio  serí  obrigado  a  cumprir  as  disposições  do 
^regulamento  de  2Q  de  abril  de  1857,  e  bem  assim  quaesquer 
outras  da  mesma  natureza  ouo  forem  decratadas  p\ra  segu- 
rança e  policia  das  estradas  ae  forro,  uma  ve%  que  as  novas 
disposições  não  contrariem  as  presantes  clausulas. 

XVIÍI 

O  concessionwo  será  obrigado  ii  conservar  com  cuidado,  du' 
r  anta  todo  o  tçmpo  da  concessão,  e  a  manter  em  estado  que 
poss;^n  perfeitamente  nreenchor  o  seu  destino,  tanto  a  es- 
trada de  forro  e  suas  dependências,  coma  o  material  rolante. 
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sob  pena  de  multa,  suspensão  da  concessão,  ou  de  ser  a  conser- 
vação feita  pelo  Governo  á  custa  do  concessionário.  No  caso  de 
intarrupglio  ^Q  larafega*  e^ceionte  do  «HO  dias  consecutivos,  por 
motivo  não  ju9tific  \ao,  o  Govorno  terá.  o  direi  U)  de  impor  uma 
multipopdia  de  ioterrupçJlo  igual  á  rmda  liquida  do  aia 
anterior  a  ella,  e  restabelecerá  o  trafego,  oorron  lo  as  despezas 
por  oonta  do  concessionário. 

XIX 

O  Govorno  podçri  raalizar.  em  toda  a  extensão  da  estrada 
as  cQ08ti*uocões  necessárias  ao  estabeleoimenio  da  uma  linha 
telegrapbioa  dd  sua  propriedade,  usando  ou  não,  como  melhor 
lho  pareceA  dos  mesmos  postes  das  linhas  telegraphicus  que 
o  Gonoessionario  á  obrigado  a  construii*  em  toda  a  extensão 
da  estrada,  responsa bilizaoilo-se  o  mesnK)  concessionário  pala 
guarda  dos  fios,  postos  e  apparelhos  o  eetricosque  pertencerem 
ao  Governo. 

Eraquanto  isto  não  S9  realizar  o  concessionário  é  obri- 
gado a  oxpe  ir  tolegraramas  do  Governo  com  50  %  de  aba- 
timento' da  tarifa  ostabelQCida  para  03  telogrammas  parti- 
culares. 

XX 

Durante  o  tompo  da  concessão  o  Governo  não  concedei^á 
outras  estralas  tio  ferro  dontro  do  uma  zona  de  20  ki- 
lometros  limitada  por  duas  linhas  parallelas  ao  eixo  da  es- 
trada. 

O  Governo  reserva-se  o  direito  de  oonoeder  outras  estradas 
que,  tendo  o  mesmo  ponto  de  partida  e  direo(^es  diversas, 
possam  approximar-so  e  até  cruzar  a  linha  oonoedi  l'\,  com* 
tanto  que,  dentro  da  raferida  zona,  não  receb  .m  genevos  ou 
passagoiros. 

Fica  entendido  quo  não  so  comprehend )  como  zona  prí- 
vilegiada  a  área  da  povoação  de  partida  idêntica  ou  de 
cruzamento  ou  ebogada  em  direogOes  geraes  diversM* 

XXI 

A  fiscaliza^  da  estrada  e  do  serviço  será  incumbida  a  um 
engenheiro  fiscal  e  seus  ajudantes,  nomeados  pelo  Governa,  aos 
adaea  compete  velar  pelo  fiel  cumprimento  dasproícnt^s  con- 
dições. 

Como  quoia  para  a  fiscalização  entrará  o  coucesslonArio  para 
o  Thesouro  com  10:000$  annuaes. 

K  livre  ao  Governo,  em  todo  tempo,  mandar  engenheiros  de 
sua  confiança  acompanhar  os  estudos  e  os  trabalhos  da  con- 
strueção,  afim  de  examinar  si  são  executados  com  jíroficlencia, 
methodo  e  precisa  actividade. 
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XXII 

Si,  durante  a  executo  ou  ainda  depois  da  terminaçio  dos 
trabalhos,  se  verificar  que  qualquer  obra  nao  foi  executada 
conforme  a-)  regras  áx  arte,  o  Governo  poderá  exigir  do  con- 
cessionário a  sua  demolição  e  reoonstrucçâo  total  ou  parcial» 
ou  fazel-a  por  administração,  á  custa  do  mesmo  concessionário. 

XXIII 

Um  anno  depois  da  termina^  dos  tL'aballios,  o  concessiona* 
rio  entregará  ao  Governo  uma  planta  cadastral  de  toda  a  es- 
trada,  bem  como  uma  relação  das  -estações  e  obras  de  arte,  e 
um  quadro  demonstrativo  do  custo  da  mesma  estrada. 

De  toda  e  qualquer  alteração  ou  aprecia^  ulterior  será 
também  enviada  planta  ao  Governo. 

XXIV 

Os  preços  de  t.*ansporte  vão  fixados  em  tarifas  approvada^ 
pelo  Governo,  não  podendo  excedei*  os  dos  meios  ordinários  de 
conducçao  no  tempo  da  organisação  das  mesmas  tarifeis. 

As  tarifas  sorão  invistas,  pelo  menos,   todos  os  cinco  annos. 

XXV 

Pelos  preços  fixados  nessas  tarifas  o  concessionário  será  obri- 
gado a  transportar  constantomente,  c  jm  cuidado,  exactidão  e 
prústozi,  as  mercadorias  de  qualquer  naturoza,  os  passageiros 
e  suas  bagagens,  os  animaes  domosticos  e  outros,  e  os  valores 
que  lhe  forem  confiados. 

XXVI 

O  conc38Bionarío  poderá  fttzor  todos  os  tiunsportes  por  pre- 
ços inferiores  aos  das  tarifas  approv.^das  pelo  Governo,  mas 
de  um  modo  geral  e  sem  excepção,  quer  em  prejuízo,  quer  em 
favor  de  quem  quer  que  seja.  Estas  baixas  de  preço  se  farâo 
oír)ctiv.iscom  oconsentimmto  do  Gavorno,  sen  lo  o  publico 
avisado  pjr  meio  de  annuncios  aífixados  nas  estações  e  insertos 
nos  jornaes.  Si  o  concessionário  fizer  transportes  por  preços 
inferiores  aos  das  tarifas,  sem  aquelle  prôvio  consentimento,  o 
Governo  poierá  applicar  a  mesma  reiucção  a  to.los  os  trans- 
portes de  igual  categoria,  isto  é,  pertencentes  á  mesma  classe 
de  tarifa  o  os  preços  assim  reluzi.tos  não  tornarão  a  ser  ele- 
vados, co:no  no  caso  de  pi*ôvlo  consentimento  do  Governo,  sem 
autorização  oxprassa  deste,  avisando-se  o  publico  com  um  mez 
pelo  menos  de  antecedência. 

As  reducções  concedidas  a  indigentes  não  poderão  dar  logar 
á  applicação  deste  artigo. 
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xxvu 

o  coDcessionario  obrigapse  a  transportar  com  abatimento  do 

1"*,  as  autoridades,  escoltas  policiaes  e  respectiva  bagagem, 
quando  forem  em  diligencia  ; 

go,  munido  de  guerra  e  qualquer  numero  de  soldados  do 
Exercito  c  da  Guarda  Nacional  ou  da  Policia  com  seus  oíflciaes  e 
respectiva  bagagem,  quando  mandados  a  serviço  do  Governo  a 
qualquer  parte  da  linha,  dada  a  ordem  para  tal  âm  pelo  mesmo 
Governo,  pelo  Governo  do  Estado  ou  outras  autoridades  que 
para  isso  foi*em  autorizadas  ; 

3<»,  os  colonos  immigrantes,  suas  bagagens,  ferramentas, 
utensílios  e  instrumentos  aratorios ; 

4«,  as  sementes  e  as  plantas  enviadas  pelo  Governo  ou  pelos 
Bstados,  para  serem  gratuitamente  distribuídas  aos  lavradores  i 

5<>,  todos  os  genoros,  de  qualquer  natureza  que  sejam,  pelo 
Governo  ou  pelo  Governo  dos  Estados  enviados  para  attendor 
aos  soccorros  públicos  exigidos  pela  secca,  inundação,  peste, 
guerra  ou  outra  calamidade  publica. 

Todos  08  mais  passageiros  e  cargas  em  serviço  do  Governo  da 
União  e  dos  Estados,  não  especificados  acima,  serão  transpor- 
tados com  abatimento  de  15  % . 

TertLo  também  abatimento  de  15  %  os  transportes  de  mate- 
riaes  que  se  destinarem  á  construc(^  e  custeio  dos  ramaes  e 
prolongamento  da  própria  estrada,  e  os  destinados  ás  obras 
municipaes  nos  municípios  servidos  pela  estrada. 

S  jmpre  que  o  Govevno  o  exigir,  em  circumstancias  extraordi- 
nárias, o  concessionário  porá  ás  suas  ordens  todos  os  meios  de 
transporte  de  que  dispuzer. 

Nes);e  caso  o  Governo,  si  o  proferir,  pagará  ao  -concessionário 
o  quo  for  convencionado  pelo  uso  aa  estrada  o  todo  o  seu 
material,  não  excedendo  o  valor  da  renda  média,  de  período 
idêntico,  nos  -últimos  três  annos. 

As  malas  do  Correio  e  seus  conductores,  os  funccionaríos  en- 
carregados por  parte  do  Governo  do  serviço  da  linha  telegra- 
phica,  bem  como  quaesquer  sommas  de  dinheiro  pertencentes 
ao  Thesout'o  Nacional  ou  Estadual,  serão  conduzidos  gratuita- 
mente, em  carro  especialmente  adaptado  para  esse  fim. 

xxvni 

Logo  que  os  dividendos  excederem  de  12  Vo  o  Governo  terá 
o  direito  de  exigir  a  reducção  das  tarifas  de  transportes. 

Estas  reducções  se  effectuarão  principalmente  em  tarifas 
diíTerenciaes  para  os  grandes  percursos  e  nas  tarifas  dos  géne- 
ros  destinados  á  lavoura  e  á  exportação. 

XXIX 

o  Governo  poderá  Dftzer,  depois  de  ouvido  o  concessionário, 
concessão  de  ramaes  para  uso  particular,  partindo  das  estações 
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OU  de  qualquer  ponto  da  linka  ojncedida,  sem  aue  o  conces- 
sionário tenha  direito  a  qualquer  ind  )mnização,  salvo  si  houver 
augmento  eventual  de  aespPidL  de  conservaçEo. 

Todas  as  obras  definitivas  ou  provisórias  necessárias  para 
obter  neste  oase  a  segarattça  do  trafego»  serã*  feitas  sem 
ónus  para  o  concessionário. 

XXX 

Na  épooa  fixada  para  termina^  da  ooiiceasao  a  estrada 
de  ferro  c  suas  dependências  deverão  aobar-6e  em  bom  estado 
de  conservação.  Si  no  ultimo  quinquennio  da  concessão  a  oon- 
servação  da  estrada  for  descurada,  o  Qoverao  terá  o  direito  de 
oonfiscar  a  receita  e  empregal-a  naquello  serviço. 

XXXI 

O  Governo  terá  o  direito  de  resgatar  a  estrada  depeii  de 
áeooiTidos  15  annos  da  data  da  eonoTusao  da  estrada* 

O  preço  do  resgate  será  regulado,  em  falta  de  aceordo» 
pelo  termo  médio  do  rendimento  liquido  do  ultimo  quiaqueoaio 
e  tendo-«ie  em  eoasidoração  a  importância  da^  obras»  OM^terial 
e  dependências  no  estado  em  que  estiverem  então. 

A  impor  taneia  do  re^gs^j  poderá  ser  paga  em  tituloe  da  divida 
publica  intorna. 

Fica  entendido  que  a  presente  clausula  aó  6  applioavel  aos 
casos  ordinariofl  e  qua  nâo  abroga  o  direito  de  desapropri  i^o 
por  utilidide  publica  que  tem  o  Es.ado. 

XXXII 

O  coneessionario  nào  poderá  alienar  a  estra  ta  ou  partie  desta 
sem  prévia  autorização  do  Governo. 

Poderá,  mediante  consontimento  do  Goye-aoy  arrendar  a 
estrada  e  o  m-\terlal  fixo  a  outro  ooncessionario  ôu  empr^za,  á 
qual  passará  a  propriedade  do  material  rodante  e  os  diroitos  e 
obrigações  deste  contracto  referentes  ao  custeio  da  estrada. 

XXXIII 

No  caso  de  desaccordo  entre  o  Governo  o  o  concessionario 
sobro  a  intelligencta  das  presentes  clausulas,  será  esta  decidida 
por  árbitros  nomeados  um  pelo  Gove.*no  e  outro  pelo  concessio- 
nário. 

Si  os  árbitros  nomeados  nào  chegarem  a  accordo,  cada  uma 
das  partes  indicará  mais  um  nome  e  a  sorte  designa.'á  o  des- 
empatador. 
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XXXIV 


Pela  injbiOi*vaueia  de  qualquer  das  preaeates  coodíçoci^i 
paile/á  o  Gove  hj  impor  multai  de  duzeutoi  mil  x'éU  até  ciaco 
coato.s  do  i-éis  e  o  dob/o  na  reiacidoncla. 

XXXV 

Para  garantia  da  oxocução  do  contracto  que  celebrar,  o 
concessionário  dQposita;'á  no  Thesoui*o  Nacional,  antes  da  assi- 
gnaiura  do  mesmo  contracto,  a  quantia  de  10:000$  em  dinheiro 
ou  cm  titulos  da  divida  publica. 

XXXVI 

Si,  decorridos  os  pr.izos  fixa  loá,  não  quize.' o  Governo  pro- 
rogal-os,  e  for  decla/ado  c:iduco  o  contracto,  o  oonoessionafio 
perderá  em  beneficio  do  Estado  a  caução  p/estad^. 

EsUserá  completa  la  á  medida  que  dell\  forem  deduzidas  as 
multas. 

XXXVII 

•  Findo  o  prazo  do  privilegio  revei-torá  p.vra  a  União,  som 
indemnização  do  osp^cio  alguma,  a  estrada  com  iodo  o  seu 
material  o  dependências. 

Capital  Foieral,  8  de  fevereiro  de  1908.—  Alfredo  Maia. 


Sr.  Presidente  da  Republica—  Com  o  intuito  não  só  de  con- 
solida? diversas  disposições  sobre  detalhes  dos  uniformes  do 
corpo  da  Armada  e  classes  annezas,que  altei*aram  o  plano  man- 
dado adoptar  pelo  decreto  n.  2036,  de  4  de  Julho  de  1895.  eomo 
também  do  preenchei*  algumas  lacunas,  principalmente  as  re- 
ferentes aos  uniformes  do  corpo  de  ofÉleiaes  inferiores  da  Ar- 
mada, resolvi  mandar  organisar,  pelo  Qu  Lrtel-General  da 
Marinha,  o  presente  plano  de  uniformes  para  os  offlciaes  do 
corpo  da  Armada  e  ciasses  annexas,  em  que,  attenden  lo-se  a 
conveniências  geraes,  foi  mantido  o  que  ha  de  essencial  no 
piano  vigente,  tendo-se  em  consideração  o  disposto  no  decveto 
n.  3081,  de  31  do  outubro  de  1898,  aviso  n.  74,  de  19  de  Janeiro 
de  1900,  decreto  n.  3650,  de  83  de  maio  de  1900,  decreto 
n.  3733,  de  8  de  agosto  de  1900,  decretos  ns.  3919  e  3980,  de 
6  de  fevereiro  de  1901,  e  aviso  n.  348,  de  18  de  abril  de    1901. 

Convencido  da  necessidade  e  opportunidade  da  providencia 
a  que  me  refiro,  peç^  vossa  assigoatura  para  o  decreto  junto, 
quo  approva  e  manda  executar  o  plano  de  uniformes  pára  os 
offlciaes  da  Armada  e  das  classes  annexas. 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Mariaha,  Id  de  fòve^ 
reirode  IdOSò.— José  PinUf  da  Luz. 
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DECRETO  N.  4341  —  DS   12  BB  fbybrbiro  db  1902 

ApproTft  e  manda  ezecatar  o  plano  de  uniformes  para  ot  officiaes  da 
Armada  e  das  classes  annexas. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Attendendo  ao  que  lhe  expoz  o  contra-almirante  Ministro  da 
Marinha  acerca  da  necessidade  de  consolidar  diversas  dispo- 
sições sobre  uniformes  do  corpo  da  Armada  e  classes  annexas, 
e  de  preencher  lacunas  existentes  no  plano  mandado  adoptar 
pelo  decreto  n.  2036,  de  4  de  julho  de  1895: 

Resolve  approvar  e  mandar  executar  o  plano  de  uniformes 
para  os  officiaes  da  Armada  e  das  classes  annexas,  que  a  este 
acompanha. 

Capital  Federal,  12  de  fevereiro  de  1902,  14<»  da  Republica. 
M.  Fbrraz  de  Campos  Salles. 
José  Pinto  da  Imz. 

Plano  de  uniformes  para  o  corpo  da  Armada  e  classes  annexas-, 
a  que  se  refere  o  decreto  desta  data 

PRIMEIRO  UNIFORME 

Casaca  e  calça  com  galão,  de  panno  azul  ferrete,  collete 
do  mesmo  panno,  dragonas  passando  por  baixo  das  passadeiras, 
chapéo  armado,  talim,  espada  com  nador,  divisas  nos  punhos, 
passadeiras,  luvas  de  pellica  branca,  gravata  preta,  camisa 
branca  de  peito  liso  com  coUariaho  em  pé,  fechado  direito, 
sapat(^  ou  botinas  lisas,  de  verniz  liso. 

Este  uniforme  será.  de  rigor  em  todos  os  actos  solemnes* 
officiaes  ou  militares,  que  por  sua  natureza  exigirem  tal  uni- 
forme, e  nos  dias  de  fosta  nacional  a  que  correspondor  o  em- 
bandeiramento  em  arco;  s3ndo  a  casaca  sempre  desabotoada  e  o 
talim  por  cima  do  collete. 

Em  solemnidades  civis  que  exijam  traje  de  rigor,  será  usada 
a  casaca  com  passadeiras*  sem  dragonas  nem  espada,  collete 
branco  com  gravata  branca  ou  collete  azul  com  gravata  preta, 
calça  de  panno  do  segundo  uniforme  e  bonnet. 

SEGUNDO   UNIFORME 

Sobrecasaca  de  panno  azul  ferrete,  abotoada  até  o  quarto 
botão,  calça  do  mesmo  panno  ou  de  brim  branco,  chapéo  ar- 
mado, espada  com  íiador,  talim,  dragonas  por  baixo  d$ts  paa- 
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sadeiras,  divisai  nos  punhos,  luvas  do  pellioa  branca,  botmas 
de  couro  de  bazorro  lisas,  camisa  como  no  primeiro  uniformei 
gravata  preta. 

Esto  uniformo  só  sorá  usado  cm  actos  offlciaes,  visita  aos 
navios  de  guerra  nacionaoff  ou  estrangeiros,  apresentações  ao 
Presidente  dà  Republica,  Ministro  da  Marinha,  chefe  do  Es- 
tado Maior  General  da  Armada  e  aos  chefes  das  repartições 
o  estabelecimentos  militares,  recepções  do  Presidente  da  Repu- 
blica ou  (lo  Ministro  da  Marinha,  quando  for  a  visita  annun* 
ciada  nos  dias  de  recopçào  do  Presidente  da  Republica  per 
motivo  de  festa  nacional  a  que  corresponder  o  embandeira- 
mento  nos  topes,  e  nàs  mostras  espociaes  determinadas  pelo 
chefe  do  Estaco  Maior  General  da  Armada,  commandante  da 
força  ou  divisão,  ou  polo  commandante  do  navio. 

No  serviço  interno  dos  navios,  eno  de  desembarque  de  forças, 
este  uniforme  será  usado  oom  bonnet  oom  a  oapa  da  meema  côr 
do  uniformo  da  gdarnição. 

TERCBIRO  UNIFORME 

Sobrecasaca  de  panno  azul  ferrete,  abotoada  até  o  quarto 
botão,  calça  do  mesmo  panno  ou  de  brim  branco,  bonnet^  pas- 
sadeiras, divisas  nos  punhos,  espada  com  fiador,  tãlim,  luvas  do 
pelllea  bi'anoá,  botinas  de  couro  preto  de  bezerro  lisas,  eamiSA 
oomo  no  primeiro  uniforme,  gravataí  preta. 

Este  uniforme  será  usado  em  serviço  externo  em  terra^  nas 
mostras  ordinárias  passadas  pelo  commandante  do  navio,  da 
divisão,  força  ou  pelo  chefe  do  Estado- Maior  General  da  Ar- 
mada, estas  sem  prévio  aviso. 

Os  ofiiciaes  generaes  com  este  uniforme,  em  vez  dos  bordados 
das  respectivas  patentes,  trarão  ao  meio  dos  punhos  e  do  lado 
exterior  das  mangas  da  sobrecasaca  os  emblemas  áòÂ  dragonas. 

Este  uniforme,  sendo  usado  em  passeio,  dispensa  a  espada  e  o 
talim,  podendo  a  sobrecasaca  ser  de-^abotoada,  e  nesse  caso  é 
obrigatório  o  collote   de  panno  azul  ferrete  ou  de  brim  branco. 

QUARTO     UNIFORME 

Dólman  o  calça  de  âanella  azul  ferrete,  de  brim  branco  e  de 
brim  mescla  azul,  bonnet  ou  capacete  branco,  espada,  talim  e 
fiador. 

E'  o  uniformo  especial  para  uso  interno  nos  navios,  arse- 
naes,  quartéis  e  estabelecimentos  militares  e  também  em  ser- 
viço externo  <i8  repartições  de  marinha,  aos  navios  de  guerra 
nacionaes  e  nos  exercícios  fora  dos  respectivos  navios. 

Em  serviço  será  usado  com  espada  e  dador,  talim  e  lavas 
brancas .« 

Neste  uniforme  se  usará  camisa  branca  e  botinas  de  couro 
preto,  de  be^rro  como  no  terceiro,  ou  sapato  liso  de  lona 
branca,  semente  no  serviço  interior  dos  navios  ou  praças  de 
guerra,  para  aesta^^o  calmosa  e  com  a  calça  branca. 

Poder  ExMutiTO    iMd  *  7 
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o  dólman  o  calca  de  brim  azul  mescla  só  serão  usados  para 
trabalhos  nas  torres  dos  encouraçadoí,  nas  machinas,  torpe- 
deiras, offlcinas  dos  arsenaes  e  nas  ílotilhas  do  Amazonas,  Matto 
Grosso  e  Pará. 

O  bonnet  para  os  almirantes,  neste  uniforme,  será  como  o 
determinado  para  o  terceiro  uniforme,  sem  o  borda-lo,  tendo, 
porém,    na  n*ente  os  emblemas  da  patente. 

DESCRIPÇÃO  DAS  PEÇAS  DO  PRIMEIRO  UNIFORME 
Casaca 

Do  panno  azul  ferrete  com  duas  ordens  de  seid  botões  de 
0",20  ue  diâmetro  cada  um,  sendo  os  primeiros  na  cintura  e  os 
outros  em  espaços  iguaes  até  a  gola,  duas  inglesas  de  0^,045 
de  largura  em  baixo,  U'»,065  no  centro  e  0">,056  em  cima  ;  beira 
aberta,  gola  deitada,  tendo  no  centro  a  largura  de  O*" ,030, 
mangas  de  duas  costuras,  apertando  pi*oporoionalmente  para  o 
extremo  inferior,  punhos  de  O" ,085  de  altura,  sem  abertura  ; 
aban  á  franceza,  sem  franzido,  com  o  comprimento  de  modo 
que  o  extremo  ílque  distante  0^,060. 

Os  punhos  das^mangas  devem  ter  0",085  de  altura,  e  serão 
ornados  oom  as  respectivas  divisas  e  guarnecidas  na  costura 
da  parte  posterior  com  três  botões  com  0",013  de  diâmetro, 
distanciados  entre  si  de0»,028,  sen.loodo  centro  collocadona 
juncção  do  canhão  á  manga. 

Calça 

Do  mesmo  panno  da  casaca,  direita,  sufflcientemonte  com- 
prida a  cahir  sobre  a  botina,  tendo  as  costuras  exteriores  sem 
pestanas  e  guarnecidas  de  galão  de  ouro,  sendo  : 

Para  os  offlciaes  generaes  —  lavrado,  de  folha  de  caivalho, 
largura  O™  ,040. 

Para  os  offlciaes  superiores  —  liso,  de  quatro  coi*dões,  lar- 
gura 0'»,040. 

Para  os  offlciaes  subalternos  —  liso,  de  dous  cordões,  largura 
0«>,025. 

Chapèo  armado 

De  pello  de  seda  preta,  abas  de  O»,  130  de  altura  do  lado  es- 
querdo e  0">,110  do  lado  direito,  sendo  a  base,  abas  e  pontas 
guarnecidas  do  fita  preta  de  chamalote  de  0<o,030  de  largura  ; 
cada  ponta  terá  O"',  10  de  comprimento  ;  ao  lado  direito  uma 
presilha  de  galão,  lavrado,  do  íolha  de  carvalho  douj*ado,  do 
0"*,019  do  largura,  ('obrado  de  modo  a  formar  ponta  na  pariede 
cimA,  teado  a  separação  de  0°',00l  no  centro  e  vindo  terminar 
jdimto  junto  â  carneira ;  ligeiramente  inclinada  de  deante 
para  trát>  e  guarnecida  de  um  cordão  ondeado  a  lio  de  ponto 
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real ;  sobreposto  e  i\  moio  desta  presilha  um  topo  nacional  de 
C^ttMO  do  diâmetro  total,  formado  por  círculos  concêntricos  su- 
perpost^js  de  gorgurâo  de  seda  verde,  amai-ella  e  azul,  com  os 
seguintes  diâmetros  :  o  verde,  0<",040  ;  o  amarello,  On,0  ;0,  e  o 
azul,  On,020,  tendo  este  o  cruzeiro  feito  de  estrellas  de  canotilho 
de  prata,  um  pouco  inclinado  para  t:*ás  ;  borlas  cobertas  de 
galões  de  esteira  de  0'",040  de  largura,  sendo  as  pontas  guar* 
necidas  com  volta  de  canotilho  n.  1/4,  o  sen  lo  a  copa  do  chapéo 
guarnecida  de  arminho  branco.  Eaie^  para  os  oíSclaes  generaes. 

Para  os  officiaes  superiores  —  do  mesmo  modelo  e  dimensões 
que  para  os  generaes,  mas  sem  a  guarnição  de  arminho. 

Para  os  officiaes  subalternos  —  do  mesmo  modelo  e  dimensões 
que  para  os  superiores,  sem  a  guarni^  de  conlão  ondeada  na 
presilha  do  lado. 

Divisas 

Para  os  officiaes  gjenoraes  serão  bordadas  a  ouro  e  da  seguinte 
fórraa  : 

Almirante:  canhão  de  O»,  110  de  largura  formado  por  dous 
cordões,  sendo  o  exterior  direito  «o  íio  de  ponto  i*eal,  tendo 
0«^010  do  largura  pela  parte  interna,  e  o  interior  ondeaio  e  o 
canotilho  fosco  ;  dentro  do  canhão  ramagem  dupla  de  folhas  e 
fi'uctos  de  carvalho,  sendo  as  folh  \a  e  osfructos  voltados  para  o 
centro. 

Vlce-almirante  :  canhão  formado  por  três  cordões  de  O^filO 
do  largura,  a  fio  de  ponto  i*eal  com  escamas ;  dentro  deste  uma 
ramagem  de  carvalho  com  dupla  ofdem  de  folhas  e  flructos. 

Gontra-almirante  :  canhão  formado  por  dous  cordões  a  fio 
d )  ponto  real  com  e.^amas  ;  denti*o  deste  uma  ramagem  sin- 
gela de  carvalho  com  folhas  o  fructos  polo  lado  de  dentro  do 
canhão  e  somente  fructos  pelo  lado  externo. 
'  Para  os  demais  officiaes  as  divisas  serio  de  galões  dourados 
do  0<",007  de  largura,  guardando  entre  si  a  distancia  de  0<",005, 
e  que  partirão  da  costura  da  juncçao  do  punho  para  baixo, 
sendo  que  as  divisas  dos  officiaes  do  corpo  da  Armada,  desde 
guardas^marinha  confirmados  ató  capitães  de  mar  e  guerra 
terão  na  parte  oxterna  da  mang-a  um  circulo  de  O"* ,03  de  diâ- 
metro internoy  feito  com  o  galão  superior  das  mesmas  divisas, 
sendo  : 

Para  capitão  de  mar  e  guerra,  seis  galões  ; 

Para  capitão  de  fragata,  cinco  galões  ; 

Para  capitão- tenente,  quatro  galões  ; 

Para  1«  tonente,  três  galões  ; 

Para  2"*  tenente,  dous  galões  ; 

Pai*a  guarda-marJnha,  um  galão. 

Dragonas 

Para  os  officiaes  generaes  :  de  ouro  com  pala  convexa 
de  galão  de  0">,0()5  de  lar^ra  e  do  comprimento  do  hombro, 
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paUnatof  ia  guarn^K^ida  com  uma  rooa  de  do  de  ouro  fosco  e 
tustroiMi  intermediário  de  0»,012  de  diâmetro*  afinando  para  os 
extremos  ;  os  lados  (?a  pala  e  a  parto  de  dentro  da  palmatória 
jtjuito  á  roca  ornados  com  bordaao  de  caQotilho  fosco  e  losteoso 
de  0*"»15  de  largara»  sendo  a  parte  externa  guarnecida  por  um 
cordão  ondeado  de  canotilho  de  ouro  fosco ;  am  botão  de  0",0i  1 
no  melo  da  pala  o  distante  0^,015  do  extremo  interno  ;  frangias 
de  duas  ordens  de  canotão  lustroso,  n.  55,  de  0"|70  de  compri- 
mento.  A  palmatória  será  ornada  cem  os  seguintes  distinctlvos 
Hl  prata  ou  metal  branco  :  para  o  aimirante*  as  armas  da  Re- 
publicai de  0",03  de  diâmetro,  tendo  uma  estrella  de  cada 
lado»  de  0«',0@0  de  diâmetro  ;  para  o  vieoMilmiraiite :  três  es- 
trellas  de  0",0S0  de  diâmetro*  eolioeadas  h<>rizontaljQaente»  e 
para  o  contra-almiranto,  duas  estrellas  do  meiíEo  dianietro. 

No  meio  da  pala  terá  fixa  uma  ancora  do  mesmo  metal, 
de  0»,030  de  comprimento. 

Para  os  offlciaes  superiores  :  de  ouro,  com  pala  de  galão  da 
largura  e  comprimento  do  hombro,  sendo  a  palmatória  guar^ 
necida  com  uma  roca  de  fio  de  ouro  fosco  e  lustroso  interitie* 
dlarrio,  de  0b,012  de  diâmetro,  sendo  a  parte  estema  goamecida 
por  um  eordão  ondeado  de  candttlho  de  ouro  fosbo  ;  um  botão 
pequeno  no  raeio  da  pala  e  distante  0*>,015  do  extremo  interno, 
franjas  de  duas  ordens  de  canotão  liístroso,  n.  56,  do  0*,05  de 
somprimento. 

No  meio  da  pala  terá  fixa  uma  ancora  do  mesmo  metal, 
de  0'*,030  de  comprimento. 

Para  os  ofllelaes  subalternos:  como  as  deseriptaa  para  os 
offlciaes  superiores»  porém,  com  a  í^aoja  de  canotilbo  n.  1/4 
em  ambos  es  bombros. 

Passadeiras 

As  passadeiras  são  cosidas  pelas  extremidades  nas  hom- 
breiras  da  farda,  de  M.odo  a  toraaremnie  fixas,  deixando 
livremente  gitmir  a  dragona. 

aeoielbantes  em  soa  oonfeo^o  geral,  as  passadeiras  me- 
dlriUi  0^,115  de  comprimento  e  Q^^OdS  de  kitignra  e  os  seus 
bordadde  tet^  as  SQgninteB  dinotensõés:  oercadaias  0»,006  de 
largUnif  ancora  central  On,043  entre  os  extremos  da  cmz  «  do 
anete ;  estrellas  0'",015  de  diâmetro. 

Para  os  offlciaes  generaes  são  de  panno  aaul  ferrete,  cook  as 
dimensões  acima,  cora  uma  guarnição  de  eordão  de  canotilho 
de  ouro  fosco  de  0'",003  de  largura  o  0"*,002  de  altura,  no 
centro  uma  ancora  e  om  cada  extromida«le  uma  estrella,  sondo 
todas  bordadas  a  prata,  e  com  as  mesmas  dinieusões  deelaradtis. 

Paraos  offlciaes  superiores:  do  mesmo  modelo  e  dimensões 
que  para  os  offlciaes  generaes,  sendo,  porém,  a  ancora  bor- 
dada a  ouro. 

Para  os  offlciaes  subalternos  :  do  mesmo  modelo  e  dimensões 
que  para  os  superiores,  swdo  as  estrellas  tarab^a  bordadas 
a  ouro. 
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Espada 

Para  todos  03  oílici&es:  de  punho  pr^^to,  minatando  em  uma 
ancora  prateada,  dentro  dè  um  escudo  elliptico  de  estrellas 
também  prateadas,  circumdado  por  doas  ramoâ  doutros  de 
louro  e  carvall^o,  unidos  peíos  pés ;  guarda  de  meiooopo  aberto, 
dourado,  formando '  folhas  do  oarYalho,  tendo  pela  parte  ex- 
terna uma  anoora  de  prata  encimada  por  uma  esli^eHn  do 
mesmo  metal,  sendo  a  ancoía  de  0«,090  e  a  estfelfíi  de  0«,015 
de  diâmetro ;  arco  de  metal  dourado  também,  da  cabeça  do 
punho  á  giiarda  e  layrado  como  mostra  p  modelo ;  lamina  chata 
e  direita  com  a  maior  largura  de  0°>,025  e  comprimento  de 
6™ ,850  a  0«»,90();  bainha  de  couro  preto  envernizado  com  bocal 
de  0",lâO  e  brêiiçadeira  de  0»,080  e  ponteira  de  0*,fiOO,  tudo 
de  metal  dourado.  Téfmina  a  ponteira  um  ffolphinho*e  no 
bocal  e  braçadeira  harerá  siqiplesmente  um  aíorno,  ifhitando 
um  nó  direito  de  eã,bo,  em  que  passarão  as  argolas  pára  prender 
ao  talim.  A  lamina  terá  como  únicos  adornos  as  inicíaes  E. 
U.  B.,  sobrepostas  a  uma  ancora  de  um  lado  e  as  armas  da 
ilepublica   do  outro,  collooaéas  0«»,10  abaixo  do  copo. 

Fiador 

Para  os  offlciaçs  genei^acs:  de  duplo  cordão  de  fieira,  dou- 
rado, de  0",004  de  diâmetro  e  tf»,flí^8  de  comprimento,  termi- 
nado por  borla  achatada,  de  0^,080  de  comprimento  e  0»,040 
de  larn^ra,  dom  bordados  a  ouro  de  Mhas  de  oarvalho-  sobre 
^lílo  de  fleiPa,  tondo  nas  extremidades  delia  lous  passadores 
de  íio  fosco  e  sendo  rematada  por  duas  pequenas  voltas  cru- 
zadas, de  canotão  de  ouro,  de  0'»,007.  A  meio  do  eordâo  mvú,  dsida 
a  TQlta  do  fiador. 

Para  osofiioiaes  superiores,  da  mesma  qualidade  e  dimensões 
que  para  os  almiriintes,  sendo  a  borla  achatada,  enoanastrada 
a  fio  de  ouro  fosco  e  lustroso  intermediado. 

Para  os  oífiolaes  subalternod:  de  oordio  dourad<^  da  mesma 
qualidade  e  dimensões  que  para  os  ofiloiaes  superiores,  ter- 
minado por  borla  em  forma  de  pêra  de  0"«,065  de  comprimento 
B  (y",025  de  maior  diâmetro,  encanastrada  a  fio  de  ouro  fosco 
e  lustroso  intermediado,  com  um  só  passador  na  parte  superior 
o  rematada  pelas  duas  pequenas  voltas  de  canotâo,  do  0"\007 
como  já.  ficou  descripto. 

Talim 

Para  os  ofilciaes  generaes  :  de  galão  de  ouro  de  quatro  cor- 
d(3es,  forrado  de  velludo  azul  celeste,  chapa  circular  dourada  de 
•0"*,050  de  diâmetro,  tendo  no  centro  uma  ancora  prateada  dis- 
posta verticalmente,  rodeada  de  21  estrellas,  sendo  a  que  ficar 
por  ciuia  do  anete,  de  duplo  tamanho  das  outras  e  prateada, 
tudo  cercado  de  dous  ramos  que  se  prendem  pelo  pé,  de  louro 
6  carvalho,  em  relevo  fosco  sobre  campo  polido. 
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Dua^  guias  dupla-i,  do  galão  de  ouro,  de  um  cordão  e  de 
0"*,015  de  largura,  forradas  de  velludo  azul  coleste,  com  passa- 
dores de  metal  dourado,  presos  a  corrediças  formadas  por  aa- 
ooras  douradas  com  o  anete  para  baixo,  conforme  o  modelo. 

O  colchete  da  fivela  de  encurtar  ou  alargar  o  cinto  prenderá 
em  ilhós  dispostos  do  lado  interno  do  talim. 

Para  os  officiaea  superiores  :  de  retroz  azul  celeste  tran- 
çado, forman  lo  cordoei  no  sentido  vertical ;  na  parte  superior 
e  inferior  de  0",002  de  grossura  cada  cordão,  e  alternativa- 
mente cobertas  de  íio  de  ouro,  um  sim  e  outro  não,  mediando 
entre  os  cordões  de  cima  e  os  de  baixo  o  espaço  de  0<n,016, 
qae  será  tecido  em  forma  de  quadros  pequenos. 

A  largura  do  talim  será  de  0^,043 ;  a  chapa  aerã  igual  á 
dos  almirantes  e  a  fivela  prenderá  do  messmp  modo. 

Para  os  oíUciaes  subalternos  :  de  cadarço  da  mesma  seda  e 
tecido  de  quadrinhos  nas  orlas  e  cordoes  do  centro,  sendo  estes 
alternadamente  cobertos  de  ílo  de  ouro  um,  e  outro  simples. 

As  dimensões  e  metaes,  como  para  os  officiaes  superiores. 

Gravata 

Para  todos  os  officiaes,  de  laço  pequeno  de  gorgurao  de 
soda  preta  ou  branca,  da  largura  de  0«,025,  sem  adorno  de 
espécie  alguma. 

Botões 

Para  casaca,  sobrecasaca  e  coUate  :  convexos,  dourados, 
tendo  dous  circules  concêntricos  em  relevo,  sendo  o  inscripto 
aberto  ni  parte  superior,  entre  os  quacs  haverá  um  circulo  de 
20  estroUas,  também  em  relevo. 

Na  parto  central  haverá  uma  ancora  com  amarra,  disposta 
verticalmento,  encimada  por  estreila  trás  vezes  maior  que  as 
outras,  mas  no  mesmo  alinhamento  destas,  occupando  a  aber- 
tura deixada  na  parte  superior  dos  círculos. 

Todas  as  partes  salientes  do  b)tão  serão  polidas,  sendo  o 
campo  fosco  e  burilado. 

Os  botões  das  fardas  terão  0'»,03)  de  diâmetro,  os  das 
mangas  O*" ,013  e  os  do  collete  0»,Oll . 

CoUetê 

De  panno  azul  fnrrete  ou  de  casemira  branca,  sem  gola ^ 
aberto,  acompanhando  a  casat^a,  abotoando  por  uma  só  ordem 
de  quatro  Itotoas  de  <1«»,0I  l . 

DRSCniPçXo   DAS    PEÇAS  00  SRCUNDO  UNÍFORMIÇ 

Sobrecasaca 

De  panno  azul  feri*et>,  com  duas  ordens  de  seíi  botões  cada 
uma,  sendo  os  mais  baixos  na  cintura  e  os  outros  em  espaços 
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iguaes  ató  o  pescoç  > ;  duas  inglezas  de  O" ,045  de  largura  em 
baixo,  0«,065  no  centra  e  0»,055  em  cima  ;  beira  aberta ;  gola 
deitada,  tendo  a  largura  de  0«,030  no  centro  ;  mangas  de  duas 
costuras  apertando  proporcionalmente  para  o  extremo  inferior; 
puabott  dd  O^^Sõ  de  altura  sem  abertura  o  guarnecido  na  cos- 
tura d:i  parte  posterior  por  três  botões  de  0",013  a  partir  da 
costura  da  jnncçâo  do  punho  e  separados  entre  si  de  0^fi2S  ; 
abas  sem  franaido ;  excedendo  de  0"*,0S5  o  comprimento  do 
braço,  quando  estendido»  até  o  extremo  do  dedo  maior ;  pes- 
tana de  0"',0d0  nas  abas ;  na  aitura  das  algibeiras  um  botão  no 
meio  e  outro  no  extremo  inferior,  e  dous  na  feição  para  des- 
cansar sobre  elles  o  talim,  tendo  os  centros  a  distancia  de 
0"»,080. 

Calça 

De  panno  azul  ferrete»  sem  gal&o,  ou  de  brim  branco  do  feitio 
jádescripto  para  o  primeiro  uniforme. 

Oragonas,  passadeiras,  divisas,  ohapéo  armado,  espada,  fia- 
doi*  e  talim,  como  os  já  descriptos  no  primeiro  uniforme. 

DBSCRIPÇÃO  DAS     PEQAS  DO  TERCEIRO  UNIFORME 

Sobrocasaca,|diyisas,  passadeiras  e  espada,  como  os  do  segundo 
uniforme. 

Bonnet 

De  panno  azul  ferrete,  de  C^fO^S  ãe  altura,  tendo  a  cii*cumfe- 
rencia  da  copa  maior  0^,130  que  a  da  base,  quarto-t  de  O™ ,035 
d(^  largura ;  será  guarnecido  de  uma  cinta  do  seda  preta  de 
0^,040  de  largura,  tendo  bordada  a  ouro  uma  ramagem  de  folhas 
e  fructos  de  carvalho,  com  an  ;oras  entrelaçadas  a  intorvallos, 
conforme  o  modelo,  o  tendo  na  par^e  inferior  o  superior  um 
cordão  de  canotilhos  do  ouro  fosco  e  Itistrjso,  de  0^,002  de  lar- 
gura; na  frente  a  ramagem  so  interromperá,  fazendo  um 
espaço  (lo  0'",035  no  qual  se  collocará  o  emblema  das  dragònas, 
«ieaccordo  com  a  patente. 

Para  os  oflíiciaeâ  generaes  :  na  frente,  por  cima  da  cinta, 
terá  como  emblema  uma  ancora  boivlada  a  ouro  de  0'",030  de 
comprimento,  collocada  verticalmente. 

A  pala  será  de  couro  preto  enverniza-lo,  forrala  de  marro- 
quim preto,  curva,  aílectando  a  f(>rma  do  tollia ;  tendo  na 
maior  largura  0^,05Cie  inclinada  L^""  da  horizontal. 

Quatro  ilhó:  protoi,  ilou4  do  cada  lado,  collocadoi  acima 
r.a  cinta,  para  permittir  a  veatilaçio.  i']m  caia  extremo  da 
pala  haverá  um  botão  de  0"\01I,  nos  auaos  se  prenderá  um 
cordão  de  ouro  fosco,  torcido,  de  O"» ,003  de  diâmetro,  com  dous 
pissadores  oncanastrados  a  fio  fosco. 

Para  os  ofíleiaes  supiriorcs  e  subalternos:  do  mesmo  mo- 
(leto  e  dimensões  já  descriptos  para  os  almirantes,  sendo,  porém, 
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guarnecido  do  uma  simples  cinta  de  íl  ta  de  soda  preta  de  0»»035 
de  largura  —  trançada  em  quadradinhos  —  e  sobre  esta  a  de- 
signação da  graduação  por  meio  de  galões  dourados— -conforme 
as  divisas  -^  de  0^,002  de  largura,  coUocados  paraUeLamente 
&  base  e  symetrioos  em  relação  à  linha  mediana  da  cinta 
e  guardando  ontre  »i  a  distancia  de  Qn^^GOõ. 

Na  íVente,  por  cima  da  cinta,  terá  o  mesmo  emblema. 
Uiiar-se-ha  também  capa  de  brim  branca  com  a  mesma  cinta  a 
sem  o  emblema. 

Capacete 

De  cortiça  ou  outra  matéria  suíficlentemente  leve,  forrado 
exteriormente  de  brim  branco,  copa  do  forma  oval,  que  não 
excederá.  de*0'",017  de  altura. 

A  aba  na  frente  não  excederá  de  O^^fOô,  diminuindo  para  os 
lados,  e  crescerá  de  novo  para  formar  a  pala  posterior,  que 
não  excederá  de  0«,08.  Terá  de  cada  lado  da  copa  um  botão  de 
ancora  de  0>",011,  nos  quaes  abotoará  uma  coi^eia  branca 
dobrada,  com  passadores  do  mesmo  couro,  para  o  fim  de 
alargar,  poder  passar  em  baixo  do  queixo. 

A  inclinação  das  abas  será  de  48<>  na  frente  e  4&»  na 
parte  posterior  ;  no  alto  da  oopa  haverá  um  grande  botão  com 
aberturas  para  permittir  a  ventilação. 

Deverá  ser  usado  com  o  quarto  uniforme  e  poderá  aer 
também  com  o  segundo  e  terceiro,  em  dias  de  muito  calor. 

TMm 

Para  todos  os  offlciaes:  de  couro  envernizado,  dobriKl<)< 
das  raosnaas  cUmeníJoes  e  motaes  como  oat.l  proscripto  para 
o  prIm«ilro  uniformo. 

Fiador 

Para  os  oíllciaeâ  generaes:  do  galão  de  estoira  de  ouro 
lavrado,  dobrado,  de  0'".015  de  largura,  com  uma  fivela,  ter- 
minando por  uma  borla  do  ouro  achatula,  sem    franja. 

Para  todos  os  ofUcíaes  da  Armada  e  das  classes  annexas: 
do  cordão  de  retroz  azul  ferrete,  terminando  por  borla  do 
ouro  em  forma  de  pêra, 

Collete 

Para  iodos  os  offlciaes  :  de  panno  azul  ferrete  ou  de  brim 
branco,  abotoado  por  uma  uniea  ordem  de  seis  botões  de 
0'",01 1 ,  sem  gola  e  aberto  como  a  sobrecasaca» 

DRSCRIPÇXO  DAS  PEÇAS  DO  QUARTO  UNiPOftMK 

Dblman 

De  ílanella  azul  ferrete,  brim  branco  ou  de  rnescla  azul, 
do  feitio  seguinte:    custas  seq}  costura  nu  meio,  tendo  um 
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melo  quarto  cofjfx  aberturas  nos  lados,  sendo  &  do  esquerdo 
suâlcientemeate  larga  para  deixar  passar  a  espada,  fí*ente 
abotoada  por  um  colchete  na  gola,  e  sete  botões  de  gutta-percha, 
ficando  o  lado  esquerdo  por  cima  do  direito,  por  meio  de  uma 
ingleza  cosida  atô  em  baixo,  onde  as  deanteiras  serão  cortadas 
em  angulo  recto ;  gola  eiq  pé,  de  Qi^.OSO  de  altura  e  niangas 
de  duas  costuras,  sem  oanaao. 

A  fh)nte,  extremidades  e  costuras  das  costas  serão  guar- 
necidas do  uma  âta  de  lã  preta  de  0'",020  de  largura,  outra 
da  mesma  dimensão,  parallel^oiente  com  a  separação  de 
0™,010,  entre  ellas  um  soutache  de  O» ,003  de  largura. 

Os  postos  dos  oíflciaes  serão  designados  nos  punhos  por 
divisas  dd  galões  como  JA  estabeleeidas  oo  primeiro  uniforme, 
pordmt  volantes,  e  as  dos  offlciaes  geaeraes  por  meio  de  distin* 
ctivos,  OQ  oQmq  no  teroeiro  uniforme. 

Na  gola  terá  uma  ancora  de  prata  de  0"^,03õ  de  cada  lado, 
oom  Q  aoete  voltado  para  a  frente. 

As  fitas  para  o  dólman  de  brim  branco  serão  brancas, 
da  mesma  largura  que  para  o  dólman  azul,  e  bem  assim 
Q  soutache, 

O  dólman  de  mescla  não  será  guarnecido  de  fíta,  tendo 
apenas  nos  punhos  os  postos  designados  por  galões  pi^etos, 
correspondendo  respectivamente  aos  dourados  e  t^s  ancoras 
na  gola,  de  prata. 

Calça 

De  fazenda  igual  á  do  dólman  e  do  feitio  descripto  nos 
outros  uniformes  ;  a  calça  de  danei  la  azul  terá.  uma  fita  i^iial 
á  do  dólman,  ao  longo  da  costura  exterior  da  perna. 

Bonnet,  espada,  fiador  e  talim,  como  os  estabelocidos  para 
o   teroeiro  uniforme. 

Capote 

P%T%  tqdos  os  oflSciaes,  em  qualquer  dos  uniformes,  de 
impermeável  azul  ferrete  pai*a  o  tempo  chuvoso,  ou  de  panno 
piloto  azul  ferrete  para  o  tempo  frio ;  feitio  liso,  sem  mangas, 
de  abas  longas  a  0">,030  do  chão ;  peito  de  traspasse,  gola 
redpnda  da  mesma  fazenda  e  larga  bastante  para  proteger 
os  oiividos,  quando  levantada;  seis  botões  lisos  de  gutta-percha 
de  0«,0g5  de  diâmetro  com  uma  ancora  em  relevo  disposta 
verticalquepto,  sendo  os  mais  baixos  na  altura  dos  joelhos  e 
os  outros  em  espaços  iguaes  até  o  pescoço ;  na  altura  da  cintura 
uma  abertura  ao  lado  esquerdo  sufflciento  para  doixar  passar 
o  copo  da  espada. 

Terá  trea  algibeiras  com  abertura  horÍ7X)ntal  e  portinholas. 
Um  cabeção  com  capuz  das  mesmas  fiizendas  para  ser  abotoado 
por  baixo  da  gola.  O  cabeção  devera  descer  até  a  phalange 
do  dedo  poUegar  e  ter  roda  bastante  para  abotoar  na  frente, 
ainda   mesmo  com  as  dragonas ;  nas  costas  terã  pela  parte 
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interna  e  a  O'",  10  da  bainha,  dous  botões  lisos  de  gutta-percha 
para  segurai-a  ao  capote  por  meio  de  presilhas  com  casas. 
O  capuz  será,  bastante  laigo  para,  cobrir  a  cabeça  com  o  bonoet, 
o  pela  parte  externa  deste  sorào  os  postos  designados  por  meio 
do  soutaches  dourados  de  0",008  com  a  separação  do  0",003, 
cosidos  ao  capuz  em  torno  da  .bocca  do  mesmo. 
O  cabeção  pôde  sor  usado  sem  o  capote. 


niSTINCTIVOS    DOS     OFPIOIAES  DE  ESTADO-MAIOR 


Os  offlciaes  de  estado-maior  de  esquadras  e  outras  forças 
navaes,  os  capitães  de  bandeira,  bem  como  os  secretários  o 
os  ajudantes  do  oi*dens  de  oíliciaes  generaes  commandando  ou 
dirigindo  repartições  militares,  usarão  alamares  de  cordão  de 
ouro  de  O^.OOB  de  diâmetro,  formando  três  voltas  desiguaes 
o  duas  trançis  feitas  do  mesmo  cordão,  com  duas  agulhetas 
pendentes  das  mesmas,  sendo  uma  do  0"*,450  e  outra  do  0",670 
de  comprimento,  cada  uma  com  três  nós  do  cinco  voltas, 
tudo  preso  em  uma  pequena  trança  de  oordão,  forrado  de  azai 
ferrete,  que  prenderá  no   hombro  esquerdo. 

Os  alamares  deverão  ser  usados  com  a  espada  e  com  todos 
os  uniformes,  monos  com  a  casaca  de  baile. 


OUTROS  CORPOS 


Os  ofilciaos  das  outras  classes  annexas  usarão  dos  mt^^mos 
uniformes  já  prcscriptos,  com  as  seguintes  modiflcaçõBS: 

No  chapéo  arma  io,  a  presilha  com  tope  será  sobreposta  á 
seda  de  côr— correspondente  de  classe  —  de  modo  a  ser  visível 
no  centro  e  deixar  apparecer  em  torno  uma  orla  de  0"*,00â, 
sondo  as  cores:  carmesim  para  os  módicos  e  pharmaceutícos, 
verde-mar  para  os  machinistas  e  branca  para  os  commíssarios ; 
nas  passadeiras,  a  ancora  será  substituída  pelo  distinctivo  da 
classe,  que  consistirá:  no  eaduceu  de  O» ,030  de  comprimento, 
para  os  médicos,  e  o  gral  com  uma  cobra,  para  os  pharraaceu- 
ticos,  como  está  em  uso ;  em  um  cyllndro,  para  os  machi- 
nistas ;  em  duas  pennas  cruzadas  em  angulo  de  120''  com  os 
bicos  para  a  parte  de  baixo,  para  os  commissarios  ;  nas  divisas 
sem  o  circulo  feito  com  o  galão  superior  das  mesmas,  que  dis- 
tingue o  corpo  da  Armada  do  das  outras  classes, vivos  de  O" ,005 
do  largura,  d  i  cor  correspondente  á  classe,  coUocados  nas 
partes  externas ;  nas  dragonas,  forro  pela  parte  do  baixo  de 
velludo  da  côr  correspondente  á  classe ;  no  bonnet,  a  cinta 
de  seda  será  orlada  nas  partes  suporior  e  inferior  por  vivos 
de  0«,002  de  largura,  da  côr  correspondente  á  classe;  nos 
dolmans,  o  distinctivo  da  gola  será  o  da  classe,  de  prata,  como  o 
descripto  para  as  passadeiras. 
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la? 


Os  engonheiro.^  navacs  e  patrõcs-nióres  usarão  dos  mesmos 
uniformes  marcados  para  os  officiacs  do  corpo  da  Armada,  não 
tendo  nas  divisas  o  circulo  distinctivo  desce  ultimo. 

Aquelles  usarão,  como  distinctivo,  um  globo  de  ouro  de 
O",0^  de  diâmetro,  collocado  «cima  das  divisas,  na  altura  de  105 
m/m  do  bordado  e  a  meio  de  ca'la  manga,  e  o:>  patrões-móres 
terão  nas  pasMuieiras  um  nó  direito,  bordado  a  ouro,  em 
substituição  da  ancora  e,  na  gola  do  dólman,  usarão  do  mesmo 
distinctivo^  nó  direito  —  por<^mde  prata. 

LENTES  DA  ESCOLA  NAVAL 

Os  lont3s  da  Escola  Naval  usarão  os  uniformes  dos  ofiiclaes 
da  Armada,  com  as  divisas  de  graduação  a  que  liies  der  direito 
o  respectivo  regulamento,  sem  outro  distinctivo  além  da  es-  . 
trelia  acima  da  referida  divisa.  Os  lentes  que,  pertencendo  ao 
corpo  da  Armada,  tiverom  n<)ste  maior  gradua^  do  que  a  que 
lhes  compete  pelo  cargo  que  exercem  no  magistério,  usarão  das 
divisas  do  seu  posto  com  o  distinctivo  de  lento. 

ASPIliANTES 

PRIMEIRO  UNIFORME 

Dólman  de  panno  aauil  pouco  encorpado ;  calça  de  panno 
azul ;  bonnet,  espa^iim,  talim  dò  seda  azul  escuro  sem  ítos  de 
ouro,  luvas  de  pefUca  branca,  botinas  do  bezerro  pretas,  lisas 
e  sem  biqueira,  camisa  branca  o  collarính  >  om  ptS  fechado  o 
direito. 

Este  uniformo  serã  usado  om  todos  os  act js  de  serviço  ex- 
terno e  em  pa^^eio  e  nos  que  exigem  o  segando  ou  primeiro 
uniforme  para  a*)  oiliciaas. 

SEGUNDO   UNIFORME 

Dólman  o  calça  de  flanella  azul  ou  de  brim  branco,  espadim, 
talim,  bonnet,  camisa  branca,  botinas  de  couro  de  bezerro. 

Para  as  formaturas  de  desembarque,  será  usado  esto  uniforme 
com  calça  de  flaneibi  azul,  bonnat  branco  e   polainas  brancas. 

TERCEIRO  TNIPORME 

Dólman  de  ganga  azul,  liso,  sem  liga,  o  calça  da  mesma 
fazenda,  bonnet,  talim,  espadim,  camisa  branca,  botinas  de 
couro  de  beznrm  ou  sapatos  de  lona  branca. 

DISTINCTIVOS 

Consistirá  para  os  aspirantes  do  1»  anno,  de  um  par  de 
cstrellas  bordadas  a  ouro,   de  0'»,0^  de  diâmetro  ;  ps^a  os  do 
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2^  anno,  de  uma  ancora  bordada  a  prata,  do  0"^,038  do  compri* 
monto  ontro  os  extremos  da  cruz  o  do  anete,  tendo  no  centro 
da  haste,  8obre]x)!)ta,  uma  estrella  de  0"\012  de  diâmetro,  bor- 
dada a  ouro  ;  e  para  o  3<>  anno  duas  aacoras  cruzadas,  bordadas 
a  prata,  ooia  as  masmas  dimonsões  da  primeira  o  O"" ,035  de 
abertura  entre  as  cruzes,  tendo  no  ponto  de  Intersecção,  sobre- 
postas, uma  estroUa  bordada  a  ouro,  igualmente  de  0'",012  de 
diâmetro,  pregadas  ou  coBidas  no  lado  externo  de  cada  mivnga 
a  O",  14  da  costura  superior. 

Nos  (iolnians  de  ganga,  os  distinctivos  serão  de  panno 
preto  e  das  mesmas  dimensões. 

Nos  dias  chuvosos  os  aspirantes  usarão  pellerine  igual  ás 
dos  oíflciaes,  sem  distinctivos  no  capuz. 

Espadim 

Espadim  de  0"S43  de  comprimento,  sendo  0°*,30  de  lamina 
directa  com  a  maior  largura  de  0"',017;de  punho  preto  com  filete 
dourado,  terminando  na  parte  superior  em  um  globo  tendo  cm 
relevo,  de  um  lado,  uma  ancora  de  metal  branco  e  do  outro  aa 
armas  da  Republica,  e  na  parte  inferior  uma  guarda  de  0"',08 
de  comprimento,  com  bainha  de  couro  preto  envernizado,  com 
boccal  de  metal  dourado  e  ponteira  do  mesmo  metal,  com  O"» ,075 
de  comprimento,  tendo  duas  braçadeiras  de  metal  amarello 
com  argolas  do  mesmo  metal,  sendo  uma  unida  ao  boccal,  com 
0"H>55  de  comprimeâtoe  outra  de  0",03, distante  daquellaO'»,04. 

ASPIRANTES  A  COMMISSARIOS 

PRIMEIRO  UNIPORMR 

Sobrecasaca  abotoada  o,iA  o  quinto  botão,  bonnet,  platinas,  e^- 
pada,  fiador,  talim,  luvas  de  pollica  branca,  botinas  de  couro 
de  bezerro,  lisas  o  sem  biqueira,  camisa  branca  de  peito  liso  o 
collarinho  em  p<^.  fecliando  direito,  gravata  do  gorgurão  doseda 
preta. 

Este  uniforme  será  usado  em  todos  os  actos  de  serviço  externo 
e  nos  que  exigem  o  segondo  uniformo  ou  primeiro  para  os 
offlciaes. 

Em  passeio  snrá,  o  mesmo  uniformo  sem  platinas,  a  espada  e 
o  talim,  podendo  ser  a  sobrecasaca  desabotoada,  mas  com  o 
colloto  de  panno  ou  de  brim  branco— modelo  já  descripto. 

Com  excepção  das  platinas,  as  demais  peças  deste  uniforme 
são  intoiramente  iguaes  ás  estabeh^cidas  no  terceiro  uniform^^ 
para  os^  offíciaes  subalternos,  menos  o  talim  que  será  de  rctroz 
azul  escuro. 

Platinas 

^  Bordadas  a  ouro  sobre  velludo  branco,  conforme  o  modelo 
adoptado  e  em  vigor,  sondo  ontas  usadas  tão  somente  em  primeiro 
uniforme. 
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Digtinctivo 

Cojisistird  om  duas  poirnas  cruzadas,  bordadas  a  ouro,  cjI. 
loca-las  no  lado  externo  dos  braços  a  O'",  14  da  costurada  manga, 
tendo  a  cinta  do  bonnet  avivada  do  branco, 

SEGUNDO     UNIFORME 

Dólman  e  ca Içti de  ílanella  azul  ou  de  brim  branco,  espada, 
talim,  fiador,  luvas  de  fio  de  algodão,  bonoet  e  camivSa  branca, 
botinas  de  couro  de  bezerro,  tudo  inteiramente  tgUal  ao  modelo 
já  descripfco  piira  os  oíficiaes. 

OPPICIAES   HONORÁRIOS 

Usaifio  todos  03  uniformes  estabelecidos  para  os  oí&ciaos  da 
Armada,  com  as  modificações  seguintes  : 

As  passadeiras  serão  da  mesma  forma,  porém,  com  o  com' 
primento  do  0°*,075,  tendo  no  oentro  apenas  uma  ancora 
de  0«,040. 

As  divisas  serão  orladas  exteriormente  de  vivos  de  0™,005 
de  largura,  do  casimira  azul  dato,  sem  o  circulo. 

A  cinta  do  bonnet  terá  vivos,  da  mesma  cor,  de  O"» ,008  de 
largura. 

OFFICIAES    DO  ESTADO  MEfíOR 

Sofcrecasaca  como  a  dos  oíficiaes  dó  corpo  da  Armada,  abotoada 
até  o  quinto  botão,  calça  do  mesmo  panno  ou  de  brim  branco, 
bonnet,  espada,  fiador,  talim,  luvas  de  fio  de  algodão,  caiúisa 
branca,  botinas  de  couro  de  bezerro  e  gravata  preta. 

Este  uniforme  será  usado  em  acto  de  mostra,  em  serviço 
externo  e  em  passeio,  sendo  neste  caso  sem  espada  e  talim,  e 
também  em  serviço  externo. 

SEGUNDO     UNIFORME 

Dólman  e  calçado  ílanella  azul  ferrete,  brim  branco  e  de 
niescla,  bonnet,  espada,  fiador,  camisa  branca,  gravata  preta, 
botinas  de  couro  do   bezerro. 

Este  é  o  uniforme  p  ira  serviço  interno  nos  navios  e  estabe- 
lecimentos navaes. 

Será  usado  com  o  talim  o  a  espada  somente  em  acto  de 
serviop. 

b  dólman  e  a  calça  de  mescla  azul  só  serão  usados  nas 
flotllhas  ou  nos  outros  navias,  quando  em  trabalhos  de  bal- 
deações, porões,  paióes,  amarras,  apparelho  e  pintura. 
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Bonnel 


Do  meiíiio  modelo  que  o  dos  olticiíes  do  o^tíido-iuaioi*, 
sendo,  porém,  o  cordão  dourado  substituído  por  ama  correia 
de  couro  pi*eto  envernizado,  de  O^^fOl  de  largura  com  dous 
passadores  do   mesmo  couro. 

Também  será,  usada  a  capa  de  brim  b:'auco,  do  mesmo  modelo 
que  a  azul. 

Espada 

De  punho  preto,  rematando  em  uma  ancora  dentro  de  ama 
eliipse  de  aramo ;  moios  copos  lisos  com  uma  ancora  dourada 
em  relevo  na  guarda,  tudo  de  metal  branco  ;  lamina  chata, 
lisa  e  direita  com  0"S025  de  largura  e  comprimento  de  ()*»,85 
a  (V",  95 ;  bainha  de  couro  preto  envernizado  com  boccal  de 
O™,  12,  braçadeira  de  0™,08  e  ponteira  dcO^w.aO,  sondo  tudo  de 
metal  branco  e  liso.  O  boccal  e  a  braçadeira  terão  argolas  para 
prender  o  talim. 

Fiador 

Todo  de  couro  preto  envernizado,  do  mesmo  mo  leio  dc^crípto 
para  os  ofticiaos  subalternos. 

Talim 

De  couro  preto  envernizado,  dobrado,  de  0"*,045  de  largura ; 
chapa  circular  dourada  de  0<°,050  de  diâmetro,  tendo  no  centro 
uma  ancora  em  relevo,  disposta  verticalmente,  rodeada  por 
21  estrellas,  sendo  a  que  ficar  por  cima  do  anete  de  tamjinbo 
duplo  das  outras.  Duas  guias  duplas  de  couro  envernizado 
de  0n*,015  d3  largura,  com  pasWuiores  de  metal  doai*ado, 
presas  a  corrediças  formadas  por  ancoras  douradas,  com  o  anete 
voltado  para  baixo. 

Botões 

Dourados  o  do  mesmo  formato  e  dimensões  dos  usados  pelos 
offlciaes  do  estado-maior,  tendo,  porém,  na  parte  central  apenas 
uma  ancora  com  amarra  disposta   verticalmente. 

Dólman 

Como  os  dos  officiaos  do  estado-maior,  porém,  sem  os  adorno 
de  cadarço. 

Capote 

Como  já  ôcou  estabelecido  para  os  offlciaes  do  estado-maijr, 
porém,  sem  distinctivo  nem  dividia  alguma. 

A  sobrecasaca,  cilça,  camisa,  gravata  o  botinas  seniodo 
mesmo  modelo  que  está  estabelecido  para  os  offlciaes  do 
estado-maior. 
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Divisas  e  distinctivos 

Os  distíuctivos  para  os  raestros  constarão  de  duas  ancoras  de 
0^,04  de  comprimento,  cruzadas  pelas  hastes,  bordadas  a  ouro, 
na  face  externa  de  cada  manga  e  collocadas  no  anto-braço  a 
0">,13  da  bocca  da  manga;  para  os  contra-mostre^,  uma  só  ancora 
em  cada  manga,  com  a  mesma  dimensão  o  disposta  verti- 
calmente ;  para  os  guardiães,  a  divisa  se  comporá  de  três  galões 
de  cordão  de  O^^fOO?  de  largura,  em  forma  do  V,  cosidos  á 
man^a  do  braço  esquerdo,  com  a  abertura  de  0"*,070,  tendo 
a  meio  uma  ancora  dourada  do  0"s030  de  comprimento,  coUocada 
verticalmente. 

,  Para  os  guardiães  extranumeraríos  a  mesma  disposição  que 
para  os  guardiães,  sendo,  porém,  de  dous  galõos  sômonte. 

Os  sub-aiudantes  machinistas«.  praticantes  e  demais  oíliciaos 
inferiores  do  primeira  classe,  usarão  dos  seguintes  distinctivos, 
tendo  a  cinta  do  bonnet  avivada  com  a  côr  correspondente. 
Todos  esses  distinctivoi  serão  bordados  a  ouro  e  collocados  na 
lace  externa  a  O"',  13  acima  da  bocc  i  do  cada  manga  : 

Para  os  sub-ajudantes  machinistas,  um  cylindro  tendo  sobre- 
posta uma  e  itroUa  bordada  a  prata ; 

Para  os  praticantes,  somente  um  cylindro  ;  ambos  terão 
vivos  verdes ; 

Para  o  flel,  um  peso  de  forma  prismática,  tendo  os  vivos 
brancos  ; 

Para  os  enfermeiros,  um  caduceo  de  mercúrio  e  vivos  car- 
mesins ; 

Para  o  escrevente,  uma  penna  liorizontal  e  vivos  brancos ; 

Para  o  carpintoiro-cálafate,  um  esquadro  o  um  compasso  en- 
trelaçados, e  vivos  do  casemira  azul  marinho  ; 

Para  o  serralheiro,  uma  bigorna ; 

Para  o  caldeireiro,  uma  cruzeta  tubular  ; 

Para  o  armeiro,  um  revólver ;  nestas  trôs  ultimai  classes  os 
vivos  serão  verdes. 

Os  oíllciaes  inferiores  de  segunda  classe  usarão  das  divisas  já 
descriptas  para  os  guardiães,  sendo,  porém,  orladas  com  vivos 
do  O^^fOOS  de  largura,  da  côr  correspondente,  tendo  no  centro  o 
distinctivo  do  corpo  a  que  pertencerem. 

Nos  dolmans  de  âanella  as  divisas  serâo  de  cadarço  de  lã 
lustrosa,  das  mesmas  dimen^íoes  e  forma  que  as  de  galão, 
sendo  os  dlstinctivos  de  prata  ;  nos  de  brim  as  divisas  serâo  de 
Cadarço  branco. 

PRÁTICOS 

Os  práticos  que  tivei*em  honras  de  otSciaes  usarão  do  terceiro 
uniforme  estabelecido  para  os  officiaes,  tendo  nas  passadeiras  a 
ancora  substituída  por  um  prumo  e  nas  mangas  um  prumo 
de  0^,05  da  comprimento  bordado  a  ouro  e  ooUocado  vertical- 
mente  a  0^tQ&5  acima  das  divisas. 
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Os  que  nao  tiverem  honras  de  offlciaes  usarão  dos  uniformes 
estabelecidos  para  os  offlciaes  inferiores,  sem  divisa,  com  os 
distinctivos  seguintes,  confbrme  a  classe: 

I*  classe,  um  prumo  de  O^yOo  em  cada  braço  } 
2»  classe,  um  prumo  no  bruço  direito  ; 
3*  classe,  um  prumo  no  braço  esquerdo. 

COZlNHtíiROS    K  CRIADOS 


Usarão  uma  blusa  abotoada,  do  gola  om  p<^,  de  fíanella 
azul  rorrote^  mescla  ou  brim  branco,  com  cinco  botdes  de 
icutta-percha,  sendo  as  dcantoiras  cortadas  etú  angulo  recto  ; 
Donnct,  modelo  dos  inferiores,  sem  ancora ;  camisa  branca  o 
gravata  preta,  calça  de  âanella  asul  ferrete,  meada  ou  do  brim 
branco. 

Em  serviço  a  bordo  usarSo  gorro  e  atentai. 


DISPOSIÇÕES  GBftABS 

1 .«  E'  expressamente  prohibido  o  uso  de  peças  éé  uniforme 
com  roupas  à  paizana  e  vice-versa  e  o  uso  de  gravata  de 
modelo  diverso  do  i^eBcripto  no  presente  plano. 

2.0  Aos  offlciaes  do  estado-maíor  é  permittido  entrar  oã 
sahir  de  bordo  &  paieana;  cinco  minutos,  porém^  depois  da 
entrada  deverão  estar  completamente  uniformizados. 

3.«  Todos  os  offlciaes  —  commandante,  offlciaes  e  inftirloreB 
—  são  obrigados  ao  uniforme  do  dia,  acompanhando  a  guar- 
nição. 

4."^  Todos  os  offlciaes  de  quarto  a  bordo  e  os  de  estado  nos 
corpot*  de  marinha  e  estabelecimentos  navaes,  bem  como  os 
inferiores,  devem  trazer  a  espada  á  cinta. 

5.«  £'  expressamente  prohibido  o  uso  de  gtfarda-chuva 
oa  guarda-soi  com  qualqu^  dos  uniformes,  mesmo  em  passeio. 

6.0  Em  qualquer  serviço  externo  devem  sempre  os  offlciaes 
trazer  a  espada  à  cinta. 

7.*  Km  passeio  pôde  ser  usado  iodiffereaiemente  o  boiltle^ 
azul  ou  branco  ;  em  formatura,  porém,  isso  será  determioado 
pela  autoridade  coinpetente. 

8.<>  Aos  aspirantes.  l)om  como  aos  inferiores,  6  expressa- 
mente pmhibido  andar  á  paizana,  embora  a  passeio,  ainda 
mosmo  no  estrangeiro. 

9. o  O  signal  de  luoto  será  uma  fita  de  crepe  atada  no  braço 
esquerdo  ;  sendo  nacional,  terá  também  um  laço  de  orepe  no 
copo  da  espada. 

IO.  Os  coramandantes  dos  navios  e  corpos  e  <m  ebefee 
d»8  repartições  militares  da  marinha  ílcatn  responsáveis  pela 
fiel  ol^rvaucia  deste  plano. 
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11 .  Aos  ofllciacs  roforniíidos  c  facultativo  o  uso  do  uniforme 
do  preseaie  plano,  sendo  que  os  pertencentes  ao  corpo  da  Ar- 
mada usarão  as  mesmas  divisas  dos  ofâciaes  do  quadro  activo. 

\2.  Ao  Quartel  General  da  Armada  cabe  resolver  as  duvidas 
sobre  a  in^lligoncia  das   disposições  contidas  neste  plano. 

Secretariade  Estado  da  Marinha,  IS  de  fevereiro  de  190^. ~ 
José  Pinto  da  Luz . 


DECRETO  N.  4342  —  de  15  de  fevereiro  de  1902 

Crea  uma  brigada  de  iafaotaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de 
Mooóoa,  no  Estado  de  S.  Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  dedeasembro  de  1896, 
decreta: 

Artií<o  único.  Fica  crcada  na  (luarda  Nacional  da  comarca 
de  Mocòca,  no  Estado  de  S.  Paulo,  uma  brigada  do  infantaria, 
com  a  designação  de  92»,  a  qual  se  contrtituirá  de  três  batalhões 
do  serviço  activo  ,ns.  S:74,  S75  e  276,  e  um  do  da  reserva,  sob 
n.  92,  que  se  organisarâo  com  os  guardas  qualificados  nos  dis* 
trlctos  da  referida  comarca ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Capital  Federal,  15  de  fevereiro  de   1902,  14»  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior. 


DECRETO  N.    4343  —  de  15  i>e  fevereiro  de  1902 

Crea  uma  brigada  de  artilharia  e  niaís  uma  de  iufantaria  e  uma  de 
cavallaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de  Sanio  António  do 
Machado,  no  E<<tada  de  Minas  Geraes. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decretou.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta  : 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  comai^^ca 
de  Saoto  António  do  Machado,  no  Estado  de  Minas  Geraes,  uma 
brigada  do  artilharia  e  mais  uma  de  instaria  6  uma  de 
cavallaria,  a  primeira  com  a  designaçiko  de  7»,  que  se  con- 
stituirá de  um  batalhão  de  artilharia  de  posição  e  um  regi* 
mento   de  artilharia  de  campanha,  ambos  sob  n.  7 ;  a  segunda, 
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com  a  de  147*.  que  se  cposUiuirá  de  ires  batalhões  do  serviço 
activo,  QS.  439,  440  ^  441,  o  um  do  da  reserva,  sob  n.  147;  e 
a  terceira,  com  a  de  67%  que  se  constituirá  de  dous  regimeatos, 
08.  i33  e  134,  03  quaes  se  or^aisarão  com  os  guar4^  quali- 
ficados nos  districtoe  da  referida  comarca;  revogadas  ás  dis- 
posições em  contrario. 

Capital  Federal,  15  de  fevereiro  de  i9Ôâ,  14«  ^a  ttepúUica. 
M.  PBftRAz  DE  Campos  Sallbb. 
Sctbino  Barroso  Júnior  ^ 


DECRETO  N.  4344  —  de  15  de  fevereiro    de  1902 

OoBoede  ««(oHaMi^»  para  ez^euçio  das  «bras  •  oriíIhArainenW  4o  poHo 

de  Belém,  Estado    do  Pará. 

Ò  Presidente  da  Republica  dos  JSstalos  Ufiklofi  do  Bnasá^ 
tendo  ^m  vista  a  p.T>post  i  aprjseataáa  p  t  Mk^  Augneto 
Cavai léro  e  P.-edewo  Bonier,  um  ooacurreneia  i^ublíoii,  em 
virtudjo  do  edital  á^  Directoria  Geral  de  Qhrm  •  Via^  da 
respectiva  Seeititarlade  Estvdo,  data^iede  30  4emaia4e  1901« 
decreta : 

Artigo  i|ni^.  Piea  concedida  a  João  Aufiísto  Cava'4éro  e 
tredenco  Bend)i*  autorização  p^ra  execução  d  is  ob. 'as  e  me- 
lhoi\>.m^nto  do  perto  de  Bel<)m>  Estado  do  Polvá,  i  que  se 
refere  o  dito  edital,  de  accordo  com  o  projecto  e  orçamento 
pelos  ref  trídoè  proponentes  apresentados  o  com  as  clau- 
sulas que  com  este  baixam,  assignadas  pelo  Ministro 
de  Estado  da  Industria,  Viação  e  Obr^s  Publicas. 

Capital  Federal,  15  de  fevereiíx)  de  1902,  14*  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Aífr^do  Maia* 

Clausvl»  a  (iw  se  rt^Bre  O  totB  «^ 
I 

fi' concedida  fttttórifta^  A  João  Angileto  Oavamiro  to  nrade- 
rlco  Bwder  para,  por  ai  ou  wnapattfaia  ^ue  or^aniitem,  «x»- 
ciitai*eBi  as  otyraai  neeossarlas  no  yorto  de  Mdm,  nitide'4í> 
Pavi,  ée  aoooAio  eom  o  pwtoeto  e  oroameite  f«e  tpresailtt- 
i«att,  os  ^ttaes  flcatti  ardiivadoÉ  nesie  MxoMsttoy  e  ooiii  as  alto- 
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I 

THçOei  quD  os  refveoiiTos  eBiiido*  deflaitivoe  aftHWrih^rQin  e 
dttfaiitd  a  eaKucio  íbrem  julgados  iHtoefl^atioe,  »  juizo  iU>  fio- 
verMf  a  8ai»r{ 

a)  caos  d0  ftt:*aca^  anifeo  Catftelloao  lofar  iaBoaUiiado 
«  Valha-mo  Deus  »  ; 

6)  aterra  do  espaç)  oomn^eheiídiAo  entra  o  dite  mm  e  o 
littoral  actual,  ineltisiTe  m  doeas  ai|i  situadas,  smio  praloag»- 
dos  pelos  ooneessicma^los  até  a  flice  do  oaes  os  yiafllMS«  bueiros  e 
iralerús  de  esgotas  que  desembocam  naquolie  t  ^soho  4o  iittomá; 

c)  drafragem  ao  longo  do  caee ; 

d)  con^trucçSo  de  um  boulii^aMl  maiwkianlo  o  vaat  Mm  1D 
met:*08  d()  largura,  em  orolongunen^o  do  aotiial  boal^mid  da 
Republica,  com  as  vmp&myiía  oofas  de  drenagem ; 

e)  estabelecimonto  de  armazéns  junto  ao  caos  para  abrigo  das 
mercadori  \s  em  carga  ou  descarga; 

/)  «Mstmeção  d(»  aiolbes  de  ferra  acoitáveis  poios  navios,  co- 
tertoe  om  pa^-tet  de  modo  a  podarem  Mrvir  de  armazéns  y 

Ç)  coDstrucção  de  rampas  ou  escadtis  para  uso  de  embarcações 
miúdas  ; 

h)  estabelecimento  de  guindastes  ao  longo  do  cães  e  nos  mo- 
lhes ; 

O  ooUooa^  de  atig^néuSt  poetes  de  amarração,  pb^róes,  etc. 

U 

Dentro  do  prazo  do  s  )is  mez'3S.  contado^  da  d^xta  do  coQti*acto, 
esconoetsionarios  submett^i^  Ã  approvação  do  G  >verno,  pelo  in- 
teroiedio  do  oagonheivo-flsc:U,  as  plantas  definitivas  e  oi^stmeii' 
túê  das  obvas  a  executar»  ac«Hnpj^nh  vnio-os  os  s^uintes  do- 
oiuneotos: 

a)  plaat  V  gerai  tepogmpbic  \  e  bFdvoivapfaíea  do  treolio  do 
littorat  occttpaiio  pelas  ekHs  eantraeisulAe»  oom  os  traçados  d^ 
muralha  do  «qísb  e  da  roa  ao  longe  do  nesmo,  pQSiç5os  Oos  boiei- 
ras e  f aler^ae  doe  esgotos,  eioidas  para  uso  4m  embjLro^çSes 
miudus,  abttigiMao  íoag9  do  oae  ^  meihee,  ak\'ímm9»  e  aocessorios ; 

b)  poi'âl  (socçâo  longitudinal)  do  terreno  sobro  que  tom  de  as- 
sentir a  muralha  e  i'esp8ctiv  vs  sondagens  ató  o  fimdo  sjlido 
^m  ^ue  assentarão  as  íteadaçoes  ; 

c)  ^jrpo  la  mur^a  (lo  ca  >s,  com  o  cílculo  jnstfâeallre  do 
sua  ost  vbiUdade  o  roslst  anciãs; 

à)  secções  tr  msversaes  e  cálculos  dos  roltimos  éo  aterre  e  da 
dragagem  a  oíTocluav-so  ; 

e)  typos  das  secções  dos  boeiros  e  galerias  do  aguas  pluviaes, 
encanamentos,  ralos,  syphoes,  etc,  para  a  drenagem  do  bou- 
levafd  projeeti^o ; 

fí  ^Mjoeto  da  ee^a  das  mafliiinart  peva  a  producção  da  força 
netera  doe  fuindastei,  eom  a  relagio  mj^  )oiàcada  de  ta^  ma- 
ehioas  e  v^peotirot  aceessorios  e  sanero  e  irpos  dos  guin- 
Qssees  a  eflapvO^si^  ^ 

g)  projectos  dos  abrigos  a  construir  ao  longo  do  cães  ; 


116  ACTOS  UO  PODBR  EXECUTIVO 

//)  projocfcos  (Io6  molhes  de  ferro  o  das  armazéns  a  construir 
âobro  olles  o  socção  do  terreno  ondo  elles  toem  do  ser  coUocados, 
indicando  a  natureza  o  ros-stencia  das  respoctivas  camadas  ; 

t)  projecto  do  rampas  e  escadas,  para  uso  de  embarcações 
miúdas  ; 

j)  especificações  sobre  as  difforentes  construcções  e  sobre  os 
materiaes  que  teem  de  ser  nellas  empregados  ; 

k)  orçamento  do  custo  das  obras  e  respectivos  preços  ele- 
mentares detalhados. 

Somo  appi'oyados  ossos  planjs  e  orçamontos,  si,  atô  90  dias 
depois  de  apresentados  ao  ongeobei.'o- fiscal  junto  ás  obras,  o 
OoYerno  não  houver  profendo  qualquer  decisão  sobre  elios, 
seja  para  approval-os,  seja  para  alteral-os. 

III 

Os  preços  das  diversas  ospocies  do  obras  e  o  orçamento  de 
que  trata  a  clausula  procedente  serão  calculados  om  moeda 
nacional  ouro. 

IV 

As  obras  to  ão  começo  no  prí^zo  do  12  mczos,  contivlos  da 
data  da  approvação  das  plantas,  e  ficai*ão  concluídas  dunti-o 
do   10  annos,  contadoi  da  mesma  data. 


Durante  o  prazo  da  conossão  oi  contractantos  s3rfto  obri- 
gados a  procodor  á  sua  cus^a  ãs  roparaçõ3i  neco asarias  nas 
obras  e  a  mantol-as  om  perf  n;;o  ostailo  de  conservação,  ficando 
ao  Governo  o  direito  de,  em  falta  de  cumprimento  desta  clau- 
sula, fazer  executar  esses  trabilhos  por  c  jnta  dos  contractantes. 
Esta  obriga^  não  comprehen  ie,  porém,  a  rua  ou  boul  )va!'d 
projectado,  que  é  destinado  ao  uso  publico  o  deve  ser  entreguo 
á  Municipalidade,  compotindo  aos  concessionários  conservar 
tão  somente  a  faixa  contigua  ao  caos  de  10  metros  do  largura, 
em  que  ficarão  situados  os  abrigos  para  mercadorias. 

VI 

Os  concessionários  terão,  durante  o  prazo  da  conces.<ão,  o  uso 
e  goso  das  obras  destinadas  á  carga  e  doscarga,  abrigo  e  guarda 
das  mercadorias,  executando  os  ditos  serviços  de  accordo  com 
os  regulamentos  que  forom  oxpedidos  polo  Governo. 

Vil 

Os  armaz  )ns  construídos  poios  concessionários  e  destinaios  ás 
morcadorias  do  importação  estrangeira  gosarão  do  todajias 
vantagons,  favores  o  ónus  conferidos  por  lei  aos  armazéns 
alfandegados  o  entrepostos,  podondo  s'.r  a  elles  recolhidas  as 
mercadorirtô  de  qualquer  classe,  excopfco  explosivos  ou  infiam- 
jnavoisi 
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Para  i-emanoraoão  o  amortizaçfto  do  capital  empi'ogado  na 
c«>n9truc<^  das  obras  o  pagamento  d^  despezas  do  custeio  e 
conservação  respectiva,  e  bem  assim  da  âscalizaçâo  por  parto 
do  Governo,  perccbei'ão  oscontractantes  as  seguintes  t'\xas: 

1*,  set  icentos  réis  ($700)  de  atracação  por  dia  o  meti-o  linear 
de  cães,  occapado,  por  navios  a  vapor  ou  outro  qualquer  motor 
moderno ; 

2^,  quinhentos  róis  ($500)  idem  idem  por  dia  o  metro  linear 
de  cães  occupados  por  navios  não  a  vapor  ou  o  itro  qualquer 
motor  moderno ; 

3»,  dous e  meio  réis  (2  %)  por  kilogramma  de  morcadorias 
embarcadas  ou  desembarcadas ; 

4»,  por  mez  ou  flracçao  de  mez  e  por  kilogramma  do  merca- 
doria ou  qualquer  género  quo  houver  sido  effectivameato  reco- 
lhido aos  armazéns  dos  concessionários,  as  mesmas  taxas  cobr.w 
das  pelo  primeiro  m  )z  do  demora  na  Alfandeg\  do  Para. 

IX 

Serão  embarca  las  ou  dosombii-cjidas  gi*t\tuitamonto  p.ílos  coii- 
cossion?.rlo  em  s.mis  est\belocimontos  quaesquor  sommas  do 
dinheii*o  p^rkoncontes  ao  Govo/no  Fodoral,  as  malas  do  Correio, 
as  bagagens  dos  colonos  o  do  tropas,  o  tsrão  livro  transito,  em- 
barque o  desemb  ii-que  nos  mesmos  estabelecimentos,  durante  as 
horas  do  serviço  e  expediente,  os  agentes  offlcia  )s  do  Governo,  os 
passageiros  dos  navios  a  idlos  atracados  e  as  i^iforidas  bagagens. 

O  uso  das  esca  las  e  ramp  .s  construídas  para  as  omb  \  c  .çoos 
miúdas  e  passageiros  soL'á  gratuito. 


Os  concossionarios  serão  obrigados  a  executar  os  s  )rvi^s 
de  capatazias  e  :*.rm  .zenagem  d:^  Alfanioga  de  Belém,  si  assim 
convier  ao  Governo,  pnvebjndo  pjr  ess)3  serviços  as  taxas 
oíficiaes  n'\s  Alfandegas  da  Republica  e  ficando  sujeitos  aos 
regulamentos  quo  o  Ministério  da  Fazenda  exp)lir. 

XI 

A  Alfandega  <le  Belém  não  dará  Hvro  pratica  a  nenhuma  em- 
bvrca^^,  sem  que  esta  prove  estar  quite  com  os  concessio- 
nários pelo  pagamento  das  tMas  acima  menciona  las,  nom  Iívto 
transito  a  qu».lr[uor  merca loWa  quo  não  tmha  s\tisfi)ito  as 
taxa»  devidas. 

XII 

Os  concessionários  torão  preferencia,  em  ií<ualdade  de  con- 
dições, para  a  constiMicção,  uso  e  goso  á^  obras  congéneres  quo, 
durante  o  prazo  da  concessão^  se  tomarem  necessárias  no  porto 
do  Pará, 
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09  6<meeflB{oiKarkKi  toHIo  o  direito  de  des^topriar,  Ba  íllrma 
do  4601*610  n.  16(^4,  de  7  de  oiitubiK)  de  lite,  ae  pn^rieiedM 
e  betnílstioriétf  pertencentai  a  parileulapee  qoe  m  aoluvem  em 
toiTenòfl  necessaflofl  á  eonstimcae  das  obnM. 

SeNlheiNhão  conaedidoe  gmtuitaaMaie  pelo  OoYemo  oê  noTos 
ansaient  d&  Alfandega  cocn  a  netpeetíva  poRtof  logo  qu »  fo? 
isso  necessário  para  o  prosoguimento  das  obi'as,  o  bom  9Mi9í  « 
torranosde  marinhas  a  aooreicidoi  qiie  í^ram  itecegsviiOBá  dita 
ooBVtme^. 

XIY 

Ao  oogeahelro-fisoal  compete  marcar  os  pontos  dú  aiaqne  das 
obras. 

XV 

o  Governo  poderá  resgatar  todas  as  obras,  ou  parte  delias,  em 
qualquer  tempo,  depois  dos  dez  primeiros  annos  da  sua  com- 
pleta cenoluslo*  O  preço  do  rebato  será  lixado  do  modo  que, 
reduzido  a  apólices  da  diylda  puDlioa  4a  UniSo,  produza  a  ronda 
âe  8  Vo  sob?o  o  capital  relativo  i  concos^,  deduzida,  pordmi 
a  importância  que  Já  bouver  sido  amoi*tiza(U. 

XVI 

Pindo  o  prazo  dá  coocos^to  flcai^  pertencendo  á  Ufllfto  tedM 
as  obras  destinadas  aos  serviços  (to  atracação,  carga  n  descarga 
e  armazenagem  do  mercadorias  com  o  respectivo  material  fixo 
o  rodante,  e  bem  assim  os  tori*enos  aterrados  ou  desapropriados 
e  as  respectivas  b  )mfeitorias,  excluídos  os  que  tiverem  sido 
applioadoa  ao  uso  pubiioo  oa  vendtdon  oom  fMitorisaeão  ^o 
Governa. 

XVII 

O  capital  relativo  á  presente  concessUo  é  limitado  ao  máximo 
de  nove  mil  quinhentos  e  dezeoove  contos  duzentos  e  dezosete 
mil  cento  e  vinte  cinco  réis(9.519:217$125)  ouro,  e  será  apurado 
o  fliiadDt  teodo-se  em  vista  as  qmuitlmidw  de  otiras  esooutadas 
annualmento  pelos  oontraotaotesi  os  jurus  do  oapitai  durante  q 
praisoda  ^nstruccão,  as  de^ieaas  de  Hgoatimoii  relalivM  na 
mesmo  p.*MO  e  outras  que  forem  apprevadaa  pala  Governo. 

Uma  vez  fixado,  pela  forma  indicada,  o  capitai  da  ooooesgào» 
em  moeda  nacional  (ouro),  nâo  soífrerá  altera^  alguma  sem 
autorização  do  Governo. 

xvni 

Os  eonaessiao^oarpodavio  arreada^  mailanls  aatarmaetedd 

Govoriio,  alguns  dos  molhes  e  trechos  do  caos  com  os  foapootivoi 
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abrigos  a  emprezas  do  navega<^  e  outras,  subsistindo,  poi^m, 
para  as  obras  arrendadas  todas  as  obrigações  rotativas  á,  con- 
otftsãQ  e  coalinuando  respoitfaras  por  oUas  00  oanoQasioBi^rÀQS. 
Q  pixkluota  dfiste  arpoadamouto  sei'4  roaakio  ao  da^  tax^  da 
que  tn^ta  a  clausula  a* • 

XIX 

Os  concessionafios  teria  igualmenta  o  nsofrueto  dos  telr^nos 
dosaproppiados  ou  a^rrados  quo  não  forem  neoessarioar  aos 
serviços  de  soi)  car^o  (c^rga  ou  descarga,  armazenagoki}  ou  ao 
piH)longamoatb  das  ruas  actuaes,  podendo  arrendal-os  ou 
vendêl-os,  de  açcordo  com  o  Governo,  rovert  3ndo  o  productQ  dp 
arrj^ndamoiitd  para  o  d  *.s  taxas  e  o  das  vendas  para  amorti- 
zação do  capital  emprog^o  n  is  obras. 

Os  concessionários  poderão  emittir  títulos  de  garantia 
(ièãrranís)9ahpe  as  m^roadorias  depositada]^  nos  amnazalus, 
observando  o  lelpectivfi  nagvlaqiento. 

XXI 

Oá  concessionários  deverão  formar  um  ftindo  de  amo^tl»^io 
por  meio  de  quotas  deduzidas  de  seus  lucros  liquides  e  calcul- 
adas de  modo  que  reproduzain  q  capital  empregado  nas  obras 
no  fim  do  prazo  da  concessão. 

A  formação  líeste  fundo  principiará,  o  mais  tardar ^  10  annos 
depois  ffeconelaidas  as  òbri^s.   ' 

'  XXII 

A  concessão  ficará  sujeita  a  todos  os  ónus  e  gosará  de  todas 
as  vantagens  das  le.s  n.  1746,  dé  13  de  outubro  de  1869,  e 
n.  813,  de  23  de  dezembro  do  1901,  art.  2*,  III,  a  c^}o 
fBgimen  fiof^ri  subpnliaada«  da  aooonto  co«i  sn  disposicã^s  das 
predeotôs  clausaUâ. 

XXIII 

O  Governo  po.lerá  impor  multas  até  o  máximo  do  8:000$, 
para  casos  do  inobservância  i\o  oontvacto. 

Caducará  a  concessão,  si  as  obras  não  tive.-em  começo  dentro 
do  prasx^  estipula  pa  c^usula  4*,  ou  si  forem  susp^os^s  poi* 
prazo  superlpr  ã  sei^  mozes,  salyo  os  casos  dt)  força  màip; 
reconhecidos  pelo  Governo. 

XXIV 

As  questões  que  se  suscitarem  entro  o  Govorno  o  os  concessio« 
narios  serão  decididas  por  arbitramento,  na  forma  do  art.  1*, 
§  13,  da  lei  n.  1746,  de  13  dã  outubi'o  de  1869.  O  fôro,  para 
todos  os  uíTeltos  da  presente  concessão,  será  sempre  o  do  Brazil. 
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XXV 

o  OoT.^rno  fisc\lizirá  poi*  ongonhMvo  d)  sua conílança  a  el- 
ocução das  ob/as  o  aorvicos  a  cargo  doscont/iictant»,  ílcando 
oit  )8  sujeitos  ás  obi-igaçõos  qiio  vigor  vm  a  tal  rospjito  para  os 
concossLonarioâ  do  estraílas  <lo  foi^ico  som  siibvoncão  ou  garanti  i 
4lo  jiKos  da  União, 

Como  quota  para  a  fiscalizagao  ontrarão  os  eoocossloaarios  an- 
nuilmont)  para  os  cof/os  publicjs  fidoraos  com  a  quantia  t.o 
25:000;í»,  paga  ad(iAUt:ulamt)nto  pjr  somostros. 

Oj  sirviçjs  a  qu )  s  >  d.)8tín  \\a  as  obras  contracta  Us  ficara 
iguUmonto  sujeitos  &  fiscal iza<.*ão  do  inspector  da  Alfamíoga 
do  Pará,  quod^rá  aoscont';ictuitíis  as  nec  assarias  instrucçoos, 
de  accoAlo  oní  os  ragul  im.^ntos  aquo  ollf>s  ost«vordm  subor- 
dina los. 

XXVI 

o  Qoveroo  dará  aos  concessionários,  por  moio  das  autoridades 
foderaoi,  tola  a  protecção  compatível  com  as  leis,  aftm  de  que 
possam  ai'i'ecadar  as  taxas  ostabelocidas  o  para  qu  i  sojam 
respeitados  os  guardas  o  omprogadas  encarregados  ái  velar 
pela  observância  de  seus  regulamentos  o  manter  a  policia  dos 
cáes»  docas  e  astabnlocimontos  dos  concessionar ios. 

XXMI 

Seutlo  fiNle.'aos  os  sirviços  quo  por  esta  concessão  ficam  in- 
cumbidos os  concossionarios,  gosai^  olljs  do  isenção  de  quaes- 
qu>r  impostos  qu)  nâo  os  f )  le/aos,  dos  qu'U)s  igu '.Imonte  ficam 
isentos. 

XXVIII 

V 

Osoncossionarios  fai*ão  no  Thesouro  Nvcional,  para  fiel  ox- 
eeuçãido  contracto,  a  cau<.^>  de  80:000$,  qu)  pxleM  serem 
dinhiirj,  s^m  voich*  jui\>s,  ou  em  apólices  dadivita  publica 
fo.leral,  po'denl>-a  ou  favo*  da  Uniã>,  no  caso  de  caducidad*^ 
daeonc.^s^o. 

XXIX 

Os  c  mcossionarlos  tirão  o  us3  o  goso  das  obras  do  que  tiwta  a 
pr.^s »nt ) c jncessão  pdo  prazi>  do  trintão  cinco  annos,  a  cont^.r 
da  data  laafsignatu  /a  doconti*acto. 

Capitil  Poder  .1,  15  de  fovei'.u/o  de  1902.  —  Alf r edo  Maii. 
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DECRETO  N.  4345  —  dg  18  de   fevbrbiro  de   1908 

Altera  as  disposições  dos  arts.  2**,  paragrapho  único,  o  11  do  regula- 
mento nnnexu  ao  decreto  n.  3682,  de  26  de  março  de  1900. 

O  Presidente  da  Repablíca  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  ao  Poder  Executivo  no  art.  VI, 
n.  29,  da  lei  n.  813,  de  23  de  dezembro  do  1901,  decreta  : 

Art.  l."*  Ficam  substituídas  polas  seguintes  as  disposições  do 
art.  â*),  paragrapho  único,  o  do  art.  11  do  regulamento  annexo 
ao  decreto  n.  36';^,  de  26  do  março  de  1900: 

<  Paragrapho  único  do  art.  2®:  Aos  fabricantes,  commer- 
dantes  por  grosso  e  retalhistas  e  aos  mercadores  ambulantes 
de  vinagre,  velas,  phosphoros,  conservas,  cartas  de  jogar,  sal, 
perfumarias,  calçado,  bengalas,  chapéos  e  especialidades  phar- 
maceuticas  serão  fornecidos  gratuitamente  os  registros,  si  já 
estiverem  registrados  para  o  fabrico  ou  oommercio  de  género 
sujeito  ao  imposto  de  consumo  e  tiverem  pago  a  maior  taxa. 

Serão  também  fornecidos  gratuitamente  os  registros  dos 
depósitos  que  estiverem  situados  dentro  da  circumscripção 
flscal  das  íibricas.» 

«  Art.  11.  Pela  expedi<^o  do  certificado  ou  patente  do  regis- 
tro, cobrar-se-hão  os  seguintes  omolunoentos  : 

a)  fabricas 200$000 

b)  depósitos  do  fabricas  e  casas  commorciaes,  por 

grosio 100$000 

o)  casas  commorciaes  retalhistas,  exclusivamente 

de  producto  tributado,  quando  de  1* classe...  50$000 

As  demais 30$000 

d)  casas  comnierciaes  retalhistas  com  outros  ramos 

de  negocio,  alóm  do  de  producto    tributado, 

excepto  charutarias 3Q$000 

e)  casas  commerciaes  retalhistas  de  mais  de   um 

producto  tributado,  por  cada  patente,  ató  três.  20ÍOOO 

f)  mei*cador  ambulante  por  conta  pi*oprla  ou  aiheia  20$000 

g)  pequenos  fabricantes,  trabalhando  só  ou  com  um 

numero  do  operários  que  nEo  exceda  a  seis. . .  20|000 

De  mais  de  seis  a  doze 50|000 

Paragrapho  único.  Fica  Isento  do  registro  o  peoueno  fa- 
bricante que  nã.0  estiver  sujeito  ao  imposto  do  inaustrias  e 
profissões.  » 

Art.  8.**  Revogam-so  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  18  d  i  fevereiro  de  1902,  14»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Joaquim  ifuWtnAo. 
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DKCRfiTO  N.  4346  ^  de  18  DE  fevereiro  de  1902 

Approra  a  reforma  dos  estataios  da  sociedade  de  seguros  de  Tida  Caixa 
Oeral  das  Famílias. 

O  Presldeate  da  Republica  doe  Bstadoi  Unidos  do  Brazil, 
attendeado  ao  que  lhe  requereu  a  aoeiedade  de  seguros  de  vida 
Caixa  Geral  das  Famílias,  por  seu  presidente,  resolve  approvar 
as  alteragões  seguintes,  feita«  pela  aasemblt^  geral  de  accionistas 
realisada  a  24  de  desembro  de  1001,  nau  disposiçQd:^  dos  esta- 
tutos que  regem  a  mesma  sociedade  e  a  que  se  refere  o  decreto 
n.  3444,  de  17  dooutubrqde  1899: 

a)  Sutatituarse  o  g  d»  do  art.  16  pelo  seguinte:  —  No  caio  de 
renuncia  de  algum  dos  direotores*  os  restantes  e  o  cooselho 
fiscal,  em  sessão  e  por  maioria  de  votos,  nomearia  dentre  os 
sócios  um  para  preencher  a  vaga,  até  a  primeira  assemblâa 
geral  ordinária  ou  extraordinária,  sendo  o  novo  director  só 
eleito  pelo  tempo  que  íkltava  ao  director  substituído  para  a 
terminaria  do  seu  mandato.  No  oaso  de  ausência  justificada,  a 
julso  dos  demais  directores,  de  algum  membro  da  dlrectoila«  poar 
maia  de  tros  mezes,  esta,  igualmente  em  reuniio  com  o  con* 
selho  fiscal  e  como  for  deter. ninado  pela  maioria  dos  votos,  cha- 
mará, umsoclo  para  preenchimento  da  vaga  temporária. 

b)  No  §  4°  do  art.  16  elimine-se  a  palavra  —  única  —  e  ac- 
creseente-se  :  e  um  e  meio  por  cento  sobre  a  renda  da  sociedade 
—  depois  da  palavra  —  mensaes. 

c)  Substitua-seo  art.  17  pelo  seguinte  :—  Os  directores  cau- 
cionarão no  seu  mandato,  durante  o  tempo  em  que  exerco- 
rem^no,  um  contracto  de  seguro  de  capital  por  íHUeeimento,  do 
quantia  nâo  inferior  a  quinze  contos  de  r^is,  o  não  poderão  ser 
eleitos  para  taos  cargos  os  sócios  que  no  acto  da  elei(^  nSo 
forem  segurados  dessa  ou  de  suporior  quantia. 

d)  Substitua«se  o  art.  19  lettra  A,  pelo  seguinte  :«^  Sub- 
stituir os  directores  secretario,  gerente  o  thesoureiro  em  suas 
ausências  e  impedimentos. 

0)  Accrescente-se  ao  §  1»  do  art.  19  a  seguinte  alínea  :  --  c  — 
Substituir  o  director  presidente  em  sua  ausência  ou  impedi- 
mento. 

/)  AccrescenU^-se  ao  art.  24  o  seguinte  paragrapho  :  —  §  3.« 
Os  portadores  de  proouraopes  deverão  depoaital-as  na  sódo  so- 
cial, medianto  recibo  firmaao  pela  directoria,  atfí  tros  (Mim  antps 
(la  fcalização  de  qualquer  assemblf^a  geral,  ordinária  ou  eitra- 
ordinaria,  não  sendo  validas  para  qualquer  eíTeito  nas  mesmas 
assemblf^^as  as  procurações  apresentadas  fora  dcsâe  tempo. 

g)  8ttbititua«fle  o  §  S»  do  art.  34  pelo  seguinle:*-<  Nephum 
sócio  poderã  representar  mais  de  cinco  votos,  inclusive  o  do 
próprio  sócio. 

M  Substitua-se  o  art.  25  pelo  seguinte:—  As  assembléas  geraes 
ordinárias  eflPèciuar-se-hão  no  mez  de  setembro  de  cada  anno,  ex- 
cepto as  da  apresentado  de  balanço  quinquennal,  que  deverão 
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ci^r  Qo  Wf»  <to  dazeiabiH),  e  aa  ezi?aordiiiai*ias  realiw^se-hão 
^mprt  Qttd  a  dirvetoria  aoQ8ideraI«as  necoiMariaa,  oo  forem  con- 
vocadas pelo  conselho  Asoal  ou  i^equeridas  á  direotoria  por  um 
§fU9Q  de  sócios  em  numero  de  90,  no  minúno. 

i)  SubstituQr«e  o  g  2^  do  art.  25  pelo  seguinio:--  A»  assembleias 
geraM  ordinárias  ou  estraordiparías  deverão  sof  sempre  moii* 
yadas  em  seus  annuncipst  na  imprensa»  devendo  aqueUas  9er  au- 
nunoiada»  com  3Q  ivm  de  antocedenoia,  no  mínimo,  e  estas  com 
oitíe  diasi  Igualmente  no  mínimo» 

i)  Sutetitua-eo  o  art«  2$  peio  seguinte:^  No  fim  de  oada  anno 
social  se  procederá  a  balanço  parcial,  e  no  fim  de  cadi  quip* 
Queopio  se  proeed^i^  a  balanço  feral,  calculaqdo^se  m  Uhema- 
tiis»i#nt4  o  valor  das  r^s^rvas  de  todos  os  contractos  em  vigor, 
pwaoi^W^o  sei!»  levado  A  credito  daa  respectivas  contas  e 
assim  delerminar^se  a  sítuagão  daffociedadc» 

Oapltál  pedepal,  18  defovereh^  de  190S,  14p  da  Hepablica. 

M*  Fardas  db  Campos  Sallbs* 
Joaquim  MwHnho, 


Sr.  Prosidente  da  Republica  —  De  ha  multo  cogitava  remover 
08  gvavesdafeltoi  apresentados  por  proflssionaes  no  arreiamento 
em  uso  para  montada  dos  oíficiaes  e  praças  dos  corpos  de 
oavallaria  e  dos  regimentos  de  artilharia  do  nosso  Exercito, 
são  sen  lo  onfcpe  outros  o  menor  a  fledta  do  uniformidade,  poi* 
eilstir  mait  do  um  typp  e,  em  eada  typo,  ainda  dosigualdados 
sensíveis. 

Tendo  a  firma  Boriquo  Rriggoman  &  Comp.  apro^iont^ido  a 
este  Ministério  ura  modelo  de  arreio  militar,  de  sua  invenção  o 
privilegio,  deliberei  mandar  proceder  a  sérios  estudos  c  expe- 
riências de  modo  a  ter  uma  bsuie  para  julgar  de  sua  utilidade. 

AosSrs.  general  do  brigada  José  Maria  Marinho  da  Silva, 
teQent(HK>ronel  Joió  Caetano  de  Faria.  commandant#  do  l*  re« 
gimento  de  cavallaria,  e  m^or  Luias  António  Cardoso,  fiscal  do 
9*  regimento  de  cavallaria,  incumbi  de  examinar  e  emittir 
cq^isifto  sobre  as  vantagens  ou  inconvenientes  de  sua  aooeitaçao 
sob  o  duplo  ponto  de  vista  teohnloo  e  eoonomieo. 

Depois  de  tor  reoebido  detalhado  parecer,  aaalysando  e  justi* 
fiAando  a  èonvenienoia  de  sor  preferido  aquello  modelo^  ordenei 
qUe  fisHam  atraiadoi  alguns  aaimacH  e  traíidoi  à  minha  pre- 
sença para  verlfioar  da  superioridade  preconisada  pela  com-* 
misaíi]»  Assistii^am  tambom  a  essas  provas  os  Sr6.  mai*echal 
ohafi  do  Bstade  Maior  e  general  de  divisão  oommandante  do 
4<t  dtsirioto  militar,  a   própria  commissão  e  diversos  officiaes. 

Tio  patentes  se  tornaram  as  vantagens  do  novo  typo»  que 
todos  mnoQ  aiMordes  em  achar  útil  a  mudança  do  actual  sys- 
tema  ae  arreiamento. 

Attendendo,  pels,  a  todas  estas  circurastanciaes  e  a  que  a 
difTerença  d^  preço  dos  typos  ein  uso,  comprados  em  concur- 
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rencia  publica  e  o  do  proposto,  6  favorável  a  este  ultimo,  em 
191$^4  e216$787  para  os  dos  ofilciaes  e  68$412  e  86$646  para 
os  das  praças,  si  forem  ou  nâo  envernizados. 

Accresce  ainda  que  o  tempo  de  duração  é  um  factor  a  pesar 
sensivelmente  sobr<)  o  lado  económico,  e  neste  particular  nada 
deixa  a  desejar  o  novo  modelo,  porque  cada  uma  de  suas  partes 
componentes  facilmente  sâo  substituídas. 

Não  sendo  conveniente  que  o  Exercito  brazileiro  tenha  a  fk- 
brica  de  seus  arreios  no  estrangeiro,  exigi,  o  que  foi  aoceito 
pelos  proponentes,  que  fo:^se  ella  trasladada  para  nosso  terri- 
tório. 

Estando  esse  invento  acobertado  por  um  privilegio,  nio  se 
pôde  appellar  para  a  concurrencia  publica,  mas,  para  evitar 
que  os  proponentes,  senhores  do  fornecimento,  abusem,  ole- 
vando  o  preço,  ainda  lhes  impuz  um  preço  fixo  para  o  tempo  da 
duração  do  privilegio  e  em  libras  esterlinas,  que,  calculado  pelo 
cambio  do  dia,  o  reduzirá  de  muito  com  a  subiâadocambio. 

Ainda  attendi  ao  caso  em  que  os  proponentes  não  possam,  por 
qualquer  motivo,  continuar  a  fornecer  ao  Bxercito,  estatuindo 
que,  nesse  caso,  elles  abrem  mão  do  respectivo  privilegio  em 
favor  do  Governo,  que  poderá  nos  seus  A  rsenaes  e  em  estabe- 
lecimentos particulares  mandar  confeccionar  arreios  do  typo 
de  sua  invenção. 

Tendo  em  vista  tudo  quanto  fica  exposto,  julgo  conveniente 
adoptar-se  no  nosso  Exercito  este  novo  modelo  de  arreio  militar, 
pelo  que  apresento  á  vossa  consideração  o  decreto  que  modifica 
03  typos  de  arreiamento  adoptados  pelos  decretos  ns.  1729  A 
o  1908,  de  11  de  junho  e  3  de  dezembro ^de  1894,  que  ficarão 
ro vogados  nas  partes  referentes  a  este  assumpto. 

Capital  Federal,  81  do  fevereiro  de  1902.—/.  N.  de  Medeiros 
MaUet. 

DECRETO  N.  4347  — de  21  de  fevereiro  de  1908 

Approva  o  novo  plano  de  arreiamento  para  a  montada  dos  offieiaes  a 
praças  do  Exercito 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazilt 
usando  da  autorização  concedida  pelo  Poder  Legislativo,  na  lei 
n.  834,  de  3  de  dezembro  de  1901,  n.  Vil  do  ar t.  14,  resolve 
approvar  o  novo  plano  de  arreiamento  para  a  montada  dos  ofil- 
ciaes e  praças  do  Bxercito,  o  qual  a  este  acompanha,  assignado 
peio  marechal  João  Nepomuceno  de  Medeiros  Mallet,  Ministro 
do  Estado  da  Guerra,  ficando  assim  revogados  os  decretos 
ns.  1729  A  e  1903,  de  1 1  de  junho  e  3  de  dezembro  de  1894,  o 
primeiro  na  parte  relativa  a  arreiamento  e  o  segundo  quanto 
ao  art.  3«. 

Capital  Federal,  81  de  fevereiro  de  1908,  14»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
/.  N.  de  Medeiros  Mallet. 
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Piano  de  arreiamento  para  montada  de  officiaes  e  praças  do 
Exercito,  approvado  por  decreto  o.  4347,  de  21  de  fevereiro 
de  1912 

Montada  de   officiaes 

Baixoira — Do  sola  ílna,  oom  0^,50  de  comprimento,  fendido 
até  0"*,06,  das  extremidades,  na  parto  correspondento  d  co- 
lamna  vertebral. 

Serigote— Com  O^^^SS  de  comprimento,  medido  sobre  os  coxins, 
o  se  comporá  de:  armação  com  basteiros  de  madeira  e  ca- 
beços de  ferro  batido,  de  0"',0á3  do  largura  o  O^jOOS  do  espes- 
sara, collocada  a  armação  com  os  coxias  sobre  um  piano  hori- 
zontal, a  altura  das  cabeças,  acima  desse  plano,  será  0"*,22  para 
a  anterior  e  0*'*,20  para  a  posterior,  medidos  desde  a  aresta 
superior.  Terá  duas  argolas  de  metal  branco  com  0"',04  de 
diâmetro  exterior  na  cabeça  anterior,  pai*a  prender  o  peitoral 
e  as  bolsas,  dous  grampos  na  posterior  para  as  correias  da  ma- 
leta e  uma  argola  taníbem  de  metal  branco  e  o  mesmo  diâme- 
tro dos  acima  para  fechai*  o  porta-espada. 

Quatro  pequenas  chavetas  de  metal  branco  para  prender  os 
coxins  e  a  carona  e  uma  chapa  de  ferro,  de  cada  lado,  para  os 
rectângulos  moveis  que  dão  passagem  aos  lóros ;  estas  chapas 
dòvem  estar  pregadas  de  modo  que  os  lóros  tomem  a  posição 
rigorosamente  vertical.  Uma  tira  de  sola  forrará  o  espaço  entre 
as  duas  cabeças,  prendendo-so  as  basteiras  por  tentas  de  sola. 

Coxins— Dous  acolchoados,  forrando  as  basteiras  c  prendeu- 
do-so  á  armação  pelas  chavetas,  de  modo  que  seja  fácil  a  sua 
colloca^o  e  retirada. 

Carona — De  sola,  imitação  do  couro  do  porco,  preta,  lustrosa 
o  lavrada,  dividida  em  duas  partes,  prendendo-se  á  armação 
pelas  chavetas;  será  arredondada  na  parte  anterior  e  deverá 
exceder  apenas  O^^fOô  a  aba  da  capa,  no  sentido  vertical;  ás  suas 
duas  partes  se  âxará  o  travessão,  de  couro,  com  O"*,  12  na 
maior  largara  e  0<°,06  junto  ás  duas  molas  argolas  que  o  ter- 
minam; essas  terão  0>»,055  de  altura  e  0",008  de  espessura. 

De  cada  lado  da  parte  anterior,  duas  fendas  permittirão  a 
passagem  das  correias  das  bolsas. 

Capa—De  sola  âna,  amarella,  imitação  de  couro  do  porco, 
acolcnoada  em  gomos,  sendo  os  do  assento  uo  sentido  do  com- 
primento do  cavallo  e  os  das  abas  no  sentido  perpendicular 
áquelle ;  será  guarnecida  de  virola  de  metal  branco  nas  cabeças 
e  com  o  escudo  nacional  na  anterior;  as  duas  cabeças  serão  de 
sola  preta,  lustrosa  e  a  capa  se  encaixará  nas  cabeças  do  seri- 
gute  e  se  fixará   por  uma  correia  que,  partindo  da  cabeça  dç 
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trás,  irá  pela  parte  do  baixo  se  prender  a  uma  fivela  eixistente 
na  ftce  poitenor  da  cabe^yada  ttento*  M  aMi  toito  9>,W  19 

comprimento. 

BarrfgU6ira^-4)e  corda«'oom  ar^olis  áo  iérfo  de  O^l  de 

diâmetro  exterior  ;  haverá  dons  typos,  um  com  l">t^  cLe  com- 
primento e  outro  com  l>»,20,  tendo  sempre  0»,20  delairgulA. 

Látegos— De  couro,  modelo  commum,  com  1  metro  de  compri- 
mento e  0^,025  de  largura* 

lilãtribos— De  meia  picaria,  de  metal  branco,  com  o  copo  in- 
teiramente liso  e  o  escudo  ojMioAai  no  «entro,  teodo  0"^8 
para  altera  do  ajro4»  0>n«060  i^ra  altora  do  «opo  i  Mrio  reáir 
çados  na  parte  interna  do  copo  por  um  trave8li*« 

Beeaes— LÍBO0  e  «batos,  4e  meáaá  braaoe«  eom  0^,20  40  oom- 
primente  e  O'»,0d8  de  largura,  teodo  nas  extremidftdtti  vir^aa 
da  mesmo  metal. 

Loros— Modelo  commum,  de  sola  amarella. 

Bolsas— Arredondadas  na  parte  inferior,  com  O*^^  de  com- 

Í>rimento,  0<",  15  de  largura  e0"*,085  de  altura,  guando  cheias, 
échadas  por  uma  capa,  abotoando  jpor  meio  de  um  botão  de 
cabeça  circular  ;  uma  correia  estreita  com  fivela*  passando  por 
baixo  da  capa  e  pelas  íéodaâ  oa  carona  fixará  a  bolsa  a  esta  ;  na 
capa  terá  o  escudo  nacional  e  por  baixo  o  numerp  do  regi- 
mento ;  as  bolsas  prender-se-bão  ás  argolaa  da  frente  do  aeri- 
gote  por  correias  com  fivelas  de  forma  elliptíca  e  uma  á  outra 
por  uma  correia  passando  por  baixo  da  capa  do  serigoto* 
As  bolsas  e  correias  respectivas  serão  de  sola  imitação  de 
couro  de  porco,  preta,  lustrosa,  e  o  numero,  eseado,  fivelas  e 
botões  de  metal  branco. 

Maleta  —  De  forma  cylindriea,  com  as  siogaiatei^  diiMOflões: 
diâmetro  das  bases  O^^jOS,  altura  O*" ,30 ;  preoaer-se-Ua  á  parte 
posterior  do  serigote  por  duas  correias,  passando  pelo»  gram- 
pos alli  existentes  e  uma  outra  correia  servirá  para  fechal-as  ; 
a!)  fivelas  serão  de  forma  elliptica  e  as  circumlbrencias  das 
bases  serio  guarnecidas  com  molas  de  metal  e  os  centros  dos 
círculos  com  escudos  naoionaes  ;  todo  o  metal  será  branco»  e  a 
sola  preta,  lustrosa,  imitação  de  couro  de  porco. 

Porta-espada  —  Do  meimo  couro  que  o  da  MftMa»  «eia 
0^,16  de  comprim^to,  0%06  de  largura  na  parle  «ipecior  o 
(^,06  na  iflfónor,  com  duas  correias  o  fivelas  eiuptteas»  do  metal 
branco,  sendo  uma  para  fixar  a  aipadft  e  outra  para  fixflur  o 

porta  ao  serigote. 

Freio  —  CkHB  alavaneas  o  barbella  ée  UMtal  brwico* 

Rédeas  —  Formada  cada  uma  de  três  segmentos,  IfgnéM  por 
argolas  de  0«,30  de  diâmetro  exterior,  eem  passadores  áe  ^,15 
ée  comprimento  e  botões  redondos  dos  dous  lados ;  tenntíMflrfto 
em  palma  e  se  poderão  abotoar  uma  á  outra  ;  o  oottprtflMiio 
total  será  de  dous  metros* 
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Cabeçada  —  Com  quatro  argolas  igaaes  ás  das  rédeas,  passa- 
dores e  botões ;  terá,  uma  âvf  la  na  parte  superior»  onde  também 
existirá  um  bo  ao  oom  presilha  para  preader  a  cabeia  ao 
buçalfite  ;  um  terá  testeira  nem  fuciobeira. 

Boçalete  —  Com  argolas  de  O"" ,082  4e  diametfo  exterior»  me- 
nos a  do  fiador  que  tora,  0"',040,  passadores  e  botões,  sendo  4 
testeira  e  focinheira  lisas,  isto  é,  feitas  cada  uma  de  uma  só  . 
peça,  e  nâo  terão  ligação  directa . 

Cabresto  —  Com  três  argolas  de  Ú^fi32  de  diâmetro,  passa- 
dòi^esô  botões  redondos  dos  doas  lados. 

Peitoral  —  Terá  um  escudo  na  parte  central  e  ^amarra  ; 
tanto  esta  cômo  as  pontas  se  prenderão  por  combmaç&o  de 
argolas  e  botões,  passadores,  como  nas  outras  peças. 

Rabicho^Com  uma  peça  metallica  constituida  pelo  escudo,  ao 
qual  estarão  soldadas  as  angolas  que  correspondem  ás  ddas 
pernas  do  rabicho  e  á  fivela  superior ;  a  boneca  Ifgáda  por  duas 
Avelais  elUpiieas  ç  passadores  eomo  nas  outras  poças. 

Maneia— Com  uma  argola,  passadores  e  Ibotoes. 

Todas  as  argola,  passadores,  botões,  fivBlas  e  escudos  das 
peças  aeimaKredeas,  cabeçadas,  etc.)*  serão  dê  metal  braneo  e 
as  presilhas  serão  independentes  das  peças,  para  Faeii  sabálft* 
tuição. 

Para  os  corpos  desta  Capital,  serão  as  rédeas,  oabef^adas» 
buçaletes,  cabresto,  peitoral,  rabicho  e  maneia,  de  sola  enverni- 
zada dos  dous  ladOiS,  e,  para  os  outros  corpos,  de  couro  oe  gado 
vacum. 

Schaibrack  —  De  panno  igual  ao  dólman,  prendeddOHiè  ao 
serigote  por  encaixe  nas  cabeças  e  pedas  correias  das  bolhas  e 
maleta :  para  o  primeiro  uniforme  serão  guarnecidos  de  g^^lão 
de  ouro  de  0°',03  de  larguia  e  terão  nas  pontas  o  escudo  e 
numero  de  metal  branco. 

Peliego— De  lã  eommum  oom  as  dimensões  minimas  de 
i«sao  X  0".60. 

Sobresíncha— t)e  cadarço  encarnado  com  pontas  de  couro  e 
fivela. 

Mof^ada  de  praças 

Baixeiro— ^  mosmo  da  nhonlada  de  officms. 

Serigote^O  da  montada  do  officiacs,  com  dH  segtiintefs  alte- 
rações: suppressão  da  mola  e  do  escudo  nas  cabeças  da  capa,  as 
argotes,  grampos  e  etiavetão  serão  de  lísrro  braoeo,  at)arona 
lisa,  tendo  apenas  éoas  frisos,  será,  bem  eomo  as  eaboçw  da 
ospa,  de  sola  preta,  sem  lustro. 

Barrlgueira— A  ínesma  da  montada  de  offlciaes. 

Látegos— Id^oíi. 
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Kstribos  (par)— Do  motal  «imirollo  com  O",  10  do  cMiura;  om 
ura  doHos  haverá  um  cacliimbo  para  lança,  do  fòrraa  tronco- 
nica,  com  um  pequeno  furo  na  bas3  inferior  e  qu)  terá 
0'",030  e  O  ",088  para  diâmetro  das  bases  e  0'",055  de  altura. 

Bocaes  —  De  metal  amarello,  lisos,  com  O™,  15  do  compri- 
mento. 

Lóros— Modelo  commum. 

Bolsas— Como  as  das  montadas  dos  officiaes,  mas,  de  sola 
preta  sem  lustro,  substituindo-ae  o  metal  branco  por  amarello 
e  supprimindo-se  o  escudo. 

Maleta— Como  a  da  montada  de  oíllciaes,  mas  do  sola  prata 
sem  lustro,  substituindo-se  os  escudos  pjr  números  c  o  metal 
branco  por  amarello. 

Porta-espada— Como  os  de  oíliciaos,  mas  de  sola  preta,  sem 
lastro  e  com  Avelas  amarellas. 

Freio— Com  alavancas  e  barbollas  de  metal  amarello,  do 
mesmo  modelo  que  para  oscavallos  de  oíliciacs. 

Rédeas— Como  as  de  montada  do  oíliciaos,  mas  com  duas  ar- 
golas, supprimidos  os  passadores  e  sendo  as  argolas  o  botões  de 
metal  amarello. 

Cabeçada— Igual  á  da  montada  de  ofllciaes,  supprimindo  os 
passadores  e  sendo  de  metal  amarello  os  botõc^  e  argolas. 

Buçalete— Idem. 
Cabresto— Idem. 
Maneia— Idem. 

Peitoral—Idem,  substituindo-S3  também   o  escudo  por  uma 
argola. 
Rabicho— Idem. 

As  presilhas  das  rédeas,  cabeçiula,  etc.,  serão  independentes 
das  peças. 

Pai'a  os  corpos  de^ta  Capital,  as  i'edeas,  cabeçadas,  buçale- 
tes,  cabresto,  maneias,  peitoraoâ  e  rabichos  serão  feitos 
de  sola  preta,  som  lustro,  o,  para  os  outros,  do  couro  de  gado 
vaccum. 

Porta-clavioa— De  sola  amarolla,  com  0'",88  de  comprimento, 

Srandendo-so  a  U/na  argola  do  lado  dirjito  da  cabeça  postorior 
o  sevigote  por  meio  de  uma  fivela  com  correia;  uma  outra 
carreia  servirá  para  íixar  a  clavina  ao  porta  o  uma  terceira 
pava  ligar  este  á  argola  da  barrigueira. 

Alforges— De  sola  amarella,  ligados  por  uma  tira  larga  o 
inteiriça  de  sola,  o  pox*  outra  mais  esti-oita,  separan.lo-se  om 
duasquose  p/endem  por  uma  Âvola  ;  a  mais  larga  é  destinada 
a  apoiai'  se  nos  prolongamentos  posteriores  das  basteíras,  e  a 
mais  estreita  na  armação,  por  baixo  da  capa  ;  duas  correias 
com  fivelas  prendem  os  alforges  ás  argolas  da  barrigueira  ; 
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cada  alforge  tom,  por  baixo  da  capa  que  o  feclia,  um  poquenp 
bolso,  são  arredondados  na  parto  inforior  e  toem  as  segointes 
dimensões:  O»,  32x0*»,  32x0",  10. 

PeUegos  —  Do  lã  commun,  sendo  as  dimens5e3  mínimas 
l™,20x0'»,60. 

Sobresincha  —  Do  couro,  com  fivela. 

Capa  para  poncho  —  De  sola  preta,  som  lustro,  com  correias 
e  fivelas. 

Schaibrack  —  Como  o  da  montada  do  oíficiaes,  guarnecido* 
porém,  de  uma  listra  encarnada  do  0'",04,  vivos  brancos  para 
a  cavallaria  e  carmesim  para  artilharia  e  o  numero  do  i'egi- 
mento  em  metal  amarello  nas  pontas. 

Bornal  para  milho  -*-  De  lona,  com  cabeçada  de  sola  e  fivela. 

Balde  —Do  lona,  de  forma  cylindrica,  com  0"\85  de  diâmetro 
na  bocca  e  O^^.SO  de  altura,  com  uma  alça  de  lona  com  punho 
de  madeira  forrada  de  lona. 

Apparclho  do  limpeza  —  Composto  de  uma  raspadeira,  sem 
cabo  e  com  alça  de  couro  para  enfiar  a  mão,  uma  escova  de 
raiz,  uma  de  cabello  com  as  costas  ferradas  de  sola,  um  pente, 
uma  esponja  commum  e  uma  tesoura  de  tosar  ;  será  acondi- 
cionado em  um  sacco  de  brim  ou  lona  com  tirantes  para  ser 
conduzido  a  tiracoilo  no  serviço  de  limpeza  da  cavalhada. 

Observações 

1."  O  schaibrack  faz  sempre  parto  do  primeiro  uniforme, 
podendo  também  os  oíiiciaos  o  praças  usar  o  schaibrack  de 
listra  encarnada  e  vivos  brancos  em  formaturas  e  outros  ser- 
viços de  segundo  uniforme,  quando  isso  for  determinado. 

2."*  O  pollego,  sobresincha  o  alforges  só  serão  usados  em 
ordem  do  marcha. 

3."*  O  porta-clavina  só  será  usado  quando  íjt  necessário. 

4.<»  Em  exercício,  serviços  e  formaturas  de  pequena  duração 
còm  o  tempo  bom,  o  poncho  será  substituído  pela  maleta. 

5.«  Só  em  ordem  do  marcha  os  officiaes  poderão  ser  obri- 
gados a  trazer  seus  ponchos  na  garupa,  continuando,  porém, 
dispensados  disso  nas  revistas  que  se  passarem  naquolla 
ordem . 

6.«  Para  serviço  de  campo  cada  praça  roceberá  um  ma- 
neador,  e  cada  esquadrão  quatro  laços  de  couro  trançado. 

T.*'  Os  corpos  terão  em  arrecadação  peças  avulsas  do  serigote 
o  mais  arreiamento  em  quantidade  que  o  Governo  determiiiará, 
segundo  as  probabilidades  de  estrago  de  cada  uma. 

Capital  Federal,  21  de  fevereiro  de  1902.^7.  N.  de  Medeiros 
MalUX. 
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DECRETO  fí.  4348  —  db  22  de  fevbrezro  de  1902 

Croa  mais  uma  brigada  de  íAúiaUria  da    Quardas  Nacionaea  na    co- 
marca da  Capital  do  Estado  da  S.  Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Eséailos   (Jaidos  do   Brazil, 

Sara  execuc^ão  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de     1896, 
ecreta: 

Artigo  un|co.  Fica  creada  na  GuarJa  Nacional  da  comarca 
(la  Capital  do  Estalo  de  S.  Paulo  mais  uma  brigada  do  iaían- 
tarlc\,  com  a  deáigni(.íão  àa  93*,  a  qual  se  constituii^á  de  t:us 
batalhões  do  serviço  activo,  ns.  277,  278  e  279,  e  um  do  da 
reserva,  sob  n.  93,  que  s6  organisarao '  com  os  guardas  qua- 
liftqadoâ  nos  districtos  da  referida  oomarca ;  revogadas  as  dis- 
pojiiçoos  em  contrario. 

Capital  Federal,  22  do  fevereiro  de    1002,  14«  da    Republioa. 

M.  FBHRA.Z    DE  CaBIPOS  SALLES. 

Sabino  Barroso  Júnior, 


DECRETO   N.  4349  —  db  22  de  fevereiro    de  1902 

Crea  duas  brigadas  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaas  na  comarca  de 
Araraquara,  no  Ulsiado  de  S.  Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  do  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Naoional  da  oomarca 
de  Araraquara.  no  El^tado  de  S.  Paulo,  duas  brigadaii  do  infan- 
taria, com  as  designações  de  94*  e  95^,  as  quaos  se  constituirão 
de  três  batalliõjs  do  serviço  activo  e  um  do  da  reserva,  cada 
uma,  aquolles  sob  ns.  280,  281,  282,  28:{,  284  o  285  e  estes  de 
ns,  94  c  95,  que  se  organisarão  com  os  guardas  qualificados  nos 
districtos  da  referida  comarca ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Capital  Federal,   22  de  fevereiro  do  lOOS,  14«  da  Republica. 
M  •  Ferraz  de  Campos  Salles. 
ScUfino  Barroso  Júnior, 
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DECRETO  N.  4360  —  de   28  de  fevereiro  de  190e 

GreA  mais  uma  brigada  de  infantaria  d«  Quardas  Nadonaet  na    oê« 
marca  da  Boluoalú,  no  Eslado  ds  S.  Paulo» 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  do  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca  de 
Botucatii,  no  Estado  de  S.  Paulo,  mais  uma  brigada  de  infan- 
taria, com  a  designação  de  96»,  ^^^^^  ^  constituirá  de  três 
batalhões  áo  serviço  activo,  ns.  886,  ã87  e  286,  e  um  do  da 
reserva,  sob  n.  96,  que  se  organisawto  cora  os.  guardas  qua- 
lificados nos  districtos  da  referida  comarca ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  22  do  fevereiro  de  1902,  14«>  da  Republica* 

M,  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroto  Júnior, 


DECRETO  N.  4351  —  de  22  de  fevereiro  de  190@ 

Abre  ao  Ministério  dos  Negócios  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu« 
blioas  o  cròdilo  especial  de  100:000$  para  a  oonslrueção  das  liahas 
iekgfraphi«a8  de  Guyabá  a  Corumbá. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  constante  do  n.  II  do  art.  18  da  lei 
n.  834,  de  30  de  dezembro  de  1901,  decreta: 

Artigo  anico.  Pica  aberto  ao  Ministério  dos  Negodos  da  In« 
dustria,  Viaç&o  e  Obras  Publicas  o  credito  especial  de  100:000$, 
para  oooorrer  às  despezas  com  a  oonstrucgfto  das  linhas  telegra- 
pbioas  de  Cayatt  a  Corumbá. 

Capital  Federal,  ti  de  fevereiro  de  1902,  14»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Alfredo  Maia. 
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DECRETO  N.    4352  —  de  26  de  fevereiro  de  1902 

-Modifica  as  disposições  dcs  arU.  30,  44,  68,  69.  80,  81  e  100  do 
regulamento  da  Escola  Naval,  annexo  ao  decreto  n.  3652,  da  2  de 
maio  de  1900  e  do  decreto  n.  4313,  de  8  de  janeiro  de  1902. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendcndo  ao  que  lhe  ezpoz  o  Ministro  de  Estado  da  Marinha, 
decreta: 

Art.  l.^*  Oã  aspirantes  approvados  plenamente  em  todas  as 
matérias  dos  três  annos  serão  promovidos  a  guardas-marinha 
alumnos  e,  como  taes,  frequentarão  o  4<'  aono  do  curso  de  ma- 
rinha, 

Paragrapho  único.  Os  demais  alumnos  que  não  forem  appro- 
vados plenamente  estudarão  como  aspirantes  o  4^  anno  e,  si 
forem  approvados  em  todas  as  matérias  no  fim  do  anno  lectivo, 
serão  promovidos  a  fuardas-marinha  confirmados,  concor^ 
rendo  na  classificação  final  com  os  guardas-marinha  alumnos. 

A  disposição  deste  artigo  é  applicavel  somente  •  aos  alumnos 
admittidos  do  corrente  anno  em  dcante  como  aspirantes. 

Art.  2.0  Os  guardas-marinha  alumnos  que  forem  reprovados 
em  todas  as  matérias  que  constituem  cadeiras  do  4''  anno  ou 
três  vezes  na  matéria  de  uma  mesma  cadeira  oerão  demittidos 
do  posto  com  todos  os  effeitos  do  trancamento  de  matricula  na 
Escola  Naval. 

§  1.°  Os  guardas-marinha  alumnos  que  forem  reprovados 
em  qualquer  das  matérias  do  4^  anno,  seja  de  cadeira  ou  do 
aula,  serão,  logo  que  houverem  prestado  todos  os  exames  do  4* 
anno,  desligados  da  Escola  Naval  e  postos  á  disposição  do 
Quartel-General  da  Marinha,  para  serem  embarcados  em  na- 
vios da  esquadra  e  nelles  prestarem  todos  os  serviços  que 
podem  caber  aos  aspirantes,  quando  embarcados. 

§2.0  Os  guardasmarinha  alumnos  nan  condições  do  para- 
grapho  anterior  não  serão  confirmados  emquanto  não  obti- 
verem approvação  em  exames,  que  prestarão  na  Escola  Naval 
quando  o  requererem,  das  matérias  em  que  tenham  sido  re- 
provados. 

§  3.<»  Os  guartl'*.s<marinh".  alamnos,  na  situação  dos  par;^ 
gr^phos  anteriores,  que,  dentro  de  dous  annos,  cantados  da  data 
de  seu  desligamento  da  Escob.  Naval,  não  requererem  os 
exames  que  lhos  faltaram,  serão  demittidos  com  tolos  os  eíTeitos 
mencionaios  na  primeira  parto  deste  artigo. 

§  4.0  Os  gU(>.rdas-marinha  alumnos  eioDarcados  continuam 
sujeitos  ao  aisposto  no  r.rt.  100  do  regulamento  vigente  da 
Escola  Naval,  tí^ndo  as  prisões  rigorc>sas  prescriptas  no  Código 
Disciplinar  d'\  Arma  >'\,  isk  que  ficam  sujoitos,  o  mesmo  eífeito 
das  prisões  rigor jsas  estatuídas  no  art.  05  do  rofcri.lo  rogu- 
lauiento. 
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§  5.0  Os  exames  quo  os  gu  \rias-marinha  alumoos  reque- 
rerem serão  prestulos  per.^nt»  uma eommissão  exa'uiaadorí\ 
(io  cinco  membros,  dos  quaes  um  será  o  director  da  escol.,, 
c^nio   presidente. 

To '.as  as  disposiçooa  diste  r.rtigo  e  sau.^  par.^graphos  sáo 
applicavois  a.>s  actuaos  guardas-m  .rinha  alumnos  já.  repro- 
valos  ou  aos  que  o  fjrem  daqui  em  deaute. 

Cí\pit  vi  Feler:vi,  86  de  fevereiro  de   1902,  U^  da  Republica. 
M.  Ferraz  ds  Campos  Salles. 
José  Finto  da  Luz. 


DECRETO  N.   4353  — de    3    de  março  db  1903 

Abre  ao  Ministério  d&  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
especial  de  40:000|,  afim  de  ser  applicado  á  liquidação  das  despezas 
do  exercioio  de  1900,  realizadas  com  as  obras  complementares  do 
açude  de  Quixadá,  no  Estado  do  CearA. 

O  Presidente  da  Republica  d^^s  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  que  lhe  confere  o  decreto  legislativo 
n.  707,  de  82  de  outubra   de  1900,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  aborto  ao  Ministoiúo  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas  o  credito  especial  de  quarenta  contos  do  i'ôis 
( 40:000$).  afim  do  sor  applicado  á  liquidação  d  .s  de^pezas  do 
oxcrcicio  de  1900,  realizadas  com  as  obras  complementares  do 
açude  de  Quixadá,  no  Estado  do  Ceará. 

Capital  Federal,  3  demarco  de  1902,  14<>da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Alfredo  Maia, 


DECRETO  N.  4354  —  de  4  de  março  de  19(2 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  os  croditofli  de  40:000$,  813:116J563  e 
53:8d6|520,  suppleroeniAres  ás  verbas  Alfandegas,  Mesas  de  Rendas 
e  Commissãode  2  %  na  venda  de  estampilhas,    do  esercicio  de  1901  • 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  ao  Poder  Executivo  no  art.  29, 
n.  1«,  da  lei  n.  746,  de  89  de  dezembro  de  1900,  o  tendo  ouvido 
o  Tribunal  do  Contas,  em  conformidade  do  art.  8o,  §  8»,  n.  2, 
lettra  c,  do  decreto  legislativo  n.  392,  do  8  de  outubro  do  1896, 
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resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazeíida  os  créditos  supplemen- 
tares  seguintes  :  de  quarenta  contos  de  réis  (40:000$)  á  verba  16* 
—  Alfandegas  — ,  de  oitocentos  o  trese  contos  cento  e  dezeseis 
mil  quinhentos  o  sessenta  o  oito  rOis  (  813:1 16$568)  á  verba 
17* — Mesas  de  Rendas— e  de  cincoenta  e  três  contos  oito- 
centos noventa  e  seis  mil  quinhentos  e  vinte  róis  (53:896$S80) 
â  verba  20*  —  Commissão  de  8  •/^  na  venda  de  estampilhas—, 
todas  do  art.  28  da  lei  n.  746,   de  29  de  dezembro  do  1900. 

Capital  Federai,  4  de  março  de  1902,   14«  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Joaquim  Muriinho. 


DECRETO  N.   43S6  —  de  5  de  março  de  1902 

Abre  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  eipeoial  de  seis  eoiitos  de 
réis  ( 6:00Qt )  para  pagamento  de  venoimeotos  ao  ei>seeretar!o  do 
extinoto  Arsenal  de  Marinha  de  Pernambuco,  João  Sabino  Pereira 
Oiraldes. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidofl  do  Brasil, 
usanJ.o  da  autorização  conferida  ao  Poder  Executivo  pelo  do- 
creto  legislativo  n.  820,  de  26  de  dezembro  de  1901,  resolve 
abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  aspocial  de  seis  contos 
de  réis,  para  p  ;gai'  os  vencimentos  que,  nos  exercidos  do  1900  e 
1901,  competem  ao  oz-socretario  do  extincto  Arsenal  do  Ma- 
rinha de  Pernambuco,  João  Sabino  Perolra  Giraldes,  como  func- 
cionario  vitalício,  em  disponibilidade,  atô  31  de  dezembro  de 
1900,  o  addido  á  Contadoría  da  Marinh-^,  a  contar  de  1  de 
janeiro  de  1901,  em  deante  . 

Capital  Federal,  5  de  março  de  1902,  14**  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
José  Pinto  da  Luz» 


DECRETO  N.  4356  ~  de  8  de  março  de   1902 

Crea  mais    duas  brigadas   de   ca?allaria  de  Guardas  Naoionaes  na 
oomarca  de  Bagé,  no  Estado  do  Rio  Grande   do  Sal. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
executo  do  decreto  n.  431,  de  14  de  deiembro  de  1896,  decreta: 

Artigo  unlco.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Bagé,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  mais  duas  brigadas 
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de  cavallaría,  com  as  designações  de  42*  e  43^,  as  quaes  se  con- 
stituirão de  dous  regimeníos,  cada  uma,  sob  ns.  83,  84,  85  e  86, 
quo  se  organisarão  com  os  guardas  qualificados  nos  districtos 
da  roferida  comarca ;  revogadas  ns  disposi^s  em  contrario. 
Capital  Federal,  8  do  março  de  IdOS,  14«  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior. 


DECRETO  N,  4357  —  de  8  PB  março  db    1902 

Crea  uma  brigada  de  infantaria  dd  Oaardas  Nacionaes  n&  comarca  de 
Cruz  AUa,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil,  para 
execução  v  o  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1*896,  decreta: 

Artigo  unioo.  Fica  oreada  na  Quarda  Naoíonal  da  comarca 
de  Cruz  Alta,  nj  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  mais  uma  bri- 
gada de  infantaria,  com  a  designação  de  41»,  a  qual  se  consti- 
tuirá, de  tros  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  121,  122  o  123, 
e  um  do  da  res  irva,  sob  n.  41,  que  so  organisarão  com  os 
guardas  qu  iliflcados  nod  distr*ctoá  da  referida  comarc  i ;  re- 
voga .as  as  disposiçõ  >s  em  coBtmrio. 

Capital  Federal,   8  de  março  de  1908,  14»  da  Republica. 

M.  Ferra^^de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior, 


DECRETO   N.  4358  —  de  8  de  março  de   1902 

Crea  mais  uma  brigada  de   infantaria    de  Guardas  Nacionaes   na  co- 
marca deltapipoca,  no  Estado  do  Ceará. 

O  Pi-esidento  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil,  par.v 
extoução  do  decreto  n.  481,  de  14  de  dezembro  do  1806,  doCà*eta  : 

Artigo  untco.  Fica  creada  na  Guai^da  Nacional  da  comirca 
do  Itapipoca,  no  Estado  do  Ceará,  m  ,if  uma  briga  la  de  infan- 
taria, com  a  designac§.o  de  ÔH*,  a  quat  se  constituirá,  do  tros 
batiilhões  do  s-evviço  «activo,  ns.  187,  188  e  189,  e  um  do  da 
i'eserva,  sob  n.  68,  que  se  organisarão  com  oj  guardas  qualifi- 
cados nos  districtos  da  referida  comai*ca ;  revogadas  oâ 
disposições  em   contrario. 

Capital  Federal,  8  do  m'\rço  de  1902,  14**  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior, 
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DECRETO  N.  4359  —  de  8   de  março  de  1902 

Crea  uma  brigada  de  infantaria  de  Ouardas  Nacionaes  na  eomaroa  de 
Annapoiis,  no  Estado  de  S.  Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  do3  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta  : 

Artigo  anico.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comai*ca  de 
Annapolis,  no  Estado  de  S.  Paulo,  uma  brigada  de  infantaria, 
com  a  designa^^  de  97*,  a  qual  se  constituirá,  de  três  bata- 
lhões do  serviço  activo,  ns.  289,  290  e  291,  e  um  do  da  re- 
serva, sob  n.  97,  que  se  organisarão  com  os  guardas  qualiflcadoa 
noé  districtos  da  referida  comarca ;  revogadas  as  disposiçQes 
em  contrario. 

Capital  Federal,  8  de  março  de  1902,  14»  da  Republica. 
M,  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior. 


DECRETO  N.  4360  — DE  17  de  março  de  1902 

Crea  «ma  brigada  de  infantaria  e  uma  de  cavallaria  de  Guardas  Na 
cionaes  na  comarca  de  Oeiras,  no  Estado  do  Piauby. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Br^zil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  do  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Oeiras,  no  Estado  do  Piauhy,  uma  brigada  de  infantaria  o 
uma  de  cavallaria,  aquella  coma  designação  de3i\  que  se 
constituirá  de  três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  91,  92  e  93, 
e  um  do  da  reserva,  sob  n.  31,  e  esta  com  a  de  7»,  que  se  con- 
stituir! dedous  regimentos,  ns.  13  o  14,  os  quaes  se  orgaoi- 
sarão  com  os  guardas  qualificados  nos  districtos  da  referida 
comarca  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  17  de  março  de  190?,  14»  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior. 
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DECRETO  N,  4361  —de  17  de  mxrço  de  1903 

Abre  ao  Ministério  da  Industria,  ViaçSo  e  Obras  Publicas  o'  créditos 
especial  de  553:6I8$151,  para  occorrer  ás  dospezas  com  trabalhos 
ne«5e8sarios  &  conclusão  da  listrada  de  Ferro  de  Porto  Alegre  a 
Uruguayana,  no  lílslado  do  Rio  Orandd  do  Sul. 

O  Prodidente  da  Republica  dos  Estadoi  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  n.  IX,  art.  23,  da  lei  n.  746, 
de  29  do  dezembro  de  1900,  e  revigorada  no  arfc.  20  da  lei  n.  831, 
do  30  de  dezembro  do  1901,  decreta: 

Art.  l.<^  Fica  aberto  ao  Mini^torlo  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas  o  credito  especial  de  553:618$151,  para  oc- 
oorrcr  ás  despczas  com  os  diversos  trabalhos  necessários  ú, 
conclusão  da  construcçao  da  Estrada  de  Ferro  de  Porto  Alegro 
a  Uruguayana,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Art.  2.0  Revogara-se  as  disposições  em   contrario. 

Capital  Federal,    17  do   março  do  1902,  U^  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 

António  Augusto  da  Silva , 


DECRETO   N.  4362  —  de    17    de  março  de  1902 

Autoriza  a  renofação  do  contracto  celebrado  em  virtude  do  decreto 
n.  3979,  de  28  de  março  do  anno  passado,  oom  a  Companhia  de 
NaYegaçSo  a  Vapor  do  Maranhão. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  na  disposição  XXII,  art.  18,  da 
lei  n.  834,  do  30  de  dezembro  de  1901,  e  attendondo  ao  quo 
requereu  a  Companhia  de  Navegação  a  Vapor  do  Maranhão, 
decreta: 

Artigo  único.  E'  concedida  a  renovação  do  contracto  cele- 
brado cm  virtude  dò  decreto  n.  3979,  de  28  de  março  do 
anno  passado,  com  a  referida  companhia,  de  accord>  eyxn  as 
clausulas  que  a  este  acompanham  assignadas  pelo  Ministro 
de   Estado  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas. 

Capital  Federal,  17  do  março  de  1902,  14°  da  Republica. 
M.   Ferraz  de  Campos  Salles. 
António   Augusto  da  Silva, 


13.8  ACTOS  DO    PODER  EXECUTIVO 

Clausulas  a  que  se  refere  o  decreto  n.  4362,  desta  data 

I 

A  Companhia  do  Naregaçao  a  Vapor  do  Maranhão,  com  sede 
na  cidade  de  S.  Luiz,  capital  do  moâmo  EsUdo,  obriga-so  a 
realizar  mensalmente  as  seguintes  viagens,  a  saber: 

LTNHA  DO  SUL 

Primeira  viagem— S.  Luiz,  Tutoya,  Camocim,  Acarahú,  For- 
taleza, voltando  pelos  mesmos  portos  a  S.  Luiz. 

Segunda  viagem— S.  Luiz,  Tutoya,  Fortaleza,  voltando  pelos 
mesmos  portos  a  S.  Luiz. 

Terceira  viagem^S.  Luiz,  Tutoya  e  Barreirinhos,  regres- 
sando a  S.  Luiz. 

LINHA  DO  NORTE 

Primeira  viagem— S.  Luiz,  Guimarães  Gurarupú,  Turyasml, 
Vizeu  e  Belém,  regressando  pelos  mesmos  portos  a  S.  Luiz. 

Segunda  viagem— S.  Luiz,  directo  a  Belém,  vindo  na  volta 
directo  a  S.  Luiz. 

LINHA  CENTRAL 

Duas  viagens  mensaes  de  S.  Luiz  a  Alcântara  o  S.  Bento,  re- 
gressando a  S.  Luiz  por  Alcântara. 

Duas  viagens  mentacs  de  S.  Luiz  a  S.  Bento,  voltando  dire- 
ctamente a  S.  Luiz. 

Não  podendo  ser  transposta  a  barra  aue  vae  ter  ao  porto  de 
Acarahú,  visto  sua  reduzida  profundidade,  deverão  fundear  os 
vapores  na  enseada,  onde  será  feito  o  embarque  e  desembarque 
de  passageiros,  cargas  e  malas  do  Correio. 

II 

Além  das  viagens  consignadas  na  clausula  anterior,  a  com- 
panhia obriga-se  a  eíTectuar  mensalmente  uma  viagem  ao 
porto  da  Amarração,  no  Estado  do  Piauby,  podendo  (^ssa  via- 
gem ser  incluída  como  escala  em  alguma  das  viagens  da  linha 
do  sul  ou  ser  feita  especialmente,  como  mais  convier  &  com- 
panhia. 

m 

A  companhia  empregará  nos  serviços  que  ora  contracta  os 
vapores  que  actualmente  possuo,  mediante  exame  prévio,  feito 
por  commissão  competente,  nomeada  pelo  fiscal  da  navegação  ; 
mas  os  que  se  inuiilizirem  serão  substituídos  no  mais   curto 
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prazo  possível,  a  juizo  do  Governo,  por  outros  novos  que  satis- 
façam as  seguintes  condições  :  accommodações  para  trinta  pas- 
sageiros de  ró  o  cincoenta  de  prôi,  debaixo  de  coberta,  capa- 
cidade para  duzentas  toneladas  motric  :»s  de  cargas,  marcha, 
pelo  menos,  do  doze  millias  por  hora  e  calado  mínimo  apro- 
priado ás  barras  dos  diíTerentes  portos. 

IV 

Os  vapores  semo  nacionalizados  braziloiros  e  isentos  de  qual- 
quer imposto  por  transferencia  de  propriedade  ou  matricula. 

Oosarâo  de  todos  os  privilégios  e  vantagens  de  paquetes, 
observando-se  a  respeito  de  suas  tripulações  o  mesmo  que  se 
pratica  com  as  dos  navios  de  ^ueiTa,  ficando»  porém,  sujeitos 
aos  regulamentos  da  Policia,  AlftindQgas  e  Capitanias  dos 
portos. 


As  condições  de  acceitação  dos  vap3ros  qiio  a  companhia  ve- 
nha a  adquirir  serão  verificadas  por  uma  comraissao  de  pro- 
flssionaes  nomeada  pelo  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  da  qual  í&rá  parte  o  fiscal  da  navegação. 

A  companhia  entregará  então  os  documentos  comprobatórios 
do  custo  dos  navios  e  relação  dos  aprostos  e  mais  objectos  que 
lhes  pertencerem. 

VI 

O  numero  ile  embai*caçõos  ordinárias,  de  salva-vidas,  cintas 
de  salvação,  quantidade  de  sobresalontes  e  aprestos  indispen- 
sáveis ao  serviço  náutico,  bem  como  os  objectos  destinados  ao 
uso  dos  passageiros  e  ainda  o  pessoal  de  bordo,  coast  vrá  tudo 
de  tabeliã  especial  elaborada  peia  companhia,  de  accordo  com 
o  fiscal  da  navegação. 

VII 

Os  dias  das  sabidas  do  porto  inicial  das  viagens,  que  6  o 
de  S.  Luiz,  e  o  máximo  prazo  de  duração  da  viageni  redonda 
seriio  fixados  em  tabeliã  organisada  pela  companhia,  de 
accordo  com  o  fiscal  da  navegação  e  submettida  desde  já  á 
approvaçao  do  Ministério  da  Iodustri'v,  Vi<'ição  e  Obras  Pu- 
blicas. 

vin 

A  companhia  apresentará  á  approvaçao  do  Governo,  dentro 
do  prazo  do  três  mozes,  as  tarifas  de  passagens  e  fíretes,  que 
deverão  ser  as  mais  reduzid  , ;  para  os  géneros  de  pr^ducção 
nacional. 

As  passagens  por  cont'^  d.'.  União  terão  o  abatimento  de  vinte 
e  cinco  por  cento  e  os  freges  do  cargas  o  de  vinte  por  cento. 
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IX 

A  companhia  obriga-se  a  transpo ri vf  gratuitamente: 

\^,  o  âacai  da  n:\vegacao  quando  yjajar  em  serviço ; 

2^",  os  empregados  do  Corit^io  d?.  Republica,  incumbidos  de 
commissão  da  repartição  e  o  empregado  que  for  designado  par:^ 
acompr.nhar  as  malas  do  Correio ; 

3^,  as  malas  do  Correio,  nos  termos  da  legislarão  vigente; 

4»,  os  dinheiros  públicos. 

Os  commandantes  do»  vapores,  ou  officiPies  de  sua  confiança, 
receberão  e  6nti*egarão,  g^ssvndo  e  exigindo  quitação  nas 
respectivas  i^ep^irtiçoes,  nao  só  as  malas  dos  Correios,  como 
também  os  caixotes  ou  pacotes  de  dinheiro,  não  sendo>  entre- 
tanto, obrigados  a  veríflcar  a  respectiva  impoi'tancia,  ces- 
sando a  responsabilidade  dos  commandantes  desdo  que,  n\ 
occasião  da  entrcg.*.,  se  reconhecer  que  os  sellos  appostos 
estão  int  .ctos  o  sem   nenhum  signal  do  violação ; 

&>,  08  objectos  reinottldos  ao  Mus30  ; 

6",  os  objectos  destina  los  ãs  exposições  oflSciaes  ou  auxiliadas 
pelo  Governo ; 

7*",  as  sementes  c  mudas  de  plantas,  destinadas  aos  jardina 
ou  estabelecimentos  públicos. 


As  repartições  do  Correio  deverão  ter  as  suas  malas  sempre 
promptas  a  tempo  do  não  retardarem  as  viagens  dos  paquetes 
além  da  hora  marcada  para  a  sabida. 

XI 

No  caso  de  innavegabilidade  ou  perda  de  algum  vapor,  serã 

Sermittido  substituil-o  provisoriamente,  com  sciencia  prévia 
o  fiscal  da  navegação,  por  outro  vapor  que  se  approxlme 
o  mais  possível  das  condições  exigidas,  quanto  á  segurança, 
marcha,  dimensões  e  accommodaç5es. 

XII 

Em  qualquer  tempo,  durante  o  prazo  deste  contracto,  o  Oo- 
verno  tem  o  direito  de  comprar  ou  tomar  a  flreto  compulso- 
riamente os  vapores  da  companhia,  dentro  do  prazo  que  for 
marcado  e  possível  de  ser  executado. 

A  compra  por  fretamento  compulsório  será  eíTectuada  me- 
diante accordo,  ou  arbitramento  no  caso  de  desaccordo. 

Nos  casos  de  força  maior,  o  Governo  poderá  lançar  mão  dos 
vapores,  independente  de  prévio  accordo,  sendo  posteriormente 
regulada  a  indemniz:.ção  que  foi*  devida. 

XIII 

Salvo  os  casos  de  sedição,  rebellião  ou  qualquer  perturbação 
da  ordem  publica,  não  poderâo  os  Governos  dos  Estados  transfe- 
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rir  as  sabidas  dos  vaporos,  nem  demoral-os  nos  portos  além  do 
prazo  marcado. 

Quando  qualquer  demora  ou  transferencia  for  causada  por 
motivo  justo,  a  juizo  do  fiscal  da  navegação,  poderá  este  re- 
levar a  companhia  da  multa  em  que  houver  incorrido,  com 
recurso  a  este  Ministério. 

XIV 

A  interrupção  do  serviço  por  mais  do  um  mez,  sem  ser  por 
offeito  de  força  maior,  sujeitará  a  companhia  á  indemniza^ 
de  todas  as  despezas  que  o  Governo  fizer  para  a  continuação 
do  serviço  interrompido  e  mais  á  muita  de  50  %  d^s  mesmas 
despezas. 

No  c  )^  de  abandono  do  serviço,  sem  causa  justificada,  além 
da  caducidade,  a  companhia  pagará  a  multa  de  50  <*/o  da  sab« 
venção  annual,  entendendo-se  por  abandono  a  interrup^o 
total  do  servi^  por  mais  de  três  mezos  seguidos,  sem  que  para 
isso  tenha  havido  motivo  do  força  maior. 

XV 

As  oitaçõos  fiscaos  dos  portos  expedirão  os  despachos  neces- 
sários para  se  proceder  ao  embarque  e  desembarque  das  cargas 
o  encommendas  que  transportarem  06  paquetes  da  contractante, 
com  preferencia  á  carga  ou  descarga  de  qualquer  outro  navio 
e  sem  embargo  de  ser  domingo  ou  dia  feriado. 

XVI 

Na  acceitaçáo  de  cargas  para  os  navios  tanto  os  da  navega- 
ção subvencionada,  como  quaesquei*  outras  embxi-cações  que  a 
companhia  possua,  esta  se  obriga  a  attender,  em  igualdaue  de 
eondiç^,  á  solicitação  de  todos  os  (»rregadores,  oistribuiodo 
entre  elles  proporcionalmente  a  praça  da  embirea^  quando 
por  afiluencia  de  cargas  não  puder  attender  a  todos. 

XVII 

A  companhia  obriga-se  a  entrar  em  accordo  cam  a  Com- 
panhia de  Navoga^^o  do  Rio  Parnahyba  para  o  trafego  mutuo, 
relativamente  ás  cargas  em  transito  com  destino  ao  Piauhy, 
ou  que  venham  desjo  Estado  pelo  porto  de  Tutoya,  de  forma 
que  coincidam  neste  porto  as  chegadas  dos  vapores  de  uma  o 
outra  companhia. 

XVIII 

A  companhia  apresentará  ao  fiscal  da  navegação  a  ostatistica 
dos  passageiros  c  cargas  que  transportar  em  seus  vapores,  a 
qual  será  entregue  dentro  do  prazo  do  40  dias  depois  de  findo 
cada  trimoistre. 
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XIX 


Os  vapores  da  companhia  serSo  sujeitos  á  vistoria  de  seis  em 
seis  mezes  e  sempre  que  assim  for  Julgado  indispensável  pelo 
fiscal  da  navegação,  sem  embargo  aas  vistorias  exigidas  pela 
legislação  em  vigor. 

XX 

A  companhia  entrará  adeaotadamente  para  a  Delegacia  Piscai 
no  Maranhão  com  a  importância  de  100$  mensaes  para  paga- 
mento da  gratificação  do  fiscal  da  navegação. 

XXI 

Pela  inobservância  das  clausulas  do  contracto,  a  companhia 
ficará  sujeita  ás  seguintes  multas,  não  sendo  provada  força 
maior: 

De  quantia  igual  á  importância  da  subvenção  que  teria  do 
receber,  si  deixar  do  fazer  alguma  das  viagens  deste  con- 
tracto. 

De  um  a  três  contos  de  réis,  si  a  viagem  começada  não  for 
concluída,  caso  em  que  não  terá  direito  á  subvenção  ;  si, 
porém,  a  viagem  for  interrompida  por  força  maior,  não  será 
imposta  a  multa  e  a  companhia  receberá  a  subvenção  cor- 
respondente ao  numero  de  milhas  navegadas. 

De  duzentos  a  quatrocentos  mil  réis  por  praxo  de  \2  horas 
que  exceder  á  fixada  para  sabida  ou  chegada,  sendo  o  prazo  de 
12  horas  contado  somente  quando  a  demora  for  maior  de  três 
horas. 

De  duzentoa  a  quinhentos  mil  róis  pela  demora  das  malas  ou 
seu  máo  acondicionamento,  sendo  e ita  multa  de  um  conto  de 
réis,  no  caso  de  extravio. 

De  cem  a  quinhentos  mil  réis  pela  não  observância  de  qualquer 
das  clausulas  deste  oontracto  para  que  não  haja  multa  especial. 

XXII 

As  questões  que  se  suscitarem  entre  o  Governo  e  a  companhia, 
na  execução  deste  contracto,  serão  resolvidas  por  meio  de  arbi« 
tramento* 

As  pa 'tes  contractantes  louvar-se-hão  no  mesmo  arbitro,  ou 
cada  uma  escolherá  o  seu,  os  quaes  antes  de  tudo  deverão  de- 
signar o  terceiro  que  será  odesempatador. 

Si  os  dous  árbitros  escolhidos  desaccordarem  sobre  a  designa- 
ção do  terceiro,  deverá  apresentar  cada  um  o  nome  de  outro  e 
a  sorte  designará  o  terceiro. 

XXIII 

A  companhia,  em  retribuição  dos  serviços  Já  espociflcados, 
perceberá  a  subvenção  de  duzentos  contos  de  réis  annualmente. 
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paga  em  prestições  mensaes,  depois  dd  veacidas,  na  Delegacia 
Fiscal  no  Bstado  do  Maranhão,  em  vista  de  attestado  do  fiscal 
da  navegação,  ao  qual  será  presente  o  do  administrado;*  dos 
Correios  do  mesmo  Estado,  quanto  á  conducção  das  malas. 

XXIV 

A  companhia  gosará  da  isenção  de  direitos  de  consumo  e  de 
expediente,  na  forma  da  lei,  para  machinismos,  matoriaos  o  so- 
bresalentos  que  introdasir  com  destino  ao  serviço  da  navegação. 

XXV 

A  companhia  não  poderá  commerciar  por  sua  conta  nos  mer- 
cados camprehcndidos  nas  linhas  de  navegação  desto  contracto. 

XXVI 

Quaesquor  subvenções  e  favores  que  a  companliia  tenha  ou 
venha  a  ter  dos  Governos  dos  Estadus,  cm  relação  a  serviços 
feitos  por  contracto,  não  prejudicarão  do  maneira  alguma  as 
subvenções  e  favores  a  que  a  companhia  fica  com  direito  em 
virtude  da  presente  concessão. 

XXVU 

O  prazo  da  duração  do  contracto  é  de  cinco  annos,  a  contar 
de  1  de  janeiro  de  1902  atí  31  do  dezembro  de  1906. 

Capital  Federal,  17  de  março  de  1902.— A,  Auffusto  da  Silva. 


DECRETO  N.  4363  —  de  17  de  março  de  1902 

Proroga  por  mais  um  anno  o  praso  oonoedido  &  Corapankia  Brasileira 
Torren»  pata  inicio  das  obras  do  port*  da  Viotoria,  Estado  do 
ISspirito  Santo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Brasileira  Torrens, 
devidamente  representada,  decreta : 

Art.  1.»  Fica  prorogado  por  mais  um  anno  o  prazo  de  que 
trata  o  decreto  n.  3985,  de  9  de  abril  de  1901,  para  inioi- 
das  obras  de  melhoramento  do  porto  da  Victoria,  no  Rstado 
do  Espirito  Santo. 

Art.  2.0  A  companhia  contribuirá  annualmentc  com  a 
quota  de  ]5:0OC)$0O0  destinada  ás  despozas  do  fiscalização  das 
obras,  logo   que  estas  começarem. 

Capital  Federal,  17  de  março  de  1902,  14»  da  Republica. 

M,  Ferraz  de  Campos  Salles. 
'**  António  Augusto  da  SUva, 
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DECRETO    N.   4364  —  de   17  de  março   de    1902 

Abre  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pablicas  o  credito  de 
100:000$  para  o  serviço  de  propaganda  de  productos  agrícolas,  era 
Tarios  centros  commerciaes. 

O  Prosidonto  da  Republica  do9  Estados  Unidos  do  Brazil 
decreta : 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas  o  credita  do  100:000$,  para  ser  despendido  cjm 
a  organisação  do  serviço  de  propaganda  de  vários  productoá 
agrícolas,  nos  Consulados  do  Chile,  Argentina  e  Uruguay,  dedu- 
zida a  dita  somma  do  ci'edito  de  300:000,s,  a  cuja  applica^o  se 
refere  a  lei  n.  834,  de  30  de  ilczembx^o  de  1901 . 

Capital  Fedoral,  17  de  março  de   1902,  14»  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Anton:o  Augusto  da  Silva, 


DECRETO  N.  4365  —  de  17  de  marco  de  1902 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  especial 
de  400:000$,  para  pagamento  dos  juizes  de  direito  nomeados  pelo 
GoTcrno  Federal  antes  da  organisação  judiciaria  dos  Estados. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  decreto  legislativo  n.  830, 
de  28  de  dezembro  de  1901,  que  restabeleceu,  para  todos  os 
effeitos,  o  de  n.  657,  de  25  de  novembro  de  1899,  e  tendo  ouvido 

Sreviamente  o  Tribunal  de  Contas,  nos  termos  do  art.  70,  §  5^ 
o  regulamento  approvado  pelo  decreto  n.  2409,  de  23  de  de- 
zembro de  1896,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Ne- 
gócios Interiores  o  credito  especial  de  400:000$,  para  pagamento 
dos  juizes  de  direito  que  foram  nomeados  pelo  Gk)verno  Federal 
após  a  promulgação  da  Constituição  da  Republica,  porém,  antes 
da  organisação  judiciaria  dos  Estados,  a  datar  do  dia  em  que 
cada  um  deixou  o  exercício  do  cargo  por  força  dessa  organi- 
sação até  serem  aposentados  ou  aproveitados. 

Capital  Federal,   17  de  março  do  1908,  14*  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior» 
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DlíCROTO   N.   4366  — DE  18  de  março  de   1902 

Abre  ao  Ministério  da  Guerra  o  oredilo  da  quantia  de  127:O^J^J, 
•uppiometitar  ao  §  11  —  Classes  iaaciiTas  — -  do  art.  15  da  lei  n.  716, 
de  2J  de  dezembro  de  1900. 

O  Pro^idente  da  Ropublica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  ro- 
solvo,  tendo  ouvido  o  Tribaaal  de  Contas,  na  forma  do  disposto 
no  art.  2»,  §  ^'',  n.  2,  letcrac,  do  decreto  iogisiativo  n.  ^^y  de 
8  de  outubro  de  1896,  e  usand »  da  autoriza^  oonferi  ia  pelo 
art.  29,  §  1%  da  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro  de  1900,  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  cr  odito  da  quantia  de 'cento  e  vinte  e 
sete  contos  noventa  e  nove  mil  trezentos  e  vinto  nove  réis 
(127:099$329),  supplemontar  ao  §  U  —  Claros  inactivas  —  do 
art.  15  da  citada  lei. 

Capital  Fedoraly    18  do  março^lo  1902,  14'>  da  Republica. 

M.  Fekiiaz  de  Campos  Sallcs. 
/.  X.  fie  Medeiros  Mallet. 


Sv'.  Prosideuto  iX'\  Republica  —  A  epidemia  do  pcst-j  bubjnica 
quo  reitppareceu  em  junho  do  anuo  passado  o  continua  a  so 
manirost\r,  occasionou  despez\s  extr  vordinarias,que  exoderam 
os  llni*.c5  da  quanti  *.  calculvl*.  para  í\s  que  pareciam  prp- 
v?.vois  ató  o  fim  d*)  exorcicio  e  incluída  no  cx'3dlto  supple- 
mentar  de  250:000.$  á  verb^  —  Soccorros  públicos— do  orça- 
mento de  1901.  aberto  por  decreto  n.  4125,  do  17  de  a?osto 
desso  mesmo  anno,  e  do  qual  i*esta  aponas  o  saldo  de  2:077i!36l, 
como  so  vò  ..a  demonstração  junta  sob  n.  1 . 

Comquanto  esteja  a  cM-go  do  Governo  do  Dlstricto  Federal  o 
serviço  da  bygiene  urb.xna,  estil,  entrotanto,  verificado  que  a 
Prefeitura  Municipal,  apezar  do  audlio  de  250:000$  que  lhe  foi 
prestado  pela  União  (decreto  n.  42^6,  de  4  de  novembro  de 
1901),  não  se  acha  appareihada  para  o  serviço  de  epidemias, 
dispondo  apenas  de  um  hospital,  onde  são  tratados  simultanea- 
mente doentes  do  varíola  e  de  febre  amarella. 

Tornou-83,  pois,  necessário,  nos  termos  do  pa^^grapho  único 
do  art.  58  da  lei  n.  85,  de  20  de  setembro  de  18^2,  que. o  Go- 
verno Feio/al  providencia sso  sobro  a  ori?jtnisação  e  manutenção 
do  difTorontes  serviços  do  ordum  sanitária,  como  sejam:  a  pro- 
phylaxia  maritlmi  noito  porto  o  no  Ltzareto  da  Ilha  Grande 
pela  fiscalização  e  desinfecção  dos  navios  com  destino  dasto  aos 
outros  portos  da  Ripublici ;  o  roolhí mento,  transporte  e  tra- 
tamento dos  pjstosji  no  Hospital  Paula  Cândido;  o  exame  b:icte- 
riologico  dos  suspeitos;  o  isolaoiento  dos  communicantos  e,  final* 
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mente,  o  fornecimento  &o  Desinfectorio  Central  dos  recursos  in- 
dispensáveis no  sentido  de  tornar  effectivas  as  desinfecções  ne- 
cessárias. 

As  despezas  decorrentes  dessas  providencias  feitas  até  31  do 
dezembro  de  1901,  e  ainda  n&o  pagas,  ascendem,  como  se  vé  da 
demonstração  junta  sob  n.  2,  á  quantia  de  157:536$086  ;  de- 
duzindo-se  a  importância  do  saldo  supra,  fica  ainda  um  defiat 
de  155:438$7á5,  tornando-so,portanto,  necessário  que.  de  accordo 
cr>m  o  disposto  no  art.  29  da  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro  de 
1960,  o  já  tendo  sido  ouvido  o  Tribunal  de  Contas,  nos  termos 
do  art,  7",  §  &>,  do  regulamento  appi'ovado  pelo  decreto  n.2409, 
de  23  do  dezembro  de  1896,  autorizeis  a  abertura  do  nm  credito 
desta  nltima  quantia,  supplementar  á  verba— Soccorros  pú- 
blicos—do  oxercicio  do  1901. 

Capital  Fedoral,  22  do  março  du  1002.-—  Sabino  Barroso  Júnior. 

DECRETO  N.  4367  —  de  22  de  m/lKço  db  1902 

Abre  ao  Miaisterio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  doto  credito  de 
155:438)725,  supplementar  á  rerba— Sooccrros  publico»— do  exer- 
cício de  1901. 

O  Presidente  da  Republica,  dos  Estados  Unidos  do  Br&zii, 
attondondo  ao  que  expoz  o  Ministro  da  Justiça  e  Negócios  In- 
teriores e  tendo  ouvido  previamente  o  Tribunal  de  Contas,  nos 
termos  do  art.  70,  §  5°,  do  regulainent3  approvado  pelo  decreto 
n.  2409,  de  23  de  dezembro  de  189&,  resolve,  de  accoi-do  como 
art.  S9  da  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro  de  1900,  abrir  novo  cre- 
dito de  cento  e  cincoenta  e  cinco  cantos  quatrocentos  trinta  o 
oito  mil  setecentos  vinte  e  cinco  réis  (155:433$725),  supplementar 
á  Verba—Soccorroá  Públicos— do  exercido  de  1901,  para  paga- 
mento do  despezas  feitas  com  o  serviço  sanitário. 

Capital  Federal,  22  de  março  de  1902,  W  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior^ 

N.  1 

demonstração  das  despezas  pagas  por  conta  do  «redito 
supplementar  de  250:000$,  aberto  pkix)  decreto  1^.  4125, 
de  17  de  agosto  ultimo,   á  verba  «  soccõrros  públicos  > 

DO  exercício    DE   1901 

Folhas 

Da  tripula^  do  vapor  Paula 
Cândido^  de  abril  a  dezem- 
bro   22:505$000 
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W 


Do  pessoal  emi>regado  no  ser- 
viço de  desinfecção  de  ba- 
gagens e  passageiros  no 
Lloyd  Braziíeiro,  em  outu- 
bro e  novembro 

Do  pessoal  empregado  no  ser- 
viço de  desinfecção  de  na- 
vios surtos  no  porto 

Das  diárias  dos  médicos  des- 
tacados no  serviço  de  desin- 
fecção, em  outubro  e  no- 
vembro  

Das  diárias  do  ajudante  em 
serviço  de  vigilância  dos 
passageiros  e  tripulantes  e 
do  guarda  sanitário,  em 
outubro  e  dezeibbro 

Do  pessoal  superior  e  subal- 
terno do  Hospital  Paula 
Cândido,  de  julho  a  dezem- 
bro  

Do  pessoal  jornaleiro  do  La- 
zareto da  Ilha  Grande,  de 
janeiro  a  10  de  março  e  de 
outubro  a  novembro 

De  dous  serventes  extranu- 
merarios  do  Laboratório 
Bacteriológico 

,  Pomeoimentos  íbitos  ao  La- 
zareto da  Ilha  Grande..,. . . 

idem  á,  Directoria  Geral  de 
Saúde  Publica 

Idem  á  Inspectoria  de  Isola- 
mento  

Idem  ao  Hospital  Paula  Cân- 
dido  

Idem  ao  Laboratório  Bacte- 
riológico  

Idem  ao  Hospital  de  S.  Se- 
bastião  

Quantias  entregues  ao  dire- 
ctor do  Instituto  Sorothera- 
pico  Federal,  pai*a  attender 
a  melhi^ramentos  e  despe - 
zas  a  eíTectuar  no  mesmo 
Instituto : 

Indemnização  ao  Dr.  Nuno 
de  Andr.uie,  de  fornecimen- 
to do  serum  e  vaccina 
Terni 


1:235$000 
5:210$000 

I:090$000 

l:9i5|000 
8:^5$557 

27:S76$114 

45I$612 

25:138$375 

2I:gã7$9l3 

60:665(473 

8:617$119 

3:634$080 

7:793$930 


127:066$89d 

6:000$000 
2:877|700 


148 


ACTOS  bO  IK)DElt   EXECUTÍVO 


Piiblicaçoos  no  Jornal  do  Com- 
mercio  sobro  a  poãte 

Obras  do  caracter  sanitário 
rcaLzadas  no  Lazaroto  da 
lllia  Orando ; 

Idem  idem  no  Hospital  Paula 
Cândido 


3S:313$94I 
6:147$I2l 


257$000 


38:461$0G2 


CredUos 

A*  Delegacia  do   Tliesou/o  na 

Bahia  pa/a  occjrror  á  des- 

peza  com  o  tratamento  do 

feb.'o   amarella  no  Hospital 

Bom  Dospaclio 3:000^00 

A'  Delegacia  do  Thosoiiro  no 

míísmo  Estwio  para   occor- 

ror    ao  pagamento  do  uma 

ciimara  do  doáinfocçâo  em 

construcvão   no   Aí'8onal  do 

Marinha 4:750$500 

A'    Delegacia     om      Londi'OS 

para  indemnização  de  tele- 

gr.*.mmas   díríg.dos  a   este 

Ministe/io   pelos    mlnisti'os 

braziieii'OS  em  Pariz,  Lis- 
boa, Liverpool  o  Assum- 
pção   318}5403 


Quantia  man'ada  annullar 
por  aviso  n.  297,  de  31  do 
j  .nciro  ultimo,  do  cre  ito 
do  3:000$  posto  na  Delega- 
cia do  Thèsouro  no  Estado 
da  Bahia 

Saldo  qno  existia  na   Tdrba 

n.    35 1:41L^09 

Credito  supplementar    aberto 

pelo  decreto  n.  4.125,  de  17 

de  agosto  de  1901 250:000$000 

Saldo  nesta  data 


8:074$993 
251:095$9Sd 


l:78l$780 
249:3141148 


251:41l$509 
2:097$36l 


Primeira  secção  da  Directoria  Geral  do  Contabilidade,  22 
de  março  de  1902.— F/ores  Júnior^  2o  offlcial.— Visto,  Carvalho 
e  Souza, ^PqIo  director  geral, /.  Rodrigues  Barbosa. 
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I4d 


N.  2 

DEMONSTRAÇÃO  DO  CREDITO  PRECISO  PARA  PAGAMENTO  DE  DES« 
PEZAS  FEITAS,  DE  JANEIRO  A  DEZEMBRO  DZ  lOUl,  COM  O 
SERVIÇO  SANITÁRIO 

Folha  do  possoal  extraordinário  do  Lazaroto  da 
Ilha   Granlo,    cm  dezembro 9:470$000 

Fornecimentos  oxtraordinarioá  feitos  á  Directo- 
ria Ge^-al  de  Saúdo  Publica,  do  jalho  a  dezem- 
bro         42:306$177 

Idem,  idem  ao  Hosplt.l  Paula  Cândido,  de  junlio 
a  deasambro 33:745$080 

Idem,  idom  ao  Laboratório  Baci^oriologico,  nos 
mezos  de  julho,  ou;.ubro,  novembro  o  dezem- 
bro   3:l44$55a 

Idem,  idem  ao  Lazaroto  da  Ilha  Grande,  de  julho 
a  dezembro 48:395.|;349 

Idem  de  matoriaes  e  mão  de  ob/a,  realizados  no 
Lizareto  da  Ilha  Grande,  em  novonibro  o 
dezembro 6: 150.iiC2I 

Para  pagamanto  do  combustível  e  lubrificantes 
á  directoria  do  3°  districto  sanitário  maritimo 
no  Parjl 10:000$000 

Importância  das  passagens  concedidas  pela  Es- 
trada de  Ferro  Central  do  Brazil  d  requisição 
dl  Directoria  Geral  do  Saúdo  Public'\,  do  ja- 
neira a  dezembro 1 :3244300 

Somma 157:53 1$08(> 

Primeira  sec^  áx  Directoria  de  Contabilidade  da  Secreta- 
ria da  Justiça  e  Negócios  Jote/iores,  2i  do  março  de  1902.— 
Malhias  Pereira,  3*  olflcial.  —  Visto,  Carvalho  c  Souza,  —  Polo 
director  geral,  J.  Hodrir/ues Barbosa. 


DECRETO  N.  43r>8  —  de  22  de  março  de  19)2 

Cfda  mi) is  uma  luMgada  de  cavallaria  de  Guardas  NacionacA  na  comarca 
da  Capital,  no  Estado  do  Rio  Grande  tio  Sul. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  189<'», 
decreta  : 

Artigo  único.  Fica  cwada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
da  Capital,  no  It^itado  do  Rio  Grande  do  Sul,  mais  uma  bridada 
do  cavallaria,  com  a  d(>signação  do  44*,   a  qual  se  constiiiiirjl 
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PikblicaçSes  no  Jornal  do  Com- 

viercio  sobro  a  peste 257$000 

Obras  do   caracter  sanitário 

rcaUzadas  no  Lazaroto  da 

Ilha  Orando ; 32:3l3$94l 

Idem  idem  no  Hospital  Piuila 

Cândido 6:  147í|;I21  38:46l$0G2 


C7'editos 

A*  Delegacia  do   Tliesou/o  na 

Bahia  pa/a  occjrror  á  dos- 

peza  com  o  tratamento  do 

fcb/e   amarella  no  Hospital 

Bom  Despacho 3:000^00 

A'  Delegacia  do  Thesouro  no 

m(ismo  EstAdo  para  occor- 

ror    ao  pagamento  do  uma 

camará  do  doòinfocção  eiu 

construc(;ão  no   Aí'8enal  de 

Marinha 4 :75C$500 

A'    Delegacia    em      Londi'os 

para  indemnização  de  tele- 

gr.'.mmas  dirig.dos  a   este 

Ministcio   pelos   ministvos 

braziicii'0S  em  Pariz,  Lis- 

l)oa»  Liverpool  e  Assum- 
pção    31 8$403 


Quantia  man  'ada  annullar 
por  aviso  n.  297,  do  31  de 
j  .nciro  ultimo,  do  cre  ito 
do  3:00(U  posto  na  Delega- 
cia do  Tlièsoui'0  no  Esfcido 
(la  Bahia 

Saldo  quo   existia  na    Tôrba 

n.    35 l:4ll;iS09 

Ci*edito  supplementar    aberto 

pelo  decreto  n.  4.125,  de  17 

de  agosto  de  1901 250:000$000 

Saldo  nesta  data 


8:074$993 
251:095$928 


1 :78l$780 
Í49:314|148 


251:411$509 
2:097$36l 


Primeira  secção  da  Directoria  Geral  do  Contabilidalo,  22 
de  março  de  1902.— F/ores  Júnior,  2*  official.— Visto,  Carf>aIho 
6  .Sousa.— Pelo  director  geri',1, /.  Rodrigues  Barbosa. 
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i4d 


N.  2 

DEMONSTRAÇÃO  DO  CREDITO  PRECISO  PARA  PAGAMENTO  DE  DES- 
PEZAS  FEITAS,  DE  JANEIRO  A  DEZEMBRO  DÁ  lOUl,  COM  O 
SERVIÇO  SANITÁRIO 

Folha  do  possoal  extraordinário  do  Lazaroto  da 
Ilha   Granlo,    om  dezembro 9:470$0a0 

Fornecimentos  extraordinários  feitos  á  Directo- 
ria Gev-al  de  Saudai  Publica,  de  Julho  a  dezem- 
bro         42:306$177 

Idem,  idem  ao  Hosplt  .1  Paula  Cândido,  de  junho 
a  dezambro 33:745$080 

Idem,  id3m  ao  Laboratório  BacHorloiogico,  nos 
mezos  de  julho,  outubro,  novembro  o  dezem- 
bro   3:144$559 

Idem,  idem  ao  Lazareto  da  Ilha  Grande,  de  julho 
a  dezembro 48:395.§349 

Idem  de  materiaes  e  mão  de  ob.*a,  realizados  no 
Lazareto  da  Ilha  Grande,  em  novembro  o 
dezembro 6: 150.^621 

Para  pagamsnto  do  combustível  e  lubrifícantes 
á  directoria  do  S""  districto  sanitário  marítimo 
no  Panl 10:000$000 

Importância  das  passa<?cns  concedidas  pela  Es- 
trada de  Forro  Contrai  do  Brazil  d  requisição 
dl  Directoria  Geral  do  Saúdo  Public».,  do  ja- 
neiro a  dezembro 1 :324.t300 

Somma 1 57 :  53  )$08(5 

Primeira  sec^o  áx  Directoria  do  Contabilidade  da  Secreta- 
ria da  Justiça  e  Negócios  .In  to. iores,  2'i  Ao  março  do  190'<!.— 
Malhias  Pereira^  3*»  oílicial.  —  Visto,  Carvalho  e  Sousa,  —  l*o!o 
director  geral,  J.  Rodriíjites  Barbosa, 


DKCRETO  N.  41í)S  —  de  28  de  março  de  10)2 

CrAa  mais  uma  brigada  de  cavallaría  de  Guardas  Nacionac»  na  comarca 
d.a  Capital,  no  Ratado  do  Rio  Grande  do  Sul. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  189^», 
decreta  : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
da  Capital,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  mais  uma  brigada 
de  cavallaria,  com  a  dosigna(;'!ão  do  44",   a  qual  se  constituirá 
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de  douB  regimentos  sob  ns.  87  e  88,  que  se  organisarao  com  os 
guardas  qualificados  nos  distrfetos  da  referida  comarca ;  revo- 
gadas  as  disposições  em  contrario. 
Capital  Federal,  22  de  março  de  1902,  14"  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Sali.es. 
Sabino  Barroso  Júnior, 

DECRETO  N.  4369  —  de  22  de  março  de  1908 

Crea  m&ia  vma  brigada  de  eaTallarla  de  Guardas  Nacionaes  na  co- 
marca da  Cruz  AUa,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  n.  481,  de  14  de  dezembro  de  1896,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
da  Cruz  Alta,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  mais  uma  bri- 
gada de  cavallaria,  com  a  designa^^o  de  45*,  a  qual  se  consti- 
tuirá de  dous  regimentos,  sob  ns.  89  o  90,  que  se  organisarâo 
com  os  guardas  qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  22  de  março  de   1902,  W  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 

Sabino  Barroso  Júnior, 


DECRETO  N.  4370  —  de  22  de  março  de  1902 

Crea  doai  brigadas  de  infantaria  e  uma  de  cavallaria  de  Guardas  Na- 
oionaea  na  comarca  de  Santa  Maria  da  Bocca  do  Monte,  no  Estado 
do  Rio  Grande  do  Sul« 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil,  para 
executo  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896,  decreta: 

Artigo  único.  Picam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Santa  Maria  da  Bocca  do  Monte,  no  Estado  do  Rio  Grande  do 
Sul,  duas  brigadas  de  infantaria  e  uma  de  cavallaria,  aquellas 
com  as  designações  de  42»  e  43*,  que  so  constituirão  de  tros  ba- 
talhões do  serviço  activo  e  um  do  da  reserva,  cada  uma,  sob 
ns.  124,  125,  126,  127,  128,  129,  42  e  43,  o  esta  com  a  de  46», 
que  se  constituirá  de  dous  regimentos,  n8.91  e  92,  os  qiiaes  se 
organisarão  com  os  guardas  qualificados  nos  districtos  da  refe- 
rida comarca ;  revogadas   as  disposições  em  contrario. 

Capit-il  Federal,  22  de  março  de  1902,  14»  da  Republica. 

M.  Fb&raz  db  Campos  Sallbs. 
Sabino  Barroso  Júnior, 
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DECRETO  N.  4371  —  de  Í6  de  março  de  1902 

Abre  ao  Ministorio  da  Marinha  o  oradito  êipecial  de  12:000$  para  sa- 
tisfazer á  despeza  com  a  impreeaão  de  3.000  exemplares  da  obra 
«  Lições  de  Balística  »  do  lente  substituto  da  Escola  Naval,  capi- 
tão-tenente  Narciso  do  Prado  Carvalho. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  ao  Poder  Executivo  pelo  decreto 
legislativo  n.  787,  de  11  de  setembro  ultimo,  resolve  abrir  ao 
Mmisterio  da  Marinha  o  credito  especial  de  12:000$  para  satis- 
fazer a  despeza  com  a  impressão  ue  3.000  exemplares  da  obra 
«  Lições  de  Balística  »  do  lente  substituto  da  Escola  Naval,  ca- 
pitão-tenente  Narciso  do  Prado  Carvalho,  nos  termos  do  dis« 
posto  no  art.  35  do  decreto  n.  3890,  do  1  de  janeiro  de  1901. 

Capital  Federal,   26  de  março  de  1902,  \4^  da  Republica, 
M.  Ferraz  de  Campos  Saixes. 
José  Pinto  da  Luz. 


DECRETO  N.  4378 «.-de  29  de  março  db  1902 

Ahre  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  especial  da  quantia  de  480$ 
para  pagamento  ao  tenente-coronel  do  quadro  especial  do  Exercito 
José  Faustino  da  Silva,  da  gratificação  que  deixou  de  recelter  de  i 
de  janeiro  a  18  de  abril  de  181^,  como  profesaor  da  extinota  Kscola 
Militar  do  Estado  do  Ceará. 

O  Presidente  ^da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  attribuição  que  lhe  confere  o  art.  2»  do  decreto 
legislativo  n.  756,  de  5  de  janeiro  do  1901,  e  tendo  ouvido  o 
Tribunal  de  Contas,  resolve  abrir  ao  Ministtf io  da  Guoi*ra  o 
credito  especial  da  quantia  do  480$  para  pagamento  do  tenente 
coronel  do  quadro  especial  do  Exercito,  José  Faustino  da  Silva, 
da  gratificação  que  deixou  de  receber  de  1  de  janeiro  a  1 8  de 
abril  de  1898,  como  professor  da  extincta  Escola  Militar  do  Es- 
tado do  Ceará. 

Capital  Federal,  29  de  março  de  1902,  14«  da  Repnblioa. 
M.  Fbrraz  de  Campos  Sallvs. 
/•   N.  de  Medeiros  Mali  et. 
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DECRETO  N,  4373  —  i>e  l  i>E  abril  de  1902 

Approva  as  alterações  feitas  nos  esUiutos  do  lianeo  dos  Funccmnarios 

Públicos. 

O  Pi'esi(lcnto  da  Republica  dos  Estados  Unidos  Ao  Rrazil,  at- 
tondecdo  ao  que  vcquorou  o  Banco  dos  Funccionarios  Públicos, 
por  sou  dii*eiítoi^prosidento,  nísolvo  approvar  as  altorações 
abaixo  indicadas,  feitas  nos  ostatutos  a  quo  so  roferi)  o  docreto 
n.  3595,  do  l<í  de  rcvoroiro  do  1900,  ora  virtudo  do  deliberação 
da  assombiéa  geral  de  accionistas  do  26  de  fevereiro  ultimo, 
que  suppriniiu  o   logar  do  diroctor-gerento  do  mesmo  banco  : 

Ari.  11.  Sub8tUua-0e  pelo  seguinte:  «  A  traosferoncia  da^ 
acções  omittidas  na  Capital  Federal  será  fdta  na  gerência  do 
banco,  com  autoriziçilo  do  um  dos  directores,  mediante  termo 
.'issignado  peio  cedente  o  cessionário  ou  seus  legítimos  repro- 
flon  tantos.» 

No  art.  14— onde  sd  diz— €  uma  directoria  composta  de  presi- 
dente, secretario  o  gereato  >  diga-se:— c  uma  directoria  composta 
do  presidente  e  secretario  ». 

Art.  20.  Fica  assim  redigido: 

«Sobrevindo  impedimento  prolongado  de  algum  dos  dire- 
ctores, o  outro  director  o  o  conselho  fiscal  designarão  o  accio- 
nista quo  o  deva  substituir.  Em  impedimento  menor  de  30  dias 
presumíveis,  o  director  impodido  designará  o  :iccionÍ8ta  quo  o 
deva  substituir. 

Si  ambos  os  diri^ctorcs  estiverem  impedidos  sorá  inimediata- 
mento  convocada  a  as3embl(^,a  geral  dos  accionistas  para  re« 
solver  sobre  a  substituição,  entrando,  ató  quo  um  deliras  volte 
ao  exercício,  o  membro  mafs  votado  do  consolho  fiscal.  Os  di- 
rectores decidirão  todos  os  negócios  e  duvidas  quo  se  susci- 
tarem o,  havendo  dcsaccordo,  será  a  decisão  adiada  aiú  seriam 
ouvidos,  pelo  menos,  dous  membros  do  conselho  íLscal  sobro  o 
modo  de  rosolvcr-se  a  mesma  duvida.» 

Art.  22.  Em  vez  das  palavras  —  c  Todxs  as  decísSes  da  díre- 
otoria  somo  tomadas  por  maioria  do  vo^.o.s,  ctmipetlndo-llie  » 
dig.V90:  «  Compete  ádirectorl-v:» 

Art.  24.  Fica  assim  rodigido: 

«  Compete  ao  director-presidente: 

l**,  presidir  as  sessões  ordinárias  o  extraor.Mnarlas  da  diro* 
ctoria  o  dirigir  os  respectivos  trabalhos ; 

2«,  visar,  com  o  secretario,  os  cheques  para  a  retirada  do  di- 
nheiro depositado  em  algum  Oitabelccimento  do  cre.Jto  ; 

3»,  assigoar,  com  o  secretario,  as  cautelas  o  os  títulos  das 
acções  e  as  apólices  de  seguro  do  vida  ; 

4",  em  nome  da  directoria,  apresentar  na  assnmbl(^a  geral  de 
accionistas  o  relatório  annual  dos  Ujlcíob  mais  importantes,  do 
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movimento  de  todas  as  operações  o  do  estado  do  banco  no  anno 
anterior ; 

5",  passar   a  presidência  ao  secretario,   quando  impedido ; 

C",  i*epresontar  o  banco  nas  nnas  relações  externas  ou  em 
)uizo,  podendo  constituir  mandatários. 

Cumpre  ao  director-secretario: 

1^,  redigir  as  actas  das  reuniões  da  directoria  ; 

ií**,  asái^nar  a  correspondência  e  as  publicações  ; 

3**,  as^i^uur,  cjm  o  presidente,  as  cautelas  e  os  títulos  das 
acções ; 

4*,  visar,  com  o  president^i,  o?  clie^ues  p\ra  retirada  de  di- 
nlieiro  depositado  em  algum  estabelecimento  de  credito  ; 

5s  assignar  com  o  presidente  as  apólices  do  seguro  de  vida. 

Incumbo  cumulativamente  aos  dous  directores: 

1*»,  dirigir  o  serviço  interno  do  banco  ; 

29,  nomear  e  demittir  os  empregados  e  suspender  e  multar 
o»  que  incoiTerem  em  ílBtlta,  de  accordo  com  o  que  dispõe  o  re- 
gimento interno  ; 

3«,  fajser  executar  o  regimento  interno ; 

4«,  dirigir  e  fiscalizar  osserviço.s  do  esoripturação,  providen- 
ciando para  que  setiara  feitos  com  toda  a  regularidade  o  cla< 
reza  e  sempre  em  dia.  » 

Capital  Federal,  1    do  abril  de  1902.  14**  da  Republica. 
M.  Fkrraz  de  Campos  Saixes. 
Joaquim  Martinho, 

Estatutos  do  Banco  dos  Funccionarios  Públicos 

CAPITULO  I     . 

SEDE,  DURAÇÃO  E  FINS 

Art.  1.0  O  Banco  dos  Funccionarios  Públicos,  constituído  de 
conformidade  com  o  d  )croto  n.  771,  de  20  de  setembro  de  1800, 
se  regerá  pelas  (ii^íposiçõ<3s  dos  presentes  estatutos  e  pela  legis- 
lação applicivel  ás  soe  ioda  les  anonymaí  nj  qu.)  ellos  forem 
omissos. 

Art.  2."  A  sua  sCvloserá  na  Capital  Federal  e  a  duração  do 
40.annos,  coataios  da  datada  installação.  O  prazo  pod.;rá  .ser 
piH)rogado  por  deliberação  da  assemblôa  geral,  approvada  pelo 
Ooviírno. 

Art.  3.*»  O  seu  ftm  principal  será  transigir  com  funccionarios 
públicos  federacs,  a  sabor  : 

a)  fazendo-lhes  empréstimos,  «amortizáveis  por  meio  de  con- 
signações meosans  estabelecidas  sobre  os  ra-ipejtivos  vencim  :n- 
tos,  de  accordo  com  o  prazo  combinado  ; 
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b)  dando-lhes  carta  de  fiança  de  aluguel  de  casa  para  sua 
residência,  mediante  consignação  especial ; 

c)  auxiliando-os  na  compra  de  prédios  ; 

d)  fazendo  contractos  de  seguro  de  vida,  independentemente 
de  empréstimo. 

Art.  4. o  Além  das  transacções  especificadas  no  artigo  ante- 
rior, poderá  a  directoria  fazer  quaesquer  outras  que  não  con- 
trariem os  fins  de  sua  instituição,  precedendo  deliberação 
tomada  em  reunião  com  o  conselho  fiscal  o  parecer  do  fisc  il  do 
Governo. 

CAPITULO  II 

DO  CAPITAL 

Art.  B.'*  O  capital  actual,  de  750:000$,  representado  por 
15.000  acções  nominativas  de  50$  cada  uma,  poderá  ir  sendo 
elevado  até  2.000:000$,  a  juizo  da  directoria,  de  aocordo  com  o 
conselho  fiscal.  Além  desta  somma  só  poderá  ser  augmentado 
por  deliberação  da  assemblóa  geral,  em  sessão  extraordinária 
para  tal  fim  expressamente  convocada. 

Art.  6."*  A  elevação  do  capital  será  operada  por  emis^o 
de  novas  acções,  integradas  ou  por  meio  da  entradas  de  10 
até  25  %,  a  juizo  da  directoria,  o  com  o  intervallo  entro 
as  chamadas  nunca  inferior  a  30  dias.  Para  subscriptores 
das  novas  acç(>es  serão  pref(3ridos  os  que  já  forem  accionistas 
do  banco. 

Art.  7.°  A  entrada  não  realizada  no  devido  prazo  poderá  ser 
foita  dentro  dos  30  dias  subsequentes,  com  a  multa  de  1  %  ^^ 
respectiva  importância.  Findo  o  novo  prazo  cah irão  as  acções 
em  commisso. 

Art.  8.°  As  acções  quo  incorrerem  na  pena  de  commisso 
serão  vendidas,  revertendo  as  entradas,  antes  realizadas,  cm 
favor  do  fundo  de  reserva. 

Art.  9.**  Si  a  directoria  resolver  estender  as  operações  do 
banco  a  qualquer  dos  Estados  da  Republica  deverá  impetrar  a 
necessária  autorização  do  Governo,  quer  se  proponha  a  fazel-as 
directamente  por  moio  de  filiaes,  quer  transigindo  com  quem 
as  faça,  mediante  a  transferencia  dos  dirnitos  do  privilegio  con- 
ferido pelo  decreto  n.  771,  de  20  do  setembro  de  1890,  na  parto 
applicavel  ao  caso. 

Art.  10.  Si  para  a  creação  da  caixa  filial  a  directoria  en- 
tender elevar  o  capital,  a  subscripção  das  acções  será  aberta 
na  Capital  do  respectivo  Estado  e,  para  as  que  deixarem  de 
ser  alli  siibscriptas  dentro  do  prazo  fixado,  na  Capital  Federal. 

Art.  11.  A  transferencia  das  acções  emittidas  na  Capital 
Federal  será  feita  na  gerência  do  banco  com  autorização  do 
um  dos  directores,  mediante  termo  assignado  pelo  cedente  o 
cessionário  ou  òqua  legitlmos  representantes. 
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CAPITULO    III 

DA     DISTRIBUIÇÃO  DOS  LUCROS 

Ari.  12.  Dos  lucros  líquidos  em  cada  somesire  serão 
deduzidos  5  «/o  para  fundo  de  reserva  o  15  ""A  para  o  de 
prejuízo  com  os  mutuários,  até  que  estas  duas  reservas 
representem  30  Vo  do  capital  realizado.  O  excedente,  abatido  o 
imi>osto  sobre  o  dividendo,  será  como  tal  distribuído  entre  os 
accionistas . 

§  !.<>  Desde  que  em  dous  semestres  consecutivos,  sem  que 
tenha  occorrido  ronda  alguma  extraordinária,  a  quantia  a 
distribuir  como  dividendo  exceda  de  12  «/o  do  capital  nominal, 
a  directoria  entrará  em  aceordo  com  o  âscal  do  Governo 
sobre  a  redução  correspondente  a  fazer  na  quota  de  meio  por 
cento  para  despezas  de  administração  e  expediente,  de  que  trata 
o  §  3"»,  art.  39  destes  estatutos. 

§  2.^  As  importâncias  Já  esoripturadas  como  fundo  de  re- 
serva e  de  prejuízos  com  os  mutuários  continuarão  a  assim 
iigurar  na  escripta,  consideradas  como  garantia  supplementar. 

Art.  13.  Não.  vencerão  juro  os  dividendos  não  reclamados, 

CAPITULO     IV 

DA  DIRECTORIA 

Art.  14.  O  banco  serã  administrado  por  uma  directoría 
composta  de  presidente  e  secretario,  eleita  dentre  os  accio- 
nistas com  direito  de  voto,  guardada  a  condição  do  art.  2*» 
do  decreto  n.  771,  de  20  de  setembro  de  1890,  em  assembWa 
geral,  de  seis  em  seis  annos,  em  escrtitinlo  secreto  e  por  maioria 
absoluta  de  votos ;  decidindo  a  sorte  em  caso  de  empate. 

Art.  15.  Os  eleitos  combinarão  na  distribuição  entro  si  dos 
doas  cargos.  No  caso  de  reeleição  continuará  cada  um  no  exerci- 
do do  cargo  que  tinha,  Salvo  novo  aceordo. 

Art.  16.  Os  directores  pleitos  não  entrarão  em  exorcicio 
sem  qne  cada  um  tenha  caucionado  50  acções  do  próprio 
banco,  para  garantia  da  sua  rosponsabilidado  durante  o  man- 
dato, só  podendo  levantar  a  caução  30  dias  depois  de  approvadas 
as  contas  da  sua  gestão. 

A  caução  irá  sendo  elevada  na  proporção  da  elevado  do 
capital»  até  o  limite  de  100  acç9es. 

Art.  17.  O  director  que  deixar  de  prestar  a  caução  dentro 
de  30  dias,  contados  da  data  da  sua  eleição,  será  considerado 
como  renunciante  do  mandato. 

Art.  18.  Cada  director  perceberá  mensalmente  700$,  hono- 
rário que  podará  ser  diminuído  ou  augmentado  pordeoi^k)  da 
assembléa  geral  de  accionistas,  em  vista  de  menor  ou  maior 
lucro  apurado  nas  transacções. 
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Apt.  19.  Os  membros  da  diroctoria  podepão  sor  reeleitos,  e 
quando  não  o  forem  continuarão  em  oxercicio  até  a  posio  dos 
novos  eleitos. 

Art.  20.  Sobrevindo  impedimento  prolongado  do  algum  dos 
dii'ectores,  o  outro  director  o  o  consollio  ílscal  dn:;lgnarão  o 
accionista  que  o  deva  substituir,  fim  impedimento  menor  do 
30  dias  pi*e8umiveis,  o  director  impedido  designará  o  accionista 
que  o  deva  substituir. 

Si  ambos  os  directores  oitiverem  impedidos,  será  ímmediata- 
mente  convocada  a  assembléa  geral  dos  accionistas  para  re- 
solver sobre  a  substituição,  entraudo,  ató  que  um  deites  volte 
ao  exercício,  o  membro  mais  votado  do  conselho  ílscal.  Os  di« 
rectoroá  decidirão  todos  os  negócios  e  duvidas  que  se  susci- 
tarem e,  havendo  desaccordo,  será  a  decisão  adiada  ató  serem 
ouvidos,  pelo  menos,  dous  membros  do  conselho  fiscal  sobre  o 
modo  de  resolver-se  a  mesma  duvida 

Art.  21.  O  membro  da  directoria,  que  deixar  de  ser  fanccio- 
nario  publico,  continuam  no  exercício  do  seu  cargo  até  expirar 
o  tempo  do  seu  mandato ;  mas  não  poderá  ser  reeleito. 

Art.  22.  Compete  á  directoria  : 

1%  dirigir,  zelar  o  administrc^r  todos  os  negócios  do  banco ; 

2^,  flx'\r  a  época  e  a  importância  do  cada  entrada,  no  caso 
do  elevação  cio  capital ; 

3**,  tom  \r  conhecimento  c  autorizar  as  operações  permittidas 
no>tes  estatutos  c  que  ontondor  convenientes  ao3  interesses  do 
b inco ; 

4«,  providenciar  para  organisação  dos  balanços  e  contas  que 
tiverem  do  8(^r  apresentados  á  a^^sembLU  geral  do  accionistas ; 

5°,  resolver  sobre  o  pagamento  de  despoziW  c  obrigações  du 
banco  o  sobro  a  arrocidação  do  que  llio  for  devido,  fazt»nlo 
Ff^olher  os  sildos,  quando  cntendtu*  cjnvoniente,  ao  estabeleci- 
mento dn  creditj  qu j  eacollier,  desde  que  esse  oíTeroça  toda  a 
garantia  ; 

6®,  marcar  o  dividendo  semestral  a  distribuir  pelos  acciD- 
QLStas ; 

7«,  convocar  as  assorabléas  goraea  ordinárias  e  oxti*aord!- 
narias ; 

S*»,  prestar  aos  membros  do  consoUio  fiscal  o  ao  fiscal  do 
Governo  os  oscLarocimentos  que  exigirem  para  oa  exames  que 
lhes  cabo  fazer; 

9*»,  assignar  oj  titules  representativos  das  acções  c  das  apó- 
lices do  seguro  de  vida  ; 

10,  fixar  o  numero  e  vi^ncimento  do  pessoal  dó  banco  ; 

11,  elevar  o  capital  até  o  limite  marcada  no  art.  fy* ; 

12,  exercer  a  supi*ema  adminiitração  de  toioi  os  negociou  que 
correrem  polo  banco. 

Art.  23.  A  directoria  se  reuniríl  semanalmente  om  sessão 
ordinária,  e  extraoixiinariamente  semprt^  que  onvier  aos  luier- 
ossos  do  banco.  Das  deliberações  tomad^is  se  Irivrarã  acta,  a 
qual  9}vú,  rog.strada  em  livro  especial. 
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Art.  24.  Compjtoao  dirtXítor-presidcnto: 

!<",  presidir  as  sessões  ordinárias  o  extraordinárias  da  dire- 
ctoria o  dirigir  os  respectivos  trabalhos ; 

2°,  visar,  com  o  secretario,  os  choques  para  retirada  do  di- 
nheiro depositado   em  algum  estabelecimento  de  credito ; 

3<',  aasignar,  com  o  secretario,  as  cautelas  o  os  ticulos  das 
acções  e  as  apólices  de  seguro  de  vida ; 

4o,  em  nomo  da  directoria  api*esentar  na  assembléa  geral  do 
accionistas  o  relatório  annual  dos  factos  mais  importantes,  do 
movimento  de  t jdas  as  operações  o  do  estado  do  banco  no  anno 
anterior ; 

5<>,  passar  a  presidência  ao  secretario,  quando  impedido ; 

6°,  representar  o  banca  nas  sua)  relações  externas  ou  em 
juizo,  podendo  constituir  mandatários. 

Cumpre  ao  director- secretario  : 

1",  redigir  as  actas  das  rounmes  da  directoria  ; 

a*,  assignar  a  correspondência  e  as  piiblicívçr)e.s ; 

3",  assignar,  com  o  presidente,  as  cautelas  c  o.>  títulos  das 
acções  ; 

4»,  visar,  com  o  presidente,  os  chequns  para  retira  la  de 
dinheiro  depositado  em  algunt  estabelecimento  de  credito; 

&»,  aissignar,  com  o  preiidante,  as  apólices  do  segura  de  vida. 

Inbcume  cumulativamente  aos  dous  directores: 

1°,  dirigir  o  serviço  interno  do  banco ; 

2*,  nomear  o  domittir  os  empregados  e  suspender  o  multar 
os  que  incorrerem  em  falt.i,  de  accordo  com  o  que  dispõe  o 
regimento  interno; 

3",  fazer  executar  o  regimento  interno ; 

4",  dirigir  e  fls.^alizar  os  serviços  de  escripturaçâo,  providen- 
ciando para  que  sejam  feitos  com  toda  a  regularidade  e  clareza 
c  sempre  em  dia. 

Art.  25.  Resolvida  a  creação  de  caixa  filial  em  algum  Estado 
a  directoria  providenciará  poLi  r(íspectiva  organisaçao,  no- 
ra:'ando  o  seu  delegado  e  miis  pessoal,  fix:indo-lhas  vencimentos 
e  attribuições  e  dando  as  precisas  instrucções  para  fiscalização 
o  regularidade  de  todos  os  serviços  que  forem  estabelecidos. 

CAPITULO  V 

DO  CONSELHO  FISCAL 

AH.  26.  O  conselho  fiscal  será  composto  de  três  membros 
ofTectivos  e  três  supplentes,  todos  accionistas  do  banco. 

Art.  27.  Os  seus  deveres  e  attribuições  serão  regulados  pelas 
leis  das  sociedades  anonymas. 

Art.  28.  Seu  mandato  será  por  um  anno,  podendo  ser  renovado. 

Art.  29.  Cada  um  dos  membros  eíTectivos  perceborá  150$ 
mensalmente. 
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CAPITULO  VI 

DA    ASSEMBLÉA  GERAL 

Ai't.  30.  A  assembléa  ^ral  de  acefonisUs  será  coQsiitaida 
por  todos  aquolles  cujas  acções  estiverem  registradas  no  banco 
30  dias  antes  da  reunião. 

Art.  31 .  Comporão  a  mesa  um  presidente  e  dous  secretários, 
aquelle  eleito  na  occasião  por  acciamação  c  estes  escolhidos 
polo  presidente  acclamado. 

Art.  '^2,  O  presidente  do  banco  presidirá  a  eLeigão  do  presi- 
dente da  assembléa. 

Art.  33.  No  decurso  do  primeiro  trimestre  de  oada  aono 
haverá  uma  assembléa  geral  ordinária  nara  a  apresentação  do 
relatório,  das  contas  da  administração  ao  anno  anterior  e  do 

Sarecor  do  conselho  fiscal,  procedendo-se  em  seguida  á  eleição 
o  conselho  fiscal   o  á  dos  directores  nas  épocas  determinadas 
no  art.  14. 

Art.  34.  Asassembléas  geraes  extraordinárias  serão  oonvo* 
cadas  quando  a  directoria  ou  o  eonaeliio  fiscal  as  julgarem 
precisas,  ou  em  virtude  de  reclamação  de  accionistas,  de  con- 
formidade com  a  lei  das  sociedades  anonymas. 

O  annuncio  convocando  as  assembléas  geraes  será  publicado 
com  15  dias  de  antecedência  para  as  ordinárias  e  oito  dias  para 
as  extraordinárias. 

Na  3*  convocação  se  resolverá  qualquer  que  seja  o  numero 
de  accionistas  presentes. 

Art.  35.  Os  accionistas  ausentes  ou  impedidos  poderão  &• 
zer-sc  representar  nas  assembléas  por  procurscdores,  desde  que 
estes  também  sejam  accionistas,  nos  termos  do  art.  30. 

§  l.<»  O  procurador  que  representar  mais  de  um  accionista 
votará  em  logar  de  cada  um  delles. 

*  §  3.^  As  companhias  accionistas  poderão  ser  repres^oitadas 
pelos  que  para  isso  tiverem  a  faculdade  nos  estatutos  respe- 
ctivos. 

Art.  36.  Poderão  tomar  parte  nas  assembléas  geraes  os  accio- 
nistas que  tiverem  suas  acções  oneradas  com  penhor  mercantil, 
desilQ  que  estejam  nas  condições  do  art.  30. 

Art.  37.  Os  accionistas  inscreverão  seus  nomes  em  livro  de 
presença,  declaranio  o  numero  de  acções  que  possuírem  ou  re- 
presentarem e  exhibindo,  neste  caso,  as  respectivas  procurações, 
que  ficarão  archlvadas  no  banco. 

Art.  38.  Cada  ^rupo  de  cinco  acções  dará  direito  a  um  voto, 
não  podendo  o  accionista  ter  mais  de  100  voti^. 
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CAPITULO  VII 

DAS  TRANSACÇÕES  COM  OS  MUTUÁRIOS 

Art.  39.  Os  empreiitimos  a  funccionarios  públicos  poderão  sor: 

Com  8e>iUP0  de  vida  ; 
Com  ífí\rantia  especial ; 
Com  amortizado  fixa. 

8  l.°  Os  empresti'nos  com  seguro  do  vida  ou  garantia  espe- 
cial serão  feitos  aos  prazos  de  12, 18  c  24  mozos,  e  poderão 
attioííir  at(3  seis  mezes  do  vencimento  do  funccionario,  com- 
tanto  que  não  excoia  este  de  2:000$  nem  seja  inferior  a  600$  em 
to;io  o  semestre  ;  ficando  á  dii-cctoria  livre  o  direito  de  fixar  a 
importância  do  empréstimo  entre  esses  dous  totaes,  em  vista 
do  vencimento  mensal  do  proponente  o  da  natureza  do  em* 
prego  que  exercer. 

Aos  empréstimos  com  seguro  de  vida  precederá  exame  de 
sanidade,  feito  por  medico  do  banco. 

Cobrar-se-ha  em  qualquer  des.^iei  empréstimos  2  %,  sendo 
1  % ,  no  máximo,  de  juro  e  o  restante  de  amortizaçãoi,  de  ac- 
cordo  com  o  systema  Price,  isto  é,  augmontando  mensalmente 
a  quota  de  amortização  tanto  quanto  diminuir  a  do  juro  ; 
sendo,  portanto,  sempre  igual  a  quantia  a  pagar  mensalmente 
para  essjs  dous  serviços  do  empréstimo. 

Arrecadar-se-ha  mais,  para  occorrer  ao  prejuízo  com  os  mu- 
tuários : 

10$  mensalmente  como  quota  de  seguro  de  vida,  ou  1  ^  % 
ao  mez,  calculados  sobre  o  capital  realmente  devido,  coBto 
quota  de  garantia  especial. 

§  2.^  Os  empréstimos  com  amortização  fixa  serão  de  100$  a 
800$,  aos  prazos  de  2  a  12  mezes,  segundo  acoordo  entre  o 
proponente  e  a  directoria  do  banco,  em  vista  da  natureza  do 
emprego  que  aquelle  exercer  e  respectivo  vencimento»  sendo 
os  ónus  : 

Um  por  cento  de  juro,  a  quota  de  amortização  segando  o 
prazo  combinado,  e  um  por  cento  para  occorrer  aos  preijuizos 
com  os  mutuários. 

A  amortização  serã  feita  por  consignação  mensal  e  os  dous 
por  cento  cobrados  adeantadamente,  e  por  tima  só  vez,  no 
acto  do  realizar-so  o  empréstimo  ;  incidindo,  poróm,  sobre  o 
capital  que  se  calcular  realmente  devido,  com  o  abatimento  da 
amortização  paga  em  cada  mez. 

§3.''  Para  despezas  de  administração  e  expediento  se  co- 
brará mensalmente  a  quota  de  moio  por  cento  da  impcMrtancia 
de  cada  empréstimo,  em  cada  uma  das  três  classes,  calculada 
sobre  o  capital  realmente  devido. 

Art.  40.  O  valor  da  apólice  do  seguro  devida  será  invaria- 
velmente de  1:000$,  mas  o  beneficiário  designado  na  proposta 
do  empréstimo,  só  terá  direito  a  receber  a  diflérença  entre  essa 
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importância  c  a  divida  quo  liquidar-so   tor  o  mutuário  no  dia 
cm  qu3  fallocor. 

No  verso  de  cada  apólice  serão  inscriptas  o^ta  o  todas  as 
outras  condições  com  que   for   omittida. 

Art.  41.  Logo  que  comecem  a  ter  execução  os  presentes  es- 
tatutos enf.rarã  em  liquidação  a  actual  carteira  de  seguro  d) 
vida  o,  para  abrovial-a,  o  mutuário  que  antes  de  amortizar  o 
seu  empréstimo  em  andamento  pretender  innoval-o,  indemni- 
zando do  uma  só  vez  a  divida  existente,  deverá,  desistir  do  se- 
guro que  houver  f  íito  para  sujeitar  se  ás  regras  dos  novos  em- 
préstimos com  seguro  ou  garantia  especai. 

Neste  caso,  salvo  si  a  directoria  tiver  motivo  para  crer  quo 
o  mutuário,  depois  do  exame  por  aue  houver  já  passado, 
adquiriu  moléstia  gravo,  será  dispeniado  novo  exame  medico. 

Art.  48.  Logo  que  o  capital  do  banco  for  elovado  a  1 .000:000$ 
iniciará  elle  as  transacções  pela  carteira  de  auxílios  para  a 
compra  de  predio^j  e,  em  attingindo  o  maximodo  2.000:000,s 
começará  as  do  seguro  do  vida  indeponden temente  de  cmprosti- 
mos. 

Ao  inicio  do  qualquer  dossas  transacções,  porém,  precedeiá  a 
regulamentação  dos  i*espectivos  S3rviços,  ouvido  o  conselho 
liscal  e  o  fiscal  do  Governo. 

Art.  43.  Aos  funccionarios  que  tenham  dado  a  precisa  pro- 
curação e  feito  a  consignação,  sujeita  ao  l.mite  do  art.  46, 
dará  o  banco  carta  de  fiança  para  aluguel  do  casa  de  residência. 

O  pagamento  do  aluguel  será  feito  directamente  pelo  banco 
ao  proprietário  do  prédio. 

Art.  44.  Quando,  por  circumstancias  inevitáveis  ou  de  força 
maior,  excepto  a  aposentadoria,  o  funccionario  perceber  om  um 
mez  menos  de  50  %  do  seu  vencimento,  a  directoria  poderá  dis- 
pensal-o  temporariamente  do  pagamento  de  sua  consignação, 
ou  reduzil-a  atõ  quo  elle  volte  a  condições  normaes  de  vida. 

Art.  45.  Sendo  demittiio  ou  aposentado  qualquer  funcciona- 
rio mutuário  do  banco,  deixará  do  ser  contado  juro  da  mova 
na  respectiva  conta  emquanto  ellt)  estiver  sem  vencimento 
pelos  cofres  públicos  geraoá,  silvo  si  a  liquidação  da  aposen- 
tadoria deixar  de  ser  feita  por  culpa  do  mesmo   funccionario. 

Art.  46.  Nenhum  fhnocionario  transigirá  com  o  banco  sem 
ter  dado  procuração  em  causa  própria,  com  todas  as  prcro- 
gativas  judiciarias  enos  termos  do  decreto  n.  771,  de  s^  de 
setembro  de  1890,  consignando  logo  quota  mensal  para  paga- 
mento dos  serviços  da  divida  oue  contrahir,  a  qual,  para  os 
empréstimos  que  se  fizerem  de  ora  em  deante,  nunca  oxcc* 
dera  de  um  terço  de  seus  vencimentos. 

Art.  47.  Taes  procurações  produzirão  os  seus  elTeitos  logaei 
e  tícarao  archivaaas  no  banco,  sondo  as  consignações  communi- 
o.'\da8  ás  competentes  ropartições  para  os  devidos  descontos  nos' 
vencimentos  dos  mutuários.    As  consignações  só  poderão'  ser 
sa:$pensas  depois  de  tornadas  effectivas  por  solicitação  do  banco. 

Si  qualquer  cireumstancia  imprevista  obstar  a  cobrança  re- 
gular da  consignação,  mandar-se-ha  apresontar   na  repartição 
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competonto  a  respectiva  procuração  para,  ontreguo  todo  o  ven- 
cimento do  mutuário  ao  cobrador  do  banco,  indemnizar-se  este 
da  quota  consignada  e  entregar  ]ogo  o  excedente  áquelle. 

Art.  48.  lâioquanto  não  estiver  solvido  um  debito  não  poderá 
o  mutu:\rio  contraiiir  novo  empréstimo,  salva  a  occurrencia  de 
clrcumstaocia  especialíssima,  merecedora  do  excepção  pela 
diroctoria,  para  o  augmento  do  empréstimo  corrente,  e  com  as 
novas  garantiras  que  cila  entendar  exigir. 

CAPITULO  VIII 

DISPOSIÇÕES    GERAES 

Art.  19.  A  directoria  fica  autorizada  para  contrahii*  emprés- 
timo em  dinheiro,  co:n  juros  e  amortiza^  prefixados,  para 
alargar  as  suas  transacções,  comtanto  que  a  tal  resoluçSLo  pre- 
ceda approvação  por  maioria  do  votos  em  reunião  da  directoria 
com  o  consellio  fiscal  e  a  audiência  do  fiscal  do  Governo. 

Art.  50.  Fica  a  directoria  autorizada  para  requerer  do  poder 
competente  as  medidas  que  julgar  convenientes  ã  prosperidade 
do  estabelecimento,  celebrando  para  tal  fim  os  contractos  ne« 
cessarios,  depois  de  ouvido  o  consjlho  fiscal. 

Art.  51.  Para  os  effeitos  destes  estatutos  serâo  considerados 
funccionarios  publicos  todos  os  que  perceberem  vencimentos  do 
cofies  publicos,  quer  sejam  empregados  ou  pensionistas,  civis  ou 
militares,  activos  ou  inactivos,  homens  ou  mulheres. 

A*  directoria  do  banco,  poróm,  fica  salvo  o  direito  de  deixar 
de  transigir  com  os  que  entender  não  offerecerem  a  garantia 
precisa  ás  transacções  que  propuzerem,  ou  pela  natureza  pre- 
cária dos  empregos  que  exercerem  ou  pela  exijgfuidade  ou  espécie 
do  respectivo  vencimento. 

Art.  52.  Para  os  empregos  do  banco  só  poderão,  de  ora  em 
deaote,  sor  nomeados  funccionarios  publicos,  activos  ou  in- 
activos, salvo  para  os  cargos  de  confiança. 

Art.  53.  O  Ooverno  terá  junto  ao  banco  um  fiscal,  funccio- 
nario  publico,  com  todas  as  attríbuições  necessárias  para  fazer 
cumprir  estss  estatutos,  representando  pelo  Ministério  da  Fa« 
zonda  sempre  que  não  forem  fielmente  observados. 

Art.  54.  Occorrendo  caso  não  previsto  nestes  estatutos  nem 
regulado  pela  lei  das  sociedades  anonymas,  a  resolução  será 
tomada  em  sessão  da  directoria  com  o  conselho  fiscal,  consti- 
tuindo ti'e8  votos  a  maioria. 

Para  essa  sessão  será  convidado  o  fiscal  do  Governo,  que 
poderá  exigir  q^ adiamento  da  execução  até  que  aquelle  resolva 
a  duvida. 

Capital  Federal,  7  de  abril  de  \902.^  José  Ignacio  Ewerton 
de  Almeiday  director-presidente.  —  Sebastião  Mariz  Sarmento, 
director-secretario  • 
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DSCRETO  N.  4374  — db5de  abril  de  1902 

Crea  mais  uma  brigada  d«  infaataria  d«   Guardas  Na^iouaes  Da  oo- 
marca  da  Pariallnfl,  ao  Balado  do  AraaiOMta. 

O  Presidente  da  Republica  áoè  B^tadoa  Uoidoe  do  Brazil, 

Sara  execagão  do  deereto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
ocreta  : 

Artigo  unico.  Pica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
do  Parintins,  no  Estado  do  Amazonas,  mais  uma  brigada  de 
infantaria,  com  a  designação  de  28^,  a  quat  so  x^onstituirá  de 
trcs  batalhões  do  serviço  aetivot  as.  82,  83  e  84,  e  um  do  da  re- 
serva, sob  n.  28,  que  se  organlsarão  com  os  guardas  qualifi- 
cados nos  districtos  da  referida  comarca ;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Ga^Mial  Federal,  5  de  abril  de  1908,  14» da  Republiea. 

M.  Pbrrak  db  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior, 


DECRETO  N.  4375  — de  5  dê  abril  de  1908 

Crea  uma  brigada  de  ififan teria  de  Guardas  Nacioaaes  na  comarca  de 
Tref  PoBtas,  no  Bitado  de  Minas  Geraee. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do   Brazil, 

Sara  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
ecreta : 

Artigo  unico.  Fica  creada  na  Guarda  N:vcional  da  pomarca  de 
Três  Pontas,  no  Estado  de  Minas  Geraes,  uma  brigada  de  infan- 
taria, com  a  designação  de  HS^^  a  qual  se  constituirá  de  três 
batalhões  do  serviço  activo,  ns.  442,  443  o  444,  e  um  do  da  re* 
serva,  sob  n.  148,  que  se  organlsarão  com  os  guardas  qualifi- 
cados nos  districtos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Capital  Federal,  5  de  abril  de  1902,  lÀ"  áa  R«pQblifta. 

M.  Ferraz  de  Campos  Sallbs. 
Sabino  Barroso  Júnior^ 
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DECRETO  N.  4376—  db  5  DB  abril  db  1902 

Crea  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de 
Teífé,  no  Estado  do  Amazonas. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  exeeução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta  : 

Artigo  único.  Fica  croada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
éf^  Te#$,  no  Estado  do  Amazonas,  uma  brigada  de  infantaria, 
com  a  designação  de  89*,  a  qual  se  contituirá  de  três  batalhões 
do  serviço  activo,  ns.  85,  86  e  87,  e  um  do  da  reserva,  sob  n.  29, 
eue  se  organisarílo  com  os  guardas  qualificados  nos  districtos 
da  L*ei\)rida  comarca;  revog ddas  as  disposições  em  contrario. 

Capitai  Federal,  5  de  abril  de  190S,  U"*  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior, 


DECRETO  N.  4377  —  de  5  de  abril  de  1908 

Gvea  mait  ama  brigada  de  inúataria  de  Goaidas  Nacionaes  na  oo-' 
marca  de  S.  João  do  Rio  Olaro,  ao  Estado  de  S.  Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 

Sara  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
ecreta: 

Artigo  único.  Fica  oreada  na  Guarda  Nacional  da  oomarca 
de  S.  João  do  Rio  Claro,  no  Estado  de  8.  Paulo,  mais  uma  bri- 
gada de  infantaria,  com  a  deiígnação  de  98*,  a  qual  se  consti* 
tuira  de  três  batalhões  do  serviço  activo,  os.  898,  893  e  894, 
e  um  do  da  reserva,  sob  n.  98,  que  se  organisarão  com  os 
guardas  qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca  ;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  5  de  abril  de  1902,  14*  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior, 
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DECRETO  N.  4378  —  de  5  de  abril  de  1902 

Crea  mais  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas    Nacionaee    na  eo* 
marca  de  Coary,  no  Estado  do  Amazonas. 

O   Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 

Sara  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro   de  1896, 
ecreta  : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
do  Coary,  no  Estado  do  Amazonas,  mais  uma  brigada  de  infan- 
taria, com  a  designaçãj  do  30^,  a  qual  se  constituirá  de  ires 
batalhões  do  serviço  activo,  ns.  88,  89  e  90,  e  um  do  da  reserva, 
sob  n.  30,  que  se  crganisarâo  com  os  guardas  qualificados  dos 
districtos  da  referida  comarca;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Capital  Federal,  5  de  abril  de  1902,  14»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sitbino  Barroso  Júnior. 


DECRETO  N.   4379  —  DE  5  De  abril  de  1902 

Crea  mais  duas  brigadas  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  co« 
marca  de  Itaeoatiara,  no  Estado  do  Amatonas. 

O  Pi*esidentd  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bi-azi1, 
para  execução  do  decroto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Ficam  ci*eadas  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Itaeoatiara,  no  Estado  do  Amazonas,  mais  duas  brigadas  de 
iofantaina,  com  as  designações  do  31*^  e  32»,  as  quaes  se  consti- 
tuirão de  três  batalhõea  do  serviço  activo  e  um  do  da  reserva, 
cada  uma,  aquelles  sob  ns.  91,  92,  93,  94,  95  e  96,  o  estes  de 
ns.  31  e  32,  que  se  organisarão  com  os  guardas  qualificados  nos 
districtos  da  referida  comarca ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Capital  Federal,  5  de  abril  de  1902,  14<>  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior» 
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DECRETO  N.  4380—  de  7  de  abril  de  1902 

Approva  a  reforma  do9  estatutos   da  socie  lade   aoonyma    «  Moinho 
Fluminense». 

O  Presidente  da  Republica  do3  E^^tados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  quo  requereu  a  sociedade  anonyma  €  Moinho 
Fluminense  »,  devidamente  representada,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  approvada  a  reforma  dos  estatutos  da 
Sociedade  Anonyma  <  Moinho  FluminenS3  »,  de  accordo  com  as 
alterações  que  a  este  acompanham,  votadas  pela  astembtéa 
geral  do  accionistas,  em  12  de  fevereiro  do  corrente  anno. 

Capital  Federal,  7  de  abril  do  1902«  H*»  da  Republica. 

M.  Ferraz  DE  Campos  Salles.. 
António   Augusto  da   Silva.  ' 

Sociedade  anonyma  ^c  Moinho  Ruminense» 

AGTA  DA  ASSEMBLÉA  GERAL  EXTRAORDINÁRIA,  EPFECTUADA  EM  \2 
DE  FEVEREIRO  DE  1908,  A  QUE  SR  REFERE  O  DECRETO  N.  4380, 
DE  7  DE  ABRIL   DO  MESMO    ANN >) 

Aos  12  dias  domezde  fevereiro  de  1902,  reunidos  em  uma 
das  salas  do  edifleio  do  «  Moinho  Fluminense  »,  ú,  rii'».  da  Saúdo 
n.l90,  19  accionistas  rep/esontando  8.35)  acções,  com  83 i 
votos,  o  Sr.  C*,rio8  Gianolll,  presidente  da  sociedade,  á.  l  hora 
c  80  minutos  da  tarde,  assume  a  presidência  o.  declir.-^ndo 
aberta  a  sessão,  pede  á  asi^embléa  quo  acclamo  um  dos  Sl*s. 
accionistas  presentes  para  diriírir  os  trabalhos. 

E' indicaao  o  Sr.  Theodoro  Duvirier  que,  tomando  a  cadeira 
da  presidência  d  %  assembléa,  agradece  a  distincçáo  que  lhe 
foi  dispens^ia  e  convida  para  secretários  os  Srs.  Eiuardo 
Josô  Dias  Pereira  e  3oi6  Ramos  Poíía,  que  passam  a  occupar 
os  seus  loirares  A  mesa. 

O  Sr.  l*  secretario  p/ocedc  ú.  leitura  da  acta  da  ultima  assem- 
blí^a  geral,  realizada  em  18  do  janeiro  do  anno  proxira.)  passado, 
sendo  a  mesma,  sem  discussão,  unanimemente  approva'!*^. 

O  Sr.  presidente,  repetindo  o  annuncio  da  convocação,  d<i 
conhecimento  aos  Srd.  accionistas  do  fim  da  proient^^  reunião, 
e  convida  o  Sr.  Carlos  Gíanelli,  presidente  da^  sociedade,  a 
ler  o  seu  relatório,  o  qual  6  do  theor  seguinte: 

«  Srs.  accionistas  —  Ha  pouco  mais  do  um  anuo  que  me  conce- 
destes os  necessários  poderes  para  ajustar  com  os  Ci'odores  desta 
sociedade  um  accordo  quo  lhe  restituísse  a  normalidade  da 
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sua  industria  e  do  seu  commercio ;  hoje  venho  prostar-vos 
contas  do  modo  por  que  usei  desses  poderes  e  defendi  os  vossos 
interesses. 

Certamente  vos  parecerá  longo  o  tempo  consumido  na 
obtenção  do  resultado  que  venho  trazer  ao  vosso  conhecimento ; 
mas  asseguro  vos  qae  toda  a  minha  energia  e  aoti¥í4ade 
foram  solicitamente  empregadas  em  prol  do  honroao  mandato 
que  me  confiastes,  e,  si  demora  houve»  é  que  foi  pemxM  e 
difflcil  a  remoção  dos  obstáculos  que  surgiram  de  toda  a 
parte,  no  intuito  de  derrocar  a  grandiosa  empreza  em  que 
depositastes  os  vossos  capitães,  e,  ao  mesmo  tempo,  as  vossas 
esperanças. 

Mas  a  integridade  dos  magistrados  que  deddíram  do  fhturo 
desta  sociedade  e  o  critério  da  quasi  unanimidade  dos  nossos 
credores,  foram  invulneráveis  barreiras  contra  o  ataque  da 
ganância  e   da  inveja,  triumphando,  afinal,  a  boa  causa. 

Com.  os  poderes  amplos  e  illimitados  que  me  foram  outor< 
gados  pela  assemblèa  geral  extraordinária  de  12  de  janeiro 
ae  1901,  transigi  com  os  nossos  credores,  nos  termos  da  con- 
cordata constante .  da  certidão  que  aqui  vos  oífereço,  para 
Í^ue  tenhaefl  scieneia  delia  e  poflsaes  cmiseiencioBamente  de- 
iberar  a  respeito,  approvando-a. 

Ferida  no  seu  credito,  paralvsada  a  sua  industria  e  inter- 
dicto  o  seu  commercio,  é  fácil  reconhecer  que  estai  sociedade 
reclama  novos  recursos  para  volver  ao  giro  de  suas  ope- 
rações. 

Attendendo,  então,  aos  improrogaveis  compromissos  que 
acaba  de  contrahir,  cujo  primeiro  prazo  expira  doze  mezes 
depois  de  ter  passado  em  julgado  a  sentença  homologatória  da 
concordata,  impõo^se  a  neoesaidade  de  moviments^r  e  ampliar 
as  operações  soeiaes,  de  muito  trabalhar  finalmente,  e  isso  aó 
poderá  ser  conseguido  pela  benéfica  infiuenpia  de  novos  oapíiaes, 
de  par  com  outros  elementos  opmmerciaes  já  entabolados,  e 
que  serviram  de  base  á  proposta  feita  em  jiome  da  sociedade 
a  seus  credores. 

Assim,  pois,  para  oonsolidar  os  negócios  desta  empresa  e 
colhermos  o  premio  de  saorificios  feitos,  convém  que  auiioiizeis, 
desdejá,  a  directoria  qMe  vae  ser  eleita  a  contrahir  ou  ne- 
gociar, onde  e  com  quem  convier,  os  elementos  que  julgar  ne- 
cessários para  o  desenvolvimento  da  sociedade,  para  o  que 
lhe  deveis  qonceder  todos  os  poderes  em  direito  necessários. 

Não  sei  si  tive  a  felicidade  de  corresponder  á  vossa  expe» 
ctativa;  di2-me,  porém,  a  coQsciencid  que  consagrei,  para 
bem  servir-vos,  o  melhor  do  meu  tempo  e  da  minha  ^ií" 
vidade  e  todo  o  meu   esforço  intellectual. 

Resta-me  agora»  agradeeendo-vos  as  provas  de  imo^ereeida 
confiança  que  sempre  me  dispensastes,  resignar  o  meu  honroso 
cargo,  para  que  novas  luzes e  novas  energias  possam  illuminâr 
e  dirigir  o  futuro  desta  sociedade,  fazcndo-á  voltar  á  pros- 
peridade de  outr'ora,  a  que  ella  tem  incontestável  direito,  pelo 
seu  objecto  e  pela  sua  organisa^o. 
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Já  tendo  feito  igual  renuncia  d«  seu  cargo,  em  officio  de  8 
de  novembro  de  1900,  o  director-secretario,  deveis  providenciar 
de  modo  a  ter  a  sociedade  nora  aaministração  na  forma  da  lei. 

Rio  de  Janeiro,  12  de  fevereiro  de  1902. —  Carlos  Gianelli.» 

Finda  esta  leitura,  o  Sr«  1<»  secretario  lê  também  a  certidão 
do  theor  seguinte,  da  concordata  ajustada  pela  sociedade  com 
seus  credores  e  devidamente  homologada: 

«  O  coronel  honorário  do  Exercito  Francisco  de  Borja  de  Al- 
meida Corte  Real,  serventuário  vitalício  do  nrimeiro  oíQcio 
de  escrivão  da  Gamara  Cominercial  do  Tribunal  Civil  e  Criminal 
desta  Capiial  Federal,  etc. 

Certifico  que,  fevendo  od  autos  da  Uquidac^t)  forçada  da 
Sociedade  Anonyma  «  Moinho  Fluminense»,  a  requerimento  de 
Couto  Soares  &  Comp.,  delles  consta,  ora  me  é  apontada  e 
pedida  por  certidão  verbo  ad  verbum,  a  concordata  do  théor  e 
lòrmas  seguintes:  «  Carlos  Gianelli,  presidente  da  Sociedade 
Anonyma  «  Moinho  Flumiiionse  »,  ora  em  liquidação  forçada, 
autorizado  pela  adsembléa  geral  dos  accionistas  da  mesma 
sociedade,  de  12.  de  Janeiro  próximo  pasáado,  para.  ehtrar 
em  accordo  com  seus  credores,  vem  no  intuito  de  sijvagúardar 
os  interesses  dos  mesmos,  que  seriam  completamente  saci*i-^ 
ficados  pela  venda  em  leilão,  Já  annuhoiado  para  o  dia  3  do 
entrante,  do  edificio  e  machinismos  do  Moinho,  porque  essa 
venda  não  produziria,  segundo  todas  probabilidades  e  na  actual 
situai  da  praça,  o  suffloiente  para  uolver  a  divida  hypothe- 
caria  e  seus  juros,  propor   o  seguinte  aoeoixlot 

Pagar  aos   Srs.  oradores  ohirograpliarios  (20  V»)  vinte  por 


Os  prazos  para  os  pagamentos  referidos  serão  contados  Uo 
dia  em  que  passar  em  Julgado  a  sentença  de  homologação 
da  concordata. 

Uma  vez  acceltò  e  assignado  este  aúcordo,  pelos  Srs.  credores, 
ficarão  exonerados  todos  os  co-obrtgados  nos  títulos  em  que, 
além  da  Sociedade  Anonyma  «  Moinho  Fluminense  »,  figurem 
outros  responsáveis,  revertendo  essos  títulos  á  Sociedade  Ano- 
nyma «  Moinho  Fluminense  ». 

Carlos  Gianelli  conta  com  todos  os  elementos  necessariois  para 
o  fUnccionamento  do  Moinho,  desde  que  for  homologado  o  ac- 
cordo que  prop5é. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  agofl[to  de  1901^— Carlos  Gianelli. > 

Em  seguida  o  Sr.  presidente  oiTerece  a  palavra  aos  Srs.  accio- 
nistas que  q,uizerem  se  pronunciar  sobre  o  relatório  e  eoncor- 
data  que  acabam  de  ser  lidos.    . 

Ninguém  pedindo  a  palavra  sobre  esses  assumptos,  é  encer- 
rada a  discussão,  sendo  unanimemente  a^provados  ambos  esses 
documentos,  abstendo-se  de  votar  o  Sr.  darlos  Gianelli . 
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Reaberta  a  sessão  e  nomeados  escrutadorei  os  Srs.  l'»  e  2* 
secretario?  da  Mosa,  procedo-se  ao  L*ecebiiueato  e  apuração  das 
cédulas,  dando  a  eleição  o  seguinte  resultado: 

Para  prdsideiite:  Votos 

Carlos  Gianolli 812 

Dr.  Francisco  de  Sá 20 

Para  secretario  t 

Dr.  Prâncisco  do  Sá 812 

Eduardo  Josó  Dias  Pereira '  20 

Para  a  oommiaBão  fiscal: 

6abino  de  Almeida  Magalhães ;. .  792 

José  Ramos  Peôa 777 

José  de  Souza  Machado 772 

Adolpho  de  Lemos % 60 

João  Maria  da  Silva  Júnior 55 

Carlos  Alberto  Pimenta 40 

Para  supplentes: 

Ulysses  Bartoli *  *  * 797 

José  Viegas  Vaz * » • 795 

João  Maria  da  Silva  Júnior * •  >  • .  •  075 

Eduardo  José  Dias  Pereira » • . . .  80 

Carlos  Alberto  Pimenta ; « 69 

Baldomoro  Carqueja  Fuentes » * 45 

Adolpho  de  Lemos 35 

E  duas  cédulas  em  branco. 

Assim,  pois,  o  Sr.  presidente  da  aasembiéa  proclama  eleitos 
o  dá  por  empossados  dos  seus  cargos  os  seguintes  senhores: 

Directoria  : 

Carlos  Gianolli,  presidente. 
Dr.  Francisco  de  Sá,  secretario. 

Commiífôão  fiscal  : 

Sabino  do  Almeida  Magalhães. 

José  Ramos  Pefia. 

José  de  Souza  IVf achado. 

Supplentes: 

Ulysses  Bartoli. 

José  Viegas  Vaz. 

João  Maria  da  Silva  Júnior. 

Nada  mais  havendo  a  tratar,  o  Sr.  presidente  declara  que 
yae  mandar  redigir  a  actae  aproveita  a  opportunidade  para 
âignificar  perante  a  assembléa  os  vpto^  que  faz  pela  prosperidade 
dá  Sociedade,  enaltecendo  os  serviços  a  ella  prestados  pjr  seu 
dírector-presldente  o  Sr.  Carlos  Gianelli,  na  phaso  difncll  por 
que  acaba  do  passar. 
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O  Sr.  Carlos  Phnenta  pede  então  a  palavra  pela  ordem  e 
propõe  que  a  presente  acta  seja  assignada,  conjunctamente  com 
a  Mesa,  pelos  Srs.  accionistas  João  Chaves,  Manoel  Rodrigues 
Vieira,  Adolpho  de  Lemos  e  Juan  M.  Payssó,  como  delegados 
espociaes  da  assembléa,  o  (jpB  é  approvado,  levantando  o  Sr.  pre- 
sidente em  seguida  a  sessão. 

Theodoro  Dumvier, — JKdMordo  Joaé  Dias  Pereira."^.  Raftms 
Pena, — João  Chaves, —  Manoel  Rodrigues  Vieira. —  Adalpho  de 
Lemos, — /•  M,  Payssê, 


DECRETO  N.  4381  —  BB  7  de  ABKil  de  1902 

Abn  fto  MiniBt6Vi«  da  tnduMria,  Viação  e  Obràfi  Publicai  o  credito 
especial  d«  570:600$  para  a  oonclusão  da  infrastructtira  dó  trecho 
Inhanduhy^Urtigaajana,  da  BBtrada  de  Feri^  de  Porto  Alegre  a 
Uruguayaaa. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  em 
execu<^  ao  art.  âO  da  lei  n.  834,  de  30  de  dezembro  de  1901, 
que  mantém  o  ii.  IX  do  art.  22  da  de  n.  746,  de  29  de  dezembro 
de  1900,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas  o  credito  especial  de  570:000$  para  a  conclusão 
da  inft*astru0tura  do  trecho  Inhanduhy-Uruguajana,.  na  ex- 
tensão approximada  de  114km,390. 

Capital  Federal,  7  de  abril  do  1902»  W  da  Republica. 

M.  Ferkaz  de  CAMfos  Salí.ks. 
Ânionio  Augusto  da  Silva, 


DECRETO  U.  43S2  —  de  8  de  abril  de  1902 

Crea  o  fiindo  do  amortização  dos  empréstimos  iniornot,  papel 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  fírazil, 
para  execução  do  disposto  no  art.  24  da  lei  n.  834,  de  30  de 
dezembrd  de  1901,  dec^eta  : 

Art.  l,^  Fica  arei4b  o  fundo  de  amortização  dos  erapros* 
timos  internos,  papel,  constituído  com  os  seguintes  recursos: 

a)  as  apólices  adquiridas  com  a  ro^eit^  proveniente  da 
venda  de  géneros  e  próprios  naclonaee.  arrendamentos  e  afora- 
mentos determinados  no  art.  3«  da  lei  n.  741,  de  26  de  dezeiQbro 
4e  1900; 
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b)  as  apólices  adquiridas  com  o  saldo  ou  excesso  entre  os 
recebi  mentos  o  as  restituições  de  depósitos ; 

c)  as  apólices  já  adquiridas  o  as  que  o  forem  sondo  pela  Caixa 
do  Amortização  com  os  juros  nào  reclamados,  nos  termos  da 
lei  do  28  de  outub;»o  de  1848,  art.  8«,  e  regulamento  n.  9370, 
de  14  do  fevemrj  de  1885,  art.  94 ; 

d)  as  apólices  adquiridas  com  as  verbas  que  para  esse  fim 
forem  annualmento  votadas  pelo  Congrresso. 

Art.  3.<»  Todas  as  apólices  adquiridas  pela  forma  indicada  no 
art.  1<>  serão  escrip&u  adas  na  Caixa  de  Amortização  sob  o  titulo 
—  Fundo  de  amorâzacão  dos  empréstimos  internos,  papel  — ,  o 
oj  respectivos  juros  serão  empregados  na  compra  de  nov.vi 
apólices,  quo  irão  augmentar  o  dito  fundo. 

Art.  3.»  A  Caixa  de  Am>rtização  publicará  no  princípio  de 
cada  mez  o  balancete  das  operaçôee  reforontei  ao  Aindo  de 
amortização,  ora  creado,  effèctuadas  durante  o  mez  anterior. 

Art.  4.0  Revogam-se  as  disposiçõej  em  contrario. 

Capital  Federal,  8  de  abril  de  1902,  14«  da  Republica.   * 

M.   Ferraz  de  Campos  Salles. 

Joaquim  Múri''nho, 


DEORRTO  N.  4383  —D«  U  D«  abril  dr  1902 

AbrA  ao  Minitterio  da  OuArra  o  credito  extraordinário  de  2:414|476 
para  occorrer  ao  pagamento  de  dinferenças  de  ordenado  qae  deixou 
de  receber  o  major  do  qualro  egpecial  do  Exercito  Jonathas  de 
Mello  Barreto,  professor  do  Collegio  Militar. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazll  re- 
solve, usando  da  autorização  conferida  pelo  decreto  legislativo 
n.  818,  desta  datn,  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  ex- 
traordinário de  2:414$476  para  occorrer  ao  pagamento  de  dilTe- 
renças  de  ordenado  que  deixou  de  receber  o  major  do  qnadro 
especial  do  Exercito  Jonathis  de  Mello  Barreio,  professor  do 
Collegio  Militar. 

Capitii  Pede^^al,  11  de  abril  de  1002,  14»  da  Republica. 

M.  Pbrraz  dr  Campos  Sallfs. 
/.    iV.  de  Medeiros  Mallet. 
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DECRETO  N.  4384  —  de  18  de  abril  de  1902 

Crea  uma  brigada  de  cavallaria  de  Guardas  Nacioaaés  ua  comarca  de 
Amarante,  no  Estado  do  Piauhy. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  4:U,  do  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  Da  Guarda  Nacional  da  comai^^a 
do  Amarante,  no  Estado  do  Piauhy,  uma  brigada  de  cavallaiia, 
com  a  designação  de  8^,  a  qual  se  constituirá  de  dous  regimentos, 
sob  ns.  15  e  16,  que  se  organisarão  com  os  guardas  qualifi- 
cados nos  districtos  da  referida  comarca;  revogadas  as  disposi-* 
coes  em  contrario. 

Capital  Federal,  12  de  abril  de  1902, 14»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Sallis. 
Sabino  Barroso  Júnior, 


DECRETO  N.  43á5— de   12  de  abhil  de  1903 

ReToga  o  decreto  n.  9478,  de  7   de  novembro  de    189?,  sobre  a  com* 
missão  doB  agentes  de  leilão. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unios  do  Brazil,  atten- 
dendo  á  representação  que  lhe  dirigiram  os  agentes  de  leilão 
da  praça  do  Rio  de  Janeiro,  relativamente  aos  proventos  le- 
gaes  do  seu  offlcio,  em  cujo  goso  se  achavam  desde  longo  tempo, 
resolve: 

Artigo  único.  Fica  revogado  o  decreto  n.  3478,  de  7  de  no- 
voaibro  de  1899,  c  restabelecida  a  taxa  fixada  no  decreto 
n.  13^,  de  10  do  fevereiro  de  1854,  o  qual  só  na  parte  con- 
cernente ú,  commissao  percebida  pelos  mesmos  agentes  alterara 
o  regimento  respectivo,  dado  pelo  decreto  n.  858,  de  10  de  no- 
vembro de  1851. 

Capital  Federal,  12  de  abril  de  1902,  14»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior. 
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DECRETO  N.  4386—  de  14  M  ABBlh  DB  100@ 

A  bre  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publioas  o  credito 
especial  de  200:000$  para  ser  applicado  á  oonstrucção  de  linhas  (e- 
legraph iças  nos  Estados  de  Minas  Geraes,  Geará,  Piauhy,  Espirito 
Santo  e  Santa  Catharina. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bradl, 
usando  da  autorização  constante  do  n«  II  do  art.  18  da  lei  n.  834, 
de  30  de  dezembro  de  1001,  deorotai 

Art.  1/  Pica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Vla(^  e 
Obras  Publicas  o  credito  especial  de  900:000$  para  ser  applicado 
á  oonstrucção  de  linhas  teiegraphicas,  assim  distribuído :  —  de 
Itabira  a  SanVAnna  dos  Ferros  e  S.  Miguel  de  Guanhães,  no 
Estado  de  Minas  Geraes,  30:000$;  de  Sobral  ás  cidades  de 
SanfAnna  e  de  Acarahú,  no  Estado  do  Ceará,  4O:00aÉ;  de 
Oeira,s  a  Parnaguá,  com  um  ramal  de  Oeiras  para  as  cidades  de 
Valença,  Pieos  e  Jaicós,  no  Estado  do  Piauhy,  60:000$ ;  de  Ca- 
choeiro  do  Itap<^mirim  a  Rio  Novo  o  Alfredo  Chaves,  no  Estado 
do  Espirito  Santo,  40:000$ ;  e  da  linha  para  Campos  Novos  pas* 
sando  por  Curytibanos  em  Santa  Catharina,  30:000$000. 

Art.  2.«  Revogam-se  aa  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  14  de  abril  de  1902,  14*  da  Republica. 

M.  Ferraz  DE  Campos  Salles. 

Ani&nio  Aiêguito  da  SUta. 


DECRETO  N.  4387  —  DE  16  DE  abril  de  1902 

Manda  adoptar  uniformes  para  os  alumnos  do  curso  de  macbinas 
da  Escola  Naval. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  at- 
tendondo  ao  que  lhe  expoz  o  contra-aimirante  Ministro  da  Ma- 
rinha, resolve  approvar  para  uso  dos  alumnos  do  curso  de  mar 
chinas  da  Escola  Naval,  que  estã^  sujeitos  ao  regimen  militar 
da  mesma  escola,  os  uniformes  seguintes : 

Primeiro  ím^&nnê 

Jaqueta  de  ílanella  azul  com  duas  ordens  de  botões,  abotoados 
atô  o  quinto,  sendo  elles  do  modelo  estabelecido  para  os  offlciaes 
do  estado-menor. 

Distinctivo  igual  em  dimensões  ao  dos  praticantes,  nas 
mangas  c  na  altura  do  meio  do  ante-braço. 
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Gravata  preta,  de  laço  horizontal. 

Camisa  braaca* 

Calça  de  flaaelli  azul  ou  de  brim  branco . 

Bonnet  i^ual  ao  dos  âffieiaes  do  estado*]neiK>r  do  corpo  de 
machlnistas. 

Botina  lisa,  de  couro  preto  de  bezerro,  sem  biqueira. 

Com  calça  branca,  usarão  capa  branca  no  bonoet. 

Este  unifonne  seri  usado  em  todos  os  actos  offlotaes  e  em 
passeio. 

Segundo  uniforme 

Jaqueta,  do  gaaga  azul,  sem  mescla,  com  botões  pretos» 
Calça  do  ganga  azul,  som  mescla,  ou  branca. 
Sapato  de  couro  preto  de  bezerro,  ou  de  lona  branca . 
Bonnet  de  panno  azul  ou  de  brim  branco. 
£ste  uniforme  será  usado  em  serviço. 

Capitai  Federal,  16  de  abril  de  1902,  14»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
José  Pinto  da  Luz, 


DECRETO  N.  4388  —  de  19  de  abril  de  1908 

Crea  duas  brigadas  do  infantaria  e  uma   de  artilharia  de  Guardas 
Naelonaes  na  oomasca  de  CorroBtina,  no  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Kstados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
dsoreta: 

Artigo  único.  Picam  creadas  na  Guarda  Naeional  da  oomavea 
de  CoiTentina,  no  ISstado  da  Babia,  duas  brigadas  de  iafaataria 
e  uma  d6  artilharia,  aquellas  com  as  de^nações  de  68*  e  69», 
que  se  cunsiltuir^  do  três  batalhões  do  serviço  activo  e  um  do 
da  reserva,  oaia  uma,  de  bs.  £06,  203,  204,  ;^05,  806  e  â07  e 
68  e  69,  e  esta  com  a  de  9»  que  se  constituirá  de  um  batalhão 
de  artilharia  do  posição  e  um  regimento  de  artilharia  de 
campanha,  ambos  sob  n.  9,  os  quaes  se  organisarão  com  os 
guardas  qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca ;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  19  de  abril  de  1902, 14«  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior, 
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DECRKTO   N.  ^389—  de  19  de  abril  de  1902 

Crea  uma  brigada   de   infantaria  de  Quardafl  Nacionaes  na  comarca 
de  Alcobaça,  nu  Eslado  da  Bahia. 

O  Pfosidente  da  Republica  dos  Ksiadoa  Unidos  do  Brazii,  para 
oxocuçao  do  decroto  n,  431,  do  14  do  dezembro  de  1896,  decreta : 

Artigo  uDico.  Fica  croada  na  Guarda  Nacional  da  comarca  de 
Alcobaça,  no  Estado  da  Bahia,  uma  brigada  de  infantaria,  com 
a  designação  de  70^,  a  qual  so  constituirá  de  três  batalhões  do 
Hervico  activo,  ns.  208,  209  o  SilO  o  um  do  da  reserva,  sob 
n.  70,  que  so  organiS;\rào  com  os  guardas  qualificados  nos 
districtos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as  disposiçõos  em 
contrario. 

Capital  Federal,  19  de  abr.l  de  1902,   14**  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior. 


DECRETO  N.  4390—  de  19  de  abril  de  1902 

Croa  uma  brigada  de  cavai  lar!  a  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de 
Irara,  no  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazii,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  do  1896,  doerota: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca  de 
Irara,  no  Estado  da  Bahia,  uma  brigada  de  cavallaria,  com  a 
designação  do  33^,  que  se  constituirá  de  dous  regimentos,  sob 
ns.  65  e  66.  o^  quaes  s&  organisarão  com  os  guardas  qualifi- 
cados nos  districtos  da  i'eferida  comarca ;  i^ovogadas  as  dis* 
posições  em  contrario. 

anpital  Federal,  19  de  abril  do  1902,  14«  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salxes. 
Sabino  Barroso  Júnior. 
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DECRETO  N.  4391  —  de  19  de  abril  de  1902 

Crea  mais  duas  brigadas  de  infantoriae  uma  de  caTallaria  de  Guardas 
Nacionaes  na  com  área  de  Nazaré  th,  no  Estado  da  BaMa* 

O  Prcsidento  da  Rcpablica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil« 

Sara  execução  do  decreto  n.  431,  do  14  de  dozembro  de  1896, 
ecreta: 

Artigo  uaico.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
do  Nazareth,  no  Estado  da  Bahia,  mais  duas  brigadas  de  infán- 
taria  e  uma  de  cavallaria,  aquellas  com  as  designações  de  71^ 
o  72"',  que  se  constituirão  de  três  batalhões  do  serviço  activo  e 
um  do  da  reserva,  cada  uma,  do  ns.  211,  212,  213,  214, 
215  o  216,  e  71  e  72,  e  esta  com  a  de  32,  que  se  constituirá 
de  dous  regimentos  sob  ns.  63  e  64,  os  auaes  se  organisarão 
com  os  guardas  qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  19  do  abril  de  1902,  14»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior» 


DECRETO  N.  4392  —  de  19  de  abril  de  1902 

Creamais  daas  brigadas  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca 
de  Avaré,  no  Estado  de  S.  Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil* 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  do  1896, 
decreta : 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Avaré,  no  Estado  de  S.  Paulo,  mais  duas  brigadas  de  infan- 
taria, com  as  designações  de  99*  e  100*,  as  quaes  se  constituirão 
do  três  batalhões  do  serviço  activo  e  um  do  da  reserva,  cada 
uma,  a^iuelles  de  ns.  295,  296,  297,  298,  299  o  300,  e  estes 
sob  ns.  99  e  100,  os  quaes  se  organisarão  com  os  guardas  quali- 
ficados nos  districtos  da  referida  comarca;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Capital  Federal,  19  de  abril  do  1902,  14»  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior. 
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DECRETO  N.  4393  —  DG  28  de  abril  db  1902 

Prorogfa  por  mais  dous  aauoi  o  praao  marcado  para  tomtoaçãa  das 
obras  de  coQBirttcção  da  B«%rada  de  Perro  da  Praga  da  EUpublioa  á 
barra  de  Guaratiba. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazii, 
usando  da  autoriz^çxc  constante  do  n .  XIII  do  art.  18  da  lei 
n.  834,  do  30  d©  dezembro  de  IWl,  e  atteadendo  ao  que  reque- 
reu Affonso  Carneiro  Brandão,  concessionário  da  Estrada  de 
Ferro  da  Praça  da  Republica  á  barra  de  Guarattba,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  prorogado  por  mais  dous  annos,  sem  ónus 
algum,  o  prazo  marcado  na  clausula  III  das  que  acompanham  o 
decreto  n»  587,  de  10  de  outubro  do  1891,  para  terminação  das 
obras  do  construcção  da  Estrada  do  Porro  da  Praga  da  Repu- 
blica á  barra  de  Guaratiba. 

Capital  Federal,  23  de  abril  de  1902,  W  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
António  Augusto  da  Silva, 


DECRETO  N.  4394  — de  28  de  abril  de  1902 

Concede  autorização  á  sociedade  anonyma  denominada  — Coopera  tira 
Cruzeiro  ^  para  fonocionar. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazii, 
attendendo  ao  que  requereu  a  sociedade  anonyma  denominada— 
Cooperativa  Cruzeiro  —  devidamente  representada,  decreta: 

Artige  ttoicp.  E'  concedida  autoriza^  á,  sociedade  anooyma 
denominada— Cooperi^tiva  Cruzeiro  —  para  funcciooar,  me- 
.  diante  os  estatutos  ^ue  apresentou  e  ficando  a  me^ma  sociedade 
obrigada  ao  cumprimento  das  formalidades  exigidas  pela  legis- 
lação em  vigor. 

Capital  Federal,  28  de  abril  de  1902,  14«  da  Republioa. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
AnUmio  Augusto  da  Silva. 
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Estatutos  da  sociedade  anonyma  4:  Cooperativa  Cruzeiro  > 

TITULO  I 

CONSTITUIÇÃO,  FIM,  DURAÇÃO  E  SEDE 

Ari.  1.0  Sob  a  denominação  de  <  Gooperatíya  Cruzeiro  »  fica 
^sreada  uma  aociedade  anonyxoa  com  ^ém  »  fôrp  U^is^  cidade^ 
Art.  2.0  Só  podem  ser  accionistas  : 

aí  os  empregados  da  fabrica  do  tecidos  «  Cruzeiro  >. 
h)  os  empregados  da  «Cooperativa  Cruzeiro >• 

Art.  3.0  Tem  por  fim  a  Cooperativa  Cruzeiro: 
§  1.0  Prover  os  sócios  dos  melhores  géneros  alimentícios  e 
outros  neceasarios  á  economia  do  \^t  doip^stlao,  pelos  menores 
preços  possíveis. 

§  2. o  Vender  a  pessoas  extranh^  os  mesmos  geaeros,  medi- 
ante se;iii4  4a  directoria. 

Art.  4.0  A  sociedade  durará  20  annos  a  contar  ddsta  daM, 
podendo   ser  prorogado  este  prazo. 

Art.  5.0  A  directoria  poderá  sibrir  sucaursaes  ou  agencias 
onde  convier. 

TITULO  II 

PATRIMÓNIO  DA  SOCIEDADE 

Art,  6.0  O  patrimoniQ  da  ^iedadp  é  constituído: 

§  l*  Pelo  capital  representado  ega  1.500  aeçSes  no  valor  de 
90:000$,  nominativas  e*  indivisíveis,  do  vator  de  20$  integraes. 
§  2.0  Pelo  ftmdo  de  reserva. 
§  3.0  Por  bens  moveis   e  immoveis  que  veoIíA  a  adquirir. 

TITULO  m 

JM>S  SÓCIOS,  SEUS  DEVERES  E    VANTAGENS 

Art.  7.0  São  so<»oe  os  qae  subscreverem  ou  vierem  a  ad- 
quirir uma  ou  mais  acções. 

Ali;.  8.0  Não  serão  pa^os  os  dividendos  das  acções  sinão  ao 
seu  possuidor  ou  a  tercedro  com  procura^  daquelle. 
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TITULO   IV 

DAS    VENDAS 

Art.  9.0  As  mercadorias  serão  vendidas: 

§  !.<>  Aos  empregados  da  fabrica  Cruzeiro  a  dinheiro  á  vigia 
ou  com  abono  da  mesma  fabrica. 

§  2.**  A  pessoas  extranhas  a  dinheiro  á  vista  ou  com  fiança 
legal. 

Art.  10.  A  Cooperativa  inaugurará  seus  trabalhos  logo  que 
os  presentes  estatutos  sejam  approvados  pelo  Governo  e  tenha 
realizado  50  »/o  de  seu  capitai. 

TITULO  V 

DOS  LUCROS 

Art.  11.  Os  lucros  liquides  sei^  divididos  do  seguinte  modo: 

§  l.«  Para  fundo  de  reserva  10  a   15  Vc. 

§  2.0  A  cada  um  dos  directores  5  •/o. 

§  3.0  O  restante  será  rateado  pelos  accionistas  ató  12  «/o»  de- 
vendo ainda  o  excedente,  si  o  houver,  ser  levado  á  conta  de 
lucros  suspensos. 

Art.  lÈ.  A  conta  de  lucros  suspensos  quando  attiugir  á  torça 
parte  do  capital  poderá  ser  rateada,  no  todo  ou  em  parte,  aos 
sócios  a  título  de  bonificação,  porém,  a  juizo  da  dii*ectoria  e 
conselho  fiscal. 

TITULO  VI 

DA    ADMINISTRAÇÃO 

Art.  13.  A  sociedade  será  administrada  por  uma  directoria 
de  dous  membros  eleitos  por  três  annos  e  um  conselho  fiscal  de 
três.  sendo  substituída  a  primeira  por  dous  supplentes  e  o  se- 
gundo por  três.  Dos  directores  um  será  presidente  e  thesou- 
reiro  e  outro  gerente  e  secretario ;  tanto  os  directores  como  os 
supplentes  serão  eleitos  designadamente  para  as  Amoçoes  que 
tcrâode  exercer. 

Art.  14.  Para  que  possa  exercer  o  cargo  de  director,  o  accio- 
nista deve  caucionar  50  acções  da  Cooperativa  Cruzeiro,  como 
penhor  da  responsabilidade  de  sua  gestão. 

Art.  15.  A  eleição  da  directoria  será  feita  na  assemblóa  geral 
ordinária,  por  escrutínio  secreto  e  maioria  de  votos,  recebendo 
os  novos  eleitos  por  bJklanço  e  inventario  o  activo  e  passivo  da 
sociedade,  sem  prejuízo  das  transacções  sociaes. 

Art.  16.  Será  considerado  vago  o  cargo  do  director  que  deixar 
de  exercer  as  suas  funcções  por  mais  de  30  dias,  salvo  os  cs^os 
do  moléstia  ou  serviço  da  sociedade  fora  da  sede. 
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Quaado  o  dipoctoi*  não  ostiver  em  exercício  o  supplente  que  o 
substituir  terá  direito  ao  honorário  do  ca  go. 

Art.  17.  A  diractovia  rounir-se-ha  todas  as  vezes  que  o  oxi- 
l(irem  os  interesses  da  sociedade,  consignando  em  acta  as  suas 
deliberações.  Quaado  houver  desaccordo  entre  os  directores 
será  chamado  o  mais  vatado  dos  membros  do  conselho  âsoal.  o 
na  falta  deste  o  seu  immediato  em  votos  para  dar  sua  opinião 
e  esta  prevalecerá. 

Art.  18.  A'  directoria  compete: 

§  L<»  Resolver  sobre  as  operações  da  Cooperativa,  doterml- 
nando  as  regras  e  condições    de  sua  realização. 

§  2.0  Crear  agenci  \s  e  âliaes  onde  convier. 

§  3.0  Nomear  delegados  e  procuradoros  que  a  representem 
como  mandatários  da  sociedade  perante  o  Governo  Geral  e  o 
de  cada  Estado  da  União,  tribunaei  e  associações  particulares. 

§  4.0  Nomear,  suspender,  domittir,  sob  proposU  do  director- 
gerente,  o  administrador,  pratico  e  mais  empregados  da  Coope- 
rativa,  marcando-lhes  ordenado  o  âança,  quaudo  for  isso  ex« 
Igivel. 

§  5.<*  Fazer  regulamentos  para  o  serviço  interno  da  sociedade 
em  todos  os  seus  ramos. 

§  6.^  Deliberar  sobre  as  cont?«s  annuaes  e  relatório  que  hajam 
de  ser  apresentados  á  assembléa  geral  dos  accionistas  sobre 
fundo  de  reserva  em  liquidação,  fixação  de  dividendos,  propos- 
tas sobre  reformas  de  estatutos,  prolongação  da  duração,  au- 
gmento  do  capital  e  dissolução  da  sociedade. 

§  7.0  Finalmente,  observar  e  fazer  observar  as  resoluções  das 
assembléas  geraes  dos  accionistas  e  todas  as  medidas  conve* 
nientes  á  boa  gestão,  desenvolvimento  o  prosperidade  da  socie- 
dade. 

Art.  19. 0  director-presidente,  que  é  também  thesoureiro,  tem 
por  dever: 

Representar  a  sociedade  nas  suas  relações  externas,  não  com- 
merciaes ;  convocar  as  assemblôas,  convocar  e  presidir  as  sessões 
da  directoria  e  conselho  fiscal  ;  fiscalizar  o  emprego  dos  bens  c 
dinheiros  da  sociedade,  authonticando  com  sua  assignatura  o 
«  Pague-se  »  cm  todos  o }  documentos  de  despeza  ;  assignar  todos 
03  documentos,  contcactos,  obrigações,  escripiuras  e  balanços 
sociaes,  bem  como  a  correspondência  privativa  da  directoria  o 
todas  os  papeis  de  credito.  Representar  a  sociedade  em  Juizo  e 
fora  dello,  transigir  e  praticar  tolo^  os  actos  como  cm  causa 
própria. 

Art.  20.  O  dii-ector-gerontc  tem  por  obrigação  : 
'  Gerir  todo  o  oommercio  da  sociedade,  estabelecendo  preços  o 
condições  da  venda  e  compra,  manter  a  correspondência  com- 
mercial  e  estipular  os  contractos  deliberados  pela  directoria ; 
íazer  observar  os  estatutos  pelos  empregados  e  freguezes ;  con- 
ferir diariamente  as  vendas  a  dinheiro  e  entregar  ao  diroctor- 
thesoureiro  a  importância. 
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DO  CONSELHO  PISOAL 

Art.  81.  Na  reani&o  ordií^aria  annuAl  dos  aeoionistas  e  pelo 
modo  por  que  flfto  eleitos  os  directores,  será  eleito  o  eonsellio 
ílscal,  composto  de  três  membros  dentre  os  aecioiíistes  que  po^ 
suiretll  clDGO  acções,  pelo  menos.  Serão  eleitos  treasupplentes 
na  mesma  oceasiio  e  nas  mesmas  circumstancias.  A  duração  das 
funcçoes  dos  membros  do  conselho  fiscal  e  seus  suK^lentes  será 
de  um  anno,  podendo  ser  reeleitos.  Prevalecerão  para  os  mem- 
bros do  conselho  fiscal  e  seus  supplentes  as  mesmas  iâconipati- 
bilidades  estabelecidas  para  a  directoria,  sem  direito  a  remu- 
neração. 

Art.  22.  Ao  conselho  fiscal,  além  das  attMbnl^Oes  que  lhe 
confere   a  legisla^^ío  em  vigor,  compete: 

§  l.<»  Examinar  e  verificar  os  balanços  semestraes  e  annual 
da  sociedade,  apresentando  com  toda  a  liberdade  o  seu  parecer 
ã  assembiéã  geral . 

§  2.»  Tomar  parte  nas  deliberações  da  directoria,  quantiD  cha- 
mado poi'  esta,  por  coilveniencia  de  interesses  sociaes* 

§  3.0  Requisitar  da  directoria  a  reunião  da  assembléa  gerai 
quando  occorrerem  motivos  geraes  e  urgentes. 

TITULO  VII 

DAS  ABBBMBLAaS  OBRA0S 

Art«  23.  Maverft  assembléas  geraes  ordinárias  e  extraordi- 
nárias: 

§  l.«  A  ordinária  terá.  logar  uma  vos  cada  anno  atfi  SB  de 
fevereiro;  as  extraordinárias  nos  casos  previstos  pela  lei  e 
sempre  que  se  tratar  de  assumpto  urgente  e  imprevisto,  a  juízo 
da  directoria  e  do  conselho  fiscal. 

g  2.0  A  convocação  da  assembléa  geral  ordinária  será  feita 
pelo  director-presidente  da  sociedade  e  annunciada  com  15  dias 
de  antecedência ;  a  extraordinária  com  antecedência  dé  três  a 
seis  dias. 

§  3.0  A  assembléa  geral  compor-se-ha  de  um  numero  dd 
accionistas  que  represente,  pelo  menos,  o  quarto  do  capital 
soeial  e,  na  falta  do  comparecimento  sufflciente  de  accionistaá, 
proceder-se-ha  de  conformidade  com  o  que  prescreve  a  lei  sobro 
sociedades  anonymas. 

Art.  24.  Todo  o  possuidor  de  duas  acções  terá  direito  de 
voto ;  podem  votar  todos  os  accionistas,  nas  condições  acima, 
por  si  ou  seus  representantes,  sendo  accionistas. 

Paragrapho  unioo.  Não  podem  votar  os  direotorespara  appro- 
var  seus  balanços,  contas  e  inventários ;  os  fiscaes  na  approvaçio 
de  seus  pareceres  e,  em  geral,  qualquer  accionista  em  hegooio 
de  seu  interesse  ou  contrario  aos  intereeses  da  sociedade. 

Art.  35.  As  deliberações  e  resoluções  das  assembléas  geraes 
çerão  tomadas  por  cabeça. 
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Árt.  26 «  Na  reunião  da  assembléa  geral  áoê  accionistas  será. 
apresentado  o  relatório  da  directoria  pelo  director-presldente, 
acompanhado  do  balanço,  inventario,  conta  de  lueros  e  perdas  e 
parecer  do  conselho  fiscal,  para  ser  discutido  e  âpprorado  o» 
não  pela  mesma  assombléa. 

Paragrapho  único.  Na  mesma  reuiiiao  é  perffilttido  ti^atar  de 
todos  os  assumptos  que  interessem  á  sociedade. 

Art.  27.  Compete  áassembléa  geral  dos  accionistas  nás  mnfi 
reuniões  ordinárias: 

§  l.o  Jul^r  as  eontas  annuaes,  dando  ou  negando  quitação  aoB 
administradores. 

g  d**"  Eleger  os  membros  da  direotoria  e  bem  assina  os  do 
conselho  fiscal  e  demittir  tanto  uns  como  outrosi  nos  casos  eoHi* 
provados  de  ooneussãio  ou  de  inépcia. 

§  3.°  Tomar  qualquer  outra  deliberação  de  interesse  da  aocie-; 
dade. 

Art.  28.    Nas  reuniões  extraordinárias  compete-lhe  : 

§  1.0  Alterar  ou  reformar  os  estatutos,  elevar  o  capital  e 
prorogar  o  prazo  de  duração  da  sociedade,  tudo  com  o  preen- 
chimento das  formalidades  légaes. 

§  2.0  Resolver  sobre  a  liquidação  o  dissolução  da  sociedade, 
de  conformidade  com  ã  lei. 

§  3/  Resolver  sobre  qualquer  objecrto  para  que  tenha  sido 
convocada. 

Art.  29.  Toi*nando-se  necessária  a  liquidação  da  sociedade,  a 
assembléa  geral  resolverá  sobre  os  modos  práticos  de  realizal-a, 
de  accordo  com  a  lei,  assegurando  o  direito  dos  interessados. 
Uma  vez  decretada  a  liquidação,  guardarse-ha  a  seguinte  or- 
dem de  preferencia  em  relação  aos  credores  : 

§  1.»  Os  credores  preferenciaes  ; 

§  2."  Os  credores  obrigatórios; 

§3.**  Os  accionistas. 

TITULO  VIU 

DOS  EMPREGADOS 

Art.  30.  A  directoria  poderá  nomear  qualquer  accionista  ou 
não,  que  julgar  habilitado  para  emprego  da  Cooperativa. 

Art.  31.  Reverterá  om  favor  da  sociedade  toda  e  qualquer 
porcentagem  auferida  na  compra  de  géneros,  sendo  que  na 
factura  de  compra  será  consignado  o  valor  da  porcentagem  ou 
o  seu  equivalente  em  mercadoria.  , 

TITULO  IX 

Art.  32.  Oanno social decorredeldo janeiroaSl  dodezembro. 
vParagrapho  nnico.  O  balanço  das  operações  da  sociedade  sere 
encerrado   em  31  de   dezembro,  seja  qual  for  a  data  emquá 
gfi  ditas  operações  tenham  principio. 
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Companhia  Antárctica  Paulista  a  ser  regida  pelos  anteriores  es- 
tatutos approyados  pelo  decretou.  4001,  de  22  de  abril  de  1901. 
Fica  a  directoria  autorizada  a  requerer  ao  Governo  da  União 
o  cancellamento  do  decreto  n.  4334,  de  1  de  fevereiro  próximo 
passado,  que  approvon  a  reforma  dos  estatutos  da  Companhia 
Antárctica  Paulicta,  afim  de  vigorar  o  já  citado  decreto  n.  4001, 
de  22  de  abril  de  1901. 

S.  Paulo,  10  de  abril  de  1902.—  Asdrúbal  A,  do  Nascimento,^ 
António  Queiroz  dos  Santos, —  A.  von  BúIow,t^ 

Parecer  do  conselho  fiscal 

<  O  conselho  liscal,  estando  de  inteiro accordo  com  a  directoria, 
è  de  parecer  que  seja  pela  assembléa  geral  approvada  a  proposta 
da  mesma  directoria  para  que  fique  sem  efíeito  a  reforn^a  de  es- 
tatutos que,  em  assembléa  geral  de  27  de  janeiro  próximo 
passado,  approvastes  e  para  ficar  a  dita  directoria  autorizada  a 
requerer  do  Governo  da  União  o  cancellamento  do  decreto 
n.  4334,  de  1  de  fevereiro  próximo  passado,  passando  a  vigorar 
08  anteriores  estatutos,  que  pelo  mesmo  Governo  haviam  sido 
approvados  pelo  decreto  n*  4001,  de  22  de  abril  de  1901 . 

S.  Paulo,  10  de  abril  de  1902.—  Cários  Schorcth  Júnior:-^  Dr. 
Theodorv  Sampaio.^  Dr.  William  /.  Skéldon,^ 

O  Sr.  presidente  da  assembléa  declara  que  e^tão  em  vota^^o 
os  papeis  que  acabam  de  ser  lidos  ;  é  encerrada  em  seguida  a 
discussão  por  não  ter  nenhum  Sr.  accionista  pedido  a  palavra, 
sendo  unanimemente  approvados  os  referidos  papeis. 

O  Sr.  presidente  da  directoria  declara  que,  no  intuito  de 
melhor  acautelar  oç  interesses  da  companhia,  a  directoria  linha 
firmado  o  documento,  que  lê,  com  as  outras  emprezas  congé- 
neres, para  o  fim  de  uniformizarem-se  os  difTerentes  typos  de 
cerveja  e  os  preços  de  venda,  de  modo  a  evitar-se  uma  concur- 
rencia  que  a  todos  prejudicaria. 

A  assembléa  manifesta  a  sua  approvação  pelas  medidas  to- 
madas pela  directoria. 

Nada  mais  havendo  a  tratar-se,  o  Sr.  presidente  suspende  a 
sessão  pelo  tempo  necessário  para  lavrar-se  a  presente  acta. 

Reaberta  a  sessão,  é  lida  esta  acta  e  sem  discussão  unanime- 
mente approvada  e  assignada  pela  Mesa  e  pelos  Srs.  accionistas 
presentes. 

S.  Pauld,  15  de  abril  de  1902.—  A,  ton  Súlow.^  João  P. 
Ferras,"^  Oscar  Nascimento, —  C  Schorcht  Júnior.'^  Januário 
Guimarães,  por  seus  filhos  Mário  e  Maria.—  António  Queiroz  dos 
Santos •'-'  ZerrenneVy  Bv.low&  Comp, —  Asdrúbal  Nascimento,'^ 
A.  Zerrenner.^  A.  Plaes. —  L.  fíoffmann,^  Th.  Sampaio. — 
W.  /.  Sheldon. 
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DECRETO  N.  4395  —  de  29  i>b  abril  db  1902 

Coneedé  ao  Banco  do«  Funeeionarios  Pablicos  aitiorísacSo  para  traa«- 
ferii'  ao  bacharel  João  Alva^li  Pêreifa  do  Ljrm,  ou  á  eom][>aa1iia 
que  organisar,  em  Pernambuco,  os  direitoi  e  obrigações  eontiantes 
do  decreto  n.  771,  de  20  de  setembro  de  1890. 

O  Pre^d^nte  da  Republica  dos  Edtadòs  Unidos  áo  Brazit, 
attendendo  ao  que  requereu  o  Banco  dos  Funccionarios  Pu- 
blico8«  com  sede  nesta  Capital,  representado  por  sen  director- 
presidente  José  Ignaeio  Bwarton  de  Almeida: 

Resolve  conceder^Ihe  autoriza^  para  transfbrir  ao  bacharel 
Joio  Alvares  Pereira  de  Lyra,  ou  á  coinpanhia  que  este  orga- 
nlBar,  os  direitos  e  obrigações  que  lhe  assistem  em  virtnde  do 
decreto  n.  771,  d3  20  de  setembro  de  1890,  afim  de  que  possa 
transigir  também  com  òs  funccionarios  federaes  {>agos  pelos 
cofres  da  União  no  Estado  de  Pernambuco,  mediante  as  con- 
dições estabelecidas  no  citsldo  decreto  e  as  constantes  dos  esta- 
tutos pelos   quaes   se   rege    actualmente   o  dito  banco. 

Capital  Federal,  29  do  abril  de  1902,  14»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Joaquim  Murtinho. 


DECRETO  N»  4397  — de  30  DB  ABRIL  d«  1902 

ApproYa  •  diànda  ezèonlar  o  Código  Itilemacio&al  da  Slgoaes 

O  Presidente  da  Republica  doS  Estados  Unidos  do  Brasil  re^ 
solve  appl*ovar  e  mandar  executar  o  Código  lotemacional  de 
Signaes,  proposto  pelo  Governo  de  Sua  Magestade  Britaanica  e 
adoptado  pelas  principaes  nações  marítimas,  o  qual  801*4  empre- 
gado peias  èmbaroaçõesl  mercantes  brasileiras*  nas  communi*- 
eaçõOij  trocadas^  quer  entre  si,  quer  oom  os  navios  da  Armada 
nacional,  quer  com  as  embareações  estrangeiras. 

Capital  Federal,  30  de  abril  de  1902,  U»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
José  Pinto  da  Lus, 
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DBORfiTO  N.  4393  —  de  5  de  maio  de  1902 

Abre  ao  Ministério  da  Indiutría,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
de  iO:0O0i$  para  deapezas  com  a  ucquisição  de  seraenUs  e  plaatas  e 
transporte  de  animaea  de  raça. 

O  PresidoQte  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorizaciLo  constante  do  art.  18,  n.  III,  da  lei 
n.  834,  de  30  de  dezembro  de  1901,  decreta : 

Artigo  único.  Pica  abarto  ao  Ministério  da  Industria,  Via- 
ção  o  Obras  Publicas,  por  conta  da  quantia  de  100:00C^  de 
que  trata  a  citada  disposição,  o  credito  de  10:000$,  destinado 
ú,  acquisiçao  de  sémen  ces  e  plantas,  para  serem  distribuidas 
pelos  agricultores,  e  ao  pagamento  de  passagens  o  seguros  do 
animaes  de  raga. 

Capital  Federal,  5  de  maio  de  1902,  14»  da  Republica. 

M.  Ferraz  dg  Campos  Salles. 
Anton<o  Augusto  da  SUta. 


DBCRBTO  N.  4399  —  de  5  db  maio  db  1902 

Transfere  á  Bm preza  Industrial  Brasileira  a  concessão  a  que  se  refe- 
rem os  decretos  ns.  4350,  de  30  de  junho  de  1869,  4157,  de  |21  de 
janeiro  de  1870,  e  9328,  de  25  de  novembro  de  1884. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requ3reu  a  Empreza  Industrial  Brazileira, 
devidamente  representada,  dccrota: 

Artigo  único.  E*  transfeinda  &  Empraza  In  'ustrial  Bi'azileira 
a  concessão  feita  a  E  tuardo  Pollew  Wilson,  a  que  ao  re- 
ferem os  decretos  ns.  4386,  de  30  de  junho  de  1869,  4457, 
de  2i  de  janeiro  do  1870,  u  9328,  de  25  do  novembro  de  1884, 
para«'\  extracção  de  m;neraes  nas  margens  do  rio  Marahú,  Es- 
tado da  Bahia  ;  ficando  a  cessionária  obrigada  ao  cumprimento 
das  clausulas  que  baixaram  com  os  citados  decretos. 

Capital  Fedoi*a1,  5  de  maio  do  1902,  14**  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
António  Augusto  da  Silta, 
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DSCRETO  N.  4400  —  de  6  de  maio    de   1902 

ApproTa  o  coavenio  celebrado  en  Ire  o  Ministro  da  Fazenda  e  o  Presi- 
dente do  Estado  de  Matto  Qrosso. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Bstados  Uaidos  do  BnudI, 
tendo  em  vista  o  disposto  no  art.  7^,  §  8o,  da  Constituição  da 
Republica,  resolve  approvar  o  convénio,  que  a  este  acompa- 
nha, celebrado  entre  o  Ministro  de  Estado  da  Fazenda  c  o  Pre- 
sidente do  Estado  de  Matto  Grosso. 

Capital  Federal,  6  de  maio  de  1902,  W  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Joaquim  Murtinho. 


O  Dl*.  Joaquim  Duarte  Murtinho,  Ministro  de  Estado  da 
Fazenda,  devidamente  autorizado  pelo  Presidente  da  Repu- 
blica, resolve  firmar  com  o  Presidente  do  Estado  de  Matto 
Qrosso,  representado  pelo  deputado  federal  major  Lindolplio 
Libanio  Moreira  Serra,  o  presente  convénio  para  repressão  do 
contrabando,  conforme  as  condições  que  se  seguem: 

Art.  l.o  O  Governo  do  Estado  de  Matto  Grosso  fica  encar- 
regado do  serviço  externo  de  repressão  do  contrabando  na 
fronteira  do  Paraguay,  adaptando  ao  mesmo  serviço  o  re- 
gimen fiscal  estabelecido  nos  decretos  os.  2431  o  2459,  de 
8  de  janeiro  e  12  de  fevereiro  de  1897. 

Paragrapho  anico.  Para  o  fim  de  que  trata  osto  artigo  de« 
verEo  todai  as  autoridades  fiscaes  da  União,  no  território  do 
Estado,  attender  promptamente  a  quaesquor  reclamações  ou 
requisições  emanadas  do  referido  Estado,  attinentes  ao  serviço. 

Art.  2.<>  Dui*anto  a  vigência  do  presente  convénio  conti- 
nuarão a  sor  exercidas  pelo  delego  fisoal  do  Thesouro 
Federal  em  Cuyabá  todas  as  attribuições  referentes  ao  ser- 
viço interno  das  repartições,  onde  devenu)  ser  preparados  e 
julgados  em  primeira  instancia  os  processos  de  contrabando. 

Art.  3.<>  Para  o  c^isteio  do  serviço  porá  a  União  ã  disposição 
do  Estado,  por  trimestres  adeantadíos,  a  verba  annuaimente 
consignada  na  lei  do  orçamento,  cabendo  plena  liberdade  ao 
Estado, na  direcção  do  dito  servia,  quer  quanto  ã  nomeação  e 
dispensa  do  pessoal,  quer  quanto  ã  applicação  da  verba,  com 
obrigação,  porém,  de  prestar  contas  annuaes  das  despezas  feitas 
e  dos  resultados  comido.^. 

Art.  i.^  O  Estado  de  Matto  Grosso  concorrera  para  o  serviço 
com  a  quota  annual  de  50:000$,  podendo  utilizar-se  do  res- 
pectivo pessoal  na  fiscalização  de  suas  rendas. 

Art.  5.<>  O  corpo  de  guanias  que  o  Estado  organisar  para  o 
serviço  não  poderá  ter  caracter  militar  ou  polioial,  mas 
simplesmente  o  caracter  fiscal. 
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Art.  6.*  A  duração  deste  convénio,  que  comeciará  a  vigorar 
em  1  de  junho  do  corrente  anno,  será  por  tempo  indeter- 
minado, c(^m  o  direito  para  qualquer  d^s  partos  contractantes 
de  rescindll-o  quando  entender  conveniente,  precedendo  aviso 
de  dous  mezes. 

Em  fé  do  qufi,  eu,  Mário  Barbosa  de  Magalhães  Castro,  l^ 
escripturario  do  Thesoun)  Federal,  com  exerdcio  no  js^abinete 
do  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  escrevi  o  presente,  que  os 
contractantes  aâsignam,  aos  seis  de  maio  ae  mil  novecentos 
e  dous. —  Joaquim  Murtinho. — Lindolphç  Libanio  Moreira  Serra. 


DBCMtBTO  N.  4401  —  db  7  de  maio  de    1902 

Approva  o  regulameato  para  a  Contadoria  da  Marinha  em  sub- 
Btitnição  ao  de  que  trata  o  decreto  n.  277  C,  de  22  de  marco  de 
1890. 

O  Pvwidettte  da  Repttblwa  dos  SsUdof  Unidos  da  B^isUc 

Usando  da  autorizaçie  conferida  ao  Feder  Rieeotivo  pela 
lei  n.  834,  de  30  de  dezembro  de  1991,  art.  16,  lettra  A,  resolve 
approvar  o  regulamento  para  a  Contadoria  da  Marinha,  qae  a 
este  sttBij^aBàa,  assigaado  peáo  Ministro  de  Silsdo  da  Marinha* 
ficando  rovogadoo  regcdaoiefito  annoxo  *o  deo^to  d.  2T7  C, 
de  22  de  março  do  1890. 

Capital  Federai,  7  de  piaio  de  1902,  14*  ^a  Republica. 
M*  Fbrrasi»  OaiiBos  B^um* 
Je$éPiMio  4alMf. 

ReiHliinentfl  daCootadoría  da  Mafíitia,  a  ijue  se  fefere  o  Wo 
n.  4411,  desta  data 

CAPITULO  I 

DA  CONTADORIA    DA    MARINHA  B  SUA  GOMPffrBN^A 
Í»GÇÃO  I 

Art.  1.°  A  Contadoria  é  o  centro  da  oontaUlldade  e  fiseali- 
zaç&o  de  toda  a  receita  e  despeza  do  Ministério  da  Miurinba,  e 
como  tal  oompete-lhe  : 

§  1 .»  Ps^er  i^Saseriptoittçte,  taalo  a  peculiar  ao  MstrjAto  P#- 
deral»  oomo  em  geral  a  de  toda  %  Rej^l^ioa*  de  aeo(#do  e  bar- 
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monia  oom  as  normas  gerae^  adoptadas  pelo  Tribanal  de  Contas 
6  Thesoaro  Federal  e  de  modo  a  se  poder  raconheeer,  com  cer- 
teza e  promptidfto,  o  estado  dos  créditos  conoedidos  ao  Ministério 
da  Marinha. 

§  2.<»  Tomar  as  contas  dos  responsáveis,  de  qualquer  ordem 
ou  classe,  por  dinheiros  e  mais  valores,  lóra  das  horas  do 
e^qsediente,  para  jalgamento  do  Tribunal  de  Ck>ntas,  eomo  se 
procede  nas  Repartições  de  Fazenda,  observando  as  disposições 
dos  arts.  2ffí  e  208  do  decreto  n,  2409,  de  23  ád  dezembro  de 
1896,  o  avis)  n.  2475  de  24  de  dezembro  dito. 

§  3.<»  O  processo  e  exame  da  despeza  qae  tiver  de  ser  paga 
na  Capital  Federal  por  conta  e  ordem  do  Ministério  da  Ma* 
rinha. 

§  4.<>  O  processe  das  dividas  de  exerdcies  ândos  e  encer- 
rados e  eeotiptural-os  de  aceordo  com  o  decreto  n.  10. 145,  de  5 
de  Janeiro  de  1889,  e  mais  disposições  em  vigor. 

§  ò.°  A  fiscalização  da  despeza  realizada,  quer  nos  Betados, 
qner  no  estrangeiro,  peio  exame  das  respectivas  demonstrações 
e  documentos. 

§  6.«  O  exame  e  directa  interfereucia  na  escriptaraçSo  da 
receita  e  despeza  dos  diversos  estabelecimentos  e  repartições  de 
marinha. 

§  7.0  O  orçamento  da  despeza  ordioaria  e  a  distribaigio 
dos  créditos  votados,  os  balanços  mensaes  e  definitivos  de  cada 
exercício. 

§  8.<»  A  demonstração  da  insufficiencia  dos  créditos  e  pro- 
posta ao  Ministro,  em  tempo  opportuno,  para  o  pedido  de  cré- 
ditos supplementares,  extraordinários  e  especiaes. 

§  9.0  O  assentamento  de  seus  empregados  com  todas  as 
notas  referentes  k  sua  posse,  exercício  e  outras  que  lhes  sejam 
relativas. 

§  10.  A  conta  corrente  dos  empregados  civis  ou  militares, 
que  por  qualquer  titulo  recebam  adeantamentos  de  dinheiros  na 
Pagador  ia  de  Marinha,  bem  como  a  dos  encarregados  de  Fazenda 
pela  liquidação  de  suas  contas. 

§  11.  As  fianças,  tanto  por  consignações  ou  adei^ntamentos  de 
soldos  e  vencimentos,  como  por  camprimeuto  de  oontraotos, 
empréstimos  ou  cessão  da  géneros  e  objectos  da  Fazenda  Federal 
e  outras,  quando  estts  não  sejam  da  privativa  e  exclusiva  com- 
petência do  The09uro  Federal. 

§  12.  Os  termos  e  condições  geraes  dos  oon^aeios  para  a 
compra,  fornecimento  ou  encommenda  de  material  e  bem  assim 
08  de  arrendamento  de  prédios  e  terrenos,  sujeitando  as  i«spe- 
ctivas  minutas  k  approvação  do  Ministro  da  Marinha,  antes  de 
serem  registrados  nos  livros  próprios. 

Nenhum  contvacto  poderá  ser  registrado  ou  lavrai  no  livro 
oompetente  sem  appeovação  escripta  pelo  Ministro  da  Marinha. 

§  13.  Fazer  o  assentamento  e  escripturação,  em  livros  pro- 
prioe,  de  todo  o  activo  da  Repartição  de  Marinha,  proveniente 
do  material  mevel  e  immovel  com  a  discriminaç&o  de  seus 
valores,  applicação  ou  uso,  em  qae  estejam  empregada  s,  e  mais 
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dreumbtancias,  cujo  conliecimento  possa  ser  de  iuterodse  á 
publica  administração. 

§14.  ÁS  mostras  de  armamento  e  desarmamento  dos  navios 
6  outras,  de  conformidade  com  a  legislação  em  rigor. 

§  15.  O  recenseamento  e  balanço  do  oofre  da  Pagadoria  e 
exame  da  respectiTa  escripturaçâo,  quando  lhe  sf  ja  ordenado 
ou  entenda  conveniente  a  Irem  do  serviço ;  o  inventario  nos 
almoxarifados,  depósitos  e  arrecadação  de  géneros  em  terra  e 
exame  da  respectiva  eicripturaçfto  nas  épocas  marcadas  em 
lei  ou  quando  lhe  seja  determinado. 

Este  trabalho  de  inventario,  na  falta  de  pessoal  da  Contado- 
ria, poderá  ser  commettido  u  commissarios  da  Armada. 

§  16.  Propor  ao  Ministro  as  providencias  qae  devam  ser 
adoptadas  para  maior  facilidade  da.  eecripturação  e  melhora- 
mento da  fiscaliza^  das  despesas,  dando-lhe  immediatamente 
parte  de  qualquer  irregularidade  que  for  reconhecida  na  marcha 
deste  ramo  de  serviço. 

§  17.  Ministrar  todas  as  informações  que  estiverem  ao  seu 
alcance  o  forem  ordenadas  pelo  Ministro  da  Marinha. 

Árt.  2.0  A  Ck>atadoria  da  Marinha  tíca  immediatamente  sub- 
ordinada ao  Ministro  da  Marinha,  de  quem  receberá  directa- 
mente as  ordens  par-a  o  desempenho  do  serviço  que  lhe  in- 
cumbe. 

SECÇÃO  II 

DA    DIVISÃO  DA  CONTADORIA 

Art.  3.«  A  Contadoria  da  Marinha  se  comporá  de  três  fcecç(k», 
uma  pagudoria  e  o  gabinete  do  contador. 

Estas  secções  serão  assim  designadas : 

a  I«,de  contabilidade  e  expediente; 

a  2*,  de  processo  e  fiscalização  da  despesa ; 

a  3*,  de  tomada  de  contas. 

Art.  <.<^  A*  1'  secção  compete  : 

§  1.*  Fazer  a  escripturação  de  que  tratam  os  §§  1»  9  e  13  do 
art.  1*,  conforme  as  normas  e  modelos  adoptados  ou  que  o  forem» 
do  accordo  com  os  preceitos  da  contabilidade  publica. 

§  2.0  Classificar  toda  a  despeza  da  Marinha,  de  eonfonmdade 
com  o  respectivo  orçamento. 

§  3. <>  Passar,  precedendo  os  necessários  exames,  as  guias  de 
todas  as  quantias  que  devam  ser  arrecadadas  na  Pagadoria  da 
Marinha  ou  entregues  ao  Theiouro  Federal. 

§  4.<»  Organisar  em  tempo  os  trabalhos  a  que  se  referem  os 
§§  7  e  8  du  art.  1<»,  assim  como  quaesquer  outros  da  mesma  natu- 
reza. 

§  5.»  Examinar  os  documentos  e  as  demonstrações  de  despesas 
realizadas  á  conta  do  Ministério  da  Marinha,  pelas  Delegacias 
Flscaes  nos  Bstados,Legaçdes,  agencias,  navios  ou  divisões  navaes 
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no  estraugeiro  e  na  Republica,  conforme  as  iaatracções  que  bai- 
xaram com  o  a  vis  ^  de  15  de  fever3Íro  de  186i,  e  do  24  de  dezem- 
bro de  1806»  enviando-se  os  rolatorios  aa  Ministério  da  Fazenda 
para  os  devidos  fins. 

§  6.°  Promover  as  indemnizaçõas  por  jo^o  de  oontas  no  The- 
souro  Federal  do3  fornecimentos  e  serviço;  feitos  a  outros^ 
^linisterios. 

Art.  5.°  Incumbe  à  2»  secção: 

§  1 .0  Processar  todas  as  folhas  e  documentos  de  despeza  reíe-. 
rentes  ao  pessoal  militar  e  civil,  que  tenham  da  ser  pagos  pela 
Pagadoria  de  Marinha  ou  pelo  Thesouro  Federal,  procedendo  a. 

Íiuaesquer  diligencias  que  entenda  necessárias  para  a  mais  per- 
eita  apreciação  da  legalidade  dos  pagamentos. 

§  2.'»  Liquidar  e  escripturar  a  divida- passiva  referente  ao  pes- 
soal civil  e  militar,  attinente  a  exercícios  úndos  e  já  encer* 
rados. 

§  3.<>  Executar  o  trabalho  de  que  tratam  os  §§  11,  12  e  14  da 
art.  1^ 

§  4.<*  Processar  as  folhas  relativas  a  quaesqucr  abonos  de  di- 
nheiros, que  tenham  de  ser  feitos  a  oíficiaes  ou  empregados  em 
virtude  de  lei,  regulamento  ou  ordens  especiaes  do  Ministro. 

%ò,'*  Processar  as  folhas  e  bilhetes  para  pagamento  mensal 
dos  empregados  civis  e  oíUciaes  da  Armada  e  classes  annexas  e 
inferiores  desembarcados,  offlciaes  e  inferiores  reformados,  con- 
signações deixadas  à  familia  ou  a  procuradores,  ajustes  de  con- 
tas e  outras  despezas  da  mesma  natureza,  que  tenham  de  ser 
satisfeitas  pela  Pagadoria  da  Marinha. 

§  6,^  Passar  as  guias  que  tiverem  de  acompanhar  o» 
offlciaes  da  Armida  e  das  diversas  classes  de  ^embarque  e 
empregados  civis,  nomeados  para  servir  em  qualqaer  com- 
missão  fora  áx  Capital  Federal. 

§  7.0  Executar  todo  o  serviço  relativo  ao  montepio  civil,  desde 
a  inscripção  dos  contribuintes  atô  a  expedição  dos  titules  declara- 
tórios das  pensões,  observando  o  disposto  nos  decretos  ns.  942  A 
e  984,  de  31  de  outabro  e  8  de  novembro  de  1890. 

§  8.°  Registrar  em  livros  próprios  tolos  os  contractos  cele- 
brados, em  virtude  de  preferencias  do  conselho  económico,  ou  por 
ordem  do  Ministro,  e  os  ajustes  eífectuados  remettendo,  por  in- 
termédio do  contador,  as  cópias  pira  o  Tribunal  de  Contas» 
para  o  devido  regist'0  e  para  as  repartições  qua  os  tiverem  de 
executar. 

§  9.0  Examinar  e  processar  todas  as  facturas  e  folhas  oriundas 
de  contractos  e  de  quaesquer  supprimentos  feitos  á  Repartição 
da  Marinlia. 

§  10.  Examinar  e  processar  todas  as  contas  dos  porteiros,  dos 
supprimentos  de  expediente  e  quaesquer  outras  relativas  a  for- 
necimentos de  material,  passagens  e  fretes. 

§  11 .  Examinar,  calcular e  processar  todas  as  facturas  de  com- 
pra ou  encommendade  material  no  estrangeiro,  ministrando  o 
custo  do  artigo  adquirido  para  os  eíTeitos  de  carga  aos  re- 
sponsáveis . 
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g  12.  Liquidar  e  processar  a  divida  passiva,  attinenfe  ao  ma- 
terial e  pesãoal,  pertencentes  a  ezercicios  findos  oa  já  encer- 
rados. 

§  13.  Ck>nferir  e  processar  as  ferias  de  pagamento  do  ope- 
rariado do  Arsenal,  serventes  e  remadores  deste.  Capitania 
do  Porto,   Hospital  e  Commissariado  Geral  da  Armada. 

§  14.  Bscripturar  tudo  quanto  coocerne  ao  montepio  dos  ope- 
rários do  Arsenal  de  Marinha  da  Capital  Federal  e  organisar 
a  folhados  pensionistas  em  geral. 

Art.  6.*^  A  2*  secção  se  dividirá  em  duas  turmas,  oocapando-se 
uma,  do  que  disser  respeito  ao  pessoal  civil  e  militar  e  a  outra, 
do  que  concernir  ao  material,  operariado  e  montepio,  aux5- 
liando-se  mutuamente,  quando  o  exigirem  os  trabalhos  daseogão. 

Art.   7.0  Cabe  à  3» secção: 

§  l.^  Tomar  as  contas  mencionadas  no  §  2»  do  art.  l^». 

§  2.*  Liquidar  e  escripturara  divida  activa  da  Marinha  e  ez- 
trahir  as  contas  correntes  ou  certidões  da  que  tiver  de  ser  re- 
mettida  ao  Thesouro  Federal  para  a  cobrança  executiva. 

§  3«<^  Escripturar  o  livro  de  conta  corrente  de  todo  o  pessoal, 
quer  civil  quer  militar,  que  sob  qualquer  pretexto  tenha,  por 
adeantamento,  recebido  dinheiros  dos  cofres  públicos. 

§  4.<'  Fazer  em  livros  próprios  o  lançamento  de  todas  as  contas 
que  entrarem  na  Contadoria,  com  a  discriminação  necessária, 
notando-se  em  cada  uma  o  dia  em  que  foi  entregue  ao  empre- 
gado incumbido  de  a  tomar,  o  em  que  elle  concluir  o  seu  exame, 
com  a  declaração  de  haver  ou  não  faltas  e  qual  a  importância 
destas,  e  finalmente  o  destino  que  tiver  a  mesma  conta. 

§  5.<^  Fazer  encadernar  por  aunos  financeiros  um  dos  rela* 
tórios  dos  tomadores  de  contas,  que  os  devem  apresentar  em 
duplicata. 

§6.»  Dirigir  o  ferviçodo  Archivo,  principalmente  na  parte 
relativa  á  boa  classificação  dos  livros,  documentos  e  quaesquer 
outros  papeis,  que,  por  dizerem  respeito  a  negócios  findos,  alli 
existam  ou  tcntiam  de  ser  recolhidos. 

Art.  8.0  Incumbe  ao  gabinete  do  contador: 

§  l.<*  Lançar  nos  livros  de  protooollos  todos  os  papeis,  livros  o 
documentos  que  para  qualquer  fim  vierem  à  Contadoria,  com 
declaração  de  ^ua  procedência,  processo  que  seguirem,  decisões 
6  final  destino  que  tiverem. 

8  2-°  Os  termos  e  actas  de  concurso  que  para  provimento  de 
vagas  forem  feitos  na  repartição. 

§  3.0  As  concurrencias  limitadas  que  forem  determinadas  pelo 
Ministro  da  Marinha. 

§  4.0  Todo  o  serviço  affecto  ao  gabinete  do  contador  será 
executado  por  empregados  polo  mesmo  para  esse  fim  designados, 
que  serão  seus  auxiliares. 

Art.  9.0  £'  commum  às  secções: 

§  1 .0  A  guarda  dos  papeis  até  serem  findos  ou  prejudicados 
08  negócios  a  que  se  referirem. 
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§  ^.«^  As  certidões  dos  docamentos  osteasiros  que  o  contador 
mandar  extrahir. 

§  3.«  As  informações  e  pareceres  exigidos  sobre  negócios  de 
soa  competência. 

§  4.<^  O  serviço  de  pagamentos,  qaando  nSo  possa  ser  feito 
pelo  pessoal  da  Pagadoria  e  oonsepruintemente  o  da  conferencia 
das  ferias  do  operariado,  follias  dos  navios  e  corpos  de  Marinha, 

SECÇÃO  III 

no    ARCHIVO 

Art.  10.  No  Archiro  serão  guardados  com  asseio,  ordem  e 
segurança  todos  os  livros,  documentos  e  mais  papeis  ândos  da 
Contadoria  e  quaesquer  outros,  cuja  conservação  possa  interes- 
sar á  Administração  de  Fazenda  da  Marinha. 

Art.  11.  Haverá  no  Archivo  um  catalogo,  o  mais  completo 
possível»  de  todos  os  livros  e  documentos,  que  auxilie  as  buscas  e 
consultas. 

CAPITULO  II 
SECÇÃO  I 

no  PESSOAL 

Art.  12.  A  Contadoria  da  Marinha  terá  os  seguintes  empre- 
gados: 

1  contador. 
3  chefes  de  secção. 
8  primeiros  escriptararios. 
8  segundos  escripturarios. 
12  terceiros  escripturarios. 

0  quartos  escripturarios. 

1  archi  vista. 
1  pagador. 

.    2  fleis. 

1  porteiro.  * 

1  ajudante  do  porteiro. 

2  contínuos. 

3  serventes. 

§  l.«  Estes  empregados  terão  as  honras  de: 
Capitão  de  mar  e  guerra,  o  contador. 
Capitão-tenen  e,  os  chefes  de  secção. 
Primeiro  tenente,  os  primeiros  escripturarios. 
Segundo  tenente,  os  segundos  escripturarios. 
Ouarda-marinha,  os  terceiros  escripturarios. 
Piloto,  os  quartos  escripturarios. 
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§  2.<^  O  pi^gador  da  Marinha  setéi  equiparado  aos  primeiros 
escripturarioi»,  o  archivista  e  os  fieis  do  pagador  aos  segundos 
escripturarios,  e  gosarão  das  honras  militares  que  lhes  são 
conferidas. 

§  -5. «O  porteiro  te''á  a  graduação  <le  sargento  ajudante,  o 
ajudante  do  pi  teiro  a  de  \^  sargento  e  os  contínuos  a  da 
2^  sargento. 

Art.  13  \os  empregados  da  Contadoria  e  Pagadoria  da 
Marinha,  que  contarem  mais  de  dez  a  mos  de  serviço,  será,  na 
conformidade  do  decreto  n.  2532,  da  2J  de  junho  de  1897, 
expedida  pi  tente  das  honras  que  tiverem,  eos^vi  dos  seus 
cargos. 

Art.  14.  As  honras  são  inherente^»  aos  cargos  e  subsistem  com 
a  aposentadoria. 

Art.  15.  l'0'io  o  pessoal  da  Conta'l)ria  da  Marinha  é  subordi- 
nado aoconta'ior. 

Art.  16.  O  uniforme  militar  qne  for  marcado  por  lei  é  obri- 
gatório para  os  ei»pregados  da  Contadoria  e  Pagadoria  da 
Marinha  em  todos  os  actos  de  serviço  interno  e  externo  da- 
repartição. 

Art.  17.  A  inobservância  do  disposto  no  artigo  prece  lente 
será,  considerd »  falta  do  cumprimento  de  deveres  e  nessa  con- 
formidade punida  com  as  penas  cotnmlnadas  neste  regula- 
mento. 

CAPITULO  III 

DA  ATTRIBUIÇÃO  E  DEVERES  DOS  EMPREGADOS 

SECÇÃO  I 

DO    CONTADOE 

Art.  18.  Ao  contaior,  soba  immediata  autoridade  do  Minis- 
tro da  Marinha,  incumle: 

§  1."  Dirigir  e  inspaccionar  todos  os  trabalhos  da  Contadoria, 
manter  a  or-iem  e  rcgulariíl  ide  do  serviço,  advertind  »  e  suspen- 
dendo os  emprt^gados  nos  ca^os  e  pela  íórma  estabelecida  no 
presente  regulamento. 

§  'd,°  Corresponier-se  directamente  com  o  Ministro  da  Marinha 
sobre  todoí  os  .assumptos  a  cargj  da  Contadoria  da  Marinha. 

§  3.0  Cumprir  e  fazer  cumprir  por  seus  subor.iinados  não  só 
03  deveres  prescriptos  nesto  legul. mento,  como  quaesquer 
ordens  esari pias  que  lhe  forem  (Jadas  pelo  Ministro  da  Mariulia. 

§  4.0  lilxecutar  o  fazer  que  sjan  prompta  e  flelmt*nte 
executadas  as  leis,  decretos,  re^^ulamentí)»  e  ordens  referentes- 
á  eácriplur.'ção,  contabiliclnde  e  fisr^alização  ou  quo  interessem 
do  quUquer  m<>do  á  Administraçào  de  Fazenda  da  Marinha. 
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§5.<^  Informar  acerca  da  idoDeidade  dos  caudidatos  aos  em- 
pregos da  Ck)Dtadoria,  propondo  os  que  lhe  parecerem  no  CiSO 
de  obter  accesso. 

§  ô.^*  Dar  pos  e  a  todo»  os  providos  nos  empregos  de  que  trata 
o  paragrapho  antecedente. 

§  7.<*  Ordenar  p>r  despacho  seu  que  se  fagam  os  assenta- 
mentos e  matriculas  dos  e  pregados  e  que  se  lancem  todas  as 
notas  relativas  aos  mesmos. 

§  8.0  Deferir  os  ff^querimentos  das  partes,  dentro  dos  limi- 
tes de  suas  attrlbuiçOes. 

§  9.«  Mandar  i>as3»r,  quando  lhe  sejam  requeridas  e  declarado 
o  fim  a  que  se  destmam  e  não  houver  nisso  inconveniente,  as 
certidões  extrahidas  dos  livros  e  documentos  ostensivos,  em 
andamento  na  Contadoria  ou  existentes  no  Archivo. 

§  IO.  Apresentar  op  lortunamente  ao  Ministro  da  Marinha  um 
relatório  cireumstaQciado  dos  traballios  feitos  durante  o  anuo 
anterior  nos  diversos  ramos  do  serviço  da  competência  priva- 
tiva da  Contadoria,  expondo  o  estado  em  que  se  acharem  e  pe- 
dindo as  medidas  que  julgar  conveniente  e  necessárias  para 
o  seu  melhoramento. 

§  11.  Apresentar  cada  mez  e  sempre  que  lhe  for  exigido 
pelo  Ministro  da  Marinha  a  demonstração  dos  saldos  de  cada 
uma  das  rubricas  do  orç  mento. 

§  \2.  Organizar  e  npresantar  era  tempo,  em  referencia  ao 
estado  do  credito  e  ao  orçamento  da  despeza,  os  elementos  neces- 
sários para  a  confecção  do  rei  tório  que  o  Ministro  da  Marinha 
tem  de  apresentar  ao  Presidente  da  Republica  annualmente. 

§  13.  Solicitar  em  nome  do  Ministro  da  Marinha  ao  Tribunal 
de  Contas,  The^^ouro  Federal,  Delegacias  Fiscaes,  Alfandegas  e  a 
todas  as  autoridades  da  Administração  da  Marinha  e  Commandos 
de  Forças  Navaes  as  informações  e  esclarecimentos  necessários 
á  solução  dos  negócios  da  soa  gestão. 

§  14.  Dar  parecer  sobre  todos  os  trabalhos  e  prestar  quaes- 
quer  informações  que  o  Ministro  exigir  e  bem  as^im  prestares 
esclarecimentos  e  informações  que  solicitarem  os  chefes  ou  di- 
rectores dos  diveriios  serviços  da  administração  superior  da 
Marinha  e  da  Fazenda. 

§  15.  Distribuir  os  papeis  pelas  respectivas  secções  e  mandar 
expedir  depois  de  examinados  e  informados  os  que  pelas  mesmas 
lhe  forem  devolvidos. 

§  16.  Exigir  dos  responsáveis  por  dinheiros,  valores  e  effeitos 
da  Fazenda  Federal  esclarecimentos,  por  escripto  ou  verbal- 
mente, para  a  tomada  de  contas. 

§  17.  Propor,  sempre  que  entender  necessário,  medidas  ten- 
dentes ao  melhoramento  da  âsoalização,  escripturação  e  conta- 
bilidade e  dar  as  instrucções  e  mo  ielos  que  forem  precisos  para 
o  promptOy  claro  e  regular  serviço  da  competência  da  Conta- 
doria. 

§  18.  Entender-se  com  todas  as  autoridades  da  Repartição 
da  Marinha,  com  os  commandantes  de  forças,  navios  soltos 
estacionados  em  portos  da  Republica  ^oa  estrangeiros,  no  que 
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for  relatiro  &  regularidade,  classiâcaçSk),  demonstração  e  pro- 
cesso da  despeza  ;  requisitando  do  Ministro  da  Marinha  as  pro- 
videncias que  julgar  necessárias  para  oohibir  abusos  e  desvios, 
que  porventura  se  reconheça  em  semelhante  serviço  e  que  não 
possam  ser  postos  em  pratica,  independente  de  ordem  deste* 

§  10.  Apurar  e  snbmetter  ao  julgamento  do  Tribunal  de 
Co&tas,  com  o  seu  parecer,  os  processos  de  tomadas  das  contai 
dos  responsáveis,  observando  as  disposições  do  decreto  n.  240^ 
de  23  de  dezembro  de  1896. 

§  20.  Exercer,  nos  termos  do  decreto  n.  981  de  8  de  novem- 
bro  de  1890,  as  attribuições  conferidas  ao  director  de  Contabi» 
lidade  do  Thesouro  Federal  pelo  art.  8  §§  1,  4  e  5  do  deeretò 
n.  942  A,  de  31  áò  outubro  de  1890,  relativas  ao  montepio  civil. 

§  21.  Fazer  annunciar  pelo2):arto  Offieial,  nas  devidas  épocas, 
sempre  que  for  conveniente,  os  pagamentos  que  se  tiverem  de 
effectuar  pela  Pagadoria  da  Marinha,  estabelecendo  tabeliã,  que 
será  approvada  pelo  Ministro  da  Marinha. 

§  22.  Responder  aos  tele^rammas  que  em  matéria  de  serviço 
lhe  forem  dirigidos  pelas  autoridades  de  Marinha  ás  qnaes  caiba 
o  uso  do  telegrapho,  em  virtude  do  aviso  de  7  de  maio  de  1894 
ou  ás  que  posteriormente  o  venham  a  ter. 

§  23.  Punccionar  no  conselho  económico  do  Ministério  da 
Marinha,  no  Conselho  Naval  e  na  Junta  Directora  do  Montepio 
dos  operários  e  serventes  do  Arsenal  de  Marinha  da  Capital  Fe- 
deral, de  accordo  com  o  disposto  nos  decretos  ns.  2819,  3258  e 
3297,  de  23  de  fevereiro  de  1898,  11  de  abril  e  24  de  maio 
de  1899. 

§  24.  Submetter  directamente  ao  Tribunal  de  Contas  os  re- 
sumos dos  balanços  mensaes  e  á  Directoria  de  contabilidade  do 
Tiiesouro  Federal,  alóm  dos  balanços  mensaes,  o  definitivo,  ne 
fim  do  exercício. 

§  25.  Para  a  harmonia  e  regularidade  do  serviço,  entendernse, 
sempre  que  for  necessário,  directamente  com  o  Tribunal  de 
Contas. 

§  26.  Designar  a  secçêio  em  que  cada  um  dos  chefes  deye  funo- 
cionar,  precedendo  approvação  do  Ministro  da  Marinha. 

§  27.  Fixar  o  numero  e  distribuir  os  empregados  pelas  dí- 
yersas  secções  e  removel-os  de  umas  para  outras,  segundo  Jul- 
gar conveniente,  podendo  enoarregal-os  de  trabalhos,  ainda 
mesmo  extranhos  ás  secções  em  que  servirem. 

§  28.  Determinar  os  recenseamentos,  balanços  e  exames  pre- 
ceituados DOS  §§  6  e  15  do  art.  l^. 

§  29.  Rubricar  todos  os  livros  de  escrlpturaç&o,  assenta» 
mentos,  macriculas,  registros  e  outros  quaesquer  que  se  esta* 
belecerem  a  cargo  das  secções  da  Contadoria   e  da  Pagadoria* 

§  30.  Veiar  pdla  regularidade  e  bom  desempenho  do  ser«- 
Tiço  de  Fazenda,  que  lhe  é  peculiar,  mantendo  e  fazendo  manter 
em  seu  pleno  vigor  a  fiscalização  exigida  neste  regulamento  e 
nas  ordens  estabelecidas. 

§  31 .  Remetter  impreterivelmente  ao  Ministro  da  Marinha  &o 
dia  21  de  cada  mez  ou  no  anterior,  si  aquelle  fôr  impedido,  afim 
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de  selioitar  do  Ministro  da  Fasenda  o  necessário  supprlmento 
de  fondos,  o  orgamento  da  despeza  mensal  e  a  respeotiva 
synopse  da  effectuada,  ezoluidos  desta  regra  os  dous  primeiros 
mezed  do  ezercicio. 

g  32.  Participar  immediatamente  ao  Ministro  qualquer 
&lta  ou  acto  crimiaoso  praticado  por  encarregados  de  Fazenda, 
afim  de  promover-se  a  sua  responsabilidade  na  forma  da  lei^ 
em  Juízo  competente. 

Ârt.  19.  Em  seus  impedimentos  ou  faltas  o  contador  será 
substituido  pelos  chefes  de  seogãe,  segundo  a  ordem  de  anti- 
guidade. 

Art.  20.  O  desempenho  das  obrigações,  estabelecidas  nos 
§§  21  e  29  do  art.  18,  póJe  ser eommettido  pelo  contador  aos 
chefes  de  secção  e  primeiros  esoripturarios. 

SECÇÃO  II 

nos  CHEFIS  DE  SECÇÃO 

Art.  21.  Incumbe  ao3  chefes  de  secção  : 

§  1.^  A  distribuição,  direcção  e  fiscalização  immediata  de 
todos  OB  trabalhos  de  suas  secções,  pelas  quaes  são  respon- 
sareis  perante  o  contador. 

§  2.^  Cumprir  e  fazer  cumprir  os  despachos  e  ordens  do 
contador  e  propôr-lhe  quaesquer  medidas  que  Julgarem  con- 
venientes ao  bom  andamento  e  regularidaJe  do  serviço. 

§  3.<>  Dar  por  escripto,  nos  próprios  papeis,  sempre  que  for 
possível  todas  as  informações  acerca  dos  negócios  que  corre- 
rem pelas  secções  e  interpor  da  mesma  forma  parecer  sobre 
aQuelles  que  o  exigirem. 

§  4.0  Exigir,  sempre  que  entender  conveniente,  que  03  esori» 
pturarios  prestem  por  escripto  informações  e  eseiareoimentos 
sobre  os  trabalhos  de  que  estiverem  incumbidos. 

§  5.<>  Apresentar,  assim  preparalos,  ao  coi  iaior,  no  devido 
tempo  ou  quando  este  ordenar,  os  trabalhoà  da  competência 
das  secções. 

§  6.0  Representar,  por  escripto,  ao  contador»  quando  en« 
tender  que  os  empregados  tenham  incorrido  em  alguma  falta 
grave,  ficando  responsáveis  pelas  consequências,  quando  dei- 
xarem de  cumprir  esta  determinação. 

§7.0  Apresentar  annualmente  as  informações  que  forem 
necessárias  para  a  confecção  do  relatório  do  Ministro  da 
Marinha. 

§  S.""  Substituir  o  contador  em  suas  faltas  e  impedimentos 
pela  forma  prescripta  no  art.  19. 

§  9.<^  O  chefe  de  uma  secção  será  substituido  em  suas  faltas 
ou  impedimentos  pelos  primeiros  esoripturarios  delia,  con- 
forme a  sua  antiguidade  ;  e  não  os  havendo,  por  um  primeiro 
escripturario  de  outra  secção»  que  o  cantador  designar. 
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Si,  porém,  os  não  houver  nas  outras  seocoes,  servirá  de 
chefe  um  segundo  escripturario  da  mesma  secção,  segaindo-se  a 
respeito  destes  a  regra  que  ílca  estabelecida  para  os  primeiros. 

Os  terceiros  e  quartos  escripturarios  em  caso  algum  poder&o 
substituir  08  chefes  de  secção. 

Art.  22.  Os  chefes  de  secção  deverão  coadjuvar-se  recipro- 
camente, sempre  que  for  preciso  e  precedendo  autorização  do 
contador. 

SECÇÃO  III 

DOS  ESCRIPTURARIOS 

Art.  23.  Os  escripturarios  executarão  todos  os  trabalhos  a 
cargo  das  secções  dirigidas  pelos  respectivos  chefes,  prestan- 
do-lhes  os  esclarecimentos  e  ioíormaçOes  que  lhes  forem  exigidos 
nos  termos  do  §  4<'  do  art.  21 . 

§  1  .<^  Os  escripturarios  teem  a  responsabilidade  immediata  dos 
trabalhos  que  executarem  respondendo  pelos  erros  de  calculo, 
omissão  de  notas  e  lançamentos  próprios  á  escripturação, 
documentos,  folhas,  bilhetes  e  guias  do  serviço  das  mesmas 
secções. 

§  2.0  Aos  l«"e  2"  escripturarios  compete  substituir  os  chefes 
de  secção  pela  forma  estabelecida  no  art.  21. 

SECÇÃO  IV 

DO  ARCHIVISTA 

Art.  24.  Ao  arcbi vista,  que  funccionarà  sob  a  direcção  do 
•chefe  da  3'  secção,  compete  : 

§  l.«>  Ter  todos  os  livros  e  papeis  do  arcbi vo  em  boa  ordem 
e  asseio,  com  a  numeração  e  rótulos,  tanto  do  que  contiverem, 
como  das  estações  a  que  pertencerem,  de  modo  a  facilitaras 
buscas. 

§  2.»  Formar,  segundo  as  instrucções  que  receber  do  chefe 
da  3"  secção,  Índices  alphabeticos,  por  ordem  chronologica  e  nu- 
mérica e  com  todas  as  declarações  precisas,  dos  objectos  sobre 
que  versarem  os  livros  e  papeis  confiados  á  sua  guarda. 

§  3.«  Fazer  lançamento,  em  livro  próprio,  de  tolos  os  livros 
e  napeis  que  sahirem  do  archivo  com  autorização  do  contador, 
cobrando  das  pessoas  a  quem  forem  entregues  recibos  passados 
no  mesmo  livro. 

§  4.0  Cuidar  na  conservação  dos  livros  e  papeis  que  se 
acharem  no  Archivo,  solicitando  as  providencias  qne  forem  ne- 
cessárias, para  evitar  alguma  deterioração  ou  descaminho. 

§  5.°  Receber  por  inventario  todos  os  livros,  documentos  a 
mais  papeis  confiados  à  sua  guarda. 
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§  6.^  Organlsar  o  catalogo  do  Arcfaivo,  discrímInaDdo  por 
classes,  segundo  a  sua  procedência,  os  livros,  papeis  e  mais  do- 
cumentos recolhidos  ao  mesmo  Arcliívo 

Art.  25.  O  archivista  será  substituído  em  seus  impedi- 
mentos por  um  terceiro   escripturario  que  o  contador  designar. 

Art.  26.  Prohibir  que  em  seu  recinto  entrem  pessoas  ex- 
tranhas  ou  empregados  que  ahi  não  tenham  serviço  a  desem- 
penhar. 

Paragraplio  único.  Para  o  ssrviço  privativo  do  Archivo 
será  dado  um  servente  da  confiança  do  archivista. 

SECÇÃO  V 

DO  PORTEIRO,  DO  AJUDANTE  B  CONTÍNUOS 

Art.  27.  São  obrigações  do  porteiro  : 

§  l.<^  Receber  por  inventario  toda  a  mobilia  e  utensilios  da 
Contadoria  e  Pagadoria  >e  responder  pela  sua  guarda  e  conser- 
vação, 

§  2.<'  Receber  toda  a  oorresnondencia,  papeis,  livros  e  mais 
documentos  que  forem  remettidos  á.  Contadoria,  mencionando  a 
«ntrada  em  livro  especial. 

§  S.^*  Remetter,  sob  protocollo,  todas  as  folhas,  facturas  e 
mais  documentos  que  à  Pagadoria  da  Marinha  forem  enviados 
para  ser  pagos. 

§  4.0  Cuidar  no  asseio  dos  moveis  e  cisas  da  repartição, 
respondendo  pelos  livros  e  papeis  em  andamento  ou  que  lhe 
forem  entregues  diariamente. 

§  5.0  Ter  sempre  providas  do  necessário  as  mesas  dos  em- 
pregados da  Contadoria  e  Pagadoria,  fechar  o  expediente  e  sellar 
todos  09  papeis  que  exigirem  esta  formalidade. 

§  6.0  Fazer  os  pedidos  ou  compras  por  ordem  do  contador, 
e  mais  despezas  miúdas,  &  vista  de  requisições  assignadas  pelos 
chefes  de  secção,  dos  objectos  necessários  para  o  expediente  da 
Contadoria  e  Pagadoria. 

§  7.0  Transmittir  aos  empregados  03  recados  ou  papeis  que 
lhes  forem  dirigidos  ;  devendo  tratar  com  urbanldade  as  pessoas 
que  forem  á  repartição  por  negócios  que  nella  tenham  pen- 
dentes. 

§  8.<>  Manter  a  ordem  e  o  necessário  respeito  entre  as 
passoas  que  se  acharem  fora  do  reposteiro,  recorrendo  para  esse 
âm  ao  contador,  quando  o  caso  exigir,  e  não  permittindo  o  in- 
gresso n  i  Contadoria  da  Marinha  a  pessoa  alguma  sem  prévio 
consentimeato  do  mesmo  contador  ou  dos  chefes  das  secções  em 
objecto  de  serviço. 

Art.  28.  O  ajudante  do  porteiro  terã  exercido  na  Pagado- 
ria«  e  substituirá  o  porteiro  nos  seus  impedimentos  e  faltas, 
sendo  a  seu  turno  substituído  na  Pagadoria,  por  igual  motivo, 
pelo  continuo  mais  antigo. 
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Ârt.  29.  Oâ  oontiBiios  coadjuvarão  o  .porteiro  em  todas  as 
incumbências  prescriptas  no8  arts.  27  e  28,  além  da  entrega*  que 
devem  fazer  do  expediente  da  Contadoria  e  da  correspondência 
das  secçOes  entre  si»  com  o  contador  e  com  as  demais  estações» 


CAPITULO  IV 

DA  PAGADORIA  DA  MARINHA 

Art.  30.  A  Pa^doria  continua  annexa  &  'Contadoria  e  im* 
mediatamente  subordinada  ao  contador. 

Art.  31.  Incumbe  á,  Pagadoria  : 

§  1  .*'  Pagar,  em  vista  dos  competentes  f  processe»,  os  venci* 
mentos  do  pessoal  militar,  civil  e  ciasses  de  embarque,  da  mes* 
trança,  ferias  de  operários  e  serventes  do  Arsenal  do  Districto 
Federal,  bem  assim  todas  as  despezas  do  Ministério  da  Ma- 
rinba,  que  por  conveniência  do  serviço  não  se  devam  centralisar 
no  Thesouro  Federal. 

§  2.0  Receber  as  sommas  destinadas  às  suas  despezas,  me- 
diante sempre  as  autorizações  prévias  do  contador  e  bem  assim 
as  provenientes  de  indenmizações  ou  restituições  devidas  &  He- 
partição  da  Marinha. 

Art.  32.  A  Pagadoria  terá  o  pessoal  seguinte: 

1  pagador* 

2  fieis. 

1  escrivão. 
1  ajudante. 

Art.  33.  Compete  ao  pagador: 

§  1.0  Responder  pelos  dinheiros  que  lhe  forem  entregues»  e 
que  recolherá  a  um  cofre  com  as  necessárias  seguranças. 

§  2.0  Cumprir  com  pontualidade  e  promptidão  as  or.lens  qae 
receber  para  pagamentos,  em  vista  das  folhas  e  documentos 
competentemente  processados  peia  Contadoria. 

§  3.0  Entregar  na  Contadoria  nos  primeiros  dias  de  cada  mez 

Saté  o  dia  5)  os  documentos  da  despeza  paga  no  anterior,  com 
leclaraçâo  por  escripto  do  seu  numero  e  importância,  afim  de 
serem  alli  classidcados  e  convenientemente  attendidos. 

§  4.0  Prestar-se  aos  recenseamentos  e  exames  que  a  Conta- 
doria tiver  de  proceder  no  cofre  e  escripturação  por  occasi&o  do 
balançD  ou  quando  isto  seja  ordenado  nos  termos  deste  regu- 
lamento. 

§  5.0  Propor,  com  audiência  de  seu  fiador,  pessoas  idóneas 
para  seus  fieis,  por  cujos  actos  ficará  responsável. 

§  6.0  Entregar  na  Thesouraria  do  Thesouro  Federal  a  impor- 
tância do  saldo  existente  em  seu  poder  no  encerramento  do 
exercido. 
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Art.  34.  Sfto  atirilmic5e8  do  escrivio: 

§  1  «o  Escripturar  a  receita  e  dospeza  da  Pagadoria,  conforme 
os  modelos  estabelecidos. 

g  2.0  Averbar  lodosos  pagamentos  feitos  relativos  ao  pessoal -e 
authenticar  os  recebimentos  por  parte  dos  fornecedores  e  quaes- 
quer  outros,  que  tenham  de  haver  dinheiros  da  Pagadoria  par 
snpprl mentos,  obras  ou  trabalhos  executados. 

O  ajudante  do  escrivão  o  coadjuvará  neste  serviço. 

§  3. «  Apresentar  mensalmente  ao  contador  o  balanço  da  re- 
ceita e  despeza  do  cofre  da  Pagadoria  para  comprovar  a  sua 
escriptaraçâo. 

§  4.0  Apresentar  sempre  que  lhe  seja  ordenado  a  escripta- 
raçâo a  seu  cargo  para  ser  examinada,  e  no  fim  do  exercicio, 
não  só  a  escripturação,  como  todos  os  documentos,  afim  de  se 

Eroceder  a  sua  remessa  à  3^  Secção  desta  Repartição  para  a 
qaidação  da  conta  do  pagador. 

§  5.0  Responder  pela  regularidade  das  operações  da  Pagadoria, 
representando  immediatamente  ao  contador  sobre  qualquer 
lllegalidade  ou  desvio  que  reconheça  no  serviço  da  mesma  Re- 
partição. 

CAPITULO   V 

DA  ORDEM,  TEMPO  E  PROCESSO  DE  SERVIÇO 

Art.  35.  Oâ  trabalhos  da  Contadoria  e  Pagadoria  da  Marinha 
principiarão  ás  10  horas  da  manhã  e  terminarão  ás  3  horas  da 
tarde  em  todos  os  dias  úteis,  sondo  o  ponto  encerrado  pelo  con- 
tador, que  poierá,  quando  for  indispensável,  e  com  autorização 
do  Ministro  da  Marinha,  prorogar  as  horas  do  expediente  ou 
fS&zer  executar  em  horas  ou  dias  exceptuados,  na  Contadoria 
ou  fora  delia,  por  quaesquer  empregados,  trabalhos  que  lhes 
compitam. 

Art.  36.  O  coDtador  não  está  sujeito  ao  ponto. 

Art.  37.  O  porteiro  encerrará  o  ponto  dos  seus  subordinados 
uma  hora  antes  da  marcada  para  o  dos  empregados. 

Art.  38.  O  empregado  que  faltar  ao  serviço  soffrerà  perda 
total  ou  desconto  em  seus  vencimentos,  conforme  as  regraci 
seguintes: 

§1.00  que  faltar  sem  causa  justificada  per  Jerã  todo  ^o  [ven- 
cimento ; 

§2.0  Perderá  somente  a  gratificação  aquelle  que  faltar]  por 
motivo  justificado. 

São  motivos  justificados: 

1 .0  Moléstia  do  empregado  ; 

2.0  Nojo; 

3."  Gala  de  casamento. 
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§3.°  No  caso  de  moléstia  prolongada,  o  empregado  tem  di- 
reito ao  respectivo  ordenado  integral,  si  justiâcar  mensalmente 
a  sua  enfermidade  com  attestado  medico.  Ao  contador  é  dado 
rejeitar,  por  justos  motivos,  a  justiâcação  das  faltas  assim  dadas. 

§  4.0  Ao  empregado  que  comparecer  depois  de  encerrado  o 
ponto  e  dentro  da  meia  hora  que  se  seguir  à  fixada  para  o 
começo  dos  trabalhos,  justificando  a  demora,  se  descontará  so- 
mente a  metade  da  gratidcação. 

Ao  que  se  retirar  com  permissão  do  contador,  uma  hora  antes 
de  finlo  o  expediente,  se  descontará  também  a  metade  da  grati- 
ficação. 

O  que  comparecer  depois  das  1 1  horas,  embora  justifique  a 
demora,  ou  retirar-se  antes  das  2  horas^  ainda  que  S€(]a  por 
motivo  atteniivel,  perderá  toda  a  gratificação. 

O  comparecimento,  depois  de  encerrado  o  ponto,  sem  motivo 
justidcado,  importará  igualmente  na  perda  de  toda  a  gratificação, 
e  a  sahida  antes  de  findar  o  expediente,  sem  permissão  do  con- 
taior,  a  de  todo  o  vencimento. 

§  5.<>  O  desconto  por  faltas  interpoladas  será  relativo  somente 
aos  dias  em  que  estas  se  derem  ;  mas  si  forem  successivas,  se 
estenderá  também  aos  dias  que,  não  sendo  de  serviço,  se  com- 
prehenderem  no  per  iodo  das  mesmas  faltas. 

§  õ.<*  As  faltas  se  contarão  á  vista  do  que  constar  do  livro 
do  ponto,  no  qual  assignarão  todos  os  empregados,  durante  o 
primeiro  quarto  de  hora  que  se  seguir  á  marcada  para  o  começo 
do  expediente,  e  quundo  se  retirarem  findos  os  trabalhos. 

No  mesmo  livro  lançará  o  contador  as  competentes  notas. 

§  7.0  Pertence  exclusivamente  ao  contador  o  julgamento  so* 
l)re  a  Justificação  das  foltas. 

Art.  39.  Não  soffrerá  desconto  algum  o  empregado  que  faltar 
na  Contadoria: 

1.9  Por  se  achar  encarregado  pelo  Ministro  de  qualquer  tra- 
balho ou  commissão  ; 

2. ^^  Por  motivo  de  serviço  da  Contadoria  com  autorização  do 
contador ; 

S,""  Por  estar  servindo  algum  cargo  gratuito  e  obrigatório, 
^m  virtude  de  preceito  de  lei. 

Art.  40.  No  fim  do  mez  será  o  livro  do  ponto  remettido  á  P 
secção  para  liquidar  as  faltas  de  cada  um  empregado  e  passar 
attestado  de  frequência  que  deve  ser  assignado  pelo   contador. 

Art.  41.  O  processo  dos  documsntosde  que  trata  o  §  3^  do 
art.  l''  consistirá  no  exame  da  sua  authenticidade,  legalidade  das 
despezas  a  que  se  referirem  e  verificação  dos  cálculos  arithme- 

4ÍC0S. 

§  1.®  Os  erros  de  calculo  serão  corrigidos  a  tinta  encarnada 
pelos  empregados  incumbidos  da  verificação  e  resalvados  á  mar- 
gem dos  documentos. 

Os  que  forem  encontrados  no  corpo  do  documento  ou  em  seus 
dizeres  não  poderão  ser  emendados  a  tinta  encarnada  e  motiva- 
rão a  reforma  ou  substituição  do  documento. 
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§  2.<*  Tolos  OS  documentos  processados  na  Contadoria  levarão 
a  nota  de  exame  e  exactidão  assignada  pelo  empregado  que  fí- 
zor  o  trabalho,  a  declaração  por  extenso  da  sua  verdadeira  e  li- 
quiia  importância,  e  serão  rubricados  pelo  chefe  da  secção  res- 
pectiva, excepção  feita  dos  bilhetes  de  pagamento  para  os  quaes 
serão  observadas  as  instrucções  que  baixaram  com  o  aviso  D.129d, 
de  5  de  julho  de  1899,  qae  continuam  em  pleno  vi^or. 

Art.  42.  Na  tomada  de  contas  a  quo  se  refere  o  §  l*»  do  art.  7» 
será  observado  o  processo  estabelecido  no  artigo  antecedente, 
na  parte  que  lhe  for  applicavel,  devendo  o  liquidante  da  conta 
apresentar,  em  duplicata,  um  relatório  circumstanciado  do  ex- 
ame que  houver  procedido,  no  qual  mencionará  todas  as  irregu- 
laridades, erros  e  abusos  encontrados,  bem  como  as  causas  a 
que  podem  ser  attribuidas  as  faltas  e  accrescimos  quando  os 
haja.  O  chefe  da  secção,  á  vista  deste  relatório,  proferirá  a 
sua  opinião  a  respsito,  submettendo  tudo  ao  contador  para  cum- 
primento do  disposto  no  art.  208  do  decreto  n.  2409,  de  23  de 
dezembro  de  189G. 

Art.  43.  No  exame  e  verificação  das  despezas  realizadas  pelas» 
divisões  navaes  era  portos  estrangeiros  seguir-se-hâo  as  instruc- 
ções  publicadas  por  aviso  de  15  de  fevereiro  de  1862. 

Art.  44.  O  pagamento  das  ferias  dos  operários  será  sempre 
feito  dentro  da  l''  quinzena  do  mez,  attendida  a  data  do  recebi- 
mento das  ferias,  pelo  pagador  ou  seus  fieis,  nas  horas  do  ex- 
pediente da  repartição,  em  presença  do  escrivão  da  Pagadoria 
ou  de  seu  ajudante  cu  dos  empregados  designados  para  esâe  ser- 
viço, dos  apontidores  e  mestres  das  offlcinas,  aos  próprios  operá- 
rios ou  seus  prccuradores  legalmente  constituídos. 

Art.  45.  O  pagamento  das^  ferias  será  previamente  annun- 
ciado,  e  de  accordo  com  a  Inspectoria  do  Arsenal,  fixados  os 
dias  para  a  sua  realização. 

Os  operários  que  não  comparecerem  ao  pagamento  nos  dias  de- 
signados, salvo  motivo  de  moléstia  convenientemente  provada, 
só  poderão  ser  pagos  de  seus   salários  no  pagamento  seguinte. 

Art.  46.  O  processo  das  ferias  consistirá  na  conferencia  destas 
com  os  pontos,  os  quaes  serão  authenticados  pelas  autoridades 
competentes  do  Arsenal. 

§  1  .<>  As  averbações  de  pagamento  sorão  feitas  nos  livros  de 
matriculas  pelos  apontadores,  em  vista  dos  pontos  que  lhes  serão 
entregues,  depois  de  conferidos  com  as  ferias,  pontos  esses  que 
serão  restituídos  á  Contadoria  com  as  declarações  explicitas  e 
claras  do  que  estão  lançadas  todas  as  verbas  de  pagamento  nos 
dias  em  que  estes  se  eíTectuaram. 

Os  pontos  assim  processados  ficarão  archivados  na  Contadoria 
pard  ulteriores  effeitos  que  possam  surtir. 

Art.  47.  Os  empregados  Incumbidos  dos  processos  de  bilhetes, 
contas,  folhas  ou  quaesqaer  outros  documentos  de  despeza  ou 
informações,  ficam  responsáveis  pelas  quantias  que  de  mais  fo- 
rem despendidas,  em  consequência  de  erros  ou  vicies  que  com- 
metterem  no  exame,  podendo,  todavia,  haver  depois  dos  quo 
receberem  de  mais  a  competente  indemnização. 
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Não  estão  oompreheadidos  nesta  disposi^  os  erros  de  eal- 
cnlos  em  que  se  reriflear  a  existência  de  dóio  ou  malícia» 
sujeitos  à  penalidade  criminal. 

CAPITULO  VI 

DOS  EMPREGADOS 

SECÇÃO  I 
DAS    NOMBAÇ0B3 

Art.  48*  Os  empregados  da  Contadoria  e  Pagadoria  da 
Marinlia  são  vitalícios,  depois  de  10  annos  de  serviço  effectivo, 
íindos  os  quaes  só  poderão  ser  demittidos  em  virtude  de  coa- 
demnação  judicial  por  sentença  ou  de  incapacidade  moral 
legalmente  provada,  salvo  o  coso  previsto  no  art.  87  deste 
regulamento. 

Paragrapho  único.  Esta  disposição  abrange  o  contador  e 
pa^dor,  quando  ha,iam  estes  sido  escolhidos  entre  os  empre^ 
gados  da  Contadoria  da  Marinha. 

Art.  49.  O  contador,  chefes  de  secção,  1»*,  2«*  e  3"*  escríptu- 
rarlos,  archi  vista  e  o  pagador  serão  nomeados  por  decreto,  ot 
outros  empregados  por  portaria  do  Ministro. 

Art.  50.  A  nomeação  do  contador  bem  como  a  do  pagador  da 
Marinha  é  da  livre  escolha  do«  Governo,  as  dos  chefes  de 
secção  e  escripturarios  dependem  de  accesso,  mas  não  de 
antiguidade,  preferindo-se  os  empregados  de  cathegoria  imme- 
diatamente  inferior  mais  hábeis  e  zeiosos  peio  serviço,  excepto 
o  caso  de  igualdade  de  merecimento. 

Art.  51.  As  nomeações  para  os  cargos  de  3<>*  e  4<'*  escriptu- 
rarios sô  poderão  recahir  em  pessoas  habilitadas  em  concurso 
celebrado  de  accordo  com  as  disposições  deste  regulamento, 
exigindo-se  para  os  4°*  escriptararios  a  idade  minima  de 
18  annos  e  menor  de  25. 

Art.  52.  As  matérias  de  concurso  para  os  legares  de  4«*  es- 
cripturarios são: 

grammatica  da  iingua  nacional ; 
traducção  das  linguas  franccza  e  ingleza ; 
arithmetica  o  suas  anplicações  ao  commercio  e  ás  repartias 
de  fazenda ; 
álgebra  até  equações  de  2<»  gráo,  inclusive ; 
conhecimento  de  geographia  e  historia  do  Brazil ; 
eseripturação  por  partidas  dobradas. 

§1.<'0  exame  de  grammatica  nacional  deverá  consistir 
na  analyse  grammatical  e  lógica  que  deverá  ser  dada  pelos 
examinadores  e  devendo  o  cjindidato  mostrar  boa  calligrapaia. 
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§  2.0  O  exame  de  arithmetica  constAiá  de  problemas  relativos 
a  operações  commeroiaes  e  financeiras  como  descontos,  }uros, 
camoios,  etc. 

Art.  53.  Para  ser  provido  no  cargo  de  3>  escripturario  deve 
o  candidato  mostrar>se  habilitado  em  concarso  nas  seguintes 
matérias:  principies  geraes  de  contabilidade  publica,  legis* 
lação  de  fazenda,  principalmente  qaanto  aos  preceitos  geraes 
que  regulam  a  tomada  de  contas  dos  responsáveis,  pratica  de 
repartição  de  marinha  e  redacção  offlcial. 

Art.  54.  O  4<^  escripturario  que  não  der  prova  de  aptidão 
profissional  no  concurso  para  3*^  escripturario,  que  tiver  logar 
apoz  dous  annos  de  sua  nomeação,  ou  que  deixar  de  com- 
parecer a  este,  salvo  caso  de  moléstia  comprovada  ajuízo  do 
contador,  será  demittido. 

Art.  55.  A  commissão  directora  do  concurso  organisarà  um 

Suestionarío,  podendo  modelar-se  no  que  for  applicavel  pelo 
e  2  de  setembro  de  1890,  para  o  concurso  dos  empregados  de 
Fazenda. 

Art.  5G,  Nenhum  empregado  jubilado  ou  aposentado  poderá 
ser  nomeado  para  emprego  na  Contadoria. 


SECÇÃO  II 

DAS  LICENÇAJ 

Art.  57.  As  licenças  com  vencimentos  só  poderão  ser  con- 
cedidas por  motivo  de  moléstia,  até  seis  meces,  com  ordenado 
por  inteiro,  e  dahi  em  deante,  até  um  anno  com  a  metade  do 
ordenado ;  em  nenhum  caso,  porém,  será  abonada  a  gratificação 
de  exercício. 

§  l.""  As  licenças  por  motivo  que  não  seja  de  moléstia  do 
empregado  podem  ser  concedidas  com  o  desconto  da  quarta 
parte  do  ordenado,  atô  ires  mezes  ;  da  metade  por  mais  de  três 
até  seis  ;  das  três  quartas  partes,  por  mais  de  seis  ató  nove  e  de 
todo  o  ordenado  dahi  em  deante. 

9  2.0  o  tempo  das  licenças  reformadas  ou  de  novo  con-< 
«edidas  aos  empregados,  dentro  de  um  anno  contado  do  dia 
em  que  houver  terminado  a  primeira,  será  junto  ás  dos  ante- 
cedentes para  o  fim  de  fazer-se  nos  ordenados  o  desconto  de 
que  trata  o  paragrapho  antecedente. 

§  3.«  Toda  a  licença  entende-se  concedida  para  ser  gosada 
onde  convier  ao  empregado. 

Art.  58.  Não  tei^ât  logar  a  concessão  da  licença  ao  empre* 
gado  que  ainda  não  houver  entrado  no  exercício  eíTectivo  do 
seu  cargo,  ou  quo,  con&luiodo  qualquer  commissão  fora  da 
repartição,  não  se  tenha  apresentado  para  o  serviço. 

Art.  59.  Fica  sem  eHeito  a  licença  em  cujo  goso  não  entrar  o 
empregado  no  prazo  de  um  mez,  contado  da  data  da  sua  publi- 
cação. 
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Art.  60.  Os  empregados  da  Contadoria  e  Pagadoria  da  Ma- 
rinha podem  obter  licença  por  15  dias,  concedida  pelo  contador, 
dentro  de  um  anno. 

Art.  61.  O  empregado  que,  finda  a  licença,  não  se  apresentar 
á  repartição,  perderá  todo  o  vencimento ;  si  provar  moléstia» 
não  será  havido  como  tendo  abandonado  o  emprego. 


SECÇÃO  III 

DAS  AFOSENTADORIAS 

Art.  02.  03  empregados  da  Contadoria  e  Pagadoria  da  Ma- 
rinha  só  serão  aposentados  quando  ficarem  inhabliitados  para 
exercer  os  empregos  por  motivo  de  invalidez,  provada  em  in- 
specção de  saúde. 

Art.  63.  Será  aposentado  com  o  ordenado  por  inteiro  o  em* 
pregado  que  contar  30  annos  de  serviço  ;  e  com  o  ordenado 
proporcional  o  que  tiver  menos  de  30  e  mais  de  dez  ;  tendo^  o 
que  contar  mais  de  30,  direito,  além  do  ordenado  por  inteiro, 
mais  á  porcentagem  de  que  trata  o  art.  5*^  da  lei  n.ll7,  de  4  de 
novembro  de  1892. 

§  l.<)  Nenhum  empregado  será  aposentado,  tendo  menos  de 
dez  annos  de  serviço. 

§  2.<»  O  empregado  será  aposentado  com  o  ordenado  do  ultimo 
lo^ar  que  servir,  oomtanto  que  tenha  nelle  dous  annos  de  eíTe- 
ctivo  serviço,  excluido  todo  o  tempo  de  interrupção  por  motivo 
de  licenças  ou  faltas,  ainda  que  em  consequência  de  moléstia  ;  e 
emquanto  não  os  completar,  só  o  poderá  ser  com  o  ordenado  do 
logar  que  aateriormente  occupava. 

Art.  64.  São  considerados  como  serviços  úteis  para  a  aposen- 
tadoria e  addicionados  aos  que  forem  feitos  na  Contadoria,  os 
que  o  empregado  houver  em  qualquer  tempo  prestado  : 

1.^  No  exercido  de  empregos  públicos  de  nomeação  do  Go- 
verno e  estipendiados  pelo  Thesouro  Federal  ; 

2.<>  Em  repartições  administrativas  estaduaes  e  nas  repartições 
municipaes  do  Districto  Federal,  exercendo  empregos  retribuí- 
dos ;  mas  o  tempo  dos  serviços  effectuados  nestas  repartições 
será  contemplado  somente  atô  um  terço  do  que  se  contar  rela- 
tivamente aos  que  forem  prestados  na  Contadoria  ; 

3."^  No  Exercito  ou  na  Marinha  como  offlcial  ou  praçi  de  pret, 
si  já  não  tiver  sido  incluído  o  respectivo  tempo  de  serviço  em 
reforma  militar  ; 

4.0  Como  addido  á  Contadoria  em  virtude  de  suppressão  de 
logares. 

Art.  65.  Na  liquidação  do  tempo  de  serviço,  se  observarão 
seguinte  : 

1.0  Quanto  ao  serviço  prestado  na  Contadoria,  não  se  descon- 
tará o  tempo  de  interrupção  pelo  exercício  de  quaesquer  outras 
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fimcçSes  imblicas,  em  virtude  de  Bomeagao  da  Govarao,  de  ^ei- 
gSo  popular  ou  de  prescripção  de  lei. 

2/  Quanto  aos  serviços  prestados  em  repartições  dos  Estadet 
Federaes  e  Manlcipaes  do  Districto  Federal  se  cootarÃ  sóment» 
o  tempo  do  exercido  no  emprego,  exoluido  completamente  o  de 
interrupção  por  qualquer  motivo,  bem  como  o  de  licenças  e 
faltas. 

S.**  Quanto  aos  serviços  prestados  no  Exercito  e  na  Marinha» 
a  liqulda^^  será  feita  segundo  as  disposições  da  legislação  mili- 
tar concernentes  à  reforma. 

Ârt.  66.  As  disposições  do3  artigos  anteoedentes  oomprehen* 
dem  os  enumgados  nomeados  para  a  Oaatodorlft  depois  da  pro- 
mnlgaoão  do  decreto  n.  1739,  de  16  de  margo  de  1856. 

Art.  67.  Perderá  a  «poeeotadoria  e  empregado  q«e  fiireoa- 
Tencido  em  qualquer  tempo  por  seateaca  passada  em  julgado» 
de  ter,  emquantoae  aehava  ne  exeroieio  do  seu  emprego,  oom- 
mettido  os  crimes  de  p^ta  ou  suborno  ou  pvatieado  o  aeto  de 
revelação  de  segredo,  de  traição  ou  aboo  de  confiança. 

Art.  68.  Na  liquidação  do  tempo  de  serviço  para  a  aposen- 
tadoria, ofaservar-se^ha  o  disposto  no  decreto  n.  117,  de  4  de 
novembro  de  1893  e  drealar  do  Ministro  da  Faienda  de  86  de 
janeiro  de  1694. 

8BCÇA0  lY 

DÂB  DKICISSÕES  B  MEDIDAS  DISCIPUNAR» 

Art.  69.  Os  empregados  da  CSontadoria  e  Pagadoria  da  Ma» 
ríDba  serãoflQjeitos  ás  seguintes  penas  diseipliiuurea,  nos  oaees 
de  negligencia,  desobediência,  falta  de  oumprimento  de  deveree» 
ÍUta  de  comparecimento  sem  causa  justificada  por  oito  dias  con- 
secutivos ou  por  15  intsrpoliadoB,  durante  o  mesmo  mez  ou  em 
dous  seguidos  : 

W  simples  advertência ; 

2*,  reprehensão ; 

3*,  suspensão  ató  15  dias  com  perda  de  todo  o  vencimento. 

Sstas  penas  seeão  impostas  pelo  eentador,  podendo  as  dnae 
primeiras  serem  appiieadas  pene  ohete  de  seeção* 

Art.  70.  A  suspensão,  no  caao  de  prisão  por  qualquer  motive, 
ou  de  cumprimento  depenn  que  obste  o  desempenho  das  fone- 
cães  do  emprage  ;  de  exerdcie  de  qualquer  cargo,  industria  ou 
ooeupacão  que  prive  e  empregado  do  exaeto  cumprimente  de 
seus  deveras  ;  de  pronnoeía  emiontada  em  erime  comnram  on 
de  responsabiUdade,  on  o  empregado  se  livra  solto  ou  prsae,  e 
finalmente  quando^eeiome  Bosessaria,  eooK»  medida  preventiva 
ou  de  segurança,  sé  poderá  ser  determineda  pelo  Aáinletro. 

Art.  71.  O  efléito  da  auspensfto  é  a  perda  de  todos  os  v«iioi« 
mentos,  excepto  quando  se  tratar  de  pnmnnela  em  crime  da 
responsabilidade  ou  de  medida  preventiva. 

Podar  Ex*3UtÍT0    i;OS  14 
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Nestas hypotbeses,  o  empregado  perderá  a  gratiíleaçSo,  ena 
de  pronuncia,  íicarà  privado,  além  disso,  de  metade  do  orde- 
iiado,  até  ser  afinal  oondemnado  ou  absolvido»  restitaindo-se  a 
-outra  metade,  dada  a  absolvição. 

SECÇÃO  V 

DOS  VENCIMENTOS 

Act.  72.  Os  venoimeatos  dos  empregados  da  Contadoria  e  Pa- 
gadoria  da  Marinha  oonstam  de  ordenado  e  gratificaçio  e  são  os 
'2xadoB  na  tabeliã  annexa  a  este  regulamento. 

Art.  73*  O  empregado  que  substituir  o  contador  ou  algum 
^hefe  de  seoQ&o,  perceberá,  além  dos  seus  vencimentos,  a  grati- 
ilcaç&o  do  sabstitttido,  não  excedendo,  p9rém,  o  total  em  caso 
algam  dos  vencimentos  que  a  estes  competirem  ;  e  todo  o  vend- 
-mento  do  substituído  si  este  nada  perceber. 

Paragrapho  único.  Identicamente  se  procederá  quanto  á  sub- 
stituição do  pagador,  arcliivista  e  porteiro. 

Art.  74.  O  empregado  que  exercer  interinamente  logar  vago 
perceberá  o  respectivo  vencimento . 

Art.  75.  O  empregado  commissionado  em  serviço  extranbo  ao 
l^inisterio  da  Marinha,  ainda  que  com  aatorização  deste,  não 
terá  direito  aos  vencimentos  do  emprego,  emquanto  durar  a 
commissão. 

Durante  a  commiesSo  receberá  o  empregado  o  vencimento 

pelo  Ministério  em  que  for  servir  e  terá  direito  á^gratidcação 

•especial  a  que  se  refere  o  decreto  n.   890,  de  18  de  outubro  de 

1890,  a  qual  correrá  também  á  conta  do  Ministério  em  que 

.estiver  servindo. 

CAPITULO  VII 

DISPOSIÇÕES    GERAES 

.Art.  76.  A  escripturação,  contabilidade  e  fisoalitação  dos 
oreditos  e  despesas  do  Ministério  da  Marinha  nos  Bfttados  da 
^nião  continuarão  a  ser  desempenhadas  pelas  Delegacias 
-Fisoaes. 

Art.  77.  As  mesmas  Delegacias,  na  direcção  áo  serviço  que 
ihes  é  inenmbido  no  artigo  precedente,  procurarão  entender-se 
e  proceder  de  accordo  com  a  Contadoria  da  Marinha,  á  qual 
remetterão  mensalmente  as  tabeliãs  demonstrativas  da  despesa 
4)om  o  desenvolviDunto  constante  do  respectivo  orçamento  e 
instruidas  com  os  documentos  que  a  legalisarem. 
-  Art.  78.  A  disposição  do  artigo  antecedente  comprehende  as 
uigencias  .e  commaudantes  de  navios  ou  íbrças  navaes  no 
estrangeiro. 
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Art.  79.  Todo  o  pagamento  do  pessoal  oivíl  e  militar  activo  e 
inactivo  do  Ministério  da  Marinha  será  feito  pela  Pagadorla  da 
Marinha  e  o  dó  material  pelo  Tlieaoaro  FederaK 

Paragrapho  único.  Es^ceptua-se,  quanto  ao  material,  o  que. 
para  evitar  desorganisação  dos  serviços,  for  necessário  pa^jr^i* 
pela  Pagadoria  da  Marinha,  depois  de  cumprido  o  disposto  no 
art.  59  da  lei  n.  560,  de  31  do^dezemhro  de  1898. 

Art.  80.  Nenhuma  despeza  será  feita  pela  Contadoria  da 
Marinha,  &  conta  das  verbas  orçamentarias,  sem  credito  distri- 
buido  pelo  Thesouro  Federal  e  registrado  pelo  Tribunal  de 
Contas. 

Art.  81.  Na  tomada  de  contas  feita,  na  conformidade  do 
art.  208  do  decreto  n.  2409,  de  23  de  dezembro  de  1896,  a  apre- 
ciação dos  factos  occorridos  e  apurado  o  grào  de  responsabilidade 
dos  responsáveis,  serão  estes  notificados,  nos  termos  da  circalar 
do  Tribunal  de  Contas  de  23  de  abril  de  1898,  das  faltas  encon- 
tradas e  s^ientifícados  da  remessa  do  processo  ao  referido  Tri- 
bunal de  Contas. 

Art.  82.  Os  empregados  da  Contadoria  e  Pagadoria  da  Ma- 
rinha que  forem»  nomeados  para  commissão  fora  da  Capitai 
Federal  terão  passagens  e  perceberão  ajudas  de  custo  que  serão 
azadas  em  tabeliã  esi)ecial. 

Art.  83.  Nenhum  empregado  da  Contadoria  poderá  ser  pro- 
curador de  partes  em  negocies  que,  directa  ou  indirectamente, 
pertençam  ou  digam  respeito  à  Fazenda  Federal;  e  nem  por  si 
nem  por  interposta  pessoa  tomará  parte  em  qualquer  contracto 
com  a  mesma  Fazenda,  sob  pena  de  demissão. 

Art.  84.  Neohum  empregado  da  Contadoria  entrará  no  exer- 
cicio  do  logar  para  que  for  nomeado,  sem  que  seja  empossado 
por  seu  chefe,  sob  pena  de  nullidade  dos  actos  que  praticar  e 
perda  de  quaesquer  vencimentos  que  haja  de  perceber,  além 
das  penas  declaradas  no  Código  Penal. 

Do  acto  da  posse  datará  o  direito  á  percepção  do  vencimento 
que  lhe  competir  e  aos  direitos,  regalias  e  vantagens  que  pelo 
presente  regulamento  lhe  são  concedidas. 

Art.  85.  Os  empregados  da  Contadoria  e  Pagadoria  da  Ma- 
rinha toem  direito  a  quinze  dias  de  ferias  durtnle  o  anno,  as 
quaes  serão  dadas  pelo  contador. 

Este  prazo  pôde  ser  reduzido  a  juizo  do  contador  em  refe- 
rencia aos  empregados  que  tiverem  sido  pouco  assíduos  no 
serviço. 

Art.  8Ô.  O  pagador  prestará  no  Thesouro  Federal  fiança 
idónea,  nos  termos  da  lei  que  rege  a  matéria. 

Art.  87.  Não  aproveitam  as  disposições  do  art.  48  deste 
regulamento  aos  empregados  que  na  Repartição  ou  no  exercício 
de  suas  funcções  commetterem  os  crimes  previstos  no  titulo  b" 
capitulo  1*  das  disposições  do  Código  Penal  da  Republica,  os 
quaes,  uma  vez  comprovados  em  processo  administrativo,  deter- 
minarão a  demissão  dos  mesmos  empregados,  ficando  para  isso 
extensivas  á  Contadoria  da  Marinha  as  disposições  do  art.  4'' 
paragrapho   único  do  decreto  n.  358,  de  26  de  dezembro  de 
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1805,  com  as  modificftçSoi  inherentes  Á  organtsaofto  do  serTiço 
do  Ministério  da  Maranha. 

Art.  88.  O  regimento  interno  <][ae  Ibr  approyado  pelo  Governo 
regxd^rÀ  os  detalhes  e  miimdenoias  do  serviço  e  dará  00  modelos 
dos  documentos  e  livros  da  esoripturaç&o  da  reparti<^o. 

Art.  69.  O  contador  tem  eomp»etenoia  privativa  para  ordenar 
o  pagamento  de  vencimentos  devidos  aos  nerdeiros  de  Amocio- 
naiios  civis  e  militares  do  Ministério  da  Munnlia  por  ooeasífto  do 
seu  íállecimento,  exigindo  as  necessárias  habilitações  adminis- 
trativas ou  Judiciaes,  bem  como  todos  e  quaesqver  vencimentos 
autorizados  por  lei  e  na  sua  alçada. 

Art.  90.  Ôs^aotnaes  praticantes  terSoa  denominaçSo  de  4<'* 
esoripturarios,  de  aoeordo  oom  o  que  eàtá  em  vigor  no  Tribunal 
de  Contas  e  no  Ministério  da  Fazenda. 

Art.  91.  As  nomeações  para  os  logares  de  primeira  entraneia 
poderão  recahir  naqnelles  que  tenham  obtido  classiôoaç&o  em 
concurso  da  data  de  cuja  realização  não  tenha  ainda  decorrido 
dous  ânuos. 

Art.  92.  O  período  de  dousannos  de  que  trata  o  art.  4<>§  3<> 
do  decreto  n.  1 17,  de  4  de  novembro  de  1892/ para  o  direito  aos 
vencimentos  accrescidos  em  tabeliãs  novas  no  caso  de  aposen^ 
tadorias,  será  contado  da  data  em  que  começou  a  ter  vigor  o 
abono  de  vencimentos  da  respectiva  tabeliã  anneza  ao  presente 
regulamento. 

Art.  93.  Oa  serventes  usarão  do^  uniforme  marcado  para  o 
pessoal  da  taifa. 

Art.  94.  Ficam  revogados  o  decreto  n.  S77  C,  de  22  de  março 
de  1890,  e  qaaesqner  outras  disposições  em  contrario. 

Secretaria  de  Betado  dos  NegoMos  da  Marinha,  7  de  maio 
«de  1902.^  José  Pinto  da  Luz. 
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liMU  los  TeMnentM  kè  tafttffAm  is  CMtMkría  e  Ps^rit  à  larinh 
a  qoo  86  refen  a  lei  d»  834  tie  30  de  deienbre  ile  1901  —  e  toete 
B.  1588  le  31  de  eotubro  de  18»,  fei  b.  m  è  29  de  deteabre  de 
1900,  art.  i""  lettra  l  e  decreto  a.  3893  de  5  de  janeite  de  1901  e 
nt.  78  deeti  legalaneaii 


SirPREQOS' 


dcmUHiov  (eapiiSo  de  nua  é  gvevfay 
€hafe  de  seocio  (aapi1&o«  tenente)  . 
1®  esoripiurario  (!<>  tenenie)  •  •  • 
29  eaeripUnrano  {29  tenente)  .  .  • 
3^  eacriptHrario  (guarda^xnarinlia) 
49  eecriptnrario   (pi  Foto)   .  .  •  .  • 

Archivigta  (2«  tiBnentè) 

Pâgadoí  (!•  tenente) 

Para.  qne  boas.  •  •  •  • 

9lel  (20  tenente) 

Porteiro  (sargento-ajudante).  .  .  . 
Ajudante  do  porteiro  (!<>  sargento). 

Continuo  (9»  samuto) 

aerreAt»  (dimia  de  3|6Uaeai  866  dia») 
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Capital  Federal,  7  de  aiaiD  de  1900.—  José  Pimo  éUk  Lus^ 
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DECRETO   N.  4402  —  de  8  de  maio  de    190^ 

Dá   providencias  sobre   a   publicação   das   informações    dos  agente 
diplomáticos  e  consulares  brazileiros. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Tendo  em  consideração  a  conveniência  de  se  dar  a  mais 
ampla  publicidade  ás  informações  prestadas  poios  agentes 
diplomáticos  e  consulares  brazileiros  em  relatórios  perio* 
dicos  sobre  todos  os  assumptos  do  dominio  da  economia  politica 
o  social,  de  conformidade  com  o  disposto  nas  Consolidações  das 
leis  referentes  ao  corpo  diplomático  e  ao  corpo  consular, 
appi*ovadas  respectivamente  pelos  decretos  ns.  3963,  de  20 
de  abril  e   3^59,  de    11   de  abril  de   1899,   decreta: 

Art.  l,^  As  informações  transmittidas  pelos  agentes  diplo 
maticos  relativamente  a  quaesquer  melhoramentos  de  ordem 
moral  ou  material,  realizados  nos  paizes  de  sua  residência» 
serão  publicadas  em  folhetos,  sob  o  titulo  de  Relatórios  Diplo- 
máticos, e  constituirão  uma  Serie  Especial. 

A  distribui^  desses  relatórios  será  feita  pelo  Congresso 
Nacional,  Governos  dos  Estados,  repartições  publicas.  Locações 
e  Consuluios  brazUeiros,  bibiiothecas,  imprensa,  associações 
interessadas  e  em  geral  por  todas  as  pessoas  que  os  solicitarem. 

Art.  2.0  Os  relatórios  commerciaes  e  mappas  annexos, 
apresentados  trimensalmonte  pelos  agentes  consulares,  serâo 
immediatamente  publicados  no  Diário   Official. 

Art.  3.0  Os  relatórios  geraes  rcmettldos  annualmente  pelos 
agentes  consulares,  bem  cjmo  os  quadros  estatísticos  que  oe 
acompanhem,  serão  impressos  em  fascículos,  sob  o  titulo  de 
Relatórios  Consulares,  e  distribuídos  por  forma  idêntica  á 
estabelecida  no  art.  1*  para  os  Relatórios  Diplomáticos. 

Art.  4.0  Pelo  Ministro  de  £sta1o  das  Relações  Exteriores  serão 
reguladas  as  condições  technicas  da  publicação  dos  fascículos 
de  que  trata  o  presente  decreto. 

Art.  5.'^  O  Ministro  de  Estado  das  Relações  Exteriores 
providenciará  sobre  a  permuta  dos  relatórios  consulares  com 
publicações  congéneres  estrangeiras. 

Art.    6.0  Ficam  revogadas  as   disposições  em   contrario. 

Capital  Federal,  8  do  maio  de  1902,  U*»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos   Salles. 
Olyntho  de  Magalhães. 
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Sr.  Presidente  da  Republica— Â  lei  n.  83'4,.de  30  de  dezembro 
de  1901,  dotou  a  verba  —  Soccorros  Públicos— com  o  credito  der 
100:0()(%  para  o  corrente  exercício  de  1902  ;  ás  medidas  do  pro- 
phylaxia  sanitária,  porém,  e  as  de  defeja  da  população  desta 
Capital  contra  a  epioemia  que  nestes  últimos  tempos  tem  lur- 
gldb  por  vezes  entre  nós  determinaram  despezas  extraordiná- 
rias, inevitáveis,  que  não  podiam  caber  dentro  dos  limites 
daqnelle  credito.  Assim  é  que,  como  vereis  da  demonstração» 
junta,  as  despezas  sobre  cujo  pagamento  já  se  providenciou 
ascendem  á.  quantia  de99:957$513,  havendo  ainda  outras  mui- 
tas a  pagar  do  primeiro  trimestre  do  actual  exercício. 

Este  focto  e  ainda  o  apparecimento  da  çeste  bubonica  no 
Recife  reclamam  novas  despezas  com  providencias  extraordi- 
nárias para  debellar  a  epidemia  nessa  cidade,  para  organisar  8k 
defesa  sanitária  dos  outros  portos  da  Republica,  para  a  instal- 
laçio  do  Lazareto  de  Tamandaré  e  para  obras  de  caracter  sani- 
tário. Torna-se,  pois,  necessário  que,  nos  termos  ao  §  3<>  dot 
art.  31  da  lei  supracitada,  autorizeis  a  abertura  de  um  credito 
de  200:000$,  supplementar  á  verba  —  Soccorros  Públicos  —  do 
orçamento  vigente, 

Capital  Feleral,  10  de  maio  de  l902,'-^Sabino  Barroso  funior^ 


DECRETO  N.  4403  —  de  10  de  maio  de  1902 

Abro  ao  Miaísterio  da  Justiça  e  Negócios  Intorioras  o  credifeo  de 
200:000$,  supplementar  &  Terba  -^  Soccorros  Públicos  —  do  ezer- 
cicio  de  1902. 

O  Presidente  da  Republica  doa  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  aue  expoz  o  Ministro  da  Justiça  e  Negócios  In- 
teriores e  tendo  ouvido  previamente  o  Tribunal  de  Contas, 
nos  termos  do  art.  70,  §  &»,  do  reguLaniento  approvado  pelo 
decreto  n.  2409,  de  23  de  dezembro  de  1896,  resolve,  de  ac>- 
cordo  com  o  art.  31,  §  3<',  da  lei  n.  834,  de  30  de  dezembro  do 
1901,  abi^ir  o  credito  de  duzentos  contos  (200:000$)  supple- 
mentar á  verba  —  Soocorlfos  Públicos  —  do  exercício  de 
para  pagamento  de  despezas  com  o  serviço  sanitário. 

Capital  Federal,  10  de  maio  de  1892, 14«  da  Republica  .^ 
M.  Ferraz  de  Campos  Sallbs» 
Sabino  Barroso  Júnior. 
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Acrrai  no 


Bamonstrac&o  daa  despesas  pagaa  por  ooata  da  r^rba 
€Socoorro8  Pulillooa»,  do«XitfGJAio  da  190a 

FOLHAS 

Da  tvipnla^  do  Tavor  Paula 
Condido,    de    janeira  a 

março  ••••••»•••••••••••  /*  40Q^Jwl 

Do  pessoal  empregado  no  ser» 
▼Í90  de  desioíiM^  de  na- 
vio», de  janeiro  a  março.  8:O90|O6O 

Dm  diariad  dos  médicos  desta- 
cados no  serviço  de  desin- 
lécçõe^de  janeiro  a  março  1 :890$000 

Das  diárias  dos  i^udaiites  em 
serviço  de  Tigilanoia  dos 
passageiros  e  tripulantes 
e  do  guarda  sanitário,  de 
janeiro  a  março I:1Ô5$(K)0 

Do  pe^ssoal  superior  e  subal- 
terno do  Hospital  Paula 
Cândido,  de  janeiro  a 
março 3:938$576 

Dos  serventes  eztranumera- 
rios  do  Laboratório  Bacte- 
riológico, de  janeiro  a 
março 693$000 

Do  servente  da  Directoria  Ge- 
ral de  Saúde  Publica,  em 
fevereiro 84|000 

Do  pessoal  jornaleiro  do  Laza- 
reto da  Ilha  Grande,  em 
janeiro  e  fevereiro 12:637|500 

Dos  operários  que  tralndlta- 
ram  nas  obras  doLasa^ 
reto  da  Ilha  Grande,  em 
janeiro  e  fevereiro 


4:9e0$65e  4O:807|7tS 


FORNECIMENTOS 


Feitos  ao  Lazareto  da  Ilha 
Grande  em  janeiro  e  feve- 
reiro   11:081$160 

Idem  á.  Directoria  Geral  de 
Saúde  Publica  em  janeiro. .  1 1 :231$160 

Idem  ao  Hospital  Paula  Cân- 
dido em  janeiro 6:301$987 
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Idem  ao  Laboratório  Baetorio- 

logico  em  janeiroe  fevereiro  934^580 

M«n  de  materiaes  e  mão  ds 

obra  ao  Lazareto  da    liba 

Grande    em     feyereiro    e 

março 5:90i$8OO 

Idem  idem  ao  Hospital  Paula 

Cândido 5:890$700 

Idem  e  assentamento  da  linha 

telephonica  entre  o  Hospital 

de  Isolamento  na  Ilha  Gran- 
de e  o  Lazareto  em  janeiro.  O:588$000 
Pnblicac5es  no  Jornal  do  Còm" 

mercio 41$000 

Qnantia  mandada  adeantar 
ao  engenheiro  das  obras 
.  Henrique  Joaó  Alrarea  di 
Fonseca  para  occorrer  ao 
pagamento  das  ferias  dos 
operários  em  serviço  nas 
Obras  do  Lazareto  da  Ilha 
Grande  


48:05e|7f7 


5:000$000 


CRÉDITOS 


A'  Delegacia  do  Thesouro  na 
Bahia  para  occorrer  és 
despezas  com  o  tratamen- 
to de  doentes  de  febre 
amarella  no  Hospital  do 
Bom  Despaeho 

A*  I>elegacia  do  Thesouro  em 
Pernambuco  para  despe- 
sa» com  o  Lasaret;>  do 
Pina 


»:0OQ$0OO 


3:000|000 


Credito  da  lei  de  orçamento. 


6:000$000 

99:957|51â 
100:0001000 

42)487 

1*  Sec^  da  Directoria  da  Contabilidade,  22  de  abril  de  1902. 
— Mores  Jwmor, ^Rodrigues  J^arto3a;director  de  secção.— /.5or- 
diniy  director  geral. 


Saldo  nesta  data. 
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DECRETO  N.  4404  —  de  10  de  maio  de  1902 

Grea  mais    duas   brigadas   de    iufanlaria   de  Guardas  Naeionaet  na 
camarca  da  Campanha,  no  Estado  de  Minas  Geraes. 

O  Presidonte  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil» 
para  execução  do  decreto  n.  431,  do  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta  : 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
da  Campanha,  no  Esfado  de  Minas  Geraes,  mais  duas  brigadas 
de  infantaria,  com  as  designações  de  149*  e  150*,  as  quaes  se 
constituirão  de  três  batalhões  dj  serviço  activo  e  um  do  da 
reserva,  cada  uma,  sob  ns.  445,  446,  447,  448  449  e  450,  e 
149  e  150,  que  se  organisarão  com  os  guardas  qualificados  nos 
districtes  da  referida  comaroa ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Capital  Federal,  10  de  maio  de  1902,  14*  da  Republica.* 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles* 
Sabino  Barroso  Júnior. 


DECRETO  N.  4405  —  de  10  de  maio  de  1902 

Crea  mais   uma  brigada   de    iufaataria    de   Guardas   Nacionaes   na 
comarca  de  Ribeirão  Preto»  no  Estado  de  S.  Paulo. 

O  Pi^esidente   da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 

Sara  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de   1896, 
ecreta: 

Artigo  único.  Fica  creaia  na  Guarda  Nacional  da  comarca  de 
Ribeirão  Preto,  no  Estado  de  S.  Paulo,  ms^is  uma  brigada  de 
infantaria,  com  a  designação  de  101",  a  qual  se  constituirá  de 
três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  301,  303  e  303,  e  um  da 
da  resarva,  sob  n.  101,  que  se  organisarão  com  os  guardas 
qualificados  nos  distrlctos  da  referida  comarca  ;  revogadas  aa 
disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  10  de  maio  de  1902,  U»  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Sali£s. 
Sabino  Barroso  Júnior» 
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DECRETO  N.  4406  — DE    12  de   maio  de  1902 

Altara  a  clausula  XII  do  decreto  n.  4344,  de  15  da  fevereiro  do 
corrente  anno,  qae  autorizou  as  obras  de  melhoramento  do  porto  d» 
Belém,  Estado  do  Pará. 

O  Presidento  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
atteadendo  ao  que  requereram  João  Augusto  Cavalléro  e^ 
Frederico  Bender,  concessionários  das  obras  de  melhoramento 
do  porto  de   Belôm,  no  Estado  do  Pará,  decreta  : 

Artigo  unlco.  Fica  substituída  a  clausula  XII  das  que  acom- 
panham o  decreto  n.  4344,  de  15  de  fevereiro  do  corrente  anno, 
pela  seguinte : 

<  Clausula  XII  —  Os  concessionários  terão  preferencia,  em 
igualdade  de  condigões,  para  construcção,  uso  e  goso'  de  obras- 
congeneres  que  durante  o  prazo  da  concessão  se  tornarem 
necessárias,  no  porto  do  Pará,  até  a  distancia  de  trinta  (30) 
kUometros  para  cada  lado  da  cidade.» 

Capital  Federal,   12   de    maio   de   1902,  U»  da  Republica* 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
António   Augusto  da  Silva, 


DECRETO  N.  4407  —  be  12  de  maio  de  1902 

Concede  ao  Dr.  Pedro  Sonto  Major  privilegio  por  25  annos  para  a- 
naypgacSo  a  Tapor  e  melhoramentos  entre  Santo  António,  no  Rio 
Madeira,  e  o  logar  que  iica  perto  da  foz  do  rio  Beni. 

O  Presidente  da  Republicados  Estados  Unidos  do  Brazil»^ 
usando  da  autorização  conferida  pela  lei  n.  594,  de  21  de  agosto 
de  1899,  decreta : 

Artigo  imíco.  Fica  concedido  ao  Dr.  Pedro  Souto  Mayor  pri- 
vilegio por  25  annos  para,  por  si  ou  por  companhia  que  orga- 
nisar,  estabelecer,  usar  e  gosar  um  plano  de  navegação  a. 
vapor  entre  Santo  António,  no  rio  Madeira,  e  o  logar  que  fica 
perto  da  foz  do  rio  Beni,  a  10<»  o  20'  do  latitude  sul,  e  de  melho- 
ramentos nas  cachoeiras  existentes  no  mesmo  espaço,  sem  onu& 
algum  para  a  União,  de  accordo  cjm  as  clausulas  que  com  este 
baixam,  assignadas  pelo  Ministro  de  Estado  da  Industria,  ^Viaçãa 
e  Obras  Publicas. 

Capital  Fe leral,  12  de  maio  de  190?,  14»  da  R)publica. 
M«  Ferraz  oe  Campos  Salles. 
António  Augusto  da  Silvm, 
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Clausulas  a  que  se  refere  o  decreto  d.  4417)  desta  data  | 

I 

E*  concedido  ao  Dr.  Pedro  Souto  Mayor  privilegio  por  25 
annos  para»  por  9i  oa  empreza  que  orgauisar,  estabelecer,  uaax 
6  gosar  um  plaao  de  navegação  a  v  ^por  entre  Santo  António^ 
no  rio  Madeira,  e  o  logar  que  ílca  perto  dá  foz  do  rio  Bani,  a 
10<»  e  20*  de  latitude  sul,  e  melhoramentos  nas  cachoeiras  eiis^ 
tentes  no  mesmo  espaço,  sem  ónus  algum  para  a  União. 

Esse  plano  consistirá  de  um  systema  de  oarco»  refoooulos  por 
pequenos  vapores  apropriados  a  esse  fim. 

O  prazo  do  privilegio  será  contado  da-  data  em  fue  começar  a 
navegado. 

n 

Além  do  privilegio  o  Oovorno  Federal  concede  os  segnintefr 
favores : 

r,  cessão  gratuita  de  terrenos  federaes,  rosalvadas  as  in- 
demnizações que  forem  de  direito,  t^&ra  a  construcção  de  es- 
tações, armazjnfl  e  outras  dopendencias  necessárias  da  nave- 
gação ; 

2o,  direito  de  desapropriação^  na  forma  do  decreto  n.  816,  de 
10  de  julho  de  1855,  dos  terrenos  de  domínio  particular, 
prédios  e  bemíbitorias  que  forem  preeiaos  para  as  obras 
de  que  trata  o  paragrapho  anterior  e  para  todos  os  que 
interessirem  á  franca  aavegacão. 

m 

O  concessionário  obriga*ae  a  fazer  á  sua  custa  os  trabalhos  e 
obras  necessárias  para  melhorar  o  leito  do  rio,  de  modo  que  se 
preste  em  todas  as  épocas  do  anno  á  navegação  continua,  com* 
moda  e  segura. 

A  profVmdidade  mínima  na  estiagem,  a  largura  mínima  dès 
canaes  e  a  velocidade  máxima  nas  cachoeiras  serão  respectiva- 
mente de  O'",0O,  I6«,0  e  13  kilometros  e  poderão  ser  empregAdes 
barcos  até  0">,33  de  calado. 

Pfas  secções  encachoeiradas  em  que  a  navegaçno  ordinária  se* 
tome  impossível,  poderá  o  concessionário  estabelécel-a  por 
meio  de  comporias,  planos  ínclinadus,  abertura  de  canal  nas 
margens  ou  outros  moios  que  tornem  continua  ai  linha  de  nave^ 
gação. 

IV 

Dentro  djB  um  anno,  desta  data,  apresentará  o  concessionário 
á  approvaç^  da  MlalirteriOF  da  Mustria,  Viação  e  Obras  Pu 
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blicas  os  planos  e  projectos  dos  trabalhos  que  terá  dé  executar 
para  o  estabelecimento  da  navegação,  podendo  fazel-o  por 
secções  da  linha^de  navegação. 


A  nareg^kção  poderã  ser  estabelecida,  com  approvação  do 
Governo,  nas  secções  de  curso  livre  do  rio,  comtanto  que  o 
concessionário  dô  execução  aos  trabalhos  do  melhoramenlo  de 
accordo  com  as  presentes  clausulas. 

VI 

Em  dias  âxados  do  cada  mez  partirá  de  Santo  António  um 
vapor  que  fará  a  viagem  redonda  entro  os  extremos  da  linha 
de  navegação,  podendo  rebocar  Oarcos. 

Este  numero  de  viagens,  bem  como  o  material  fluctuanto  em- 
pregado, poderão  ser  augmentados  proporcionalmente  ao  desen- 
volvimento do  trafego,  a  juízo  do  Governo,  caso  o  conoec^sio- 
nario  por  si  próprio  não  atteada  á  necesidade  de  siiuilhante 
augmento. 

Em  falta  de  accordo  será  a  questão  decidida  por  arbitramento, 
na  forma  da  clausula  XXJ. 

Sem  prejuízo  das  viagens  entre  os  pontos  extremos  das  secções 
iiavegaveis,poderá  o  concessionário  estabelecer,  de  accordo  com 
o  GoTerno,  viagens  regulares  eiitre  pontos  intermédios. 

VU 

As  oscaiM  dos  vapores,  o  dia  e  a  tora  da  partida  e  chegada 
dos  mesmos  e  o  preço  doi  transportes  «erão  de>terminados  em 
iabellas,  approradas  peio  Minis&erio  da  Industria,  Viação  » 
Obras  Publicas,  as  quaes  serão  revistas,  pelo  menos,  de  três  em 
Ares  annos. 

As  tarifas  semo,  alóm  disso,  differanoiaes. 

VIII 

O  concessionário  poderá  permitir  o  transito  de  embarcações 
qae  iiio  lhe  pertençam,  mediante  a  cobrança  de  uma  tíaxa 
fixada  em  tibella  previamente  approvada  pelo  Governo. 

IX 

Nas  estações  dJi  linha  de  navegação  o  Governo  terá  o  direito 
de  exigir  um  compartimento  com  as  necessárias  accommoda- 
ções  para  agencia  do  Correio,  e  poderá  nomear  o  mesmo  em- 
pregado da  empresa  para  o  iogar  de  agente,  si  assim  convier 
ao  serviço  publico. 
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O  concôssionario  transportará  gratuitamente  nos  seus  barcos: 

1»,  quaesquor  vrtlores  remettidos  por  ordem  do  Governo  ; 

2o,  as  maias  do  Ck)rreio,  as  quaes  poderão  ser  acompanhadas 
de  um  empregado  da  respectiva  repa  .'tição,  com  direito  a  pas- 
s\gem  de  ré,  livre  do  toda  a  despez.^.  correndo  também  por 
conta  do  concessionário  o  embarque  e  desembarque  das  malas  ; 

3<>,  o  fiscal  do  Governo,  com  direito  a  passagem  de  ró  e 
comedorias* 

O  transporte  da  forçi  publici  ou  de  escoltas  conduzindo 
presos  terá.  o  abxtimento  de  50  Vo  sobre  os  preços  ordinários, 
e,  em  geral,  qualquer  transporte  por  conta  do  Govemo  Federal 
ou  do  Estado,  o  ab.itimonto  de  20  ''/o. 

XI 

As  matérias  inflammaveis  e  explosivas  só  poderâo  s)r  recebi- 
das e  transportada?  em  botes,  lanchas  ou  em  vapores  cspecial- 
monte  destinados  para  esse  fim. 

XII 

O  Governo  Federal  e  o  Estadual,  com  acquie8:;encla  deste» 
poderá  liuçar  mão  dos  vapores  do  concessionário  para  o 
serviço  do  Estado,  em  circumstancias  imperiosas  e  imprevistas, 
media  ta  prévio  aocordo  com  o  concessionário  sobre  o  preço, 
quei*  do  fretamento,  que*.'  da  compra,  tomando-se,  porém,  por 
base  o  seguinte : 

O  fretamento  será  regulado  pela  média  do  rendimento  das 
viagens  em  idontica  estação  dj  anno  anterior. 

A  compra  será  peto  valor  que  tiver  o  navio  no  ultimo 
balanço,  abatendo*se  10  Vo- 

No  caso  de  compra,  o  concessionário  será  obrigado  a 
substituir  os  vapores  que  ceder  ao  Estado  por  outros  nas 
condições  do  contracto  e  dentro  do  prazo  do  um  ann*^. 

XIII 

O  Governo  terá  junto  aos  serviços  desta  concessão  um  fiscal 
incumbido  de  veUr  pelo  fiel  cumprimento  do  contracto. 

Para  este  fim  o  concessionário  recolherá  ao  Thesouro  Federal, 
por  semestres  a  vencer,  a  quantia  de  nove  contos  do  i*éls  (9:000$) 
annuaes,  a  partir  do  começo  das  obras. 

XIV 

O  concessionário  remetterá  annualmente  á  Secretaria  da 
Industria,   Viação  e  Obras  Publicas  mappas  estatísticos  dos 
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trabalhos  feitos,  do  trafego  eflbctuado  e  do  estado  âaaDceiro 
da  empreza,  segundo  os  modelos  adoptados  ;  e  prestará,  as  mais 
informações  que  lhe  forem  exigidas  oíficialmonte. 

XV 

O  concessionário  obriga-se  a  apresentar,  antes  de  estabelecida 
a  navegaçâio,  uma  tabeliã  das  distancias  a  percorrer. 

XVI 

Os  vapores  e  barcos  empregados  pelo  concessionário  çosarão 
dos  privilégios  e  isenções  dos  paquetes,  observando-se  a 
respeito  da  sua  tripulação  ò  mesmo  que  se  pratica  com  os 
navios  de  guerra  nacionaes ;  o  que,  entretanto,  não  os  isentará 
dos  regulamentos  policiaes  e  da  Alfandega. 

XVII 

Durante  o  tempo  do  privilegio  o  concessionário  ô  obrigado  a 
manter  em  perfeito  estado  de  conservação  as  obras  de  melhora- 
mento quo  executar,  podendo  o  Gtoverno,  na  falta  de  cumpri- 
mento desta  clausula,  fazer  por  c^nta  do  mosmo  concessionário 
i>3  trabalhos  necessários. 

Findo  o  prazo  do  privilegio  reverterão  para  a  União,  sem 
indemnizado  alguma,  as  obras  quo  o  concessionário  houver 
executado  no  leito  dos  rios  para  facilitar  a  navegação. 

O  concessionário  será  preferido  em  igu:ildade  de  condições 
para  os  íkvores  que  o  Governo  quizer  de  novo  conceder  á  nave- 
gação de  que  se  trata. 

XVIII 

Ficam  marcados  os  seguintes  prazos : 

1.0  O  de  doze  (12)  mezes,  contados  da  data  da  approvação 
dos  planos  para,  o  começo  das  obras  de  melhoramento  do  rio. 

2,<*  O  do  cinco  (5)  annos,  contados  da  mesma  data,  para  a 
terminação  das  referidas  obras  e  fornecimento  do  material 
necessário  á  abertura  da  linha  de  navegação. 

Caducará,  o  contracto  si  esses  prazos  forem  excedidos  e  o 
Governo  não  quizer  prorogal-os,  ou  si,  depois  de  estabelecida  a 
navegação,  for  interrompido  o  serviço  po.*  mais  de  três  mezes 
consecutivos,  salvo  caso  de  força  maior. 

£m  qu  ilquer  caso,  nenhuma  reclamação  poderá  o  conces- 
sionário fazer  relativamente  ás  obras  que  houver  realizado  no 
leito  dos  rios  em  beneficio  da  navegação. 

XIX 

Si,  dentro  do  quatro  mez3S  da  apresentação  da.s  plantas  e 
projectos  ao  engenhelrc-fiscal,  o  Governo  não  se  houver  pro- 
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nunciado  a  respeito  delles,  «erao  ipso  facto  considerados  amiro» 
vados  esses  projectos  e  plantas  e  o  concessionário  terft  o  dmito- 
e  a  obrigação  de  pol-os  em  execução. 

XX 

O  concessionário  fica  sujeito  á.  multa  de  duzentos  mil  réis 
(200$)  a  dous  contos  de  réis  (2:000$)  pela  inobservância  de 
qualquer  das  presentes  clausul. jl  para  a  qual  não  haja  pena. 
especial. 

XXI 

No  caso  de  desaccordo  entre  o  GoTomo  e  o  concessionário^ 
sobro  a  intelligencia  das  presentes  clausulas,  será,  esta  decidida 
por  árbitros  nomeados,  um  pelo  Governo  e  outro  pelo  conces- 
sionário, sendo,  na  mesma  occasiao,  nomeado  um  terceiro,  d& 
commum  accordo^  para  servir  de  desempatador. 

XXII 

A  companhia  será  organisada  de  accorde  cora  as  leis  e  r^gu-- 
lamentos  em  vigor. 

Si  for  estrangeira,  terá  representante  e  domicilio  l^gi^  na^ 
Republica  dos  fistados  Unidos  do  Brazíl. 

As  duvidas  e  questões  que  se  suscitarem  entre  a  companhia  e* 
o  (}oYemo,  extranhas  á  intelUgencia  das  presentes  clausulas, 
ou  entre  ella  e  os  particulares,  serão  resolvidas  de  aecordo  oom. 
a  legislação  brazileira  e  pelos  tribuoaes  do  Brazil. 

XXUI 

Para  garantia  da  execução  do  contracto  que  celebrar,  o  con- 
cessionário depositara  no  Thesouro  Foderai,  antes  da  assigna- 
tura  do  mesmo  contracto,  a  quantia  de  cinco  contos  de  réi» 
(5:000$)  em  dinheiro  ou  em  títulos  da  divida  publica. 

XXIV 

O  contracto  deverá  ser  assignado  dentro  de  trinta  dias  (30^ 
contados  da  publicado  das  presentes  clausulas  no  Diário  Offitial^ 
sob  pena  de  caducar  esta  concesno. 

Capital  Federal,  12  do  maio  de  1002.—  A.  Augusto  da  SUva^ 
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DECRKTO  N.  4408  —  de  13  de  maio  de  1902 

Autoriza  a  organisação  da  Sociedade  Anonyma  de  Economias   e  Se- 
guros «  A  Kcoaomica  »,  e  approTa  os  respectivos  estatutos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidoa  do  Brazil, 
attendeado  ao  que  requereu  o  Dr.  YaLeatlui  Magalhães  : 

Resolvo  autorizar  a  organisação  da  Sociedade  Anonyma  de 
Economias  e  Seguros  «A  Económica»  e  approvar  os  estatutos, 
que  a  este  acompanham,  pelos  quao^;  reger-so-ha  a  mesma  so- 
ciedade ;  acorescentando-se,  porôm,  ao  §  r  do  art.  4«  as  pala* 
vras  —  para  continuar  a  funccionar. 

Capital  Federal,  13  de  maio  do  1908,  14<>  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Joaquim  MurHnko. 

Estatutos  da  Sociedade  Anonyma  ^  li  Económica » 

CAPITULO   I 

FINS,     SÉDE    E     DLRAÇÃO 

ArL  1.^  Sob  o  titulo  cA  Económica»  ó  constituída  uma 
sociedade  anonyma,  com  sóde  e  foro  na  Capital  Federal,  a  qual 
será  regida  pela  legislação  especial  vigente  e  pelas  disposições 
dos  presentes  estatutos. 

Art.  2.0  O  prazo  de  duração  é  do  çincocnta  annos,  pro- 
rogavel  por  deliberação  da  assembléa  geral  doa  accionistas. 

Art.  3.<>  A  companhia  podorá  estabelecer  âliaes  em  todos 
os  Estados  da  União,  com  prévia  autorização  do  Governo 
Federal,  como  também  no  estrangeiro,  constituindo  foro  ou 
domicilio  jurídico  onde,   a  juizo  da  directoria,  for  necessário. 

Art.  4.<»  Esta  sociedade  tem  por  fins: 

a)  emittir  titules  de  accumulação,  amortizáveis  por  sor- 
teios periódicos  de  grupos  proporcionaos  aos  títulos  emittidos, 
pela  forma  explicada  nas  clausulas  que  acompanham  o  pedido 
de  cai*ta  do  autorização  ; 

b)  realizar  seguros  de  vida,  em  todos  os  seus  géneros  o  com- 
binações permittidos. 

§  1.»  Não  poderá  «A  Económica»  praticar  operações  extra* 
nhãs  ao  seu  Dm  capital,  constante  deste  artigo,  sob  pena  do  lho 
sor  cassada  a  autorização. 

§  2.^  Também  não  poderá  fazer  reseguros  em  companhias  na- 
cionaes  ou  estrangeiras,  dentro  ou  fora  do  paiz. 
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CAPITULO  II 

CAPITAL     SOCIAL 

Art.  5.*  o  capital  inicial  da  soMoiade  é  de  ãOO:000|  (duzen- 
tos contos)  representado  por  duas  mil  acções  do  valor  nominal 
de  cem  mil  róis  cada  uma,  nominattvai  e  transferireis,  de 
acoordooom  a  lei. 

Art.  6.»  Uma  ves  integrallzado  o  capital  pala  realiza^^  de 
todas  as  entradas,  ou  com  os  lucros  líquidos  yerifloados  an- 
Qualmente,  poderá  ser  elevado  até  2.000:000$  (doas  mil  contos), 
oaao  s^a  conveniente  aos  interesics  sociaas  e  mediante  decisão 
da  assembléa  geral  dos  accionistas* 

Art.  7.°  Realizada  a  primeira  entrada,  que  nunca  será 
inferior  á  decima  parte  do  valor  de  cada  acção,  poierá  a  di- 
rectoria fazer  novas  ohamadas,  com  intervaUos  de  trinta  dias, 
no  mínimo,  á  medida  das  necessidades  sociaes. 

Paragrapho  único.  Poderá  qualquer  accionista  integralizar 
as  suas  acç5es  por  antecipação,  e,  nes^e  caso,  receberá  o  juro 
de  6  <>/o  ao  anno  sobre  as  quantias  antecipadas. 

Art.  S.^"  Os  subscfiptorea  que  não  effectuarem  as  entradas 
de  capital  ao  prazo  estabelemdo  pela  directoria  e  annunciado 
pela  unprensa,  pagarão  sobre  o  tempo  excedente  1  Vo  ao  mez. 
Decorridos  sessenta  dias  do  prazo  marcado  pela  directoria,  será 
o  subjcriptor  compellido  a  eflbctuar  as  ditas  entradas,  na  con- 
formidade de  direito,  salvo  si  ella  entender  que  devem  cahir 
em  commisso  as  respectivas  acções ;  e  neste  caso,  será  levada 
á  conta  de  fUndo  de  reserva  a  importância  das  entradas  reali- 
zadas. O  commisso  das  acções  poderá  ser  relevado  pela  di- 
rectoria, provado  o  caso  de  força  maior.  A  directoria  pro- 
cederá áreemissfto  das  acções  incursas  em  commisso  definitivo, 
tomando  as  novas  os  nesmos  números  dos  titulos  annullados. 

Art.  9.^  Nenhuma  transferencia  se  ft^rá  sem  prévia  notifica* 
ção  á  directoria,  com  antecedência  de  três  dias.  Essa  notifica- 
ção deverá  conter  o  nome  do  transforente,  o  do  adquirente,  o 
numero  de  acções  a  transfl^rir  e  o  preço  da  transferencia. 

A  assembléa  gerflá,  convocada  para  esse  fim  pela  directoria, 
poderá  denegar  consentimento  para  transferencia,  no  caso  de 
se  promptiflcur,  on  algum  accionista,  a  adquirir  as  acções  pelo 
mesmo  preço. 

Art.  10»  O  facto  de  subscrever  ou  adquirir  acções  da  com 
panhia  implioa  a  approvaçto  dos  presentes  estatutos  e  sujei- 
çSiO  às  decisões  das  assembléas  geraes,   ccano  também  ás  da 
directoria,  no  limite  de  suas  attribuições. 

Nem  os  iierdeiros  nem  os  credores  de  um  accionista  podem 
penhorar  os  bens,  registros  ou  valores  da  companhia,  nem  ae< 
cional-a  para  haverem  o  valor  das  acções  ón  das  dividas,  nem 
intrometter-se da  modo aUfum  nasua administração^  cumpriu- 
do-lhes  ainda  acceitar  os  balanços  sociaes  e  as  deliberações  da 
assembléa  geral  e  da  directoria,  como  os  accionistas  de  que 
são  herdçiros  ou  ored<H*ea* 
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CAPITULO  III 

f 

AIKMINtSTRAÇAO 

Art.  II.  A  sociedade  sspá  administrada  por  uma  dirooioida 
composta  do  tros  m3mbi*o.9,  um  Ays  qaaes  terá  a  doiKirniiiação 
do  director  gorai  ou  presiieato,  e  os  outros  as  que  determinar 
a  assembléa  geral  de  iastallação,  que  também  lhes  marcará  as 
respectivas  attrlbuições,  bem  como  os  ordenados  de  todos. 

Paragrapho  ualco.  Os  directoras  serão  eleitos  de  cinco  em 
cinco  annos  e  reelegivei^. 

Art.  12.  Cada  director  preitirâ  caução  do  com  acçõei  d^ 
c;>mpanhla,  para  garanti i*  a  sua  gestão.  liljsxs  acçõos,  cuja  cau- 
tela será  depositada  no  cofro  da  sociedade,  sorão  ioalienavois 
durante  o  tempo  da  gestão.  N^ão  poderão  oj  directores  accu- 
mular  a  esso  cargo  qualquer  outro  remuneralo  nes^a  com- 
panhia. 

Art.  13.  No  oaso  de  impddimento  de  um  dos  directores,  por 
ausência  ou  moléstia  participada  aos  coliega««  escolherão  estos 
para  substituil-o  a  um  accionista  que  jiuguem  idonao ;  si  o 
impedimento  for  de  mais  da  um  direotor»  serão  escolhidos,  por 
maioria  dentre  elios,  os  accionistas  que  os  devem  substítair.  A 
remuneração  dos  substitutos,  durante  o  impedimento  dos  effeoti- 
vos,  será  marcada  por  mutao  aocordo  entre  uns  e  outros. 

Para  ^rapho  único.  Sei-á  considerada  como  renanoia,  ou  aban- 
dono do  cargo,  a  ausência  da  sôde  social  por  mais  de  30  dias, 
sem  causa  participada,  ou  provia  annueneia  dos  oollegas. 

Art.  14.  No.oaso  de  demissão  ou  falteclmento  de  um  director, 
proceder-se-ha  pela  mesma  forma  até  a  reunião  da  assembléa 
geral  extraordinária,  qne  deverá  ser  convocada  dentro  de  90 
dias,  no  máximo,  para  elei(^  do  substituto  definitivo,  sondo  o 
novo  direct>rs6eleiU>  para  o  tempo  que  ainda  restava  pre- 
encher ao  substituído. 

Art.  15.  A  directoria  reunir-se-ha,  pelo  menos,  nma  vez  por 
mez,  e  das  soas  resoluções,  tomadas  por  maioria  de  votos  pre- 
sentes, lavrar-se-hão  actas  em  livro  especial. 

Art.  16.  Incumbe  á  directoria  : 

a)  administrar  os  negócios  e  bens  da  sociedade,  na  forma  de 
direito  e  destes  estatutos,  praticando  todos  os  actos  necessários 
a  este  fim,  inclusive  os  de  transigir,  renunciar  ou  alienar 
direitos,  fazer  retiradas,  transferencias  o  alienação  de  rendas, 
fundos  ou  valores  pertencentes  á  companhia  ; 

b)  c infeccionar  e  fazer  cumprir  oi  regulamentos  relativos  a 
todos  os  seus  auxiliares  e  ás  operações  da  companhia  ; 

c)  nomear  e  demittir  todos  os  empregados  ou  mandatários  e 
marcar-lhos  ordenados  e  attribuições  ; 

d)  rosolver  sobre  as  chamadas  de  capital,  transferencia  o 
commissode  aoções,  etc. 

e)  âxar  o  emprogo  dos  fundos,  ooaforme  o  art.  29  ; 
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/)  resolver  sobre  as  acções  Judiciaes  em  que  a  cjmp  inliia 
tenha  de  responder  como  autora  ou  como  ré  ; 

g)  fixar  as  despozas  annuaes  de  administração; 

h)  estabelecer  e  prestar  as  contas  annuaes,  fixando  as  re- 
servas e  os  dividendos  ad  referendum  da  asaembléa  geral  ; 

i)  fundar  as  agencias  ou  fíliaes  que  Julgar  necessárias,  de 
accordo  com  o  art.  3° ; 

;)  convocar  extraordinariamente  a  assembléa  geral,  quando 
julgar  necessário  e  nos  casos  previstos  pela  lei. 

Art.  17.  Ao  director  geral,  ou  presidente,  incumbe  : 

a)  presidir  o  conselho  director,  ser  orgâo  dello  e  regular  oj 
seus  trabalhos  ; 

b)  convocar,  em  nome  da  directoria,  as  assembléas  geraes, 
ordinárias  e  extraordinárias  ; 

c)  redigir  o  relatório  annual  e  assignar  o  balanço  e  contas  da 
companhia,  e  apresentar  esses  documentos  á  assembléa  geral 
ordinária,  em  nome  da  directoria  ; 

d)  assignar,  na  mejma  qualidade,  as  nomeações  de  inspe- 
ctoi*es,  agentes,  banqueiros  e  quaesquer  outros  representantes 
da  companhia ; 

e)  tomar  quaesquer  medidi\s  que  entender  necessàriiis  aos  in- 
teresses sociaes,  devendo  sujeitar  posteriormente  esses  actos  á 
approvação  dos  collegas ; 

f)  representar  a  companhia  em  suas  relações  com  terceiros 
ou  em  juizo,  sendo-lhe  facult:\do  para  isso  constituir  mand  \- 
tjirios. 

g)  f  szer  executar  fielmente  estes  estatutos,  regulamentos,  de- 
liberações do  conselho  diíeótor  e  da  assembléa  geral  dos  accio- 
nistas, 

Part\grapho  único.  Além  des6'\s  obrigações  especiaes,  tem  o 
director  geral,  ou  presidente,  as  de  membro  do  conselho  fiscal. 

Art.  18.  Para  a  boa  administração  da  companhia  terá  a  di- 
rectoria os  auxiliares  que  entender  necessários. 

CAPITULO  lY 

COMMISSXO  FISCAL 

Art.  19.  Haverá  uma  coramissão  fiscal  permanente,  composta 
de  três  membros  eífectivos  e  três  supplentes,  eleitos  annual- 
mente  em  cada  reunião  ordinária  á\  assembléa  geral,  e  que 
exercerá  as  attribuiçõos  conferidas  aos  conselhos  fiscaes  pela 
legislação  vigente  sobre  sociedades  anonymas.  Incumbe-lhe 
mais: 

1.0  Examinar  e  approvar,  si  assim  o  entender,  as  contas  e  os 
actos  da  administração,  quatro  vezes  pelo  menos  em  cada 
anno,  podendo  estender  o  sou  exame  á  escripturação  geral  da 
companhia  e  aos  valores  em  cofre» 
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Do  resolvido  neius  reuniõos  so  IwrArá,  um:i  act>  em  um 
livro  para  03S3  flrn  d33tin\flo,  o  qual  sofá.  c\bepto  o  onc3rrado 
pelo  director  gorai  e  rubricado  em  caia  uma  de  suas  follias  por 
outro  director. 

2.0  Assistir  aos  sartoios  periódicos  áò  am:)rtlzaçâo  das  apo- 
licds,  tiscalizando-os  minuciosamente. 

3.<*  Dar  voto,  in?raraente  consultivo,  nos  casoí  de  duvida  ou 
divergência  entre  os  directores,  e  sempre  que  estoa  appellai^em 
para  a  sua  coadjuvação  no 4  actos  administrativos. 

Art.  80.  Popceborao  os  flscae?  o  honorário  mensal  d^  230$,  e 
serão  substituídos  pelos  respectivos  supplentos  em  caso  de  im- 
pedimento ou  renuncia,  cabendo,  cm  tal  caso,  a  esties  o  orde- 
nado daquellís,  pjlo  tempo  que  durar  a  substituição. 

Art.  21.  E'  inJisponsavol,  pira  pertencer  ã  cjmmissão  fiscal, 
po3Suirpelo  menos  50  acções  da  companhia,  embora  adquiridas 
depois  da  eleição. 


CAPITUí.O  V 


ASSEMBLKAS  GEHAES 


Art.  22,  A  assembléa  geral  ordinária  terã  log  *.r  annualmente, 
três  mezGs  depois  de  encerradas  as  transacções  de  cada  anno  so- 
ciai,  para  preencher  as  disposições  da  legisla^  em  vigor.  As 
extraordinárias  effectaar-s9-hã>  quando  o  conselho  director  o 
entender,  ou  for  requisitado  pelos  accionistas  no^  termos  le- 


Art.  23.  Cada  grupo  de  cinco  acções,  devidamente  inscriptas 
com  antecedência  de  trinta  dias,  dirã  direito  a  um  voto.  Cada 
accionista  só  terã  direito  a  30  votos. 


CAPITULO  VI 

CONTAS  ANNUAES,  INVENTARIO,  FUND3S  DE  RESERVA  E  REPARTIÇÃO 
DOS  LUCROS 

Art.  24.  O  anuo  ânanceiro  da  sociedade  pi^incipiará  a  ser 
contado  do  dia  da  sua  installação,  devendo  sor  fechado  o  ba- 
lanço no  ultimo  dia  do  12*  mez  decorrido  daquella  data,  po- 
dendo, entretanto,  ser  adoptado  posteriorm3nte  como  anno  fi- 
nanceiro o  civil,  a  juizo  da  directoria. 

Art.  25.  As  despezas  de  installação  da  sociedade  em  sua  sede, 
como  as  de  installação  de  agencias,  serão  amortizadas  em  prazo 
não  excedente  a  cinco  annos  ;  e  no  mesmo  prazo  o  serão,  e  por 
fracções  ignaes,  as  commissoes  annualmente  pagas  aos  agentes. 
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Toiad  as  outras  despezas  da  companhia  sorSo  cada  anno  inseri- 

Fias  na  conta  de  lucros  o   pordas  do  exercício  em  que  forem 
itas. 

Ârt.  26.  Nenhuma  espécie  de  boniflcaçjèu)  ou  de  lucros  será 
dada  ou  repartida,  sinão  depois  de  deduzido  da  receita  bruta 
o  imposto  das  despezas  gex*aes  e  encargos  sociaes  ;  isto  ô,  só 
serão  formulados  ou  ropai'tidoâ  lucros  líquidos. 

Art.  27.  Dos  lucros  líquidos  verificados  aanualmeote  dedu- 
ztr-so-lião  08  necessários  á  constituição  do  fundo  socuratorlo, 
que  nâo  6  mais  do  que  a  totalidado  das  reservas  technicas  dos 
seguros  realizadoj  ;  om  seguida  se  apartarão  20  Vo  para  recon- 
stituição do  capital  inicial,  forin.vio  pelas  entradas  das  acções, 
c  ó  este  o  fundo  de  reserva,  o  qual  só  cessará  quando  a  sua 
importância  attingir  a  som  ma  completa  do  capital  nominal. 
Sempre  que  esse  fundo  for  desfalcado,  por  diminuição  da  renda 
ou  accrescimo  de  despezas,  recomeçar-se-ha  pelo  mesmo  meio 
a  reintegra  l-o. 

Do  restante  se  fará  divisão  entre  os  accionistas,  de  accordo 
com  o  numero  das  acções  c  importância  das  entradas  feitas ; 
não  poderá,  porJm,  ser  o  dividendo  maior  de  18  Vo  sobre  o 
capital  realizado.  Quando  exceder  esae  limite,  será  o  recurso 
repartido  entre  os  segurados. 

Paragrapho  único.  Chamam -se  segurados  os  possuidores  de 
apólices  oe  seguras  de  vida,  0  mutuários  08  possuidores  de 
titulo0  de  aocumulação. 

Art.  28.  No  inventario  dos  bens  sociaes,  como  no  balanço 
annual,  far-se-ha  distribuição  clara  entre  o  íhndo  securatorio 
(reserva  das  apólices  de  seguros  de  vida)  e  o  ftindo  accumula- 
tivo,  representado  pelas  contribuições  dos  titules  de  acoama- 
laçãoem  vigor* 


CAPITULO  VII 

APPLICAÇÂO  DE  FUNDOS 

Art.  29.  Todos  os  fundos  da  companhia,  excluindo  somente 
os  destinados  para  cobrir  as  despezas  correntes,  como  amorti- 
zação de  titulos  de  acçiimulação,  pagamento  de  sinistros,  hono- 
rários da  directoria,  despezas  ordinárias  e  exti*aordinarias,  etc., 
sei^o  applicados  : 

a)  em  compra  e  venda  de  immoveis  de  boa  e  segura  renda ; 

b)  em  a|>olices  federaes  ou  dos  Estados  ; 

c)  em  titulos  de  qualquer  espécie,  mas  de  real  e  notório 
valor  ; 

d)  em  hypothecas  urbanas,  cauções  sobre  apólices,  titulos  de 
ve^l  v^lor  e  penhores  mercí^ntis, 
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CAPITULO  VIU  * 

DISPOSIÇÕES   OGRAES  E  TRANSITÓRIAS 

Art.  30.  Os  sócios  omissos  nestes  estatutos  serão  reraladoa 
pelas  disposições  do  decreto  n.  434,  de  4  de  julho  de  1891,  é 
nos  pontoe  em  que  também  este  íbr  omitto  pelo  conselho  dii^- 
ctor. 

Rio  de  Janeiro,  12  de  abril  de  W^.—Valentm  Magalhães^ 
incorporador. 

Estavam  colladaa  cinco  estampiIhas]no  yalor  total  de  1^500^ 
devidamente  inutilizadas. 

RELAÇÃO     DOS     SUBSCRIPTORES    Dâ    AO$ÕE0    DA  OOMPANtllA     DB 
ItOÓNOMlAS  E  SEGUtiOS  €A  BOOHOMlCA» 

Numero  *     Nomes  Numero 

dm  ,  de 

Subscriptores  acções 

1  Dr.  Angelo  Pinheiro  Machado/residente  na  capital 

de  S.   Paulo 200 

2  Virgílio  Rocha,  idem  idem. 100 

3  Dr«  João  Dente,  idem  idem 100 

4  Sebastião  Ribas,  idam  idem 100 

5  Dr.  António  Alves  de  Carvalho,  residente  em  Pira- 

cicaba  , 100 

6  Dr.  Victorlno  Monteiro,    residente   na  Capital  Fe- 

deral   100 

7  Júlio  Dreyfus,  idem  idem , ,  100 

B  Dr.  Eduardo  Ramos,  Idem  idem *..•*• *  SOO 

9  Dr.  João  Maximiano  de  Pigneiredo,  idem  Ideflli . . »  900 

10  PiUnio  de  Almeida,  idem  id)m «... ,4        900 

11  Dr.  Valentim  Magalhães,  idam  idem.» « • 60Q 

2.000 

Rio  de  JaoeirQ,  ISdei^brll  de  mi.-^Valeniim  MagaíMê^^ 
incorporador. 

Estava  collftda  uma  estampilhA  de  ftX)  réi«,  deviAattttmte 
inutilizada. 
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DECRETO  N.  4409  —  de  16  de  maio  de  1902 

Altera   os  arts.  4®  e   9*^  do  decrdto   n.  4'^S,  de  15  de    novembro  de 
1901,  que  creou  uma  medalha  militar  para  o  Exercilo  e  Armada. 

O  Prcsidento  da  Republica  dos  Estadas  Unidos  do  Brazil 
resolve  alterar  os  arts.  4»  e  9'  do  decreto  n.  4238,  do 
15  de  nov^embro   de    1931,   para   rodigll-os  como  se   sôgue: 

Art.  4.<>  Não  podem  fazer  jus  á  medalha  os  militarei 
que,  nas  condições  do  paragrapho  único  do  art.  2'',  tenbam 
sido  atfcingidos  por  sentença  condemnatorii  passada  em  jul- 
gtido,  quer  do  Juízo  militar,  quer  civil,  ainda  que  tenha  havido 
perdão  da  pena  ;  ou  ropetidas  faUas  disciplinares  que  tenham 
luotivado  ponas  tornadas  publicas  ou  faltas  que  afTectem  a 
moralidade  e  a  dignidade,  das  quaes  não  se  tenham  podido 
justificar. 

Art.  d.""  As  medalhas  e  fitas  serão  fornecidas  pelo  Governo 
e  isentas  de  qualquer  despeza. 

Capital  Federal,  16  de  maio  de  1902,  U"*  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos   Salles. 
/.   N.  de  Medeiros  Mallet, 
José  Pinto  da  Luz. 


DECRETO  N.  4410— de  17  de  maio  de  1902 

Crea  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca 
de  S.  Pedro  de  Piracicaba,  no  Estado  de  S.  Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  n,  431,  de  14  de  dezembro  di  1896,  decreta: 

Artigo  unieo.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  S.  Pedro  de  Piracicaba,  no  Estado  de  S.  Paulo,  orna  bri- 
dada de  infantaria,  com  a  designação  de  102^,  a  qual  se  con- 
sticuirá  de  três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  304,  305  e 
306  e  um  do  da  reserva,  sob  n.-  102,  que  se  organisai^  com  os 
guardas  qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca  ;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  17  de   múo  de  1902,  14o  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior. 
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DECRETO  N,  4411  —de    17  de  maio  de  1902 

Grea  mais  uma  brigada  de  oavallaria  de  Gdardas  Nacionaes  na  comarea 
de  Santa  Cruz  das  Palmeiras,  no  Estado  de  S.  Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Ualdos  do  Brazil, 
para  execução  do  decroto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  unico.  Fica  creaia  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Santa  Cru/,  das  Palmeiías,  no  Estado  do  S.  Paulo,  mais 
uma  b.-igada  de  civallaria,  com  a  designaçlo  de  38',  a  qual 
se  constituirá  de  dous  regimentos  sob  iis.  75  e  76,  que  se 
organisarão  com  os  guardas  qualiftcadoi  njs  distrlctos  da  roíe- 
ridfa  comarca ;  revogadas  as  disposições  em   contrario. 

Capital  FeJeral,  17  de  maio  de  1902,  14""  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Scdtino  Barroso  Júnior, 


DECRETO  N.  44lâ— de  17  de  maio  de  1902 

Crea  mais  uma  brigada  de  infanUria  de  Guardas  Nacionaes  na  co- 
marca  de  S.  José  da  Boa-Viiia,  no  Estado  do  Paraná. 

O  Presidento  da  Republica  dos   Estados  Unidos  do  Brazil, 

Sara  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  do  dezembro  de   1896, 
ecreta: 

Artigo  unioo.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  S.  Josó  da  Boa- Vista,  no  Estado  do  Paraná,  mais  uma 
brigada  do  inf<iataria,  com  a  designarão  de  22^,  a  qual  se 
constituirá  de  três  b.taliiõea  do  S3/viço  actiro,  m.  64,  65  e 
66,  e  um  do  da  reserva,  sob  n.  22,  que  se  organlsarão  com 
os  guardas  qualiflcados  nos  districtos  da  referida  comarca  ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  17  á?  maio  de  Í902,  14*»  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior, 
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DECRETO  N.  4413  — DE  17  de  maio  de  1908 

Abrs  ftoMiniflierio  da  Jutiiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
13:350$^  supplcmontar  á  verba  a.  9  do  art.  2*  da  lei  n.  746,  de 
29  de  dezembro  de  1900,  para  pagamento  de  ajudas  de  custo  a 
deputados  e  senadores. 

O  Prosidentc  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Br&zil, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  decreto  legislativo  n.  849, 
desta  data,  resolve  abrir  ao  Miuistcrio  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  o  credito  de  13:350$,  supplementar  á  verba  n.  9 
do  art.  29  da  lei  n.  746,  de  ^9  de  dezembro  de  1900,  para 
pagamento  de  ajudas  do  custo  aos  S3guiutes  deputados  e 
senidores,  mencionados  na  relação  que  acompanhou  a  mensagem 
dirigida  á  Camará  dos  Dnçutados  em  13  de  julho  de  1901,  e 
no  referido  decreto  legislativo:  deputados:  Joaquim  dG  Lima 
Pires  F.írreira,  900$ ;  A.  índio  do  Brazil,  800$  ;  António  Bastos, 
800$  ;  Josô  Avelino  Ourgol  do  Amaral,  700$ ;  Frederico  Augusto 
Borges,  700| ;  Augusto  Severo  de  Albuquerque  Maranhão, 
650$ ;  António  Alves  Pereira  de  Ljrra,  600$  ;  Francisco  Luiz  da 
Veixa,  250$ ;  Carlos  Honório  Benedicto  Ottoní ,  250$ ;  Félix  Gaspar 
de  Barros  e  Almeida,  400$ ;  Manoel  Gomes  de  Mattos,  600$  ; 
Sylvio  Romero,  500$  ;  Augusto  França,  400$  ;  Aureliano  Pinto 
Barbosa,  400$  ;  Rodolpho  da  Rocha  Miranda,  ^0$  ;  Josó  Fran- 
cisco Monjaráim,  150$  ;  Alfredo  Ellis,  250$  ;  João  Hosannah  de 
Oliveira,  800$;  Gabriel  Salgado  dos  Santos,  1:000$;  Thomaz 
Cavalcanti  de  Albuquerque,  700$;  AIpx  indra  Josó  Barbosa  Lima, 
400$;  António  Mo/e.ra  da  Silva,  250$  ;  Marcolino  de  Moura 
Albuquerque,  400$  ;  senadores:  Manoel  de  Mello  Cardoso 
Barata,  800$  e  Arthur  César  Rios,  400$000. 

Capital  Federal,  17  de  maio  de  1902,  W  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Sâlles. 
Sabino  Barroso  Júnior. 


DECRETO  N.  4414  —  de  21  de  maio  de  1902 

Transfere  ao  Banco  da  Republica  do  Brazil  a  cOQGessao  da  Estrada  de 
Ferro    da  Tijuca. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  o  Banco  da  Republica  do  Brazil, 
decreta: 

Art.  1.0  Fica  transferida  ao  referido  banco  a  concessão  da 
Estrada  de  Ferro  da  Tijuca,  com  todos  os  direitos,  ónus  e 
vantagens,  constantes  dos   decretos  ns.  9550,   9620,  9731,  706» 
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815,  954,  660,  1057,  1307  e  2039,  de  23  de  janeiro  e  31  de 
julho  de  1886,  26  de  fevereiro  de  1887,  30  de  agosto,  4  de 
outubro  e  5  de  novembro  de  189Q,  7  de  novembro  de  1891,  27 de 
setembro  de  1892,  7  de  março  de  1893  e  15  de  julho  de  J895, 
devendo  ser  observados  os  regulamentos  approvados  pelos 
decretos  ns.  1930  e   2885,    de  26  e  25  de  abril,  de  1857  e  1898. 

Art,  2.»  O  baqco  ô  obrigado  a  entrar  pai-a  o  Th^squro 
Federal,  por  semestre  a  vencer,  cora  a  quota  de  8:000$  annuaea, 
para  as  despezas  de  ilscaliziçao,  nos  termos  da  clausula  II  do 
decrato  n.  1307,  de  7  de  março  de  1893. 

Art.  3.®  Antes  da  assígnatura  do  termo  de  transferencia  ó 
banco  entrará  para  ò  Thesouro  Federal  com  as  quotas  jl 
vencidas  para  as  mesmas  despezas  de  ftscalizaçâo. 

Capital  Federal,  21  de  maio  de  1902,  14°  da  Republica. 
M.  FERH.VZ  DE  Campos  Salles, 
António  Aupusto  da  Silva, 


DECRETO  N.  4415  —  de  27  de  maio  de  1902 

Abre  ao  Ministério  da  Fazeada  o  credito  de  225:939|794,  para  paga- 
in«nto  de  t)OPC6n«agen9  dos  empregados  d»  Alfandega  do  Rio  de 
Janeiro. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  oonferida  no  art.  31,  §  12,  da  lei  n.  834, 
de  30  de  dezembro  de  1901,  e  sendo  ouvido  o  Tribnnal  de 
Contas»  na  conformidade  do  art.  29,  §  2"^,  n.  2,  lettra  o  do  de* 
cpeto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896,  resolve  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  225:939$794,  para  oc- 
correr  ao  pagamento  das  porcentagens  a  que  teem  direito, 
de  accordo  com  a  doutrina  do  art.  41  da  lei  n.  428,  de  10  de 
dezembro  de  1896,  os  empregados  da  Alílsindega  do  Rio  de  Ja- 
neiro, pelo  excesso  da  renda  do  exercido  de  1901  sobre  a  do 
exercício  anterior. 

Capital  Federal,  27  de  maio  de  1902,  14»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Joaquim   Murtinho, 
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DECRETO  N.  4416  —  de  29  db  maio  de  1902 

Crea  maii  uma  brigada  de  infaataria  de  Qaardas  Nacionacs  aa  comarca 
de  Santa  Uaria  Maglalena,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

O  Pi-esidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decpoto  n.  431,  do  14  do  dezembro  de  1896,  de- 
creta: 

Artigo  uiiico.  Fica  ct^oada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
do  Santa  Maria  Magdalona,  no  Esuido  do  Riu  do  Janeiro,  mais 
uma  brigada  de  infantaria,  com  a  designação  de  46*,  a  qual 
se  constituirá  do  três  batalliõas  do  serviço  activo,  ns-  133,  1  »7, 
138,  o  um  do  da  i*e33rva  sob  n.  46,  que  se  organisarão  com  os 
guardas  qualificados  dos  dlstrictos  da  referida  comarca; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Cap  tal  Federal,  29  de  maio  de  1002,  1 1'  da  Republica 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior, 


DECRETO  N,  4417— de  29  de  maio  de  1902 

Approva  o  regulamento  para  o  Corpo  de  Machinistas  NaTa<>8 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
tendo  em  vista  o  decreto  legislativo  n.  810,  de  18  de  dezembro 
de  1901,  que  rdorganisou  o  quadro  do  Corpo  de  Machinistas 
Náráes: 

Resolve  approvar  o  regulamento  para  o  mesmo  corpo, 
que  a  este  acompanha  e  assignado  pelo  Ministro  e  Secreta- 
rio  de  Estado  da  Marinha,  ficando  revogado  o  qu3  baixau 
com  o  decreto  n.  855,  de  13  de  outubro  de  1890,  e  mais 
disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  29  de  maio   de  1902,   H»  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
José  P.túo  da   Luz. 
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Regulamento  do  Corpo  de  Machlnlstas  Navaes 

CAPITULO   I 
Do  Corpo 

.^BUS  FINS 

Art.  1  .•  o  Ck)rpo  de  Maohinistas  Navaes  é  destinado  ao 
serviço  das  machlnas  de  vapor  dos  navios  da  Armada  o  es- 
tabelecimentos da  marinha  de  guerra. 

SUA  COMPOSIÇÃO 

Ari.  2.*  O  Corpo  de  Maobinistas  Navaes  oonsta  do  quadro 
seguinte: 


1  Bngenheiro  machinista 

2  Machinistas  de  1"  classe 
5  Machinistas  de  2»  classe, 

18  Machinistas  de  3*  classe, 
«'^O  Machinistas  de  4"  classe 
^  Ajudantes  machinistas 
90  Sub-ajudantes  •    •    • 
4  Praticantes.     .     .     . 


Capitão  do  mar  e  guerra 
Capitães  do  fragata. 
Capitãea*tenentes. 
V  tenentes. 
20*  tenentes. 
Quardas^marinha. 
Sargentos  ajudantes. 
1<«  sargentos. 


ADMISSÕBS  E  NOMEAÇÕES 

Art.  3.<»  Ninguém  será  admittido  no  Corpo  de  Machinistas 
Navaes  sinão  como  praticante*  nomeado  pelo  Ministro  da 
Marinha. 

Art.  4. <>  Para  ser  nomeado  praticante  sSo  necessários  os 
seguintes  requisitos  : 

g  1.*  Ser  brasileiro,  menor  de  19  annos  e  maior  de  15, 
ter   bom  procedimento  o  aptidão  physica  para  a  vida  do  mar. 

§  2.0  Ter  conduido  com  approvação  o  curso  de  ma- 
chinas  da  Escola  Naval,  e  praticado  com  aproveitamento  nas 
officinas  do  Arsenal  de  Marinha,  nos  termos  dos  arts.  83 
a  87  do  regulamento  aunezo  ao  decrdto  n.  3652  de  2  do 
maio  de  1900. 

§3.0  Esses  requisitos  serão  irremissivelmente  comprovados 
por  certidão  de  baptismo,  attestado  das  autoridades  competentes 
e  por  inspecção  de  saúde. 
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CAPITULO    n 
Deveres  do  pessoal 

DO  CHKFI  DO    CORPO 

Art.  5.<^  Ao  chefe  do  oorpo  oomo  saperintendente  desse  ramo 
de  serviço  naval,  além  das  attribaiçoes  que  lhe  são  conferidas 
como  chefe  da  3*  secção  do  Quartel  General  da  Marinha,  compete: 

§1.0  Lotar  o  pessoal  de  maohinas  dos  navios  da  Armada. 

§  2.«  Effectuar  os  contractos  dos  machinistas  e  fogaistas 
extranumerarios»  conforme  as  ordens  que  receber  nesse  sentido 

g  9.*  Informar  sobre  o  pedido  de  licenças  e  outras  pretencÒes 
de  seus  subordinados. 

§4.^  Certiâcar-se  da  aptidão  profissional  de  todo  o  pessoal 
do  corpo  e  fazer  as  propostas  pava  embarque  e  outros  serviços, 
observando  as  seguintes  regras: 

1.»  Nos  navios  de  1*  classe  embircarão  sempre  os  machi- 
nistas de  1"  ou  de  2"  classe,  comochefes  de  machlnas ;  nos  de  2"  os 
machinistas  de  S^  classe ;  nos  de  3'  os  de  3'  e  4*  ciasses,  e  final- 
mente nos  navios  de  4*  classe  os  machinistas  deisa  classe  e  aja- 
dantes. 

2.»  Os  sub- ajudantes  poderio  ser  encarregados  das  lanchas 
a  vapor. 

3."  03  praticantes  embarcarão  nos  navios  que  se  moverem 
com  maior  frequência  e  poderão  ter  sobre  si  a  direcção  das  ma- 
chinas  das  lanchas»  desde  que  se  mostrem  habilitados,  a  Juízo 
do  chefe  de  machinss  respectivo. 

DO  CRBFB  D8  MACRINAS 

Art.  6.<»  O  chefe  das  machlnas  será  nomeado  pelo  Quartel 
General,  precedendo  proposta  do  chefe  da  3^  secção;  e  só 
accidentalmente,  fora  da  Capital,  por  autoridade  competente, 
sendo  o  acto  submettído  á  approTação  de  efaefe  do  Bstado 
Maior  General  da  Armada. 

Àrt.  7.»  Sobre  o  serviço  geral  das  maehinas  a  bordo,  as 
ordens  serão  transmittidas  directamente  pelo  immediato  do 
navio  ao  chefe  de  maehinas»  ou  pelo  oíficial  do  quarto,  conforme 
as   oircnmstanoias. 

Art.  8.*  Incumbe  ao  cheíb  de  maehinas: 

§  1 ,«  Receber  por  inventario  e  ter  sob  sua  guarda  e  respon- 
saibilidade  todas  as  maehinas  e  seus  apparelhos  accessorios.  fer- 
ramenta, pecas  de  sobresalentes  e  quaesquer  outros  ot^ieetos 
existentesi  destinados  ao  custeio  o  que  não  pertençam  à  conta 


ACTOS  DO  PODER  EXBCUTITO  «XM 

do  oommi0Bario  ou  de  al^rum  outro  responsaTel,  e  bem  assim 
ter  a  leu  cargo  todoe  oa  apparelhos  movidos  a  vapor,  que 
houver  a  bordo  e  as  bombas  reaes  destinadas  a  esgotar  o  aavio ; 
e  ao  tomar  posse  de  seu  cargo  examinar  minuciosamente  o 
estado  de  todo  material,  dando  parte,  por  esoripto,  ao  oomman* 
dante  do  navio  pelos  canaes  competeates  de  qualquer  deterio- 
ração, defeito  ou  &lta  que  encontrar. 

§  2.<»  Detalhar  exclusivamentet  de  aooordo  oom  o  detalhe 
geral  das  fainas  a  bordo,  todo  o  servigo  diário  das  maohiDas« 
de  que  é  o  primeiro  responsável  pela  boa  execução ;  ouvindo  o 
immediato  do  navio  sobre  a  distribuição  do  pessoal  para  os 
quartos  em  viagem  e  no  porto,  e  sobre  a  escala  para  as  licenças 
diárias. 

§  3.®  Manter  fielmente  as  ordens  que  forem  dadas  relati- 
vamente à  disciplina,  asseio  e  decoro  na  praça  da  machina  e 
alojamento  dos  niacbinistas,  não  permittindo  a  entrada  de 
pessoa  alguma  da  guarnição,  não  sendo  do  estado  maior^  nesses 
(^mpartimentos,  sinão  em  assumpto  de  serviço  ou  com  ordem 
expressa  do  official  de  quarto. 

§  4.<»  Conservar  ou  prestar  seu  concurso  para  que  sejam  con- 
sorvadas  em  perfeito  estado  de  asseio  e  efiScaoia  as  oaldeiras  e  ma- 
chinas,  diâtilladores,  apparelhos  bydraulioos  e  eléctricos  em  uso  a 
bordo,  portas  e  válvulas  dos  compartimentos  estanques,  oeLlulas 
de  duplo  fundo,  válvulas  de  communicação  com  o  mar,  tubos  de 
lançamento  de  torpedos,  bombas  de  esgoto  e  respectivos  encana- 
mentos, escaphanoros,  machinasdas  lanchas  e  escaleres  a  vapor 
e  o  mais  que  tiverem  a  seu  cargo  ;  dirigindo  os  trabalhos  aeces- 
sarios  à  conservação  e  concertos  destes  objectos,  e  bem  assim  as 
obras  de  oaldeireiro,  serralheiro,  ferreiro  e  torneiro  de  que  pre- 
cisar o  navio  ;  devendo  fazer  a  bordo,  com  o  pessoal  da  machina, 
tudo  quanto  possa  prescindir  do  serviço  das  oífioinas  do  Arsenal. 

g  5.^  Prohibir  que  na  praça  das  machinas  se  guarde  objecto 
algum  que  não  seja  pertencente  a  ellas,  e  ter  as  suas  peças  de 
sobiresalentos  preparadas,  e  acondicionadas  de  modo  que,  dada  a 
necessidade,  possam  entrar  immediatamente  em  serviço. 

g6.<>  Piscalisar  por  si  ou  por  seus  subordinados  o  recebi* 
mento  do  combustível,  devendo,  p3rém,  antes  ozamiQal-6  e  dar 
opinião  sobre  a  qualidade,  como  perito,  para  que  não  seja  acceito 
o  que  for  inferior  ao  contractado  ou  estiver  reduzido  a  moinha; 
verificar  previamente  a  lotação  das  carvoeiras,  si  ellas  estão 
enxutas,  a  quantidade  do  carvão  que  contaem  e  mandar  appro* 
ximar  este  &s  portais,  afim  de  que  seja  o  primeiro  coasumido. 
Com  a  mesma  solicitude  fiscalizará  o  recebimento  de  todo  e 
quaJquer  objecto  que  se  forneça  com  destino  ao  serviço  das 
machinas  e  bem  assim  o  seu  emprego,  economisando  o  mais 
possivel,  nunca,  poróm,  ao  ponto  de  damuifical-as  ou  de  preju<» 
dicar  o  serviço. 

Toda  eoonomia  comprovada  pelos  documentos  de  despeza 
que  realizar  nas  condições  prescriptas  acima,  devido  ao  seu  zelo, 
solicitude  e  boa  direcção,  serã  condição  de  merecimento  para  a 
promoção^. 
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§  7.0  Providenciar  para  que  a  limpeza  das  maohínas,  seas 
alojamentos  e  porão,  na  parte  correspondente,  seja  feita  so- 
mente pelo  pessoal  seu  subordinado,  aeyendo  responder  pelos 
estragos  resultantes  do  m&o  desempenho  deste  serviço;  e  que 
ella  se  effectue  durante  o  tempo  em  que  se  fizer  limpeza  geral 
do  navio. 

§  8.0  Ter  todo  cuidado  para  que  as  agUas  da  baldeaçfto  plu- 
viaes  e  do  mar  n&o  penetrem  nos  paióes  ao  carvio  e  nos  aloja- 
mentos das  macbinas  e  caldeiras,  assim  como  na  chaminé,  man« 
dando  tapal-a  sempre  que  chover  e  não  haja  fogo  nas  fornalhas. 
O  mesmo  cuidado  deverá  ter  em  preservar  as  machinas  do  pó 
quando  se  varrer  o  convéz. 

§  9.0  Regular,  estando  em  portos  em  que  não  houver  arsenae^, 
as  valvulssoesegurança,  tendo  em  vista  o  estado  de  conserva^ 
das  caldeiras,  precedendo  communicação  ao  oommandante  do 
navio. 

§  10.  Verificar  com  frequência  o  alinhamento  geral  das 
machinas  e  movel-as  diariamente,  quando  o  navio  no  porto,  e 
om  viagem  navegando  à  vela,  devendo  lubrifical-as  o  quanto 
preciso,  afim  de  evitara  corrosão. 

§  11.  Ajustar  os  bronzes,  vedar  as  válvulas  de  distribuição 
e  communicação  de  vapor  nas  caixas  de  estopa,  os  tubos  dos  con- 
densadores,  as  bombas  e  suas  respectivas  válvulas,  as  torneiras 
e  todas  as  juntas. 

§  12.  Oertificar*se,  antes  de  accender  as  fornalhas,  de  que 
as  válvulas  de  segurança  e  de  alimentação,  os  manómetros,  os 
tubos  de  nível,  as  torneiras  de  prova,  as  bombas  de  circulação 
ou  válvulas  de  injecção  e  demais  peças  estão  em  oendiçOes  de 
íunocionar  e  de  que  nada  poderá  impedir  o  trabalho  regular  das 
machinas. 

§  13.  Mandar,  após  essa  inspecção,  encher  as  caldeiras, 
abrindo  as  torneiras  de  purgação,  alli  viando  as  válvulas  de  se- 
gurança ou  abrindo  as  torneiras  de  nivel,  para  dar  sabida  ao  ar, 
fechando-as  assim  que  a  agua  tiver  chegado  ao  nivel  con- 
veniente. 

§  14.  Fazer  abrir,  antes  de  pôr  a  machina  em  movimento, 
as  válvulas  de  communicação  e  de  garganta,  para  purgar,  por 
meio  do  vapor,  os  cylindrcs  e  condensadores  de  ar  que  con- 
tiverem. 

§  15 .  Mover,  com  a  devida  vénia  do  oflíicial  do  quarto,  logo 
que  tenha  vapor  sufflciente,  as  machinas,  tanto  no  sentido 
directo  como  no  inverso,  afim  de  certificar  -  se  totalmente  de 
que  estão  promptas  a  fonccionar. 

§  16.  Mandar  abrir,  antes  que  as  machinas  comecem  a  tra* 
balhar,  as  torneiras  de  purgação,  durante  o  tempo  necessário 
para  purgar  o  apparelho  motor. 

§  17.  Tomar  a  direcção  da  machina  motora  duranteo  combate, 
fainas  geraes  e  em  circumstanoias  graves,  tendo  sob  seu  mando 
directamente  os  outros  machinistas,  praticante  e   foguistas, 

§  18.  Inspeccionar  com  frequência  o  trabalho  do  maohinista 
de  quarto,  para  bem  conhecer  o  modo  por  que  elle  o  desempenha, 
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e  8i  são  tomadas  todas  as  precauções  para  a  conservação  das 
caldeiras  e  de  todo  o  machinismo. 

•  §  19.  Dar  parte,  todos  os  dias  pela  manhã,  do  estado  das 
macbinas,  como  funccionam  estando  em  movimento,  flBizeado 
solente  o  immediato  do  navio  ou  o  offldial  do  quarto  de  qualquer 
oooarrencia  que  haja,  por  insignificante  que  seja. 

§  SO.  Empregar  frequentemente  o  indicador  afim  de  conhecer 
a  força  das  machinas  ea  regularidade  de  seus  órgãos. 

g  21 .  Mandar,  depois  que  o  navio  fundear  e  tiver  ordem 
de  apagar  os  fogos,  esvasiar  opportunamente,  limpar  e  enxugar 
as  caldeiras,  estabelecendo  uma  corrente  de  ar  internamente 
para  extinguir  qualquer  humidade,  ou  empregando  qualquer 
outro  processo  que  produza  o  mesmo  eífeito  ;  varrer  os  tubos,, 
conductos  e  chaminé ;  enxugar  o  interior  dos  cylindros,  dos 
condensadores  e  de  todos  os  outros  órgãos  que  tenham  contido 
vapor,  esgotar  e  limpar  o  porão  no  logar  correspondente  às 
machinas  e  caldeiras,  pajssando  em  seguida  uma  revista  geral 
6  minuciosa,  afim  de  certificar-se  desde  logo  dos  reparos  neces- 
sários a  fazer. 

§  22.  Vistoriar,  sempre  que  o  navio  estiver  em  secco,o 
estado  das  válvulas,  do  fundo  e  do  costado,  as  buxas,  bocas  e 
hélices 

§  23.  Não  fazer  concerto  algum  nas  machinas  e  caldeiras,. 
ou  em  qualquer  peça  do  machinismo,  seçi  que  para  isso  tenha 
autorizs^^o  prévia  do  commandante  do  navio,  salvo  reparos  de 
avarias,  quando  as  machinas  funccionando,  e  que  tenha  de- 
executar  immediatamente. 

§  24.  Ter  um  livro  rubricado  pelo  commandante  do  navio 
.para  registro  do  serviço  diário  das  machinas, o  qual  serã  escri- 
pturado  pelo  machinista  de  quarto,  conforme  o  modelo  ad- 
optado ;  sendo  o  primeiro  responsável  pela  conservação  e  asseio 
desfse  livro  e  pelas  notas  nelle  lançadas. 

§  25.  Receber  o  conservar  sob  sua  responsabilidade  dons 
livros  rubricados  pelo  chefe  do  corpo,  um  para  registro  das 
penas  impostas  aos  machinistas  e  praticantes  qúe  servirem 
sob  sua  direcção,  e  o  outro  para  conter  a  descripção  das  ma- 
chinas, caldeiras  e  mais  apparélhos,  a  data  do  assentamento,, 
o  resultado  definitivo  da  experiência  feita  sobre  a  milha  me- 
dida, o  dispêndio  médio  do  carvão  por  cavállo  e  por  hora,  em 
cada  viagem,  e  todos  os  esclarecimentos  referentes  ás  avarias 
soffridas,  as  causas  que  as  determinaram,  os  reparos  feitos 
ou  as  modificações  introduzidas  ;  em  resumo,  tudo  quanto 
possa  interessar  ao  histórico  das  machinas  e  mais  apparélhos 
e  assim  Atcultar  o  conhecimento  do  estado  em  que  ellas  se- 
acham. 

Estes  livros  serão  franqueados  ao  commandante  e  Imme- 
diato, sempre  que  o  exigirem,  e,  em  caso  de  desarmamento  do 
navio,  remettidos  ao  archivo  do  respectivo  corpo. 

§26.  Apresentar  trimensalmente  ao  commandante  do  na- 
vio informações  mui  circumstanciadas  sobre  o  procedimento,  in- 
telligencia,  zelo  e  habilitações  proflssiooaes  de  cada  um  dos- 
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machinistaa  e  praticantes,  «8  qxjoueB  seifo  transnirittMM,  pelos 
ti^mites  iegaes,   ao  chefe  do  corpo. 

§  ^7.  Ao  regressar  de  qualquer  Tiagem  apresentará  ao 
commandante  do  nayio  uma  parte  cireniDstaQeiada  do  estado 
geral  das  macbinas  edos  reparos  precisos,  distinguindo  os  que 
puderem  ser  feitos  a  bordo  dos  que  tiverem  de  ser  executados 
nas  cfflcinas  dos  Arsenaes  ou  particulares,  parte  esta  que,  pelos 
canaes  competentes,  será  remettida  ao  chefe  do  corpo. 

§  2S.  Explicar  aos  seus  sobordinados  quanto  for  concer- 
nente ao  trabalho  do  apparelho  motor  e  maohinas  especiaee  que 
tiver  o  navio,  e  sempre  qne  houver  algum  reparo  a  luer  nas 
pegas  dos  mesmos  apparelhos  ou  das  caldeiras  os  empregará 
nesse  serviço  sob  a  sua  direcçfto,  bem  como  em  todas  as  obras 
de  caldeireiro,  serralheiro,  ferreiro  e  torneiro,  que  íor  poasivel 
elfectuar-se  a  bordo,  ainda  que  nfto  sejam  para  serventia  da 
QMLcbina,  auxiliado  sempre  pelos  artífices  militares  das  re- 
spectivas especialidades,  si  os  houver  a  bordo. 

§  S9.  Representar  ao  commandante,  immediato  ou  ao  e(QÍ- 
cial  de  quarto  sobre  qualquer  ordem  que  lhe  pareça  prejudidAl 
ao  machinismo  e  ás  caldeiras  ou  á  boa  mareha  do  serviço  re- 
spectivo ;  e  bem  assim  sobre  aquelias  de  que  possa  resuttur 
prejuízo  ou  duvidas  na  sua  prestação  de  contas,  não  contra- 
riando, porém,  etp  caso  algum»  as  determinações  que  receber  por 
escripto  dos  mencionados  offlciaes,  salvando  o  dirdto  de  re^^ 
sentar  á  autoridade  superior,  em  devidos  termos,  pelos  canaei 
competentes. 

Art.  9.^  O  chefe  de  machioas  nenhuma  modifica^  eu  alte- 
ração, por  insignificante  que  seja  e  que  possa  Influir  no  ftmccio- 
namenie  das  machlnas,  fará,  sem  que  tenha  delia  ecienofa  o 
cbeíe  do  corpo,  devendo  consignar  as  que  Julgar  neeessarUui 
fazer,  em  uma  parte  especial,  por  escripto,  ao  ccMBmatidaflrte 
do  navio,  que  a  transmittirá  ao  Quartel  General. 

Art.  10.  Pela  transgressão  desta  disposição  e  dasexpressas  no 
g  23  do  art.  d*  serájiflgado  em  conselho  de  guerra. 

Art.  11.0  chefe  de  machinas,  ao  fttzer  a  distribuição  do  t^- 
soai  paitk  o  serviço  por  quartos,  quando  o  navio  em  viagem,  no 
porto  e  de  promptidio,  observara  o  determinado  no  art.  14  e 
seus  paragraphos, 

DO  OOiCtfáMIK)  DOS  QUARTOS 

Ar^.  1^.  o  mais  graduado  dos  machinistas  pertenceotee  a 
um  quarto  será  o  director  do  serviço  das  machinas  durante 
esse  tempOt  e  terá  sob  suas  ordens  os  demais  macbinístas, 
praticantes  a  foguistas,  que  tocarem  ao  mesmo qaarto,  conforme 
o  detalhe  estabelecido  pelo  chefe  de  machinas. 

Art.  13.  V  dever  do  maohinista  oommandante  do  quarto  : 

gl."*  Cumprir  e  fazer  cumprir  as  ordens  e  Instrucçôes 

concernentes   ao   serviço  das  machinas,   que   emanarem   do 
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«noairegado  delias  ;  e  bem  assim,  as  ordens  telegraphadas  ou 
yerbaes  do  offlcial  de  quarto,  consenrando-se  no  logar  destinado 
ao  seu  posto. 

§  2.<>  Prestar  toda  a  attengão  às  instracQoes  que  lhe  passar  o 
machinista  seu  antecessor  no  quarto  e  tranamittil-as  fielmente 
ao  que  o  substituir,  a  par  de  quantas  outras  receber  durante 
«sse  serviço. 

§  3.<*  Tomar,  darante  a  direcção  do  quarto,  as  pre- 
cauções necessárias  à  conservação  das  machinas  motoras,  ap- 
parelhos  e  caldeiras,  e  zelar  pela  eeofiomia  do  material 
indispensável  ao  serviço. 

§  4.«  Não  parar  a  machina,  nem  retatdar  a  marcha  ou  mo* 
vimento  sem  prévia  autorização  da  autoridade  oompetente,  salvo 
o  easo  de  algum  acontecimento  que  exija  prompta  resolução. 

g  5.»  Gommunicar  ao  offlcial  de  quarto  e  ao  chefe  de 
maaânas  qualquer  ocoucrencia  que  se  dê,  sem  eximir-se  da  re- 
epoDsabilidade  que  lhe  oouber. 

g  6*<»  Não  consentir  que  da  praça  das  caldeiras  saia 
luz  ou  fogo  para  qualquer  parte  do  navio. 

§  7.*  Escrever  no  livro  de  quartos  as  occurrendas  do  serviço 
durante  sua  direcção,  com  os  precisos  esclarecimentos  sobre  o 
fuocoienamíMito  das  machinas  e  o  consumo  de  sobresaientes» 


DOS  SIACHINISTAS  C0NF0R3IB  AS  SUAS  CLASáES 

Art.  14.  SÓ  poderão  oommandar  quartos  em  viagem,  as- 
sumindo a  responsabilidade  na  direcção  do  serviço,  os  ma- 
chinistas  de  2»,  3*  e  4*  classes  e  ajudantes ;  os  sub-ajudaniet 
somente  nos  navios  de  pequena  lotação,  e,  na  falta  de  outros, 
mas    sempre  sob  a  responsabilidade  do  chefe  de  machinas. 

g  1  .<"  Os  praticantes  em  caso  algum  commandarão  quartos» 
nem  mesmo  estando  o  navio  em  porto  estacionado. 

g  2.*  Os  quartos  nunca  serão  menos  de  três,  salvo  nos 
naviosqnenão  tiverem  numero  sufflciente  de  machioistas,  e  terão 
^  nomeração  seguida,  correspondente  ás  graduaç5e;s  de  seus 
commandantes. 

g  3.<»  08  j^raticantes  ficarão  sempre  a  dous  quartos,  ainda 
que  08  machlnistas  sejam  diviiidos  nara  três  ou  mais;  si 
a  bordo  houver  um  só  pr«ticante,  íará  elle  quarto  com  o 
machinista  mais  graduado. 

S  4.«  Os  machinietss  exeedentes  aos  designados  para  som« 
mandantes  de  quartos  e  mais  pessoal  de  machinas  serão  distri- 
httidost  sem  restrlcção  alguma,  attendendo-se  unicamente  à  con- 
veniência do  serviço. 

g  5«<^  Nos  navios  em  que  houver  mais  de  três  machlnistas  o 
chefe  de  machinas  será  dispensado  de  fazer  quarto. 

g  6.<*  Bstando  o  navio  surto  no  porto  a  distribuição  dos  ma- 
chlnistas será  por  divisões,  tocando  a  cada  uma  vinte  e  quatro 
horas  de  serviço,  salvo  casos  excepclonaes. 
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CAPITULO   ni 
Vantagens  e  concessões 

AOCBssos  OU  promoç9f:8 

Art.  15.  A  promoção  dos  machinistas  aa7aes  será  feita  á 
medida  que  se  derem  as  vagas,  por  proposta  do  chefe  do  oorpo, 
attendendo-se  à  antiguidade,  merecimento,  Yiagens  e  aptidão  de 
cada  um,  consignados  em  mappa  organisado  pela  seccío  com- 
petente, em  que  figurarão  unicamente  os  que  tiverem  satis* 
reito  todas  as  exigências  deste  regulamento. 

§  1  .<»  As  vagas  de  sub-ajudantes  serão  preenchidas  por  pra- 
ticantes escolhidoi  entre  os  habilitados,  preferindo-se,  em  igual- 
dade de  circurnstancias,  o  que  contar  maior  tempo  de  viagens  a 
vapop. 

§  2.0  As  vagas  de  ajudantes  machinistas  serão  preenchidas 
por  snb-ajudantes,  escolhidos  entre  os  que  tenham  as  melhores 
prevas  de  habilitação  e  contem  maior  tempo  de  viagens  a  vapor. 
§  3.<*  As  vagas  de  machinistas  de  4«  cla^ise  serão  preenchidas 
por  ajudantes,  metade  por  antiguidade  e  metade  por  mereci- 
mento. 

§4.*  As  vagas  de  machinistas  de  3^  classe,  pelos  de  4*, 
metade  por  antiguidade  e  metade  por  merecimedto. 

§  5.0  As  vagas  de  machinistas  de  2'  classe,  pelos  de  3',  me- 
tade por  antiguidade  e  metade  por  merecimento. 

§6.0  As  vagas  de  machinistas  de  1*  classe,  pelos  de  2«, 
metade  por  antiguidade  e  metade  por  merecimento. 

§  7.0  A  vaga  de  engenheiro  maobiaista,  chefe  do  corpo, 
será  preenchida,  unicamente  por  merecimento,  pelos  machinistas 
de  1°  classe,  que  contarem  dous  annos  de  embarque,  na  súa 
classe,  em  navios  de  guerra  ou  transporte. 

§  8.0  Nenhum  machinista  poderá  ser  promovido  sem  ter 
completado  na  sua  classe  o  tempo  de  embarque  e  satisfeito  todast 
V  as  condições  exigidas  no  presente  regulamento. 

Art.  16.  Em  tempo  de  guerrd,  para  premiar  serviços  rele- 
vantes, as  vagas  das  cinco  primeiras  classos  poderão  ser  preen- 
chidas exclusivamente  por  merecimento. 

Art.  17.  São  condições  de  merecimento: 
1 .0  Maior  somma  de  conhecimentos  proâssionaes ; 

§2."  Maior  tempo  de  viagem  funccionando  as  machinas 
motoras ; 

§  3.0  Maior  tempo  de  embarque  com  reconhecido  zelo  no 
cumprimento  de  cteus  deveres ; 

§  4.0  Maior  tempo  de  embarque  como  chefe  de  machinas ; 

§  5.0  Bom  comportamento  civil  e  militar ; 

§  6.0  Serviço  em  fiotilhas,  na  forma  do  art.  31. 
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Art.  18.  As  reclamações  de  maohinistas,  que  se  julgarem 
iAlustainente  preteridos  em  promoções  por  antigoidade,  serão 
formuladas  dentro  do  prazo  de  um  anno  em  toda  a  Repu- 
blica, a  contar  da  data  da  publicação  no  Diário  Official. 

Findo  esse  prazo,  o  Governo  desprezará  in  Umine  a  re- 
clamação. 

DIRBITOS     £  REGALIAS 

Art.  19.  Os  machlnistas  navaes,  desde  ajud  .nte  até  engé« 
nheiro-maohinista,  gosarão  de  todos  os  direitos,  privilégios,  ré- 
galias,  immunldades  e  vantagens  de  quo  gosam  os  offlciaes  do 
quadro  da  Armada. 

Paragrapho  único.  Kxceptuam-se  somente  a  parte  relativa  a 
gratificações  por  commissõ  ^s  e  as  idades  para  a  reforma  com- 
pulsória, que  serão  as  constantes  das  tabeliãs  annexas. 

Art.  á).  Os  princípios  de  precedência,  prioridade  e  subordi- 
nação entre  os  machinistas  navaes,  em  acto  de  set^viço,  serão  os 
mesmos  que  regem  taes  relações  entre  os  officiaes  do  corpo  da 
Armada. 

Art.  21.  Os  sub-ajudanies  e  praticantes,  equiparados  aos 
offlciaes  inferiores,  terão  sempre  precedência  a  estes  em  actos 
militares,  ou  quando  concorrerem  em  serviço. 

EMBARQUE   B  VIAGENS     . 

Art.  22.  Os  praticantes  serão  embarcados  em  navios  de 
guerra,  transportes  e  em  paquetes  das  companhias  subvencio- 
nadas pelo  Estado,  noste  ultimo  caso  com  autorização  do  Mi- 
nistro da  Marinha. 

Art.  23.  As  vagas  de  sub-ajudantes  serão  preenchidas  ex- 
clusivamente : 

gl.^^Com  praticantes  isentos  de  qualquer  defeito  physico 
comprovado  por  nova  inspecção  de  saúde,  que  tiverem  bom  com- 
portamento e  aptidão  para  a  vida  do  mar. 

§2,^  Approvação  no  exame  de  sufflciencia  sobre  a  pratica 
das  matérias  constitutivas  do  curso  de  machinas  da  Bscola  Naval, 
especialmente  na  parte  relativa  às  propriedades  do  vapor,  agua 
e  electricidade,  como  agentes  de  força,  e  conhecimento  dos  di- 
versos apparelhos  e  peças  de  que  se  compõem  as  machinas  em 
geral. 

§3.0  Dou3  annos  de  embarque  em  navios  e  transportes  de 
guerra  ou  paquetes  subvencionados,  contando  pelo  menos  tros 
mezes  de  navegação  a  vapor. 

Art.  24.  Para  ajudante-machinista  requer-se  : 

§  l,^  Dous  annos  de  serviço  como  sub-ajudante,  embarcado 
em  navios  ou  transportes  de  guerra  e  torpedeiras»  contando 
três  mezes  pelo  menos  de  navegação  ã  vapor. 
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• 

§  2.»  Exame  de  Bnfflcieiioia  de  que  traia  o  artigo  aatoMor  e 
mais  o  ealcQlo  da  forca  das  maehiaas  e  modo  de  remediar  as 
ararias  nas  machmas  e  caldeiras. 

Art.  25.  Para  machinista  de  4*  classe  é  prec^bo  ter  ser- 
Tido  doas  annoã  como  ajadaate-madiiDista,  em  navioe  de  graerra, 
transportes  ou  torpedeiras,  contando  pelo  menos  doas  meam  de 
navegação  a  vapor. 

Art.  26.  Para  machinista  de  3*  classe  é  preciso  ter  sorvido 
dousannos  como  machinista  de  4»  classe,  em  navios  de  guerra, 
transportes  oa  torpedeiras,  um  anno  pelo  menos  como  chefe  de 
machinas  e  dous  mezes  no  mínimo  de  navegação  a  vapor,  sendo 
um  como  chefe  de  machinas. 

Art.  27.  Para  machinista  de  2^  classe  é  preciso  ter  servido 
dous  annos  como  machinista  de  3"  classe,  em  nario  de  guerra 
ou  transporte,  como  chefe  de  machinas,  tendo  pelo  menos  dous 
mezes  de  navegação  a  vapor,  nessa  qualidade. 

Art.  28.  Para  machinista  de  1»  classe  é  preciso  ter  servido 
dous  annos  como  machinista  de  2»  classe  nos  navios  de  guerra 
ou  transportes,  como  chefe  de  machinas,  tendo  pelo  menos 
dous  mezes  de  navegado  á  vapor,  nessa  qualidade. 

Art.  29.  O  tempo  de  emlmrque  e  viagem  serã  extrahldo  das 
cadernetas  subsidiarias  dos  machinistas  e  praticantes,  mandadas 
apresentar  pelo  commandante  do  navio  a  3^  secção  do  Quartel 
General,  no  regresso  de  cada  oommissão. 

Art.  30.  Só  embarcarão  em  navios  em  disponibilidade  os 
machinistas  que  tenham  preenchido  as  condições  exigidas  para 
o  accesso  de  sua  classe 

Art.  31.  Os  machinistas  de  1^  e  2^  classes  poderão  servir 
nas  âotilhas  de  Matto  Grosso,  Amazonas,  Alto-Urnguay  e  Rio 
Grande  do  Sul,  na  qualidade  de  superintendente  de  machinas  ; 
e  os  das  demais  classes,  &  excepção  dos  praticantes,  deverão 
servir  como  chdíes  de  machinas  e  subalternos,  nunca  menos  de 
um  anno  nem  mais  de  dous. 

RIFORMA 

Art.  32.  A  legislação  sobre  a  reforma  e  demais  conees 
soes  feitas  aos  officiaes  da  Armada  são  exteisiras  aos  machi- 
nistas aavaes,  até  a  classe  de  ajudantes  inclusive. 

Paraj?rapho  único.  A  reforma  dos  sab-ajadautes-maclúnistas 
será  regulada  pelas  disposições  do  alvará  de  16  de  dezembro  de 
1790  e  no  que  lhes  for  applicavel  pela  lei  n.  646«  de  31  de  julho 
de  1852. 

Art.  33.  Será  contado  para  a  reforma: 

§  1  .*>  O  tempo  de  serviço  como  praticante. 
§  2.^  O  do  curso  da  Escola  com  aproveitamento. 
§  3.<>  O  de  embarque  como  machinista  extranumerario. 
8  4.0  o  de  artífices  militares. 

§  5.0  O  de  operário  das  officinas  de  machinas  dos  ArsenaM 
de  Marinha  e  estabelecimentos  navaes. 
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Art.  34.  Oi  maehioisU»  nayaeft  lerSa  reíormados  oom- 
pulaoriamente,  oonforme  o  quadro  annexo  a  esie  regalamenta, 
mandada  observar  pelo  deoreW  n»  810,  de  18  de  dezembro 
de  1901. 

MONTEPIO 

Art.  35.  Os  machiDistaa  terão  direito  ao  monte-pio  e  meio. 
soldo»  observaado-ae  a  respeito  a  legislação  geral  sobre  o  as- 
sumpto ;  e  de  aocordo  oom  a  lei  n.  40,  de  2  de  fevereiro  de  189^» 
os  sab-ajudantes  e  praticantes,  ao  montepio,  podendo  contribair 
com  um  dia  de  soldo,  durante  seis  annoe  pelo  menos,  para  terem 
direito  ao  asylo. 

TBNOIlfBNTOe 

Art.  36.  Os  Riachinistas  e  praticantes  peroeberSo  os  yenei- 
mentos  e  vantagens  nmreaéos  na»  tabeliãs  em  vigor.  Os  éxtra- 
numeraTios  perceberão  os  meemos  yencimeutos  e  vantagens 
que  08  do  quadro  ;  não  terão,  poróm,  direito  á  reforma  e  go« 
sarão  dos  benelloios  do  Asylo  de  Inválidos  si  oontribairem  com 
um  dia  de  soldo  mensalmente,  por  espaço  de  seis  annos» 

AXMAxmno 

Art.  37.  Os  machinistad  terão  alojamento  a  ré,  sempre  que 
as  acoommodações  do  navio  permit tirem,  e  arrancharão  com  os 
demais  offleiaes ;  os  sub^ndantes  e  praticantes  terão  alojamen* 
to  especial  o  mais  próximo  possível  das  machinas  e  ahi  arran- 
charão. 

LiaBNÇÁS 

Art.  38.  As  licenças  para  tratamento  de  saade,  de  inter- 
esses e  outras  quaesquer  serão  concedidas,  observando-se  a  re- 
speito as  disposições  em  vigor. 

§  1  •<*  As  coneessões  de  licenças  aos  machinistas  para  bai- 
larem á  terra,  durante  o  tempo  de  folga,  serão  reguladas  pelo 
immediato  do  navio,  de  accorJo  com  o  chefe  de  machinas. 

§  2.<'  Os  praticantes  poderão  baixar  &  terra  quando  forem 
dispensados  do  serviço  das  machinas  e  não  tiverem  faltas  em 
suas  obrigações. 

BXUfBS 

Art.  39.  Os  exames  para  ajudantes  e  sub-ajudantes  serão 
prestados  a  bondo  de  um  navio  de  guerra,  em  dia  designado 
pelaehefe  do  i^tado  Maior  General  da  Armada  sob  proposta  do 
chefe  do  oorpo,  e  perante  uma  oommís^o  composta  desse  offlcial, 
oomo  presidente,  e  de  dous  machinistas  das  três  primeiras 
classes. 
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Art.  40 «  A8  deliberações  serfto  tomadas  por  maioria  de 
TOtos  6  a  decisão  consignada  na  lista  de  inscri^ção  dos  exami- 
nandos, os  qnaes  serão  nesta  occasião  classificados  pela  ordem 
de  suas  habilitações,  seeundo  as  provas  que  exhibirem. 

§  1.^  O  presidente  aa  commissão  apresentará  depois  a  lista 
ao  chefe  do  Estado  Maior  General  da  Armada. 

§  2.<>  O  resultado  dos  exames  será  notado  no  competente 
assentamento. 

Art.  41.  Os  sub-ajudantes  e  praticantes  que  forem  inha- 
ibUitados  só  poderão  prestar  novo  exame  quatro  mezes  depois. 

PENALIDADES 

Art.  42.  Os  machinistas,  sub-ajudantes  e  praticantes  estão 
sujeitos  aos  regulamentos  geraes  da  Armada,  observando-se  na 
applioaçãodas  penas  as  regras  que  eetabelece  este  regulamento. 

Art.  43.  Pelas  faltas  disciplinares,  nas  circumstancias  que 
não  exijam  julflimento  em  conselho  de  guerra,  os  machinistas 
serão  punidos  de  accordo  oom  o  código  disciplinar  da  Armada. 

Art.  44.  Pelas  faltas  ou  erros  proflssionaes,  como  sejam 
estragos  ou  desvio  de  ferramentas,  do  sobresalentes,  deterio* 
ração  de  objectos  de  serventia  das  machinas  ou  caldeiras  ou 
pertencentes  ao  Estado,  serão  punidos  do  accordo  com  os 
códigos  disciplinar  e  penal  da  Armada,  conforme  a  sua  natureza 
e  gravidade. 

Art.  45.  Pelas  faltas  de  cumprimento  de  deveres  profls- 
sionaes,  inaptidão,  desleixo,  de  que  resulte  ou  possa  resultar 
avaria  nas  machinas  e  caldeiras,  ou  prejuízo  ao  serviço  e  ao 
Estado,  os  sub-flgudantes  e  praticantes,  com  menos  de  dez 
annos  de  serviço,  serão  demittidus  ou  processados,  segundo  as 
circumstancias  do  caso  ;  os  machinistas  responderão  a  conselho 
de  guerra. 

UNIFORMES 

Art.  4ô.  Os  machinistas  e  praticantes  usarão  dos  unifor- 
mes marcados  no  plano  geral  para  os  offloiaes  da  Armada  o 
classes  annexas. 

DISPOSIÇÕES  OERAES 

Art.  47.  Quando  a  necessidade  do  serviço  exigir,  o  Minis- 
tro da  Marinha  mandará  admittir,  por  contracto,  machinistas 
extranumerarios  que  provem  ter  habilitações  proflssionaes  in- 
dispensáveis. 

Art.  48.  Os  sub-ajudantes  e  praticantes  que  não  derem 
provas  sufflcientes  de  aptidão  profissional  nas  respectivas  classes» 
no  prazo  de  três  annos,  a  contar  da  data  do  embaroue,  serão 
-submettidos  a  exame,  e,  verifieando-se  a  falta  de  habilitações, 
demittidos  do  serviço. 
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g  1 .«  O  pimzo  de  três  annos  poâMú  ser  prorogado  de  mais 
um  aoDO,  mediante  requerimento  do  interessado  ao  chefe  do 
Estado  Maior  Qeneral  da  Armada  e  de  acoordo  com  a  informa- 
ção que  prestar  o  chefe  do  corpo. 

§  2.0  Terminada  essa  proroj^&o,  o  inhabilltado  será  ir« 
remissivelmente  demittido. 


CAPITULO  IV 

Dos  foguistas 

Art,  49.  São  auxiliares  do  Ck>rpo  de  Macbinistas  Navaes: 

§  1  .<»  Os  foguistas  do  Corpo  de  Marinheiros  Naoionaes  com  a 
classificação,  vantagens  e  obrigações  estabelecidas  no  regula- 
mento annezo  ao  decreto  n.  673,  de  21  de  agosto  de  1890. 

§  2.<»  Os  foguistas  oontractados»  que  serão  classificados  do  se- 
guinte modo: 

Cabos  de  foguistas ; 
Foguistas  de  1*  classe ; 
Foguistas  de  2*  classe; 
Foguistas  de  3*  classe. 

Bstes  foguistas  terão  os  vencimentos  da  tabeliã  annexa  ao 
decreto  n.  678,  .de  21  de  novembro  de  1891 . 

Art.  50.  São  deveres  dos  foguistas: 

§  1.0  Executar  as  ordens  que  os  chefes  de  maohinas  lhes 
derem  em  referencia  ao  serviço  geral  das  maohinas  e  seus  acces- 
-sorios  e  as  dos  offloiaes  especialistas  sob  cuja  direcção  esti- 
verem, de  acoordo  com  o  detalhe  do  serviço ;  quando,  porém,  se 
acharem  de  quarto  estarão  sob  as  immediatas  e  directas  ordens 
do  director  de  serviço  das  maohinas. 

§  2.0  Regular  a  alimentação  dos  fogos  nas  fornalhas,  con- 
forme as  ordens  que  lhes  der  o  maohiuista  de  quarto. 

§  3.<^  Remover  as  cinzas,  afim  de  não  se  aggiomerarem  nos 
cinzeiros,  e  não  lançarem  sobre  elhs  agua,  emquanto  alli  se 
acharem, 

§  4.0  Ter  particular  cuidado  em  destruir  as  incrustações 
que  adherirem  ás  grelhas  e  ao  fundo  das  caldeiras. 

Art.  51.  Os  foguistas  darão  parte  immediatamente  ao  ma- 
chinista  de  quarto  de  qualquer  occurrencia  qúe  embarace  p 
que  fica  estabelecido  no  artigo  antecedente. 

Art.  52.  Aos  foguistas  de  3*  classe  e,  na  sua  falta,  aos 
de  2*  compete  especialmente: 

§  1.®  Arrumar  o  carvão  nos  competentes  paioes  e  car- 
voeiras; removel-o  daquelles  para  estas,  e  tel-o  sempre  em 
disposição  conveniente  para  estar  ao  alcance  dos  foguistas  de 
quarto. 
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§  2.«  Antes  da  arramaçia  cbi  carTfio,  ezamiiiar  as^  car- 
▼oeiras  o  paioes,  para  qu8  aão  taaham  Immidade  e  o  prepdo 
carvão  eafeeja  enxato. 

§  3.^  Dar  parte  ao  machiairta  de  quarto  quando  yeri- 
^qnem  qae  nos  paioes  e  nas  oarvoâm»  ha  hxunidada. 

Art.  53.  Qaando  se  receber  caryíio,  deverão  remover 
para  junto  das  portaa  das  carvoeiras  o  que  aluda  nellas  existir. 

Art.  5i.  Os  fogaistas  contractados  para  as  diveraas  classes 
só  poderão  ter  accesso^  suesessivamente  até  cabo,  depois  que 
servirem  na  sna  classe  durante  sessenta  dias,  estando  as  ma- 
chinas  em  movimento,  havendo  vaga  na  classe  superior  e 
sob  proposta  do  chefe  de  machinas. 

Art.  55.  Para  ser  coutractado  foguista,  além  das  habili* 
tacões  profissiosaes,  provadas  em  exame  pratico,  deverá  o 
candidato  satisíhzer  as  seguintes  condicõas: 

a)  ser  brasileiro  nato  ou  naturalizado ; 

b )  ter  mais  de  19  e  menos  do  40  annos ; 

c )  saúde  e  robnstes  phystca  necessárias  para  o  cargo,  com- 
provadas pela  inspecção  a  que  procederei  o  cirurgião  do  navio^ 
e,  na  falta  deste,  o  do  navio  que  se  achar  de  registro; 

d)  em  caso  de  necessidade  poder-se^ha  dispensar  a  condioão  a. 

Art.  56. 0  exame  pratico  de  admissão  será  feito  na  machina 
perante  uma  commissão  composta  do  offldal  immediato,  como 
presidente,  do  chefe  de  machinas  e  de  um  machinista  de  qualquer 
classe. 

Art.  57.  Após  esse  acto,  a  commissão  examinadora  lavrara 
em  livro  competente  um  termo,  ã  vista  do  qual  o  commandanto 
mandará  notar  no  livro  de  soooorros  a  classe  a  que  tem  de  per- 
tencer o  candidato,  coníbrme  suas  habilitais. 

Art.  58.  O  menor  praso  do  contracto  será  de  18  mezes,  que 
poderá  ser  suooessivamente  prorogado  a  pedido  do  interessedn» 
si  revelar  boa  oonduota. 

Não  querendo  o  oontractado  continoMr  no  servl^,  deverá 
avisar  um  mez  antes  de  finalizar  o  praso  de  seu  contractos 

Os  contractos  serão  lavrados  em  livro  próprio : 

§  l.<*  Na  Capital  Federal,  pelo  Quartel  Qeneral. 

§  2.0  Nos  Estados,  pelos  Arsenaes  ou  Capitanias  de  portos* 

§  3.^  No  estrangeiro  ou  em  logar  em  que  não  houver  esta- 
belecimentos de  marinha,  pelos  commandantes  de  forças  navaas 
ou  navios  soltas. 

Nos  casos  dos  §§  2»  e  3"  serão  remettidas  cópias  dos  tfflrmos 
de  contracto  ao  Quartel  Qeneral. 

§  4.0  Serão  assignados  pela  autoridade  qué  fizer  o  contracto 
e  peio  contractado,  e  si  não  souber  ler  e  escarever,  a  seu  roffo. 

§  5.0  O  immediato  do  navio  íkrá  apresentar  nas  reparUçãss 
eompetentes,  dentro  de  oito  dias  após  o  exame  de  habilitação, 
os  foguístas  que  tenham  de  assignar  contracto. 

Art.  59.  Os  fogoistas  oonti»otados  anrão  tratados  nes  hea- 
pitaes  e  enfermarias  ou   outros  estabelecimentos  congeanea 
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e  terão  direito  aos  benefloios  do  Ásylo  de  lavalidos  si  oontrl- 
buirem  oom  72  quotas,  descontadas  parcialmente  em  seus  ven- 
cimentos mensaes. 

Art.  60.  Os  foguistas  ficam  sujeitos  aos  regulamentos  mili- 
tais. A*  excepção  das  foinas  geraes,  não  podem  ser  empregados 
em  serviços  extranhos  à  sua  profissão. 

§  1.^  Nas  faltas  de  disciplina,  que  não  exijam  conselho  de 
guerra  ou  reseis&o  do  contracto,  e  nos  casos  de  negligencia,  de 
que  resultar  prejuízo  para  o  serviço  ou  para  a  Fazenda  Na- 
'Ci<»ial,  poderão  ser  punidos  oom  desconto  no  vencimento  atô  1/5 
da  gratificação  de  cada  mez,  desconto  que  só  poderá  ser  im- 
posto pelo  Gommandante  da  fi>rça  naval  a  que  pertencor  o 
navio,  ou  pelo  commandante  deste,  quando  solto,  á  vista  de 
representação  do  chefe  de  machinas  ou  do  estabelecimento  em 
que  trabalharem. 

§  2.<'  O  desconto  da  gratificação  não  dispensa  os  foguistas 
contractados  do  trabalho  que  lhes  competir,  quer  embarcados, 
quer  empregados  em  terra. 

Art.  61 .  Os  foguistas  contractados  usarão  dos  mesmos  uni- 
ormes  dos  marinheiros  nacionaes,  com  as  seguintes  modificações: 

a)  a  fita  de  seda  preta  do  bonnet  s  ^rã  substituída  por  outra  do 
còr  verde-mar,  devendo  trazer  o  nome  do  navio  em  que  sirvam ; 

}>)  o  distinotivo  será  uma  hélice  de  0°>,050  de  diâmetro, 
com  trcs  palhetas  de  casemira  verde-mar,  tendo  cada  palheta 
0'",020  de  comprimento  sobre  0'n,005  na  maior  largura,  cosido 
k  manga  direita,  sendo  os  distinctivos  de  classe  os  mesmos  dos 
marinheiros  nacionaes ;  as  divisas  de  cabo,  porém,  serão  avi- 
vadas de  verde. 

Art.  62.  08  foguistas  contractados  terão  sempre  em  bom 
estado  três  ternos  de  brim  mescla,  no  minimo,  para  o  serviço 
da  machina,  dous  de  brim  branco  e  um  de  fianeila. 

Paragrapho  único.  No  oaso  de  não  os  possuir,  ser-lhes- 
ha  fornecido  por  bordo,  devendo  indemnizar  a  Fazenda  Na- 
cional mediania  descontos  mensaes  em  seus  vencimentos. 

Art.  63.  Os  foguistas  de  folga  poderão  baixar  â  terra 
licenciados  pelo  immediato  do  navio,  de  accordo  com  o 
chefe  de  machinas,  que  a  respeito  organisará  a  competente 
tabeliã,  dando  preferencia  aos  de  melhor  comportamento.  As 
licenças  não  poderão  exceder  de  24  horas. 

Art.  64.  Quando  tenham  de  assignar  contracto  em  qualquer 
repartição  de  Marinha,  os  foguistas  comparecerão  acompa- 
nhados de  um  machtnista,  sub-ajudante  ou  praticante. 

Art.  65.  Os  commandantes  dos  navios  remetterão  mensal-  ' 
mente  ao  Quartel  General  da  Mariaha  uma  relação  nominal 
dos  foguistas  existentes  a  bordo,  com  as  datas  dos  contractos, 
procedências  e  mais  esclarecimentos  necessários. 

Capital  Federal,  29  de  maio  de  1902.  —  /.  Pinto  da  Luz. 
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Ta^oUa  de  gratificações  aos  macUnlitas  naràes 


CLASSES  E  POSTOS 


GRATIFICAÇÃO  DE  EMBARQUE  BM  NA^^O 
ARMADO  OU  TRANSPORTE 


EM     MATTO  GROSSO, 
AMAZONAS  E  PAKÀ 


Engenheiro  m  a  o  b  i- 
nlsta—capitSo  do 
mar  o  guerra    • 

Machinista  do  1&  clas- 
se—capitlo  de  fra- 
gata  


Machinista  de  2»  clas- 
se —  capitão  -  te- 
nente. .     .     .    , 


Machinista  de  3a  clas- 
60  —  primeiro  te- 
nente   .... 


Machinista  de  4a  clas^ 
80  —  segundo     te- 


Ajudante  -  machinista 

—  guarda-marinha 

Sub-ajudante  -  machi- 
nista ~  sargento- 
ajudante  .... 

Praticante-maohinlsta 

—  primeiro    s  a  r 
gento    •    •    •    •    . 


5:2801000 


4:30S$000 


3:G24:O00 


SsSS-DfOOO 
2:6404000 


440^000 


350|000 


2321000 


220^000 


EM  OUTBOS  E5TAD0S 


4:000|000 

3:552|000 

2:8681000 

2:064$000 

l:O20|0O3 
1:800^000 

1:800^00 

1:560)000 


£ 


383|833        — 


m  p&xz 

BSntAKOBBO 


I 

2X|00:)  4:57S|D00 


239$000 

1721000 

1601000 
1501000 

1501000 

ISOIOOO 


3:S16$ÚO0 


2:664$000 


381^000 


dlSfOOO 


222$ /fO 


2:4601000  205|000 
2:280|000   19^000 


Observações 

la 

Os  machinistas  de  2»,  3»  e  4&  classes  o  ajudantos-machinlstas,  quando 
forem  chefes  ou  encarregados  das  machinas,  vencerão  o  soldo  da  sua  classe 
e  a  gratificação  da  immediatamente  superior. 


ACTOS  DO  PODEM  fiX£Ci:TlVO 


25a 


'^  O  sub-ajudante  machinista,  que  accidentalmente  oa  por  clrcumstanciaa 
«xtraordinarias  fof  chefo  ou  encarregado  das  macbinas,  perceberá  a  gra- 
tificação de  machinista  de  4&  classe. 

3» 

Os  snb-ajudantes  e  praticantes-machioistas ,  oos  empregos  de  terra 
e  embarcados  nos  navios  aa  reserva  ou  em  fabrico,  vencerão  pela  tabeliã 
ém  vigor,  e  nos  navios  desarmados  perceberão  menos  5  Vo  das  gratificações 
respeâivas. 

4a 

Nos  navios  armados  vencerão  os  sub-ajudantes  e  praticantes  macbinistas 
mais  5  o/o  sobre  a  gratificação  do  careo  que  exercerem,  a  quando  em  com< 
9iissão  nesses  navios  o  angmento    de  10  o/o, 

/  5a 

Aos  snb-ajudantes,  quando  nomeados  para  sei^virem  nas  flotilbas.  se 
abonará  passagem  para  a  famiiia,  de  accordo  com  o  decreto  n.  lõ4S,  de  5 
de  marco  do  ism, 

6» 

Aos  macbinistas  e  praticantes  se  abonará  um  moz  de  vencimentos ,  quando 
nomeados  para  commissffes  fora  da  Capital. 

7a 

A,os  sub-ajudantes  e  pratlcantes-macbinistas,  quando  ficarem  addldos 
ao  Qu|rtel  General,  se  abonará  1/3  da    respectiva    gratificação. 


B 

Tftliella  a  que  se  refere  o  deereio  n.  310,  de  18  de  deiembro  de  1901^ 
parft  a  reforma  compulsória 


1 

t 

CLASSBS  B  POSTOa 

3 

|i 

Si 

^ 

S 

< 

Eogenbeiro-macbmisla,    tapitão  de   mar   e 
ffuorra    •••••••    ••••. 

64 

Por  anno    de 
serviço  além 
de;e5.    .    . 

120|000 

IfacbinisU  do  la  dassa,  capitão  de  fragata. 

eu 

Idem    •    .     . 

12}|CO0 

MacbinisU  do  2»  classe,  capitão  tenente    . 

60 

Idem    .    •    . 

120^000 

HncbiuUta  de  8a  classe,  primeiro  tenente    . 

58 

Idem    .    .    . 

801000 

MacbinisU  de  4a   classe,    segundo  tenente. 

55 

Idem    •    •    . 

80^000 

Ajudantea-maebinistas,  guardas-marinba    . 

50 

Idem    .    •    • 

satoo*} 

O1>servac&o 

Na  reforma,  os  offlolaes  do  quadro  de  macbinistas  terão  as  mesmas  van- 
lageus  que  competem  aos  do  quadro  da  Armada. 
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O 


Tabellft  dos  7dnelme&to8  dos  íognlstas,  de  accordo  com  o  decreto 
n.  678,  de  21  de  norembro  de  1891 


Cabos  da  foguistas 

Fogolsias   do  i&  class« •    .    .    , 

»  »    2a       »••••« 

9  9    3^        y*********** 


tOQlM 
90^030 

eo|ooo 


Otoserragões 

AeoBtrUmicS*  para  o  Ásylo  da  lavaiidos  é  íàflaliatiYa. 

Os    que  quiserem    contribuir  soíTrerSo    o  desconte    mea^^ai  de   aon    dia 
de  loldo. 

Cabos 2$èit 

IM  olassos  .  • t|000 

fiM       »        1^777 

3a»       »         1{333 

Capital  Federal^  2)  de  maio  de  19 J3 — /.  Finto  tfs  Luz, 


▲aros  Bo  voimÊL  «zsoim  vo  SS5 

DECRETO   N.  4418  —  de  Sde  junho  de   19(fô 

Supprime  da  concessão  da  Gompanliia  Estrada  de  .Ferro  S.  P«ul«  — 
Rio  Grande  o  ramal  de  Vradentopolts  a  OufcWeiros  e  transfere  a 
reapectiva  garantia  da  juros  para  o  ramal  da  cidade  de  S.  Francisco. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  nos 
termos  da  autorização  conferida  pelo  n.  XVIII  do  art.  18  da 
iein.  834,  de  30  de  dezembro  de  1901,  e  attendendo  ao  que 
requereu  a  Companhia  Estrada  do  Ferro  S.  Paulo— Rio  Grande, 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  supprimido  da  concessão  constante  do 
decreto  n.  3947,  de  7  de  março  de  1901,  o  ramal  de  Pruden- 
topotis  áa  ruínas  de  Outiveirotí  paios  yalles  éos  rios  Ivahy 
e  Piquiry,  da  clausula  IV,  n.  P,  passando  em  permuta  a 
gosar  da  respectiva  garantia  de  juros  e  demais  favores  o  ramal 
da  cidade  de  S.  Francisco,  da  clausula  XI,  observadas  as 
clausulas  que  com  este  baixam,  assignadas  pelo  Ministro  de 
Estado  da   Industria,  Viação  e  Obra«)  PuUicas. 

Capital   Federal,   2  de  junbo  de  190£,  14<»  da  Republic:i. 
M.  FeititAz  DB  Caicpos  Salles* 
António  Augusto  da  Silva» 

CJatisolas  a  f|ue  te  refere  o  decreto  n.  U18,  desta  data 

I 

Fiea  supprimido  da  ooneesMo  constante  do  decreto  n.  3947, 
de  7  de  março  de  1901,  o  ramal  de  PmdentQpolis  ás  ruinas  de 
O  uti veiros  pelos  valles  dos  rios  Ivahy  e  Piquiry,  da  clausula  IV, 
jQ.  1,  passaDcb,  em  permuta,  a  gcuar  da  garantia  de  juros  e 
demais  favores  áquelfe  ooneedidos,  o  ramal,  de  menor  extensão, 
referido  na  clausula  XI,  o  qual  terá  como  extremos  um  ponto  na 
lixúia  principal  entre  as  «stações  Rebouças  e  U&iâo  da  Victorla, 
a  fisu*  por  estudos,  e  a  fâdade  de  S.  Francisoo,  na  illia  do 
msmcoo  nome,  do  fistado  de  Sa^ta  Oatíiarioa. 

II 

A  concessionaria  dará.  precedeacía,  na  co&strucção,  ao  trecho 
entre  a  linha  principal  e  Guairapuava,  onde  eotroocará.  oom 
a  linha  do  MinisS^erlo  da  Guerra,  e  ao  ramal  de  S.  Francisco. 

Na  executo  do  novo  traçado  procurar-se-ha  evitar  des- 
envolvimentos snperfliiOB  nas  proximidades  da  linha  principal, 
convindo  fazer  em  um  mesmo  ponto  desta  o  entroncamonto  do 


S3G  AOTOS  DO  PQPfR  EXECUTIVO 

ramal  e  tracUo  supermencionados,  de  moáo  a  coustituirom 
com  o  ramal  de  Iguassú,  do  n.  2  da  citada  clausula  IV,  uma 
linha  só,  obrigada  a  passagem  na  cidade  de  Guarapuava. 

III 

Continuam  em  inteiro  vigor  as  clausulas  do  decreto  n.  3947, 
d  í  7  de  março  de  1901,   não  modificadas  pelas  presentes. 
Capital   Federal,  2  do  junho  de   1902.— ^,  Augusto  da  Siíva. 


DECRETO  N.  4419—  de   3  de  junho  de  1902 

Cassa  a  autorização  concedida  á  Sociedade  de  seguro  mutuo  sobre  & 
Tida  «  A  EquitatiTa  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  »  pelo  decreto 
n.  3304,  de  30  de  maio  de    1899. 

O  Pi^sidento  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
tendo  em  vista  a  pronibi^o.  do  art.  62  do  decretou.  4^70, 
de  iode  dezembro  de  1901. 

Resolve  cassar  a  autorização  conferida  á.  Sociedade  de  seguros 
sobre  a  vida  €  A  Equitativa  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  > 
pelo  decreto  n.  3304,  de  30  de  maio  de  1899,  para  operarem 
seguros  terrestres   e  marítimos. 

Capital  Federal,  3  de  junho  do  1902,  14»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Joa^im  Murtinho,. 


DECRETO.  N.  4420  —  de  7  de  junho  de  1902 

Crea    mais  duas   brigadas  de  infantaria   de  Guardas  Kacionaes    na 
comarca  de  Palmas,  no  Estado  do  Paraná. 

O  Pro8ldent3  da  Republica  dos  Estados*  Unidos  do  Brazil, 
para  execu(,^ão  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896,. 
decreta  : 

•  Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Palmas,  no  Estado  do  Paraná,  mais  duas  brigadas  de  infan- 
taria, com  as  designações  de  23*  e  24»,  as  quaes  se  constituirão 
de  três  batalhões  do  s3rviço  activo  e  um  do  da  reserfa,  cada 
uma,  sob  ns.  67,  68,  69,  70,  71,  72,  23  o  24,  que  se  organi- 
sarSo  com  os  guardas  qualificados  nos  districtos  da  referida 
comarca  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 
Capital  Federal,  7  de  junho  de  1902,  14o  da  Republica . 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 

Sabino  Barroso  Júnior  n 


Oaa  aMôft  dna»  MgftcUs^  d«infiwtari&   <!•  Guardai  Naoioaaièt   na. 
kditRikBk£a  Prtki,  no  Ealado  iWS»^  Baiilo* 


O  Presidenta  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,. 
rara  ezeeu^  do  decreto  n.  4BI,  de  14  de  étzttmbfo  de  ld§6^ 
decreta  :■ 

Artigo  único.  Ficam,  creadas  na  Goarda  Nacional  da  comarca 
dto  Ribdvio  Pferfio,  na  Estado  dè  S.  Pini£9,.msis  dM9  brigadas^ 
dâ  infantaria,  com  as*  des!gifaEç5iB8  de  103^  o  I€^,  as  quaeffse- 
constituirão  <fe  três  batalhões  do  seiTiçD'  aetlfr^-  e^  um  do-  da  re« 
serva,  cada  mns,  i»  mi.  dOT,  309;  309,  310,  ?11,  319,  103  e  10<lj 
qtte  se  or^^anisarSo  odm:  os  guardus  qualtfièádDff  neer  distrietos^  êk 
referida  comarca ;   revogada»  m  dSsposi^i^ès  em  eofitrafrio^ 

Capital  Pedsral;  7  de  Junfito  dé  1908;  (4«  d»  Ifisperbif^. 

Mb  FfeRRAz  DE  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior  ^ 


DECRETO  N.  4422  —  de  7  de  junho  de  1902 ' 

Grea  mais  uma  brigada  da  infantaria  e  uma  de  caTallaria  da  Guarda» 
Na«iowM»ii»  mamie»rdê-^  Je^foú^fDo^  no  Satedo  da  Rio  Grand* 
áoanU 


€ecrei 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
,ra  execução  d<Fétecreto  nr;  4Bf^  de  14"  d»' dfMesAro  da  1896, 
ta: 

Artigo  unioo.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  comarca; 
á&  S;  J^ronymo,  no  Estado»  dt)  Rio"  Girande  áê-  Sirt,  maisuAia 
bridada  deififlUitaria*  e  uma  de'  c»valiaf<a;  aquella-com  &• 
d^sf^naçi^de  44^  ^oe^e*  omistituira  d^  ttea^  bataihSes  d»  aer- 
TiçD  aeiiror,  m. .  IW,  13^  e*  t39,  9«m  de  êkvmBFvmt,  sob  a;  44^  ch 
eaU  com-  a  efe  4^^,  qno'  se*  oointituirâ  d(^  doa»  r€^ment(M^  scrt>- 
mr-  93  e  94,  oj  áiiies'  so  oif»wfis»rãGrcoifrôrg«atdlis  ^tiual»* 
Ceados  nos^  distriem*  da^  reíi^í^  comaroa ;  M^o^iMias  as  dispor 
síçoes  enr contrario. 

Capital  Federal^  7  de  jimtio  dé  lOW;.  14^  da m^^Mioa^  . 
M^  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior^ 
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DECRETO  N.  4483  —  de  7  de  junho  de  1906 

Crea  mais   uma   brigada  de   caTalIaria   de  Guardas  Naeionaes  aa 
comarca  da  Vaecaria,  no  Estado  do  Rio  Oranda  do  SuK 

O  Presidente  da  Repu1)lica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  deci'eto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Quarda  Nacional  da  comarca  de 
Vaecaria,  no  Estado  do  Rio  Graado  do  Sul,  mais  uma  brigada 
de  cavallaria,  cjm  a  designação  de  48\  a  qual  se  constituirá  de 
dous  regimentos,  sob  ns.  &  o  96,  que  se  organisarao  com  os 
guardas  qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca  ;  revo- 
gadas as  dispojíçõej  em  contrario. 

Capital  Federal,  7  de  junho  de  190S,  14«  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Sallbs. 
Sabino  Barroso  Juntar, 


DECRETO  N.  44^  —  de  7  de  junho  de   1902 

Crda  uma  brigada  de  infantaria  eumade  cavallaria  de  Guardas  Naeionaes 
na  comarca  de  S.  Vicente,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  do  dezembro  de  1896, 
decreta : 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  S.  Vicente,  no  Estado  do  Rio  Grande]  do  Sui,(uma  brigada  de 
infttntaria  e  uma  de  cavallaria,  aquella  c^m  a  denominação  de 
45",  que  se  constituirá  de  três  bataih5ej  do  serviço  activo, 
ns.  133, 134  e  135,  e  um  do  da  referva,  sob  n.  45,  e  ejta»  com  a 
de  49^,  que  se  constituirá  de  dous  ra^imentos,   ns.  97  o  98,  os 

3uae3  se  organisarao  com  os  guardas  qualificados  nos  dlstrictos 
a  referida  comarca ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  7  de  junho  de  1902,  14*  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior, 
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DECRETO    N.  4425  —  de  7  de  junho  de  19Q2 

Crea    mais   uma  brigada   de   inTaniaria  de  Guardas  Nacioaaes    na 
comarca  de  Três  Pontaa,  no  Estado  de  Minas  Geraes. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  do  180(5,  de- 
creta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca  de 
Três  Pontas,  no  Estado  de  Minas  Geraes,  mais  uma  brigada  de 
infantaria,  com  a  designaç^LO  de  151%  a  qual  se  coni?Utuirá  de 
três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  451,  458  e  453,  e  um  do  da 
reserva  sob  n.  151,  que  se  organisarào  com  os  guardas  qualifi- 
cados nos  districtos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Capital  Federal,  7  de  junho  de  1902,  14o  da  Republica, 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior, 


DECRETO  N.  4426  —  de  9  de  junho  de  1902 

ApproTa  a  planta  do  noTO  perfil  projectado   pela  Companhia  Docas 
**'   de  Santos  para  a  miiralha  do  cáes  de  Paqueti  a  Oateirinhos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazíl, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Docas  de  Santos,  e 
tendo  em  vista  a  necossidade  de  maior  profundidade  junto  á. 
muralha  dos  caos  do  Santos,  para  atracaçílo  de  navios  de  caIa.lo 
até  oito  metros,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  approvado  o  novo  perfil  da  mui*alha  do 
porto  de  Santos,  entre  Paquetá  e  Outeirinhos,  a  que  se  refeiH) 
o  decreto  n.  8456,  de  25  de  fevereiro  de  1897,  do  conformiJa  le 
com  a  planta  que  com  este  baixa,  rubricada  peto  director  geral 
de  Obras  e  Viação»  da  Secretaria  de  Estado  da  Industria,  Viaçfio 
e  Obras  Public  jus. 

Capital  Federal,  9  de  junho  de  1932, 14«da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
António  Augusto  da  Silva, 
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DECRETO  N.  44Z7^í}E^9  m  junho  db  19ÚZ 

Elimina  a  clausula  4^  do  contracto  celebrado  em  30  de  julho  de  1993* 
com  a  «  The  Western  Telegraph  Company  ». 

O  Pjp^sJktoaW  do^  Rep.uWtca  do»  Estudo»  Uaídot  do  Bmiil» 
usando  da  autorização  que  lhe  foi  conferida  pelo  art.  29,  n«  VII, 
da  lei  A.  813,  de  23  de  d^zepxbro  de  19Q1»  decreta: 

Artigo  uoieo.  Fita  eUmuiadia,  a.  oUosiUa  IV  do^  coAtrasla 
^etoadb  em  3Q  de  julho  de  I8d3^  eatre  o  Qo^erae  da  Repa» 
Uica  (tos  Estadas  Voèdm  do  l^a^U  ^9^The  Wséem  IMe^vi^ht 

Capital  Federal,  9  de  jmho  de  1908,   14«  dft  Republica. 

M.  FtaRAZ  DE-  CAMM6    SaIjLB»« 


DECRETO  N.  4428— Dfl  1%PK  JUNUQ  W  I90ã 

Abre.  ap  Miiusterto.  d«.  JmsUmii  «  ^QQcíah  I«^iqvea  .o  ofediW)  eepeaiAl 
de  ;^;000i|  para  pa^ai»»i\tQ  (bs  deife»  oo»  a  .iiaipseseSo  da  otera-i» 
i$«rtum  palmarum» 

O  Pre3ídeiité)bk  RepaMk»  dos  Istados  JMêos  do  BrazU^wiuKfd^ 
^a  aatorizaçio  concedida  pelo  art.  6»  da  lei  o«  834,  de  50  d» 
dezembro  de  1901,  e  ouvido  o  Trtbnoal  de  Contas,  nos  termoè 
do  art.  70,  §  5<»,  do  re^^fulamento  approv«do  pelo  decreto  n.  2499>, 
dí»  23  d»  desembra  de  1899«  recolreaMr  ao  Miriisterio  da  Jastàoa 
^Negócios  ioterioreao  erudito  especial  de 200:0009,  para  pagae 
meoto  da  desposa  com  a  tinpressfe)i«o^  Europa,  da  obra^^rfcws, 
^Imarum^áo  botaiútfo  brazilelro  João'  Barbosa  Ro<J^iguea« 

Cipital  PeierAl,  12  de  Junho  de  19a2,  14«  da  Republica. 

M.  BeB&AZ    SB  CaBíPOS  SAIXES4 

Sibino  Barroso  Júnior» 


ACFOe  DO  l>ODat  BZBOimVO  S^l 

CiSCbETTO  N,  44^  ^  !»fi  fô  I)e  ^tjKho  Dfe:  iMã 

Subs&Uoe  as  olausulai  II  e  XVH  das   q4i«  baUa?am   c«m  o  <l«6Peto 
n.  4360,  de  17  d«  marco  de   4903. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados.  Unidos  do  Brazil, 
attWidôndo  ao  «ue  í^tièrt)u  a  Companhia  ^e  NaVégaçâo  a. 
Vapcír  do  MaranMo,  decreta: 

Artigo  único.  Ficam  substituídas  as  clausulas  11  e  XVII  das 
qiie  baltaram^com o decriíto  n.  436^,  de  17 de  maíço  dè  1902, 
^as  segni&tes: 

Óiatteula'11  ^—  Nas  viagei^  da  linha  do  gul,  dét[ue  trata  a  clai^^ 
aula  aâterier,  fará  a  companhia  três  vezos  escala  pelo  porto  dc^ 
Amarração,  podendo  iacluil>a  nas  viagens  de  ida  ou  &  volta« 
conforme  melhor  convier  ao  serviço  da  navegação. 

Clausula  XVII  --  A  companhia  poderá  entrar  em  acoordo 
com  a  CJompanhia  de  Navegação  do  tio  Parnahybi  para  o  tra- 
fego mutuo,  relativamente  ás  cai^s  em  transito  com  destino 
ao  Piauhy  ou  quó  Venham  desse  Estado  pelo  porto  de  Tutoya. 

Capital  Kedaral,  13  <te  junho  de  1902,  M""  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
António  Augusto  da  S  Iva. 


DECRfefO  lí.  4430  —  de  14  de  junIio  de  1902 

Crea  uma  brigada  de  cavallaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de 
Plteàihy,  no  Estado  de  Minas  Ge^es. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bra^ii, 
Mraexeciteãô  4o  decreto  n.  481,  de  14  de  dessembro  de  1696, 
decrete: 

Artigo  unlco.  Pica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comiirea 
de*Piumhy,  noÈst-ado  de  Minas  Geraes,  uma  brigada  út  ca- 
valaria com  a  designação  de  68*,  a  qual  se  constituirá  de  dons 
regimentos,  sob  ns.  135  e  1^16,  que  se  organisarão  com  os 
guardas  (]^ualiflcados  nos  districtos  da  lieferida  comai»ca  ;  fero*- 
gadasí  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  14  de  junho  de  1902,   W  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barrosa  Júnior, 
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DECRETO   N.  4431  —  de  14  de  junho  de  1908 

Crea  uma  brigada  ée  artilharia  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca 
de  Pacaluba,  no  Estado  do  Ceará. 

O  Presideate  da  Republica  doa  Estados  Unidos  do  Br&zil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta  ; 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca  de 
Pacatuba,  no  Estado  do  Ceará,  uma  brigada  de  artilharia,  com 
a  designação  de  3*,  a  qual  se  constituirá  de  um  batalhão  de  ar- 
tilharia de  posição  e  um  regimento  de  artilharia  de  campanha, 
ambos  sob  n.  3,  que  se  organisarão  com  os  guardas  qualificados 
nos  districtos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Capital  Federal,   14  de  junho  de  1902,  U»  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Jwxior, 


DECRETO  N.  4432  —  db  14  de  junho  de  1902 

Crea  mai8~ama  brigada  de  infantaria  de  Guardas   Nacionaes  na 
comarca  deCratebús,  no  Estado  do  Cear&. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Cratehús,  no  Estado  do  Ceará,  mais  uma  brigada  de  in* 
íántaria,  com  a  designação  de  64^^,  a  qual  se  constituirá  de 
três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  190,  191  e  192,  e  um 
do  da  reserva,  sob  n.  64,  que  se  organisarão  com  os  guardas 
qualificados  nos  districtoi  da  referida  comarca  ;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  14  de  junho  de  1902,  14«  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior. 
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DECRETO  N.  4438  -^  de  U  de  junho  de  1902 

.  Crea  mais  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  de  Boca/ava,  no  Estado  de  Minas  Qeraes. 

O  Presilonte  da  Repablica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execaçUo  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896^ 
decreta  : 

Artigo  uotco.  Fica  oreada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  BoeayuTa,  no  Estado  de  Minas  Geraes,  mais  uma  brigada^ 
dè  inftintaria,  com  a  designa^  de  15â*,  a  qual  se  consti- 
tuirá de  três  batalhões  do  seiTíço  actíTO,  ns.  454,  455  e  456,  e 
um  do  da  reserva,  sob  n«  158,  que  se  organisarão  com  03. 
guaivLas  qualificados  nos  districtos  da  referida  cou.arca ;  revo» 
gadas  as  olsposiQoes  em  contrario. 

Capital  Federal,  14  de  junho  de   1902,   14«>  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles, 
Sabino  Barroso  Júnior, 


DECRETO  N.  4434  —  de  14  de  junho  de  1902 

Crea  mais  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca 
de  SanVAnnadoParanahyba,  no  Estado  de  Maito  Grosso. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Iloidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896,. 
decreta: 

Artigo  único.  Pica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Sant*Anna  do  Paranahyba,  no  Estado  do  Matto  Grosso, 
mais  uma  brigada  de  infantaria,  com  a  designação  de  18<^,  a 
qual  se  constituirá  de  três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  52,  53 
o  54,  e  um  do  da  reserva,  sob  n.  18,  que  se  organisarão  com  os 
guardas  qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca ;  re- 
vogadas as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  14  de  junho  de  1902,  14«  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior. 


DfiCR£TO  N.  4485  ^  de  14  DS  njMHO  D&IS06 

Cr«a  iBftif  tunft  brigada  de«amlUuda'd«  taarUMNaciooMB  amconwtta 
d«  Alegvete,  ao  Bitodo  do  Bio  Ofwdfr  âoSol. 

O  Pro»id6Qta  da  R^iubliea  dos  Brtados  Ucidos  do  Bratll, 

Sara  eiecucão  do  decreto  n.  4BU  de  i4dediQBei]aâ)iodeLB66^ 
ecreta: 

ArtÂgo  nnieo.  Pica  cveada  «a  Gmínia  Nacional  da  omnsvca 
do  Alegrete,  no  Eiáado  do  Rio  âsatidè  do  Sul,  mais  uma  bn- 
á;ada  do  eavailari  i,  eom  adeaignagio  de  50^»  a  qual  se  ccxost*- 
iuiiA.de  douâ  regiaieotau  lobns.  99  e  100»  que  ae  opganlfiaclo 
oom  08  guAidte  Qualificados  nos  distidetos  da  reâirida  oo^ 
rnavca ;  revogadas  as  disposiçQes  em  contraria. 

Capital  Federal,  14  de  juaho  de  1908,  W  da  ItepuMioa. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior. 


DECRETO  N.  4436  —  de  17  de  junho  de  1902 

Âpprova  oseBtaiutoB  da  Sociedade  aaonyma  «  A  Economizadora  ». 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  áo  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  AlArodo  Luiz  Del  Porto,  autorizado 
p^  decreto  9.  4118,  de  6  de  agoatg  de  1901,  a  organisar 
uma  so^iod^de  a^onjma  sob  a  dongiuinacS^  de  <  A  Economi- 
zadora»: 

Rosolvç  app^ovar»  com  as  alteraçoos  abaii^o  íxkdicadaa,  os 
estatutos  que  a  estQ  acompa^ibam,.  pelos  quaes  reger-90-ba  a 
r^erida  ^Qi^ado: 

a)  Art.  3*,  lettra  b  —  SupiMninMjn«>se  as  palaTraa  -^  «e  com- 
binares  ». 

b)  Art.  8*,  §  1«— Sabstituam-se  ae  palaYraS"*'^  de  aceordo  com 
a  automação  concedida  pelo  Governo  Federai»— petas  seguintes: 
— €  sob  papa  de  mv  imm64lataimQte  cassada  a  automação 
para  funccionar  »• 

c)  Art.  »>,  8  »•  -T  Depois  da  palavra— resegurar—accrescen- 
te-se: — c  os  soas  seguros  »• 

d)  Art.  âí»-^Redija*se  peia  forma  seguinte:— €  O  capital  será 
integralizado  com  os  lucros  obtidos  annualmente,  podendo  ser 
augmentado,  segimdo  as  leis  das  sociedades  anonymas.» 


•«)  Ari.  11 -^  Sabstita«-«e  inlo  mgroiAto:—- «Cada  director 
Tener*  o  cartana^o^menflat  4e  50Q|e  eâd»  um  <fafBiattMiil)fii»M 
eowelho  flAsal  o  de  1CX)$,  tambam  iMaaal.  » 

/)  An.  25  —  Supprima-se  a  palavra  —  <  pupillos  »•. 

p)  Art.  td  — Em  rm  d» — «amgmeáto  do  capitat »  — 'diganse 
-^  <  coBiplomento  do^eapitaíl». 

Capital  Federal,  17  de  janho  de  1902,  U»  da  Republica. 
K.  'FERRA2  DE  Campos  Salle8. 
Joaquim  Murtinho, 

Estatutos  da  Sociedade  aoonyina  ai  íconofliizadora)) 

CAPITULO  I 

FINB,  SÂDE  £  DUBACXO 

Art.  l.^'  Sob  a  denominaçio  de  <  A  Bcononiizadoni  >  Aea  ocffí» 
stituiJa  uma  sociedade  anonyma  na  Cantai  Federal,  a  qual  será 
regida  pelas  disposições  dos  preaenies  es^utos. 

Art.  2.0  O  prazo  de  duração  é  de  50  aonoi,  qne  poderá  ser 
prorogado  pela  assemblôa  geral,  e  a  séáe  e  íéfo  sooiía  Capital 
Federal,  podendo  estabelecer  âliaes  com  provia  autorizo^^  do 
Governo  Fedoríd. 

Art.  3.^  A  soeiedado  tem  por  fios  : 

a)  explorar  a  carta  de  autorização  concedida  ao  Sr.  Alfredo 
Luiz  I>3l  Porto  por  decreto  do  Governo  Federal  n.  41 18,  de  6  de 
agosto  de  1901  ;  e 

b)  seguros  de  vida  em  todos  os  sous  géneros  e  combinações 
pennittidaa. 

§  1.^  A  sociedade  anonyma  <  A  Economizadora  »  não  poderá 
praticar  operações  eztrunhas  ao  seu  fim  capital,  de  accordo  com 
a  autorização  concedida  pelo  Gorerno  Federal. 

§  2.^  Náo  podorá  resegurar  em  companhias  naoionaes  ou 
estrangeiras,  dentro  ou  fóra  do  paiz. 

CAPITULO  11 

DO  CAPITAL 

Ari.  4.^  O  eapirial  ialdal  da  sociedade  ó  de  180:000$,  repre- 
sentado por  1.200  acções  do  valor  nominal  de  100$  cada  uma. 
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Art.  5/  As  acQoes  serão  nooiiaativas  e  a  sua  ioscrip^ 
e  traasfereocias  serão  feitas  nos  registros  á%  saciedade,  por 
termo  assignado  pelos  contracUates  oa  seus  legítimos  pro- 
curadores. 

Art.  6.0  O  capital  seva.  integralizado  com  os  lucros  obtidos 
annualmente,  e,  uma  vez  que  seja  completado»  ficará  dogmea-- 
tado  at'5  o  limite  do  2.000:000$000. 

CAPITULO  III 

.      DA   ADMINISTRAÇÃO 

Art.  7.<>  A  sociedade  será  administrada  por  uma  directoria 
composta  de  quatro  membros  ;  um  dos  directores  terá  a  deno- 
minaçâo  de  director  geral,  e  outro  a  do  director  gerente,  com 
funcçáo  determinada  nos  arts.  17  o  18. 

Art.  8. <>  Haverá  um  conselho  fiscal,  comporto  de  três  mem- 
bros e  três  supplontes. 

Art.  9.®  Os  directores  e  os  membros  do  conselho  fiscal  e  sup- 
plontes destes  serão  eleitos  pela  as^emblóa  geral  entro  os  ac- 
cionistas, por  eserutinio  secreto  e  maioria  de  votos.  No  caso 
do  empate  decidirá  a  sorte. 

Art.  IO.  A  directoria  exercerá  o  mandato  por  seis  annos, 
podendo  ser  reeleita. 

Paragrapho  único.  O  conselho  fiscal  será  eleito  annual* 
mente. 

7"- Art.  11.  Cada  director  vencerá  o  ordenado  annual  de 
18:000|,  e  cada  um  dos  membros  do  conselho  fiscal  o  de 
2:4(K)$000. 

Paragrapho  único.  Estes  ordenados  podeiuo  ser  augmentados 
proporcionalmente  ás  vantagens  auferidas  pela  sociedade,  bem 
como  diminuídos,  si  assim  for  julg ulo  conveniente. 

Art.  18.  Os  cargos  de  director  geral  e  director-gerente  serão 
exercidos  por  delibsraçáo  tomada  pelos  directores  entre  si, 
bem  como  as  suas  substituições. 

Paragrapho  nnico.  O  escolhido  para  occupar  a  vaga  exer- 
cerá o  cargo  até  a  primeira  reuniáo  da  assemblôa  geral,  que 
resolverá  a  respeito. 

Art.  13.  Como  caução  da  responsabilidaie  de  sua  gestão, 
cada  director  ó  obrigado  a  depositar  na  sociedade  com  acções, 
as  quaes  serão  inalienáveis  emquanto  exercer  o  cargo,  e  não 
forem  appro vaias  as  respectivas  contas. 

Art.  14.  A  directoria  reunir-se-ha  tantas  vezes  quantas  os 
interesses  da  socieiade  o  ozigirem,  mas  nunca  menos  de  uma 
vez  por  mez.  As  resoluções  t^marnse-hão  por  maioria  de  votos 
presentes. 
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Ara.  15.  Nenhum  membro  á.\  directoria  poderá,  deix-vr  de 
exercer  as  funcçoes  de  seu  cargo  por  mais  de  três  mezes,  sem 
annuencia  da  maioria  dos  directores,  sob  pena  do  se  considerar 
yago  o  seu  logar. 

Art.  16.    Compete  á  directoria : 

a)  resolver  sobre  as  operações  referidas  nestes  estatutos, 
fixando  as  condições  o  regras,  sobre  que  devem  realizar-se,  e 
confeccionar  regulamentos  ; 

b)  presta.'  as  contas  annuaes  que  teem  de  ser  presentes  & 
assem oléa  geral,  assim  como  fix^r  o  dividendo  ; 

o)  nomear    e  demittir,   mediante    proposta    do    director 

forento,  todos  os  empregados,  marcando-lhes  ordenados  e  attri- 
uições; 

d )  adoptar  todas  as  resoluções  e  íkzer  executar  fielmente 
todas  as  medidas  que  entender  convenientes  aos  interesses  da- 
sociedade  ; 

e)  executar  estes  estatutos  e  deliberações  da  assembléa  geral ; 

f)  convocar  extraordinariamente  a  assemblóa  geral ; 

a)  celebrar  contractos  do  qualquer  natureza,  assi^nar  es- 
crípturas  ou  outros  quaesquer  documentos  de  respons  ibilidàde 
e  b)m  assim  representar  a  sociedade  nas  suas  relações  com 
terceiros,  ou  perante  qualquer  autorid:xdo  ou  tribunal,  sendo* 
facultado,  em  qualquer  dos  mencionados  casos,  delegar  os 
necessários  paderes  em  um  ou  mais  directores  ou  a  pessoa 
extranha. 

Art.  17.  Compete  ao  director  geral  : 

a)  apresentar  ú,  assembléa  geral  ordinária  em  nome  da  di- 
rectoria o  relatório  anaual  das  operações  do  estado  da  sa- 
ciedade ; 

b)  presidir  a  assembléa  geral  e  regular-lhe  os  trabalhos  ; 

c)  convocar  extraordinariamente  a  directoria  pim  resolver* 
sobre  quaesquer  assumptos  concernentes  aos  fins  da  sociedade. 

Art.  18.  Compete  ao  director-gerente  : 

a)  dii'lgir  e  inspeccionar  os  negócios  da  sociedade,  de  accordo- 
com  o  que  for  resolvido  pela  directoria,  bem  como  a  escriptu- 
ração  geral  da  mesma,  tolo  o  seu  expediente  e  assignar  a- 
respectiva  correspondência  ; 

b)  tomar  contas  dos  actos  dos  agontes  das  fillaes .  ou  suc- 
cursaes  ; 

c)  prestar  contas  dos  seus  actos  e  do  andamento  da  soci3dadj 
á  directoria  em  suas  reuniõest  dando  eselarecimentos  e  proponds)- 
resoluções  que  Julgar  necessárias  ; 

\í)  fornecer  ao  director  geral  todos  .os  dados  que  forem  pre- 
cisos para  a  confecção  do  relatório  annual. 

Art.  19.  Compete  aos  membros  do  conselho  fiscal  apres)^*- 
tar  á  assembléa  geral  o  parecer  sobre  a)  contas  prestadas 
pela  directoria. 
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CAPITOLO  IV 

DA  ASSEMBLé  V  QERAL 

Art.  20.  A  assembléa  geral  ó  autoridade  soberana  da  socie- 
dade e  se  comporá  dos  accionistas.  Suas  deliberações  «eiào 
tomadas  pela  maioria  de  seus  membros,  salvas  as  limitações 
destes  estatutos. 

Art.  21.  A  assembléa  assim  constituída  poderá  FeBoivt^tudo 
que  for  de  sua  competência,  exioepto  sobre  reformas  de  esta- 
tutos, liquidaçEo,  dissolução  da  sociedade,  jMigmaato  de  ftmdo 
social,  ou  transformação  da  divisão  de  lucros  annuaes,  para  o 
oue  é  necessário,  pelo  menos,  a  representação  de  três  quartos 
do  capital  social  representado  pelas  respectívasaéções. 

Art.  28.  No  caso  de  não  reunir-se  o  numero  de  possuidores 
de  acções  exigido  para  constltuir-se  a  assembléa  geiral,  obser- 
var-se-ha  o  disposto  no  decreto  n.  484,  de  4  de  julho  de  1891. 

Art.  23.  A  convocação  da  aâsemblóa  geral  ordinária  ou  ox' 
traordinaria  será  feita  por  annuncios  nosjornaes  com  15  dia^ 
de  antecedência,  nos  quaes  se  declarará  o  ot^iecto  da  oonvo- 
eaçSbo. 

Este  prazo  será  reduzido  a  cinco  dias,  quando,  mallograda  a 
primeira  reunião,  for  mister  convocar  a  segunda  e  terceira. 

Art.  24.  A  reunião  ordinária  da  ass3mbLôa  geral  terá  logar 
annualment3  no  dia  1  dé  julho,  e  as  extraordinárias  sempre 
que  a  directoria  resolver  por  si  ou  a  requerimento  de  accio- 
nistas que  representarem  pelo  menos  metade  do  capital. 

Art.  25.  Podem  votar  os  ttitoros  e  curadore;  por  seus  pu- 
pUlos,  tutelados  e  curatelados  ;  os  maridos  por  suas.  mulheres, 
um  dos  sócios  pola  arma,  os  propostos  de  corporações  por  seus 
procuradores. 

A  eleição  da  directoria  e  conselho  fiscal  será  por  escrutínio 
s0cretn. 

Paragrapho  unfeo.  Dada  grupo  de  cinco  aeçooB  dafá  dirolfa>  a 
um  voto«  Cada  accionista  não  poderá  ter  mais  de 50  ra^. 

Art.  26.  Não  podem  votar  nas  assemblé^s  g^raes  os  membros 
da  directoria  e  conselho  fiscal  na  approva^o  e  reprovação  de 
seus  actos. 

Art.  27*  Coosipete  á  assembléa  gerai: 

a)  julgar  as  contas  annuaes; 

b)  re  olver  sobre  assumpto^)  concernentes  «o  capital,  liqui- 
dação, dissolução  da  sociedade  e  qualquer  ^li(jecto  para  fU) 
lu>uver  sidoeoavooada* 

Art.  26.  Na  reunião  o^tlinarla  annual  da  afâembf^a  gei^ 
apresentar-se-ha  o  relatório  da  directoria,  acompanhado  do 
balanço  e  parecer  do  conselho  fi^ical. 


AAorat  M.poMR  waaanfQ  MO 

§  l.<»  Nesta  reunifia  a  assoinUéa-  g^aalflxari  09  orJeaidos 
dos  membroi  da  directoria  e  conselho  fiscal  para  o  exeroicio 
ae^itttet,  beatcomo  as  grailOcaçõesi  ao^direetoroa. 

§  2.«  Igailmeate,  na moamv  i^euaiai»»  é  parmittido  tratar 
de  todos  os  assumptos  coaceraeatjs  aos  iaterosses  da  so^ 
côedai^e» 

§.V  Nas  reumSes  extraordiparm  eOtoieatd  se  tratarido 
objecto  para  que  foi'em  convocadas. 


CAPITULO  Y 

J>\  DIVISXO  PS  LUCROS,^    FUNDOS  DE  RESBRVA  K  DIVIDEUrDO 

Art.  29.  O  anoo  fhnaDoalfo  da  soeioiaie  é  o  ciirtl,  opatado 
de  1  de  janeiro  a  31  de  dezembro,  seado  nesta  ultima  data  fe- 
chadA.o  liatauigo. 

Art.  30.  Dos  luoros  l.k)uidos  que  se  veriflcarem  annualmente 
fár-se-ha  a  divisão  seguinte: 

O  dividendo,  nunca  maior  de  18  «/o  sobre  o  capital,  10  Vo 
para  Aindo  de  reserva  espacial,  e  o  rostantj,  distrahindo  a  parte 
que  cabe  ao  fundo  dos  segurados,  será  levado  para  augmento  do 
capital. 

CAPITULO  vr 

DISPOSIÇÕES  OERAES 

Art.  31.  Os  fundos  disponíveis  da  sociedade  deyer!Lo  ser 
applicados: 

a)  em  compra  e  voo  la  de  immoveis  que  oílbreçam  segura 
penlda ; 

&)  (»m  títulos. da  divida  publica  da  Unifo  e  dos  Sstados; 

c)  om  a^03  de  companaias  e  bancos  que  oilèraQam  segu- 
rança ; 

d)  em  bypotbocas  urbanas«cauç^js  sobre  títulos  de  real  Talor 
o  penhore»  mercan  tis.        V 

Rio  de  Janeiro,  4  de  abril  do  1902.  —  Alfredo  Luiz  Det 
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DECRETO  N.  4437  —  DE  21  DE  junho  de  IW2 

Crea  mais  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Naeionaef  na  oomarea 
de  Tatnhj,  Estado  de  S.  Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta  : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca  de 
Tatuby,  no  Estado  de  S.  Paulo,  mais  uma  brigada  de  infantaria 
-com  a  designação  de  lOS*^,  a  qual  se  constituirá  de  três  bata- 
lhões do  serviço  activo,  ns.  313, 314  e  315,  e  uma  do  da  reserva, 
sob  n.  105,  que  se  or^anisarão  com  os  guardas  qualificados  nos 
dtstrictos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as  disposiçõos  em 
onfterario. 

Capital  Federal,  21  de  junho  de  4902,  14<»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior. 


DECRETO  N.  4438  — de  21  de  junho  de  1902 

Crea  mais  uma  brigada  de  inTautaria  e  uma  de  cavallaria  de  Guardas 
Naoionaes  na  comarca  de  Taquary,  no  Estado  do  Rio  Grande 
do  Sul. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta  : 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
do  Taquary,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  mais  uma  brigada 
de  infantaria  e  uma  de  cavallaria,  aquella  com  a  designa(^ 
de  46^,  que  se  cjnstituirá  de  três  batalhões  do  serviço  activo, 
ns.  136,  137  e  138,  e  um  do  da  reserva,  sob  n.  46,  e  esta  com  a 
de  51\  que  se  constituirá  de  dous  regimentos,  sob  ns.  101  e 
102,  os  quaes  se  organlsarao  com  ob  guardas  qualificados  nos 
districtos  da  referida  comarca  ;  Navegadas  as  disposições  em 
contrario. 

Capital  Federal,  21  de  junho  do  1902,  14»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sab'no  Barroso  Jun*.or. 
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DECRETO  N.  4439  —  de  21  de  junho  de  1902 

Crea  mais  orna  brigada  de  infantaria  de  OuarclaB  Kaoionaee  na  comarce 
de  J»guaribe-mi  rim,  no  Eatado  do  Ceapá». 

O  Presidente  da  Republica  dos  Eatados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  da  dessembro  de  1896, 
aeCi*eta: 

Artigo  unico.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Jaguaribe-mirim,  no  Estado  do  Ceará,  mais  ama  brigad?. 
de  infantaria,  com  a  designado  de  65*,  a  qual  se  constituirá  de 
trea  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  193,  194  e  195,  e  um  do 
da  reserva,  sob  n.  65,  que  se  or^anisarão  com  os  guardas  qua- 
lifica .08  nos  districtos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as  dis- 
posições em  contrario. 

Capital  Federal,  21  de  junho  de  1908,  U*'  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  .Campos  Saldes. 
Sabino  Barroso  Júnior, 


DECRETO  N.  4440  —  de  21  de  junho  de  1902 

Crea  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca 
de  Canindé,  no  Eslado  do  Ceará. 

O  Prosidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 

Sara  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  do  dezembro  do  1896, 
ecreta  : 

Artigo  unico.  Fica  creada  na  Quarda  Nacional  da  comarca  do 
Canindé,  no  Estado  do  Ceará,  uma  brigada  de  infantaria,  com  a 
designação  de  66»,  a  qual  se  constituirá  de  três  batalhões  do 
serviço  activo,  ns.I96,  197  e  198,  e  um  do  da  reserva  sob  n.  66, 
que  se  organiãarão  com  m  guardas  qualificados  nos  districtos 
da  referida  comarca  ;  rev^Mdas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  21  de  juncj  de  1902,  14^  da  Republica. 


M.  Ferraz  de  Campos  Sallcs. 
Sabino  Barroso  Júnior. 
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BBCaifirrO  N.  4441-^  us  ESiajvNhoui  1902 

AbM  ao  Afiiiltlêrio  da  IhdiMtrift,  VlaçS»  •  Ohm  Publleaa  o  credito 
espêcifil  de  80MO|  para  eer  appHeado  á  eottstrveçio  de  Unhas  tale» 
graphioaa  noi  Estados  de  Sergipe,  Ceará  e  Parahyba. 

O  Presidente  d&  Republica  dos  fòtados  TToifloa  do  Brasil, 
tlsando  da  autoris^ação  constante  do  n.  II  do  art.  18  da  lei 
o.  834»  ÓB^Oáa^émmabto  de  1901,  decreta: 

Ari.  1  .•  Fiea  aberto  ao  Iflnfíáterio  da  Industria,  ViaçSo  e 
Obras  PaUlt^,  paraaer  applicado  á  oon^tmoç^o  das  linhas  tete- 

fraphicas  abatxo  indicadas»  o  credito  cspjecial  de  80:0(X^,  a^m 
istrlbuido :  dU  osta^^  de  Bn^nim  â  cidade  do  Simão  Dias» 
nassando  pela  villa  de  Cttnípos  e  cidad*?  do  Lagarto,  no  Edtado* 
de  Ser^pe,  35:000$ ;  e  de  Lavras,  no  Estado  do  C:;ará,  a  Souza^ 
no  da  Parabjrba^  pwsando  pela  cidade  de  Cajaiein»  e  i^iUa  de 
S.  João  de  Souza,  45:000$000. 

Art,  2,*  Re^rogaBfr^eaa  dispoei^cs  em  contrario. 
Capital  Eederal,  23  de  jnnlio  do  1902, 14*  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 

ÁnUmio  Augusto  da  Silta. 


DECRETO  N.  4442  ~  de  23  de  junho  de  1902 

Siibttilua  aa  elauaiil&a  0*  ê  33»  aanasotf  ao  ds«reta  n.  43U,  da<a  da 
janeiro  do  corrente  anno,  que  autorizou  a  reorganisação  doa  acrriçoa 
de*  aaTS^acio  a  eari^o  do  Llogrd  BvazJieiro. 

O  Presideate  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil»  i«- 
solTo  substituir aa. clausulas  9*  e  33*  ^snexas  ao  deerota  n.  4^11, 
de  Q  d,0  janeií-o.  dD  corronte^  anno^  qu^^^utoríicra  a  reorigaDiaa^ 
(los  serviços  que  estiveram. a  o^o  da  oxtincta  CompaiUiia 
Lloyd  Brazileiro,  pelas  seguintes: 

Clausula  9»  —  Os  vaporei  do  concossionario  ou  da  companhia 
que  organisar  gosarão  de  todos  os  privilegies  o  vantagens  t'.e 
paquetes,  pratlcando«se  a  respeito  a<^  suas  tripulações  como  se 
pratica  com  os  navtos  do  gitorra  ;  não  ficando,  porém,  isontos 
das  disposições  dos  regulamentos  da  Policia,  Alfandega  e  Capi* 
tanias  dos  Portos. 
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de  infantaria  de  Gaardas  Nacionaes  na  comarca 
de  Mando  Noto,  no  Estado  da  Bahia 29() 

N.  4472  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERlOR^íS  —  De- 
creto de  10  de  jolho  de  190:^  —  Grea  uma  brigada 
de  infantaria  de  Gaardas  Nacionaes  na  comarca 
de  Jaicós,  no  Estado  do  Piauhy 290 

N.  4473  —  JUSTIÇA  E  NKGOCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  19  de  julho  de  IDO:::^  —  Crea  uma  brigada 
de  infantaria  e  uma  de  cavallaria  de  Guardas  Na- 
cionaes na  comarca  de  Jaguarão,  no  Estado  do 
Rio  Grande  do  Sal 297 

N.  4474  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBUCAS  — 
Decreto  de  :;^1  de  Julho  de  1002  —  Approva  a 
planta  e  orçamento  para  a  construcçáo  de  um 
muro  de  arrimo  no  kilometro  32  mais  100*^  do 
prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  Barão  de  Ara- 
raama 297 

N.  4475  —  FAZENDA  —  Decreto  de  2-^  de  julho  de  1902 

—  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  espe- 
cial de  31: 379$347  para  indemnização  das  des- 
pezas  feitas  com  o  Congresso  Nacional  de  Agri- 
cultura       298 

N.  4476  —  MARINHA  —  Decreto  de  23  de  julho  de  1902 

—  Approva  e  manda  executar  nova  tabeliã  para 
distribuição  de  fardamento  aos  aprendizes  mari- 
rinheiros  e  revoga  a  que  seachaanneza  ao  decreto 
n.  1714,  de  10  de  maio  de  1894,  e  as  respectivas 
observações 298 

N.  4477  —  RELAÇÕES  EXTERIORES  —  Decreto  do  24  de 
julho  de  1902  —  Publica  a  adhesão  de  Creta  é, 
Convenção  Postal  Universal  de  Washington,  de 
15  de  julho  de  1897,  e  aos  accordos  da  mesma 
data,  como  abaixo  se  declara 301 

N.  4478  —  RELAÇÕES  EXTERIORES  —  Decreto  de  24 de 
julho  de  1902  —  Revoara  o  decreto  n.  ^495,  de 
13  de  novembro  de  1899 302 

N.  4479  — JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  26  de  julho  de  1902  —  Altera  o  decre'o 
n.  2029,  de  29  de  maio  de  1895,  que  creou  cs 
logai^es  de  supplentes  do  substituto  do  juiz  fe- 
deral nas  circumscripções  federaes,  no  Estado  ('e 
Pernambuco •      303 

N.  4480  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  :^!)  de  julho  de  1902  —  Crea  uma  brigada 
de  cavallaria  de  Guardas  Nacionaes  no  município 
de  Gamelleira,  no  Estado  de  Pernambuco :•     304 


DO  PODER  EXECUTIVO  7 

Pags. 
N,  4481  —  JUSTIÇA    E   NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  ^6  de  julho  de  1902  —  Crea  uma  brigada 
de  cayallaria  de  Gaardas  Nacionaes  no  municipio 
de  Iguasgú,  no  Estado  de  Pernambuco 304 

N.  4482  — JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  26  de  julho  de  1902  -—  Crea  uma  brifi^a 
de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  no  municipio 
de  Amaragy,  no  Estado  de  Pernambuco 305 

N.  4483  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  26  de  jalJio  de  1902  —  Crea  ama  brigada 
de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  no  município 
de  Timbaúba,  no  Estado  de  Pernambuco 305 

N.  4484  —  JUSTIÇA  S  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  26  de  julho  do  1902  —  Crea  uma  brigada 
de  infiintaria  de  Guardas  Nacionaes  no  municipio 
da  Viotoria,  no  Estado  de  Pernambuco SOO 

N.  4485  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  26  de  julho  de  1902  —  Crea  mais  uma 
brigada  de  in&ntaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
capital  do  Estado  de  Pernambuco 306 

N.  4486  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  26  de  julho  de  1902-  Crea  uma  brigada 
de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  no  municipio 
de  Limoeiro,  no  Estado  de  Pernambuco 307 

N,  4487  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  28  de  julho  de  1902  —  Concede  auto- 
rização ao  Dr.  Francisco  Por tellá  para  organisar 
uma  sociedade  anonyma  sob  a  denominação  de 
—  Sociedade  Brazileira  Exportadora  de  Café....      307 

N.  4488  —  INDUSTRIA,.  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  28  de  julho  de  1902  —  Concede  &  Em- 
preza  de  Sal  e  Navegação  as  vantagens  e  rega- 
lias de  paquetes  para  seus  vapores  «Assú»,  cAma- 
zonas»*  cNitheroy  »,  cTupy»  e  €  União»,  que 
fazem  viagens  regulares  entre  os  portos  da  Re- 
publica   ; .      312 

N;  4489  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  29  de  julho  de  1902  —  Crea  uma  brigada 
de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca 
de  S.  José  do  Barreiro,  no  Estado  de  S.  Paulo.»      313 

N.  4490  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto  de  29  de  julho  de  1902  — -  Crea  mais  uma 
brigada  de  inílBkntaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  de  Nitheroy,  no  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro       313 

N.  4491  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  29  de  julho  de  1902  —  Crea,  mais  uma 
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Pags. 
brigada  de  inflintaria  de  Guardas   Nadonaes   na 
comarca  de  Sobral,  no  Estado  do  Ceará 314 

N.  4492  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  29  de  julho  de  1902  —  Crea  uma  brigada 

de  cavallaria  e  uma  de  artilharia  de  Guardas  Na-  , 

cionaes  na  comarca  de  Ipú,  no  Estado  do  Ceará..      314  -^ 

N.  4493  —  FAZENDA  —  Decreto  de  29  de  julho  de  19GZ 

—  Abr3  ao  Ministério  da  Fazenda  o  c, edito  espe- 
cial de  300:000$  para  o  empréstimo  de  qne  trata 
o  art.  31,  §  18,  da  lei  n.  834,  de  30  de  dezembro 

de  1901 315 

N.  4494  —  FAZENDA  —  Decreto  de  29  de  Julbo  de  1902 

—  Atre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
79:419$35i)  para  pagamento  de  quotas  devidas  a 
empregados  das  Alfandegas  do  Rio  de  Janeiro, 
Santose  Rio  Grande  do  Norte 315 

N.  4493  -^  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  2' de  agosto  de  1902  -«Crea  daas  brigadas 
de  infantaria  e  uma  de  cavallaria  de  Gnardas  Na* 
cionaes  na  comarca  de  S.  Luiz,  no  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul 310 

N.  4496—  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  2'de  agosto  de  1902  —  Crea  uma  brigada 

de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  ^ 

de  Porto  Calvo,  no  Estado  de  Alagoas 316 

N.  4497  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  2''de  agosto  de  1902  —  Crea  uma  brigada 
de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca 
de  S.  Paulo  dos  Agudos,  no  Estado  de  S.  Paulo      317 

N.  4498  —JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  LNTERIORES  —  De- 
creto de  2  de  agosto  de  J902  —  Crea  mais  lima 
brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  de  Araraquara,  no  Estado  de  S.  Paulo.      317 

N.  4499  —  JUSTIÇA  B  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  2  de  agosto  de  1902  —  Crea  uma  brigacbsk 
de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  no  município 
do  Rio  Formoso,  no  Estado  de  Pernambuco 318 

N.  4500— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto  de  U  de  agosto  de  1902  —  Crea  mais  três 
brigadas  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  da  capital  do  Estado  do  Pará 318 

N.  4501  -  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  9  de  agosto  de  1902  —  Crea  mais  uma 
briga«ia  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  de  Gurapá,  no  Estado  do  Pará 319 

N*  4502— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  9  de  agosto  de  1902  —  Crea  uma  brigada 
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Pags. 

de  infaDiaria  de  Qaardas  Nacionaes  na  cooiarca 

de  Ca  npos  Salles,  do  Es  tado  do  Píauhy 319 

N.  4503  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto da  9  de  agoato  de  1902  —  Crea  mabs  duas 
brigadifl  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  de  Jeromanha,  no  Estado  do  Piaahy...      320 

N,  4504  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  9  de  agosto  de  1902  -r-  Crea  mais  daas 
briga  laa  de  infantaria  e  uma  de  cavaliaria  de 
Guardas  Nacionaes  na  comarca  da  S.  Luiz  6on- 
ziiga»  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul 320 

N.  4505  —  RfíLAÇÕaS  EXTERIORES  —  Decreto  de  14  de 
agosto  da  1902  —  Publica  a  adhosão  da  Ilha  de 
Grata  á,  CouTenção  Talegraphica  Internacional  de 
S.  Petersbargo 321 

N.  4506  —  FAZENDA  —  Decreto  de  19  de  agosto  de  1902 

—  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
86:328$,  ouro,  destinado  &  acquisição  de  61)0.000 
exemplares  de  apólices  para  execução  do  decreto 

u.  4430,  de  28  do  janeiro  ultimo 331 

N.  4507  —  PAZEf^DA  —  Decreto  de  19  de  agosto  de  1932 

—  Eleva  á  categoria  de  primeira  ordem  a  Mesa 

de  R'3ndas  de  Camocim,  no  Estado  do  Ceará. 322 

N.  4508  —  JUSTIÇA  B  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Da- 
creto  de  21  de  agost3  da  1902  —  Abre  ao  Miois- 
terio  lia  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
142:736$  para  as  daspazas  com  a  installaçâo  da 
illamínaçâo  eléctrica  na  Casa  de  Ditenção  e  na 
de  Correcção. .  • » 322 

N.  4509  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  21  de  agosto  de  1932  —  Abre  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  N-^gocíos  Interiores  o  credito 
extraordinário  de  1:I63$978,  para  pagamento  ao 
Dr.  João  Josó  Pinto  Júnior 323 

N.  4510  — JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  21  de  agosto  de  1902  *  Crea  mais  uma 
brigaia  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  de  Cascav.^1,  no  Estado  do  Ceara ,      323 

N.  4511  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  21  de  agosto  de  1902  — -  Crea  mais  uma 
brigada  de  carallaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  de  Pirajú,  no  Estadj  de  S.  Paulo 324 

N.  4512  — JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  -De- 
creto  de  21  de  agosto  da  1902  *  Ci*ea  uma  brigada 
de  carallaria  de  Guardas  Nacionaes  no  município 
da  Gloria,  no  Estado  de  Pernambuco 324 
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N.  4513  — JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  21  de  agosto  de  1902— Crea  uma  brigada 
de  cavallaria  de  Guardas  Nacionaes  do  município 
de  Ganhotinho,  no  Estado  de  Pernambuco 325 

N.  4-)14  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  21  de  agosto  de  1902 -—Crea  uma  brigada 
de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  no  manicipio 
do  AUinho,  no  Estado  de  Pernambuco 325 

N.  4515  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  2Í  de  agosto  de  1902  —  Crea  uma  brigada 
de  cavallaria  de  Guardas  Nacionaes  no  manicipio 
de  Jaboatão,  no  Estado  de  Pernambuco 326 

N.  4ÕI6  —  FAZENDA  —  Decreto  de  26  de  agosto  de  1902 

—  Suspende  a  autorização  concedida  pelo  decreto 
D.  3869,  de  22  de  dezembro  de  1900,  à  Compa- 
nhia de  seguros  «  Nord  Deutsche  Versicherungs 
Gesellschaft  »  com  sede  em  Hamburgo 326 

N.   4517— FAZENDA— Decreto  de  26  de  agosto  de    1902 

—  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  ex- 
traordinário de  1 :  132$  para  pagamento  a  diversos 
operários  da  Casa  da  Moeda,  por  serviços  pre- 
stados em  Janeiro  e  março  de  1902; 327 

N.  4518  —  MARINHA  —Decreto de  27  de  agosto  de  1902 

—  Abre  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  ex- 
traordluario  de  £370-15-5,  para  pagamento  de 
concertos  realizHdos  no  cruzador  Benjamin  Con- 
stam nas  docas  Devonport  ( Plymouth ) 327 

N.  4519  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  28  de  agosto  de  19.)'i  —  Concede  auto- 
rização á  Companhia  de  Mineração  —  Rotulo 
Limited  —  para  fuuccionar  na  Republica 327 

N.  4520  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  K  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  28  de  agosto  de  1902  —  Abre  ao  Mi- 
uisterio  da  Industria,  Viação  e  obras  Públicos  o 
credito  de  5:000$  para  occorror  a  despezas  com  a 
propaganda  de  produotos  agrícolas  em  Osaka, 
Japão 344 

N.  4521  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  28  de  agosto  de  1902  —  Approva  as 
clausulas  para  o  arrendamento  provisório  da  Es- 
trada de  Farro  Minas  e  Rio 345 

N.  4522  — JUSTIÇA  K  NKGOCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  3u  de  agosto  de  1902  —  Crea  duas  briga- 
das de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  no  mu- 
nicípio de  S.  Lourenço  da  Matta,  no  Estado  de 
Pernambuco 354 
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Pags. 
N.  4523—  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  30  de  agosto  de  1902  —  Crea  mais  uma 
brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  no 
município  de  Garantiuns,  no  Estado  de  Pernam- 
buco       355 

N.  4524  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  3o  de  agosto  de  1902  -—  Crea  uma  brigada 
de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  no  município 
de  Aguas  Bellas,  no  Estado  de  Pernambuco 355 

N.  4525  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  30  de  agosto  de  1902  —  Crea  mais  uma 
brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  no 
município  de  Bezerros,  no  Estado  de  Pernam- 
buco       355 

N.  4526  — JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  30  de  agosto  de  1902  —  Crea  mais  uma 
brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  no 
município  da  Capital  do  Estado  de  Pernambuco.»      356 

N.  4527  — JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto  de  30  de  agosto  de  1902  —  Crea  uma  brigada 
de  oavallaria  de  Gaardas  Nacionaes  na  comarca 
de  Palma,  no  Estado.de  Goyaz 356 

N.  4528  —  FAZENDA  ->  Decreto  de  30  de  agosto  de  1902 

—  Releva  o  thesoureiro  do  papei-moeda  da  Caixa 
de  Amortização,  António  Barbosa  dos  Santos,  da 
responsabilidade  e  pagamento  do  desfalque  dado 

pelo  ex'íiel  Arnaldo  Vieira  da  Camará 357 

N.  4529  —  FAZENDA  *  Decreto  de  30  de  agosto  de  1902 

—  Approva  a  nova  tabeliã  de  numero,  classe  e 
vencimentos  dos  empregados  da  Caixa  Económica 

e  Monte  de  Soccorro  da  Capital  Federal 357 

N.  4530  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  4  de  setembro  de  1902  -—  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Industria,  ViaçêrO  e  Obras  Publicas  o 
credito  especial  de  237:215$545  para  occorrer  às 
despezas  resultantes  de  obras  a  praticar  no  oanal 
do  Mangue 359 

N.  4531  —  RELAÇÕES  EXTERIORES  —  Decreto  de  6  de 
setembro  de  1902  —  Abre  ao  Ministério  das  Re- 
lações Exteriores  o  credito  de  80:000$,  ao  cambio 
de  27,  supplementar  À  verba  n.  6  do  art.  8°  da 
lein.  834,  de  30  de  dezembro  de  1901 359 

N.  4532  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  B  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  8  de  setembro  de  1902  —  Concede  au- 
torização à  «  The  Brasilian  Diamond  and  Explo- 
ration  Gompany,  Limited  »  para  fnnccíonar  na 
Republica 359 
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N,  4533  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Deoreto  (\e  8  de  setembro  de  1902  —  Concede  au- 
torizaçáo  à  Companhia  cManáos  Harbour,  iimited> 
para  funcoionar  na  Republica 404 

N.  4534  —JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  9  de  setembro  de  1902  *  Crea  uma  bri- 
gada de  in&ntaria  e  uma  de  cavaliaria  de  Guar- 
das Nacionaes  na  comarca  de  Pindamonhangaba, 
no  Estalo  de  S.  Panlo 433 

N.  4334  A  —  JUSTIÇA  K  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  9  de  setembro  de  190S  —  Crea  mais  uma 
brigada  de  cavaliaria  de  Guardas  Naciouaes  na 
comarca  de  Itaporanga,  no  Estado  de  S.  Paulo..      433 

N.  4535  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de9'de  setembro  de  1902  —  Crea  uma  bri- 
gada de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  co- 
marca de  Araras,  no  Estado  de  S.  Paulo 433 

N.  4536  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto  de  9  de  setembro  de  1902  —  Crea  uma 
brigada  de  artilharia  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  de  Petrópolis,  no  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro. .  • 434 

N.  4537  — JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Do- 
creto  de  9  de  setembro  de  1902  —  Crea  mais  uma 
brigada  de  cavaliaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  de  Valença,  no  Estado  da  Bahia. ......      434 

N.  4538  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto  de  9"  de  setembro  de  1902  —  Crea  mais  uma 
brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  do  Carmo,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro.      435 

N.  4539  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  9  de  setembro  de  1902  —  Crea  uma  bri- 
gada de  cavaliaria  de  Guardas  Nacionaes  na  co- 
marca de  Sobral,  no  Estado  do  Cear& 435 

N.  4540  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  11  de  setembro  de  1902  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o 
credito  especial  do  50:000$  para  ser  appl  içado  à 
coDStrucçâo  da  linha  telegraphica  de  Salinas  a 
Marapanim,  no  Estado  do  Pará 435 

N.  4541  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  B  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  11  de  setembro  de  1902  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o 
crediío  extraordinário  de204:495$  para  pa^^mento 
do  pessoal  da  Repartição  Geral  dos  Correios,  creado 
por  deliberação  do  Congresso  Nacional  em  1901, 
correspondente  a  esse  ezQrcicio 436 
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N*  454â  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  11  de  setembro  de  1902  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Indastria,  Viu  cão  e  Obras  Publicas  o 
credito  supplementar  de  408: 450^ á  verba  d.  2  — 
Correios  —  da  lei  de  orçamento  em  vigor,  para 
o  pagamento  do  pessoal  de  qae  trata  o  decreto 
n .  845,  de  8  de  janeiro  do  corrente  anno 436 

N.  4543  —  RELAÇÕES  EXTERIORES  —  Decreto  de  12  de 
setembro  de  1902— Publica  a  adhesão  do  JapSoao 
aecordo  relativo  à  permutação  de  cartas  e  encom- 
mendas  ( boites )  eom  valor  declarado  e  à  oon- 
yenção  sobre  a- permuta  de  encommendas  postaes     437 

N.  4544  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  15  de  setembro  de  1902  ^  Concede  au- 
torização ao  Dr.  JoHé  Joaquim  da  Costa  Pereira 
Braga  e  outros  para  organísarem  uma  sociedade 
aoonyma  de  previd^icia,  sob  a  denominação  de— 
Montepio  Popular 439 

N.  4545  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  SOBRAS  PUBLICAS 
—  Decreto  de  15  de  setembro  de  1902  —  Abre  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
a  credito  especial  de  15:000$  afim  de  ser  applicado 
á  construo^  da  linha  tele^^raphica  para  a  villa 
de  S .  Benedicto,  no  Estado  do  Ceará 452 

N.  4546  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  15  de  setembro  de  1902  —  Abre  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  7:600$  para  pagar 
a  impressão  de  1.000  exemplares  cio  «Metbodo 
Pratico  para  o  ensino  da  lingua  franceza» 452 

N.  4547  — JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto  de  16  de  setembro  de  1902  —  Altera  o  de- 
creto n.  4479,  de  26  de  julho  de  1902,  que  cieou 
os  legares  de  supplentes  do  substituto  do  juiz 
federal  nas  circumscripçOes  federaes  do  Estado 
de  Pernambuco 453 

N.  4548  —  JUSTIÇA'  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  16  de  setembro  de  1902  —  Grea  uma  bri- 
gada de  iníkntaria  de  Guardas  Nacionaes  na  co- 
marca de  Araguary,  no  Estado  de  Minas  Geraes     454 

N.  4549— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  16  de  setembro  de  1902  —  Crea  mais 
três  brigadas  de  infantaria  e  uma  de  cavallaria 
de  Guardas  Nacionaes  no  município  de  Nazareth, 
no  Estado  de  Pernambuco 454 

N.  4550  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  16  de  setembro  de  1902  —  Grea  uma  bri- 
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gada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaesoo  ma- 
niciplo  de  Cabrobó,  no  Estado  de  Pernambuco».  •      455 

N.  4551— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  16  de  setembro  de  1902 «— Crea  mais 
uma  brigada  de  cavallaria  de  Guardas  Nacionaes 
na  comarca  da  Capital,  no  Estado  de  Sergipe..      455 

N.  4~^52  —  JUSTI(>  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  16  de  setembro  de  1902  —  Crea  mais 
uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes 
na  comarca  do  CearÀ-mirlm,  no  Estado  do  Rio 
Grande  do  Norte 456 

N.  4553  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  16  de  setembro  de  1902  —  Crea  mais 
uma  brigada  de  infantaria  de  Gnardas  Nacionaes 
na  comarca  da  Capital,  no  Estado  do  Rio  Grande 
do  Norte 456 

N.  4554—  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  16  de  setembro  de  1902  —  Crea  mais 
uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes 
na  comarca  do  Seridó»  no  Estado  do  Rio  Grande 
do  Norte 457 

N.  4555— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  16  de  setembro  de  1902  —  Crea  mais 
uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes 
na  comarca  de  Canguaretama,  no  Estado  do  Rio 
Grande  do  Norte 457 

N.  4550  —  INDUSTRIA,    VIAÇÃO  E  OBRAS   PUBLICAS 

—  Decreto  de  22  de  setembro  de  1902  —  Abre  ao 
Ministério  da  Industria,  Viaçáo  e  Obras  Publicas 
o  credito  extraordinário  de  24:685|;800  para 
pagar  a  Wilson,  Sons  &  Company,  limited,  o 
fornecimento  de  carvão  de  pedra  feito  á  Estrada 
de   Ferro  Sul  de  Pernambuco   no  exercicio  de 

1900 458 

N.  4557  —  INDUSTRIA,   VIAÇÃO    E  OBRAS  PUBLICAS 

—  Decreto  de  22  de  setembro  de  1902  —  Declara 
sem  effeito  a  concessão  a  que  se  referem  os 
decretos  ns.  434  e  4406,  de  15  de  fevereiro  e  12 
de  maio  do  corrente  anno,  para  obras  de  melho- 
ramento do  porto  de  Belém,  no  Estado  do  Pará.      458 

N.  4558  —  INDUSTRIA,    VIAÇÃO    E  OBRAS   PUBLICAS 

—  Decreto  de  22  de  setembro  de  1902  —  Concede 
à  Empreza  de  Navegação  Gram-Parà  as  van- 
tagens e  regalias  de  paquetes  para  os  seus  va- 
pores Gram'Parâ,  Salinas^  Marajó,  Atnasonas^ 
Guajard  e  Bragança^  que  fazem  viagens  regu- 
lares entre  os  portos  da  Republica. 459 
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N.  4559  —  INDUSTRIA,   VIAÇÃO   E   OBRAS  PUBLICAS     ^^' 

—  Decreto  de  23  de  setembro  de  1902  —  Abre  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
o  credito  de  10:000$  para  occorrer  ás  despezas 
com  a  propaganda  de  productos  agrícolas  nos 
Estados  Unidos  da  America  do  Norte 460 

N.  4560  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  23  de  setembro  de  1902  —  Crea  uma  bri- 
gada de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  no  mu- 
nicípio de  Boa  Vista,  no  Estado  de  Pernambuco.  •      460 

N.  4561  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  23  de  setembro  de  1902  -r  Crea  mais 
uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes 
no  município  de  Olinda,  no  Estado  de  Per- 
nambuco       461 

N.  4562  —  JUSTIÇA  B  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  ^3  de  setembro  de  1902  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  conta 
do  exercício  de  1902,  o  credito  supplementar  de 
618:750$,  sendo  141 :750$  à  verba  —  Subsidio  dos 
Senadores  —  e  477:000$  à  yerba  —  Subsidio  dos 
Deputados 4G1 

N.  4563  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  23  de  setembro  de  1902  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Jnstica  e  Negócios  Interiores,  por 
conta  do  exercício  de  1902,  o  credito  sapple- 
mentar  de  82:700$,  sendo :    32:700$    à   yerba 

—  Secretaria  do  Senado  —  e  50:000$  á  verba  — 
Secretaria  da  Camará  dos  Deputados 462 

N.  4564  —  FAZENDA  —  Decreto  de  25  de  setembro  de 
1902  —  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
de  50:000$  para  cumprimento  do  disposto  no 
decreto  legislativo  n.  ^64,  de  26  de  agosto  ultimo      462 

N.  4565  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  1  de  outubro  de  1902  -—  Crea  mais  uma 
brigada  de  iníkntaria  e  uma  de  cavallaria  de 
Guardas  Nacionaes  na  comarca  de  S.  Paulo  de 
Muriahó ,  no  Estado  de  Minas  Geraes 463 

N.  4566  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  1  de  outubro  de  1902  —  Crea  mais  uma 
brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  de  Dores  de  Indayá,  no  Estado  de  Minas 
Geraes ^ ^63 

N.  4567  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  -  De- 
creto de  i  de  outubro  de  1002  ^  Crea  mais  uma 
brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  de  Nova  Friburgo,  no  Estado  do  Rio 
de  Janeiro* ••••••••••.•,. •. tr*»«.      464 
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N.  4568  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto da  1  de  outubro  de  1902  —  Grea  mais  uma 
briga-la  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  no 
município  de  Gravata,  no  Estado  de  Pernam- 
buco   • 464 

N.  4569  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  1  de  outubro  de  1902  ^  Crea  uma  bri- 
gada de  infantaria  de  Gaardas  Nacionaes  no 
mnnicipio  de  Alagôa  de  Baixo,  no  Estado  de 
Pernambuco 465 

N,  4570  —  JUSTIÇA  B  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  I  de  outubro  de  1902  —  Crea  mais  uma 
brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  no 
muoícipio  de  Itambé,  no  Estado  de  Pernambuco.      465 

N.  4571  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  i  de  outubro  de  1902  —  Crea  uma  bri- 
gada de  infantaria,  uma  de  cavaltaria  e  uma 
de  artilharia  de  Guardas  Nacionaes  no  município 
de  Ser.nhaem,  no  Estado  de  Pernambuco 46í> 

N.  4572  — JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  ^INTERIORES  —  De- 
creto de  1  de  outubro  de  1902  *  Crea  mais  uma 
brigada  de  infkntaria  de  Guardas  Nacionaes  no 
município  de  Taquaretinga,  no  Estado  de  Per- 
nambuco..       460 

N.  4573  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  1  de  outubro  de  1902  —  Crea  uma  bri- 
gada de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  no 
municiplo  de  Jaboatão,  no  Estado  de  Pernam- 
buco       467 

N.  4574  — JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  l  de  outubro  de  1902  —  Crea  mais  nma 
brigada  de  iníkntaria  de  Guardas  Nacionaes  no 
município  do  Brejo  da  Madre  de  Deus,  no  Es- 
tado de  Pernambuco 467 

N.  4575  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  1  de  outubro  de  1902  —  Crea  uma  bri- 
gada de  infiintaria  de  Guardas  Nacionaes  no  mu- 
nicípio de  Páo  d'Âlho,  no  Estado  de  Pernambuco      468 

N.  4576  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  -  De- 
creto de  1  de  outubro  de  1902  —  Crea  uma  bri- 
gada de  cavallaria  e  mais  três  de  infanturia  de 
Guardas  Nacionaes  no  municiplo  de  Goyaoa,  no 

'    de  Pernambuco 468 


N.  4577  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  1  de  outubro  de  1902  *  Crea  uma  bri- 
gada de  cavallaria  de  Guardas  Nacionaes  no 
município  de  Quipapà»  no  Estado  de  Pernambuco     469 
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N.  4578  ^  GUERRA  ~  Decreto  de  3  de  oatnhro  de  1902 

—  Âhre  ao  Ministério  da  Gaerra  o  credito  especial 
da  quantia  de  4:86-  $317  para  occorrer  ao  paga- 
mento  ao  tenente-coronel  Alcibíades  Maitina 
Rangel  e  ao  major  Marcos  Franco  Rabello,  de  gra- 
tificações por  elles  vencidas  como  docentes  em 
disponibilidade  dos  institutos  militares  de  ensino      470 

N.  4579  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS 
~  Decreto  de  6  de  outubro  de  1902  —  Abre  ao 
Mmisterio  da  Industria,  Viação  e  Obras  publicas 
o  credito  de  20:000$  para  occorrer  às  despezas 
da  representação  dos  prodoctos  brazileiros  na 
Exposição  Pan  Americana,  em  Boffaio 470 

N.  4580  —  INDUSTRIA,    VIAÇÃO   E  OBRAS   PUBLICAS 

—  Decreto  de  6  de  outubro  de  i902  —  Approva 
as  clausulas  para  o  contracto  de  navega^  a 
Tapor  do  rio  Parnahyba 471 

N.  4581  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  7  de  outubro  de  1902  —  Crea  mais  uma 
brigada  de  cavallaria  de  Guardas  Naciooaes  no 
município  do  Recife,  no  Estado  de  Pernambuco..      475 

N.  4582  —  JUSTIÇA  B  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  7  de  outubro  de  1902  —  Crea  nma  bri- 
gada de  artilharia  de  Guardas  Nacionaes  no 
município  de  S.  Lourenço  da  Matta»  no  Estado  de 
Pernambuco 470 

N.  4583  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  7  de  outubro  de  1902  — Crea  uma  bri- 
gada de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  no  mu- 
nieipio  de  Ouricury,  no  Estado  de  Pernambuco.  • .      476 

N.  4584  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —De- 
creto de  7  de  outubro  de  1902  —  Crea  uma  bri- 
gada de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  no 
município  de  Bom  Conselho,  no  Estado  de  Per- 
nambuco       477 

N.  4585  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  7  de  outubro  de  1902  —  Crea  mais  uma 
brigada  de  cavallaria  de  Guardas  Nacionaes  no 
município  de  Ignassú,  no  Estado  de  Pemam* 
bnoo •      477 

N.  4586  —  INDUSTRIA,   VIAÇÃO  E   OBRAS   PUBLICAS 

—  Decreto  de  7  de  outubro  de  1902  —  Abre  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
o  credito  extraordinário  de  64:703(414  para  ser 
applicado  à  liquidação  e  regularização  de  des- 
pezas que  se  deram  em  diversas  snb-ccHisifnações 
do  orçamento  da  Repartição  Geral  dos  Tele- 
graphos  • • ••••••• 478 


18  INDICB  DOS  ACTOS 

Pagí. 
N.  4587  —  MARINHA  —  Decreto  de  8  de  outubro  de  1902 

—  ApproTa  o  regulamento  para  a  Escola  Pratica 

de  Artilharia 478 

N.  4588  —  INDUSTRIA,    VIAÇÃO   E  OBRAS   PUBLICAS 

—  Decreto  de  9  de  outubro  de  1902  —  Abre  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
o  credito  de  12:000$  i»ra  occorrer  a  despezas 
com  a  propaganda  de  productos  agrícolas  nos 
Estados  Unidos  da  America  do  Norte 488 

N.  4589  —  RELAÇÕES  EXTERIORES  —  Decreto  de  9  de 
outubro  de  1902  —  Publica  a  adhesão  da  Repu- 
blica Oriental  do  Uruguay  À  Convenção  Telegra- 
pbica  Internacional  de  S.  Petersburgo 489 

N.  4590  —  INDUSTRIA,   VIAÇÃO    E  OBRAS  PUBLICAS 

—  Decreto  de  13  de  outubro  de  1902  —  Proroga 
por  mais  eeís  mezes  o  prazo  para  o  inicio  das 
obras  de  melhoramentos  do  porto  da  Bahia 400 

N.  4591  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS 
Decreto  de  13  de  outubro  de  1902  —  Proroga  por 
quatro  mezes  o  prazo  marcado  para  o  inicio  das 
obras  do  porto  de  ManàoSt  Estaao  do  Amazonas.      490 

N.  4592  —  INDUSTRIA.  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS 
^  Decreto  de  13  de  Outubro  de  1902  —  Abre  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
o  credito  de  30:000$  cara  ser  applicado  como  au- 
xilio À  Sociedade  Brazilelra  Exportadora  de  Café..      490 

N.  4593  —  INDUSTRIA,    VIAÇÃO    E  OBRAS  PUBLICAS 

—  Decreto  de  13  de  outubro  de  1902  *  Autoriza 
a  innovação  do  contracto  com  a  «Amazon  Steam 
Navigation  Company,  Limited>  para  a  navegação 
a  vapor  nos  rios  Amazonas  e  outros  nos  Estados 

do  Amazonas  e  Para 491 

N.  4594  —  INDUSTRIA,    VIAÇÃO   E  OBRAS   PUBLICAS 

—  Decreto  de  13  de  outubro  de  1902  —  Autoriza 
a  renovação  da  contracto  celebrado  em  virtude 
dos  decretos  ns.  10.208,  de  16  de  março  de  1889 
e  1790,  de  3  de  setembro  de  1894,  com  a  Compan- 
hia Pernambucana  de  Navegação 499 

N.  4595  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto  de  15  de  outubro  de  1902  —  Crea  mais  uma 
brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  no 
município  do  Limoeiro,  Estado  de  Pernambuco»      505 

N.  45G6  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  -  De- 
creto de  15  de  outubro  de  1902  —  Crea  uma  bri- 
^a  de  infantaria  e  mais  uma  de  cavallaria  de 
Guardas  Nacionaes  no  município  de  Gameileira, 
no  Estado  de  Pernambuco»» 505 
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N.  4597  — JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  -  De- 
creto  de  15  de  outubro  ae  1902  —  Crea  uma  bri- 
gada de  cavallaria  e  uma  de  artilharia  na  Guarda 
Nacional  da  comarca  de  Três  Corações  do  Rio 
Verde,  no  Estado  de  Minas  X^eraes 500 

N.  4598  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  15  de  outubro  de  190:2  —  Crea  mais 
uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes 
na  comarca  de  Benevente,  no  Estado  do  Espirito 
Santo 500 

N.  4599  — JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  15  de  outubro  de  1902  —  Crea  mais  uma 
brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  de  Breves,  no  Estado  do  Pará 507 

N.  4600  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  15  de  outubro  de  1002  —  Crea  mais  uma 
brif^a  de  cavallaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  da  Capital  do  Estado  de  S.  Paulo 507 

N.  4601  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  15  de  outubro  de  1902  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por 
conta  do  exercício  de  1902,  o  credito  supplementar 
de  618:750$,  sendo  141:750$  á.  verba— Subsidio 
dos  Senadores  —  e  477:000$  à  verba  —Subsidio 
dos  Deputtbdos 508 

N.  4602  — JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  15  da  outubro  de  1902  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por 
conta  do  exercício  de  1902,  o  credito  supplementar 
de  «3:700$,  sendo  :k5:70í)Ç  á  verba  —  Secretaria 
do  Senado  —  e  00:000$  à  verba  —  Secretaria  da 
Camará  dos  Deputados 508 

Jí.  4003  — INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS 
—  Decreto  de  20  de  outubro  de  1002  —  Approva 
os  orçamentos  de  obras  novas  e  de  reconstrucção 
e  consolidação,  cuja  importância  deverá  ser  in- 
cluída no  capital  da  Companhia  Docas  de  Santos.      oOC^ 

N.  4604  — JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  22  da  outubro  de  190^  —  Abre  ao  Mi- 
nis"terio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
extraordinário  de  8:000$  para  ajuda  de  ousto 
ao  lente  da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia, 
Dr.  Carlosde  Freitas 510 

:>f.  4505 -r.  J.USTIÇA  K  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  22  de  outubro  de  1902  —  Crea  muis  uma 
brigada  de  cavallaria  de  Guardas  Nacionaes  no 
município  de  Ouricury,  no  Estado  de  Pernambuco      510 
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creto  de  22  de  outubro  de  1902  —  Crea  mais 
uma  brigada  de  infaotaria  de  Guardas  Naoionaes 
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Geraes 511 

N,  4G07  —  JUSTIÇA    E  NEGÓCIOS    INTERIORES  —  De-  J 

creto  de   22  de   outabro  de    1902  — Crea  uma  ^ 

brigada  de  cavallaria  e  mais  uma  de  infautaria 
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no  Estado  de  Pernambuco 511 

N.  4608  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
coeto  de  íd2  de  outubro  de  1902  —  Crea  duas  bri- 
gadas de  cavallaria  de  Guardas  Nacional  es  no 
município  de  S.  Lourenço  da  Matta,  no  Estado 
de  Pernambuco 512 

N.  4609  — JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  22  de  outubro  de  1902  —  Crea  mais  uma 
brigada  de  inftintaria  e  uma  de  cavallaria  de 
Guardas  Nacionaes  no  municipio  do  Cabo,  no 
Estado  de  Pernambuco 512 

N.  4610  —  JUSTIÇA    E   NEGÓCIOS    INTERIORES  —  De- 
creto de  22  de  outubro  ie  1902  —  Crea  uma  bri- 
gada de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  no  mu-  . 
nidpio  da  Escada,  no  Estado  de  Pernambuco 513                 ] 

»•  4611  —  JUSTIÇA    E    NEGÓCIOS   INTERIORES  —  De-  ' 
creto  de  22  do  outubro  de  1902  —  Crea  uma  bri- 
gada de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  no  mu- 
nicipio de  Bonito,  no  Estado  de  Pernambuco 513 

N*  4612  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS 
—  Decreto  de  23  de  outubro  de  1902  —  Abre  ao 
Ministério  da  Industria  Viação  e  Obras  Publicas 
Q  credito  de  15:000$,  para  occorrer  ás  despezas 
com  a  propiganda  do  gaz  natural  existente  no 
municipio  do  Recife,  Estado  de  Pernambuco... •      514 

N*  4613  —  FAZENDA  •—  Decreto  de  24  de  outubro  de 
1902  —  Abre  ao  Ministério  da  F&zenda  o  credito 
especial  de  139:644^9  para  a  construcção  de 
um  edificio  destinado  á  Alfandega  de  Paranaguá, 
no  Porto  de  Agua,  Estado  do  Paraná 514 

N.  4614  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  24  de  outubro  de  1902  —  Altera  o  de- 
creto n.  2220,  de  23  de  janeiro  de  1896,  que  creou 
os  legares  de  supplentes  do  substituto  do  juiz  , 

seccional  nas  circumscripçOes  federaes  do  Estado  ^ 

do  Rio  Grande  do  Sul 515 

N.  4615  —  INDUSTRIA,   VIAÇÃO  E  OBRAS    PUBLICAS 
.  —  Decreto  de  27  de  outubro  do  1902  —  Concede 
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Ck)mpany,  Limited »  para  fanccioaar  na  Repu- 
blica        515 

N.  4616  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  ^  de  outauro  le  1902  *  Dà  instraoções 
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^.  4617  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  28  de  oatabro  de  1902  ^  Crea  uma 
brigada  de  infantaria  e  duas  de  ca^allaria  de 
Guardas  Nacionaes  na  ccMnarca  de  Quaraliy,  no 
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N.  4618  — JUSTIÇA  B  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  28  de  outubro  de  1902  —  Crea  mais  uma 
brigada  de  cavallaria  de  Guardas  Naoiooaes  na 
comarca  de  S.  Leopoldo,  no  Bstado  do  Rio  Grande 
do  Sul 555 

N.  4619  ^  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  28  de  outubro  de  1902  —  Crea  uma  bri- 
gada de  cavallaria  de  Guardas  Nacionaes  no 
municipio  de  Garanhuns,  no  Estado  de  Pernam- 
buco       555 

N.  4^0  —  JUSTIÇA  B  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  28  de  outubro  de  1902  —  Crea  uma 
brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  no 
municipio  da  Pedra  de  Buique,  no  Bstado  de 
Pernambuco 55G 

N.  4621  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  28  de  outubro  de  1902  —  Crea  uma 
britada  de  cavallaria  de  Guardas  Nacionaes  no 
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creto de  28  de  outubro  de  1902  -^  Crea  mais 
uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes 
no  municipio  do  Brejo  da  Madre  de  Deus,  no 
Estado  de  Pernambuco 557 

N*  4623  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  28  de  outubro  de  1902  —  Crea  mais 
uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacio- 
naes na  comarca  de  Castro,  no  Bstado  do  Pa- 
raná .; 557 

N.  4634  — JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  28  de  outubro  de  1902  —  Crea  mais 
uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes 
na  comarca  de  Jaguaribe^merím,  no  Estado  do 
Ceará 558 
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creto de  28  de  outubro  de  1902  —  Crea  mais  uma 
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N.  4630  —  INDUSTRIA.   VIAÇÃO   E   OBRAS   PUBLICAS 
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autorização  concedida  á  Companhia  «Mannheimer 
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Brazll 569 
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as  despezas  feitas  pela  Companhia  Paulista  de 
Vias  Férreas  e  Fluviaes  durante  o  anno  de  1901, 
por  conta  do  capital  da  Estrada  de  Ferro  do  Rio 
Claro,  que  íica  elevado  a  £  1 .516.236 576 
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nicipio de  Goyana,  do  Estado  de  Pernambuco.  • .  •      631 

N.  4658  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  1 1  de  novembro  de  1902  —  Crea  mais  daas  bri- 
gadas de  io£Bmtaria  de  Guardas  Nacionaes  na  co- 
marca de  Grai^a,  no  Estado  do  Ceará 632 

N.  4659  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  11  de  novembro  de  1902  — Crea  quatro  toi- 
gadas  de  infantaria,  três  da  cavallaria  e  uma  de 
artilharia  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de 
Piranga,  no  Estado  de  Minas  Geraes 632 

N.  4660  —  MARINHA  —  Decreto  de  12  de  novembro  de 
1902  —  Dá  novo  regulamento  ao  Corpo  de  Infan- 
taria de  Marinha 633 

N.  4061  —  MARINHA  —  Decreto  de  12  de  novembro  de 
1902  —  Approva  e  manda  executar  a  ordenança 
geral  para  o  serviço  da  Armada 663 

N.  4002  —  GUERRA  —  Decreto  de  12  de  novembro  de 
1902  —  Approva  o  regulamento  para  as  colónias 
militares «••••      663 

lí.  4663  —  GUERRA  —  Decreto  de  12  de  novembro  de 
1902  —  Approva  o  regulamento  para  o  Sanatório 
Militar  em  Campos  do  Jordâko ,..      678 

N.  4664  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  B  OBRAS  PUBUCAS  — 
Decreto  de  12  de  novembro  de  1902  •*  Reduz  a 
3:600$  a  quota  de  fiscalização  da  Estrada  de  Ferro 
da  Tijuca,  de  que  trata  o  art.  2^  do  decreto 
11.  4414»  de  21  de  maio  do  corrente  anno 733 

N.  4665  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  13  de  novembro  de  1902  —  Crea  uma  brigada 
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de  cavallaria  de  Guardas  NacioDaes  no  manicipio 

de  Taquaretinga,  no  Estado  de  Pernambuco 733 

N.  40GG  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  13  de  novembro  de  1902— -Grca  mais  uma  bri- 
gada de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  no  mu- 
nicipio  de  Correntes,  no  Estado   de  Pernambuco.      734 

N.  4607  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  13  de  novembro  de  1902  —  Crea  uma  brigada 
de  cavallaria  de  Guardas  Nacionaes  no  muni- 
cípio de  Agua  Preta,  no  Estado  de  Pernambuco. .      734 

N.  4008  —  J USTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  13  de  novembro  de  1902  -—  Croa  uma  brigada 
de  infantaria  e  uma  de  cavallaria  de  Guardas 
Nacionaes  no  município  de  Barreiros,  no  Estado 
de  Pernambuco 735 

N.  4009  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  13  de  novembro  de  1ÍK}2  —  Crea  mais  uma  bri- 
gada de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  co- 
marca de  Macahé,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro. .      735 

N.  4C70  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  13  de  novembro  de  1902  —  Crea  mais  uma  bri- 
gada de  infantaria  e  duas  de  cavallaria  de 
Guardas  Nacionaes  na  comarca  de  Queluz,  no  Es- 
tado de  Bíinas  Geraes 736 

N.  4671  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  13  de  noveunbro  de  1902  —  Abre  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  conta  do 
exercício  de  19i)2,  o  credito  supplementar  de 
83:200$,  sendo  ^M;200$  á  verba  —  Secretaria  do 
Senado  —  e  50:000$  à  verba  —  Secretaria  da  Ca- 
mará dos  Deputados 730 

N.  4072  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  13  de  novembro  de  1902  —  Abre  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  conta  do 
exercício  de  11k:i2  o  credito  supplementar  de 
6I8:750s«  sendo  141:750$  á  verba  —  Subsidio  dos 
Senadores  —  e  477:000$  à  verba  —  Subsidio  dos 
Deputados 737 

N.  4673  —  RELAÇÕES  EXTERIORES  —  Decreto  de  13  de 
novembro  de  1902  —  Crea  um  Consulado  na  Re- 
publica  de  Gosta  Rica 737 

N.  4674  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  13  de  novembro  de  1902  —  Proro/?a 
por  vinte  e  cinco  annos  o  prazo  da  concessão 
-para  exploração  das  linbas  telepbonicas  no  Es- 
tado da  Bahia,  de  que  é  cessionário  o  coronel 
João  Pedro  Caminha • 738 
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N.  4675  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  13  de  novembro  de  190^  —  Abre  ao 
Ministério  da  Industria»  Viação  e  Obras  Pablicas 
o  credito  de  30:000s  para  ser  applicado  como  au- 
xilio À  Sociedade  Cooperativa  União  dos  Lavra- 
dores de  S.  Paulo 739 

N.  4676  —  FAZENDA  —  Decreto  de  13  de  novembro  de 
1902  —  Concede  permissão  ã  «  New  York  Life 
Insurance  Company  »  para  funccionar  no  Brazil. .      739 

N.  4677  —  FAZENDA  —  Decreto  de  13  de  novembro  de 
1902  •—  Torna  extensivas  a  todas  as  Alfandegas 
as  disposições  do  art.  254,  §  2\  da  Nova  Conso- 
lidação das  Leis  das  Alfandegas  e  Mesas  de 
Rendas 741 

N.  4678  —  FAZENDA  —  Decreto  de  13  de  novembro  de 
19C2  —  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
de  317:989$383,  supplementar  á  verba  —  Exer- 
cícios findos 742 

N.  4679  —  FAZENDA  —  Decreto  de  13  de  novembro  de 
1902  —  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
especial  de  28:000>;  para  a  impressão  de  três  mil 
exemplares  da  Carta  Descriptiva,  organisada  por 
Jaiio  César  Pinto  Coelho  e  Albino  Alves  Filho...      742 

N.  4680  —  FAZENDA  —  Decreto  de  14  de  novembro  de 
1902  —  Dá  novo  regulamento  á  Imprensa  Na- 
cional (*j 82 1 

N.  4681  -r  MARINHA  —  Decreto  de  21   de  novembro  de 
1902  —  Abre  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito 
extraordinário  de  cem  contos  de  réis  para  paga- 
mento das  despezas  acorescidas  ás  previstas  no 
'  art.  H\  u.  24,  rubrica  —  Obras  —da  lei  n.  746, 

de  29  de  dezembro  de  19oO 743 

N.  4682  —  FAZENDA  —  Decreto  de  22  de  novembro  de 
1902  —  Approva,  com  accrescimo  de  duas  clau- 
sulas, e  os  estatutos  da  Sociedade  Anonyma  c  A 
Auxiliadora  »  e  autoriza  a  mesma  a  funccionar.     743 

N.  4683  —  RELAÇÕES  EXTERIORES  —  Decreto  de  24  de 
novembro  de  1902 « Crea  um  Consulado  em 
Munich 750 

N.  4684  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  2õ  de  novembro  de  1902  —  Concede 
autorizaçSo  ã  «  The  Carseveue  and  Developments 
Anglo-French  Gold  Mining  Company,  limited» 
para    funccionar  na  Republica  (**) 750 


(•)    V.  Additamento. 

(*')    Y.  o  coniracto  no  additaioeato,  pag.  S37 
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N.  4G85  —  INDUSTRU,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  25  de  novembro  de  1902  —  Coneede 
aatorizaçao  a  Henrique  de  Villeneave  para  or- 
ganizar uma  sociedade  anonyma,  sob  a  deno- 
minação —  Cooperativa  Fluminense. .  • 751 

N.  4686  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto  ^ 
de  26  de  novembro  de  1902  —  Deeigna  o  dia  18  de  ^ 
fevereiro   próximo  vindouro  para  a  eleição  do 
Vioe-Presidente  da  Republica,  no  período  presi- 
dencial de  1902a  1906 75S 

N.  4687  —  JUSTIÇA  E  NEGOaOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  26  de  novembro  de  1902  —  Reproduz,  no 
vigente  regulamento  do  Instituto  Benjamin 
Constant,  o  dispositivo  do  art.  210  do  de  n.  408, 
de  17  de  maio  de  1890 758 

N-  4688  -.  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  1  de  dezembro  de  1902  —  Crea  mais  uma  bri- 
gada de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  co- 
marca de  Santa  Maria  da  Bocoa  do  Monte,  no 
Estado  do  Rio  Grande  do  Sul 759 

N.  4089  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —Decreto 
de  1  de  dezembro  de  1902  —  Crea  mais  duas  bri- 
gadas de  cavallaria  de  Guardas  Nacionaes  na  co- 
marca de  Jaguarão»  no  Estado  do  Rio  Grande  1 
do  Sal 759 

N.  4690  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —Decreto 
de  1  de  dezembro  de  1902  —  Crea  uma  brigada 
de  infantaria  e  duas  de  cavallaria  de  Guardas 
Nacionaes  na  comarca  de  Santa  Victoria  do 
Palmar,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul 700 

N.  4691  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —Decreto 
de  1  de  dezembro  de  1902  —  Crea  uma  brigada 
de  artilharia  e  mais  uma  de  infantaria  e  duas 
de  cavallaria  de  Guardas  Nacionaes  na  co- 
marca do  Rio  Grande»  no  Estado  do  Rio  Grande 
do  Sul 7G0 

N.  4632  —  MARINHA  —  Decreto  de  5  de  dezembro  de 
1902  —  Abre  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito 
de  65:000.§,  supplementar  à  verba— Obras  — 
n.  24,  do  art.  9<»  da  lei  n.  834,  de  30  de 
dezembro  de  1901,  para  occorrer  a  despezas  ne- 
cessárias e  urgentes  na  Secretaria  de  Estado,  no 
quartel  do  Corpo  de  In&ntaria  de  Marinha  e  na 
ponte  do  Arsenal  desta  Capital 761  i 

N.  4393— FAZENDA  —  Decreto   de  6  de  dezembro  de  I 

1902  —  Approva,  com  alterações,  os  novos  esta* 
tutos  da  Companhia  Nacional  de  Seguro  Mutuo 
Contra  Fogo 701  ^ 
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N.  4694  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —Decreto 
de  8  de  dezembro  de  1902  —  Abre  ao  Ministério 
da  Jastiça  e  Negoetoe  lateriores  o  credito  extra- 
ordinário de  5:000$  para  preoíio  e  publicação  do 
trabalho  <  Sciencia  das  Finanças »,  do  lente  da 
Faculdaie  de  Direito  de  S.  Paulo,  Dr.  João  Pedro 
da  Veiga  Filho 772 

N.  4695  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —Decreto 
de  II  de  dezembro  de  1902  —  DÀ  instrucções 
para  a  eleição  do  Vice- Presidente  da  Republica 
no  pertodo  presidencial  de  1902  a  1906  e  para  as 
eleições  federaes  que  se  realizarão  no  dia  18  de 
fevereiro  próximo  vindouro 772 

N.  4696  —  FAZENDA  —  Decreto  de  12  de  dezembro  de 
1902  — Modifica  o  decreto  n.  3810,  de  lô  de 
oatubro  de  1900 790 

N.  4697  —  PAZSNDA  —  Decreto  de  12  de  dezembro  de 
1902  —  Providencia  sobre  a  execução  do  a^t.  55 
do  regulamento  annezo  ao  decreto  n.  3622»  de  26 
de  março  de  1900 791 

N.  4698  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  -Decreto 
de  15  de  dezembro  de  1902  —  Grea  mais  uma 
brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  de  S.  Josó  da  Boa  Vista,  no  Estado  do 
Paraná 79 1 

N.  4699  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —Decreto 
de  15  de  dezembro  de  1902  —  Abre  ao  Minitterio 
da  Jastiça  e  Negócios  Interiores,  por  conta  do 
exercício  de  1902,  o  credito  supplementar  de 
618:730$,  sendo  141:750$  d  verba  —  Subsidio 
dos  Senadores  —  e  477:0'J0$  à  verba  —  Subsidio 
dos  Deputados 792 

N.  4700  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —Decreto 
de  15  de  dezembro  de  1902  —  Abre  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  conta  do 
exercício  de  1902,  o  credito  supplementar  de 
89:200$,  sendo  33:200$  &  verba  •*  Secretaria  do 
Senado  —  e  56:000$  à  verba  —  Secretaria  da  Ca- 
mará dos  Deputados 792 

N.  4701  —  RELAÇÕES  EXTERIORES  —  Decreto  de  18  de 
dezembro  de  1902  —  Publica  a  adhesão  da  Ke- 
publicík  de  Cuba  À  Convenção  Postal  Universal 
de  15de  junho  de  1897 , 793 

N.  4702  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —Decreto 
de  22  de  dezembro  de  1902  —  Abre  ao  Ministério 
da  Jastiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  extraor- 
dinário de  4:200$  para  pagamento  do  premio  de 
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viagem  conferido  ao  alamno  da  Escola  de  Minas, 
Pedro  Demosthenes  kache 795 

N.  4703  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES— Decreto 
de  22   de   dezembro  de    1902  —  Crea  uma  bri- 
gada de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  co-  ^ 
marca  de  Apparecida,  no  Estado  do  Piauhy 7^  ^ 

N.  4704  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —Decreto 
de  22  de  dezembro  de  1902  —  Crea  mais  uma 
brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  de  Assaré,  no  Estado  do  Ceara 796 

N.  4705  —  MARINHA  —  Decreto  de  22  de  dezembro  de 
1002  —  Abre  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito 
de  1.463:823$816,  supplementar  averba  n.  21 
do  art.  O*"  da  lei  n.  834,  de  30  de  dezembro 
de  1 90 1 79Í ) 

N.  4706— GUERRA  — Decreto  de  24  de  dezembro  de 
1902  —  Abre  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito 
extraordinário  de  2: 860^207  para   occorrer   ao 

Sagamenio  do  ordenado  que  compete  ao  escrivão 
o  almoxarifado  do  ex  ti  neto  Arsenal  de  Guerra 
do  Estado  de  Pernambuco^  Francisco  Maurício 

de  Abreu : 797 

I 

N.  4707  —  MARINHA  —  Decreto  de  20  de  dezembro  de 
1902  —  Abre  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito 
extraordinário  de  50:000$  para  satisfazer  &s  des- 
pezas  de  representação  e  cortezia  naval  para  com 
as  marinhas  estrangeiras  que  se  fizeram  repre- 
sentar por  occasião  de  ser  commemorado  o 
>3<>  anniversario  da  Republica  e  empossado  o 
novo  Presidente 797 

N.  4708  —  FAZENDA  —  Decreto  de  27  de  dezembro  de 
1902  —  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
extraordinário  de  3:000$  para  restituição  do 
deposito  de  igual  quantia  feito  por  Adolpho 
Gomes  Netto 798 

N.  4709  —  FAZENDA  —  Decreto  de  27  de  dezembro  de 
1902  —  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
extraordinário  de  107^00  para  pagamento  da 
indemnização  devida  a  Joaquim  Gomes  de  Souza 
Braga  em  virtude  da  sentença  do  Supremo  Tri- 
bunal  Federai 798 

N.  4710  — JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES —Decreto 
de  29  de  dezembro  de  1902  —  Altera,  na  parte  re- 
lativa ao  Distrícto  Federal,  as  instruoçOesannexas 
ao  decreto  n.  4095,  de  11  de  dezembro  de  1902, 
para  a  eleição  do  Vice-Presidente  da  Republica 
no  período  presidencial  de  1902  a  190(3  e  para  as 


DO  PODBR  EXECUTIVO  31 

Pags, 
eleições  federaes  que  se  realizarão  no  dia  18  de 
fevereiro  próximo  vindouro 799 

N.  4711  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —Decreto 
de  29  de  dezembro  de  1902  —  Abre  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  ex- 
traordinário de  1)00:000$  para  despezas  com  o 
serviQO  de  hygiene  de  defesa  na  Capital  da  Repu- 
blica, avocado  para  a  administração  federal 800 

N.  4712—  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES— Decreto 
de  29  de  dezembro  de  1902  —  Crea  uma  brigada 
de  cavallaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca 
de  Caçapava,  no  Estado  de  S.  Paulo 801 

N.  4713  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —Decreto 
de  29  de  dezembro  de  1902  —  Abre  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
I4:868$590,  supplementar  ás  seguintes  verbas  do 
art.  2'  da  lei  n.  834,  de  30  de  dezembro  de  1901 : 
n.  11  — Justiça  Federal.  —  n.  26  —  Escola  de 
Minas, »  n.  27  — Gymnasio  Nacional,  Externato, 
e  n.  31  —  Instituto  dos  Sardos-Mudos 801 

X.  4714—  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  -  Decreto 
de  ÍW)  de  "dezembro  de  1902  —  Abre  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
30:300$,  supplement ir  à  verba  O''  do  art.  2^  da 
lei  n.  834,  de  30  de  dezembro  de  1901,  para 
pagamento  de  ajudas  de  custo  dos  deputados  e 
senadores 802 

N.  4715  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  89  de  dezembro  de  1902  —  Abre  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  extra- 
ordinário de  3;992$603,  para  pap:amento  de  ven- 
cimentos e  custas  de  processo  devidos  ao  lente 
substituto  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de 
Janeiro  Dr.  Augusto  de  Souza  Brandão. ........      80.) 

N.  4716  —  MARINHA  —  Decreto  de  -29  de  dezembro  de 
1002  —  Abre  ao  Míoisterio  da  Marinha  o  credito 
extraordinário  de  260:000$,  para  indemnizar  o 
Banco  da  Republica  do  Brazil  de  igual  somma 
despendida  com  a  recepção  da  esquadra  do  Chile, 
com  as  exéquias  em  homenagem  aos  diplomatas 
chilenos  aqui  fallecidos  e  com  os  preparativos 
para  o  transporte  de  seus  corpos 803 

N.  4717  —  MARINHA  —  Decreto  de  29  de  dezembro  de 
1902  —  Abre  a  o  Ministério  da  Marinha  o  credito 
de  cento  e  cincoenta  e  dous  contos  quinhentos  e 
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curso efléctuado  em  1893 ,.•      817 


V 


DO  PODER  EXECUTIVO  33 

Pags. 
N.  4726  —  FAZENDA  —  Decreto  de  31  de  dezembro  de 
1902  —  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
de  128:868s,  supplementar  á  verba  16<^  do  art.  23 
da  lei  n.  834,  de  30  de  dezembro  de  1901 818 

N.  4727  —  FAZENDA  —  Decreto  de  31  de  dezembro  de 
1902  —  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
extraordinário  de  40$538,  ouro,  e  2.255:694$24U 
papel,  para  pagamento  de  dividas  de  exercícios 
lindos 819 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 
1902 

(VOLUME    H) 


DECRETO  N.   4445  —  de  1  de  julho  de  1902 

Autoriza  a  organlsação  da  sociedade  anonyma  —A  Accumal adora -^  & 
approva  oi  respeetiyos  estatutos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendi^ndo  ao  aue  requereram  Sjririo  de  Campos  o  José  Pie- 
dade, cidadãos  braz!leii*os,  domiciliados  na  c  ipital  do  Estado  de 
S,  Paulo: 

Resolve  autorizar  a  orgauisação  da  goeiedade  anonyma  deno- 
minada—A  Accumuladora— e  approvar  os  estatutos,  <|ue  a  este 
acompanham,  pelos  quaes  reger-:se-ha  a  jeaesma  sociedade. 

Capital  Federal,  1  de  julho  de   1902,  14»  da  Republica. 

M.  Ferraz  ms  Campos  Sallbs. 
Joaquim  Muriinho, 

.Estatutos  da  mtkk  mmim  <(  A  knimlaiíeiti  ly 

.     CAPITULO   I 

FINfi,    SEDE    £  DURAÇÃO   DA  SOCIEDADE 

Art.  \.^  Sob  a  denomina^^  €  A  Accomaladora  >  é  cocnti^ 
taida,  eom  s6de  e  foro  nesta  capital  do  Estado  de  S.  Pauio, 
ama  saciedade  anonyma,  que  será  regida  pela  legislação  espe- 
cial em  vi^r   e  paios  pi'esente6  estatutos. 

Ajrt.  2.<>  O  prazo  de  durjQao  da  soeiaiado  é  de  50  annos, 
o  4ual  poderá  ser  prorogado  por  deliberação  da  assembléa 
geral  de  accionistas. 
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Art.  3.0  A  sociedade  poderá  estabelecer  agencias  nas  prin- 
cipaes  cidades  deste  Estado,  constituindo  foro  e  domicilio  ju- 
Pinico,  a  jiiizo  da  diroctoria,  onde  for  conveniente. 

Art.  4.<»  Os  ftns  da  sociedade  são: 

a)  emittir  titules  do  accumiilaçao  de  economias  amoFtâ- 
zavois  por  sorteios  periódicos  de  grupos  proporcionaes  á.? 
emissões  feitas,  pela  maneira  expUcada  nas  clausulas  quo 
acompanham  o  pedido  de  carta  de  autorização ; 

b)  realizar  seguros  de  vida  em  todos  os  seus  géneros  e 
eombinacões  conhecidas  e  permlttídas. 

§  !.<>  Não  poderá  «  A  Accumuladora »  praticar  operações 
extranhas  ao  sou  fim  capital,  sob  pena  de  lhe  ser  cassada 
a  autorização  concedida   para  continuar  a  funccionar. 

§  2.®  Não  podorá,  outrosim,  eífectuar  seguros  em  outra 
qualquer  companhia  nacional  ou  estrangeira,  dentro  ou  fora 
do  paiz. 

CAPITULO  II 

DO  CAPITAL 

Art.  5.<»  o  capital  inicial  da  sociedade  será  de  cem  contos 
de  réis  (100:000$)  divididos  cm  mil  acções  do  valor  nominal  de 
cem  mil  réis  cada  uma,  nominativas  e  transferíveis  na  forma 
da  lei. 

Art.  6.<*  Integrallzado  este  capital  pela  realização  de  todas 
as  entradas  ou  mesmo  com  os  lucros  líquidos,  verificados  an- 
nualmente,  poderá  elle  ser  elevado  até  mil  contos  de  réis 
(1.000:000$),  caso  assim  o  delibere  a  assembléa  geral  do  ac- 
cionistas. 

Art.  7. •  Realizada  a  primeira  entrada,  que  não  deverá  ser 
inferior  a  dez  por  cento  do  valor  de  cada  acção,  poderá  a  di- 
rectoria, á  proporção  das  necessidades  sociaes,  fazer  novas  cha- 
madas, mas  com  um  intervallo  nânimo  do  30  dias,  uma  da 
•outra. 

Paragrapho  nnico.  Fica  salvo  a  qualquer  accionista  o  direito 
de,  em  qualquei*  tempo,  rojJizar  a  integrallzaçâo  de  suas  acçõea 
•e,  nesse  caso,  lhe  serão  abonados  os  juros  de  6  %  ao  anno  sobre 
as  quantias  antecipadas. 

Art.  8.0  Os  accionistas  que  não  realizarem  as  entr:;das  de 
capital  no  prazo  estabelecido  pela  directoria  e  annunciado  pela 
imprensa  pagarão  os  juros  da  mora  na  razão  de  1  %  ao  mez. 

Decorrido  o  prazo  de  sessenta  dias  do  prazo  marc:ido  pela 
■directoria,  o  accionista  remisso  será  compellido  a  realizar  as 
entradas  em  atrazo,  na  conformidade  4o  direito  vigente,  salvo 
si  ella  entender  que  devem  cahir  em  commisso  as  respectivas 
acções  ;  e,  nesta  h^rpothese,  será  levada  á  conta  do  Amdo  de 
reserva  a  importância  das  entradas  realizadas,  procedendo  a 
jdirectoria  á  reemiss&o  das  respectivas  acções,  tomando  os  novos 
títulos  os  mesmos  números  dos  annullados* 
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Àrt.  9.0  Nenhuma  transferencia  será  feita  sem  provia  noti- 
ficação &  directoria,  com  antecedência  de  três  dias,  no  minimo. 
Essa  njtiâcaçEo  deverá  conter  o  nome  do  transferente,  o  do 
adquirente,  numero  do  acções  a  adquirir  e  preço  da  transfe- 
rencia. 

A  assembléa  gorai,  convocada  extraordinariamente  para  esse 
fim,  poderá  deneçar  consentimento  para  a  transferencia  no 
caso  de  se  promptiflcar  ella  ou  algum  accionista  a  adquirir  aa 
acções  pelo  mesmo  preço. 

Art.  10.  O  facto  de*  subscrever  ou  adquirir  acções  da 
sociedade  implica  a  approvação  e  acceitação  destes  estatutos, 
em  todos  os  seus  termos  com  sigeiçâo  ás  deliberações  das 
assembléas  gerae^  como  também  ás  da  directoria  nos- 
limites  das  suas  attribuiçõe3. 

Nem  os  herdeiros  nem  os  credores  de  um  accionista  podem 
penhorar  bens,  registro  ou  valores  da  sociedade,  nom  accio- 
nal-a  pa'a  haverem  o  valor  das  acções  ou  das  dividas 
particulares,  nem  intervir  de  modo  nenhum  na  administração- 
social,  camprindo-lhes  acceitar  os  balanços  da  sociedade  e 
acatar  as  deliberações  da  directoria  e  da  assembléa  geraU 
como  os  accionistas  de  que  são  herdeiros  ou  credores. 


CAPITULO    m 

DA    ADMINISTRAÇÃO 

Art.  11.  A  sociedade  terá  a  seguinte  administração:  um 
conselho  director  composto  de  três  membros,  dos  quaes  um^ 
será  o  presidente  ;  e,  mais,  de  um  inspector  geral,  cujas 
attribui<;ões  bem  como  os  respectivos  honorários  serão  marea- 
dos pela  assembléa  geral  de  installação. 

Paragrapho  único.  Os  directores  serão  eleitos  de  cincj  em 
cinco  annos,  podendo  ser  reeleitos. 

Art.  12.  Cada  um  dos  directores  eleitos,  antes  de  entrar 
no  exercício  de  suas  funccõea,  prestará  caução  de  cincoenta 
acções  da  sociedade,  para  garantir  a  sua  gestôío.  Esâas  acções,, 
cuja  cautela  deverá  ser  depositada  nos  cotces  da  sociedade^ 
serão  inalienáveis  durante  o  tempo  da  gestão. 

Não  poderão  os  directores  accumular  esse  cargo  com  qualquer 
outra,  remunerado,  nesta  sociedade . 

Art.  13.  £m  caso  de  Impedimento  temporário  de  um  dos 
directores,  por  motivo  justificado,  os  desimpedidos  deverão  con- 
vidar a  um  accionista,  que  julgarem  idóneo,  para  o   substituir 

A  remuneração  que  compete  ao  substituto  será  marcada  de 
mutuo  accordo  entre  elle  e  os  effectivos. 

Paragrapho  único.  Será  considerada  renuncia  ou  abandono* 
a  ausência  da  sede  social  por  mais  de  30  dias,  sem  causa  justi- 
ficada ou  prévia  annuencia  da  directoria. 
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Art.  14.  A  directoria  reunir-se-ha,  ao  menos,  uma  vez  por 
mez,  e  das  suas  resoluções,  tomadas  por  maioria  de  votos  pre- 
sentes, lavrar-se-hão  actas  em  livro  especial. 

Art.  15.  Incumbe  á.  directoria: 

a)  administrar  os  negócios  e  bens  da  sociedade,  na  forma  do 
direito  e  destes  estatatos,  praticando  todos  os  actos  necessários 
a  este  fim,  inclusive  os  do  transigir,  renunciar  ou  alienar 
direiíos,  fazer  retiradas,  transferencias  e  alienação  de  rendas, 
fundos  ou  valores  pertencentes  á  sociedade ; 

b)  confeccionar  e  ftizer  cumprir  os  regulamentos  relativos  a 
todos  os  seus  ainàliares  e  ás  opei*aç5es  da  sociedade ; 

e)  nomear  e  demittir  todos  os  empregados  ou  mandatários  e 
marcar-lbes  ordenados  e  attribuiçoes  ; 

d)  resolver  sobre  as  chamadas  de  capital,  transferencia  e 
commisBO  do  acções,  etc; 

e)  fixar  o  emprego  dos  ftmdos,  conforme  o  art.  28 ; 

fí  resolver  sobre  as  acções  judiciaes  em  que  a  sociedade 
tenha  de  responder  como  autora  ou  ré ; 

g)  fixar  as  despczas  annuaes  da  administração  ; 

h)  estabelecer  e  prestar  as  contas  annuaes,  fixando  as  re- 
servas o  os  dividendos,  ad  referendum  da  assemblóa  geral ; 

t)  fundar  as  agencias  que  julgar  necessárias,  de  accordo  com 
o  art.  3°; 

j)  convocar  extraordinariamente  a  assemblóa  geral,  quando 
julgar  necessário  nos  casos  previstos  na  lei. 

Art.  16.  Ao  director-presidente  incumbe: 

a)  presidir  as  reuniões  da  directoria,  ser  órgão  delia  e 
regular  os  seus  trabalhos  ; 

b)  convocar  em  nome  da  directoria  as  assembléas  geracs 
ordinárias  ou  extraordinárias ; 

c)  redigir  o  relatório  annual  e  assignar  o  balanço  e  contas 
da  sociedade  o  apresentar  esses  documentos  á.  as-jembléa  geral 
ordinária,  em  nome  da  directoria  ; 

d)  assignar,  na  mesma  qualidade,  as  nomeações  de  inspe- 
ctores, agentes,  banqueiros  e  quaesquer  outros  representantes 
da  sociedade ; 

e)  tomar  quaesquer  medi  fas  que  entender  necessárias  aos 
interesses  sociae»,  devendo  sryeltar  posteriormente  esses  actos 
á  approva^o  da  directoria ; 

/)  representar  a  sociedade  em  suas  relações  com  terceiros 
ou  em  Juízo,  sendo-lhe  facultado  para  isso  constituir  man- 
datários ; 

ff)  fazer  executar  fielmente  os  presentes  estatuto»,  assim 
como  os  regulamentos  e  deliberações  da  directoria  e  assembltSa 
gerai  de  aecionistoe. 

Art.  17.  Para  boa  administraç&o  da  sociedade  terá  efla  os 
auxiliares  que  julgar  necessários. 
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CAPITULO  IV 

DA    COMMISSiO  FISCAL 

Art.  18.  Haverá  uma  commissão  fiscal  permanente,  com- 
posta de  três  membros  eífectiTos  e  tros  supplentes,  eleitos  an- 
nnalmente  em  cada  reunião  ordinária  da  assdmbléa  geral,  e 
que  exercerá  as  attribuições  que  são  concedidas  aos  conselhos 
íiseaes  pela  legisla^  yigente  sob.t)  sociedades  anonymas.  In- 
cmabe-lhe,  out/osim: 

a)  examinar  e  dar  parecer  sobre  as  contas,  balanços  e  demai^ 
actos  praticados  pela  directoria,  nodendo  oitendor  o  seu  exame 
á  escnpturação  geral  da  sociedaae; 

b)  assistir  aos  sorteios  periódicos  de  amonização  das  apólices, 
âscalizando-os  minuciosamente  ; 

c)  dar  Yoto,  meramente  consultivo,  nos  casos  de  duvida  ou 
divergência  entre  os  directores,  e  sempre  qu3  estes  appellarem 
para  sua  coadjuvação  nos  actos  de  administração  ; 

d)  do  resolvido  em  suas  reuniões,  que  serão  ao  menos  uma 
vez  por  mez,  lavrará  o  conselho  fiscal  uma  acta  em  livro  para 
esse  fim  especial. 

Art.  19.  Os  membros  eSbctivos  do  conselho  fiscal  percdbe- 
rão  o  honorário  mensal  de  150$,  o  serão  em  seus  impe- 
dimentos substituídos  pelos  respectivos  supplentes,  cabendo 
em  tal  caso  a  estes  os  honorários  daquelles,  polo  tempo  que 
durar  a  substituição. 

Art.  20.  Os  m3mbro8  do  conselho  fiscal  deverão  ser  accionistas 
o  poflsuir  peio  menos  50  acções  da  sociedade. 

CAPITULO  V 

DA     ASSEMBLEIA    GERAL 


Art.  21.  A  assembléa  geral  ordinária  se  effectuará  annual- 
mente,  três  mezes  após  o  encerramento  das  transacções  do 
anno  social  e  levantamento  do  respectivo  balanço,  para  pre- 
encher assim  as  exigências  da  legislação  em  vigor.  As  extraor- 
dinárias se  eíFectuarão  quando  a  directoria  entender,  ou  for 
requerida  por  accionistas,  representando,  ao  menos,  um  qúiitto 
do  capital   social. 

Art.  22.  Cada  grupo  de  cinco  acções  dará  direito  a  um 
voto,  até  o  numero  máximo  de  25,  devendo  ellas  ser 
inscriptas  com  antecedência  de  30  dias. 
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CAPITULO   VI 

BALANÇO,  FUNDO  DE  RESERVA  E  LUCROS 

Art.  23.  o  anno  financeiro  da  sociedade  começará  a  ser  con- 
tado do  dia  da  sua  installação,  devendo  o  balanço  das  operações 
ser  fechado  no  ultimo  dia  do  129  inez  docorrido  daquella  data. 

Ai*t.  24.  As  despezas  de  installação  da  sociedade  em  sua 
sôdo,  agencias  e  fiscalização  serão  amortizadas  em  prazo  não 
excedente  a  três  annos. 

Todas  as  domais  despezas  da  sociedade  serão  cada  anno  in* 
scriptas  na  conta  do  lucvos  e  perdas  da  exercício  em  que  forem 
feitas. 

Art.  25.  Somente  depois  de  deduzidos  da  receita  bruta  todas 
as  despezas  e  encargos  sociaes,  é  que  a  directoria  poderá  distri- 
buir bonificação  ou  dividendos  pelos  accionistas. 

Art.  26.  Dos  lucros  líquidos  verificados  annualmente  se  de- 
duzirão os  necessários  ã  constituição  do  fundo  securatorío,  que 
não  ó  mais  do  que  a  totalidade  das  reservas  teciínicas  dos  se- 
guros realizados  e,  em  seguida,  se  tirarão  10  r»  para  o  íúndo  de 
reseiTa  destinado  &  integralização  do  capital  inicial. 

Do  restante  se  ap  ;rtai^  20  «/q,  sendo  metade  como  bonifica- 
ção aos  directores  gerente  e  inspector  geral  e  o  restante  como 
bonificação  aos  in  ^orporadores,  distribuindo-se  o  saldo  liquido 
p^los  accl jnlstas  na  proporção  exacta  do  numero  de  acções  c 
importância  do  capital  de  cada  um  at:^  o  máxima  de  20  Vo  ao 
anno.  Quando  exceder  a  esse  limite,  será  o  excesso  distriliuido 
pelos  segundos,  que  são  os  possuidores  de  apólices  de  seguros  do 
vida,  e  pelos  mutuários,  que  são  os  possuidores  dos  títulos  de 
accuraulação. 

Avt.  27.  No  inventario  dos  bons  sociaes,  assim  como  no  ba- 
lanço annual  se  devera  fazer  distribuição  clara  entre  o  fundo 
sccuratorio  (reserva  das  apólices  de  seguros  de  vida)  e  o  fundo 
accumulativo,  representado  pelas  contribuições  doa  titulos  de 
acciímulação  em  vigor. 

CAPITULO  Vil 

APPLICAÇÃO  DOS  FUNDOS 

Art.  28.  Todos  03  fundos  da  sociedade,  excluindo  somente  os 
destinados  ao  pagamento  das  despezas  correntes,  como  amorti- 
za^o  dos  titulos  de  accumulação,  pagamentos  de  sinistros,  ho- 
norários da  administração,  despezas  ordinárias,  extraordina* 
rias,  etc,  serão  applicados: 

a)  em  compra  de  apalicds  federaes  ou  e^taduaos  ; 

b)  em  compra  e  venda  do  immoveis  de  boa  e  segara  renda  ; 

c)  em  hypothecas  u /banas,  cauções  sobre  apólices  e  titulos  d^ 
real  valor,  e  penhor  mercantil. 
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CAPITULO  VIII 

DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS 

Art.  29.  Oi  casos  não  previstos  nestes  estatutos  serão  regu- 
lados pela  lei  das  sociedades  anonymas  em  vigor  e,  nos  pontos^ 
em  que  esta  também  for  omissa,  peias  resoluções  da  directoria. 

S.  Paulo,  10  de  junho  de  1902.—  Os  incorporadores,  Sylvio  de 
Campos, — José  Piedade. 

DECRETO  N.  4446  —  de  2   de  julho  de  1902 

Abre  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  de 
50:000$  para  oocorrer  ás  despezas  de  propaganda  de  productos  mi- 
neraes. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  18,  n.  IV,  da  lei  n.  834, 
de  30  de  dezembro  de  1901,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas,  p^ra  occorrér  á.  despeza  de  propaganda  de- 
productos  mineraes  e  com  applicação  especial  ao  schisto  bitu- 
minoeo  de  Marahú,  no  Estado  da  Bahia,  o  credito  de  50:000$, 
por  conta  da  quantia  de  300:000$,  a  que  se  refere  a  citada  dis- 
posição. 

Capital  Federal,  2  de  julho  de  1902,  14o  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
António  Augusto  da  Silva, 


DECRETO  N.  4417  — de  3  de  julho  de    1902 

Grea  uma  brigada  de  infantaria  e  uma  de  cavallaria  de  Guardas 
Nacionaes  na  comarca  do  Rio  Grande,  no  Estado  do  Rio  Grande 
do  Sul. 

O   Presidente  da   Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,. 

Sara  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de    1896, 
ecreta  : 

Artigo  único.  Ficam  oreadas  na  Guarda  Nacional  da  co- 
marca do  Rio  Grande,  no  Estado  do  Rio  Grandd  do  Sul,  uma 
brigada  da  infantaria  e  uma  de  cavallaria,  aquolla  com  a  de» 
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signação  de  47",  que  se  conatituirá  de  três  batalhões  do  ser- 
viço activo,  ns.  139,  140  e  141,  e  um  do  da  reserva  sob  n.  47, 
e  esta  cora  a  do  52*,  que  se  coostituirà  de  dous  regimentos, 
ns.  103e  104,  osquaes  se  organisarâo  com  os  jíuardas  quali- 
ficados nos  districtos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as  dis- 
posições em  contrario. 
Capital  Federal,  3  de  julho  de  1902,  14«  da  líepubUca. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior, 


DECRETO  N.  4448  —  de  3  de  julho  de  1902 

Crea  uma  brigada  d«  cavallaría  de  Guardas  Naeioaaes  na  comarca  de 
Magé,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Uaidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  creadan^.  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Mag^,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  uma  brigada  de  ca* 
vallaria.,  com  a  desigaão  de  21»,  a  qual  se  constituirá  de  dou9 
regimentos  sob  ns.  41  e  48,  que  se  organisarâo  com  os  guardas 
qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca ;  revogadas 
■as  disposições  em  contrario. 

Capital    Federal,   3  de  julbo  de   1902,   14«  da   Ropoblioa. 

M.  Fkrraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior, 


DECRETO   N.  4449  —  de  3  de  julho  de  1902 

-Crea  mais  uma  brigada  da  infantaria  e  duas  de  caTallaría  de  Guar- 
das  Nacionaes  na  comarca  de  Além  Parahyba,  no  Eslado  de  Minas 
Geraes. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
•decieti: 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
-de  Além  Rarahyba,  no  Estado  de  Minas  Garsas,  dmís  uma  bri- 
dada de  infantaria  e  duas  de  cavaliaria,  aqaella  com  a  deit- 
gnação  de  iõa»,  q«e  se  contlitoirtL  de  tnf  batalhões  do  aerngo 
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activo,  ns.  457,  458  e459,  e  um  do  da  reserva  sobn.  153,  e 
estas  oom  as  de  Ô9*  e  70*,  que  se  constituir&o  de  dous  re^mentos 
cada  uma  sob  ns.  137,  138,  139  e  140,  os  quaesse  organisarão 
com  os  guardas  qualificados  nos  distriotos  da  referida  comaroa> 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  3  de  julho  do  1902,   14«da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior. 


DECRETO  N.  4450  —  de  3  de  julho  de  1902 

Abre  ao  Ministdrio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  conta  do 
exercício  de  1902,  o  credito  suppl ementar  de  1.381:875^,  sendo: 
316:575$  à  verba  Subsidio  dos  Senadores  e  1.065:300$  á  verba  — 
Subsidio  dos  Deputados. 

O  Presidenta  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bi-azil,  atten- 
dendo  a  que  as  verbJis  destinadas  ás  despezas  do  Congresso 
Nacional  se  tornavam  insufflcientes  no  corrente  exercício»  em 
-consequência  da  s9ssao  extraordinária  convocada  para  o  dia 
25  de  fevereiro  ultimo  e  ouvido  o  Tribunal  de  Contas,  nos 
termos  do  art.  70,  §  5»,  do  regulamento  approvado  pelo  de- 
creto n.  ^409,  de  23  de  dezembro  de  1896,  resolve  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  conta  do  refe- 
rido exercício,  o  credito  supplamentar  de  1.381:875$,  sendo: 
316:575$  á  verba  —  Subsidio  dos  Senadores —  e  1.055:300$  á 
verba  —  Subsidio  dos  Deputados  —  afim  de  occorrer  ao  paga- 
mento do  subsidio  dos  membr.>s  do  Congresso  Nacional  ató  3  de 
«etembro  futuro. 

Capital  Federal,  3  djâ  julho  de  1902,  U<>  da  Republica. 

M.  Ferraz  db  Caupos  Salles. 
Sabino    Barroto   Júnior. 


DECRETO  N.  4451  —  de  3  DdB  julho  db  1902 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores, por  conta  do  ezer- 
cicio  de  1902,  o  credito  supplementar  de  119:  53^33,  sendo  56:800$ 
á  verba  ~- Secretaria  do  Senado — e  62:733$333  &  verba ~-  Secretaria  da 
Camará  dos  DaputadoB. 

O  Presidente  da  Republiea  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  a  que  as  veroas  destinadas  ás  despezas  do  Congresso 
JKÍacional  se  tornaram  insufflcientes  no  corrente  exercício,  em 
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consequência  da  sessão  extraordinária  convocada  para  o  dia  25 
de  fevereiro  ultimo  e  ouvido  o  Tribunal  de  Conta?,  nos  termo» 
do  art.  70,  §  5»,  do  regulamento  approvado  pelo  decreto 
n.  2409,  de  23  do  dezeinbro  de  1896,  resolve  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  conta  do  referida 
exercício,  o  credito  supplementar  de  119:533$333,  a  saber: 
56:800$  á  verba  —  Secretaria  do  Senado,  sendo  25:750$  para  im- 
pressões e  publicações  dos  debates  e  para  as  despezas  motivadas 
pela  discussão  do  Código  Civil  e  31:050$  para  o  serviço  ta- 
chygraphico,<revisão  e  redacção  dos  debates ;  62:733$333  á  verba 
—Secretaria  da  Camará  dos  Deputados  —  sendo  19:800$  para 
impressões  e  publicações  dos  debates  e  42:933$333  para  o  ser- 
viço stenographico,  até  3  de   setembro  futuro. 

Capital  Federal,  3  de  julho  de  1902,  14^  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Cajipos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior, 


DECRETO  N.  4452  —  DE  4  de   julho  de  1902 

Isenta  os  concessionários  das  obras  do  porto  de  Manáos  dos  direitos 
aduaneiros  para  todo  o  material  destinado  ás  rdferidas  obras,  de 
conformidade  com  a  lei  n.  Si3,  de  23  de  dezembro  de  1901. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,. 
attendondo  ao  que  requereram  B.  Reymtiewicz  &  Comp.,  con- 
cessionários, por  decreto  n .  3785,  de  1  de  agasto  do  1900,  das 
obras  de  melhoramentos  do  porto  de  Manáos,  Estado  do  Ama-> 
zon>s,  e  usando  da  autorização  contida  no  art.  ^^  n.  III,  da 
lei  n.  813,  de  23  de  dezembro  d3  1901,  decreta: 

Artigo  unU^.  Ficam  os  concessionários  das  obras  de  melho- 
ramento do  porto  de  Manáos,  Estado  do  Amazonas,  isentos  do 
pagamento  de  direitos  a  luaneiros,  durante  o  prv^zo  da  rospe* 
ctiva  concessão,  para  todo  o  material  que  importarem  com 
destino  á  construcj;^  e  conservação  das  referidas  obras  e  dos 
armazéns  que  edificarem  nos  terrenos  desapropriados,  nos  de 
marinhas  e  aterrados,  ineluido  o  combustível  para  o  funccio- 
namento  das  machinas  precisas  ao  respectivo  serviço  e  movi-, 
mento  de  mercadorias. 

Capital  Federal,  4  do  julho  de  1902,  14<>  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
António  Augusto  da  Silva, 
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DECRETO  N,  4453  —  de  5  db  julho  de  1902 

Crea  uma  brigada  de  infaataria  de  Guardas  NaoioDaes  na  comarca  de 
S.  Paulo  de  Oliyença,  no  Eslado  do  Amaxonas. 

O  Presideato  da  Republica  dos  Estados   Unidos  do  Brazil, 

Sara  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
ecreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca  4^ 
S.  Paulo  de  Olivença,  no  Estado  do  Amazonas,  uma  brigada  de 
infantaria,  com  a  designação  de  33^,  a  qual  se  constituirá  de 
três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  97,  98  e  99,  e  um  do  da 
reserva,  sob  n.  33,  que  se  or^anisarao  com  os  guardas  quali- 
ficados nos  districtos  da  reforida  comarca ;  revogadas  as  dlspo- 
liições  cm  contrario. 

Capital  Federal,  5  de  julho  de  1902,  H»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior. 


DECRETO  N.  4454  —  de  5  de  julho  de  1908 

Crea  uma  brigada  de  artilharia  e  mais  uma  de  infantaria  de  Guardas 
Nacionaes  na  comarca  de  Humaytá,  no  Estado  do  Amaionas. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 

Sara  execução  do  decretou.   431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
ecreta: 

Artigo  único.  Ficam  croadas  na  Ouarda  Nacional  da  comarea 
de  Humaytá,  no  Estado  do  Amazonas,  uma  brigada  do  arti- 
lharia e  mais  úmà  Ce  infantaria,  esta  com  a  designação  de 
34^,  que  se  constituirá  do  três  batalhões  do  serviço  activo, 
ns.  100,  101  e  102,  e  um  da  reserva  sob  n.  34,  o  aquella  com 
a  de  6\  que  se  constituirá  de  um  batalhão  de  artilharia  de  po- 
sição e  um  regimento  de  artilharia  de  campanha,  ambos  sob 
n.  6,  os  quaesse  organisarão  com  os  guardas  qualificados  nos 
districtos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Capital  Federal,  5  de  julho  de  1902,  14"*  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior , 
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DECRETO  N.  4455  -- 1»:  5  Dl  j0LHG.de  190g 

Creauma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de 
Teífó,  no  Estado  do  Amazonas. 

O  Presidonte  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil» 

Sara  execução  do  decreto  n.  431,  do  14  de  dezembro  de  1896, 
ecreta: 

*  Artigo  uDíco.  Fica  croada  na  Guarda  Nacional  da  comarca  de 
TefEé,  no  Estado  do  Amazonas,  mais  uma  brigada  de  infantaria 
com  a  designação  de  35%  a  qual  so  constituirá  de  três  bata- 
lhões do  serviço  activo,  ns.  103,  104  o  105,  e  um  do  da 
^■eserva  sob  n.  35,  que  se  or^anisarâo  com  os  guardas  quali- 
ficados nos  districtos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Capital  Federal,  5  de  julho  de  1902,  14""  da  Republica. 

M,  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior, 


DECRETO  N.  4456-—  de  5  de  julho  de  1902 

Crea   mais   uma  brigada   de  inraataria   de    Guardas  Nacionaes  na 
comarca  de  Dores  da  Boa  Esperança,  no  Estado  de  Minas  Geraen. 

O  Pi-esidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BnziU 
^i*a  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  ld96, 
decreta: 

Artigo  nníco.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comajrca  de 
Dares  da  Bo\  Esperança,  no  Estado  de  Minas  Geraes,  mais 
uma  brigada  de  infantaria  com  a  designação  de  154^,  a  qual  ae 
constituirá  de  ires  ba;talh5es  do  serviço  activo,  ns.  460,  461 
6  462,  e  um  do  da  reserva  sob  n.  154,  que  se  organisarão  oom 
os  guardas  qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  5  de  julho  de  1902,  14o  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sab-ino  Barroso  Júnior. 
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DECRETO  N.  4457-—  de  8  MS  j^ho  be  1908 

Enleva  a  MMa  adminisferati^a  da  Santa  Casa  de  Misericórdia  e- 
Hospital  de  Lázaros  de  Sabará,  no  Estado  de  Minas  Geraes,  da 
obrigação  do  pagamento  de  1:736|250. 

O  Presidente  da  Repabliea  dos  Estadas  Uaídos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  ao  Governo,  no  §  9^  do  art.  31 
da  lei  n.  834,  de  30  de  dezoinb/o  de  1901,  resolve  relevar  a 
Meaa  administrativa  da  Santa  OasJi  de  Misericoi*dia  e  Hospital 
de  Lázaros  do  Sabará,  no  Estado  de  Minis  Geraes  da  obrigação 
do  pagamento  da  quantia  de  1:736|850,  correspondente  á  liqui-^ 
dação  das  três  quintas  partes  do  extincto  vinculo  do  Jaguára. 

Capital  Federal,  8  de  julho  de  1902,   14°  da  Republica. 

M.  FEaitAz  DE  Campos  Salles» 
Joaquim  Murtinho. 


DECRETO  N.  4458  — de  12  de  julho  de  1902 

Restabelece  o  decreto  n.  2831,    de  14   de  marco  de  1898. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Eãtados  Unidos  do  Brazil  r 
Resolve  decretar: 

Artigo  unioo.  E' restabelecido  o  decreto  n.  2831,  de  14  de 
março  de  1898,  que  creou  as  circumscripções  fadei^aes  na  secção 
da  Parahya,  ficando  revogado  o  de  n.  3135,  de  26  de  no« 
vembro  daquelle  auno. 

Capital  Federal,  12  de  julho  de  1902, 14""  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior, 


DECRETO  N.  4499  —  de  12  DfE  julho  de  190(B 

Crea  mais    uma   brigada  de   infantaria  de  Guardas  Nacionaes    na 
comarca  de  Tamboril,  no  Estado  do  Ceará. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidoi  do  BraziU 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta  : 

Artigo  unioo.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Tamboril,  ao  Estado  do  Ceará,  mais  uma  brigadi  de  infan- 
taria com  a  designaçlo  de  67»,   a  qual  se  coastitutrá  de  três 
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batalhões  do  serviço  activo,  ns.  199,  200  e  201 ,  e  um  do  da 
reserva  sob  n.  67,  que  se  organisai^  com  os  guardas  qualifi- 
cados  nos  districtos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as  dispo* 
lições  em  contrario. 

Capital  Federal,  12  de  julho  de  1902,  14"*  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior. 


DECRETO  N.  4460  —  de  12  de  julho  de  1902 

Cr6a  mais  uma  abrigada   de  infantaria  de  Guardas    Nacionaes  na 
comarca  de  Dous  Córregos,  no  Estado  de  S.  Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 

Sara  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
ecreta: 

Artigo  único.  Fica  crcada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Dous  Córregos,  no  Estado  de  S.  Paulo,  mais  uma  brigada 
de  infóntaria  com  a  designação  de  106*,  a  qual  se  constituirá 
de  três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  316,  317  e  318,  e  um 
do  da  reiserva  sob  n.  106,  que  se  organísarao  com  os  guardas 
qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  12  de  julho  de  190?,  14®  da  Republica. 
M.   Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior. 


DECRETO  N.  4461  —  de  12  de  julho   de  1902 

Crea  três  brigadas  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de 
Itapetininga,  no  Estado  de  S.  Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Eitados  Unidos  do  Brazit, 
para  execução  do  detreton.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  co- 
marca de  Itapetininga,  no  Estado  de  S.  Paulo,  três  brigadas  de 
infantaria  com  as  desimaçoes  de  107»,  108»  e  109»,  as  qúaes  se 
constituirão  de  três  batalhões  do  serviço  activo  e  um  do  da 
reserva,  cada  uma,    aquelles   de  ns.   319,   320,321,322,323, 
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324,  325,  396  G  327,  e  estes  sob  ns.  107,  108  e  109,  que  se 
organisarão  com  os  guardas  qualificados  aos  dis:ricto3  da 
referida  comarca  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  12  de  julho  de   1902,  H»  da  Republica. 

M.  Ferraz  pc  Campos  Salles, 
Sabino  Barroso  Júnior, 


DECRETO  N.  4462  —  de    12   de  julho  de  1902 

Crea  duas  brigadas  de  infantaria  e  nma  de  caTalIaria  de  Guarda» 
Nacionaes  na  comarca  de  S.  Ldí>poIdo,  no  Eslado  do  Rio  Grande- 
do  Sul. 

O  Presideate  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,. 
p]»ra  execução  do  decreto  o.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  aoico.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  co- 
marca de  S.  Leopoldo,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  duas 
brigadas  de  infantaria  o  uma  de  cavallaria,  aquellas  com  as 
designações  de  48»  e  49»,  que  se  constituirão  de  três  batalhõos 
do  serviço  activo  e  um  do  da  reserva,  cada  uma,  sob  ns.  142, 
143,  144,  143,  146,  147,  48  e  49,  e  esta  com  a  de  53»,  que  se 
constituirá  de  dous  regimentos  sob  ns.  105  e  106,  osquaes  sa 
organisavão  com  os  guardas  qualificados  nos  districtos  da  re- 
ferida  comarca;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  12  de  julho  de    1902,    14*  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior» 


DECRETO  N.  4463  —  de  là  de  julho  de  1902 

Avoca  para  a  administração  federal  o  serriço  de    hygiene  deíensÍTa 
na  Capital  da  Republica,  e  dá  outras  provi iencias. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  on- 
siderando  que  a  lei  n.  85,  de  20  de  setembro  de  1892,  que  deu 
organisação  ao  governo  municipal  do  Districto  Federal,  expres- 
samente excluiu,  em  s)u  art.  58,  paragraphõ  único,  dos  serviços 
de  hygiene,  que  deviam  ser  transferidos  á  Municipalidade,  o  da 
<  execução  de  quaesquei'  providencias  de  natureza  defensiva 
contra  a  invasão  de  moléstias  exóticas  ou  disseminação  das  in- 
dígenas na  Capital  Federal,  emprogando-se  para  tal  fim  todos 
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OS  moios  sanceionados  pela  scioncia  ou  aconselhados  pela  obser- 
vação, taes  como  rigorosa  vigilância  sanitária,  assistência  hos- 
pitalar, isoiame^ito  e  desinfecção  »  ;  o  que  significa  que  a 
hygiene  munxipal  ficou  sendo  constituidi  exclusivamente  pela 
hygione  de  aggrossão,  qud  tem  por  objecto  o  saneamento  do 
mcjo  em  todos  os  seus  detalhes  e  as  rogras  precisas  para  con- 
servai o  ; 

Cjnsiderando  que,  a  despeito  do  tão  clara  disposição,  o  serviço 
de  hy^ieno  defenSiVa,  que  a  lei  manda  considerar  federal,  fui 
indevidam  tnto  transferido  á  Municipalidado,  que  também  in- 
devidami^nte  o  acceitou  e  administrou,  depois  de  regulamen- 
tal-o,  como  si  serviço  municipal  fosse  ; 

Considerando  que  o  inte/osso  publico  reclama  a  obser^-ancia 
integral  do  citado  paragrapho  único,  não  sando  admissível  que 
por  mais  tempo  continue  a  cargo  da  Municipalidade  a  hygiene 
do  defesa  conti'a  as  moléstias  transmissíveis  na  Capital  Fedoral, 
quando  os  outros  serviços  no  mesmo  paragrapho  excluídos  da 
hygiene  municipal  se  acham  sob  a  administração  do  Governo  da 
União ; 

Considerando,  por  fim,  que  a  insalubri  lade  peo«Uar  da  Ca- 
pital Federal  é  constante  ameaça  á  saúde  publica  nos  Estados  e 
duradouro  perigo  para  o  bem-estar  geral*  polo  qual  deve  a 
União  continuamente  velar  : 

Resolve  avocar  para  a  administração  federal  o  serviço  de  que 
trata  o  n.  11  do  paragrapho  unloo  do  art.  58  da  lai  a.  85,  de  20 
de  setembro  de  1892,  enoo  *]^orando-o  ao»  serviços  regulamaB- 
tares  da  Diroctoria  Geral  de  Saúde  Publica,  e  annullar  os  aotos 
anterioros  do  Poder  lãxoéutivo  pelos  quaes  tal  serviço  foi  Ule- 
galmonte  transferido  ã  Municipalidade  do  IXfftricto  Fedecai. 

Capital  FedercU,  12  de  Julho  de  1902,  U«»da  RcpuWica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sobitio  Barroso  Júnior. 


DECRETO  N.  4464 r-  de  12  de  julho  de  1902 

Estabelece  as  bases  para  a  regulamentação  dos  serviços  de  hygiene  de 
defesa  da  Capital  Federal. 

0  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
tendo  em  vista  o  decreto  n.  4463,  desta  daia,  que' avooa  plkraa 
União  os  serviços  de  hygiene  defonsiva  na  Capital  Federal* 
resolve  qqe,  n  i  regaiameataçie  des  mesmet^erviços,  se  ob- 
servem as  seguintes  boeeít: 

1  .*  Os  serviços  de  hygiene  defensiva  na  Capital  Federal  oom- 
prebendem:  a)  a  policia  sanitária  contra  as  moléstias  transmis- 
«iveis ;  ^)  a  aflilstencia  hospitalar ;  c)  o  isolamento  e  desin- 
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Useçao  :  tudo  noB  termos  do  n.  n  do  paragrapho  unioo  do  art.  58 
da  lei  D.  H5,  de  âO  de  setembro  de  18(^2. 

a)  A  policia  saAttaria  federal  terá  por  ol^ecto  a  averi^açâo 
dos  caNos  de  moléstias  transmissíveis  e  o  emprego  dos  meios 
adequ. V •  oA áextincção  das  epidemias e endemias»  exceptuados  os 
«fferentes  ú,  liygiene  de  aggressSo.  O  eonheeimeatj  dos  casos 
•occarreiUQs  do  taes  moléstias  resultará  da  —-  indagação  o  da 
notificarão  compulsória.  A  indagação  consistirá  nas  visitas do- 
mieilianas  em  zona  ou  região  em  que  appareeerem  caso^  de 
moléstias  transmissíveis  ou  haja  receio  que  apparcçam. 

Ne.-<sa^  visitas  a  autoridade  federal  terá  qualidade  para 
apreci.ir  s  condições  do  raei)  om  que  se  manifestarem  as  refe- 
ridas moléstias  e  para  indicar  a  precisa  cori'ecção,  quer  appli- 
«eando  as  leis  federaes  ou  municipaes,  quer  solicitando  a  quem 
•dedt/eito  providencias  extraortdnarias. 

Das  deliberações  e  ordens  da  autoridade  sanitária  haverá  re- 
curso administrativo  pa/a  o  Miaisu:*o  da  Juatiça  e  Negócios  In- 
terioroá. 

A  notificação  compulsória  será  constituída  pela  obrigação, 
que,  succe<^i vãmente,  c  cada  um  em  falta  do  precedente,  terão: 
■o  medico  assistente,  partei.-a  ou  enfe/meira,  o  dono  do  domi- 
<5ilio,  o  pirente  mais  próximo  do  enfei'rao,  quo  com  elle  residir 
na  mesma  t»asiA,  o  chefe  do  estabelecimento  em  que  o  doente 
morar,  e,  finalmente,  o  visinho  contíguo  —  de  levar  ao  conheci- 
mento d;i  autoridade  sanitária,  pela  forma  que  for  det8i*minada, 
a  no.icia  ac  qualquer  doent)  de  noolestia  transmissível,  veri- 
ficada ou  suspeita,  com  ou  sem  assistência  medica. 

Como  metida  assecura»oria  da  efifecti vidado  da  notificado 
•compulso  4a,  será  instituído  o  serviço  permanente  da  verift- 
•ca(^  geral  de  óbitos. 

b)  A  assistenoia  hospitalar  será  facultada  ás  pessoas  que  aj^ 
direm,  e  ;.orQar*se-ha  obrigatória  nos  casos  adcante  assignalados. 

A  administração  asseg> irará  aos  doentes  o  direito  de  se 
tratarem  com  os  médicos  de  sua  confiança,  desde  que  disso  não 
decorra  ónus  especial  p  ,ra  o  estabelecimento.  £m  épocas  epide- 
micas,  o  Governo  insfcallará  hospitaes  em  pontos  diversos  da 
•cidade,  ou  dos  seus  subúrbios,  em  ordem  a  prestar  assistência 
prompta  aos  enfermos  e  a  facultar  aos  que  o  pedirem  o  recurso 
úo  isuUmento  nosocomial  voluntário. 

A  aiSíHteneia  hospitalar  sara  obrigatória  : 

Para  os  indigentes  ou  necessitados  ; 

Para  us  onfermos  encontrados  em  habitações  colloctivas  nas 
quaes  não  possam  ser  convenicntemjn^.e  imolados; 

Para  os  que  habitarem  dom.cilio  sem  as  precisas  condições 
hygienica»,  quer  par-^  o  isolamento  quer  para  o  tratamento  ; 

Par ;  os  que  infringirem  o  isolamento  estabelecido. 

c)  O  isolamento  será  applicado  aos  enfermos  e  ás  pessoas  quo 
<5om  olles  tiverem  tido  cont  le^iO,  salvo  a  hypothese  de  lhe  ser 
concedida  a  simples  vigilância  medica,  ajuízo  da  autoridade  sa- 
nitavia. 
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O  isolamento  dos  communícantes  far-se-ha  nos  seguinte?  casos: 
quando  voluntariamente  o  pedirem  ;  quando  náo  díspuzerem  de 
recurs'^s  para  a  sua  manutenção  ;  quando  não  ofTerecerom  ga- 
rantia de  submissão  á  vigilância  medica  ;  quando  não  pude  -em 
t/ansferir-SG  para  outi*o  domicilio  e  o  seu  precisar  de  expurgo 
rigoroso  ;  quando  não  se  sujeitarem  ás^  medidas  de  desinfecção 
ordenadas ;  quando  infringirem  as  regras  da  vigilância  medica. 

As  desinfecções  serão  gratuitas  ou  retribuídas  o  a  qualquev 
sord  p8i'mittido  pedil-as,  independentemente  da  declaração  de 
motivos.  A  administração  responderá  pjlos  prejuízos  que  a 
desinfecção  causar  aos  particulares,  si  os  ditos  prejuízos  resul- 
tavam de  descuido  ou  imperic.a. 

Emquanto  não  forem  regulamentados  os  serviços  de  hygiene 
defensiva,  a  autoridade  sanitária  guiar-se-ha  pelo  disposto  no 
presente  dec/eto,  pelas  leis  municipaes  e  pelas  instinicções  que 
rocober  do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores. 

Capital  Federal,  12  de  julho  de  1902,  14°  da  Republica. 

M.  F£RRAz  DE  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior, 


DECRETO  N.  4465—  de  12  de  julho  de  1902 

Concede  autorização  ao  Dr.  Eugénio  de  Barros  Falcão  de  Lacerda  e 
outros  para  organisareni  uma  sociedade  anonymasob  a  denominação 
de  —  Cooperativa  CítíI  dos  Funccionarios  Publicoi  Federaes. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazíl, 
atliondendj  ao  que  requereram  o  Dr.  Eugénio  de  Barros  Falcão 
dr-"  Lacerda,  bacharel  Jovino  Barrai  da  Fonseca  e  Diniz  de  Souza 
Mai'tins,  decreta : 

Artigo  único.  E*  concedida  autorização  ao  Dr.  Eugénio  de 
Barros  Falcão  do  Lacovda,  bacharel  Jovino  Barrai  da  Fonseca 
e  Diniz  de  Souza  Martins«  para,  dentro  cU)  jprazo  do  um  anno, 
or^aoisaiem  nesta  Capital  Federal  uma  sociedade  anonyma  sob 
a  donominaçâo  de— Cooperativa  Civil  de  Funccionai'ios  Públicos 
Feder.',es,  mediante  as  bases  que  apresentaram,  ficando  obrigada 
a  submette.'  á  approvação  do  Governo  os  respectivos  estatutos 
e  a  satisfazer  as  formalidades  exigidas  pela  legislação  em  vigor. 

Capital  Federal,  12  de  julho  de  1902,  14o  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Antcnio  Augusto  da  Silva, 
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Bases  para  organisaçao  da  sociedade  anonpa  —  Cooperativa 
CMI  dos  Funccionarlos  Públicos  Federaes,  a  que  se  refere  o 
decreto  n.  4461),  desta  data 


A  sociedade  tem  por  Am  prover  os  accionistas  dos  moihores 
artigos  de  uso  civil,  e  ero  geral  d3  tudo  quanto  é  neces-ario 
á  economia  do  lar,  pêlos  menores  preços    do  mercado. 

II 

A  duração  da  sociedade  serd  de  ciacoonta  annos  a  contar  da 
daia  da  sua  instaIi.wão. 

III 

O  patriaioDio  da  saciedade  será  constituído: 

1®  pelo  capital  de  cem  contos  do  róis  (lODtODO.JOOO),  re- 
presentado por  cinco  mil  acções  nominativas  do  valor  de  vinte 
mil  róis  (20$000)  cada  uma; 

2f*  pela  receita  proveniente  de  toias  as  transacções  effj- 
ctuadas  pela  mesma ; 

3**  pelo  fdndo  de  reserva ; 

4^  pelos  fUndos  especiaes  que  venham  a  ser  creados  ; 

50  pelos  bens  moveis  e  immoveis  que  venha  a  aiquirir. 

O  capital  social  poderá  ser  elevado  por  conveniências  e  des- 
envolvimento da  sociedade. 

IV 

As  mercadorias  83rão  vendidas  em  armazéns  estabelecidos 
pela  sociedade,  a  dinheiro  &  vista,  salvo: 

I»  aos  que  caucionarem  como  garantia  de  seu  debito  títulos 
da  divida  publica  ou  outros  de  notório  valor  ; 

2o  aos  accionistas  que  consignarem  para  pagamento  de  ves- 
tuário quantia  igual  á,  decima  parte  da  despeza  feita  ; 

3^  aos  accionistas  que  consignarem  o  ordenado  mensal  á 
sociedade,  tudo  de  accordo  com  as  disposições  de  leis  em  vigor. 


A  sociedade  será  administrada  por  uma  directoria  composta 
de  um  presidente,  um  secretario  e  um  thesoureiro,  e  um  con- 
selho fiscal  de  três  membros. 

A  primeira  directoria  servirá  por  cinco  annos  e  as  demais 
por  três,  podendo  ser  reeleitas. 
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DECRETO  N.  4466  —  de  15  de^juluq  Dfi    19Qâ 

Abre  ao  Misúaberio  da  Fazendit  o  credito  espeMal  de  6;53i)^t«)7,  para. 
pagamento  de  Tencimentos  ao  ex -inspector  da  Alfandega  <\ »  FJsfeado 
do  Espirito  Santo,  Apulcbro  Motta, 

O  ProsJdonij  da  Reçublica  doi  Esf,  idas  Unidos  do  BraziU  u)'indo 
da  autorização  conferida  ao  Pjdor  Executivo  no  art.  31,  a.  l,  da 
lai  n.  834,  do  30  de  '.ozenabvo  de  1901,  o  tonio  ouvido  o  Tribunal 
do  Contis,  na  conformidade  do  art.  2°,  §  2«,  n.  2,  lattr<t  C  do  (to- 
creto  logislativo  n.  392,  do  8  de  outubro  do  1896  : 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  F.aenia  o  credito  ')3p)cial  de 
6:530sl07,  para  occorrer  ao  pagam<3uto  dos  venciment»já  que 
deixou  de  receber  o  exinspactor  da  Alfande.jra  do  Es.ado  do  Es- 
pirito Santo,  Apulcbro  Motta.  e  rol-Uivos  a>  período  compre- 
bandido  entro  a  data  em  que  foi  suspe  iso  do  exerCiCi  >  >io  díto- 
cargo.  26  de  maio  de  1895,  atS  a  de  sua  exoneração,  '^7  de  abril 
de  1896. 

Capital  Federal,  15  de  julho  de  1902,  14P  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Oampos  Sallbs. 
Joaqum  MurUnikHé 


DECRETO  N.  4467  —  de  19  de  julho  de  1902 

Crea  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de- 
Paranaguá,  no  Estado  do  Piauhj. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  189Ô,  d  creta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Quarda  Nacional  da  comarca  de 
Paranaguá,  no  Editado  do  Piauby^  uma  brigada  de  iufantaria 
com  a  desigoação  de  33"^,  a  qual  se  constituirá  de  três  bat.ilh9es 
do  serviço  activo,  ns.  97,  98  e  99,  e  um  do  da  re>erva  sob 
n.  33,  que  se  organisarãooom  os  guardas  qualificados  nos  dis- 
trictos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Capital  Federal,  19  de  julho  de  1902,  14»  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior. 
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DECRETO  N.  4i63  —  de  19  de  julho  db  1902 

Oea  mái9  unm  brigada  de  infantaria  de  Quar^tr  Naoionam  na  comarca 
de  Baependy,  no  Estado  de  Mfnas  Qetaes. 

O  Piesidento  da  Republica  dos  Estados  Uaidos  do  Brazil,  para 
estecuçao  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896,  decreta: 

Artigo  uQtco.  Ficft  creada  aa  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Baependy,  no  Estado  de  Minas  Geraes,  mais  uma  brigada 
de  infantaria  com  a  desi.^^mação  de  155*,  a  qual  se  constituirá 
de  três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  463,  461  e  465«  e  um 
do  da  reserva  sob  n .  155,  que  sd  organisarão  com  os  guardas 
qualificador  no^  districtos  da  refòrlda  coiuarca;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  19  de  julho  do  1902,  14<>  da  Republica. 

M.  FfiRRAZ  DB  Campos  Sallbs. 
Sáb-^no  Barroso  Júnior. 


DECRETO  N..  44Ô9  — de  19- db  julho  db  1902 

Crea  mal?  uma  brigada    de    infantaria    de    Guard&s   Nacionaes  na 
comarca  de  Piracicaba,  no  Estado  de  S.    Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Un  dos  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  n.  491,  de  14  de  dezembro  de  1896,  decreta: 

Artigo  único,  Fica>  creada  na  Guarda  Nacioni^l  da  comarca 
de  Piracicaba,  no  Estado  de  S.  Paulo,  mais  uma  brigada  do  in- 
fantaria com  a  designação  de  1 10<^,  a  qual  se  constituirá  de 
três  bx talhões  do  serviço  ao.ivo,  ns.  328,  32Qe330^  e  umdo 
da  reserva  sob  n.  110,  que  se  organisarão  com  os  guardas 
qualiáoados  noB  districtos  dl  referidsi  oomATca;  revogadas  as 
disposições   em  contrario. 

Capital  Fcdo.*a],  19  de  julho  de  1902, 14»  da  Republica. 

M,  Ferraz  de- Campos  Salles* 
Sabina  Barroso  Júnior» 


DECRETO  N.  4470 —de  19  db   julho,  db  1908 

Crea  uma  brigada  de  cavallaria  de  Guardas  Naolonaea    na    oomaoca. 
de  Januaria,  no  Eatado  de-Minae  Geraea. 

O  Presidente  da  Republicai  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  n.  43T,  de  14  de  dezembro  de  1896,  deci^ta: 

Artigo  único.  Fica  oreada  na  Guarda  Nacional  da  comarca. 
de  Januaria,  no  Estado  de  Minas  Garaes,  uma  brigada  de  ca* 
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vallaria  com  a  designação  de   71*,  a  qn\\  se  canstituirá   de 
dous  rogimoTitos  sob  ns.   141  e  142,  que  se  organisarão  com  oa 
guai^das  qualifícaios  oos  dístrictos  da  referida  comaixui ;  refo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 
Capital  Federal,    19  do  julho  do  1903,  U^  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 

Sabino  Barroso  Júnior. 


DECRETO  N.  4471  —  ds  19  de  julho  de  1902 

€rea  uma  brigada  de   infantaria  de  Guardas   Naeionaes    na  oomareis 
de  Muado  Novo,  no  Estado  da  Bahia. 

O  .Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
'ezecu^  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  N  \cional  da  comarca 
de  Mún^o  Novo,  no  Estado  da  Bahia,  uma  brigada  de  infan- 
taria com  a  designação  de  73*,  a  qual  se  constituirá  de  ires 
batalhões  do  serviço  activo,  ns.  217,  218  e  219,  e  um  do  da 
reserva  sob  n .  73,  que  se  organisarão  com  os  guardas  quali- 
ficados nos  dístrictos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as  dis- 
j)osiçõc3  em  contrario. 

Capital  Federal,  19  de  julho  de  1902,  14*  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Cajiipos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior, 


DECRETO  N.   4472  —DE  19  de  julho  de    1902 

^^rea  uma  brigada  de  infantaria   de   Guardas  Nacíonaes  na  comarca 
de   Jaicós,  no  Estado  do  Piauhy. 

O  President3  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896,  decrota : 

Artigo  uaico.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
■de  JaicÔB,  no  Estado  do  Piauhy,  uma  brigada  de  infantaria 
coma  designação  de  34*,  a  qual  se  constituirá  de  três  batalhões 
do  serviço  activo,  ns.  100,  101  e  102,  e  um  do  da  reserva 
sob  n.  34  que  se  organisarão  com  os  guardas  qualificados 
nos  dístrictos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as  disposições 
»cm  contrario. 

Capital  Federal,   19  de  Julho  de  1902,  I4«  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior . 
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DECRETO  N.  4473  — de  19  de  julho  de  1902 

<3rea  uma  brigada  de  infantaria  e  uma  decayallaria  de  Guardas  Na» 
cionaes  na  comarca  de  Jaguarão,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul. 

O  Presideato  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  6i'azíl, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
deoreta: 

Artigo  único.  Ficam  c^eadas  na  Guarda  Nacional  da  co- 
marca de  Jaguarão,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  uma 
brigada  de  infantaria  e  uma  de  ca^allaria,  aquella  com  a  de- 
signado de  50»,  que  se  constituirá  de  três  batalhõôs  do  ser- 
viço activo,  ns.  148,  149  e  150,  e  um  do  da  reserva  sob 
n.  50,  e  esta  com  a  de  54»,  que  se  constituirá  de  dous  regi- 
mentos sob  ns.  107  e  108,  os  quaes  se  organisarâo  com  os 
guardas  qualiAcados  nos  districtosda  referida  comarca  ;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Capital  Feieral,  19  de  julho  de  1902,    W  á%  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior. 


DECRETO  N.4474  —  de  21  de  julho  de  1902 

■Approya  a  planta  e  orçamento  para  a  construcção  de  um  muro  de 
arrimo  no  kilometro  32  maia  iOQ^  do  prolongamento  da  Estrada  de 
Ferro  Barão  de  Araruama. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
^ttendendo  ao  que  requereu  a  Leopoldina  Railway  Company, 
limiied,  decreta: 

Artigo  único.  Ficam  approvados  a  planta  e  orçamento,  na 
Importância  do  trinta  e  seis  contos  novecentos  e  sete  mil  e 
duzentos  réis  (36;907$200),  que  com  este  baixam,  devidamente 
rubricados,  para  a  construcção  de  um  muro  de  arrimo  ao  kilo- 
metro 32  +  100«»  do  prolongamento  da  Estrada  de  Ferro 
Barão  de  Araruama,  sendo  a  referida  importância  levada 
4  conta  do  custeio  em  um  só  semestre. 

Capital  Federal,  21  de  julho  de  190B,    14»  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
António  Augusto  da  Silva, 
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DECRETO  N.  4475  —  de  S2  de  julho  de  1902 

Abro  ao  Ministério  da  Faionda  o  credito  eapscial  de  31:379|347  para 
indemnização  das  despezai  feitas  com  ò  CongressD  Nacional  de  Agri- 
cttUura. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BrazH, 
usando  da  autorização  conferida  ao  Poder  Executivo  nj  art.  31, 
§  14»  aa  lei  n.  834^  de  30  de  dezenibi*^^  de  1931,  o  tenda  ouvido 
o  Tribunal  de  Contas»  na  confor^niiade  do  art.  2s§2<>,  n.  2,. 
lettra  C,  do  deereto  legislativo  n.  392»  de  8  de  outubro  ái  I89d: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazen  la  o  credito  espDcial  de 
trinta  e  um  contos  tresentos  setenta  e  nove  mil  trezentos 
quarenta  e  seta  râis  (;H:  095347  )  para  indemniíação  das 
despezits  feitas  pela  Sociedade  Níacional  de  Agricultara  com  o 
Congresso  N^vcional  de  Agricultura,que  se  reuniu  nesta  Capital 
em  agost)  &  setembro  do  aano  flndo. 

Capital  Federal,  22  de  julho  de  1903,  14«  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Joaquim  Murtinho, 


DECRETO   N.    4476  —  de   23    de    julho  db    1902 

Approva  e  manda  executar  nora  tabeliã  para  distribuição  d«  farda- 
mento aos  aprendizes  marinheiros  e  revoga  a  que  se  acha  annexa 
ao  decreta  n.  1714»  de  16  de  maio  d«i894,  e  as  res|Motivas  obaer* 
vaçdes. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
resolve  approvar  ^  mandar  executar  a  tabeliã  de  distribuição 
de  fardamento  aos  aprendizes  marinheiros  que  a  este  acomr^ 
panha,  por  trazer  maior  regularidade  a  es%  serviço  e  economia 
para  os  cofres  públicos,  ficando  revogada  a  que  se  acha  annexa 
aa  decreto  n.  1714,  de  16  de  maio  de  18  i4,  com  as  respectivas 
observações. 

Capital  Federal,  23  de  julho  de  1902,  14«da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles  . 
José  Pinto  da  Luz. 
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Observações 

1.^  Os  commandantes  das  escolas  farSu)  declarar  nos  polidos 
as  quantidades  das  peças  que  corresponderem  a  cada  um  dos 
padi*58s  ou  medidas  adoptados  pelo  Commissariado  Geral  da 
Armada  para  a  confecção  do  fardamento.  Estas  medidas  são 
•designadas  pelos  ns.  la  4,  segundo  o  desenvolvimento  dos 
menores,  sendo  a  1*  para  os  de  10  a  11  annos,  a  â*  para  os 
•de  12  a  13,  a  3*  para  os  de  14  a  15  e  a  4*  para  os  do  16  a 
17  annos. 

2.»  As  fitas  para  bonaets  t3rão  o  distico— Escola  de  Aprendizes 
Marinheiros  —  sendo  vedado  o  uso  de  fitas  com  o  nome  da 
escola. 

3.*  Do  fardamento  distribuído  ao  assentar  praça  devem  flcar 
•convenientemeoto  arrecadados  :  1  camisa  e  1  calça  de  flanella, 
1  bouDet,  1  lenço,  1  camiseta,  1  par  de  sapatos  e  aspolainas, 
para  serem  ussídos  em  formaturas  ou  passeios. 

4.^  Fora  das  épocas  marcadas  neita  tabeliã,  permitte-se 
«nicamcnte,  em  casos  extraordinários,  abonar-se  1  calça  e  1 
•camisa  de  algodão  mescla  a  cada  aprendiz,  sendo  a  impor- 
tância descontada  no  respectivo  soldo,  não  excedendo  o  desconto 
de  1$  (mil  réis),  mensalmente.  Somente  depois  de  paga  uma 
pivida  poderá  o  aprendiz  contrahir  outra. 

5.*  Os  aprendizes  marinheiros  só  toi^o  direito  ao  1<>  semestre 
depois  de  três  mezes  do  praça. 

6.»  Os  semestres  terminarão  em  30  de  junho  e  31  de  de- 
zembro. 

7.»  Nos  climas  frios  serão  do  1&  as  camisetas,  as  ceroulas  e  . 
as  meias. 

8.»  Haverá  nas  escolas  roupa  de  encerado,  para  osapren- 
•dizes  que,  e:n  dias  chuvosos,  forem  detalhados  paiia  serviço 
externo. 

9.*^  Os  aprendizes  que  se  conservarem  no  hospital  por  mais 
de  seis  mezes  perderão  os  semestres  vencidos. 

10.^  Os  aprendizes  que  se  ausentarem  perderão  o  íisirdamento 
vencido  antes  d%  ausência. 

Secretaria  da  Mainnha,  23  de  julho  de  1902.—/.  Pinto  da 
Luz, 
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DECRETO  N.   4477  —  de  24  de  julho  de  1902 

Publica  a  adhesão  do  Creta  á  Convenção  Postal  Unitersal  de  Was- 
hington, de  15  de  julho  de  1897,  e  aos  accordos  da  mesma  data,  como 
abaixo  se  declara. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazib 
fHZ  publica  a  adhesao  de  Creta  4  Convenção  Postal  UnlversaU 
de  1.5  de  junho  do  1897,  ao  accordo  reiatiro  ao  serviço  do  valo» 
postacs,  i  convenção  sobre  a  permutação  de  encommondas 
postaes  o  ao  accardo  concernente  ao  sarviço  de  cobranças,  ^e- 
l^undoacamniunicação  do  Conselho  Federal  Suisso,  do  16  de- 
junho  próximo  passado,  ao  Ministério  das  Relaçõei  Exteriores, 
cuja  traducçao  official  a  este  acompanha. 

Capital  Federal,  24  de  julho  do  1902,    W  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Olyniho  de  Magalhcíes, 

Traducçao  —  Borna,  16  de  junho  de  1902  —  Sr.  Ministro  — 
Temos  a  honra  de  rometter  a  Y.  Ex.  a  inclusa  cópia  das  notas 
que  as  quatro  potencias  protectoras  de  Creta  dirigiram,  por  in- 
termédio dos  seus  representantes  em  Berna,  ao  Governo  da 
Confederação  Suissa  em  17  de  fevereiro  próximo  passado  e  7  da 
corrente,  com  o  fim  de  notificir  aos  Estados  que  fazem  parte  da 
União  Postal  a  adheiMbo  de  Creta,  para  o  1<»  de  julho  vmdouro. 
á  Convenção  Postal  Univsi*sal,  ao  aocordo  relativo  ao  serviço 
de  vales  postaes,  á  convenção  sobre  a  permutação  de  encom* 
mondas  postaes  e  ao  accordo  concernente  ao  serviço  de  co- 
branças, actos  concluídos  em  Washington  em  15  de  junho 
de  1897. 

Pela  presente  faço-vos  esta  notificação,  em  virtude  do  art.  24 
da  Convenção  Postal  Universal  (  art.  10  do  accordo  relativo  ao 
serviço  de  vales  postaes,  art.  18  da  convenção  sobre  a  permu- 
tação de  encommendas  postaes  e  art.  17  concernente  ãs  co- 
branças). 

Accrescentaremos  que  a  unidade  monetária  de  Creta  ó  o 
franco,  sob  a  denominação  de  drachma,  o  qual  S3  subdivide, 
como  no  systema  da  união  latina,  em  100  centésimos  ou  lepta. 

Emílm,  quanto  ã  contribuição  para  as  despezas  communs  da 
Secretaria  Internacional,  aquolle  paiz  cstd.  comprehendido  na 
7*  classe,  de  conformidade  com  às  disposições  do  artigo  XXXIV 
do  regulamento  de  detalhe  e  a  ordem  para  a  execução  da 
Convenção  Postil  Universal. 

Queira  acceitar,  Sr.  Ministro,  a  reitei*ada  segurança  da  nossa 
alta  consideração. 

Em  nome  do  Conselho  Federal  Suisso—O  Presidente  da  Con- 
l&deração,  ^emp.^O  Chanc?Uer  áa  Confideração,  Ringier. 
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S.  Ex.  Sr.  Ministro  das  Relações  Exteriores  dos  Bttadoa  Unidos 
do  Brazil,  Rio  de  Janeiro. 

Copia—Berna,  7  de  junho  de  1902— Sr.  Presidente— Para  res- 
ponderás perguntas  formuladas  por  V.  Ex.  em  data  deli  de 
março  ultimo  e  em  additamonto  á  notificação  datada  de  17  de  fe- 
vereiro, tenho  a  honra  de  levar  ao  conhecimento  do  Governo 
Federal,  de  accordo  com  o  que  ficou  estabelecido  entre  as 
<Iuatro  potencias  protectoras  de  Creta: 

1«,  que  a  Administração  Cretense  t&m  intenção  de  adberir 
não  sô  Á  Convenho  principal  da  UniSo  Postal  concluída  em 
Washington  a  15  de  junho  de  1897,  como  também  aos  demais 
accordos  assignados  no  mesmo  dia  e  relativos  :  1<>,  á  troca  de 
vales  postaes ;  2<»,  á  permusação  de  eneommendas  postaes  ; 
3^,  ao  serviço  de  cobrança  ; 

29,  que  a  adhesâo  de  Creta  t3rá  logar  a  partir  de  1  de  julho 
de  190á; 

3°,  que  a  respeito  dos  equivalentes  pelos  quaes  serão  perce- 
bidas as  taxas,  convém  notar  que  Creta  tem  por  unidade  mone- 
tária o  franco,  sob  a  denominação  de  drachma,  o  qual  S3  sub- 
divide, como  no  systema  da  União  latina,  em  cem  centésimos  ou 
lepta  ; 

4o,  que  para  a  contribuição  das  despezas  oommuns  da  Se- 
cretaria Internacioiíal,  Creta  será  incluida  na  1'^  classe,  de 
eonformidaide  com  as  disposições  do  art.  34  do  regulamento  de 
detalhe  e  de  ordem  para  a  execução  da  Convenção  de  Was- 
Mngton. 

Queira  acceitar,  Sr.  Presidente,  as  segaraaças  da  nossa  alta 
considerçao. 

Pela  França,  (assignado)  G,  Bihourd. 

Pela  Gran-Bretanha,  (assignado)  A.  C.  Grant  Duff. 

Pela  Itália,  o  Ministro  da  Bélgica,  encarregado  dos  interesses 
Italianos  na  Suissa,  ( assinado)  Cie.  deLtUaing. 

Pela  Rossiar  ( assignado )  A.   WeUmann. 


DECRETO  N.  4478  —  de  24  de  julho  de  1902 
Refoga  o  decreto  n.  3495,  de  13  de  novembro  de  1899. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
decreta: 

Artiffo  único.  Fica  revogado  o  decreto  n.  3495,  de  13  de 
novembro  de  1899,  que  creou  um  Consulade  em  Puorto  Alonso. 

Capital  Feieral,  24  de  julho  de  1902«  14»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Sallbs* 


Olyntho  de  Magalhães. 
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DECRETO  N,  4479  —  DE  S6  de  julho  de  1908 

Altera  o  decreto  n.  2029,  de  29  de  maio  de  1895,  qae  creoii  os  le- 
gares de  sapplentes  do  substituto  do  juiz  federal  nas  circumscri- 
pçõea  federaesdo  Estado  de  Pernambuco. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
resolve  decretar: 

Art .  1 .  o  Ficam  creados  no  Estado  de  Pernambuco,  nos  termos 
doart.  3^-§  i«,  da  lei  n.  221,  do  20  de  novembro  de  1894,  os 
ires  logares  de  supplentes  do  substituto  do  juiz  federal  em  cada 
uma  das  26  clrcumscripçoes  fedoraes  em  quB  se  dividirá,  a 
respectiva  secção,  dos  quaes  comprehenderá  a  1*  os  municí- 
pios de  Olinda  e  Iguarassú,  a  2*  os  de  S.  Lourenço,  Páo  d'Alho 
€  NaJsarelh,  a  3»  os  de  Goyanna,  Itambé  e  Timbaúba,  a  4«  os  de 
Jaboatao,  Muribeca  e  Cabo,  a  5^  os  de  Escada  e  Gamelleira,  a 
•6*  os  do  Victorla  e  Gloria  de  Goitá,  a  7*  os  do  Palmares  e  Agua 
Preta,  a  8*  os  de  Quipapá,  Canhotinho  e  Panellas,  a  9*  os 
de  Ipojuca,  Sorinhaem,  Rio  Formoso  e  Barreiros,  a  10*  os  de 
"Gravata,  Bezerros  e  Caruaru,  a  11»  os  de  Limoeiro  e  Bom 
Jardim,  a  12*  os  de  Amaragy  e  Bonito,  a  13»  os  de  S.  Bento 
e  Altinho,  a  14*  os  de  Garanhuns  e  Aguas  Bellas,  a  15»  os  de 
Correntes  e  Bom  Conselho,  a  16«  os  de  Buique  e  Pedra,  a  17» 
os  de  CimbI^e8  e  Alag6a  de  Baixo,  a  18»  os  de  Brejo  e  Taqua- 
retinga,  a  19»  os  do  Triumpho  e  Flores,  a  20»  os  de  Ingazeira  e 
S.  José  do  Egypto,  a  21»  os  de  Floresta  e  Tacaratú,  a  22»  os 
de  Belmonte  e  Villa  Bella;  a  23»  os  de  Salgueiro  e  Cabrobó,  a 
24»  os  de  Boa  Vista  e  Petrolina,  a  25»  os  de  Granito  e  Leopol- 
dina e  a  26»  o  de  Ouricury. 

iArt.  2. o  Em  èada  uma  destas  ciroooQscripQões,  ooi) forme  os 
arts.  4o  e  5<>  da  citada  lei,  teri  o  procurador  da  Republica  um 
ajudante  e  haverá,  um  logar  de  solicitador. 

Art.  3.«  Rica  alterado  o  decreto  n.  2089,  de  29  de  maio 
de  ia95. 

Capital  Federal,  26  de  julho  de  1902,  14*  da  Republica. 

M.  Ferraz  BE  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior, 
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DECRETO  N.  4480  —  de  26  de  julho  de   190\, 

Crea  uma  brigada  de  cavallaria  de  Guardas  Naeionaes  no  munlcipio- 
de    Qamelleira,  no  Estado  de  Pernambaco, 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,. 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Quarda  Nacional  do  municípia- 
de  Qamelleira,  no  Estado  de  Pernambuco,  uma  brigada  de  ca- 
yallarla  com  a  designação  de  8*,  a  qual  se  constituirá,  de  áom^ 
regimentos,  ns.  15  e  16,  que  so  organisarâo  com  os  guardas 
qualificados  nos  districtos  do  referido  município  ;  revogada» 
as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  26  de  julho  de  1902,    14»  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior. 


DECRETO  N.  4481  —  de  26  de  julho  de  1902 

Crea  uma  brigada  de  cavaliaria  de  Guardas  Naoionaes  no  muaicipia 
de  Iguassú,  no  Estado  de  Peroambuco. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta  í 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  do  mu- 
nicípio de  Iguassú,  no  Estado  de  Pernambuco,  uma  .brigada, 
de  cavallaria  com  a  designação  de  9*,  que  se  constituirá  de 
dous  regimentos  sob  ns.  17  e  18,  os  quaes  se  organisarão  com 
os  guardas  qualificados  nos  districtos  do  referido  município ; 
revogadas   as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  26  de  julho  de  1902,  14*  da  Republica. 

M.  Ferraz  DE  Campos  Salles. 

Sabino  Barroso   Júnior.    • 
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DECRETO  N«  448â  «  de  26  de  juuio  de  1902 

Creu  uma  brigada  de  ialftataria  da  Guarda»  Xacionte^  ao  mualcipic 
de  /Uaâxa^y,  ao  Estado  de  Peroamlmop. 

O  Preúdente  da  Repulflica  dos  £;U^MÍd8  Unido»  do  Ik^ftzil, 
para  exdcoção  do  do^reto  a.  431,  d<»  14,  d»  dezembro,  do  18^, 
decreta: 

Artigo  unicx  Ficaoroada  aa  Guarda  Nacional  do  mw^pipio 
de  Amarag^,  no  Bstado  ãa  Pernambuco»  uiQa  brigada  de  íojían-- 
taria  <iom  a  designação  de  ^\  a  qual  se  coa stituirá '  de  ifi^^ 
batalhões  do  serviço  activo,  ns..  85,86  o  87,  e  uo^  du  darj* 
serva  sob  n.  )^,  que  se  organisarão  com.  o»  guiirdas  quali- 
ficados nos  districtos  do  referido  maoipli^o  ;  r<WQg  vdas.  d^s 
disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  26  de  julbo  de  1902,.  14?  da  K^pablioa. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior» 


DECRETO  N.  4483  —  de  26  DÇ  julho  dk  1902 

Crea  uma  Irígada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  no  município 
de  Tlmbaúba,  no  Estado  de  Pernambuco. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  exeeofiSa  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  âe  1899, 
decreta  : 

Artigo  único.  Ficacreadana  Guarda  Nacional  do  município 
de  Timbaâba,  no  Estado  de  Pernambuco,  uma  brigada  de  infan- 
taria oom  a  deaiçDaç&o  de  30«,  a  qual  se  eonstituir^  ((e  três 
batalhSes  do  serviço  activo,  ns.  88,  89  e  90,  e  um  do  da  re- 
serva sob  n.  dO>  que  se  organisar^  com  os  guardas  qua* 
liftoados  nos  dis^ietos  do  reft^rido  mueieipio ;  revogadaá  as 
di^^ifdes  em  coBtraPlo. 

Capital  Federal,  26  de  julho  de  1902,  H^  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior. 
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DECRETO  N.  4484  —  de  26  de  julho  DE  1902 

Crea  «ma  brigada  de   infantaria  de  Guardas  Kacionaes  no  município 
da  Victoria,  no  Eetado  de  Permambuco. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  18d6, 
decreta : 

Artigo  nnico.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  do  município 
da  Victoria,  no  Estado  de  Pernambuco,  uma  brigada  de  ínftin- 
taria  com  a  designação  de  31^,  a  qual  se  constituirá  de  três 
batalhões  do  serviço  activo,  ns.  91,  92  e  93,  e  um  do  da  re- 
serva sob  n.  31,  que  se  organisarão  com  os  guardas  qualificados 
nos  districtos  do  referido  município  ;  revogadas  as  disposições 
«m  contrario. 

Capital    Federal,    2Ô  de  julho  de  1902,   14»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles^ 
S^b'no  Barroso  Júnior. 


DECRETO  N.  4485  —  de  ^  de  julho  de  1902 

Crca  mais  ama  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  capikal 
do  Estado  de  Pernambuco. 

O   Presidente  da  Republit^a  dos  Estados  Unidos  do  Bi*azil, 

Saraexeca^  do  decreto  n.  431,   de  14  de  dezembro  de  1896, 
ecreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Ouai*da  Nacional  da  cajpital 
-do  Estado  de  Pernambuco  mais  uma  bri^^da  de  infantaria 
«com  a  designação  de  32^,  a  qual  se  constituirá  de  três  ba- 
talhões do  serviço  activo,  ns.  94,  95  e  96,  e  um  do  da  reserva 
•fiob  D.  32,  que  se  organisarão  com  os  guaràas qualificados  nos 
districtos  da  referida  capital;  revogadas  as  disposições  em  con» 
itrario. 

Capital    Federal,  26  de  julho   de    190?,  14«  da  Republica. 
M.  Feuríz  de  Campos. Salles. 
Sàl/ino  Barroso  Jzoiicr^ 
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DECRETO  N.  4486  —  DE  86  de  julho  de  1902 

Crea  uma  brigada  de   infantaria  de  GuarJas  Nacioaaes  no  munioipio 
de  Limoeiro,  no  Bstado  de  Pernambuco. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  d.  431,  do  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  uDico.  Ficacreada  na  Guarda  Nacional  do  municiplo 
de  Limoeiro,  no  Estado  de  Pernambuco,  uma  brigada  de  infan- 
taria com  a  designação  de  33^  a  qual  se  constituirá  de^  ires  ba- 
talhões do  serviço  activo,  ns.  97,  98  e  99,  e  um  do  da  reserva 
gobn.  33,  que  se  organisarão  com  os  guardas  qualificados  nos 
districtos  do  referido  municiplo  ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Capital  Federal,  26  de  julho  de  1902,   14»  da  Republica. 

M .  Ferraz  de  Campoís  Salles  . 
Sabino  Barroso  Júnior^ 


DECRETO  N.  4487  —  de  28  de  julho  de  1902 

Ccncede  autorização  ao  Dr.  Francisco  Portel  Ia  para  orgaaisar  uma 
sociedade  anonyma  sob  a  denominação  de  —  Sociedade  Brasileira 
Exportadora  de  Café. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BrazII, 
att^ndBndo  ao  que  rej^uerou  o  Dr.  Francisco  Portella,  incor- 
porador  de  uma  sociedade  anonyma,  sob  a  denominação  ée 
—Sociedade  Brazileira  Exportadora  de  Café,  decreta: 

Artiffo  único.  E'  concedida  autorizando  ao  Dr.  Trancisco 
Portella  para  organisar  uma  sociedade  anonyma,  sob  a  deno- 
minação de  —  Sociedade  Brazileira  Exportadora  de  Café,  de 
accordo  com  os  estatutos  que  apresentou  e  observadas  as 
formaLdades  legaes. 

Capital  Federal,  28  do  julho  de  1902,  14^  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles, 
António  Aitguslà  da  Silta. 
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Estatutos  da  Sociedade  Brazileíra  Exportadora  de  Café 

CAPITULO  I 

8ÊDC,  FINS   E  DUBACÃO  BA  SOCIEDADB 

Art.  l.<»  Fica  coiutituida  uma  sociedade  anoiíTma,  sob  a 
denomioa^^  de  t  Sociedade  Brazileíra  Exportadora  de  Galé  », 
com  8éde  ha  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  podendo  a  directoria, 
quando  julgar  conveniente,  estabelecer  agenciai  dentro  e  fl>ra 
áo  palz. 

Art.  2.0  A  sociedade,  cuja  duração  será  de  10  annos  proro- 
gaveis,  ter&  por  ílm: 

a)  promover  a  venda  directa  nos  mercados  estrangeiros  dos 
cafés  e  outros  géneros  nacionaes  a  ella  consignados  para  ene 
ílm  ; 

b)  negociar  nos  mercados  nacionaes  os  cafés  e  outros  géneros 
nacionaes  e  estrangeiros  que  lho  forem  enviados  com  essa  de- 
terminação ; 

c)  entabolar  relações  commerciaes  nas  praças  estrangeiras 
para  a  venda  dos  cafés  e  outros  géneros  exportados  ; 

d)  estabelecer  propaganda  no  estrangeiro  para  a  abertura 
de  novos  mercados  e  firmar  a  qualidade  dos  productos  bra- 
zileii  os  em  oonfiranto  com  os  similares  de  outros  paizes,  estabe- 
lecendo para  esse  fim  tjpos  nossos,  ofllciaes  e  registrados» 
que  servem  de  base  ás  operações  desse  commercio  ; 

e )  MottlEkr  oppertunamente  no  estrangeiro  casas  para  a  venda 
4oB  cafés»  do  niodo  que  mais  convenha  aos  interesses  da  socie* 
dade  e  da  propaganda; 

/)  Organisar,  quando  possível,  exposições  de  oaifós  dentro  e^ 
fora  do  palz,  com  prémios  de  animação  aos  que  melhor  apre- 
sentarem os  seus  productoi ; 

g )  Auxiliar  economicamente  os  seus  committentes  no  des- 
envolvimento de  suas  lavouras,  nos  termos  da  lei  n.  37S2,  de 
5  de  outubro  de  1895,  quando  as  condições  da  sociedade  per*^ 
mittirem. 

CAPITULO  n 

DO    CAPITAL  SOCIAL 

Ari.  S.«  O  oapital  social  será  de  50:000$,  divididos  em  250 
acções  do  valor  nominal  de  200$  cada  uma,  podendo  ser  elevado 
at4  200:000$  de  uma  sé  vez  ou  em  partes,  por  deliberação  da 
assembléa  geral  ordinária. 

Art«  4.*  O  capital  será  realizado  da  seguinte  maneira:  25  % 
no  acto  da  subscripção  do  capital ;    20  <>/•  dentro  de   30  dias 
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depois  de  iaataJUada  a  sociedade  ;  20  Vq  daatro  de  60  dia^  e 
os  restantes  35  ^lo  em  duis  prestações  quando  a  directoria 
jujfar  coavenienté. 

Paragrapho  único.  As  acções  jpodei^  sor  integradas  anteci- 
padamente, tk  yontade  do  tmbscnptor. 

Art.  5.0  AS  acções  cnjaa  entradas  nao  forem  realizadas 
Bas6|K>^ai]^reci$a$,  prescrevem  em  favor  da  sociedade,  ob- 
servado o  £spjsto  em  lei, 

Art.  6.<>  As  acções  sorSx)  «nominativas»  e  uma  voz  in« 
tegradas  poderão  ser  transferidas  para  «  portador  ». 

CAPITULO   m 

PAS    ASSEaffiOiÊAa    GBBABS 

Art.  7.0  A  assembléa  geral  ordinária  será  convocada  an- 
nualmente.  A  ella  compâe  : 

a)  eleger  a  directoria  de  cinco  em  cinco  annos  e  an- 
nualmente  o  conselho  fiscal ; 

h)  tomar  contas  á  directoria  e  conhecer  do  parecer  do  con- 
selho fiscal  ; 

c)  deliberar  o  augmeoto  do  capital  soeialt  qnioido  julgue  ne- 
cessttPio. 

Art.  8.*^  Si  não  comparecer  numero  legal  de  accionistas  no 
dia,  hora  e  local  designados,  convocar-se-ha  nova  reunil)com 
as  ífbrmalidades  da  lei. 

Art.  9.*  Cada  grupo  de  cinco  acções  dará' direito  a  um  voto 
e  nenhum  acciomsta  terá  mais  de  —  dez—  rotos,  qualquer  que 
sQja  o  numero  de  acções  que  possua  ou  represente. 

CAPITULO  IV 

DA  APaiIXISTRA.ÇÃO    DA  SOCIEDADE 

Art.  10.  A  sociedade  será  administrada  por  uma  directoria 
composta  de  três  ipembros,  podendo  ser  elevada  a  quatro,  jpor 
deliberação  da  assemblóa,  sendo  um  presidente,  um  secretario  e 
um  thesoureiro  ;  a  ella  cabe  administrar  todos  os  negócios  so* 
ciaes. 

Art.  11.   Ao  presidente  compete  : 

a)  nomear  e  demittir  os  empregados,  ouvinio  os  uotros 
diMetonea ; 

h)  organisar  e  apresentar  ás  asaembléas  geraes  relatórios 
annuaes  ; 

c)  representar  ojOSeialmento  a  sociedade  em  Juizo  oii  fora 
delle,  bem  como  perante  os  Governos  e  autoridades. 

Airt»  12.  O  director-secretario  superintenderá  es  trabalhos  da 
secretaria  e  substituirá  p  presidente  em  seus  impedimento^  ou 
f^tas. 
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Art.  13.  o  direetoivtheãoureiro  terá,  á  sua  guarda  a  caixa  da 
sociedade. 

Art.  14.  O  director  cujo  impedimeato  for  maior  de  60  dias 
será  substituído  por  um  dos  membros  do  conselho  fiscal,  por 
designação  deste,  imo  podendo,  porém,  tomar  posse  do  cargo 
sem  fázcr  o  deposito  exigido  pelo  art.  17. 

Art.  15.  No  caso  de  vaga  definitiva  será  ella  preenchida 
na  forma  do  artigo  anterior  ató  a  primeira  reuniSo  da  assem- 
blóa  geral,  em  que  será  eleito  um  director  pelo  tempo  que 
faltar  para*  a  expiração  do  mandato. 

Art.  16.  Os  honorários  da  directoria  serão  pagos  mensal- 
mente, cabendo  ao  presidente  um  conto  e  duzentos  mil  réis 
e  a  cada  um  director  um  conto  de  réis. 

Art.  17.  Cada  director,  para  garantia  da  sua  gestão,  depo-, 
sltará  trinta  acções  da  sociedade,  antes  de  tomar  posse  do  cargo. 

CAPITULO  V 

DO  CONSELHO  FISCAL 

Art.  18.  o  conselho  fiscal  se  comporá  de  três  membros  efe- 
ctivos e  três  supplentes«  a  elle  competirá: 

a)  examinar  os  actos  da  administração.  A  escripta  e. caixa. da 
sociedade; 

b)  apresentar  annualmente  á  assembléa  geral  o  relatório 
sobre  os  actos  da  administração. 

Art.  19.  Os  membros  do  conselho  fiscal  em  exercício  ven- 
cerão o  honorário  annual  de  um  conto  e  duzentos  mil  réis  cada 
um,  pago  por  trimestres  vencidos. 

Art.  20.  A  ausência  de  mais  de  60  dias,  de  qualquer 
membro  do  conselho,  será  considerada  como  tendo  resignado 
o  mandato;  são  substituídos  em  suas  faltas,  impedimentos  ou 
renuncia  pelos  supplentes,  na  ordem  da  vota^. 

Art.  21.  Cada  membro  effectivo  do  conselho  fiscal  depositará 
dez  acções  da  sociedade  antes  de  tomar  posse  do  cargo,  o 
mesmo  se  observando  para  os  supplentes  quando  substituírem 
osj  effectlvos  interina  ou  definitivamente. 

CAPITULO  VI 

DOS  LUCROS  SOCIAES 

Art.  ^.  No  fim  de  cada  semestre  se  procederá  a  balanço  geral 
e'os  lucros  líquidos  verificados  serão  distribuídos  pelos  accio- 
nistas, depois  de  deduzidas  as  seguintes  quotas  : 

10  Vo  para  constituir  o  «  ftmdo  de  reserva  >,  até  completar  o 
capital  social  ; 

50  «/o  para  distribuir  aos  proprietários  dos  cafés,  proporcio- 
nalmente ás  importâncias  de  cada  um  e  que  por  consignação 
especial  forem  exportados  e  vendidos  nas  praças  estrangeiras  ; 
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10  Vo  para  os  membros  da  directoria,  cabeado  ao  directoi^-pre- 
sidente  quatro  por  cento  ; 

6<»/o  para  os  membros  oíT.'CÍ;ivos  e  suppleafres  do  cons^lh^ 
fiscal  em  partes  iguaes. 

CAPITULO  vn 

DXS  DISPOSIÇÕES  GERàES  E  TRA.NÍITORIAJ5 

Art.  23.  A  directoria  poderá  coatrahir  empréstimos  dentro  ou 
fora  do  paiz,  mediante  autorização  da  assembléa  geral, 
para  desenvolveras  oparaçoea  da  sociedade. 

Art.  84.  A  directoria  estabelecerá,  quando  julgar  con- 
veniente, engenhos  para  o  preparo  e  separação  dos  caféj,  de 
forma  a  serem  exportados  com  rigorosa  uniformidade  e  classi- 
ficação de  typos  ;  estabelecerá  também  usinas  de  t3rrifica0o 
para  os  cafés  de  qualidades  inferiores,  que  nâo  estejam  nas 
condições  de  sorem  exportados. 

Art.  25.  O  anno  social  será  contado  de  1<>  de  julho  a  30  do 
junho  e  a  assembléa  geral  ordinária  se  reunirá  no  correr  áy 
mez  de  agosto  de  cada  anno. 

Art.  26.  O  primeiro  semestre  seri  contado  da  data  da  instai- 
laçâo  da  sociedade  até  31  de  dezembro  de  1902. 

Art.  27.   A  directoria  solicitará  dos  poderes  públicos  toda 

0  auxilio  para  facilitar  o  bom  desempenho  do  programma  da 
sociedade  e  favorecer  os  interesses  da  lavoura,  assim  como 
medidas   tendentes  a  cohibir  qualquer  falsificação. 

Art.  28.  Os  casos  omissos  nesses  Oátatiitos  serão  regidos  pela 
lei  vigente. 

Rio  de  Janeiro,  21  de  Junho  de  1902.—  Dr.  Francisco  PorteUa. 
— Eenri  Raffard. —  D.onysio  da  Costa  e  Silva,  — Octávio  Kelly, 
— José  Pinto  Penna  F^r me  Ramos, — Constantino  José  Gonçalves . 
^-'Arthur  Gomes  Meg<as. —  Carlos  de  Castro  PacJieco, 

RELAÇlO    DOS    SUBSCRIPT0RE3    DE    ACÇÕES  DA  SOCIEDADE    BRAZI- 
LEIRA    EXPORTADORA    DE    CAFÉ 

Nomes  Acções         Importâncias 

1  Dr.  Francisco  Portella 90  18:000f000 

2  Commendador  Henri  Raffard 60  12:000$000 

3  Dr.  Dionysio  da  Costa  e  Silva 50  10:000|00a 

4  José  Pinto  Penna  Firme  Ramos 10  2:0í'X)|00O 

5  Dr.  Constantino  José  Gonçalves...  10  2:00a$000 

6  Arthur  Gomes  Mogias 10  2:0004000 

7  Dr.  Octávio  Kelly 10  2:00(^03 

8  Carlos  do  Castro  Pacheco JiO  2;000|OQa 

250  50:000$(}0(> 

Rio  de  Janeiro,  81  de  junho  de  ir>02.  ^Dv, Francisco  Portella f 
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DECRETO  N.  4488  —  1>E  28  de  julho  de  1908 

Concede  á  Em  preza  de  Sal  e  Navegação  a«  Tantagens  e  regalias  de 
paquetes  para  08  seus  vapores  «  Âssá  »,  «  Amazonas  >.  «  Niiheroy  v, 
«Tupy»  e  «  União  »,  que  fazem  viagens  regulares  entre  os  portos  da 
Republica. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  tJnidos  do  Brazil, 
attendondo  ao  que  requereu  a  Empreza  de  Sal  e  Navegação, 
devidamente  representada,    decreti: 

Artigo  único.  São  concedidas  á  Eiupreza  de  Sal  e  Navegação 
as  vantagens  o  regalias  do  paquetes  para  os  vapDres  de  sua 
propriedade,  Âssã,  Amazonas^  Niiheroy^  Tupy  e  União^  que 
ílBizem  viagens  regulares  entre  os  portos  da  Republica,  sendo 
observadas  as  clausulas  que  a  este  acompanham,  assignadas 
pelo  Ministro  de  Estado  da  Industria,  VÍ9,&o  e  Obras  Publicas. 

Capital  Feieral,  28  de  julho  de   1902,   14«  da  R^aWca. 
M.  Ferraz  dk  Campos  Salx£S. 
António  Augusto  da  Silva, 

Clausulas  a  ([ue  se  refere  o  decreto  n«  44INI,  desta  ilata 

1* 

A  Empreza  de  Sal  e  Navegação  é  obrigada  a  transportar  gr»» 
tuitamente  nos  seus  vapores  as  malas  do  Correio  e  seus  con- 
ductores,  fazendo-as  conduzir  de  terra  para  bordo  e  Tice-rerisa, 
on  entrogal-as  aos  agentes  do  í\>rreio,  devidamente  au- 
torizados a  recebel-as,  lUzenflo-se  o  recebimento  e  a  entrega 
mediante  recibo. 


A  empreza   transportara,  sem  ónus   algum  para   a  União, 

Qualquer  somma  em  dinheiro  ou  em  valores  pertencentes  ou 
estinados  ao  Thesouro  Federal. 

Os  commandantes  dos  vapores  r^cebairâM)  os  velames  onoai* 
xotados,  na  fórma  das  instrucçQes  do  Thesouro  Fed^ai  de  4  de 
setembro  de  18Ô5,  sem  procederem  a  contasem  e  coníere&oia 
das  Homnias,  assignados  previamente  os  coahecimentos  de  em* 
barque,  segundo  os  ostylos  commerciaes. 

3* 

Obriga-se  a  empreza: 

1",  a  dav  tr.insporie  í?ratuU3  ás  sementes,  mudas  de  plantas; 
objdctos  de  historia  natural,  destinados  aos  jardins  pujUicos  e 
museos  da  Rep  iblica  ; 
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2°,  a  èar  ao  Grovemo  grataitamente  uma  passagem  de  ré  e 
outra  de  proa  em  cada  viagem  ; 

•3°,  a  conceder  transporte  com  abatimento  de  50  */o  sobre  os 
preços  oídlciarios,  para  a  força  publica,  ou  escolta  conduziado 
presos,  e  com  o  de  30  n  para  qualquer  outro  transporte  por 
conta  do  Govei^no  Federal  oa  dos  £stados. 

Capital  Federal,  28  de  julho  de  1902.—  .4.  Augusto  da  SiJta. 


DECRETO  N.  4489  —  de  29  db  julho  de  1902 

Crea  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardai  Naeionaes  na  comarca  de 
S.  Jos^  do    Barreiro,  no  Estado  de  S.  Paulo. 

O  Pi^sidente  da  Republica  dos  E^rtados  Unidos  do  Brazil, 
cara  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1895, 
decreta  : 

Artigo  uníco.  Fica  crcada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  S,  José  do  Barreiro^  no  Estado  de  S.  Paulo,  uma  brigada 
de  jLafigiDtaria  com  a  designação  de  111%  a  qual  se  constituirá 
de  três  batalhões  do  serviço  activo,  as.  331,  "332  e  333,  e  um  áo 
da  reserva  sob  n.  111,  que  se  organisarão  com  os  guardas 
quailificados  nos  districtos  da  referida  comarca  ;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Capifal  Federal,  29  de  julho  de  1902, 14°  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior, 


-  DECRETO  N.  4490—  de  29  de  julho  de  1902 

Crea  mais  ama  brigada  de  infantaria  de  Qaardaa  Nacionaes  na 
comaroa  de  Nilheroj,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
paxá  ôxecQção  do  decreto  n.  431,  ide  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Ficacreada  na  Guarda  Nacional  da  comaroa 
de  Kilâiervy^  &o  £stado  do  Rio  dfi  Janeiro,  mais  uma  brigada 
deioíaiBtana  oam  a  ctesignação  de  47«,  a  qual  ie  constituirá 
ds  trej  bfftaibões  do  serviço  activo,  ns.  139,  140  e  141,  e  um 
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(lo  da  ros^rva  sob  n.  47,  que  se  organisarão  com  03  gaardas  qua- 
liâcados  nos  districtos  da  referida  comarca;  revogadas  as 
disposições  om  contrario. 

Capital  Federal,  29  de  julho  de  1902,  14°  da  Republica. 

M.  Ferr\z  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior. 


DECRETO  N.  4491  —  de  29  de  julho  de  1902 

Crea  mai3  uma  brigada  de  iafantaria  de  Guardas  Nacionaes   na  co-' 
marca  de  Sobral,  no  Estado  do  Ceará. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil. 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Sobral,  no  Estado  do  Ceará,  mais  uma  brigada  de  infantaria 
com  a  designação  do  68*,  a  qual  se  constituirá  de  três  batalhões 
do  serviço  activo,  ns.  202,  203  e  204,  o  um  do  da  reserva  sob 
n.  68,  que  se  organisarão  cdm  os  guardas  qualificados  nos  dis- 
trictos da  referida  comarca  ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Capital  Federal,  29  de  julho  de  1902,  14^  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior. 


DECRETO  N.  4492  —  de  29  de  julho  de  1902 

Crea    uma   brigada  de  cavallaria  e  uma  de   artilharia  de   Guardas 
Nacionaes  na  comarca  de  Ipú,  no  Estado  do  Ceará. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BraziU 
para  execução  áo  deoroio  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Ficam  craadas  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
do  Ipii,  no  Estado  do  Ceará,  uma  brigada  de  cavallaria  e  uma 
de  artilharia,  aquolla  com  a  designação  de  11*,  que  se  consti- 
tuirá de  dous  regimentos,  ns.  21  e  22,  e  esta  com  a  de  4*,  que 
se  constituirá  de  um  batalhão  de  artilharia  de  posição  e  um 
regimento  de   artilharia  de  campanha,    arab35  sob  n.    4,  o^ 
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qiiaes  so  or^anisai^o  com  os  gaanlas  qualiftcadoj  ao3  dútrlctos 
da  referida  comarca  ;  revogadas  as  disposições  em   contrario. 

Capital  Federal,  20  de  julho  de  1002,  U^  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Subi  AO  Bçrrosj  Júnior, 


DECRGTO  N.  4493^  de  29  de  julho  de  1902 

Abra  ao  Miniaterio  da  Fazenda  o  crddiCo  espe«ial  de  300:000$  para  o- 
tmpreslimo  d«  que  trata  o  art.  31,  §  13,  da  lei  n.  834,  de  30  db- 
dazembro  de  1901* 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  ao  Poder  Executivo  no  ar 6.  31, 
§  18,  da  lei  n.  834,  de  30  de  dezembro  de  1901,  reiolve  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial  de  trezentos  contos 
de  réis  (300:000$),  para  fatzer  ao  Estado  do  Espirito  Santo 
o  empréstimo  de  que  trata  a  disposição  citada. 

Capital  Federal,  í»9  de  jullio  de  1908,  14**  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Sallbs. 
Joaquim  Mm  Unho, 


DECRETO  N.  4494  —  de  29  de  juliío  de  1902 

Abre  ao  Mioistario  da  Fazaada  o  credito  de  79:4Í9$356  para  pa- 
gamento de  quotas  devidas  a  empregados  das  Alfandegas  do  Rio 
de  Janeiro,  Santos  e  Pi.io  Grande  do  Norte. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BrazU^usando 
da  autorização  conferiJa  ao  Podei-  Executivo  no  art.  31,  §  12, . 
da  lei  n.  834,  de  30  de  dezembro  de  1901,  e  tendo  ouviio  o  Tri- 
bunal de  Contas,  na  conformidade  do  art.  2«,  §  2>,  n.  2.  lettra 
C,  do  decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  do  setenta 
.  e  nove  contos  quatrocentos  e  dezenove  mil  trezentos  cin- 
coenta  e  seis  réis  (79:419$356),  pava  occorrer  ao  pagamento 
de  quotas  devidas  a  um  empregado  da  Alfandega  do  Rio  djB 
Janeiro  e  aos  dous  de  Santos  e  Rio  Grande  do  Norte,  pelo 
excesso  de  renda  veriôcada  no  exercido  de  1901  sobro  o  dí  1900. 

Capital  Federal,  29  de  julho  de  1902,  W  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Joaquim   Murtinho, 
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DECRETO  N.  4495  —  de  2   de  agostq  de  1902 

Crea  duas  brigadas  da  infantaria  e  uma  de  cavallaria  de  GaariAt  Na« 
cionaes  na  comarca  de  S.  Luiz,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Uaidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1890, 
decreta : 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  S.  Luiz,  no  Eátado  do  Rio  Grande  do  Sul,  duas  brig^as  de  in- 
fantaria o  uma  de  cavallaria,  aauellas  com  as  debignaçSes  de 
51^  e  52»,  que  se  constituii*ao  de  três  batalhões  ao  aerriço 
activo  e  um  do  da  reserva,  cada  uma,  sob  ns.  151,452,  153,  154, 
155,  150,  51  e  52,  e  esta  com  a  de  55»,  que  se  constituirá  de 
dous  regimentos,  ns.  109  e  110,  que  se  organisarão  com  os 
guardas  qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca  ;  revo- 
gadas as  disposições  cm  contrario. 

Capital  Federal,  2  de  agosto  de  1902,  14<»  da  Republica. 

M.  FERR.VZ  DE  Campos  Salles. 
Sohino  Barroso  Júnior. 


DECRETO  N.  4490  — de  2  DE  agosto  de  1902 

Crea  uma  bridada  de  infantaria  de  Guardas  Xacionaes  na  comarca  d« 
Porto  Cal?o,  no  Estado  de  Alagoas. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 

Sara  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  da  1896, 
ecreta : 

Artigo  único.  Fica  ci*eada  na  Guarda  Nacional  da  comarca  de 
Porto  Calvo,  no  Estado  do  Alagoas,  uma  brigada  de  infantaria 
com  a  designação  de  26»,  a  qual  se  constituirá  de  três  bataUiôes 
do  serviço  activo,  ns.  76,  T7  e  78,  e  um  do  da  reserva  sob  n.  26, 
Que  se  organisarão  com  os  guardas  qualificados  nos  distrietos 
aa  referida  comarca ;  revogadas  as  disposiçõe*  em  contrario. 

Capital  Federal,  2  de  agosto  de  1902,  14^  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior, 
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DECRETO  N.   4497  — de  2  »E  agosto  de  1902 

Oroa  uma  brigada  de  infankaria  de  Quardaa  Nacionaes  na  comarca  á» 
S.  Paulo  dos  Agndofl,  no  Estado  de  S.  Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BraziU 
para  execução  do  decreto  D.431,do  14  dedezi^bro  de  189iS^ 
decreta : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca  de 
S.  Paulo  dos  Agudos,  no  Estado  deS.  Paulo,  uma  brigada  de  in- 
fantaria com  a  designação  de  llS",  a  qual  se  constituirá  de  tre» 
batalhões  do  serviço. activo^  ns.  334,  335  e  336,  e  um  do  da  re- 
serra  sob  n/llS,  que  se  orgaaisarão  aom  os  guardas  qualifi- 
cados los  distrietos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Capital  Federal,  2  de  agosto  de  1902,  14<>  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles 
Sabino  Ban'oso  Júnior» 


DECRETO  N.  4498  — de  2  de  agosto  de  1902 

Crea  mais  uma   brigada    de    infantaria   de   Guardas  Xacionaes   na 
comarca  de  Araraquara,  no  Estado  de  S.  Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  doBrazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta : 

Artigo  único.  Fica  creada  sa  Guarda  Nacional  da  comarca  de 
Arara<j[uara,  no  Estado  de  S.  Paulo,  mais  uma  brigada  de  in- 
fantaria com  a  designação  de  1  \3\  a  qual  se  constituirá  de  tre» 
batalhões  do  serviço  activo,  ns.  337,  338  e  339,  e  um  do  da  re- 
serva sob  n.  113,  que  se  organisarão  com  os  guardas  qualiú- 
cados  nos  distrietos  da  referida  comarca ;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Capital  Federal,  2  de  agosto  de  1902,  14®  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  CAMros  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior , 
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DECRETO  N.  449Í  — de  2   de  agosto  de  1902 

*Cr«a  ume  brigada  dé  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  no  município 
do  Rio  Formoso,  no  Estado  de  Pernambuco. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Esudos  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  d.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896,  decreta: 

Artigo  aoico.  Fica  croada  na  Guarda  Nacional  do  município 
do  Rio  Formoso,  no  Estado  de  Pernambuco,  uma  brigada  de  in- 
fiintaria  com  a  designação  de  34*,  a  qual  se  constituirá  de  trcs 
batalh^ies  do  serviço  activo,  n«.  100,  101  e  10^,  e  um  do  da  re- 
serva sob  n.  34,  que  se  organisarâo  com  os  guardas  qualiíi- 
cadofl  nos  districtos  do  referido  município  ;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Capital  Federal,  8  de  agosto  de  1902,  14«  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles, 
Sc.hino  Barroso  Jun'or, 


DZCRETO    N.  45*30  —  DE  9  de  agosto  de  1902 

Crea  mais   três    brigadas  de   infantaria  de   Gaardas  Nacionaes    na 
comarca  da  Capital  do  Esiado  d 3  Pará. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazl!« 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896» 
decreta  : 

Artigo  único.  Ficam  crcadas  na  Guarda  Nacional  da 
comarca  da  capital  do  Estado  do  Pai*á  mais  três  brigadas  de 
infantaria  com  as  designações  de  57*,  58*  e  59*,  que  se 
constituirão  de  três  batalhões  do  serviço  activo  e  um  do  da  ro- 
iierva,  cada  uma,  aquellessob  ns.  109,  170,171,  172,  173,  174. 
175, 176  e  177  e  estes  de  ns.  57,  58  e  59,  os  quaes  se  organisairêio 
«om  08  guardas  qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital   Federal,  9  de  agosto  de  1902,  14«  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sahino  Barroso  Júnior, 
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DECRETO  N.  4501  —  de  9  de  agosto  de  1902 

Crtà  maia  uma  brigada  de  infanturia  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca 
de  Qurnpá,  no  Estado  do  Pará. 

O  Preiidonte  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BraziU 
para  oxocuçao  do  decreto  n.  431,  do  14  de  dezembro  de  189Ô» 
dec/eta  : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Quai*da  Nacional  da  comarca 
de  Garupa.,  no  Estado  do  Pará,  maia  uma  biígada  de  infantaria 
com  a  designaçào  da  60*,  a  qual  se  constituirá  de  três  bata- 
.Ihoes  do  serviço  activo,  ns.  178,  179  o  180,  e  um  do  da 
reserva  sob  n.  60,  que  se  organisario  com  os  guardas  qualifi- 
cados nos  districtos  da  referida  comarca ;  revogadas  as  aisposi- 
çdes  em  contrario. 

Capital  Federal,  9  de  agosto  de  1902,  W  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Ba)*roso  Júnior, 


DECRETO  N.  4502  —  de  9  de  agosto  de  1902 

'Crea  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  da 
Campos  Salles,  no  Estado  do  Piauhy. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil» 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  do  1896, 
decreta. 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Campos  Salles,  no  Estado  do  Piauhy,  uma  brigada  do 
infantaria  com  a  designação  de  35*,  a  qual  se  constituirá  de 
três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  103,  104  e  105,  e  um  do 
da  reserva,   sob  n.    35,  que  se  organisarSo  com  os  guardas 

•qualiàeados  nos  districtos  da   referida   comarca ;    revogadas 

.as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  9  de  agosto  de  1902,  14»  da  Republica, 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior, 


320  ACTOS  00  PODKA  SXECUTIVO 

DECRETO   N,  4503  —  de  9  DE  agosto  de  19Ôâ 

Crea   mais   duas  brigadas  de  infaataria   de    Guardas  Kacioaaes  na 
comarca   de    Jeromenha,  no  Estado  do  Plaubj 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta  : 

Artigo  unlco.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Jeromenha,  no  Estado  do  Piauhy,  mais  duas  brigadas  de 
infantaria  com  as  dcsigrnac^es  de  36*  e  37\  as  quaes  se  coa* 
»tituirao  de  três  batalhões  do  serTigo  activo  e  am  do  da 
reserva,  cada  uma,  sob  ns.  106,  107,  108,10»,  110,  111,  36  e 
37,  que  se  organisarao  com  os  guardas  qualificados  nos 
districtos  da  referida  comarca ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Capital  Fedei'al,  9  do  agosto  de  1902,  14o  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior» 


DECRETO  X.    45í}4  —  de  9  db  agosto    de    1902 

Crea  mais  duas  brigadas  de  íafantaria  e  uma  de  carallaria  de 
Guardas  Nacionaes  na  comarca  de  S.  Luiz  Gon/aga,  no  Estado  do 
Rio  Grande  do  Sul. 

O  Presidente  da  Republica  dos  £:»tados  Unidos  do   Brazil^ 

Sara  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
ecreta: 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  oo^ 
marca  de  S.  Luiz  Gonzaga,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul, 
mais  duas  brigadas  de  infantaria  e  uma  do  cavallaria, 
aquellas  com  as  designações  de  53^  e  54*,  que  se  constituirão 
de  trcs  batalliões  do  serviço  activo  e  um  do  da  reserva,  cada 
uma,  sob  ns.  157,  158,  159,  160,  161,  162,  53  e  54,  e  esta 
com  a  de  56»,  que  se  constituirá,  de  doas  rogimentos,  ns.  111  e 
112,  03  quaes  se  organisarao  com  os  guardas  qualificados  noa 
districtos  da  reforida  comarca;  revogadas  as  disposições  ^m 
contrario. 

Capital  Feiertl»  9  de  acosto  de  1902, 14«  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sal>i)iO  Barroso  Jumor. 


ACTOS  no  poiffit  xncunvo  S^ 

D(BCR£TO  N.  4505 -r  DE  14  de  agosto  ds  1902 

PuUte  A  adhoBâo  dA  lU»  âa  Qc«ta  á  GconFeacão  T«AegraphiOA 
ItiternAoloiial  d«  S.  Pèlev^baf^o. 

a  PraMente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazit 
fca  poblioa  a  adh«fi6  de€reca  á  Gonven<)fto  Telegraphioa  Ivter- 
jntmwal  de  1B*  PelersbiiFgo,  de  28  de  jalho  da  1875,  segnnáe 
coimnuiiicou  a  Legação  de  Soa  Magestade  Imperial  e  Real  Apos- 
tólica .  pof  nota  de  27  de  março  do  caraente  auio  ao  Minis- 
tério das  Relações  Exteriores,  ciga  traducção  offlcial  a  este 
aconKpaolia. 

Capital  Federa],    14   de   agosto  de  1902,  H»  da  Republica. 
M«  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Olyntho  de  Magalhães^ 

TRADUOÇXO 

Imperial  e  Real  Legação  Austro-Hungara  no  Brazil,  Petró- 
polis» 27  de  março  de  1902. 

Sm  additamento  &  minba  nota  de  26  de  ontnbro  ultimo, 
B«  792,  tenho  a  honra  de  communicar  attenoicaamente  a  S.  Bx. 
o  Sr»  líiaistro  das  Relaç5ra  Extertoree,  Dr.  Olyntho  de  Maga- 
lhães, de  ordem  do  meo  angasto  Qovemo,  qne  ao  Imperial  e 
Real  Minfaterio  do  Exterior  em  Vienna  foi  notiftoado  pelo  Qo- 
Vérno  de  Creta,  por  intermédio  das  Potencias  ProtectoraU,  a 
adhesSo  daquella  Ilha  á  Conyenç&o  Tolegraphica  Intemaclonsd 
de  8.  Petersburgo  de  22  de  jalho  de  1875. 

Aj;»roYeito  esta  opportonidade  para  reiterar  ao  Sr.  Ministro 
as  seguranças  da  minha  alta  oonsidera^o.— (Assignado)  Gudenus. 

A  S.  Ex.  o  Sr.  Ministro  das  RelaçQdS  Exteriores,  Dr.  Olyntho 
de  Magalhães. 


DECRETO  N.  4506  —  de  19  de  agosto  de  1902 

^bre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  86:328$,  ouro,  destinado 
á  acquisição  de  600. 000  exemplares  de  apólices,  para  execnção  do 
deoveto  n.  4380,  de  28  de  jaoairo  ultimo. 

C  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
usa  udio  <ia  autorizado  conferida  ao  Poder  Executivo  na  parte 
flna  1  do  art.  29,  a.  2,  da  lei  n.  740,  de  29  de  dezemhro  de  1900, 
rev  librado  pelo  art.  32  da  lei  n.  834,  de  30  de  dezemhro  de 
190  l.e  tendo  ouTido  o  Trihunal  de  Contas,  na  conformidade 

Poder  EzecuUTO    ICOS  Si 
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do  disposto  no  art.  2<»,  §  2\  n.  2,  lettra  do  C  decreto  le- 
gislativo n.  3d2,  de8  de  outubro  do  1896,  resolve  abrir  ao 
Mialsterio  da  Fazenda  o  credito  de  oitenta  e  seis  eontos:  tre- 
asntos  vinte  e  oito  mil  réis  (86:328$),  ouro,  afim  de  occorrer 
á  despeza  com  o  fornecimento  de  600.000  exemplares  de  apó- 
lices, coatractado  com  a  firma  Luckhaus  &  Comp.,  para 
execução  do  decreto  n.  4330,  de  2S  de  janeiro  ultimo,  que 
uiiiformiza  o  typo  das  apólices  da  divida  publica  de  juro  de  5  % , 
papel. 

Capital  Federal,  19 de  agosto  de  1902,  14«  da  Republica. 

M.  Fkrraz  de  Campos  Salles. 
Jonquim  Murtinho, 


DECRETO  N.  4507— de   19  de  aííosto  de  1902 

« 
Eleva  á  categoria  de  primeira  ordem  a  Mesa  de  Rendas  de  Camocim, 

no  Estado  do  Ceará. 

O  Presidente  da  Republica  das  Estados  Unidos  do  Brazil. 
usando  da  autorização  contida  no  a?t.  31,  §  8«,  da  lei  n.  834, 
de  30  de  dezembro  de  1901,  resolvo  elevar  il  categoria  de  pri- 
meira ordem  a  Mesa  de  Rendas  de  Camocim,  no  Estado  do 
Cearár,  á  qual  ficam  assim  conferidas,  nXdra  das  attribuiçõos  do 
art.  124,  as  do  art.  125  da  Nova  ConF^olidação  das  Leis  da^ 
AliUndegas  e  Mesas  do  Rendas. 

Capital  Federal,   10  do  agosto   de  1908,  14**  da  Republicai 
M.  Ferraz  DE  Campos  Salles. 
Joaquim  MurtMiO. 


DECRETO   N.  4508  —  de  21  de  agosto  de  190:í 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credita  de 
142:736$,  para  as  despezas  com  a  installaçiío  da  illuminação  elé- 
ctrica na  Casa  de  Detenção  e  na  do  Correcção. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  art.  7<>  da  lei  n.  834,  do 
30  de  dezembro  de  1901  o  tendo  ouvido  previamente  o  Tri- 
bunal de  Contas  nos  tarmos  do  art.  70,  §  5*,  do  regulamento 
apppovado  pelo  decreto  n.  2409,  de  23  de  dezembro  de  1896, 
resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  de  cento  e  quarenta  e  dous  contos  setecentos  trinta   e 
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9ei8  mil  róis  (142:736$),  para  occorrer  ás  despezas  com  a  iastal- 
lação  da  illumlnacão  eléctrica  na  Casa  de  Deienção  e  na  do  Cor- 
recção. 

Capital  Federal,  21  de  agosto  de  1902,  H^  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior, 


DECRETO  N.  4509  —  de  21  de  agosto  de  1902 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  lateriores  o  credifco  extra- 
ordinário de  1:163(978,  para  pagamento  ao  Dr.  João  José  Pinto 
Júnior. 

O  Preâdente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorizado  concedida  pelo  Poder  Legislativo  n.  86  K 
desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negociou 
Interiores  o  credito  extraordinário  de  1 :  163$978,  para  paga- 
mento ao  Dr.  João  José  Pinto  Júnior,  lente  jubilado  da  Facul- 
dade de  Direito  do  Recife,  em  oumprimonto  da  carta  rogatória 
expedida  pelo  Juizo  Federal  em  Pernambuco,  a  31  de  dezembro 
de  1900,  sendo  963$978  correspondentes  ú,  difierença  de  venci- 
mentos ató  áquella  data,  e  200$  correspondentes  á  mesma 
diiferença  no  exercício  de  1901 . 

Capital  Federal,  21  de  agosto  de  1902,  14'>da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior. 


DECRETO  N.  4510  —  de  21  de  agosto  de  1902 

Creamais  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Naclonaes  na  comarca 
de  Ca acayel,  no  Estado  do  Ceará. 

O   Pi^esidente  da    Republica    dos  Estados  Unidos  do  Brazil» 

Sam  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
ecx^eta: 

Artigo  único.  Fica  ci^eada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Cascavel,  no  Estado  do  Ceará,  mais  uma  brigada  de  infan- 
taria com  a  designação  de  69»,  a  qual  se  constituirá  de  três 
batalhões  do  serviço  activo,  ns.  205,  200  e  207,  e  um  do  da 
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Teaerra  sob  nr^,  que  se  <n^gsnisai!%o  cem  os  nuarâas  quaíi-- 
Aeados  noa  éistrmos  da  refMda  comarca ;  rarofafta*  as 
disposições  em  contrario. 

Capitai  Federal,  21  de  agosto  de  190$,  14»  da  RepcMlea. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior, 


DfiORErro  ¥.  4511--*  lo:  24  de  AGMitiDE  IWt 

Crea  mais  ama  brigada  de  cayallaria  dd  Guardas  Naeionaes  na  comarca 
de  Plrajú,  no  Estado  de  S.  Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  doBrazil,para 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896;  decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Pirajú,  no  Estado  de  S.  Paulo,  mais  uma  brigada  de  caral- 
laria  com  a  designação  de  39^,  a  qual  se  constituirá  de  doas 
regimentos  sob  ns.  77  e  78,  que  se  organisarão  com  os  guardas 
qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca;  rerogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  21  de  agosto  de  1902,  W  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sa^.nú  Barroso  lunior. 


DECRETO  N.  4512 --de  21  de  agosto  de  1902 

Crea  uma  brigada  de  eavallaria  de  Guardas  Nacionaes  no  município  da 
Gloria,  no  Estado  de  Pernambuco. 

O  Presiáento  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896,  decreta : 

Artigo  único.  Fica  creada  no  nmnicipio  da  Gloria,  no  Estado 
de  Pernambuco,  uma  brigada  de  eavallaria  de  Guardas  Nacionaes 
com  a  designação  de  10*,  com];K)sta  de  dous  regimentos  sob 
ns.  19  e20,  os  quaes  se  organisarão  com  os  guardas  quaii- 
f  cados  nos  districtos  do  mesmo  município  ;  revogadas  as  dis- 
posições em  contrario. 

Capital  Federal,  21  de  agosto  de  1902,  14o  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior. 
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D16RSTQ  M.  «lâ^Dft^l  ia:  mouro,  bh  IS» 


íreta: 


^    anàeow  Fiín  enwto  u  mBoMtiatda  Cttibotíolm,  ao 

a  AuígoitfQr  de  Il\  compNrt».^  dona  rm^ 

8 dMeMM  dom«D»>  nsitifiipío;. refiKiBÓMtii»  a» 
lisposiçôes  em  contrario. 

CaiiHai  PoéeeiU^  de  ageato  de  190»,  14"  da  BflpiAtea. 

H»  P£UAZ    DE  CAHP09  SaLLES, 

Sabino  Barroso  Júnior» 


DSmMO  N«  4514— »B  ^l  m  MO«ro  ra  1908 


Cmã  «ma  bvlgaia  de  iaOuiarí»  d«  Gaurdaa  Nwdaaea  qq  miinMipio  da^ 
Attfalu)»  op  Ditado  dt  ISfwoMmhvMtm 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
paca  exejttcILo  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
deàrota: 

Aifiiil»  mm.  Fiea  ecead^  aa  Goaffáa.  Haciooaldo»  muDJiúfio 
d»AMiaii«^MfiMdo  d^Pwwabwpy  uMk  Irânda  de  íoAa- 
twfo  €oio  a  4e0i«QaoM>  te35*.  a  ottaji  se  coiuaiaM  de  -teea 
batalhões  do  serviço  activo,  as*  1Q3.  L04  e  lOS»  a  um  do  da 
reabra  sob  a.  35,  qne  se  orjaoisarão  com  os  guardas  qnali- 
ficados  nos  Asfrictos  do  referido  ratmidpfo;  reTogaéas'  as 
Hsífoàç^  em  contraria. 

Capital  Federal,  21  de  agosto  de  190@;  li^  da.  Republica. 

M.  FERRAZ  DE  CAMP09  ^ALtBS. 

SaHno  Barroso  Júnior, 
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DECRETO  N.  4515  — de  21  de  agosto  de  1902 

t5rea  uma  brigada  de  cavallaria  de  Guardas  Nacionaes  no  munieipio  de 
Jaboaifto,  no  Estado  de  Pernambuco. 

» 

^  -O  Presidente  da  Republica  doa  Estados  Unidos  do  Brazil, 
/para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  único .  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  do  iminlcipio 
de  JaboatSío,  no  Estado  de  Pernambuco,  uma  brigada  de  cavai* 
laria  com  a  de^gnação  de  12*,  a  qual  se  constituirá  de  dous 
regimentos  sob  ns.  23  e  24,  aue  se  organisarâo  com  os  guardas 
auallâcados  nos  districtos  ao  referido  município  ;  revogas  as 
disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  21  de  agosto  de  1902,  14«  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior. 


DECRETO  N.  4516  —  de  26  de  agosto  de  1902 

Suspende  a  autorização  concedida  pelo  decreto  n.  3809,  de  ^  de 
dezembro  de  1900,  á  Companhia  de  eegurjB  «  Nord  Deutsche  Ver- 
sicherungs  Gesellschafl»,  com  sede  em  Hamburgo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  a  que  a  Companhia  de  seguros  Nord  Deutsche  Ver^ 
sicherungs  Gesellschaft,  com  sôde  em  Hamburgo,  n5o  fez  perante 
a  Superintendência  de  Seguros  Terrestres  e  Marítimos  a  decla- 
ração exigida  no  art.  53  do  regulamento  annexo  ao  decreto 
ji.  4270,  de  10  de  dezembro  de  1901: 

Resolve,  na  conformidade  do  disposto  no  art.  54  do  mesmo 
Tegulamento,  suspender  a  autoriza^  que,  pelo  decreto  n.  3869, 
de  22  de  dezembro  de  1900,  foi  concedida  U  mesma  companhia  [ 

para  Ainccionar  na  Republica.  i 

Clapital  Federal,  26  de  agosto  de  1902,  14«da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles* 
Joaquim  Murtinho* 
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DBCRETO  N.  4517  —  de  S6  de  agosto  DE  1902 

J\br«  ao  llinifterio  da  Fazenda  o  credito  extraordioario  de  1:132$ 
para  pagamento  a  dÍTereos  operários  da  Casa  da  Moeda,  per  ser- 
viços presUdos  em  janeiro  e  março  de  1900. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  ao  Poder  Executivo  no  decreto 
n.  860»  de  19  do  corrente*  resolve  abrir  ao  Ministério  aa  Fa- 
zenda o  credito  extraordinário  de  1 :  13S|  para  pagamento  a 
diversos  operários  da  Casa  da  Moeda,  pelos  serviços  extraor- 
dinários prestados  em  Janeiro  e  março  de  190O. 

Capital  Federal,  26  de  agosto  de  1902,  14*  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Joaquim  Murtinho. 


DECRETO  N,  4518  —  de  87  de  agosto  de  1902 

Abre  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  extraordinário  de  £  370-15-5, 
para    pagamento    de  concertos  realizados    no  oruzador    Benjamin 
•  *  Constam  nas  dóccs  de  Devonport  (  Plymouth  ). 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  . 

Usando  da  autorização  concedida  ao  Poder  Executivo  pelo 
decreto  legislativo  n.  865,  de  27  do  corrente,  resolve  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  extraordinário  de  trezentas  e 
setenta  libras  esterlinas  quinze  sliillings  e  cinco  pence  (£  370 
.—15—5  )  para  pagamento  dos  concertos  no  cruzsuior  Benjamin 
Constante  nas  dòcas  de  Devonport  (Plymouth),  quando  por  ahi 
passou  em  1901,  em  commissaodo  Governo. 

Capital  Federal,  27  de  agosto  de  1902,  14»  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
José  Pinto  da  Luz. 


DECRETO  N,  4519  —  de  28  de  agosto  de  1902 

Concede  autorização  á  Companhia  de  Mineração— Rotulo  Limited— 
para  funccionar  na  Republica. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  de  Mineração-- Rotulo 
Limited— devidamente  representada,  decreta  : 

•    Artigo  único.  E'  concedida  autorização  d  Companhia— Rotulo 
Limitea— para  funccionar  na  Republica  com  os  estatutos  que 
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apresentou,  sob  as  claosiilas  qpB  a  6sto  aeoiupanlwm,  awígnadaa 
pelo  Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  e  ficando 
eM«^  ao  cumprimento  das  formalidades  exiglÊm  ptla  l^giik 
lai^emTigor. 
Capital  Federal,  28  de  agosto  de  1908, 14P  da  RepuUlea. 

M.  FteBRA.2  BE  Campot  SlLtES; 

Antomú  itK^tcvItf  da  3Uva. 

Clausulas  a  i(oe  se  refiire  o  decnfe  Ri  ISUi  M  ária 

!• 

A  Companhia  de  Minera^  —  Rotulo  Limited  —  é  obrigada 
a  ter  um  representante  no  Brazil  com  plenos  e  iUimltados 
poderes  para  tratar  e  definitivamente  resolver  as  questões  que 
se  suscitarem, quer  como  Governo,  quer  com  particulares,  po- 
dendo ser  demandado  e  receber  cita^iololal  pela  oompauMa. 


Todos  os  actos  que  praticar  no  Brasil  ftcai^  sii^oitos  uaíea- 
mente  ás  respectivas  leis  e  regulamentos  e  á.  jurisdicção  de  seus 
trtbonaes  jndioiarios  oa  administrativos,  sem  qw,  en  ttompo 
algum,  po88a  a  referida  companliia  reclamar  qualquer  a«eepqao 
ftindada  em  seus  estatutos. 

3» 

Fiea  dependente  de  autoriea^  do  Governo  qualquer  altera- 
çSo  que  a  companhia  tenha  de  íliizer  nos  respectivos  estatuto». 
Ser-lhe-ha  cassada  a  autorizai^  para  ftmccionar  no  Brazil,  si 
infringir  essa  claasnla* 

4* 

A  iuArao^  de  qualquer  das  clausulas,  para  a  qual  nao 
esteja  commlnada  pena  especial,  será  punida  com  a  multa  de 
um  conto  de  réis  (1:000$)  a  cinco  contos  de  rô.s  (5:000$),  e, 
no  caso  de  reincidência,  pela  cassação  da  autorização  concedida 
pelo  decreto,  em  virtude  do  qual  baixam  as  presentes  cbusulas. 

Ca^al  Federal,  28  de  agosto  de  1908.— A.  Augusto  da  SU^u. 

Eu  abiixo  assignado,  A£bnso  Henriaues  Carlos  Garcia,  tradu- 
ctor  publico  Juramentado  e  interprefo  commereial'  nomeado 
pela  Junta  Commercíal  desta  praça,  esoriptorio  rua  A  AUkii* 
dega  n.  14 : 

Certifico  pela  presente  em  como  me  íbram  apresenlMoe  nn$ 
documentos  da  Companhia— Rotulo  Limited^-escriplos  na  Hegtia 
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iB^lM»  afim  de  os  tradv2ir  lltteralttonte  para  a  Ungna  vonta- 
cola,  o  tve  assim  cim^rl  em  rasão  do  meu  oflicio  e  littantl«» 

mente  vertidos  dizem  a  seguinte 

TRADUCÇÃD 
Sitatutos  da  «  Rotolo  Xdmitad  » 

A  —CERTIFICADO  DC  INOORPORAÇlO  DS  COMPANHIA 

Oertifio»pelo  presente  qiaea—Rotulo  Limited— foi  iooorporada 
de  aeoei^  com  as  leis  de  companhias  de  I86d  a  1890.  oomo 
compaoliia  limitada,  em  dese&ove  de  março  de  mil  oitocentos  e 
noventa  e  cinco. 

Passada  por  mim  em  Londres  aos  dez  do  fevereiro  de  mil 
naveoentos  e  dous.  —  (A;»ignado)  Emest  deave,  registrador 
de  sociedades  anonymas. 

B^Leis  de  companhias,  do  1862  a  1890. 

Companhia  Unitada  por  aooQes. 

Memorandom  de  associa^  da— Rotulo  Limited». 

1  •«  O  nome  da  companhia  ô — ^Rotulo  Limited. 

2.*  O  eseriptorio  registrado  da  compaiiliía  ser&  sito  na  Ingla-^ 
terra. 

3.»  Os  fins  para  os  quaes  se  estabelece  a  companhia  sao: 

Comprar,  tcnnar  a  arrandamento  ou  da  outra  fóma  adquirir 
terras,  minas  e  outras  propriedades  aa  Rmblica  éo  Braeil  ou 
em  outra  qiulquep  parte  e  deienvolver  e  dispor  dessas  terras, 
minas  e  outras  propriedades,  exploTaMio*as  oa  de  oatra  fórma. 

Empregar  os  dinhelrus  da  companhia  na  construcçlo  ou  me* 
Ihoramento  de  eiiâcios  em  qualquer  propriedade  da  eonq^anhia. 

Comprar  ou  adquirir  a  empresa  de  qualquer  companhia  ou 
pessoa  que  tenha  fins  idênticos  aos  desta  companhia. 

Tomar  a  empréstimo  ou  ievanítar  dinheiro  para  os  Uns  da 
companhia,  quer  pela  venda  ou  emissão  de  títulos,  obrigaçOes, 
h]rpo'tíieeas,  (Maniure^  ou  capital  dads^rafur^  da  companhia, 
perpétuos  ou  outros,  oa  de  ou^a  qualquer  maneira. 

Empenhar,  hypothecar  ou  onerar  todas  ou  qualquer  parte 
daspropriedades  ou  empreza  da  companlda,  Inclusive  o  seu 
capital  por  chamar  ou  acç5cs  por  pagar,  como  garantia  de 
quaesquer  empréstimos  ou  obrlgaç5es  da  companhia. 

Requerer  qualquer  lei  de  qualqmr  corporação  legisiativa 
inglesa,  coioalal  ou  estrangeira  que  aíTecte  qualquer  modifi- 
cai^ da  companhia,  a  conratui^  ou  erleosio  des  seus  fins  oa 
para  outro  qualquer  fim  qoe  possa  pareeer  oonT^oleote. 

Fsg«r  quaesquer  éespezts  prelimfnsfres  á  Ihrma^,  estaiiele- 
cifiMBto  e  registro  da  compMhia. 
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Fazer  iodog  os  actos  necessários  para  effectuar  om  qualquer 
i>aiz  ou  colónia  estrangoira  qualquer  acto  da  companhia  neces- 
sário ou  conveniente  de  ser  efféctuado. 

Fazer  todos  ou  quaesquer  dos  supraditos  assumptos,  quer  só, 
quer  conjunctamente  com  outra  qualquer  companhia,  corpo- 
ração ou  pessoa,  e  outras  quaesquer  cousas  incidentaes  ou  con- 
ducentes á  acquisição  dos  supraditos  fins. 

4.0  A  responsabilidade  dos  accionistas  é  limitada. 

5.0  O  capital  da  companhia  é  de  dez  mil  libras,  dividido  em 
dez  mil  acções  de  uma  libra  cada  ama. 

Nós,  as  diversas  pessoas,  cujos  nomes  e  endereços  se  acham 
aqui  subscriptos,  desejando-nos  formar  em  companhia,  de  con- 
formidade com  este  memorandum  da  associação,  respectiva- 
mente concordamos  tomar  o  numero  de  acções  do  capital  da 
companhia,  expresso  ao  lado  dos  nossos  respectivos  nomes. 


Nomes,  endereços  e  qualidades  dos  subscriptores 


Numero  de 

aocoes  to- 

madM  por 

oftda  snb- 

scriptor 


íklward  Paul,  161  Kings  Road,  Kingston  Hill,  empre- 
gado de  corretor  de  íúndos 

Henry  Searle  Evans,  n.  8,  Fairmile  Avenue  Strea- 
than,  empregado  de  corretor • 

.Robert  Leonard  Cárter,  The  Limes  Walthamerton, 
empregado  de  corretor 

Thomas  Pragg,  30,  Avenue  Rol  Hammersmieth,  em- 
pregado de  negociante 

Louis  Charles  Stubblngs,  Heasham  Walton-on- 
Thanes,  empregado  de  corretor 

.Alberto  Oxley,  18  Crowndalo  Rd,  Camden  Town, 
emprogado  do  commercío 

Alan  Henry  Wright,  101  Shaddeloas  Rd^New  CIoss, 
empregado  do  commercio 

O  numoro  total   das  acçõos  tomadas  é  de  sete. 

Datado  de  dezanove  de  março  ie  mil  oitocentos  noventa 
B  cinoo. 

Testemunha  das  assignaturas  supra,  H.  Chauncy  Masterman, 
59  New  Rode  Street.  E.  C-  Solicitador.  Copia  âel.  Assignado 
Ernesto  Cleave,  registrador  de  companhias  anonymas. 

C  —  Rotulo  Limited  —  Approvado  em  vinte  e  tros  de  julho 
de  mil  e  novecontos. 

Em  uma  a  sembléa  geral  extraordinária  da  €  Rotulo  Li- 
mited »  devidamente  convocada  e  realizada  om   31  Lombard 

;Street,  cidade  de  Londres,  aos  vinte  e  três  do  julho  de  mil  e 
novecentos  as  resoluções  especiaes  abaixo  foram  devidamente 

•approvadas  e,  em  umaassembléa  geral  subsequente,  extraor- 
dinária, da  dita  companhia  também  devidamente  convocada  o 
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Teallzada  emn.  55,  Old  Broad  Streoi,  aa  cidade  de  Londres 
em  nove  de  agosto  de  mil  e  novecentos,  foram  devidamente 
oonfirmadas  as  resoluções  ospeciaes  abaixo.—  Harold  Gomíbot, 
-secretario. 

«Que  o  capital  da  companiiia  seja  augmentado  a  £  20.000, 
pela  creaçâo  do  10.000  novas  acções  de  £  1  cada  Uma. 

.  Que  essas  novas  acções  sejam  passadas  a  David  Cornfoot, 
-como  acções  integralizadas,  de  accordo  com  o  contracto  datado 
de  vinte  e  nove  do  junho  de  mil  e  novecdntos,  pelo  preço 
nellas  mencionado.» 

Harold  Cornfoot,— Copia  fiel— (Assignado)  Ernesto  Cleave,  re- 
gistrador de  companhias  anonymas. 

D— Rotulo  Limited. 

Senhor  Registrador  de  Companhias  Anonymas.  A  «Rotulo 
Limited»  commualca-vos  que  por  especial  resolução  da  com- 
panhia, em  as;)embléa  geral  extraordinária,  approvadaom  vinte  e 
três  de  junho  de  mil  e  novecentos  o  contlrmadu  em  nove  de  agosto 
de  mil  o  novecentos,  o  capital  nominal  da  companhia  foi  au- 
gmentado com  a  quantia  de  £  10.000,  diviaido  em  10.000 
acções  de£  1  cada  uma,  além  do  capital  registrado  de  £  10.000. 
Datado  de  dez  de  agosto  de  mil  e  novecentos. 

Harold  Cornfoot,  secretario.— Copia  fiel— (Assignado)  Ernesto 
'Cleavey  registrador  de  companhias  anonymas. 

E— Escriptorio  do  registro  de  companhias,  Somerset  House  — 
Londres. 

Certifico  jçelo  presente  que  a  companhia  denominada-— Rotulo 
Limited— foi  incorporada  sem  estatutos  cspeciaes,  e  outrosim 
que,  nestas  clrcumstancias,  dispõe  o  art.  15  da  lei  de  com* 
jMtnhias,  de  1862,  que  os  regulamentos  contidos  na  taboUa  A  do 
primeiro  supplemento  dessa  lei  serãoos  regulamentos  da  com- 
panhia.— (Assinado)  Ernesto  Cleave^  registrador  de  companhias 
anonymas,  quatorze  de  fevereiro  demii  novecentos  e  dous, 

F— Primeiro  supplemento. 

tâbella  a 

Regulamentos  para  a  administrado  de  uma  companhia  li- 
mitada por  acções. 

ACÇÕES 

l.  Achando-se  registradas  diversas  pessoas  como  possuido- 
res conectivos  de  qualquer  acçSo,  qualquer  uma  delias  poderá 
passar  recibos  efflcazes  por  qualquer  dividendo  que  for  pago 
relativamente  a  essa  ac^. 
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a.  Todo  acdoQísU,.  medtattte  a  yMâimnto  de  um  duáUu 
ou  àk  BMBor  <j^wntía  qaft  a  eomi^iiiaia  em  assemMéa  gcnl 
posMi  Huurcar»  tori  direíito  a  um  evtifleftdo  oom  o  mUo  hmíaL 
da  companhia,  especificando  as  acções  que  elle  possuir  e  a  imr 
partanua  paga  por  ellas. 

9.  Eãtm^audo-se  oa  peideado-se  esse  eertíflead^  elle  poteá 
ser  reaovado,  mediante  o  pagamento  èd  um  sftilHnr  ou  meoor 
^qa»a  compMiItlaea  niísmihlte  gwail 


Chamadas  de  acções 

4.  09 directores  poderSe  a  todo  tempo  faaer  ebamadas  de 
seus  accionistas  em  relação  a  ^vaesqver  dii^stro»  por  pagar 
sobre  suas  acções,  como  julgarem  conTenieate,i  ciHataato  ^e 
cada  cliamada  se^j  i  avisada  com  vinte  e  um  dias  de  antece- 
dência, pelo  menos,  e  cada  accionista  será  respoosavei  pelo 
pa^asiento  da  importância  das  chamadas  assim  mita^r  ta  pee- 
soaa,.  nas  épocas  e  Ijgaxeff  designadot  pelos  directores, 

5.  Â  chamada  seraconsideraaa  ter  âdo feita  na  data  ma. 
%fãB  a  resolui^  lios  directores  autorízandoa  íbr  tomada. 

6.  Si  a  chamada  a  pagar»  a  respeito  de  qualquer  acçio,  tão 
for  paga  antes  ou  no  dia  designado  para  o  seu  pagamesto,  o 
possuidor  lie  então  dessa  ac^  será  obrigado  a  pagar  juroerp*^ 
neHuaánAadieci&celitaa»  per  eeslaa»  muo,  éi 
marcada  para  o  seu  pafarnuntn   aM  a  date  do; 


7.  Os  directores  poderão,  julgando  conveniente,  receber  de 
Qualquer  accionista  que  os  queira  adiantar,  todos  ou  parte  dos 
(miiielros  devidos  som  as  acedes  por  etlè  fomatíta^  alta.  ^ks 
quantias  actualmente  chamadas ;  e  pel05  Aihefm  assim  pagee 
adiantadamente  ou  tanto  quanto  dalles  a  todo  tempo  eaioeda  ia 
importância  das  chamadas  então  Míaa  sobre  as  acfSee  a  ««90 
respeito  for  feito  esse  adiantamento,  a  compaaliia  poderá 
pagar  juros  i  railo  que  o  aedomsta  que  pagar  essa  qoõiitta  e 
os  directores  convencionarem . 

Transferencias  de  acções 

8.  O  instrumento  de  transferencia  de  qualquer  ao^  na  com- 
panhia será  assignado  tanto  pelo  transferente  como  pelo  trans- 
mrido  e  o  tranatoenta  será»  coondatado  ftear  oena  Bowsdáor 
dessa  acção  até  que  o  nome  do  transferido  si^  laagaoo  no  ra« 
gistroaesse  rdspeito. 

9.  As  acções  da  companhia  serão  transferidas  da  forma  se- 
guinte: Eu,  A.  B.  de...  em  vista  da  quantia  de  ..  libras  que 
me  foram  pagas  por  C.  D.  de...,  pelo  presente  transfiro  ao 
natibíd*0*  D,,  a  mti» (eu  aeções)  aum^cadaft.».  inaori^toa  no 
WÊÊÊi  name  noa  Uviea  da*..  «mijpiMifcya,  paanodo^aa  «a  dito 
C.  D.,  seus  teataneatsirea^  adMnistraâoreB»  r^pBBseataatea, 
sujeito  ás  diversas  condições  sob  ás  qwei  ou  as  pMWiii  ia  data 
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da  ftsaignatnra  do  priraente  ;  e  «a,  o  dito  C.  D.,  por  esrte  «on- 
catáo  tomar  a  diia  on  as  ditas  acções,  siQOito  ás  mesmas  condi- 
ções. Bmtostemcmbo  doqtte  astígoamoscm*..  do..«  del9... 

10.  A  eomp  .nbla  pôde  recusar  o  ro^stro  de  qualquer  tntas- 
fereneta  de  acçSes  mta  por  aieciettMa  que  llie  s^a  de?edor. 

11.  O  Htto  de  translbrenolas  será  encerrado  durante  os 
quatoree  dias  iminediatamente  precedentes  4  assembléa  gerai 
ordinária  de  cada  anno. 

Transmissão  d€  aa^s 

12.  Os  testamenteiros  ou  administradores  de  um  accionista 
MLecido  serâo  as  únicas  pessoas  reconhecidas  pola  companhia 
com  direito  á.  sua  aeçSo. 

13.  Qualquer  pessoa  com  direito  a  uma  ac^  em  censd- 
quencia  do  fòileclmento,  faliencia  ou  insolvabilidade  de  qual- 
quer accionista,  ou  em  consequência  do  casamento  de  quaRiuer 
mullier  accionista,  pôde  ser  registrado  como  accionista,  apre- 
sentando as  provas  que  a  companhia  a  todo   tempo  exibir. 

14.  Qualquer  pessoa  que  venha  a  adquirir  direito  a  ae^o 
em  consequenci  i  do  falleclmento,  í^llencia  ou  insolvabilidade 
de  qualquer  accionista,  ou  em  consequência  do  casamento  de 
qualquer  mulher  accionista,  pôde,  em  vez  de  ser  ella  mesma 
registrada,  ftizer  registrar  qualquer  pessoa,  como  transferida 
dessa  acção. 

15.  A  pessoa  que  vier  a  adquirir  assim  direito,  attestará 
essa  escolha  passando  ao  seu  eleito  um  instrumento  de  trans- 
ferencia dessa  acção. 

16.  O  instrumento  de  transferencia  será  aprosentado  á  com- 
panhia, acompanhado  da  prova  que  os  directores  possam  exigir 
para  provar  o  direito  do  transferente,  e  em  seguida  a  compa- 

.  nhia  rogistrará  o  transferido  como  accionista. 

Confisco  de  acções 

17.  Si  qualquer  aocionif  ta  deixar  de  pagar  qualquer  chama- 
da no  dia  designada  para  o  seu  pagamento,  os  directores  pode- 
rão a  qualquer  tempo,  durante  o  qual  a  chamada  estiver  por 
pagar,  mandai^ihe  um  aviso,  exigindo  o  pagamento  dessa  cha- 
mada, juntamente  com  os  juros  e  quaesquer  despezas  que 
tenham  sobrevindo  pela  fUta  do  pagamento. 

18.  O  aviso  marcará  um  dia  no  qual  ou  antes  do  qual  essa 
chamada  e  quaesquer  juros  acorescidoí  por  eausa  dessa  falta  de 
pagamento  deverão  ser  pagos.  Eito  mencionaTá  também  o 
logar  onde  deverá  ser  feito  o  .pagamento  (sendo  es^e  logar  ou 
o  esoriptorio  registrado  da  eompannia  ou  outro  quãdquer  lõgar 
«m  que  as  chamadas  da  companhia  Ibrem  usualmente  pagas). 

-  O  aviso  declarará  toibem  que  no  caso  de  falta  de  pagamento 
'  na  ou  antce  da  dat&  e  no  logar  designado,  as  acções  a  cujo 
respeito  essa  chamada  foi  feita,  ficarão  sajeitat  ao  confisoo* 


334  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

19.  Si  as  exi>?eQCias  de  qualquer  desses  avisos  oão  foremi 
cumpridas,  qualquer  aoçâo,  a  cigo  respeito  tiver  sido  dado  esse 
aviso,  poderá  a  qualquer  tempo  depois,  antes  do  pagamento  de- 
quaesquer  chamadas,  Juros  e  despezas  devidas  por  ella,  ser 
conftsàda  par  uma  resolução  dos  directores  para  esse  fim. 

20.  Qualquer  acção  assim  confiscada  será  considerada  pro- 
priedade da  companhia  e  poderá  ser  disposta  da  maneira  que 
a  companhia  em  assembléa  geral  julgar  conveniente. 

21.  Qualquer  accionistas,  cij^as  acções  tiverem  sido  confiscadas,, 
será,  náo  obstante,  obrigado  a  pagar  á  companhia  todas  as 
chamadas  que  dever  por  essas  acções  na  época  do  confisco. 

22.  Uma  declaração  por  escripto  de  que  a  chamada  a  re- 
speito de  uma  acção  foi  feita  e  dado  o  respectivo  aviso,  que 
houve  falta  de  pagamento  da  chamada  e  que  o  confisco  da  acção 
foi  feito  por  uma  resolução  dos  directores  para  esse  fim,  será 
prova  suJffloiento  dos  factos  nella  expressos  contra  todas  as  pes- 
soas com  direito  a  essa  acção,  e  essa  declaração  e  o  recebimento 
da  companhia  do  preço  dessa  acção  constituirão  bom  titulo  a 
ossa  acção,  e  um  certificado  de  propriedade  será  entregue  a  um 
compraidor  e  depois  será  considerado  o  possuidor  dessa  acção 
desembaraçado  de  qualquer  chamada  de  vida  antes  dessa  com- 
pra e  nadjb  terá  que  ver  com  a  appllcação  da  importância  da 
compra,  nem  esse  direito  a  essa  acção  será  aíTectado  de  quaU 
quer  irregularidade  no  processo  referente  a  essa  venda. 


Con  versão  de  acções  ein  capital 

23.  Os  directores  poderão,  com  a  sancção  da  oompanhia  pre- 
viamente dada  em  assemblóa  geral,  converter  qQaeeqaer  aoçõe» 
integralizadas  em  capital. 

24.  Quando  quaesquer  acções  tiverem  sido  convertida?  em  ca- 
lital,  os  diversos  possuidores  desse  capital  poderik),  dahi  por 
lante,  transferir  os  seus  respectivos  interesses  nellas  ou  qual- 
quer parte  desses  interesses,  da  mesma  maneira  e  sujeitos  aos 
mesmos  regulamentos  a  que  estão  sii^jeitas  quaesquer  acções  do 
capitai  da  companhia,  que  poderão  ser  traDsferiaas  ou  tão  ap- 
proxlmadamente  oomo  as  circumstancias  o  permittam. 

25.  Os  diversos  possuidores  de  capital  terão  direito  a  participar 
doi  dividendos  e  lucros  da  oompanhia,  conforme  a  importanota  dos 
seus  respectivos  interesses  nesse  capitai,  e  esses  interesses  oon- 
íérirâo,  em  proporção  à  sua  importância,  aos  seus  possuidores 
respectivamente,  os  mesmos  privilégios  e  vantagens  para  votar 
em  assembléas  da  companhia  e  para  outros  Uns,  como  si  tives- 
sem sido  conferidas  por  acções  de  importância  igual  no  capital 
da  companhia,  porém,  de  forma  que  nenhum  desses  privilégios 
ou  vantagens,  excepto  a  participação  nos  dividendos  e  lucros  da 
companhia,  será  conferido  por  qualquer  parte  aliquota  de  ca- 
pital consolidado,  oomo  não  teria,  si  existindo  em  acções»  confe- 
rido esses  privilégios  ou  vantagens  • 


dj 
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Augnicnto  de  capital 

26.  Os  directores  poderão,  com  a  saneçao  do  uma  resolugão' 
especial  da  companhia,  dada  em  assemUéa  geral,  aiigmentar  o^ 
seu  capital,  pala  emissão  do  novas  acções ;  esse  augmento  será- 
da  importaocia  e  dividido  em  acções  das  respectivas  impor- 
tâncias, que  a  companhia  em  assembléa  geral  determinar,  ou, 
não  havendo  determinação  alguma,  como  os  directores  julga- 
rem conveoionte. 

â7.  Sqjeitas  a  qualquer  determinação  em  contrario  que  possa 
ser  dada  pela  assembléa  que  sanocionar  o  augmento  de  capital, 
todas  as  novas  acções  serâo  oífereoidas  aos  accionistas  na  pro- 
porão das  acções  que  ellos  então  possuírem  e  essa  offerta  serã. 
feita  pNor  aviso  especificando  o  numero  de  acções  ás  quaes  o 
accionista  tom  direito,  e  limitando  um  prazo  dentro  do  qual  a 
offerta,  si  não  for  acceita,  serd  considerada  como  dispensada 
e  depois  de  expirado  esse  prazo  ou  ao  recebimento  de  uma  in- 
timação do  accionista  ao  qual  é  dado  esse  aviso  de  que  elle 
declina  acceitar  as  acções  offorecidas,  os  directores  poderão-, 
dispor  das  mesmas  da  maneira  por  que  julgarem  maii  vanta- 
josa para  a  companhia. 

28.  Qualquer  capital  levantado  pela  crea^o  do  novas  acções 
serã  considerado  como  parte  do  capital  original,  e  sujeito  ás 
mesmas  disposições,  relativamente  ao  pagamento  do  chamadas 
o  ao  confisco  de  acções  por  falta  de  pagamento  de  chamadas- 
ou  por  outra  causa,   como  si  tivesse  sido  parte   do  capital . 


original. 


ASSEMBLÉAS  OERAEâ 


29.  A  ptimeira  assembléa  geral  será  realizada  na  época 
que  não  será  de  mais  de  seis  mezes  depois  do  registro  da. 
companhia,  e  no  logar  que  os   directores  designarem. 

30.  Serâo  realizadas  assembléas  geraes  subsequentes  na  época 
e  logar  que  po»am  ser  marcados  pela  companhia  em  assem- 
bléa geral ;  e  si  não  for  marcado  outro  logar  ou  época,  rea- 
lizar-se-ha  uma  assembléa  geral  na  primeira  segundarfeira 
de  fevereiro  de  cada  anno,  no  logar  que  possa  ser  determi- , 
nado  pelos  directores. 

31.  As  assembléas  geraes  acima  mencionadas  serão  chama- 
das assembléas  ordinárias  e  outras  quaesquer  assembléa^  ge- 
raes serão  chamadas   extraordinárias. 

32.  Os  directores  poderão,  sempre  que  julgarem  conveniente, 
convocar  uma  assembléa  gei*al  extraordinária,  e  a  con-. 
vocarão  a  requerimento  por  escripto  assignado  por  nunca, 
menos  de  um  quinto  dos   accionistas  da  companhia. 

33.  Qualquer  requerimento  feito  pelos  accionistas  declarara 
o  objecto  da  assembléa,  que  elles  propõem  convocar,  e  será 
entregue  no  escriptorio  registrado  da  companhia. 
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34.  Ao  receberem  esse  requerimento,  os  directores  convo- 
carão  immediatamente  nma  assembléa  ^ral  extraordinária. 
Si  não  a  convocarem  dentro  de  vinte  e  um  dias  da  data  do 
requerimento,  os  requefentes  ou  outros  quaesquor  aceionistas 
que  ooBiiftotem  o  numoro  requisitado,  poderio  por  si  UMMraos 
cenTocar  uma  assembléa  geral  extraordinária. 

PROCEDIMENTOS  NAS  ASSCMBLEAS  GERAUS 

'  36.  Sete  dias,  pelo  menos,  antes  será  dado  aos  acdonis- 
tsKS,  da  maneira  aqui  abatxo  meocianada  ou  da  nMoeira  por  que 
possa  sor  prescripta  pela  companbia  em  assembiOa  irerai,  ariso 
especifie;uâo  o  logar,  o  dia  e  a  hora  da  assomUéa,  e,  no  caso 
de  assumpto  especial,  a  natureza  dene  assumpto;  poiém  a 
falta  de  recebimento  desse  aviso  nio  invalidará,  o  procedimento 
em  qualquer  assembléa  geral. 

36.  Será  considerado  especial  quando  tratado  em  uma  as- 
sembléa extraordinária,  e  â)do  aquelle  que  íbr  tratado  em  uma 
assembléa  ordinária,  com  excepção  do  sanocionamento  de  um 
dividendo  e  o  exame  das  contas,  balanços  e  o  relatório  ordiná- 
rio dos  directores. 

37.  Nenhum  assumpto  será  tratado  em  qualquer  assem- 
bléa geral,  excepto  a  declaraçSo  de  um  dividenao,  sem  que 
haja  quorum  presente  na  occasiâo  em  que  a  anembléa  tratar 
do  assumpto ;  e  esse  quorum  será  verificado  oomo  segue :  isto  é, 
si  as  pessoas  que  tomaram  acções  na  companhia  na  oeoasiio  da 
assembléa  n&<T  excederem  de  dez  em  numero,  o  quorum.  mH,  de 
cinco,  si  excederem  de  dez  será  esse  quorum  augmentado  de 
um  por  cada  cinco  accionistas  a  mais  até  cincoenta,  e  um  para 
cada  dez  accionistas  a  mais  depois  de  clncoenti  com  este  li- 
mite de  que  quorum  nenhum  excederá  em  caso  algum  de  vinte. 

38. 6i  dentro  de  uma  hora,  da  hor  i  marcada  para  a  â^embléa, 
i^  estiver  presente  quorum,  a  assembléa,  si  íbr  convocada  a  re- 
querimento de  accionistas,  será  dissolvida ;  em  outro  qualquer 
caso,  elUi  será  adiada  para  o  mesmo  dia  da  próxima  semana, 
mesma  hora  e  mesmo  logar,  e,  si  nossa  assembléa  adiada  ainda 
rAo  houver  quorum,  será  ella  adiada  sine  die. 

39.  O  preâdonte  (caso  haja)  da  directoria  presidirá  a  toda 
assembléa  fferal  da  companhia. 

40.  Não  hav  ndo  presidente  ou  no  caso  que  elle  nio  esteja 
presente  dentro  de  15  minutos  da  hora  marcada  para  se  rea- 
lizar a  assembléa*  03  accionistas  presentes  escolherão  alguém 
dentre  si  para  presidil-a. 

.  41.  O  presidente  pôde,  com  o  consentimento  da  asaembléa, 
adiar  qualquer  assembléa  de  uma  para  outra  data  e  de  um 
para  outro  logar,  porém  nenhum  a^umpto  será  tratado  na 
assembléa  adiada  sinSo  o  que  floou  por  concluir  na  assembléa. 
em  que  teve  logar  o  adiamento. 

42.  £m  qualquer  assembléa  geral,  salvo  si  for  pedida  uma 
votação  por  cinco  accionistas,  pelo  menos*   uma  declaração 
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feita  pelo  prdiidbate  de  que  fui  approvada  uma  i^edalu($o  e  um 
langaiDento  no  livro  do  actas  da  companhia  serão  prova 
suffi'^iente  do  factot  sem  prova  do  numero  ou  proporção  doa 
Yotos  recolhidos  em  favor  ou  contra  es^^a  resolução. 

43.  Sendo  pedida  uma  votação  por  cinco  ou  mais  accionÍ4ta8» 
ella  será  feita  da  maneira  por  que  o  presidente  determinar,  e  o 
resultado  dessa  votação  será  considerado  ojiao  resolução  da 
companhia  em  assemblto  geral.  No  caso  de  empate  de  votos 
em  qualquer  assembléa  geral,  o  presidente  terá  direito  a  outro 
voto  ou  voto  de  desempate. 

VOTOS  DOS  ACCIOMSTiLS 

44.  Todo  aocioDista  terá  um  voto  por  cada  aeção  até  dez  ; 
elle  terá  um  voto  adá^cional  por  cada  cioco  acções  além  das 
primeiras  dez  acçde^  até  oem,  e  um  Teto  addicional  para  cada 
dâsmeçôes  além  das  primeiras  cem  acções. 

45.  Sendo  qualquer  accionista  mentecapto  ou  idiota,  poderá 
por  elle  votar  o  seu  representante,  cnvator  honis  ou  outro 
curador  legal. 

46.  Tendo  uma  ou  mais  pessoas  conjunctameate  direito  a 
uma  ou  mais  aoçSes,  o  accionista  cujo  nome  estiver  primeira 
insorlpto  no  registro  de  accionistas  com  um  dos  possuidores  dessa 
acção  ou  acções,  e  não  outro,  terá  direito  a  votar  a  respeito  das 
mesmas. 

47.  Nenhum  accionista  terá  direito  de  votar  em  qualquer 
assembléa  geral  sem  que  tenha  pago  todas  as  chamadas  de  que 
for  devedor,  e  nenhum  accionista  terá  direito  de  votar  em 
reíéreneia  a  qualquer  acção  que  clJe  tiver  adquirido  por  transfe- 
rencia em  qualquer  assembléa  realizada  depois  da  expiração  de 
três  m^es  do  registro  da  companhia,  sem  que  a  tenha  posiuido 
polo  menos  três  mezes  antes  da  data  da  assembléa  em  que 
elle  pretende  votar. 

48.  Os  votos  poderão  ser  dados  pessoalmente,  ou  por  pro- 
curação. 

49.  O  instrumento  de  procur^icão  será  por  escrlpto,  assignado 
pelo  outorgante,  ou,  sendo  esse  outorgante  uma  corpoi*ação, 
com  o  sello  social  e  attestado  por  uma  ou  mais  testemunhas. 
Pessoa  nenhuma  que  não  seja  accionista  poierá  ser  nomeada 
procurador. 

50.  O  instrumento  de  procuração  será  depositado  no  escripto- 
rio  registrado  da  companhia  Sitenta  e  duas  hora:«,  pelo  menos, 
antes  di  hora  marcada  para  a  assembléa  em  que  a  pe  soa  no- 
meada nesse  instrumento  pretende  votar  ;  porém  nenhum  in- 
stramento  do  procuração  será  valido  depois  de  expirados  doze 
mezes  da  data  da  sua  ortorga. 

51 .  O  instrumento  de  procuração  será  da  forma  seguinte  : 

«Rotulo  Limited.    Eu ,  de ,  no  condado  de 

accionista  da  «  Rotulo  Limited»,  com  direito  a voto  (ou. . . 

votos)  pelo  presente  nomeio. . , . . ,  de ,  como  meu  procura- 
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dor,  para  votar  por  mim  e  por  minha  vez  na  (aasembléa  ordi- 
nária ou  extraordinária,  segundo  seja  eila)  assembléa  geral  da 

companhia  a  realizar-se  em de. ...  de. ...  e  em  qualquer 

adiamento  da  mesma  ou  qualquer  assembléa  da  companhia  que 
possa  ser  realizada  no  anno  de. . . .  Em  testemunho  do  que 
assigno  aos. . . .  de. . . .  de. . . .»  Assignado  pelo  referido. ...  na 
presença  de. . . .  directores. 

DIRECTORES 

52.  O  numeix)  de  directores  e  os  nomes  dos  primeiros  di* 
rectores  serão  determinados  pelos  subscriptores  do  memoran- 
dum  de  associação. 

53.  Até  que  sejam  nomeados  os  directores,  os  subscriptores 
do  memorandum  de  associação  serão  considerados  directores. 

54.  A  futura  remuneração  dos  directores  ea  sua  remunera- 
ção por  serviços  prestados  antes  da  primeira  assembléa  geral 
^erá  determinada  pela  companhia  em  assembléa  geimU 

Poderes  dos  directores 

55.  Os  negócios  da  companhia  serão  administrados  pelos 
directores,  que  poderão  pagar  todas  as  despezasde  organlsa- 
ção  e  registro  da  companhia  o  exercer  todos  os  poderes  da 
companhia  que,  pela  lei  procedento  ou  por  estes  estatutos, 
não  forem  exigidos  serem-no  pela  companhia  em  assembléa 
geral,  sujoitos,  todavia,  a  quaesquer  regulamentos  destes  esta- 
tutos, ás  disposições  da  lei  precedente  e  aos  regulamentos, 
Dão  sendo  incompatíveis  em  os  supraditos  regulamentos  ou 
disposições,  como  possam  ser  prescriptos  pela  companhia  em 
assembléa  geral ;  porém  nenhum  regulamento  feito  pela  com- 
panhia em  assembléa  geral  invalidará  acto  algum  anterior 
dos  directores,  que  teria  sido  valido  si  não  tivesse  sido  feito 

•  esse  regulamento. 

56.  Os  directoi^s  que  continuarem  poderão  agir,  não  ob- 
stante qualquer  vaga  em  seu  seio. 

Desqualificação  de  directores 

57.  O  cargo  de  director  vagará : 

Si  tiver  qualquer  outro  cargo  ou  logar  do  lucro  na  com- 
rpanhia ; 

Si  fallir  ou  tornar-se  insolvavel ; 

Si  estiver  interessado  ou  participar  dos  lucros  de  qualquer 

•  contracto  com  a  companhia. 

Porém  as  disposições  acima  ficarão  sujeitas  ás  seguintes 
•excepções: 

^  Que  nenhum  director  deixai*á  vago  o  seu  cargo  por  seracclO' 
Niiista  de  qualquer  companhia  que  tenha  celebrado  contractos 
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OU  foito  qualquer  trabalho  para  a  companhia  da  qual  elle  é 
director,  não  podendo,  porém,  votar  em  relação  a  esses  con- 
tractos ou  trabalhos,  o,  no  caso  que  vote,  o  seu  voto  não  ser& 
contado. 

Turno  dos  directores 

58.  Na  primeira  assembléa  ordinária,  depois  do. registro  da 
companhia,  toda  a  diroctoria  se  retirarà  do  cargo,  e  na  pri- 
meira assembléa  ordinária  ao  anno  subsequente  retirar-se-ha 
do  cargo  um  terço  dos  directoras  de  então,  ou,  não  sen  io  o  seu 
numero  um  múltiplo  de  três,  então  o  numero  mais  approxi- 
mado  a  um  terço. 

59.  O  terço  ou  outro  numero  mais  approximado  a  ret!rar-se 
durante  os  primeiro  e  segundo  annos  seguintes  ú,  primeira 
assembléa  ordinária  da  companhia  serd,  salvo  convencionarem 
os  directores  entre  si,  determinado  por  sortieio.  Em  cada  anno 
subsequente  retirar-se-ha  o  terço  ou  outro  numero  mais  appro- 
ximadt)  que  tenha  estado  por  mais  tempo  no  cargo. 

60.  Um  directo?  que  se  retire  serã  reelegi vel. 

ôl  •  A  companhia,  na  assembléa  geral  em  quo  se  retirem 
quaesquer  directores  da  maneira  supradita,  preencherá  as 
vagas,  elegendo  igual  numero  de  pessoas. 

63.  Si  em  qualquer  assembléa,  na  qual  deva  ter  logar  uma 
eleição  de  directores,  as  vagas  não  forem  preenchidas,  a  assem- 
bléa será  adiada  para  o  mesmo  dia  da  semma  seguinte,  á 
mesma  hora  e  mesmo  logar,  o  si  nessa  assembléa  adiada  as 
vagas  não  forem  preenchidas,  os  directores  que  as  deixarem  ou 
08  que  não  tiverem  os  seus  legares  preenchidos  concinuarâo 
no  exercício  até  a  assembléa  ordinária  do  anno  próximo,  e 
assim  por  todo  tempo  em  que  os  seus  logarei  estiverem  por 
preencher. 

63.  A  companhia  poderá,  a  todo  tempo,  em  assembléa  geral, 
augmentar  ou  reduzir  o  numero  dos  directores  e  também 
determinar  qual  o  turno  em  que  esse  augmento  ou  reducção 
devo  per^iistir. 

04.  Qualquer  vaga  casual  de  director  poderá  ser  preenchida 
pelos  directores,  porém  a  pessoa  para  isso  eleita  só  se  con- 
servará no  exercido  pelo  tempo  que  o  directoi*  que  deixou  o 
cargo  teria  de  occupal-o. 

65.  A  companhia,  em  assembléa  geral,  poderá,  por  uma 
resolução  especial,  demittir  qualquer  director  antes  da  expira- 
ção do  seu  tempo  do  exercício,  e,  por  uma  resolução  ordinária, 
nomear  outra  pessoa  em  seu  logar ;  a  pessoa  assim  nomeada 
oocupará  o  cargo  somente  durante  o  tempo  em  que  o  director 
demittido  teria  de  occupal-o. 

Procedimento  dos  directores 

66.  Os  directores  poderão  se  reunir  para  a  resolução  dos 
negócios,  adiar  e  ú!q  qualquer  tórma  regular  as  suas  rouniões, 
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cQOio  julgarem  eonveaiente,  e  marcsr  o  fuorum  nacMsarío 
j»ara  tratar-se  dos  negócios  ;  as  questões  que  «e  suaeitamai 
em  qualquer  reaaiSo  serão  decididas  p^r  inaieria  á»  votos;  ao 
€^36  de  empate  de  votos,  o  presidente  cera  um  segundo  voLo  oa 
Yoto  de  desompate ;  um  director  poderá,  a  qualquer  tempo 
marcar  uma  reunido  dos  directores. 

67.  Os  directores  poderão  eleger  u.n  presidente  para  as  suas 
reunidas  e  marcar  o  prazo  no  qual  eUe  lev^erá  aarcerttsse 
cargo :  porém  não  sendo  eleito  osse  nrestJente  oa  dí  em  iluiiinn 
reunião  eile  não  estirer  presente  á  hora  marcada  jwra  a  saa 
realização,  os  dií^ectores  presantes  e^coUierâo  algaem  éentro 
a  par;i  presidir  essa  reunião. 

08.  Os  di  *ectores  poderão  delegar  qualquer  dos  lein  f  oieres 
acommtssões  que  4K>BSistatt  do  ou  dos  owmhros  deseaseso, 
como  juig  irem  conrenionte;  toAa  a  oommissão ;  ass  imfiinnaáa 
se  conformará,   no  exercido  dos  pod^^rés  as^m  delagiéas,  a 

Suaesquer  regulamentos  que  lhe    posiam  ser  impostos  feles 
irectores. 

CD.  A  commissão  poderá  eleger  um  presi lente  para  as  joae 
reuniões  ;  não  senio  el^to  esse  presidente  oa  n&o  «e  «fohaaado 
elie  presente  á  hora  desijrnada  para  a  sua  realização*  os  mau- 
fcros  presentes  escolherão  um  dentre  si  para  presiiir^ssa  re- 
união. 

70.  Umacommisaão  poderá  reunir^se  e  adiar  as  reuniões 
quando  julgar  conveniente;  asquestdiss  que  se  suscitaram  «m 
qualquer  reunião  serão  resolvidas  por  m-xioria  de  vaitonéoa^ 
membros  presentes,  e  no  caso  de  um  empate  de  votos  o  fired- 
dente  terá  mais  um  voto  ou  voto  de  desempate. 

71.  Tado  acto  praticado  por  uma  reunião  de  directores  ou 
do  commissao  de  directores,  ou  por  qualquer  pessoa  que  ftinc- 
clone  como  4ÍL'ector,  será,  não  ofoitanie  se  descubra  mais 
tarde  que  hoivo  erro  na  nomeação  desses  dirdcu)res  eu  das 
pi2:>soas  em  funcçoes,  como  acima  dito,  ou  que  elles,  (h.  qual^p^r 
dellos  estavam  desqualificados,  tão  valido,  como  si 
«estivesse  devidamente  nomeada  e  qualificada  para  ^ 

DIVIDENDOS 

72.  Os  directores  poderão,  com  a  sancgão  da  oompaahia  em 
as^cmbléa  geral,  declai^ar  um  dividendo  por  pagar  aos  accio- 
nistas em  proporção  ás  suas  acções. 

73.  Não  será  pago  dividendo  algum  que  não  8e|}a  o  producto 
dos  lucros  dos  negócios  da  companhia. 

74.  Os  directores  poderão,  antes  di  recommeadar  qualquer 
dividendo,  separar  do  producto  ou  lucro  da  companhia  a  im- 
portância que  julgarem  conveniente  para  seu  fundo  de  reserva, 
para  fazer  face  a  contingências  ou  para  igualar  dividendos  ou 
para  o  coLicerto  e  conservação  aas  obras  inhorentes  aos  ne- 
ííociòs  da  companliia  ou  qualquer  parte  delles,  e  os  directores 
pgJerão  empregar  a  importância  as^jim  soparada  como  ÍUndo 
dj  reserva  em  titulo.^  que  escolherem. 
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75.  Os  directores  poderão  deduzir  dos  dividendos  por  pagar 
a  qualquer  accionista  as  importâncias  que  possam  ser  devidas 
por  elle  ú,  companhia,  por  conta  de  chamadas  ou  por  outra 
<»iu8au 

76-.  Dar-s»*]»  a  cada  aecsonista,  da  maaeim  abaixo  bmdcío» 
nada»  aviso  de  qualquer  dividendo  que  tenha sMb  declarado ;  « 
Itoio  fliividefido  bSo  reclamado  duraate  três  anoos  depois  de 
dieetoad»»  será  oonâicado  pelos  diredloree  em  beneficio  da 
companhia. 

T7.  Nintam  divideodo  veocerá  juros  da  companhia. 

COXTAS 

78.  Os  âlFeetoref  âirão  oscripturar  contas  fieis: 

Do  capital  em,  giro  da  companhia ; 

Da»  Impoftadieias  recebidas  e  pagas  peia  companhia  e  o 
•objecto  a  cujj  respeito  tiveram  logar  essas  receita  e  despeza ;  e 

Dos*  créditos  e  compromissos  da  companhia. 

Os  livros  da  contabilidade  serão  escriptm*ados  no  escriptorie 
registrado  éa  eosipanliia,  e,  si:úeito3  a  quttasqoeif  i'estric^es 
razoara»  quanto  ao  tempo  e  maneira  ae  serem  ex  iminaâof 
que  posi&m  ser  impostas  pela  companhia  em  assembléa  gerat^ 
serãot  expostos  ao  esuime  aos  accionistas  amante  a3  horas  de 
negocio. 

W*  Uma  vez,  pelo  menos,  em  cada  anuo,  os  directeres 
aptessntario  á  companhia  em  ass«nbléa  geral  um  relaterio 
da  receita  e  despesa  do  attae  lindo,  feito  ató  uma  data  de 
attâsa  mais  ao  três  meies  antes  dessa  assensbliéa. 

8a.  Base  reXaetorio  demonstrará,  arranjado  com  os  mais 
•coavsBBdsDtes  eabeça&os,  a  imiportaiicia  Oa  renda  bris^ 
dfstiofiiindo  as  dsvensas  ftmtes  de  que  proveio,  e  a  imporá 
tancia  da  despeza  broca,  distinguindo  a  dei^^sa  do  estaJbo* 
Isetueoto,  salários  e  outros  itens  ;  cada  item  de  despeza 
starameate  laacaio  eontva  ou  ao  lado  da  receita  do  anno, 
de  forma  que  possa  ser  apresentado  ã  assembléa  um  bor 
lai9»  o»eto  dos  looaros  e  perdas ;  e  nos  easos  em  que  qual- 
qjmr  item  do  de^^eoa  que  pões  t  ser  olanoMQje  ttistriboido 
pof  diversos  anãos  tenha  occorrldo  em  quateoer  anno,  tedia 
a  imfpsrtaneia  dssse  item  será  laaçada  adineiraando-so  as 
rasies  por  que  «kiieDte  ama  parto  d^sa  despeza  está  lan- 
çada esEiSa  a  reeelta  do  anno. 

8).  Cada  anno  se  extrahirá  um  balanço  o  será  apreses* 
laAo  á  eomfonhia  eoi  assembléa  g^al  o  esso  balaaço  eoih- 
terá.  «a  vesnmo  dos  bens  •  cemiNromdsses  da  compaiúiia, 
awaflbéo  eom  os  eabeçalhoo  que  so  v&  na  fi^ma  anaeaa 
m  esta  tabeliã,  o»  tto  approximadamieaio  qaanto  as  eir^ 
dOMtavsias  o  pennlttam. 

tt.  iftmiaa^ao-haa  cada  aeeionístar4a  mesma  manei»  per 
qaadiovom  ser  earvIaéQO  osavisoSt  eomo  adiante dispsetov  uaom 
cáfia  feoviiesBa  dessa  balanço,  sete  dias  pelo  nenés  antes  dessa 
assembléa» 
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CONTADORES 


83.  Uma  vez  pelo  menos,  cada  anno,  serão  examinadas  as 
contas  da  companuia  e  verificada  a  exactidão  do  balanço  por  um 
ou  mais  contadores. 

84.  Os  rimeiros  contadores  serão  nomeados  pelos  directores ; 
os  contadores  subsequente?  serão  nomeados  peia  companhia  em 
as8embléa  geral. 

85.  Si  for  nomeado  um  contador,  todas  as  disposições  aqui 
contidas  relativas  a  contadores  ser-lhe-hão  applioaveis. 

80.  Os  contadores  poderão  ser  accionistas  da  companhia  ; 
porém  pessoa  nenhuma  que  tenha  outro  interesse  que  não  o 
de  accionista  em  qualquer  transacção  da  companhia  poderá 
ser  eleito  contador,  e  nenhum  director  ou  outro  fUnocionario 
da  companhia  poderá  ser  eleito  omquanto  em  exercício  do 
cargo. 

87.  A  eleição  de  contadores  será  feita  pela  companhia  em  sua 
aa^emblóa  ordinária  de  cada  anno. 

88.  A  remuneração  dos  primeiros  contadores  será  marcada 
pelos  airectores ;  a  dos  contadores  subsequentes  será  fixada  pela 
companhia  em  assembléa  geral. 

89.  Qualquer  contador  poderá  ser  reeleito  ao  deixar  a 
cargo. 

9().  Dando*se  qualquer  vaga  de  qualquer  contador  nomeado 
peia  companhia,  os  directores  convocarão  immediatamente 
uma  assembléa  geral  extraordinária  afim  de  suppril-a. 

91 .  Si  não  se  fizer  eleição  alguma  de  contadores  da  maneira 
supradita,  a  junta  do  commercio  poderá,  a  requerimento  do 
nunca  menos  do  cinco  accionistas  da  companhia,  nomear  um 
contador  para  o  anno  corrente  e  fixar  a  remunera^^  a  lhe  ser 
paga  pela  companhia,  por  seus  serviços. 

92.  A  todo  contador  se  dará  uma  cópia  do  balmçoeserá 
do  seu  dever  examinal-o,  com  as  notas  e  contas  relativas 
a  elle. 

93.  Todo  contador  terá  uma  lista  de  todos  os  livros  escri- 

SturadoB  pela  companhia  e  terá  a  todo  tempo  razoável  direito 
e  examinar  os  livros  e  contas  da  companhia.  Elle  poderá,  á 
custa  da  companhia,  empregar  contadores  ou  outras  pessoas 
para  auxiliarem  e  examinarem  essas  contas  e  poderá,  em  rela- 
ção a  essas  contas,  informar-se  dos  directores  ou  ouk^>  fanocio* 
nario  da  companhia. 

94.  Os  contadores  apresentarão  um  relatório  aos  accionistas 
sobre  o  balanço  e  as  contas,  nesse  relatório  elles  deelararâo  si, 
em  sua  opinião,  o  balanço  está  claro  e  exacto  o  como  tem  as 
particularidades  exigidas  por  estes  regulamentos,  e  oonvenien* 
temente  extrahido  oe  forma  a  mostrar  uma  vista  exacta  e  cor- 
recta do  estado  dos  negociua  da  companhia,  e  no  oaso  que  elies 
tenham  pedido  explicações  ou  informações  aos  direotores,  si 
ellas  foram  satisfactorias,  e  esse  relatório  sei-á  lido  juntamente 
com  o  relatório  dos  directores   na  assembléa  ordinária. 
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AVISOS 

93.  A  companhia  poderá  mandar  aviso  a  qualquer  accíonistar 
pessoalmente  ou  pelo  Con*eio,  em  carta  de  porte  pago  previa- 
mente* á  sua  residência,  registrada* 

96.  Todos  os  avisos  destinados  a  serem  dados  aos  accionistas: 
serio,  com  referencia  a  qualquer  acção  a  que  tenham  direito 
conjunctamente  diversas  pessoas,  dados  áquella  que  estiver 
primeiro  mencionada  no  registro  dos  accionistas,  o  o  aviso 
assim  dado  será  sufflcient3  para  todos  os  possuidores  dessa. 
ac(^o. 

97.  Todo  aviso,  si  remettido  pelo  Correio,  será  considerado- 
ter  sido  entregue  na  occasilo  em  que  a  caria  que  o  eontón^ 
for  entregue  no  curso  ordinário  do  Correio,  e  sendo  provada 
essa  remessa  será  prova  sufflciente  de  que  a  carta  que  contém 
esses  avisos  foi  convenientemente  dirigida  e  posta  no  Correia. 
Esta  é  a  cópia  da  tabeliã  A,  a  que  se  refere  o  mea  certificado 
annexo,  datodo  de  14  de  fevereiro  de  190S.*-  Emest  Cleave^  re^ 
gistrador  de  companhias  anonymas. 

Eu,  Qeorge  Frederick  Warren,  da  cidade  de  Londres,  tabel- 
liáo  publico  por  alvará  rógio,  devidamente  nomeado  e  jura- 
mentado, certifico  pelo  presente,  como  segue : 

1.  O  documento  annexo  marcado  A,  é  um  certificado  offi- 
ciai  da  incorporação  na  Gran  Bretanha  da<  Rotulo  Li  <  ited  #  de 
accordo  com  as  leis  do  Parlamento  inglez  conhecidas  por  lei^ 
de  companhias  de  1862  a  1890,  como  companhia  limitada. 

2.  Os  documentos  também  annexos,  respectivamente  mar- 
cados B,  C  e  D,  são  cópias  authenticas  do  memorandum  original 
de  associação,  da  dita  companhia  e  de  resoluQ53s  especiaes 
approvadas  em  23  de  Julho  de  1900  e  confirmação  das  mesmas 
em  9  de  agosto  de  1900. 

3.  A  assignatura  «Ernest  Cleave»  exarada  no  dito  cer- 
tificado de  incorporação  e  nos  certificados  no  fim  do  dito 
memorandum  de  associa^^  e  resoluções  especiaes,  legalizando- 
os,  é  em  cada  caso  a  própria  assignatura  de  Ernest  Cleave, 
registrador  de  companhias  anonymas  em  Londres  e  o  com- 
petente funccionario  para  passar  esse  certificado  de  incorpora- 
^  e  cópias  authenticas. 

4.  E,  finalmente,  o  documento  também  annexo,  marcado  E^ 
é  um  certificado  passado  pelo  referido  Emest  Cleave,  de 
que  a  referida  «Rotulo  Limited»  foi  incorporada  coma 
acima  dito,  sem  estatutos  especiaes,  por  conseguinte,  eu,  o  dita 
tabellião,  outrosim,  certifico  que,  de  accordo  com  a  lei 
ingleza  (art.  15  da  lei  de  cjmpanhias,  1862),  os  regulamentos 
contidos  na  tabeliã  A  do  primeiro  supplemento  dessa  leii 
££o  considerados  conter  os  regulamentos  da  «Rotulo  Li- 
mited »  e  uma  cópia  desses  regulamentos  assignada  pelo  dito 
Ernest  Cleave,  está  aqui  annexa  marcada  F. 
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Pelo  que  me  sendo  pedido  certificado  passei  o  presente, 
a$signando-o  e  affixando  o  meu  sello  offlcial  para  servir  e  valer 
como  preciso  for. 

Londres*  aoe  dezenove  de  fevereiro  de  mil  noreoefitose 
dous.— (Asslgnado)  G.  F.  Warren,  tabelliSo  publico.  (SeQo  do 
taboliião.) 

Reconheço  verdadeira  a  assignatvra  de  Q.  Frederick  War^ 
ren,  tabdlião  publico  desta  cidade,  e,  para  constar  onde 
convier,  a'  pedido  do  mesmo,  passei  a  presente  què 
assignel  e  fiz  sellar  com  o  sello  das  armas  deste  Consolado 
da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  em  Londres,  aos 
vinte  de  fevereiro  de  mil  novecentos  e  dous.— (Assignado) 
E.  I.  Chermonty  cônsul.  (Sello  do  Consulado.) 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  do  Sr.  £«  L.  Cbei*mont, 
cônsul  do  Brazil  em  Londres. 

Rio  de  Janeiro,  qnatorze  de  Junho  de  mil  noveoentosedous* 
•«•  Pelo  director  ^eral  (assignado  sobre  qsatro  estampilhas  no 
valor  de  quinhentos  e  cincoenta  réis)  L^.P.  da  Silva  Rosa.    ■ 

(Sello  do  Ministério  das  Relações  Exteriores  e  seis  estam- 
pilhas no  valor  de  três  mil  e  novecentos  réis,  inutilizadas  pela 
Recebedoria.) 

Nada  mais  continham  os  ditos  documentos  que  fielmente  verti 
dos  próprios  originais  aos  quaes  me  reporto.  Em  fó  do  que 
passei  a  presente  q^e  assignei  e  sellel  com  o  sello  do  meu  olficio 
nesia  cidade  do  Rio  de  Janeiro  aos  quatorze  de  junho  de  mil 
novecentos  edous.  —  Afonso  E.  C.  Garcirt,  tradoctor  pubtleo. 


IffiCRETO  N.  45@0  --  ds  S8  de  agosto  ns  1903 

Abre  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  «redito 
de  5:(K)Qt  para  oecorrer  a  despezas  com  a  propaganda  de  produciDs 
agriookis  em  Oaidca,  Jap&o* 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorizag&o  contida  no  art.  18,  n.  IV,  da  lei  n.  894» 
de  30  de  dezembro  de  1^1,  decreta: 

Ar^tigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria*  Viagão 
e  Obras  Publicas,  para  ocoorrer  a  despezas  Jiecessarias  com  a 
propaganda  de  productos  agrícolas  na  cidade  de  Qsaka,  no 
impeno  do  Japão,  o  credito  de  5:000$  por  conta  da  somroa  de 
300:000$  a  que  se  refere  a  citada  disposição. 

Cai^tal  Federal,  28  de  agosto  de  1902,  14o  ^  RfipnbUea. 

M«  FSERAz  i>E  Campos  Bause». 
António  Aaguttâ  da  SUva, 
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DBCRBTO  N.  4521  ^  Dis  28  PE  agost»  de  1902 


ApproTa  as  clausulas  para  o  arrendamento  provisório  da  Estrada  de  F^rro 

Minais  e  Klo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
decreta: 

Artigo  único.  Ficam  apnrovadas,  j[Mira  o  contracto  de  arren- 
damento provisoiio  da  Estrada  de  Ferro  Minas  e  Rio,  com 
Jos6  de  Oliveira  Castro,  á  vista  de  sna  proposta,  aceeita  em 
concurrencia,  as  clausulas  que  com  este  baixam,  assiffnadais 
pelo  Ministro  de  Estado  da  Industria,  ViaçEo  e  Obras  Publicas. 

CapitaJ  Feâoral,  ^  de  acosto  de  1902,  W  da  Jtepublica^ 

M.  F£RRAz  DE  Campos  Salles. 
António  Augusto  da  Silva  • 


£iisisi{as  a  p  »  Rke  o  dareto  n.  fiZI,  d«ta  hk 

1 

o  arrendamento  ô  provisório  e  a  titulo  precário,  podendo 
o  Governo  rescindir  o  contracto  quando  julgar  conveniente. 
Fica,  todavia,  assegurada  ao  contractante  a  preferencia,  em 
igualdade  de  condiQ5es,  para  o  arrendamento  definitivo,  caso 
o  Governo  entenda  fazel-o. 

II 

O  an^endameato  tem  por  objecto  : 

a  )  a  linha  actualmente  em  trafego  com  170  Mlometros ; 
b  )  as  reoMotivas  estações,  «seriptorioa,  armazéns,  depósitos 
e  mais  edlúaios  e  dependeneias  d&  estrada. 

m 

o  preço  do  arrendamento  provisório,  com  exclusão  do 
ónus  da  âscalização,  constará  do  pagamento  da  quantia  de 
400:000$  anaaaes,  simqMAto  a  lenda  ]»raia  da  estrada  nio 
attiagiril  mile  oitooenfiM  cmioa  de  róis  amiuaes.  Caso,  porém^ 
a  renda  bruta  atilnja  ou  exceda  de  1.800:000|  annnaes.  pas- 


346  ACTOf  to  PODER  EXECUTIVO 

sará  o  arrendatário  a  pagar  oomo  preço  do  arrendamento  as 
seguintes  quotas  sobre  a  mesma  renda  : 

De  l.d0O:000iem  deante,  25 «/o* 
De  1.900:000!  em  deante,  26  o/o. 
De  2.000:000! ;  em  deante,  27  o/o. 
De  2.  lOOiím ;  em  deante,  28  ""/o. 
De  2.200:000! ;  em  deante,  29  Vo. 
De  2.300:000$  em  deante,  30  Vo. 

O  preço  do  arrendamento  será  pago  em  moeda  corrente, 
por  semestres  vencidos,  dez  dias  depois  da  respectiva  tomada 
de  contas,  que  se  fará  segundo  o  processo  do  regulamento 
em  vigor,  no  que  for  applicavel. 

A  porcentagem  será  liquidada  em  vista  da  receita  da  estrada, 
obrlgando-se  o  arrendatiario  a  exhibir,  sempre  que  lhe  forem 
exigidos,  os  livros  da  respectiva  eacrlptura^  e  documentos 
justificativos. 

IV 

O  arrendatário  ficará  constituído  em  mora  ipso  jure  e  obri- 
gado ao  juro  aunual  de  9  Vo>  si  dentro  de  dez  dias  depois  da 
tomada  das  contas  de  cada  semestre  não  pagar  á  Fazenda  Na- 
cional as  quotas  devidas  em  virtude  da  clausula  III.  As  contas 
seráo  tomadas  dentro  do  primeiro  mez  seguinte  a  cada  se- 
mestre. 


Para  as  despezas  de  fiscalização  do  Governo,  o  arrendatário 
entrará  para  o  Thesouro  com  a  quantia  annual  de  12:000$, 
paga  em  prestações  trimestraes  adeantadas* 

VI 

Os  materiaes  adquiridos  pela  União  com  o  resgate  da  estrada 
e  existentes  no  almoxarifado  ficarão  sob  a  guarda  do  fiscal  do- 
Governo,  obrigando-se  o  arrendatário  a  adquiril-os  por  compra, 
á  medida  que  delles  for  precisando  para  o  serviço  da  estrada, 
mediante  o  pagamento  do  seu  justo  preço,  determinado,  em 
falta  de  accordo,  por  peritos  nomeados,  um  pelo  Governo  & 
outro  pelo  arrendatário,  os  ^uaes,  antes  de  procederem  á 
avaliação,  escolhorão  um  terceu*o  para  desempatador. 

VII 

O  Governo  reserva-se  o  uso  exclusivo  de  um  dos  quatro  fios 
telegraphicos  que  possue  a  estrada  em  cuja  extensão  abrirá 
as  estações  que  julgar  necessárias. 
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Vlll 

A  dlreo^  technica  da  estrada  será  confiada  pelo  arrenda* 
tario  a  engenheiro  brazileiro  de  notória  competência  e  cuja^ 
nomeação  acará  dependente  de  prôTio  assentimento  do  Governo* 

IX 

O  arrendatário  manterá  as  linhas,  ediflcios,  oficinas  e  mais- 
dependências  e  o  material  rodante  em  perfeito  estado  de 
conservação  ;  e  assim  entregará  tudo  ao  6overno,flndo  o  arren- 
damento, sem  direito  a  indemnização  alguma.  A  conservação^ 
deve  ser  tal  que  em  qualquer  momento  possa  a  estrada  ser^ 
trafegada  com  toda  a  segurança,  não  podendo  o  arrendatai*io 
alterar  as  respectivas  condiçõeâ  technicas,  sem  expressa  auto- 
rização do   Governo. 


O  trafego  não  poderá  sor  interrompido,  salvo  casos  de  força 
maior,  comprehendidas  nestes  as  determinações  do  Governo. 

XI 

O  Governo  reserva-se  o  direito  de  tomar  posse  temporaria- 
mente da  estrada  para  operações  militares  ou  outro  fim 
urgente,  correndo  por  sua  conta  a  respiectlva  administração, 
conservado  e  custeio,  e  cessando  a  obrigação  do  pagamento 
do  preço  do  an'endamento.  Como  compensação  da  ccssa^^  dos 
lucros  do  arrendatário,  continuará  o  arrendamento  por  tempo 
igual  ao  da  occupação,  si  o  Governo  não  preferir  que  a 
indemniza^  se  faça  por  accordo  com  o  arrdndatario,  pro— 
oedondo-se,  em  falta  deste,  a  arbitramento,  pela  forma  estabe* 
lecida  na  clausula  VI. 

XII 

O  arrendatário  obrlga-so  a  manter  o  trafego  mutuo  que 
actualmente  a  estrada  tem  com  outras. 

XIII 

O  arrendatário  obriga-se  a  admittir  trafego  mutuo  com  a. 
Repartição  Geral  dos  Telegraphos,  nas  mesmas  condições  de 
idêntico  serviço  com  a  Estrada  de  Forro  Central  do  Brazil  e  de 
accordo  com  a  lei  n.  391,  do  7  de  outubro  de  1806. 

XIV 

Emquanio  não  forem  modificadas,  com  prévia  autorização- 
do  Governo,  continnavão  em  vigor  as  aotuaes  condições  regu- 
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lamentares  e  tarifas  de  fretes  <lc  mercadorias  e  passageiros, 
com  excepção  da  taxa  de  transporte  do  café,  qtue  ter&  desde 
já,  com  caracter  pn>visorio,  o  abatimento  de  £0  »/« » soaiiov  com 
X)  mesmo  caracter,  reduzidas  proparetonaUvante  as  taxag  4(^ 
café  procedente  das  estações  da  Estrada  de  Ferro  Sapiicahy, 
de  modo  a  nivelai- as  com  as  do  café  recebido  das  estações 
da  Estrada  de  Ferro  Muzambinho. 

Em  caso  de  calamidade  publica  na  zona  servida  pela  estrada, 
e  mediante  .acoordo  com  o  Governo,  serão  feitas  naa  tarjjÊis 
as  modiâcações  temporárias  yio  as  circamstancias  exigirem. 

As  alteraçõei  das  tarifas  só  entrai^  em  yiffor  oito  dias 
depois  de  publicadas  pela  imprensa  e  de  aífizadas  por  editaes 
nas  estações  da  estrada. 

Dependerão  também  de  approvação  do  Oevemo  as  alterações 
do  horário,  podendo  autorizala')  provisorlamônte  o  fiscal. 

Não  have/á  transporte  gratuito  na  estrada  sinão  para  as 
malas  do  Correio  e  seu  pessoal,  qu  mdo  em  serviço,  para  o  pes- 
soal em  serviço  da  esirada,  e  para  o  material  destinado  á  con- 
servação e  se^Tiço  de^ta, 

XV 

Sondo  federaes  os  serviços  que  pelo  contracto  íicam  incum- 
bidos ao  arrendatário,  gosam  os  mesmos  serviços  de  isenção 
de  quaesqaer  impostos  munkipaes,  estaduaes  e  federaes»  exee- 
ptuidos    os    direitos    aduaneiros. 

XVI 

Verificada  a  resci^o  do  contracto,  por  motivo  de  infirac^ 
eommettida  p?lo  arrendatário,  não  lhe  sei^á  devida  indemoi-* 
2a^  alguma,  e  respon  ^erá  elle  porprejuJzo9«  perdas  e  damnos, 
a>ém  de  perder,  em  fliror  da  União,  a  cau^o  dcq^KWltada  no 
Thesouro. 

XVII 

O  arrendatário  renunciará  todos  os  casos  fortaitúSy  ofdinaiios 
ou  extraordinários,  solitos  ou  insólitos,  cogitados  ou  não  con- 
tados, e  em  todos  e  em  c  *.da  um  delles  ficará  sempre  obrigado, 
sem  delles  se  poder  valer,  nem  os  poder  allegar  em  tempo 
algum  e  para  algum  eflTeito. 

XVIII 

Todos  os  sócios  do  arrendatário  e  os  que  com  elle  tiverem 
interesse  no  contracto  de  arrendamento  ficanío  oMgados 
tH  m2«£um  para  com  a  Fazs&da  Nacioaal»  posto  gio»  aio  asiri* 
gnem  o  contracto  ou  qualquer  outro  ^íú  atMequeate. 
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XIX 

o  fôro  para  todas  c  qiiaesqaer  questões  judlciaes  seja  autor 
ou  réo  o  arrendatário,  será  o  da  União. 

XX 

O  Governo  re«erva-se  o  direito  de  impor  multas  de  1:000$ 
a  15:000$  pMas  irre^laridades  do  trafego  sem  motivo  jiisti- 
tlcado,  ou  qualquer  outra  infracção  do  contracto. 

XXI 

O  arrendatário  i^restará  a  caução  de  50:000$,  podenda 
e^Qctual-a  em  dinheiro  ou  apólices  da  divida  publica  nacional, 
que  depositará,  no  Thesouro  Federal  antes  da  assignatura  do 
contracto,  para  garantir  a  perfeita  execução  deste,  com  a  obri- 
gado de  mantel-a  em  sua  integridade,  entrando  no  prazo- 
de  dez  dias  com  a  importância  de  qualquer  desconto. 

XXII 

São  applicaveis  á  linha  aiTendada  as  disposições  do  decreto 
n.  1930,  de  â6  de  abril  de  1857,  concernenies  á  policia  c  segu- 
rança das  estradas  de  ferro,  que  não  forem  contrarias  ás  pre* 
soDtes  clausulas. 

XXIII 

Oá  casos  omissos  serão  regidos  peia  legislação  civil  o  admi- 
nistrativa, quer  nas  relações  do  arrendatário  com  o  Governo,, 
quer  com  os  particulares. 

Capital  Federal.  23  de  agosto  de   1002.— A.  Avgvsto  daSilca. 


flwtmto  eotre «  (iovene  Federal  e  o  cidaiio  hú  de  Oiíteíra  i)as(ro,  para  »• 
arresiuneiio  provisório  da  Estrada  de  Fern  Haas  e  Sio 


Aos  três  dias  do  mez  de  setembro  de  mil  novecentos  e  dous, 
Iffesentes  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Industriar 
Viaçio  e  Obras  Publicas,  no  Rio  de  Janeiro,  o  Senhor  Doutor 
António  Augusto  da  Silva,  Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da 
mesma  Repartição,  por  parte  do  Govemo  Federal  dos  Estados 
Unidos  do  Brazil,  e  o  eidadâo  José  de  Oliveira  Castro,  declarou 
o  mesmo  Senhor  Ministro  que,  à  vista  da  soa  proposta  acceita 
em  ooDcarrencia,  resolvia,  nos  termos  do  decreto  numero- 
quatro  mil  quinhentos  e  vinte  e  um,  de  vinte  e  oito  de  agosto- 


-350  ACToe  DO  poDsa  executivo 

do  oorrente  anno,  arrendar  ao  referido  eidadfto  José  de  Oliveira 
Castro  a  Estrada  de  Ferro  Minas  e  Rio,  sob  as  seguintes  con- 
dições : 

1« 

O  arrendamento  é  provisório  e  a  titulo  preoario,  podendo 
^  Governo  rescindir  o  contracto  quando  Julgar  conveniente. 
Tica,  todavia,  assegurada  ao  contractante  a  preferencia,  em 
igualdade  de  condições,  para  o  arrendamento  definitivo,  caso  o 
Governo  entenda  fazel-o. 

O  arrendamento  tem  por  objecto  : 

a  )  a  linha  actualmente  em  trafego  com  cento  e  setenta  kílo- 
metros; 

b  )  as  respectivas  estacões,  escriptorios ,  armazéns,  depósitos 
e  mais  edificios  e  dependências  da  estrada. 


O  preço  do  arrondamento  provisório,  com  exclusão  do  ónus 
da  fiscalização,  constará  do  pagamento  da  quantia  de  quatro- 
centos  contos  de  réis  aonuaes,  emquanto  a  ronda  bruta  da 
estrada  não  attingir  a  mil  e  oitocentos  contos  de  réis  annuaes. 
Caso,  porém,  a  renda  bruta  attinja  ou  exceda  de  mil  e  oitocentos 
contos  de  réis  annuaes,  passará  o  arrendatário  a  pagar  como 
preço  do  arrendamento  as  seguintes  quotas  sobre  a  mesma 
renda: 

De  mil  e  oitocentos  contos  de  réis  em  donnte,  vinte  e  cinco  por 
cento ; 

De  mil  e  novecentos  contos  de  réis  em  deante,  vinte  e  seis  por 
cento ; 

De  dous  mil  contos  de  réis  em  doante,  vinte  e  sete  por 
cento; 

De  dous  mil  e  «em  contos  de  réis  em  doante,  vinte  e  oito  por 
tsento ; 

De  dous  mil  e  duzentos  contos  de  réis  em  deante,  vinte  e  nove 
por  cento ; 

De  dous  mil  e  trezentos  contos  de  réis  em  deante,  trinta  por 
cento. 

O  preço  do  arrendamento  será  pago  em  moeda  corrente,  por 
•semestres  vencidos,  dez  dias  depois  da  respectiva  tomada  áe 
contas,  que  se  fará  segundo  o  processo  do  regulamento  em 
vigor,  no  que  for  applicavel. 

A  porcentairem  será  liquidada  em  vista  da  receita  da  estrada, 
-obriçando-se  o  arrendatário  a  exhibir,  sempre  que  lhe  forem 
exigidos,  os  livros  da  respectiva  escripturação  e  documentas 
justificativos. 
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4« 

O  arrendatário  ficará  conititoido  em  mora  ipso  jure  e  obri- 
gado, ao  Juro  annual  de  nove  por  cento,  si  dentro  da  des  diai 
depois  da  tomada  das  contas  de  cada  semestre  não  pa^r  á 
Fazenda  Nacional  as  quotas  devidas  em  virtade  da  clausula 
tereeira.  As  contas  serão  tomadas  dentro  do  primeiro  mes 
seguinte  a  cada  semestre* 


Para  as  despesas  de  fiscalização  do  Ooyemo  o  arrendatário 
entrará  para  o  Thesouro  com  a  quantia  anoual  de  doze  contos 
de  réis,  paga  em  prestações  trimestraes  adeantadas. 

6« 

Os  materiaes  adquiridos  pela  União  com  o  resgate  da  estrada 
e  existentes  no  almoxarifado  ficarão  sob  a  çuarda  do  fiscal  do 
Governo,  obrigando-se  o  arrendatário  a  adquiril-os  por  compra 
â  medida  que  delles  for  precisando  para  o  serviço  da  estrada, 
mediante  o  pagamento  do  seu  justo  preço,  determinado,  em 
falta  de  accordo,  por  peritos  nomeados  um  pelo  Governo  e 
outro  pelo  arrendatário,  os  quaes,  antos  de  procederem  à  ava- 
liação, escolherão  um  terceiro  para  desempatador. 

7« 

O  Governo  reserva-se  o  uso  exclusivo  de  um  dos  quatro  fios 
'telegraphicos  que  possue  a  estrada,  em  cuja  extensão  abrirá 
as  estações  que  Julgar  necessárias. 

8« 

A  direcção  tecliaica  da  estrada  será  confiada  pelo  arrendatário 
a  engenheiro  brazileíro  de  notória  competência  e  cuja  nomeação 
iflcara  dependente  de  prévio  assentimento  do  Governo* 

9» 

O  arrendatário  manterá  as  linhas,  edificios,  oflScinas  e  mais 
•dependências  e  o  material  rodante  em  perfeito  estado  de  con- 
servação; e  assim  entregará  tudo  ao  Governo»  findo  o  arren- 
damento, sem  direito  a  indemnização  alguma.  A  conservação 
deve  ser  tal,  que  em  qualquer  momento  possa  a  estrada  ser 
trafegada  com  toda  a  segurança,  não  podendo  o  arrendatário 
iterar  as  respectlvaif  condições  technicas,  sem  expressa  auto- 
rização do  Governo. 
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10* 

o  ittKtego  nfto  poderá  wr  intanMnpkLo,  ialTO  eaaos  de  força 
maior,  compreliendidaa  Mgtm  as  àãUrnànatfkm  do  Goferoo. 

11» 

O  Governo  reserva-se  o  direito  de  tomar  potse  temporária* 
mente  da  eetra<1a  para  operações  militares  ou  outro  âm  ur- 
gente, correndo  por  sua  conta  a  respeotiva  administraçSo, 
conservação  e  custeio,  e  cessando  a  obrigaçfio  do  pagamento 
do  preço  do  arrendamento.  Gomo  eompeosa^ío  da  ceasaçio  dos 
moms  do  arrendatariOt  oontinuará  o  arrendamento  por  tempo 
igual  ao  da  oooupaçfio,  si  o  Governo  nfio  preferir  que  a  indem- 
niza^ se  faça  por  acoordo  com  o  arrendatário,  prooedendo^se» 
em  falta  deste,  a  arbitramento,  pela  forma-  estaiwlecida  no. 
clausula  sexta. 

12» 

O  arrendatário  obriga-se  a  manter  o  trafego  mutuo  que  actual* 
mente  a  estrada  tem  oom  outras. 

O  arrendatário  obriga-se  a  admittir  trafego  mutuo  com  a 
Repartiçílo  Gorai  dos  Telegraphos,  nas  mesmas  condições  de 
idêntico  serviço  com  a  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil  e  de 
acoordo  com  a  lei  numero  trezentos  noventa  e  um,  de  sete 
de  outubro  de  mil  oitocentos  noventa  e  seis« 

14^ 

Emquanto  não  forem  modlfloadas  com  prévia  autorização  do 
Governo,  continuarão  em  vigor  as  actuaes  eondiçoes  regula- 
mentares e  tarifas  de  fretes  de  moreadorias  e  passageiros,  com 
oxoepçio  da  taxa  de  transporte  do  café,  que  terá  desde  já,  com 
caracter  provisório,  o  ai>atiniento  de  vinte  por  cento,  sendo, 
com  o  mesmo  caracter,  reduzidas  proporcionalmente  as  taxas 
do  café  procedente  das  estações  da  Estrada  de  Ferro  Sapncahy, 
de  modo  a  nivelai-as  com  as  do  café  recebido  das  estações  da 
Estrada  de  Ferro  Muzambinho. 

Im  caso  de  calamidade  publica  na  zona  servida  pela  estrada,, 
e  mediante  acoordo  oom  o  Governo,  serão  feitas  nas  tariíhs  as 
modificações  temporárias  que  as  circamstanoias  exigirem. 

As  alterações  só  entrarão  em  vigor  oito  dias  depois  de  publi- 
ciidas  pela  imprensa  e  de  afflxadas  por  editaes  nas  estaçoiBS  da 
estrada. 

'  Dependerão  também  de  approvação  do  Governo  as  alteraçde» 
do  hor*ario,  podendo  autorizal-as  provisoriamente  o  fiscal • 
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Nía  bav^rà  transporte  gratuito  na  estrada  sinSo  para  ag 
malas  do  Correio  e  seu  peshoal,  quando  em  serviço,  para  o 
pessoal  em  serviço  da  entraaa,  e  para  o  material  destinada  á 
conservação  e  serviço  desta. 

15» 

Sendo  federaes  os  serviços  que  pelo  contraeto  ficam  incumbidos 
ae  arrendatário,  goaaa  os  mesmoe  serviços  de  ieenç&o  de  qnaes- 
qner  fcapostos  mniiiaipaeSv  eetaduaes  e  federaes,  ezoeptnadoa 
os  dlNiioB  adaaoeiros* 

16- 

Verificada  a  rescisão  do  contracto,  por  motivo  de  infracção 
commettida  pelo  arrendatário,  não  Uie  será  devida  indemnização 
aljpma»  e  responderá  elle  por  pi-ctjaizos,  perdas  e  damnós, 
álém  de  perder,  em  íisivor  da  Uoião,  a  caução  depositada  no 
Thesouro. 

O  arMKndatario  renunciai^  todos  os  casos  fortuitos,  ordinaiíos 
ou  extraordinários,  solitos  ou  insólitos,  cogitados  ou  não  cc^i- 
tados,  e  em  todos  e  em  cada  um  delles  ficará  sempre  obriga^ 
sem  delles  se  poder  valer,  nem  os  poder  allegar  em  tempo 
dJgfum  e  para  algum  eíTeito. 

18» 

Todos  03  sócios  do  arrendatário  e  os  que  com  elle  tiverem 
interesse  no  contracto  de  arrendamento  ficarão  obrigados  in 
soliduin  para  com  a  Fàxenia  !^oianal,  posto  qoe  não  assignem  c 
contracto  ou  q^jtalquer  outro  acto  subsequente. 

19* 

O  ftro  para  todas  e  quaesquer  questOes  judiciaes,  seja  autor 
ou  réo  o  arrendatário,  ser&  o  da  União. 

20» 

O  Gavemo  reser va-se  o  direito  de  impor  multas  de  um  conto  de 
réii  a  quinze  contos  de^  réis  pelas  irregularidades  do  trafego  sem 
aotivo  justificado  ou  qualquer  outra  infracção  do  contracto. 

21» 

O  arrendatário  prestou  a  caução  de  cincoenta  contos  do  róis 
ém  apólices  da  divida  pubhca  nacional,  qne  depositou  no  The- 
souro  Federal  antes  da  assigoatura  do  contracto,  para  garantir 
a  perfeita  execução  deste,  com  a  obrigação  de  aantel-a  em  sua 
integridade,  entrando  no  prazo  de  dez  dias  com  a  importância 

Poder  Ez«CQtiro    1002  £3 
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de  qualquer  desconto.   Esse  deposito  está  provado  pelo  conheci 
nionto  do  Thesouro  Federal  sob  numero  trezentos  e  sete,  de  pri- 
meiro do  corrente,  o  qual  fica  archivado    na  Secretaria  da 
E3tado  da  Industria,  Viação  c  Obras  Publicas. 


São  appUcaveis  alinha  arrendada  as  disposiçõBS  do  decreta 
numero  mil  novecentos  e  trinta,  de  vinto  e  seis  de  abril  de  mil 
citoceutoB  eincoeDta  o  sete,  concernentes  à  policia  e  segarança 
das^  estradas  de  ferro  que  nâo  forem  contrarias  ás  presentes 
clausulas. 

23'' 

Oh  casos  omissos  serSo  regidos  pela  legislação  civil  e  admi- 
nistrativa, quer  nas  relações  do  arrendatário  com  o  Governo,, 
quer  com  os  particulares. 

£  por  assim  haverem  accordado,  mandou  o  Senhor  Ministro 
la^  rar  o  presente  contracto,  que  assigna  com  o  cidadão  José  de 
Oliveira  Castro,  com  as  testemunhas  Manoel  Augusto  da  Ck>sta 
Júnior  e  Alberto  de  Araújo  F.  Jacobina  e  commigo  Garlos  José 
Farias  da  Gobta,  que  o  escrevi.  —  Sobre  estampilhas  no  valor 
total  de  vinte  e  oito  mil  e  quatrocentos  réis  (28$4(K))  estava  o 
seguinte:  António  Augusto  da  Silva, —  José  de  Olive:ra  Castro. 
—  Manoel  Augusto  da  Costa  Júnior,'^  Alberto  de  Aravjo  F,  Ja*' 
colina, —  Carlos  José  Farias  da  Gosta, 


DECRETO  N.  452ií  — de  30  de  agosto  de  1902 

C:éa  duas  brigadas  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  no  municipÍQ 
de  S.  Lourenço  da  Malta,  no  Estado  de  Pernambuco. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
pa.-a  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta : 

Artigo  único.  Ficam  crcadas  na  Guarda  Nacional  do  muni- 
cipio  de  S.  Lourenço  da  Matta,  no  Estado  de  Pernambuco,  duas 
brigadas  de  infantaria  com  as  designações  de  36*  e  37%  as 
quaes  se  constituirão  de  três  batalhões  do  serviço  activo  e 
uni  do  da  reserva,  cada  uma  «ob  ns.  106,  107,  108,  109,  110^ 
111,  36  e  37,  que  se  or^fanisarão  com  os  guardas  qualificados 
noá  diâtrictos  do  referido  muaicipio  ;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Capital  Federal,  30   de  agosto  de    1903.  H^»  da  Republica, 

M.    Ferraz  de  Campos  Sallks. 
Sabino  Bíutoso  Júnior. 


í 
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DECRETO  N.  4523  —de  33  de  aoosto de  1902 

Grea    mais    uma    brigada  de  infantaria  de  Gu&rdas  Nacionaes    no 
municipio  de  Oaranhuns,  no  Estado  de  Pernambuco. 

O  Px*esid9nte  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execn^  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  do  1896,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  do  municipio 
de  Oaranhuos,  n^  Estado  de  Pernambuco,  mais  uma  brigada 
de  infantaria  com  a  designação  de  38^,  a  qual  se  constituirá 
de  tros  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  112,  113  e  114,  o  um  do  i 

da  reserva  sob  n.  38,  que  se  organisarão  com  os  guardas  quali-  ! 

ficados  nos  districtos  do  referido  municipio ;  revogadas  as  dis- 
posições em  contrario. 

Capital  Federal,  30  de  agosto  de  19 J2,  H*"  da  Republica. 

M.  FsRRAZ  DE  Campos  Salles» 

Sabino  Barroso  Júnior. 


DECRETO  N,  45^4  —  de  30  de  agosto  de    1902 

Cfea  uma  brigada  de  infitntaria  de  Guardas  Naoionaes  no  município  de- 
Aguas  Bailas,  no  Estado  de  Pernambuco. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazíl,  para. 
execução  do  decreto  n. 431,  de  14  de  dezembro  de  1896,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  do  municipio 
de  Aguas  Bellas,  no  Estado  de  Pernambuco,  uma  brigada  de  in- 
fantaria com  a  designação  de  39^,  a  qual  se  constituirá  de 
três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  115,  116  e  117,  eum  do 
da  reserva  sob  n.  39,  que  se  organisarão  com  os  guardas  qua- 
lificados noá  districtos  do  referido  municipio  ;  revogadas  aa 
disposições  em  contrario. 

Capital  Feleral,  30  de  agosto  de  1902,  H^  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 

Sabino  Barroso  Júnior. 


DECRETO  N.  4525  —  de  30  de  agosto  de  1902 

Creá  mais  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  no  munl^ 
ciplo  de  Bezerros,  no  Estado  de  Pernambuco. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazll,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  da  1896,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  do  municipio 
de  Bezerros,  no  Estado  de  Pernambuco,  mais  uma  brigada  de 
infantaria  com  a  designação  de  40\  a  qual  se  constituirá  da 
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tr  es  batalhões  do  serviço  activo,  ns.    118, 119  e  lâO,  e  um  do 
d  a  reserva  sob  n.  40,  que  se  organisarto  com  os  guardas  qua- 
li  ficados  no  referido  município  ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 
Capital  Federal,  30  de  agosto  de  1902,  14*  da  Republica. 

M.  F£R&AZ  DE  Campos  Salles. 

Sabino  Barroso  Júnior, 


DECRETO  N.  4526  —  de  30  de  agosto  de  1902 

Crea  mai9  uma  brigada  de  iafantAria  de  Guardas  Naciõnaes  no  maaU 
cipio  da  Capital  do  Estado  de  Pernambuco. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execu^  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896,  decreta: 

Artigo  unioo.  Fioa  creada  na  Guarda  Nacional  do  mumcl|pio 
da  Capital  do  Estado  de  Pernambuco  mais  uma  brigada  de  m- 
fantaria  com  a  designação  de  41^,  a  qual  se  constituirá  de  três 
batalhões  do  serrlço  activo,  ns.  12U  122  e  123.  e  um  do  da 
reserva  sob  n.  41,  que  se  organisarão  com  os  guardas  qualifi- 
cados no8  districtos  do  referido  município ;  revog^as  as  disposi^ 
ções  em  contrario. 

Capital  Federal,  30  de  agosto  de  1902,  W  da  Republica* 

M.  Ferraz  ne  Castpos  Sallcs. 
Sabino  Barroso  Júnior, 


DECRETO  N .  4527  —  de  30  de  agosto  de  1902 

Crea  nma  brigada  de  cavallariade  Guardas  Naclonaee  na"  comarca  de 
Palma,  no  Estado  de  QoyaK. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bi^azil,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca  de 
Palma,  no  Estado  de  Goyaz,  uma  brigada  de  cavallaria  com 
a  designação  de  2*,  a  qual  se  constituirá  de  dous  regimentos  sob 
ns.  3  e  4,  que  se  organisarão  com  os  guardas  qualificados  nos 
districtos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as  dispoàções  em 
<;ontrario. 

Capital  Federal,  30  de  agosto  de  1902,  14o  ^a  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Sallbs. 
Sabino  Barroso  Júnior, 
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DECRETO  N.  4588  —  DE  30  trE  agosto  de  1902 

Rel67a  o  thesoureiro  do  pap«l-moeda  da  Caixa  da  AmortizaçSo,  An« 
tonio  Barbosa  dos  Santos,  da  responsabilidade  e  pagamento  do 
desfalque  dado  peloex^Bel  Arnaldo  Vieira  da  Camará. 

O  Presidente  dá.  Republica  dos  Estados  Unidoe  do  Brazii, 
usando  da  autorizaçlo  oouferida  ao  Poder  Executivo  no  art.  31, 
§  13,  da  lei  n»  d34,  de  90  de  dezembro  de  1901 : 

Resolve  relevar  o  thesoureiro  do  papal^moeda  da  Caixa  da 
Amortização,  António  Barbosa  dos  Santos,  da  responsabilidade 
do  dèsíUIa  le  dado  pelo  cx-âel  Arnaldo-  Vieira  da  Gamara  e  do 
pagamento  da  importíancia  em  que  foi  fixado  pelo  Tribunal 
de  Contas  o  mesmo  desfalque  ;  nSo  se  oomprehendendo  nesta 
relevação  a  quantia  de  40:000$,  valor  da  fianga  prestada 
pelo  mesmo  thesoureiro. 

Capital  Federal,  30  de  agosto  de  1902,  14"  da  Republica» 

M.  Fekr AZ  DE  Campos  Sallbs, 
Joaqi*%m  Martinho, 


tr    DECRETO  N.  4529  —  DE  30  de  agosto  de  1902 

Approva  a  noTa  tabeliã  de  uamero«    cla^ee  »  Tencimeatos  dos   em« 
pvsgadoB  da  Caixa  Económica  e  Monte  dA  Soccorro  da  Capital  Fe- 

O  Presidente  da  Republica  dos  Ests^dos  Unidos  do  Brazil, 
attoideado  ao  que  propoz  o  Conselho  Fiscal  da  Caixa  Kco- 
Bomica  e  Monte  de  Soccorro.  dA  Capital  Federal,  de  accoirdo 
com  o  art.  53,  u.  3,  do  regulamento  approvado  pelo  decreto 
n.   9738,  de  2  de  abril  de  i8:i7: 

Resolve  approvar  a  tabeliã  que  a  este  acompanha,  do  nu« 
mero,  cla^e  e  vencimentos  dos  empregados  do  mesmo  esta- 
belecimento ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federa],  30  de  agosto  de  I90e,  14*  da  Republica • 

M.  Ferraz  de  Campos  Sallbs» 
Joaquim  Murtinho^ 
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Tabeliã  do  numero,  gelasse  e  ▼encimentos  dos  empregados  da 
Caixa  Bconomlca  e  Monte  de  Soccorro  da  Capital  Federal 


10 
10 
1 

2 
2 
1 

I 
1 

1 
1 


CLA9SE8 


Gereate 

Contador 

Ajudants  do  contador.. 

!••  escripturarioe  (aer- 
Tindo  um  de  archi 
vista) 

2^«  escripturarioe. .... 

3»»  escriptararios 

Thesoureiro  (iaclosive 
a  quota  para  quebras) 

Fieis  recebedores. . . . 

Pieis  pagadores 

Piei  auxiliar 

Fiel  avaliador 

Fiel  do  Monte  de  Soc- 
corro  

Porteiro 

Continuo  (servindo  de 
ajudanto  do  porteiro) 

Continues 

Gratificação  ao    archi- 
▼ista 

Gratiflcaçxo   aos    fieis 
pagadores 


VENCIMENTO  ANNUAL 


Ordenado 


10:000$000 
8:00(^000 
6:000$000 


8:000$000 
4:00^000 
4:000$000 
4:0001^0 
4:000Í000 

4:000$000 
2:666$637 

1:866$667 
I:733$333 


Somma. 


Gratifi- 
cação, 


5:000|000 
4:00^00 
3:00^000 


I:200$000 
1:S00$000 


Total 


12:000$OOa 
12:0001000 
12:000$000 

6:000$000 
4:00^00 

2:800$000 
5:200|dOO 

1:SOO$003 

1:200$000 


234:400$000 


Observação 

A  terça  parte  destes  vencimentos  será  considerada  gratifi- 
-caçio  devida  pelo  eífectivo  exercício  do  cargo. 

Capital  Federal,  30  de  agosto  de  \90i.'^Joaquim  Murtinho. 
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DECRETO  N.  4530  —  de  4  de  setembro  t>&  1902 

Abre  ao  Ministério  da  lodustria,  Viação  e  Obras  Publicas  o   credito 
'  especial  de  237:215Ç545    para    occorrer  ás  despezas    resultantes  le 
obras  a  praticar  no  canal  do  Mangue. 

O  Pveéidente  da  Republica  dos  E$6ados  Uaidos  do  Bi*az:l, 
usando  da  autorização  constante  do  deci*eto  legislativo  n.  868, 
de  3  do  corrente  me?,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Yia;ão 
o  Obras  Publicas  o  credito  especial  de  237:215$545  para  oc- 
correr ás  despezas  resultantes  das  obras  a  praticar  no  canal 
do  Mangue,  de  accordo  com  o  plano  organisado  pela  Inspecção 
•Geral  das  Obras  Publicas. 

Capital  Federal,  4  de  setembro  do  190?,  14«  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Sallds. 
António  Augusto  da  Silva, 


DECRETO  N.  4531  —  de  6  de  setembro  de  1902 

Abr«  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores  o  credito  de  80:0<)0|,  ao 
cambio  de  27,  supplementar  &  verba  n.  6  do  art.  8^  da  lei  n.  ^4, 
de  30  de  dezembro  de  1901. 

O  Presidente  da  Republica  do>  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  artigo  único  do  decreto 
legislativo  n.  870,  desta  data,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  das  Relações  Exte- 
riores o  credito  de  80:000$,  ao  cambio  de  27,  supplementar  á 
verba  n.  6  do  art.  8»  da  lei  a.  834,  de  30  de  dezembro  de  IG  Jl . 

Capital    Federal,  6  de  setembro  de  1902,  M»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Olj/ntho  de  Magalh(íes. 


DECRETO  N.  4532  —  dk  8  dr  setembro  de  1902 

Concede  autorisacao  á  «The  Br&siliaa  Diamond  and  Eiploration  Com- 
pany,  Limited»  para  funccionar  na  Republica. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BrazIJ, 
ctttendendo  ao  que  requereu  a  «  The  Brasilian  Diamond  and 
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Eiploration  Company,  Limited  »,  dôTidamente  repteSMitadSt 
decreta : 

Artigo  aaico.  E*  cjacedida  autorizaçãj  &  cThe  Brasiliaa  Dia- 
mond and  Gxplomtion  Company,  Umited»  para  fànocionar  na 
Republica  com  os  estatutos  que  apreseaton,  sob  as^rfassslaa 
que  a  este  acompanham,  assignadas  pela  Ministro  da  Industria^ 
Vbçâo  e  Obras  Publicas  e  fleando  obrigiMla  ae  eumpriaeiirto  4as 
l<9rmaiidades  exigidas  pela  legisla<^  em  rigor. 

Capital  Federal*  8  de  setembro  de  190?,  W  da  Republica. 

M.  Fehrxz  vb  Campos  Saujes. 
AMonio  ÁM§u8to  da  BH^a, 

Clausulas  a  que  se  refere  o  decreio  n.  4§32,  desta  data 


A  The  Branlian  Diamond  and  Exploration  Company^  Limi" 
ted  fica  sujeita  ás  disposições  do  decreto  n.  434,  de  4  de  Julho 
der  1891,  submettendo-se  a  sua  administra^  no  Brasil  ás  leis 
eregu<amentos  que  de  fiituro  foram  expeaidos  e  aoearts.  3<>, 
4^0  &>  das  leis  bs.  â5,  359  e  489,  de  9)  de  dezembro  do  18^1, 
30  de  aezembre  de  1895  e  15  do  dezeukbro  de  1^897. 

II 

Todos  08  actos  que  a  companhia,  por  suas  succursaes  ou 
agencias,  praticar  na  Republica  flcarao  ezclnsiTamente^orb  a 
jurisdicção  dos  competentes  tribunaes  brazileiros,  sem  que  em 
tê«po  -algum  possa  a  mei^maconqMUihia  reclamar  qtnlQvier 
SKOepQâo,  ftindada  em  seus  estatutos. 

m 

Obriga-se  a  companhia  a  ter  na  Republica  um  representante 
com  plenos  e  iliimitados  poderes  para  tratar  e  resolver  defini- 
tivamente, perante  o  administrativo  ou  o  judicial  brazileiro, 
3;uae3quer  questões  que  com  ella  se  suscitarem  no  p  úz,  po- 
iendo  o  dito  representante  ser  demandado  e  receber  a  cita- 
ção inicial. 

IV 

A  duração  da  companhia  ser4  do  90  aanos,  si  o  Governo 
Federal  nâo  autorizar  a  prorogação  desse  prazo/dnrante  o  qual 
nenhuma  rnoJOca^o  dos  actuaes  estattttos.  poderá  ser  aa(- 
ecutada  na  Republica  sem  que  preceda  auti>rizd^  da<pielle 
CKyverho. 
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A  Qompanliia  não  dará  começo  ás  suas  operações  antea  de 
-provar  ao  Governo»  por  maio  de  certidão  da  Juata  Commer* 
ciai,  ter  preenchido  todas  as  fonnalidades  de  que  pelas  leis  em 
vigor  depende  o  inicio  das  suas  fúncções  no  paiz»  taes  oomo  as 
eagenoifts  do  art.  47,  §  3'>«  do  citado  decreto  n.  434,  ue  4  de 
juUio  de  189L,  o  fará  publicar  nos  jornasi  de  maior  cironlaoao 
da  Capitai  Federal  as  instnicções  regulamantores  que  ezpe^r 
para  as  suas  succur^es  ou  agancias  no  Bra^iU  repatindo-SD 
esta  poblicAcão  todas  as  yczâs  que  as  instrooçõjs  forem  aite- 
raâas« 

VI 

No  prazo  de  dous  annos,  contados  desta  data,  deverá  a  The 
BrasUian  Diamond  and  Exploraiion  Company,  Limiied  ter  reali- 
zado dous  terços,  peio  menos,  de  seu  capital  de  duzentas  e 
vinte  e  cinco  mil  libras  (£  2â5.0D0)  a  empregar  na  Republica 
e  de  todas  as  suas  operações  deverá  tambam  publicar  nos 
jornaes  já  indicados  o  balancete  mensal  e  o  balanço  geral  de 
cada  anno,  ficando  entendido  que,  si  os  negócios  financeiros 
comprehendidos  nos  fins  a  que  se  propõe  a  companhia  forem 
de  natureza  bancaria,  não  poderão  ser  realizados  no  paiz  sem 
autorização  do  Ministério  da  Fazenda. 

VII 

A's  expensas  da  companhia  poderá  o  Governo  da  União 
nomear,  quando  julgar  preciso,  um  ou  mais  commissarios 
para  examinar  os  livros  e  o  estado  dos  negócios  da  mesma 
companhia,  reservando-se  o  direito  de  lhe  impor  a  mulca  de 
um  conto  de  réis  (l:UOO$)  a  cinco  contos  de  réis  (5:00U$)«  bem 
como  de  ordenar  a  sua  liquidação  e  de  declaral-a  dissolvida  nó 
Brazil,  si  verificar  a  violação  de  qualquer  das  clausulas  acima 
formuladas  ou  outros  inconvenientes  de  ordem  geral. 

Capital  Feiaral,  8  de  setembro  de  1902.  —  A.  Attgusto  da 
Silva. 

Eu  abaixo  assignado,  Abxander  Ridgway,  taballião  publico 
de  Londres,  pDr  alvará  régio,  d3vidaníente  ajuramantado,  no- 
meado e  em  exercício.  Cartifico  p&Ia  preiento  que  a  tra- 
ducção  no  idioma  portuguez  que  vae  aqui  annexa  sob  o  meu 
sello  ofifteial  ô  versão  fiel  e  conforme  a  cópia  official  da 
escriptura  de  constituição  e  do3  estatutoi  da  sociedade  ano- 
nyma  de  Londres  denominada  BrasUian  Dianiond  and  Esoplo» 
ration  Company,  Limited,  a  qual  vae  aqui  annexa  da  mesma 
maneira ;  e  quB  \  masma  cópia  official,  achando-sa  revestida 
nas  paginas  8'  (oito-uma)  e  40  (quarenta)  da  assignatura  que 
reconheço  ser   verdadeira  do   Sr.  Ernest  Cleave,  registrador- 
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das  soeiedadei  aaonymas  em  Inglaterra,  ó  digna  de  toda 
fé  e  credito,  a^sim  como  o  é  a  dita  traducção,  tanto  nos 
tribunaes  de  justiça  como  fora  delies.  Em  testemunho  do 
<|ue,  para  fazer  constar  onde  convier,  e  para  todos  os  effeitos 
legaes,  passo  o  pi^esente  que  assigno  e  sello  em  Londi^es  aos 
vinte  e  seis  de  fevereiro  de  mil  novecentos  e  dous.  Resalvo  as 
«mendas  que  dizem:  acquisiçiU),  commum,  letras,  eitabelecer, 
manutenção,  peasoa,  pei*tencerem,  excedente,  interpretando, 
subscripta,  ou,  commum,  quaesquer,  dii*eito  (muitas  vezes) 
nenhum,  registado  (muitas  vezos»),  chelins,  indemnização, 
casa,  cumprimento,  tal,  assim,  confiscação,  eleição,  cha- 
madas, assembléas,  indemnidade.  Resalvo  as  rasuras  que 
dizem:  e  para  todos  os  eífeitos  iegaes,  passo,  dos  subscripto* 
res,  J.  B.  Pengelly,  secretario,  sociedade,  pertencera,  resti- 
tuido,  á,  possa  oppor-í;e,  trímestres,  annuUar,  uma  eópia 
impressa,  qualidades  o  endereços  dos  subscriptòres,  assi- 
gnaturas,  sociedades  anonymas,  B&ugeUj.^Alexander  Ridgway, 
tab3ÍIião  publico. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  junta»  de  Alexander 
Ridgway,  taballiâo  publico  desta  cidade,  e  para  constar  onde 
convier,  a  podido  do  mesmo,  passoi  a  pi*esente,  que  assignel 
e  fiz  sellar  com  o  S3llo  das  armas  deste  (Consulado  da 
Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  em  Londres,  aos  vinte 
eseis  de  fevereiro  da  mil  novecantos  e  dous.— -ff.  L.  Chermont^ 
-cônsul. 
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TRADUCÇAO 

THE  BRA8ILIAN  DIAMOND  AND  EXPLOKATION  COMPANY,  LIMITED 
— ESCRIPTURA  DE  CONSTITUIÇÃO  E  ESTATUTOS— INCORPORADA 
AOS  24  DE  JANEIRO  DE  1902— INGLE  HOLMES  <&  SONS,  BROAD 
STREET     HOUSE    E.    C. 

Leis  de  Í862  a  i900  referentes  d  companhia — Sociedade  de 
responsabilidade  <  limitada  por  acçães^—Escriptura  de  consti- 
tíUção  da  « Brasilian  Diamond  and  Eoeploration  Company^ 
Limited  » 

l.^  A  companhia  será  designada  pelo  nome  de  The  Brasilian 
Diamond  and  Easploration  Company,  Limited. 

2.*  O  escriptorio  principal  da  companhia  será  om  In- 
glaterra. 

3.^  A  companhia  estabelece-se  para  os  seguintes  fins  : 

a)  comprar,  tomar  de  venda  ou  adquirir  de  outro  modo 
quaesquer  flsizendas  ou  herdades  possuídas  com  directo  senhorio 
ou  dominio  absoluto,  ou  possuídas  de  outra  maneira,  e  quaes 
quer  propriedades,  fazendas,  prédios,  minas  e  propriedades 
mineiras,  e  também  quaesquer  ouiorgas,  concessões,  escri- 
pturas  de  arrendamento,  partenças,  licenças  ou  autoridades 
referentes  a  minas,  terrenos,  ediftcios,  propriedades  mineiras 
e  direitos  de  minas,  de  agua  ou  fle  outra  classe  em  qual- 
quer parte  do  mundo,  quer  absolutamente  ou  em  virtude 
de  alguma  op^,  ou  com  certas  condições,  quer  s^a  por 
:Si  mesma  ou  conjuntamente  com  outras  corporações  ou 
-pessoas,  e  com  especialidade  f^zer  e  pôr  em  execução,  com 
modificações  ou  sem  ellas,  um  contracto  que,  segundo  as  suas 
estipulações,  é  outorgado  de  uma  parte  pela  sociedade  de- 
nominada T.  A  8.  Investments  Syndicate,  Limited  e  de  outra  parte 
pela  comp.inhia,  conforme  o  tt  eor  da  minuta  respectiva,  uma 
cópia  da  qual  foi  subscripta  para  a  sua  identificação  por 
William  Holmes,  solicitador  do  Supremo  Tribunal ; 
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b)  explorar,  buscar,  abrir,  operar,  trabalhar,  utilizar,  apro- 
veitar e  manter  minas  de  diamantes,  de  ouro,  de  prata, 
de  cobre,  de  carvão  de  pedra,  de  ferro  e  de  outra  classe  e 
quaesquer  direitos  mineraes  e  outros  direitos,  propriedades  e 
obras  ;  con'iuzir  e  faznr  as  operações,  o  commercio  e  o  ne- 
gocio de  extrahir,  pisar,  lavar,  fUndir,  beneâciar  e  amal- 
gamar os  metaes  em  bruto  e  outros  metaes  e  os  mineraes  e 
tornal-o^  vendáveis  e  prepiral-os  para  o  uso; 

c)  construir,  pôr  em  execução,  completar,  equipar,  aperfei- 
çoar, exp  orar,  utilizar,  dirigir,  conduzir  ou  administrar 
as  obras  publicas  e  dar  iistallações  de  toda  a  clasie,  cujas  pa- 
lavras significam  nesta  escriptura  de  constituição  as  estradas 
de  ferro,  tramvias,  diques,  portos,  molhes,  desembarcadou- 
ros, cáes,  canoas,  depósitos  de  agua,  terraplenus,  irrigações, 
reclamações,  aperfeiçoamentos,  cloacas,  canos,  esgoto,  escoa- 
douros, obras  sanitárias  hyaraulicas,  de  gaz  e  de  luz  eléctrica  e 
as  obras  e  estabelecimentos  telephonicos,  tel<»graphicos  e  do 
abastecimento  de  força  potencia  e  também  os  hotéis,  armazéns, 
mercados  e  edifícios  públicos  com  inclusão  de  toda  e  qualquer 
outra  obra  ou  installação  de  utilidade  publica  ; 

d  )  solicitar,  comprar  ou  adquirir  de  outra  maneira  quaes- 
quer concessões,  decretos  e  contratos  relacionados  com  a  con- 
strucção,  a  execução  e  equipação  ou  aperfeiçoamento, a  direcção 
ou  a  administra^  de  obras  publicas  e  installações  de  teda  a 
classe,  e  emprehonder,  pôr  em  executo,  cumprir,  completar, 
aproveitar  ou  dispor  dos  mesmos  do  outra  maneira  ; 

e  )  comp  'ar  ou  adquirir  de  outro  modo  quaesquer  direitos  de 
invenção,  patentes,  licenças,  concessões  e  outros  privilégios 
análogos  que  conferirsfm  o  direito  exclusivo  ou  oomioional  da 
í^er  uso  de  qualqueir  sciencia  secreta  relativa  a  qualquer  in- 
venção que,  na  opinião  da  companhia,  possa  aproveitar-se  de  um 
modo  vantajoso  e  usar,  exercer,  utilisar,  vender,  autorizar 
o  emprego  a  fazer  outro  uso  vantajoso  de  todos  e  quaesquer 
taes  privilégios  de  iaven^^,  patentes,  licenças,  concessões  e 
outros  privilégios  análogos,  âzendo  com  o  âm  de  explorar  e 
utilizar  os  mesmos  qualc^uer  negocio,  quer  industrial  ou  de 
outra  classe  que,  na  opinião  da  companhia,  forem  a  projposito 
para  alcançar  directa  ou  indirectamente  os  ditos  fios ; 

/)  organi<<ar,  construir,  abastecer,  subminlstrar,  adquirir, 
tomar  de  venda  ou  em  virtude  de  qualquer  contracto,  arrendar, 
alugar,  explorar,  empregar,  alienar  e  conceder  o  direito  de 
transito  com  relação  a  quaesquer  estradas  de  ferro,  conductos 
ou  canos  hydraulicos  e  outros  caminhos  e  vias  ;  e  contribuir 
as  despezas  dependentes  da  organisação,  coostrucção,  submi- 
nistração,  adquirição,  exploração  e  emprego  dusmeimos  ; 

g)  &zer  o  negocio  de  engenheiros  eléctricos,  mecânicos  e 
geraes  e  Aindidores  de  ferro,  constructores  de  carruagens,  pro- 
prietários de  pedreiras,  fabricantes  de  ladrilhos,  architectos, 
contractadores,  negociantes,  importadores  e  exportadores,  pro- 
prietários de  navios,  portadores  de  mercadoriaa  e  passageiros, 
proprietários  de   caos,  armazeneiros,  proprietários  de  oateis,. 
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iaberoas,  guai^das  de  armazéns,  edUores,  impressores,  agentes 
e  negociantes  geraes  ;  comprar  e  vender  e  fazer  mn  commercio 
que  mclua  todos  os  productos,  substancias  e  mercadorias  que 
'  £>rem  necessários  ou  úteis  para  a  en^ireza  da  con^panhia  ; 
.  7»)  fazer  o  negocio  de  portadores  de  géneros,  passageiros  e 
^toda  a  classe  de  mercancias  e  mercadorias,  effectuando  o 
transporte  dos  mesmos  por  meio  das  estradas  de  ferro  ou  vias 
ou  enviando-os  por  mar  ou  pelos  rios  ou  canaes,  e  de  outra 
maneira ; 

i)  comprar,  fretar,  alugar,  construir  ou  adquirir  de  outro 
modo  vapores  e  outros  navios,  barcos  ou  embarcações  com 
todo  o  seu  armamento  de  equipagem,  vagões,  carros,  machinas 
e  outi'os  utensilios  mecânicos ;  e  comprar  e  adquirir  de  outro 
modo  cavallos,  mulas,  burros  o  outros  auimaes  e  empregal-os 
respec  li  vãmente  pai^a  o  transporte  de  mercadorias,  mercancias 
e  géneros  de  toda  a  classe  e  de  passageií^os  em  qualquer  parte 
do  mundo,  seffundo  se  julgai'  conveniente,  adquirindo  também 
quaesquer  subsidios  da  administração  de  Correios ; 

J)  vender,  aperfeiçoar,  administrar,  utilizar,  trocar,  aiTendar, 
bypotbecar,  exonerar,  alienar,  aproveitar  ou  dispor  do  outro 
moao  de  todos  ou  qualquer  parte  dos  bens  e  direitos  da  com- 
panhia ; 

h)  eitabelecer  ou  organisar  ou  tomar  parte  no  estabeleci- 
mento ou  orgun^saçao  de  qualquer  outra  companhia,  coja  em- 
presa incluir  a  adquirição  ou  acceitaçao  da  cessão  de  toaas  ou 
quaesquer  das  responsabilidades  desta  companhia  ou  a  explo- 
ração de  qualquer  negocio  ou  operação  que  a  companhia  se 
achar  autorizada  a  emprehender  ou  pôr  em  execução  o  que  for 
de  qualquer  modo  a  j^oposito  a  favoreser  ou  alcançar  direcia 
Qu  indirectamente  os  âns  ou  interesses  da  companhia  e  também 
adquirir  e  possuii*  acções,  valorei,  ou  valores  capitalizados  de 
qualquer  tal  companhia,  garantindo  o  pagamento  de  quacc^quer 
valores  emittidos  por  e^ta  ultima  ou  quaesquer  outras  obnga- 
çõQS  da  mesma ; 

l)  comprar  ou  adquirir  de  outra  maneira  e  emprehender 
toda  ou  Qualquer  parte  d03  negócios  e  responsabi  idades  e  ac- 
coitar  todos  ou  qualquer  parte  dos  bens  de  qualquer  pessoa  ou 
'  companhia  que  faça  qualquer  negocio  que  a  compahhia  está. 
autorizada  a  fazer,  a  conduzir  ou  que  possuir  bens  que  forem  a 
propósito  pam  a  empreza  da  companhia ; 

m)  associar-so  ou  fazer  qualquer  arranjo  para  o  pagamento 
commum  das  despezas  ou  para  a  divisão  dos  lucros  ou  a  fUsão 
dos  interesses  ou  risco  commum  ou  para  cooperar  com  qual* 
«  quer  companhia,  sociedade  ou  pessoa  que  conduzir  ou  fizer  ou 
esteja  por  conduzir  ou  fazer  qualquer  negocio  comprehendido 
no  projecto  da  companhia  ou  qualquer  negocio  que  possa  con- 
duzir-se  de  um  modo  que  seja  directa  ou  indirectamente  van- 
isgoso  para  a  companhia,  ou  exercer  o  cargo  de  agente  de  iaà 
companhia ; 

n)  vender  ou  dispor  da  empreza  da  companhia  ou  de  qual- 
quer parte  da  mesma,  mediante  o  equivalente  que  a  companhia 
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julgar  conreniente  e,  com  especialidade,  mediante  a  transfe- 
rencia de  acções  ou  obrigações  hypothecarias  e  valores  de  toda 
a  classe,  dando  com  relação  a  tal  operação  qualquer  garantia 
ou  caução  ou  obrando  de  ontro  modo ; 

p)  aaccar,  aceeitar,  endossar,  descontar,  outorgar  e  emittir 
letras  de  cambio  pagáveis,  obrigações  e  outros  instrumentos  oir 
valores  negociáveis  e  transferíveis  ; 

q)  empregar  dinheiro  a  juro  mediante  a  garantia  de  terrenos 
possuídos  sob  quaesquer  condições,  ediflcios,  moveis  de  granja  e 
fazendas,  animaes,  valores,  acções,  títulos,  mercadorias  o  quaes- 
quer outros  bens  e,  como  operação  geral,  adeantar  e  prestar 
dinheiro  a  quaesquer  pessoas  ou  companhias  sem  nança  e 
mediante  as  garantias  e  spb  as  condições  e  nos  termos  que 
sejam  ao  parecer  conveniente,  garantindo  o  cumprimento  de 
qualquer  contracto  por  qualquer  pessoa  ou  companhia ; 

r)  emprehender,  conduzir  e  fleizer  geralmente   qualquer  ne* 

Sócio,  commercio,  empreza,  transac<^  ou  operação,  çuer  seja 
e  uma  classe  mercantil,  commerclal,  financeira,  industrial 
ou  pertencendo  a  outro  ramo  (excepto  o  effectuar  seguros  sobre 
a  vida),  comtanto  que  sejam  operações  que  um  capitalista  indi- 
vidual pos^a  legitimamente  emprehender  o  pôr  em  execução  ; 

9)  pedir  dinheiro  prestado  ou  obter  fundos  para  os  fins  com«- 
prehendidos  na  emprdza  da  companhia ; 

t)  hypothocar  e  gravar  a  omproza  e  todos  ou  quaesquer  dos 
bens  de  raiz  e  dos  b3n3  moveis,  tanto  presentes  como  futuros,  e 
toda  ou  qualquer  parte  do  capital  da  companhia  que  então 
não  tiver  sido  reclamada  ;  emittir  obrigações,  obrigações  hy- 

Sothecarias  e  valores  hypothecarios  pagáveis  ao  portador  ou 
e  outro  modo,  quer  sejam  perpDtuos  ou  re-embolsaveis  ; 

14)  distríbuir  entre  os  sócios,  em  dinheiro  de  contado,  quaes- 
quor  b3ns  da  companhia  ou  qualquer  producto  da  venda  ou- 
alienação  de  quaesquer  b3ns  da  companhia,  estabelecendo  para^ 
tal  fim  entre  o  capital  o  os  lucros  uma  distincção  e  differença 
completa  e  absoluta,  ontendendo-so,  porém,  que  não  se  poderá.^ 
íázer  nenhuma  distribuição  que  for  equivalente  e  uma  re- 
ducção  do  capital  sinão  em  virtude  de  autorização  (havendo-a) 
que  então  exigirem  as  leis  i^espectivas ; 

v)  fozer  com  que  a  companhia  seja  registrada,  incorporada, 
ou  devidamente  constituída  áò  outro  modo,  si  isto  for  necessá- 
rio ou  conveniente,  segundo  as  leis  do  qualquer  colónia  ou  pos*- 
sessão  do  Reino  Unido  ou  do  qualquer  paiz  estrangeiro ; 

w)  fazer  com  quaesquer  Governos  ou  autoridades  supremas 
municipaes  locaes  ou  do  outras  classes,  quaesquer  arranjos  que 
sejam  ao  parecer  a  propósito  para  obter  o  alcançar  os  fins  da 
companhia  ou  quaesquer  delles  ;  e  obter  do  qualquer  tal  Gover- 
no ou  autoridade  quaesquer  direitos,  prorogativas  e  concessões 
que,  na  opinião  da  companhia,  convier  obter,  cumprindo,  ex- 
ercendo e  pondo  em  execução  quaesquer  taes  arranjos,  direitos, 
prorogativas  o  concessões; 

os)  estabelece?,  amparar  e  concorrer  para  o  estabelecimento 
e  manutenção  de  quaesquer   sociedades,  associações,    insUtui- 
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•ÇÕ6S,  fundos,  íidoicomiuissos  e  installações,  que  sejam  a  propó- 
sito para  conferirom  boneâcios  a  qualquer  dos  empregados  ou 
antigos  empi'egados  da  companhia  ou  a  qualquer  pessoa  que 
com  ellei  tenha  relação  ;  conceder  a  quaesquer  taespassoas 
pensões  e  estipêndios  ;  f jizer  p5vgam3ntos  para  assegurar  taes 
pensões  e  esti^ondios  respectivamente  ;  e  subK^rovjr  ou  ga« 
rantir  dinheiro  destinado  a  obras  pias  e  de  cai*idad9,  a  qual- 
quer exposição  ou  a  alcançar  qualquor  âm  publico  geral  ou  útil ; 

y)  obter  qualquer  decreto  prorisional  ou  qualquer  acto  do 
Parlamento  ou  qualquor  acto,  conc3Ssao  ou  licença  de  qual- 
quer Goye.no  ou  Estado  estrangeiro  e  das  Legislaturas  ou  das 
Municipalidades  de  qualquor  paiz  estrangeiro  para  facilitar  á 
companhia  o  alcance  de  qualquer  dos  seus  objectos,  para 
fazer  qualquer  modificação  da  constituição  da  companhia  ou 
para  qualquer  outro  fim  que  pai*ecer  conveniente,  op- 
p jndo*  83  a  quaesquer  procedimentos  ou  petições  que  forem,  na 
apparencia,  prejudiciaos  directa  ou  indirectamente  para  oi  in  - 
teresses  da  companhia ; 

js)  fuzer  todoi  ou  quaesque.*  dos  mencionados  actos  em  qual- 
quer pa\'te  do  mundo,  quer  na  qualidade  de  causantes,  agentes, 
contraotadores,  representantes  tfduciarios  ou  em  outro  caracter 
ou  por  meio  de  represen t:\ntes  fiduciários,  agentes  ou  de  outro 
moao,  quer  só,  ou  conjunctamente  com  outras  pessoas  ou  cor- 
porações ; 

jr*)  transferir  a  qutilquer  companhia  ou  a  qualquer  pessoa  ou 
quaesquer  pessoas  todos  ou  quaesquer  dos  terranos  e  bens  da 
companhia  ou  fazer  com  que  tal  companhia,  tal  pessoa  ou  taes 
pessoas  sejam  revestidas  dos  mesmos  ten-enos  e  bens  para  ellas  os 
possuírem  no  nome  da  companhia,  sob  condições  do  fideicona- 
misso  ou  sob  as  condições  fiducia-ias  relativas  á  exploração, uti- 
lização ou  alienação  dos  mesmos  qu3  se  julgarem  convenientes; 
s  2)  pagar  as  despezas,  os  gastos  e  as  custas  preliminares  e 
accideataes  que  forem  necessárias  para  a  organisaçao  do  esta- 
belecimento e  inscripção  da  companhia  e  remunerar  por  meio 
de  commissões,  corretagem,  ou  de  outra  maneira  a  qualquer 
pessoa  ou  companhia  para  pagamento  dos  serviços  prestados  ou 

Sor  prestar-se  com  relação  &  organisação  e  ao  estabelecimento 
a  companhia  ou  &  exploração  dos  ^eus  negócios  ou  á  venda  ou 
ao  contribuir  a  obter  a  venda  ou  ao  garantir  a  venda  de  quaes- 
quer acções,  obrigações  ou  ouitros  valores  da  companhia ; 

z  3)  fazer  todos  os  actos  que  contribuírem  para  o  alcance 
ou  tiverem  rdUção   com  o  alcance  dos  ditos  fin^  ou  de  quaes- 

âuer  delles,  entendendo-se  que  es  fins  indicados  em  cada  um 
os  paragraphos  desta  clausula  deverão,  a  não  ser  que  nos 
mesmos  paragraphos  se  estipule  o  contrario,  considerar-se 
como  fins  independentes,  sem  que  a  sua  significa^  sej  v  limi- 
tada ou  restringida  pelo  theor  de  nenhum  outro  paragrapho 
nem  por  nada  que  de  tal  theor  se  deduzir,  nem  pelo  nome  da 
companhia ; 

X  4)  ^  se  declara  pela  presente  clausula  que  a  significação  da 
palavra  «companhia»  quando  se  usar  delia  na  mesma  clausula. 
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sem  que  tenha  applicação  a  osía  companhia,  incluirá  qualquer 
âo^edade  ou  coi-po  de  outra  classe,  quer  politico,  mercantil  ou 
de  outro  caracter,  quer  seja  incorporada  ou  não  incorporada  á 
sociedade  respectiva  e  tanto  si  estiver  estabelecido  o  seu  es- 
crlptorio  principal  no  Reino  Unido  como  si  estivei*  estabelecido 
em  outra  pute  e  tanto  si  j^  existir  ou  como  si  e^ivor  por  or- 
gonifar-se. 

4.  A  responsabilidade  dos  sócios  é  limitada. 

5.  O  capital  da  companhia  é  de  £  2ã5.000  dividido  em 
2S4.000  acções  ordinárias  de  £  1  cada  uma  e  20.000  acções  in- 
feriores a  om  shlling  cada  uma. 

6.  Os  lucros  liquides  da  companhia  se  applicarSo  e  se  empre- 
garia) da  maneira  seguinte  : 

Para  o  pagamento  de  dividendos  sobre  a  sonmia  paga  ou 
creditad-Ji  em  conta  como  paga  na  época  respectiva,  sobre 
as  acções  ordinárias  que  então  tiverem  sido  emlttidas.  Quando 
tiverem  sido  pagas  em  qualquer  tempo  on  de  tempos  a 
tempos,  por  via  de  dividendo  sobre  as  acções  ordinanas  ou 
de  outro  modo  com  fundos  deduzidos  dos  lucros  líquidos  da 
companhia,  sommas  cuja  importância  total  montar  a  100 
por  cento  das  quantias  pagas  ou  credita  .as  como  pagas, 
sobre  taee  aoçõas,  neste  caso  os  lucros  líquidos  da  companhia 
se  dividirão  do  modo  seguinte,  a  saber:  os  75  por  cento  perten- 
-ceiuo  aos  possuidores  das  acções  orainarias  e,  ao  tomar-se  di- 
visíveis, deverão  repartir-se  entre  elles  na  propor^  das  quan- 
tias pagas  ou  creditadas  em  conta  como  pagts«  sobre  as  acções 
ordinárias  por  elles  possuídas  respectivamente,  entendenio-se 
me  os  25  por  cento  dos  ditos  lucro^j  pertencerão  aos  possuidores 
das  acções  deferidas,  e  ao  tomar-se  divisíveis  deverão  dividir-se 
entre  elles  na  proporão  das  sommas  pagas  ou  creditadas  em 
conta  como  pagas  sobre  as  acções  deferidas  por  elles  possuídas 
respectivamente . 

7.  81  a  companhia  for  liquidada,  os  75  por  cento  do  activo 
•excedente  da  -companhia,  que  sobrar  depois  do  reembolso  da  to- 
talidade do  capitai  pago,  pertencerei  aos  possuidores  das  acções 
ordina  ias  e  os  85  por  cento  do  dito  activo  excedente  perten- 
cerão aos  possuidrres  das  acções  deferidas. 

8.  Com  sujeição  aos  direitos  já  attribiildos  às  acções  de- 
feridas e  sem  prejuízo  dos  mesmos  direitos,  a  companhia 
poderá  dividir  as  acções  do  capital  que  a  companhia  possuii* 
então  em  diversas  classes  e  íkzer  com  que  estas  ^ejam  acom- 
panhadas respectivamente  das  condições  das  prerogativa8,e  dos 
direitos  deferidos  especiaes  ou  de  preferencia  que  prescrevam 
ou  permittam  os  regulamentos  da  companhia,  entendendo-«e 
que  taes  condições,  prerogativas  ou  direitos  especiaes  ou  deferi- 
dos (com  inclusão  dos  direitos,  das  prerogativas  edas  condições 
correspondentes  ás  acções  deferidas;  poderão  ser  affectadas,  al- 
teradas, mudificadas,  c^ncelladas  ou  tratadas  da  maneira  pre- 
scripta  pela  clausula  48"  dos  cRtatutos  registrados  ooi^uncta- 
mentecom  a  presente  escriptura, 

Nõs,  as  diversas  pe$'?oas  cnjos  nomes  e  endereços  figuram 
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&lNiii«^,  deseJaiKi«>s  constitôit*  omacompaQhia,  de  coafoi*mifia4e 
com  a  presente  escriptura  de  c jnstitttioão  e  nos  obrigamos  pe&» 
pectivamente  a  acceitar  o  numero  de  acções  do  capital  da  com- 
panhia que  vae  indicado  ao  lado  dos  nossos  nomes  resper 
ctivos. 

N.  de  acedes 
ordinárias 

Nomes,  qualidades  e  «adereços  doe  subscriptores       ^^^^cada'^^^ 

Bubsoriptor 
J,  B.  Seog^Uy,  secretario  21  Haurie  Grooe.  New 

Cross.  S.  E uma 

Gmrge  Joseph  Geary.  Empregado  commietrcial  IS  Ro- 

chester  Aveiiue  Upton  Cork  £ uma 

Artbup  Edward  Dorney.   Empregado  commercial  9 

Chandos  Rood  Willssdea  Green  N.  W uma 

Ricbiard  WiUi ♦«!  AshUo.  Empregado,  commex^eial  2d 

Reginald  Road  Forest  Gote  E uma 

BeojaminThomasIfewett.    Empregado  commercial 

70  Balcombe  Street  Dorset  Square  N .  W. . .  • uma 

HanryBirnage.  Empregado  commercial  3  QainsbD- 

rough  Road  Leybjnsbone.  N.  E ..,. uma 

Le^nard  Norman  Jarnis.  Empregado  commercial  49 

Warbeck  Road  Sbepherds  Bosb.  W uma 

23  de  janeiro  do  19(XB.— Testemunhas  das  assignaturas  que 
precedem.— Geo.  StanhyCoit.  Broad  Street  House ,  E,  C, 

E'  coçia  conforme.—  Ernest  Cleave]  conservador  do  Registro 
das  Sociedades  Anonymas» 

(Carimbo.; 

Quatro  sellos  cancellados. 

Registrado  sob  d.  6.983,  em  24  delai\3irj  de  1902  (carimbo). 

Leis  de  1862  a  1900  referentes  a  companhias. 

Sociedade  de  respoasabilidade  limitada  por  acções. 

Estatutos  da  BraHlian  IHamond  and    Explorai ion  Compani/f 

TABELLA  A  

1 .  Os  regulamente»  contidos  na  tabeliã  A  do  primeiro  annoxo 
da  lei  de  1862  referente  á  companhia  nâo  terá  applícação  á 
companhia  sinão  nos  easosem  que  aquelles  se  acharom  repro- 
duzidos e  contidos  nos  prementes  eitatutoá. 

INTBní^RETAÇÃO 

2.  Nos  presentes  estatutos  as  palavras  qu3  figuram  na  pri- 
meira úolamna  da  seguintB  tabdlia  tei^  as  significações  indi- 
cadas ao  Beu  lado   re»pdctiram3nte  na   segunda  columua  da 

Poder  Execativo    1902  24 


37)&  ACTOS  00  PODRR  EXECUTIVO 

8.  No  que  diz  respeito  a  todos  ou  quaesquer  aTôrbameatos^ 
ós  diret^tores  deverão  conformai^-sd  com  a  seeçio,  da  lei  de  I0OO 
referente  a  companhias. 

9.  Si  a  companhia  offerecer  quaesquer  das  suas  acções  ao 
publico  para  sarem  subscriptas,  os  directores  não  íki*ão  distri- 
buição  alRuma  das  mesmas  atA  que  tenha  sido  subscripta  pelo 
menos  a  decima  parte  das  acçõ(^s  oíferecidas  do  dito  modo  nem 
até  que  as  quantias  pagáveis  ao  reclamar«âe  o  «lea  julgamento 
tenham  sido  pagajs  á  companhia  o  recebidas  por  ella« 

10.  A  quantia  páçavel  ao  reciaraar-se  o  seu  pagamento  sobre 
cada  acção  o(Tei*eciâa  em  qualquer  terapa  ao  publico  para  ser 
subscripta  deverá  montar  pelo  menos  a  ônco  por  cento  da  im- 
portância nominal  da  acção. 

11  •  Si  a  companhia  oflbrec^^r  a  todo  et.  tempo  quMaquer  das 
suas  acções  ao  publico  para  serem  subscripta^,  os  directores  po* 
dâi*ão  exorcer  os  poderes  conferidos  á  companhia  pala  secção  8* 
da  lei  d  <  1900  i'eferente  a  couip  vohias,  encend  nUo««e  pjróm 
que  a  commiíssão  não  devera  exceder  a  dez  por  cento  daa  acçõda 
oíferecidas  em  cada  caso« 

12  Si  duas  pe^isoas  ou  outro  numero  maior  de  sócios  ae 
acharem  registrados  na  qualidade  de  possuid(>  -es  em  commum 
de  qualquer  acção,  qualquer  de  taos  pessoas  iioderã  dar  recibos 
auffiiàentes  de  qu^esquer  dividendos*  dé  qualquer  bónus,  ou  da 
quaesquer  outros  fUndos  pagáveis  com  reiaça>  4  acção  em 
questão. 

13*  O  ftkcto  de  possuir  alguma  pessoa  qualquer  acção  com 
condições  Muciaiias  não  serã  reconhecido  pola  a>mpanbia  nem 
estará  obrigada  esta  ultima,  exci^pto  a  >s  casos  em  qu)  isto  tor 
ordenado  pjr  um  tribunal  compeUnte  o  peias  leis  que  então 
estiverem  em  vigor,  a  reconhecer  nenhum  direito  equitativo 
evontuai«  fUturo  e  parcial  reiav^iosiado  com  qualquer  acção, 
nem  nenhu  a  direito  relacionado  com  qualquei*  parte  fraccio- 
naria de  uma  aeção,  nem  (excepto  nos  casos  em  que  os  presentes 
estatutos  ou  outras  disposições  ordenarem  expressamente  outra 
C0US9.K  outro  direito  algum  rei  icionado  com  qualquer  ac^ 
que  o  di.eito  que  á  mesma,  sem  divisão  alguma,  terá  perten- 
cera  absolutamente  ao  possuidor  registrado  da  ae^  respe- 
ctiva. 

V.  14 .  Todo  o  bocio  registrado  terá  direi to«  sem  pagamento  algum» 
a  um  cerúâcadOí  seliado  com  o  sello  soei  4l,  referente  a  todas  as 
suas  acções  registradas,  ou,  ao  pagar-se  a  S(Mnma  (  que  não 
deverá  exceder  a  três  shiliings  e  seis  pence  por  certificado ) 
que  os  directores  exigirem  ao  tempos  a  tempos,'  a  diversos 
certificad  'S  referentes  cada  um  a  uma  parte  das  mencionjidas 
acções.  Todo  o  certificado  de  acções  deverá  indicar  o  numero 
das  acções  que  tivei^cm  sido  causa  da  sua  emissão  e  também  a 
quantia  paga  c^abre  as  mesmas,  entendendo-se  que,  quando  ê» 
tratar  do  possui  iores  em  commum  de  quaes  luer  acções  a  com- 
panhia não  estará  obrigada  a  einittir  sináo  um  eeriiâcado  a 
fftvor  de  todos  os  possuidores  em  commum,  com  relação  a  todas 
as  suas  acções  registradas  ou  a  diversos  certi  Içados   referentes 
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càdA  um  a  uma  parte  das  me»mas  acções;  e  a  entrega  de  tal 
oertíâeade  ou  taes  certificados  a  qualquer  delles  coastituiri 
uma  entrega  sufficieote  feita  a  todos. 

15b  8i  qualquer  eertiftcado  da  dita  clas«3  ae  aoliar  desfigurado 
ou  se  tiver  perdido,  poderá  dar-se  outro  no  lagar  e  hí  se  ajorn- 
sentarem  as  provas  que  os  directores  exigirem,  e  no  caso  de 
SB  dee^gurar  ou  de  as  fstragar  o  antigo  oertifloado,  e  no  caso 
da  perda  d  'Ste,  poderá  reaovarse,  si  se  der  a  indemoização 
<]iaveBdoa)  que  os  directoi^es  de  teaipos  a  te.upos  ezi.irem  ; 
entendendo  se  que  em  ambos  os  casos  deverá  pa^ar-se  a  quantia 
qoe  fixarem  os  mesmos  dirdctco^es,  sem  que  eJUa  posa  exceder 
um  sbiHing. 

16.  A  ooQQ^Minlúa  terá  um  direito  primeiro  eprponderante 
com  rela^  a  codas  e  jqiiaesquer  acções  que  nâo  sejtim  acçQeB 
inteiramente  liberadas  e  que  se  achem  registcadas  no  nome  ás 
um  sócio  (  quer  seja  no  seu  nome  sómenie  ou  conjuntamente 
com  outras  pessoa^)  p  )las  suas  dividas,  respoasabilLiades  e  com- 
pro riissos  individuaes  ou  em  commum  com  qualquer  outra 
pessoa  para  com  a  com;»anhia,  quer  a  época  para  o  respectivo 
pagamento  e  cumprimento  do  desempenho  tenha  reaimeate 
chegado  ou  aao,  e  não  se  creará  nenhum  direito  equitatiino 
o«m  reiacão  a  quaesqoer  acções,  sináo  sob  a  oondição  de  pro» 
dozir  todo  o  seu  efléito  a  clausula  XIII  dos  prese  ites  estatutos. 

fiÉse  direito  de  ret^n^  estender^se-ha  a  iodo  bónus  e  a  todos 
4vaeet|uer  dividendos  declarados  de  tempos  a  tempus  com 
relação  a  tjtes  acções. 

17.  Com  o  fim  ae  pôr  em  execução  esse  direito  de  reten^ 
os  diTvactores  poderão  Tender  as  acções  siôeitas  a  elles  do  mòàd 
qae  Julgarem  .  conreniente,  mas  nenhuma  venda  deverá  ser 
feita  até  a  época  em  que  os  fundos  sejam  pagáveis,  nem  até 
aviso  porescri^ito  da  tenção  áe  vender,  b1  se  tàitat  ao  paga- 
mento, e  no  qual  se  i  dicar  a  quantia  devida  e  se  exi  ir  a 
satisfação  da  mesma,  tenha  sido  dado  a  tal  sócio  ou  á  pesioa 
<h&Tendo-a)v  que  tiver  direito  ás  acções  em  viriude  da  trsi» 
misaâo  destas  ultinoAse  elle  ou  elles  tiverem  faltado  ao  paga- 
mento, onmprimento  ou  desempenho  de  taes  dividam,  responsa- 
bilidades e  compromissod,  durante  sete  dia»  depois  de  tai 
aviso. 

18.  O  piroducto  iijQuido  de  qualquer  tal  venda  deverá  Ber 
applicado  em  primeiro  lo^ar  para  a  satisfò,ção  total  ou  parefal 
do  qnaasqoer  gastos  Mtos  com  rela^  a  taes  dividas,  respon- 
sidiiiidaites  e  compromisBos  e  em  s^gimdo  logar  para  a  satis- 
fação total  ou  parcial  da  sonuna  devida,  devendo  pagar-se  o 
saldo  (hsvendo-o)  ao  Bodo  ou  á  pessoa  <havendo-a)  que,  em 
virMíe  de  transmissão  das  acções,  tiver  direito  a  estes  ul- 

1§.  Ao  efTectuar-se  qualquer  venda  da  dita  dasee,  os  dív^ 
eloret  poderão  faser  inscrever  o  nome  do  comprador  no  r^ 
gistitt  iwpeetivo  com  respeito  ás  acções  como  possuidor  detftos 
vttníMB  6  o  comprador  aão  será  obrigado  a  olhar  pela  regula- 
ridade ou  validade  do  procedimento  nem  pela  appliea^^o  do 
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diaheiro  da  compra,  e  depois  de  seu  nome  ter  sido  iadcrípto  no 
registro  a  vali  .ade  da  venda  não  deverá  ser  posta  em  davida 
por  pessoa  alguma,  e  o  remédio  de  qualquer  pessoa  injuriai!^ 
peia  venda  deverá  ser  em  damnos  somente,  e  contra  a  com- 
panhia exclusivamente. 

80.  Nenhum  sócio  terá  direito  a  receber  um  bonu$  ou  divi* 
dendo,  nem  poderá  assistir  ou  votar  em  uma  assembléa  geral, 
quer  seja  em  pes^roa  ou  por  procura<^  ou  na  qualidade  de 
procurador  de  outro  sócio,  nem  com  relato  a  um  escrutinio 
nem  poderá  exercer  nenhuma  prerogativa  de  sócio  até  quo 
tenham  sido  pagas  todas  e  quaesquer  chamadas  ou  outras 
quantias  que  então  resultem,  devidas  e  pagáveis  sobre  toda  a 
acção  por  elle  possuida,  quer  em  pessoa  quer  conjunctsimente 
com  qualquer  outra  pessoa,  cjm  inclusão  dos  juros  e  gastos 
(havendo-os)  que  resultarem  devidos. 

ChAMAD.iS 

21.  Os  directores  poderão,  com  sujoiQão  aos  regulamentos 
nestes  estatutos  contidos,  fazer  do  tempos  a  tempos  aos  sócios  as 
chamadas  que  julgarem  convenientes  com  respeito  a  todas  as 
quantias  que  os  sócios  tiverem  deixado  de  pagar  sobre  as  suaa 
acções  e  que,  segundo  as  condições  do  averbamento  respectivo, 
não  forem  pagáveis  em  datas  âxas,  entendendo-se  que  deverá 
dar-se  aviso  de  cada  chamada  com  14  dias  de  antecedência,  pela 
menos,  e  que  todo  o  sócio  estará  obrigado  a  pagar  a  impor- 
tância de  toda  a  chamada  que  assim  lhe  foi  feita,  ás  pessoas^ 
nas  datas  e  nos  legares  que  os  directores  designarem  para  tal 
flm. 

Poderá  dispor-se  que  qualquer  chamada  seja  pagável  em  uma 
só  quantia  ou  em  prestações. 

22.  Nenhuma  chamada  deverá  exceder  de  25  por  cento  da 
importância  nominal  de  uma  acção,  e  deverão  decorrer  pelo 
menos  dous  mezes  de  intervallo  entre  a  data  fixada  para  o  pa« 
gamento  de  uma  chamada  o  a  fixada  para  o  pagamento  da 
cliamada  seguinte  (havendo-a). 

^3.  Uma  chamada  considerar- se-ha  como  feita  na  data  em 
que  fora  votada  a  deliberação  que  autorizar  a  mesma  cha- 
mada. 

24.  Os  ^ssuidores  em  commum  de  uma  acção  serão  respon- 
sáveis  individual  e  solidariamente  pelo  pagamento  das  cha* 
madas  e  prestações  relacionadas  com  a  ihesma. 

25.  Si  antes  do  dia  fixado  para  o  pagamento  respectivo  um 
dia  mesmo  não  for  paga  uma  chamada  ou  prestação  pagável 
com  relação  a  uma  acção,  o  possuidor  que  na  occasião  o  seja 
da  acção  em  questão  deverá  pagar  juros  sobre  a  importância 
da  chamada  ou  prestação,  á  razão  de  10  por  cento  aonoal  ou 
menos,  a  contar  do  dia  designado  para  o  pagamento  respectiva 
até  o  dia  em  que  se  eífectuar  o  mesmo  pagamento,  segundo  os 
directores  determinarem  de  tempos  a  tempos. 
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26.  Ao  emlttir-se  quaesquer  acçdes  a  companhia  poderá 
dispor  que  haja  qualquei*  differença  entre  os  possuidores  ide 
taes  acções  com  relação  á  importância  das  chamadas  que 
devem  pagar-se  e  as  datas  dos  pagamentos  das  mesmas  cha^ 
madas  e  si  segundo  as  condições  do  averbamento  de  qualquer 
ac($Oy  toda  ou  qualquer  parte  da  importância  ou  do  preço  da 
emis^Lo  for  pagavol  em  prestações,  toda  prestação  de  tal  classe, 
deverá  pagar-se  á  companhia  ao  seu  vencimento  pelo  possuidor 
registrado  da  acção  ou  poio  seu  representante  pessoal  legalmea- 
te  autorizado  para  tal  âm. 

27.  Os  directores  poderão,  si  o  julgarem  convenijnte,  receber 
de  qualquer  sócio  que  deseje  adiantar  o  mesmo,  toio  e  qualquer 
parte  do  dinheiro  devido  sobre  as  acções  possuídas  por  elle, 
além  das  sommas  realmente  chamadas,  e  sobre  as  sommas 
de  dinheiro  assim  adeantado  ou  sobre  tanto  delias  como  a  todo 
o  tempo  exceder  á  importância  das  chamadas  então  feitas  re- 
lativamente ás  acções  com  respeito  ás  quaes  o  tal  aieanta- 
mento  tiver  sido  feito,  a  companhia  poderá  pagar  juros  á 
razão  em  que  o  sócio  que  pagar  tal  somma  em  adeantado  e 
os  directores  concordarem. 

TRANSFERENCIAS  DE  ACÇÕES 

28.  Com  sujeição  ás  limitações  dos  presentes  estatutos,  tolo  o 
sócio  poderá  transferir  tolas  ou  quaesquer  das  suas  acções  ; 
mas  toda  a  transferencia  deverá  outorgar-se  por  eseripto  ou  na 
forma  ordinária,  tendo  de  deixar-se  no  escriptorio  principal 
para  ser  registrada,  e  de  ser  acompanhada  do  certificado  das 
acções  que  dou  a  transferir-se  e  das  mais  provas  (havendo-as) 
aue  os  directores  possam  exigir  para  provar  o  titulo  do  ce- 
dente e  seu  direito  de  transferir  as  acij^es. 

29.  O  instrumento  de  transferencia  de  uma  acção  deverá 
assignar-se  tanto  p3lo  cedente  como  pelo  cessionário  e  o  cedente 
seguirá  coosiderando-se  como  possuidor  da  acção  até  que  o 
nome  do  cessionário  seja  inscripto  no  registro  com  respeito  á 
mesma. 

30.  Todos  os  instrumentos  do  transferencia  que  forem  regis- 
trados, serâo  retidos  pela  companhia ;  mas  qualquer  instru- 
mento de  transferencia  que  os  directores  se  recusarem  a  regis^. 
trar  deverá  (excepto  nos  casos  de  fraude)  ser  restituído  á 
pessoa  que  o  depositar. 

31.  Os  directores  poderão  recusar-se  a  registrar  qualquer 
transferencia  das  acções  com  relação  ás  quaes  a  cjmpanhia 
tiver  um  direito  de  retenção  e  poderão,  no  exercido  do  seu 
direito  de  eleição  e  sem  explicar  o  motivo  da  sua  conduc^a,. 
recusar-se  a  registrar  a  transferencia  de  qualquer  acção  que 
não  for  uma  acção  inteiramente  liberada. 

32.  Uma  somma  não  excedente  a  dous  shillings  e  seis  pence 
poderá  ser  cobrada  por  cada  transferencia  e,  si  os  directores 
o  exigirem  de  tempos  a  tempos,  deverá  ser  paga  antes  delia 
ser  registrada. 
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3.  O  registro  de  s^jcíos  poderá  estar  fechado  daramta  os 
qaatorze  di^  qoe  precedam  immediatameiíie  a  toda  assemUéa 
geral  ou  ordinária  da  o^mpanhia  e  nos  mais  aaldoe  (bs^ 
veoá^^-os)  e  d-irante  o  t^npo  que  os  directores  determinaren 
Jô  Ufmpos  a  tempos,  enteodeodtHse  que  o  dito  registro  sâo 
estará  fechado  por  mais  de  trinta  dias,  em  nenhum  aono. 

T&ANSMISSlO  DE   ACÇÕES 

:A.  No  caso  do  fallecimento  de  um  sócio,  o  sobrerireate  ou 
os  sobreviventes,  quando  se  tratar  de  nm  possuidor  em  com* 
mum,  e  os  testamenteiros  ou  administradores  do  sócio  fálleello, 
quando  se  tratar  de  um  só  psssuidor,  serão  as  únicas  pessoas 
reconhecidas  pela  companhia  com  algum  direito  ás  acções 
r^istradas  no  nome  do  dito  sócio ;  mas  nada  de  quanto  caa- 
tém  esta  clausula  livrará  a  snccesÃo  de  um  prâsuidor  em 
commum  de  nenhuma  .responsabilidade  relacionada  com  qmd- 
quer  acção  por  elle  possuioa  em  commum. 

35.  Toda  a  pessr>a  que  possa  ter  direito  a  uma  acção,  em 
consequência  ao  fallecimento  ou  bancarota  de  qualquer  sócio, 
poderá,  com  tanto  que  apresente  asjprovas  do  seu  direito  que 
os  directores  exigirem  e  com  sigeiça j  ás  imposições  que  pre- 
cedem, ou  fazer  se  registrar  em  pessoa,  como  possuidor  de  uma 
ac(^  ou  fazer  registrar  em  qualidade  de  cessionário  da  mesma 
a  alguma  pe«oa  por  ella  nomeada  para  tal  fim. 

36.  Si  a  pessoa  que  vier  a  tor  mreito  da  dita  maneira  a 
quaesquer  acções,  se  decidir  a  fizer-se  registrar,  ou  a  &xer 
registrar  a  qualquer  pessoa  por  cila  nomeada,  em  qualidade  de 
cenfonaila  das  mesmas  acções,  aquella  deverá  entregar  ou 
transmittir  á  companhia  um  aviso  por  escripto,  assignado  por 
olla,  00  qual  fará  saber  a  sua  decido  á  mesma  compa- 
nhia. 

Para  todos  os  effeitos  dos  presentes  estatutos,  no  que  diz  re- 
speito á  inscripção  de  transferencias  de  acçõos,  tal  aviso  consi- 
derar-seha  como  uma  transferencia,  e  os  directores  terão  o  mes- 
mo poder  de  recusar-se  a  pôl-o  em  vigor  por  meio  da  inscrip^ 
respectiva,  que,  si  não  tivesse  tiiio  logar  o  acontecimento  que 
tenna  sido  causa  da  transmissão  o  que  si  o  aviso  fosse  uma 
cessão  outorgada  pela  pessoa  de  quem  tenha,  sido  derivado  o 
direito  respectivo,  om  virtude  da  transmisjfão  de  que  se 
tratar. 

CjNFISCAÇAO  PE  ACÇÕES 

37.  Si  qualquer  sócio  deixar  de  pagar  toda  ou  qualquer  parte 
da  importiancia  de  qualquer  chamada  ou  presta^  no  dia  ou 
antes  do  dia  indicado  para  o  pagamento  da  mjsma,  03  directórios 
poderão  em  qualquer  oceasião  íutura,  durante  o  tesnpo  cm  que 
a  chamada  ou  prestação  estiver  por  pagar,  dar  aviso  a  tal 
sócio,  exfgindò-Ihe  o  pagamento  aolla,  juntamente  com  quaei^ 
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quer  jaròs  que  se  tenham  yeQCido  e  qiiaesqixer  de^pazas  que 
te-iam  sido  iaoorndas  pola  corapanbia  por  causa  dessa  falta  de 
pa^mento, 

38.  O  a^iso  deverá  mencionar  outro  dia  (que  nao  deverá  ser 
anterior  a  sete  dias,  a  contar  da  data  do  aviso)  em  que  a  dita 
chamada  ou  prestaç&o  on  qualquer  parte  desta  cru  aquella  que 
nao  tiver  sido  paga  e  todos  os  juros  e  despe2»s  que  tiverem 
sido  ineurrídos  por  oausjk  da  dita  falta  de  pagamento  devam 
ser  pagos. 

O  aviso  deverá  também  indicar  o  logar  em  quo  o  paga- 
meofeo  deva  flstzer-se,  e  declarar  que,  no  caso  de  ftlta  de  pacga- 
i&ento  na  data  ou  antes  da  data  e  no  lo^ar  indicado,  as  acções 
com  relação  ás  quass  a  chamada  tiver  sido  fjita,  ou  a  presta- 
ção for  pagável,  estarão  sujaitas  a  ssrem  confiscadas. 

39.  Si  os  pedidos  fatos  em  qualquer  aviso,  tal  como  o  acima 
mencionado,  não  forem  satisfeitos,  quaesquer  acções  com  relação 
ás  quaes  0883  aviso  tiver  sido  dado,  poderão,  em  qualquer 
oecasião  fdtura,  antes  do  pagamento  de  todas  as  chamadas  ou 
prestações,  juros  e  despszas,  devidos  com  respeito  a  ellas,  ser 
confiscadas  pm*  delibsraçâo  dos  directores  para  isso.  Essa  con- 
fiseaçfto  incluirá  todos  os  dividendos  declarados  com  relação  ás 
acções  confiscadas,  e  que  na  realidade  não  tenham  sido  pagos 
antes  da  eonfiscação. 

40.  Quando  quaeiíqner  acções  tiverem  sido  assim  confiscadas, 
aviso  da  delibaracão  deverá  ser  dado  immediatamentH  ao  pos- 
suidor da  acção  ou  á  p3S8oa  que  tenha  direito  á  mesma,  em 
virtude  de  uma  transmissão,  segando  o  caso,  e  um  lançamento 
da  conâscação  com  a  data  della^  e,  também,  do  facto  de  se 
ter  dado  o  dito  aviso,  deverá  immediatamente  ser  feito  no 
registro,  ao  lado  da  inscrij)ção  da  acção ;  mas,  as  disposições  dos 
presentes  estatutos  deverão  oonsiderar-se  somente  como  instru- 
cçOes,  sem  que  nenhuma  confiscação  possa  ser  invalidala  de 
modo  algum  por  nenhuma  omissão  em  dar-se  qualquer  tal 
aviso  ou  fazer  qualquer  talini^crípção. 

41.  Não  obstaote  qualquer  conâscação,  tal  como  acima  men- 
cionada, os  directores  poílei'ão  em  qualquer  occasiào  ftitura, 
ant3S  de  oualquer  acção  assim  confiscada  ter  sido  alienada  de 
outro  modo,  pormittir  que  a  acção  assim  confiscada  seja  resga- 
tada, mediante  o  pagamento  de  todas  e  quaesquer  chamadas  o 
de  todos  e  quaesquer  juros  e  despesas  que  se  tenham  incorrido 
com  respeito  á  acção  e  sob  as  mais  condições  (havendo-as)  que 
julgarem  conveniente. 

&.  Quaesquer  acções  confiscadas  serão  consideradas  como 
propriedade  da  compiBmhia  e  poderão  ou  vender-se  ou  tornar-se 
a  averbar  ou  alienar-se  de  outro  modo  a  Davor  da  pessoa  que 
antes  da  eonfiseaçáo  era  possuidora  das  mesmas  ou  tinha  dl- 
reit  a  ellas  ou  a  favor  de  qualquer  outra  pessoa  sob  as  con- 
dições e  do  modo  qne  os  directores  julgirem  conveniente. 

43.  Qualquer  sócio  cujas  acções  tiverem  sido  confiscadas 
Sí^á,  não  obstante,  sigeito  a  pagar  á  companhia  todas  as  cha- 
madas feitas,  e  não  pagas  sobre  essas  acções  na  'lata  da  confis- 
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ca^,  juntamente  com  os  jaros  correspondentes  até  á  data  do 
pagamento,  da  mesma  maneira  que  si  as  acções  não  tivessem 
sido  confiscadas,  e  a  satisíkzer  todos  os  pedidos  (havendo-os> 
que  a  companliia  teria  podido  fazer  e  cuja  satisfa^  teria  po- 
aido  forçar  com  respeito  ás  acções  na  data  da  confisca^,  sem 
fazer  deducção,  nem  concessão  alguma  relacionada  com  o  preço 
das  acções  na  data  da  confiscado. 

44.  Â  confiscação  de  uma  acção  trará  comsigo  a  extinc^  na 
data  da  confisca^^  de  todos  os  interesses  na  acção  e  tamb^  de 
todas  as  reclamações  e  exigências  contra  a  companhia  com  re- 
speito á  acção  e  de  todos  os  outros  direitos  e  responsabilidades 
incidentaes  ã  acção,  no  que  diz  respeito  ás  relações  subsistentes 
entre  o  sócio  cuja  acção  tiver  sido  confiscada  e  a  companhia, 
excepto  somente  daquelles  direitos  que  por  esses  estatutos 
forem  expressamente  salvos,  ou  que,  conforme  as  leis,  forem 
dados  ou  impostos,  quando  se  tratar  de  sócios  antigos. 

45.  Uma  declaração  feita  poresoripto,  na  forma  estabelecida 
peias  leis,  que  faça  saber  que  o  declarante  é  um  dos  directores 
da  companhia,  e  que  faça  saber  que  uma  ac<^  tem  sido  devi- 
damente confiscada,  em  virtude  e  em  conformidade  dos  presentes 
estatutos,  e  que  indique  a  data  da  confisca^  respectiva, 
constituirá  em  contra  de  todas  ou  quaesquer  pessoas  que  preten- 
derem ter  direito  á  acção,  em  sentido  adverso  á  sua  confiscação, 
uma  prova  decisiva  dos  factos  na  dita  declaração  mencionados 
c  tal  doclaração,  si  for  entregad<i,  juntamente  com  um  certifi- 
cado de  posse  da  acção.seilado  com  o  sellosociai,aum  comprador 
ou  cessionário  da  mesmo  acção,  conferirá  um  direito  válido  a 
esta  ultima,  achando-se  o  novo  po  suidor  exonerado  de  todos  os 
chamados  anteriores  a  tal  compra  ou  averbamento,  sem  que  o 
mesmo  possuidor  est€|ja  obrigado  a  olhar  pela  applica^  do 
preço  de  compra  e  sem  que  o  seu  direito  á  acção  seja  prcja- 
dicado  por  nenhuma  omissão  ou  irregularidade,  relacionada 
com  os  procedimentos  concernentes  á  confisca^^»  venda,  re- 
averbamenro  ou  aliena^  da  acção. 

CONVKRSiO  DE  ACÇÕES  EM  VAL0RE3  CAPITALIZAD JS 

46.  A  companhia  i'eunida  em  assemblóa  geral  poderá  con- 
verter em  valores  capitalizados  quaesquar  acções  inteiramente 
liberad:se  poderá  converter  quaesquer  valores  capitalizados 
em  ausções  inteiramente  liberadas,  de  qualquer  categoria  ou  de- 
nominação. 

47.  Quando  quaesquer  acções  tiverem  sido  convertidas  em 
valores  capitalizados,  os  diversos  possuidores  de  taes  valores 
poder&o  transferir  os  direitos  que  lhes  pertencerem  respectiva- 
mente com  respeito  aos  mesmos  valorei,  ou  qualquer  parte  de 
taes  direitjs,  do  modo  que  a  assemblóa  geral  da  companhias 
lhes  ordenar ;  mas  no  caso  da  falta  de  tal  ordem,  a  dita  transfe- 
rencia far-se-ha  da  mesma  maneira,  e  com  suj  dç^  aoe  mesmoe 
regulamentos,  conformo  aos  quaes  possa  transferir-se  qnalqaer^ 
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ao(^  inieiramento  liberada  ou  na  forma  mais  análoga  que 
pormittirem  as  circamstancías,  podendo  os  directores  de  tempos 
a  liempas,  si  julgarem  conyenienie,  obi*ar  deste  modo,  fixar  a 
imjiortaneia  mínima  dos  valores  capitalizados  que  possam 
transferir-se,  ordenar  a  exclusão  das  fracç^  ;s  de  uma  libra  es* 
terlina,  mas  com  faculdade,  a  todo  o  tempo,  no  exdrcicio  do 
seu  direito  de  eleição,  de  se  abster  de  exigir  o  cumprimento  de 
taes  regulamentos  em  quaesquercasos  especiaes. 

48.  Os  diversos  possuidores  de  valores  capitalizados  terão 
direito  a  receber  uma  i>arte  dos  dividendos  e  lucroa  da  compa- 
nhia, proporcionados  aos  seus  interesses  em  taes  valores  capita- 
lizados e  taes  interesses  conferirão,  em  proporção  á  sua  im- 
portaoçia,  aos  possuidores  respectivos  dos  ditos  valores  as 
mesmas  prerogaiivas  e  vantagens,  no  que  diz  respeito  ao  votar 
nas  assombléas  da  companhia,  e  para  outros  fins  que  as  terian> 
conferido  ac^^o  a  igual  importância,  entendendo-se,  porém,  aue 
nenhuma  de  taes  prerogativas  ou  vantagens,  excepto  a  partici- 
pação nos  dividendos  e  lucros  da  companhia,  poderá  ser  confe- 
rida por  nenhuma  parte  aliquota  de  valores  consolidados,  que 
si  tivesse  existido  na  forma  do  acções,  não  teria  cumpri4o  tae» 
prerogativas  e  vantagens.  Nenhuma  conversão  da  dita  classe 
poderá  modificar  ou  prejudicar  as  preferencias  ou  outras  pre- 
rogativas especiaes. 

49.  Todas  as  disposições  dos  presentes  estatutos,  relativas  a 
acções,  que  forem  applicaveis  ás  aoções  inteiramente  libera- 
das terão  applisação  aos  valores  capitalizados,  e  em  todas  as 
mesmas  disposições  as  palavras  «acção»  o  «sócio»  incluirão  na 
sua  significação  as  palavras  «valores  capitalizados»  o  «possui- 
dores de  valoves  capitalizados»  • 

títulos  de  acções 

50.  A  companhia  poderá,  si  isto  lhe  for  pedido  pelo  possuidor 
de  quaesquer  acções  que  não  tiverem  sido  libe.*ada8  inteiramen« 
te»  emittir,  sellsuio  com  o  sello  social,  um  titulo  de  acções  no 
qual  se  declare  ter  direito  o  portador  do  titulo  ás  acções  nelle 
mencionado,  e  poderá  dispor  por  meio  de  coupons  ou  de  outro 
modo  o  pago  dos  dividendos  futuros,  correspondeates  ás  acções^ 
comprehcndidas  em  taes  títulos  do  acções. 

51.  Nenhuma  pessoa  te/á  direito,  na  sua  qualidade  de  porta- 
dor de  um  titulo  de  acçõ3s,  (a)  a  assignar  um  requerimento  que 
tenha  por  objecto  a  convocação  de  uma  assembléa  ou  a  dar  aviso 
da  sua  tea^  de  submotter  uma  deliboração  á  approvação  de  uma 
assemblôa  ;  ou  (b)  a  assistir  em  pessoa  ou  por  intermédio  deum^ 
procurador  ou  a  exercer  deste  modo  ou  daquelle  noohuma  pre- 
rogativa  do  sócio  em  um^  assembleia,  a  não  ser  que  no  primeiro- 
caso  tenha  depositaio  no  escriptorio  principal  ou  em  outro  le- 
gar que  o  conselho  administrativo  designar,  de  tempos  a  tem- 
pos, no  tempo  de  depositar  tal  requerimento  ou  de  dar  aviso  de 
tal  tenção  ou  no  segundo  caso  três  dias  pelo  menos  antes  do  dia. 
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filado  Dará  a  aasemblôa,  o  titulo  de  acções  em  virtude  do  qual 
pretender  eievar,  funccionar.  assistir  ou  votar  da  dita  maneiray 
nem  a  menus  que  o  dito  titulo  fique  depositado  da  dita  maneira 
até  depois  da  celebração  da  assembleia  e  do  qualquer  oessão  fu- 
tura da  mesmaé 

52.  Os  directores  deverão  fixar,  de  tempos  a  tempos  modifioar 
as  condições,  com  sujeição  ás  quaes  devam  emittir  os  títulos  de 
acções  e  com  especialidade  as  condições  que  reg«i'9o  a  emissão 
de  um  novo  titulo  de  acções,  occupai*  em  logar  de  outro  que  se 
achar  deterloiudo  ou  de  figura  .o,  e  se  tiver  perdido  ou  .es- 
tmido  e  tunbem  as  condições  sob  as  quaes  o  portador  do  titu- 
lo de  acçõ3S  deve  ter  direito  a  assisth*  e  ^otar  nas  assemblôas 
geraes,  ou  deva  ceder-se  um  titulo  de  acções  com  inscrip(^o  no 
registi*o  do  nome  do  possuidor  com  rel.t^o  ás  acções  meneio- 
naidis  no  mesmo  titulo.  Gom  sujeição  a  taes  condições  e  aos 
presentes  estatutos,  o  portador  de  um  titulo  de  acções  será  sócio 
da  companhia  em  todo  o  seniido  da  palavra*  O  possuidor  de  um 
titulo  de  acções  estai*á  sujeito  ás  condições  que  então  estive- 
rem em  vigor,  tanto  ai  tiverem  sido  estabslecidas  antss,  eomo 
si  tiverem  sido  estabelecidas  «lopois  (ta  cmiseâo  dj  titulo  de 
acçõis  de  que  S8  tratiir. 

AUGMENTO    DO     CAPITAL 

53.  A  companhia  reunida  em  assembléa  geral  poderá  de 
tempos  a  tempjs,  medi  mte  uma  delibara^o  oxti*áordinaria, 
tanto  si  to  a\s  as  acções  creadas  na  época  respect.va  tiverem 
sido  emittidas,  como  no  c:wo  conti^ario,  e  tanto  si  as  chamadas 
feitas  comprehcndcrom  todas  as  acções  emittiias  como  si  não  as 
comprehenderem,  augmont^r  o  sou  capital,  por  meio  da  creação 
de  uuv  ;s  acçõds,  devo  .do  o  augmeato  total  montar  á  aomma,  e 
dividir-se  em  acçõos  da  importanci  i  respectiva,  que  a  compa- 
nhii  orden  .r  por  meio  da  deliberação,  em  cuja  virtude  forem 
creadas  as  novas  .cções  de  que  se  tratar. 

54.  Qualquer  capital  obtido  por  moio  da  cre".ção  de  novas 
acçõos  estará  sujeito  ás  mesmas  disposições,  no  que  dií  res- 
peito a )  pigamenío  de  chamadas  e  aos  direitos  de  reten(^ 
cessões,  transmissões,  confiscações  e  outros  assumptos,  que  si 
tives-^e  formado  parte  do  capital  original. 

ALTcRAÇAO  DO  CAPITAL 

55.  A  companhia  poderá,  por  meio  de  uma  deliberação 
eapocial^  modificar  as  condições  contidas  na  sua  escriptura  do 
constituição,  de  tal  modo  que  possa  úzor  os  actos  segfiintes  ou 
quacsquer   delle  : 

a)  consolidar  e  dividir  o  seu  capitai  em  acções,  cuj»,  impoiv 
tancia  exceder  á  uas  suas  acções  existentes ; 

b)  dividir  o  seu  capitai  ou  qualquer  parte  delle»  em  acções 
de  uma  imp<H*tancia  inferior  á  fixada  pela  sua  escriptura  4<^ 
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constituindo,  fiizendo  a  dita  divisão  por  meio  da  sabdivislo 
das  suas  ac^3S  existentes  ou  de  quaesquer  delias ;  e,  si  a  com- 
paítMa  o  julgar  conveDíente,  determinar,  no  que  diz  respeito 
aos  possindores  das  acçS^s  qae  resultem  de  tal  sub  iivisiui,  e 
aos  seus  direitos  respectivos,  que  uma  ou  mais  de  taes  acções 
tenha  alguma  preferencia  ou  vantagem  especial  sobre  as  mais 
acç5es  com  relação  aos  dividendos,  ao  capit  d,  &  votado  oa 
sob  outros  pontos  de  vista ; 

c)  reduzir  o  seu  capital  de  qualquer  maneira  autorizada 
peias  leis. 

56^.  Tudo  o  que  se  âzer  em  virtude  da  clausula  que  precede  de- 
verá fazer-se  até  o  ponto  que  as  leis  sejam  applieiveis  da  ma- 
neira prescripta  por  estas  ultimas,  e  até  o  ponto  que  não  fo« 
rem  appticaveis  ao  icto  respectivo,  far-se-hadeaccosáo  com  as 
(disposições  da  deliberação  especial  que  o  autorizar,  e  até  o 
ponto  que  tal  deliberação  nâo  for  applicavel  o  acto  respactiro 
se  fará  da  maneira  que  os  directores  julgarem  a  mais  conve- 
niente. 

57.  Mediante  a  autorizado  do  tribunal  competente,  poderá  re- 
Stituir-se  qualquer  parte  do  capital  soba  condição  e  com  resul- 
tado de  se  poder  cbamar  de  novo  a  quantia  paga,  do  mesmo 
modo  que  si  não  tivesse  sido  feito  o  pagamento  respectivo. 

ACÇÕES  DE   PREFERENCIA 

58.  Salvo  nos  casos  em  que  algum  contracto  contiver  uma 
estipulação  contraria,  quaesquer  novas  acções  que  do  tom- 
pos  a  tempos  devam  crear-se,  poderão  emittir-so,  de  tempos  a 
tempos,  acompanhadas  da  «garantia  ou  do  direito  de  preferencia, 
quer  com  respoito  aoi  dividendoi  e  ao  reembolso  do  capital, 
quer  a  ambas  as  cousas,  ou  do  qualquer  outra  prerogativa  ou 
vantagem  sobre  quaesquer  outras  acçõ33  já  emittidjis  ou  tntão 
por  emittir  (não  sendo  acções  emit tidas  com  o  direito  d 3  pre- 
ferencia) do  premio  ou  dos  direitos  deferidos,  em  comparação 
de  quaesquer  acções  ^  emittidas  ou  que  então  estejam  por 
emittir-se,  das  condiçoa»  ou  disposições,  do  direito  ou  ^em  o  di- 
reito de  votar,  e  sob  as  condiçõos  geraes  que  a  companhia 
approvar  de  tempos  a  tempos,  por  m3io  de  uma  deliberação 
especial  votada  por  uma  assembléa  geral. 

MODIFICAÇÃO  DOS  DIREITOS 

59.  Todos  ou  quaesquer  dos  direitos  ou  prerogativas  cor- 
respondentes a  quaoiquer  acções  de  preferencia  ou  acçõDs  defe- 
ridas, ou  a  qualquer  outra  classe  especial  de  acções  emittidas 
pela  eompaimia,  poderão,  a  todo  o  tempo,  affectar-se,  alterar-se, 
modificarnsa  ou  extinguir-se,  ou  poderá  proceder-se  de  outro 
modo  para  com  elies,  por  meio  de  um  contracto  feito  entre  a 
companhia  e  qualquer  pe:>soa  autorizada  p.ira  fozer  o  contracto 
em  questão,  em  representação  da  dita  classe,  comtanto  que  o 
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mesmo  contracto  seja  ratificado  por  escripto  pelos  possuidore:^ 
de»  pslo  monos,  as  três  quartas  partes  da  importância  nominal 
das  acçõ3s  pertencentes  á  dita  classe  quo  então  se  tiverem 
emittido,  ou  que  seja  confiimado  por  uma  deliberação  extra- 
ordinária, votada  em  uma  assembléa  geral  distincta  dos  pos- 
suidores de  acções  da  dita  classe,  entendendo  se  que  todas  as 
disposições  què  abaixo  se  estabelecem  com  relação  ás  assembléas 
^eraes,  terão  applicação  mutatis  mutandis  a  toda  a  assembléa 
•de  tal  classoy  mas  sob  a  condição  que  o  numero  compatente  de 
<l\ie  d  3 verá  constar  tal  aisemblóa  compor-ôe-ha  do  sócios  que 
possuírem  ou  representarem,  na  qualidade  de  procuradores,  as 
três  quartas  partes  da  importância  nominal  das  acções  da  dita 
classe  que  então  se  tiverem  emittido.  Não  se  dará  a  esta  clau- 
sula a  interpretação  implícita  de  poder  ella  limitar  a  facul- 
dade de  modificação  que  teria  a  companhia,  si  esta  classe  fosse 
•omittida. 

ASSEMBLÉAS  GERAES 

60 .  A  primeira  assembléageral  deverá  ser  reunida  na  data  que 
determinarem  os  directores,  não  devendo  ser  anterior  ao  prazo 
de  um  mez,  nem  posterior  ao  prazo  de  três  mezes  a  contar  do 
dia  em  quo  a  companhia  tenha  direito  a  dar  principio  aos  seus 
negócios  e  havendo  de  celebrar-se  no  logar  que  designarem  os 
rereridos  directores.  Esta  assembléa  denominar  -se-ha  a  assem- 
bléa jurídica.  As  assembléas  geraes  seguintes  deverão  ser  re- 
unidas uma  voz  cada  anno  na  occasião  e  logar  que  forem  pro- 
scriptos  pelos  directores. 

61 .  As  assembléas  geraes  ultimameato  mencionadas  chamar- 
se-hão  assembléas  ordinárias.  Todas  as  mais  assembléas  geraes 
chamar-so-hão  asse  iibléas  extraordinárias. 

62.  Os  directores  poderão  convocar  uma  assembléa  extraor- 
dinária quando  isto  lhes  parecer  conveniente. 

63.  Quando  isto  for  pedido  pelos  possuidores  de  paio  menos 
a  decima  parte  do  capital  da  companhia  que  então  se  tiver 
emittido  e  sobre  o  qual  tenham  sido  pagas  todas  e  quaesquer 
chamadas  ou  outras  quantias  que  então  resultem  dividas,  os 
directores  deverão  proceder  immediatamente  a  convocar  uma 
junta  extraordinária,  e  então  estarão  em  vigor  as  seguintes 
disposições: 

1,  o  roquerimento  deverá  expor  os  fins  que  a  assembléa  se 
proponha  alcançar  e  deverá  ser  assignado  pelos  autores  do 
requerimento  e  deposLtar-so  no  escriptorio  principal,  podendo 
compor-so  de  diversos  documentos  da  mesma  forma,  comtanto 
que  cada  um  delles  seja  ajssignado  por  um  ou  mais  dos  autores 
do  requerimento ; 

2,  si  06  directores  não  procederem  a  convocar  uma  as- 
sembléa para  celobrar-se  dentro  de  vinte  e  um  dias  a 
contar  da  data  na  qual  o  requerimento  tiver  sido  depo- 
sitado do  dito  modo,  os  autores  do  requerimento  ou  uma 
maioria  delles,  sob  o  ponto  de  vista  de  valor  por  oUes  possuído, 
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podorSo  élles  mesmo  convocar  a  assembléa,  mas  qualquer 
assembléa  assim  convocada  poderá  celebrar-se  somente  depois 
de  decorridos  três  mezes  a  contar  da  data  do  reíbrido  de- 
posito; 

i,  si  em  qualquer  assembléa  da  dita  classe  for  votada  uma 
deliberação  que  seja  necessário  confirmar  em  outra  assembléa, 
os  directores  deverão  convocar  immediatamente  outra  assem- 
bléa extraordinária  para  que  a  deliberação  seja  discutida,  o  si 
isto  se  julgar  preciso  para  que  seja  confirmada  em  qualidade 
de  deliberação  especial,  ontendendo-se  que  si  os  directores  dei- 
xarem de  convocar  a  assembléa  dentro  de  sete  dias  contados 
da  data  da  primeira  deliberação,  os  autores  do  requerimento  ou 
uma  maioria  delles  no  que  diz  respaito  ao  valor  por  elles  pos- 
suído poderão  elle^  mesmos  convocar  a  assembléa  respectiva ; 

4»  toda  a  assembléa  convocada  pelos  autores  do  requerimento 
em  virtude  desta  clausula  terã  de  convocar-se  de  uma  maneira 
até  o  ponto  que  isto  for  possível,  análogo  ao  systema  adoptado 
pelos  directores  para  convocação  das  assembléas. 

64.  Dar-se-ha  aviso  com  sete  dias  de  antecedência  pelo 
menos  (cora  exclusão  do  dia  em  que  o  aviso  se  der  ou  se  con- 
siderar como  dado,  mas  com  exclusão  do  dia  ao  qual  o  aviso 
'fizer  referencia),  do  toda  a  assembléa,  a  todos  os  sócios  da  com- 
panhia ;  e  isso  da  maneira  que  adeante  se  indicara,  devendo 
tal  aviso  mencionar  o  logar,  o  dia  e  a  hora  da  assembléa, 
e,  si  se  tratar  de  negócios  especiaes,  a  natureza  dos  mesmos 
n€«ocios.  Mas  a  omissão  casual  de  tal  aviso  ou  facto  de  não  re- 
•ceSel-o  qualquer  sócio  nã)  invalidará  nenhuma  delibe- 
ração passada  ou  nenhum  acto  feito  em  qualquer  assembléa  da 
dita  classe. 

TRABALHOS  DAS  ASSEMBLÉAS  OERAES 

65.  Todas  as  vezes  que  deva  votar-se  uma  deliberação  especial, 
as  duas  assembléas  poderão  convocar-se  por  meio  do  mesmo 
aviso  som  que  possa  oppor-se  a  tal  cònvoca^^o  o  fáLcto  de  con- 
vocar o  aviso  a  segunda  assembléa  sob  a  condição  ue  ser  vo- 
tada a  deliberado  pela  maioria  necessária  na  primeira  assem- 
bléa. 

66.  Todos  os  negócios  e  assumptos  tratados  em  uma  assembléa 
extraordinária  serão  considerados  como  especiaes,  e  todos  os 
tratados  em  uma  assembléaordinaria  serão  considerados  também 
como  especiaes,  excepto  os  relativos  a  autorizar  os  divi- 
dendos, a  considerar  as  contas  e  os  balanços  e  os  relatórios 
ordinários  dos  directore;  e  dos  revisores  de  contas  e  á  elei^ 
dos  directores  e  outros  officiaes  no  logar  dos  que  se  retirem 
por  votação  e  quaesquer  trabalhos  que  em  virtude  dos  presentes 
estatutos  devam  pôr-so  em  execução  nas  assembléas  ordinárias. 

67*  Não  se  tratará  assumpto  algum  em  nenhuma  assembléa 
geral,  a  menos  que  o  numei'o  competente  de  sócios  se  ache 
presente  quando  a  assembléa  proceder  a  dar  principio  aos  seus 
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traballioâ.  Três  sócios  p^seates  em  pessoa  oonstitairíio  um 
aumero  competeate  para  todos  e  qusuoBquer  fias. 
.  68.  O  presidente  (Uavendo-o)  do  cons3lho  adminisirutivo  to* 
mará  a  presidência  em  toda  a  assembléa  geral,  mas  si  não 
boaver  taJL  presidente  ou  si  não  assistir  a  qualquer  assembtóa, 
dentro  de  quinze  minutos  o(Hitados  da  hora  fixida  para  a 
reunião  da  assembléa,  ou  si  não  quizer  tomar  a  presidência 
da  «assembléa.  os  sócios  presentes  deverão  esooUrar  um  director 
oomo  presidente,  ou  si  não  estiver  presente  nenhum  director 
ou  si  todos  os  directores  presentes  se  recusarem  a  tomar  a 
presidência,  deverão  escoUíer  algum  sócio  presente  oomo  pre- 
sidente da  assembléa. 

69.  Si  dentro  de  meia  hora,  a  contar  da  hora  indicada  para  a 
assembléa,  não  esúver  presente  um  numero  legal  de  Sjcíos,  a 
assembiéa,  si  tivor  sido  convocada  ao  receber  ao  um  reque- 
rimento 2^>re3entado  por  qualquer  sócio,  deverá  ser  dissol- 
vida, mas  em  qualquer  outro  caso  ella  devera  ficar  adiada 
p:&ra  o  mesmo  dia  dst  semana  seguiote,  á  mesma  hora  e  no 
mesmo  logar,  e  si  em  tal  assembléa  aiiada  não  estiver 
preseate  numero  legal  de  sociOS,  dentro  de  meia  hora,  a  con- 
tar da  hora  indicada  para  a  assemblJa  os  sócios  presentes  em 
pessoa  serão  numero  legal  e  poderâo  tratar  do  expediente 
para  o  qual  a  assemblóa  houver  sido  chamada. 

70.  O  presi  ente  autorizado  para  tal  fim  por  qualquer  as- 
sembléa ã  qual  adsústir  o  numero  legal  poderá  aiiar  a  assem- 
bléa de  occasiãj  para  occasião,  e  de  logar  para  loigar,  seguodo 
a  assembléa  determinar.  Todas  as  vezes  que  uma  assembléa 
for  adiada  por  espaço  de  dez  ou  mais  dias,  aar-se-ha  aviso  da 
assembléa  adiada  na  forma  adoptada  jpara  o  aviso  .relativo  â. 
assembléa  original.  Salvo  os  casos  jã  citados,  os  sócios  não 
tei^o  direito  a  receber  aviso  algum  de  nenhum  adiamento, 
nem  dos  assumptos  que  devam  tratar-se  nas  ^ssembléas 
adiadas.  Não  se  tratará  em  nenhuma  assembléa  adiada  outro 
assumpto  que  o  assumpto  que  teria  podido  tratar-sè  na  as- 
sembléa original. 

71.  Em  todas  as  assembléas  geraes  as  deliberações  submet* 
tidas  á  assembléa  deverão  ser  decididas  por  um  levantamento 
de  mãos  da  maioria  dos  sócios  presentes  e  que  tenham  di- 
reito a  v<>tar,  a  menos  que  antes  de  se  declarar  ou  ao  tempo 
de  se  declarar  o  resultado  do  levantamento  de  mãos  o  escru- 
tínio seja  pedido  por  escrlpto  pelo  presidente  ou  por  cinco 
sócios,  pelo  menos,  que  se  achem  p  esentes  em  pessoa  ou  por 
procui^ação  e  que  tenham  direito  a  votar. 

A  menos  que  o  e^rutinio  seja  pedido  da  dita  maneira,  uma 
declaração  feita  á  assembléa  pelo  presidente  de  que  uma  deli- 
beração foi  votada  ou  não  votada  por  uma  partieolar  maioria 
ou  de  que  não  foi  approvada  ou  de  que  não  foi  votada  por  uma 
particular  maioria  será  decisiva,  e  um  termo  nesse  sentido 
lavrado  no  livro  de  actas  da  companhia  será  prova  deci- 
siva do  facto  ou  prova  ou  do  numero  ou  da  proporção  doa 
vçtos  archirado^  a  favor  da  dita  deliberação  ou  contra  ella. 
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72.  Si  um  escrutiaio  for  pedido  da  maneira  aoima  indicada, 
olle  deverá  ter  logar  do  modo  e  na  occaaiio  e  logar  que  o 

Sroaidente  da  assembir^a  ordenar  e  o   resultado  do  escrutínio 
eVerá  ser  considerado  como    deliberação  da  assembléa  em 
^ue  o  escrutinio  tiver  sido  pedido. 

73.  Todo  o  escrutinio  pedido  devidamente  com  respeito  4 
eleição  do  presidente  de  uma  assembléa  ou  com  relação  a 
qualquer  adiamento  deverá  ter  iog*\v  na  assembléa  c  sem 
adiamento  algum. 

74.  No  caso  de  empate  d5  votos,  quor  com  relação  a  um 
levantamento  de  mãos,  quer  com  rejpeito  a  um  escrutinio,. 
o  presidente  da  assembleia  em  qu3  tiver  logar  o  levanta*- 
mento  de  mãos  ou  se  podir  o  escrutinio,  segundo  o  caso, 
terá   direito  a   um  voto  addicional  ou  preponderante. 

75.  O  pedidj  de  um  escrutinio  não  deverá  obstar  a  con- 
tinuação de  uma  assembléa  para  transacção  de  qu\lquor 
negocio  que  não  seja  o  assumpto  sobre  que  o  escrutinio  tiver 
sido  pedido. 

VOTOS  DE  SÓCIOS 

76.  Os   votos  paderão  dar-se   em  p3ss(>a  ou  p3r  procuração. 

77.  Com  respeito  aos  levantamentos  de  mãos,  todos  os  rocios 

Sresentes  em  pessoa  e  que  nã^  teniiam  perdido   o  seu   direito 
e  votar  terão  um  voto  somente. 

No  caso  de  se  pedir  um  escrutinio,  terão  um  voto  por  cada 
acção  ordinária  que  elles  possuirem  e  cinco  votos  por  cada 
acção  deferida  por  elles  possuída.  Nenhum  sócio  qu3  somente 
se  achar  presente  por  procuração  terá  o  direito  de  votar  ao 
ier  logar  um  levantamento  de  mãos,  a  menos  que  tal  sócio 
seja  uma  corporação  representada  por  um  procurador  que 
não  seja  elle  mesmo  um  dos  sócios  da  companhia,  e  cm  tal. 
caso  o  procurador  poderá  votar  em  qualidade  de  sócio. 

78.  Toda  a  pessoa  que  em  virtude  de  alguma  transmissão- 
tiver  direito  a  quaesquer  acções,  .poderá  votar  com  relação  a 
taes  acções,  do  mesmo  modo  que  si  fosie  o  possuidor  regI:«trado> 
delias,  comtanto  que  quarenta  e  oito  horas,  pelo  menos,  antes 
da  ocçasião  de  ter  logar  a  assembléa  em  que  ella  se  propiizer  a 
votar,  ella  satisflaça  os  directores  do  seu  direit  j  para  tran3feriL' 
as  acções  respectivas,  a  menos  que  os  directores  tenham 
previamente  admittido  o  seu  direito  a  votar  em  tal  assembléa 
com  respeito  a  ellas. 

79.  Si  duas  pessoas  ou  outro  numero  maior  forem  possuidoras- 
em  commum  de  uma  ac^o,  o  sócio  cigo  nomç  figurar  primeiro 
no  registro  terá  só  direito  a  votar  com  respeito  a  ella. 

80.  Nenhum  sócio  terá  direito  a  votar  em  nenhuma  as- 
sembléa geral  celebrada  depois  de  decorrido  um  mez  a  contar 
do  registro  da  companhia  com  respeito  a  qualqu3r  acção  que 
tiver  adquirido  por  meio  de  uma  escriptura  de  transferencia,  a 
menos  que  a  escriptura  de  transferencia  da  acção  com  res- 
peito á  qual  pretender  ter  direito  a  votar  tenha  sido  deposi- 
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tada  no  escriptorio  da  companhia  para  ser  inscripta  e  isso  um 
mez  pelo  menos  antes  da  data  da  reunião  da  assembléa  em  quo 
deva  votar,  nom  a  menos  que  tenha  sido  registrada. 

81.  Si  qualquer  sucio  se  tornar  lunático  ou  doente  do 
espirito,  ou  si  for  idiota  ou  non  compôs  mentis,  poderá,  votar 
por  meio  do  seu  curador  curator  bonis^  ou  outro  curador 
legal,  podendo  as  pessoas  ultimamente  mencionadas  dar  os 
seus  votos  pessoalmente  ou  põr  prociu*açao. 

82.  O  instrumento  nomeando  um  procurador  deverà  ou- 
torgar-se  por  escripto  e  assignar-se  pelo  outorgante  ou  seu 
procurador,  ou  si  tal  outorgante  for  uma  corporação,  devera 
affizar-se  naquelle  o  sello  social  desta  ultima,  si  o  houver  e 
si  não  o  houver  o  instrumento  deverá  assignar-sa  por  um  funo- 
cionario  devidamente  autorizado  para  tal  fim.  Nenhuma  pes- 
soa poderá  desempanhar  as  íúncçoes  de  p.'ocurador  a  menos 
que  seja  sócio  da  companhia  e  devidamente  qualificado  a  votar, 
podenao  nio  obstante  qualquer  corporação  que  for  sócio  noí- 
mear  para  o  cargo  de  seu  procurador  a  um  dos  seus  officiaes 
ainda  que  não  seja  socio  da  companhia. 

83.  Qualquer  escriptura  de  procuração,  quer  seja  para  uma 
assembléa  especial,  quer  seja  para  outra,  deverá  ser  tão  appro- 
ximadamente  como  as  circumstancias  o  admittírem  da  forma 
ou  no  sentido  seguinte: 


THE  BRASILIAN  DIAMOND    AND   EXPLORATION  COMPANY,  LIMITKD 

Eu,  socio  da  Brasilian  Diamond  and  Exploration  Compar^^ 
Limited  tenho  direito  a. . .  e  pela  presente  esoriptura  nomeio 
a...  morador...  em...  que  é  também  socio  da  companhia, 
para  votar  no  meu  nome  e  como  meu  representante  oa 
assembléa  geral  ordinária  (ou  extraoMinarta  segundo  o  caso) 
que  deve  celebrar-se  em...  de...  e  em  todas  as  sessões  fu- 
turas da  mesma  assembléa.  Em  testemunho  do  que,  assgno 
a  presente  aos...  dias  de...  de  19... 

Ou  em  outra  forma  que  os  directores  approvarem  de  tempos 
a  tempos. 

84.  A  escriptura  em  que  se  nomeara  um  procurador  e  a 
procuração  (si  a  houver)  em  cuja  virtude  for  assignada  deverá 
dopositar-se  no  escriptorio  principal  quarenta  e  oito  horas 
pçlo  menos  antes  da  hora  indicada  para  a  reunião  ou  reunião 
adiada  (segundo  o  caso)  em  que  a  pessoa  assim  nomeada  em  tal 
instrumento  quizer  votar  e  de  outro  modo  a  pessoa  assim  no^ 
raeaxla  não  terá  direito  a  votar  em  virtude  de  tal  do- 
ciimento* 

Nenhum  instrumento  em  que  for  nomeado  um  procurador 
sord  válido  depois  de  decorridos  doze  mezes  a  contar  da  data 
do  seu  outorgamento. 

85.  Qualquer  socio  residente  fora  do  Reino  Unido  poderã, 
por  meio  de  uma  procuração,  nomear  a  qualquer  2>es9oa  quo 
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seja  sócio  da  companhia  pira  o  cargo  de  sen  procurador,  para 
ella  votar  ou  obrar  de  outro  modo  no  nome  do  sócio  respectivo 
em  qualquer  assembléa,  padendo  tal  procuração  ser  uma  pro- 
curado especial  limitada  a  qualquer  assembléa  determinada» 
ou  uma  pr^^curaçao  geral  que  comprehenda  todas  as  assem- 
bléas  nas  quaes  tal  sacio  tenha  direito  a  votar. 

Toda  a  procuração  da  dita  classe  deverá  exhibir-se  no  es^ 
criptorio  principal  e  depositar-se  nella  pelo  menos  quarenta  e 
oito  horas  antes  de  se  exercerem  as '  faculdades  nella  con- 
tidas. 

W.  Todo  o  voto  dado  de  accordo  com  as  condições  de  um 
instrumento  de  procuração  será  válido  não  obstante  o  falle- 
cimento  do  outorgante,  ou  a  re vocação  da  procuração  ou  a 
transferencia  da  acção  com  respeito  á  qual  o  voto  tiver  sido 
dado,  comtanto  que  não  se  tenha  recebido  por  escripto  no  e9- 
criptorio,  antes  da  assembléa,  nenhum  aviso  do  fallecimento, 
da  revocação  ou   da   transferencia  de   que  se  tratar. 

DIRECTORES 

87. 0  numero  dos  directores  não  deverá  ser  inferior  a  três  mm 
superior  a  nove.  Os  primeiros  directores  serão  nomeados  pelos 
âubscriptores  da  escriptura  de  constituição  da  companhia  ou 
por  uma  maioria  âe4es  por  meio  de  um  instrumento  assignado 
por  elles  e  our,orgado  por  escripto. 

88.  Cada  um  dos  directores,  não  sendo  o  director  gerente  ou 
os  directores  gerentes,  será  pago  doi  Atndos  da  companhia  por 
Tia  de  remunera^  pelos  leus  serviços  á  razão  de  £  200  an* 
nuaes  em  cada  caso.  Tal  remuneração  aocamular*8e-ha  de  di€ 
in  diem  e  será  pagável  em  prestações  trimestraes. 

89.  Deverá  pagar-se  aos  directores  todas  as  suas  despeza^  de 
viagem  e  outras  despezas  feitas  por  elles  necessariamente  e  na 
devida  forma  com  relação  aos  negócios  da  companhia,  não  sendo 
as  despezas  de  viagem  e  outras  despezas  que  se  tenham  incor- 
rido para  asi^istir  ás  reuniões  do  conselho  administrativo  da 
oompaahia  e,  si  se  exigir  que  qualquer  director  preste  serviços 
aádioionaes,  resida  em  paizes  estrangeiros  ou  se  dedique  de  outra 
maneira  especial  aos  negócios  da  companhia,  o  director  respe- 
ctivo terá  direito  a  cobrar  uma  remuneração  que  será  determi-* 
nada  peio  conselho  administrativo  ou,  si  o  preferir  tal  director, 
p^a  eompanhi  h  em  assembléa  geral,  podendo  tal  remuneração 
addieionar-se  á  remuneração  estipulada  na  clausula  que  precede 
ou  pagar-se  em  logar  da  mesma. 

90  Os  directores  deverão  conservar  no  escriptorio  principal 
um  registro  que  contenha  os  nomes,  endereço  e  profissões  dos 
directores  ou  dos  gwentes  e  deverão  enviar  ao  conservador  do 
registro  de  sociedades  anonymas  uma  oOpia  do  registro  em 
primeiro  logar  mencioDad«>,  fazendo-lhe  saber  de  tempos  a 
tempos  toda  a  modificação  que  tiver  logar  eom  respeito  aos 
«ditos  directores  ou  gerentes* 
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DIRECTORES  ALTBRNANTES 

91.  Cada  director  terá  o  poder  de  nomear  a  quttlquer  pessoa 
approvada  para  tal  fim  por  uma  maioria  dos  mais  directores 
da  companhia  para  que  exerça  o  cargo  de  director  alternante 
em  logar  daquelle  durante  a  sua  ausência  do  Reino  Unido  ou 
durante  o  tempo  que  elle  não  puder  funccionav  na  sua  Qualidade 
de  director,  por  causa  de  alguma  enfermidade  com  faculdade 
si  isto  lhe  parecer  conveniente  de  despedir  o  tal  director  al- 
ternante, entendendo-so  que  ao  outorgar-se  qualquer  nomeação 
de  tal  classa  o  director  alternante  estará  sujeito  de  todos  os 
modos  ás  condições  estabelecidas  com  relação  aos  mais  directo- 
res da  companhia  o  cada  director  alternante,  durante  o  tempo 
que  fizer  as  vezes  do  um  director  ausenta,  devora  exercer  e 
desempenhar  todas  as  obrigações  e  poderes  do  director  a 
quem  representar. 

92.  Todo  o  instrumento  no  qual  se  nomear  a  um  director 
alternante  deverá  ser  tão  approximadamente  como  as  circum- 
stancias  o  admittirem  da  fórma''ou  no  sentido  seguinte  —  The 
Brasilian  Diamond  and  Exploration  Company,  Limited. 

Eu um  dos  directores  da  Brasilian  Diamond  and  Expio- 

raiion  Gompany,  Limited.exercònáo  o  poder  conferido  para  tal  fim 
na  clausula  91»  dos  estatutos  da  companhia,  pela  jpresente  eacri- 

ptura  nomeio para  desempenhar  as  fancçoes  de  director 

alternante  no  meu  logar,  durante  a  minha  ausência  do  Remo 
Unido  ou  durante  o  tempo  que  eu  não  puder  funccionai*  na 
qualidade  de  director  {segundo  o  caso),  com  faculdade  de  exercer 
todas  as  minhas  obrigações  e  os  meus  poderes  na  minha  qua- 
lidade de  director  da  companhia. 

Em  testemunho  do  que  assigno  a  presente  aos... dias  de... 
de  19... 

PODERES   DOS  DIRECTORES 

93.  Os  negócios  da  companhia  com  sujeição  ás  disposições 
contidas  nos  presentes  estatutos  serão  administrados  pelos  di- 
rectores, os  quaes  poderão  exercer  todos  os  poderes  da  compa- 
nhia e  fazer  no  nome  da  companhia  todos  os  actos  que  possam 
fazer-se  e  exercer-se  pela  companhia  e  que  segundo  as  leis  ou 
os  presentes  estatutos  não  devam  exercer-se  ou  fazer-se  pela  com- 
panhia reunida  em  assembléa  geral,  ficando  sujeito,não  obstante 
o  acima  expressado  a  qualquer  regulamento  contido  nos  pre- 
£;enteâ  estatutos,  ás  disposições  das  leis  e  aos  regulamentos 
(comtanto  que  não  sejam  contrários  aos  mencionados  regula- 
montos  ou  disposições)  que  possa  estabelecer  a  companhia 
reunida  em  assembléa  geral  sem  que  nenhum  regulamento  es- 
tabelecido pela  companhia  reunida  em  assembléa  geral  possa 
invalidar  acto  algum  feito  anteriormente  pelo  conselho  de  ad- 
ministrai^, que  teria  sido  valido,  si  tal  regulamento  não  ti- 
vosso  sido  estabelecido. 
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•  94.  Em  particular  e  sem  limitação  dos  jKxleros  geracs  quo 
lhes  íicam  conferidos,  os  directores  poderão  dispor  de  quaos- 
quer  dos  terrenos,  ooncessões,  direitos,  prerogativas  e  proprie- 
dades ou  bens  pertencentes  á  companhia  e  de  quaesquer  sue- 
cursaes  ou  ramos  de  qualquer  commercio  feito  pela  companhia, 
acceitando  para  pagamento  do  preço  dinheiro  de  contado  ou 
acções  ou  obrigações  ou  valores  de  qualquer  companhia  ou  pcr- 
mittindo  que  o  pagamento  se  faça  em  parte  de  um  modo  e  exn 
parto  de  outro  e  geralmente  sob  as  condições  que  elles  approva- 
i-em,  podendo  determinar  as  proporções  nas  quaes  o  producto 
da  Tenda  e  realização  de  tacs  terrenos,  concessões,  direitos, 
prerogativas  e  propriedades  deva  distribuir-se  entre  a  renda  o  o 
capital. 

95.  Os  dii'ectores  poderão  em  qualquei*  dia  anterior  á  assem- 
bléa  geral  annual  de  1904  nomear  a  quaesquer  passoas  pai^a  os 
cargos  de  directores,  entendendo-se,  porém,  que  o  numero  total 
dos  directores  não  poderá  ser  superior  a  nove,  mas  qualquer 
director  assim  nomeado  deverá  exercer  o  seu  cargo  íxzú  a 
seguinte  assembléa  geral  ordinária  da  companhia  o  então  po- 
derá eleger-se  de  novo. 

.  96.  Os  directores  que  continuarem  o  exercicio  dos  seus  cargos 
poderão  fúnccionar  a  todo  o  tempo  ainda  que  o  cargo  de  qual- 
quer director  se  ache  vacante,  entendendo-se,  porém,  que  si  o 
numero  dos  directores  for  reduzido  até  o  ponto  de  ser  inferior 
a  três  o  director  ou  os  directores  restantes  poderão  desempe- 
nhar as  suas  funcções  para  nomear  os  succ3ssores  dos  directo- 
res anteriores,  mas  não  para  outro  âm. 


o    SELLO 

97.  o  sello  não  poderá  aífixir-se  em  nenhum  instrumento 
sem  autorização  de  uma  deliberação  votada  pelo  conselho 
da  administração  e  na  presença  do,  pelo  menos,  dous  directores 
ou  de  um  director  e  do  secretario  o  os  ditos  directores  ou  o 
director  e  o  secretario,  segundo  o  caso  deverá  assignar  todo  o 
instrumento  no  qual  o  sello  for  aíllxado  da  dita  maneira  na  :tua 
presença. 

o  PODER    DE    PEDIR  DINHEIRO  PRESTADO 

98.  Os  di.'ecU>refl  poderão,  de  tempos  a  tempos,  â  sua  Jis- 
çrigão,  obter  ou  pedir  prestados  ou  garantir  o  pagamento  do 
quaesquer  sommas  de  dinheiros  para  os  fins  quo  a  companlila 
se  propõe  alcançar,  mas  do  maneira  que  a  quantia  que  em 
qualquer  tempo  resultar  devida  com  respoito  aos  fundos 
obtidos  ou  garantidos  ou  que  se  tiverem  pedido  emprestados  do 
dito  modo  não  excedam,  sem  autorização  de  uma  assembléa 
fferal,  a  importância  nominal  do  capital,  mas  comtudo  enten- 
desse que  nenhum  emprestador  nem  outra  pessoa  que  tiv^r 
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relações  de  negodos  com  a  oompanhúi  estará  obrigado  a  ave- 
rlgaar  si  o  dito  regulamento  ô  observado  ou  aio. 

99.  Os  directores  poderio  obter  ou  garantir  o  reembolso  de 
tãies  íhndos  da  maneira  e  sob  as  condiçdes  que  jul^rem  eonve- 
Dientefl  e  com  especialidade  por  meio  tia  emiMo  de  olN^igações 
ou  obrigao5e9  hypothecarias  da  eompanbia  gravadas  sobra 
todas  ou  qualquer  parte  dos  bens  da  companhia  (tanto  pre- 
sentes como  ftituros)  oom  inclusão  á'\  parte  do  capital  que  na 
occasiEo  respectiva  nSo  tiver  sido  chamada.  * 

100.  Quaesquer  obrigações  hypotheeartas«  bónus  ou  outro? 
valores  poderão  emittir-se  com  aescottto«  premio  ou  de  outro 
laodo  e  acompanhados  de  quaesquer  prerogatlvas  espeeiaes 
com  respeito  ao  reembolso,  ás  renuncias,  :;os  sorteios,  ao  aver- 
b^imento  de  acções,  ao  assistir  e  votar  nas  assembléas  geraes 
da  companhia,  á  nomeai  de  directores  e  outros  assumptos. 

101 .  Os  directores  deverão  e^nformar-se  devidamente  oom  as 
exigências  da  secção  14*  da  lei  de  1900  sobre  as  companhias» 
com  relação  a  isenção  das  hypothecas  na  dita  seeção  mea<* 
tf  tonadas  e  de  outro  modo.  A  quantia  de  um  shilUng  deverá  pa* 
gar-se  por  cada  inspecção  da  copia  de  qualquer  mstruaento 
r castrado  de  conformidade  com  as  disposições  da  dita  sec^. 

INHABILITAÇAO    DOS    DIRECTORFâ 

102.  O  cargo  de  director  doará  vacante  ipso  facto  : 

A)  si  fizer  bancarota  ou  se  compazev  com  os  seos  credoreif 
e  si  so  valor  de  qualquer  lei  que  então  estiver  em  vigor  e  que 
tiver  por  objecto  o  soccorro  dos  devedores  insolventes; 

B)  si  se  tornar  lunático  ou  doente  de  espirito ; 

C)  si  se  ausentar  sem  o  consentimento  dos  directores  durante 
quaesquer  seis  mezes  consecutivos  das  assembléas  doe  dire- 
ctores ; 

D)  si  por  meio  de  um  aviso  dado  por  escripto  de  conformidade 
com  a  clausula  1 1>  dos  presentes  estatutos,  renunciar  o  seu 
cargo.  Mas  entende-se  que  num  caso  especial  poderá  abster-se 
em  virtude  de  uma  deliberação  votada  por  uma  assembléa 
geral,  de  pôr  em  vigor  as  ditas  condições  inhabilitantes  ou 
quaesquer  delias. 

103.  Nenhum  director,  nem  director  gerente  será  inhabilitado 
nemdesqualificadopor  motivo  de  seu  cargo,  para  contractar  com 
a  companhia,  seja  como  vendedor,  comprador  ou  de  outro  modo, 
nem  deverá  ser  evitado  qualquer  tal  contracto  ou  qualquer 
contracto  ou  arranjo  celebrado  por  ou  no  nome  da  companhia, 
em  que  qualquer  director  for  de  qualquer  maneira  inter^sado» 
nem  qualquer  director  que  assim  contractar  ou  seja  interes- 
sallo,  deverá  ser  sujeito  a  dar  conta  á  companhia  de  qualquer 
lucro  realizado  por  tal  contracto  ou  arranjo,  por  causa  desse 
director  occupar  aquelle  posto  ou  das  relações  fiduciárias  pelo 
mesmo  estabelecidas,  mas  a  natureza  do  seu  interesse  deverá 
SQv  por  elle  communicada  na  reunião  dos  directores,  em  que  o 
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eoQtraotA  ou  arraínjo  foc  detenmaado,  ai  o  sea  int^ease  existir 
eoi&Qt  ou  em  qualquer,  outpo  caso,  na  primeira  reunião.  do3 
direetoree  depoíB  da  acqoifilcâo  do  seu  interesse  e  nenbum 
d&reetor  aesim  interessado  deverá  votar  como  director,  com 
respeito  a  qualquer  contracta  ou  arranjo  em  que  eUe  for 
assim  interessado  e  si  ello  votai*  o  seu  voto  não  será  contado, 
mas  esta  prokibiçâo  relativa  út  votação  não  terá  applieaQão  ao 
contracto  mencionado  na  escriptura  de  constituição  nem  ne- 
nhum contracto  feito  pela  companhia  ou  no  seu  nome 
que  tiver  por  objecto  dar  aos  directores  ou  a  quaesquer 
cblles  qualquer  garantia  poi*  via  de  indemnização,  enten- 
dandoi-se  que  qualquw  tal  prohibição  poderá,  a  todo  o 
tenq^  sospender-se,  ou  não  por-se  em  vigor  até  qual- 
^pier  ponto  por  uma  assembléa  geral.  Um  aviso  geral 
que  um  director  e  sócio  de  qualquer  sociedade,  casa  ou  com- 
panhia e  que  elle  deve  considerar-se  como  interessado  em 
todas  as  transacções  que  com  tal  casa  ou  sociedade  tiverem 
logar  será  «ma  communinação  sufflciente  no  sentido  desta 
clausula  com  rela^  ao  tal  director  e  ás  ditas  transacções,  e 
depois  de  dado  tal  aviso  geral  não  será  necessário  que  tal  di- 
rector dê  aviso  especial  de  qualquer  transacção  pai^tieular  que 
tiver  Logar  para  com  a  menciv>nada  sociedade  ou  companhia, 

ROTAÇÃO  DOS    DIRECTORES 

104.  Na  assembléa  ordinária  de  1904  e  na  assembléa  ordi- 
nária de  cada  anno  seguinte,  um  terço  dos  directoi*os,  ou  si 
seu  numero  não  for  um  múltiplo  de  três,  entíío  o  numero  mais 
próximo,  mas  não  excedente  a  um  terço,  deverá  retirar-se  do 
posto»  Um  director  que  se  retirar  deverá  roter  o  seu  posto 
atâ  a.di8Solu^  da  assembléa  em  que  o  seu  successor  for  eleito. 

105.  Os  directores  que  deverão  retirar-se  em  1904  deverão 
ser  (a  menos  que  os  directores  de  outro  modo  accordem  entre 
si)  os  determinados  por  meio  da  votação  com  espheras,  e  os 
que  deveríbo  retirar-se  em  cada  anno  posterior  ao  anno  de 
1904  sei^  os  directores  que  tenham  estado  mais  tsmgo  em 
serviço,  acoutar  da  data  da  ultimo  eleiç^  e  com  relação  aos 
directores  que  tenham  estado  em  serviço  igual  por^  de 
tempo  ;  e  na  íklta  do  accosdo  entre  elles  os  directores  a  se  re- 
tirarem serão  determinados  por  sorteio. 

106.  Um  director  que  se  retirar  poderá  ser  eleito  de  novo. 

107.  A  companhia  em  qualquer  assembléa  em  que  quaesquer 
directores  so  rotirem  da  maneira  acima  dita  poderá  preen- 
cher oe  postos  vagos,  elegendo  igual  numero  de  pessoas  para 
serem'  directores  e  sem  dar  aviso  algum  sobre  o  assumpto 
poderá  preencher  quaesquer  outros  postos  vagos. 

108.  Nenhuma  pessoa  não  sendo  um  dii*ector  que  tenha  de  se 
retirar  na  assembléa,  será, .  a  menos  que  s^a  recommendado 
pelos  directores  para  eleição  elegível,  para  eleição  para  o.  cargo 
de  director  em  qualquei*  assembléa  geral,  a  não  ser  que  dentro 
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do  prazo  proscripto  e  antes  do  dia  designado  para  a  assemblés 
tenha  sido  dado  aviso  por  escripto  ao  secretario  por  algum 
sócio  devidamente  habilitado  para  assistir  e  votar  na  aasembléa 
da  sua  intenção  de  propor  a  eleição  da  dita  pessoa,  nem  a  menos 
que  tenha  sido  dado  aviso  por  escripto  assignado  pela  pessoa 
que  deva  ser  proposta  da  sua  candidatura  ao  posto. 

O  prazo  acima  mencionado  compor-S3-ha  de  um  intervallo  do 
três  dias  completos  polo  menos  entre  o  dia  em  que  tal  aviso  for 
eommunicado  ou  se  considerar  como  communicado  e  o  dia  de- 
signado para  a  reunião  da  assemblôa. 

109.  Si  em  qualquer  assembléa  em  que  uma  eleição  de  di- 
rectores deva  ter  logar,  os  legares  dos  directores  que  se  ti- 
verem de  retirar  não  forem  preenchidos,  esses  directores  e  os 
que  não  tiverem  os  S3us  legares  preenchidos  dovenLo  consi- 
derar-se  como  reeleitos,  si  forem  devidamente  habilitados  para 
os  seus  cargos. 

110.  A  companhia,  em  assembléa  geral,  poderá  por  delibe- 
ração especial  augmentar  ou  reduzir  de  tempos  a  tempos  o  nu- 
mero de  directores,  .  e  alterar  a  qualifica^  delles ;  e  poderá 
também  determinar  em  que  votação  esse  numero  augmentado 
ou  reduzido  terá  de  deixar  o  posto  respectivo. 

111.  Si  houver  entre  os  directores  algum  posto  vago,  poderá 
preencher-se  pelos  directores,  mas  qualquer  pessoa  assim  eleita 
continuará  em  serviço  somente  peb  mesmo  espaço  de  tempo 
que  o  director  que  se  tiver  retirado  teria  retido  o  seu  posto 
ú  não  se  tivesse  retirado. 

112.  Um  director  poderá,  salvo  09  casos  em  que  algum  con- 
tracto feito  por  elle  estipular  o  contrario,  dar  aviso  por 
escripto,  a  tolo  o  tempo,  do  seu  des^o  de  se  retirar,  apresen* 
tando  tal  aviso  ao  secretario  ou  deixando-o  no  escriptorio  prin* 
cl  pai,  e  depois  de  decorrido  um  mez,  a  contar  da  entrega  de  tal 
aviso,  ou  em  outra  data  anterior  que  os  directores  detwminar 
rem,  será  demittido. 

113.  A  companhia  poderá,  por  meio  de  uma  deliberado  ex- 
traordinária, despedir  qualquer  director  antes  da  terminação 
das  suas  fúncções  e  poderá  por  meio  de  uma  deliberação  ordi- 
nária nomear  a  outro  sócio  no  seu  logar,  mas  qualquer  pessoa 
assim  nomeada  occupará  o  posto  durante  o  tempo  somente  que 
o  director  em  cujo  logar  elle  for  nomeado  teria  o?cupado  o 
mesmo  si  não  tivesse  sido  demittido. 

MODO  LE  PROCEDER  DOS  DIRECTORES 

114.  Os  directores  poderão  reunir-se  para  tratar  todos  e 
^uaesquer  assumptos  e  poderão  adiar  e  arranjar  as  suas  as- 
sembléas  da  maneira  que  julgarem  conveniente  com  faculdade 
de  determinar  o  numero  legal  necessário  para  que  possam 
tratar  os  assumptos  respectivos.  Até  que  se  determine  outra 
^ousa,  o  dito  numero  legal  compor-se-ha  de  dous  directores. 
As  questões  que  devam  submetter-se  a  qualquer  assemblôa 
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ilecidir-ae-lião  pela  maioria  de  votos.  No  caso  de  empate  do 
Totos,  o  presidente  terá  um  voto  separado  ou  preponderante. 
.  115.  Qualquer  director  poderá  e  si  assim  o  pedir  um  dire- 
ctor, o  secretario  deverá,  a  todo  o  tempo,  convocar  uma  assem- 
bléa  do  conselho  de  administração  por  meio  de  um  aviso  dado 
aos  diversos  directores  de  que  se  compazer  o  dito  conselho. 

116.  Os  directores  poderão  eleger  ao  presidente  do  seu 
conselho  e  determinar  a  duração  das  suas  funcções.  O  pre* 
sidente  eleito  ao  dito  modo  tomará  a  presidência  em  todas  aa 
reuniões  do  conselho  da  administração,  mas  si  não  for  eleito 
tal  presidente  ou  si  em  qualquer  assembléa  o  presidente  não  se 
apresentar  dentro  de  cinco  minutos  a  contar  da  hora  fixada 
para  a  reunião  da  assembléa,  os  directores  presentes  deverão 
escolher  um  director  para  que  tome  a  presidência  da  assem- 
bléa respectiva  e  o  director  eleito  deste  modo  tomará  a  presi- 
dência da  me^ma  assembléa. 

Uma  assembléa  de  directores  quo  na  occasião  o  forem,  á  qual 
assistir  o  numero  legal,  terá  o  poder  dejexercer  todas  ou  quaes- 
quer  das  autoridades,  dos  poderes  e  das  opções  que  em  virtude 
dos  regulamentos  da  companhia  pertencerem  aos  directores 
em  geral  ou  puderem  então  exercer-se  por  estes  últimos. 

117.  Uma  deliberação  por  escripto  assignada  por  todos  os 
directores  que  tenham  direito  a  receber  um  aviso  de  uma  as- 
sembléa de  directores  será  tão  ralida  e  efflcaz  como  si  tivesse 
sido  tomada  numa  assembléa  de  directores  devidamente  con- 
vocada e  constituída. 

118.  Nenhum  director  que  na  occasião  resçectiva  residir 
fora  do  Reino  Unido  terá  direito  de  receber  avisos  das  assem- 
bléasde  directores. 

119.  Os  directores  poderão,  de  tempos  a  tempos,  nomear 
commissões  compostas  de  um  ou  mais  directores  aos  quaes  jul- 
garem conveniente  eleger  para  tal  fim,  e  poderão  delegar  quaes- 
quer  dos  seus  poderei  em  taes  commissões  com  faculdade,  de 
tempos  a  tempos,  de  revogar  tal  nomeação  e  de  despedir  a 
todos  ou  quaesquer  dos  membros  de  quaesquer  commL^ões  da 
dita  classe.  Toda  a  commissão  constituida  da  dita  maneira  de- 
verá, ao  exercer  os  poderes  assim  delegados,  conformar-se  com 

Suaesquer  regulamentos  que  lhe  forem  impostos  pelo  conselho 
e  administração.  O  presidente  do  conselho  de  administração 
será,  em  virtude  de  seu  cargo,  membro  de  todas  e  quaesquer 
conSmissões. 

120.  Uma  commissão  poderá  eleger  o  presidente  das  suas 
assembléas.  Si  não  for  eleito  tal  presidente  ou  si  em  qualquer 
assembléa  deixai*  de  se  api^eaentar  dentro  de  cinco  minutos  a 
contar  da  hora  fixada  para  a  reunião  da  assembléa,  os  membros 

Sresentes  deverão  eleger  um  do  seu  numero,  para  ser  presi- 
ente  da  assembléa  de  que  se  tratar. 

121.  As  oommissões  podenlo  reunir-se  e  adiar  as  suas  re- 
uniõei  da  maneira  que  estimai*em  convenientes. 

>  Todas  as  questões  que  se  devam  submettec  a  qualquer  as- 
sembléa dividir-se-hão  pela  maioria  dos  votos  dos   membros 
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I^resentes,  e  no  caso  de  empate  de  votos  o  presidente  da  &€• 
sembléa  lerá  om  roto  segundo  ou  preponderante. 

155.  Todos  os  actos  outorgados  ou  feitos  de  boa  fé  por  qual- 
quer assembléa  de  directores  ou  por  uma  commi8^ú>  de  dlre- 
rèctores  ou  por  qualquer  pessoa  que  exerça  o  cargo  de  dire- 
ctor, deverão  considerarão,  ainda  que  se  descubi^a  depois  que 
foi  defeituosa  a  nomeação  de  qualquer  director  ou  pessoa  que 
desempenhar  taes  AmcçSes,  ou  que  elle  ou  qualquer  delle?  nSo 
se  achavam  devidamente  habilitados,  como  inteiramente  validos, 
áo  mesmo  modo  que  si  todas  as  pessoas  de  auem  se  tratar  ti- 
vessem Sido  devidamente  nomeiuias  e  S3  achassem  habilitadas 
para  o  cargo  de  director. 

123.  Os  directores  deverâo  íksev  com  que  actas  sejam  devida» 
mente  lavradas  nos  livros  providos  para  esse  fim: 

A)  Do  todas  as  nomeações  de  offlciaes. 

B)  Dos  nomes  dos  directores  presentes  em  cada  reunião  dos  dí- 
rectores.ou  de  qualquer  commissao  de  directores. 

.  C)  De  todas  as  deliberações  e  expedientes  de  assembléas  gcraes 
e  de  reuniões  dos  directores  e  oas  commissõas  de  directores 
e  qualquer  tal  aeta  se  der  a  entender  ser  assignada  pelo  pre- 
sidente da  assembléa  na  qual  tiverem  sido  outorgadas  taes  no- 
meações ou  ás  quaes  tiveram  assistido  taes  directores  ou  nas 
quaes  tiverem  sido  votadas  taes  deliberações  ou  tratados  taes 
assumptos. 

(Segundo  o  caso)  ou  pelo  presidente  da  seguinte  reUnião  ou  as- 
sembléa  da  companhia  dos  directores  ou  da  commissão  (se^^undo 
q  caso)  que  se  lhe  succjder  poderá  ser  recebi  ia  como  evidencia 
sem  outra  prova  dos  factos  em  tal  acta  mencionados» 

DIRECTORES  GERENTES 

124.  Os  directores  poierão,  de  tempos  a  tempos,  nonear  a 
um  ou  mais  membros  do  seu  numero  ou  a  qualquer  pessoa  oa 
quaesquer  pessoas,  quer  sejam  sócios  da  companhia  quer  não  o 
sejam,  para  exercerem  o  cargo  de  directores-gerentes  ou  di- 
rector-gerente  da  companhia  e  poderão,  por  meio  de  ama  deli- 
beranão,  conferir  a  todos  ou  quaesquer  directores^gerentes  ou 
director  gerente  todos  ou  quaesquer  dos  seus  poderes  e  auto- 
ridades com  faculdade  também  de  revocar,  annullar,  alter»  ou 
modificar  todo  ou  quaesquer  de  taes  poderes. 

125.  Os  salários  ou  remuneração  de  qualquer  direetor-gerente 
da  companhia  determinar-se-ha  de  tempos  a  tempos  pãos  di« 
rèctores, podendo  ou  comp6r-se  de  uma  quantia  ftxa  ou  pagarnn 
inteiramente  ou  em  parce,  na  proporção  do  commercio  feito,  ou 
dos  lucros  obtidos,  ou  poderá  arranjar-se  sob  quaesquer  outras 
condições  que  deter  ninarem  os  directores. 

156.  Um  direetor-gerente  não  sei^á,  por  causa  do  seu  exer- 
cício de  tal  cargo,  director  da  companhia,  e  si  for  director  ni& 
estará  obrigado  durante  o  tempo  que  desempenhar  as  funcções 
de  direetor-gerente  a  retirar-se  conforme  ao  sjstema  de  ro- 
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ta^e ;  e  asdisposiQõaâ  qaa  se  âzerein  com  relação  4  rotação 
em  que  doTam  retirar-so  os  directores  não  terão  applicação  a 
tal  director-gercnte,  mas  todo  o  director-gerente  si  for  dire- 
ctor» estará  sujeito,  sem  prejaizo  do  que  estipalar  qualquer  coa- 
tiraista  feito  entre  elle  e  a  companhia,  ás  mesmas  disposições 
no  que  diz  respeito  á  demissão  e  restitui^  que  os  mais  di- 
rectoree  áa  companhia,  ô  st  for  director  e  deixar  por  qualquer 
causa  d0  exercer  o  cargo  de  director,  oessanl,  ipso  facto  e  im- 
mediatamente,  de  ser  director-gerente, 

GERÊNCIA  LOCAL 

127.  Os  directores  poderão  de  tempos  a  tempos  fazer  dispo- 
sições p  ira  a  gerência  e  transacções  dos  nogocios  da  companhia 
em  qualquer  localidade  especificada,  quer  no  Reino  Unido  ou 
no  estrangeiro,  da  maneira  que  elles  julgarem  conveniente  e 
as  disposições  contidas  nas  três  clausulas  que  immediatamente 
se  seguem  serão  sem  prejuizo  das  faculdades  goraes  conferidas 
por  esta  clausula. 

128.  Os  directores,  de  tempos  atempes,  em  qualquer  oc- 
casião,  poderão  estabelecer  conselhos  de  administração  lo- 
caea  ou  agencias  para  a  gerência  de  qualquer  dos  negócios 
da  companhia  em  qualquer  localidade  da  dita  classe  e  po- 
denío  nomear  quaesquer  passoas  para  serem  membros  desses 
conselhos  de  administração  locaes  ou  gerentes  ou  agentes 
e  poderão  fixar  a  sua  remunerando.  E  os  direcu>res 
l^derâo  de  tempos  a  tempos  e  em  qualquer  occasião  delegar 
em  quaesquer  pessoas  e  em  qualquer  companhia  assim  nomeada 
quaesquer  dos  poderes,  autoridades  e  discrições  na  occasião 
investidas  nos  directores  que  não  scôam  o  seu  poder  de  fazer 
chamadas  e  poderão  autorizar  os  membros  que  o  sejam  na 
occasião  de  qualquer  tal  conselho  de  administrado  local  ou  a 
qualquer  delles  a  preencherem  quaesquer  vagas  nelle  e  a  agi- 
rem não  obstante  vagas,  e  qualquer  tal  nomeação  ou  delega^ 
poderá  ser  feita  nos  termos  e  s^}eita  ás  condições  que  Oi  dire- 
ctores julgarem  convenientes,  entendendo-se  que  os  directores 
poderão  em  qualquer  occasião  demittir  qualquer  pessoa  assim 
nomeada,  e  poderão  annuUar  ou  variar  qualquer  tal  delegação. 

129.  Os  directores  podorão  a  todo  o  tempo,  e  de  tempos  a  tem- 
pos, mediante  procuração  outorgada  sob  o  sello,  nomear  a  qual- 
quer i>essoa  ou  pessoas  procurador  ou  procuradores  da  compuoihia 
para  os  fins  e  com  os  poderes,  autoridades  e  discrições  (não 
excedendo  os  investi  los  em  ou  exerci  veia  pelos  directores,  se- 
gundo estes  estatutos)  e  pelo  prazo  e  com  sujei^^o  ás  condições 
que  os  directores  a  todo  o  tempo  julgarem  convenientes,  e 
qualquer  tal  nomeação  poderá  (si  os  directores  julgarem  con- 
veniente) ser  feita  a  favor  dos  membros  ou  de  qualquer  dos 
membros  de  qualquer  conselho  á  administração  local  estabele- 
cida como  acima  dito  ou  a  ftivor  de  qualquer  companhia  o  i  dos 
sócios,  directoroj?, propostos  ou  gerentes  de  qualquei* companhia 
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OU  firma,  ou  differentemente  a  favor  de  qualquer  firma  ou 
corpo  de  pessoas  fluetuan te  quer  directa,  quer  indirectamente 
fiomeado  pelos  directores,  e  qualquer  tal  procuraçfto  poderá 
conter  os  poderes  para  a  protecção  ou  conveniência  das  pes- 
soas que  tratarem  com  esses  procuradores  que  os  directores 
julgarem  convenientes. 

130.  Quaesquer  taes  delegados  ou  procuradores  poderão  ser 
autorizados  pelos  directores  a  subdelegarem  todos  ou  quaesquer 
dos  poderes,  autoridades  e  discrições  na  occasiSo  investidos 
nelbs. 

131.  A  companhia  poderá  exercar  os  poderes  conferidos 
pela  lei  de  1864  referente  a  sellos  de  companhias  o  esses 
poderes  deverão  de  accordo  ser  investidos  nos  directores. 

REGISTRO  DE  ULTRA-MAR 

132.  A  companhia  poderá  fazer  com  que  se  guarde  em 
qualquer  colónia  ou  território  em  que  fizer  negócios  um  re- 
gistro local  dos  sócios  residentes  em  tal  colónia  ou  território 
em  que  seja  guardado  tal  registro  local  e  os  directores  po- 
derão de  tempos  a  tempos  nomear  uma  autoridade  em  tal 
colónia  ou  território  para  ella  approvar  ou  recusar-se  a  accei- 
tar  t  'ansferencias  e  ordenar  a  inscripçào  de  transferencias 
ciue  tiverem  sido  approvadas,  em  tal  registro  local,  podendo 
toda  ív  autoridade  da  dita  classe  exerce?  com  respeito  ás  trans- 
ferencias ou  outras  inscripções  que  se  tratar  do  fazer  no  re- 
gistro loca],  com  relação  ao  qual  for  nomeada  tal  autoridade 
todos  e  quaesquer  dos  poderes  dos  directores,  do  mesmo  modo, 
até  o  mesmo  ponto,  e  com  a  mesma  força  que  si  os  di- 
rectores fossem  pre^ontes  em  tal  colónia  ou  território  e  exer- 
cessem em  pessoa  os  ditos  poderes. 

133.  Com  sujeição  ás  disposições  da  lei  de  1883,  referento 
aos  registros  coloniaes  das  companhias  e  ás  disposições  que  pre- 
cedem, 03  directores  poderão  prescrever  de  tempos  a  tempos 
as  disposições  que  lhes  parecerem  convenientes  com  relação 
ao  modo  de  guardar  taes  registros. 

DIVIDENDOS  E     FUNDO  DE  RESERVA 

134.  Os  directores  poderão  da  tempos  a  tempos  em  vir- 
tude da  autorização  da  companhia  concedida  em  assem- 
bléa  geral  declarar  um  dividendo  que  deverá  pagar-se 
aos  sócios,  conforme  aos  seus  direitos  e  ao  interesse  que 
tivei^em  nos  lucros,  entendendo-se  po.*ém  que  nos  casos  em  oue 
se  pagai*em  quantias  capitães  antes  de  se  fazerem  as  chamaaas 
sob  a  condição  que  sejam  pagos  sobre  aquellas  os  juros  respe- 
ctivos taes  quantias  capitães  não  possam  conferir  durante   o 

>tempo  que  se  pagarem  taes  juros,   o  direito  de  receber  uma 
parte  dos  lucros. 


ACTv)S  DO  PODSa  EXECUTIVO  39> 

135.  Os  directores  poderão  de  tempos  a  tampos,  si  isto  lhos 
pai-ecdr  conveniente,  declarar  ou  ordenar  qu?  uma  prestação 
seja  paga  aos  sócios  antecipadamente,  por  conta  do  dividenda 
correspondente  ao  anau  corrente. 

136.  Não  se  pagará  nenlium  dividenda  ou  bónus  com  outros 
fundos,  que  os  deri vades  dos  lucros  da  companhia.  Nenhum 
dividendo  deverá  ser  declarado  maior  do  que  for  recommen- 
dado  pelos  directores ;  a  companhia,  porém,  em  assemblôa  ge- 
ral, poderá  declarar  um  dividendo  menjr  e  a  declaração 
dos  directores  com  relação  á  importância  dos  lucros  da  com- 
panhia será  decisiva. 

137»  03  directores  poderão  antes  de  recommendar  a  decla- 
ração de  um  dividendo,  cancellar  nos  livros  o  assento  de  qual- 
quer quantia  que  julgarem  conveniente,  por  conta  de  deteriora- 
ção e  pode]*ão  deduzir  dos  lucros  da  companhia  e  guardar  a. 
quantia  que  julgaram  conveniente  a  titulo  de  Hmdo  de  reserva, 
o  que  poderá  applica?-S8  á  discrição  dos  directores,  para  fazer 
frente  aos  successos  imprevistos,  para  liquidar  pouco  a  pouco 
qualquer  divila  ou  obrigação  da  companhia  ou  para  manter 
ou  i^eparar  os  b3ns  da  companhia  ou  fazer  addiçues  aos  mesmos 
ou  para  conferir  outivas  vantagens  á  companhia  ;  o  dito  fundo 
será  applicavel  totalmente  ou  em  parte  com  o  consentimento 
da  compaahia  reunida  era  assembléa  geral  para  dar  um  ca- 
racter uniforme  aos  dividendos  ou  se  distribuirá  por  via  de 
bónus  entre  os  sócios  que  então  forem  sócios  da  companhia,  sob 
as  condições  e  do  modo  que  a  companhia  reunida  em  assembléa 
garaldeterminar  de  tempos  a  tempos.  Os  directores  poderão 
dividir  o  ftindo  de  reserva  nos  fundoi;  especiaes  que  julgarem 
convenientes,  com  plena  faculdade  de  empregar  o  activo  de 
que  se  c jmpuzer  o  fundo  de  reserva  no^  negócios  da  companhia 
t?  isso  sem  obrigação  de  tel-o  sep^.ralo  das  mais  partes  do- 
activo  da  companhia. 

138.  Os  directores  poderão  âxar  a  data  do  pagamento  de  qual- 
quer dividendo  ou  prestação  e  decidir  si  o  mesmo  dividendo  ou 
prestação  deve  pagar-se  totalmente  ou  em  parte,  em  dinheiro  de 
contado  ou  por  meio  de  um  activo  que  não  se  componha  de 
dinheiro  de  contado  e  tal  diviiendo  será  pago  ou  satisfeito  de 
conformidade  com  tal  decisão,  podendo  applicar-so  para  tal  ftm 
qualquer  activo  possuído  então  pela  companliia.  Nos  casos  em 
que  houver  qualquer  difflculdade  relativa  á  distribuição,  po- 
derão decidir  a  questão  respectiva  da  maneira  que  julgarem 
conveniente,  podendo  com  espocialitiade  emittir  certincados 
ft*acoionarios  e  flxar  a  importância  no  «lue  diz  respeito  á  sua 
distribuição  de  tal  activo  ou  qualquer  parte  do  mesmo  com 
faculdade  de  determinar  que  os  pagamentos  de  dinheiro  com- 
tanto  sejam  feitos  a  quaesquer  sócios  sobro  a  base  de  impor- 
tância assim  paga  com  o  âm  de  ajustar  os  direitos  de  todos  os 
intereasados,  podendo  por  quaesquer  âducommissarios  em  posse 
de  qualquer  activo  determinado  sob  as  condições  Mudarias  que 
03  directores  julgarem  conveniente  estabelecer  a  favor  das  pes- 
soas que  tenham  direito  ao  dividendo. 
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139.  Ò8  directores  poderSo  empregar  as  quantias  guardadas 
de  tempos  a  tempos  como  ftmdo  de  reserra  nos  fundos  e  valorei 
que  escolherem  sem  prejuízo  da  clausula  6*  dos  presentes 
estatutos. 

140.  Os  directores  poderão  deduzir  de  qualquer  dividendo 
pagável  a  qualquer  sócio  todas  as  quantias  de  dinheiro  (si  as 
houver)  que  possam  resultar  devidas  e  pagáveis  por  tal  sócio  & 
companhia  de  qualquer  modo  que  seja. 

141.  Deverá  dar- se  da  maneira  abaixo  indicada  aos  sócios 
aviso  de  qualquer  dividendo  que  tiver  sido  declarado. 

142.  A  companhia  não  pagará,  juros  sobre  nenhum  divi* 
dendo  ou  bónus  que  não  tiverem  sido  pagos.  » 

143.  A  não  ser  que  tenha  sido  dada  uma  ordem  em 
sentido  contrario,  qualquer  dividendo  x)oderá  pagar-se  por 
meio  de  letra  ou  cédula  remettida  pelo  Correio  ao  endereço 
registrado  do  sócio  que  tiver  direito  ao  dito  dividendo  oa, 
no  caso  de  possuidores  em  commum,  á^uelle  delles  nomeado 
em  primeiro  lògar  no  registro  com  respeito  ás  acções  pos* 
suidas  em  commum ;  e  toao  tal  cheque  ou  cédula  deverá  ser 
feita  pagável  á  ordem  da  pessoa  a  quem  ella  for  mandada. 

144.  Nenhuma  transferencia  de  acçOes  ou  valores  transferirá 
o  direito  a  qualquer  dividendo  ou  bónus  declarado  sobre 
estes  ou  aquelles  antes  do  registro  da  transferencia. 

CONTABILIDADE 

145.  Os  directores  deverão  fazer  com  que  contas  fieis  sejam 
guardadas: 

a)  de  todas  as  sommas  do  dinheiro  i^ecebidas  e  gastas  pela 
companhia  e  dos  assumptos  com  respeito  aos  quaes  tal  re- 
ceita e  despeza  tiver  logar  ;  e 

ò)  do  activo,  créditos  e  responsabilidades  da  companhia. 

146.  Os  livros  de  contas  deverão  guardar-se  no  escriptorio 
principal  da  companhia  ou  em  outro  logar  ou  outros  legares 
que  os  directores  julgarem  convenientes. 

147.  Os  directores  deverão  de  tempos  a  tempos  determinar 
at6  que  ponto,  em  qualquer  caso  especial  oa  em  qual- 
quer classe  do  casos  ou  geralmente  e  em  que  occasiao  o 
logares  e  sob  que  condições  ou  regulamentos,  as  contas  e  os 
livros  da  companhia  ou  quaesquer  delles  deverão  estar 
abertos  para  a  mspecção  dos  sócios,  e  nenhum  sócio  terá 
direito  algum  de  inspeccionar  qualquer  conta  ou  livro  ou 
documento  da  companhia  excepto  segundo  for  conferido  por 
lei  ou  autorizado  pelos  directores  ou  por  uma  delibera^ 
da  companhia  em  assembléa  geral. 

148.  Na  assembléa  geral  ordinária  de  cada  anno,  excepto  o 
anno  de  190S,  os  directores  deverão  submetter  á  companhia 
um  balanço  contendo  um  summario  dos  bens  e  das  responsabili* 
dades  da  companhia  feito  até  uma  data  nunca  superior  a  seis 
mezes  antes  da  a<;sembléa. 
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149.  Uma  cópia  impressa  do  dito  balanço  deverá  transmittir- 
se,  pelo  menos,  sete  íris  antes  da  reanião  da  assemblôa,  a  cada 
um  dos  sócios  que  tiverem  direito  a  receber  avisos  da  com- , 
panhia,  devendo  communlcar-se  taes    avisos    na   fócma   que 
adeante  se  indicará  com  relato  á  transmissSio  dos  avisos. 

150.  Toda  a  conta  e  todo  o  balanço  apresentado  a  ama  assem< 
blôa  geral  ordinária  da  companhia,  depois  de  approvado  p  ir  tal 
assemblôa,  será  decisivo  e  obrigatório  para  todo  o  sócio  da  com- 
panhia e  para  todis  e  quaes^uer  pessoas  que  tiverem  algum 
interesse  em  quaesquer  acções  ou  valores  capitalizados  da 
companhia. 

REVISÃO  DE  CONTAS 

151 .  Uma  vez,  pelo  menos,  em  cada  anno  as  contas  da  C3m- 
panhia  deverão  ser  examinadas  e  a  exactidão  da  nota  e  do 
balanço  averiguada  pelos  revisores  de  contas. 

152.  A  companhia  deverá,  em  cada  assembléa  geral  ordi- 
nária, nomear  a  um  ou  mais  revisores  de  contas  para  que 
■estejam  em  serviçj  até  a  seguinte  assembléa  geral  ordinária  e 
pôr-se-hão  em  vigor  as  seguintes  disposições  a  saber: 

1.  Si  a  nomeardes  revisores  de  contas  não  f(^  outorgada 
^m  uma  assembléa  geral  ordinária,  o  conselho  de  commercio 
poderá,  em  cumprimento  da  peti<^  de  qualquer  sócio  da  com- 
panhia, nomear  a  um  revisor  de  contas  para  elle  íúnccionar  du- 
jrante  o  anão  corrente  e  fixar  a  remunerado  que  a  companhia 
deva  pagar-lhe  pelos  seus  serviços. 

2.  Nenhum  director  ou  flonccionario  da  companhia  poderá 
nomear-se  revisor  de  contas. 

3.  Os  primeiros  revisores  de  contas  poderão  ser  nomeados 
pelos  directores  antes  da  assembléa  Jurídica  e  si  forem  nomeados 
aeste  modo  continuarão  em  serviço  até  a  seguinte  assembléa 

feral  ordinária,  a  menos  que  s^am  demittidos  antes  da  reunião 
esta  ultima,  em  virtude  de  uma  deliberado  dos  sócios  votada 
em  assembléa  geral  em  cujo  caso  os  sócios  que  assiStirem  a  tal 
assembléa  poaerão  nomear  outros  revisores  de  contas. 

4.  Os  directores  podei^o  preencher  todas  as  vagas  casuaes 
que  tiverem  logar  no  numero  dos  revisores  de  contas,  mas  du- 
rante o  tempo  que  qualtiuer  tal  vaga  deixar  de  preencher-se,  os 
revisores  de  contas  sobreviventes  (si  os  houver)  poderão  ftinc- 
ciouar. 

5.  A  remuneração  dos  revisores  de  contas  deverá  ser  fixada 
pdla  companhia  em  assembléa  geral,  mas  a  remunerado  de 
quaesquer  revisores  uo  contas  nomeados  ante  i  da  reunião  da 
assembléa  juriaica  ou  com  o  fim  do  preencher  qualquer  vaga 
casual  poderá  fixar-se  peljs  directores. 

6.  To '.o  o  revisor  de  contas  terá  a  todo  o  tempo  accesso 
aos  livros,  oont  is  e  comprovantes  da  companhia  e  terá  direito 
a  receber  dos  directores  e  dos  ofilciaes  da  companhia  todos  os 
informes  e  expLcações  que  forem  necessários  pira  elle  exercer 
o  cargo  de  revisor  de  contas  ;  e  os  revisores  de  contas  deverao 
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assignar  um  cortiflcado  escripto  ao  pé  do  balanço  no  qual  deverão 
dizer  si  toias  as  exigências  pfor  elles  feitas  na  sua  qualidade  de 
revisores  de  contas  teem  sido  satisfeitas  o  apresentarão  aos 
sócios  um  relatório,  relativo  ás  contas  que  tiverem  exami- 
nado e  a  todo  o  balanço  submettido  á  companhia  em  assembléa 
^eral  durante  o  tempo  que  tiverem  exercido  os  S3us  cargos, 
devendo  os  mesmos  revisores  de  contas  em  todo  o  relatório  de 
tal  classe  dizer  si  na  sua  opinião  o  balanço  respectivo  é  redigido 
na  forma  devida  e  faz  saber  o  estalo  vei*daaeiro  e  exacto  do» 
assumptos  da  companhia  conforme  os  assentos  que  figur om  nos 
livros  da  companhia,  devendo  tal  relatório  ler-se  á  companhia 
reunida  em  assembléa  geral. 

7.  Qualquer  revisor  de  contas  quo  tenha  de  s8  retirar  d> 
seu  cargo  será  elegível  para  reeleição. 

153.  Toda  a  conta  dos  dii*ectores,  auando  tiver  sido  revisada 
o  approvada  por  uma  assembléa  geral,  será  conclusiva,  excepto 
com  relação  a  qualquer  erro  descoberto  nella  dentro  de  três  me- 
zes  a  contar  d^sde  a  data  de  sua  approvação.  Sempre  que 
algum  tal  eiTO  for  descoberto  dentro  daquelle  prazo,  a  conta 
deverá  ser  corrigida  immediatamente  e,  a3  então  por  deante, 
dera  conclusiva. 

AVISO 

154 •  Um  aviso  poderá  ser  dado  pela  companhia  a  qualquer 
sócio,  quer  pessoalmente,quer  mandando-o  pelo  Correio  em  uma 
carta  franqueaia,  dirigida  a  esse  sócio  para  o  seu  endereço,  re- 
gistrado. 

155.  Cada  possuidor  de  acções  registradas,  cigo  endereço  re- 
gistrado não  seja  no  Reino  Unido,  poderá,  de  tempos  a  tempos, 
dar  noticia  por  escripto  á  companhia  de  um  endereço  no  Reino 
Unido,  o  qim  será  considerado  ser  o  seu  endereço  reigistrado  na 
acoepi^  da  ultima  clausula  precedente  e,  quanto  aos  sócios 
que  não  tiverem  nenhum  endereço  registrado  no  Reino  Unido, 
um  aviso  exposto  no  eacriptorio  será  considerado  como  bem 
dado  a  èlles,  ao  expirarem  24  horas  depois  delle  ter  sido  assim 
exposto. 

15Ô.  O  possuidor  de  uma  cédula  de  acções  não  terá  direito, 
a  menos  que  ella  contenha  alguma  estipulação  contraria,  a  re- 
ceber, em  virtude  delia,  nenhum  aviso  das  assembléas  geraes. 

157,  Qualquer  aviso  que  seja  precisa  ser  dado  pela  compa- 
nhia aos  sócios  ou  a  qualquer  delles  e  para  o  qual  não  se  fa^a 
expressamente  estipulado  nestes  estatutos  será  sufficiente  si  o 
for  por  meio  de  annuncio,  o  qual  será  pubUcado  em  dous  jor- 
naes  diários  da  cidade  de  Londres. 

153.  Todos  03  avisos,  que  segundo  os  regulamentos  respe- 
ctivos devam  dar-se  aos  sócios,  dar-so-hão  com  relação  a  qual- 
quer acção  á  qual  tiverem  direito  em  commum  duas  ou  mais 
pessoas,  áquella  dessas  pessoas  mencionada  em  primeiro  logar 
no  registro  com  relação  a  tal  acção  e  o  aviso,  assim  dado,  será. 
sufficiente  aviso  para  todos  05  possuidores  dess^xs  acções. 
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-  159.  Qualquor  citação,  notificado,  ordem  judicial  ou  outro 
documento  que  for  mister  transmittir  ou  intimar  á  compa- 
nhia ou  a  qualquer  official  da  companhia  podei-á  transmittir-so 
ou  intimar-so,  deixando-se  no  escriptorio  principal  ou  trans- 
mittindo-se  pelo  Correio  em  uma  capa  carta  ou  envoltório  fran- 
queado dirigido  á,  companhia  ou  a  tal  official,  ao  escriptorio 
principal. 

160.  Todo  o  aviso  dado  pela  companhia  si  for  transmit- 
tido  pelo  Correio  será  considerado  como  tendo  sido  devida- 
mente dado  a  tempo  de  se  pôr  no  Correio  a  carta,  capa  ou 
envoltório  que  o  contenha  e  p  ira  provar  a  transmissão  do  aviso 
será  sufflciente  prova  que  a  carta  ou  enveloppo  que  o  conti- 
nha foi  devidamente  endereçada  e  posta  no  Correio. 

161.  Toda  a  pessoa  que  por  effeito  das  leis  ou  de  uma  trans- 
ferencia ou  outros  meiios,  sejam  quaes  forem,  viera  ter  direito 
a  alguma  acção  ou  valores  capitalizados  será  obrigada  por 
todo  o  aviso  referente  a  essa  acção  que  anteriormente  ao  seu 
nome  e  endereço  tiverem  entrada  no  registro  tiver  sido  devida- 
mente dado  á  passoa  de  quem  ellc  derivar  o  seu  titulo  a  essa 
acção  ou  a  esses  valores  capitalizados. 

162.  Qualquer  aviso  ou  documento  entregue  ou  mandado 
pelo  Correio  oudeixado  no  endereço  registrado  dequalquer  sócio, 
de  accordo  com  estes  estatutos,  deverá  não  obstante  esse  sócio 
estar  então  morto  e  quer  a  companhia  tenha  noticia  de  seu 
fallecimento,  quer  não,  sor  considerado  como  tendo  sido  devida- 
mento  dado  com  respeito  a  quacsquer  acções  ou  valores  capita- 
lizados registrados,  quer  elles  sejam  possuidos  por  ellesó,  quer 
em  commum  com  outras  pessoas,  até  que  outra  pessoa  seja  re- 
gistrada em  vez  delle  como  possuidor  ou  possuidor  em  commum 
delles  e  essa  notificação  deverá,  para  todos  os  fins  destes  esta- 
tutos, ser  considerada  suíficiente  notificação  ou  entrega  de  tal 
aviso  ou  documento  feita  aos  seus  herdeiros,  testamenteiros  ou 
administradores  e  todas  as  pessoas,  si  as  houver,  que  tiverem 
com  tal  sócio  commum  interesse  em  taes  acções  ou  valores  ca- 
pitalizados. 

163.  A  a^ignatura  de  qualquer  aviso  que  tenha  de  ser  dado 
pela  companhia  poderá  ser  ou  escripta  ou  impressa. 

LIQUIDAÇÃO 

164.  Si  a  companhia  for  liquidada  e  si  o  activo  disponível 
para  se  distribuir  entre  os  sócios  nào  bastar  para  satisfazer 
todo  o  capital  já  pago  por  estes  últimos,  tal  activo  deverá  dis- 
tribuir-se  do  tal  modo  que,  até  o  ponto  que  seja  possível,  as 
perdas  dos  sócios  sejam  proporcionadas  ao  capital  pago  ou  que 
deveria  ter  sido  pago  ao  principio  da  liquidação  sobre  as  acções 
por  elles  possuídas  respectivamente,  com  exclusão  das  quantias 
pagas  antes  do  vencimento  das  chamadas. 

A  presente  clausula  deverá  interpretar-se,  sem  prejuízo  dos 
direitos  dos  possuidores  de  acções  emlttldas  com  sujeição  a 
quaesquer  estipulações  espcciaes. 

Poder  Executivo    1908  Sd 
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165.  Si  a  companhia  for   liquidadai  os  liquidatários  (quer 
sojam  Toluntarius  ou  officiaes)  poderãc^  em  virtude  da  autori- 
zação a  uma  deliberação  extraordinária  distribuir  em  dinheiro 
de  contado  entre  os  coutribuintca  qualquer  parte  do  activo  da 
companhia  e  po(lorão,em  virtude  a^  me^ma  autorização,  confiar 
qualquer  parte  do  activo  da  companhia  a  representante  íidu- 
ciarius  sob  as  condições  de  âdeicommisso,  que  os  liquidatarius, 
obrando  em  virtude  da  dita  autorização,  oonâiderarem  como 
conducentes  ao  bonoflcio  dos  contribuint  s ;   e   si  isto  for  jul- 
gado convonienti)  quaesquer  taod  decisões  poderão  fazer-se  de 
um  modo  que   não  se  confurmo   com   os  direitos  legaes  dos 
sócios  da  companhia,  excepto  os  casos  em   que  estes  forem 
indicados  peia  escriptura  do  constituição,  podendo  dar-se  com 
especialidade  diroitos  espociaes  ou  do  preferencia  a  qualquer 
classe,  podendo,  porém,  excluir-so  inteiramente  ou  em  parte, 
mas  no  caso  do  se  determinar  fazer  qualquer  divisão  opposta 
aos  direitos  l  gaes  dos   contribuintes,    qualquer    contribuinte 
que  se  tiver  por  prejudicado  por  tal  divisaj  terá  o  direito  de 
se  opporá  mesma  o  outros  direi t>os  subsidiários  precisamente 
como  si  tal  decisão  fosse  uma  doliboração  especial  votada  con- 
forme a  sooçio  101  (la  lei  do  1862,  reler  ente  ás  companhias. 
166.  No  caso  do  se  liquidar  a  companhia  em  Inglaterra,  todo 
o  sócio  da  companhia,  que  então  não  estiver  em  Inglaterra, 
(^siirá  obrigado  dentro  de  14  dias,  a  contar  da  deliberação  que 
ordenar  a  liquidação  voluntária  da  companhia  ou  a  «contar  da 
<lata  de  um  decreto  judicial  que  ordenar  a  mesma  liquidação, 
a  dar  aviso  por  escripto  á  ccjmpanhia,  nomeando  algum  dono 
de  casa  em  Londres,  ao  qual  toilos  e  quaesquer  avisos,  citações, 
notificações,  intimações  e   ti*aslados  de  decretos  e   sontenças 
1'elativos  á  liquidação  da  companhia,  possam  •.ransmittir-se  o 
dar-se  e,  na  falta  de  tal  nomeação,  os  liquidatários  da  compa- 
nhia terão  direito  para  nomeai*  em  representação  de  tal  sócio  a 
tal  pessoa,  entendendo-se  que  a  entrega  de  qualquer  documento 
da  dita  classe  a  qualquer  pessoa  nomeada  do  dito  modo,  quer 
tenha  sido   nomeada  peio  sócio  mesmo  ou  pelos  liquidatários, 
considerar-so-ha  como  uma  entrega  valida  íeita  a  tal  sócio  em 
pessoa  para  todos  e  quaesquer  íins  e  si  os  liquidatários   outor- 
garem tal  nomeação  deverão,  som  p  »rda  de  tempo,  dar  aviso  de 
tal  nomeação  ao  dito  sócio,  por  meio  de  um  aviso  publicado  no 
jornal  denominado  T?ie  Times,  ou  por  meio  de  uma  carta  re- 
commendada  transmittida  pelo  Correio  e  dirigida  a  tal  sócio  ao 
sou  endereço,  segundo  foi  indicado  no  registro  da  companhia. 
Tal  aviso  se  considerará  como  entregue  no  dia  qne  se  seguir 
ao  dia  em  que  se  publicar  o  annuncio  ou  em  que  a  carta  seja 
posta  no  Correio. 

INDEMNIDADB  E  RESPONSABILIDADE 

167.  Todo  O  director,  director  local  gerente,  seoretario  e  outro 
oflScial  ou  servente  da  companhia  será  indemnifícado  pola  ooon- 
panhia  contra,  e  será  dever  dos  directores  com  os  Aindos  da 
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companhia  pagarem  todas  as  contas,  perdas  e  despezas  em  que 

Sualquer  tal  ofBcial  ou  servente  possa  incorrer  ou  a  quo  possa 
3rnar-se  sujeito  por  motivo  do  qualquer  contracto  celebrado 
ou  acto  ou  arção  feita  por  elle  n  .  qualidade  de  tal  oíTicial  ou 
servente, ou  do  qualque  •  modo  no  desempenho  dos  seus  deveres. 
Os  directores  poderão  outorgar  no  nome  e  em  representa- 
ção da  companhia  a  favor  de  qualquer  director  ou  outra  passoa 
que  incorrer  ou  esteja  por  incorrer  qualquer  responsabilidade 
pessoal  em  benefício  da  companhia  ou  hypothecas  quo  julgarem 
conveniente  dar  com  relação  aos  bens  da  companhia  (tanto  pre- 
sentes como  fhturos),  podendo  qualquer  hypothecada  dita  classe 
conter  a  faculdade  do  vender  e  os  mais  poaeros,  pacto  e  dispo- 
sições em  que  se  concordar. 

168.  Nenhum  director  nem  outro  offlcial  da  companhia  será 
responsável  pelos  actos,  recebimentos,  negligencia  ou  faltas  de 
qualquer  outro  director  ou  oflaciàl,  nem  por  tomar  parte  em 
qualquer  recebimento  ou  outro  acto  por  amor  de  conformidade 
nem  por  qualquer  perda  ou  despez  i  que  aconteça  á  companhia 
por  causa  da  insumciencia  ou  deficiência  de  titulo  a  qualquer 
propriedade  aaquirida  por  ordem  dos  directores  para  ou  em 
nome  ua  companhia,  nem  peia  insufficiencla  ou  deflciencia  do 
quaesquer  valores  ou  bens  em  ou  sobre  que  quaesquer  dos  capi- 
tães da  companhia  sejam  empregados  sem  por  qualquer  prejuízo 
ou  damno  que  origino  de  bancarota,  insolvência  ou  acto  inju- 
rioso de  qualquer  pessoa  com  quem  quaesquer  valores  ou  efléi- 
to8  sejam  depositados,  nem  por  qualquer  outro  prejuízo,  damno 
ou  infortúnio,  seja  qual  for,  que  aconteça  na  execução  dos  deve- 
res de  seu  respectivo  cargo  ou  com  relato  a  elle,  a  não  ser  que 
isso  aconteça  por  causa  de  ser  acto  voluntário  ou  falta. 

NomeSy  qualidades  e  endereços  dos  subscriptores 

J.  A.  Bengellix,  secretixrio— 21  Laurie  Grove  New  Cross— 
6.  E. 

George  Joseph  Oporex,  empregado  oommercial--13  Rochester 
Avenue— Opton    Cork— E. 

Arthur  Edward  Dorney,  empregado  commorcial--9  Chandos 
Rool— Willesden    Green-N.  A. 

Richard  William  Ashlin,  empregado  commcrcial— 23  Reginall 
Rood— Florest  Yale— E . 

Benjamin  Thomas  Newett,  empregado  comraercial— 70  Bal- 
oombe  Street— Dorset  Squ  vre— N.  A. 

Aoroy  Birnage,  empregado  coramorcial— 3  Gainsborough  Rood 
— Leytonstore— N.  E. 

Leonard  Norman  Jarvio,  empregado  commercial — 49  War- 
beck  Rood— Sh£^pherds  Bush— W . 

23  de  janeiro  de  1902.— Testemunha  das  assígnaturas  que 
Mecedem— Geo.  Stanley  Poli,  solicitador.— Br oad  Streei  Mouse 
El. — E'  coçia  conforme. —  Ernest  Cleave^  conservador  do  regis- 
tro das  sociedades  anonymas  (carimbo). 
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DECRETO  N.  4533  —  de  8   de  SKTEMnuo  de  1902 

Coacede  aulorização  á  Companhia  «  Manâos  llarboiír,  limittxl  »  para 
funccionar  na  Republica, 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  <  Manáos  Harbour, 
límited  »,  devidamente  representada,  decreta: 

Artigo  único.  E'  concedida  autorização  â  Companhia  «  Manáos 
Harbour,  liraited»/para  funccionar  na  Republica  cora  os  esta- 
tutos que  apreientou,  sob  as  clausulas  que  a  esto  acompanham, 
assignadas  pelo  Ministro  da  Industria,  Viação  o  Obras  Publicas, 
e  ficando  obrigada  ao  cumprimento  das  formalidades  exigidas 
pela  legislação  em  vigor. 

Capital  Federal,  8  ád  setembro  de  190á,  14®  da  Republica. 
M.  Feuraz  de  Campos  Salles. 
António  Augusto  da   Silva, 

Clausulas  a  que  se  refere  o  decreto  n.  4533,  desta  data 

I 

A  Companhia  Manáos  Harbour,  liniiled,  ú  obrigada  a  ter  um 
representante  no  Brazll,  com  plenos  e  illimitados  poderes  para 
tratar  e  defioitlvamento  resolveras  questões  que  se  suscitarem, 
quer  com  o  Governo,  quer  com  particulares,  podendo  ser  de- 
man  lado  e  receber  citação  inicial  pela  companhia. 

II 

Todos  os  actos  que  praticar  no  Brazil  ficaiáo  sujeitos  unica- 
mente ás  respectivas  leis  e  regulamentos  e  á  jurisdicção  de 
seus  tribunaes  judiciários  ou  administrativos,  sem  que,  em 
tempo  algum,  possa  a  referida  companhia  reclamar  qualquer 
excepção  fundada  em  seus  estatutjs. 

III 

Fica  dependente  do  autorização  do  Governo  qualquer  altera- 
ção que  a  companhia  tenha  d 3  fazer  nos  respectivos  estatutos- 
Ser-lhe-ha  cassada  a  autoriz'\ção  pira  funccionar  no  Bi*azil, 
si  infiingir  esta  clausula. 

IV 

A  infrac^^ão  de  qualquer  da*)  clausulas/  para  a  qual  não  es- 
teja comminada  pena  esp3Jial.  S3rã  punida  com  a  multa  de 
1:000$  a  5:000$,  e  no  caso  de  rdincidencia,  pela  cassação  da  au- 
torização concedida  pelo  decreto,  em  virt  ude  do  qual  baixam 
as  presentes  clausulas. 

Capital  Federal,  8  de  setembro  de  1902.— /l.  Augusto  daSiha^ 
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ESTATUTOS 

Art.  I.*  O  nome  da  companhia  6  Mandos  Barbour,  Ihniied. 

Art.  2.0  O  escriptorio  registrado  da  companhia  terá  sede 
na  Inglaterra. 

Art.  3.»  Os  íin:5  para  03  quae^  a  compinhia  ô  constltuida,  são  : 

a)  iniciar  o  levar  a  eíTeito  com  as  raoiiflcaçoos  <jue  passam 
ser  determinadas  (si  for  neccssi\rio)  os  ajustes  mencionados  no 
artigo  terceiro  dos  estatutos  da  companhia  ; 

h\  adquirir  quaesquor  concessões,  outorgamentos,  direitos, 
poderes,  privilégios,  prct^ínções  ou  contractos,  quo  possam 
parecer  úteis  á  companhia,  trabalhal-o^,  dosenvolvel-os,  pro- 
movel-oso  fazel-os  produzir; 

c)  negociar  como  donos  de  navios,  saveiros,  logistas,  jorna- 
leiros, constructores  de  navios,  botes  e  barcas,  fabricantes 
de  tijolos  e  telhas,  proprietários  de  pedreiras,  eng  -nheiros, 
empreiteiros,  negociantes  de  carvão,  constructores  de  ma- 
chinas  e  machinismos,  manufactores  de  toda  a  sorte  de 
caixões  e  caixas  de  papelão,  madeira,  metal  e  outros 
artigos,  estivadores,  negociantes  do  gelo  e  com  camarás 
frigorificas,  trapicheiros  o  donos  do  armazéns  e  outro  qualquer 
ramo  de  negocio  que  pareça  adequado  a  favorecer  directa 
ou  indirectamente  o  desenvolvimento  da  companhia  e,  em 
summa,  traz  r-lhe  todo  o  proveito ; 

d)  construir,  adquirir,  arrendar,  tomar  d  3  aluguel,  manter, 
transformar,  vender,  dar  de  aluguel,  edificar  o  usar  quaesquer 
construcções  :  trapiches,  cães,  docas,  telheiros  e  outras  obras, 
machinas,  machinismos  o  utensilios  respectivoi,  e  ligados  a 
quaesquer  dos  fins  aqui  autorizados  ; 

e )  comprar,  vonder,  construir,  fretar,  tomar  de  aluguel, 
adquirir,  possuir,  dar  de  aluguel  o  usuf/uir  quaesquer  navios, 
rebocadores,  barcas,  botes,  botes  de  passageiros  o  para  outros 
fins,  e  outros  meios  do  transporto  por  agua,  estradas  de  ferro, 
tramways,  caminhões,  vagões  ou  carros  do  qualquer  espécie ; 

f)  procurar,  adquirir,  oxtrahir  pedras,  trabalhar,  desenvolver, 
tornar  vendáveis,  vender  e  negociar  em  ferro,  carvão,  pedras, 
terra  para  tyolo,  tgolos  e  outros  mjneraes  e  substancias ; 

g)  fazer  negócios  do  madeireiros,  proprietários  de  serra- 
rias, cultivadores  de  madeira,  e  compra  •,  vender,  cultivar  e 
preparar  para  neíçocio,  manipular,  importar,  exportar  e 
negociar  em  madeira  grossa  e  de  todas  as  qualidades, 
manufacturar  e  negociar  em  artigos  de  toda  a  sorte,  no 
fabrico  dos  quaos  se  empregam  madeira  grossa  e  outras  ; 

h )  adquirir  por  concosáão,  concurrencia,  compra,  arrenda- 
mento ou  outra  forma  e  desenvolver  e  aproveitar  os  recursos 
de  quaesquer  terras  e  direitos  sobre  estas  nu  que  estejam 
ligadas  a  terrenos  pertencentes  ã  companhia  ou  nos  quaes 
ella  tenha  interesses  e  especialmente  levantar  plantas  o 
pi^ojcctos  e  locação  de  municipios  para  construcção,  venda  ou 
compra  do  lotes,  adeantar  dinheiros  ou  fazer  contractos 
çom  constructores,    arrendatários    e    outros,     roçar,  drenar, 
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cercar,  plantar,  cultivar,  construir,  beaoflciar,  arrendar, 
in'igar,  promovor  a  imrai;<raç  o  e  idiíicar  cidalos,  villas 
o  povoaçoos  o  construir,  executar,  reklizai',  promover 
melhoram.3ntos,  obras,  dosenvolvír,  administrar,  diruir  e 
fiscalizar  obras  publicas  o  melhoramentos  de  toia  a  ospecle 
determinados  neste  memorandum,  como  sejam:  docas,  portos, 
moles,  pontes  pjntõos,  cães,  trabiilhos  hydpaulicog,  ferro-vias 
c  carris,  canaos,  reformas,  trabalhos  do  melhoramento, 
esgotos,  drenaiíens,  saneamento,  aguv,  gaz,  luz  eléctrica, 
telophones,  telegrapho,  for(;a  motriz,  construcçõos  e  boteis, 
trapiches,  mercados  e  edifícios  públicos  o  outras  quaosquer 
ob  'as  do  conveniência  e  utilidade  publica ; 

t)  fabricar  ou  produzir  luz  eléctrica,  gaz  o  outros  meios  do 
illuminaçâo,  força  a  vapor  ou  eloct  ica,  e  montar  machinas 
para  applicar  e  aproveitar  o  vento,  a  agua,  ou  outras  forçis  ; 

h)  solicitar,  comprar  ou  adquirir  por  qualquer  outra  forma 
inventos,  cartas-patentes,  privilégios,  direitos  de  privilégios, 

{)rivilegios  do  invenção,  marcas  roifistraias,  concessões  e  si  mi- 
ares, conferindo  direitos  exclusivos  ou  não  ou  limitados  de 
fazer  uso  de  qualquer  segredo  ou  outra  informação,  bem  aasim 
comj  de  qualquer  invenção  que  possa  parecer  apta  a  ser  uti- 
lizada para  algum  dos  fins  da  companhia  ou  cuja  acquisiçio  se 
Julgue  adaptável  directa  on  indirectamente  ao  bom  proveito  da 
companhia  e  usufruir,  exercer,  desenvolver,  obter  licenças  a 
h3S0  referentes  e,  erafim,  utilizar  os  bens,  direitos  e  infornaações 
assim  adquiridos ; 

l)  comprar,  vender,  permutar,  importar,  exportar,  mani- 
pular preparar  para  negocio,  e  negociar  cora  mercadorias  de 
toda  a  espécie  e  em  geral  exercer  as  fuocçoes  de  negociantes, 
de  importadores  e  exportadores ; 

m)  emprestar  dinheiro  com  garantia  ou  empregar  para 
comprar  ou  de  outro  modo  adquirir,  tomar  ou  vendar,  trans- 
ferir, caucionar  e  negociar  em  hypothecas,  debcntures,  dehen- 
ture-stock,  titulos,  obrigações,  garantias,  documentos,  fundos, 
títulos  privilegiados  e  outras  acções  on  fundos  públicos  de 
qualquer  Estado  Soberano,  Governo,  Municipalidade  ou  poderes 
públicos  já  no  Reino  Unido,  já  em  qualquer  colónia  ou  paiz 
estrangeiro,  ou  de  qualquer  corporação,  companhia,  asso- 
ciação, trusty  empreza  ou  firma  encorporada  e  estabelecida  sob 
lei  britannica,  colonial,  ou  estrangeira  ou  de  q  lalquer  sociedade 
ou  pessoa ; 

n)  adquirir  qualquer  das  referidas  garantias  ou  empregos  de 
dinheiro,  como  foi  anteriormonte  espeúflcado,  por  subicripçáo 
original,  proposta,  participação  em  synJicatos  ou  de  outros 
modos,  quer  integralizadas,  quer  não,  e  fazer  es  respectivos 
pagamentos  conforme  as  chaniiias  ou  ãò  outra  sorte,  adquirir 
qualquer  das  referidas  garantias  e  empregos  de  dinheiro, 
além  dos  dinheiros  q'ie  para  osso  tempo  estavam  destinados  a 
ser  empregados  e  outrosim  vender  ou  dispor  de  quaosquor  ex- 
cessos, subscrevel-as  qucir  condicionalmente  quer  por  outra 
forma  e  em  geral  vencfer,  trocar,  ou  também  dispor  do  quaes- 
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quer  garantias  ou  emprogos  de  dinheiro  da  companhia  adqui- 
ridos ou  que  se  combinar  adquirir  ;  empregar  ou  obter  por 
nova  compra  ou  por  outra  forma  quaesquer  garanti-w  ou  em- 
pregos de  dinheiro  das  espécies  anteriormente  enumeradas  e 
renovar  de  tempos  a  tempos  as  garantias  e  empregos  do  di- 
nheiro da  companhia ; 

o)  promover  e  formar  ou  auxiliar  a  organisação  ou  formação  de 
qualquer  sociedade  anonyma  ou  outras  companhias  com  podere;? 
para  auxiliar  essa  ou  essas  companhiaSi  pagando  ou  contribuindo 
para  as  despezas  preliminares  o  as  demais  outivas  quo  occor- 
rcrem  e  representar  como  agentes  dessas  cpmivanhias  c  outras 
corporações,  Estados  ou  Municipalidades  na  emissão  do  suas 
acções,  títulos,  bonds,  dcbentures,  debentures-stoch,  o  o  emprehen- 
dimento  e  a  garantia  das  referiílas  emissões,  assim  como  ^'arantir 
aos  possuidores  o  respectivo  pagamento  do  capital  e  juros  dos 
debentures,  debentures-stock,  e  o  lançamento  do  empréstimos  sob 
essa  garantia  quer  a  particulares,  quer  a  companhias  publicas ; 

p)  comprar  ou  também  adquirir,  ter  em  deposito,  fazer 
adeantamentos,  vender  ou  dispor  do  qualquer  das  garantias  ou 
empregos  de  dinheiro  das  espécies  já  mencionadas  ; 

Sq  )  adquirir  e  explorar  todos  ou  parte  dos  negócios  e  piro- 
riedades  e  assumir  quaesquer  respons  ibilidades  de  pessoa, 
rma,  associação  ou  companhia  proprietária  de  bens  adaptá- 
veis a  quaesquer  dos  fins  da  companhia  e  Aizer  quaesquer  ne- 
gócios que  essa  companhia  está  autorizada  a  emprehender,  ou 
quo  possam  ser  convenientemente  feitos  de  coafoi'midade  com 
a  mesma  ou  que  pareçam  de  vantagem  directa  ou  indirecta  á 
companhia,  e  como  melhor  lhe  convier  pagar  á  vista  ou  emit- 
tir  acções,  títulos,  ou  obrigações  desta  mesma  companhia; 

r  )  vender,  alug  \r,  dosea volver,  dispor  ou  negociar  de  qual- 
quer outro  modo  com  a  empreza  tocfa  ou  qualquer  parte  dos 
bons  da  companhia,  em  quaeequor  condiço3S  com  poderes  para 
acceitar  como  pagamento  acções,  titules,  ou  obrigações  de 
outra  companhia ; 

s)  comprar,  arrendar  ou  permutar,  tomar  de  aluguel  ou  i 

também  adquirir  quaesquer  propriedades    reaes   ou  poisoaes, 

serventias,  direitos  ou  privilégios  que  essa  companhia  possa  ' 

julgar  viáveis  ou  convenientes  a  quaosqtuer  flus  do  sou  negocio,  ] 

e  levantar  e  construir  casas  e  obras  de  toda  a  espe  :-ie ; 

t )  tomar  emprestado,  promover  ou  garaatir  o  pagamento  do  | 

dinheiros  e  para  es^os  fins  hypothocar  ou  obrigar  a  empreza  o  | 

toda  a  propriedade  o  direitos  da  companhia,  ou  carte  dcllcs 
adquiridos  e  por  adquirir,  iucluindo  o  capital  a  realizar,  cre ir, 
emittir,  formar,  Sicc  ir,  >cceitar  e  negocia/  debentures  perpé- 
tuos ou  resgatáveis  ou  debjntures-stocky  bonds  ou  outras  ob/iga- 
QÕes,  letras  de  cambio,  notas  promissórias  ou  outros  documen- 
tos negociáveis ; 

u)  fazer  com  que  a  companhia  seja  registrada  ou  reconhe- 
cida legalmente  em    qualquer   paiz   estrangeiro  o  promover 

todos  os  actos  necessários  para  realizar   no   estrangeiro  qual-  i 

quer  medida  quo  possa  ser  necessária,  canvonionte  ; 
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v)  pagar  com  os  Aid  dos  da  companhia  todas  as  despezas 
referentes  á  formado,  registro,  annuncios,  levantamento  de 
dinheiro  para  a  companhia  e  a  emissão  do  capital,  incluindo 
corretagem  e  commissões  para  obter  applicações  ou  collocaçâo 
das  acções  e  requerer  á  custa  da  companhia  ao  Parlamento 
ou  ao  Governo  de  qualquer  paiz  estrangeiro,  Estado  ou  Muni- 
cipalidade a  ampliação  de  poderes  para  a  mesma  ; 

to)  em  geral  distribuir  entre  os  sócios  qualquer  propriedade 
da  companhia  em  espécie  ou  valores  ; 

x)  levar  todos  ou  qualquer  dos  fins  retro-mencionados  como 
partes  ou  agentes,  contractantes,  depositários,  ou  por  outra 
forma  ou  sociedade  ou  conjunctaraonto  a  outra  pessoa,  firma, 
associação  ou  companhia  e  em  qualquer  parte  do  mundo  ; 

y)  fazer  tudo  aquillo  quo  for  conducente  ou  ligado  á  realiza- 
ção dos  supra-citados  fins. 

4.  As  cesponsabilidadcs  dos  sócios  são  limitadas. 

5.  O  cagital  da  companhia  é  de  £  500.000— divididas  em 
2.000  acções  de  l\indador  de  £  100  cada  uma  e  30.000  acções 
preferenciaes  de  £  10— cada  uma. 

Nós,  as  diversas  pessoas,  cujos  nomes  e  endereços  esUio  abaixo 
assjgnados,  desejamos  constituir-nos  em  companhia,  segundo 
este  memorandum  de  associação  c  respectivamente  concordamos 
em  tomar  o  numero  de  acções  do  capital  da  companhia,  colio- 
oado  em  frente  de  nossos  respectivos  nomes. 

Nomes,  endereços  e  qualificativos  Numero  de  acções  tomadas 

de  Bubscriptores  por  cada  subscripCor 

Charles   Booth,  24   Great   Cum- 

berland,    Place    London,   W., 

proprietário  de  navios Uma  acção  preferencial. 

I.    M.    Booth,    24    Great    Cum- 

berland,   Place   London,    W., 

capitão  do  exercito Uma  acção  preferencial. 

George     M.     Booth    24,     Great 

Cumberland,  Place  London,  W., 

proprietário  de  navios Uma  acção  preferencial. 

Bronislau  Rymkiewiez,  36  rua  do 

Ouvidor,  Rio  de  Janeiro,  enge- 
nheiro ciyil Uma  acção  preferencial . 

A.  de  Lavandeyra,  26  rue  Bois- 

siôre,  Pariz,  engenheiro  civil..  Uma  acção  preferencial. 
Arthur  L.    Baxter,  50   St.    Tho- 

masSt.,  London  S.  E.,  advo- 
gado         Uma  acção  preferencial. 

D.  M.  Fax,   9  Orem  Court,  W., 

engenheiro  civil Uma  acção  preferencial. 

F.   C.  Bateman,  50  St.  Thomas 

Street,  S .  E . ,  escrivão Uma  acção  preferencial . 

D.  A.  Little,  ;:ilSt.  Albans  Rd., 

Sevcn  Kings,  Essex,  gerente...        Uma  acção  preferencial. 

Datado  em  5  de  junho  de  1902, 
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Testemunhada  assignatura  de  Arthur  L.  Baxter.—  Fr  ed.  V. 
Chapple.  18,  Bishopsgatc  Stroot  Witlieu,  E.  C,  solicitador. 

Testemunha  das  assignaturas  restantes. —  Arthur  L,  Baxter, 
50  St.  Tbomas  St.  S.  £.,  advogado. 

Copia  fiel.  (A8signado)—/a»te5  Bar&er,  ajudante  do  registro 
das  companhias  anonymas.  Estava  o  sello  do  um  shlUing  do 
Thesouro  Britannico. 

«  ESTATUTOS  DA  MANAOS   HARBOUR  LIMITED  » 

7396415  B.  Regist/ado  43272.  5  junho  lí)02. 

Os  Srs.  B.  Rymkiewicz  &  Comp.,  do  Rio  de  Janeiro,  são  os 
donos  de  concessões  certas  dadas  pelo  Governo  Federal  do  Brazil 
e  o  Governo  do  Estado  do  Amazonas  relativas  á  exploi^ação  do 
porto  de  Manáos,  no  Estado  do  Amazonas,  e  desejando  asso- 
ciarem-se  com  outras  pessoas  aílm  de  possuírem  e  explorarem 
as  referidas  concessões  fizeram  encorporar  esta  companhia  e 
registral-a  para  esse  fim,  e  a  condição  em  que  a  companhia  ó 
formada  é  que  ella  possuirá  e  explorai^  as  ditas  concesjsões. 

Fica  portanto  estabelecido  o  seguinte: 

1— PREUMINARES     . 

1.  As  disposições  contidas  na  tabeliã  A  do  art.  !<*  da  lei  de 
companhias,  1862,  não  serão  applicaveis  a  esta  companhia,  e  os 
estatutos  da  companhia  serão  os  seguinies: 

2.  Na  confecção  destes  artigos  as  seguintes  palavras  serâo 
empregadas  nas  respectivas  accepções  a  ellas  determinadas 
neste  artigo  a  não  ser  quando  no  texto  haja  algo  de  coutra- 
dictorio  com  as  mesmas: 

a)  Palavras  que  só  denotam  o  singular  também  incluirão  o 
plural  e  vice- versa. 

b)  Palavras  que  indicam  somente  o  género  masculino  tam- 
bém comprehenderão  o  feminino. 

c)  Palavras  applicadas  somente  a  pessoas  comprehenderão 
também  associações. 

d)  <Resolu(,*ão  especial»  e  «Resolução  extraordinária»  deverão 
ser  empregadas  nas  accepções  respectivamente  indicadas  pela 
lei  das  companhias,  1862  (§§  51  e  129). 

e)  Mez  significará  Mez  do  Calendário. 

3.  A  companhia  celebrará  desde  já  os  seguintes  contractos,  a 
saber: 

a)  Um  contracto  entro  os  Srs.  B.  Rymklowicz  &  Comp.,  da 
primeira  parte,  Srs.  Alfred  Booth  &  Cy.  da  segunda  parte,  e 
esta  companhia  da  terceira  parte. 

b)  Um  contracto  entre  esta  companhia  da  primeira  parte. 
Charles  Booth  da  segunda  parto  e  Bronislaw  Rymkiewioe  da 
terceira  parte. 
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c)  Um  contracto  eatre  Oa^ta  companhia,  de  uma  parte,  e  a 
Booth  Steamsh:p  Compant/^  limited,  de  outra. 

Nas  clausulas  dos  projectos,  que  com  o  fim  de  identiflcaçao 
forem  assignados  por  dous  subscriptores  do  MemorcMdum  de 
a^ociação,  a  direcl;oria  pjl-osha  em  vigor,  di\jeito3  cssdjf  ás 
modiâcações  que  esta  directoria  vier  a  sanccionar,  e  eitai  ar- 
tigos ficarão  subordinados  em  todos  os  sentidos  ás  dísposlQOúS 
dos  ditos  contractos. 

CAPlTAli 

Acções 

4.  As  3.000  acçõos  do  capital  primitivo  numeradas  de  l  a 
S.OOO  inclusivo,  SQvSiO  acções  de  fundador  e  80.000  acções  nume- 
radas de  â.OOl  a  32.00Í)  inclusivo,  ser&o  acções  prefereocíaes. 

Em  caso  de  liquidatçào  da  companhia  os  possuidorei  de  acçõei 
preferonciaes  terão  direito  de  receber,  por  inteiro,  do  activo 
da  companhia  as  qu:vntias,  excluídos  os  prémios  pagos  sobre 
essas  acções,  em  prioridade  aos  direitas  dos  possuidores  das 
acções  do  fundador,  que  s^ão  pagas  por  qualquer  quantia  re- 
ferente a  estas  acções,  mas  os  possuidores  de  acções  preferon- 
ciaes não  terão  mais  direito  algum  sobre  o  referido  activo. 
Caso  se  âzor  uma  reducção  de  capital,  deve-se  reduzir  as  quan- 
tias pagas  ou  creditadas  ãs  acções  de  fundador  antos  das  quân- 
ticas pagas  ou  creditadas  ás  acções  preferenciaes.  Cada  classe 
de  acções  deve  ser  respactivamente  classi  cada  para  votação  o 
para  os  fins  de  dividendo  do  modo  adiante  declarado. 

5.  A  directoria  não  fará  distribuição  alguma  do  acções  offò- 
recidas  ao  publica  para  subscripção  sem  que  pelo  menos  25  **/<, 
da  importância  nominal  do  capital  em  acções  calculada  com 
exclusão  de  valores  pagos  em  outra  espécie  que  não  diabairo 
tenham  sido  subscriptos  e  o  signal  tenha  sido  pago  e  recebido 
pela  companhia.  £s te  artigo  não  será  appUoavel  depois  que  a 
primeira  distribuição  de  acço3s  offerecidas  ao  publieo  para  sub- 
screver so  tiver  realizado. 

6.  As  acções  do  capital  primitivo  da  companhia  sujeitas  ás 
disposiçõe.4  do  artigo  aaterior  o  do  contracto  (A)  referidas  w> 
art.  3^»  dodto  contracto,  poderão  ser  distribuídas  ou  negociadas 
paia  fóriaa  e  a  pessoas  e  sujeitas  ás  preferencias  fixadas  nestes 
artigos  nos  termos  o  condições  qua  a  directoria  determinar  e 
podem  estabelecer  condições  na  omissa  j  dessas  acções  eom  os 
possuidoi^ei  das  mesmas  quanto  ao  numero  de  chamadas  de  pa- 
gamento e  á  época  do  realizal-as. 

7.  Si  diversas  pessoas  forem  registradas  como  possuidores 
ooi^unciíOi  de  qualquer  acção,  sua  responsabilidade  com  re&- 
rencia  a  essa  acção  será  individual  assim  como  commum. 

8.  A  companhia  não  será  forçada  nem  obrigada  par  qualqaer 
forma  a  reconhecer,  mesm)  quando  for  avis:ida,  garantia  ou 
qualquer  outro  direito  referente  a  uma  acção  sinão  um  direito 
absoluto  por  parte  do  sou  possuidor  registrado   nassa  occasião, 
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OU  outros  direitos  taos  om  caso  do  transiuiss&o  da  mesma,  como 
foi  previamente  especificado. 

9.  Os  ftinrlàs  da  companhia  não  serão  empregados  na  compra 
de  suas  acções  nem  em  empréstimos  com  a  garantia  delias. 

10.  Sobre  offertas  de  acções  ao  publico  para  s  ibâcripçao,  a 
companhia  pod^á  pa<<ar  uma  commissão  até  20  ^/o  a  qualquer 
pe»ioa,  em  virtude  do  haver  essa  subscripto  ou  tomado  o  com- 
promisso de  subscrever,  absoluta  ou  condicionalmente,  quaes- 
quer  acções  da  companhia  ou  p3r  ter  angariado  ou  se  compro* 
metter  angariar  subscriptoros  absolutos  ou  condicionaes  ;  essa 
commissão  pódc  sor  paga  om  dinheiro  ou  acções,  ou  parte  em 
dinheiro,  parte  em  acções.  Os  poderes  conferidos  á  companhia 
por  este  artigo  podem  ser  exercidos  pela  directoria. 

8  —  CKRTIPICADOS  DE  ACÇÕES 

11.  Cada  sócio  terá  direito  a  um  certificado  grátis  com  a 
chancella  commum  da  companhia,  especificando  as  acções  que 
possue  e  a  quantia  que  sobre  olias  pagou. 

12.  A  certidão  das  acçõos  registradas  em  nome  de  possui- 
dores coniunctos  será  entregue  áquelle  cujo  nome  figurar  em 
primeiro  legar  no  registro  dos  sócios. 

13.  O  certificado  estragado,  destruído  ou  extraviado  pôde 
ser  renovado  mediante  pagamento  de  um  shilling  (ou  menor 
quantia,  conforme  a  companhia  deliberar  om  assembléa  geral), 
exhibidas  prova:*  cabaes  e  consideradas  cabaes  pela  directoria 
como  aquelle  ficou  estragado,  foi  destruido  ou  extraviado,  e 
paga  esta  indemnização  com  ou  sem  garantia  como  deliberar  a 
directoria. 

3  —  CHAMADAS  DE  ACÇÕES 

14.  A  directoria  pôde  de  tempos  a  tempos  (dentro  das  con- 
dições sob  as  quaes  as  acções  foram  emittidas)  fazer,  quando 
julgar  opporfcuno,  chamadas  de  capit-xl  r«o  realizado  por  acções. 

Cada  sócio  será  obrigado  a  pa^ar  as  char^iadas  assim  feitas 
e  qualquer  dinheiro  devido  ás  acções  nos  termos  .f  a  distribuição 
respectiva,  ás  pessoas  indicadas  pela  directoria  e  n^s  épocas  e 
logares  que  esta  designar. 

15.  Considerar-se-ha  aborta  uma  chamada  quando  for  appro- 
vada  a  resolução  da  directoria  autorizando  essa  chamada. 

16.  Si  qualquer  chamada  devida  rofereato  a  acção  ou  di- 
nheiro devido  a  Oôta  acção,  no.3  terinos  da  distribuição 
não  for  paga  no  dia  marcado  para  pagamento,  o  possuidor 
ou  aquinhoado  cora  o<ta  acção  será  obrigado  a  pagar  juros 
sobre  essa  chamada  ou  dinheiros*  desde  esse  dia  até  a  oc- 
casião  em  que  eíTectuar  o  pagamento  á  taxa  de  10  %  per  annunt 
ou  taxa  inferior,  ao  critério  da  directoria. 

17.  A  directoria  pôde,  si  julgar  conveniente,  receber  de  qual- 
quer sócio  que  deáíyar  antecipar  todo  ou  parto  do  dinheiro  a 
pagar  sobre  qiiaosquer  aoçOesde  sua  propriedade,  além  das  som- 
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mas  das  chamadas  qiio  estiverem  abertas  a  titulo  de  emprés- 
timo reembolsável,  ou  do  pagamento  adeaDtado,  de  chamadas  ; 
mas  tal  adoantamcnto,  quer  reembolsável  quer  nâo,  destroe  em- 
quanto  durar  a  responsabilidade  existonte  sobre  as  acções  pelas 
quaes  esse  dinheiro  for  recebido  até  ser  offectiTamente  reem- 
bolsado. Sobre  dinheiro  recebido  po.*  esse  meio,  ou  sobre  o 
saldo  que  de  tempos  a  tempos  exceder  ás  quantias  das  chama- 
das que  forem  feitas  sobre  as  acções  pelas  quaes  o  referido  em- 
préstimo foi  celebrado,  a  Companhia  pagará  os  juros  á  taxa  que 
for  estipulada,  por  accordo  íbito  entre  o  sócio  que  emprestar  o 
dinheiro  e  a  directoria. 

4  —  TRANSFERENCIA     E    TRANSMISSÃO  DE  ACÇÕES 

18.  Toda  a  transferencia  de  acções  da  companhia  não  repre- 
sentada por  titulo  ao  portador,  será  clTectuada  por  escripto, 
segundo  o  modo  commummento  usado  e  assignada  pela  pessoa 

S[ue  fizer  a  transferencia  o  aquelle  a  quem  essas  forem  trans- 
èridas.  Não  so  poderá  transferir  em  uma  única  «  formula  de 
transfei*enCia  »  acções  de  classes  diversas  sem  consentimento  da  . 
dii*ectoria.  Será  paga  á  companhia  por  qualquer  registro  de 
transferencia  quanUa  nunca  superior  a  dous  shillings  e  seis 
poDce,  conforme  a  directoria  julgar  conveniente. 

19.  A  directoria  pôde  recusav-sc  a  registrar  a  transferen- 
cia de  acções  sobre  as  quaes  a  companhia  tiver  direito  de  re- 
tenção ou  a  transferencia  de  acções  feita  a  qualquer  pessoa 
que  não  for  julgada  capaz  pela  mesma  directoria,  sem  precisar 
declarar  quaes  os  motivos  por  que  assim  procede. 

20.  O  instrumento  de  transferencia  será  depositado  na  com- 

ganhia  juntamente  com  o  certificado  das  acções  nelle  compre- 
endidas o  outras  provas  que  u  directoria  possa  exigir  para 
demonstrar  o  direito  do  transferente,  isto  feito  e  com  o  paga- 
mento das  despezas  respectivas,  o  transferido  será  registrado 
como  sócio  (salvo  o  caso  de  poder  a  directoria  recusar -se  a  tàr 
zel-o  como  reza  o  artigo  ante.ior)  pelas  respectivas  acções  e 
o  instrumento  de  transferencia  guardado  pela  companhia. 

A  directoria  pôde  desistir  da  exhibiçao  de  qualquer  cer- 
tificado desde  que  lhe  for  provado  á  evidencia  que  esse  foi  ex- 
traviado ou  destruído. 

21 .  Os  testamenteiros  ou  curadores  de  um  sócio  íkllecldo, 
não  sendo  possuidores  de  acções  de  coparticípação  e  c '.so  forem, 
o  sobrevivente  ou  sobreviventes  serão  os  únicos  reconhecidos 
pela  companhia  como  tendo  algum  direito  ás  acções  regis- 
tradas no  nomo  do  sócio  fallecido,  mas  nada  a  ellas  concer- 
nente será  tirado  para  desobrigar  o  espolio  do  fallecido  sjcio 
das  obrigações  em  acções  de  copar bicipação,  de  quiM^squer  ónus 
sobre  acções  que  possuo  em  sociedade  com  qualquer  outra 
pesso:*.. 

2ã.  Qualquer  pessoa  ficando  possuidora  do  uma  acção,  por 
morte  ou  quebra  de  um  sócio,  ou  por  outra  forma  que  não 
seja  por  transferencia,  pôde,  sujeita  ás    disposições  contidas 
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nestes  estatutos,  ser  registrada  como  sócio  exhibindo  o  cer- 
tificado da  acção  o  quaesquer  provas  que  a  directoria  exigir, 
ou,  ainda  cm  virtude  das  mosmasMisposiçõcs,  pôde,  em  logar 
de  registrarrSB,  transferir  a  mesma  ac<;ão.  A  companhia  co- 
brará por  qualquer  registro  uma  taxa  nunca  superior  a  2 
shillings  c  6  pence,  ao  arbitrio  da  directoria. 

5— DIREITOS  DE  RETENÇÃO  SOBRE  ACÇÕES 

23.  A  companhia  terá  um  direito  absoluto  de  primasia  e  re- 
tenção sobro  to. las  as  acções  e  sobre  os  juros  e  dividendos  de- 
clarados ou  a  pagar,  relativos  ãs  mesmas,  por  todas  as  quantias 
que  lhes  forem  devidas  (incluindo .  chamadas  feitas  mesmo 
quando  a  época  marcada  para  o  pagamento  delias  não  tiver 
ainda  chegado)  e  responsabilidades  existentes  com  a  companhia 
de  ou  por  pai*to  do  seu  possuidor  registrado  ou  quaesquer  dos 
seus  posàuidoi*es   registrados,  quer  individualmente,  quer  em 

Sarticipação    com  outra  qualquer  pessoa  o  poderá   usar  deste 
ireito  de  retenção  por  venda  ou  commisso  de  todas  e  quaes* 
quer  acções  sobre  as  quaes  o   mesmo  direito  do  retenção  possa* 
ser  exercido. 

Fica  estendido  que  o  commisso  não  deverá  ter  logar  si- 
não  no  caso  de  u  ii  debito  ou  obrigação,  cujo  valor  tiver  sido 
determinado  e  qae  só  poderão  ser  declaradas  cabidas  em 
commisso  tantas  acções  quantas  os  balanceadores  registrados 
da  companhia  verificaram  ser  equivalentes  á  importância  do 
debito  ou  obrigação  pela  co sacão  do  mercado  do  dia. 

6—  COMMISSO  E  CESSÃO  DE  ACÇÕES 

24.  Si  qualquer  sócio  deixar  de  pagar  uma  chamada,  pres- 
tação ou  qualquer  dinheiro  dentro  dos  prazos  da  distribuição 
da  acção  no  dia  marcado  para  pagamento  desta,  a  directoria 
poderá  em  qualquer  tempo,  emquanto  este  não  for  eífectuado, 
mandai'-lhe  aviso  convidando-o  a  fazer  o  referido  pagamento 
contando  quaesquer  juros  que  houverem  accrescido, assim  como 
quaesquer  despezas  feitas  pela  companhia  por  causa  desta 
falta  de  pagamento. 

25.  O  aviso  indicará  o  dia,  com  espaço  não  inferior  a  sete 
dias,  contados  da  remessa  do  aviso  p  ira,  nesse  dia  indicado  ou 
ante9  delle,  devorem  ser  pagas  as  importâncias  das  chamadas 
ou  outro  dinheiro  e  todos  os  juros  e  despezas  que  tiverem  acr 
cx*escido  devido  ao  não  pagamento,  o  indicará  o  logar  onde  esse 
pagamento  será  feito  (podendo  ser  ou  o  escriptorio  registrado 
da  companhia  ou  outro  qualqu3r  em  que  as  chamadas  da  coni- 
panhia  são  ordinariamente  pagas),  e  declarará  que,  no  caso  de 
falta  de  pagamento  no  dia  marcado  ou  antes  disso  e  no  logar 
designado,  a  acção  a  respeito  da  (][ual  tal  pagamento  ó  devido 
ficará  sujeita  a  ser  declarada  cahida  em  commisso. 
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26.  Si  as  roquisiç5cs  do  aviso  não  forem  cumpridas,  a  ao^^o 
por  cuja  causa  tal  aviso  for  expedido,  poderá  em  qualquer 
tempo  e  em  consequência  disão  ser  declarada  cabida  em  com- 
misso  por  uma  resoluto  da  diroctoria  antes  que  houver  sido 
feito  o  pagamento  do  toda  a  quantia  devida  por  esso  motivo, 
com  juros  e  despezas. 

27.  Qualquer  acção  caliida  ora  commisso  será  considerada 
propriedade  da  companhia  o  poaorá  ser  conservada,  de  novo 
sorteada,  vondida  ou  empregada  do  modo  que  a  directoria 
julgar  conveniente  e  cm  caso  de  nova  distribuição  creditada 
oomo  intogralitada,  quer  o  primeiro  possuidor  tenha  entrado 
ou  não  cíom  qualquer  dinheiro,  mas  a  directoria  podo  em  qual- 
quer tempo,  antes  que  a  acção  asdim  cahida  em  commisso  tenha 
sido  de  novo  distribuída,  vondida  ou  empregada  ou  de  outra 
qualquer  forma,  annuUar  essa  doclaração  de  commisflo  sob  as 
condições  que  julgar  convenientes. 

28.  Qualquer  sócio  cujas  acções  tenham  sido  declaradas  ca- 
bidas em  commisso,  será  não  obstante  essa  declaração  obrigado 
a  pagar  ã  companhia  todas  as  chamadas  ou  outros  dinheiros, 
juros  e  despezas  devidos  relativamente  a  essas  acçK^es  ao 
tempo  da  declaração  do  commisso,  assim  como  os  juros  das 
mesmas  a  contar  da  data  do  commisso  até  o  dia  do  pagamento 
á  taxa  de  10  %  ao  anno  ou  á  tiixa  inferior  conforme  fixar 
a  directoria. 

29.  A  directoria  poderá  accoítar  a  cessão  de  qualquer  a(K^ 
por  meio  de  accordo  ou  de  proposta,  desde  que  o  possuidor 
estiver  competentemente  registrado  em  relação  a  esta.  Qual- 
quer ac^o  cedida  por  esta  forma,  poderá  ser  disposta  do 
mesmo  modo  que  uma  acção  cabida  em  commisso. 

30.  No  caso  de  nova  distribuição  ou  venda  de  uma  acção 
cahida  em  commisso  ou  cedida  ou  do  venda  de  qualquer  acção, 
em  virtude  do  direito  de  retenção  da  companhia,  uma  decla- 
ração por  escripto  sellada  com  a  chancella  commum  desta  que 
a  acção  foi  devidamente  declarada  cahida  em  commís:»),  cedida 
ou  vendida  de  accordo  com  os  estatutos  da  companhia,  será 
sufflciente  prova  dos  factos  acima  referidos  contra  qaaesquer 
pessoas  que  reclamarem  a  acção.  Um  certificado  de  proprie- 
dade será  entregue  áquello  que  a  obtiver  por  compra  ou  distri- 
buindo e  em  virtude  deste  certificado  será  elle  registi^ado  e, 
portanto,  considerado  possuidor  da  acção,  desembaiuçada  do 
iodas  as  cliamadas  e  outros  dinheiros,  juros  e  despezas  devidos 
anteriormente  a  essa  compra  ou  distribuição  e  não  ficará  re- 
sponsável pelas  obrigações  inherentes  a  essa  acção  devido  a 
qualquer  iiTegularidade  na  queda  em  commisso,  cessão  ou  venda 
que  anteriormente  tenha  havido. 

7  — WARRANTS  DE  /LOÇÕES  AO  PORTADOR 

31 .  A  directoria  pódo  omittir,  sob  a  chancella  commum  da 
companhia,  warrants  de  acções  ao  portador  referentes  a  quaes- 
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quer  acções  inte^^alizadas,  e  todas  as  acçoos  quando  reproson- 
tadas  por  wan-ants  sei^ão  transforidas  por  en1;i'e^a  dos  u>arrant$ 
respectivos. 

3S.  Qualquer  pessoa  que  desejar  ter  um  warrant  de  acção,ertiit- 
tida  era  seu  favor,  deve  na  occasiâo  era  que  fizer  o  pedido,  par 
gar,  si  assim  exií^ir  a  directoria,  os  respectivos  sellos  (si  liouver) 
ou  si  a  companhia  já  tiver  computado  essa  despeza.  pagar  ent&o 
essa  quantia  (si  tal  for  o  caso)  conforme  a  directoria  tiver  deter- 
minado, relativamente  ú.  quantia  pa^avel'pela  companhia  para 
esse  ajuste,  e  também  por  tal  despeza,  não  excedendo  de  ura 
shilling  por  toarrant  de  ac^o,  conforme  a  directoria  marcar  de 
tempos  a  tempos. 

33.  Em  virtude  das  disposiçõss  destes  estatutos  e  da  lei  das 
companhias  de  1867,  o  portador  de  um  wavraiú  de  acção  será 
considerado  para  todos  os  oíTeitos  sócio  da  companhia,  porém 
não  terá  o  direito  de  assistir  nem  votar  em  qualquer  a^sembléa 
geral,  assignar  convocação  de  assembléa,  ou  reunir-se  para  con- 
vocar asáembléa,  a  monos  que  elle  tonha  dopjsitado  dous  dias 
antes  o  warrant  relativo  ás  acções  devido  ás  quaes  elle  se  apre- 
sentar para  votar  ou  deliberar  no  escriptorio  da  compa  ihia  ou 
om  outro  qualquer  logar  que  a  directoria  indicar. 

34.  A  companhia  entregará  ao  sócio  que  depositar  um 
toarrant  de  acçáo,  do  modo  supra  mencionado,  um  certificado 
declarando  o  seu  nome,  o  endereço  e  o  numero  de  acções  ropre- 
sen tildas  por  tal  toarrant  de  acção,  o  o  cortiftcado  autorizal-o-ha 
a  assistir  o  votar  em  asscmblôa  geral,  referentes  ás  acções  nelle 
especificadas  do  mesmo  modo  e  com  todas  as  prerogativas  do 
sócio  registrado.  Com  a  entrega  do  certlíicaao  a  companhia 
lhe  devolverá  o  warrant  de  acção  era  virtude  do  qual  osso  cer- 
tificado houver  sido  dado. 

35.  Nenhuma  pa^goa  possuidora  do  um  irarrant  do  acção 
poderá  exercer  quaosquer  direitos  de  sócio  (salvo  o  caso  ante- 
riormente previsto  com  relação  a  assembléas  geraes)  som  apre- 
sentar o  referide  warrant  de  acção  o  declarar  seu  nome,  ende- 
reço e  profissão* 

36.  A  companhia  não  será  obrigada  ou  forçada  de  modo 
algum  a  reconhecer,  mesmo  quando  tiver  aviso,  nenhum  outro 
direito  referente  á  acção  representada  por  um  warrant  de 
acção,  a  não  ser  um  diroito  absoluto  do  portador  deste  sobro 
a  mesma  acção,  naquella  occasiâo. 

37.  A  directoria  pôde  estabelecer  por  meio  de  coupons  ou  por 
outro  modo,  o  pagamento  de  ftituros  dividendos  sobre  a  acção 
contida  era  qualquer  toarrant  de  ac<;ão  e  a  entrega  do  coupon 
será  suf&ciente  recibo  do  dividendo  por  esse  representado  e 
então  pago. 

38.  Si  qualquer  warrmtt  de  acção  for  estragado,  destruído  ou 
perdido,  podo  ser  renovado  mediante  pagamento  de  um  shilliog 
(ou  menos,  conforme  a  companhia  resolver  em  assembléa  geral), 
sendo  provado  á  evidencia  ter  sido  estragado,  destruído  oU  per- 
dido e  também  provado  o  direito  da  pessoa  que  reclama  a  acção 

.  representada  por  elle,  na    forma  que   a  directoria  considerar 
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satísfactoria  o  modiaabo   os^a  iadomnizai.ão,  com    ou  som  ga 
i»antia,  a  arbítrio  da  directoria. 

39.  Si  o  portador  do  um  warraní  de  acção  úzQl'  dello  cemo 
para  ser  caocellado,  juntamente  com  todos  os  coupons  de  divi- 
dendos a  receber  a  esto  concernente,  o  deposita  los  ao  mesmo 
tempo  na  companhia  um  pedido  por  escripto  por  elle,  assignado 
e  authentiflcado,  do  modo  pelo  qual  a  directoria  exigir,  pãíndo 
para  sor  registrado  como  pela  acção  exarada  no  referido  toar* 
rant  do  acção  e  declarar  na  referida  solicitação  seu  nome, 
endereço  e  profissão,  ftcará  habilitado  a  ter  seu  nome  inscripto 
como  sócio  no  registro  de  sócios  da  companhia  em  virtude  da 
acção  especificada  no  warrant  de  acção  dado  em  cossão  por  essa 
forma. 

8  —  CONVERSÃO  DE  ACÇÕES  EM  STOCK 

40.  A  directoria  pôde,  com  o  consentimento  da  companhia 
dado  em  assembléa  geral,  converter  quaesquer  ac(;'oes  integrali- 
zadas  em  stocl\  e  pôde  também  com  o  consentimento  acima  re- 
ferido reconverter  esse  stocÁ:  cm  ac(.*oes  integralizadas  de  qual- 
quer denominação. 

41.  Quando  quaesquer  acções  forem  convertidas  Qm  stocJ^  os 
diversos  possuidores  deste  stocl-  poderão  desde  então  transfe- 
rir-lhe  os  seus  respectivos  direitos  ou  parte  delles,  do  mesmo 
modo  e  sujeitos  ás  mesmas  disposições  em  virtude  das  quaes  as 
acções  da  companhia  são  transferidas,  ou  approximadamente 
pela  mesma  forma,  conforme  as  circumstancias  admittirem,  mas 
a  directoria  poderá  de  tempos  a  tempos,  julg  >.ndo  oonveniente, 
fixar  o  mínimo  da  somma  do  stock  transferível  e  ordenar  que 
não  se  transfiram  fi'acções  de  libra,  com  poderes  entretanto  ã 
sua  discrição,  para  pôr  de  parte  a  observância  dessas  regras  em 
qualquer  caso  particular. 

42.  O  stock  dará  respectivamente  aos  possuidores  os  mesmos 
direitos  que  seriara  conferidos  pelas  aoções  integralizadas  de 
igual  valor  ao  da  classe  convertida  no  capital  da  companhia, 
comtanto  que  nenhum  desses  direitos,  excepto  o  de  participar 
nos  lucros  da  companhia,  soja  conferi  io  por  tal  quantia  de  stock 
que,  si  existisse  cm  ac;õed  da  classe  convertida,  também  não 
tivesse  esse  direito. 

9  —  CONSOLIDAÇÃO  E  SUBDIVISÃO  DE  ACÇÕES 

43.  A  companhia  pôde,  em  assomblóa  geral,  consolidar  suas 
acções  ou  parte  delias  om  acçõoá  de  maior  valor. 

44.  A  companhia  pôde  por  deliberação  especial  subdividir 
suas  acçDOS  ou  parte  delias  om  acções  de  menor  valor  e  por 
essa  deliberação  determinar  como  para  os  possuidorej  de  acções 
resultantes  dessa  8ubdivi;àão  que  uma  ou  mais  das  referidas 
acções  terão  uma  certa  preferencia  ou  vantagem  especial 
relativamente  a  dividendos,  voto  ou  por  outra  forma  sobre 
outras  ou  comparadas  com  ellas. 
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10  —DO  A.UOMBN1X)  E   RBDUCQAO  DO  CAPITAL 

45.  A  dírocto^úa  pôde  de  tempos  a  tempos  augmentor  o 
capital  da  companhia,  emittindo  novas  acções  com  o  consenti- 
mento  da  assemblóa  geral. 

46.  ISsiias  novas  acções  serão  de  um  valor  o  emit tidas  para 
um  âmcnds  toi*mo0  e  condições  e  com  a  preferencia  ou  priori- 
dade relativamente  a  dividendos  ou  a  di^tribuH^  da  activo  ou- 
a  voto  ou  de  outra  forma,  sobre  as  outras  acções  de  qualquer 
classe  já  enião  omittidas  ou  não  ou  com  clausula  deferlndo-as 
a  quaesquer  outras  acções  relativamente  a  dividendos  ou 
distribuição  do  activo,  oònforme  deliberação  da  companhia  em 
assembléa  geral  e  em  virtude  de  t  les  instracções  o  na  falta  de 
quao^quer  destas  instruoções  o  disposto  nestes  estatutos  será 
applicido  sobro  o  novo  capital  do  mesmo  modo  e  em  todos  os 
respeitos  como  é  feito  ao  capital  original  da*  companhia. 

47.  A  companhia,  por  deliberação  especial,  pôde  reduzir  o  seu 
capital,  restltttindo-o  ou  caneeilando  aquelle  capital  que  houver 
sid^  perdido  ou  não  estiver  representado  por  activos  reaes, 
reduzindo  a  responsabilida^le  sobre  as  acções,  caneeilando  as  que 
não  forem  tomadas  ou  já  não  estiverem  reservadas  para  alguém 
ou  outrosim  como  parecer  conveniente,  e  pódc  restiiuir  capital 
sob  a  condiçio  de  que  osse  poderá  de  novo  ser  chamado  ou  por 
outra  forma. 

II  —DAS  ASSEMBLBAS  D£  SOCIQS 

I — Convocação  de  asseinbléas   (/eraes, 

48.  A  primeira  assembléa  geral  da  companhia  terá  logar  em 
época  nunca  inferior  a  um  mez,  nem  superior  a  três  mezes,  a 
contar  da  data  om  que  a  companhia  for  autorizada  a  começar 
suas  operaçõeâ  e  no  logar  que  a  directoria  determinar. 

49.  AsassembLóas  geraes  subsequentes,  outras  que  não  as 
convocadas  pelos  sócios  em  virtude  dos  direitos  adeante  deter- 
iDinados,  realizar-se^hão  na  ép>ca  e  no  logar  que  a  c  «mpanhia 
determinar  em  assembléa  geral  e  si  o  dia  e  o  logar  não  forem' 
determinados  realizar«-s6--ha  uma  assembléa  geral  uma  vez  por 
aotto,  apartir  daquelle  era  que  foi  encorporada  a  companhia» 
em  dia  e  logar  marcados  pela  directoria. 

50.  As  assembiéas  goraos  supra  men  ^ionadas  chamar-se-hão 
assembléas  geraes  ordinárias ;  toiia^  us  outras,  assembiéas  goraes 
extraordinárias. 

51.  Os  directores  podem,  quando  julgarem  conveniente, 
convocar  uma  assembléa  geral  extraordinária  e  dovem  fazer 
a  mesma  convocação  á  requisição  dos  accionistas  quando  repre- 
sentarem numero  nunca  inferior  a  um  decimo  do  capital:  da 
companhia,  o  cujas  chamadas  o  outros  dinheiros  devidos  ató  essa 
época  teniiam  sido  pagos  ;  e  no  caso  de  tal  requisito  serão 
ob-servadas  as  s^^intos  disposições  : 

( 1 )  a  requiâ^  deverá  indicar  o  objectivo  da  asseiBfbléft  e 
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será  assignada  por  aquelles  quo  a  requisitarem,  entregue  no 
oscriptorio  registrado  e  poderá  consistir  em  vários  documentos 
da  mesma  forma,  assignados  cada  um  delles  por  um  ou  mais 
requei^entes  ; 

(  2 )  si  oá  directores  da  companhia  não  procederem  á  convo- 
cação da  assembléa  dentro  de  21  dias,  a  contar  da  data  na  qual 
a  requisição  houv^er  sido  depositada,  os  requerentes  ou  a  maioria 
deâtes  em  valor  podem  convocar  a  assembléa  entre  si,  mas  toda 
a  assembléa  assim  convocada  não  poderá  ter  logar  sinão  trea 
mezos  da  data  em  que  tal  requisição  for  depositada  ; 

(3)  si  em  qualquer  dessas  assembiéas  passar  uma  medida  quo 
careça  de  confirmação  em  outra  assembléa,  os  directores  convo 
carão  desde  logo  outra  assembléa  geral  cxt/aordinaria  com 
o  fim  do  deliberar  sobro  essa  resolução  e  si  julgarem  conveni- 
ente conôrmal-a  por  deliberação  especial ;  o  si  os  directores  não 
convocarem  a  assembléa  dentro  de  sete  dias  a  partir  da  d  ita  em 
que  foi  votada  a  primeira  medida,  os  requerentes  ou  a  maioria 
delles  em  valor  poderão  convocar  entre  si  a  assembléa; 

(4)  toda  a  assembléa  convocada  em  viriude  dess\  clausula 
pelos  requerentes  so.á  convocada,  tanto  quanto  possível,  do 
mesmo  modo  pelo  qual  são  convocadi\s  as  assembiéas  feitas 
pelos  directores. 

52.  Dai'-se-ha  aos  sócios,  como  já  foi  determinado  ou  áq  outro 
modo  como  om  tempo  foi*  prescripto  pela  companhia  em  as- 
sembléa ^^cral,  um  aviso  do  sete  dias  antes  da  realização  de 
(lualquoi'  assembléa  geral  (Dão  contando  quer  o  dia  em  que  o 
aviso  for  expedido  ou  dever  sel-o,  quer  o  dia  da  reunião);  esto 
aviso  marcará  o  dia,  hora  e  logar  da  assembléa,  mas  o  não 
recebimento  d )  tal  aviso  por  qualquer  sócio  não  annullará  as 
medidas  votadas  om  aasembléa  geral.  Toda  a  vez  que  se  pre- 
tender passar  umi^  medida  ospecíal,  as  duas  assembiéas  podem 
ser  convocadas  por  um  e  mesmo  aviso  e  não  haverá  duvida  que 
o  aviso  convoque  somente  segonda  assembléa,  tendo  sido  conUa- 
geniementeappr ovada  a  medida  por  maioria  regulamentar  na 
primei  ra  assomblé  .\ . 

53.  O  aviso  convocando  uma  p.ssembléa  geral  ordinária 
deve  doi^ignar  a  natureza  geral  do  assumpto  de  que  se  pre- 
tendo tratar  ucUa,  além  do  aonuncios  de  dividendos,  eleição  de 
dírectiOres,  balanceadores  officiaes,  votação  de  honorários, 
exame  de  contas  apresentadas  pela  directoria  e  relatórios  dos 
mesmos  c  dos  balanceadores  officiaes.  O  aviso  convocando  uma 
assembléa  goval  extraordinária  deve  declarar  a  natureza  gerai 
do  a  sumpto  de  que  nella  se  pretende  tratar, 

2^DAS  FORMALIDADES  A  SEGUIR    EM  ASSEMBLÉA  GERAL 

54.  Tros  sócios  presentes  pessoalmente  constituirão  numero 
sufflciente  para  uma  assembléa  geral. 

55.  Si  decorrida  meia  hora  da  hora  marcada  para  a  reunião 
não  houver  numero  sufflciente  de  sócios,  a  assembléa,  si  convo- 
cada ptr   gocios,  ou    á   requisição  destes,  será  dissolvida.  Em 
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outro  qiiakiucL*  caso  fli-arâ  adiada  para  o  dia  da  próxima  se- 
mana o   jiivra  o  logar  que  for  marcado  pelo  presidente. 

50.  Em  qualquer  assembléa  adiada  os  sócios  presentes  e  La- 
bilitadoá  para  votar,  seja  qual  for  o  sou  numero,  terão  poderes 
para  decidir  de  qualquer  assumpto  que  poderia  ter  sido  resol- 
vido na  reunião  ([ue  foi  adia  la. 

57.  O  presidente  da  directoria  ou  na  falta  deste  o  vice-presi- 
dente (si  houver)  dirigirá  como  presidente  os  trabalhos  de  todas 
as  assembléas  geraes  da  companhia. 

58.  Si  em  qualquer  assembí  }a  geral  nom^o  presidente  nem  o 
vice-presidonte  estiverem  prosjntes  decorridos  15  minutos  da 
hora  marcada  para  presidir  a  assambléa,  ou  si  nenhum  dolles 
desejar  funccionar  como  proáidento,  os  directores  presentes  esco- 
lherão um  dentre  olles  para  assumir  a  presidência,  o  si  ne- 
nlium  dos  directores  escolhidos  quizer  assumir  a  presidência  os 
sócios  presentes  escolherão  entre  si  um  delias  para  presidir. 

59.  O  presidente  com  o  consentimento  da  assembléa  pôde 
mudar  a  hora  e  local  de  qualquer  assembiéa  geral,  mas  (salyo 
no  caso  previsto  pelo  art.  12  da  lei  das  companhias  de  1900,  em 
referencia  ã  assemblóa  de  installação)  nenhum  assumpto  será 
discutido  em  qualquer  assembléa  aidiada,  a  não  ser  aquellcs  dei- 
xados por  ultimar  na  assembléa  que  foi  adiada. 

00.  Toda  a  quostão  submettida  á  assembiéa  geral  será  deci- 
dida em  primeira  instancia  por  votação  symbollca,  nominal  por 
maioria  de  so«úos  presentes  ou  representados  por  procuração,  e 
no  caso  de  empate  o  p.'esidente  terá  em  voèação  symbollca,  no- 
minal e  secção  de  veriftcação  de  votação  voto  de  qualidade, 
além  do  voto  a  que  tem  direito  como  sócio. 

01 .  Em  qualquer  assemblóa  geral,  quando  não  é  precisa 
verificação  do  votação,  uma  declaração  do  presidente  commu-> 
nicando  que  uma  medida  foi  approvada  ou  rejeitada  e  igual 
declaração  feita  no  livro  de  actas  da  companhia  serão  provas 
sufflcientes  dessa  resolução,  e  em  caso  de  uma  resolução  exigindo 
uma  maioria  especial  declarará  que  passou  pela  maioria  exi- 
gida sem  verificação  do  numero  ou  proporção  tle  votos  obtidos 
pró  o  contra  essa  medida. 

02.  A  verificação  do  votação  por  escripto  pôde  ser  pedida 
sobre  qualquer  assumpto  (além  do  eleição  de  presidente  de  uma 
assembiéa)  por  nunca  menos  de  três  sócios  presentes  pessoal- 
mente ou  representados  poi'  procuração  e  com  direito  de  votar 
e  possuindo  conjunc lamente  acções  da  companhia  do  valor  nomi- 
nal de  £  5.000  no  mínimo. 

63.  Si  a  verificação  de  votação  for  podida,  será  feita  do 
mesmo  modo  nesse  logar  logo  ou  em  qualquer  outra  occasião 
dentro  de  14  dias  dessa  data,  conforme  o  presiúente  ordenar 
antes  de  encerrar  a  assembléa  e  o  resultado  dessa  votação 
especial  será  considerado  como  resolu(;ão  tomada  pela  compa- 
nhia nessa  assembléa  geral. 

64.  O  pedido  de  uma  verificação  de  votação  não  impedirá  a 
continuação  de  uma  assembléa  para  tratar  de  qualquer  negocio 
diflferente  daquello  que  motivou  esse  pedido. 
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3  —  VOTOS  EM  ASSEMBLÉAS  GERAES 

65.  Em  virtude  do  artigo  próximo  seguinte  e  de  quaesquer 
condições  especi  kos  quanto  a  votar  si  devem  ser  emitcidas 
quaesquer  acções,  cada  sócio  terá  10  votos  correspondentes  a 
uma  acção  de  fundador  que  possuir,  e  ura  voto  por  acção  prefe-« 
rencial. 

66.  Os  possuidores  de  acções  preforenciaes  não  sei^,  pois, 
autorizados  a  assistir  nem  a  votar  nas  assemblôas  gttraes  da 
companhia,  salvo  nos  casos  previstos  neste  artigo,  isto  é  : 

(1)  si  por  um  período  de  seis  mezes  o  dividendo  preferen- 
cial não  iiouver  sido  pago  por  completo,  os  possuidores  das  di- 
tas acções  preferenciaos  terão  direito  vlíú  que  o  pagamento  do 
dividendo  preferencial  for  re^ncetado,  a  assistir  e  vot^r  em 
virtude  dessas  acções,  do  mesmo  modo  que  os  possuidores  de 
acçõoj  de  fundador  ; 

(2)  si  em  qualquer  vssembléa  geral  da  companli.a  for  proposta 
algumamedida,  aUcando  as  diS()osições  contidas  nos  a.i^s.  4 
ou  113,  reiitivamento  aos  di/eitos  d  )S  possuidores  de  acções 
preferonciaes  ou  á  cre  .ção  ou  emissão  de  qu  ^squer  acções 
equiparan-io-as  a  estas  ou  terido  alguma  preferencia  ou  prio- 
rid\aé  sobre  as  referidas  acções  preforenciaes,  quer  no  tocante 
a  capital  e  dividendos,  quer  n.j  mais,  ou  ilter  Jido  ou  abronodo 
as. disposições  dos  arts.  74  e  75  ou  alterando  ou  al»^gandò  as 
disposições  contidas  neste  artigo,  relativijis  ao  direito  de  voto 
dos  possuidores  das  refugidas  acções  prefcronoiaes,  os  possuido- 
res, das  referidas  acções  preforenciaes  serão  autorizados  a  assis- 
tir a  essa  assomblóa  em  viroude  das  referidas  acções,  votar 
a  medida  em  questão. 

67.    Os  votos  serão  dados  pessoalmente  ou  por    procuração. 

08,  Si  qualquer  sócio  não  estiver  no  goso  das  suas  faculda- 
des mentaes,  votará  por  oile  o  curador  curator  bonis  ou  outro 
curador  legal. 

69.  SI  duas  ou  mais  pesso  is  tiverem  direitos  coqjanetos  so« 
bre  uma;icção  qualquer,  uma  delias  poderá  votur  em  qualquer 
ass3mbléa,  quer  pdssoal mente,  quer  por  prjcu  "ação,  )m  Virtude 
disso,  com )  si  estivesse  especial  mente  habilitada  a  isso ;  e  si  mais 
de  um  desses  possuidores  coparticipantes  estiverem  presentes 
em  qualquer  asse mbléa  pessoalmente  ou  po  *  procuração,  aquelle 
cujo  nome  figurar  em  primexr  j  logar  no  registro  di)  sócios  com 
referencia  a  essa  acção  será  o  unic  >  a  votar  p.^a  mesma» 

70.  Nenhum  sócio  terá  direi  (.o  de  presença  ou  de  voto,  quea 
pessoalmente,  quer  por  procuração,  em  qualquer  assem  blér 
geral,  ou  em  verific  ição  de  votação,  ou  usar  .o  qu:ilquer  preros 
ffativa  de  sócio  sem  que  toias  as  chamadas  ou  outros  diimeiro- 
aevidos  e  pagáveis  em  referencia  a  qualquer  acção  da  qual 
olle  for  possuidor  tetjham  sido  pa;^as,  e  nenhum  sócio  terá  di* 
reito  de  votar  depois  de  decorriao:^  os  três  mezes  do  registro  da 
companhia,  com  referencia  a  qualquer  acção  que  aquelle  adqui* 
riu  por  transferencia,  sem  que  tenha  sido  r^strado  como  dono 
da  acção,  em  virtude  da  qual  olle  quizer  votar,  a  três  mezes  no 
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mínimo  da  ôpoca  em  que  so  realizar  a  assembléa  om  que  elle 
quizerTotar. 

71.  O  instrumento  de  procuração  deve  ser  escripto  pelo  pró- 
prio punho  do  constituinte,  ou,  si  o  constituinte  for  uma  cor- 
pora^, trazer  a  ch^ncella'  commum  desta  e  pel^  forma  que 
a  directoria  julgar  opportunameote  conveniente. 

72.  Nenhuma  pessoa  poderá,  ser  aut  )rízada  a  votar  por  pro- 
curação si  não  for  sócio  da  companhia  ou  tiver  quaesquer 
outros  direitos  de  voto,  a  menos  que  seja  uma  corporação  a 
possuidora  rejsristrada  de  acções  da  companhia  e  o  possuidor 
seja  sócio  ou  funcclonario  dessa  corporação  e  essa  procuração 
dar-Ihe  ha— emqu  nto  durar  sua  commissfto,  direitos  de  eompa< 
recer,  fallar,  vota  •  e  pedir  votações  especiaes  em  qnalqtier 
assembléa  e  as  ignar  qualquer  requisição,  do  mesmo  modo  como 
si  fosse  possuidor  das  acções,  em  virtude  das  quaes  teaha  sido 
nomeado  procurador. 

73.  O  instrum?nto  de  qualquer  procuração  será  depositado 
no  escriptorio  registrado  da  companhia  pelo  menos  dous  dias 
antes  daquelle  em  que  se  realizar  a  assembléa  na  qual  a  pessoa 
nomeada  por  ossn  instrumento  tiver  de  votar. 

4  —  asse5IBTíÍ:as  por  classes  de  sócios 

74.  Os  possuidorí»s  do  quaesqiier  classes  do  acções  podêfen 
em  qualquer  occavSião  e  do  tempos  a  tempos,  quer  antes,  quer 
durante  a  liquidação  por  uma  resolução  extraordinária  em  as- 
sembléa de  possuidores  de  taes  acções,  consentir  em  nome  de 
todos  os  possuidores  do  acções  dessa  classe  na  emissão  ou  crea- 
ção  de  quaesquer  acções  consideradas  iguacs  a  essas  ou  téndo- 
Ihes  qualquer  superioridade,  ou  na  desistência  de  qualquer  prcv- 
ferenciíi  ou  prioridade  ou  de  qualquer  dividendo  accumulado,  ou 
a  reducção  por  algum  tempo  ou  permanente  dos  dividendos 
pagáveis  soore  estes,  ou  quaesquer  alterações  nesses  estatutos 
mudando  ou  suppriraindo  quaesquer  direitos  ou  privilégios  in- 
herentes  a  acções  da  classe,  ou  qualquer  plano  para  reducção 
do  capital  da  companhia,  alfectando  a  classe  de  acções  por  uma 
forma  não  autorizada  por  estes  estatutos,  ou  a  qualquer  plano 
pára  distribu  ção  do  activo  em  dinheiro  ou  em  valores  na  liqui- 
dação, ou  antes  delia  ou  a  qdalquer  contracto  para  venda  de 
todas  as  propriedades  da  companhia  ou  parte  delias,  ou  negotíio  i 
determinanao  o  modo  pelo  qual  entre  as  diversas  classes  de 
accionistas  a  importância  da  compra  será  distribuída,  e  geral- 
mente consenti  •  om  qualquer  alteração,  contracto,  compro- 
misso ou  accordo  que  as  pessoas,  votando  na  referida  assembléa, 
pudessem  sui  júris,  e  possuindo  todas  as  acções  da  classe  con- 
sentir ou  admittir,  e  taes  resoluções  serão  obrigatórias  a  todos 
os  possuidores  de  acções  da  referida  classe. 

75.  Qualquer  assembléa  para  tratar  dessa  ultima  clausula 
«erá  convocada  e  dirigida  era  todos  os  sentidos,  tanto  quanto 
*fór  possível,  do  mesmo  modo  que  uma  assembléa  geral  extraor- 
dinária da  companhia,  comtanto  que  nenhum  sócio,  não  sçndo 
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director,  tenha  direito  á  notificação  dossa  o  a  olLa  assistir  sem 
ser  possuidor  de  acções  da  classe  á,  qual  essa  resolução  deva 
affectar,  e  nenhum  voto  será  dido  a  não  S3r  por  acção  dessa 
classe  e  cujo  numero  legal  em  tal  assembléa  soja  de  sócios  pos- 
suindo ou  representando  por  procuração  um  decimo  das  acções 
da  referida  classe,  podendo  .  em  tal  assembléa  ser  pedida  por 
escripto  verificação  de  votação  por  taes  membros  presentes 
pessoalmente  ou  por  procurador. 

5  —  DIRECTORES 

76.  Os  seguintes  artigos  serão  sujeitos  ao  accordo  (B)  referido 
no  art.  3®: 

1  —  NUMERO  E  NOMEAÇÃO  DE  DIRECTOREã' 

77.  O  numero  de  directores  não  será  inferior  a  quatro  nem 
superior  a  seis. 

78.  A  companhia  poderá  do  t  )mpos  a  tempos,  em  assembléa 
geral  o  dentro  dos  limites  acima  estatuídos,  augmentar  ou 
diminuir  o  numero  de  directores  então  em  exercido,  e  sendo 
tomada  qualquer  resolução  pava  o  augmento,  poderá  nomear  o 
director  ou  directores  supplemcntares  necessários  para  cum- 
primento da  resolução  e  pôde  também  determinar  em  que 
ordem  esse  numero  do  directores  reduzido  ou  augmentado  con- 
cluirá seu  mandato. 

79.  Os  directores  que  continuarem  em  exercido  ou  o  di- 
rector, si  só  ficai'  um,  funccionarão  não  obstante  quaesquer 
vagas  na  directoria,  comtanto  que,  s.  o  numero  do  membros  da 
directoria  for  menor  do  que  prescrever  o  minimo,  os  outros 
directores  ou  director  indiciirão  desde  logo  o  director  ou  os 
directores  supplementares  para  completar  esse  minimo  ou  con- 
vocarão uma  aasembléa  geral  da  companhia  com  o  fim  de 
fazer  essa  nomeação. ' 

80.  A  directoria  poderá,  qu:\iido  lhe  aprouver,  nomear 
qualquer  pessoa  para  o  cargo  de  director,  seja  para  preenchei* 
uma  vaga  casual  ou  como  augmento  da  directoria,  mas  de  modo 
que  o  numero  de  directores  nunca  exceda  ao  numero  máximo 
acima  estatuído,  porém  qualquer  director  assim  indicado  apenas 
fUnccionará  vté  a  próxima  assemblô.^  geral  da  companhia,  po- 
dendo ser  reeleito. 

81 .  Nenhuma  outra  pessoa  a  não  ser  director  em  fim  de 
mandato  poderá  ser  eleita  diroctor  (oxceptuando-se  o  primeiro 
direc*.or  ou  aquelle  indicado  pela  directoria),  a  monos  que  um 
aviso  de  quatro  dias  no  minimo  e  do  nunca  mais  de  sete  tenha 
sido  deixado  no  es^/iptorij  registrado  da  companhia,  indicando 
a  intenção  de  propol-o.  a^si.n  como  uma  nota  escripta  pelo 
mesmo  de  sua  acquioacencia  em  ser  nomeado. 

82.  Os  primeiros  directores  serão:  Charles  Booth,  Alfrod  Allen 
Booth,  George  Macaulay  Booth,  Daniol  Mackinson  Fox,  Antony 
de  Lavandeyra  e  Bronislaw  Rymkiowicz, 


ACTOS  DO  PODER  BXBCUTIVO  4í3 

2— REMUNERAÇÃO  DE  DIRECTORES 

83.  A  remiinercição  dos  dii^ectoros  (a  não  sor  a  do  director- 
gerente)  será  íixada  pela  companhia  em  assembléa  geral  todos 
os  annos. 

Essa  remunerado  será  dividida  entre  os  directores  na  pro- 
porção e  do  modo  que  elles  combinarem,  de  tempos  em  tempos, 
ou  em  falta  de  accordo  em  partes  iguaes. 

Qualquer  director  em  exercicio,  em  uma  parte  de  um  anno, 
terá  direito  a  uma  remuneração  proporcional. 

3— PODERKS  DOS  DIRECTORES 

84.  Os  negócios  da  companhia  serão  dirigidos  pela  directoria, 
que  pagará  todas  as  despezas  relativas  á  formação,  registro  e 
onnuncio  da  companhia,  emissão  do  seu  capital,  incluindo  cor- 
retagem para  obter  pedidos  de  acções  ou  de  coUocação  das 
mesmas. 

A  directoria  pôde  exercer  todos  os  poderes  da  companhia, 
sujeita,  todavia,  ás  disposições  de  quaesques  decretos  parla- 
mentai*es  ou  ao  disposto  nestes  estatutos  e  a  quaesquer  regu- 
lamentos (que  não  forem  incompatíveis  com  quaesquer  dispo- 
sições desses  estatutos)  que  possam  ser  prescriptos  pela  com- 
panhia em  assembléa  geral ;  mas  nenhumas  disposições  feitas 
pela  companhia  em  assembléa  geral  annullarão  quaesquer  deli- 
berações anteriores  da  directoria  que  teriam  sido  válidas  si 
taes  disposições  não  tivessem  sido  feitas. 

85.  Sem  restringir  a  generalidade  dos  precedentes  poderes,  a 
directoria  pôde  faze  •  o  seguinte:  (a)  estabelecer  gerências  locaes, 
commissões  consultivas  ou  dirigentes,  agencias  locaes  no  Reino 
Unido  ou  no  estrangeiro,  e  nomear  qualquer  uma  ou  mais  do 
seu  numero  ou  qualquer  outra  pessoa  ou  pessoas  para  fazer 
parte  desses,  com  poderes  e  faculdades  taes  sob  taes  dis- 
posições, por  tal  período  e  com  tal  remuneração  qual  ella  possa 
julgar  conveniente,  e  pôde  de  tempos  em  tempos  revogar 
essiis  nomeações  ;  âca  estabelecido  que  todo  o  director  que  se 
achar  em  paiz  ou  logar  onde  ftmccionar  al:^m  conselho,  com- 
missão  ou  agencia,  f  ^rá  parte  dasse  conselho,  commissão  ou 
agencia ; 

(b)  nomear  qualquer  ou  quaesquer  pessoas  depositarias  de 
bens  pertencentes  á  companhia  ou  em  que  ella  estiver  interes- 
sada, ou  para  quaesquer  outros  fins,  e  expedir  e  passar  do- 
cumentos que,  para  txQi  depósitos,  foram  precisos ; 

(c)  nomear,  cora  o  dm  de  passar  documentos  e  fazer  trans- 
acções no  estra  igoiro,  qualquer  ou  quaesquer  pessoas  procura- 
dor ou  prosuradores  da  directoria  ou  da  companhia  com  os  po- 

'  deres'que  julgarem  convenientes,  incluindo  o  de  representar 
perante  as  autoridades  competentes,  fazer  as  necessárias  decla- 
rações de  modo  que  as  operações  da  companhia  possam  ser  con- 
sideradas válidas  no  estrangeiro ; 
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(d)  tomar  por  omprestimo  ou  levantar  dinbeiro  sob  as  garan^^ 
tias  o  condições  quanto  a  juros  ou  por  outi'a  forma  ue  melhor 
lhes  parecer  e  com  o  fim  do  giirantir  o  empréstimo  e  juros  ou 
para  qualquer  outro  fim  crear,  emittir,  fazer  e  respectiva 
mente  dar  qualquer  dehenture  perpeiuo  ou  resgatavel,  ou  deben- 
ture-stock  ou  qualquer  hypotheca  ou  obrigação  sobre  a  emuseza, 
ou  todo  ou  parte  do  acervo  presente  ou  futuro  ou  capital  por 
chamar  da  companhia  e  quaesquer  debentures  ou  debeniure-stoch^ 
quaosquer  outras  garantias  poaerâo  ser  dadas  livres  de  quaes- 
quer compromissos  entre  a  companhia  e  a  x>essoa  a  quem  os 
mesmos  forem  dados ; 

(e)  fazer,  saccar,  acceitar,  endossar  e  negociar  respectiva- 
mente notas  promissórias,  letras,  cheques  ou  outros  instrumen- 
tos negociáveis,  comtanto  que  toda  nota  promissória,  letra, 
.cheque  ou  outro  instrumento  negociável  leito,  laoeado  ou 
acceito,  seja  assignado  pela  pessoa  ou  jpessoas  que  a  diJDeotoBia 
jiomear  para  tal  fim  ; 

(f)  empregar  ou  emprestar  os  fundos  da  companhiaqoejmo 
tiverem  applicaçâo  immediata  com  as  garantias  que  julgaMm 
oonvenidute  (que  nâo  sejam  acções  da  companhia),  e  de  tampos 
4i  tempos  renovar  quaesquer  empregos  de  capitães  ; 

(g)  dar  ao  director  .indigitado  para  ir  ao  estrangeiro  oa 
prestar  qualquer  outro  serviço  extraordinário,  remuoemcão 
especial  pelos  serviços  prestados,  que  julgarem  conveniente ; 

(h)  vender,  alugar,  trocar  ou  dispor  de  qualquer  outro  modo 
absoluta  ou  coadicionalmente  toda  ou  parte  da  propriedade, 
privilégios  e  empregos  da  companhia,  nos  termos  e  condições  e 
para  os  fins  que  julgar  conveniente  ; 

(i)  pôr  o  sello  commum  em  qualquer  documento,  comtanto 
que  esse  documento  seja  assignaao  ao  menos  por  um  director  ^e 
contra-asB4^ado  peio  secretario  ou  outro  fonccionario  iMuca 
tal  fim  designado  pela  directoria  ; 

(j)  exercer  os  podares  da  lei  do  sello  das  comi^anhâas  ée  186á, 
poderes  que  aqui  são  dados  á  companhia. 

4  —  DIRBCTaRE»-GBRENTES 

^.  Os  directores  podem  nomear  do  tempos  a  tampos  um  di- 
rector ou  alguns  directores  para  ser  ou  serem  dijracior-^eeiííte 
ou  directo. -es- gerentes  dos  negócios  da  companhia,  quer  p(ff 
tempo  marcado,  quer  sem  limitação  quanto  á  duração  de  seu 
mandato  e  podem  quando  lhes  aprouver  removel-<OB  ou.de- 
mittil-os  do  seu  cargo  c  indicar  outro  ou  outros  paira  .essa 
funcção. 

87.  A  remuneração  do  director^-gerente  será  fixada  de 
■t^Qopos  a  tempos  jpelos  directores  e  poderá  lhe  ser  dada -sob  a 
forma  de  salário,  commissão  ou  coparticipa^^o  noe  lucro6,.qnQr 
por  um  desses  modos  ou  todos  e  alôm  da  sua  parte  na  JiemHDe-' 
j?açao  attribuida  aos  directores,  ou  de  outro  modo. 

88.  O  diróctor-gerente  não  estará  sujeito  emquairto  oooinar 
esso  cargo   a  rotirar-sc   por  tumo,  como  acçnteoe  aos  outios 
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direetoesenao  por  isao  inoluido  nas  lelipadas  por  turno  dos 
on^os  divectoves  mas  em  yiFtude  de  quaesqver  disposiçõos  de 
4)oii4faoto-qii6  traha  eam  a  companhia,  ficará  eujeito-ás  mesmas 
;dispoaí^5es  qiiaiUo  á  remoção,  esoneraoÃo  ouoatras  cemO:08 
ailtrofi  directores. 

<89.  Os  direotoves  podem  de  tempos  a  tempoe  oouflar-econ- 
fferir  a  um  dii;ectur«gereDte  por  e^rto  tempo  «pederee  exerciteis 
de  accordo  com  os  presentes  estatutos,  pelos  directores  eon- 
^fovme  julgarem  conveniente,  o  conferir  poderes  por  algum 
4empo  e  pasa  sevem  exereidos  para  eertos^e  determinados  âns 
•sob  Mrmoe  e  condições  e  com  as  restriccõos  qnujii^^oBi  <son- 
venientee ;  e  podem  conferir  esses  poderòs  quei*  «SDessoria- 
^nente  «quer  com  exclusão  ou  «ubstituição  de  todos  ou  quaes- 
-qner^poáeves  aos  directores  para  esse  fim  e  podem  de  tempos  a 
tempos  revogar,  retirar,  alterar  ou  variar  qoaesquer  desses 
poderes. 

5— ACTOS  DA    DIRECTORIA 

DO.  A  directoria  pôde  rounir-se  para  o  despacho  de  negócios, 
adiar  ou  regular  por  outra  forma  suas  assembléas,  como  ju^r 
conveniente,  e  determinar  o  numero  necessário  para  4ratar  do 
negocio.  AiA  ulterior  deliberação,  o  numero  será  de  dous 
directores. 

91.0  presidente  ou  quaesquor  dons  directores  podem  om 
qualquer  occasião  convoca  *  uma  reunião  da  directoria. 

98.  Quaesquor  questões  suggeridas  em  uma  at^semblôa  serão 
decididas  por  maioría  de  votos  o,  om  caso  de  omp^ite,  o  presi- 
dente dará  segundo  voto  ou  voto  de  desjmpate. 

DIRECTORIA 

96.  A  directoria  pôde  eleger  um  presidenrte  e  vice-presidente 
•para  suas  assembléas,  e  det^erminar  o  periodo  durairtet)  qual 
esieroer^  essas  fbnoçõss,  masei  náo  se  eleger  nem  presidente 
«em  vice-presidente,  ou  si  nem  aquelle  .nem  -es^  (si  houvw) 
•estífiwrem  presentes  na  hora  marcada  para  a«->serDbléa,  es  dl- 
'ipootores  presentes  escolherão  um  dentre  elles  para  presidir 
«ssa  assembléu 

'94.  A  directoria  pede  dele«rar  poderes,  a  não  ser  os  de 
eontrahir  empresrthnos  o  fa^er  chamadas,  a  coramissões  consifi- 
•tindo  de  sócio  ou  sócios  da  sua  corpora^  ;  si  julgar  conveniente 
qualquer  commis^U)  assim  formada,  deverá,  no  exercício  de  'po- 
deres a  ella  delegados,  conformar-se  com  quaesquer  disposições 
que  de  tempos  a  tempos  possam  ser  impostas  pela  directoria. 

95.  As  assembléas  e  actos  de  qualquer  destas  commissoes, 
'oonsistindo  de  dous  ou  mais  soei  )s,  serào  reguladas  pelas  dispe- 
eiçoes  contidas  nestes  estatutos  para  regerem  as  assembléas  -e 
actos  da  directoria,  tanto  quanto  a  sua  applicaoão  seja  permit- 
ilídae  não^Mderao  ser  destruídos  por  quaesquer  «regulamentos 
faUos  pela  directoria  sdb  a  clausula  antecedente. 
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96.  Todas  as  resoluções  tomadas  em  reunião  da  directoria  ou 
por  uma  eommissão  da  directoria  ou  por  qualquer  pessoa  exer- 
cendo fúnçções  de  director,  apezar  de  mais  tarde  se  descobrir 
que  havia  vicio  na  nomea<^o  desse  director,  ou  pessoa  exer- 
cendo funcções  de  director,  ou  de  não  ter  ella  ou  qualquer 
delias  os  qualificativos  precisos,  serão  tão  validos  como  si  cada 
qual  dessas  pessoas  fosse  regularmente  nomeada  e  tivesse  os 
qualificativos  para  ser  directores. 

97.  A  directoria  mandará  fazer  minutas  em  livros  destinados 
a  esse  fim  e  de  todas  as  resoluções  e  actos  das  assembléas 
geraes  e  reuniões  da  directoria  ou  eommissão  da  directoria  e 
quaesquer  dessas  minutas,  si  assignadas  por  qualquer  pessoa 
designada  para  ser  presidente  da  assembléa  a  que  essas  se  re- 
ferem ou  nas  quaes  são  lidas,  sei^  recebidas  como  provas 
(prir>ia  fade)  dos  factos  neUa  relatados. 

6— DESQUALIFICAÇÃO  DE  DIRECTORES 

98.  o  cargo  de  director  ficará,  vago: 

a)  si  sem  o  consentimento  da  assembléa  geral  oUe  occupar 
cargo  ou  logar  remunerado,  suboi*dinado  ú,  companhia,  que  não 
for  autorizado  nestes  estatutos ; 

b)  si  ficar  aíTectado  das  faculdades  mentaes,  fallido,  concor- 
datario,  ou  entrar  em  qualquer  arranjo  com  os  credores  ; 

c)  si  mandar  por  escripto  pedido  de  exoneração  á directoria,  a 
menos  que  essa  seja  retirada  com  o  consentimento  da  directo- 
ria, dentro  de  14  dias  da  data  em  que  esta  tenha  sido  recebida 
no  escriptorio  registrado  da  companhia ; 

d)  si  estiver  ausente  das  assembléas  da  directoria  durante 
seis  mezes  seguidos  sem  o  consentimento  da  mesma. 

99.  Nenhum  director  ficará  impossibilitado  de  faz^r  contra- 
ctos com  a  companhia  nem  será  tal  contracto  ou  arraigo  feito 
por  parte  da  cx)mpanhia  com  qualquer  companhia  ou  sociedadeda 
qual  ou  na  qual  qualquer  director  for  sócio  ou  interessado  evi- 
tado, nem  ficará  qualquer  director  assim  contractandocomo  sócio 
ou  interessado  sujeito  a  dar  contas  á  companhia  por  qualquer 
lucro  proveniente  de  taes  contracto:^  ou  arranjos  simplesmente 
pelo  motivo  de  ser  director  da  companhia  ou  da  relação  fiduciá- 
ria que  dahi  se  estabelece,  mas  nenhum  director  em  taes  casos 
poderá  votar  a  não  ser  conforme  fica  abaixo  estabelecido  no 
que  diz  respeito  a  taes  contractos  ou  arrai^os  e  a  natureza  do 
seu  interesse  será  declarada  por  elie  na  reunião  da  directoria 
em  que  tal  contracto  ou  arranjo  for  resolvido,  si  tal  interesse 
então  existir,  ou  em  outro  caso  na  primeira  reunião  da  directoria 
após  a  acquisição  por  elle  de  tal  interesse.  Fica  determinado 
que  qualquer  director  ou  outro  empregado  da  companhia 
poderá  ser  interessado  nos  contractos  mencionados  no  art.  S<*, 
ou  em  qualquer  negocio  dahi  proveniente  ou  poderá  ser  dire- 
ctor ou  empregado  ou  poderá  subscrever  ou  garantir  por 
eommissão  ou  lucro  a  subscripçao  de  acções  ou  poderá  adquirir 
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O  direito  de  subscrever  quaesquer  acções  ou  garantias  desta  ou 
outra  companhia  que  esta  companhia  lance  ou  nella  tiver  in- 
teresse sem  comtudo  âcar  desqualificado  quanto  ao  seu  cargo  e 
sem  ficar  sujeito  a  dar  contas  a  esta  companhia  por  qualquer 
commissão  ou  lucro  ou  sem  a  obrigação  de  o  declarar  e  no  caso 
de  ser  director  nao  porderá  o  voto. 

7— RETIRADA  E   REMOÇÃO  DE  DIRECTORES 

lOO,  Na  assembléa  geral  ordinária  do  anno  de  1907  e  na 
assembléa  geral  ordinária  de  cada  anno  subsequente,  um  terço 
dos  directores  então  existentes  ou  si  o  numero  delles  não  for  o 
numero  mais  próximo  de  um  terço,  deverá  deixar  o  exercício. 

Um  director-gerente  emquanto  exercer  essas  funcçoes  não 
ficará,  sujeito  a  sahir  em  virtude  dessa  clausula  ou  entrar  na 
conta  da  verificação  dos  directores  a  sahir. 

101  •  Os  directores  a  sahir  serão  aquelles  que  occuparem 
cargos  a  mais  tempo.  Em  caso  de  empate  nesse  sentido  os  di- 
rectores a  sahir,  salvo  accordo  em  contrario,  serão  designados 
por  votação  escripta. 

102.  Um  director  que  se  retirar  poderá  ser  reeleito. 

103.  A  companhia  em  assembléa  geral  em  que  sahirem  di- 
rectores deverá,  salvo  qualquer  resolução  (dispasição)  reduzindo 
o  numero  desses  directores,  preencher  os  cargos  vagos  no- 
meando igual  numero  de  pessoas. 

104.  A  companhia  em  assembléa  geral  poderá  por  deli- 
beração extraordinária  destituir  qualquer  director  antes  de 
expirar  o  seu  tempo  de  exercício  e  poderá  por  deliberação 
ordinária  iniicar  outra  pessoa  capaz  para  occupar  o  seu  logar. 
A  pessoa  assim  nomeada  exercerá  somente  o  cargo  durante 
o  tempo  que  faltar  para  completar  o  tempo  daquelle  di- 
rector que  sahiu,  ma?  esta  substituição  não  impedil-o-ha  do  ser 
reeleito. 

8— INDEMNIZAÇÃO  DE  DIRECTORES,  ETC. 

105.  Todo  director,  empregado  cu  auxiliar  da  companhia 
será  indemnizado  pelos  cofres  desta  por  quaesquer  gastos, 
custas  despezas,  prejuízos  e  responsabilidades  contrahidas  por 
estes  tratando  de  negócios  da  companhia  ou  no  desempenho  de 
seus  deveres,  e  nenhum  director  ou  empregado  será  respon- 
sável pelos  actos  ou  omissões  de  qualquer  outro  director  ou 
empregado  ou  por  causa  de  ter  participado  do  recebimento 
de  dinheiro  que  não  for  pessoalmente  recebido  por  elle  ou 
por  qualquer  prejuízo  devido  a  vicio  de  titulo  em  qualquer 
propriedade  adquirida  pela  companhia  ou  por  causa  da  in- 
sumciencia  de  qualquer  garantia  na  ou  sobre  a  qual  quaesquer 
dinheiros  da  companhia  tenham  sido  empregados  ou  por 
perda  causada  por  banqueiro,  corretor,  ou  outro  agente 
ou  em  qualquer  outro  tirreno  que  não  o  de  seus  actos  e  £3iltas 
voluntárias. 
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9— CONTAS  E  BIVIBENBOS 

I—Contus 

1015.  A  directoria  fará  escriptorar  as  contas  de  actíros  e  de 
passivos,  recebimentos  e  gastos  da  companhia. 

107.  Os  livros  de  contabilidade  serão  feitos  no  escriptorio  re- 
gistrado da  companhia  ou  em  qualquer  outro  lojrar  ou  logares 
que  a  companhia  julgar  conveniente.  A  não  ser  com  licença  da 
conxpanhia,  ou  de  uma  assembléa  geral,  nenhum  sócio  terá  di- 
rei lo  de  examinar  livros  ou  documentos  da  companhia  além 
dos  registros  de  aocios  e  de  hypothecas  e  cópias  dos  instnimen- 
•tos,  creando  qualquer  hypjtheca  ou  ónus  que  requeira  regi^ft) 
sob  a  lei  das  companhias  de  1900.  A  taxa  a  pagar  por  inspecção 
da  parte  do  qualquer  sócio  ou  credor  da  companhia  sob  'o 
art.  14  da  lei  das  companhias,  1900,  mrú.  de  um  úhifíing  ou 
fluairtia  menor,  como  de  tempos  a  tempos  fear  a  directoria. 

108.  Na  assembléa  geral  ordinária  annual  (a  partir  fla  pri* 
meíra  assembléa  geral  ordinária)  a  directoria  tiubmeiterá  aod 
sócios  um  balanço  e  conta  de  lucros  e  perdas  feito  até  a  disCla 
mais  recente  que  for  possível  e  examinada  como  estabelecido 
mais  adeanto,  acompanhada  de  um  relatório  da  directoria  das 
operações  da  companhia  durante  o  periodo  abrangido  por  essas 
cbntas. 

109.  Uma  cópia  impressa  desse  balanço,  conta  o  relatório 
devem  ser  mandados  aos  sócios  sete  dias  antes  da  assembléa,  na 
Tórma  ^ela  qual  se  determina  mais  adeante  a  expedição  de 
avisos. 

II— EXAME  DE  COPÍTAS 

110.  A  -companhia  em  cada  assembléa  geral  ordinária  ao-» 
meará  um  balanceado  i*  offlcial  ou  balanceadores  officiaes  ^ra 
fUnccionarem  até  a  seguinte  assembléa  geral  ordinária,  e  serão 
observadas  as  «egnintes  disposições,  a  saber: 

(1)  Si  não  for  feita  a  nomeaç<ão  de  balanceador  official  em 
«uma  assembléa  geral  ordinária  a  Junta  do  Commeroio  pôde,  á 
^requisição  de  qualquer  sócio  da  companhia,  nomear  ura  balan- 
oeadur  oíBcial  para  o  anno  corrente  e  flxar^lhe  a  renumipa^o 
•qveibe  deve  ser  paga  p  da  companhia,  por  seus  serviços. 

(E)  Um  director  ou  empregado  da  comiMnihia  não  poderá  ser 
nomeado  balaooeador  offlcial  da  companhia. 

-(B)  Os  primeiros  balanceadores  offloiaes  da  eompaiMa  «podem 
«er  aomeados  pelos  directores  antes  da  assembléa  de  loetrftilaíQ&o 
esi  foliem  assim  nomeados  exeroer^  o  cango  até  a  primeira  as* 
f^embléa  geral  ordinária,  a  monos  que  sejam  previamente  âesti- 
^ttidos  por  uma  resolução  dos  accionistas  em  assembléa  geiral«- 
«oaso  em  que  esses  nomearão  outros  b  ilanoeadores  oíficiaes. 

(4)  Os  directores  da  companhia  poderão  preeooher  qu  irlqver 
^ag^a^ineaeclientalmente  se  der  no  cargo  de  ba;laneeaâor  ofBôtal, 
porém  emquanto  tal  vaga  existir  o  balanceador  c^fiolal  ou  ba- 
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laaoeadores  oíEciaessobreviveated,  ou  que  continuam  a  exercer 
seu  cargo,  poderão  agir. 

(5)  A  remuneração  los  balaiiceaiores  offlciaos  da  companhia 
será  por  ella  fixada  em  assemblôa  ge  'ai,  excepto  quanto  á  i'emu- 
neraçã j  dos  halanceaiores  offlcia  s  nomeados  ant&»  da  a^ssemblóa 
da  installação  ou  para  preencher  alguma  vágjt,  que  serd  esta- 
belecida pelos  directores. 

(6)  Cada  balanceador  official  da  companhia  terá  direito  de  ex- 
aminar em  qualquer  occasião  os  livros,  contas  e  recibos  da- 
companhia»  e  terá  direito  de  requisitar  dos  directores  e  empre- 
gues da  GOimpanhia  as  informações  e  explicações  que  po:»sam  ser 
necessárias  para  o  cumprimento  dos  seus  deyeres  de  balan- 
ceadures  officiaes  e  os  balanceadores  officiaes  passarão  um  oerti- 
âcado  no  fecho  da  folha  de  balanço,  declarando  Si  todos  os  seoA 
requisitos  de  balanceador  offlcial  foram  cumpridos,  o  farão  um 
relatório  aos  accionistas  das  cjn tus  examinadas  por  elles  e  de 
cada  balanço  apresentado  á  com  )auhia  em  assembléa  gerais  em. 
quanto  exereeram  o  cargo  e  em  cada  relatório  declararáo  si  na* 
sua  opinião  o  balanço  a  que  se  refere  o  rei  i  to  rio  está  feito  oen- 
yenien temente  de  moio  a  mostrar  por  forma  verdadeira  e  exacta 
o  estado  dos  negócios  da  companhia,  como  mostrarem  os  livros 
da  companhia  e  e  ^e  relatório  deve  ser  lido  deante  da  assembl6a 
geral  da  companhia. 

Ill— FUNDO  DE  RESERVA 

111.  A  directoria  pôde,  antes  de  reeoaimeiídar  qualquer  di- 
videndo, separar  dos  lucros  da  companhia  a  somma  que  julgar 
oonveniante  para  fundo  de  reserva  para  fazer  fuoe  á  depreeiaçao 
ou  eventuali<lade8,  para  igualar  dividendos  e  para  concertar  ou 
manter  qualquer  propriedade  da  companhia  ou  para  qualquer 
outros  âns  da  companhia  e  aquelles  podem  ser  applioados  de 
tempos  a  tempos  do  modo  que  a  direetoria  determinar  e  a  dire- 
ctoria pôde,  sem  levar  os  mesmos  a  fundo  de  reserva*  trans- 
p(»rtarqiiae0quer  lucros  qae nâo  julgar eoQvenieBte dividir^ 

IV— DIVIDENDOS 

112.  A  companhia  em  assemblóa  geral  poderá,  aanuneiar 
una.  dividendo  a  pagar  aos  sócios,  de  accordo  com.seos  direitos  e 
iateresses  nos  lucros,  mas  não  será  annunciaio  nenhum  divi- 
daiado  nuúor  do  que  o  recommendado  pdla  directoria. 

113.  Sujeitos  ás  prioridades  que  possam  ser  dadas  sol^re  a 
emissão  de  quaesquer  ao^ões  novas,  os  lucros  da  companhia  dia- 
tribuiveis  serão  applicados,  primeiro  para  o  pagamento  de  um 
dividendo  cumulativo  á  taxa  de  7  Vo  ao  anno  sobre  eoiradas 
reaèizadas  das  primitivas  acçõos  preíereneiaes  da,  companhia 
nèo^  contando  para  dividendo  as  quantias  pagas  poC:  sttiiteMMçãa. 
de  chamada  e  em  seguida  o  saldo  será  ais  tri  buída,  coma  ai  vi- 
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dendo  aos  possuidores  de  acções  de  fundador,  de  accordo  com  as 
quantias  pagas  sobre  as  acções  que  respectivameute  possuem, 
Dio  incluindo  ahi  os  saldos  ragos  por  antecipação  de  chamadas. 

114.  Quando  na  opiniilo  da  directoria  a  posição  da  companhia 
permittir,  dividendos  provisórios  poderão  ser  pagos  aos  sócios 
por  conta  do  dividendo  daquelie  anno. 

115.  A  directoria  póie  deduzirdes  dividendos  ou  juros  pagá- 
veis a  qualquer  sócio  todas  as  sommas  por  elle  devidas  á  compa- 
nhia por  conta  de  chamadas  ou  outra  qualquer  cousa. 

116.  Todos  os  dividendos  c  juros  pertencerão  e  serão  pagos 
(sujeitos  ao  direito  de  rotenção  da  companhia  )áquelles  sócios 
que  estiverem  no  registro  na  data  em  que  aquelles  dividendos 
forem  annuncirvdos  ou  na  data  em  quo  tal  juro  dever  ser  res- 
pectivamente pago,  não  obstante  qualquer  transferencia  ou 
transmissão  do   acções . 

117.  Si  varias  pessoas  forem  registradas  como  possuidores 
conjunctos  de  uma  acção,  qualquer  uma  delias  pôde  passar  re- 
cibo eíToctivo  pelos  dividendos  o  juros  que  a  ella  caibam.  ' 

118.  Os  dividendos  não  voncerão  juros  contra  a  companhia. 

V— AVISOS 

IIU.  Um  aviso  sorá  expedi  '.o  pela  companhia  a  qualquer  só- 
cio, quer  pcssoalraeníe  quíír  pelo  Corn-io  por  carta  franqueada 
endereçada  a  e<se  so^io  a  seu  endoroço  registrado. 

120.  Qualquer  sócio  residindo  fora  tio  Roino  Unido  pôde  dar 
um  endereço  no  Reino  Unido  para  o  qual  todos  os  avisos  lhe 
sejam  expedidos,  e  todos  os  avisos  expedidos  com  essa  direc(^ 
serão  considerados  bom  entregues  ;  si  e lio  não  der  endereço  não 
terá  direito  a  aviso. 

181.  Qualquer  avise,  si  expedido  pelo  Correio,  será  conside- 
rado entregue,  no  dia  em  qu )  foi  lançado  no  Cori'eio  c  para 
provar  o  cumprimento  desse  dever  basta  provar  que  o  aviso 
foi  endei*eçado  e  convenientemente  posto  no  Correio. 

\2^.  Todos  os  avisrs  destinados  a  sócios,  com  i^eferencla  a 
qualquer  ac^ão  de  coparticipação,  dovem  ser  expedidos  áquello 
cujo  nome  figurar  em  primeiro  logar  no  registro  dos  sócios  o 
um  aviso  assim  dado  será  aviso  siiíllcientc  para  todos  os  pos- 
suidores do  tal  acção. 

183.  Todo  o  testamenteiro,  administrador,  representante, 
curador  em  fallencia,  ou  liquidação,  ílca  absolutamente  obrigado 
a  dar  como  bom  qualquer  aviso  expedido  de  accordo  com  as 
instrucçõos  anteriores  si  este  for  mandado  ao  ultjmo  endereço 
registi*ado  desse  sócio,  embora  a  companhia  tenha  aviso  de  sua 
morte,  loucura,  fallencia  ou  impedimento. 

184.  Todos  os  avisos  s  ião  cjnsidcra-los  dados  aos  porta- 
doi*es  de  warrants  de  acções  si  for;m  annunciados  uma 
vez  em  dous  jornaes  diários  de  i.ondres  e  a  companhia  não 
será  obrigada  a  dar  avis  j  do  outro  modo  aos  portadores  de  v:<ir* 
rants  de  acções. 
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VI— LIQUIDAÇÃO 


125.  O  liquidâDte  do  qualquer  liquidação  da  companhia 
(quer  voluntária,  sob  inspecção  ou  forçada)  poderá  com  a  au- 
toridade de  uma  resolução  especial  dividir  entro  os  contribuin- 
tes em  valores  toda  ou  qualquer  parte  do  activo  da  companhia 
e  quer  estes  activos  constituam  a  propriedade  de  uma  espécie 
quer  de  propriedades  de  varias  espécies,  e  para  tal  fim  podo 
avaliar  como  julgar  licito  em  qualquer  uma  ou  mais  classes  de 
propriedades,  poderá  determinar  como  essa  divisão  deve  sor 
feita  entre  sócios  ou  classes  de  sócios . 

126.  O  liquidante  de  qualquer  liquidação  da  companhia 
(quer  voluntária,  sob  inspecção  ou  forçada)  poderá  com  a  autori- 
dade de  uma  resolução  especial,  vonder  o  acervo  da  companhia, 
ou  todo  ou  parto  de  seu  activo,  euglobadamonte  ou  parcialmente 
por  acções  integralizadas  ou  parta  integralizadas,  debentures^  de- 
benture-stock  ou  outras  obrigações  de  outro  interesse  em  qual- 
quer outra  companhia  que/ já  constituida  quer  a  constituir  para 
o  fim  de  effectuar  a  venda  e  esse  liquidante  ou  em  caso  de  venda 
pelos  directores  sob  poderes  dados  por  estes  estatutos,  os  di- 
rectores podem  pelo  contracto  de  venda,  concordar  em  obrigar 
totlos  os  sócios  pola  distribuição  aos  sócios  directamente  o  resul- 
tado das  vendas  na  proporção  dos  seus  interesses  respecti- 
vos na  companhia  ou  no  caso  das  acções  dess^t  companhia  serem 
de  diflcrentes  classes  podem  concordar  para  distribuirão  quan- 
to ás  acções  preferenciaes  da  companhia,  obrigações  da  com- 
panhia compradora  ou  de  acções  da  companhia  compradora 
com  qualquer  preferencia  ou  prioridade  sobro  ou  com  maiores 
entradas  que  as  acções  distribuídas  comparadas  com  as  acções 
desta  companhia  ou  em  parte  em  taes  obrigações,  e  em  parte 
em  taes  acções  ou  poderão  distribuir  o  resultado  da  venda  por 
qualquer  outra  forma,  como  também  entre  duas  ou  mais  classes 
de  accionistas  e  poderão  em  tal  distribuição  levar  em  conta  a 
cotação  do  mercado  ou  qualquer  diíeito  preferencial  de  qual- 
quer classe  de  acções  na  companhia  e  poderão  mais  pelo  con- 
tracto limitar  o  tempo  findo  o  qual  obrigaçõas  ou  acções  não 
acceitas  ou  que  tenham  de  ser  vendidas  serão  consideradas  como 
irrevogavelmente  recusadas,  ficando  á  disposição  da  compa* 
nhia.  Fica  estabelecido  que  nenhuma  distribuição,  conforme 
especificada  neste  artigo,  será  feita  por  outra  forma,  sinão 
do  accordo  com  os  direitos  anteriormente  contidos  nestes 
estatutas,  das  diversas  classes  de  accionistas,  salvo  com  o 
consentimento  de  uma  resolução  extraordinária  da  classe  in- 


127.  Sobre  qualquer  venda  feita  pela  companhia  na  ex- 
ecuto de  um  contracto,  celebrado  antes  da  liquidação  sob  ob 
poderes  dados  pelo  memorandum  de  associação,  nenhum  sócio 
terá  o  direito  de  exigir  dos  directores  ou  liquidantes  que  deixem 
de  levar  a  effeito  tal  venda  ou  resolução  (si  houver)  autori- 
zando a  mesma  ou  a  compra  de  seu  interesse  nessa  compa* 
nhia  ;  fica  determinado  que  qualquer  interesse  não  acoeito  por 
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um  sócio  ou  sócios,  poderá  sor  vendido  paios  directores  ou  liqui- 
dantes  si  oiles  julgarem  conveniente  e  ser?l  pa.íío  a  esse  sócio,  si 
for  só  um,  ou  distxú buído  entre  os  sócios,  si  forem  mais  de  um 
pro  raia» 

Nomes,  endereços  e  qualificatiTOfl  dos  subscriptores 

Chrtrles  Bootli,  24  Groat  Cumberland  Plaoo,  London  \V. 
proprietário  de  navios. 

I.  M.  Booth.  24  Great  Cumboriand  Plaoe,  London  W., 
capitão  do  exercito. 

George  M.  Booth,  24  G:'eat  Cumboriand  Place,  liondon  W., 
proprietário  do  navio. 

Bronislau  liymkiewicz,  36  rua  do  Ouvidor,  Rio  de  Janmro, 
engenheiro  civii. 

A.  do  Lavandeyra,  26  rue  Boissiêre,  Paris,  engenheiro  civil. 

Arthur  L.  Baxter,  50  St.  Thoraas  St.  London,  S.  1*:.,  adregado. 

D.  M.  Pox,  9  Orrae  Courte,  W.,  engenhdro  civil. 

P.  C.  Batoman,  50  St.  Tlioraas  St.  S.  E.,  escrivão. 

D.  A.  Littie,  21  St.  Albans  Rd.  Seven  Kings,  fis^x,  gerente. 

Datado  em  5  de  junho  de  1902. 

Testemunha  da  assignatura  de  Arthur  L.  Baxter.  —  Fred. 
N.  Chapple,  18,  Bishopsgate  Street,  Willian.  E.  C,  solicitador. 

Testemunha  das  assignaturas  rc^^tautes.^AWMir  L.  Boister, 
50  St.  Thomas,  St.  S.  E.,  advogado. 

Copla  fiel.— (Aí.signado).—Ja«iej  ^arí^tfr,  ajudante  do  regis- 
trador das  companhias  anonymas.— Estava  o  sello  de  1  shilling 
do  Thesouro  Britannico. 

Certificado  d«  incorporação  de  uma  companhia 

Por  este  certifico  que  a  Mandos  Harbour,  Limited,  foi  incor- 
porada Sob  a  lei  das  companhias  1862  a  19<X)  como  companhia 
limitada  no  quinto  dia  de  junho  de  mil  noveeentos  e  dous. 

Passada  por  meu  próprio  punho  em  Londres  em  dezenove  de 
junho  d)  mil  novecentos  e  dous.— J^m^s  Barber,  agudante  do 
registrador  de  companhias  anonymas. 

Estava  um  sello  ^a  Reparti<^  do  Registro  do  valor  de  cinco 
shillings.  Estava  o  carimbo  do  escriptorio  de  registros. 

Estavam  quatro  estampilhas  da  Recebed<H*ia  da  Gai^ital  Fe- 
deral no  valor  de  seis  mil  e  novecentos  róis,  devidamente  inuti* 
lizadas  pelo  carimbo  da  dita  Recebedoria. 

Nada  mais  continha  ou  declarava  o  dito  documento  impresso, 
que  fielmente  traduzi  do  próprio  original  impresso  em  inglês, 
ao  qual  me  reporto.  Em  fó  do  que  pi^ssei  o  presente  que  assi- 
gnei  e  seilei  com  o  sello  do  meu  oâlcio  nesta  cidade  de  S.  Se- 
bastião do  Rio  de  Janeiro,  aos  vinte  e  oito  de  agosto  do  anão  d# 
Nascimeatodo  Nosso  Senhor  Jesus  Cliristo  de  mU  noveeento»e 
dous.— Rio  de  Janeiro,  28  do  agosto  de  190â.  —  (ASoignado)  L. 
Gsm^otf,  sobre  quinze  mil  o  seiscentos  róis  de  estarapulhasdo 
Tliesouro  Federal. 
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DÊCàETO    N.  4534— DE  9  de  setembro  de  1902 

Grea  uma  brigada  de  infantaria  e  uma  de  cavallaria  de  Guardaa  Na 
cionaes  na  comarca  de  Pi ndamonhangaba,  no  Estado  de  8.  Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  áecreto  n.  43l,  de  14  de  dezembro  de  1896,  decreta: 

Artigo  único.  Piúain  creadas  na  Guard  v  Nacional  da  comarca 
de  Plndamonhangaba,  no  Estado  de  S.  Paulo,  uma  brigada  de 
infantaria  e  uma  de  cavallaria,  aquolla  com  a  designação  de 
114^  que  ie  constituirá  de  três  bat&lhdes  doserTt^  activo, 
os.  340,  341  e  342,  e  um  do  da  reserva  sob  n.  114,  e  esta  com  a 
dè  40^,  qite  se  T5onâtituirá  de  doas  reginieiitos.  Sob  ns-.  79  6  SO,  às 

âuaes  se  organisar&o  com  os  guardas  qualifté  ^dos  nos  districtos 
a  referida  comarca ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 
Capitai  Federal,   9  desotèmbro  de  190^  14o  da  ttópublica, 

M.  Ferraz  de  Campos  SalííES. 

Sabino  Barroso  Juni&r, 


DÈCftEtO  íf .  4634  À  —  de  9  de  setombro  de  1902 

evea  fíiKlt  tiYna  brigada  de  cavallaria  de  Gaardas  Nacionaes  Aa  oo* 
marca  de  Itaporanga,  no  Estado  de  S.  Paole. 

O  Píestdóiitô  da  Republica  doS  Estados  iJnidos  do  braíil,  í)ara 
execQ^o  'do  d  /oreto  n.  431,  de  14  do  dezombro  de  1896,  decreta : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca  de 
Itapòrangà,  no  Estado  de  S.  Paulo,  mais  uma  brigada  de  ca- 
vallaria com  a  designação  de  40^,  a  qual  se  constituirá  de  dous 
regimentos  sob  ns.  79  e  80,  que  se  organisarcão  com  os  guardas 
qualificados  nós  diS/iictos  da  refenda  comarca  ;  l^V(>gadasa8 
disposições  em  contrario. 

Capital  FeJoral,  9  de  setembro  de  19  )^  \ÀP  da  Republica, 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles, 
SabiVio  BaYYosò  Junitfr. 


DECREf O  íí.  4535  —  de  9  de  setembro  de  1902 

Creà  iinia  brigada   de  infantaria  de  Guardas  Nacionaea   na  *6olnarca 
de  Araras,  no  Estado  deS.  Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  EstadoS  Unidos  do  Brazil,  Í?m% 
executo  do  decreto  n.  4:51,  de  14  do  dezembro  de  1896,  tedreta : 

Artigo  único.. Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  AI^ara^  no  Estado  de  S.  Paulo,  uma  brigada  de  infciutaria 
com  a  designação  de  1 15^,  a  qual  se  constituirá  de  três  batalhões 
do  serviço  activo,  ns.  343,  344  o  345,  o  um  do  da  reserva,  sob 

Podar  Bxeentiro    ig02  28 
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n.  115,  que   se  organisarao  com  os  guardas  qualificados  nos 
districtos  da   referida  comarca  ;  revogadas  as  disposições  em 

contrario. 

Capital  Federal,  9  de  setembro  de  190:^,  14«  da  Republica. 

M.  Ferraz  DE  Campos  Salles. 

Sáb.no  Barroso  Júnior^ 


DECRETO  N.  4536  —  de  9  de  setembro  de  1908 

Crea  uma  brigada  de   artilharia  de    Guardas  Nacionaes  na  comarca 
de  Petrópolis,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

O   Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 

Sara  execução  do  decreto  n.  431;  de  14   de  dezembro  de  1896, 
ecreta: 

Artigo  unlco.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Petrópolis,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  uma  brigada  de  ar- 
tilharia com  a  designação  de  4*,  a  qual  se  constituirá  de  um 
batalhão  de  artilharia  de  posição  e  um  regimento  de  artilharia 
de  campanha,  sob  n.  4,  que  se  organisarao  com  os  guardas  qua- 
lificados nos  districtos  da  referida  comarca ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  9  de  setembro  de  1902,  14^  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Sallbs. 
Sabino  Barroso  Júnior. 


DECRETO  N.  4537^  db  9  de  setembro  de  190S 

Crea  mais  uma  brigada  de  cavallaria  de  Guardas  Naeionaes   na  oo« 
marca   de   Valença,  no  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente   da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 

Sara  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de   dezembro  de  1896, 
ecreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Valença,  no  Estado  da  Bahia,  mais  uma  brigadade  cavallaria 
com  a  designação  de  34*,  a  qual  se  constituirá  de  doas  re^- 
mentos  sob  ns".  67  e  68,  que  se  organisarao  com  os  guardas 
qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca ;  revogadas  as 
disposições  era  contrario. 

Capital  Federal,  9  de  setembro  de   1908,  14*  da  Republica, 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 

Sabino  Barroso  Júnior. 


y 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  4tfi 

DECRETO  N.  4538  —de  9  de  setembro  de  1902 

Crea  i».iis  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionao8  na  co« 
inarca  do  Garra  o,    no  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

O  Presideate  da  Republica  dos  Estados  Uaidos  do  Brazii,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Quarda  Nacional  da  comarca 
do  Carmo,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  mais  uma  brigada  do 
infantaria  com  a  designação  de  48^,  a  qual  se  constituirá  de 
três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  14^,  143  e  144,  e  um  do 
d-^  reserva  sob  n.  48,  que  se  organisarão  com  os  guardas 
qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  9  do  sotornbro  de  190e,  H"  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salle8. 
Sabino  Barroso  Júnior, 


DECRETO  N.   4539  —  de  9  de  setembro  de  1908 

Crea  uma  brigada  de  cavallaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de 
Sobral,   no  Estado  do  Ceará. 

O  Pi*esidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
executo  do  decreto  n.  431,  do  14  de  dezembro  de  189Ô,  decreta: 

Artigo  único.  Fic\  creada  na  QuarJa  Nacional  da  comarca 
de  Sobral,  no  Estado  do  Ceará,  uma  brigada  de  cavallaria 
com  a  designação  do  12^,  a  qual  se  constituirá  de  dous  regi- 
mentos, sob  ns.  23  e  24,  que  se  organisarão  com  os  guardas 
qualiâcados  nos  districtos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  9  do  setembro  de  1902,  14*  da  Republica, 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabhio  Barroso  Júnior. 


DECRETO  N.  4540  —  de  11  de  setembro   de  1902 

Abre  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicai  o  credito 
especial  do  50: 000 >  para  ser  applicado  &  consfcriicção  da  linha 
telegrapbica  de  Salinas  a  Marapanim,  no  Estado  do  Pará. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estidos  Unidos  do  Bratíl, 
usando  da  autorização  constante  do  n.  II  do  art.  18  da  lei 
n.  834,  de  30  de  dezembro  de  1901,  decreta  : 

Art.  !.•  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas  q  credito  esp  jcial  de  cincoenta  contos   do  réU^ 
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( 50:000$ )  para  ser   &pplieado  á   construo^  da  linha  tele- 
graphica  de  Salinas   a  Marapaním.   no  Es  .ado  do  Pará. 
Art.  8.»  ReV^gvm-se  a-;  di^sp^isiçõe^  em  contrario. 
Capital  Piftierai,  11  do  setembro  de  1902,  M^  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Sallbs. 
António  Augusto  ãa  Sttva, 


DECRETO  N.  4541  —de  U  de  setembro  de  1902 

Abre  ao  Miaisterio  da  IndaBtria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
exiraõrdittario  de  204:495$  para  pagamento  do  peesoal  da  Repar- 
tição Geral  dos  Correios,  creado  por  deliberação  do  Congrend 
Nadooal  em  1901,  correspondeate  a  esse  exercício. 

O  Presidente  da  Ropublica  dos  Esteados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  constante  do  decreto  legislativo  n.  871, 
de   11  dó  corrente  mez,  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas  o  credito  extraordinário  de  204:495$  para 
pagamento  do  pessoal  da  Repartição  Geral  dos  Correios, 
ereado  por  deliberação  do  Congresso  Nacional  em  1901,  e  man- 
dado cumprir  pelo  decreto  n.  84õ,  de  8  de  janeiro  ultimo,  cor- 
rofijpondente  áquello  exercício. 

Coitai  Federal,  U  de  Setembro  de  1908,  14'  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
António  Augusto  da  SUx>a* 


DECRETO    N.  4542  —  de  11  de  setembro  de  Í90à 

Abre  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obr&s  Pablicaa  o  isredito 
flQppIementar  de  408:450$  ã  verba  n.  2 — Correios  —  da  lei  de  or- 
çamento em  vigor,  para  o  pagamento  do  pessoal  de  que  trata  o 
decreto   n.     845,  de   8   de  janeiro  do  corrente  anno. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autoriz<ição  co.istante  do  decreto  legislativo  n.  871, 
de  11   do  corrente  mes,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Viacfto 
e  Obras  Publicas  o  credito  supplemen (ar  de  408:450$  ã  verba 
n.  3  —Correios  —  da  lei  de  orçara 3n to  em  vigor,  para  paga- 
mento do  pessoal  àa  mesma  repartição,  de  que  trata  o  decreto 
n&  645,  de  8  de  Janeiro  do  corrente  anno. 
Cafltal  Fod0ral)ll  de  setembro  de  1902,  14o  ^  Republica. 

M,  Ferraz  de  Campos  SalleS. 
António  Augusto  da  Silva. 
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DECRETO  N.   4543  — D£  12  djb  SETBij^aRQ  ni^  190^ 

Publica  a  adheaão  cio  Japão  ao  accordo  relatiTO  á  p^rjuutaç^  d« 
cartas  c  oacora meadas  (boitas)  com  valor  deolacado  e  á  QOigiy^yMão 
■obre  a  permuta  de  eacommenrtas  postaes. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Uaidoâ  do  3iazil  fyz 
publica  a  a  :hesão  do  Japão,  a  paitir  dê  1  de  dezembz^o  de  l9ú£, 
au)  accoudo  relativo  ú,  periQutação  d,Q  cartas  e  eo^xwnmoadas 
(boites)  com  valor  declarado  o  á  convenção  sóbria  periui^tã^de 
^commendas  postaes,  concluídos  eia  Waslúngtoj^i  ^m  15.  o^ 
junho  de  iS^l,  segundo  a  comiuunj cação,  do  Conselho  (^ea^r^ 
Suisso,  de  2^  de  julho  proúuio  pasaado,  ao  MliLstQrlo  da^  Bi%- 
laçoes  Exteriores,  cuja  traducção  oíllciaL  a  esto  acompanha. 

C^^pital  Federal,  12  de  setembro  de  1902,  U»  da  Rajpu^lM»;^. 
M.  Ferraz  db  Campo3  Sallgs^ 
OlyfUho  de  Maçalhãe»*^ 

TRADUCÇÃO 

Berna,  22  de  julho  de  1902. 

Sr.  Miulstra— Enviando  a  Y.  Ek.  a  ioelujia  cópia  <te  Qota 
gue  a  be^saçâa  do.  Upao  em  Vie^aa  (tirigiu  ao.  Pre^idento  4(a 
CoaUaderação  Siússa  em  20  de  junho  pi'^íiqq  p^v30ado«  tongiaS: » 
honra  de  ijQil>j?iaar-yo$k  a  adhe^ão  da.  «l%plU>,  ^  partír  da.  ^  dè 
dezembro  de  1^02,  ao  accordo  relativo  á  permutação  de  cartas 
e  encommendas  com  valor  declarado  e  á  convenção  sobre  a 
permuta  de  encommendas  pustaes,  concluídos  em  Washington 
em  15  de  junho  de  1897. 

O&equ^valentesr  peioaquae^a  adta,LabstoaçSo.poiial  do  Japão 
GOjN»rá  k  taxi  daSt  encommendas  poâtaes  forana  fixados  igM 
flegaúAtes: 

50  cent.  =  20  sen. 
25  cent.  =  10  sen. 

O  Japão  usara  a  faculdade  prevista  noart.  B^^  %^  atiaea 
1^  da  convençãj  concernente  ás  enconounea  las  postaes  aoo«» 
Vrará  uma  sobretaxa  de  25  cent.  por  encommenda. 

Com  relação  aos  pouLos  tratados  na  carta  ao  divee%>r>  da 
Secretaria  Internacional  dos  Correios,  carta  aanaxa  4  siWA^ 
Q^ncionaJa  nota,  a  Secretaria  latKarnacioaal  diri^i?4  uma 
çoflQLmunicáção  paiticular  ãs  aj^uxinistrações  postaea  intere^siíi- 
daa  nesse  assumpto. 

Queira  acceitar,  Sr.  Ministro,  a  sogua*aaça  da  EQ9âi3^  %^ 
consideração. 

Em  nome  do  Conselho  Federal  Suisso,  o  Presidente  da  Con- 
federação —  Zemp,^0  chanceller  da  Confederação— i2m^'er, 
—Sr.  Ministro  das  Relações  Exteriores  dos  Estados  Unidos  do 
Brazil— Rio  de  Janeiro. 
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Cópia— Legação  do  Japão  —  Vionna,  20  do  junho  de  1902. 

Sr.  Presidente--  Tenho  a  honra  do  dar- vos  conhecim3nto 
do  desejo  do  meu  Govorno,  como  so  vc  aliás  da  inclusa  carfea, 
deadhorir  á  convenção  intornaci^nal  de  Washington,  do  mez  de 
junho  do  anno  do  1897,  relativa  ao  sjrviço  de  cartas  c  cncom- 
mendas  com  valor  declarado  e  ao  accordo  sobre  as  encomínon- 
daspostaes. 

Ouso,  pois,  pedir  a  V.  Ex.  que  se  sirva  notificar  esta 
decisão  do  meu  Governo  aos  Governos  de  todos  os  paizes  da 
União  Postal  Univei-saljdando-lhosconhecimonta  da  caHa junta 
Á  presente»  e  remetter  a  primeira  ao  destinatário,  Sr.  director 
da  Secretaria  Internacional  da  União  Postal  Universal. 

Estou  ainda  encarregado,  Sr.  Presidente,  de  informar-vos 
que  o  Governo  Imperial,  de  conformidade  com  o  art.  24  da 
Ck>nvenção  Postal  Universal,  procederá,  a  partir  de  1  de  de- 
zembro de  1902,  segundo  as  prcscripçôes  das  duas  convenções 
supramencionadas.  Quanto  á  por.^cpção  das  despezas  de  pjrte 
foi  fixada  a  seguinte  taxa  : 

1  flanco  Arancez~40  sen  japonez  ;  50  centésimos— 20  sen  e 
25  centésimos—  10  sen.  Cobrarseha  mais  25  centésimos  de 
sobretaxa  por  cada  eneommenda  postai. 

Aproveito  esta  occasifto  para  oíTerecer  a  V.  Ex.,  comos 
meus  antecipados  agradecimentos,  as  seguranças  reiteradas  da 
minha  alta  consideração.— (Assignado)  N.  Mahino,  Enviado 
Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  do  Japão. 


Cópia— Legação  do  Japão  em  Vienna,  2  de  julho  de  1902. 

Sr.  Secretario— Tenho  a  honra  de  informar-vos  que  dirige 
hoje  uma  carta  a  S.  Ex.  o  Sr.  Presidente  da  Confederação 
Sniasa  sobre  o  desejo  do  meu  Governo  de  adherir  á  Convenção 
Internacional  de  Washington,  do  mez  de  junho  do  anno 
de  1897, 

De  accordo  com  o  desejo  expresso  do  Governo  Imperial  e  em 
recordação  ao  vigésimo  quinto  anoiversario  da  adhesão  do 
Japão  ã  União  Postal  Universal  a  dita  carta,  apezar.de  escripta 
e  expedida  hoje.  foi  datada  de  20  de  junho,  aia  em  que  teve 
logar  a  adhesão  supramencionada. 

Ser-vos-hei  muito  grato  si  vos  dignardes  de  levar  ao  conhe- 
cimento de  S.  Ex.  esta  circumstancia  e  rogo- vos,  Sr.  Secre- 
tario, que  acceiteis  as  seguranças  da  nossa  alta  considerado. — 
(Aasignado)   N.  Makino, 
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DECRETO  N.  4544  —  de  15  de  setembro  de  1902 

Concede  autorização  ao  Dr.  José  Joaquim  dá  Gosto  Pereira  Braga  e 
outros  para  organisarem  uma  sociedade  anonyma  de  previdência , 
sob  a  denominação  de— Montepio  Popular. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Uaidos  do  Brazil, 
atteodendo  ao  que  requerem  o  Dr.  Josô  Joaquim  da  Costa  Pe- 
reira Braga,  João  de  Almeida  Casaes,  António  Caetano  de 
Azevedo  e  Manoel  de  Miranda  Rosa,  decreta  : 

Artigo  único.  E'  concedida  autorização  ao  Dr.  José  Joaquim 
da  Cosxa  Pereira  Braga,  João  de  Almeida  Casaes,  António  Cae- 
tano de  Azevedo  e  Manoel  Miranda  Rosa  para  organisarem  uma 
sociedade  anonyma  de  previdência  sob  a  denominação  de-~Monte- 

Sjo  Popular,  de  accordo  com   os  estatutos  que  apresentaram  e 
cando  a  mesma  sociedade  obrigada  ao  cumprimento  das  for- 
malidades exigidas  pela  legislação  em  vigo/. 

Capital  Federal,  15  de  setembro  de  1902,  14»  da  Republica. 
M,  Ferraz  de  Campos  Salles. 
AfUonio  Augusto  da  Silva. 

Estatutos  da  Sociedade  Anonyina  de  Previdência 

MONTJfiPIO  POPULAR 

CAPITULO  I 

DA    SOCIEDADE,  SEUS    FINS,    SEDE,  FORO,  DURAÇÃO,    CAPITAL 
E  ACCIONISTAS 

Art.  1.*  Fica  constituída  uma  sociedade  anonyma  do  pi*evi- 
dencia,  sob  a  denominação  de  Montepio  Popular,  que  terã  sua 
sede  e  fdro  nesta  Capital  Federal  e  se  regerá  por  estes  esta- 
tutos e  pela  legislação  em  vigor  que  for  applicavol  ás  institui- 
ções desta  natureza. 

Art.  2.0  São  seus  fins  crear  duas  secções  do  montepios  em 
favor  das  possoas  que  nas  mesmas  se  inscreverem  como  contri- 
buintes, ou  de  seus  herdeiros  e  legatários,  e  prestar  auxilies 
aos  mutuários  em  caso  de  desastres  ou  accidentes. 

§  l.*  A  primeiiM  S9Cção  deaomina-se  Montepio  Dotal  edes- 
tina-se  a  garantir  o  p:^^ament3  de  um  capital  ou  de  uma  pen- 
são ao  próprio  contrioulnto  ou  á  pessoa  em  favor  de  quem  foi 
instituido  o  montepio  no  flmdo  prazo  escjlhido  pelo  instituidor. 

§  2.0  A  segunda  secção  denomina-se  Montepio  Mutuo  o  será 
constituida  por  grupos  de  1.200  co.itribuintes.  Cada  grupo 
garantirá  o  pagamento  de  tim  conto  de  réis  (1 :000$)  de  uma  86 
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vez  ou  Hioa  poasao  vitalícia  do  ooventi  q^il  réis  po^*  a^ao,  em 
favor  dos  he  -deiros  ou  leg  itavios  doa  mutuários  que  fallccerem. 
Quando  qualquer  mu  u  \rio  desta  secção  for  viçtimai  de  de^faus^tra 
ou  accidentes  graves  qjxc  lho  produzirein  contusões  ou  frarCturas, 
terá  direito  a  um  auxilio  cm  dinheiro  para  o  seu  tratamento, 
sem  prejuízo  de  legar  integralmente  o  montepio  por  seu  fal- 
lecimento. 

i^rt.  3.0  A  so 'iodado  terá  flliaes  c  agencias  uos  EstsMloSjÇ  ao 
ei^teiior,  ojicle  convier. 

Art.  4.<'  Sua  duração  será  de  90.  aooos,  ppdefiAp  ^âs^  iff^ao 
ser  prorogado  por  deliberação  da  assomblóa  geral  de  acciouls- 
ta^,  nos  termos  da  lei. 

Art.  D.*'  O  capital  social  é  do  200:000$  (du/^ntos  cont^  ^  rela) 
dividido  em  uul  acções  do  200$  (duzoni;os  mil  réis)  ca^una^. 

§  l."*  04  suliscriptores  realizarão  uijaa  ontrada  de  10  %  du 
valor  das  acções  subscriptfisa,  aates  de  sor  losiiaJLladA  a  msi^er 
dade.  As  demais  entradas  d&  capital  serão  chamada  om  ^UAtaa 
dç  10  «'/o  00  máximo,  com  intervallos  de  um  mo2;,  pelo  meoos, 
á  proporção  que  os  negócios  sociaes  o  exigirem. 

§  2.0  As  acçõi^  serão  najuinativas  até  serem  integralizadas 
podendo  depois  ser  transfoi-midas  em  titules  ao  portedOx\^ua 
transferencia  opora-se  nos  termos  da  lei . 

Art.  6.0  O  capital  poderá  ser  augmontado  por  deliberação  da 
assembléa  gQ;:»aJl  ou  na  hypoíhese  do  art.  54,  de  accoPdo  com  o 
que  a  lei  detei^minar. 

Art.  7.^  São  applicavois  aos  accionistas  todas  as  disposições 
da  lei  vigente  que  lhes  são  relativas. 

CAPITULO  II 

DO     MONTEPIO    DOTAL 

Art.  8.0  Podem  insere ver-se  nesta  secção  para  instituir  mon- 
tepios liquidáveis  no  fim  de  15,20,  25  ou  30  annos,  todas  as 
pessoas  de  qu  Jquer  idade,  sendo  iiocessarJo  para  os  misnores^ 
ncença  de  seus  p  xes  ou  tut  jres. 

§  1.0  Cada  titulo  de  montepio  dotal  será  do  valor  de  1:000$4 
ecada  pessoa  pôde  possuir  numero  i Ilimitado  dos  mesmoa.  E^tes 
títulos  são  transferíveis  por  t?rmo  no  resçoctivo  livro  de  re- 
gistro,^  assignado  pelj  cedente,  pelo  adquirente  e.  por  um  di- 
rector'. O  adquirente  assumirá  todas  as  ob  igaçõcs  do  ceáenie  e 
pagará  1$.  pela  transferencia  do  cada  titulo. 

§  2.0  O  montepio  é  representado  no  valor  de  cada  titulo,  o 
Qual  será  pago  de  uma  só  voz  no  fim  do  prazo  escolhido  á 
pessoa  em  nome  de  quem  os  títulos  estiverem  inscrigptos  na 
^oca  do  vencimento. 

Art,.  9«o  Os  mut<;^rJQS  pagarão  10$,  por  titulo  dj3  mQJítmif^ 
(jomo.  insíffi^Kíão.  * 
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Avt.  10,  Por  titulo  do  montepio  quepjssuir  o  aiutuario  pa- 
gai*á  a  soguiato  contribuição  annual  adeautada: 

P«lo  prazo  de  15  aono^,  50$(X)0  ; 
Polo  prazo  do  âí)  annoi,  34.<^0JO  ; 
Pek)  prazo  do  25  anao:^,  :^4;|)0<}0  ; 
Polo  prazo  do  30  aonos,  1G$000. 

As  annuidadoa  poderão  ser  pagas  cm  quotas  xomo^tracs  com 

0  augmento  de  4  Vot  em  quotas  trimonsaes  com  o  augmento  do 
6  o/o,  e  em  quotas  mensaes  com  o  augmento  de  8  '/o. 

§  l.<>  QuiQdo  a  annuidaic  for  paga  em  prestiçõos,  o  mutuá- 
rio que  deixar  de  pagaL-as  dentro  do  mez  eia  que  vcÂcerem  pa- 
gará 10  °/o  de  multa  sobre  a  prestação  em  ^trazo  ;  quando  for 
paga  anauaimente,  pelo  atrazo  o  mutuário  pagará,  o  pi'emio  do 

1  "/o  ao  moz  como  capitalização  trimensal. 

§  2.0  Emquanto  nào  estiver  paga  integralmente  uma  annui- 
dado,  o  titulo  de  montepio  caducará  cm  favor  da  sócio  lade  si 
o  mutuário  se  atrazar  por  mais  de  três  mczeSi  no  pagamento 
daa  respecúvas  prestações.  Depois  de  estar  paga  a  primeira 
annuidade,  não  caducará  mais. 

Art.  11.  Os  titules  de  montepio  cjna  mais  cie  v^nu^  annuidade 
em  atrazo  serão  liquidados,^  devolvendb-se  aos  respectivos  pro- 

Srietarios  o  valor  das  aimuidadcá  pagas,  sem  juros,  si  não  e.tce- 
erem  de  cinco,  cjm  juros  :-iinpl0s  de  4  %  ao  anoo  si  foren;i 
maia  de  cinco,  e  com  juros  simples  de  5  V»  ao  anno,  si  forem 
mais  do  10. 

§  l.«  Os  mutuários  que  não  quizerem  continuar  a  pagar  as 
respectivas  annaidades,  podom  pedir  a  liíj.uidavãj  de  seus  tí- 
tulos nos  topiuos  deste  artigo. 

§  8.<>  Fallecendo  o  mutuário,  seus  herdeiros  podem  continuar 
a  pigar  as  respectivas  annuiJaies  para  liquidar  o  montepiO  no 
vencimento,  ou  pedir  a  liiiuidação  immediata  nos  termos  deste 
artigo. 

Art.  12.  Os  mutuários  podom  veiairi-se  do  pagamento  das 
annuidades,  medianuo  o  piígamento  de  uma  só  vez  por  contj  de 
véi^  de  montepio:  pelo  prazo  de  15  annoa,  470$  ;  pelo  pra^  de 
20  annos,  350$ ;  pelo  pi*azo  de  23  anãos,  2C;dK  ;  peio  pti-azo  die 
30  annos,  200$000. 

Avk.  13.  Os  títulos  de  montepio  com  mais  do  três  annuida- 
de pasmas  podem  ser  caucionados  na  sociedade  em  garantia  do 
empréstimos. 

Art.  14.  O  mutuário  ou  beneficiado,  na  época  da  liquidação 
do  montepio,  poderá,  em  lugar  do  capual  garantido,  optar  por 
uma  pensão  Vttalicia  correspondente  a  9  «»/o  ao  anno  sobre  o 
xaeawLO  capital. 

§  !.<>  As  pensões  serão  em  uma  só  vida,  03^tinguindo-se  por 
morte  de  cada  ponáionista  na  parte  que  Ihr)  corresponder. 

§  2.'^  As  pensõjs  pjdorão  ser  p.igas  annual,  s  jmostral,  tri- 
mensa],  ou  semanalmente. 

A^i.  15.  Esta  sjBÇíão  terá  fundo  collectivo  e  fun^o  de  r^ 
serví^. 


44SÍ  ACTOâ  DO  PODER  EXECUTIVO 

Árfc.  16.  O  fundo  de  resorva  áeat%  secção  constiiue-sfe  com 
80  Vo  do  valor  das  anauidades  e  com  90  Vo  do  valor  das  remis- 
sões, e  destioa-se  a  crear,  pela  accumula($o  de  juros  de  6  y*  ao 
anno  com  capitalização  samestral,  o  valor  dos  títulos  de  monte- 

Sio  emittidos.  Por  este  fundo  serão  pagos  os  montepios  venci- 
os  e  os  títulos  cuja  liquidação  for  solicitada  antecipadamente 
nos  termos  do  art.  11  e  seus  pa'agrapho3. 

Art.  17.  Os  valores  pertencentes  ao  fundo  de  reserva  serao 
empregados  na  compra  de  apólices  e  de  prédios  nesta  Capitai, 
em  empréstimos  garantidos  por  hypothocas  de  prédios  nesta 
Capital  e  de  apólices,  ou  pela  caução  ae  valoi^es  que  não  estejam 
sigeitos  á  depreciação. 

Art.  18.  Quando  a  renda  dos  valores  pertencentes  ao  fundo 
de  reserva  exceder  de  6  «/o  ao  anno,  metade  do  excesso  perten- 
cera á  sociedade  e  metade  ao  fundo  collectivo. 

Art  19.  O  fundo  collectivo  constitue-se  com  a  renda  prove- 
niente do  disposto  no  art.  18,  com  as  differenças  de  juros  que 
os  mutuários  deixarem  de  receber,  em  virtude  da  Uq^uidação 
antecipada  de  seus  titules,  que  caducarem,  e  com  os  juros  de 
8  Vo  ao  anno,  com  capitalização  semestral,  que  produzirem  os 
valores  a  este  íúndo  pertencentes. 

§  l.«  O  mutuário  que  liquidar  seus  títulos  antes  do  prazo  de 
15  annos  perdorã  o  direito  á  parte  que  lhe  corresponder  ao 
fundo  collGctivo,  em  favor  dos  que  continuarem. 

§  2.®  Todos  os  mutuários  que  completarem  o  prazo  de  15 
annos  receberão  nessa  ôpoca  a  parte  que  lhes  corresponder  no 
fundo  collectivo,  proporcional  aj  que  tiverem  paf;o ;  dessa 
época  em  deante  receoerão  essas  quotas  de  cinco  em  cinco  annos 
ou  quando  liquidarem  seus  títulos,  á  sua  escolha. 

CAPITULO  III 

DO    MONTEPIO    MUTUO 

Art.  SO.  A  sessão  do  montepio  mutuo  divido-se  em  grupos 
de  1.200  mutuários;  a  mesma  pessoa  pôde  inscrever-se  em 
muitos  grupos. 

§  1.®  Em  cada  ^rupo  em  que  insci*ever-so  o  mutuário  pa- 
gará jóia  e  mensalidade,  de  accordo  com  sua  idade  na  data  da 
inscrip^,  pela  seguinte 

TABELLA 
*    Idades  na  data  da  ioBcripção  Jóia  Manualidada 


De  mais  de  15  ató  25  annos. 
»  »  25  »  33  »  . 
»  »  33  »  40  »  . 
»  »  40  »  46  »  . 
»  »  46  »  51  »  . 
»      »    51    »    55      »     • 


2$030 
2^200 

2|i400 

21800 

3:000 
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§  2.0  A  joia  será  pa^a  no  acto  da  inscripçao  ;  a  mensalidade 
ô  devida  atô  o  dia  10  ao  mez  a  vencer,  sendo  dessa  data  em 
deante  cobrada  com  5  Vo  de  multa. 

§  B.^  A  fòilta  de  pagamento  de  três  mensalidades  faz  o  mutuário 
perder  o  direito  de  receber  auxílios  e,  si  fallecar,  o  seu  montepio 
soffrerá  o  desconto  de  5  Vo  por  mez  de  atrazo,  além  de  um. 
Si  o  atrazo  exceder  d3  seis  mezes,  o  mutuário  será  eliminado 
do  grupo  em  que  se  atrazar,  sem  direito  a  reclamação  alguma. 

g  4.«  O  mutuário  que  tiver  completado  vinte  annos  em  um 
grupo,  sem  se  atrazar,  não  serã  mais  eliminado.  Si  se  atrazar 
em  seus  pagamentos,  serão  os  raspoctivos  valores  debitados 
em  sua  conta  para  serem  descontados  do  seu  montepio 
por  sou  fallecimento,  com  juros  de  um  por  cento  ao  mez 
capitalizados  semesti*almente,  mas,  emquanto  estiver  com  esse 
debito  em  atrazo,  não  terá  direito  a  roceber  auxilies. 

Art.  21.  Podem  inscrever-se  nos  grupos  para  instituir  mon- 
tepio e  gosar  dos  auxílios  em  caso  de  desastre  ou  accidente, 
todas  as  pessoas  de  ambos  os  sexos,  maiores  do  15  até  55  annos 
de  idade,  quegosem  saúde,  a  juizo  dos  médicos  da  sociedade. 

§  1.®  No  acto  da  inscripçao  o  mutuário  declarará  seu  nome, 
idade,  naturalidade,  filiação,  estado,  profissão,  residência,  e 
a  quem  lega  o  montepio  por  seu  fallecimento.  Na  falta  desta 
ultima  declara^,  o  montepio  será  pago  a  seus  herdeiros  legaes. 

§  2.0  O  mutuário  poderá  em  qualquer  tempo  modificar  essa» 
declarações  por  meio  de  requerimento  com  firma  reconhecida 
por  tabellião,  dirigido  á  directoria. 

§3.0  Ninguém  poderá  instituir  mais  de  um  montepio  no 
mesmo  ffrupo. 

§4.^  Os  mutuários  devQm  communicar  á  sociedade  quando 
mudarem  de  residência  ou  se  auson tarem. 

Art.  22.  O  montepio  só  será  pago  si  o  mutuário  faUecido 
contar  mais  de  seis  mezes  de  eíTectividade  no  grupo  e  tiver 
pago  pelo  menos  sete  mensalidades  ;  do  mesmo  modo  o  mu* 
tuario,  só  depois  de  preencher  essas  condições,  poderá  receber 
auxilies. 

Art.  23.  A  sociedade  garante  aos  mutuário?  os  seguintes 
beneficies  de  cada  grupo  em  que  se  inscreverem: 

§  l.o  Aos  que  contarem  mais  de  seis  mezes  até  um  anno  no 
grupo: 

a)  o  auxilio  de  50$  (cincoenta  mil  réis)  aos  que,  em  virtude  do 
desastre  ou  accidente,  receberem  contusões  ou  fracturas  que  os 
impossibilitem  de  trabalhar  pov  mais  de  15  dias,  e  do  dobro 
quando  ficarem  impossibilitados  do  trabalhar  por  mais  de  um 
mez  ; 

b)  o  auxilio  de  duzentos  mil  réis  (200$000),  quando  em  virtude 
de  desastre  receberem  contusões  ou  fracturas  que  tornem  neces- 
sária a  amputação  de  qualquer  de  seus  membros  ou  produzam  a 
invalidez  ; 

c)  o  pagamento  de  1 :000$  (um  conto  de  réis)  por  seu  falleci- 
mento a  seus  herdeiros  ou  legatários.  No  caso  de  ter  recebido 
auxílios,  sei^  estes  descontados  do  montepio. 
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§  2.0  Ao9  mutuários  com  mais  de  um  ainoo  de  eífectividade 
serão  concedidos  os  auxiiiod  no  dobro  do  que  está  fixado  uo  par 
ragrapho  precedente,  e,  no  caso  de  fallecimanto,  do  aeu  a\oa- 
tepio  não  será  descontada  a  importância  dos  auiUlios  que  por 
desastres  ou  acci  .entes  anterior<  s  tivexv^m  recebido. 

Art.  24.  Os  auxílios eip  virtude  de  desastres  ou  accidefttes 
sorão  pagos  á  vista  de  aitestado  passado  por  um  dos  médicos 
dai  sociedade,  do  qual  deverá  constar  o  numero  de  dias  julgador 
Q/Ocessarios  para  o  mutuário  curar-se. 

§  l."*  Si  o  mutuário fallccer  emcjusequencia  do  desaskra  ou 
accidente  pelo  qual  já  tiver  recebido  auxilio,  e  o  falleciQieQ.to 
S0  der  dentro  do  prazo  de  um  mez  da  data  daaccidonte,  o  va\o? 
do  auxilio  será  descontado  do  montepio  ;  mas  ^i  o  fallecimeato 
Uvor  iogar  depjis  dease  prazo,  não  8  irá,  Mto  esso  á^àco  to. 

§  â.^"  O  mutuário  que  receber  auxílios  con^servará  o  direito 
de  reeebel'OS  de  novo  si  tornar  a  ser  vicUma  de  qualquer 
desastre  ou  accldeute,  e  legará  o  montepio  por  seu  fallecimey^to 
desde  que  continue  a  pagar  sua^  contribuições. 

Art.  25.  O  montepio  será  pago  por  {allecimanto  de  aualquar 
mutuário,  logo  que  us  intei'easados  apresentarem  na  sede  sogial 
o  tiiulo  de  montepio,  certidão  de  óbito  do  mutuário  e  proy^^U 
identidade  de.^te«  e  provarem  sua  qualidade  de  berdeiros  oa  de 
legatários.  Si  o  mutuarij  fallecido  dever  cont  ibuições  eoà 
atrazo,  serão  esta^ descontadas  do  montão. 

Art.  26.  Quando  em  um  grupo  fallecerem  dous  ou  mais  mi^ 
tuariGS  em  um  mez,  todos  os  mutuários  desse  grupo  pagarão 
yxna  contribuição  extraordinária  de  mil  réis  por  fallecimento 
que  exceder  de  um,  mas  si  nos  mezes  anteriores  do  Jf^fisaxo 
anno  não  tiver  fallecido  mutuário,  emqui«nto  a  mortaUdade 
não  oxceder  de  um  para  cada  mez,  não  será  cobrada  estÁ  Qítt^ 
teibuição. 

Paragrapho  único.  Os  mutuários  que  deixarem  de  paav?*^ 
^ntribuição  ex  raordinaria  incorrem  nas  penas  do  §  3^^ 
avt.  20.  Este  pagaioento  deve  i^er  oílVctuado  nopraaso  del5.(Mi|^ 
contados  da  data  era  que  for  annunciada  a  cobrança. 

Art.  27.  Os  mutuários  âcam  remidos  no  âm  de  25  anãos  si 
tiverem  pago  todas  as  oontribuiyões,  ou  si  pa^arem^de  wia  a6 
vez  a  Jóia  e  i.ez  annos  de  men^ialidades. 

Art.  28.  Os  montepios  que  não  forem  reclamados  no  p^azo 
de  dous  annos,  conta  .os  da  data.  do  fallecimento  do  mutuário, 
caducarão,  .não  podendo  mais  ser  reclamados  findo  esse  pr^^. 

Art.  29.  O  capital  garantido  podei^á  ser  transformado  em 
pen;são  vitalioia,  nos  termos  do  disposto  no  art.  14  ^  mu^ 
para/raphos. 

Art.  30.  Cada  grupo  terá  fundo  de  garantia  &  caixa  de 
montepio. 

Art.  31.  O  fundo  de  garaiiiia  constitue-so  com  60  % 
jóias,  60  %  das  mensalidades  do  primeiro  semesti^e  e  80  %.  - , 
auantias  recebidas  pela  remissão  por  um  só  pagamiento.  A  e^te 
ftindo  serão  creditados  juros  de  6  %  ao  anno,  com  capitalizag^ 
semestral. 
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Este  fuado  destlna-so  a  constituir  pela  capitalizado  de  juros 
o  capital  jçarantido  pelo  fallocirnonto  dos  mituari  os  remidos. 

Àrt.  32.  A  caix;  de  m»nte,)ios  constituo-se  com  10  %  das 
jóias,  10  %  das  mens  vlidades  do  primeiro  semestre  e  70  %  das 
seguintes. 

Os  ja  -os  que  produzirem  os  valores  pertencentes  a  es^a  caixa 
atô  6  %  ao  anno  serão  incorporados  aos  mesmos.  Tambom  per- 
tencem a  esta  caixa  90  %  das  contribui<;ões  extraordinárias. 

Paragrapho  único.  Pela  caixa  de  montepio  do  cada  g^mpo 
serSo  pagos  os  auxilies  aos  respectivos  mutuários  e  os  mon- 
tepios por  fallecimento  dos  mesmos.  No  flm  de  cada,  anno 
social,  o  sxldo  que  exceder  a  cinco  contos  de  réis  passará  para 
o  ftmdo  de  «rarantia. 

Art.  33.  Todos  os  valores  pertencentes  aos  grupos  serão 
empregados  de  accordo  com  o  dispostj  no  art.  17,  conser- 
vando-se  depositada  em  banco  que  inspire  confiança  quantia 
safflciente  para  attender  ao  prompto  pagamento  dos  auxilies  e 
dos  montepios. 

Art.  34.  Os  grupos  poderão  ser  installáidos  logo  que  estiverem 
insoriptos  oitOijentos  mu  uai^ios,  mas  deverão  sor  completados. 

§  l.o  Os  mutuários  teem  preferencia  para  o  preenchimento 
de  vagas  em  outros  grupos . 

§  8.«  Os  mutuários  remidos  peiem  contrahir  empréstimos 
na  soei  dade,  garanti ndo-os  com  seus  montepios. 

Art.  95.  Do  titulo  de  montepio,  que  será  entregue  a  cada 
mutuário  com  o  recibo  da  mensalidade  do  sétimo  mez,  contendo 
todos  os  direitos  e  obrigações  do  mutuário,  impressos  no  verso, 
constará  a  especiâca<;^o  detalhada  dos  casos  e  das  condições 
em  que  os  auxilies  devem  ser  concedidos. 

Art.  30.  Quando  o  fundo  de  garanria  de  um  grupo  exceder  de 
duzentos  contos  de  réis,  âcarão  isentos  do  pagamento  da  contri* 
buição  extraordinária,  creada  no  art.  26,  todos  os  mutuários 
desse  grupo  com  mais  de  dez  annos  de  effectividade  no  mesmo^ 
sendo  essas  contribuições  suppridas  pela  renda  ^^este  flindo. 

Art.  :^.  Depois  que  o  ftmdo  de  garantia  de  um  ífrupo  exceder 
de  tresentos  contos  de  róis,  o  montepio  devido  por  fallecimento 
de  nm  mutuário  de«e  gnipo  será  pago  em  vida  ao  próprio 
instituidor,  quando  este  se  tornar  inva  ido  em  consequência  de 
moles  ..ia  ou  velhice,  de  modo  a  náo  poder  mais  pelo  sen  trabalho 
adquirir  recursos  para  manter-se.  Neste  caso,  o  montepio  será 
pago  pela  renda  do  Amdo  de  garantia. 

CAPITULO  IV 

DA  ADMINISTRAÇÃO 

Art.  38.  A  sociedade  será  administrada  por  quatro  directòréti, 
com  a  designado  do  presidente,  secretario,  thesoureiro  e 
gerente»  eleitos  pela  assembiéa  gorai  de  accionistas  por  maio  ia 
absoluta  de  votos.  Os  eleitos  servirão  pelo  prazo  de  cinco  annos 
e  podem  ser  reeleitos. 
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g  1.0  Cada  director  garantirá  sua  gestaó  com  a  cauçiiode 
ciocoenta  acções  desta  sociedade,  a  qual  só  poderá  ser  levan- 
tada quando  o  mesmo  deixar  o  cargo,  depois  de  approvadas  as 
contas  de  sua  gestão  pela  assembléa  geral. 

§  S.^)  Os  directores  impedidos  por  mais  de  um  mez  se^râo 
substituídos  pelos  âscaes  que  forem  convidados  pelos  directores 
desimpedidos.  O  nomeado  servirá  até  que  o  proprietário  do 
cargo  se  apresente,  competindo-lhe  03  honorários  do  substituído 
pelo  tempo  que  durar  a  substituição. 

§  3.0  Não  se  considerará  impedimento  a  ausência  em  serviço 
da  sociedade. 

§  4.®  No  caso  de  fallecimento  ou  renuncia  de  qualquer  dire- 
ctor, a  vaga  será  preenchida  nos  termos  do  §  2^  deste  artigo, 
servindo  o  nomeado  atô  a  primeira  reunião  da  assembléa  geral, 
na  qual  far-se-ha  eleição  para  o  cargo  vago.  O  eleito  servirá 
polo  tempo  que  faltar  ao  substituído. 

§  5.0  O  mandato  da  directoria  terminará  a  30  de  Junho  do 
ultimo  anno  do  respectivo  período  administrativo  ;  nessa  data 
será  empossada  a  nova  directoria. 

§  6.<)  Os  directores  perceberão  ordenado  e  porcentagens  que 
senlo  fixados  quinquennalmente  pela  assembléa  geral,  antes  de 
eleger  os  novos  directores. No  caso  de  impedimento,  o  substituto 
perceberá  o  ordenado,  e  o  substituído  a  gratificação  ou  porcen- 
tagem. 

Art.  39.  A  dii*ectoria  celebrará  uma  sessão  ordinária  por 
semana  e  reunir-se-ha  extraordinariamente  quando  qualquer 
director  julgar  necessário. 

§  1 ,0  A  directoria  pôde  deliberar  achando-se  presentes  tree 
directores. 

§  2.®  No  caso  de  empate,  o  presidente  tom  voto  de  qua- 
lidade. 

§  3.*  As  deliberações  da  directoria  serão  tomadas  por  maioria 
ô»  votos  e  lançadas  em  acta  no  livro  respectivo. 

§  4.0  Tratando-se  de  emprego  de  dinheiro  ou  de  medidas 
que  acarretem  responsabilidade  ou  possam  dar  prejuízos  á  so- 
ciedade, o  director  vencido  poderá  pedir  que  seja  convocado  o 
conselho  fiscal  para  em  sessão  conjuucta  com  a  directoria  deli- 
berar-se  sobre  a  conveniência  da  medida  adoptada,  só  sendo 
esta  executada  si  merecer  approvação  na  sessão  coi\)uncta. 

§  5.0  Somente  o  presidente  será  eleito  com  designa^  de 
cargo  ;  os  demais  cargos  serão  exercidos  pelos  directores  que 
para  os  mesmos  forem  designados  na  primeira  reunião  da  di- 
rectoria. 

§  6.<^  Os  directores  substituem-se  reciprocamente  em  seus 
impedimentos,  mas  o  presidente  será  sempre  substituído  pelo 
secretario. 

§  7.<>  Os  directores  são  responsáveis  pelos  actos  da  directoria. 

Art.  40.  Compete  á  directoria : 

§  1  .^  Organisar  o  regimento  interno  e  os  regulamentos  <^u§ 
09  serviços  da  sociedade  exigirem, 
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§  8.0  Organisar  as  contas  o  balancetes  mensaes,  assignar 
estes  e  submetter  a  exame  e  parecer  do  conselbo  fiscal, 

§  3.<>  Organisar  o  relatório,  balanço  e  contas  annuaes  para 
serem  apresentados  á  assembléa  geral,  acompanhados  do  pare- 
cer fiscal. 

§  4.«  Resolver  sobre  os  pedidos  de  Inscripção  para  instituição 
de  montepio. 

§  5.0  Crear  novos  grupos  da  secção  de  montepio  mutuo. 

§  C.o  Crear  e  supprimir  empregos  e  marcar  as  respectivas 
attribuições  e  ordenados. 

§  7.0  Nomear,  suspender,  multar  e  demittir  todos  os  empre- 
gados da  sociedade. 

g  8.**  Convocar  o  conselho  fiscal  quando  julgar  necessário,  e 
nos  casos  previstos  na  loi  e  nestes  estatutos,  e  a  assembléa 
geral  ordinária  e  extraordinária. 

§  9.®  Crear  e  supprimir  filiaes  e  agencias. 

g  10.  Demandar  e  ser  demandada  para  exercer  livre  e  geral 
administração,   com   plenos  poderes  nos  quaes,  sem  reserva^ 
alguma,  devem   considerar-se   compBehendldos   e   outorgados 
todos,  mesmo  os  em  cansa  própria. 

g  11.  Exercer  todas  as  attribuições  que  por  estes  estatutos  e 
pela  lei  lhe  competirem. 

Art.  41.  As  attribuições  dos  directores  serão  reguladas  pela 
lei  vigente  e  por  deliberação  da  directoria,  no  regimento  in- 
terno. 

Art.  42.  O  presidente  assignarã  como  gerente  todos  os  con- 
tractos ^ue  a  sociedade  celebrar  com  terceiros  e  os  titules  de 
nomeação  de  empregados  ;  com  o  secretario  a  correspondência; 
com  o  thesourelro  os  cheques  para  levantar  dinheiros  dos  ban- 
cos. Os  títulos  de  montepio  serão  assignados  por  todos  os  di- 
rectores. 

Art.  43.  O  thesoureiro,  de  accordo  com  a  directoria,  poderá 
ter  um  fiel  de  sua  confiança  para  substituil-o  em  seus  impedi- 
mentos momentâneos. 

Art.  44.  Nos  casos  omissos  nestes  estatutos  a  directoria  se 
regulará  pela  lei  vigente. 

CAPITULO  V 

DO    CONSELHO   FISCAL 

Art.  45.  O  conselho  fiscal  comptfò-se  do  três  membros  effe- 
ctivos  e  de  três  supplòntes  eleitos  annualmente  pela  assem- 
bléa geral  de  entre  os  accionistas,  por  maioria  relativa  de 
votos.  Os  fiscaes  serão  empossad^js  no  mesmo  dia  da  eleiçio, 
podendo  ser  reeleitos. 

g  1.0  Os  fiscaei  perceberão  uma  gratificação  que  será  annual- 
mente fixada  pela  asdembléa  geral. 

g  2.^  Os  fiscaes  impedidos,  ausentes  ou  substituindo  dire- 
ctores serão  substituídos  pelos  supplentes,  cabendo  ao  substi- 
tuto a  respectiva  gratificado  pelo  tem|)to  ^ue  servir. 
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§  3.«»  O  conselho  fiscal  reunir-sc-ha  ordinariamoilte  unia  vez 
por  mez,  o  extraordinariamente  quando  for  convocado  por 
qualqner  do  seus  membros  ou  pela  directoria. 

§  4.«  Uma  vez  por  mez  pelo  menos  os  fiscaes  examinarâo  as 
contas  da  directoria  e  a  oscripturação.  e  conferirão  a  caixa, 
iâvraíido  a  acta  de  tudo  no  livro  respectivo. 

§  5.*  Oò  fiscaes  em  ua  primeira  reunião  escoUierao  dentre 
8i  o  relator,  cumpetindo  à  o.bíq  presidir  as  reuniões  do  conselho 
'e  distribuir  os  serviços  do  fiscalização  poios  outroi  fiscaeá. 

Art.  46.  O  consf^lho  fiscal  tem  as  attril)ui(;oos  definidas  na  lei 
è  nestes  estatutos. 

CAPITULO   Ví 

DÀS  ASSEMBLÉAS  GERAES 

Art.  47,  A  assomfclôa  gorai  é  a  reunião  do  número  legal  de 
accionistas,  nos  termos  da  lei.  Na^  suas  convocaçoos,  consti- 
tuições o  deliberações  sorão  observadas  as  disposições  da  lei 
Vigente. 

Art.  49.  A  as.Aembléa  goi*nl  reuniv-so-ha  ordinariamente 
no.  rnez  de  junho  para  conhecívr  o  («tado  dos  negócios  sociaos, 
Jeliborar  sobre  as  contas  da  diroctoria  r.^lativas  ao.  anbo 
anterior,  marcar  a  gratificação  dos  fiscaes  o  eleger  novo?  fis- 
caes e  supplentcs,  eleger  novos  directores  em  caso  de  vaga^^ 
eleger  nova  directoria  no  fim  de  cada  período  administrativo  e 
fixar  os  respectivos  ordenados  e  porcentagens,  occupandó-se  em 
seguida  de  todos  os  assumptos  de  interesse  social. 

§  l.«  As  reuniões  seriào  presididas  pelo  pr^^sidente  da  ^oci^- 
dade  até  a  acclamação  ou  eloição  de  um  accionista,  para  presi- 
dil-i.  conVid  indo  eàtó  dous  accionistas  para  secretários. 

§  é.<>  Cada  lote  de  cinco  acções  dã  direito  a  um  voto,  mas  i^in- 
guem  poderá,  por  si  ou  como  procurador,  ter  mais  do  50  jotos, 
qualquer  que  seja  o  numero  das  àcçõós  que  possuir  ou  repre- 
sentar. 

§  3.<>  Os  accionistas  podem  fazer-se  representar  nas  assem- 
bléas  geraes  por  procura  lor  que  também  seja  accionista,  devendo 
as  procurações  ser  depositadas  na  sedo  social,  pelo  menos,  cinco 
dias  antes  do  designado  para  a  reunião,  para  poderem  sor 
admittidas. 

§  4.0  A  transferencia  das  acções  nominativa?  ficará  sus-» 
pelisa  de2  dias  antes  do  designado  para  á  reunião  da.aasembl^  ; 
as  acções  ao  portador  sorão  deposiiaii^  na  sódo  social  com  a 
mesma  antecedência  para  que  os  p  ).«uido*ros  pjssam  toioiar 
parto  na  reunião.^ 

Àrt.  40.  Sd  em  reunião  extr.iordinari.'.i  a  assí^mbléa  jrerv,! 
poderá deUb3rar  sobro  reformi  djs  estitutjs,  proroga^a^o  do 
pi*a.zo  de. duração  e  liquidação  da  soci.^dado. 

Art.  50..  Quanto, á^  suis  atti-ibniçõ  v-»,  as  ass.^mbl6as  geraes 
reger-se-hãó  pela  lei  vigente. 
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CAPITULO  VU 

BA    RRGBITA    £    DESPEZA,  LUCROS,  DIVIDENDOS  E  FUNDO 
DE    RESERVA 


Art.  51.  CoQStituo-se  a  receita  da  socieiade  com  o  excedente 
das  cootribaicões  dos  mutuários  e  differenças  de  juros  para 
as  qaaes  Dão  foi  determinada  applicaçao  nos  capítulos  II  e  III 
destes  estatutos,  com  juros  do  capital  e  reservas  da  sociedade  e 
com  quaesquer  valores  provenientes  de  receita  eventual. 

Art.  52.  Com  a  renda  mencionada  no  artigo  precedento 
serão  feitas  todas  as  despezas  do  administração,  propaganda, 
impostos,  commissões  o  expediente.  O  saMo  que  se  verificar 
semestralmente  constituirá  lucros  para  o  ftmdo  do  reserva  da 
sociedade  e  distribuição  de  dividondos. 

Art.  53.  Emquanto  o  capital  não  estiver  integralizado  a  so- 
cicdad3  não  pagara  dividendos  o  dos  lucros  liquidos  verificados 
lemesbralmento  serão  pagas  as  porcentagens  da  directoria, 
passando  o  sa!lo  para  o  fundo  do  reserva.  Depois  que  o  capi- 
tal estiver  integralizado  será  semostralmente  retirada  dos  lu- 
cros liquidos  a  quota  para  dividendos,  não  devendo  estes  exce- 
der de  13  <^/o  ao  ao  no  sobre  o  capital ;  o  saldo  passará  para  o 
fundo  de  resorva  da  sociedade. 

Art.  54.  Quando  o  ftmdo  do  reserva  attingir  ao  valor  do 
capital  social  será  este  elevado  ao  dobro,  distribuindo-se  a  cada 
accionista  novas  acções  integralizadas  em  numero  igual  ao  das 
que  possuírem  na  época  em  que  se  der  este  augmento.  Esta 
disposição  é  de  caracter  permanente. 

Art.  55.  Quando  se  tiver  de  proceder  ao  augmento  do  capital 
em  virtude  do  disposto  no  artigo  precedente,  serão  cumpridas 
as  disposições  da  lei  vigente  sobre  augmento  de  capital,  respei- 
tando-se  os  direitos  da  Fazenda  Nacional  sobre  os  impiostos  de 
dividendos. 

CAPITULO  VIII 

DISPOSIÇÕES  6ERAE8 

Art.  <^«  Todos  OS  valores  pertencentes  á  sociedade  serão 
empregados  de  accordo  com  o  disposto  no  art.  17. 

Art.  57.  A  directoria  não  poderá  contrahir  empréstimos  nem 
assumir  responsabilidades  para  a  sociedade  em  desaccordo  com 
08  fins  sociaes  expressos  nestes  estatutos ;  essas  transacções, 
quando  realizadas  em  contravenção  ao  disposto  neste  artigo, 
correrão  por  conta  do  director  quo  as  autorizar,  o  qual  será  obri- 
gado a  indemnizar  a  sociedade  das  quantias  para  esse  fim  dis-^ 
trahidas,  sob  pena  de  perder  o  cargo  si  não  o  fizer. 
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Art.  58.  No  caso  do  liquidação  da  sociedade,  os  mutuários 
serão  considerados  credores  pri  vi !fiíjiado.s,  na  seguinte  ordem: 
1<>,  os  remidos  pelo  valor  dos  montepios  garantidos  e  os  pen- 
sionistfts  pelo  valor  dos  montepios  transformados  em  pensões 
vitalícias  ;  2'>,  os  mutuai  los  não  romid^>s  pelas  quantias  que 
tiverem  pago  á  sociedade. 

§  l.o  O  capital  e  reservas  da  sociedade  respondem  pelo  cum- 
t»riineiito  do  disposto  neste  artigo  e  pelos  compromissos  que  a 
sociedade  assume  para  com  os  mutuários. 

%  2.^  Pagos  todos  os  compromissos  sociaes,  os  remanescentes 
peítencem  aos  accionistas. 

§  3.^  A  sociedade  só  entrará  em  liquidação  por  termina^ 
do  seu  período  de  duração  ou  por  nào  p jdjr  continuar  a  satifl- 
fihzer  seus  compromissos,  nos  termos  da  lei. 

Ârti  59.  O  annoâocial  começa  e  termina  com  o  anno  civil. 

Art.  60.  Si  ii  experíen<'la  demonstrar  a  conveniência  da 
adopção  de  novas  tabeliãs  de  contribuições  para  os  mutuários, 
&  directoria  poderá  fazel-o,  mediante  parecer  favorável  do 
teonselho  fiscal  e  approvaçâo  du  Governo  ;  mas  si  das  n  jvas  ta- 
t/ellas  provier  àugmento  das  contribuições,  os  mutuários  já  In- 
ôcriptos  cotitinuarão  a  pagal-as  pelas  tabeliãs  anteriores. 

CAPITULO  IX 

DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS 

Àrt.  61.  O  mandato  da  primeira  directoria  terminará  eiii 
30  de  junho  de  1908. 

Art.  6*3.  Na  as^emblúa  gorai  do  ínstaLlação  serão  miarcados  os 
oMenaaòs  e  porcentagons  aa  áiroctoria  e  as  gratificações  dos 
^aes. 

Àrt.  63.  A  directoria  íiea  obri<^ada  a  acceitar  as  modifica- 
ções que  o  Governo  fizer  nestes  estatutos. 

Art.  64.  De  accordo  com  a  faculdade  concedida  pela  lei,  são 
nomeados  para  os  cargos  de  directores  e  fiscaes  os  seguintes 
accionistas: 

Presidente,  Dr.  Josô  Joaquim  da  Costa  Pereira  Braga. 

.  Directores:  João  do   Almeida  Casaeá,  António  Caetano  de 
AKevddo  o  Manoel  do  ^!1randa  Rosa. 

Fiscaes:  Joaquim  de  Souza  Freitas  Lima,  Gabriel  Dart  o 
Albor ío  Bniga. 

Supplentes  dos  fiscaes:  Cassiano  da  Costa  Braga,  Manoel  Ale- 
xandre Dias  Nogueira  e  Ernesto  Senna. 

tos  aMixo  àfesignados  rati'fieam  c  approvam  plenamente  03 
V^^tatiitos.  (SVpríiem-.^c  a5í  a-^^síign aturas.) 
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TABOA  DE  MORTALIDADE  CALCULADA  DE  ACCORDO  COM  AS  TABOAS 
DE  MORTALIDADE  ADOPTADAS  PARA  OS  PAIZES  DE  CLIMA 
TROPICAL  £  COM  AS  ESTATÍSTICAS  DEM06RAPHIGAS  D£  I3STA2>0S 
00  NORTE  E  SUL  &  DA  CAPITAL  FEDERAL,  SOBRIB  KOOO 
l^flSSOAS 


Madei 


15  annos. 


16 

> 

17 

» 

18 

> 

19 

» 

20 

> 

21 

» 

22 

» 

23 

> 

24 

» 

25 

> 

26 

» 

27 

> 

26 

» 

29 

> 

30 

» 

31 

» 

32 

> 

Sã 

» 

B4 

!» 

S5 

> 

Morrem 

por 

anno  em 

1.000 


8,9 
9,3 
9,8 
10,3 
10,8 
11,3 
11,7 
12,2 
12,6 
13,0 
13,4 
13,8 
14,2 
14,5 
14,8 
15,3 
15,5 
15,8 
16,1 
16,4 
16,7 


Idadefl 


36  annos. 
37 

38 
39 
40 
41 


43 
44 
45 
46 
47 
48 
49 
50 
51 
52 
53 
54 
55 


» 
» 

> 


Mivrom 

por 

anno  em 

i.OOO 


17,0 
17,4 
17,7 
18,0 
18,5 
18,9 
•19,4 
19,9 

21,0 
21,6 
22,5 
23,2 
2:^9 
24,5 
25,9 
27,0 
28,3 
29,6 
31,0 


K 


Rio  de  Janeiro,  27  do  julho  de  1902.—-  José  Joaquim  da  Costa 
Pereira  Braga, —  António  Caetano  de  Azevedo, —  João  de  Almeida 
€a$àes, —  Manoel  de  Miranda  Rosa,  (Estava  uma  estampilha  de 
tresentos  réis,  devidamente  inutilizada.) 
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DECRETO  N.  4545— de  15  de  setembro  de  1902 

Abre  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
especial  de  15:000|  afim  de  ser  applicado  a  construcção  da  linha 
telegraphiea  para  a  ¥illa  de  S.  Benedicto,  no  Estado  do  Geará* 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  constante  do  n.  II,  do  art.  18  da  lei 
n.  834,  de  30  de  dezembro  de^l901,  decreta: 

Art.  1.0  Fica  aborto  ao  Ministério  da  Industria,  Yiaç^ú) 
e  Obras  Publicas  o  credito  especial  de  15:000$  aílm  de  ser 
applicado  á  construcção  da  linhrt  tclegraphica  para  a  villa  de 
S.  Benedicto,   no  Estado  do  Ceará. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  15  de  setembro  de  1902,  14*»  da  Republica. 

M.  Feriíaz  í>i!:  Campos  Salles. 

António  Augusto  da  Silva, 


DECRETO  N*  4546  —  de  16  de  setembro  de  1902 

A))re  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  extra- 
ordinário de  7:600$  para  pagar  a  impressão  de  1.000  .exemplares 
do  «  Mekhodo  Pratioo  para  o  ensino  da  lingua  franceza  ». 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  decreto  legislativo  n.  872, 
desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  o  Negócios 
Interiores  o  credito  extraordinário  do  sete  contos  e  seiscentos 
mil  réis  (7:600$)  para  iiizer  a  impressão  de  mil  exemplares  do 
c  Methodo  Pratico  para  o  ensino  da  lingua  franoeza  »,  confeccio- 
nado pelos  lentes  do  Gymnasio  Nacional  Henrique  Alexandre 
Monat  e  Gastão  Ruch,  nos  termos  do  art.  35  do  Código  dos  In- 
stitutos Oíllciaes  do  Ensino  Superior. 

Capital  Federal,  10  do  setembro  de  1902,    14»  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior. 
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DECRETO  N,  4547  —  de  16  de  setembro  de  1902 

Altera  o  decreto  n.  4479,  de  26  de  julho  de  1902,  que  creou  00  le- 
gares de  snpplentes  do  substituto  do  juiz  federal  nas  circumscri- 
pçÕes  federaes  do  Estado  de  Pernambuco. 

O  Presidente  da  Republica*  dos  Estados  Unidos  do  Brazll 
resolve  decretai* : 

Art.  lo  Ficam  creados  no  Estado  de  Pernambuco,  nos  termos 
do  art.  3s  §  1<»,  da  lei  n.  221,  de  20  do  novembro  de  1894,  os 
três  logares  de  supplentes  do  substituto  do  juiz  feieral  em  cada 
uma  das  57  circumscripções  federaes  em  que  se  dividirá  a  re- 
spectiva secção,  das  quaes  comprehenderá  a  1*  o  município  de 
Olinda,  a  2»  o  de  Iguaraifóil,  a  3*  o  de  S.  Lourenço,  a  4*  o  de 
Páo  d' Alho,  a  5*  o  de  Nazaretli,  a  6»  o  de  Timbauva,  a  7»  o  de 
Itambé,  a  8^  o  de  Goyanna,  a  9*  o  de  Jaboatao,  a  10^  o  do  Cabo, 
a  11"  o  da  Escada,  a  i2»  o  do  Gamelleira,  a  13»  o  da  Victoria,  a 
14»  o  da  Gloria  do  Goitá,  a  15»  o  de  Palmares,  a  16»  o  de  Agua 
Preta,  a  17»  o  do  Quipapá,  a  18"  o  de  Canho tinho,  a  19»  o  de 
Panellas,  a  20»  o  de  Ipojuca,  a  21»  o  de  Serinhaem,  a  22»  o  de 
Rio  Formoso,  a  23»  o  de  Barreiros,  a  24»  o  de  Gravata,  a  25» 
o  de  Bezerros,  a  26»  o  do  Caruaru,  a  27»  o  de  Limoeiro,  a  28<> 
o  de  Bom  Jardim,  a  29»  o  de  Amaragy,  a  30»  o  de  Bonito,  a 
31»  o  de  Sao  Bento,  a  32»  o  de  Altinho,  a  33»  o  de  Garanhuns,  a 
34»  o  de  Aguas  Bellas,  a  35»  o  de  Correntes,  a  36»  o  de  Bom 
Conselho,  a  37»  o  de  Buique,  a  38»  o  de  Pedra,  a  39»  o  de  Cim- 
bres, a  40»  o  de  Alagôa  de  Baixo,  a  41»  o  de  Taquaretinga,  a  42» 
o  do  Brejo,  a  43*  o  de  Triumpho,  a  44»  o  de  Flores,  a  45*  o  do 
Ingazeiro,  a  46»  o  de  S.  José  do  Egypto,  a  47»  o  de  Floresta,  a 
48»  o  de  Tacaratú,  a  49»  o  de  Belmonte,  a  50*  o  de  Villa  Bella, 
a  51»  o  de  Salgueiro,  a  52»  o  de  Cabrobó,  a  53*  o  de  Boa  Vista, 
a  54»  o  de  Petrolina,  a  55»  o  de  Granito,  a  56»  o  de  Leopoldina 
e  a  57»  o  de  Ouricury. 

Art.  2.®  Em  cada  uma  destas  circumscripções,  conforme  os 
artfl.  4<>e&»dacitadalei,  terá  o  procurador  da  Republica  um 
j^udante  e  haverá  um  logar  de  solicitador. 

Art.  3.0  Fica  alterado  o  decreto  n.  4479,  de  26  de  julho 
de  1902. 

Capital  Federal,  16  de  setembro  de  1902,  14«  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
SoMno  BaiTOSo  Júnior. 
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DECRETON. 4548—  de  16  de  setembro  de  1908 

CMa  uma   brigada  de  infantaria   d«  Ouavdai  Kacioaa«a  b» 
d«  Âragoary,  no  Eslado  d«  Minas  6era«f. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
Ddira  ei^ecucâo  dQ  dqcreto  n.  431.  de  14  de  dezembro  4e  1996, 
aecreta : 

Arti^  único.  Fica  oreada  na  Guarda  Nacional  da  oou^aroa 
de  Araguary,  no  Estado  de  Minas  Gcraes,  uma  brigada  de  inr 
(juataria  com  a  designação  de  lòô"",  a  qual  se  constituirá  49 
ires  batalhões  do  der  viço  activo,  ns.  466,  467  e  468,  e  un)  dQ 
<to  referva  sob  a.  156,  que  se  organisarãt  com  os  guardas 
qualificados  nos  disirictos  da  referida  comarca ;  revogads^ 
as  ditiposicoas  em  contrario. 

Capital  Federal,  16  de  setembro  de  IQOd,  W  da  Repablioft, 
M.  Ferraz  de  Campos  Sa^^uss, 
Sabino  Barroso  Júnior^ 


DECRETO  N.  4549  —  de  16  de  setembro  de  190S 

Grea  i^ais  tr^  brigadaa  de  infantaria  e  uma  de  caYallaria  de  QoardiS 
Naoionaes  no  munioipto  de  Nazareth,  no  Estado  de  Pernambuco^ 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidoí  do  Braiil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1S9Ô, 
deereta  : 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  do  muni* 
«ip>o  de  Nazareth,  no  Estado  de  Pornambuco,  m  úâ  tros  lun- 
gadas  de  tnf  intaria  e  uma  de  cavallar.a,  aquellas  sob  as  éea« 
ignaçoes  de  42",  43»  e  44"^,  que  se  constituirão  de  três  batailidtti 
dQ  ^rvico  activo  e  um  do  da  reserva,  cada  uma,  sob  ns.  124, 
125,  126,  127,  128,  129,  130,  131  e  132,  o  4é,  43  e  44,  e  eat* 
com  a  designação  de  13»,  que  si;  constituirá,  de  dous  regimentos, 
ns.  25  e  26,  os  quaes  se  organisarão  com  os  guardas  qualifi- 
cados nos  districtos  do  referido  município  ;  revogadas  as  dis« 
picões  em  contrario. 

Capital  Federal,  16  de  setembro  de  1902,  14o  ^^  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior, 


▲crrcNi  DO  poniR  la^unvo  4SSí 

PiPJEUprrO  N.  4550  —  DE  lô  P^  SET6MBR0  DE    190^ 

Qn^  Hina  ^Sg»da  áe  iafantacii^  4e  G\^rdacf  ^aiúcnaea  i^o  miuBLioj|4f^ 
á9  Cabrobó,  no  £^«^a4o  de  P«ri^^9^buco. 

Q  ProisidmtQ  da  Repablici^  409  Estados  Uni^ç^  Aa  ^^^' 
nara  e^ocuçaa.  do  decreto  rx>  43J,  de  14  de  desembiro  i/à  1^, 
decreta : 

4rttgp  ^i4co.  Fica  creada  qa  Guarda  Kaqionat  do.  mi^^piíâo 
4a  pabro^,  po  Estado  de  Peraambuoo,  i^m^^  brigada  d^  WWk; 
Wia  <M}in  a  desigqação  de  45?,  que  ^e  constituirá  da  tr^s  ^- 
talhoafl  do  servic'0  activo,  qq.  l.sâ,  134  e  I35.  e  umdo.d^  re^rya^ 
aob  q.  45,  que  sa  grgauiscirâo  cum  q^  guardas  qua^liflos^p^  n<m 
diatrictos  do  referido  municip.io  ;  revogadas  ^  di^ipo^içãe^  èiA 
contrario. 

Capital  Federal,  16  de  setambro  de  190S,  \i^,  da  Republica* 
M.  FERRAZ  DE  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior, 


DECRETO  N.  4551  -*de  16  de  setembro  de  1902 

Crea  mais  uma   brigada  d«  cavaTlaría  de   Guardas  Naoionaea  na  èo« 
maroa  da  Capilal»  no  Eslido  de  Sergipe. 

•  O   Presidente  á^  Republica    dos  Estados  Unidos  do  Brazilt 

Sara  execução  do  decreto' n.  431,  de  14   de  dezembro  de  \S9ò\ 
ecreta : 

Artigo  único.  Fica  creada  n}  Guarda  Nacional  da  comarca 
da  Capital,  no  Estado  de  Sergipe,  raaís  uma  brigada  de  oa- 
ví^llaria  com  a  designação  de  8»,  a  qual  se  constituirá  de 
dous  regimentos  sob  njj.  15  e  16,  que  se  organisarão  com  os' 
guándâs  qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca ;  re- 
vogadas as  diáposições  em  contrario. 

Capital  Federal,   16  de  setembro  de  1902,   14o  da  Republica. 
M,  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior. 


456  ACTOS  DO  PODER  KXECUTIYO 

DECRETO  N.  4552—  de  16  de  setembro  de  1002 

Crea  mais  uma   brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaea  na  co- 
marca de  Geará-mirim,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Notre. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BrazLl, 
nara  execução  do  decreto  n.  431,  do  14  de  dezembro  de  1896» 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  co- 
marca de  Ceará-mírim,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte* 
mais  uma  brigada  de  infantaria  com  a  designação  de  16^* 
a  qual  se  constituirá  de  três  batalhões  do  serviço  activo, 
ns.  46,  47  e  48,  um  do  da  reserva,  sob  n.  16,  que  se  organl- 
sai^o  com  os  guardas  qualificados  nos  districtos  da  referida  co- 
marca ;    revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital   Federal,  16  de  setembro  de  1902, 14»  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior ^ 


DECRETO  N.  4553  —  de  16  de  setembro  de  1902 

Crea  mais    uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  co« 
marca  da  Capital,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte. 

i  O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BrazU, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca  da 
Capital,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte,  mais  uma  brigada 
de  infantaria  com  a  designação  de  17*,  a  qual  se  constituirei 
de  três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  49,  50  e  51,  e  um  do 
da  reserva  sob  n.  17,  que  se  organizarão  com  os  guardas  qua* 
liflcados  nos  districtos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,    16  de  setembro  de  1902,  H"»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior  * 
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DECRETO  N«  4554—  de  16  j)E  setembro  de  1902 

Crea  mais  uma  brigada  de   infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  co- 
marca de  Seridó,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artiffo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Sendo,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte,  mais  uma  bri- 
gada de  infantaria  com  a  designação  de  18*,  a  qnal  se  consti- 
tuirá de  três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  52,  53  e  54,  e 
um  do  da  reserva  sob  n.  18,  que  se  organisarâo  com  os 
g4iardas  qualificados  nos  districtos  da  roferida  comarca  ;  re* 
vo<7adas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,   16  de  setembro  de  1902,  14»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior, 


DECRETO  N.  4555  — de  16  de  setembro  de  1902 

Crea  mais  uma  brigada  de  infantaria  de   Guardas  Nacionaes  na  co- 
marca de  Canguarekama,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comaix^a 
de  Canguai*etama,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte,  mais 
uma  brigada  de  infantaria  com  a  designação  de  19*,  a  qual 
se  constituirá  de  ti^es  batalhõa^H  do  serviço  activo,  ns.  55,  56  e 
57,  e  um  do  da  reserva  sob  n.  19,  que  se  organisarâo  com  os 
guardas  qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca  ;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  16  de  setembro  de  1902,  14»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles, 
Sabino  Barroso  Júnior. 


45S  AcrroB  do  podsr  executivo 

DECRETO  N.  4556  -*  de:^^  de  setbmbro  de  ld02 

Abxe  ao  AiUiiiBiano  da  Industria,  Yiaoao  e  Obin^s  Piublici^  a  ceediW 
extraordinário  de  24:685$&00  para  pagar  a  Wí1«q&,  Soxia4  Coxnpanj, 
limitei,  o  fornecimento  de  carvão  de  pedra  feito  á  Estrada  de 
R«sro  SivU  da  I\irnaiab4co,  no  e^eroipia  d^  Í9Q0. 

O  Presidento  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  tict^^iW 
ufU^Qdo  açt  s^utorizaçl^o  constanto  do  docroto.  leglsl^tiyq  n.  869, 
(lo  4  4p  corronto  moz,  docreta: 

Ariigo  aaico.  Fica  aborto  ao  Ministoiúo  da  laduttria,  Vis^cl^, 
o  Ob  as  Publicas  o  cr  ^dito  oxiraordiuaria  de  Ô4:685it800,  pâri^ 
pagar  a  Wilson,  Sons  <&  Compaoy,  limited,  a  forfiecimeato  0^ 
carvão  da  peara  feito  á  Estrada  do  Ferro  Sul  de  Penias^buccu 
no  exercicio  de  1900. 

.  Oapltal  Federal,  82  de  setembro  de   190^,  H^  d«  Republioi^. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
António   Augusto  (hi  Silva, 


DECRETO  N.  4557  —  de  82  de  setembro  de  1902 

Declara  aem  effeito  a  conceBsão  a  que  se  referem  os  decretos  ns.  434 
6  4406,  de  15  de  fevereiro  e  12  de  maio  do  corrente  anno,  para 
obras  de  melhoramento  do  porto  de  Belém,  Estado  do  Pará. 

Q  Presideate  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazll, 
attendendo  a  que  João  Augusto  Cavalléro  e  Frederico  Bender, 
concessionários  das  obras  do  raellioraniento  do  porto  de  Belém, 
Hào  ítssi^naram  o  respectivo  coutríicto  uo  prazo  pa2krc^4Q»  ^^^ 
crete^ : 

Artigo  unioo.  E'  declarada  sem  eflTeitj  a  conoess^  %  ^ue  sd 
referem  os  deor«*.tos  os.  4344,  de  15  de  fevereiro  do  cor^reaià 
anno,  autorizando  João  Augusto  Cavallérv}  o  Frolerica  Bendeo 
a  executarem  as  obras  do  melhoramento  do  porto  de^  Bdl^, 
Estado  do  Pará,  e  n.  4406,  de  12  do  maio  ultimo,  ^ubitituindí) 
a  clausula  xn  das  que  acompanbaraiQ  aque^lo  decreto. 

Capital  Federal,  22  do  setembro  de  1902,  14<»  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
António  Augusto  da  Silva, 
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DECRETO  N.   4558—  db  28*  de  setembro  de   1908 

GoQoede  &  Emjpreza  de  Navegação  Oram-P^rá  9^  vaa^gen^  e  reg^^^f^ 
de  paquetes  para  os  leus  vapores  «Oram- Pará»,  «Salia^i»,  OI^vi^?t. 
«Am4V9oaaa»,  «Guajará»  e  «Bragança*,  qoa  fa^em  viagen»  Tegul«,ves 
entre  os  portos  da  Republica. 

O  Presideato  da  Republica  dqs  Estados  Unidos  do  BrattíK 
attendendo  ao  que  requereu  a  Em  preza  de  Nayegação  Gr^Vf^" 
Pará,  devidamente  representada,  decreta: 

Artigo  único.  Sã<>  concedidos  á  Empreza  de  Navegado  fíram» 
Pará  as  vantagens  o  regalias  de  paquetes  para  os  vapores  de  sua 
propriedade  Gram-Pard,  Salinas^  Marajó,  Amaxonas,  Guajará 
e  Bragança^  que  fazem  viagens  regulares  eatr^  oa  portos  da 
Republica,  sendo  observadas  as  clausulas  que  a  este  acom- 
panham, assignadas  pelo  Ministro  de  Estado  da  Industria,  Yíc^qIíq 
e  Obras  Publicas,  . 

Capital  Federal,  22  do  setembro  de  1902,  W  da  RepubUcs^v. 
M,  Ferraz  de  Campos  Salles, 
António  Augusta  da  SUva^ 

Clausulas  a  qua  se  refere  a  decrete  a,  4!iiilli  èsla  data 

1* 

A  Emppôza  de  Navegação  Qram-Pará  é  obrigada  a  trans- 
portar gratuitamente  nos  seus  vapores  as  malas  do  Correio 
e  seus  eoniuctores,  (lEizendo-as  conauzir  de  terra  para  bordo  e 
vice-v*»rsa,  ou  entregal-as  aos  airentos  do  Correio,  devidamente 
autorizados  a  recebel-as,  fazendo-se  o  recebimento  e  a  entrega 
mediante  recibo. 


A  empreza  transportará,  sem  oqus  algum  para  a  União, 
qualquer  somma  em  dinheiro  ou  em  valores  pertencentes  ou 
destinados  au  Thesouro  Federal. 

Os  comnundantcs  dos  vapjres  receberão  os  volumes  encai- 
xotados, na  fórraa  das  instrucções  do  Thesouro  Federal,  4e  4 
de  setembro  de  1865,  sem  procederem  á  contagem  o  conferencia 
das  sommas,  assignados  previamente  os  conhecimentos  de  eiQ- 
barque,  segundo  os  estyfos  commerciaes. 
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Obriga-se  a  emprcza  : 

1 .0  A  dar  transporte  gratuito  ás  someates,  mudas  do  plantas* 
objectos  de  historia  natural,  destinados  aos  jardins  públicos  e 
museos  da  Republica ; 

2.«  A  d%r  ao  Governo  gratuitamente  uma  passagem  de  ré  e 
outra  de  proa  em  cada  viagem  ; 

3.<»  A  conceder  transporte  com  abatimento  de  50  %  sobre  os 
preços  ordinários  para  a  força  publica,  ou  escolta  conduzindo 
presos,  e  com  o  de  30  Vo  para  qualquer  outro  transporte  por 
conta  do  Governo  Federal  ou  dos  Estados. 

Capital  Federal,  2? de  setembro  de  1902.— A.  Augusto  da  Silva. 


DECRETO  N.  4559  —  de  2.']  de  setembro  de  1902 

Abre  ao  Ministério  da  Induslria/ Viação  e  Obras  ^Publicas  o  credito 
de  10:000$  para  occorrer  ás  deipezas  com  a  propaganda  dt  pro- 
dnctoft  agrícolas  nos  Estados  Unidos  da  America  do  Norte, 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BrazíL, 
usando  da  aatorização  contida  no  art.  18,  n.  IV,  da  lei  n.  834, 
de  30  de  dezembro  de  1901,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas,  para  occorrer  ás  despezas  com  a  propaganda 
de  productos  agrícolas  nos  Estados  Uniaos  da  America  do  Norte, 
o  credito  de  10:000$,  por  conta  da  somma  de  300:000$,  a  que  se 
refere  a  citada  disposição. 

Capital  Federal,  23  de  setembro  de  1902,  14"*  da  Republica. 
M.  Ferraz  db  Campos  Salles. 
António  Augusto  da  Silva. 


DECRETO  N.  4560  —  de  23  de  setembro  de  1902 

Crea  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  no  municipio 
de  Boa  Vista,  no  Estado  de  Pernambuco. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  do  municipio 
de  Boa  Vista,  no  Estado  de  Pernambuco,  uma  brigada  de  in&n- 
iaria  com  a  designação   de  46^,  a  qual  se  constituirá  de  três 
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batalhões  do  serviço  activo,  ns.  136,  137  e  138,  e  um  do  da  re- 
serva, D.  46,  que  se  organisuão  com  os  guardas  qualificados 
aos  districtos  do  referido  munícipio ;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Capital  Federal,  23  de  setembro  do  1002,  14»  da  Republica. 
M.  Fkrraz  dk  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior. 


DECRETO  N.  4561  ~  de  23  d::  setembro  de  1902 

Crea  mais  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  no  mu- 
nicípio de  Olinia,  no  Estado  de  Pernambuco. 

O  Presideute  da,  Republica  dos  Estxdos  Uaidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezombro  de  1896,  decreta: 

Artigo  uuico .  Fica  creada  ua  Guarda  Nacional  do  município 
de  Olinda,  no  Estado  de  Pernambuco,  mais  uma  bridada  de  in- 
fantaria com  a  designação  de  47*,  a  qual  se  constituirá  de  três 
batalhões  do  serviço  activo,  ns.  139,  149  e  141,  e  umjio  da  re- 
serva sob  n.  47,  que  se  organizarão  com  os  guardas  qualificados 
nos  districtos  do  referido  município  ;  revogadas  as  disposiç53S 
em  contrario. 

Capital  Federal,  23  de  satombrodi  19J2,  W  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior, 


DECRETO  N.  4562  —  de  23  de  setembro  de  1902 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  conta  do 
exercício  de  1902,  o  credito  SHpplementar  de  618:750^  sendo  141:750$ 
&  verba  —Subsidio  dos  Senadores  —  e  477:00 )§  á  verba  —  Subsidio 
Deputados. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  §  3^  do  art.  31  da  lei 
n.  834,  de  30  de  dezembro  do  1901,  o  ouvido  o  Tribunal  de 
Contas,  nos  termos  do  art.  70,  §  5^,  do  regulamento  approvado 
pelo  decreto  n.  2409,  de  23  de  dezembro  de  1896,  resolve  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  conta  do 
exercício  do  1902,  o  credito  supplementar  de  seis  centoa  e  de- 
zoito contos  setecentos  e  cincoenta  mil  réis  (618:750$),  sendo.: 
141:750$  á  verba  —  Subsidio  dos  Senadores— e  477:000$  á  verba 
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—  Subsidio  dos  Deputados,  aâm  do  occorrer  ao  pagammto  do 
subeiiio  dos  memopos  do  Con-rrésso  Nacional,  durante  a  proro- 
gação  da  actual  sessão  até  o  dia  2  do  outubro  próximo  ÍUtiiro. 

Capital  Federal,  23  do  setombro  de  1902,  14'  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  íSalles. 
Sabino  Barroso  Júnior, 


DECRETO  N.  4563  — de  23  de  setembro  de  1902 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  conta  do 
eiercicio  de  1902,  o  credito  supplementar  de  82:700$,  sendo;  32:700$ 
&  verba  —  Secretaria  do  Senado  — e  õOrOOC-S  A  verba  —  Secretaria 
da  Camará  dos  Deputados. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  §  S^*  do  art.  31  da  lei 
a.  834,  de  30  de  dezembro  de  1901,  e  ouvido  o  Tribunal  de 
Gontas,  nos  termos  do  art.  70,  §  5»,  do  regulamento  approvado 
pelo  decrjôto  n.  2409,  de  23  de  dezembro  de  1896*  resolve  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  o  Negócios  Interiores,  por  conta  do 
exercicfo  de  1902,  o  credito  supplementar  do  oitenta  e  dons 
contos  e  setecentos  mil  réis  (82:70  $).  sendo:  32:700$  á  verba 
—  Secretaria  do  Senado  —  c  50:000$  á  verba  —  Secretaria  da 
Calmara  dos  Deputaiios  —  aíiin  do  occorror  ao  pagamento  das 
despezas  com  os  serviços  de  stenographia,  revisão,  redacção, 
impressão  e  public  ição  dos  debates  do  Congresso  Nacional,  du- 
rcvnce  aproro^ação  da  actual  sessão  legislativa  até  o  dia  2  de 
outubro  prowmo  futuro. 

Capital  Federal,  23  de  setembro  de  1902,  H"*  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior, 


DECRETO  N.  4564  —  de  25  de  setembro  de  190i 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  50:000$  para  cumpri-- 
mento  do  disposto  no  decreto  legislatÍTo  n.  864,  de  26  de  agosto 
ultimo. 

O   Presidente   da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  da  impoi^ 
tanoia  dé'eincoen  ta  contos  de  réis  ( 50:000^ )  para  cumprimento 
áo  disposto  no  decreto  legislativo  n,  864,  de  26  de  s^oeto  ul- 


DECRETO  N.  456G  —de  1  de  outubro  de  1902 

*Oea   Aaifl    uma  brigada   d©   infantaria   de   Ouardas  Nacionates    na 
comarca  de  Dores  de  Inday&,  no  Estado  de  Minas  Geraes 

O  Presidente  da  Republica  djd  Estados  Unidos  do  Brazil, 
pira  execução  do  decreto  n.  431,  do  14  v»o  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  unicj.  Fica  ciH3a'la  na  Guarda  N  icional  da  comarca 
de  Dores  de  loday.i,  no  Estado  de  Minas  Geraes,  mais  uma  bri- 
gada de  iufantaria  com  a  designação  de  158^,  a  qual  se  consti- 
luirá  de  três  batalhões  do   :>erviço,  activo  ns.  472,  473  e  474, 
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tima,  que  manda  entregar  a  rof.)rida  importância  a  Victor 
Meirelles  de  Lim  i,  como  auxilio  ás  dospozas  que  effectuou  para 
pintar,  montar  e  custear  o  panorama  da  descoberta  do  Brasil.  j 

Capital  Federal,  25  de  setembro  de  1902,  14^  da.Repiablica, 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles, 
Sabino  Barroso  Júnior» 

DECRETO  N.  4565  —  de  1  de  outubro  de  1902 

Crea  mais  uma  brigada  de  infantaria  e  uma  de  cavai laria  de  Guardas 
Naeionaesna  comarca  de  S.  Paulo  de  tfuriahé,  no  Estado  dè  Minas 
Geraes. 

O  Presidente   da    Republica  dos  Estados    Unidos  do  Brazil» 

Sam  execução  do  decrcito  n.  4U,  de  14  de  dezembro   de  1W6, 
ecreta : 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  co- 
marca de  S.Paulo  de  Muriahé,  no  Estado  de  Minas  Geraes, 
mais  uma  brigada  de  infant  &ria  e  uma  de  ca  vali  ária,  aquella 
com  a  designação  de  157'%  que  se  constituirá,  de  três  batalhões 
do  serviço  activo,  ns.  469,  470  e  471,  e  um  do  da  reserva  sob 
n.  157,  e  esta  cora  a  de  72»,  que  se  constituirá  de  dous  regi- 
mentos, ns.l43  o  144,  os  quaes  se  orgtnisarão  com  os  guardas 
qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  1  de  outubro  do  1902,  14"^  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
SalKno  Barroso  Júnior, 
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eumdo  da  roserva  sob  n.  158,  que  so  orgaDiaarâto  com  09 
guardas  Qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca  ;  revo- 
gadas as  aisposições  om  contrario. 
Capital  Federal,    1    de   outubro   do  190â,   14<)  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 

Sabino  Barroso  Júnior, 

•      DECRETO  N.  4507  —  de  1  de  outubro  de  1W2 

Crea    mais  uma    brigada    de  infantaria   de   Guardaa  Naeionaes    na 
comarca  de  Nova  Friburgo,  no  Eslado  do  Uio  de  Janeiro 

O  Presidoato  da  Republica  do3  Estados  Unidos  do  Brazii, 
para  execução  do  decroto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta  : 

Artigo  único.  Ficacreadana  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Nova  Friburgo,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  mais  uma  bri-  ' 
gada  do  infantaria  com  a  designação  do  49»,  a  qual  se  consti- 
tuirá de  três  batalhões  do  serviço  activo  ns.  145,  146  o  147, 
e  um  do  da  reserva  sob  n.  40,  que  se  organisarào  com  os  guardas 
qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca  ;  revogadas 
as   disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  1  do  outubro  de  1902,  14»  da  Republica. 

M.  F^erraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior» 

DECRETO  N.  4568  —  de  1  de  outubro  dk  1902 

Crea    mais   uma    brigada   d6   infantaria  de  Guardas  Naciontes  no 
município  de  Gravata,  no  Estado  de  Pernambuco 

O  Presidente  da  Republica  dos  I^lstados  Unidos  do  Brazii, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  do  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Fic^i  creada  na  Guarda  Nacional  do  município 
de  Gravata,  no  Estado  do  Pernambuco,  uma  brigada  do  infan- 
taria com  a  designação  de  48»,  que  se  constituirá  de  trcs  bata> 
Ibões  do  servivo  activo,  n.  14:^^,  143  o  144,  o  um  do  da 
reserva  sobn.  48,  os  quaes  se  organisarão  com  os  guardas 
qualificados  nos  districtos  do  referido  município  ;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  1  de  outubro  de  190?,  \i^  da  Republica. 

M.  Ferraz  d^'  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior. 
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DECRETO  N.  4569  —  de  1  de  outubro  de  1902 

Crea  unia  brigada   de  infantaria  de  Guarda?  Nacionaes  no  munieipio 
de  Alagôa  de  Baixo,  no  Estado  de  Pernambuco. 

O  Pi*osidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  oxecução  do  decreto  n.  431,  de  14  do  dezembro  de  1896» 
ilecrota: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  do  município 
do  Al  igôa  de  Baixo,  no  Estado  de  Pernambuco,  uma  brigada 
do  infantaria  com  a  design:ição  de  49^,  que  se  constituirá 
d 3  três  batalhões  do  serviço  activo,' ns.  145,  146  e  147,  e 
um  do  da  reserva  sob  n.  49,  os  quaos  se  organisarão  com  os 
guardas  qualificados  nos  districtos  do  referido  município  ;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  1  do  outubro  do  1902,  14<»  da  Republica* 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles* 
Sabino  Bafroso  Júnior é 


DECRETO  N.  4570  —de  1  de  oUtUbro  de  1902 

Cr.  a    innis    uma  brigada   do    infantaria  de   Guardas   Nacionaes   nd 
município  de  Itambé,  no  Eslado  de  Pernambuco. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil^ 
para  execução  do  decreto  n.  431,  do  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo,  unitío.  Fica  crea  la  ni  (íiiarda  Nacional  do  muni- 
eipio do  ItambCs  no  Estado  de  Pernambuco,  mais  uma  brigada 
de  infantaria  com  .i  do-iignação  do  50%  que  se  constituirá  dè 
tros  bjtilhõcs  do  serviço  {'.ctivo,  n^.  14H,  149  e  150,  e  um  do 
dl  rosorva,  so^  n.  50,  o;  qu  los  se  organisarão  com  os  guarJas 
quiliflcadosnos  districtos  du  reíeriio  mun  cipio  ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  1  de  outubro  de  1902,  14«  da  Republica» 
M.  Fi::rraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior^ 
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DECRETO  N.  4571— de  1  de  outubro  de  1902 

Grea  uma  brigada  de  iafanbariai  uma  de  cavallaria  e  uma  de  arti- 
lharia de  Guardas  Nacionaes  no  município  do  Seriuhaem,  no  Es- 
tado de  Pernambuco. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  òo  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  -131,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta  :  \ 

Artigo  único.  Ficam  crcadas  na  Guarda  Nacional  d»)  muni- 
cípio do  Scrinhaem,  no  Estado  de  Pernambuco»  uma  bridada  de 
infantaria,  uma  de  cavallaria  o  uma  do  ariilliaria,  a  1=*  com  a 
designação  de  51*,  que  so  consútuirá  de  três  batalhões  do  ser- 
viço activo  ns.  151,  152  c  153,  o  um  do  da  reserva  sob  n.  51 ; 
a  2*  com  a  do  14"*,  quo  se  constituirá  de  dons  regimentos, 
ns.  27  e  28,  o  a  3*  com  a  do  2*,  que  se  constituirá  do  um 
batalhão  de  artilharia  de  posição  e  um  regimento  de  artilharia 
do  campanha,  tendo  ambos  o  n.  2,  os  quaes  se  organisarâo  com 
os  guardas  qualificados  nos  districtos  do  referido  município  ; 
revogadas  as   disposições  em  contrario. 

Capital  Fodoral,  1  do  outubro  de  1902,  14»  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabi)io  Barroso  Júnior, 


■""■""     DECRETO  N.  4572  —  de  1  de  outubro  de  1902 

Grea  mais  uma  brigada  de  infantaria  de  Guurdas  Nacionaes  no  muni- 
cípio do  Taquaretinga,  no  Eslado  de  Pernambuco. 

O  Presidente  da  Rnpnbjiea  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decr.^to  n.  -131,  de  14  dedozembro.de  1896, 
decreta  : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  do  município 
do  Taquaretinga,  no  Estado  de  Pernambuco,  mais  uma  brigada 
do  iníiintaria  com  a  designação  de  ò'í^,  que  se  constituirá  de 
três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  154,  155  o  156,  o  um  do  da 
reserva  sob  n.  52,  os  quaes  so  organisarâo  com  os  guardas 
qualificados  nos  districtos  do  referido  município ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Capital  Fodoral,  1  de  outubro  de  1902,  14-^  da  Republica. 
M.    Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Juntar, 
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DECRETO  N.  4573  —  de  1  de  outubro  de  1902 

Crea  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  no  município 
de  Jaboatão,  no  EstaJo    de  Pernambuco, 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  do  14  do  dezembro  do  1896, 
decreta  : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  do  mu nicipio 
de  Jaboatão,  no  Estado  do  Pernambuco,  uma  brigada  de  infan- 
taria com  a  designação  de  53 \  quí;  so  constituirá  de  três  ba- 
talhões do  serviço  activo,  ns.  157,  158  0^159,  o  um  do  da  reserva 
sob  n.  53,  os  quacs  so  organisarão  com  os  guardas  qualiflcLidos 
nos  districtos  do  referido  municipio  ;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Capital  Federal,  l  de  outubro  do  1902,  14°  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior. 


DECRETO  N.  4574  —  de   1  de  outubro  de  1902 

Crea  mais  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  no  muni- 
cípio do  Brejo  da  Madre  de  Deus,  no  Estado  dé  Pernambuco. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  docreto  n.  431.  de  14  do  dezembro  do  1896, 
decreta : 

Arti^^o  único.  Fica  creada  na  (luarda  Nacional  do  municipio 
do  Brejo  da  Madre  de  Deus,  no  Estado  de  Pernambuco,  mais 
uma  brigada  de  infantaria  com  a  desií<nação  de  54»,  que  se 
constituirá  de  três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  IGO,  161  e 
162,  o  um  do  da  rcsarva  sob  n.  54,  os  quacs  so  organisarão 
com  os  guardas  qualificados  nos  districtos  do  rviferido  muni- 
cipio ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  1  de  outubro  do  1902,  U*»  da  Republicií. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior. 
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DECRETO   N.  4575  —  de   l  de  outubro  de  1902 

Crea  uma  brigada  de  infantaria  d«  Guardas  Nacionaes   no  município 
de  Páo  d'Alho,  no  Estado  de  Pernambuoo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazll,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  do  1896,  de- 
creta : 

Artigo  unloo.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  do  município 
de  Páod'Alho,  no  Estado  do  Pernambuco,  uma  brigada  de  infan- 
taria com  a  desi;.'nação  de  55*^,  quo  se  constituirá  de  três  ba- 
talhões do  serviço  activo,  ns.  163,  ir>4  c  165,  e  um  do  da  re- 
serva Si)b  n .  55,  os  quaes  se  organizarão  com  os  guardas  quali- 
âcados  nos  districtos  do  referido  município  ;  revogadas  as  dis- 
posições em  cl'  n  íirario . 

Capital  Fciora.  1  de  outubro  de  1902,  H"*  da  Republica* 
M.  Feruaz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior. 


DECRia  )  N.  IjTG  —  de  1  de  otTliBUo  DE  1902 

Crea  uma  brigada  de  cavallaria  e  mais  ires  de  infantaria  de  Guardas 
Nacionaei  no  município  de  Goyana,  no  Estado  de  Pernambuco. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  ^de  dezembro  de  1896,  de- 
creta : 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  do  município 
de  Goyana,  no  Estado  de  Pernambuco,  uma  brigada  de  cavai- 
laria  o  mais  três  de  infantaria,  estas  com  as  designações  de 
5(3*,  57»  e  58*^,  que  se  constituirão  de  tros  batalhões  do  serviço 
activo  e  um  do  da  reserva,  cada  uma,  sob  ns.  166,  IO"),  16^, 
169,  170,  171,  172,  173  e  174,  o  50,  57  e  58,  o  aquellacom  a  de 
15*,  que  se  constituirá  do  dous  regimentos,  ns.  29  e  30,  os  quaes 
se  organizarão  com  os  guardas  qualiíicados  nos  districtos  do  re- 
ferido município  ;  revogadas  as  disposições  era  contrario. 

Capital  Federal,  1  de  outubro  de  lOO?,  M**  da  R^^ublioa. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior» 


J 
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DECRETO  N.  4577  —  db  1  db  outubro  de  1903 

Crea  uma  brigada  de  eaTallaria  de  Guardas  Nacionaes  no  município  de 
Quipapá,  no  G«tado  de  Pernambuco, 

O  Presidento  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  a.  431,  de  14  de  dezembro  do  1896, 
deoreia  : 

Artigo  único.  Pica  creada  na  Guarda  Nacional  do  município 
de  Quipapá,  no  Estado  de  Pernambuco,  uma  brigada  de  cavai- 
laria  com  a  designação  do  lô*,  a  qual  se  constituirá  de  dous  re- 
gimontos  sob  ns.  31  e  3S,  quô  se  organisar&o  com  os  guardas 

ânalíflcados  nos  dístrictos  do  refbrioo  município  ;  rovogadaá  c^s 
Jsposivoes  em  contrario. 

Capital  Pedoi^al,  1  de  outubro  do  1908,  14»  da  Republica. 
M.  Fbkhaz  de  Campos  Sallbs, 
Sabino  Barroso  Jnnior, 


Sr,  Presidente  da  Republica— Ao  tenente-coronel  Alcibíades 
Martins  Raagel  e  ao  m^jor  Marcos  Franco  Rabello,  do  quadro 
especial  do  Exercito,  competem,  em  vista  do  dir^posto  no 
decreto  legislativo  n.  756,  de  5  de  janeiro  do  1901,  art.  1», 
paragrapho  único,  ao  primeiro,  como  lento  em  disponibilidado 
da  extiacta  Escola  Militar  do  Estado  do  Rio  Orande  do  Sul, 
a  quantia  do  4:443$319,  de  gratificação  nspeclal  pnla  direcção 
de  gabinete,  relativa  ao  período  decorrido  do  18  do  abril 
do  1898  a  31  de  dezembro  de  1901,  o  ao  segundo  a  quantia 
de  419$998,  de  gratiflcaçâo  que  deixou  de  receber  como  pro- 
fessor em  disponibilidado  da  cxtíncka  Escola  Militar  do  Estado 
do  Ceará  e  correspondente  ao  período  decorrido  do  1  de 
janeiro  a  18  de  abril  de  1808. 

Ouvido  o  Tribunal  de  Contas,  nos  tormos  do  disposto  no 
art.  2°,  §  á<»t  n.  2,  loitra  C,  do  decreto  legislativo  n.  392, 
do  8  de  outubro  do  1896,  sobro  a  abertura  a  esto  Ministério 
do  credito  especial  preciso  para  occorror  ao  respectivo  paga- 
mento, de  accordo  com  aquello  decreto,  foi  do  parecer  que  o 
dito  credito  pôde  bor  legalmente  aborto»  na  importância  de 
4:803^17. 

Nestaf  condições,  submotto  á  vossa  assignatiira  o  <lecreto 
junto. 

Capital  Federal,  3  do  outubro  do  1902.  —  /,  JV.  de  Mc- 
deiros  Mallet, 
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DECRETO  N.  4578  —  de  3  de  outubro  de  1908 

Abre  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  especial  da  quanlia  de 
4:863$317  para  occorrer  ao  pagamento  ao  tenente-coronel  Alci- 
biades  Martins  Rangel  e  ao  major  Marcos  Franco  Rabello,  gratifi- 
cações por  elles  vencidas  como  docentes  era  disponibilidade  dos 
institutos  militares  de  ensino. 

O  Presidento  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
tendo  ouvido  o  Tribunal  de  Contas,  na  forma  do  disposto  no 
art.  2®,  §2«,  n.  8,  lettra  C,  do  decroto  legislativo  n.*392, 
de  8  de  outubro  do  1896,  o  usando  da  autorização  conferida 
pelo  art.  2^  do  don.  756,  de  5  de  janeiro  de  1901,  resolve 
abi4r  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  especial  da  quantia  de 
4:863$317  para  occorrer  ao  pagamento  ao  tenente-coronel  Alci- 
biades  Martins  Rangel  e  ao  major  Marcos  Franco  Rabello,  do 
quadro  especial  do  Exercito:  ao  primeiro  do  4:443$319  e  ao 
segundo  de  419,i998,  de  gratificações  que  venceram,  aquelle 
de  18  do  abril  de  1898  a  31  do  dezembro  de  1901,  o  este  de  l 
de  janeiro  de  1898  a  18  do  abril  S5;^uinte,  e  que  lhes  competem, 
em  virtude  do  preceituado  no  paragrapho  único  do  art.  1*» 
do  segundo  dos  citados  doe  rotos,  na  <iualidade  de  docentes  em 
disponibilidade  dos  institutos  militares  de  ensino. 

Capital  Fe  leral,   3  de  outubro  de    1908,   14«  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles, 
/.  N,  de  Medeiros  Afallet. 


DECRETO  N.  4579  —  dr  6  de  outubro  de  1902 

Abre  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
de  ^20:000$  para  occorrer  ás  dospezas  da  representação  dos  pro- 
duetos  brazileiros  na^Exposição  Pan-Americana,  em  Buffalo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
luando  da  autorização  contida  no  art.  18,  n.  XV,  da  lei  n.  834, 
de  30  do  dezembro  do  1901,  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
o  Obras  Publicas  o  credito  de  vintj  contos  de  réis  (  20:000$ ) 
para  occorrer  <ls  dospezas  da  representação  dos  productos  bra- 
zileiros na  Exposição  Pan-Americana,  era  Buffalo. 

Capital  Federal,  O  do  outubro  de    1902,  14»  da  Republica. 

M,  Ferraz  de  Campos  Salles. 
António   Augusto  da  Silva* 


-  ' 
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DECRETO  N.  4580  —  db  6  de  outubro   de  1902 

Approva  as  clausulas   para  o    contracto  de    navegação   a  vapor    do 
Rio  Parnahyba, 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  constante  da  disposição  IX,  art.  18,  da 
lei  n,  834,  de  30  de  dezembro  de  1901,  decreta: 

Artigj  único.  Ficara  approvadas,  para  o  contracto  a  celebrar 
com  a  Companhia  de  Navegação  a  Vapor  do  Rio  Parnahyba, 
á  vista  da  proposta  que  apresentou  para  o  serviço  de  navegação 
do  mesmo  rio,  em  virtude  do  edital  de  31  de  julho  do  corrente 
anno,  as  clausulas  que  a  este  acompanham,  assignadas  pelo 
Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicai. 

Capital  Federal,  6  de  outubro  do  1902,  14<>  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles, 
António  Augusto  da  Silva» 

Clausulas  a  que  s&  refere  o  decreto  n.  4580,  desta  data 

I 

A  companhia  contractante  obriga-so  a  fazei*  duas  viagens 
redondas  mensalmente,  partindo  de  Therezina  com  destino  ao 
porto  de  Tutoya,  ao  norte,  e  ao  de  Floriano,  ao  sul,  com  as 
seguintes  escalas  :  União,  Curralinho,  Boqueirão,  Repartição, 
Santa  Quitéria,  Porto  Alegro,  Parnahyba,  Ari^aiozes,  Amarante, 
Belém,  Castelhanos,  Miguel  Alves,  Marrocos,  Barra  do  Langá, 
S.  Francisco  e  Grajahii, 

II 

A  contrjictante  dará  começo  ao  serviço  da  navegação  dentro 
do  prazo  máximo  de  oito  mozes,  contalos  da  assignatura  do 
contracto. 

III 

A  companhia  f^rá  o  serviço  contmctado  cora  o  material 
fluctuante  de  que  actualraente  dispõe,  devendo,  porém,  adquirir 
embarcações  novas,  sempre  qm  assira  o  exigir  a  regularidade 
do  sorvido.  O  novo  raaterial  devera  ser  subraottido  ã  prévia 
acceitação  do  íísoal  do  Governo  e  a  uma  commissão  do  pro- 
fissionaos  para  tal  fira  noraoada. 
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IV 

Os  Taporcs  gosarao  do  todos  os  privilégios  o  isenções  de  pa* 
quetos,  praticando-se  a  respoito  de  suas  tripulações  como  ae 
pratica  para  com  os  navios  de  guerra,  sujeitos,  porém,  aos 
regulamentos  de  policia,  das  Alfandegas  e  Capitanias  de  portos. 


O  material  que  o  contractanto  importar  para  a  construcção 
das  novas  embarcações,  de  que  trata  a  clausula  III,  será  isento 
da  direitos  do  importação. 

VI 

Os  dias  e  horas  do  partida,  o  tempo  do  demora  em  cada 
escala,  a  dura(;âo  da  viagem,  os  preços  das  passagens  e  í^tes 
serão  fixados  em  tabtdlas  organisadas  pida  companhia,  de 
^ocordo  como  ôseal,  sujeitos  á  approvação  do  Governo. 

VII 

As  tabeliãs  o  passagens  do  frotos  sorâo  revistas  de  dous 
em  dous  annos  o  nellas  fará  a  companhia  o  abatimento  de 
250/0  para  as  passagens  o  o  de  80  «/o  para  as  cargas  que  tiver 
de  transportar  por  conta  do  Governo  Federal, 

VIII 

Obriga-so  a  contractanto  a  transportar  gratuitamente  em 
seus  vapores  : 

1«,  o  fiscal  da  navegação  quando  Tiajar  em  serviço ; 

2**,  o  empregado  do  Correio  incumbido  das  respectivas  malaa« 
fornecendo  a  companhia  comedorias  a  este  e  ao  ílsscal,  além  da 
accommodaçao  devida ; 

3»,  as  malas  do  Correio,  nos  termos  da  legislação  vigente, 
fazendo-a  conduzir  do  terra  para  bordo  e  viço- versa,  passando  o 
exigindo  recibos  ; 

4°,  os  dinheiros  públicos.  Os  capitães  dos  vapores  ou  pessoas 
de  sua  confiança  receberão  e  entregarão,  passando  e  exigindo 
quitação  nas  respectivas  repartiçõos,  os  caixotes  ou  pacotes  do 
dinheiro,  não  sondo,  entretanto,  obrigados  a  verificar  a  respe- 
ctiva importância.  Cessará  a  responsabilidade  dos  capitães 
desde  quo  na  occasião  da  entrosa  roconhecer-so  que  os  sellos 
appostos  ostão  intactos  e  som  nenhum  signal  de  violação  ; 

50,  08  obiectos  remettidos  ao  Museo  Nacional  ou  á  Secretaria 
de  I']stado  dos  Negocies  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicai 
para  aquelle  estabelecimento  ;  e  bem  assim  os  objectos  des- 
tinados a  exposições  oííiciaes  ou  autorizadas  polo  Governo  ; 

6",  as  sementes  o  mudas  de  plantas  destinadas  aos  jardins  ou 
estabelecimentos  públicos. 
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IX 

A  demora  nos  portos  será  a  mo  >ta«.ria  para  o  servioo  das 
malas  do  Correio  e  para  o  de  carga  e  desearga.  Só  em  caso  de 
aedigio,  rebeliiâo  ou  perturbação  da  ordem  publica  poderá  a 
autoridade  estadual  transferir  as  sabidas  dos  vaperes  eu  fasel-os 
demorar. 


Além  das  vistorias  exigidas  pola  legislação  om  vigor,  flcam 
os  vapores  da  compaúliia  sujoitod  áquellas  que  forem  julgadas 
Indispensáveis,  a  bem  da  sogui^ança  da  navegação  pelo  nscal  do 
Governo. 

XI 

As  estaçSes  flscaes  dos  portos  servidos  pela  eompanhla  f^i« 
litarão  por  todos  os  meios  o  embarque  e  desembarque  das  eafgas 
e  encommendas,  prestando  nâo  só  átiuellas  como  ás  aotoridades 
locaes  a  protecção  e  auxilio  que,  por  qualquer  motivo,  se 
tornem  necessários. 

XII 

No  caso  de  innavo;<abllidade  ou  pord'i  do  algum  dos  vapores 
poderá  a  companhia  provisoriamente  e  mediante  prévia  licença 
fretar  outro  vapor,  nas  condiçõos  exigidas,  quanto  á  segu- 
rança, marcha  o  accommodaçoos* 

XIII 

A  interrupção  do  serviço  por  mais  do  um  niez  em  toda  a  linha 
ou  parte  delia,  sem  ser  por  effoito  de  força  maior,  sujeitará  a 
companhia  á  indemnização  do  todas  as  despezas  que  o  Governo 
íizer  para  continuação  do  serviçj  durante  o  tempo  da  intei^ 
rupção  e  mais  á  multa  de  50  <»/o  das  mesmas  despezas.  No  caso 
do  abandono,  ou  intorrupçã:>  d^3  scrviç>  por  mais  de  três  mezes, 
além  da  caducidade,  a  empreza  pagará  a  multa  do  50  «/o  da 
subvenção  annual. 

XIV 

Em  qualquor  tmnpo,  duranto  o  prazo  do  oontracto,  o  Governo 
terá  o  direito  de  comprar  ou  tomar  a  fh5to  compulsoriamente 
os  vapores  da  compannia,  ficando  esta  obrigada  a  substituir  os 
qnn  forem  comprados  dentro  do  prazo  do  10  mezes. 

O  fretamento  sorá  roí^ulado  paio  maior  rendimento  quo  dentro 
do  anno  obtenlia  a  ompreza  em  uma  d  is  viagens  da  Unha. 

A  compra  será  pc^Io  valor  que  tiver  o  vapor  no  ultimo  ba* 
lanço,  abatendo- se  10 "  q. 
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XV 

A  companhia  doverá,  apresentar  ao  fiscal  respectivo  a  esta- 
tística dos  passageiros  e  cargas  transportados  por  seus  vapores. 

A  estatística  será  feita  pelo  modelo  adoptado  e  entregue  dentro 
de  30  dias  depois  de  findo  cada  trimestre. 

XVI 

Quaesquer  subvenções  ou  favores  concedidos  á  companhia 
pelos  Governos  dos  Estados  do  Piauhy  e  Maranhão  se  tornarão 
eflfectlvos,  sem  prejuízo  das  subvenções  e  favores  a  que  a  con- 
tractante  tiver  direito,  em  virtude  da  presente  concessão, 

XVII 

A  companhia  entrará  aiean ta  lamente  para  a  Alfandega  com 
a  importância  de  cem  mil  róis  (100$000)  mensaes,  destinada  ao 
pagamento  da  gratificação  ao  fiscal  do  Governo. 

XVIII 

Pela  inobsei*vancia  das  clausulas  do  contracto  fica  a  com- 
panhia sujeita  ás  seguintes  multas,  salvo  caso  de  força  maior  : 

r,  de  quantia  igual  á  subvenção  que  teria  do  receber,  si 
deixai'  de  eflfectuar  alguma  das  viagens  do  contracto  ; 

2®,  de  200$  a  400$,  além  da  perda  da  subvenção  respe- 
ctiva, si  for  interrompida  a  via;£?em  encetada  ;  si,  porém,  a 
interrupção  for  devida  a  força  maior,  não  será  imposta  a  multa, 
e  a  contractante  perceberá  a  subvenção  correspondente  ao  nu- 
mero de  milhas  navegadas,  não  sendo  considerado  caso  de  força 
maior  a  insafflciencia  de  profundidade,  salvo  devida  esta  á 
grande  estiagem  ; 

3»,  de  200|  a  400$,  por  dia  de  demora  na  chegada  do  paquete  ; 

4«,  de  100^  a  200$,  pelo  prazo  de  12  horas  que  exceder  á  fixada 
para  a  sabida  do  paquete  ; 

5»,  de  200$   a  40(%,   pela  demora  da  entrega  das  malas  ou 

Sor  máo  acondicionamento,  sondo  esta  multa  de  500$  no   caso 
e  extravio  ; 

6»,  de  200$  a  400$,  pela  infracção  ou  inobservância  de  qualquer 
das  clausulas  do  contracto  para  a  qual  não  haja  multa  especial. 

XIX 

A  companhia  gosará  da  isenção  de  direitos,  na  forma  da  lei, 
para  machinismos,  material  e  sobresalentes  que  importar  para 
o  serviço  da  navegação. 

XX 

Em  rotribuição  dos  scrviçiiií  ospecMlicados,  a  companhia  re- 
ceberá a  subvenção  de  48;0íXJ$  annualmí^nte,  paga  om  prestações 
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mensaes,  depois  de  vencidos,  na  Delegacia  Fiscal  do  Estado  do 
Piauhy,  mediante  i*equeriraento  da  companhia  acompanhado 
do  attestado  do  fiscal  e  um  recibo  do  administrador  dos  Correios, 

XXÍ 

No  caso  de  desaccordo  entre  a  companhia  e  o  Governo  sobre 
a  intelligencia  de  alguma  disposição  do  contracto,  será  a  ques- 
tão decidida  por  arbitramento. 

XXII 

O  prazo  da  duração  do  coiitract9  será  de  cinco  annos,  con- 
tados da  data  da  respectiva  assignatura. 

XXIII 

A  contractante  depositará,  antes  da  assignatura  do  contracto, 
a  caução  de  8:000|,  em  moeda  corrente  ou  em  apólices  da 
divida  publica,  para  garantia  da  execução  do  contracto, 

XXIV 

E'  ílxado  o  prazo  do  30  dias,  a  contar  desta  data,  para  a 
assignatura  do  presente  contracto. 

Capital  Federal,  6  de  outubro  de  1902.—  A.  Augusto  da  Silva. 


DECRETO  N.  4581  —  de  7  db   outubro  de  1902 

Craa  mais  uma  brigada  decaTuUaria  de  Guardas  Nacionaee  no  muni- 
cipio  do   Recife,  no  Estado  de  Pernambuco. 

O    Prosidento  da  Republica   dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 

Sara  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de   1896, 
ecreta  : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  ; Guarda  Nacional  do  municipio 
do  Recife,  no  Estado  de  Pernambuco,  mais  uma  brigada  de 
cavallaria  com  a  designação  de  17»,  que  se  constituirá  de  dous 
regimentos,  ns.  33  e  34,  os  quacs  se  organisarão  com  os 
guardas  qualificados  nos  districtos  do  referido  municipio ;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  7  do  outubro  de  1902,  14**  da  Republica, 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior  ^ 
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DECRETO  N.  458Í  —  de  7  db  outubro  db  190^ 

Crea  uma  brigada  de  artilharia  de  Guardas  Naoionaes  no  município 
de  S.  Lourenço  da  Maita,  no  Estado  de   Pernambuco. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  lS9â, 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  oa  Guarda  Nacional  do  municipio 
de  S.  Lourenço  da  Matta,  no  Estado  do  Pernambuco,  uma 
brigada  de  artiUiaria  com  a  designação  de  3*,  que  se  consti- 
tuirá do  um  batalhão  de  artilharia  do  posiçSlo  e  um  regi-* 
mento  de  artilharia  de  campanha,  ambos  sob  n.  3,  osquaes 
se  organisarão  com  os  guardas  qualificados  nos  districtos  do 
referido  município  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  7  de  outubro  de  19Q2,  14»  da  RepuWoa. 
M.  FisRRAss  DS  Campos  SalTíM. 

Sabino  Barroso  Júnior  ^ 


DECRETO  N.  4583  —  de  7  de  outubro  de  1903 

Crea  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  no    municipio 
de  Ouricury,    no  Estado Jde  Pernambuco» 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  do  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Pica  creada  na  Guarda  Nacional  do  municipio 
de  Ouricury,  no  Estado  de  Pernambuco,  uma  brigada  âo 
infantaria  com  a  designação  de  59*,  que  se  constituirá  de  trea 
batalhões  do  serviço  activo,  ns.  175,  176  e  177,  e  um  do  da  re* 
serva  sob  n.  59,  os  quacs  se  organisarão  com  os  guardas  quali- 
ficados nos  districtos  do  referido  municipio  ;  revogadas  as  di.s- 
posições  em  contrario. 

Capital  Federal,  7  de  outubro  do  1002,  U"  da  Republica. 
M .  Ferraz  de  CAMPas  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior. 


t 
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DISCRETO  N.  4584  —  de  7  de  outubro  de  1902 

Cfeà  nma  brigada  de  infantoria  de  Oaardas  Nacionaee  no  munielplo 
de  Bom  Conselho,  no  Estado  de  Pernambaco. 

O  Presidente  da  Republic  \  dos  Est  idos  Uaidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decroto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  do  município 
de  Bom  Conselho,  no  Estado  de  Pernambuco,  uma  brigada  de 
infontaria  com  a  designação  de  60^,  que  se  constituirá  do  três 
batalhões  do  serviço,  activo  ns.  178,  179  e  180,  e  um  do  da 
reserva  sob  n.  60,  os  quaes  se  organisarSo  com  os  guardas 
qualificados  nos  districtos  do  referido  município  ;  revogadas  as 
disposições  cm  contrario. 

Capitai  Federal,  7  de  outubro  de  1902,  14*  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior» 


bECkETO  N.  4585  —  de  7  de  outubro  de  1902 

Cfea  mais  ama   brigada    de  eavallaria    de  Guardas    Naoionaes   no 
municipio  de  Iguarassú,  no  Estado  de  Pernanabnco. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
mra  execução  do  deereto  n.  431 »  de  14  de  deeembro  do  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  croada  na  Guarda  Nacional  do  município 
de  Iffuarassú,  no  £sta<lo  de  Pernambuco,   mais  uma  brigada 

3e  Cavallaria  com  a  designação  de  18*,  que  se  constituirá  de 
ous  regimentos  sob  ns.  35  c  36,  os  quaes  se  organisarão  com 
os  guardas  qualificados  nos  districtos  do  referido  municipi7  ; 
l*evogadas  as  dwpu»sições  em  contrario. 

Capital  Federal,  7  de  outubro  do  1902,  14«  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles; 
Sabino  Barroso  Jiinior, 
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DECRETO  N.  4586  —  de  7  de  outubro  de  1902 

Abre  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
extraordinário  de  64: 703$  114  para  ser  appl içado  á  liquidação  e 
regularização  de  despezas  que  se  deram  em  diversas  sub-consignações 
do  orçamento  da  Repartição  Geral  dos  Telegraphos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  constante  do  decreto  legislativo  n.  883, 
do  7  do  corrente  mez,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas  o  credito  extraordinário  de  64:703$414  para 
ser  applicado  jI  liquidação  o  regularização  de  despozàs  que  se 
deram  em  diveraas  sub-consignaçõos  do  orçamento  da  Repar- 
tição Geral  dos  Telegraphos. 

Capital   Federal,  7  do  outubro  de  1902,  14»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
António  Augusto  da  Silva. 


DECRETO  N.  4587  —  de    8  de  outubro  de  1902 
Àpproya  o  regulamento  para  a  Escola  Pratica  de  Artilharia 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  re- 
solve approvar  o  regulamento  que  a  este  acompanha,  asai- 
gnado  pelo  Ministro  e  Secretario  de  Estado  da  Marinha,  para  a 
Escola  Pratica  de  Artilharia  creada  pelo  decreto  n .  2790,  de 
1  de  maio  de  1861,  ficando  revogado  o  que  baixou  com  o  de- 
creto n.  8737,  de  18  de  novembro  de  188á. 

Capital  Federal,  8  de  outubro  de  1902,  14*»  da  Republica. 

M.  Fkrraz  dk  Campos  Salles. 
José  Pinto  da  Luz, 

Regulamento  da  Escola  Pratica  de  Artilharia 

CAPITULO  I 

DA  ISOOLA  B  SBUS   FINS 

Art.  l.<>  A  Escola  Pratica  do  Artilharia,  uo  Rio  de  Janeiro, 
tem  por  fim  habilitar  artilheiros,  que,  a  bordo  dos  navios  da 
Armada,  possam  bem  desempenhar  os  deveres  da  sua  profissão, 
inclusive  o  manejo  das  armas  portáteis. 
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Na  mesma  escola  haverá  doas  cursos,  sendo  um  destinado  ao 
ensino  pratico  de  inferiores  e  praças  e  o  outro  especial  para  os 
ofiQciaes  subalternos  da  Armada. 

Art.  2.<*  A  escola  funccionarà  no  quartel  do  Com  mando  da 
Divisão  de  Torpedeiras,  onde  haverá,  tanto  quanto  possiyel,  od 
diversos  typos  de  canhões  usados  na  Armada. 

O  manejo  e  pratica  do  tiro  com  taes  boccasde  fogo  ;  o  perfeito 
conhecimento  delias  e  do  outras  armas,  que  igualmente  interes- 
sem ao  serviço  da  artilharia  e  ás  evoluções  do  ataque  e  defesa 
no  mar,  ou  pnor  occasião  de  desembarque,  constituem  o  objecto 
principal  da  instruccão  pratica  dos  alumnos. 

Art.  3.<»  Para  a  montagem  dos  canhões  serão  conveniente- 
mente emprepradas  carretas  de  diversos  typcs,  principalmente 
das  de  uso  a  bordo,  tendo-se,  assim,  por  tim  sujei tal-as  a  expe- 
riências regulares,  que  determinem  a  acquisição  das  que  devam 
sor  adoptadas. 

Haverá  também  na  escola  armas  brancas  e  de  fogo  portáteis 
dos  systemas  mais  recommendados. 

CAPITULO  II 

DO  PESSOAL  DA  B800LA 

Art.  4,o  O  pessoal  da  escola  constará  : 

Do  director,  que  será  o  commandante  da  Divisão  de  Torpe- 
deiras  ; 

De  dous  offlciaes  professores  ;  sendo  um  para  o  ensino  e 
exercícios  práticos  de  artilharia  e  o  outro  encarregado  de  ensinar 
manobra  e  o  uso  das  armas  de  fogo  portáteis,  bem  assim  de 
armas  brancas  ; 

Do  secretario,  que  será  o  do  Commando  da  Divi&ão  de  Torpe* 
deiras. 

Art.  5.0  Oofíicial  mais  graduado  dos  existentes  no  Com- 
mando da  Divisão  de  Torpedeiras,  logo  em  seguida  ao  respe- 
ctivo commandante,  auxiliará  o  director  o  o  substituirá  nos 
seus  impedimentos,  pelo  que  será  o  vice-director  da  mesma 
escola. 

Art.  C).^  Os  professores  serão  nomeados  pelo  Ministro  da  Ma- 
rinha, por  proposta  do  director  da  escola,  que  os  escolherá 
dentre  os  offlciaes  mais  competentes  dos  diversos  quadros  do 
Corpo  da  Armada,  podendo  ser  exonerados,  quando  o  Governo 
assim  entender. 

Art.  7.»  O  director,  o  vice-director  e  o  secretario  perceberão 
08  vencimentos  dos  cargos  que  exercem  no  Commando  da 
Divisão  de  Torpedeiras  e  os  professores  os  de  offlciaes  embar- 
cados, percebendo,  porém,  estes,  o  vice-director  e  o  secretario, 
além  disso,   a  gratificação  que  o  Congresso  Nacional  arbitrar. 

Art.  8.<»  Nos  primeiros  dias  do  mez  de  janeiro  serão  tirados, 
pelo  commandante  do  Corpo  de  Marinheiros  Nacionacs,  por 
ordem  do  Chefe  do  Estado  Maior  General  da  Armada,  dentre  as 
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praças  e  iníeríores  do  mesmo  corpo,  os  quo  estiverem  habili- 
tados a  frequentar  o  curso  da  Escola  Pratica  de  Artilbaría, 
preferindo  se,  entre  aquoUas,  os  grunoetes  provenientes  das 
escolas  de  aprendizes,  que  tenham  verificado  praça  pouco  antos. 

O  sou  numero  não  excederá  de  50,  prcenchida^j  as  vagas  dos 
que  forem  approvados  e  remeti  idos  para  o  Corpo  de  Marinheiros 
Nacionaes. 

Por  excepção,  poderSo  ser  admittidos  como  alumuos  da  escola 
alguns  aprendizes  roarinlieiros. 

Art.  9.0  Para  os  oíliciaes  a  escola  será  ura  externato,  ficando, 
porém,  03  mesmos  na  obrigação  (*o  comparecer  no  quartel  da 
Divisão  de  Torpedeiras,  quando  liou  ver  exercícios  ou  aulas. 

Art.  IO.  Para  os  inferiores  o  praças  será  um  internato,  em 
que  estarão  sujeitos  a  todas  as  prescripçôes,  leis  e  regulamentos 
militares. 

As  praças  matriculadas  terão  o  titulo  de  aprendizes  artilheiros. 

Art.  11.  Nenlmma  praça  dos  Corpos  de  Marinha  será  admit- 
tida  na  qualidade  de  alumno  sem  a  prova  presumptiva  de  apti* 
dão  para  a  profissão  de  artilheiro,  devendo  saber  ler  o  escrever, 
preferindo-se  as  que  tiverem  outros  conliecimentos,  principal- 
mente o  das  operações  arithmeiicas  até  fracções. 

Art,  12.  O  pessoal  docente  não  será  sujeito  ao  serviço  interno 
do  quartel  e  da  Divisão  do  Torpedeiras  ;  os  alumnos  inferiores  e 
praças,  porém,  se  incumbirão  do  serviço  do  mesmo  quartel  e  da 
Divisão  de  Torpedeiras,  quaodo  necessário,  além  da  ODrjgação  da 
conservação  de  todo  o  armamento  que  tiver  relação  com  os  exer- 
cícios eo  ensino. 

Art.  13.  A  escola  será  frequentemente  inspeccionada  pelo 
chefe  do  Estado-Maior  General  da  Armada,  acompanhado  do 
director  da  artilharia. 

O  fim  da  inspecção  é  promptamente  proviJenciar-so  a  bem  da 
ordem  e  regularidade  dos  estudos  e  da  disciplina,  recorrendo 
aquella  autoridade  ao  Ministro  da  Marinha,  qqandonão  lhe  for 
possível  deliberar  por  si  mesmo. 

CAPITULO  m 

CURSOS   PARA    INFERIORES  B  PRAÇAS 

Art.  !4.  A  instrucção  dos  alumnos  deste  curso  será  inteira- 
mente pratica,  comprehendendo  : 

1.°  Principies  elementares  de  geometria  pratica,  estricta- 
inente  necessários  ao  conhecimento  dos  processos  graphicos  que 
o  ensino  exigir  ; 

2.0  Systema  métrico,  nas  condições  supra  Indicadas ; 

3.<>  Nomenclatura  das  boccasde  íogo,  carretas,  projectis,  pala- 
menta  e  outros  accessorios  da  artilharia  naval ; 

4."  Exercido  de  M*tilharia,  om  geral,  comprehendendo, 
quando  for  possível,  o  das  torres,  com  o  emprego  dos  apparelhos 
nydraulicos  e  quaesquer  outros; 
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5.«  Exereiciosde  metralhadoras,  oanhO^B-revolverg  de  cam- 
panha, tanto  a  bordo  como  em  terra ; 

6.*  Nomenclatura,  exercido  e  manejo  do  armas  brancas  o  de 
fogo  portáteis,  em  uso  na  marinha  ; 

7.»  Bzercicio  de  morteiro  e  de  foguetes  de  guerra; 

8.0  Definições  geraes  de  artilharia,  noções  sobre  a  trajectória, 
ponto  em  branco,  linha  de  tiro  e  angulo  de  projeoçSo ; 

0.*  Uso  das  alças  de  mira,  methodo  pratico  de  graduai-as  e 
colloeal-as  nas  boccas  de  fogo ; 

10.  Explicações  sobre  o  emprego   opportuno  dos  differentes 

Sirojectis  e  cargas  do  pólvora,  e  methodo  pratico  de  calcular  as 
istancias ; 

11.  Observações  praticas  sobre  a  execução  do  tiro,  expli* 
cações  sobre  as  pontarias  o  as  circumstancias  que  devam  modi- 
|ical-as  em  combate  no  mar ; 

12.  Considerações  sobre  os  pontos  do  navio  inimigo  que  se 
devam  com  preferencia  offender  e  sobre  o  momento  mais  favo- 
rável de  fazer  fogo,  attendendo  aos  balanoos  do  navio ; 

13*  Observações  sobre  os  desvios  dos  projectis  raiados  o 
qns^nto  &  influencia  da  intensidade  e  direcção  dos  ventos  nas 
pontarias  ; 

14.  Modo  de  reparar,  durante  o  combate,  avarias  que  se 
derem  nas  carretas,  palamentas  e  outros  accessorios  dos 
canhões ; 

15.  Arrumação  dos  paióes  da  pólvora  e  da  artilharia  ;  pre- 
cauções a  tomar  no  serviço  do  transporte  da  pólvora  e  dos  arte- 
factos bellioos ; 

16.  Conservação  da  artilharia,  projectis  e  mais  petrechos  de 
guerra ;  limpeza  das  armas  brancas  e  de  fogo  portáteis  ;  ma- 
neira de  as  montar  e  desmontar ; 

17.  Determinação,  por  meios  práticos,  do  vento  e  calibre  das 
balas  ;  classificação  das  boccas  de  fogo  ;  reconhecimento  e  recti- 
ficação pcssivel  dos  defditos  resultantes  do  seu  prolongado  ser- 
viço ;  modo  de  usar  as  agulhas  e  mais  instrumentos  perten- 
centes aos  canhões  de  bordo; 

18.  Differentes  methodos  de  atracar  a  artilharia,  embarcal-a 
6  desembaroal-a ; 

19.  Lançamento  ao  mar  da  artilharia  com  as  precauções  a 
tomar  nessa  ocoasião ; 

20.  Conhecimento  dos  toques  e  signaes  das  diflèrentes  fainas. 

Art.  15.  No  ensino  serão  adoptados  os  compêndios  que  me- 
lhor acompanhem  os  progressos  da  artilharia  naval,  nas  condi* 
ções  do  programma  da  escola. 

CAPITULO  IV 

DA  MATRICULA,   EXERCÍCIO    ESCOLAR    E  BXAMB 

Art.  16.  O  curso  lectivo  começará  no  dia  15  de  janeiro  de  cada 
anno  e  terminará  em  15  de  novembro,  podendo  o  Governo 
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adiar  a  abertura  ou  prorogar  o  cnccrramcnlo  das  aulas,  quando 
as  circurasUneias  o  oxigirora. 

Art.  17,  Os  oxaraes,  quo  começarão  no  dia  seguinte,  serão 
feitoi  perante  o  cbefc  do  Estado-Maior  Qeneral  da  Armada/por 
uma  commissão  composta  do  director  da  escola,  que  presidirá 
o  acto,  do  director  da  artilliaria  e  dos  dous  professoi^es. 

Os  exames  constarão  da  parte  expositiva  sobre  pontos  leccio- 
nados durante  o  anno  e  principalmente  dos  oxercicios  práticos. 

Art.  18.  O  presidente  do  acto  de  exame  prestará  também  o 
seu  voto  e,  no  caso  de  empate,  prevalecerá  esse  voto  para  a 
approvação  ou  reprovaçBlo  do  examinando. 

Art.  19.  Os  alumnos  que  por  motivo  justificado,  a  juizo  da 
commissão  examinadora,  deixarem  de  fazer  exame  em  tempo 
próprio,  serão  mais  tarde  aimittidos  a  esta  prova,  mediante 
ordem  do  director. 

Art.  20.  Os  alumnos  approvados  nas  matérias  que  formam  o 
curso  da  escola  receberão  o  titulo  de  marinheiros  artilheiros  e 
inferiores    a  ri  Iheiros . 

Art.  21.  Os  alnmnos  reprovados,  bom  assim  os  que  n&o 
mostrarem  appiicação  e  aptidão  para  os  estudos  do  curso  da 
escola,  serão  remettidos  para  o  Corpo  do  Marinheiros  Nacionaes, 
que  lhes  dará  destino. 

Art.  22.  Terminados  os  exames,  o  director  da  escola  remei» 
terá  ao  Quartel  General  a  relação  dos  alumnos  approvados  e 
reprovados,  com  relação  dos  corpos  a  que  pertencerem  e  as  de- 
mais especificações  necessárias.  Esta  relação  será  publicada  em 
ordem  do  dia. 

Art.  23.  As  notas   numéricas   mensaos  de  aproveitamento   e 

conducta,  assim  como  os  gráos  correspondentes  às  approvftções 

em  todo  o  curso,  serão  representados  poios  seguintes  números, 

aos  quaes  correspondem  os  significados  que  lhes  estão  em  fronte. 

O reprovado má. 

1-2 simplesmente soffrivel. 

3-4 plenamente regular  e  boa. 

5 distincção óptima. 

Art.  24.  Os  alumnos  que  receberem  o  titulo  de  inferiores 
artilheiros  e  marinheiros  artilheiros  voltarão  ao  Corpo  de  Mari- 
nheiros Nacionaes,  afim  de  seguirem  seu  destino. 

Art.  25.  Os  artilheiros,  a  bordo  dos  navios  da  Armada,proce- 
derâo  sempre  da  Efcola  Pratica  de  Artilharia,  salvo  o  caso  de 
absoluta  falta  do  pessoal  habilitado  pela  mesma  escola. 


CAPITULO  V 

CURSO    PARA  OFFICIAKS 

Art.  26,  A  inscripção  na  escola  será  facultativa  para  os  oíli- 
ciaes  que  quizerem  frequenta)  a,  uma  vez  preenchida  a  con- 
dição de  embarque. 
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O  chefe  do  Bstado-Maior  General  da  Armada  designará  annual- 
mente,  até  principio  de  janeiro,  o  numero  de  frequência  dos  of- 
fleiaes  no  canso  da  escola. 

Art.  27.  Os  offlciaos  alumnos,  uma  vez  inscriptos,  ficarão 
sujeitos  a  exame  e  a  sua  opprovação  serd  considerada  como  um 
titulo  iJe  merecimento. 

Estes  exames  serão  feitos  perante  a  commissão  exami- 
nadora de  que  trata  o  art.   16  deste  regulamento. 

Art.  ^8.  A  classificação  dos  oíficiaes  approvados,  que  será 
feita  de  moio  idêntico  ao  adoptado  na  Escola  Naval  para  os  res- 
pectivos alumnos,  será  enviada  pelo  director  da  oscola  ao 
chefe  do  Estado-Maior  General  da  Armada,  para  ser  pu- 
blicada em  ordem  do  dia  do   Quartel-General. 

Art.  29.  Os  offlciaes  approvados  nas  aulas  do  curso  da  Es- 
cola Pratica  de  Artilharia  receberão  o  diploma  de  instructores 
artilheiros. 

Art.  30.  Os  oíficiaos  diplomados  serão  encarregados  do  ser- 
viço de  artilharia  a  bordo  dos  navios  em  que  embarcarem. 

Art.  31.  Não  será  permittido  repetir  o  curso  sinão  ao  offl- 
ciai  que,  depois  de  inscripto,  não  houver  frequentado  as 
aulas  e  exercidos  por  moléstia,  exigência  do  serviço  militar 
ou  qualquer  outro  motivo  devidamente  justificado  perante  o 
chefe  do  Estado-Maior  Goneral  da  Armada. 

Art.  32.  O  offlcíal  inhabilitado  em  exame,  sob  pretexto  al- 
gum, poderá  repetir  o  curso. 

Art.  33.  Os  offlciaes  superiores  da  Armada  a ue,  com  licença 
do  chefe  do  Estado-Maior  General  da  Armada,  frequentarem  ajs 
aulas  da  escola  cão  serão  obrigados  ao  acto  de  exames. 

Art.  34.  Os  offlciaes  em  serviço  na  Divisão  de  Torpedeiras 
terão  preferencia  para  a  inscripção. 

Art.  35.  Os  offlciaes  aiumnos  serão  os  auxiliares  do  director 
da  escola  e  dos  professores  em  todos  os  exames  effectuados 
pelas  praças  matriculadas. 

Art.  36.  Os  offlciaes-alumnos  deverão  auxiliar  o  director  da 
escola  e  professores  na  procura  de  todos  os  meios  que  pro- 
porcionem aperfeiçoamento  nos  conhecimentos  e  nas  espe- 
cialidades a  que  se  dedicarem. 

Art.  37.  O  curso  pratico  de  artilharia  para  os  offieiaes  da 
Armada  comprehenderá  os  seguintes  pontos,  que,  conveniente- 
mente desenvolvidos  nos  programmas  organisados  pelos  profes- 
sores, servirão  de  base  para  o  ensino  e  para  os  exames: 

1 .  Descripção  das  boccas  de  fogo,  respectivos  apparelhos  e 
accessorios  usados  na  Escola  Pratica  de  Artilharia,  a  bordo  dO0 
navios  de  guerra,  nos  corpos  de  marinha  e,  em  geral,  nas  mari« 
nhãs  estrangeiras. 

2.  Exercício  de  artilharia  ao  alvo,  o  maior  numero  de  vezes 
possível ;  determinação  das  velocidades  iniciaes. 

3.  Exercidos  com  metralhadoras,  com  os  canhões- revolvers, 
foguetes  de  guerra  e  morteiros. 

Exercícios  de  embarques  e  desembarques,  no  ataque  e  na 
defosa. 
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4.  Meios  práticos  de  ayaliar  ae  dietaDciaa  oom  oã  iosirumêa- 
tos  m&ie  uflftdos. 

5.  Conhecimento  das  eepoletas  preparadafl  oa  adoptadas 
pelo  Laboratório  PyrotechDico,  aeu  obo  e  diversas  applicagões. 

6.  Conhecimento  das  couraças  qae  defendem  os  navios  da 
guerra  das  diversas  potencias  navaes ;  dos  projectis  e  cargas 
próprios  para  perfural-as  e  das  tabeliãs  respectivas. 

7.  Pontos  mais  valneraveis  dos  navios  de  combate,  conhecidas 
as  diíferenças  de  espessura  das  couraças. 

8.  Observações  sobre  a  execução  do  tiro  e  diversos  modos  de 

Kntaria ;  circumstancias  que  a  podem  modificar  durante  o  oom- 
te. 

9.  Observaçõis  sobro  os  desvios  dos  projectis  nos  diversos 
systemas  de  artilharia;  conhecimento  das  causas  que  concor- 
rem para  taes  desvios. 

10.  Meios  promptos  e  efficazos  para  a  reparação  dos  desarraO' 
joi  que  se  podem  dar,  durante  o  combate,  nas  baterias  ou  nas 
torres  dos  navios. 

1 1 .  Maneira  de  carregar  as  bombas  e  de  graduar  as  espoletas, 
segundo  as  distancias  dos  alvos. 

[2.  Arrumação  do  paiol  da  pólvora;  diversos  systemas  de 
cofres;  dispensas  de  artilharia ;  precauções  a  tomar  no  trans- 
porto  da  pólvora  e  modo  de  acondicionar  projectis  carregados 
e  qoaesquer  outros  artigos  ou  artefactos  de  guerra. 

13.  Meios  de  bem  conservar  a  artilharia,  as  armas  portáteis 
e  brancas  e  os  domais  petrechos  de  guerra. 

14.  Conhecimento  das  diUerentes  polvorts  de  guerra  e  suas 
principaes  applicações. 

15.  Conhecimento  das  diversas  cargas  de  pólvora  segundo  08 
projectis  a  empregar,  aa  distancias  e  natureea  de  objectos  a  per- 
cutir. 

10.  Verificaçfio  do  calibre  dos  projectis  e  classiflcaçfto  das 
diversas  boccas  de  fogo ;  uso  das  aguUias  •  mais  instrumentos 
da  artilharia. 

17.  Maneira  de  fazer  as  pontarias  no  mar  com  determinadas 
cargas,  tendo  em  conslderaçrio  os  balanços  do  navio,  as  dis- 
tancias, a  direcção  e  intensidade  do  vento. 

18.  Embarcar  e  desembarcar  artilharia  grossa  e  ligeira ;  pre- 
cauçSas  a  tomar  quando  se  tenha  de  lançal-a  ao  mar ;  meios 
de  inutilizal-a,  quando  for  preciso. 

19.  BxerMcio  de  carabina,  revólver  e  armas  brancas. 

20.  Coniiecímento  minucioso  da  nomenclatura  de  todss  as  par- 
tes de  que  se  compõem  as  differentes  peças  de  artilharia  e  as 
armas  portáteis  dns  principaes  marinhas,  à  vista  dos  modelos 
que  deverão  eiistir  na  Escola  Pratica. 

21.  Explicação  circumstanciada  dos  systemas  de  eartuchos 
metallicos  inteiriços  e  suas   vantagens  e  desvantagens. 

22.  Biercieios  com  os  apparelhos  em  uso  para  a  manobra 
das  torres  de  artilharia. 

Art.  38.  Nos  exames  serão  principalmente  attendidos  os  exer- 
Cicios  práticos  de  tiro  ao  alvo. 
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O  alumno  que,  nossa  occasião,  maior  numero  de  vezes  tocar 
o  alvo,  ou  anteriormente  agsim  o  houver  feito,  durante  o  curso, 
será,  por  isso,  considerado  com  merecimento  para  os  effeiios 
da  classificação  de  que  trata  o  art.  28. 

CAPITULO  VI  . 

DEVERES  E  ÀTTRIBUIQÕES  DO  DIRECTOR  E  MAIS    BMPRIOADOS 

Art.  39.  Ao  director  compete  : 

!.•  Organisar,  de  accordo  com  os  professores,  os  programmas 
de  estudos  e  os  sujeitar  á  approvação  da  Secretaria  de  Estado,  e  o 
regimento  interno  para  o  serviço  da  escola,  <5ora  o  horário  para 
as  aulas  e  exercidos. 

2.0  Propor  à  Secretaria  de  Est^ido,  por  intermédio  do  Quartel 
General,  as  medidas  que  julgar  úteis  ao  progresso  o  á  disciplina 
da  escola. 

3. o  Autorizar,  com  a  sua  rubricadas  guias  de  pedidos  de 
objeútos  necessários  ao  serviço  e  ensino  da  escola. 

4. o  Informar,  de  três  em  tros  mezes,  ao  chefe  do  Estado-Maior 
Qeudral  da  Armada,  sobre  o  comportamento,  assiduidade  e  habi- 
litações dos  professores,  bem  assim  dos  offlciaes  e  praças 
alumnos  da  escola. 

5.°  Apresentar  annualmente,  antes  da  abertura  das  aulas,  á 
Secretaria  de  Estado,  por  intermédio  do  chefe  do  Estado  Maior 
General  da  Armada,  um  relatório  das  occurrencias  dadas  na  es- 
cola, mencionando  as  providencias  pedidas,  as  que  se  deram  e  as 
que  forem  ainda  necessárias  para  o  perfeito  andamento  do  ser- 
viço. A  este  relatório,  informado  pelo  mesmo  chefe  do  Estado- 
Maior,  acompanharão  uma  relação  dos  alumnos  approvados  e  um 
mappa  de  todos  os  exercícios  e  experiências  executados. 

Art.  40.  Ao  vice*diroctor  compete  : 

1.°  A  vigilância  do  serviço  interno  da  escola,  para  o  que 
inspeccionará  diariamente  todas  as  suas  dependências. 

2.<^  Bxeoatar  as  ordens  do  director  e  as  disposições  que  te- 
nham por  fim  manter  a  disciplina  da  oscola. 

3. <>  Impor  aos  alumnos  as  correcções  e  castigos  que  se  tor- 
narem necessários,  de  accordo  com  as  leis  em  vigor,  feitas  as 
respectivas  oommunicaçôes  ao  director. 

4.<>  Observar  que  todo  o  pessoal  desempenhe  suas  funoçQea 
com  regularidade,  dando  parte  ao  director  de  qualquer  oecur- 
renda  que  affecte  a  disciplina  da  escola. 

5,°  Inspeccionar  toda  a  escrjpturação  relativa  ao  fhncciona- 
mento  da  escola. 

O.o  Substituir  o  director  nos  seus  impedimentos. 

Art.  41 .  Aos  professores  compete  : 

1,0  Promover,  por  todos  os  meios  ao  seu  alcance,  a  instnicção 
e  adoantamento  dos  alumnos. 

2.«  Requisitar,  por  intermédio  e  com  informação  do  director, 
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as  armas,  munições,  instrumentos  e  mais  objectos  necessários 
para  o  ensino. 

3.®  Calibrar  a  artilharia  eprojectis;  verificar  as  qualidades  do 
artigos  de  que  trata  o  paragrapho  anterior,  ainda  da  sua  conser- 
Tacâo  e  boa  guarda  e  arrumação  nos  paióes  e  depósitos ;  autorizar 
a  despeza  da  pólvora  e  munições  de  guerra,  para  os  oxereicios. 

4.*»  Apresentar  ao  director,  logo  depois  dos  exercicios,  nota 
especificada  da  pólvora  e  munições  de  guerra  despendidas  e  dos 
objectos  que  precisarem  ser  concertados. 

5.*>  Fiscalizar  durante  o  ensino  e  exercicios  o  proce- 
dimento dos  alumnos,  mantendo  entre  elles  a  ordem  e  dis- 
ciplina, pelos  meios  ao  sen  alcance  ou  recorrendo  ao  director, 
para  punil-os,  quando  assim  for  necessário. 

6.®  Notarem  livro  próprio,  rubricado  pelo  director,  o  apro- 
veitamento, appllcação,  comportamento  e  frequência  de  todos  os 
alumnos ;  bem  assim  as  punições  impostas  durante  o  anno  úa 
praças. 

Este  livro  será  apresentado  no  acto  de  exame  à  commissão 
examinadora  para  fornecer  os  dados  necessários  para  a  organi- 
sação  do  relatório  e  mappas  de  que  trata  o  art.  30  n.  5  do  pre- 
sente regulamento. 

Art.  42.  O  secretario  terá  a  seu  cargo  o  archivo  e  biblio- 
theca  da  escola;  competindo- lhe  toda  a  escripturaçao 
especial  do  serviço  da  mesma  escola,  como  seja  a  matricula  dos 
alumnos,  o  expediente  do  director,  inclusive  o  relatório,  mappiís, 
correspondência  offlcial  e  o  mnis  que  occorrer. 

Art.  43.  Para  a  policia  e  serviço  interno  da  escola  haverá 
dous  ou  três  inferiores,  escolhidos  dentre  os  inferiores  alumnos, 
ou  na  falta  destes  dentre  os  do  commando  da  Divisão  de  Tor- 
pedeiras. 

A  estes  compete  : 

i.<^  Fazer,  em  vista  de  uma  relação  das  praças  matriculadas 
em  acto  de  formatura,  a  chamada;  tomar  o  ponto  antes  de 
começar  qualquer  trabalho,  e  declarar  ao  professor  os  nomes  dos 
alumnos  que  faltarem  e  os  motivos  que  deram  legar  à  falta. 

O  ponto  dos  offlciaes  será  tomado  pelo  professor. 

2.<*  Assistir  a  todas  as  lições  e  exercicios,  observar  e  fazer 
cumprir  strictameute  as  ordens  c  instrucções,  que  lhes  forem 
dadas,  em  relação  ao  ensino  e  exercicios  dos  alumnos. 

3."*  Tomar  nota  não  só  da  quantidade  de  pólvora  e  munições 
de  guerra  despendidas  nos  exercicios,  mas  ainda  de  outras 
occurrencias  de  que  deva  dar  conhecimento  aos  seus  superiores. 

4.<*  Manter  a  disciplina  entre  os  alumnos  praças  e  policiar  os  alo- 
jamentos, para  que  nestes,  sob  sua  resi)onsabilidade',  higa  o 
maior  asseio,  ordem  e  regularidade. 

5.<>  Cuidar  na  limpeza,  conservação  e  arranjo  de  todo  o  ma- 
terial de  guerra. 

DISrOSICÕBS  DIVERSAS 

Art.  44.  Durante  o  anno  lectivo  os  alumnos  da  Escola  Pratica 
de  Artilharia,  acompanhados  dos  respectivos  professores,  sahlrão 
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barra-fóra,  em  qualquer  dos  uavios  da  esquadra,  que  será  desi- 
gnado pelo  chefe  do  EstadoMaior  General  da  Armada,  uma  vez 
por  mez,  para  exercidos  de  tiro  no  mar  e  para  satisfazer  outras 
exigências  do  ensino,  que  não  puderem  ser  convenientemente 
attendidas  dentro  do  porto. 

Art.  45.  As  munições  de  guerra,  instrumentos  e  mais  objectos 
de  que  a  escola  carecer  para  fuoccionar  pelo  modo  indicado  neste 
regulamento  serão  fornecidos  pelas  competentes  repartições  da 
marinha,  mediante  as  formalidades  da  lei  e  carregados  ao  oom- 
missario  da  Divisão  de  Torpedeiras. 

Art.  46.  Os  mesmos  offlciaes-alumnos,  acompanhados  dos 
professores,  visitarão,  quando  lhes  for  ordenado,  os  navios  de 
guerra  naclonaes  o  eãtran^eiros  surtos  no  porto,  as  offloinas  do 
Laboratório  Pyrotechnico,Escola  de  Tiro,  fabricas  de  pólvora  e  do 
armas  do  Ministério  da  Guerra  e  outros  estabelecimentos  do  Es- 
tado ou  de  particulares,  que  lhes  proporcionarem  meios  de  aper- 
feiçoar os  seus  conhecimentos  e  estudos. 

Art.  47.  Os  alumnos-inferiores  e  praças  receberão  gratuita- 
mente  os  compêndios,  papel,  lápis  e  mais  artigos  concernentes 
a  tacs  exercícios  práticos. 

Art.  48.  Os  guardas-marinha  alumnos  e  os  aspirantes  da 
Escola  Naval,  todas  as  vezes  que  for  possível,  assistirão  aos  exer- 
cícios da  Escola  Pratica  de  Artilharia. 

Art.  49.  Haverá  na  escola,  carregada  ao  secretario,  uma 
bibliotheca,  composta  de  livros  c  publicações  periódicas,  con- 
cernentes à  artilharia  e  ás  especialidades  do  ensino,  designadas 
no  respectivo  programma.  Pela  Bibliotheca  de  Marinha  serão 
fornecidos  á  da  Escola  Pratica  de  Artilharia  todos  os  livros,  re- 
vistas o  jornaes  nas  condições  supra  indicadas. 

Art.  50.  A  escola  deverá  possuir  modelos  dos  diversos  typos 
de  peças  de  artilharia  empregadas  nas  marinhas  militares,  e 
igualmente  fará  acquisição  dos  cartuchos,  espoletas  e  mais  arti- 
gos especiaes  desse  armamento. 

Taes  objectos  serão  carregados  ao  commissario  da  Divisão  de 
Torpedeiras,  que  os  entregará,  mediante  requisição,  para  as 
lições  praticas  dos  alumnos  em  geral . 

Art.  51.  Os  oíTlciaes-alumnos  usarão  j;ias  aulas  e  durante  os 
exercícios  o  uniforme  de  mescla  ou  o  de  flanella,  conforme  a 
estação. 

Art.  52.  Os  commandantes  dos  navios  da  esquadra,  quando 
reconhecerem  aptidão  para  a  especialidade  de  artilharia  em 

S raças  das  guarnições  de  seus  navios,  as  indicarão  ao  commaodo 
o  Corpo  de  Marinheiros  Nacionaes. 

Art.  5:^.  A  escola  será  encarregada,  quando  o  Ministro  assim 
entenier,  de  experiências  concernentes  á  artilharia  e  armas 
portáteis,  devendo,  para  julgar  dessas  experiências,  ser  designa- 
do, além  do  director  da  mesma  escola  e  dos  respectivos  pro- 
fessores, o  director  da  artilharia  e  Laboratório  Pyrotechnico  e 
mais  pessoas  que  o  Ministro  nomear. 
A  commissão  supra  mencionada  apresentará  o  seu  relatório  á 
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Secretaria  de  Estado,  por  intermédio  do  cbefe  do  Estado^Maior 
General  da  Armada,  que  emittirà  parecer. 

Art.  54.  Ck)in  as  notas  que  obtiver  dos  professores,  o  secre- 
tario organisarâ  um  registro  dos  tiros  de  exercícios  e  expe- 
riências dos  caahões,  mencionando  todas  as  circuinstaneias  pelae 
quaes  se  verifiquem  as  qualidades  de  cada  uma  das  boccaa  de 
fogo  pertencentes  á  escola. 

Art.  55.  Haverá  no  commando  da  Divisão  de  Torpedeiras 
ao  serviço  da  escola  dous  armei ros,  encarregados  de  armar  e 
desarmar  as  armas  portáteis,  conoertal-as  e  tel-as  sempre  em 
estado  de  bem  servir. 

Art.  5Ô.  As  pragas  e  inferiores  matriculados  na  Escola  Pra- 
tioa  de  Artilharia  terão  as  vantagens  e  vencimentos  de  embarque 
em  navios  de  guerra. 

Art.  57.  Poderá  o  Govôroo  elevar  o  numero  de  professores 
com  as  mesmas  vantagens  concedidas  aos  do  que  trata  o  pre- 
sente regulamento,  quando  Julgar  conveniente  augmentar  a 
frequência  da  esoola. 

Art.  58.  O  Governo,  á  vista  do  que  a  experiência  aconselhar 
e  lhe  for  proposto  pelo  director  da  escola,  poderá  fazer  neaie 
regulamento  alterações  de  reconhecida  utilidade  para  melhorar 
o  serviço  e  a  bem  do  ensino. 

Art.  59.  Todas  as  despezas  com  a  Escola  Pratica  de  Artilharia 
serão  feitas  pelas  competentes  verbas  orçamentarias. 

Art.  60.  As  horas  do  ensino,  para  os  oíUciaes  e  praças  que 
frequentarem  a  escola,  serão  dififerentes. 

Art.  61.  Os  inferiores  e  os  marinheiros  artilheiros  vencerão, 
quando  embarcados,  a  gratificação  marcada  no  regulamento  do 
Corpo  de  Marinheiros  Nacionaes  para  os  que  exercem  essa  espe- 
cialidade e  usarão  do  distinctivo  marcado  no  plano  de  uniforme 
das  praças  do  mesmo  corpo. 

Art.  62.  A  contabilidade  da  Escola  Praticai  de  Artilharia  ficará 
a  cargo  do  commissario  da  Divisão  de  Torpedeiras,  que  terá 
escripturação  relativa  a  esse  respeito,  com  as  obrigações  que 
lhe  competirem  pelas  leis  de   Fazonla,  em  vigor. 

Art.  63.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  8  do  outubro  do  1902.  —  /.  Pinto  da  Luz. 


DECRETO  N.    4588  —  de  9  de  outubro  de  1902 

Abre  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pabllcas  o  eredito 
de  12:000$  para  occorrer  a  despezas  com  a  propaganda  de  pro- 
dnctos  agricolas  nos  Estados  Unidos  da  America  do  Norte. 

O  Presideoto  da  Republica  dos  l^lstados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  coutiiia  no  art.  18,  n.  IV,  da  lei  n.  834, 
de  30  do  dezembro  do  1901,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas,  por  conta  da  importância  de  300:000$  de  que 
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trata  a  citada  disposição,  mais  o  crodito  da  12:000$  para 
occorrer  a  dospozas  com  a  propaganda  de  productos  agrícolas 
nos  Estados  Unidos  da  America  do  Norto,  a  que  so  refbre  o 
decreto  n.  4559,   de  23  do  setembro  do  corrente  anno. 

Capital  Federal,   9  do  outubro  do  1902,  14«  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
António  Augusto  da  Silva  ^ 


DECRETO  N.  4589  — de  9  de  outubro  de  1902 

Publica   a   adhosão  da  Republica   Oriental  do  Uruguay  &  ConTenção 
Telegraphica  Internacional  de  S.' Petersburgo. 

O  i^residcnto  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
faz  publica  a  adhe^o  da  Republica  Oriental  do  Uruguay  á 
Convençíio  Telographica  Internacional  de  S.  Petersburgo,  do  82 
de  julho  de  1875,  segundo  communicou  a  Legação  de  Sua 
Magestado  Imperial  o  Real  Apostólica,  por  nota  de  29  de  se- 
tembro próximo  passado  ao  Ministério  das  R«}laçõe8  Exteriores, 
cuja  traducçao  oíflcial  a  este  acompanha. 

Capital  Fcdei'al,  9  de  outubro  de  190?,  14**  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Olyntho  de  Magalhães, 

TraducçSlo 

Imperial  o  Real  Legação  Austro-Hungara  no  Brazil— Petró- 
polis em  89  de  sotembro  do  1902  — N.  559. 

Em  additamonto  á  nota  do  Barão  Gudonus,  n.  168,  do  27  do 
março  próximo  passado  o  do  ordom  do  meu  Governo,  tenho  a 
honra  do  communicar  a  S.  Kx.  o  Sr.  Ministro  do  Exterior, 
Dr.  Olyntho  do  Magalhcães,  que  o  Ministro  oriental  em  Roma 
informou  o  Imperial  o  Real  Ministério  do  Exterior  da  adhesão 
do  Uruguay  ã  Convenção  Telographica  Internacional  do 
8.  Petersburgo  de  22  de  julho  de  1875,  e,  em  nome  do  re- 
spectivo Governo,  manifestou  o  desejo  de,  na  parte  relativa 
ils  despezas  da  Secretaria  Internacional,  ser  o  seu  paiz 
incluído  na  quarta  classe  dos  Estados  o  districtos  federaes. 

Aproveito  a  opportunidade  para  renovar  a  Vossa  Excellencia 
as  seguranças  da  minha  alta  considoraçíío.  —  (Assignado) 
Kuczynshi. 


I 
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DECRETO  N.   4590— de  13  de  outubro  de  1902 

Prorogã   por    maia    seis    mezes    o    prazo  para  o  inicio  das    obras  de 
melhoramentos  do  porlo  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  roquereu  a  Companhia  Intornacional  de 
Docas  e  Meliioramentos  no  Brazíl,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  prorogado  por  mais  seis  mezes  o  prazo 
marcado  no  decreto  n.  4308,  de  6  de  janeiro  do  corronte  anno, 
para  inicio  das  obras  de  melhoramentos  do  porto  da  capital 
do  Estado  da  Bahia^  de  que  ó  cessionária  a  referida  companhia. 

Capital  Federal,  13  de  outubro  do  1902,  14°  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
António  Augusto  da  Silva. 


DECRETO  N.  4591  —  de  13  de  outubro  de  1902 

Proroga  por   quatro  mezes  o    prazo   marcado    para   inicio  das  obras 
do  porto  de  Manáos,  Estado  do  Amazonas. 

O  Presidente  da  Republicados  Estados  Unidos  do  Brazil, atten- 
dendo ao  que  requereu  a  Companhia  Mandos  Harhour,  Limited, 
cessionária  das  obras  de  melhoramentos  do  porto  de  Manáos, 
Estado  do  Amazonas,  decreta: 

Artigo  único .  Fica  prorogado  por  quatro  mezos  o  prazo  mar- 
cado na  clausula  111  das  que  acompanharam  o  decreto 
n.  3725,  de  1  de  agosto  de  1900,  para  inicio  das  obras  de  me- 
lhoramentos do  porto  de  Manáos,  Estado  do  Amazonas,  de  que 
ô  cessionária  a  Companhia  Mandos  Harbour,  Limited, 

Capital  Federal,  13  de  outubro  de  1902,  U*»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
António  Augusto  da  Siha, 


DECRETO  N.  4592  —  de  13  de  outubro  dk   1902 

Abre  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
de  30:000$  para  ser  applicado  como  auxilio  á  Sociedade  Brasi- 
leira Exportadora  de  Café. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  18,  n.  IV,  da  lei  n.  834, 
de  30  de  dezembro  de  1901,  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas,  por  conta  da  importância  de  300:000$  a  que 
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se  refere  a  citada  disposição,  o  credito  de  30:000$,  afim  de 
ser  applicado  como  auxilio  á  propaganda  que  a  Sociedade 
Brazileira  Exportadora  de  Cafó  se  propõe  fazer  do  café  do 
Brazil  no  estrangeiro. 

Capital  Federal,  13  de  outubro  de  1902,  14^ da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
António  Augusto  da  Silva, 


DECRETO  N.  4593  —  de  13  de  outubro  de  1902 

Autoriza  a  innovaçâo  do  contracto  com  a  «Amazon  Steam  NaTigation 
Company,  Limited»  para  a  navegação  a  vapor  nos  rios  Amazonas  e 
outros  nos  Estados  do  Amazonas  e  Pará. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  18,  n.  X,  da  lei  n.  834, 
de  30  de  dezembro  de  1901,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  autorizada  a  innovaçâo  do  contracto  com 
a  «Amazon  Steam  Navigation  Company,  Limited  »  para  a  na- 
vegação a  vapor  nos  rios  Amazonas  o  outros  dos  Estados  do 
Amazonas  o  Pará,  incluindo  o  prolongamento  da  linha  do  rio 
Araguary  ató  o  rio  Oyapock,  na  conformidade  da  disposição 
citada  e  de  accordo  com  as  clausulas  que  a  este  acompanham, 
assignadas  pelo  Ministro  de  Estado  da  Industria,  Viação  o  Obras 
Publicas. 

Capital  Federal,  13  do  outubro  de  1903,  14'»  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
António  Augusto  da  Silva. 

Clausulas  a  que  se  refere  o  decreto  n.  4593,  desta  data 

1» 

A  Amazon  Steam  Navigation  Company,  Limited,  obriga-se  a 
manter  com  regularidade  as  seguintes  linhas  de  navegação  a 
vapor: 

1*  LINHA— Do  porto  do  Belém,  no  Estado  do  Pará,  ao  do 
Manáos,  no  do  Amazonas,  com  escala  pelos  portos  de  Breves, 
Gurupá,  Porto  de  Móz,  Prainha,  Monte  Alegra,  Santarém, 
Alemquer,  Óbidos,  Parintins,  Uricurituba,  Urucará,  Silves  c 
Itacoatiara. 

2^  LINHA— Do  porto  de  Belém,  no  Estado  do  Pará,  ao  do 
Iquitos,  na  Republica  do  Peru,  com  escala   pelos  portos  de 
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ManAo«,  MiinacapiiiMi,  Colajaz.  Coary,  TeíTtS  Caiçara.  Fonte 
Boa.  Tonantin^,  S.  Paulo  de  Olivença.'  TabatinKa,  Loi-etj,  Ca- 
bailo  e  Cocha. 

3*  LINHA— Do  porto  do  Belém  ao  do  Bayâo,  no  rio  Tocantins, 
com  escalas  poios  portos  do  Abaotô,  Trapiche  Hyppjlito,  Ca- 
rne tá  c  Mocajuba. 

4*  LiNiiA— Do  porto  de  Belém  ao  do  Mazagio,  com  escala 
pelos  portos  de  Muaná,  Boa  Vista.  Oeiras.  Bi*eves,  Bocca  do  Rio 
Macacos,  Mapud.  Anajás,  Aífuá  e  Macapá,  podendo  ir  mais 
adiante  se  for  conveniente. 

5*  LINHA  —  Do  porto  de  Bolem  ao  de  Hyutanahan,  no  rio 
Purús,  cora  escala  pelos  portos  de  Urucará,  Silvos,  Manàos. 
Manacupurií,  Bocca  do  Purús.  Borury,  Guajaratuba.  Piranhas, 
Itatúba,  Arimã.  Tauariá,  Jaburil,  Bocca  do  Tapaná,  Caratiá, 
Canutama,  Bcdla  Viota,  Axioma.  Assahytuba.  íiabroa,  Pi^ovi- 
dencia  e  Sepatiny,  podendo  ir  alôm  quando  convier. 

6*  LINHA  —  Do  porto  do  Bolem  ao  do  Santo  António,  no 
rio  Madeira,  com  escala  pelos  portos  do  Uracará,  Silves, 
Manáos,  Bocca  do  Canumã,  Porba,  Vista  Aloiro,  Booca  do  Ari« 
puanã,  Santa  Rosa,  Manicoré,  Bom  Futuro,  Bocca  do  Carapa- 
natuba,  Bocca  das  Três  Casas,  Cintra,  Humaytá,  Missão  de 
S.  Francisco,  Boa  Hora  o  Bocca  do  Janiary, 

7»  LINHA  —  Do  porto  do  Manáos,  no  Estado  do  Amaaonas,  ao 
de  Santa  Isabel,  no  Rio  No^ro,  com  escala  pelos  portos  do 
Tauapossassil,  AyrSo,  Moura,  Carvoeira,  Baroellos,  Moreira  o 
Thomas. 

Linha  espkcial  —  Do  porto  de  Bolem,  no  Estado  do  Pará. 
ao  de  Montenegro,  no  rio  Oyapock,  com  escala  pelos  portos  do 
Chaves,  Bailique,  Amapá  o  Calçoone,  na  i  la,  e  somente  peloj 
porios  de  Bailique  e  Chaves,  na  volta. 

2- 

Do  conformidade  com  os  dados  conhecidos,  fica  offlcialmonto 
fixada  a  extensão  em  milhas  para  cada  uma  das  seguintes 
linhaii : 

Milbas 

De  Manáos 2i  viagens    por  anno     44 .400 

De  Iquitos 12  »  »  »  49.584 

De  Bayào 12  »  »  »  2.520 

De  Maza^íão 12  j>  >  >  11 .544 

Do  Rio  Madeira 12  »  >  »  38.308 

Do  Rio  Punis 12  »  >  »  01.320 

Do  Rio  Negro 12  »  »  »  10.152 

Esp.^clal  de  Oyapock 12  »  »  >  17.724 

a)  Na  primeira  linha  haverá  dii.is  viairons  mensaes  e  nas 
domais  uma  ;  ficando,  por<?m,  do<'larado  quo,  além  dos  p  ^rtos 
do  o.scala  ostab:3locldos  para  cada  linha,  o  Governo  poderá 
estabolocer,  do   accordo   cora   a   companhia,    outros   portos, 
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•upprimír  ou  substituir  oa  quo  ficam  moncionados  poi»  outro» 
quo  mais  convenham  aos  intorosses  goraos  ;  comtanto  que,  no 
primolro  caso,  naa  liaja  augmonto  do  dospeza  para  os  cof^os 
públicos,  o  no  sogundo,  si  a  extensão  da  llalia  for  diminuído, 
uaja  uma  roducção  proporcional  na  respectiva  subvenção ; 

b)  Os  dias  de  sabidas  dos  vapores  continuarão  a  sor  regulados 
como  at(^  agora,  podendo  a  companhia,  de  accordo  com  os  flscaes 
das  Imhas,  quando  reclamarem  os  interesses  geraes,  fazer  as 
alterações  que  forem  convenientes. 


A  companhia  fica  autorizada  a  empregar  no  trafego  das  re- 
feridas linhas  os  vapores  de  sua  actual  ílotilha;  e,  no  caso  de 
ser  necessário  substituíl-os  ou  aug montar  seu  numero,  os  novos 
vapores  serão  construiios  dos  melliores  materiaes  e  de  modelos 
apropriados  á  navegação  fluviil,  convindo  que  os  destina jofi  ás 
linhas  dos  rios  Nogro  e  Oyapoek  sejam  adaptados  4  navegação 
especial  que  teem  do  fazer  e  possam,  em  caso  do  nooessidadc, 
ser  aproveitados  pol'\  marinha  de  guerra  como  cruzadores  au- 
xiliares. 

4» 

Os  portos  de  Urucarã  o  Silves,  das  linhas  do  Madeirjv  o  Puri^s, 
nos  mozes  de  setembro  a  dezembro,  quando  se  tornam  inacces- 
siveis  devido  á  vasunte  dos  rios,  deixamo  de  ser  visitados  pelos 
Fospectivos  vapores,  sem  prejuízo  da  subvenção ;  obriganoose, 
pori'*m,  a  companhia,  durante  esse  tempo,  a  fazer  o  serviço  de 
malas,  cargas  o  passageiros  no  porto  do  Uricuritubjt,  qu3  ílca 
próximo. 

5* 

Os  vapores  empregados  nas  mencionad  \s  linhas  ficarão  su- 
jeitos ás  disposií.-ões  seguintos: 

a)  Os  destinados  ã  primeira  linha  terão  capacidade  para 
traDspoptarem  de  fiQO  a  500  toneladas  de  carga,  aléni  do  oom- 
bustivol,  accommudações  em  bjlichei  para  ^  pjkssi^eiros 
do  tA  o  ejpaço  para  200  de  proa ;  o  marcha  de  1$  milhas 
pop  hora ; 

b)  Os  destinados  ãs  linhas  de  Iquito;^,  Madeira,  1'urús,  Ma< 
capa  e  Oyapoek  terão  capacidade  para  100  toneladas  de  carga, 
ab>m  do  combustível,  aocjinmodaçoes  para  i^  passageiros  de 
fé  e  50  de  proa  ;  e  marchi  do  10  milhas  por  liora  ; 

c)  Os  dostin  ulos  ã  linha  do  Rio  Nogro  terão  capacidade  para 
80  toneladas  de  carga,  alóm  do  combustível,  accommodij^es 
para  15  passageiros  do  ró  e  30  de  pi^da,  e  marclia  de  nove  mi- 
lhas por  hora. 

6« 

Os  vapores  que  a  companhia  adquirir  serão  nacionalizados 
brazitoiros,  gosarão  do  todos  os  privilégios  e  is  >nções  de  paque- 
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tes,  o  a  rospoito  do  suas  tripulações  praticar-so-ha  o  mesmo 
que  so  pratiivi  cora  as  d  ►s  navios  do  í^iiorra  nacionaes  ;  o  que  os 
não  isentará  dus  regulamentos  policiaos  o  da  Alfandega. 

Estes  vapjr/ís  e  os  que  a  companhia  possuo  navogíirão  sob  a 
bandeira  nacional,  devendo  ser  brazileiros  seus  commandantes 
o  um  terço,  pelo  menos,  da  tripulação.  , 

7* 

Os  vapores  da  companhia  deverão  tor  a  boiado  os  sobresa- 
lentes,  material,  aprestos,  objectos  para  serviço  dos  passagei- 
ros o  numero  de  oíticiaes,  machiniscas,  foguistas  o  praças  de 
equipagem  que  forom  íix  idos  pelo  respectivo  inspector  da  na- 
vegação. 

No  caso  de  innavegabilidado  do  algum  dos  vapores  da  compa- 
nhia, serã  permittido  a  esta,  mediante  prévia  licença  do  âscal, 
fretar  outro  vapor,  nas  condições  exigidas  ;  o,  quando  assim 
não  for  possível,  nas  que  mais  se  lhe  approximarem,  para  sub- 
stituir provisoriamente  áquelle. 

9» 

Em  qualquer  tempo,  durante  o  prazo  deste  contracto,  em 
caso  do  perturbaçiào  da  ordem  publica,  o  (loverno  Federal  terá 
o  direito  de  comprar  ou  tomar  a  frete  compulsoriamente  os 
vapores  da  companhia,  ficando  esta  obrigada  a  substituir  os  que 
forem  comprados  dentro  do  prazo  de  18  mozes. 

A  compra  e  o  fretamento  compulsórios  serão  eíTectuados 
mediante  prévio  accordo  sobre  o  respectivo  preço. 

Nos  casos  de  forç\  maior,  o  Governo  Federal  poderá  lançar 
mão  dos  vapores,  independente  de  prévio  aocordo,  sendo  poste- 
riormente regulada  a  indemnização. 

Os  dias  de  sabida  dos  vapores,  em  cada  uma  das  Dnhas  de 
que  trata  a  clausula  primeira,  a  demora  delles  nos  portos  das 
respectivas  escalas,  e  o  prazo  dentro  do  qual  a  comp  vnhia 
obriga-se  a  fazor  a  viagom  redonda  em  cada  linha,  soi'ão  aífixa- 
dos  em  tabeliã  organisada,  de  accordo  com  a  companhia  o  o 
inspector  da  navegação  subvencionada. 

O  prazo  do  demora  nos  port>os  contar-se-ha  do  momentp  em 
que  os  vapores  fundearem,  quer  seja  noite,  quer  s^a  dia 
feriado  ou  domingo,  entendendo-se  que  o  máximo  tempo  de 
demora  não  ó  obrigatório,  devendo  as  autoridades  luoaes  despa- 
char os  vapores,  antes  da  terminação  do  prazo,  logo  que  conclua 
o  serviço  de  carga  ou  descarga. 

11« 

Decorrendo  maior  demora  do  que  a  fixada  na  tabeliã,  ciya 
prova  a  companhia  só  poderá  dar  apresentando  ordem  escripta 
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de  autoridade  competente  ao  agonio  da  companhia  ou  ao  com- 
mandanto  do  vapor,  no  impedimento  ou  falta  daquolle,  a  parto 
que  causal-a  pagaríl  á.  outva  parto  a  quantia  do  250,^  por  cada 
prazo  de  12  horas  que  excedei*  da  hora  da  partida  ordinária  do 
vapor,  salv )  si  a  demora  tiver  provindo  do  causa  de  força 
maior,  que  a  companhia  provará. 

A  mesma  pena  será  imposta  por  igual  forma,  quando  os  va- 
pores nâo  sahirem  do  porto  inicial  da  navegação  nos  dias  e 
horas  marcados. 

O  prazo  do  12  horas  para  imposição  da  multa  somente  será 
contado  quando  o  excesso  da  demora  for  maior  de  três  horas, 

A  companhia  obriga-se  a  transportar  gratuitamente  em  seus 
vapores  : 

1°,  as  malas  do  Cjrrcio,  que  serão  entregues  e  recebidas  nas 
respectivas  agencias  pjstaes,  mediante  recibo  ; 

2«,  os  empregados  do  Correio,  da  Alfandega  e  do  fisco  esta- 
dual, qumdo  seguirem  em  serviço  do  mesmo 'vapor;  não  ex- 
cedendo, porém,  e:n  cada  viagem,  de  um  empregado  de  cada 
repartição  ; 

S^,  os  fiscaes  das  linhas,    quando  tenham   de  percorrel-as  ; 

4<',  os  dinheiros  pertencentes  aos  cofi-es  geraes,  estaduaes  ou 
raunicipaes. 

Nas  capitães  dos  Estados  do  Pará  e  Amazonas,  a  companhia 
receberá  e  entregará  os  pacotes  de  dinheiro,  passando  e  ex- 
igindo quitação  nas  competentes  repartições ;  e  no  interior,  os 
commandantes  dos  vapores  farão  a  entrega  e  o  recebimento  a 
bordo,  não  sendo,  entretanto,  quer  nas  capitães,  quer  no  in- 
terior, obrigcitoria  a  veriílcação  das  importâncias,  cessando  a 
responsabilidade  da  companhia,  desde  que  na  occasião  da  en- 
trega se  reconheça  acbarem-se  intactos  os  sellos  appostos,  sem 
nenhum  signal  de  violação  ; 

5<>,  os  objectos  remettidos  á  Secretaria  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas,  ao  Museo  Nacional,  ao  do  Pará  e  ao  do  Ama- 
zonas ; 

6<»,  os  objectos  destinados  ás  exposições  offlciaes  ou  auxiliadas 
pelo  Governo  geral  ou  estadual ; 

7<>,  as  sementes  e  mudas  de  plantas  destinadas  aos  jardins  ou 
ostabelecimentos  públicos ; 

8«,  duas  toneladfas  de  cargas  pertencentes  ao  Governo  Federal 
ou  estadual,  não  incluindo  os  objectos  mencionados  nos  para- 
graphos  anteriores ; 

9*»,  um  ou  dous  práticos  do  Governo  que  for  ou  forem  encar- 
lega  los  de  verificar  os  c.inaes. 

As  reparti(.'õas  do  Correio  deverão  ter  sempre  promptas  as 
maias  da  correspondência,  de  modo  que  não  seja  retardada  por 
sua  falta  a  sahida  dos  vapores,  attendendo  ao  disposto  na  clau- 
sula 11*. 
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As  aciuaes  tarifas  de  fretos  e  passagens  continuarSo  em 
vigor  emquanto  não  forem  orgauisadas  as  novas  do  accordo 
com  os  flscaes  das  iiahas  c  approvadas  deíinitivamonto  pelo 
Governo. 

As  referidas  tarifas  só  poderSlo  ser  revistas  de  dous  cm  doas 
annos,  do  mutuo  accordo. 

As  passagens  e  fretes  por  conta  do  Governo  Federal  ou  es* 
tadual,  para  serem  pagos  directamente  pelos  coA*6s  públicos, 
terão  um  abatimento  de  25  ^j^  dos  propôs  das  tabeliãs,  e  de- 
verão sor  pagos  dentro  do  prazo  de  um  mez. 

14* 

A  companhia  apresentará  ao  fiscal  da  navegação  no  Pará,  no 
principio  de  cada  anno,  a  eitatistica  de  passageiros  e  cargas 
transportados  em  seus  vapores  durante  o  anno  anterior,  con- 
forme o  modelo  fornecido  pela  Secretaria  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas. 

15« 

A's  vistorias,  a  que,  pelo  respectivo  regulamento,  ficam  su- 
jeitos os  vapores  da  companhia,  assistirá  o  fiscal  da  liaha,  que 
sara  avisado  oom  24  horas  de  antecedência. 

16* 

A  companhia  obrigasse  a  não  oommerciar  por  sua  conta  nos 
mercados  comprahendidos  nas  linhas  do  navegado  de  que  se 
incumbir. 

Essa  prohibiQão  lúLo  se  estendera  ás  transacções  partioa(ai^ 
dos  accionistas. 

17* 

A  companhia  terá  na  Capital  da  Republica  um  representante 
com  poderes  necessários  para  verificar  o  movimento  ou  trans- 
ferencia das  acções  possuidaj9  por  accionistas  domiciliados  no 
Brazil,  pagar-lhes  o  respectivo  dividendo  e  tratar  o  decidir 
amigável  ou  judicialmente  todas  as  questões  que  se  suscitarem 
entre  o  (Tovcrno  e  a  companhia  ou  entra  esta  e  terceiros  resi- 
dentes na  Republica,  ficando  entendido  que  todas  seriLo  tratadas 
e  resolvidas  no  Srazil. 

No  caso  de  desaccordo  entre  a  companhia  e  o  Governo  sobre 
os  preços  de  íVetamonto,  compra  ou  indemnização  por  des- 
intelliçencía  entre  o  (Toverno  e  a  companhia  sobre  as  demais 
clausulas,  a  questão  será  resolvida  por  arbitramento. 

18* 

A  companhia  entrará  adeantadamente  para  o  Thesouro 
Federal  com  a  quantia  de  6:000$  annuaes,  sendo  3:000|  para  o 
fiscal  em  Belém  e  3:000$  para  o  fiscal  em  Manáoj ;  ficando  obri- 
gada a  ter  em  cada  uma  deitas  cidades  uma  agencia. 
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19» 


Pela  inobservância  das  clausulas  do  presente  contracto,  »  não 
for  provada  causa  de  força  maior,  a  companhia  ficará,  sujeita 
ás  seguintej  multas: 

1^,  da  quantia  igual  (>  impo/tancia  que  teria  de  receber,  si 
deixar  de  fazer  alguma  das  viagens  deste  contracto,  que  será 
rescindido,  si  a  interrupção  exceder  do  prazo  de  três  mezes  ; 

2«,  de  1 :000$  a  2:000$«  si  a  viagem  começada  não  for  con- 
cluidir,  caso  em  que  não  terá  direito  á  respectiva  subvenção. 

Si  a  viagem  for  interrompida  por  motivo  de  força  maior, 
não  lho  será  imposta  a  multa,  nem  deixará  de  receber  a  sub- 
venção devida  ao  numero  de  milhas  navegadas,  que  será  cal- 
culado pela  derrota  entre  o  ponto  inicial  da  viagem  e  o  logar 
oin  que  se  tiver  dado  o  impedimento  ; 

3*,  de  100$  a  300$,  por  prazo  de  12  horas  que  exceler  á  hora 
fixada  para  a  SJthida  do  vapor  dos  portos  iniclaes  e  dos  das 
respectivas  escalas. 

l^se  prazo  será  contado  somente  quando  a  demora  for  maior 
do  três  horas  ; 

4%  de  10íj>;  a  á(K>s,  por  dia  do  demora  na  chegada  dos  vapores ; 

5',  de  20()s  a  400$,  pela  demora  na  entrega  das  malas  postaes 
ou  pelo  máo  acondicionamento  delias  ; 

6*,  de  300.^  a  500$,  pela  infracção  ou  inobservância  de  qual- 
quer das  clausulas  do  contracto  para  a  qual  não  haja  multa 
especial. 

20* 

Quaesquer.subvenvões  e  favores  concedidos  pjlos  Governos  dos 
Estados  do  Paráedj  Aou^zonas  se  tornarão  oífectivos  sem  pre- 
juízo das  subvenções  e  favores  a  que  a  companhia  tiver  direito, 
em  virtude  de  a^*to  do  Governo  Federal. 

21» 

A  companhia,  para  garantia  da  execução  do  contracto,  con- 
servará a  caução  de  50:000$  já  depositada. 


O  Governo  mantém,  salvo  o  direito  de  tercei/os,  a  concessão 
feita  á  compvnhia  de  GO  braças  de  marinhas  no  porto  de  Ma- 
náos  em  local  apropriado,  pivra  a  construc^^o  de  um  trapiche 
destinado  ao  trafego  de  suas  cargas  e  passageiros. 

Cessando,  porém,  o  serviço  estabelecido  por  este  contracto, 
a  companhia  pagará  o  arrendamento  que  for  arbitrado  pelo  uso 
dt^se  teri*enõ,  caso  tenha    construído  o  referido  trapiche. 

23» 

A  companhia  gosará  da  isenção  de  direitos,  na  forma  da  lei, 
para  machinismos,  material  e  sobresalentes  que  importar  para 
o  serviço  da  navegação. 

Poder  ExocuUto    IOOS  3S 
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A  cjiui>auiiia  nâu  ij»i'á  obri^aia  a  lur  iiu^  iseus  vapoi'^  8Íaào 
os  oíUciaes  o  praças  quo  já  estão  íixados  poios  fiâoaes  da»  Iklhaa 
subveucioaadas,  nos  termos  da  oiausuia  7*^ ;  ficando,  portaoio, 
iaonta  de  qualquer  regulamento  posterior  que  lhe  possa  trazer 
novos  ónus. 

Pi&tetí  serviyog  acima  especificados  o  Govenio  Federal  pagará 
á  companhia  a  subvenção  aunual  do  437:  l:il $700,  assim  dividida: 

Uuiia  de  Manáos a5:6â3|sm 

»      >    Iquitos 73:;í85í;152 

»      »    Baiào 3:'S4j)648 

»      »    Mazagão 16:d6â!;032 

»    do    Rio  Madeira 56:<Jl«^aá 

»      »      >    Punis 90:63a;9eo 

»      »      »    Negro 15:004jlS56 

»     especial  do  Oyapock 115:871$828 

437:121|700 

08  pagaiaentos  da  subvQOiQão  aorâo  foitof  mensaimeato  oie- 
diaate  requorimeatoci  ao  Ministro  da  ludustria,  Yiao&o  e  Oknã 
Publicas,  acompanhados  dos  attestados  comprobatórios  do  ser- 
viço, passados  pelos  fiscaes  dds  linhas  e  visados  pelos  respe- 
ctivos governadores  dos  Estados  do  Pará  e  do  Amazonas . 

Do  conformidade  com  a  subvenção  estipulada  na  giansill 
anterior,  para  c  ^da  linha  se^^undo  a  sua  extensão,  o  pi^eçoUa 
milha  navegada  corresponde:  na  linha  especial  do  Oyapock 
a  6$497,  e  nas  demais  a  1$478. 

27* 

O  presente  contracto  durará  pelo  prazo  de  cinco  annos, 
coiitMO  da  data  em  que  termina  o  anterior ;  ficando  esta 
prot^^gaçâo  dependente  da  approvaçãj  do  Oongt^esso  Naoional. 

Seqdo  este  contracto  innovaiçâo  do  autigot,  oelebrado  aaie- 
riormeate  m  decroto  n.  2304^  de  2  de  juUào  de  1896,  fica 
garantida  á  companhia  a  isenção  de  que  já  gosa'  em  virtude 
do  decreto  n.  405,  de  28  de  outubro  de  1896. 

Caiátal  Federal,  13  de  uutobro  de  1902.— A«  ài^f^o  iU  SUw. 
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D£GRETO  N.  45(^4  —  db  13  de  ouTUbKo  Ufi  IVH)^ 

Autoriza  a  reAOvofCio  do  oontraefto  oelelrado  tm  virtudo  doa  ilucraUis 
na.  iO.a06,  do  lô  d«  auuíço  de  1889  e  1790,  de  3  de  etitomiiro  de 
1894,  oom  a  ComfAnfaia  PernaMbucana  de  NàTegação. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazi!, 
usando  da  autorização  contida  na  disposição  VIII,  art.  18,  da 
lei  Q.  834,  de  30  de  dezembro  de  1901,  o  atteadendo  ao  que  re- 
quereu a  Companhia  Pernambucaaa  de  Navegação,  decreta: 

Artigo  ttoico.  Pica  autorizada  a  renovação  do  contracto  cele- 
brado éok  virtude  dos  decretos  ns.  10.808,  de  IC  de  marc.-o  de 
1889  e  1790,  do  3  de  setembro  de  1^4,  com  a  referida  oompa- 
alkia,  de  aoeordo  com  as  clausulas  que  a  este  aeompairham, 
assignadas  pelo  Ministro  da  Industria,  Via(,^o  e  Obras  Publicas. 

Capital  Federal,  13  de  outubro  do  1902,  U^  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
António  Augusto  da  ISUvaé 

Claosolas  a  que  SC  refere  O  (tecreto  &.  4!^^ 

I 

Na  linha  do  norte,  do  porto  do  Reciíe  ao  <la  Amarração,  fava 
a  companhia  duas  viagens  mcnsaes,  com  escala  nos  portos  da 
Parahyba,  Natal,  Macáo,  Mossoró,  Arac:ity,  Fortaleza  e  Ca- 
mocim,  e  na  do  sul,  do  Recife  a  Aracaju,  duas  viagens  mensaes, 
tocando  nos  portos  de  Jaraguã  e  do  Penedo,  sempre  que  a  barra 
deste  ultimo  o  permittir. 

Do  Recife  ã  ilha  de  Fernando  de  Noronha  haverá  uma  viagem 
mensal,  com  escala  facultativa. 

As  escalas  das  linhas  do  uorto  e  sul  poderão  ser  alteradas 
pelo  Governo  Federal,  de  accordo  com  a  coinpa'ihia,  sjgundo  a 
experiência  aconselhar. 

II  ■    '  /.  ■ 

Alóm  das  linhas  mencionadas,  poJcrá  a  companhia  e.<;tabe« 
lecer  quaesquer  outras  i  eonilarci  ou  extraordinariiis,  ou  au- 
gmentar  o  numero  de  portos  das  escalas,  sendo  seus  vapores 
dessas  linhas  equiparados  aos  d  is  fixadas  na  clausula  antece- 
dente, sem  ónus  para  o  Governo. 

lU 

A  companhia  empregara  no  serviço  oa  paquetes  a  vapor  que 
actualmente  possue.  Os  que  se  inutilizarem  serão  substituídos 
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no  mais  curto  prazo  possível,  ajuízo  do  Governo,  por  outroe 
inteiramente  novos,  apropriados  ao  clima,  o  que  satisíUçam  as 
segulntei  condívõe<:  accommodações  para  30  passageiros  de 
1*  classe  e  espado  debaixo  do  coberta  para  passageiros  do 
3*  ciasse  ;  capacidade  para  200  toneladas  métricas  de  carga  o 
marcha  nunca  inferior  a  dez  milhas  por  hora,  tendo  o  calado 
necessário  para  transpor  as  barras  em  que  devem  entrar. 
Estes  paquetes  deverão  ter  todos  os  melhoramentos  recente- 
mente adoptados. 

IV 

Os  vaporei  sorão  nacionalizados  brazíloiros  e  go.sarao  de 
todos  os  privilegies  e  isenção  de  paquetes  ;  obsorvando-se,  a 
respeito  de  suas  tripulaçõds,  o  juesmo  que  so  pratica  com  os 
navios  do  guerra  n  \cionaes,  o  que,  p3róm,  não  os  isent  irá  dos 
regubmentos  policiaes  e  da  Alfandega. 


Os  vapores  deverão  ter  a  bordo  os  sobresalentes,  aprestos, 
material,  combustível,  objectos  do  serviço  dos  passtigeiros  e 
numero  de  oíllci.-ies,  machinistas,  foguistas  e  in  lividuos  de 
equipagem  aue  forem  fixados  em  tabolla  elaborada  pela 
companhia,  de  accordo  com  o  fiscal  da  navegação  e  approvada 
pelo  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas.  Os 
paquetes  serão  vistoriados,  sem  prejuízo  do  que  a  respeito 
est  \belecem  as  leis  vigentes,  de  seis  em  seis  mezos,  com  a 
assistência  do  inspector  da  navegação  subvencionada.  Nesta 
vistoria  deverão  estar  completamonie  descarregados. 

VI 

Os  dias  do  sabida  dos  paquetes  empregados  nas  linhas  do 
norte,  sul  e  ilha  de  Fernando*  de  Noronha,  e  bem  assim  a 
tarií)i  dos  prdços  e  frotes  e  passageiros  serão  fixados  em 
tabeliãs  elaooradas  e  approvadas  dentro  do  prazo  de  dous 
mezes. 

VII 

As  passagens  por  conta  da  União  gosarão  de  um  abatimento 
de  vinte  e  cinco  por  cento  e  os  fretes  do  dez  por  cento  sobre  o 
preço  da  tarifa. 

VlII 

A  companhia  fará  transportar  gratuitamente  em  seus  pa- 
quetes : 

l"»,  as  malas  do  Correio,  obrigando-se  a  fazer  canduzil-as 
de  terra  para  bordo  e  vice- versa,  ou  entregadas  aos  agentes  do 
Correio  devidamente  autorizados  para    recebel-as.    Os  cora- 
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mandantes  ou  seu3  prepo-itos  e  ioimodiatos  passarSo  recibo  das 
malas  que  lhes  foreçi  entregues  e  os  exigirão  das  que  entre- 
garem; 
2*",  até  dez  colonos  ou  immigrantes  em  cada  viagem,   ^uer 

Sara  o  norte,  quer  para  o  sul,  pagando  somente  comedorias  e 
os  que  excederem  áqaelle  numero  cobrará  somente  cincoenta 
por  cento  do  praço  da  tarifa ; 

3"*,  o  inspector  e  respectivo  fiscal  da  navegação  subvencio- 
nada, a  ré  e  com  comedorias,  quando  os  mesmos  ítinccionarios 
forem  pe;'correr  as  linhas  ; 

4<»,  os  empregados  do  Correio  incumbidos,  pela  Directoria 
Oerai  ou  pelo  Governo  da  União,  de  inspeccionar  as  adminis- 
trações postaes  dos  £stados  ou  agencias,  também  a  ré  e  com 
comedorias ; 

õ'',  o  emprdgado  do  Correio  que  for  encarregado  das 
malas,  a  ré  e  com  comedorias.  Neste  ultimo  caso  os  com- 
mandantes  dos  vapores  fomecerâo  escaler  tripulado  para 
o  prompto  desembarque  e  embarque  das  malas,  que  correriU» 
sob  a  exclusiva  responsabilidade  do  mesmo  empregado  ; 

6o,  os  objectos  de  historia  natural  enviados  ao  Museo  Na- 
cional ou  aos  estaduaes  o  as  sementes  e  mudas  destinadas  aos 
jardins  públicos  ; 

7«,  os  objectos  destinados  ás  exposições  offlciaes  ou  auxilia- 
das polo  Governo. 

IX 

A  companhia  fará  transport^iir  gratuitamente  quaesquer 
sommas  de  dínheii*os  que  romotteram  as  Alfandegas  ou  Dele^ 
gacias  do  Thisouro  nos  Estados  eii  que  seu^  vapores  tocarem. 

£stas  remessas  serão  encaixotadas  na  forma  d  ««s  insCrucções 
do  Thesouro,  de  4  de  setembro  do  1865,  e  entregues  os 
volumes  que  as  contivci*em  aoj  commandantos  dos  vapores, 
com  obrigação  do  px*ocedei*em  elbs  á  contagem  e  á  con- 
fei*encia  das  mesmas  sommas,  assignados  previamente  oit 
conhecimentos  de  embain^ue,  segundo  os  estylos  commerciaes. 

Fica  entendido  que  a  restituição  dos  volumes  intactos, 
isto  é,  sem signil exterior  de  violação,  is3n^ia  os  commandantos 
de  toda  e  qualquer  responsabilidade. 


As  repartições  do  Cor  eio  deverão  ter  as  siia^  malas  promptas, 
a  tempo  de  não  retardarem  as  viagens  dos  paquetes,  além  da 
hora  marcada  para  a  sabida « 

XI 

Salvo  os  casos  do  sedição,  rebellião  ou  qualquer  perturbação 
grave  da  ordem  publica,  não  poderão  os  goveroadores  dos  Es- 
tados transferir  a  sihida  dos  paquetes,  nem  demoril-oj  além 
do  prazo  marcado  na  referida  tabeliã. 
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Si  a  demora  ou  transferencia  for  causada  por  motivo  de 
fbfça  maior  devidamente  provado  perante  o  inspector  da  nay%- 
gaçâo,  será  a  companhia  isenta  da  multa. 

Da  decisão  do  inspector  da  navegiçâo  sobro  o  motivo  o«  me- 
tivos  de  força  maior  haverá  recttrso  voluntário  ou  em^ficio 
para  o  Ministro  da  Industria,  TiaçRo  e  Obras  Publicas. 

XII 

Si  algum  dos  j^aquotcs  a  vapor  se  tornar  Innavegavet,  po- 
derá a  companhia,  precedendo  autoriza^  do  Mintetnio,  oa 
DO  caso  de  urgência,  ao  inspector  da  navegação,  í^retar  ootro 
vapor  que  se  preste  ao  serviço. 

XUI 

A  interrupção  do  servido  por  mais  de  um  mes,  eok  ioda  oo 
em  parte  de  qualquer  das  linhas,  sem  ser  por  elTeito  do  ferça 
maior,  sujeitará  a  companhia  á  indesuiização  de  iodas  as  deã- 
pezas  que  o  Governo  fizer  para  a  continuação  do  serviço  inter- 
rompido o  mais  á  multa  de  50  ^'/o  das  mesmas  despezas. 

No  caso  do  ab  m  iono,  além  da  caducidade  do  oontracto,  a 
companhia  pagará  a  multa  do  cincoenta  por  cento  da  subven- 
ção annual ;  entendondo-se  por  abandono  a  interrup^  do 
serviço  por  mais  de   trás  mezes,   salvo  caso  de  força  maior. 

XIV 

O  Governo  Federal  podorá  lançar  mão  dos  vâporos  da  com- 
panhia para  o  serviço  da  União  cm  circumstancias  imperiosas 
e  imprevistas,  mediante  prí'^vio  accordo  sobre  o  preço,  quer  do 
frotamóuto,  quer  da  comera. 

Si  houver  d&sapropriaçao,  a  companhia  será  obrigada  a  sub- 
içtituir^s  vapores  que  ceder  á  União  por  outros  nas  condições 
do  contracto,  dentro  do  prazo  de  um  anno  da  data  da  cessão. 

Nos  casos  de  força  maior,  o  Governo  poderá  usar  do  direito 
que  lhe  confere  a  presente  clausula,  indepondentemenie  de 
prévio  accordo,  sendo  posteriormente  reguladu  a  indemnização 
que  for  devida  á  companhia. 

XV 

A  companhia  perceberá  em  retribuição  dos  serviges  4eelara- 
dos  no  presente  contracto  a  subven^o  annual  de  164:000$  em 
prestações  mensaes,  depois  de  vencidas,  na  Delegacia  Fiscal  do 
Pernambuco,  em  vista  de  attostações  do  fiscal  respectivo  da 
navogação  subvencionada  e  do  administrador  do  Correio  Geral. 

A  importância  dos  fretes  por  conta  da  União  sevh  também 
paga  â  companhia  na  mesma  Alfandega,  como  o  será  igual- 
mont/í  a  das  passasrens. 


.• 
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XVÍ 

As  Alfandegas  dos  portos  cm  que  os  paquetes  a  vapor  da  com- 
peMúA  teem  do  tocaf  expe.lit^o  os  áéspctt^os  necessartós  pára 
Ite  pHjKbeitít  ao  MíDl^rqtte  o^  desembarque  da  carga  ou  das  eu* 
eommenèas  q>ie  eFles  transportarem  ou  tivef^ni  de  tfiMMVMfr- 
tar,  com  preferencia  á  carga  ou  descarga  do  qualquer  embanN 
cação,  e  sem  embargo  de  ser  domingo,  dia  santificado  ou  fe- 
riado, admittindo,  por  conseguinte,  a  despachos  antecipados  a 
carga  e  as  encommendas  que,  porventura,  tenham  de  ser 
transportadas  pcioã  tapores  da  companhia. 

Os  governadores  dos  Estados,  dentro  das  suas  aitribulçSes,  na 
l^rma  4a  lei»  prestai^  aos  vapores  tddi^  a  piH)teci^  e  au^riiio 
de  que,  por  qualauer  motivo,  neamtáiMWa  parm  a  oontiamoft» 
de  9uas  viagens  dentro  do  devido  tempo  e  em  cumprimento  do 
presente  contacto,  pagas  pela  cumpatUUa  todas  as  despeuw 
que  tiverem  sido  indispensáveis. 

XVII     . 

As  questões  que  se  suscitarem  entre  o  Governo  e  a  eompa- 
nhia  na  execução  do  presente  contracta,  inclusive  as  que  ié 
deram  sofara  os  preços  do  fretamento  ou  eompra  dosvapoftes, 
serão  resolvidas  por  árbitros,  âi  as  partes  contraetantes  nSo 
accordarem  em  o  mesmo  arbitro,  eada  uma  nomeará  o  seu  e 
estes  começarão  os  seus  trabalhos  por  designar  um  terceiro, 
cuia  voto  será  definitivo.  Si,  porém,  não  houver  accordo  sotoe 
o  terceiro,  cada  arbitro  escolhera  nm  membro  do  Supremo  Tri- 
bunal Federal  e  entre  estes  decidirá  a  sorte. 

xvin 

No  acto  do  pagamento  da  subvenção  a  que  a  companhia 
tenha  direito,  entrará  ella  para  a  Delegacia  Fiscal  com  a 
quantia  de  cem  mil  róis  (  100$000 )  mensaes  para  pagamento  do 
tttoâi  4a  iMftít^tí^  subvencionada  ne  Bitado. 

XIX 

Semestralmente  remetterá  a  companhia  a  estatística  do  mo- 
vimento de  cargas  e  passaoreiros,  por  intermédio  do  respectivo 
fiscal. 

XX 

A  companhia  gosará  de  iseaçio  de  impostos  de  machinas,  fer- 
ramentas, sobresalentes  e  mais  objectos  e  géneros  precisos  ao 
serviço  de  seus  paquetes,  sendo  as  quantidades  estabelecidas 
nroviamente,  no  começo  do  oada  anno,  com  approvaçfto  do 
Ministério  da  Industria,  Vi  içao  e  Obras  publicas,  excepto  nos 
casos  de  força  maior,  quando  poderá  pedir  isenção  destaca4^- 
njente  em  qualquer  época. 
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XXI 

A  companhia  roger-se-ha  pelo  aviso  do  Ministorio  da  Marinha 
de  8  de  novembro  do  1890,  que  approva  e  munda  executar  o 
regulamento  do  porto  do  Recife  e  das  barras  e  costa  do  Estado 
de  Pernambuco. 

XXII 

Salvo  os  casos  de  força  maior,  a  companhia  fioa  sujei  ti  ás 
seguintes  multas  : 

1*,  de  quantia  igual  á  subvenção  respectiva,  si  não  effectuar 
alguma  das  viagens  estipuladas  ; 

2^,  de  1:000|  a4:000$,  alim  da  pordx  da  subvenção  respe- 
ctiva, si  a  viagem,  depois  de  encetada,  for  interrompida,  salvo 
os  casos  de  força  maior,  em  qus3  a  companhia  receberá  a  parte 
da  subvenção  correspondente  á  distancia  navegada  e  será  isenta 
de  multa  ;  • 

3*,  de  250$  por  cada  doze  horas  que  excedjr  o  prazo  fixado 
para  cada  viagem  redonda  ; 

4\  de  I0(^  a  500$,  pela  domora  que  houver  na  entrega  ou 
recebimento  das  malas  do  Correio,  pelo  extravio  do  uma  ou 
mai3  malas  ou  paio  máo  acondicionamento  delias  a  bordo  ; 

5*,  do  100$  por  cada  cartA  ou  objecto  postal  que  for  conduzido 
sem  eatar  devidamento  p)rteado  o  inutilizados  os  scUo^  pelo 
commandante  do  vapDr  ou  p)r  qualquer  outro  empregaio  de 
bordo  ; 

6»,  de  100$  a  50^$,  p)la  nã>  ob^^.^vanjia  do  qualqu3i'  das 
clausulas  deste  contracto,  para  a  qual  nao  haja  pena  especial. 

XXIII 

O  Governo,  por  sua  parto,  fica  sujeito  a  pagar  a  qu mtia  de 
500$  por  cada  dia  do  demora  que  tiverem  os  vapores,  em  vir- 
tude de  adiamento  do  suas  partidas,  ordenadas  polo  mesmo 
Governo. 

XXÍV 

A  companhia  não  tem  direito  do  exigir  do  Governo  Federal 
outros  fò^vores  ou  isenções,  além  dos  designados  no  contracto. 

XXV 

A  companhia  fornecerá  no  fim  de  cad&  niez  ao  inspector  re- 
spectivo da  navegação  subvencionada  nm  quadro  estatístico  do 
numero  e  classe  dos  passagdii*os,  da  qualidade  e  quantidade  dos 
géneros  e  mercadorias  transportadas  cm  seus  vaporos  no  me^mo 
roejs. 


J 
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XXVI 

Nos  vapores  da  companhia  sorão  aclmUtido3  passageiros  de 
proa,  pagando  somente  a  passagem,  podendo  levar  a  bordo  sua 
matalotagem. 

XXVII 

O  presente  contracto  durará  pôr  cinco  aanos,  contados  de  23 
de  setembro  de  1903,  data  em  que  termina  o  actual. 

Capital  Federal,  13  de  outubro  de  190S.— A.  Áuffusto  da  Silva, 


DECRETO  N.  4595  —  de  15  de  outubro  de  1902 

Grea  mais  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaea  no  muni- 
cípio do  Limoeiro,  no  Estado  de  Pernambuco. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezenibro  de  1896,  decreta: 

Artigo  único.  Pica  croada  na  Guarda  Nacional  do  municipio 
do  Limoeiro,  no  Estado  de  Pernambuco,  mais  uma  brigada  do 
infiintaria  com  a  designação  do  61*,  a  qual  se  constituirá  de  irei 
batalhões  do  sorviç:)  activo,  ns.  181,  182  e  18t,  eumdoda 
reserva  sob  n.  61,  que  s)  organisarão  com  os  guardas  Qualifi- 
cados nos  dis6rictos  do  referido  município  ;  revogadas  as  aisposi- 
ções  cm  contrario. 

Capital  Federal,  15  de  outubro  de  1902,  14<>  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior, 


DECRETO  N.  4596 —de  15  de  outubro  de  1902 

Crea  uma  brigada  de  infantaria  e  mais  uma  de  cavai laria  deGaarJas 
Nacionaes  no  município  de  Gamelloira,  no  Estado  de  Pernambuco : 

O  Presidenta  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896,  decreta: 

Artigo  único.  Ficim  croaias  na  Guarda  Nacional  do  município 
de  Gamelloira,  no  Estado  de  Pernambuco,  uma  brigada  de  in- 
fantaria e  mais  uma  de  cavallaria,  aquella  com  a  designação 
de  62%  que  se  constituirá  de  três  batalhões  do  ssrviç)  activo, 
ns.  184,  185  e  186,  e  um  do  da  raservasob  n.  62,  o  esta  com  a 
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dc  19^,  que  se  constituirá  do  doua  regimentos,  ns.  37  e  38,  os 

âuaos  so  organiearâo  com  os  guardas  qualificados  nos  districtos 
o  referido  municipio  ;  revogadas  as  dJs]:osiçoes  em  contrarie. 

Capital  Federal,  15  de  outubro  de  1902,  14«  da  RepabUea. 

M.  Ferraz  DE  Campos  Salles. 
SflMno  Barroso  Júnior. 


DECRÊtO  N.  4597  —  de  15  de  outubro  de  1908 

Crea  uma  brigada  de  cavallaría  •  uma  de  artilharia  na  Qaarda 
Nacional  da  comarca  de  Três  Corações  do  Rio  Verde,  no  Estado  de 
Minas  Gíeraes. 

O  P)r6sideAie  áa  RepiiMi(^a  ám  E^ados  tJiiidQs  do  Bmsil,  para 
execução  do  decreto  D.  431,  de  14  de  deaembro  de  1896,  de- 
creta : 

AHi^  unlco.  Picam  creadas  na  Onafda  Nadenal  da  oemarea 
de  Três  Cjfaf.^ôes  do  Rio  Verde,  no  Estado  de  Minas  Gerae», 
uina  brigad  i  de  cavallaria  o  uma  do  artilharia,  a^oelia  fiam  a 
designa^  de  73*,  gite  se  constituirá  de  dous  ('egimento»,  ne.  146 
e  146,  %  esta  eom  a  de  8*,  que  se  constituirá  de  um  bataiiúki  êe 
ariiiàaria  de  posição  e  um  regimento  de  artilhaiia  de  oam* 
paaba,  ambos  lob  n.  8,  o^  quaes  se  organiaairãi  eom  es  gttit^das 
qoaliâoados  nos  districtos  da  referida  comarca  ;  rettigaèM  as 
disposições  om  contrario. 

Capitai  Federal,  15  de  outubro  de  1902,  14<»  da  Répabiiea. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior, 


DBCRETO  N.  4598  —  de   15  de  outubro  de  i902 

Crta  mais  ama  brigada  de  infantaria  de  Guardai  Nacionaes  na  comarca 
de  Benerente,  no  Estado   do  Espirito  Santo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  ]3nail» 
para  exècii^o  io  decreto  n.  431,  de  14  de  detenibro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Pica  creada  na  Quarda  Nacional  da  comarca  de 
Beneyente,  no  Estaio  do  Espirito  Santo,  mais  uma  bri^a  dO 
iDfaataria  com  a  designação  de  24*,  a  qual  se  constituirá  de  três 
batalhões  do  serviço  activo,  ns.  70,  71  e  72,  e  um  de  d^  Reserva 
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sob  n.  24,  que  so  organisarão  com  os  guai*das  qualificados  nos 
dístrictos  da  refbrida  comarca  ;  revogas  asr  disposições  em 
contrario. 

Capita]  Federal,  15  de  outubro  de  190^,  14<'  da  R(^Woa, 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior^ 


mORBTO  K.  4599  —  db  15  d«  WTOBRO  db  }902 

CrM  mato  uma  farigtidft  de  iaiftalaría  daGmrdM  Vfutlkomm  *a 
dóMKTca  d»  BrftTsCt  m  Bttedo  do  P»fA. 

O  Presideaie  da  Republica  dos  Estadoe  Unidos  do  BrazUt  9^Pa 
ezeoação  do  decreto  n.  431,  de  14  de  deaembro  de  1896,  daeMitat 

Atúgo  anico.  Fica  creada  na  Qiiarda  Nacional  da  eomarftaiM 
Breves,  no  Estado  do  Pará,  mais  uma  brigada  de  infantaria  èem 
a  designação  de  Ol«,  a  qual  se  eoiistitiiirá  de  ires  bataibilw  do 
serviçj  activo,  ns.  181,  182  e  183,  e  um  do  da  resf-rvasob 
n.  61,  que  se  organísariki  ex>m  os  guardas  qualificados  nos  dis- 
trlctos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Capital  Federal,  15  de  outubro  de  1902,  14«  da  Republica. 
M.  Ferraz  de.  Campos  Salles. 
Sc^ifM  Barroso  Júnior. 


DECRETO  N.  4G00  —  de  15  de  outubro  de  1002 

Crea    mais  uma  1irlgada.de  cayallarla  de  Guardas   Naclonaes  i^  co- 
marca da  Capital  do  Estado  d«  S.  Paulo. 

O  Pr^ddonto  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bra2i!,  pãi^ 
execução  do  i.ecroto  n.  431,  de  14  de  dezembro  do  Í89G,  decretat 

Artigo  anico.  Fica  creada  na  Guarda  NacHosat  da  aoniaix>a  4^ 
Capital  do  Est  vdo  de  S.  Paulo  mais  uma  brigada  de  eavailaria« 
GQim  a  demgnac;^  de  4is  a  qual  se  oonsti^irá  de  dooe  vegi- 
menios  sob  m.  81  e  82,  «ine  se  organisarão  com  oe  guardas  ^a> 
IMcadod  nos  dktrietos  da  referida  comarea  ;  rcvDgiâas  as  oispe- 
siçoes  em  contrarie. 

Capital  Fodoral.  15  de  outubro  de  190S,  14»  da  RepuMea. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior. 


«■ 
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DECRETO  N.   4601  —  DB  15  de  outubro  de  1902 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  conta  do 
exercício  de  1902,  o  credito  Bupplemenlar  de  618:750$,  sendo: 
141:750$  á  verba  —Subsidio  dos  Senadores  —  e  477:000$  á  verba  — 
Subsidio  dos  Deputadof. 

O  Presldeato  da  Republica  dos  Estados  Unidot  do  Brazil, 
usando  da  autorizado  concadida  polo  §  3"»  do  art.  31  da  lei 
d.  834,  de  30  do  do/,einbro  de  1901,  e  ouvido  o  Tribunal  de 
Contas,  nos  termos  do  art.  70,  §  5»,  do  regulamento  approvado 
pelo  decreto  n.  2409,  de  23  de  dezembro  de  1896,  resolve  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  conta  do 
exercício  de  1902,  o  credito  supplemontar  de  618:750$,  sendo: 
141:750|  averba  —  Subsidio  dos  Senadores  —  e  477:000$  á  verba 
•—  Subsidio  doa  Deputados  — ,  afim  de  occorrer  ao  pagamento 
do  subsidio  dos  membros  do  Congresso  Nacional,  durante  a  pro- 
rogação  da  actual  sessSo  ató  o  dia  1  de  novembro  próximo 
futuro. 

Capital  Federal,  15  de  outubro  de  1903,  14»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior, 


DECRETO  N.  400:2  —  de  15  de  outubro  de  1902 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  conta  do 
•lercicio  de  1902,  o  credito  supplementar  de  83:700^,  sendo  33:700$ 
á  verba  —  Secretaria  do  Senado  —  e  50:000|  á  verba  ^  Secretaria 
da  Camará  dos  Deputados. 

O  Prosidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorízaçãLo  concedida  pelo  §  3<»  do  art.  31  da  lei 
n.  834,  de  30  de  dezembro  de  190i,  e  ouvido  o  Tribunal  de 
Contas,  nos  termos  do  art.  70,  §5^  do  regulamento  approvado 
pelo  decreto  n.  2409,  de  23  de  dezembro  de  1896,  resolve  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  conta  do 
exercício  de  1902,  o  credito  supplementar  de  83:700$,  sdndo 
33:700$  á  verba  —  Secretaria  do  Senado  —  e  50:000$  á  verba 
—  Secretaria  da  Camará  dos  Deputados,  afim  de  occorrer  ao 
pagamento  das  desp^zas  com  os  serviços  de  stenograpliia« 
revisto,  redac^o,  impressão  e  publicação  dos  debates  do  Con- 
gresso Nacional,  durante  a  prorogaçâo  da  actual  sessão  legis- 
lativa até  o  dia  í  de  novembro  próximo  futuro. 

Capital  Federal,  15  de  outubro  de  190?,  14»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior, 
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DECRETO  N.  4603  —  de  20  de  outubro  de  1002 

Approva  os  orcamentoi  de  obras  novas  e  de  reoonstrucção  e  conso- 
lidação, cuja  importância  deverá  ser  incluída  no  capital  da  Ck)mpa- 
uhia  Docas  de  Santos. 

O  Pi-esidento  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attondendo  ao  quo  roquorou  a  Companhia  Docas  de  Santos, 
decrota: 

Art.  l.*"  Ficam  approvados  os  2o  orçamentos,  bem  como  as 
plantas  o  mais  desenhos  a  quo  se  referem,  apresentados  pela 
Companhia  Docas  de  Santos  e  rubricados  pelo  director  gorai  da 
Directoria  de  Obras  e  Viação,  concernentes  a  obras  novas  e  de 
reconstrucçào  e  consolidação,  autorizadas  pelo  aviso  n .  87,  de 
18  de  abril  de  1901,  e  outras  reconhecidas  necessárias  na  ex- 
ecução dos  trabalhos  de  melhoramentos  da^iuelle  porto. 

Art.  2,''  As  obras  novas  do  que  trata  o  artigo  precedente  im- 
portam em  1.593:õ26$481  e  se  referem  ao  aimazem  n.  12,  ao 
^radil  entre  o  Vallon.v'o  e  o  armazém  n.  1,  e  entre  os  armazéns 
ns.  1 1  e  12,  ao  alargamento  do  aterr  j  e  enrocamento  e  prolonga- 
mento de  bairros  n )  Vallongo,  calçamento  de  parallelipipedos  no 
Vallongo  e  na  rua  do  Cães  e  em  terreno  antigamente  occupado 
paios  armazéns  novos  da  Alfandega,  e,  finalmente,  ã  cobertura 
de  pateos  entre  armazéns  ;  as  obi'as  de  reconstruem  e  conso- 
lidação, na  importância  de  2.541 :861$450,  foram  reclamadas  nos 
armazéns  externos  ns.  1  o  2,  nos  de  Inâammaveis  e  explosivos, 
em  10  gfupos  de  necessárias  publicas,  no  gradil  desde  o  Val- 
longo alô  Paquetl,  na  linha  de  Alamôa,  nos  boeiros  transversaes 
ns.  1  a  12,  no  levantamento  e  recalcamento  da  rua  e  faixa  do 
cães  e  pateos  entro  armazéns,  nas  argolas  de  amarração  no 
trecho  comprehendido  entre  o  Vallongo  o  a  Alfandega  e  nas 
reparações  dihi  atô  Paquetá,  no  estaleiro  para  reparação  de 
embaix^açoes  e  nas  casas  de  machinas  ns.  1  e  2. 

Art.  S."*  O  custo  das  obras  indicadas  até  á  importância  total 
de  4.135:387$931,  será  incluído  na  conta  do  capital  da  compa- 
nhia ã  medida  que  forem  sendo  concluídas. 

Capital  Federal,  20  de  outubro  de  1902, 14»  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
António  Augusto  da  Silva, 


I!' 
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51U  AClOb  DU  PUDfcli  EXÈCtillVO 

DKCRKTO  N.  4004  —  de  2i  de  outubko  de  190;! 

Abre  ao  Miaisttirio  da  JusUça  o  Negócios  laterioros  o  croditoeilraur- 
diaario  de  8:000|  para  ajuda  de  ouafco  ao  lente  da  Faculdade  de 
Medicina  da  Bahia,  Dr.  Carlos  de  Freitas. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Eitados  Unidos  do  Brazil,  usaado 
da  autorização  concedida  pelo  decreto  legislativo  n .  884,  desta 
data,  resolve  abrir  ao  MiuisterU)  da  Justiça  c  Negocias  lute- 
liores  o  credito  extraordinário  de  8:000|  para  ajuda  de  custo  ao 
fam^B  da  Ftettldadede  Mediciaa  da  Bahia,  Dr.  Carlos  de  Freitas, 
aomeadp  pela  oongregaçio  da  mesma  Paeuidade  para  o  disem- 
milio  da  ooiiimiBMo  acientifica  de  que  trata  o  art.  tl6  do  Código 
m  iBBtitutos  Officijies  de  Eosino  Superior  e  Secundário. 

Capital  Federai,  2ii  do  outubro  de  1902,  14<>  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  BaiToso  Júnior, 


DECRETO  N.  4605  —  de  22  de  outUBRo  De  1902 

Crea  nuiis  uma  brigada  de  cavallaria  de  Guardas  Naoionaes  ao  aoiii* 
oipio  de  Onricnry,  no  Estado  de  Peraav^iieo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazii, 
para  execuç^ão  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1S06« 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Quarda  Nacional  do  moaieipio 
de  Ouricury,  no  Estado  de  Pernambuco»  uma  brigada  de  ca- 
vallaria,  eom  a  designação  de  ãO%  a  qual  se  constituirá  do 
dous  regimçEtos  8<^  na.  39  o  40,  que  se  organisan»  c^m  os 
guardas  qualificados  nos  districtos  do  referido  município ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  à2    de  outubro  de  1902,  14°  da  Republica. 
M.   Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Jíumort 
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DBCilETON.  4606  —  de  *>5i  de  outubro  de  190:^ 

Crea  mais  uma  brigada  de    intunlaria  de  Guardas  Nacionaes  na  co- 
marca de  Três  Pontas,  no  Estado  de  Minas  Geraes. 

O  Presidente  da  Ropublica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil^ 
para  execução  do  decreto  n.  431,  do  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  croada  na  Guai*da  Nacional  da  comarca 
de  Três  Pontas,  no  Estado  de  Minas  Geraes,  mais  uma  brigada 
de  infantaria,  com  a  designação  de  159*,  a  gual  se  constituirá 
de  três  batalhões  do  sor  viço  activo,  ns.  475,476  o  477,  e  um 
do  da  reserva  sob  n.  159,  que  se  orgariiáarâo  com  os  guar- 
das qualiflcadofl  nos  districtos  da  referida  comarca  ;  revog^as 
as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  28  de  outubro  de   1902,  H^  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior, 


DECRETO  N.  4607  —  de  28   db  wtubro  de  1908 

OtfM  vflKa  brigada  áe  cavallivria  e  mai4  vma  de  iAfaiLUiria  de  G^ardatf 
NtfiWMflB  Bo  aauaici^o  de  Cí4«^b,  no  Í&§M^  de  Per4ia«iÍNM0. 

O  Pre4d^A)rt9  da  UopvbUca  doi  £»t^os  Unidos  do  firaâúl, 
wft  exeou^  do  decrato  n.  431,  do  14  de  dsKcmbro  ée  1896« 
decreta  : 

Artigo  uaioo.  FioasA  oroadas  usk  Guarda  Nacional  do  m^l- 
fijttf  4e  Cimbi^es,  &o  Estad»  <to  Pevu^m^^mos  luna  brigaida  4e 
^TttUada  e  mais  uma  4i^  iijfaai^*4a«  <j^ta  cum  a  áénsúgsmf^ 
te  ^3^«  ^«  se  ooQsttíuiré  ^  ^fff^  úitaij^ò^  do  aervigo  a^v«b 
00.  1^7,  168  e  189,  o  um  éj  da  iH39erva  í^b  n.  ti3 ; «)  £^'VeM*  cosa 
1^  de  n.  ^,  que  ao  o^iOStituirrÁ  de  ^^m  v^imm^n  ^.  41  • 
éfi^  ^  quaies  se  m-gibiusãrlíO  emn  os  «4i9«dia^  q^iaUHdiía»  ia#a 
dMriolos  éè  referido  rnuvaicij^  ;  ipevogad^s  m  éi^j^Êmotí» 
eip  contrario. 

Capital  Federal,  28  do   outubro  de  1908,  14«   da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Juãior, 


5J2  ACTOS  DO  PODEH   EXECUTIVO 

DECRETO    N.    4G08  —  de  23   de  outubro   db   1902 

Crea   duas  brigadas  de  cavallaria    de   Goardas   Nacionaes   no   mu- 
nicípio de  S.  Loarenço  da  Malta,  no  Estado  de  Peraaiubuco. 

O  Preòidonto  da   Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 

Í.ira  execução  do  decreto  n.  43],  do  14  de  dezembro  de  1896, 
ecreta: 

Artigo  único.  Ficam  croadas  na  (tuarda  Nacional  do  muni- 
cípio de  S.  Lourjnço  da  Mat^^a,  no  Estado  de  Pernambuco, 
duas  brigadas  de  cavallaria,  com  as  designações  do  22*  c  23», 
tis  quaes  se  constituirão  do  dous  regimentos  cada  uma,  sob 
ns.  43  o  44  e  45  e  46,  que  se  organisaião  com  os  guardas 
qualificados  dos  districtos  do  referido  município;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  22  do  outubro  do  1902,  U«  da  Republica. 
M.    Ferraz  de  Campos  Sallis. 
Sabino  Barroso  Júnior^ 


DECRETO  N.   4609  —  dk  22   de  outubro  de  1902 

Ci-ea  mais  uma  brigada  de  infantaria  e  ama  de  cavallaria  de  Guardas 
Nacionaes   no  município  do  Cabo,  no  Estado  de  Pernambuco. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estadas  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  do  muni- 
cípio do  Cabo,  no  Estado  de  Pernambuco,  mais  uma  brigada  de 
infantaria  e  uma  de  oavallaria,  aquella  com  a  designação  de 
64*,  que  se  constituirá  de  três  batalhões  do  serviço  activo, 
ns.  190,  191  e  192,  e  um  do  da  reserva  sob  n.  64,  o  ejta  com 
a  de  24*,  que  se  constituirá  de  dous  regimentos,  ns.  47  e  48,  os 
auaes  se  organisjtrão  com  os  guardas  qualificados  nos  districtos 
do  referido  município  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  22  de  outubro  do   1902,  14"  da  Ropublica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior, 
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DE5CRET0   N.   4610  —  de  28  de  outubro  de  1902 

Croa  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas    Nacionaes  no  município 
da  Escada,    no  Estado  de  Pernambuco. 

O  Pretídente  da  Republica  dos  BaUdos  Unidos  do  BrazU, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1396, 
decreta : 

Artigo  nnico.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  do  manieipio 
da  Escada,  no  Estado  de  Pernambuco,  uma  brigada  de  infantaria 
com  a  designação  de  65»,  a  qual  se  oontituirá  de  três  batalhões 
do  serviço  activo,  ns.  193,  194  e  195,  o  um  do  da  reserva  sob 
n..  65,  que  se  organisarão  com  os  guardas  qualificados  nos  dis- 
trictos  do  referido  municipio ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Capital  Federal,  22  de  outubro  de  1902,  14»  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior. 


DECRETO  N.  4611  —  de  22  de  outubro  db  1902 

Ore  a  mais  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  no  muni- 
cipio de   Bonito,    no  Estado  de  Pernambuco. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazii, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  do  mimiciplo 
de  Bonito,  no  Estado  de  Pernambuco,  mais  uma  brigadu  de 
infantaria  com  a  designação  de  66»,  a  qual  se  constituíra  de 
tre3  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  11^6,  197  e  198,  e  um  do 
da  reserva  sob  n.  66,  que  se  organisarão  com  os  guardas 
qualificados  nos  uistnctos  do  referido  município ;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  22  de  outubro   de   1902,  14<»  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior, 
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5H-  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

DECRETO  N.  4G12  —  de  23  de  outubro  de  1902 

A'  i-e  ao  Miaisterio  da  ladustria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
ÚQ  15:000.>,  para  occorrer  ás  dcspezas  com  a  propaganda  do  gaz 
Qiitiiral  existente  no  muaicipio  do  Recife,   Estado    de  Pernambuco. 

O  Presidente  da  Republica  áo3  Estados  Unidos  do  Brazil, 
Uiando  da  autorização  contida  no  art.  18,  n.  IV,  da  lei  n.  834, 
de  3')  de  dezembro  de  1901,  deci^etii: 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas,  por  conta  da  quantia  de  3<h>:0(K)$  a  que  se 
refere  a  citada  disposição,  o  credito  de  15:0(»:>$,  para  occorrer 
ás  despezas  cora  a  propaganda  do  gaz  natural  existente  no 
município  do  Recife,  Ei>batio  de  Pernambuco,  incluídas  as  pcs* 
quizas  e  estudos  preliminares. 

Capitil  Foleral,  23  de  outubro  do  1902,  U'^  da  Republica. 
M.  FiiRRAz  DE  Campos  Salles. 
A>-lon'o  Augusto  da  Silva ^ 


tílíCRETO  N.  4613  —  de  81  dk  outubro  de  1902 

A  ore  ao  Minlatcrio  da  Fazenda  o  credito  espacial  de  lo9:6^U$2ô9.  para 
a  construcção  de  um  edifício  destinado  á  Alfandega  de  Paranaguá, 
n*  Porto  de  Agua,  Estado  do  Paraná. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazi/, 
asando  da  autorização  conferida  ao  Poder  Executivo  no  art.  29. 
n.  \^,  da  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro  de  i9oo,  revigorada. 
polo  art.  32  da  lei  n.  834,  de  30  de  dezembro  de  1000,  e  tendo 
ouvido  o  Tribunal  de  Contas,  em  conformidade  do  art.  2*,  §  2o, 
n.  2.  lettra  C,  do  decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro 
de  iS96: 

Resolvo  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial  de 
cento  6  trinta  o  novo  contos  seiscentos  quarentt  e  quatro 
mil  duzentos  sessenta  e  nove  réis  (139:644$269),  afim  de  oocor- 
rer  â  despeza  com  a  construcção  de  um  edificio  destinado  dl 
Alfandega  de  Paranaguá,  no  Porkodo  Agua,  Estado  do  Paraná^ 

Capital  Federal,  24  de  outubro  de  1902,   M^da  Republica. 
M.  Fhrraz  de  Campos  Salles. 
Sy.bino  Barroso  Júnior, 
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DECRETO  N.  4614  —  de  24  de  outubro  de   19D2 

Altera  o  decreto  n.  2220,  de  23  de  janeiro  de  i89G,  que  creou  or- 
logares  de  supplentes  do  substituto  do  juiz  seccional  nas  circum— 
scripcões  federaes  do  K^taio  do  Rio  Grande  do  Sul. 

O .  PresLdeate  da   Republica  dos   Estados  Unidos   do  BraziE 
resolve  decretar: 

Art.  1.0  Ficam  creados  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul^. 
nos  termos  do  art.  3%  §  1*^,  da  lei  n.  221,  de  20  de  novembro* 
de  1894,  os  tros  logares  de  supplentes  do  substituto  do  jaiz: 
seccional  em  cida  uma  das  33  circumscripcões  federaes  en> 
que  se  dividirá,  a  respectiva  secção,  das  quaes  comprehender&- 
a  1*,  a  comarca  do  Rio  Grande  ;  a  2*,  a  do  Polotas  ;  a  3*,. 
a  de  Jaguarão  ;  a  4»,  a  de  Bago ;  a  5»,  a  do  Livrament)  ;  a  6»,  a 
de  Alegrete  ;  a  7*,  a  de  Uruguayana ;  a  8*,  a  de  S.  Gabriel;  a  9»^ 
a  da  Cachoaira ;  a  IO*,  a  do  Rio  Pardo  ;  a  11*^,  a  de  S.  Leo- 
poldo; a  12*,  a  .de  Cruz  Alta;  a  13%  a  de  S.  Jeronymo  ;. 
a  14*,  a  de  Taquary  ;  a  15*,  a  de  Santa  Maria ;  a  16*,  a  de. 
Passo  Fundo  ;  a  17*,  a  da  Lagoa  Vermelha  ;  a  18*,  a  do^ 
Mundo  Novo  ;  a  19*,  a  de  Santo  António  da  Patrulha  ;  a  20*,  a^ 
de  S.  Sebastião  do  Cahy  ;  a  21*,  a  de  Santo  Angelo  ;  a  22*,  a  de 
S.  Luiz  ;  a  23%  a  de  S.  Vicente  ;  a  24*,  a  d  j  Santa  Victoria  do 
Palmar  ;  a  25*,  a  de  Piratiny  ;  a  26*,  a  do  S.  João  Baptista  do 
Camaquam  ;  a  27*,  a  da  Encruzilhada  ;  a  23*,  a  de  S.  Borja  ;  a. 
29»,  a  de  Isaquy  ;  a  30*,  a  de  S.  Joào  do  Montenegro  ;  a  31*,  a 
deCaçapava;   a  32*,  a  do  Caxias  e  a  33*,  a  de  Vaccaria. 

Art.  2.0  Era  cada  uma  destas  circumscripções,  conforme^ 
os  arts.  4^^  e  5*^  da  citada  lei,  terá  o  procurador  da  Republica, 
um  ajudante  e  haverá  um  logar  de  solicitador. 

Art.  3.0  Fica  alterado  o  decretou.  2220,  do  áSdejanoiro- 
de  1896. 

Capital   Federal,  24  de  outubro  de   1902,   14»  da  Republica»  . 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles» 
Sabino  Bj.rroso  Júnior^ 


D2CRET0  N.  4615  —  de  27    de  outubro  de  1902 

Concede  autorização  á  «  The  Rio  de  Janeiro  Lighterage  Compãny,.. 
Limitei  »  para  funccionar  na  Republica. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,; 
attendendo  ao  que  requereu  a  Th3  R'o  de  Janeiro  Lighterage^ 
Company,  Limited,  devidamente  representada,  decreta  : 

Artigo  único.  B' concedida  autorização  á  TAí?  72ío  d i  Janeira 
Lighterage  Company^  Limited  para  funccionar  na  Republica  coDCt . 


516  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

OS  estatutos  que  apresentou,  sob  as  clausulas  que  a  este  acom- 
panham, assií^nadas  pelo  Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  e  âcando  obrigada  ao  cumprimento  das  formalidades 
exigidas  pela  lo^islavão  era  vigor. 

Capital  Federal,  87  de  outubro  de  1902,  14«  da  Republica. 
M.  Ferraz  db  Campos  Salles. 
António  Augs^to  da  Silva, 

Clausulas  a  que  se  refere  o  decreto  n.  n  desta  data 

I 

A  The  Rio  de  Janeiro  Lighterage  Company^  Limited^  é  obrigada 
a  ter  um  representante  no  Brazil  com  plenos  e  i  Ilimitados  po- 
deres para  tratar  e  definitivamente  resolver  as  questões  que  se 
suscitarem,  quer  com  o  Governo,  quer  c  >m  particulares,  podendo 
ser  demandado  e  receber  citação  inicial  j>ela  companhia. 

U 

Todos  os  aotos  que  praticar  no  Brazil  ficarão  suieitos  unica- 
mente ás  respectivas  leis  e  regulamentos  e  á  jui*isaicçâo  de  seus 
tribunaes  judiciários  ou  administrativos,  sem  fue,  em  tompo 
algum, possa  a  referida  companhia  reclamar  qualquer  excepção, 
flmdada  em  seus  estatutos. 

Ill 

Fica  dependente  de  autoriza<^  do  Governo  Federal  qualquer 
alteração  que  a  companhia  tenha  de  fò.zer  nos  respectivos  esta* 
tu  tos. 

Ser-lhe-ha  cassada  a  autorização  parafunccion^r  no  Brazil  si 
infringir  esta  clausula. 

IV 

A  infracção  de  qualquer  das  clausulas,  para  a  qual  não  esteja 
comminada  pena  especial,  será  punida  com  a  multa  de  1:000$  a 
5:000$,  e  no  caso  de  reineideneia,  pala  cassação  da  autorização 
concedida  pelo  decreto  em  virtude  do  qual  baixam  aa  prementes 
clausulas. 

Capital  Federal,  27  de  outubro  de  1902.  —.4.  Áu^ittoda 

Silva, 


J 
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Eu,  abaixo  assignado,  Affonao  Henríqaed  Carlos  Garcia,  tra- 
ductor  publico  juraraentido  e  interprete  commerciai  nomeado 
pela  Junta  Commerciai  desta  praça,  escriptorio— rua  da  Alfan- 
dega n.  14: 

Certiâco  pela  presunto  em  como  me  foram  apresentados  ob 
estatutos  da  companhia  The  Rio  de  Janeiro  Lighterage  Campany^ 
Limited,  escriptos  na  língua  ingleza,  afim  de  os  traduzir  litte- 
ralmonte  para  a  lingua  vernácula,  o  que  assim  cumpri  em 
razxo  do  meu  officio,  e  lltteralmente  vertidos  dizem  o  se- 
guinte: 

TRADUCÇÃO 

A— MEMORANDUM  DE  ASSOCIAÇÃO  DA  «RIO  DE  JANBRO  LIGHTERAGE 
COMPANY  LIMITED» 

1 .  O  nome  da  companhia  é  Rio  de  Janetro  Lighterage  Com-- 
pany,  Limited . 

2.  O  escriptorio  registrado  da  companhia  será  sito  na  In* 
glaterra. 

3.  Osfin^para  os  quaesse  estabelece  a  companhia,  sendo* 
lho  facultados  poderes  para  realizar  quaesquer  dás  operações 
aqui  mencionadas,  independente)  umas  das  outras,  são : 

A)  Realizar  operações  de  armadores,  estivadores,  constructo- 
res  de  navios,  botes  e  catraias,  machinistis,  constructores  de 
n;iachinas  e  machinismos,  trapicheiroá,  carregadores  coramuns, 
negociantes  de  carvão,  de  gelo  e  outra  qualquer  qualidade  de 
operação  que  pareça  contribuir  directa  ou  indirectamente  para 
o  processo  do  trabalho  e  desenvolvimento  da  companhia  ou 
para  dar  maior  valor  a  qualquer  propriedade  da  companhia  ou 
de  qualquer  forma  benjftcial-a. 

B)  Comprar,  arrendar,  alugar  ou  de  outro  qualquer  modo 
adquirir  quaesqucr  bens  moveis  ou  immoveis  e  particular- 
mente terras,  edifícios,  docas,  trapiches,  cães,  telheiros,  esta- 
leiros, planta,  machinismo  ou  material,  e  erigir  e  construir 
edificios  e  obras  de  toda  a  qualidade. 

C)  Comprar,  edificar,  alugar  ou  fretar,  adquirir,  possuir  e 
usar  qnaesquer  navios,  vapores,  rebocadores,  catraias,  botes, 
barcas  ferry  ou  outras  embarcações,  ou  outros  q  laesquer  meios 
de  transporte  por  agua,  trucks  de  estradas  de  ferro,  vagões 
ou  darros  de  qualquer  qualidade  para  o  transporte  de  m3rca- 
dorlas  ou  de  passageiros,  como  conductores  communs  ou  por 
outra  forma  e  rebocar  e  prestar  serviços  de  salvamento  a 
navios  de  qualquer  classe. 

D)  Tomar  a  empréstimo  ou  levantar  quaesquer  importância* 
de  d.inheiro  sobre  titulos  (bonds),  debentures,  fUndos  de  prela- 
<^o  ou  outras  obrigações  ou  garantias  da  companhia,  provi- 
soriaa  ou  eflfectivas,  resgatáveis  ou  irresgataveis,  garantidas 
por  hypotheca,  penhor  ou  ónus  de  toda  ou  de  qualquer  parte 
dos  bens  e  direitos  da  companhia  ou   de  quaesquer  chamadas 
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Coitas  ou  por  fazer  a  scui  accionistas,  o  còm  poderes  á  passaa 
ou  pessoas  que  tlzorem  o  empréstimo   de  fazerem  chamadas  do 

^capital  aioda  nao  realizado  da  companhia  (si  houver)  na  oc- 
casjão,  ou  sem  que  deera  nenhuma  garantia,  e  em  geral  em 
quacsquer   termos  e  condições,   fazer,  sacar,  acceitar  e  nego- 

•^jar  letras  de  cambio,  notas  promissórias  ou  outros  títulos  ne- 
gociáveis. 

E)  Adquirir  e  emposàar-se,  ou  fazer  e  levar  a  effeito  para 
Iwios  ou  qualquer  dos  fins  por  este  autorizados,  contractos 
e  ajustes  com  outras  quaesquer  companhias  e  pessoas,  e  alterar 
ou  traspassar  esses  conti-actos  ou  ajustes  ou  qualquer  um 
Telles. 

F)  Praticar  todos  ou  qualquer  dos  acto?  neste  autorizados 
"cm  qualquer  logar  ou  logares  que  sejam,  e  só,  em  sociedaie  ou 

^oDjunctamente  com  alguom,  ou  como  agentes  ou  com- 
missarios,  ou  por  agencia  de  outras  quaesquer  companhias  ou 
indivíduos,  ou  contribuindo  ])ara  o  custo  das  mesmas  quando 
-feitas  por  qualquer  delles. 

G)  Vender,  outoríçar,  renunciar,  arrendar  ou  alugar  todos  ou 
^artc  dos  bens  da  companhia,  do  mudo,  pelo  preço  e  nos  ter- 
mos o  condições  que  a  companhia  houver  por  conveniente, 
-com  poderes  para  acceitar  como  remuneração  quaesquer  acç«5es, 
fundos  ou  obrigações  de  outra  qualquer  companhia. 

H)  Subscrever,  comprar  ou  por  outra  forma  adquirir  e  to- 
mar acções,  ou  debenturos  ou   outras  garantias  de  qualquer 

•  iioiupanhia,  sociedade  ou  empreza,  os  fundos  ou  garantias  de 
qualquer  governo  ou  Estado,  seja  britannico,  colonial  no  osti'an- 
ff  eiró,  ou  por  dinheiro  ou  em  pa^^araento  da  renda  ou  execução 
de  quaesquer  objectos  ou  cousas  vendidas  ou  foita  pela  compa* 
johia,  ou  em  beneficio,  directa  ou  indirectamente,  de  qualquer 
/los  fins  da  companhia,  e  a  conáarvar  om  posse,  vender  ou  no- 

'  gociar  essas  acçGss,  fundos,  debentures  ou  garantias  com    ou 

.  ^em  garantias  da  companhia. 

I)  Celebrar  o  levar  a  effeito  ajustes,  quer  por  compra  ou 
por  outra  fó. 'ma,  para  a  acquisição  da  freguezia  ou   qualquer 

^  .interesse  da  natureza  por  esie  Memora.idinn  autorizada,  ou 
para  a  juncção  de  interesses,  ou  para  trabalho  conju neto,  ou 
j)ara  fusãu  integral  ou  parcial  com  outra  qualquer  companhia 
ou  pessoa  que  fíiça  operações  congéneres  ás  de-ta  companhia, 
ou  veuder  a  qualquer  companhia  ou  pessoa  todos  ou  qualquer 
parto  dos  nogocios  ou  bens  da  companhia  o  receber  acções, 
"fundos,  debentures  ou  outras  garantias  de  qualquer  nova  com- 
panhia como  pagam.'nto  into:ral  ou  parcial  ou  remuneração. 

J)  Estabelecer,  promover  ou  concorrer  para  estabelecer  ou 
promover  outra  qualquer  companhia  cujos  fins  incluírem  a 
,ac4Uisição  ou  apossimentode  todos  e  quaesquer  dos  bens  o 
compromissos  dest?,  companhia,  ou  forem  de  quulquer  maneira 
calculados  a  adi.intar  directa  ou  indirectamente  os  objec;o$  ou 
interesses  d.'sta  companhia,  o  tomar  ou  de  outro  modo  adquirir, 
possuir  ou  negociar  com  acções,  funJos,  debentures,  garantias 
.ou  obrigações  daquolla  companhia,  e  garantir  o  pagamento  de 
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quaesquer  debsntures,  garantias  ou  obrigações  (quer  quanto  a 
principal,  quer  quanto  a  juros  ou  ambas  as  cousas)  eralttidas 
por  aqueila  companhia. 

.  K)  Fazer  com  que  a  companhia  seja  incorporada  ou  es- 
tabelecida como  companhia  ou  spciedade  em  qualquer  paiz  ou 
praça  estrangeira, 

L)  Pagar  com  fundos  da  companhia  todas  as  despezis 
incidentaes  á  formação,  registro  e  annuncios  ou  ao  levanta- 
mento de  dinheiros  para  a  companhia  e  emissão  de  capital,  in- 
cluindo corretagens  e  commissões  para  obter  pedidos  p.ii^a 
acções  ou  collocação  delias  e  requerer  á  custa  da  companhia  ao 
Parlamento  ou  ao  Governo  de  qualquer  paiz  estrangeiro.  Es- 
tado ou  Municipalidade  qualquer  prorogação  do  funcciona- 
mento  da  companhia. 

ilf)  Em  geral  distribuir  aos  accionistas  quaesquor  bens  da 
companhia  em  espécie  ou  ena  valores. 

N)  Praticar  todos  os  actos  conducentes  ao  consegulmeniio 
dos  fins  acima  citados. 

4.  A  responsabilidade  dos  accionistas  ó  limitada. 

5.  O  capital  da  companhia  ô  do  £  õO.OOO,  dividido  om 
10.000  acções  de  £  5  cada  uma,  as  quaes,  bem  como  quae."*qucr 
outras  em  que  para  o  futuro  possa  consistir  o  capital  da  com- 
panhia, podem  ser  divididas  em  differentes  series  o  poderão  i^r 
a  preferencia,  garantia, ou  privilegio  entre  si  mesmas  com  re- 
ferencia ao  capital,  dividendos,  direito  de  voto  ou  outros  quaes- 
quer  direitos  ou  privilégios  que  forem  determinados  pelo^  1*3- 
írulamentos  da  companhia  que  possam  opportunamente  vigorar. 

Nós,  as  diversas  pessoas  cujos  nomes  o  residências  \rio 
abaixo  expressos,  desejamos  constituir  uma  companhia  de  con- 
formidade com  este  i>fe»iO/">?cíw»i  de  associação,  e  mutuanieníe 
concordamos  tomar  o  numero  de  acções  no  capital  da  compa- 
nhia, expresso  em  frente  aos  nossos  respectivos  nomes  : 

Numero      !e 

acções   '.  V 

Nomeg,  residências  e  proíi^sôes  dos  sub?criptorc3  madas  pDP 

cada  si'b- 
acripior 

Charles  Edward  Johnston.  negociante,  6   Great  St.  He- 
lenas, E.C 1 

R.  E.  Johnston,  negociante,  6  Gvaxt   St.  Helenas,  E.  C.  1 

Cyril  Earle  Johnston,  negociante,  6  Great  St.  Helenas. 

E.    C l 

•C.  W.  Haskoll,    caixeiro,  6  Groat   St.  Helen's.  E.  C.  1 

W.  A.  Sandei^son,  caixeiro,  C.  Great  St.  Kelen's.  E.  C.  l 

F.    N.    Chapple,    solicitador,    18    Rishops^^ate   Street 

Withim , '. ) 

WalterT.  Edmonds,  escrevente,   Rippington,  Beckon- 
ham  Rd.  Beckenham i 

Dd.tado  de  28  de  agosto  de  1902. 
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Testomuaha  das  a^igoaturcis  supra,  com  excapQão  das  de 
F.  N.  Chapple  e  Cyril  Earle  Johastoa,  F.  JV.  Chapple,  18  Bis- 
hopsgate  Street  Withim,  E.  C,  solicittidor. 

Testemunha  das  assignaturas  de  Cyril  Earle  Johnston  e  T.  N. 
Chapple.—  Walter  T.  Edmonds,  escreveate  dos  Srs.  Armita  ge 
&  Chapple,  18  Bishopsgate  Street  Withim,  E.  C,  solicitadores. 

Cópia  fiel.—  Ernest  Cleav:,  registrador  de  companhias  ano- 

nyn:a.s. 

Estatotos  da  cc  Rio  de  Janeiro  Llghterage  Company  ( Limited ) » 

Fica  estipulado  o  que  segue: 

I.    PRELIMINARES 

1.  Os  regulamentos  contidos  na  tabeliã  A,  do  primeiro  ap^ 
pendice  nas  <  Leis  de  Companhias  »  de  1862,  não  terão  applica- 
ção  a  esta  companhia,  sendo,  porém,  os  seguintes  os  regula- 
mentos da  companhia. 

2 .  Na  formação  dest3s  artigos  as  palavras  seguintes  terão  as 
respectivas  significações  pelos  presentes, a  ellas  determina'las, 
salvo  si  houver  no  texto  alguma  cousa  incompativol  co:n  ellas. 

(A)  As  palavras  que  denotarem  o  numero  singular  somente, 
incluirão  também  o  numero  plural  e  vice-vcrsa, 

(B)  As  palavras  que  designarem  o  género  masculino  somente, 
iDcliiirão  também  o  feminino. 

(C)  As  palavras  que  indicarem  somente  pessoas  incluirão  tam- 
bém corporações. 

(D)  «  Resolução  especial  »  e  <  Resolução  Extraordinária  »  te- 
rão as  significações  a  ellas  respectivamente  ligadas  pela  lei  d^ 
companhias,  de  1862  (arts.  51  e  12[)). 

(K)  «  Mey  »  entender-se-ha  por  mcz  do  calendário. 

II.  CAPITAL  * 

I—Acções 

3.  A  directoria  não  fará  distribuição  alguma  de  capital  em 
acções  olferecido  ao  publico  pjr  sabscripção,  sem  que  e  até 
que  vinte  por  cento  da  importmcia  nominal  do  capital  de 
acções,  contado  exclusivamente  de  qualquer  somma  pagável 
por  outro  moio  que  não  em  dinheiro  assim  offerecido,  tenha 
sido  subscripto,  realizado  e  recjbido  pela  companhia  o  respe- 
ctivo pa^ramen  to.  Este  artigo  não  ter<l  applicação  depois  que 
tiver  sido  feita  a  primeira  distribuição  de  acções  offerecidas  ao 
publico  por  subscripção. 
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4.  As  acções  do  capital  original  da  companhia  podem,  scgei- 
tas  ás  disposições  do  ultimo  artigo  precedente,  ser  distribuídas 
ou  de  outra  forma  dispostas,  ás  pessoas,  pelo  preço  nos  termos 
e  condições  que  a  directoria  possa  determinar,  podendo  tam- 
bém fazer  ajuste  sobre  a  emi  são  de  quaesquer  acçoe^  por  uma 
differença  entre  os  possuidores  dessas  acções  na  importância  de 
chamadas  a  reaiizarem-ye  e  a  data  da  realização  dessas  cha- 
madas. 

5.  Achando-se  registradas  diversas  pessoas  como  possuidoras 
conectivas  de  qualquer  acção  a  respectiva  responsabilidade 
será.  solidaria. 

6.  A  companhia  não  será  obrigada  nem  por  forma  alguma 
forçada  a  reconhecer,  m^smo  quanio  tenha  aviso  diaso,  qual- 
quer fldeicommÍBSO  ou  outro  qualquer  direito  referente  a 
uma  ac^,  sinão  o  direito  absoluto  á  mesma  do  possuidor 
então  registrado,  ou  os  direitos  respectivos  no  caso  de  transferen- 
cia delia,  como  adeante  está  mencionado. 

7«  Os  fundos  da  companhia  não  serão  empregados  na  compra 
de  suas  próprias  acções,  nem  em  empréstimos  sob  caução  das 
mesmas  acções. 

8.  Sobre  qualquer  offerta  de  acções  por  subscripção  publica 
a  companhia  pôde  pagar  uma  commissão  á  razão  não  exce- 
dente de  vinte  por  cento,  a  qualquer  pessoa  em  remuneração 
á  sua  subscrip^o  ou  promessa  de  subscrever,  quer  absoluta, 
quer  condicionalmente,  quasjucr  acções  da  CDmpanhia,  ou  por 
procuração  serem  subscriptas  quaesqaer  acções  da  companhia, 
absoluta  ou  condicionalmente.  Os  poderes,  que  este  artigo  con« 
fere  á,  companhia,  podem  ser  exercidos  pela  directoria. 

//  —  Dos  certificados  de    acções 

9.  Todo  accionista  t^rá  direito,  sem  pagamento,  a  um  cer- 
tificado sellado  com  o  sello  social  da  companhia,  no  qual  serão 
especiflcadoa  as  acções  quo  olle  possuir  e  a  importância  por 
ellaspaga. 

10.  O  certificado  de  acções  registradas  nos  nomes  de  possui- 
dores  collectivos  será  entregue  ao  possuidor  cujo  nome  estiver 
inscripto  em  primeiro  logar  no  registro  dos  accionistas. 

11.  Estragando-se,  destruindo-se  ou  perdendo-se  um  certi- 
ficado poderâ  elle  ser  renovado  mediante  o  pa:/ameato  de  um 
shilling(ou  menor  somma  que  a    companhu   em  ass)mbléa 

feral  prescrever),  sendo  apresentada  a  prova  desse   estrago, 
estruição  ou  perda,  á  satisfação  da  directoria,  com  a  indem- 
nização, com  ou  sem  garantia,  que  a  directoria  exigir. 

///  —  Chamada  de  acções 

12.  A  directoria  pôde  opportunamonte  (sem  prejuízo  dos  ter- 
mos em  que  as  acções  tsnham  sido  emittidas)  fazer  as  cha- 
mados que  julgar  conveniente  e  quanto  aos  accionistas  relati- 
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vãmente  ás  importâncias  das  suas  acções  não  realizadas.  Cada 
accionista  será  obrigado  a  realizar  as  chamadas  assim  feitas  e 
qualquer  dinlieiro  pagável  sobro  qualquer  acçSo  nas  respecti- 
vas condições  do  distribuição,  ás  pessoas,  nas  datas  e  logares 
designados  pela  directoria. 

13.  Uma  chamada  será  considerada  como  tendo  sido  feiw  na 
occasicão  era  que  for  feita  a  resoluçãp  da  directoria  autori- 
zando essa  chamada. 

14.  Si  qualquer  chamada  pagável  relativamente  a  qual- 
quer acção  ou  qualquer  dinheiro  pagarei  sobre  qualquer  acção 
nos  termcs  da  respoctiva  distribuição,  não  for  pago  até  o 
dia  marcado  para  o  seu  pagamento,  o  possuidor  ou  o  subscri- 
ptor  de:?sa  acção  será  obrigado  a  pag  ir  juro  sobre  essa  cha- 
mada ou  dinheiro  desde  esse  dia  até  o  seu  effectivo  pagamento 
á  razão  de  dez  por  cento  ao  anno,  ou  outra  taxa  menor  que  a 
directoria  possa  fixar. 

15.  A  directoria  pôde,  si  achar  conveniente,  receber  de  qual- 
quer accionista  que  o  queira  adeantar  todo  ou  qualquer  parte 
do  dinheiro  por  pagar  sobre  qualquer  das  acções  que  elle 
possuir,  além  das  sommas  então  chamadas,  quer  como  um  em- 
préstimo reemb  Jsavel,  quer  como  uma  aniecipação  de  paga- 
mento de  cliamadas,  pjrt*'m  esse  adeantamento,  quer  reembol- 
sável ou  não,  ató  ser  então  reembolsado,  extinguirá  em  sua  im- 
portância a  obrigação  existente  sobre  as  acções  aí  cujo  respeito 
é  ello  rocebido. 

Pelo  dinheiro  assim  recebido  ou  pela  resposta,  da  importân- 
cia que  a  qualquer  tempo  exceder  da  importância  das  cha- 
madas então  foitas  sobro  as  acções  a  cujo  respeito  fji  feito  esse 
adeantamento,  a  companhia  pagará  juros  á  taxa  que  o  accio- 
n  sta  que  fez  o  adeantamento  e  a  directoria  convencionaiM^m. 

IV — Transferencia  e  transmiss(7o  de  acções 

16.  A  transA'.rencia  de  qualquer  acção  da  companhia  não 
representada  por  uma  cautela  ao  portado i*  será  por  escripto 
na  forma  tsual  e  coramum,  o  assignada  pelos  transferente  e 
transferido.  As  acçõas  de  classe  differente  não  serão  transfe- 
ridas sob  a  mesma  formula  de  transferencia  sem  o  consenti- 
mento da  directoria.  Pagar-se-ha  á  companhia  polo  registro 
de  qualquer  transferencia  um  emolumento  que  não  exceda  de 
dous  shillings  e  seis  dinheiros,  conforme  a  directoria  julgar 
conveniente. 

17.  A  directoria  pôde,  se:n  que  dê  os  motivos,  recusar  o 
registro  de  qualquer  transferencia  de  acções  sobre  as  quaes  a 
companhia  tenha  qnalqiior  direito  ou  qualquor  transferencia 
deacçõQ.síe.ta  a  qualquer  ppsso^i  quo  não  mereça  a  sua  apprô- 
vação . 

18.  O  iiiátrumonto  de  transferencia  ^^rá  entre^nie  á  carnpa- 
nhia,  acompanhado  do  cautifloado— das  acções  neile  compre- 
iipndidaa  o  da  prova  que  a  directora  exigir  pira  justificar  o 
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direito  do  transferente,  e  foito  isto  o  pa4,'o  o  devido  omolii- 
mento,  será  o  transferido  registrado  (sujeito  ao  direito  da  dire- 
ctoria de  recusar  o  registro  acima  mencionado)  como  accionista 
relativo  a  essa  acção,  e  o  instrumento  de  transferencia  será 
retido  pela  companhia. 

A  directoria  pôde  dispensar  a  apresentado  do  qualquer  cer- 
tificado, com  prova  satisf^ctorla  a  seu  juizo  da  perda  ou  destrui- 
ção do  mesmo  certificado. 

19.  Os  testamenteiros  ou  administradores  de  um  accionista 
fallccido  que  não  seja  um  possuidor  collectivo,  o  no  caso  de 
fallecimento  de  um  possuidor  collectivo,  o  ou  os  sobreviventes, 
serão  somente  reconhecidos  poia  companhia  como  tendo  direito 
ás  acções  registradas  no  nome  do  fallecido  accionista,  mas 
nada  neste  declarado  será  considerado  como  relevando  o  expo- 
lio  de  um  possuidor  collectivo  fallecido  de  qualquer  responsa- 
bilidade sjbre  acçõ3S  pjr  elle  possuídas  conjunctamente  com 
outra  qualquer  pessoa. 

20.  Qualquer  pessoa  que  venha  a  ter  direito  a  uma  acção  em 
consequência  do  fallecimento  ou  fallcncia  de  um  accionista  ou 
por  outra  forma  que  não  seja  por  transferencia  pôde,  sujeito 
aos  regulamentos  acima  contidos,  ser  r  jgistrada  como  accio- 
nista, apresentando  o  certificado  do  acção  e  a  prova  do  direito 
que  a  directoria  possa  exií?ir,  ou  pôde,  sujeito  aos  ditos  regu- 
lamentos, em  vez  do  ser  ella  mesma  registrada,  transferir  essa 
acção.  Pagar-se-ha  á  companhia  por  qualquer  registro  um  emo- 
lumento não  excedente  de  dous  shillings  e  seis  dinheiros,  con« 
forme  a  directoria  julgar  conveniente. 

Y —  Direito  de  penhor  sobre  acções 

21.  A  comp.\nhia  terá  um  direito  primário  e  primordial  de 
penhor  sobre  todas  as  acções  e  sobre  os  juros  e  dividendos  de- 
clarados ou  pxgaveis  com  relação  ás  mesmas  acções,  por  todos 
os  dinheiros  devidos  ( incluindo  chamadas  feitas  ainda  mesmo 
que  o  prazo  marcado  para  o  respectivo  pagamento  não  so  tenha 
ainda  vencido  )  e  responsabilidades,  subsistentes  para  com  a 
companhia  por  parte  do  possuidor  registrado  ou  de  qualquer 
dos  possuidores  registrados  da  mesma,  ou  sô  ou  conjuncta- 
mente com  outra  qualquer  pessoa  ;  e  poderá  fazer  valer  esso 
direito  áô  penhor,  vendendo  ou  confiscando  todas  ou  aluumas 
das  acções  sobre  as  quaes  os  mesmos  factos  se  possam  dar.  Fi- 
cando entendido  que  esse  confisco  sô  será  foito  no  caso  de  uma 
divida  ou  rosponsabilidado  cuja  importância  tiver  sido  veri- 
ficada e  que  só  serão  con  ti  soadas  tantas  acções  quantas  os  fis- 
caes  da  companhia  certificArera  ser  o  equivalente  ao  preço 
actual  do  mercado  dessa  divida  ou  responsabilidade. 

VI  ^  Confisco  e  restituição  de  acções 

22.  Si  algum  acMonista  deixir  de  pigar  alííuma  chamada, 
prestação  qu  dinheiro  pagável  nos   termos  de  distribuição  de 
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uma  acção  no  dia  marcado  pijra  o  respectivo  pa^ramento,  a 
directoria  p6de  em  qualquer  tempo,  emquanto  a  m<»ma  estiver 
por  pagar,  maoilar-lhe  um  aviso  exigindo  quo  a  pague,  junta- 
mente com  qualquer  juro  que  sobre  ella  se  tenha  vencido  e 
quaesquer  despezas  em  quo  possa  ter  incorrido  a  companhia 
em  consequência  dessa  falta  do  pagamento. 

23.  O  aviso  mencionará  uma  data  futura,  que  não  será  de 
menos  de  sete  dias  a  cantar  do  avijo  dado,  dentro  da  qual 
d3vem  ser  pagos  essa  chamada  ou  outro  dinheiro  e  todos  os 
juros  e  despezas  que  tiverem  sobrevindo  par  essa  falta  de  pa- 
gamento, bem  como  o  logar  onde  deverá  ser  feito  o  pagamento 
(devendo  ser  esse  logar  ou  escriptorio  rogistrado  da  com- 
panhia ou  outro  qualquer  logar  onde  usualmente  são  realiza- 
das as  chamadas  da  companhia)  e  estabelecerá  que  no  caso  de 
falta  de  pagamento  na  data  e  logar  marcados,  a  ac^  a  cujo 
respeito  é  devido  03 ie  pagamento  íicará  sujeita  ao  conâsoo. 

24.  Si  as  exigências  de  qualquer  dos  supraditos  avisos  não 
forem  satisfeitas,  a  acção  a  ciga  respeito  tiver  sido  dado  esse 
aviso  pôde,  em  qualquer  tempo  posterior,  antes  de  ter  sido 
feito  o  pagamento  de  todo  o  dinheiro  sobre  ella  devido  com  os 
juros  e  despezas,  ser  confiscada  por  uma  resolução  da  directo- 
ria, para  o  referido  eífeito. 

25.  Qualquer  acção  confiscada  será  considerada  propriedade 
da  compmhia  e  poderá  ser  guardada,  re-dis**ribuid  i,  vendida 
ou,  de  outra  forma  —  disposta  do  modo  que  a  directoria  julgar 
conveniente,  e,  no  caso  de  re-  .istribuição  com  ou  sem  dinheiro 
pago  sobre  a  mesmi  paio  antigo  possuidor,  sendo  creditado  como 
paga  ;  pôde,  porém,  a  directoria,  em  qualquer  tempo  antes  de 
ser  a  acção  assim  —  confiscada,  ro-dis^ribuida,  vendida  ou  de 
outra  forma  disposta,  annullar  o  confisco  da  mesma  nas  con- 
dições que  julgar  conveniente. 

26.  Qualquer  accionista,  cujiw  acções  tiverem  sido  confis- 
cadas, será  obrigado,  não  obstante  esse  confisco,  a  pagar  á 
companhia  to  cas  as  chamadas  ou  outro  dinheiro,  iuros  e  des- 
pezas devidos  a  respeito  dessas  acções  na  occasiãa  do  confisco, 
juntamente  com  os  juros  sobre  ellas— desde  a  data  do  confisco 
ató  o  pagamento,  á  razão  de  dez  por  cento  ao  anno,  ou  menos, 
si  assim  determinar  a  directoría. 

27.  A  directoria  pôde  acceitar  a  restituição  de  qualquer 
acção  como  transacção  em  qualquer  questão,  quanto  ao  estar  o 
possuidor  devidamente  registrado  a  respeito  da  mesma.  A 
acção  assim  distribuída  fica  sujeita  ás  mesmas  disposições  a  que 
está  sujeita  a  acção  confiscada. 

28.  No  caso  de  re-distribuição  ou  de  venda  de  uma  ac^  con- 
fiscada ou  restituída  ou  de  venda  de  aU^uma  acção  para  segu- 
rança de  um  direito  de  penhor  *  díi  companhia,  um  cer  i ficado 
por  escripto,  sjbo  sello  social  da  ccnupanhia,  decl  irandu  que  a 
acção  foi  devidamente  cjd  ficada,  rostituida  ou  vondida,  de 
accordo  com  oregulammtD  da  nonipinhia,  mv^  provii  suffici- 
ente  dos  factos  nelles  mencionidjís  contra  as  possoas  que  i-ooUi- 
marem  a  acção.  Um  certificado  de  proptiodade  aorá  entregue 
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ao  comprador  ou  subsoriptor,  que  será  registrado  como  tal  e 
assim  considerado  o  possuidor  da  acção  desobrigado  de  todas 
as  chamadas  ou  outro  dinheiro,  juros  e  despezas  devidas  ante- 
riormente  a  essa  compra  ou  distribuído,  e  não  será  responsá- 
vel pela  applica^  do  dinheiro  proveniente  da  compra  ou 
pagamento,  nem  será  o  seu  direito  á  ac^o  inquinado  do  qual- 
quer irregularidaie  no  confisco,  restituição  ou  venda. 

Vil  —  Cautelas  ao  portador 

2Q.  A  directoria  pôde  emittir,  sobre  o  sello  social  da  com- 
panhia, cautelas  a  respeito  de  quaesquer  acções  integralizadag 
e  todas  as  acções  representadas  por  cautelas  sdrao  transferíveis 
entr^ando-se  as  i*espectivas  cautelas  a  ellas  relatiras. 

30.  Qualquer  jjessoa  que  peça  a  emissão  de  uma  cautela 
pagará  na  oocasiao  do  pedido,  si  a  directoria  assim  o  exigir,  o 
imposto  do  sello  (caso  haja)  pagável  sobre  a  mesma  ou,  si  a  com* 
panhia  tiver  previamente  entrado  em  accordo  para  esse  im- 
posto, então  uma  quantia  (caso  haja)  que  a  directoria  possa 
determinar  relativamente  á  import:incia  pagável  pela  com- 
panhia por  esse  accordo  e  também  o  emolumento  que  não 
exceda  um  shilling  por  cada  cautela,  conforme  a  directoria 
opportunamQute  estabelecer. 

31 .  Sujeito  ás  disposições  destes  estatutos  e  da  lei  de  com- 
panhias, de  1867,  o  portador  de  uma  cautela  será  considerado 
accionista  da  companhia  em  toda  a  cxtonsão,   mas  não  terá  o 

^  direito  de  assistir  ou  votar  em  qualquor  assembléa  gorai,  ou 
de  assignar  uma  requisição  para  uma  assombléa  geral 
ou  ter  parte  em  uma  convocação  de  assembléa,  salvo  si 
dous  dias  antes  tiver  depositado  a  cautela  relativa  ás  acções 
a  otjgo  rospeito  elle  pretende  votar  ou  agir,  no  escríptorio  re- 
gistrado da  companhia  ou  em  outro  qualquer  logar  que  os  di- 
rectores designarem. 

Nenhuma  acção  representada  por  cautela  será  levada  em 
conta  para  poder  ser  eleito  director. 

33.  A  companhia  entregará  ao  accionista  que  depositar 
uma  cautela  pela  maneira  acima  mencionada  um  certificado 
declarando  o  seu  nome  e  residência  e  o  numero  de  acções  re- 
presentadas por  essa  cautela  e  o  certificado  lhe  dará  direi  co  de 
assistir  e  votar  em  uma  assembléa  geral  com  relação  ás  acções 
nelle  especificadas,  exactamente,  como  si  elle  fosse  uma  ccio- 
ncsta  registrado.  Ao  ser  restituído  o  certificado,  a  companhia 
lhe  derolverá  a  cautela  pela  qual  foi  dado  esse  certificado. 

33.     Nenhuma    pessoa    como  portadora  de  uma    cautela 

ir  potterá  exercer  nenhum  dos  direitos  de  um   accionista,   salvo 

como  acima  expressamente  disposto  a  respeito  de  assembléas 

geraes  sem  exhibir  essa  cautela  e  dar  o  seu    nome,  residência 

e  proflsâão. 

§4.  A  companhia  não  será  obrigada  nem  compellida  de  forma 
alguma  a  reconhecer,  ainda  mesmo  tendo  aviso  disso,  nenhum 
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outro  diroit3  a  re3p3ito  da  accãa  roprossntala  pjr  uma  cau- 
tela, a  nãosar  o  do  um  dir3ito  absoluto  ao  portador  de  então 
da  mesma. 

35.  A  diwctoria  podo  prover  p3r  meio  da  coupoas  ou  do 
outi*o  moJo  ao  pagamento  de  dividendos  1U;upos  sobre  a  acçio 
iacluida  em  qualouer  cautela  e  a  entrega  de  um  coupon  seva 
uma  descarga  sufficiente  pira  a  coiupanhia  do  dividendo  por 
ella  repi'es3ntado. 

36.  Si  se  estragar,  S3  destruir  ou  se  perder  alguma  cautela, 
poderá  ella  ser  renovada  mediante  o  pagamento  de  um 
shilling  (ou  menor  quantia  que  a  companhia  em  assorabléa 
geral  determinar)  ap/esentando-se  provas  do  ter  ella  sido  es- 
trt^vgada,  destruída  ou  perdida  e  do  direito  da  pessoa  que  re- 
clamar a  acção  por  ella  representada,  a  juizo  da  directoria  e 
com  a  iniemnização  com  ou  sem  garantia,  que  a  directoria, 
exigir. 

o7.  Si  o  portador  de  uma  cautela  a  entregar  para  ser  can- 
cellada  juntamente  com  todos  os  eoupons  de  dividendo  pendente 
emittidos  a  respeito  da  mesma  e  com  elli  depositar  na  com- 
panhia um  requerimenti  por  elle  assignado,  na  forma  e  authen- 
ticado  do  modo  por  que  a  dii*ectoria  exibir,  pedindo  para  sei^ 
registrado  como  accionista  a  respeito  da  ac<.ão  especificada  na 
dita  cautela  e  declarando  nesse  requerimento  o  seu  nome,  resi- 
dência e  profissão,  elle  adquirirá  o  direito  de  ter  o  seu  nome 
iuscripto  como  accionista  no  Registro  de  Accionistas  da  Com- 
panhia a  respoito  da  acção  mencionada  na  cautela  que  foi  en- 
tregue. 

VII í —  Converstto  de  acções  cm  capital 

38.  A  directoria  pôde  com  a  sancção  da  companhia,  previa- 
mente dada  em  assemblOa  geral,  converter  quaesquer  acções 
integraes  em  capital  e  também  pôde.  com  a  sánc;ão  comj 
acima  fica  dito,  reconverter  esse  capital-  em  acçõss  integrali- 
zadas  de  qualquer  denominação. 

39.  Quando  quaesqucr  acções  tiverem  sido  convertidas  em 
capital  os  diversos  possuidores  desse  capital  podem,  dahi  por 
deante,  transferir  os  seus  respectivos  interessos  no  mesmo 
capital  ou  qualquer  parte  desses  interesses,  da  mesma  maneira, 
e  sujeito  aos  mesmos  regulamentos  a  que  es'ão  sujeitas  as 
acções  de  capital  da  companhia  para  serem  transferidas  ou 
tanto  quanto  as  circumstancias  o  permittirem,  mas  a  dire- 
ctoria pôde,  a  todo  tempo,  si  o  julgar  conveniente,  fixar  a 
([uantia  minima  do  capital  transferível  e  detorminar  quo  fra- 
cções de  uma  libra  não  serão  transferíveis,  com  a  faculdade, 
todavia,  de,  ã  sua  discreção,  dispensar  a  observância  dessas 
regras  em  qualquer  caso  particular, 

40.  O  capital  conferirá  aos  seus  respectivos  possuidores 
os  mesmos  direitos  que  teriam  sido  conferidos  por  acções  ínte- 
gralizudas  de  igual  importância  cia  classe  cmvertida  no  capital 
da  companhia,  poi*ém  de  forma  que   nenhum  desses  direitos» 
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excepto  O  de  participar  dos  lucros  da  companhia,  serd.  conforido 
por  uma  importância  de  capital  ^ue  não  teria,  si  existisse  em 
acQoes  da  classe  convertida,  conferindo  taes  direitos. 

IX  —  Coniolidação  e  subdivisão  de  acções 

41.  A  companhia  pôde  cm  assembléa  geral  consolidar  as  suas 
acções  ou  algumas  delias  em  acções  de  maipi'  quantia. 

42.  A  companhia  pôde,  por  uma  resolução' esp3Cial,  subdividir 
as  suas  acções  ou  algumas  delias  em  acções  de  menor  valor  e 

Sor  essa  resolução  determinar  que,  como  entre  os  possuidores 
ás  acções  resultantes  dess.%  subdivisão,  uma  ou  mais  dessas 
acções  tenham  alguma  preferencia  ou  vantagem  especial,  quanto 
a  dividendo,  capital,  votação  ou  do  ou^.ra  sorte  em  relação  a 
outra  ou  outras. 

X  —  Aufjrnento  e  reducção  de  capital 

43.  A  directoria  póle,  com  a  sancção  de  uma  assembléa 
geral  da  companhia,  opportunamcnte,  augmontar  o  capital  da 
companhia  pela  emissão  Je  novas  acções. 

44.  Essas  novas  acções  serão  da  impoitancia,  do  preço  de 
emissão,  nos  teriuos  e  condições,  com  a  preferencia  ou  priori- 
dade quanto  a  dividendos  ou  na  distribuição  do  activo,  ou 
quanto  a  votação  ou  outra  causa  sobre  outras  acções  de  qual- 
quer classe,  quer  então  já.  emittidas,  quer  não,  ou  com  as  esti- 

Sulações  que  as  diílirani  de  quaesquer  outras  acções,  quanto  a 
ividendos  ou  na  disGribuição  do  activo,  que  a  companhia  em 
assembléa  geral  determinar  e  sujeitas  á  ou,  na  falta  dessa  deter- 
minação, as  disposições  destes  estatutos  se  applicarão  ao  novo 
capital  da  mesmo  maneira  e  a  todos  os  respeitos  como  quanto 
ao  capital  original  da  companhia. 

45.  A  companhia  pôde,  em  virtude  de  resolução  especial» 
reduzir  o  seu  capital  por  meio  do  pagamento  do  capital,  do 
cancellamento  deste,  quando  perdido  ou  não  representado  pjr 
activo  real.reduzindo  a  responsabilidade  sobre  as  acções,  cancel- 
lando  acções  não  tomadas  ou  convencionadas  serem  tomadas 
por  qualquer  pessoa,  ou  de  outi^o  modo,  como  parecer  prati- 
cável, e  o  capital  poderá  ser  pago  baseado  em  nova  chamada 
ou  cora  outro  fundamento. 

III.    —  REUNIÕES    DE  ACCIONISTAS 

/ — Convocações  de  assemhl4as  geraes 

40.  A  primeira  assembléa  geral  da  companhia  se  realizará  na 
data  (  não  sendo  menor  de  um  mez  nem  maior  de  três,  depois 
da  data  em  que  a  companhia  tiver  direito  de  encetar  as  suas 
operações  )  e  no  logar  que  a  directoria  determinar. 

47.  Na  d^vta  e  logar  designados  pela  companhia  em  assembléa 
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^eral  terão  legar  assembléas  garaes  subs&quentes,  excepto  as 
convocadas  por  accionistas  conforme  adeant?  se  permltte,  e  si 
nâo  for  assim  designado  t3mpo  ou  logar  se  fará.  ama  asaembléa 
geral  todos  os  annos,  depois  ao  anno  em  que  a  companhia  estiver 
incorporada,  uo  dia  e  logar  que  a  directoria  designar. 

48.  As  assembléas  geraes  acima  mencionadas  serão  denomi- 
nadas assembléas  geraes  ordinárias  ;  todas  as  outras  reuniões 
serão  denominadas  assembléas  geraes  extraordinárias. 

49.  Os  directores  podem,  quando  julgarem  conveniente,  e  á 
requisição  de  possuidores  de  não  monos  de  um  decimo  do  capital 
emittido  da  companhia  sobro  o  qual  todas  as  chamadas  ou 
sommas  então  devidas  tiverem  sido  pagas,  convocar  uma  assem- 
bléa  geral  extraordinária  e  dada  essa  requisição  serão  obser- 
vadas as  seguintes  disposições: 

(1)  A  re.[Uisição  deve  expor  os  objectos  da  assemblóa  e  ser 
assignada  pelos  requerentes  e  depositada  no  escriptorio,  regis- 
ti'ada,  e  pôde  consistir  em  diversos  documentos  em  formula 
idêntica,  cada  um  assignado  por  um  ou  mais  requerentes. 

{2)  Si  os  directores  da  companhia  não  providenciarem  para 
que  se  realize  uma  assembléa  dentro  de  vinte  e  um  dias  da 
data  em  que  a  requisição  tivor  sido  depositada,  os  requerentes 
ou  a  maioria  dcllos  em  valor  podem  por  si  mesmos  convocar  a 
reunião,  mas  qualquer  reunião  assim  convocada  não  terá  logar 
depois  de  três  mezes  da  data  desse  deposito. 

(3)  Si  nessa  assembléa  for  approvada  uma  resolução  que  exija 
connrmação  em  outra  assembléa,  os  directores  convocarão  logo 
outra  assembléa  geral  extraordinária  aDm  de  discutir  a  reso- 
lução e  si  for  julgada  conveniente  a  confirmação  como  uma 
resolução  espocial,  e  si  os  directores  não  convocarem  a  reunião 
dentro  de  sete  dias  da  data  da  approvação  da  primeira  reso- 
lução, os  requerentes  ou  uma  maioria  delles  em  valor  podem, 
elles  próprios,  convocar  uma  reunião. 

(4)  Qualquer  reunião  convocada  de  conformidade  com  esta 
clausula  pelos  requerentes  será  convocada  da  mesma  maneira,  o 
mais  breve  possível,  como  a^  convocadas  pelos  directores. 

50.  Dar-se-ha  aos  accionistas  da  forma  adeante  mencionada 
ou  de  qualquer  outra  forma  que  a  companhia  em  assembléa 
geral  a  todo  o  tempo  prescrever,  aviso  om  sete  dfas  de  ante- 
cedência de  qualquer  assembl<^a  geral  (excluindo  o  dia  em  que  o 
aviso  é  remettido  ou  considerado  remettido,  incluindo,  porém, 
o  dia  da  assembléa),  designando  o  dia,  hora  e  logar  da  assem- 
bléa ;  porém  a  falta  de  recebimento  desse  aviso  não  in  vaMarã 
08  actos  de  qualquer  assembléa  geral. 

51 .  O  aviso  de  convocado  de  uma  assembléa-  geral  ordinária 
declarará  a  natureza  geral  de  qualquer  assumpto  que  se  pre- 
tende tratar  nella,  a  não  ser  declaraçãp  de  dividendos,  elei^ 
de  directores  e  (iscaes,  votação  dos  seus  honorários  e  exame  das 
contas  apresentadas  pela  directoria  e  os  relatórios  da  directoria 
e  dos  ílscaes.  O  aviso  que  convocar  uma  assembléa  gerai  ex- 
traordinária declarará  a  natureza  geral  do  assumpto  que  se 
pretende  tratar  nella. 
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II —  Aeios  em  assembléas  geraes 

52.  Tres  accionistas  pes^almento  presenteâ  formarão  um 
quo)*um  para  uma  ass3m')léa  geral. 

53.  Si  deatro  de  meia  hora  do  t9mp3  marcido  para  a  as* 
uembléa  nâo  houver— ^o)'M;n,  a  assembléa,  quaado  convocada  & 
requisição  de  accionistas,  sara diásol vida.  Eu  outra  qualquer 
caso  ficará  adiada  pira  o  dia  da  samana  seguinte  e  para  o  logar 
que  o  presidente  designar. 

54.  Em  qualquer  assoiíiblóa  adiada,  os  accionistas  presentes  e 
com  direito  a  votar,  qualquor  que  seja  o  seu  nunero,  terão  po- 
deres para  decidir  sobro  todos  os  assumptos  que  poderiam  ter 
sidodeciíidos  na  assemblóa  oigo  adiamento  teve  logar. 

55.  O  presidente  da  dire3torla,  ou  na  su:^  auiencia  o  vic3- 
prasidents  (si  houver),  presidirá  como  presidente  a  assembléa 
geral  da  companhia. 

56.  Si  em  qualquer  assembléa  geral  o  president?  nem 
o  vice-presidente  estiverem  presentes  dentro  de  15  mi- 
qutos  da  hora  mircada  para  ter  logar  a  assembléa,  ou  si 
nenhum  dal  los  qulzer  agir  como  presidente,  os  directores  pre- 
sentes escolherão  um  dentre  si  para  funccioaar  e  si  náo  houver 
director  algum  escolhido  que  queira  fUnccionar,  os  accionistas 
presentes  escolherão  um  dentre  si  para  funccionar  como  presi- 
dente. 

57.  O  pi*esideatc  pôde,  com  o  consentimento  da  assembléa, 
adiar  qualquer  assembléa  geral  para  tempo  o  logar  conve- 
nientes; porém  (excepto  o  disposto  no  art.  1^  da  lei  de  com* 
panhias,  de  1030,  relativamente  a  reuniões  ostatutorlas),  na  as- 
sembléa adiada  só  se  tratará  do  assumpto  que  ficou  por  concluir 
na  assembléa  em  que  teve  logar  o  adiamento. 

58.  Toda  questão  submet^ida  a  uma  assembléa  geral  será  deci- 
dida em  primeiro  logar  por  meio  de  levantamento  de  mãos,  ou 
por  uma  contagem,  por  uma  maioria  dos  accionistas  presentes 
pessoalmente  ou  por  procuração  e  no  caso  de  um  empate  de 
votos  opresidonto  terá  o  voto  de  desempate  além  dos  que  lho 
couberem  como  accionista. 

59.  Em  qualquer  assembléa  geral,  salvo  sendo  pedido  escru« 
tinio,  uma  declaração  feita  pelo  presidente  de  que  foi  appro- 
vada  uma  resolução  ou  rejeitada  e  um  lançamento  nesse  sentido 
Bo  livro  das  actas  da  companhia  será  prova  suíficiente  do 
facto,  e  no  caso  de  uma  resoluto  que  exija  maioria  particular, 
que  foi  approvada  pela  maioria  exigida,  sem  prova  do  numero 
ou  proporção  dos  votos  colhidos  pró  ou  contra  essa  resolução. 

00.  Pôde  ser  exi>çido  um  escrutínio,  por  escrlpto,  sobre  qual- 
quer questão  (excõp!;o  a  de  eleição  de  um  presidente  de  assem- 
bléa), polo  prosidento  ou  por  tres  accionistas,  nunca  meno9,> 
presentes  pessoalmente  ou  por  procuração  e  com  dii*eito  a  votar 
e  possuindo  todoj  acções  da  companhia  da  importância  nominal 
de  nunca  msnos  de  £  5.00). 

61.  Sendo  pedido  um  escrutínio,  elle  será  feito  da  maneira> 
no  logar  e  immediatamente  ou  em  outro  qualquer  tempo,  dentro 
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de  14  dias  depois,  conforme  o  presidente  determinar  antea  áa 
finda  a  assembléa  o  o  resultado  desse  escrutinio  será  considerado 
como  resului^  da  companhia  em  assembléa  gorai  como  si  fora 
dada  na  data  do  escrutinio. 

62.  O  podido  de  um  escrutinio  não  impedirá  a  continuação 
de  uma  assembléa  para  se  tratar  de  qualquer  outro  assumpto 
que  aquolle  para  o  qual  se  paJ.iu  o  escrutínio. 

/// —  Votos  em  assemhlêas  geraes 

63.  Sujeito  a  quaesquer  termos  especiaes  quanto  .á  votação 
sobre  que  possam  sor  enodttidas  quaesquer  acções,  cada  accio- 
nista terá  um  vuto  por  cada  ac^  que  possuir. 

64.  Os  votos  podem  ser  dados  pessoalmente  ou  por  procura^. 

65.  Sendo  o  accionista  mentecapto,  poderá  por  elle  rolar  o 
t$eu  curador,  curator-honis  ou  outro  curador  legal. 

66.  Tendo  duas  ou  mais  pessoas  direito  collectivo  a  uma 
acção  qualquer  delias,  pôde  votar  em  qualquer  assemblôa,  pes- 
soalmente ou  por  procuração,  relativamente  a  o^sa  acção,  como 
si  fosso  o  unlco  com  direito  a  ella,  o  si  estiverem  presentes  em 
qualquer  assembléa,  possoalmentt3  ou  por  procura^,  mais  de 
um  dosáos  possuidores  collectivoá  só  terá  direito  do  votetr  a 
rospei  to  da  mesm:i  acção  aquello  cujo  nome  estiver  inscripto 
em  primeiro  logar  no  registro  de  accionistas. 

67.  Nenhum  accionista  terá  direito  de  assistir  ou  votai*, 
pessoalmente  ou  por  procuração  em  qualquer  assembléa  geral 
ou  em  escrutinio,  nem  gosar  de  qualquer  privilegio  como 
accionista,  sem  que  tenha  pago  todas  as  chamadas  ou  outro 
(Unheiro  devido  por  qualquer  acção  de  que  elle  seja  possuidor, 
o  não  terá  também  direito  de  votar  em  qualquer  assembléa 
realizada  depois  do  expirados  três  mezes  a  contar  do  registro 
da  companhia  relativamente  a  qualquer  acção  que  elle  tenha 
adquirido  por  transferencia,  salvo  si  tiver  sido  registrado  como 
possuidor  da  acção  em  relação  á  qual  elle  pretenae  vour  três 
mezes,  pelo  menos,  antes  da  data  marcada  para  a  assembléa  em 
que  elle  pretende  votar. 

68.  O  instrumento  de  nomeação  de  procurador  será  por 
oscripto  do  punho  do  outorgante,  ou,  sendo  o  outorgante  uma 
corpopa^»ão,  com  o  respectivo  sello  social,  na  formula  que  a 
directoria  possa  opportunamente  admittir. 

69.  Não  poderá  ser  nomeado  procurador  quem  não  for 
accionistarda  companhia  ou  tiver,  de  quaiquer  formar  direito  de 
votar  ;  ficando  entendido  que,  si  for  uma  corpora^o  a  possui- 
dora registrada  de  acções  da  companhia,  o  procurador  pôde  ser 
qualquer  membro  ou  director  dessa  corporação,  o  esse  pro- 
curador terá,  emquanto  vigorar  a  procuração,  o  direito  de 
assistir  pessoalmente,  fallar,  votar  e  assignar  pedidos  de  escru- 
tinio em  qualquer  assembléa  e  assignar  qualquer  requisição  da 
mesma  forma  como  si  elle  fosse  o  possuidor  das  acções  relati- 
vamente ás  .  quaes  elle  foi  nomeado  procurador. 
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70.  O.  instrumento  nomeando  procurador  será  depositado  no 
escriptorio  registrado  da  companhia,  nunca  menos  de  doas 
dias  antes  do  doaignado  para  a  assomblóa  na  qual  a  pessoa 
mencionada  no  instrumento  pretende  votar. 


IV  —  DIRECTORES 

I—Numero  e  nomeações  de  directores 

71.0  numero  de  directores  nao  será  menor  de  trcs  nem  maior 
de  sete.' 

72.  A  companhia  pôde,  opportunamente  em  assembléa  geral 
e  dentro  dos  limites  acima  mencionados,  augmentar  ou  re-* 
duzir  o  numero  de  directores  então  em  exercicio,  e  ao  ap- 
provar-se  qualquer  resolução  para  um  augmento,  çóde  no- 
mear o  director  ou  os  directores  addicionaes  necessários  para 
o  cumprimento  dessa  resolução,  podendo,  também,  determinar 
o  turno  em  que  esse  numero  augmentado  ou  reduzido  tem  de 
deixar  o  cargo. 

73.  Os  directores  que  continuarem,  ou  director,  si  for  só 
um,  podem  agir,  não  obstante  quaesquer  vagas  na  directoria, 
ílcando  entondido  que,  si  o  numero  de  directoi^es  for  inferior 
ao  minimo  prescripto,  o  director  ou  directoros  restantes  no- 
mearão immediatamente  um  ou  mais  directores  addicionaes 
para  perfazer  esse  minimo,  ou  convocarão  uma  assembléa 
geral  da  companhia  para  procedel**se  a  essa  nomea<^. 

74.  Adirectoría  pôde  om  qualquer  e  opportuno  tempo  nomear 
qualquer  pessoa  como  director,  quer  para  preencher  uma 
vaga  casual,  qu9r  como  em  addicionamento  á  directoria,  mas 
de  forma  que  o  numero  de  directores  não  seja  em  tempo  algum 
superior  ao  máximo  acima  citado.  Porém  qualquer  director 
nomeado  por  essa  forma  só  occupará  o  cargo  até  a  assemblOa 
geral  ordinária  seguinte,  e   nesta  poderá,  ser  reeleito. 

75.  Pessoa  nenhuma  a  não  ser  um  director  que  se  retii*a, 
será  eleito  director  (excepto  como  um  primeiro  director  ou  um 
directo !•  nomeado  pela  directoria)  sem  prévio  aviso  de  não 
menos  de  quatro  dias  completos  e  não  mais  du  sete,  e  deixaio 
no  escriptorio  registrado  da  companhia,  da  intenção  do  sua 
proposta,  juntamente  com  um  aviso  por  escripto  de  sua  von- 
tade de  ser  eleito. 

76.  Os  primeiros  directores  serão  Charles  Eiward  Johnston, 
Roginald  Éden  Johnston,  Cyril  Earle  Johnscon  e  John  Gordon* 

II —  Qualidade  e  remuneração  dos  directores 

77.  A  qualidade  de  um  director,  que  não  o i  directores  men- 
cionados no  art,  76,  depondo  da  poá;á(3  de  1 .000  ucçoes  da  com- 
panhia. 
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78.  A  remuneração  dos  directores  (excepto  o  director  gerente) 
será.  marcada  pelo  companhia  annualmente  em  assembléa 
geral.  Esja  remuneração  .será  dividida  entre  03  directoreá  na 
proporção  o  modo  em  que  elle:^  aecordarem,  e  na  falta  de  accor- 
do.  sel-o-ha  em  partej  iguae:^.  O  director  que  exercer  o  eargo 
por  meno^;  de  um  anno  terá  direito  a  uma  parte  proporcional 
doiia  remuneração. 

IlI^Podcres  dos  directores 

79.  As  operações  da  compinliia  serâo  dirigidas  pela  dire 
etoria,  a  qual  pivde  pagar  todas  as  despezas  da  organlsação,  re* 
gistro  e  annuncios  da  companhia  ou  incidontaes  a  isso,  a  eniis-- 
são  do  seu  capital»  inclusive  corretagem  pelos  pedidos  ou  pas- 
sagem de  acções.  A  directoria  pôde  exercer  todos  os  poderes 
da  companhia^  sujeita,  comtudo,  ãs  disposições  de  quaesquer 
leis  do  parlamento  ou  destes  estatutos  e  aos  regulamentos  (que 
não  forem  incompatíveis  com  qualquer  dessas  disposições  ou 
destes  estatutos)  que  forem  prescripto3  pela  companhia  em 
assembléa  geral,  mas  regulamento  nenhum  feito  pela  compa- 
nhia em  assembléa  geral  invalidará  acto  algum  anterior  da  di- 
rectoria que  teria  sido  valido  si  esse  regulamento  não  tivesse 
eido  feito. 

80.  Sem  restricção  da  generosidade  dos  poderes  acima,  a  di- 
rectoria tem  as  seguintes  faculdades: 

A)  Estabelecer  administrares  locaes,  commissõas  locaes  do 
gerência  ou  de  consulta,  ou  agencias  locaes  no  Reino  Unido  ou 
no  estrangeiro  o  nomear  um  mais  dentre  si  ou  outras  quaes- 
quer pessoas  para  membros  das  mesmas,  com  os  poderes  e  au- 
torizações, sob  os  regulamentos,  pelo  prazo  e  com  a  remune- 
ração que  julgar  conveniente,  podendo  a  todo  tempo  revogar 
essa  nomeação.  Ficando  entendido  que  qualquer  director  que 
na  occasiâo  estiver  no  paiz  ou  praça  onde  esiiver  estabe- 
lecida alguma  administração  local  e  commis^k)  oa  agencia 
deverá  ser  membro  dessa  administração,  commissão  ou  agencia 
local. 

B)  Nomaar  qualquer  pessoa  ou  pessoas  para  terem  em  guarda 
o  fiscalização  pxra.  a  companlúa  quaesquer  bens  pertencentes  & 
companhia  ou  nos  quaes  ella  tenha  interesse  ou  para  outros 
quaesquer  fins  e  passar  e  fazer  quaesquer  instrumentos  e  tudo 
o  mais  que  possa  ser  preciso  relativamente  a  ease  encargo. 

C)  Nomear  para  o  fim  de  executar  qualquer  documento  ou 
fazer  qualquer  operação  no  estrangeiro,  qualquer  pessoa  ou 
pessoas  como  procuradores  da  directoria  ou  da  companhia  com 
os  poderes  que  ella  julgar  convenientes,  inclusive  poderes  para 
comparecer  perante  todas  as  autoridades  competentes  e  fòzer 
todas  as  declarações  necessárias  de  maneira  a  fazer  com  que  as 
operações  da  companhia  sejam  validamente  realizadas  no 
estrangeiro. 
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D)  Tomar  por  empréstimo  ou  levantar  quaesquer  sommas  de 
dinheiro  com  a  garantia  o  nos  termos  e  condições  quantp  a 
juro6  e  outras  que  julgarem  convenientes  e  para  o  fim  de  garan- 
tir o  principal  e  juros  ou  para  outro  qualquer  fim,  crear, 
emittir,  fazer  e  dar  respectivamente  quaesquer  debentures  per- 
pétuos ou  resgatáveis  ou  capital  iedcbeniure  ou  qualquer 
nypotheca  ou  ónus  sobre  a  empreza  ou  todos  ou  qualquer  parte 
dos  bens,  presentes  ou  futuros,  ou  capital  por  chamar  da  com- 
panhia e  quaesquer  debentures,  capital  de  debenture  e  outros 
títulos  que  possam  ser  feitos,  transíériveis,  livres  de  quaesquer 
equldades  entre  a  companhia  e  a  pessoa  a  quem  elles  forem 
emittidos. 

E)  Fazer,  saccar,  endossar  e  negociar  respectivamente 
notas  promissórias,  letras,  cheques  ou  outros  valores  nego- 
ciáveis, ficando  entendido  q^ue  toda  nota  promissória,  letra, 
cheque  ou  outro  valor  negociável,  sacado,  passado  ou  acceito 
será  assignado  pela  pessoa  ou  pessoas  que  a  directoria 
possa  nomear  para  esse  fim. 

JF^  Empregar  ou  emprestar  os  fundos  da  companhia  que 
nlio  forem  precisos  para  uso  immedíato  sob  as  garantias  que 
julgar  convenientes  (excepto  as  acções  da  companhia)  e  a  todo 
tempo  transferir  essos  empregos. 

G)  Conceder  a  qualquer  director  que  seja  preciso  ir  ao 
estrangeiro  ou  prestar  outro  qualquer  serviço  extraordinário, 
a  remuneração  especial  que  julgar  conveniente  pelos  serviços 
prestados. 

H)  Vender,  alugar,  trocar  ou  por  outra  forma  dispor 
absoluta  ou  condicionalmente,  de  todos  ou  qualquer  parte 
dos  bens,  privilégios  e  emprego  da  companhia,  nos  termos 
e  condições  e  pelos  preços  que  julgar  conveniente. 

i)  Appor  o  sello  social  em  qualquer  documento,  comtanto 
que  esse  documento  esteja  também  assignado,  pelo  menos,  por 
um  director  é  rubricado  pelo  secretario  ou  outro  offlcial  que  a 
directoria  nomear  para  esse  fim. 

J)  exercer  os  poderes  da  « lei  dos  sellos  da  companhia,  de 
1864  >,  poderes  esses  que  pelos  presentes  são  conferidos  á  com- 
panhia. 


rV—Directores^gerentes 


81,  Oíj  directores  podem,  quando  julgarem  opportuno,  no- 
mear qualquer  director  ou  directores  para  director  ou  dire- 
ctores-gerentes  dos  negócios  da  companhia,  por  um  prazo  fixo 
ou  £em  limite  algum  quanto  ao  tempo  durante  o  qual  elle  ou 
elles  terão  de  exercer  esse  cargo,  e  podem  do  mesmo  modo 
removel-os  ou  demittil-os  do  cargo  e  nomear  outro  ou  outros 
em  seus  Jogares. 
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82.  A  remuneração  de  qualquer  director-gerente  será  fixada 
opportunamonte  pelos  directores  e  podo  ser  por  meio  de  sa- 
rario,  commissão  ou  participado  nos  lucros,  ou  por  um  ou 
por  todos  esses  modos  e  quer  em  addlção  á  sua  parte  da  re- 
maneraçrío  marcada  para  os  directores  ou  de  outro  modo. 

83.  Um  director-gerente,  durante  o  exercício  desse  cargo, 
não  estará  sujeito  á  retirada  por  meio  de  turno  e  não  aerá 
tomado  em  conta  no  determinar-se  essa  retirada  dos  dire- 
ctores; estará,  porém,  sujeito  ás  estipulaçõos  do  qualquer 
conJfcracto  entre  elle  e  a  companhia  e  estará  sujeito  ás  mesmas 
estipulações  quanto  á  remoção,  resignação,  qualificações  e 
outras  circumstancias  como  os  outros  directores. 

84.  Os  directores  podem  opportunamente  confiar  e  conferir  a 
um  director-gerente  de  então  quaesquor  dos  poderes  expressos 
nos  presentes  e  a  cargo  dos  directores,  como  elles  julgarem 
conveniente,  o  podem  conferir  esses  poderos  pelo  tempo,  para 
03  objectos  e  fins,  nos  termos  o  condições  e  com  as  restrioções 
que  elles  julgarem  convenientes;  podem  também  conferir  esses 
poderes  ou  collateralmente  ou  com  exclusão  e  em  substituição 
de  todos  ou  quaesquer  dos  poderes  dos  directores  nesse  sentido^ 
e  a  todo  tempo  revogar,  retirar,  alterar  ou  variar  todos  ou 
quaesquer  desses  poderes. 


V  —  Actos  dos  directores 


85.  A  directoria  pôde  reunir-se  para  despacho  dos  negócios, 
adiar  e  de  outro  modo  regular  as  suas  reuniões  como  julgar 
conveniente  e  determinar  qual  o  quorum  necessário  para  se 
tratar  dos  negócios.  Até  que  fique  de  outro  modo  fixado  o 
(juoruniy  será  este  de  dous  directores. 

86.  O  presidente  ou  dous  directores  quaesquer  podem  a 
qualquer  tempo  convocar  uma  reunião  da  directoria. 

87.  As  questões  suscitadas  em  qualquer  reunião  serão  de- 
cididas por  maioria  de  votos  e,  no  caso  de  empate  de  votos,  o 
presidente  terá  um  segundo  voto  ou  roto  de  desempate. 

88.  A  directoria  pôde  eleger  um  presidente  e  um  vice-presi- 
dente de  suas  reuniões  e  marcar  o  prazo  durante  o  qual  ellea 
exercerão  o  cargo,  mas  si  não  forem  eleitos  presidente  ou  vice- 
presidente,  ou  si  nem  o  presidente  nem  o  vice-presidente  (si 
liouver)  estiver  presante  na  hora  marcada  para  a  reunião,  os 
directores  presentes  escolherão  um  de  entre  si  para  presidente 
de.ssa  reunião. 

89.  A  directoria  pôde  delegar  qualquer  dos  seus  poderes, 
que  não  os  de  levantar  empréstimos  e  razer  chamadas,  a  com- 
missarios,  que  será  o  membro  ou  membros  do  seu  seio  que 
elles  julgarem  conveniente . 

Qualquer  commissario  assim  constituído  se  conformará,  no 
exercício  dos  poderes  assim  delegados,  com  quaesquer  regula- 
mentos que  a  directoria  possa  opportunamente  impor. 
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90.  As  renniões  e  actos  dessa  commissão,  consistindo  cm  dous 
ou  mais  membros,  serão  regidos  pelas  disposições  aqui  ex- 
pressas para  o  regulamento  das  reuniões  e  actos  da  di- 
rectoria, tanto  quanto  lhe  forem  applicaveis,  e  não  serão  inva- 
lidados por  algum  regulamento  feito  pela  directoria  conforme 
a  ultima  clausula  precedente. 

91 .  Todos  os  actos  j>raticados  por  uma  reunião  da  directoria 
ou  de  uma  commissão  da  directoria,  ou  por  quUquer  pessoa 
que  ftinccionar  como  director,  serão  tão  validos  como  si  essa 
pessoa  tivesse  sido  devidamente  nomeada  o  fosse  legalmente 
director,  ainda  que  posteriormente  se  descubra  que  houver  erro 
na  nomeação  desse  director  ou  pessoa  que  funccionar  como 
acima  dito,  ou  que  elles  em  quaLiuor  delias  sem  as  condições 
legaes. 

92.  A  directoria  mandará  fazer  em  livros  apropriados  para  o 
âm  lançamentos  de  todas  as  resoluções  o  actos  de  assembléas 
íferaes  o  de  reuniões  da  directoria  em  commi.<sões  da  di- 
rectoria e  esses  lançamentos,  quando  assignados  por  qualquer 
pessoa  na  qualidade  de  presidente  da  reunião  a  que  ellos  se 
referem  ou  na  qual  forem  lidos,  serão  acceitos  como  prova 
prima- fade  dos  factos  nelles  expressos. 


VI  —  PerrJa  da  qualidade  de  directores 

93.  O  cargo  de  director  vagará: 

a)  si  sem  a  approvação  de  uma  assembléa  gerai  elle  occupar 
< qualquer  cargo  ou  logar  de  lucro  na  companhia,  excepto  o  que 
for  por  estes  autorizado  ; 

b)  si  for  acommettido  de  insanidade  mental,  si  for  declarado 
fallido,  fizer  concordata  ou  entrar  em  qualquer  ajuste  com  os 
seus  credores ; 

c)  si  mandar  1  directoria  uma  renuncia  por  escripto,  ex- 
cepto sendo  essa  renuncia  retirada  com  o  assentimento  da  dire- 
ctoria dentro  de  14  dias,  a  contar  do  dia  em  que  a  mesma  for 
recebida  no  escriptorio  registrado  da  companhia  ; 

d)  si  estiver  ausente  das  reuniões  da  directoria  continua^ 
mente  por  seis  mezes,  sem  consentimento  da  directoria. 

94.  Nenhum  director  em  razão  do  sou  cargo  será  desquali- 
ficado de  contractar  com  a  companhia,  nem  esse  contracto, 
nem  qualquer  contracto  ou  ajuste  convencionado  pela  ou  em 
favor  da  companhia  com  qualquer  companhia  ou  sociedade  da 
qual  for  membro  qualquer  director,  ou  tiver  qualquer  interesse 
nella,  perderá  o  seu  valor ;  nem  qualquer  director  que  assim 
contracto,  seja  membro  ou  interessado,  será  obrigado,  pelo 
facto  somente  de  exercer  esse  cargo  ou  pelas  relações  de  con- 
fiança por  elle  estabelecidas,  a  prestar  contas  a  esta  companhia 
de  qualquer  lucro  que  desse  contracto  ou  sguste  lhe  advier ; . 
devendo,  porém,  divulgar  na  reunião  da  directoria  em  que  for 
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detern^ado  o  contracto  oa  ajuste  a  natureza  do  .^u  interesse, 
si  realmente  ha  interesse,  ou  cm  caso  diverso,  na  primeira 
reunião  da  directoria  depois  de  adquirido  cãse  interesse. 

VIÍ— Retirada  e    remoção  de  dirccto'^'es 

^.  Na  a^embléa  gei*al  ordinária  do  anno  de  1005  e  na  as- 
4sembléa  geral  ordinária  de  cada  anno  seguinte,  retirar-se-ba 
<do  cargo  um  terço  dos  directores  de  então,  ou  si  o  seu  numero 
nto  for  um  múltiplo  de  três,  então  o  numero  mais  approxi- 
mado  a  um  terço.  Um  director-gerente,  emquanto  no  exerci- 
do desse  cargo,  não  íicarà  sujeito  á  retirada  cxpre^^a  nesta 
<5lau8ula,  nem  será  tomado  em  conta  na  verificação  do  numero 
de  directores  que  devem  retirar-se. 

96.  Os  directores  que  teem  de  se  retirar  serão  os  que  tiverem 
exercido  por  mais  tempo  o  cargo. 

No  caso  de  igualdade  de  tempo  serão  designados  por  sorte, 
salvo  si  entre  si  houver  accordo. 

97.  O  director  que  tiver  de  se  retirar  poderá,  ser  reeleito, 
^98.  A  companhia  na  assemblía  geral  em  que  tiverem  de  so 

retirar  directores,  sujeita  a  qualquer  resolução  de  i*educção  í'o 
inúmero  de  directores,  preencherá,  os  cargos  vogos,  nomeando 
numero  igual  de  pessoas. 

99.  A  companjiiíi  era  assembléa  geral  pode.  por  meio  de 
uma  resolução  extraordinária,  remover  qualquer  director  an- 
tes de  expirado  o  sou  tempa  de  exercício  e,  por  uma  resolu^ 
ordinária,  nomear  outra  pessoa  em  condições  legaes  em  seu 
logar.  A  pessoa  assim  nome  ida  occupará  o  cargo  somente  du- 
rante o  tempo  em  que  o  director,  para  cujo  logar  elle  foi  no- 
meado, o  occuparia  si  não  tivesse  sido  removida,  e  esta  dispo- 
sição, porém,  não  impedirá  a  sua  i*eeloiçào. 

VJII  —  Indemnização  de  directores^  etc. 

100.  Todo  director,  offlcial  ou  empregado  da  companhia, 
«erá  indemnizado  por  ella  de  todas  as  custas,  encargos,  despe- 
sas, perdas  e  compromisso.;  em  que  incorrer  na  gestão  dos  nofco' 
cios  da  companhia  ou  no  desempenho  dos  seus  deveres  ;  o 
nenhum  director  ou  offlcial  da  companhia  responderá  pelos 
actos  ou  omissões  de  outro  qualquer  director  ou  offlcial,  ou  em 
razão  de  tor  tomado  parte  em  qualquer  recebimento  de  dinhei- 
ro que  elle  não  tenha  pessoalmente  recebido,  ou  por  qualquor 
prejuízo  por  falta  de  erro  de  direito  a  quaesquer  bons  ad- 
<luiridos  pela  companhia  ou  por  causa  da  insufflciencia  de 
<iualquer  garantia  sobre  a  qual  forem  empregados  quaesquer 
ftmdos  da  companhia,  ou  por  qualquer  prejuízo  sobrevindo  por 
causa  de  qualquer  banqueiro,  correter  ou  outro  aíçento  ou  í^utra 
qualquer  causa  que  seja,  a  não  ser  por  seus  actos  ou  erros 
Toluntarios. 
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V  —  CONTAS  E   DIVIDENDOS 

I —  Contas 

101.  A  directoria  fará  escripturar  todo  o  activo  e  passivo, 
receita  e  despezas  da  companhia. 

102.  Os  livros  da  contabilidade  serão  escripturados  no  escrí- 
ptorio  registrado  da  companhia  ou  no  iogar  ou  logares  que  a 
directoria  julgar  conveniente. 

Sem  autorização  da  directoria  ou  de  uma  assembléa  geral» 
nenhum  accionista  terá  direito  de  examinar  livros  ou  papeis  da 
companhia,  a  não  serem  os  registros  de  accionistas  e  de  hypo- 
thecas  e  as  cópias  de  escripturas  de  hypothecas  ou  de  ónus 
que  requeiram  registro,  de  accordo  com  a  lei  de  companhias  de 
1900. 

Será  de  um  shilUng«  ou  quantia  menor,  conforme  a  dire- 
ctoria opportunamente  fixar,  o  emolumento  que  um  accionis- 
ta ou  credor  da  companhia  terá  de  pagar  por  cada  exame, 
de  accordo  com  o  art.    14  da  lei  de  companhias  de  1900. 

103.  Na  assembléa  geral  ordinária  do  cada  anno  (depois  da 
primeira  assembléa  geral  ordinária)  a  directoria  apresentará  aos 
accionistas  um  balanço  e  conta  de  lucros  e  perdas,  extrahidos 
até  a  mais  recente  data  possível,  e  examinados  como  adiante  se 
dispõe,  acompanhados  de  um  relatório  da  directoria  sobre  as 
operações  da  companhia  durante  o  periodo  referente  a  essas 
contas. 

II —  FUcalização 

104.  A  companhia  em  cada  assembléa  geral  ordinária  nomea- 
rá um  ou  mais  fiscaes  que  occuparão  o  cargo  até  a  seguinte 
assembléa  geral  ordinária,  pendo  observadas  as  seguintes 
disposições,  a  saber  : 

1.*  Si  não  for  feita  em  uma  assembléa  geral  annual  nomea- 
ção de  fiscae»,  a  junta  do  commercio  pôde,  a  requerimento  de 
qualquer  accionista  da  companhia,  nomear  um  fiscal  da  com- 

f^anhJa  para  o  anno  corrente  e  marcar  a  remuneração  que  esta 
be  deverá  pagar  pelos  seus  serviços. 

2.*  Um  diructor  ou  offlcial  da  companhia  não  poderá  ser 
nomeado  fiscal  da  companhia. 

3.^  Os  primeiros  fiscaes  da  companhia  podem  ser  nomeados 
pela  directoria  antes  da  reunião  estatutoria,  o  assim  nomeados 
occuparão  o  cargo  até  a  primeira  assembléa  geral  annual, 
salvo  si  forem  antes  demittidos  por  uma  resolução  dos  accio- 
nistas em  assembléa  geral,  e  em  tal  caso  podem  os  accionistas 
nessa  assembléa  nomear  fiscaes  ; 

4.»  Os  directores  da  companhia  podem  preencher  qualquer 
vaga  eventual  no  cargo  de  nscal,  porém,  emquanto  existir  essa 
vaga  ou  os  fiscaes  sobreviventes  ou  que  continuarem,  si  houver» 
poderão  funccionar. 
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5.''  A  companhia  em  asscmbléa  geral  marcará  a  remuneraçãa 
dos  seus  fiscaos,  salvo  a  remuneração  do  quaesfiuer  fiscaes  no- 
meados antes  da  reunião  estatutoria  ou  para  pix)encherem  qual- 
quer vaga,  que  pôde  ser  fixada  pelos  directores. 

6.*  Todo  o  fiscal  da  companhia  terá  direito  de  ver  a  todo  o 
tompo  os  livros,  contas  e  documentos  comprobatórios  da  compa- 
nhia, o  terá  o  direito  de  exigir  dos  directores  e  oíHciaes  da  com- 
panhia as  informações  e  explicações  que  possam  ser  necessárias 
ao  desempenho  dos  deveres  de  fiscaes,  e  ss  flscaesassignarâo  um 
certificado  junto  ao  balanço  declarando  si  sim  ou  não  todas  as 
suas  exigências  como  fiscaes  foram  satisfeitas ,  e  farão  um  relató- 
rio aos  accionistas  das  contas  por  elles  examinadas  e  do  todos  os 
balanços  apresentados  á  companhia  em  assembléa  geral  durante 
o  exercício  do  seu  cargo ;  e  om  todos  esses  relatórios  declara- 
rão si  na  sua  opinião  o  balanço  a  que  se  refere  o  relatório 
está  devidamente  extraliido  de  maneira  a  mostrar  uma  imagem 
fiel  e  correota  do  estado  dos  negócios  da  companhia,  como  o  de- 
monstram os  livros  desta;  e  esse  relatório  será  lidoá  companhia 
em  assembléa  geral. 

III—Fundo  de    reserva 

105.  A  directoria  pôde,  antes  de  i^esolver  sobre  qualquer 
dividendo,  a  partar  dos  lucros  da  companhia  a  quantia  que  julgar 
conveniente  para  formar  um  fundo  de  reserva  afim  de  fazer 
face  a  depreciações  ou  contingências,  ou  igualar  dividenHos,  ou 
para  concerto  ou  conservação  de  qualquer  propriedade  da  com- 
panhia ou  para  outros  qua?squor  fins  da  companliia,  podendo 
sor  t'\mbem  conformemente  applicado  da  maneira  por  que  a 
directori-^  determinar  ;  e  esta  pôde,  sem  levar  a  mesma  quantia 
ao  fundo  de  reserva,  transportar  quaesquer  lucros  que  não 
julgar  prudente  dividir. 

IV-^Dividendos 

106.  A  companhia,  em  assembléa  geral,  pôJe  declarar  um 
dividendo  a  pagar-se  aos  accionistas,  segundo  os  seus  direitos  o 
intere^jses  nos  lucros,  mas  não  será  declarado  dividendo  maior 
do  que  aquelle  que  a  directoria  resolver, 

107.  Sujeitos  a  quaesquer  prioridades  que  possam  ser  con- 
feridas á  emissão  de  quaesquer  acções,  os  lucros  da  companhia 
destinados  á  distribuição  serão  distribuídos  como  dividendo 
entre  os  accionistas,  de  accordo  com  as  importâncias  pagas 
sobre  as  acções  por  elles  respectivamente  possuídas,  excepto 
as  quantias  pagas  em  antecipação  de  chamadas. 

109.  Si,  na  opinião  da  directoria,  a  situação  da  companhia 
o  permittir,  se  poderá  distribuir  aos  accionistas,  por  conta  do 
dividendo  para  o  anno  então  corrente,  dividendos  provi- 
sórios. 
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109.  A  directoria  pôde  deduzir  dos  dividendos  ou  juros 
pagáveis  a  qualquer  accionista  todas  as  importâncias  que 
elle  possa  dever  á  companhia  por  cliamadas  ou  por  outro 
motivo. 

110.  Todos  03  dividendos  e  juros  pertencerão  e  serão  pagos 
(sujeitos  ao  direito  de  penhor  que  tem  a  companhia)  aos  ac* 
cionistas  que  se  acharem  inscriptos  no  registro,  na  data  em 
que  esse  dividendo  for  declarado  ou  naquella  em  quo  esses 
juros  tiverem  de  ser  respectivamente  pagos,  não  obstante 
qualquer  transferencia  ou  tran&missão   subsequente  de  acções. 

111.  Achando-se  diversas  pessoas  registradas  como  possuido- 
res collectivos  de  qualquer  acção,  qualquer  uma  desias  pessoas 
pôde  passar  recibos  efflcazes  de  todos  os  dividendos  e  juros  que 
a  respeito  da  dita  acção  forem  pagos. 

llâ.  Nenhum  dividendo  vencerá,  juros  contra  a  companhia. 

V  —  Avisos 


113.  A  companhia  pôde  entregar  aviso  a  qualquer  accio- 
nista, ou  pelo  Correio  em  carta  devidamente  franqueada  e  en- 
dereçada a  esse  accionista,  conforme  a  sua  residência  regis- 
trada. 

114. Qualquer  accionista  que  residir  fora  do  Reino  Unido  pôde 
indicar  uma  residência  dentro  doíse  Reino,  para  a  qual  serão 
remettidos  todos  os  avisos  e  assim  endereçados  serão  esses 
avisos  considerados  como  bem  dados.  Si  elle  não  tiver  mencio- 
nado residência,  não  terã  direito  a  aviso  algum. 

115.  Todo  o  aviso  remettido  pelo  Correio  se.'á  considerado 
como  tendo  sido  dado  no  dia  em  que  íbi  lançado  no  Correio,  e 
para  provar  esse  facto  bastará,  provar  que  o  aviso  foi  devida- 
mente endereçado  e  lançado  no  Correio. 

1 16.  Todos  os  avisos  quo  forem  remettidos  aos  accionistas  com 
referencia  a  alguma  acção  áqual  tenham  direito  possuidores  col- 
lectivos, serão  dados  áquelle  que  estiver  inscripto  em  primeiro 
logar  no  registro  dos  accionistas,  e  um  aviso  assim  dado  se?ã 
sufficiente  para  todos  os  possuidores  dessa  acção. 

117.  Todo  o  testamenteiro,  administrador,  commissario  ou  en- 
carregado da  fallencia  ou  liquidação  ficara  absolutamente  obri- 
gado por  todo  o  aviso  assim  dado,  como  acima  dito,  si  for 
mandado  para  a  ultima  residência  re.^is&rada  desse  accionista, 
ainda  que  a  companhia  tenha  aviso  do  fallecimento,  loucura, 
fallencia  on  inhaoilitação  desse  accionista. 

118.  Todos  os  avisos,  logo  qu3  tiverem  sido  publicados  uma 
vez  em  dous  jomaos  diários  de  Londres,  serão  considerados  como 
tendo  sido  dados  aos  possuidores  do  cautelas,  e  a  companhia 
não  será.  obrigada  a  dar  a  esses  possuidores  nenhum  aviso  por 
outra  forma. 
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VI  —  lÀquido.çõo 

119.  o  liqiiidanto,  om  caso  de  liquidação  da  companhia  (quer 
voluntária  quer  forçada),  pôde,  autorizado  por  uma  resolução 
ospocial,  dividir  entro  os  contribuintes  da  mesma  espécie  toda 
ou  qualquer  parte  do  activo  da  companhia,  qualquer  que  a^a 
a  espécie  em  que  consista  o  activo,  e  para  esse  fim  poderá  dar 
um  valor  que  elle  julgar  justo  a  uma  ciasse  ou  mais  do  ]^roprie- 
dades,  o  determinar  de  que  forma  se  fi&r<i  essa  divisão  entm 
accionistas  ou  classes  de  accionistas.. 

B— NOMES,  RESIDÊNCIAS  E  PROFISSÕES  DOS  8UBSCRIPT0RES 

Charles  Edward  Johnston,  negociante,  6  Great  St.  Helen's» 
E.  C. 
R.  E.  Johnston,  negociante,  6  QreatSt.  Holen*s,  E.  G. 
Cyril  Earle  Johnston,  negociante,  6  Great  St.  Helen's,  E.  C. 
C.  W.  Haskoll,  caixeiro,  O  Gr.  St.  Helenas,  E;  C. 
W.  A.  itóinderson,  caixeiro,  6  Gr.  St.  Helenas,  E.  C. 

F.  N.  Chapple,  18  Bishopsgato  Street  Withim,  E.  C,  solici- 
tador. 

Walter  T.  Edmonds,  Rippin?ton,  Beckrenham,   escrevente. 

Datado  do  vinte  e  oito  do  agosto  de  1902. 

Teâtomunha  das  assignaturas  supra,  com  excepção  das  do  F. 
N.  Chappló  o  Cyril  Earla  Johnston—F.  N.  Chapple,  l8,Bi8hop5- 
gate,  Street  Withln,  E.  C,  solicitador. 

Testemunha  das  assignaturas  de  Cyril  Earle  Johnston  eF.  N. 
Chapple  :  Walter  T.  Edmonds,  escrevente  dos  Srs.  Armltage 
&  Chapple,  18  Bishopsgato  Street  Withim,  E.  C,  solicitadores. 

Cópia  fiel  (assignado)—  Ernest  Cleave,  registrador  de  com- 
panhias anonymas. 

C— CERTIFICADO  DA  INCORPORAÇÃO  DE    UMA  COMPANHIA 

Certifico  pelo  presente  que  The  Rio  de  Janeiro  LighUragc 
Company,  Limited,  foi  incorporada  de  conformidade  com  as 
leis  de  companhias,  de  1862  a  1900,  como  companhia  anonyma, 
em  vinte  e  oito  de  agosto  de  mil  novecentos  e  dous. 

Passado  por  mim  em  Londres,  aos  três  de  setembro  de  1902. 
— (Assignado)  Ernest  Cleave,  registrador  de  companhias  ano- 
nymas. 

A  todos  quantos  o  pi*esento  virem.  Eu  John  William  Peter 
Jauraldc,  tabellião  publico  da  cidade  do  Londi*es,   devidamente 
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nomeado  o  juramentado,  certifico  que  a  asjiguxtura  Emest 
67eave  exarada  na  cOpia  do  tn«moran'itim  de  associação  da  Rio 
de  Janeiro  Lightei'age  Company^  Limited  aqui  annexa,  marcada 
A,  a  mesma  assignatura  EmeU  Cleave  exarada  na  cópia  dos  es- 
tatutos da  dita  companhia,  aqui  também  annexa,  m%rcada  B, 
e  a  mesmx  assignatura  Smest  Cleave  exarado,  no  certificado 
da  incorporação  da  dita  companhia  aqui  também  annexx,  mar- 
cada C,  são  as  verdadeir.is  assignatoras  e  do  próprio  punho  do 
Grnest  Cleave,  registrador  de  companhias  anonymas.  E,  ou- 
trosim,  certifico  que  o  referido  Emest  Cleave  ó  o  competente 
fUnccionario  autorizado  por  lei  a  pissar  e  assignar  taes  cópias  e 
certificados. 

Em  fé  e  testemunho  do  que,  assignei  o  presente  e  o  sellei 
com  o  meu  sello  de  officio. 

Datado  de  Londres,  quatro  de  setembro  do  anno  de  Nosso 
Senhor,  de  mil  novecentos  e  dous.— (W)  (assignado)  /•  W.  P. 
Jauralde^  tabelUão  publico. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  retro,  de  John  William 
Peter  Jauralde,  tabelLião  publico  desta  cidade,  e,  para  constar 
onde  convier,  a  pedido  do  mesmo,  passei  a  presente  que  assignei 
e  fiz  sellar  com  o  sello  das  armas  deste  Consulado  da  Republica 
dos  Estados  Unidos  do  Brazil  em  Londres,  aos  cinco  de  setembro 
de  1902. ~  (Assignado)   E.  L.  Chermont^  cônsul. 

(Sello  do  Consulado . ) 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  do  Sr.  Epaminondçus  L. 
Chermont,  cônsul  do  Brazil  em  Londres. 

Rio  do  Janeiro,  2^de  outubro  de  1908.—  Pelo  director  geral:  — 
(Assignado  sobre  quatro  estampilhas  no  valor  de  550  rs.)^ 
A,  J.  de  Paula  Fonseca. 

(  Sello  do  Ministério  das  Relaç5es  Exteriores  e  tros  estam- 
pilhas no  valor  de  6$}00  inutilisadas  peU  Recebedoria 
Federal.) 

Nada  mais  continham  os  ditos  estatutos  que  fielmente  verti 
do  próprio  original,  ao  qual  me  reporto.  Em  fé  do  que,  passei  a 
presente,  que  assignei  e  sellei  com  o  sello  do  meu  officio,  nesta 
cidade  do  Rio  de  Janeiro,  aos  7  de  outubro  de  190^.—  Affonso 
ff.  C.  Garcia^  traductor  publico. 
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DECRETO    N.  4616  —  de  28  de  outubro  de  1902 

Dá  instrucções  para  as  eleições  fedaraes  a   qae   b9  terd  de  proceder 
em  28  de  dezembro  próximo  Tindoaro. 

O  Presidente  da  Republica  doa  Estados  Unidos  do  Brazil 
resolvo,  na  conformidade  do  art.  48,  n.  1,  da  Constitaiçao 
Federal,  que  na  eleição  ordinária  a  que  se  terá  de  proceder 
em  28  de  dezembro  próximo  vindouro,  para  os, cargos  de  depu- 
tado na  legislatura  de  1903  a  1905  e  para  a  renovação  do  terço 
do  Senado,  se  observem  as  instrucçoes  que  a  este  acompanham, 
assignadas  pelo  Ministro  da  Justiça  e  Negócios  Interiores. 

Capital  Federal,  28  de  outubro  de  1902, 14»  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Sallbs. 
Sabino  Barroso  Júnior. 

Instrucçoes  para  a  eleição  de  28  de  dezembro  próximo  vindouro, 
a  qoe  se  refere  o  decreto  n.  4610,  desta  data 

CAPITULO  I 

DA  ELEIÇÃO 

Art.  1.0  No  dia  28  de  dezembro  próximo  vindouro  se  pro- 
cederá, em  toia  a  Republica,  á  eleição  ordinária  para  os  cargos 
de  deputado  na  legislatura  de  1903  a  1905  e  para  a  rdnovação 
do  terço  do  Senado. 

(Decreto  legislativo  n.  620,  de  11  de  outubro  de  1839,  art.  P.) 

Art.  2.0  A  eleição  de  senador  será  feita  por  Estado,  votando 
o  eleitor  em  um  só  nome  para  substituir  o  senador  cojo  man- 
dato houver  terminado. 

Paragrapho  único.  Si  houver  mais  de  uma  vaga,  a  eleição 
será  feita  na  mesma  o^casião,  votando  o  eleitor  separadamente 
para  cada  uma  delias, 

(  Lei  n.  35|  de  26  de  janeiro  de  1892,  art.  35.) 

Art.  3.0  Para  a  eleição  de  deputados  será  observada  a  di- 
visão dos  districtos  eleitoraes  estabelecida  nos  decretos  legisla- 
tivos n.  153,  de  3  de  agosto  de  1893  e  n.  620,  de  11  de  outubro 
de  1899,  não  comprehendidos  os  Estados  do  Amazonas,  Piauhy, 
Rio  Grande  do  Norte,  Parahyba,  Sergipe,  Espirito  Santo,  Paraná, 
Santa  Catharina,  Goyaz  e  Matto  Grosso,  visto  constituir  cada 
um  delles  um  só  districto  nos  termos  do  art,  36,  §  1%  da  lei 
n.  35,  de  26  de  janeiro  de  18f^. 
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Arft.  4.9  O  eleitor  yoUr&  em  .doas  nomes,  correspondentes  aos 
doas  tergoft  do  numero  de  deputados  que  deve  dar  oada  difitricto 
eleitoral. 

(Lein.  35,.aFt.  36,  §3». ) 

Art.  5.0  Nos  distrlctos  eleitoraes  cajás  sôdes  forem  capitães 
de  Estado  e  que  tiverem  quatro  ou  dnco  deputados,  e  nos 
segundos  distríofos  eteitoraes  que  devem  eleger  quatro  depu- 
tados por  força  da  disposição  do  art.  3»  do  decreto  legislativo 
n.  184,  de  23  de  setembro  de  1893,  o  eleitor  votará  em  três 
nomes,  e  o  mesmo  se  observará  no  2»  districto  eleitoral  do  Dl- 
stricto  Federal,  por  encerrar  maior  numero  de  eleitores. 

(Lei  n.  35,  art.  36,  §  2^,  e  decreto  n,  1668  de  7  de  feverelrq 
de  1894,  art.  16.) 

Art.  6.0  Cada  Estado  dará  o  numero  de  deputados  seguinte: 

O  Estado  do  Amazonas ,  4'   ^ 

O  do  Pará 7 

O  do  Maranhão 7 

O  do  Piauhy 4 

O  doCeará 10 

O  do  Rio  Grande  do  Norte 4 

O  da  Parahyba 5 

O  do  Pernambuco 17 

O  das  Alagoas ^. .  •  6 

O  de  Sergipe 4 

O  da  Bahia 22 

O  do  Espirito  Santo 4 

O  do  Rio  de  Janeiro 17 

O  deS.  Paulo i 22 

O  do  Paraná 4 

O  de  Santa  Catharina. .  • 4 

O  do  Rio  Grande  do  Sul. 16 

O  de  Minas  Geraes 37 

O  de  Gayaz 4 

O  de  Matto  Grosso • 4 

E  o  Districto  Federal '  IQ 

Total 212 

(Decreto  n.  511,  de  23  de  junho  de  1890,  art.  6° ;  Constituído, 
art.  28,  §  1<?;  e  lei  n,  35,  art.  63.) 

Art.  7.0  Votarão  nas  eleiçQes  para  senadores  e  deputados 
todos  os  cidalãos  brazileiros»  maiores  de  21  ânuos,  quaiiâcados 
e  alistados  de  conformidade  com  os.  leis  em  vigor» 

( Lei  n.  35,  art.  lo ,  e  decreto  n.  1542  de  1  de  setembro  de 
1893,  art.  1\) 

Art.  8.®  São  condições  de  elegibilidade  para  o  Congresso  Na- 
cional : 

1.0  Estar  na  posse  dos  direitos  de  cidadão  brazileiro  e  ser 
alistavel  como  eleitor ; 
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8.«  Para  a  Camará  dos  Deputados,  ter  mais  de  quatro  annos 
de  cidadão  brazileiro,  e,  para  o  Senado,  mais  de  seis  e  aer  maior 
de  35  annos  de  idade. 

Esta  condição,  excepçáo  feita  da  idade,  não  eomprefaende  os 
estrangeiros  que,  achando-ee  no  Brasil  a  15  de  novembro  de 
1889,  não  declararam  dentro  de  seis  mezes,  depois  de  promul- 
l^da  a  Constituição,  conservar  a  nacionalidade  de  origem. 

(Lein.  35,  art.  29.) 

Art.  9.*  Não  poderão  ser  votados  para  senador  ou  deputado 
ao  Congresso  Nacional : 

I.  Os  ministros  do  Presidente  da  Republica  e  os  directores  de 
suas  secretarias  e  do  Tliesouro  Federal ; 

II.  Os  governadores  ou  presidentes  e  os  Yice*goveniadores  ou 
Tioe-presidentes  dos  Estados ; 

lli..0s  chefes  do  Estado-Maior  do  Exercito  e  do  Estado-Maíor 
General  da  Armada ; 

IV.  Os  commandantes  de  districto  militar  no  respectivo  di- 
stricto ; 

V.  Os  funccionarios  militares  investidos  de  commandos  de 
forças  de  terra  e  mar,  de  policia  e  milioia  nos  Estados  em  que 
os  exercerem,  equiparado  a  estes  o  Districto  Federal ; 

VI.  As  autoridades  policiaes  e  os  offlciaes  dos  corpos  de  po- 
licia e  de  milícia; 

VII.  Os  membros  do  Poder  Judiciário  Federal ; 

VIII.  Os  magistrados  estaduaes,  salvo  si  estiverem  avulsos  ou 
em  disponibilidade  mais  de  um  anno  antes  da  eleição ; 

IX.  Os  funccionarios  administrativos  federaes  ou  estaduaes, 
demifsiveis  independentemente  de  sentença,  nos  respectivos 
Estados. 

Paragrapho  única.  As  incompatibilidades  acima  definidas, 
excepto  a  do  n.  VIU,  vigorarão  ató  três  mezes  depois  de  ces- 
sadas as  funcções  dos  referidos  ftinccionarios. 

(Lei  n.  35,  art.  30;  lei  n.  342,  de  2  de  dezembro  de  1896, 
art.  1* ;  lei  n.  403»  de  2i  de  outubro  de  1896,  art.  4* ;  e  decreto 
n.  430,  de  29  de  maio  de  1890,  «rt.  2*.) 

Art.  10.  Conforme  o  disposto  no  art.  24  da  Constituição,  não 
pôde  ser  eleito  deputado  ou  senador  ao  Congresso  Nacional  o 
cidadão  que  for  presidente  ou  director  de  banco,  companhia  ou 
empreza  que  çosar  de  íávores  do  Governo  Federal,  indicados 
nos  numeres  aoaixo  : 

l.«  Garantia  de  juros  ou  outras  subvenções ; 

2.<>  Isenção  de  direitos  ou  taxas  federaes  ou  reducção  delles 
em  leis  ou  contractos ; 

3.<'  Privilegio  de  zona,  de  navegação,  oontracto  de  tarifiiis  ou 
concessão  de  terras. 

(i^in.  35,  art.  31.) 

Art.  11.  Não  poderão  também  ser  votados  nos  respectivos 
Estados,  equiparado  a  estes  o  Districto  Federal,  os  eldâfftos  que 
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-tiverem  emprezas  privilegiadas  ou  gosarem  de  subvenções,  ga- 
rantias de  juros  ou  outros  íl&vores  do  Estado. 

(Decreto  legislativo  n.  184,  de  23  de  setembro  de  1893, 
art.  6\) 

Art.  12.  Em  cada  secção  de  município,  a  qnal  nao  deverá 
ter  mais  de  250  eleitores,  haverá  nma  mesa  eleitoral,  encarre- 
gada do  recebimento  das  cédulas,  apuração  dos  votos  e  mais  tra* 
balbos  inherentes  ao  processo. 

§  l.«  Vinte  dias  antes  da  eleição,  o  presidente  do  governo  on 
conselho  municipal,  e,  na  sua  falta,  qualquer  outro  membro  do 
mesmo  governo  ou  conselho,  ou  o  secretario,  fará  a  convocação 
dos  outros  membros  e  seus  immediatos  em  votos,  por  meio  de 
editaes  e  cartas  offlciaes,  convidando-os  a  se  reunir,  dentro  de 
10  dias,  no  paço  municipal,  afim  de  elegerem  os  membros  das 
mesas  eleitoraes. 

Si  o  presidente  do  governo  municipal  ou  qualquer  outro 
membro,  ou  o  secretario,  deixar  de  fazer  a  convocação  de  que 
trata  este  paragrapho,  qualquer  immediato  em  votos  poJerá 
fazel-a. 

§  2.<»  Reunidos  no  dia  designado,  proceder-se^ha  á  eleição  das 
messs,  votando  cada  um  dos  membros  presentes,  em  lista  aberta 
e  assigoada,  em  quatro  nomes  escolhidos  dentre  os  eleitores  do 
municipio,  conforme  o  alistamento  que  tiver  sido  feito  por 
ultimo. 

§  3.<'  Serão  declarados  membros  effectivos  das  mesas  o  W  2^ 
30,  5»  e  6-*  mais  votados,  e  supplentes  o  4®,  ?<>  e  S»,  decidindo  a 
sorte  em  caso  de  empate. 

§  4.^  A'  eleição  de  que  tratam  os  dous  últimos  paragraphos  se 
procederá  ainda  que  não  esteja  completo  o  numero  dos  cidadãos 
convocados,  comtanto  que  se  achem  presentes  pelo  menos  cinco. 
Na  falta  deste  numero,  os  presentes  convidarão  tantos  eleitopoi 
quantos  sejam  precUos  para  completal-o. 

§  5.^  Terminada  a  eleição  das  mesas,  o  presidente  fará  lavrar 
uma  acta  no  livro  das  sessões  ordinárias  do  governo  ou  conselho 
municipal,  na  qual  serão  mencionados  os  nomes  dos  mesanos 
eleitos,  devendo  ella  ser  assignada  p3r  quantos  tomarem  parte 
na  eleição  e  pelos  cidadãos  que  o  qufzerem. 

§  6. <*  O  resultado  da  eleição  das  mesas  será  immediatamenlo 
publicado  e  notificado  por  carta  aos  mesarios  eleitos,  tanto  effe- 
ctivos como  supplentes. 

(Lei  n.  35,  art.  6%  §§  1»  e  3%  art.  38  e  art.  40  §§  Is  X»  e  4^ ; 
lei  n.  69,  de  1  de  agosto  de  1892,  art.  l*";  decreto  n.  1542, 
arts.  11  e  13;  e  decreto  legislativo  n.  184,  art.  2^.) 

Art.  13.  Vinte  dias  também  antes  da  eleição,  o  presidente  da 
commissão  municipal  mandará  afflzar  editaes  e  publical-os  pela 
improQsa,  convidando  os  eleitoi*es  a  dar  o  sen  voto,  deparando 
o  dia,  logar  e  hora  da  eleição  e  o  numero  de  nomes  que  o  eleitor 
deve  incluir  em  suas  cédulas,  e  prevenindo  a  discriminação  dos 
invólucros  e  das  umas,  na  hypothese  do  paragrapho  único  do 
art.  2» destas  instrucções. 

r««ler  EzecatiTO    1702  35 
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A  ntuimra^  das  seoçQdfedesigiUM^  dos  edifleiog  serio  ^^^ 
oadas  por  editaes  e  d&o  mais  podeiâo  ser  alteradas  ató  à  elelçio. 
salTo  qaanto  á  desigoação  dos  ediflcios,  quando  estes  bIo 
possam  mais  servir,  por  íorça  maior  provada,  caso  em  qae  se 
nirà  nova  designa^,  que  se  tornará  publica  por  editalt  pela 
imprensa  do  logar  mais  próximo,  com  antecedência,  pelo  menos, 
de  oito  dias. 

(Lei  n.  35,  art.  39,  g§  !<>  e  â» ;  e  decreto  n.  1(S68^  art.  5«.) 

Art.  14.  Quando  o  presidente  da  coouilsaSo  municipal,  até 
cinco  dias  antes  da  eleiçfto,  não  tiver  publicado  o  edital  com  a 
designação  dos  ediflcios  em  que  se  devam  eíEtotuar  os  trabalhos 
eleltoraes,  qualquer  dos  membros  eleitos  para  as  mesa»  eleito* 
raes  poderá  íazel«o,  derendo  tal  designação  prevalecer  em  rela- 
ção a  qualquer  outra  que  posteriormente  se  realise. 

(Lein.  35,  art.  39,§3«.) 

Art.  15.  O  pretídente  da  commissão  municipal  íkrá,  em 
tempo,  extrahir  cópias  authenticas  do  alistamento  das  secX^es» 
segundo  a  divisão  effectuada,  para  serem  remettidas  aos  presi- 
dentes das  respectivas  mesas  no  dia  ImBiediato  ao  da  sua 
eleição. 

Paragrapbo  único.  A  remessa  dessas  cópias  ser&  feita  pelo 
Oorreio,  sob  registro,  ou  por  offlcial  de  Justiça,  cnmprmdiío 
àquelle  a  quem  for  entregue  accusar  o  recebimento. 

(Lein.  35,  art.  41.) 

Art.  16.  Quando,  até  oito  dias  antes  da  eleição,  o  presidente 
da  mesa  não  tiver  recebido  a  cópia  do  alistamento  reierente  á 
sua  secção,  poderá  qualquer  dos  membros  delia  requisital-a  do 
secretario  do  governo  municipal,  o  qual,  sob  pena  de  responsa- 
bilidade,  satisíluà  iamediatamente  a  requisição. 

(Lei  n.  35,  art.  42.) 


CAPITULO    II 

no  PROCESSO    ELEITORAL 

Art.  17.  Os  membros  das  mesas  eleitoraes  reunir-se-bão  no 
dia  da  eleição,  ãs  9  horas  da  manhã,  no  logar  designado,  e  ele- 
gendo, á  pluralidade  de  votos,  o  seu  preiildente  e  o  secretario, 
aqueUe  designará,  dentre  os  demais  membros,  os  que  devam 
Ikser  a  chamada  dos  eleitores,  receber  as  listas  e  examinar  os 
títulos,  lavrando  o  secretario  immediatamente  a  acta,  em  livra 

Sroprio,  aberto,  numerado,  rubricado  e  encerrado   pelo  piesi* 
ente  do  governo  munioinal. 
A  eleição  começará  e  terminará  no  mesmo  dia* 
(Lei  n.  35,  art.  43,  primeira  parte.) 
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Art.  18.  Prooeder-se-ba  á  ele!^^  sempre  que  eompareoer,  ao 
menos,  um  dos  membros  da  mesa,  ató  ás  10  horas  do  dia  marcado 
paraella. 

Neste  caso,  o  mesario  j^ente  convidará  domidos  eleitores  da 
seoQio  e  oom  elles  elegerá  os  outros,  qae  ftanocionario,  ató  o  fim 
dos  trabalhos,  sob  sua  presidência. 

g  1 .»  Si  compareoerem  dons  mesarios,  cada  um  oonvidará  um 
dos  eleitores  presentes  e  os  quatro  elegerão  o  quinto,  que  será 
escolhido,  á  sorte,  si  houver  empate. 

§  2.»  Si  compareoerem  três  mesarios,  convidará  a  mesa  doui^ 
dos  eleitores  presentes  afim  de  occupnr  os  legares  vagos. 

§  3.^  Cada  eleitor  votará  na  seccao  em  que  estiver  alistado. 
Si,  porém,  até  ás  10  horas  do  dia  da  eleição  não  comparecer 
nenhum  dos  mesarios  da  secção,  os  eleitores  desta  poderão  votar 
em  outra  qualquer,  onde  seus  votos  serão  tomados  em  separado 
e  detidos  os  diplomas  até  terminar  a  apuração. 

§  4.<»  Instaliada  a  mesa,  terá  começo  a  chamada  dos  eleitores, 
pela  ordem  em  que  estiverem  na  respectiva  cópia  do  alista^ 
mento. 

A  folta  dessa  cópia,  porém,  não  impedirá  o  recebimento  das 
eedulas  dos  eleitores  que  comparecerem  e  exhibirem  os  seu» 
títulos  devidamente  legalizados. 

§  5.<»  O  eleitor  não  será  admittido  a  votar  sem  apresentar  o 
seu  titulo,  não  podando,  em  caso  algum,  ezhibido  este,  lhe  ser 
recusado  o  voto,  nem  tomado  em  separado,  excepção  dos  casos 
previstos  no  §  3<>  deste  artigo  e  no  §  5«  do  art.  20  desta» 
instrucçOes. 

No  dia  da  eleição,  si  nenhum  dos  mesarios  houver  ainda  rece- 
bido a  cópia  do  alistamento,  a  eleição  se  realizará  fazendo-se  a 
chamada  por  qualquer  cópia,  que  será  posteriormente  authenti* 
oada,  ou  mesmo,  na  íálta  de  cópia,  se  procederá  á  eleição  sem 
èhamada,  sendo  admittidos  a  votar  todos  os  eleitores  que  se 
apresentarem  munidos  de  seus  titules. 

§  6.»  Nas  secções  municipaes  em  que,  por  qualquer  drcum- 
st^cia,  se  não  tiver  procedido  á  revisão  do  alistamento,  serão 
admittidos  a  votar  os  cidadãos  induidos  no  alistamento  an- 
terior. 

g  7.<>  O  recinto  em  que  estiver  a  mesa  eleitoral  será  separado 
do  resto  da  sala  por  um  gradil,  proiimo  daquella,  para  qua 
possam  08  eleitores  presentes  fiscalizar  <le  íóra  do  recinto  todo  o 
processo  eleitoral ;  dentro  do  recinto  e  junto  aos  mesarioi 
estarão  os  fiscaes  dos  candidatos. 

8  8.<»  Antes  da  chamada  a  urna  será  aberta  e  mostrada  ao 
«leitorado,  para  que  verifique  estar  vasia. 

g  &••  O  eleitor,  logo  que  tenha  depositado  na  uma  duas 
oedulas,  manuscriptas  ou  impressas,  em  iavoluoros  distinctos, 
uma  — para  deputados -^e  outra  — para  senador,  assignará  o 
livro  de  presença,  aberto,  numerado,  rubricado  e  encerrado 
pelo  presidente  dacommissão  municipal. 

Na  hypothese  do  paragr^pho  unlco  do  art.  8«  destas  instru- 
cçõeSy  haverá   segunda  urna,  em   que  seillo   depositadas  as 
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^oedulas  relativas  &  eldifão  para  preenchimento  da  ootra  Tiga 
4a  senador. 

§  10.  A  eleiçilo  será  por  escrutinio  secreto.  A  urna  se  con- 
«aervarà  fechada  á  chave,  emqaanto  durar  a  votação. 

<Lei  n.  426,  de  7  de  dezembro  de  1896,  art.  l""  e  paragrapboe; 
decreto  n.  1668,  art.  7%  §§  3%  4»,  5%  6%  8«  e  9' ;  e  lei  n,  35, 
<art.  34,  paragrjipho  único,  art.  35  e  art.  43,  §§  3\  4%  6%  6», 
jB^e»».) 

Art.  19  Será  licito  a  qualquer  eleitor  votar  por  voto  deseo- 
l)erto,  não  podendo  a  mesa  rccnsar-se  a  acceital-o. 

Paragrapbo  único.  O  voto  descoberto  será  dado  apresentando 
o  eleitor  duas  ce'lulas»  que  asslgnarà  perante  a  mesa,  uma  das 
«quaes  será  depositada  na  urna  e  a  outra  lhe  será  ^restituída, 
^epoi.^  de  datada  e  rubricada  pela  mesa  e  pelos  âscaes. 

(Lein.  426,  art.  8^) 

Art.  20.  Terminada  a  chamada,  o  presidente  fará  lavrar  am 
'termo  de  encerramento,  em  seguida  á  assignatnra  do  ultimo 
eleitor,  no  qual  será  declarado  o  numero  dos  que  houverem 
Totado. 

S  l.<>  O  eleitor  que  comparecer  depois  de  terminada  a  chamada 
e  antes  de  se  comegar  a  lavrar  o  termo  de  encerramento,  no 
^ivro  de  presença,  será  admittido  a  votar. 

Nossa  occasião  votarão  os  mesarios  que  não  tiverem  seus 
nomes  incluidos  na  lista  da  chamada,  por  estarem  alistados  em 
Dutra  secção ;  os  eleitores  de  que  trata  o  §  3""  {2*  parte)  do 
«rt.  18  destas  instrucçC^,  e  os  nscaes  que  íbrem  eleitores. 

§  2,"*  Lavrado  o  termo  de  encerramento  no  livro  de  prescfnça, 
passar-se-ha  á  apuração,  paio  modo  seguinte:  aberta  a  urna 
pelo  presidente,  contará  este  as  cédulas  recebidas,  e,  depois  de 
"Aonuaciar  o  numero  delias,  as  emmaçará  de  a  acordo  com  os  ro- 
lulos,  recolhendo-as,  logo  apôs,  é  dita  urna.  A*  proporção  que 
o  presidente  da  mesa  proceder  á  leitura  de  cada  cedala  que 
tirar  da  urna,  passal  a-ha  aos  mesarios  e  íisc^es,  para  fazerem  a 
'Verificação  dos  romes  lidos. 

§  3.<>  Embora  não  se  ache  fechada  por  todos  os  lados  alguma 
cédula,  será,  não  obstante,  apurada. 

g  4.<>  As  cédulas  que  tiverem  nomes  em  numero  inferior  ao 
i}ue  deverem  conter  serão  também  apuradas. 
^  Das  que  contiverem  numero  superior  serão  desprezados  os 
nomes  excedentes,  guardada  a  ordem  em  que  os  mesmos  estive- 
rem collooados. 

S  5.<>  Serão  apuradas  em  separado  as  cédulas  que  contiverem 
alteração  por  falta,  augmento  ou  suppressão  de  sobrenome  ou 
-  'Hppellido  do  cidadão  votado,  ainda  que  se  refira  visivelmente  a 
«^'individuo  determinado. 

§  6.«  Não  serão  apuradas  as  oedolas: 

o)  quando  contiverem  nome  riscado  ou  substituído,  dedaraçio 
leontraria  á  do  rotulo,  ou  quando  não  houver  Indicação  no  iuvo- 
•^4acro ; 
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'  h)  quando  se  encontrar  mais  de  uma  dentro  de  um  só  inro^ 
lucro,  quer  sejam  escriptas  em  papeis  separados,  quer  uma  delia»' 
no  próprio  invólucro. 

§  7.0  As  cédulas  e  o  invólucro  a  que  se  referem  os  §§  5^  e  6^^ 
devidamente  rubricados  pela  mesa,  serão  remettidos  ao  poder 
competente,  com  as  respectivas  actas. 

(Lei  n.  35,  art.  43.  §§  7°,  10,  11,  12  e  13  ;  lei  n.  426,  art.  Iv 
§  4%  e  arts.  5^  e  10  ;  e  decreto  n.  2693,  de  27  de  Covembro  de, 
1897,  art.  11.) 

Art.  21 .  Ck)nclulda  a  votação  e  depois  de  lavrado  o  termo  de^ 
encerramento  no  livro  de  assignaturas,  a  mesa  dará  aos  candi- 
datos, ou  aos  íiscaes,  boletim  assignado  por  ella,  declarando  o 
numero  de  eleitores  que  tiverem  comparecido  e  votado;  e,  depois, 
da  apuração,  Ibes  entregará  outro,  também  assignado  por  ella,. 
contendo  a  votação  que  bouver  obtido  cada  um  dos  candidatos.. 

§  1 .0  Os  âscaes  passarão  recibo  de  ambos  os  boletins,  no  acto. 
da  entrega  de  cada  um  delles,  e  disto  se  deverá,  fazer  menção 
na  acta,  como  também  si  os  fiscaes  se  recusarem  a  passar  osl 
ditos  recibos.  iSstcs  boletins,  com  as  firmas  dos  mesarios  reco- 
nhecidas por  tabellião,  poderão  ser  apresentados  na  apuraçãa 
geral  da  eleição,  para  substituir  a  acta. 

§  2.<^  O  presidente,  em  seguida,  proclamará  o  resultado  da. 
eleição,  pela  lista  de  apuração,  procedendo  a  qualquer  veri- 
ficação, si  alguma  reclamação  for  apresentada  por  mesario,  tlscaF 
ou  eleitor,  e  fará  lavrar  a  acta  no  livro  próprio,  a  qual  será 
assignada  pelos  mesarioa,  fiscaes  e  eleitores  que  o  quizerem. 

(Leiu.  35,  art.  43,  §§  15e  16  ;  lei  n.  426,  art.  9<» ;  e  decreto^ 
n.  2693,  art.  12.) 

Art.  22.  O  candidato  poderá  apresentar  como  fiscal,  em  qual-^ 
quer  secção  do  município,  um  eleitor  de  outra  secção  ou  paro- 
ohia,  sendo,  na  secção  que  âsoalízar,  apurado  o  seu  voto. 

(Lein.  426,  art.  5<».) 

Art.  23.  Po' lerá  ser  Sscal  ou  membro  das  mesas  eleitor aes  o 
cidadão  brazileiro  que  tenha  as  condições  de  elegibltidade,  em- 
bora não  esteja  alistado  eleitor. 

(Lein.  426,  art.  4».) 

Art.  24.  O  offlcio  de  nomeação  do  fiscal  poderá  ser  entregue  et. 
este  fúnccionar  em  qualquer  estado  em  que  se  ache  o   processar 
eleitoral. 
,  (Lein.429,  art.  3^) 

Art.  25*  Sob  pretexto  algum  poderão  ser  reousados  os  fiscaesi 
apresentados  pelos  candidatos  ou  por  am  grupa  de  30  eleitores^ 
ao  menos,  nos  termos  dos  §g  10  a  17  do  art.  43  da  lei  n.  35,  de^ 
26  de  janeiro  de  18}2. 

(Lei  n»  426,  ait.  6*.) 

Art.  26.  A  remsa  dos  ficcaes,  bem  cómodos  mesarios  effe-- 
etivos  ou  seus  sapplentes,  na  folta  destes,  constituirá  nuUidsd^ . 
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insanável,  íiflando  salvo,  neste  caso,  aos  eleitores  o  diíeitode 
(kzer  soas  declarações  perante  os  tabelliães  e  autoridades  Ja- 
diciarias  ou  votar  a  descoberto  perante  a  mesa  da  secção  mais 
próxima* 
(Lei  n.  426,  art.  7«.) 

Art.  27.  Na  acta  da  eleição  deverão  ser  transcríptos  os  nomes 
dos  cidadãos  votados,  com  o  numero  da  votos  que  obtiver  cada 
nm,  sendo  escriptos  estes  em  ordem  numérica. 

Da  mesma  acta  constará  : 

a )  o  dia  da  eleição  e  a  hora  em  que  teve  começo ; 

b )  o  numero  de  eleitores  que  não  tiverem  comparecido ; 

e )  o  numero  de  cédulas  recebidas  e  apuradas  promiscuamente, 
para  cada  eleição ; 

d)  o  numero  das  recebidas  e  apuradas  em  separado,  com  de- 
claração dos  motivos»  os  nomes  dos  votados  e  dos  eleitores  que 
delias  forem  portadores ; 

ê )  os  nomes  dos  mesarios  que  não  assignarem  a  acta,  decla- 
rando-se  o  motivo ; 

f)  os  nomes  dos  cidadãos  que  assignarem  no  livro  de  presença 
pelos  eleitords  que  o  não  puderem  lazer ; 

g )  todas  as  occurreucias  que  se  derem  no  processo  da  eleição. 
(Lei  n.  S5,  art.   43,  g  18,  e  decreto  n.  853,  de   7   de  juolio 

de  1892.) 

Art.  28.  Qualquer  dos  mesarios  poderá  assignar-se— -vencido — 
na  acta,  dando  os  motivos;  no  caso  de  não  querer  a  maioria 
da  mesa  assignal-a,  deverão  fazel-o  os  demais  mesarios  eos  Qscaes, 
que  convidarão  para  isso  os  eleitores  que  o  quizerem. 

(Lei  n.  35,  art.  43,  §  19.) 

Art.  29.  Cada  âscal  terá  o  direito  de  tirar  cópia  da  aeta, 
subscrevendo-a  o  presidente  e  os  messurios. 
(Lei  n.  35,  art.  43,  §  20.) 

Art.  30.  Finda  a  eleição  e  lavrada  a  acta,  será  esta  im media- 
tamente transcripta  no  livro  de  notas  do  tabellião  ou  ontro 
qualquer  serventuário  de  justiça  ou  escrivão  ad  hocy  nomeado 
pela  mesa,  o  qual  dará  certidão  a  quem  pedir. 

§  !•<>  A  transcripçâo  da  acta  por  escrivão  ad  hoc  aerá  feita  em 
livro  especial,  aberto  pelo  presidente  da  commissão  municipal  e 
rubricado  por  um  dos  membros  da  minoria  • 

§  2.«  A  distribuirão  dos  tabelliães  e  serventuários  de  JnsUça 
incumbe  ao  presidente  da  commissão  municipal,  o  que  íkiá 
publico  por  edital,  com  antecedência  de  dez  dias,  pelo  manes. 

§  3.^  A  transcripçâo  da  acta  deverá  ser  asaigiiada  pelos 
membros  da  mesa,  nscaes  e  eleitores  presentes  que  o  quisetenu 

(Lein.  35,art.  43,  §20.) 

Art.  31.  Qnalquer  eleitor  da  secção  e  bem  assim  os  fiScaes 
poderão  oHérecer  protestos,  por  eseripto,  relativamente  ao  pto- 
cemo  da  eleição,  passando-se  recibo  ao  protestante. 
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Estes  protestos  seifio  rubricados  pela  mesa,  qne,  oontra-protes- 
tando  ou  Dão,  appensal^os-ha  á  cópia  da  aota,  qae  será  remeta 
tida  á  respectiva  Janta  aparadora. 

(Lei  m  35,  art.  43,  §  21.) 

Art.  32.  A  mesa  fdnocionará  sobadirecçfto  do  presidente,  a 
quem  cumpre,  de  accordo  com  os  mesarios,  resolver  as  questões 
que  se  suscitarem,  regular  a  policia  no  recinto  da  assembléa, 
fazendo  retirar  os  que  perturbarem  a  ordem,  prender  os  que 
commetterem  crime,  lavrar  o  respectivo  auto,  remettendo 
Immediatamente,  com  o  mesmo  auto,  o  delinquente  &  autoridade 
competente. 

Nfto  serSo  permittidas  aos  mesarios  discussõei  prolongadas. 

(Lein.  35,  art.  43,  §23.) 

Art.  33.  A  substitaição  dos  mesarios  que  faltarem  far-se*ba 
independentemente  de  aviso  ou  commanicacão  dos  impedidos, 
desde  que  constar  aos  substitutos  a  falta  de  qualqaer  membro 
effectivo.  Na  falta  dos  supplentes,  os  membros  presentes  no- 
mearão quem  os  substitua,  de  accordo  com  estas  instruccões. 

(Lei  n.  35,  art.  43,  §  24,  combinado  com  os  arts.  P  e  4<>  da 
lei  n.  426,  e  decreto  n.  2693,  art.  24.) 

Art.  34.  A  eleição  e  apuração  não  deverão  ser  inticrrompidas 
sob  qualquer  pretexto. 
(Lein.  35, art.  43,  §25.) 

Art.  35.  B'  expressamente  prohibida  a  presença  de  força 
publica  dentro  do  ediâcíoem  que  se  proceder  a  eleição  e  em  suas 
immediaçcfes«  sob  qualquer  íbndamento,  ainda  mesmo  à  requi- 
sição da  mesa,  para  manter  a  ordem. 

(Lei  n.  35,  art.  43,  §  26.) 

Art.  36.  Si  a  mesa  não  acceitar  os  protestos  de  que  trata  o 
art.  31,  poderão  estes  ser  lavrados  no  livro  de  notas  do  tabellião, 
dentro  de  24  horas  após  a  eleição. 

(Lei  n.  35,  art.  43,  §  27.) 

Art.  37.  Os  livros  e  mais  papeis  concernentes  á  elei^^o  devem 
ser  remettidoi,  no  prazo  de  10  dias,  ao  presidente  do  governo 
municipal,  aílm  de  serem  recolhidos  ao  archivo  da  Municipa- 
lidade. 

(Lei  n.  35,  art.  43,  §  28.) 

Art.  38.  Terminada  a  eleição,  a  mesa  fará  extrahir  quatro 
cópias  da  acta  e  das  assignaturas  dos  eleitores  no  livro  de 
presença,  as  quaes,  depois  de  assignadas  pelos  mesarios  e  con*- 
cortadas  por  tabellião  ou  qualqaer  serventuário  de  Justiça  ou 
esorivão  ad  Aoc,  serão  enviadas  aos  secretários  da  Camará  dos 
Deputados  e  do  Senado,  e  aos  presidentes  das  Juntas  apuradoras. 

Nos  districtos  eleitoraes  cujas  sódes  fbrem  capitães  de  Estado 
e  no  Districto  Federai,  serão  extrahidas  apenas  três  cópias,  das 
quaes. a  mesa  remetterá  uma  ao  secretario  da  Gamara  dos  Depu- 
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lados,  outra  ao  do  Senado,  e  a  terceira  ao  presidente  da  janta 
aparadora,  que  ô  a  mesma  para  ambas  as  eleições. 

(Lei  n.  35,  art.  43,  §  22  ;  decreto  n.  853,  de  7  de  janbo  de  1892; 
decreto  n.  154?,  art.  17,  §  22 ;  e  decreto  legislativo  n.  184, 
art.  4^) 

Art.  39.  Não  ha  iacompatibilidaJe  de  natureza  alguma  entre 
os  membros  da  mesa  eleitoral  ou  das  Juntas  apuradoras  entre  si. 

(  Lein.  426,  art.  11.) 

Art.  40.  Não  é  motivo  de  nulliiade  ter  funccionado  na  mesa 
eleitoral  um  dos  últimos  supplentes,  tendo  comparecido  à  eleição 
e  votado  o  mesario  effectivo  ou  algum  dos  primeiros  supplentes, ' 
desde  que  nenhum  destes  se  tenhii  apresentado  a  assumir  o  seu 
legar,  nem  tenha  reclamado  a  substituição. 

(  Lein.  426,  art.  12.) 

Art.  41.  Nãoô  também  motivo  de  nullidade  a  falta  de  assi- 
gnatura  ou  rubrica  de  algum  dos  mesarios  ou  dos  liscaes,  desde 
que  a  mesa  declare  o  motivo  por  que  deixaram  de  fazel-o  e  não 
tQue  provado  que  ella  o  houvesse  obstado. 

(Lei  n.  426,  art.  13.) 

CAPITULO  III 

Dk  APURAÇÃO  DA  ELEIv^IO 

Art.  42.  Trinta  dias  depois  de  íiada  a  eleição,  reunidos,  na 
sala  das  sessões  do  governo  municipal,  nas  oapita3S  dos  Esta- 
dos, para  a  apuração  da  eleição  de  senador,  e  nas  sedes  das 
circumscripçõds  eleitoraes  para  a  de  deputados,  bem  como  na  do 
governo  municipal  do  Districto  Federal  para  ambas  as  apurações, 
o  presidente  do  mesmo  governo,  os  cinco  membros  mais  votados 
e  os  cinco  immediatos  ao  menos  votado,  proceder-se-ha  à  apura- 
ção geral  dos  votos  de  cada  uma  das  eleições. 

£mquanto  não  for  organisada  a  Municipalidade  na  capital  do 
Estado  de  Minas  Geraes,  as  eleições  para  senador  pelo  dito  Es» 
tado  e  para  deputados  pelo  1°  districto,  serão  apuradas  pela  re- 
spectiva junta,  com  sôde  em  Sabarã. 

§  l.<>  O  dia,  legar  e  hora  para  a  apuração  serão  pelo  dito 
presidente  annunciadps  pela  imprensa  e  por  edital  sTulxado  na 
porta  do  ediftcio  da  Municipalidade,  com  antecedência  de 
três  dias,  pelo  menos,  sendo  convidados  todos  os  que  devam 
tomar  parte  neste  trabalho. 

§  2.0  A  apuração  deverá  terminar  dentro  de  20  dias  da  data 
do  começo  dos  trabalhos,  e  se  fará  pelas  authenticas  recebidas 
e  pelas  certidões  que  forem  apresentadas  por  qualquer  eleitor, 
desde  que  nenhuma  duvida  ojffereçam,  lavrando-Sd,  diaria- 
mente, uma  acta,  em  que  se  dirá,  em  resumo,  o  trabalho  feito 
no  dia,  designando -se  o  total  da  votação  de  cada  cidadão. 
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§  3.^  As  sessões  da  janta  apnradora  serão  publicas,  e  os  elei- 
tores que  comparecereoi  e  os  fiscaes,  em  qualquer  numero,  que 
forem  perante  ellas  apresentados  pelos  candidatos,  poderão  assi- 
gnar  as  actas. 

§  4.0  Installada  a  Junta,  o  presidente  fará  abrires  offlcios 
recebidos,  e,  mandando  contar  as  authenticas,  designará  um 
dos  membros  pira  proceder  á  leitura,  e  dividirá  por  lettras, 
entre  os  demais,  os  nomes  dos  cidadãos  votados,  para  que,  com 
toda  a  regularidade,  se  proceda  á  apuração,'  que  será  ftHta  em 
voz  alta. 

§  5.0  Não  S3  realizando  a  reunião  da  juota  no  dia  marcado, 
o  presidente  designará  o  dia  im mediato,  fazendo  publico  por 
edital,  que  sempre  será  publicado  na  imprensa,  existinda 
esta. 

§  6.0  A'  junta  apuradora  cabe  somente  sominar  os  votos  con- 
stantes das  authenticas,  devendo,  todavia,  mencionar  na  acta 
qualquer  duvida  que  tenha  sobre  a  org.inisicão  de  alguma 
mesa  de  secção  eleitoral,  bem  como,  expressamente,  os  votos 
obtidos  p3los  candidatos  nessa  secção. 

Outrosim,  deverão  ser  declarados  na  acta,  além  de  todas 
as  occurrencias,  os  motivos  pelos  quaes  a  junta  for  levada  a 
apurar  03  votos  tomados  eu  separado  pelas  mesas  seccionaes. 

§  7.0  Em  caso  de  duplicata,  deverá  a  junta  apurar  sómente^ 
os  votos  dados  na  eleição  que  tiver  sido  feita  no  logar  previa- 
mente designado. 

§  8.0  A  pluralidade  relativa  dos  votos  decidirá  da  eleição  ;. 
no  caso  de  empate,  considerar-se-ha  eloito  o  mais  velho. 

§  9.0  Terminada  a  apuração,  serão  publicados  os  nomes  dos 
cidadãos  votados,  na  ordem  numérica  dos  votos  recebidos,  e 
lavrada  a  acta,  em  que  se  mencionará,  em  resumo,  todo  o  tra* 
balho  da  apuração,  as  representações,  reclamações  ou  protestos-  . 
que  forem  apresentados  peran^^e  ajunta  ou  perante  as  mesas 
seceionaes,  com  declaração  dos  motivos  em  que  se  fundaram. 

§  IO.  Di  acta  geral  da  apuraçãi  serão  oxtrahidas  as  cópias 
necessárias,  as  quao3,  depois  de  assignadas  pela  junta  apura- 
dora, serão  remettidas:  uma  ao  Ministro  da  Justiça  o  Ne«^ocios 
Interiores,  tratandõ-se  de  eleição  do  Districto  Federal ,  ou  ao 
governador  ou  presidente,  nos  Bstados ;  uma  á  secretaria  da 
Camará,  uma  á  do  Senado,  e  uma  a  cada  um  dos  eleitos,  para  lhe 
servir  de  diploma. 

Essas  cópias  poderão  ser  impressas,  devendo,  todavia,  ser 
concertadas  e  assignadas  pelos  membros  da  junta. 

(Lei  n.  35,art.  44,  §§  P  a  9»,  e  art.  45;  decreto  n.  154!^ 
arts.  20  e  21  ;  e  decretos  legislativos  n.  184,  axt.  4\  e  n.  620, 
art.  20,  §20.) 

Art.  43.  Si,  na  época  da  apuração  das  eleições  feieraes,  as  ca^^ 
maras  ou  conselhos  do  Districto  Federal,  capitães  dos  Estados 
e  sedes  dos  distrlctos  eleitomeB,  houverem  terminado  o  mandato, 
6  Dão  tiverem  assumido  o  exercício  de  suas  f ancções  as  camarás, 
ou  conselhos  novamente  eleitos,  será  a  apuraçSlo  feita  por  aquel- 
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168,  observando-se  o  que  a  respeito  da  organisaçSo  da  janta 
aparadora  prescreve  a  lei  n.  35,  de  26  de  Janeiro  de  189S. 

(Deoreto  legislativo  n.  380,  de  22  de  agosto  de  1893,  art.  1% 
paragrapho  uaioo,  combinado  com  o  art.  44  da  lei  n.  33.) 

CAPITULO  IV 

DISPOSIÇÕES  OERÀES 

Art.  44.  Os  requerimentos  e  documentos  para  fins  eleitoraeB 
sSo  isentos  de  sello  e  de  quaesqaer  direitos,  sendo  gratuito  o 
reconhecimento  da  arma. 

(Lein.  35,  art.  56.) 

Art.  45.  O  presidente  do  governo  municipal  fornecerá  todos 
os  livros  necessários  para  a  eleição,  correndo  por  conta  da 
União  as  despezas  qne  fizer  com  elles  a  os  mais  aprestos,  na 
forma  da  lei. 

(Lein.  35,  art.  64.) 

Art.  46.  As  mesas  eleitoraes  teem  competência  para  lavrar 
auto  de  ângrante  delicto  contra  o  cidadão  que  votar  ou  tentar 
fazel-o  com  titulo  que  não  lhe  pertença,  e  para  apprehender  o 
titulo  suspeito  ;  devendo  livrar-se  solto,  independentemente  de 
fiança,  o  delinquente,  logo  que  estiver  lavrado  o  auto,  qae  ser& 
remettidOf  ccmi  as  provas  do^  crime,  à  autoridade  competente. 

(Lei  n.  35,  art.  65.) 

Capital  Federa],  28  de  outubro  de  1902«  Sabino  Barroso 
Júnior^ 


DECRETO  N.  4617  — de  28  de  outubro  de  1902 

Crea  uma  brigada  de  infantaria  d  duaa  de  cavallaria  de  Guardas 
Nacionaes  na  comarca  de  Quaraby,  no  Estado  do  Rio  Grande 
do  Sul. 

O   Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 

Sara  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de   1896, 
ecreta: 

Artigo  único.  Ficam  creadasna  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Qaarahy,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  uma  brigada  de 
infantaria  e  duas  de  cavallaria  —  aquella  com  a  designação  de 
55^,  quo  so  constituirá  de  três  batalhões  do  serviço  activo, 
ns.  163,  164  e  165,  e  um  do  da  reserva  sob  n.  55,  e  estas 
com  as  de  57*  e  58*,quo  se  constituirão  de  dous  regimentos  cada 
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uma,  ns.  113,  114,  115  e  116,  asquaesae  organisarao  com  os 
guardas  qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca ;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  28   de  outubro  de  190S,   14«  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior. 


DECRETO  N.  4618— de  28  de  outubro  de  1903 

Crea  mais  uma  brigada  de  cavallaria  de  Guardas  Naclonaes  na  co- 
marca de  S.  Leopoldo,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  do  1896, 
decreta: 

Artigo  unlco.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  S.  Leopoldo,  no  Estalo  do  Rio  Grande  do  Sul,  mais  uma 
brigada  de  cavallaria  com  a  designação  de  59^,  a  qual  se 
<constitairá  de  dous  regimentos  sob  ns.  117  e  118,  que  se  orga- 
nisarao com  os  guardas  qualificados  nos  districtos  da  referida 
•comarca ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  88  de  outubro  de   1902,  14*  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior, 


DECRETO  N.  4619— de  28  de  outubro  de  1902 

€rea  uma  brigada  de  cavallaria  de  Guardas  Naclonaes    no  município 
de   Garanbuus,  no  Estado  de  Pernambuco. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decretou.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  do  município 
de  Garanhuns,  no  Estado  de  Pernambuco,  uma  brigada  de  ca- 
Tallarla  com  a  designação  de  25*,  a  qual  se  constituirá  de  dous 
regimentos  sjb  ns.  49  e  50,  que  se  organisarao  com  os 
guardas  qualificados  nos  districtos  do  referid  omunicipio  ;  re- 
vogadas as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  28  de  outubro  de  1902,  14»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles* 
Sabino  Barroso  Júnior. 
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DECRETO  N.    462)  —  de  28  de  outubro  de  1902 

Crea  uma  brigada  de  infantaria  de   Guardas  Nacionaes  no  muaicipio 
da  PeJra  de  Buique,  no  Estado  de  Pernambuco. 

O  Prosid  nte  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  do  14  de  dezembro  do  1896, 
decreta : 

Artiiro  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  do  município 
da  Pedra  de  Buique,  no  Kstado  do  Pernambuco,  uma  brigada 
de  infantaria  com  a  deáiguaçâo  de  67*,  a  qual  se  constituirá  de 
ires  bat-ilhõos  do  serviço  activo,  ns.  199,  200  e  201,  e  um 
do  da  reserva  sob  n.  67,  que  se  organisaráo  com  os  guardas 
Qualificados  nos  districto^  do  referido  municipio ;  revogadas  as 
aiãpo8i(.õcs  em  conti-ario. 

Capital  Federai,   28  de  ou^.ubro  de  1902,  14°  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Sallis. 
Sabino  Barroso  Juniot, 


DECRETO  N.  4G21  —  de  28  de  outubro  de   1902 

Crea  uma   brigada  de  cavallaria  de  Guardas  Naclonaes  no  municipio 
de  Aguas  Bellas,  no  Estado  de  Pernambuco. 

O  Presidente  da  Republica,  dos  Estalos  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  dj  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Ficacre^da  na  Guarda  Nacional  do  município 
de  Aguas  Bellas,  no  Estado  de  Pernambuco,  uma  brigada  de 
civallaria  com  a  designação  de  26*,  a  qual  S3  constituirá,  de 
dou?  regimentos,  ns.  51  e  52,  que  se  organlsai^  com  os 
guardas  qualiftcados  nos  districtos  do  referido  municipio ;  re- 
vogadas as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  28  de  outubro  da  1902,  14»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior, 
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DECRETO  N.  4623  —  de  28  de  outubro  de   1903 

€i'ea  maU  ama  brigada  de  infantaria  de  Gaardas    Nacionaes  no  mu- 
nicipio  do  Brejo  da  Madre  de  Deus,  no  BsUdo  de  Pernambuco. 

O  Presidon*.e  da,  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta  : 

Artigo  único.  Fica  creada  ui  Guarda  Nacional  do  município 
do  Breja  da  Madre  de  D'eu9,  no  Estado  de  Pernambuco,  mais  uma 
brigada  de  infantaria  tcom  a  designado  de  68^^,  a  qual  se 
constituirá  do  três  batalhõea  do  serviço  activo,  ns.  202,  203  e 
204,  e  um  do  da  reserva  sob  n.  68,  quo  se  or^anisarâo  com 
os  guardas  qualificados  nos  districtos  do  referido  municipio  ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  28  de  outubro  do   1902,  14<»  da   Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior. 


DECRETO  N.  4623  —  de  28  de  outubro  de  1902 

Crea  mais  uraa   brigada Vde  infantaria  de  Quardas  Nacionaes  na  co«« 
marca  de  Castro,  no  Estado  do  Paraná. 

O  Presidente  da  Republica   dos  Estados  Unidos  do  Bi*azil, 

Sara  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
ecreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Castro,  no  Estado  do  Paraná,  mais  uma  brigada  de  infaur 
taria  com  a  designação  de  25^,  a  qual  se  constituirá  de  três 
batalhões  do  serviço  activo,  ns.  73,  74  e  75,  e  um  do  da  re- 
serva sobn.  25,  que  se  organisarão  comos  guardas  quali- 
jficados  nos  districtos  da  referida  comarca ;  revogadas  as 
disposições  em   contrario. 

Capital   Federal,  23  de  outubro  de  1902,  14o  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior » 
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DECRETO  N.  4624 --de  28  de  outubro  de  1902 

Crea  maÍB  uma  brigada  da  infantaria  da  Guardas  Nacionaes   na  eo» 
marca  de  Jaffoariba-merim,  no  Estado  do  Ceará. 

O  Presideate  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazi, 
para  execuçio  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezeoxbro  de  1896 
decreta : 

Artigo  uoico.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Jaguaribe-merim,  no  Estado  do  Ceará,  mais  uma  brigada  de 
infantaria  com  a  designação  de  70»,  a  qual  se  constituirei 
de  três  bataLhõei  do  serviço  activo,  ns.  208,  209  e  210,  e  um 
do  daroseiTa  sobn.  70,  que  se  organisarào  com  os  guardas 
qualificados  noa  districtos  da  referida  comarca;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  28  de  outubro  de  1902,  14«  da  Republica. 

M.  Ferraz  db  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior. 


DECRETO  N.  4625  — de  28  de  outubro  de  1902 

Crea  mais  uma  brigada  de  Infantaria   de  Guardas   Nacionaes  na  co- 
marca do  Crato,  no  Estado  do  Ceará. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta  : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
do  Crato,  no  Estado  do  Ceará,  mais  uma  brigada  de  infantaria 
com  a  designação  de  71%  a  qual  83  constituirá  de  três  bata- 
lhões do  serviço  activo,  ns.  211,  212  e  213,  o  um  do  da  reserra 
sob  n.  71,  que  se  organisarao  com  os  guardas  qualificados  nos 
districtos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as  disposições  om 
contrario. 

Capital  Federal,  28  de  outubro  de  1902,  14*  da  Republica» 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior. 
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DECRETO  N.  46â6  —  de  28  de  outubro  de  1902 

Oea  uma  brigada  de  oaTallaria  de  Guardas  Nacionaes    na  comarca 
de  S.  Francisco,  no  Estado  do  Ceará. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decretou.  431,  de  14  do  dezembro  do  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Quarda  Nacional  da  comarca 
de  S.  Francisco,  no  Estado  do  Ceará,  uma  brigada  de  cavallaria 
com  a  designação  de  13<^,  a  qual  se  constituirá  do  dous  regi- 
mentos sob  ns.  25  e  26,  que  se  organisarão  com  os  guardas 
Qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Capital  Federal»  28  de  outubro  de  1902,  14»  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior, 


DECRETO  N.  4627  —  de  28  de  outubro  de  1902 

Crea  mais  uma  brigada  de  infantaria  e  três  de  cavallaria  de  Quardas 
Nacionaes  na  comarca  de  Pelotas,  no  Estado  do  Rio  Grande 
do  Sal. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  do  dezembro  de  1896, 
decreta  : 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  co- 
marca de  Pelotas,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  mais  uma 
brigada  de  infantaria  e  três  de  cavallaria,  aquella  com  a 
designação  de  56»,  que  se  constituirá  de  três  batalhões  do 
serviço  activov  ns.  166,  167  e  168,  e  um  do  da  reserva  sob 
n.  56,  e  estas  com  as  de  60^9  61»  e  62»,  que  se  constituirão  de 
dous  regimentos,  cada  uma,  sob  ns.  119,  120,  121,  122,  123  e 
124,  as  quaes  se  organisarão  com  os  guardas  qualificados  nos 
districtos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Capital  Federal,  28  do  outubro  de  1902,  14<»  da  Republica. 
M*  Febraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior, 
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DECRETO  N.  4628  —  de  28  de  outubro  de  1902 

Crea  mais  daas  brigadas  de  infantaria  de    Guarda?  Nacionaes  na  co- 
marca da  capilal  do  Eslado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  do  14  do  dezembro  de  1896, 
decreta  : 

Artigo  único.  Ficam  croadas  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
da  capital  do  Estado  da  Bahia  mais  duas  brigadas  de  infan- 
taria com  as  desií^nações  do  74*^  e  75*,  as  quaes  S9  consUtuirâa 
de  tros  batalhões  do  serviço  activo  o  uni  do  da  reserva,  cada 
uraa.aquelles  de  ns.  220,  221,222,  223,224  e  225,  e  esteei 
sob  ns.  74  e  75,  que  se  organisarâo  com  os  guardas  qualificados 
nos  districtís  da  referida  comarca;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Capital  Federal,  28  de  outubro  de   1902,  14°  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior, 


DECRETO  N.  4.021— de  28  de  outubro  de  1902   . 

Approva  a  reforma   dos    estatutos   da    Sociedade   de  seguros  mútuos 
sobre  a  vida  Garantia  da  Amazónia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Socieiade  de  seguros  mútuos 
sobre  a  vida  Garantia  aa  Amazónia,  autorizada  a  funccionav 
na  Republica  pelo  decreto  n.  2597,  de  31  de  agosto  de  J897, 
resolvo  approvar  oi  novos  estatutos,  que  a  este  acompanham, 
adoptados  pela  assembléa  geral  do3  seus  accionistas  realizada 
em  30  de  junho  ultimo  e  pelos  quaes  reircr^se-ha  a  mesma  socie- 
dade. 

Capital  Federal,  28  de  outubro  do  1902,  14«  da  Republica. 
M.   Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior. 
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Estatutos  1ÍB  SoDiedade  de  sipos  iRyttns  tài  a  vida 
(£  Garantia  da  kaionias 

TITULO    I 

DENOMINAÇÃO,  DTJRAÇlO  V  SÉDB  DA  SOCIEDADE 

Art.  1.0  A  Sociedade  de  segaros  mutoos  sobre  a  ^ida 
«Garantia  da  Amazónia»,  autorizada  a  ftmccioaar  neste  E;d;ado, 
por  decreto  n.  424,  de  3  de  abril  de  1897,  o  cm  toda  a  União 
BraziLúra  pelo  decret  ►  do  Governo  Federal  n.  2597,  de  31  de 
agosto  do  mesmo  anno,  continua  a  fanccionar  sob  a  mesma  de- 
nominação, e  roger-se-ha  pelos  presentes  estatutos,  que  alteram 
os  primitivos,  consolidando  todas  as  disposições  não  modi- 
ficadas. 

Art.  8.*  A  duraçik)  da  sociedade  «erá  de  noventa  annos,  con- 
talos  do  dia  10  de  abril  de  1897,  data  da  sua  constituição ;  po- 
dendo esse  prazo  ser  prorogado,  si  assim  o  deliberar  a  respen 
ctiva  assembléa  geral  e  for  autorizado  pelos  poderes  com- 
petentes. 

Art.  3.«  A  sede  e  fóro  jurídico  da  sociedade  continuam  a  ser 
na  cidade  do-  Belém,  Estado  do  Pará,  Republica  dos  Estados 
Unidos  do  Brazil,  onde  ella  tem  o  seu  escriptorio  principal. 

Paragrapho  único.  Quando,  poi^m,  houver  de  trabalhar  em 
pAizes  estrangeiros,  enjas  leis  lhe  imponham  a  renuncia  do 
aomicilio,  poderá  acceitar  essa  condição,  fazendo  a  competonte 
declaração  nas  respectivas  apólices  de  seguro. 

TITULO  U 

FINS  E  OPERAÇÕES  DA  SOCIEDADE 

Art.  4.°  A  Sociedade  de  seguros  mútuos  sobre  a  vida  «Garan- 
tia da  Amazónia  » tem  por  flm  facilitar  a  todas  as  pessoas  que 
a  ella  se  quizerem  associar  a  creaçao  de  rendas  e  capitães 
formados  por  annuidade  ou  por  meio  de  contribuições  pagáveis 
de  uma  só  vez  e  poderá: 

1<>,  effectuar  seguros  sobre  a  vida  de  iodividuos,  pagáveis 
por  morto  os  em  vida,  em  época  previamente  detei^minada  ; 

2«,  eottstitttir  rendas  vitalicias  immediatas  ou  diíferidas  sobre 
a  vida  de  uma  só  pessoa,  ou  sobre  a  de  varias  em  combinação  ; 

3«,  resgatar  suas  apólices  ou  oontractos  de  seguros,  quando 
assim  lhe  oonvenha  ; 

4°,  fazer  emproitimos  sobre  suas  apólices  que  tiverem  pelo 
menos  três  prémios  annaaes  pagos^  toda  vez  que  isso  lho 
convier ; 
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S*»,  effectuar  em  geral  toda  a  classe  dç  oporaçoes  e  contracto» 
de  seguros  que  repousem  sobro  bases  scientiflcas  e  cujos 
cffoitos  dependam  da  duração  da  vida  humana. 

Art.  5.''  Não  fará  qualquer  outra  operação  que  não  s^Ja  di- 
rectamente relativa  ao  seu  âm  capital,  sob  pena  de  lhe  ser  cas- 
sada a  autorização  para  funccionar. 

Art.  6.0  E'  expressamente  vedado  resegurar  o.í  seus  seguros 
em  companhias  estrangeiras  dentro  ou  fóra  do  paiz,  mas  poderá 
fazel-o  em  companhias  nacionaes  que  tenham  sua  sede  no  paiz. 

Art.  7.0  A  sociedade  poderá  estender  suas  operações  até  onde 
lhe  convenha  dentro  ou  fóra  da  Republica  ;  sujeitando-se  na  ul- 
tima hypothese  ás  leis  e  regulamentos  dos  palzes  onde  houver 
do  trabalhar. 

TITULO  IH 

DO   PLANO 

Art.  8.0  As  oparaçoos  da  Sociedade  de  seguros  mutues  sobre  a 
vida  «Garantia  da  Amazonia>  tem  por  base  a  mutualidade.isto  é, 
a  obrigação  assumida  pela  totalidade  dos  segurados  de  suppor-  , 
tar  em  commum  o  ppojuizo  soffrido  por  cada  um,  em  razão  do 
risco  corrido  por  todos. 

Art.  9.0  A  sociedade  adopta,  para  calcular  as  suas  tariíls^ 
de  prémios  o  as  rjse  *vas  legaes  das  suas  apolicei,  a  tabeliã 
chamada  —  Tabeliã  de  morl;alidade  dos  actuarios  ou  de  expe- 
riência combinada  de  4  ^/^  de  juízos  —  The  actuar y  table  of 
morlaliíy  or  combined  experience  with  4  '/o  interesi  ;  sor-lhe-ha 
facultativo,  poróm,  empregar  para  os  seus  cálculos  de  mortali- 
dade qualquer  outra  tabeliã  approvada  pela  sciencia  actuarial  o. 
variar  o  typo  da  porcentagem. 

TITULO  IV 

QUALIDADE  DO  SÓCIO 

Art.  10.  Pcvra  adquirir  a  qualidade  de -sócio  da  Sociedade 
de  seguros  mútuos  sobre  a  vida  «  Garantia  da  Amazónia  »  é 
necessário  ser  segurado  da  mesma,  qualquer  que  seja  a  impor- 
tância do  seguro. 

Art.  11.  Nenhum  sócio  contrahe  obri  rações  pecuniárias  com 
a  sociedade,  além  do  pagamento  do  premio  correspondente  ao 
seu  seguro.  O  pagamento  da  primeira  quota  é  obrigatório  e  o 
das  demais  facultativo.  Todo  o  sócio  pôde  rescindir  o  seu 
contracto  quando  assim  o  queira  ;  ficando  por  isso  isento  de 
toda  a  rejponsabilidade  ulterior;  considerando-se,  jwrôm, 
neste  cas3,  o  contract)  nullo  e  a  sociedade  desembaraçada  da 
responsabilidade  assumida. 

Art.  12.  O  segurado  que  deixar  caducar  a  sua  apólice,  sal- 
dal-a,  codel-a,  transforil-a  ou  por  qualquer  forma  alheiaUa  a 
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terceiro  ou  terceiros  que  não  sejam  seus  parentes  consanguineos 
ou  afflns  dentro  do  segundo  gráo  civil»  perde  os  direitos  de  socior 
que  em  nonhuma  hypothese  se  tvansmittem  ao  cessionário  ou 
adquirente. 

Art.  13.     Continuarão,     porém,  a  sei^  considerados   sócios 
ílindadores    da    sociedade,  com  o  mesmo     direito  ã  quota  de~ 
vinte    por    cento   (20  <>/o)    dos    lucros    liquidos    da  mesma, 
que  lhos  davam   os  estatutos   ora  reformados,  os  seguintes 
Srs. :   Augusto  Fernando   Berneaud,   António  José  de  Pinho, 
Augusto  Pereira  Soares  Camarinha,  António  Rodrigues  Vieira, 
Cyrillo  Francisco  Kierman,  Darlindo   da  Cunha  Rocha,  Emilio 
Adolpho  de  Castro  Martins,   Ernesto   Adolpho  de  Yasconcellos 
Chaves  (desembargador),  Firmo   Jfsô  da  Costa  Braga  (doutor), 
Francisco    de   Araújo    Cerqueira  Lima,  Francisco   Gomes  de, 
Amorim,  Francisco  Joaquim  Pereira,  Ignacio    de  Souza  Lages, 
José  Caserairo    Brazil  Montenegro,    João  Lúcio  de   Azevedo,. 
João  Guaiberto    da  Costa  Cunha,    Josó  Augusto  Corrêa,  José 
Marques     Braga,    Joaquim     Theudoro     Bentes,  João   Borges 
Alves,  Joaquim  António  de   Amorim,  João    Vontura  Ferreira, 
Luiz  da   Silveira     Azevedo,  Manoel   da    Silva    Crua  Júnior, " 
Manoel  Theophilo  de  Souza  Yasconcellos  e  Manoel  José  Pereira ^ 
Leite  Júnior,  com  as  restricçôei    constantes   dos  paragraphos 
ns.  1  e  2  do  presente  artigo. 

§  1.»  Fica  limitado  ao  prazo  de  trinta  (30)  annos,  a  contar 
da  data  da  approvação  dos  presentes  estatutos,  o  direito  que 
por  este  artigo  ó  reconhecido  aos  sócios  fundadores,  de  per- 
ceberem vinte  por  cento  (20  %)  dos  lucros  liquidos  da  so- 
ciedade. 

§  2.0  O  direito  dos  fundadores,  restringido  ao  prazo  esta- 
tuído no  paragrapho  antecedente,  é  transmissível  aos  seus 
herdeiros  ou  successores. 

Art.  14.  A*  qualidade  de  sócio  fundador  corresponde  o 
direito  de  voto,  independentemente  do  que  lhe  couber  como 
possuidor  de  apólices,  nos  termos  dos  presentes  estatutos. 
.  Paragrapho  único.  O  fundador  que  ceder,  transferir  ou 
por  qualquer  forma  alheiar  o  direito  á  sua  quota  no3  lucros 
spciaes  a  torceii'o  ou  terceiros,  que  não  sejam  seus  parentes 
consanguíneos  ou  afSns  dentro  do  segundo  gráo  civil,  perde  , 
o  direito  de  voto  nessa  qualidade,  o  qual  em  nenhuma  hypo- 
these se  transmitto  ao  cessionário  ou  adquirente. 

Art.  15.  Ninguém,   nem  mesmo  o  sócio  fundador,  poderá., 
restaurar  uma  apólice  caduca  por  falta  de  pagamento  do  um 
premio  na  época  determinada,  sem  subme1.ter-se  a  um  exame 
medico  e  sem  que  esse  exame  saja  approvado  pela  directoria. 

TITULO  V 


ADMINISTRAÇÃO  DA  SOCIEDADE 

Art.  16.  A  Sociedade  de  seguros  mutues  sobre  a  vida  <  Ga- 
rantia da  Amazónia»  serã  administrada  por  uma  directoria  com-^ 
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posta  de  einco  membros  eleitos  pela  aasembléa  geral  dos  soeús, 
por  esirutinio  saereto  e  maioria  de  votos,  para  um  período  de 
seis  annos.  A  mesma  assembiéa  elegeM  anmiaimeiíte  einoo 
sapplentes,  qae  seryirao  no  impedimento  de  qualquer  director, 
pda  ordem  da  yota^. 

Paragrapho  único.  Os  directores  escoUierão  entre  si  o  pretf- 
dente,  o  director-medico,  um  secretario,  o  thesjureiro  e  am 
gerente. 

Art.  17.  Só  poderao  ser  eleitos  directoras  e  respectivos  sop- 
plentos  os  membros  da  sociedade,  preferidos  em  igualdade  de 
Totação  os  fundadores. 

g  1  .<>  Bntre  os  nomes  yotn^os  para  directores  deverão  âgmar: 

a)  o  de  um  doutor  em  medicina,  profissional  de  reconhecida 
compateiicia,  para  exercer  o  cargo  de  director-meJico ; 

b)  o  de  pessoa  de  reconhecida  probidade,  que  allis  ao  conhe- 
cimento technico  das  operações  de  segnros  de  vida,  longa 
pratica  desse  sarviço,  ambos  a  juizo  da  mesa  da  ass  )mbléa  geraL 

§  2.»  Dado  o  caso  que  a  votação  que  houver  recahido  nas  pes* 
soas  inllcadas  no  §  1«  seja  inferior  á  dos  dons  últimos  votados 
para  comporem  a  directoria,  serão  ellas,  não  obstante,  reconhe- 
cidas e  declaradas  eleitas. 

§  3.«  Nos  impedimentos  dos  directores  medico  e  gerente,  serâo 
elles  substituídos  na  forma  que  for  indicada  no  regimento  in- 
terno. 

Art.  18.  Não  poderá  exercer  cargo  algum  na  directjria  <m 
no  conselho  fiscal  quem  for  director  ou  pertencer  ao  conselho 
fiscal  de  outra  companhia  congénere. 

Art.  19.  Cada  director  prestará  uma  fiança  de  dez  contos  de 
réis  em  dinheiro,  ou  apólices  federaes  ou  estsuiuacs,  ou  ac^^es 
integralizadas  e  de  eota^  no  minimo  aó  par,  e  só  poderá  ser 
levantada  depcis  de  approvadas  as  contas  de  sua  gesfâo. 

Art.  20.  O  advogaao-consultar  da  sociedade,  nomeado  pela 
assembiéa  geral,  que  a  constituiu,  é  considerado  auxiliar  da 
directoria,  com  parecer  consultivo  sobre  todas  as  relações  ju- 
rídicas que  respeitem  á  mesma  sociedade,  e  manterá  as  suas 
fancçoes  pelo  mesmo  prazo  de  renovação  da  directoria. 

Ptiragrapho  único.  A  sua  substitui^  por  ausência  ou  impe- 
dimento Justificado  far-se-ha  de  accordo  com  a  mesma  directo- 
ria, nos  termos  do  regimento  interno. 

Art.  21.  As  Aincções  do  presidente  e  attribniçoes  de  cada 
um  dos  directores  seiúo  definidas  no  regimento  interno. 

TITULO  VI 

▲TTRIBUIÇÕES  DA  DIBECTORIA 

Art.  22.  Compete  á  directoria  da  Sociedade  de  seguros  mú- 
tuos sobre  a  vida  c  Qarantia  da  Amasoota:  » 

l^  representar  a  sociedade,  por  intermédio  do  seu  presi- 
daitOy  perante  os  poderes  públicos,  demandar  e  ser  demandada; 


•  em  gani  reffreseata^  em  todos  oi  actoi  on  qoe  sevs  direi- 
toe  e  iffterasses  esteiam  earolvidos  ; 

29,  comprar,  veader  ou  hypothecar  os  seos  bens  de  náu 
Btoveis  e  semoTeo^w  ; 

9>»  cob-í'ar,    pa^r  e  dar  quitsK^  ; 

4»,  contmhir  oliriga<^5es  em  nome  da  sociedade  e  fazer  aoqni- 
{rtçâo  de  todos  os  planos  e  elementos  necessários,  para  comple- 
tar  e  melhorar  a  orgaeisa^^  das  opeiiiQdeosociaes  ; 

5»,  confeccionar  o  regimento  interno  ; 

6o,  organisar  e  apresentar  á  assemblôa  ge/al  ordinária  o  re- 
latório annual  das  operações  da  sociedade,  o  balanço  geral  e  o 
inventario  do  actiro  e  passivo  coDjanctamente  com  o  parecer 
do  conselho  ílscal  ; 

7°,  convocar  o  conselho  HscaI  quando  julgar  conveniente,  oa 
nos  caso3  determinados  pelos  presentes  estatutos  ; 

B^,  convoc<%r  os  associarmos  em  assembléa  geral  oi*dlnari%  ou 
extraordinária ; 

9»,  estabelecer  a  l&rma  das  apaliees  oa  contractos  dese- 
Iftiros  ; 

IO",  determinar  a  tariftt  dos  prémios  qoe  devem  servir  de 
base  ás  operações  da  sociedade  e  fixar  o  máximo  dos  oontractoo^ 
de  seguros  ; 

11«,  designar  os  banqueiros  da  Odciedade  ; 

18o,  nomear,  deraittir  e  lixar  os  ordenados  dos  empregados  ; 

13«,  acceltar  ou  rejeitar  qualquer  proposta  de  seguro  que* 
Ibe  seja  apresentada ; 

14<>,  estabelecer,  dentro  ou  fn^ra  do  palz,  as  agencias  ílliaes 
ou  succursaes  quo  Julgar  necess  irias,  dando-lhes  a  conveniente 
organisaçSo,  de  accordo  com  os  estatutos  e  regulamentos  d& 
sociedade  ;  o  nomear  os  respectivos  agentes  ou  admioistradores, 
aos  quaos  marcará  os  ordenados  e  commisSQes  que  as  cir- 
cumstancias  exigirem  ; 

i5«,  em  geral,  deliberar  sobre  a  applieação  interna  ã<^ 
lucros  liquides  da  sociedade,  logo  que  estojam  satisfeitas  todas 
as  obrigações  sooiaes,  separadas  as  reservas  legaes  das  apolioes 
vigentes  e  pagas  as  despesas  de  administrarão. 

TITULO  VII 

DO  CONSBLHO  FISCJLL 

ÂTt.  23.  O  conselho  fiscal  da  Sociedade  de  seguros  mutuoe 
sobre  a  rida  «  Garantia  da  Amasonia  »  será  composto  de  tros 
membros  efTectivos  e  três  supi^entes,  eleitos  aunualmente  pela 
assembléa  geral  dos  associados  por  escrutínio  secreto  e  maioria 
abscAuta  de  votos. 

Psragrapho  único.  A  eleiçiio  dos  flseaes  e  seus  supplentes  «6 
poderá  recahir  em  membros  da  sociedade  ;  pretorindo-se  em 
caso  de  empate  os  taidadores. 
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-  Art.  24.  Em  oaso  de  vaga  ou  impedimento  de  qualquer  dos 
membros  do  conselho  fiscal,  os  supplentes  entrarão  em  exercício 
pela  ordem  da  votação. 

Art.  25  Os  deveres  e  attribuiçõos  do  conselho  fiscal,  além  do 
que  fica  estabelecido  nestos  estatutos,  são  os  que  determina  a 
lei  das  sociedades  anonymas,  competindo-lhe  mais,  quando 
julgar  conveniente,  reclamar  da  directoria  circumstanciadi  in- 
formação sobre  o  estado  dos  negócios  sociaes. 


TITULO  VIII 

DA  ASSEMBLÉA  OERAL 

i  Art.  26.  A  assembléa  geral  da  Sociedade  de  seguros  mútuos 
sobre  a  vida  «  Garantia  da  Amazónia  »  compõe-se  dos  associadas. 
.  §  1.^  Reunir-se-ha  ordinariamente  uma  vez  por  anno  até  o 
dia  30  de  abril,  para  o  fim  de  examinar  e  julgar  as  contas  da 
Administração  e  eleger  os  funccionavios  de  que  tratam  os 
arts.  16  e  23. 

§2.0  Rounir-s3-ha  extraordinariamente,  sempre  qua  a  dire- 
ctoria, de  accordo  com  o  conselho  fiscal,  julgar  isto  necessário, 
-p:ii'a  trat\r  de  assumptos  ile  vit\l  intere  so  para  a  sociedade. 

§  3.'»  As  convocavõos  se.uo  feitas  por  annuncios  com  antece- 
dência de  quinze  dias,  pjlo  monos,  pai'a  as  assembléas  ^rdina- 
a*las  o  cinco  dias,  para  as  extraoi-dinarias. 

§  4.0  Nas  sessões  Oi-dia^rias  só  S3  tratará  do  obj)cto  para 
4U0  forom  convoca  las,  pod  )ndo-8e,  povém,  receber  indicações  e 
requerimentos  sobre  assumptos  diffe  entes,  para  so/om  discuti- 
.dos  em  outra  sessão . 

§  5.0  Náó  comparecendo  o  presidente,  nem  o  secreta  io  da 
directoris,  será  o  presidente  da  a  sembló*«  ge/al  eleito  por 
iacclamação. 

Art.  27.  A  assembléa  ger^U  será  presidida  pelo  presidente  da 
di  ccjoria,  o,  na  sua  falta  ou  impodim3nto,  pelo  respactivo  se- 
cretario, qua  escolhará  do  entre  os  associados  presentes  dous 
S3C  'etários  pa-a  constituir  a  mesa. 

Art.  28.  A  assembléa  geral  se  julgará  constituída  qumdo  es- 
tiv  )/era  presjntes  vint^  sócios,  por  si  ou  por  seus  procura- 
do-es  loí^almente  con  tituidos. 

Art.  29.  Quando  a  assembléa  geral  não  pu  br  funcciona?  por 
f.ilta  de  numero  dos  sócios,  na  forma  do  artigo  antecedonte, 
^rlar-s>ha  nova  convocação,  e  nesta,  os  associados  que  compare- 
cerem, poderão  deliberar,  qualquer  que  seja  o  seu  numero. 

As  deliberações  serão  tomadas  pela  maiori  \  do  votjs  pre- 
ssentes. 

§  l.o  Cada  associado  terá  t  \ntos  votos  quantas  forem  as  apó- 
lices de  seguro  que  possuir,  além  dos  que  lho  couberem  como 
procurador  do  outros  associados,  cujos  man  latos  deverá  depo«- 
i«itar  no  escriptorio  da  sociedade,  pelo  menos  cinco  dias  antes 
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tia  rdspectiva  reunião ;  e  do  que  lho  coiTespoader  na  qualidade 
de  fundador,  nos  termos  do  art.  14. 

§  2.0  Cada  apólice  de  seguro  em  vigor  corresponde  a  um 

voto  ;  mas  perde  esse  direito,  si  tfver  sido    saldada,    cedida, 

transferida  ou  por  qualquer  forma  alheiada  a  terceiros  que  nâo 

sejam   parentes  do   segurado  dentro  do    segundo   gráo  civil 

;  (art.  12). 

TITULO  IX 


DO  FUNDO  SOCIAL  E  SEUS  BALANÇOS 

Art.  30.  o  fundo  social  da  Sociedade  de  seguros  mútuos  sobro 
a  vida  <  Garantia  da  Amazónia  »  formar-s&-ha  por  meio  de  ac- 
cumulações  de  todos  os  premies  e  capitães  que  paguem  os 
sócios  por  conta  de  suas  apólices  de  seguro,  augmentados  pelos 
juros  que  produzirem  os  mesmos  prémios  e  os  demais  lucros 
que  obtiverem. 

Art.  31.  O  anuo  social  começa  no  dia  1  de  janeiro  e  termina 
em  31  de  dezembro  de  cada  anno. 

Art.  32.  No  dia  31  de  dezembro  de  cada  anno  proceder-se-ha 
-ao  balanço  geral  das  operações  sjciaes,  levando-se  á  conta  de 
lucros  correspondentes  aos  segurados  oitenta  por  cento  (80  °/o) 
dos  lucros  que  resultarem  das  prestações  recebidas,  deduzln- 
do-se  a  importância  dos  sinistros  pagos  das  contas  de  commis- 
sões,  a  de  gastos  geraes  e,  finalmente,  a  reserva  legal  dos 
seguros  em  vigor,  e  vinte  por  cento  (20  <»/o)  para  oè  sócios 
flindadores. 

TITULO  X 


FUNDO  DE  RESERVA 

Art.  33.  o  fundo  de  reserva  technicoda  Sociedade  de  segu- 
ros mútuos  sobre  a  vida  <  Garantia  da  Amazónia  »  é  calculada 
pelos  valores  das  apólices  de  seguro  que  estiverem  em  vigor, 
servindo  de  base  aos  cálculos  a  taxa  de  quatro  por  cento  (4  Vo) 
e  as  tabeliãs  de  mortalidade  do  actuario<  competentes. 

As  referidas  tabeliãs  o  o  juro  de  4  »/o  servirão  do  base,  com 
o  augmento  proporcional  que  a  directoria  adoptar  para  o 
estabelecimento  das  tarifòs  relativas  ás  diíTerentes  combina- 
res de  seguros,  acceitas  pela  sociedade. 

Paragrapbo  único.  O  ftmdo  de  reserva  especial,  já  existente, 
será  augmentado  a  juizo  da  directoria,  conforme  os  lucros  que 
se  verlâcarem  em  cada  anno,  e  terá  por  fim  a  conservaçiio  dos 
immoveis  e  valorizado  dos  titules  o  outras  verbas  do  activo 
4a  sociedade. 
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TITULO  XI 

PTNDOS  SOCIAES  E  SEU  EMPREGO 

Art.  34.  Os  Aindos  sociaes  da  Sociedade  de  serros  mirtaos 
sobro  a  vida  «  Garantia  da  Amazónia  »,  com  excepção  das  som- 
mas  procisas  para  as  necessidades  do  serviço  corrente,  dererXo 
ser  empregados: 

r,  em  primeiras  hypothecas,  livres  de  qualquer  gravame, 
sobre  bens  de  raiz,  pelos  quaes  se  liâo  adeantará  mais  de  50  Vo 
do  valor  da  propriedade,  o  qual  se  estabelecerá  mediante  ava- 
liação de  peritos  competentes  ; 

2^,  em  titulos  da  divida  publica  da  União  ou  do  Estado  do 
Pará  ; 

3<»,  em  bens  de  rair  e  outros  valentes  que  a  juiao  da  directoria 
offereçam  segurança. 

TITULO  XII 

DlSPOSIÇÍte  GERABS 

Art.  35.  O  contracto  de  seguro  está  contido  na  ax>olice  e  na 
proposta  para  a  obtenção  desta  ;  suas  clausulas  e  condições  es- 
criptas  ou  impressas  teem  força  de  lei  para  as  partes  contra- 
ctantes. 

Art.  36.  Deixando  um  director  do  comparecor  na  sedo  da 
sociedade  por  mais  d  3  90  dias  (salvo  quando  em  serriço  da 
mesma),  será  chamado  para  substituil-o  o  su|rplente  mais  ro- 
tado,  que  occupará  o  cargo  para  todos  os  eífeitos. 

Fica  livre  ao  direotor  ausente  re^ssumil-o  em  qualquer 
tempo,  até  ao  termo  do  prazo  pelo  qual  foi  eleito. 

Paragrapho  único.  O  supplente  em  exercício  do  cargo  de 
director  por  occasião  da  reunião  da  assembléa  geral  ordinária, 
sendo  por  ella  reeleito,  maater^se-luk  em  exercício,  sem  em- 
bargo da  ordem  de  votação. 

TITULO  xni 

duposiçQbs  transxtoiixàs 

Art.  37.  Continiia  a  directoria  da  Soeiedade  de  seguros 
mútuos  sobre  a  vida  cOarantia  da  Amazónia»  autorizada  a  con- 
trahir  um  empréstimo  até  a  importância  de  mil  oontos  de  réis 
(1.000:000$),  pelo  modo  e  eondições  que  julgar  mais  conre- 
nientes,  respeitadas  as  disposições  da  lei  n.  177  A,  de  15  de  se- 
tembro de  1893. 

Art.  38.  A  directoria  poderá,  em  qualquer  tempo  que  julgar 
eonreniente,  entrar  em  accordo  com  os  portadores  das  soas 
obrigações,  aâm  de  transformar  a  divida  existente  nessa  ooea- 
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flriãot  áfí  fòúrma»  a  mottiorar'  o  estaâot  d»  socíttbida,  n  iiíjsbbl*  eon- 
aantí?  a  assembléa.  geial  dos  associados^ 

Avt.  39.  AdipeoioríafloaaBtorizadat&Feqnei^er&eontractar 
QíQDii  o  Goyerno  da  Umão  ou  do  fibèado  tudo  q«aatot  julgai?  de 
iater8sse  para  a  soeiedade  e  bam  au^dm  a  íkzar  a  ac^tuisição  dos 
pre  io3  q,ue  forem  precisos  para  o  seu  serviço. 

Art.  40.  Por  excepção  do  di^^pasto  no  art.  16  dos  presentes 
estatutos^  são  declarados  eleitos  para  a  directoria  que  deve  fúnc- 
cionarde  1  de  janeiro  de  1903  a  31  de  dezembro  de  1908,  os 
seguintes  associados:  Josó  Casimiro  Brazil  Montenegro,  Darlindo 
da  Cunha  Rocha,  João  Borges  Alves,  Dr.  Firmo  José  da  Costa 
Braga  e  Joaquim  António  de  Amorim.  v«f 

Art.  41 .  Os  vencimentos  dos  directores,  membros  do  conse- 
lho fiscal  e  do  advogado-eanaaltor  são  designados  pela  assembléa 
geral. 

Belém,  30  de  Junho  de  1902.--  Presidente,  /.  C.  Braail  MonU^ 
negro. — 1°  secretario,  Américo  Luiz  de  V.  Manso. —  Si*  secretario, 
Adolpho  Braga.. 


DEICKETa  BT.  4630  —  de  25  de  outubro  de  I90E 

Suspende  a  antorifeaçScr  eoneedida  á  Companhia  «  Maanheinter  Vèrai- 
eberangv  Gesallsehaft»,  para  {^nooiooar  no  Br^il. 

O  Presidenta  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendondú  a  que  a  Companhia  Mann?ieimfir  Versicherungs  Gesel- 
Ischafl  não  fez  perante  a  Superintendência  de  Seguros  Terres- 
tOBS  &  Marítimos  a  declaração  exigida  no  art.  53  do  regula- 
mento annexo  ao  decreto  n.  4270,  de  10  de  dezembro  de  1901, 
resolve,  na  conlbrmJdade  do  disposto  no  art.  5á  do  mesmo 
regulamento,  suspender  a  autorização  que  pelo  decreto  n.  9727, 
de  19  de  fevereiro  de  1887,  foi  concedida  á  referida  companhia 
para  funccionar  no  Brazil. 

Capital  Federal,  28  de  outubro  do  1902,  H»  da  Republica. 

M*.  Ferraílde  Campos  Salles. 
Sabino  Barrosa  Júnior» 


DECRETO  rr.  4681  —  ra  2a  de  outubro  im  1902 

Profoga  por  20  aonot  o  prazo  da  ooncassio  feita  4  sociedade  ano- 
nyBia  «  Banque  Bélge  de  Prôfo  Fònoien  »  pdo  decreto  n«.  377^,  de 
25  de  aetembca  de  1900^ 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BraziU 
aftendondo  ao  que  requereu  a  sociedade  anonyma  Banque  Belge 
de  Prêts  FoncierSy  com  sede  em  Antuérpia,  por  seus  represen- 
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tantes  nesta  Capital,  resolve  prorogar  por  vinte  annos  ò  prazo 
marcado  na  clausula  1^  das  que  acompanharam  o  decreto 
n.  3776,  de  25  de  setembro  de  1900,  que  concedeu  á  referida  socie- 
dade autorização  para  estabelecer  uma  succuráial  nesta  Capital, 
ficando  assim  elevado  a  30  annos  o  prazo  da  mesma  concessão. 

Capital  Federal,  28  de   outubro   de  1902,   14<>  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior. 


DECRETO  N.  4632  —  de  28  de  outubro  de  1902 

Suspende  a  autorização  concedida  &  Sociedade  Hanseatica  de  seguros 
contra  fogo,  estabelecida  em  Hamburgo,  para  funccionar  no  Brazil. 

O  Pi*esidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
aitendendo  a  que  a  Sociedade  Hanseatica  de  seguros  contra  fogo, 
estabelecida  em  Hamburgo,  não  fez  perante  a  Superintendência 
de  Seguros  Terrestres  e  Marítimos  a  declaração  exigida  no 
art.  53  do  regulamento  annexo  ao  decreto  n,  4270,  do  10  de 
dezembro  do  1901,  resolve,  na  conformidade  do  disposto  no 
art.  54  do  mesmo  regulamento,  suspender  a  autorização  que 
pelo  decreto  n.  5996,  de  17  de  setembro  de  1875,  foi  concedida 
Á  referida  sociedade  para  funccionar  no  Brazil. 

Capital  Federal,  28  de  outubro  de  1902,  14*»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior, 


DECRETO  N.  4633  —  ds  29  de  outubro  de  1902 

Approva  e  manda  executar  o  Regulamento    para  a  Inspectoria  Geral 
de  Engenharia  Naval. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  ra- 
sei ve,  usando  da  autorização  conferida  no  art.  10,  lettra  a,  da 
lei  n.  834,  de  30  de  dezembro  de  1931,  approvar  e  mandar  exe- 
cutar o  Regulamento  para  a  Inspectoria  Oaral  de  Engenharia 
Naval,  que  a  este  acompanha,  assigaa  lo  pelo  Ministro  de  Es- 
tado da  Marinha,  ficando  assim  revogado  o  art.  4"  do  Regula- 
mento annexo  ao  decreto  n.  3197,  de  19  de  janeiro  de  1899. 

Capital  Federal,  29  de  outubro  de  1962,  14"»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Sallbs. 
José  Pinto  da  Lus. 
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RegulameRto  da  inspectoria  Geral  de  ÊDgeniiaria  Naval 

CAPITULO  I 

UA,  IN8PB0TORIA  OBRAL  DE  BNQBNHARIA  NAVAL  B  SEUS  FINS 

Art«  1.»  A  Inspeetorf a  Geral  de  Engenharia  Naval  oonstitae 
uma  repartiçSo  dependente  do  QuartelOeneral  da  Marinha, 
com  o  qual  se  entende  em  relação  á  disciplina  do  corpo  a  seu 
•eargo  ;  tendo,  porém,  a  necessária  autonomia  sobre  os  assum- 
ptos proflssionaes  ou  technicos. 

Art.  2.<»  A*  Inspectoria  Geral  de  Engenharia  Naval  compete 
indo  quanto  concernir  : 

§  1.®  Aos  assumptos  profissionaes  e  technicos,  referidos  nos 
icapitulos  II  e  IV  (art.  II). 

g  2/  A'  organiaação,  movimento,  economia  e  disciplina  do 
pessoal  do  Corpo  de  Engenheiros  Navaes. 

§  3.^  A's  substituições,  licenças,  vencimentos,  tempo  de  ser- 
viço, prémios, pensões,  promoções,  reformas,  reserva,  demissões, 
registro  das  declarações  de  familía,  para  o  monte-pio,  assenta- 
mentos e  informações,  do  mesmo  corpo. 

Art.  3.«  A  Inspectoria  Geral  de  Engenharia  Naval  ser&  diri- 
glúA  pelo  engenheiro  inspector  geral. 

Paragrapho  único.  O  engenheiro  inspector  geral  será  suhsti- 
tuido,  em  seus  impedimentos  temporários,  pelo  oíficial  do 
Corpo  de  Engenheiros  Navaes,  seu  immediato  em  graduação. 

CAPITULO  II 

DA  DIRECÇÃO  aSRAL  TECHNICA 

Art.  4.<'  A  direc^  geral  technica  será  constituida  por 
uma  junti\  de  engenheiros  navaes  composta  dos  engenheiros 
memores  do  Conselho  Naval  e  dos  mrectores  do  offlcinas 
do  Arsenal,  das  especialidades  a  quo  não  pertencerem  aquolles 
membros. 

Puragrapho  único.  Os  engenheiros  directores  tomarão  parte 
quando  requisitada  sua  presença  ao  inspector  do  Arsenal. 

Art.  5.<»  A  direcção  geral  technica  fuoccionará  na  sede  do 
Corpo  de  Engenheiros  Navaes  durante  as  horas  do  expediente 
e  nos  dias  em  que  não  ítinocionar  o  Conselho  Naval. 

Àrt.  6.0  A'  direoç&o  geral  technica  compete: 

i  1.^  Examinar,  Julgar  e  dar  parecer  sobre  nrojectos,  orça- 
meutos  e  trabalhos  originaes  de  aocordo  oom  o  nm  do  Corpo  de 
Engenheiros  Navaes,  apresentados  pelos  oí&ciaes  deste  corpo. 
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§  2.^  Estudar  e  dar  parecer  sobre  novaa  oonstracções^  eza- 
minaodo  as  propoaiM  mk  a  ponto  dé  rista  taeànioo  e  económico» 
de  modo  a  manter  a  uniformidade  dos  apparelhos  a  adoptar 
na  esquadra  e  estabelecimentos  de  marinha. 

§  3.0  Orfcanisar  os  programmas  e  inatrucçOes  para  o  estado  e 
exame  doâ  engenheiros-alumoos  no  paiz  e  no  estrangeiro. 

§  4.0  Resolver,  mediante  requisição  do  inspector  do  Arsenal 
de  Marinha,  toda  e  qualquer  duvida  teehnièa  que  posaa  se 
levantar  entre  duas  ou  mais  Directorias  do  Arsenal. 

§  5.0  Resolver  sobre  as  modificações  propostas  nos  oaseos^ 
maehinas  e  mais  apparelhos  dos  navios  e  ovtras  eonstmcgOes, 
sobre  as  quaes  haja  controrersia. 

§  6.0  Organlsar  e  julgar  de  todas  m  instnieoões  a  adoptar 
para  a  conservação  do  material  da  Armada ;  as  quaes,  mm 
Tez  approyadas  pelo  chefe  do  Sstado*Maior  General,  serão 
publicadas  em  ordem  do  dia  para  conltecimento  e  eixecoçao  na 
Armada,  sendo  communicadas  aos  chefes  dos  estabelecimentos 
de  marinha  para  sua  adop^. 

§  7.0  Organisar  todas  as  instruoçõea  a  adoptar  para  a  re- 
cepção geral  dos  materiaes  destinados  ao  fiibrico  e  uso  nos  nap- 
Yios  e  estabelecimentos  de  marinha. 

§  8.0  Organisar  e  preparar  para  ser  apresentado  ao  CcnisenLO 
Naval  o  programma  de  noras  construcçOes  a  realizar  para  a 
esquadra  e  defesa  marítima  da  Republica. 

§  9.0  Organisar  o  programma  de  concurso  entre  os  enge- 
nheiros navaes  para  as  construcc^es  no  paiz. 

Art.  7.^  Quando  se  tratar  do  programms  de  novas  con- 
strucções  para  a  marinha  ou  defesa  maritima  nacional,  o  chefe 
do  Estado- Maior  General  será  o  presidente  dos  trabalhos  i  po- 
dendo os  mesmos  ser  secretos. 

Art.  8.0  0  secretario  da  Inspectoria  Geral  servirá  como  secre- 
tario da  direcção  geral  technica. 

Art.  9.0  Os  engenheiros  navaes  addidos  ao  corpo  serviria 
como  auxiliares  da  direcção  geral  technica. 

CAPITULO    111 

DO  FBSSaAL  I>A  IliaPBGTCmiA.  OUULIi,  DB  maiBCHARU.  UATAJL 

Art.  10.  A  Inspectoria  Geral  de  Engenharia  Naval  taià  «• 
seguintes  eaipregados: 

Um  chefe,  que  ser  A  o  engenheiro  inspector  geral ; 

Um  secretario,  engenheiro  naval,  capitão  de  firagata  ou  capi- 
tão-tenente,  do  quadro  activo  ou  reformado ; 

Um  ajudante  de  ordens,  engenheiro  naval,  1*  tenente,  que 
tenha  preenchido  os  requisitos  legaes  para  a  promo^ ; 

Um  amaauenae-wreliiviata,  engenheiro  naval,  %•  tenente  ; 

Um  escrevente  e  om  parteiro-oontinuo,  officiaes  inferiores  dos 
corpos  dâ  marinha* 
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CâPITULO  Vf 

DAS  ÃTNLIBVKÔEA  S  HBYJS&ES  DOS  SUPQSaADOfi    DA.    IKSPBCSOBJA 
GERAL  DE  ENGENHARIA  NAYAiCi 

Ârt.  11.  SSo  attrtbttiçQes  do  engenliefro  inspector  geral: 

8  l.<>  CorjP6speQABr-8e  direetamenteeom  o Qaartel  General  da 
Marinha  em  tudo  quanto  for  relatíTO  ao  serviço  do  oorpo,  e 
oom  outras  autoridades  civis  e  militares,  sempre  que  se  tornar 
neoessario  para  o  bom  andamento  do  serviço  a  iau  «argo. 

g  2,<>  Propor  ao  chefe  do  Estado-Maior  Geaeral  a  nomeagfto 
dos  engealieiros  de  iodas  as  elasses,  bam  assim  a  do  secretario  * 
do  ajudante  de  ordens  e  demais  empregados  da  secretaria. 

§  3.*^  Dar  parecer  sobre  as  questões  de  engenharia  naval  que 
lhe  forem  anèctas  pelo  chefe  do  Eâtado-Maior  General,  podendo 
ouvir  direotamente  oi  engasdieiros  iiavaes  que  julgar  conve- 
niente. 

§  A.^  lospeccioAar,  quando  assim  apix>uver  ao  Governo,  todos 
os  BerviçoB  technicos  que  forem  lOonfiadoB  aos  engenheiros  de 
todas  as  classes. 

g  5.°  Ajirsesentar  ao  chofo  do  Sstado-Maioir  General  as  medidas 
que  julgar  convenientes  para  manter  a  uniformidade  nos  tr«« 
balhos  dos  Arsenaes  da  A^ul>lica,meUioraa^o  ^  serviço  das  suas 
diversas  offlcinas,  para  fazer  conhecer  novos  methodos  que  faci- 
litem o  progresso  no  modo  de  construir,  economia  nas  despezas 
e  conservação  do  material. 

g  6.«  Presidir  aos  trabalhos  da  dlreeçfio  cerai  technica. 

§7.0  Formular,  de  accordo  com  as  ordens  recebidas,  as  in- 
stmoções  para  a«  eommfssões  n8k>  r^ulamentadas  confiadas  aos 
engenheiros  navaes. 

f  8.<»  V^ar  para  que  «  eseriptura^  do  livro-mestre  dos  ofi- 
ciaes  do  Corpo  de  Engenheiros  Navaes  se  conserve  em  dia  e  sc^ 
feita  de  accordo  com  as  disposições  vigentes. 

%'9.^  Apresenlar,  quando  se  der  vaga  no^rpo,  uma  rela^ 
fundamentada  dos  engenheiros  navaes  que  tenham  preeniftiido 
os  requisitos  Jegaes  paca  a  promoçio. 

£  10.  Indicar  os  nomes  uos  oâciaes  de  corpo  que  tenham  at- 
tingido  a  idade  limite  para  a  reforma  compulsória. 

g  11.  Providenoiar  para  o  praeaatohUneiito  da«  vagas  de  eu- 
gõaheiro  l^  taneute. 

Art.  Vt.  Ao  ooerctarlo  fnesmbe : 

g  !.<>  Abrir  e  dar  conhecimento  ao  engenheiro  iiispector  geral 
de  toda  a  correspondência  offioial ; 

%  2.«  Redigir  »  ^rreBpondeiieia  <pa»  deva  «er  expedida  pela 
repartição  ; 

§3.0  Fazer  escripturar,  «ofo.auas  vialas  o  iitiiediata  responsa- 
fallidade^  o  iivro-mesdire  e  todos  os  deouds  iivros  da  reparti^^  ; 

§  4.''  Distribuir,  dirigir  e  âsealizar  todos  os  irabalhos  da^ae- 
cretaria,  de  accordo  com  as  ordens  recebidas  ; 
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§  5.^  Zelar  pela  boa  ordem  e  regularidade  dos  serviços  a 
cargo  da  secretaria  e  da  bibliotheca  ; 

§  6.<>  Mandar  passar  as  certidões  dos  docamentos  ezisteates 
na  secretaria,  mediante  despacho  do  oi^nheiro  inspector 
geral,  assignando-as  ; 

§  7.<*  Lançar  e  assignar  as  notas  nas  cadernetas  subsidiarias 
dos  ofiSciaes  do  Corpo  de  Engenheiros  Navaes,  de  aocordo  com  as 
ordens  do  engenheiro  inspector  geral ; 

§  8.^  Conferir  e  assignar  as  copias  dos  assentamentos  dos  offi* 
claes  do  corpa  e  dos  empregados  da  secretaria,  que  forem  man- 
dadas extrahir  pelo  engenheiro  inspector  gemi ; 

§  9.0  Fiscalizar  e  encerrar  diariamente  o  ponto  dos  empre- 
gados, á  hora  regulamentar ; 

•  §  10.  Assignar  e  annotar  o  mappa  mensal  do  comparecimento 
e  ftiltas  dos  empregados  ; 

§11.  Fazer  os  pedidos  de  artigos  e  objectos  necessários  á  re- 
partiçilo  ; 

§  12.  Assignar  os  annunoios  officiaes  referentes  ao  serviço  da 
repartição  ; 

§  13.  Propor  ao  engenheiro  inspector  geral  as  providencias 
que  forem  a  bem  da  regularidade  e  aperfeiçoamento  do  serviço' 
da  secretaria  ; 

§  14.  Exercer  as  funoções  de  secretario  da  direcção  geral 
technica  ; 

§  15.  Golligir  08  elementos  necessários  á  confecção  do  rela- 
tório annual. 

Art.  13.  Ao  engenheiro  ajudante  de  ordens  compete: 

§  l.<>  Transmittir  pessoalmente  todas  as  ordens  e communi- 
cações  directas  do  engenheiro  inspector  geral  ; 

§  2.0  Executar  qualquer  trabalho  ou  serviço  que  lhe  for  orde- 
nado pelo  engenheiro  inspector  geral ;  ] 

§  3.0  Auxiliar  o  mesmo  engenheiro  inspector  no  serviço  que 
este  reservar  para  si  ; 

§  4.0  Redigir  as  ordens  de  serviço  ; 

§  5.0  Acompanhar  o  engenheiro  inspector  geral,  ou  repre- 
sental*o,  em  todos  os  actos  officiaes  e  de  etiqueta. 

Art.  14.  Ao  amanuense-archivista  cabe  : 

§  1.0  Desempenhar  os  serviços  que  lhe  forem  determinados 
pelo  secretario  ; 

§  2.0  Ter  a  seu  cargo  a  conservação  e  o  movimento  do  ar- 
chivo  e  da  bibliotheca,  catalogando  todos  os  livros,  mappas,. 
desenhos  e  papeis  existentes,  classiâcando-os  methodioamente  e 
de  modo  a  facilitar  as  buscas  e  consultas. 

Art.  15.  E*  dever  do  escrevente  : 

Paragrapho  único.  Fazer  tolo  o  trabalho  de  copla  e  escripta 
que  lhe  for  ordenado. 

Art.  16.  Ao  porteiro- continuo  cumpre  : 
§  1.0  Abrir  e  fechar  a  repartição,  nas  horas  regulamentares 
6  extraordinariamente  quando  lhe  for  ordenado  ; 
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§  2.0  Receber  por  inventario  toda  a  mobitia  e  ateosis  da  re- 
X>artiQão,  e  responder  pela  sua  guarda  e  conservação  ; 

§  3.0  Encarregar-ae  do  reoemoiento  e  da  entre ja  da  corres-, 
pendência  da  repartição ; 

§  4.°  Cuidar  no  asseio  dos  moveis  e  de  todas  as  dependências 
da  repartição ; 

§  5.0  Responder  pelos  livros  e  papeis  em  andamento  ou  qi\e 
lhe  forem  entregues  diariamente. 


CAPITULO  V 

DAS  NOMBAçGeS 


Art.  17.  Oi  empregados  da  luspectoria  Qeral  de  Engenliaria 
Naval  serão  nomeados  por  portaria  do  Ministro  da  Marinha 
mediante  proposta  do  engenheiro  inspector  geral  ao  chefe  do 
Estado-Maior  General  da  Armada  ;  excepto  o  escrevente  e  o 
porteiro-continuo  que  poi  esta  ultima  autoridade  serão  man- 
dados destacar  do  quadro  de  escreventes  da  Armada  e  do  Ck>rpo 
de  Infantaria  de  Marinha. 


CAPITULO    VI 


DOS  vencimentos;  licenças,  tempo  de  serviço,  dbsoontos  por 

FALTAS,  ETO. 


Art.  18 .  Os  vencimentos,  licenças,  tempo  de  serviço,  descontos 
por  faltas,  etc,  serão  regulados  pelas  disposições  correspondentes 
dos  regulamentos  do  Qaartel-Oeneral  da  Marinha  e  do  Corpo  de 
Engenheiros  Navaes. 

Paragrapho  único.  O  secretario,  o  ajudante  de  ordens  e  o 
amanneose  perceberão,  o  primeiro  como  director  de  offloina  de 
Arsenal  de  2"  categoria  e  os  outros  como  ajudantes  de  Directoria 
de  offlcioa  do  de  1*  categoria* 

Secretaria  de  Estado  da  Marinha,  29  de  outubro  de  1902.— 
JúséPinto  da  Lus, 
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DBCIUCTO  JS.  4634  -*  BE  81  9E  oOTurato  bc  1966 

Appnyva  as  d«spesM  Min  pela  Ck)ffiptciibla  Paiâista  de  Yím  FerMM 
.  e  FluTÍaefl,  durante  o  anuo  de  1901,  por  conia  do  capital  da  fil- 
trada de  Ferro  do  Rio  Claro,  qne  fica  elevado  a  £  1.516.296. 

O  Presidente  da  RepubUca  dos  Estados  Unidos  do  Br&zSl, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Paulista  de  Vias 
Férreas  e  Fluviaos,  decreta  : 

Art.  !.<>  Ficam  approvadas  as  despozasna  importância  de 
343:505$199  feitas  pela  Companhia  Paulista  de  Vias  Férreas 
e  Fluviaes  no  decurso  do  anno  de  1901  em  novas  construcQões, 
com  applicação  especial  ás  linhas  férreas,  que  já  faziam  parte 
do  contracto  de  4  de  outubro  de  1880,  e  constantes  das  contas 
por  ella  apresentadas  na  forma  da  clausula  2^  do  decreto 
n.  4057,  de  Jiá  de  juaho  de  1901. 

Art.  Á.^  As  despesas  do  que  trata  o  artigo  precedente  se 
referem  a  £0  %  do  custo  dos  trilhos  e  chaves  de  25  kilo- 
grammas  por  metro  lindar  assentados  cm  107  kilometros  do 
ramal  do  Jahú,  em  substituição  de  trilhos  de  17  e  20  kilo- 
grammas  por  melro  UiMar ;  i  construc(#o  de  três  postos  tele- 
graphicos  em  Retiro,  Aterrado  e  Taboleiro  ;  á  oonstrucçSo  de 
102.888  metros  de  cerca,  e  á  de  desvios  em  Visconde  do  Rio 
Claro,  em  Morro  Pellado,  Campo  Alegre,  Torrinha,  Ventania 
e  Visconde  do  Pinhal ;  e  a  respectiva  importância  correspon- 
dente, segundo  a  taxa  cambial  média  de  1 1  1 1/32  do  referido 
anno,  a  ^  10.236,  ó  iiicorporada  ao  capital  da  Estra^iade  Ferro 
do  Rlo  Claro,  nos  termos  do  aUudido  deGi'ete  n.  4057,  de  190U 
ficando  assim  o  mesmo  capital  elevado  a  £  1.516.236. 

Capital  Federa],  31  de  outubro  de  1902,  14«  da  Republica. 

M.   FBRRAZ  DB  CâMPOS  SAU.BS. 

Anionio  4«(f«flo  da  SUva^ 


DECRETO  K.  4625  —  DE  81  ia  ouTOBBao  de  1902 

Approva  a  revisão  doe  eatudoe  da  Estrada  de  FierroSanto  Eduardo  ju> 
Gachoeiro  de  Itapemirim,  corres poaden te  ao  treebo  comprekeaâido 
entre  a  estação  de  S.  João  do  Muquy  e  o  ponto  terminal  da  mesma 

estrada. 

O  Presidente  á%  Republica  dos  Est:uios  Unidos  do  Brazil,  at- 
tendendo ao  que  requereu  a  Companhia  The  Leopoldina  Railway^ 
limited,  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  approvada  a  revisão  dos  estudos  da  Es- 
trada de  Forro  de  Santo  Eduardo  ao  Cachoeiro  de  Itapemirim, 
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e<irTe8poDdeiite  ao  tredio  eomprelieadido  entre  a  estsM^  de 
S.  João  do  Mttquy,  a  pairtir  da  estaca  2.6S7+19»35  e  o  ponto  ter- 
minai  da  meflma  estrada  na  estaca  4.676+5»50t  sendo  adoptadas 
as  variantes  do  traçado  indicadas  a  tinta  azul  nas  falhas  25^  27, 
28,  31  e  32  da9  resnectlTas  plantjus,  que  com  este  baixim,  jon* 
tamente  com  os  mais  documentos,  rubricados  todos  pelo  director 
geral  da  Directoria  da  Obras  e  Viação. 

Capital  Federal,  31  de  outubro  de  1902,  14»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Sallbs. 
António  Augusto  da  Silva, 


DECRETO  TT.  4635  *  de  4  de  novembro  de  1902 

Crea  mais   luna    brigada  da  iafantaria  de   Guardas   Naeionaes   no 
msniaipio  de  Agoa  Preta,  no  Eatado  de  Perxxambuco. 

O  Presidente  da  Republiea  dos  Estados  Unidos  djo  BrazU, 
pana  eonou^^  do  decreto  n.  431,  de  14  de  desembro  de  1896, 
decreta : 

Ârti^  único.  Fica  creada  oa  Guarda  Nacional  do  monieipia 
de  Agua  Preta,  no  Estado  de  Pernambuco,  mais  oma  bridada  de 
infantaria  com  a  designação  de  69*,  a  qual  se  constitoBeá  de 
três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  205,  206  e  207,  e  um  do  da 
reserva  sob  n.  69,  que  se  organisarão  com  os  guardas  qualifi* 
cados  nos  districtos  do  referido  município ;  revogadas  as  dis- 
posições em  contrario. 

Capital  Federal,  4  de  novembro  de  1902,  14»  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles, 
Sabino  Barroso  Júnior» 


DECRETO  N.  4637  —  de  4  db  i^tovevbro  de  IHO^ 

Csea  mais  uma  brigada  de  In&ntaria  de  Guardas  Nacienaes  bo  mu* 
nicipio  de  Caruaru,  no  Estado  de  Pernambuco. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  unioo.  Floa  ereada  ea  Guarda  Nacional  do  município 
de  Caruaru,  no  Estado  de  Pernambuco,  mais  imia  brigada  de 
infantaria  oom  a  de^igna^  de  70*,  a  qu^l  se  constituirá  de  três 
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batalhões  do  serviço  activo,  ns.  208,  209  c  210,  e  um  do  da 
reserva  sob  n.  70,  que  se  organisario  com  os  guardjis  qualifl* 
cados  DOS  districtos  do  referido  municipio  ;  revogadas  as  dis- 
posições om  contrario. 

Capital  FeJeral,  4  do  novembro  de  1903,  U^da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Gaupos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior, 


Sr.  PresidoQte  da  Republica  —  Tendo  o  Governo,  no  cumpri- 
mento do  dever  de  enfrentar  as  difficuldades  do  problema 
sanitário,  verificado  que  a  actual  constituição  medica  desta 
eidade  ó  má,  visto  como  reinam  simultaneamente  a  febi*e  ama- 
rella  com  caractei*  esporádico,  a  varíola  ea  pest3  buboníca 
com  tendência  epidemica,  sendo  que  desta  ultima  occorreram 
60  casos  no  mez  de  setembro  findo,  snbmetto  á  voasa  cjnsi* 
deração,  já  que  o  Governo  não  se  acha  apparelhado  com 
recursos  orçamentários  sufilcientes  para  as  providencias  que  so 
impõem  nesta  emergência,  a  necessidade  de  se  abrir  á  verba 
— Soccorros  públicos— do  actual  exercício,  um  credito  supple- 
mentar  da  quantia  de  377:300$,  conforme  a  demonstrado 
junta,  nos  termos  do  art.  31,  §  3«,  da  lei  n.  834,  de  30  de 
dezembro  de  1901,  e  já  ouvi  lo  previamente  o  Tribunal  de 
Contas. 

Capital  Federal,  4  de  novembro  de  1902.^  Sabino  Barroso 
Júnior. 

DECRETO  N.  4638  -  de  4  de  novembro  de  1902 

.Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  lateriores  o  credito  de 
377:300$,  supplemenlar  á  verba  *  Soccorros  Pablicos^  do  exarcieio 
de  1902. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  ezpoz  o  Ministro  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores e  tendo  ouviio  pi^eviam^^nto  o  Tribunal  de  Contas,  nos 
termos  do  art.  70,  §  5»,  do  reírulamento  approvado  pelo  decreto 
•  n.  2409,  de  23  de  dezembro  de  1896,  resjlve,  de  accordo  com 
o  art.  31,  §  3°,  da  lei  n.  834,  de  30  de  dezembro  de  1901,  abrir 
o  ci*edito  de  377:30C$,  supplementar  á  verba  —  Soccorros  Pú- 
blicos —  do  exercício  de  1902,  para  despezas  de  caracter  sa- 
líitario. 

Capital  Federal,  4  de  novembro  de  1902,   14*  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Sali:.B8. 
Scbino  Barroso  Júnior. 
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D&moDStrailão  das  despezas  pagas  por  conta  do  credílo  snppteieuíar 
á  mba  «Soccorros  Palcos » do  eiercicio  de  1902,  alierto  pslo 
decreto  n.  4403,  de  10  de  maio  do  mesmo  asno 

Folha  da  tripulação  do  vapar 
Paula  Cândido,  de  abril  a  se- 
tembro          15:225í^a0 

Folha  dos  guardas  do  pontão  o  das 
enformarias  fluctuan tes,  idem . .         2 :  745^000 

Folha  dos  serventes  do  Laborató- 
rio Bacteriológico,  idem l;0í)7s<^4 

Folha  do  pessoal  do  Hospital  Paula 
Cândido,  idem 94f)íi;795 

Foliiado  interprete  da  fortaleza  de 

Santa  Cruz,  de  maio  a  setembro  250s000 

Folha  do  pessoal  extraordinário  do 
Lazaraste  da  Ilha  Grande •     15: 85-^$0^)0 

Folha  dos  operários,  iiom  idem, 
de  maio  a  julho 0:582^0.)       43:50o.-659 

Fornecimentos  ao  Lazareto  da  Ilha 
Grande,  de  março  a  agosto 11 :88()s330 

Fornecimentos  d  Directoria  Geral 
de  Saúde  Publica,  idem 34:293$400 

Fornecimentos  ao  Laboratório  Ba- 
cteriológico, do  março  a  julho. .  l  :030$239 

Forne?imentos  ao  Hospital  Paula 
Cândido,  do  fevereiro  a  abril. . .         4:297s")70 

Fornecimentos  de  material  e  obras 
no  Lazareto 17:01  ls206 

Obras  sanitárias  no  Hospital  Paula 
CandiJo I:098y020 

Adeantamen'o  ao  engenheiro  para 
salário  de  um  operário  no  Laza- 
reto, ató  dezembro 6  )')$000 

Publicações     no   Jornal  do  Cêm' 

niercio 16$^)03        70:83^<205 

Credito  irDelegacia  Fiscal  em  Per- 
nambuco para  medi  ias  sanitárias       66 :  000$000 

Credito  á  Delegacia  Fiscal  do  Es- 
pirito Santo  para  remadores, 
ató  dezembro 1:960|000 

Credito  á  Delegacia  do  Thesouro 
em  Londres  para  despeza  de 
um  telegramm^ 24$240       67 : 984!<je40 

Somma  do  despozas  pagas. . .  182:318$  164 
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Despelas  a  fazer  aié  o  fim  do  exercido 

Pessoal  e  material  do  serviço,  de 
outubro  a  dezembro 203:098(000 

AcquJjBição  de  meios  de  transporte 
para  Aiacciooarios  da  veriflca.- 
çao  de  óbitos  e  policia  sanitária, 
concertos  no  matei^ial  da  Inspe- 
ctoria  de  Desinfecção 30 :  000|000 

Acciuiâição  de  ap|^areUio8  de  Cla- 
gton  para  desinfecção  dos  nar 
vios a):000$0Q0 

Serviço  qaarentenario  marítimo 
nesta  Capital,  em  Matto  Grosso 
e  Espirito  Santo 60:000$000 

Tratamento  extraordinário  de  do- 
entes nos  hospitaes  de  isola- 
mento        50:000$000 

Daspezas  de  caracter  sanitário  nao 
oompréhendidas.  nessa  demons- 
tração         30:024$323      395:1881323 

mm    ,,  f.,,^       —     ■  ■  M  I 

Somma  geral..  577:4á0$tô7 


Deduzindo 


Saldo  da  verba  votada  no  orça- 
mento vigente 49$487 

Saldo  recolhido  ao  Thesouro  pelo 
engenheiro  (do  adeantamento  de 
5:000$0()0) 98!(00ô 

Credito  supplementar  aberto  por 
decreto  n.  4403,  de  10  de 
maio   de  1902... 200:000$000     200:140$48T 

CreditQ  necessário .  377 :  300$W)0 

1^  Secção  da  Directoria  Geral  de  ContSibilidade,  4  ,de  no- 
vembro de  19Q2. -^Rodrigues  Bai*bosa,  director  de  secção.— Visto 
—  7.  Bordini,  director  geral. 
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DECRETO  N.  4639  —  de  5  de  novembro  de  1908 

Approva  a  refofma  dos  eslatatos  da  sociedade  anonyma  «  Empresa  de 
Sal  e  KaTega^o  ». 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  atten- 
dendo  ao  que  reqnepea  a  sociedade  anonyma  <  Empreza  de  Sal 
e  Navegação  >,  devidamente  representada,  deereta: 

Artigo  único.  Fica  approvada  a  reforma  dos  estatutos  da  so- 
ciedade anonyma  <  Empreza  de  SaL  e  Navegação  »,  de  accordo 
com  at  alterações  qne  a  este  acompanham  e  que  foram  votadas 
pela  assembléa  geral  de  accionistas  em  30  de  setembro  do  cor- 
rente anno. 

Capital  Federal,  5  de  novembro  de  1002,  14»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
António  Augusto  da  Silva. 

Alterações  dos  estatutos  da  sociedade  anonpa  Empreza  de  Sal 
e  Navegação,  a  que  se  refere  o  decreto  Hi  4639,  de  S  de 
novembro  de  IDOZ 


Os  arte.  3o  e  4*  serão  substltuidos  pelo  seguinte: 

O  capital  social  ô  fixado  em  2.000:000$,  dividido  em  40.000 
acções  do  valor  nominal  de  50s  cada  uma,  nominativas  ou 
ao  portador,  A  vontade  do  respectivo  possuidor. 

A  reducção  do  capital  se  fará  pola  compra  de  80.000  acções, 
que  serão  levadas  á  conta  de  amortizado  do  mesmo  capital. 

Para  este  fim  serão  empregados  os  ftindos  disponiveis  da 
empreza>  conservando  os  actuaes  accionistas  exactamente  o 
mesmo  numero  e  valor  das  acções  que  possuirem. 

Desde  que  esteja  concluída  esta  amortização,  a  directoria 
annunolará  estar  feita  a  reducção  (t.o  capital  projeotada. 
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DECRETO  N.  4640  —  de  5  de  novembro  de  1902 

ALre  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  a  Obras  Pablicas  o  credito 
de  15:00?$  para  occorrer  a  despeias  com  a  acquísição  de  sementes 
e  plantas. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Uaidos  do  Brazil, 
u  vindo  da  autorização  constante  da  disposição  III,  art.  18,  da 
lei  D.  834,  de  30  de  dezembro  de  1901,  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas,  por  contada  importância  de  lODiOOO^^de  que 
trata  a  citada  disposição,  mais  o  credito  de  15:000$  para  occor- 
rer às  despezas  com  a  acquisição  de  sementes  e  plantas,  a  que 
so  refere  o  decreto  n.  439Ô,  de  5  de  maio  do  corrente  anno. 

Capital  Federal,  5  de  novembro  de  1902,  14®  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
António  Augusto  da  SUva, 


DECRETO  N.  4641  —  de  5  DE  novembro  de  1902 

Aliera  o  systema  dotaxaçãodos  telegrammas  trocados  entre  S.  Paulo 
e  Santos  e  entre  S.  Paulo,  Jundiabj  e  Campinas. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  11,  disposição  Vil,  alinea 
l  d\  lei  n.  813,  do  23  de  dezombro  de  1901,  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  alterado  o  systema  de  taxação  dos  tele- 
grammas constantes  do  art.  121  do  regulamento  approvado 
peio  decreto  n.  4053,  de  24  de  junho  de  1901,  e  bem  assim  o 
disposto  no  art.  515  do  mesmo  regulamento,  para  á  correspon- 
dência entre  S.  Paulo  e  Santos  e  entre  S.  Paulo,  Jundiahy  e 
Campinas,  passando-se  a  cobrar  500  réis  por  telegramma  de  dez 
palavras  trocado  entre  essas  localidades  o  50  réis  por  palavra 
uccrescida,  com  isenção  da  taxa  fixa. 

Capital  Federal,  5  de  novembro  de  19J2,  14*  da  Republica* 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
António  Augusto  da  Silva» 
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DECRETO  N.  46á2  —  de  5  de  novembro  de  1902 

Abre  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
extraordinário  de  5:000$  para  pagamento  de  um  terreno  adquirido 
para  uso  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazll. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unilos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  decreto  legislativo  n.  886,  de 
23  de  outubix)  ultimo,  decreta  : 

Artigo  unlco.  Fica  abarto  ao  Miniiterio  da  Industrii,  Viação 
e  Obras  Publicas  o  credito  extraordinário  de  5:000$  para  pagra- 
mento  de  um  terreno  adquirido  para  uso  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  BraziU  na  estação  do  Rocha. 

capital  Federal,  5  de  novembro  de  1902,  14<>  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Aiitonio  Augusto  do.  Silva. 


DECRETO  X.  4  )43  —  D/:  5  de  novembro  de  1902 

Abre  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  extraordinário  de  77:521$S9í? 
para  pagamento  de  vencimentos  ao  pessoal  do  Corpo  de  Patrões- 
Mores,  a  um  capitão  de  mar    e  guerra  e    um    capitão   de  fragata 

^  promovidas,  e  três  médicos  de  5»  classe. 

O  Presidente  da  Republica  dos  E^átadod  Unidos  do  Brazíl^ 
usando  da  autorização  concedida  ao  Poder  Executivo  pelo  de- 
creto leffislativo  n.  897,  da  presente  data,  resolve  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  extraordinário  de  setenta  e 
sete  contos  quinhentos  vinte  e  um  mil  oitocentos  noventa» 
e  nove  réis  (77:521$899),  sendo  cincoenta  e  sete  contos  novecentos 
setenta  e  três  mil  o  duzentos  réis  (57:973$200)  para  paga-- 
mento  de  vencimentos  do  pessoal  do  Corpo  de  Patrões-Móres, 
creado  pelo  decreto  legislativo  n.  005,  de  1900,  e  dezenove 
contos  quinhentos  quarenta  e  oito  mil  seiscentos  noventa 
e  nove  réi^  (19:548$699)  para  pagamento  dadifferença  de  ven- 
cimentos de  um  capitão  do  mar  e  guerra  e  de  um  capitão  d(; 
fragata,  promovidos,  o  dos  vencimentos  de  três  meiicos  de  5» 
elas:>e,  nomeados. 

Capital  Federal,   5  de  novembro  de  1902.  U-^*  da  Republica.. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
José  Pinto  da  Lus, 
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]>eCRET01i.  4544  —  de  5  Dl  NaVBifflRd  i>i  1902 

DÁ  nova  orgaDiBação  ao  serviço  hoipiialar  da  mariaha  de  gaerra. 

O  Presidente  da  Repnblica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
attendendo  ao  que  lhe  expoz  o  Ministro  de  £stado  dos  Negoeioa 
da  Marinlia  acerca  da  necessidade  de  dar  nova  organisbção  ao 
serviço  hospitalar  da  marinha  de  gnerra,  de  aocordo  com  o  des- 
enrolvimento  que  na  mesma  se  tem  operado,  resolve  approvar 
e  mandar  executar  o  regralamentoqne  a  este  aoompanha,  ficando 
dependentes  da  approva^  do  Oongreseo  Nacional  as  dispoiAcSes 
do  mesmo  regnlamento  qneoonteemangmento  de  despeza  e  desde 
já  revogado  o  annexo  ao  deereto  n.  4SQf  de  29  da  maio  de  1890  e 
mais  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  5  de  novembro  de  1902, 14°  da  Repnbliea. 
M.  Ferraz  db  Campos  Sallbs. 
José  Pinto  da  Lus, 

DegttlaiDeDto  dos  Hospitaes 

TITULO  I 

DOS  HOSPITAES  EM  GERAL  —  DO  HOSPITAL  DE  !•  CLAS8B| 
SUA  QROANISAÇÃO,  ARRANJOS  INTERNOS 

CAPITULO  I 

DOS  HOSPITAES  EM  GERAL  —  DO  HOSPITAL  D»  1*  CLA6SB, 
SUA  OROANISAgAO,  ARRANJOS  XNTERKOS 

Art.  1.0  Os  hospitaes  serão  divididoe  em  duas  classes,  pri- 
jBeira  e  segunda. 

§1.00  hospital  de  1^  classe  serÀ,  por  emqnanto,  o  actual  Hos- 
pital de  Marinha,  com  o  pessoal  de  que  trata  o  regulamento 
anterior. 

§  2.^  Os  hospitaes  de  S**  classe  serSo  a  actual  enfermaria  de 
Copacabana  e  os  qae  posteriormente  se  fundarem  para  outras 
moléstias  e  convalescentes. 

§  3.*  Além  destes  hospitaes  continuarão  a  eiistir  as  enferma- 
rias das  escolas  e  estabelecimentoanavaes. 
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Art.  2,*  O  lioipital  de  l*  olasse  «eri  degtinado  ao  tratamento 
de  moléstias  geraes,  medioaB  e  ctmrgrieas,  dos  otBdaes  e  pragas 
da  Armada,  ezeeptmiido-se  as  de  oaraoter  iofeoto«eontagioso. 

§  1.0  Os  hospitaes  de  2^  classe  serio  destimidoo  ao  recebi- 
mento de  beriberioos,  tubercalosos  e  oonvalescentes. 

§  2.0  As  enfermarias  serão  destinadas  ao  tratamento  das  mo- 
léstias geraes  do  pessoal  das  escolas  e  estabelecimentos  navaes, 
ezoeptaando-*s.e  as  de  caracter  infectó-oontagioso. 

Art.  3.0  O  hospital  de  1*  classe  deverá  ter  pelo  menos  leitos 
para  trezentos  doentes  e  será  constitaido  por  payilhões  isolados, 
^segundo  o  systema  mais  moderno,  não  devendo  cada  sala  ter 
mais  de  vinte  leitos. 

Art.  4.0  As  enfermarias,  destinadas  aos  oíllciaes,  serão  divi- 
didas em  qnartos  e  deverão  ter  um  salão  annezo. 

§  1.0  Os  aspirantes  e  inferiores  terão,  de  accordo  com  a  hie- 
Tarehia  militar,  enfermarias  especiaes. 

§  2.0  Os  aprendises-marinheiros,  que  não  puderem -ser  tra- 
tados nas  enfermarias  das  esoolas,  serão  recolhidos  aos  hospi- 
taes, em  enfermarias  especiaes. 

Art.  5.0  As  praoas  de  pret,  enviadas  ao  hospital,  com  a  nota 
de  prisão,  salvo  o  caso  de  moléstia  infecto^sontagioea,  serão 
recolhidas  k  enfermaria  para  esse  fim  designada,  a  qual  terá  a 
precisa  segoraiga. 

Art.  Ô.o  Os  hospitaes  de  marinha  terão,  além  disso,  salas 
para  operaçõei  e  maia  serviço?,  taes  como  de  escripturação, 
secretaria,  archivo,  etc.,  etc. 

Paragrapho  único.  Tora  também  o  hospital  um  necrotério,  ao 
^ual  se  annexará  uma  sala  para  autopsias. 

Art.  7.0  O  hospital  central  terá  mais: 

§  1 .0  Uma  pharjmacia  e  um  laboratório  completamente  mon- 
tados, aos  quaes  serão  annexadas  salas  para  deposito  de  medi- 
•camentos  e  drogas. 

§  2.0  Um  gabinete  para  o  arsenal  medioo^sirargico. 

§3.0  Um  gabinete  ophtalmologico. 

g  4.«  Um  gabinete  hydro-electro*therapico. 

§  5.0  Um  gabinete  de  radioscopia  e  radliographia. 

§  6.0  Um  gabinete  dentar! 3,  a  cargo  de  proâssional  compe- 
tente,  para  esse  Am  contractado. 

§  7.0  Um  gabinete  de  micrographia  e  microbiologia  com  os 
-apparelbos  necessários. 

§  8.0  Salas  para  recreio  de  oíllciaes  e  pagas. 

§  9.0  Uma  sala  destinada  ao  deposito  das  peças  de  fardamento 
das  praças  que  baixarem  ao  hoiH>i^&^« 

§  10.  Uma  sala  convenientemente  preparada  para  deposito 
de  viveres,  dietas  e  rações  dos  empregados  e  doentes. 

§  11.  Salas  ou  compartimentos   para  a  secretaria  e  archivo. 

§  12.  SaUs  para  oonfereocias  e  instrumentos,  apparelhos  ci- 
rúrgicos, objectos  de  curativos,  instrumentos  para  observações, 
apparelhos  eléctricos  e  outros  de  uso  medico. 

§  13.  Utna  cozinha  e  uma  copa  bastante  grandes. 
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Ari.  8.<>  O  hofpital  oentrâl  terá  mais  doas  eafermarias,  peb 
menos,  uma  destinada  a  ahi  se  recolherem  os  doentes  de  molés- 
tias suspeitas,  e  outra  para  receber  os  doentes  das  enferma- 
rias que  precisarem  de  desinfiftCQão  ou  caiação. 

Art.  0. o  TerSo  também  salas  com  banheiros  e  duchas,  para 
oíflciaes,  ioferiores  e  pragas. 

§  1.0  Estes  banheiros  terão  tanques  de  cimento  ou  mármore, 
para  agua  fria  ou  quente  e  o  escoamento  necessário. 

§  2. o  Os  banheiros  para  os  offlciaes  e  aspirantes  serão  em  nu- 
mero nunca  inferior  a  quatro. 

Art.  IO.  As  latrinas  para  os  ofllclaes,  inferiores  e  praças  serão 
próximas  das  respectivas  enfermarias,  mas  em  logar  convenien- 
temente  abrigado  e  separado  destas. 

Paragrapho  único.  Alôm  das  latrinas,  haverá  para  os  doentes, 
que  por  seu  estado  não  possam  delias  se  utilizar,  retretes 
apropriadas. 

Art.  11.  Proiimo  fiis  enfermarias  ficarão  os  quartos  dos  en- 
fermeiros, os  quaes,  alóm  da  mobília  necessária,  terão  um  ar- 
mário para  guardar  os  medicamentos  de  urgência  e  os  destinados- 
ao  uso  diário  dos  doente. 

Art.  12.  Haverá  também  quartos  destinados  aos  empregado» 
internos,  médicos,  pharmaceuticas,  alumnos  pensionistas,  prá- 
ticos de  Pharmacia,  além  das  casas  para  aqualles  que  devem  re- 
sidir com  suas  famílias  dentro  do  recinto  do  hospital . 

Paragrapho  único.  Os  quartos  destinados  aos  empregados  in-^ 
ternos  terão  também  a  mobilia  apropriada . 

Art.  13.  Nos  inter vallos  das  camas  haverá  uma  mesa  com 
tampo  de  mármore  ou  ferro  esmaltado,  que  terá  uma  garrafa 
para  agua,  caneca  e  esoarradeira  de  ferro  agatbe,  para  uso  de^ 
cada  doente. 

Art.  14.  Oi  utensílios  para  os  doentes  serão  : 

lo,  de  ferro  agatha,  para  os  inferiores  e  praças  ; 

2»,  de  porcellana,  orystal,  ou  vidro  para  os  oíQciaes  e 
aspirantes. 

Paragrapho  único.  Para  o  serviço  dos  médicos,  pharmaceu- 
ticos  e  mais  funccionarios  internos»  bem  como  para  os  empre- 
gados subalternos  e  serventes,  os  moveis  e  utensílios  de  cama^ 
mesa,  etc.  serão  simples,  porém  de  accordo  com  a  sua 
hierarchia. 

Art.  15.  O  hospital  central  terá  ain>ia: 

§  1.0  Uma  saia  ou  salas  oom  os  compartimentos  necessários 
para  desinfecções,  estufas  e  mais  apparelhos  hoje  admittidos  no» 
hospitaes. 

§  2.0  Uma  lavanderia  a  vapor  com  tudo  que  disser  respeito 
a  um  serviço  completo  e  conveniente. 
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capítulo  II 

DO  PE8S0AL  DD  HOSPITAL  DE     I*  CLASSE 

Um  director,  capitão  de  mar  e  guerra  ou  capitão  de  fragata» 

Quatro  primeiros  médicos,  chefes  de  clinica,  capitães  de  fra- 
gata oa  capitãei-^eneates. 

Quatro  aegimdofi  médicos,  dous  na  secção  cirúrgica  e  doas  na 
de  mediciaa,  capitães* tenentes  ou  primeiros  tenentes. 

Quatro  terceiros  médicos,  primeiros  tenentes  ou  segundos 
tenentes. 

Doas  pharmac30tico6,  capitães-tenentes,  dos  quaes  um  serã 
o  chefe  da  pharmacia  e  o  outro  do  laboratório. 

Um  primeiro  tenente,  ajudante  do  chefe  do  laboratório. 

Um  primeiro  tenente,  ajadante  do  chefe  do  servigo  da  phar- 
macia. 

Quatro  pharmaceutioos,  primeiros  tenentes,  segundos  tenentes 
ou  gnardas -marinha. 

Um  almoxarife,  commissario  de  3'  ou  4''  classe. 

Um  cirurgião  dentista,  primeiro  ou  segundo  tenente,  conforme 
as  vantagens  do  contracto. 

Quatro  práticos  de  pharmacia. 

Quatro  alumnos  pensionistas.  . 

Um  enfermoiro-m^r. 

Um  enfermeiro,  ajudante  do  mesmo. 

Vinte  e  doas  enfermeiros  de  I**  ou  S  classe. 

Um  fiel. 

Quatro  escreventes. 

Doos  cozinheiros. 

Um  ajadante  dos  mesmos. 

Um  porteiro. 

Um  ajudante  do  porteiro. 

Um  continuo. 

Trinta  serventes. 

Doze  remadores. 

DO    DIRECTOR 

Art.  16.  Ao  director,  como  primeira  autoridade  do  hospital, 
compete  : 

§  1.^  Dirigir  e  âscalizar  a  receita  e  despeza  do  hospital,  in- 
speccionar a  escripturação  e  o  livro  de  registro  de  entradas  e 
sahidas  dos  enfermos. 

§  2.^  Velar  escrupulosamente  sobre  a  economia,  asseio, 
disciplina  e  policia  do  estabelecimento. 

§  3,^  Examinar,  sempre  que  entender  conveniente,  os  gene* 
roa  que  entrarem  e  existirem  nos  paióes  e  arrecadações,  os 
mesmos  i>aióes,  e  todas  as  dependências  do  hospital,  taes  como 
enfermarias,  pharmacia,  cozinna,  alojamentos,  laboratórios,  etc. 
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§4/  Examinar  as  dietas,  que  tiverem  de  ser  digtribuidas, 
sempre  que  julgar  conveniente,  e  tudo  quanto  disser  respeito 
ao  tratamento,  alimentação»  vestuário  e  liygieae  dos  doentes 
e  pessoal. 

§  5.^  Responsabilizar  os  empregados  que,  por  desleixo,  con- 
oorrerem  para  o  extravio  ou  deterioragão  de  qualquer  ol^jecto 
da  Fazenda  Nacional,  obrigandoos  á  restituição,  de  aocordo 
com  a  lei,  por  meio  de  descontos  em  seus  vencimentos,  prooe* 
dendo  para  isso  &s  competentes  notas  nos  livros  de  ajnentar 
mentos  e  soooorros. 

§  6."^  Examinar,  com  os  primeiros  mediecs,  todas  as  vsses 
que  julgar  necessário  e  por  occasi&a  dos  inventários  aonuafla, 
em  presença  dos  chefes  da  pharmacia  e  laboratório,  o  estado 
das  drogas,  fazendo  lançar  fora  as  que  estiverem  arroiuadas^ 
depois  de  pesadas  ou  medidas,  para  se  fazer  o  competente 
termo  no  livro  próprio,  que  será  por  todos  assignado,  para  des- 
carga dos  responsáveis  e  remettido  pelos  canaes  competentes  i 
Contadoria  de  Marinha,  afim  de  ser  approvado. 

§  T.""  Proceder  do  mesmo  modo,  em  relaçfto  aos  vasos,  nU/úr 
silios  e  outros  objectos  depharmacia  e  laboratório. 

§  8/  Dar  posse  aos  empregados. 

§  9.^  Rubricar  os  livros  do  serviço  do  hospital,  que  se  dae- 
tinam  á  escripturação,  assentamentos,  matriculas,  socoorros, 
registros,  receituários,  ordens,  eto. 

Art.  17.  O  director  poderá  : 

§  1.®  Prender  por  oito  dias  a  qualquer  empregado  do  hos- 
pital, dando  parte  ao  inspector  de  Saúde  Naval. 
§  2.<^  Licenciar,  ató  oito  dias,  a  qualquer  empregado. 

Art.  18.  O  director  remetterá  mensalmente  ao  inepeotor  de 
Saúde  Naval  um  mappa  estatístico  nosologioo  das  enfermarias» 
e  annualmente  um  relatório  circumstanciado  do  movimento  do 
hospital,  acompanhado  das  observações  sobre  as  entidades  mor* 
bidas,  que  ahi  forem  tratadas,  operações  effectuaâas  e  tudo 
que  julgar  interessante  em  rela^  a  hygienedo  estabelecimento, 
propondo  então  as  medidas  ne<JBSsarias. 

Paragrapho  único.  A  este  relatório  acompanharão  os  dos 
clínicos,  chefes  dos  differentes  serviços. 

Art.  19.  Ao  director  compete  ainda  : 

§  1.^  Mandar  comprar,  mediante  despacho  seu,  que  ooi^t^ 
tuirà  ordem  de  despeza  dos  responsáveis,  os  pedidos  de  medi- 
camentos e  drogas  e  outros,  veri  doados  pelo  inspector  de 
Saúde  Naval  e  autorizados  pela  Secretaria  de  Marinha. 

§2.°  Fazer  com  que  os  responsáveis  prestem  contas  anmmi* 
mente  na  Contadoria  de  Marinbi,  para  o  que  solicitará  á  auto- 
ridade competente,  que  se  inventariem  os  géneros  e  mais  eíM- 
tos  da  Fazenda  Nacional,  confiados  á  sua  guarda,  enviando  os 
livros  e  documentos  pertencentes  ao  anno  financeiro  findo 
áquella  repartição  pelos  canaes  competentes,  o  mais  tardar  at6 
o  trimestre  addicional  do  exeroicio  a  que  pertencem  as  contas. 
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9  3.<>  BxftBlfuu%  juittamento  eom  o  medioa  da-dia  e  o  almo* 
xarlte,  em  todas  as  ooeasiôes  de  reoebimeDtos*  a  qualidade  doe 
géneros  exist  mies  e  que  entrarem  parsi  o  Almoxarifado. 

§4.0  Observar  si  os  íáoaltativos  visitam  as  enfermarias  ás 
horaemaroAdas  no  regulamento  e  si  oa  outrosempregados  enm«* 
prem  com  os  seus  deFeresc 

§  5,<»  Paj^ioinar-  immedialameQte  ao  inspector  de  Sande  Na- 
val qnalqaer  falta  ou  aeto  criminoso  praticado  pelos  empre» 
ffados  do  hospital»  no  óxeroioio  desças^  fimooSes-,  afim  de  proce- 
der*fle  á  sa&  responsabilidade  na  forma  da  lei. 

§  6.®  Ser  clavioaiaiio  dos  oofires  «  cargo  do  almozarilé  e  do 
chefe  da  pharmacia'. 

§  7.0  Informar  âceroa  da  idoneidade  dos  candidatos  aos  em* 
I«eg08  ciTis  dohoi^italv  propendo  ao  inapeotor  de- Saúde  Naval 
os  que  lhe  pareçam  no  caso  de  ser  nomeados» 

Art.  20,  NenHaBd  objeeto  8abir&  do  hospital  sem  uma  ordem 
a$signada  pelo  director,  nem  entrará  sem  qae  disso  se  lhe  dê  eo- 
nhedmento. 

Art.  21.  O  director  será  substituído  em  sua  ausência  ou  im- 
pedimento pelo  \^  medico  mais  antigo  do  hospital,  e,  na  fblta 
deste,  pelo  que  se  seguir  na  ordem  de  graduao&o  e  antiguidade. 

nos    PRIMEIROS  MEDIOOS 

Art,  Z2.  Os  primeiros  médicos  serão  : 

Um  chefe  de  oliníoa  medica  geral. 

Um  ehefade  clinica  oimrgioa  gerah 

Utn  chefe  de  cliniea  especial  do  larynge^nariz,  ouvidos  e  olhos. 

Um  cfafifé  de  cUnioa  especial  de  moleetias  venéreas  e  da  pelle. 

§  1 .0  Os  primeiros  médicos  chefes  das  clinicas  espeeiaes  terSO 
na  parte  relativa  ao  serviço  as  mesmas  attribaiçoias  e  regalias 
dos  seus  collegas  chefes  das  cllnieas  geraes. 

§  2.<»  Caso  convenha,  poderá  o  Qovemo»  com  annuenela  do 
inspector  de  Saúde  Naval,  contraotar  um  ou  mais  médicos,  para 
oollaborar  com  oi<^heíbs  das  clinicas  drurgicas- geral  e  especiaes. 

Art«  23>.  Ao  chefe  de  clinica  medica  geral  compete : 

§  1.0  Comparecer  diariamente  á  hora  da  visita«>e  ter  a  seu 
cargo  a  enfermada  doelinica  medica  dos  offioiaeae  aspirantes. e 
uma  das  en£Brmwntas  geraesde  medieina. 

§2;''  Ter  asen  cargo-a.hyglene  do  hoapitaU  sob  a  auteiidadd 
do  director,  e  a  fiscalização  do  serviço  medftoe.«  eonjunetammte 
com  os.cheíés  dot  clii]ica>  cirúrgica  e  olbiioae  especiaes^  dando 
paréft  ao  diffeolaí<dfi.qaalqQer  omiisãoou:  IrregulaEidada  que  en» 
centratr* 

§  3.^  AflsigBaroibmappaa  e  documentos  q«e«  por  este  regula» 
mento«  liíeoompetirBBii 

g  4»«  Plazer  oe  eKameapmeiaos*  s6  eo-eomo  primeiro  medico, 
encarregado  do  «srviço  cirúrgico,  ouando  alguma  praça  maiicio* 
sãmente  ou  por  condescendência  obtiver  baixa,  para  entrar  no 
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hospital,  •  remettel-a  ao  seu  navio  e  corpo,  si  aaaim  o  julgar, 
declarando  com  sua  asslgnatara  no  reverso  da  baixa  a  rasão 
por  que  n&o  foi  admittida. 

§  5.*"  Pazer  ou  ordenar  as  autopsias,  que  julgar  necessárias, 
ao  medico  de  dia,  escrevendo  este  o  que  encontrar  e  assignando, 
para  se  gaardar  juntamente  oom  a  papeleta. 

§  6.<»  Mandar  fazer  pelos  2'»  ou  3  *  médicos  os  diários  dos 
doentes  mais  graves  das  enfermarias  a  seu  cargo«  de  modo  a 
poderem  ser  apreciadas  as  circumstanciás  em  que  se  acharem, 
quando  Ibes  for  applicado  este  ou  aquelie  remédio,  tomando-se 
nota  de  tudo  em  um  livro  para  este  ílm  destinado. 

§  7. <>  Convocar  08  outros  facultativos  para  conferendas  dos 
doentes  graves  do  hospital,  sendo  as  mesmas  presididas  pelo  fa- 
cultativo de  maior  graduação,  ou  mais  antigo,  si  eila  for  igual. 

§  8.<*  Providenciar,  de  accordo  com  o  director,  sobre  os  meios 
de  impedir  o  appareoimeDto  ea  propagação  de  qualquer  epidemia 
no  hospital,  propondo  as  respectivas  medidas  propbylacticas. 

§9,^  Escrever  nss  papeletas,  na  occasião  da  visita,  as  dietas 
o  os  me  Ucamentoe,  pelos  números  respectivos,  diagnosticando  a 
moléstia  e  dizendo  as  observações  necessárias.  | 

§  10.  Receitar,  por  sua  própria  leltra,  no  livro  do  receituário»  1 

e  mencionar  nas  papeletas  o  diagnostico  e  a  natareza  das  eníbr- 
midades  e  complicações,  assim  como  os  accidentes  mais  notáveis, 
afim  de  facilitar  o  tratamento  dos  facultativos,  que  o  substituí- 
rem em  suas  visitas. 

§  11.  Declarar  com  a  sua  assfgnatura,  nas  papeletas,  o  dia, 
mez  e  anno  em  que  os  doentes  sabirem  do  hospital,  e  nas  altas, 
quando  julgar  conveniente  marcar  os  dias  de  convalescença.  | 

§  12.  Preparar  o  mappa  noiologico,  de  que  trata  o  ort.   18. 

§  13.  Tomar  parte  no  conselho  administrativo,  conforme  ò 
disiMito  no  art.  90. 

Art.  24.  Compete  ao  primeiro  medico,  chefe  de  clinica  cirúr- 
gica, além  das  obrigações  marcadas  ao  cheia  da  dinica  medica 
relativas  à  bygiene,  mais  o  seguinte: 

Comparecer  diariamente  à  hora  da  visita«  e  ter  a  seu  cargo, 
alôm  da  enfermaria  de  clinica  cirúrgica  dosoffieiaes  e  aspirantes, 
mais  uma  enfermaria  geral  de  cirurgia. 

Ter  a  immediata  inspecção  e  directo  dos  médicos  empreíradôs 
na  clinica  a  seu  cargo. 

Mandar  organfsar,  pelos  segundos  e  terceiros  médicos  de  cli- 
nica cirúrgica,  diários  não  só  dos  doentes,  a  quem  fizer  alguma 
operação  Importante  e  difflci),  mas  ainda  dos  que  constituírem 
casos  interessantes  nara  observações. 

Communicar  ao  director  as  operaçõM  de  alto  valor,  que 
tiver  de   praticar,   éM  quaes  assistirão  os  facultativos  do  hos* 

gital,  que   serão  previamente  convocados.    No  caso,  poróm,  de 
aver  períffo  immmente,    procederá  logo  à  operação,  sem  ser 
necessário  dar  parte  ou  esperar  pelos  outres  fteultativos. 

Vigiar  si  os  instrumentos  cirúrgicos  estão  sempre  no  maior 
asseio,  dando  immediatamente  parte  ao  director  de  qualquer 
falta  que  encontrar. 
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DOS  SEGUNDOS  MÉDICOS 


Ari.  25.  Cabo  aos  segnndos  médicos,  que  auxiliarem  as  clinicas 
medicas  e  cirurgicas,  sob  a  inspecção  dos  respectivos  chefes,  além 
das  obrigações  marcadas  nos  §§  10, 11 ,  13  e  13  do  art.  23,  o  seguinte: 

§  1  .<>  Comparecerem  à  bora  da  visita  diariamente,  •  substituí- 
rem O  primeiro  medico  em  seus  impedimentos  e  o  director  nos 
casos  marcados  no  art.  21. 

§  2.0  Auxiliarem  o  primeiro  medico  na  organisação  e  confe- 
cção dos  mappas,  a  que  se  refere  o  art.  23  de^te  re^^ulamento. 

§  3.<^  Terem  a  seu  cargo  uma  ou  mais  enfermarias  de  medicina, 
respondendo  pelo  seu  asseio  e  policia,  e  dando  parte  ao  primeiro 
medico  de  qualquer  falta,  quando  por  si  não  possam  remedial-a. 

§  4.0  Organisarem  os  diários,  a  que  se  refere  o  §  6<^  do  art.  23, 
e  fazerem  ver  por  escripto  ou  verbalmente  ao  primeiro  medico 
a  necessidade  de  alguma  confi3rencia,  quando  houver  doente 
grave  nas  enfermarias. 

§  5.0  Terem  a  seu  cargo  o  gabinete  electro-therapico,  o  de  appa- 
relhos  e  iustrumentos  de  cliuica  medica  e  velar  sobre  a  conser- 
vação e  anseio  do  estabelecimento  bydro-tberapico  e  o  de  banhos 
communs. 

Para  esse  serviço  terá  à  sua  disposição  um  enfermeiro  e  um 
servente,  que  serão  os  mesmos  encarregados  da  limpeza  dos 
instrumentos  cirúrgicos. 

Art.  2ô.  Incumbe  aos  segundos  médicos,  que  auxiliarem  a 
clinica  cirúrgica,  sob  a  direcção  e  inspecção  do  respectivo  pri- 
meiro medico  chefe,  além  dos  deveres  estabelecidos  nos  §§  10,  11 
e  12  do  art.  23,  mais  o  seguinte : 

§  1.0  Vigiar  sobre  o  asseio  e  policia  das  enfermarias  a  seu 
cargo,  partioipf^ndo  o  que  occorrer. 

S  2.0  Pedir,  por  intermédio  áo  director,  as  caixas  dos  insira* 
mentos  e  apparelhos  cirúrgicos,  que  devem  estar  a  seu  cargo  e 
em  deposito  no  hospital  para  serem  fornecidos  aos  navios  da  Ar- 
mada. 

§  3.0  Ter  a  seu  cargo,  não  só  todos  os  instrumentos  cirúrgicos 
e  apparelhos  para  uso  do  hospital  e  dos  navios  da  Armada,  mas 
ainda  as  peças  de  curativos,  para  distribuir  como  Lr  necessário 
pelas  pessoas  encarregadas  do  curativo  nas  enferiDarias  de 
cirurgia. 

§4.^  Pedir  e  receber  da  pharmacia  o  material  relativo  a 
apparelhos  e  peças  de  curativos,  passando  os  devidos  recibos,  o 
cuidarem  que  haja  sempre  uma  reserva  de  tudo  que  fur  neces- 
sário para  pensos,  operações  e  ambulâncias. 

DOS    T^CEIROS   MBDIOOS 

Art.  27.  Os  terceiros  médicos  terão  a  seu  cargo  o  serviço  das 
enfermarias,  qae.lhes  será  designado  pelo  director  e  mais  o  se- 
guinte, quando  estiverem  de  dia: 

§  l.o  Encher  as  papeletas  dos  doentes,  que  entrarem,  dlstri- 
buil-as  pelas  enfermarias,  notar  nas  papeletas  quaesquer  obser- 
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raçOes,  mandar  conduzir  para  a  enfermaria  dos  presos  aqoelles 
qoe  vierem  com  a  nota  de  prisão,  depois  de  fazer  com  que  o 
porteiro  passe  o  competente  recibo,  e  dar  parte  aos  médicos 
cbefes  das  clinicas  do  que  houverem  feito,  para  que  estes 
approvem  ou  ordenem  o  que  melhor  for. 

§  2.<'  Passar,  terminada  a  visita,  o  receituário  do  livro  para 
uma  folha,  que  se  chamará  volante.  Esta  folha,  depois  de  as- 
signada,  será  rubricada  pelos  primeiros  médicos  chefes  das  cli- 
nicas geraes  e  espaciaes  e  enviada  À  pharmacia,  aâm  de  servir 
para  a  promptiâcacão  do  receituário  e  documento  de  despesa  dos 
medicamentos  gastos. 

§3.<»  Fazer  as  primeiras  applicaç5es  aos  doentes,  qoe  che- 
garem fora  das  horas  da  visita,  marcar-Ihes  a  dieta,  notar  todo, 
emâm,  nas  respectivas  papeletas  e  acudir  a  qualquer  accidente 
que  sobrevonha. 

§  4.0  Velar  sobre  a  policia  do  hospital  e  das  enfermarias,  com 
particularidade  das  dos  presos,  para  evitar  que  se  dêem  desor- 
Sens  ou  tumultos,  devendo,  quando  isto  suoceder,  íkzer  passar 

gara  a  enfermaria  dos  presos  os  doentes  que  praticarem  actos  de 
isubordinação  ou  desordens,  e  dar  parte  immediatamente  ao 
director. 

§  5.<*  Vaccinare  revaceinar  os  indivíduos  que  para  esse  llm 
se  apresentarem. 

§  6.0  Assistir  à  distribulçio,  que  se  fizer  na  cozinha,  dos  ali- 
mentos para  as  enfermarias,  e  verificar  si  está  de  acoorde  oom 
as  prescripções. 

§7.0  Bzaminar  os  géneros  contractados,  entrados  para  ooo- 
sumo  do  hospital,  dar  parecer  por  escripto  sobre  a  sua  qualidade 
e  rejeitar  os  que  não  forem  bons,  dando  de  tudo  eoabecimeuto 
ao  director,  para  sua  immediata  substituição  ou  aoquisição  d» 
outros  no  mercado,  por  conta  dos  fornecedores. 

§  8.*  Examinar  também  os  géneros,  que  entrarem  diaria- 
mente para  o  hospital,  comprados  pelo  nel  de  almoxarife,  e» 
achando  alguns  incapazes,  obrigar  o  mesmo  fiel  a  trazer  outros 
bons,  dando  parte  logo  por  escripto  ao  director,  para  provi- 
denciar, caso  seJa  necessário. 

g  9.0  Os  terceiros  médicos,  quando  estiverem  de  dia,  não  serio 
ehamAdos  para  serviços  fora  do  estabelecimento. 

§  10.  Durante  as  ^  horas  do  serviço  não  se  retirai^  da 
ho^tal,  salvo  casos  urgentissiroes,  julgados  ajuízo  do  director, 
Ucaiido,  porém,  outro  medico  substituindo-os. 

§11.  A  sahida  dos  terceiros  médicos,  durante  o  seu  dia  de 
serviço,  fora  das  condições  do  paragrapho  preoeáratei  implica  » 
pena  de  prisão. 

DO  PHARMAQIUTICO-CHBFI 

Art.  28.  O  pharmaoeutlco-chefb,  embora  não  íkça  parte  do 
pessoal  do  hospital  central,  terá  sua  sóde  nelle,  afim  de  poder 
exercer  convenientemeute  suas  fhnoções,  que  consistem  em  fisca- 
lizar todo  o  serviço  pharmaceutico,  Inclusive  o  do  hospital  central» 


i 
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90  PHARMACBUTIOO-OHBPE  DA  PHARMACIA 

Art.  29.  Ao  {^armaooaiico-ehefe  da  pharmaoia  compete  : 

§  l.^"  A  direcção,  inspecção  eflscalizacSo  do  servriço  a  sea  cargo* 

§2.0  Soa  distribuição  pelos  outros  pharmaceuticos  e  mais  pes- 
soal da  pharmacia. 

§  3.0  Mandar  aviar  o  receituário,  logo  que  llie  forem  apre- 
sentados os  livros  das  enfermarias. 

§  4.0  Attender  aos  pedidos  que,  procedendo  do  chefe  do  Estado 
Maior  General  da  Armada,  do  inspector  sanitário  naval  ou  do 
director  do  hospital,  lhe  apresentarem  os  médicos  e  pharma- 
ceuticos dos  navios^  corpos  e  estabelecimentos  de  marinha. 

§  5.0  Examinar  o  rdccituario  do  dia  e,  achando  prescripto 
algum  medicamento  que  não  existir  na  pharmaoia,  participar 
ao  dirçct  jr,  para  ser  comprado,  salvo  o  caso  de  poder  ser  sul^ti- 
tuido  por  outro,  a  JuiJto  do  medico  que  o  houver  receitado,  que 
será  ouvido  a  respeito. 

§^.0  Recebar  os  dinheiros  que  forem  necessários  para  as 
compras  miúdas  da  pharmaoia  o  apresentar  mensalmente  contas 
do  que  houver  dispendido,  devidamente  documentadas»  afim  de 
justiâear  os  abonos  posteriores. 

Para  este  fim  terá  um  cofre,  como  determina  este  regula-^ 
mento,  do  qual  será  o  respojisavel. 

Art.  30.  Prestará  contas  anuualmeate,  na  Contadoria  de  Ma* 
rinha,  da  phurmacia  a  seu  cargo,  para  cuja  escripturação  terá 
os  livros  adequados. 

Art.  31.  O  pharmaoeutieo  encarregado  da  pharmacia  terá 
sempre  esta  provida  de  toios  os  medicamentos  necessários,  de 
modo  a  poder  executar  promptamente  o  receituário,  e  será  res- 
ponsável por  qualquer  falta  ou  estrago  dos  objectos  a  seu  cargo. 

Terá,  pelo  encargo  da  pharmacia  e  para  quebras  de  medica* 
mentos,  a  gratificação  mensal  de  l?$,  que  lhe  será  paga  depois 
da  prestação  de  contas. 

Art.  32.  O  pharmnceutico  encarregado  da  pharmacia  serã 
substituído  em  suas  f^iltas  ou  impedimentos  pelo  mais  graduado 
ou  mais  antigo,  no  caso  de  igual  patente,  dos  pharmaceuticos 
auxiliares,  servindo  sob  suas  ordens. 

DO    phârmagbtjtico-chefe  do  laboratório  chimico 

Art.  33.  Ao  pharmaceutico  encarregado  do  laboratório  chi- 
mico compete: 

§1.0  Ter  a  seu  cargo  o  laboratório  o  apparelhos  pertencentes 
ao  mesmo. 

§  2.oReiuisitar  dos  fornecedores  as  drogis  e  mais  substancias 
necessárias  à  manipulação  e  confecção  das  tinturas,  vinhos, 
aguas  gazosas-,  extractos  e  outros  preparados  magistraes  ou 
offlcinaes,  precisos  ao  consumo  da  pharmacia  do  hospital. 

§  3.0  Veiar  para  que  a  producção  do  laboratório  chimico 
seja  a  mais  económica  possível  e  em  quantidade  bastante  para 
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occorrer  ás  necessidades  do  coosumo,  de  modo  a  poder  com- 
petir com  vantagem  com  ocommercio. 

§  4.»  Manifestur  a  producQ&o  do  laboratório  e  apresentar  re- 
.iatorio  rios  trabalhos  feitos  sob  lua  direcção. 

§  5.^  Mandar  fazer  pelo  seu  t^udante  as  analyses,  que  forem 
precisas,  de  medicamentos,  preparados  medicinaes  e  as  que  fo- 
sem  requisitadas  pelos  médicos. 

DOS  PHARMACBUTIOOS  AUXILIARES 

Art.  34.  Os  pharmaceuticos  auxiliares  serão  em  numero  de 
seis,  e  auxiliarão,  três  o  serviço  do  laboratório  e  três  o  de 
pliarmacia,  revesando-se  no  serviço  do  dia.  Serão  tirados 
dentre  os  pbarmaceaticos  de  2«,  3^  e  4'  classes. 

Art.  35.  Os  dous  pharmaceaticos  auxiliares  mais  graduados 
Eervirão  como  ajudantes,  um  do  chefe  da  pharmacia  e  o  outro 
do  chefe  do  laboratório  e  serão  por  ieso  dispensados  do  serviço 
do  dia. 

Art.  36.  Os  pharmaoeuticos,  chefes  da  pharmacia  e  do  labo- 
Tatorio,  nas  suas  faltas  serão  substituídos,  o  do  laboratório  pelo 
pharmaceutico-chefe  da  pharmacia  e  vice-versa. 

Art.  37.  Os  clieíes  de  serviço  de  pharmacia  e  do  laboratório 
manterão  a  disciplina  entre  os  empregados  sujeitos  ás  suas  or- 
dens, podendo  mesmo,  em  caso  de  necessidade,  prender  qual- 
.quer  delles>  durante  24  horas,  communicando  porém  o  facto  ao 
xiirector. 

DO   CIRURGIÃO  DENTISTA 

Art.  38.  o  cirurgião  dentista  terá  a  seu  cargo  o  gabinete 
odontológico  e  exercerá  suas  funoções  no  Hospital  de  Marinha, 
>  i[)nde  serão  mandadas  apresentar  as   praças  que  necessitarem 
dos.  seus  serviços. 

§'  \,^  Os  instrumentos,  que  fizerem  parte  do  gabinete  odon- 
^  tologico,  ficarão  a  cargo  do  cirurgião  dentista. 

%2.^  Salvo  casos  excepdonaes,  todo  o  serviço  odontológico 
cera  feito  no  hospital  central. 

DOS    PRÁTICOS  DE    PHARMACIA 

Art.  39.  Os  práticos  de  pharmacia  auxiliarão  os  pharmaceuticos 
em  tudo  que  lhes  for  ordenado  em  relação  ao  serviço  e  farão  dUa, 
para  o  que  alternarão,  não  podendo  ausantar-se  sem  licença  do 
director  e  do  pharmaceutico-chefe,  sob  cujas  ordens  sirvam. 

Paragrapho  único.  Os  práticos  de  pharmacia  residirão  no 
liospitai  e  por  elle  serão  mantidos. 

DOS  ALUMNOS  PENSIONISTAS 

Art.  40.  Os  alumnos  pensionistas  serão  auxiliares  das  clini- 
cas do  hospital,  e  como  taes  acompanharão  os  primeiros  mé- 
dicos nas  visitas  e  coadjuvarão  os  médicos  de  dia. 
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§  !.">  Alternarão  no  serviço  de  dia  e  serão  obrigados  a  escre- 
ver nas  papeletas  as  observações  thcrmometricas  e  bem  assim 
a  fazer  a  analyse  das  urinas,  que  lhes  for  ordenada. 

§  2.<»  Ajudarão  as  autopsias. 

§  S.""  Sò  sahirão  do  hospital  para  assistir  ás  aulas  da  Escola 
de  Medicina,  voltando  ao  estabelecimento  logo  que  estas  ter- 
minem, para  completarem  os  trabalhos  de  que  houverem  sido 
incumbidos,  findos  os  quaes  poderão  retirar-se,  com  seienoia  Jo 
medico  de  dia  e  do  director. 

§  4.<'  O  director  se  infbrmarà  das  horas  em  que  começam  as 
aulas  por  elles  frequentadas  e  das  em  que  terminam,  aíim  de 
lhes  conceder  o  tempo  necessário. 

§5.'*  Os  pensionistas  auxiliarão  os  médicos  do  hospital, 
nos  primeiros  curativos  dos  doentes,  qee  entrarem  feridos  cu 
em  estado  grave  e  na  confecção  dos  mappas  nosologicos  das  enr 
formarias. 

§  6.^  Durante  as  ferias,  assistirão  a  exercicios  práticos  e  aju- 
darão os  trabalhos  relativos  ao  arranjo  das  ambulâncias  e  outros. 

DO    ENFERME IRO-MÓR 

Art.  41 .  De  accordo  com  o  regulamento  do  Corpo  de  Saúde  e 
do  hospital,  o  enfermeiro-mór  serã  o  chefe  dos  enfermeiros 
do  estabelecimento. 

Art.  4^.  Elle  receberá  as  ordens  para  o  serviço  directamente 
do  director  e  dos  médicos  do  hospital. 

Art.  43.  Receberá  do  almoxarife  os  moveis,  roupas  e  objectos 
precisos  para  o  serviço  das  enfermarias  e  dos  doentes,  passando 
ao  mesmo  as  competentes  cautelas. 

Art.  44.  São  attribuições  do  enfermeiro-mór: 

§  l.^'  Dirigir  e  fiscalizar  o  serviço  das  enfermarias,  tanto  em 
relação  aos  enfermeiros,  como  aos  serventes. 

§r  2."  Distribuir  os  enfermeiros  pelas  enfermarias  e  bem  as- 
sim os  serventes. 

§  3,^  Fazer  a  chamada  dos  enfermeiros  e  serventes  duas  ve- 
zes por  dia,  sendo  pela  manhã  ao  toque  de  despertar  e  â  noite 
para  distribuir  lhes  o  serviço  de  volantes. 

§  4.^  Mandar  examinar  os  leitos  dos  doentes,  aíim  de  ver  si 
elles  tcem  occultos  alimentos  contrários  ãs  dietas,  que  lhes  ti- 
verem sido  prescriptas  pelos  facultativos,  ou  outros  objectos 
prohibidos. 

§  5.^  Mandar  annunciar  por  toque  de  sineta  a'entrada  dos 
médicos  clínicos  para  a  visita. 

§  G.^  Dirigir,  fiscalizar  e  ordenar  todo  o  serviço  de  asseio  do 
hospital  e  suas  dependências,  excepto  o  que  estiver  a  cargo  de 
funcoionario  especial. 

§  7.í>  Mandar  fiizer  o  serviço  externo,  que  for  preciso,  pelos 
serventes,  dando  parte  ao  medico  de  dia. 

§  8.<>  Receber  a  roupa  lavada,  mandar  lavar  a  suja,  tudo  por 
melo  de  rol,  e  dar  parte  de  qualquer  irregularidade  neste  ser- 
viço. 
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§9.0  Mandar  proceder  à  debinfecção  das  enfermarias  e  mais 
dependências  do  noBpitftl,  sempre  que  lhe  for  ordenado  pelo  di- 
rector, 1^^  médicos  e  o  medico  de  cUa. 

§  10.  Fiscalizar  o  serviço  de  illuminaçSo  do  hospital  e  enfer- 
marias. 

Avt.  45.  O  enfermeiro-mór  balancearÀ  mensalmente  as  enfez^ 
marias,  para  poder  fiscalizar  os  objectos  da  Fazenda  Nacional* 
a  cargo  dos^eiuérBieiros»  e  das  faltas  que  encontrar  apresentmrà 
uma  relação,  por  elle  assignada,  ao  director,  para  se  fazerem 
as  precisas  declarações»  afim  de  ejffectaar-se  a  competente  inde- 
mnização. 

DO  AJUDANTE  DO  ENFBRMEIR0-M6R 

Ari.  46.  O  ajudante  do  enfermeiro-mór  será.  nomeado,  por 
piH>posta  do  mesmo,  pelo  director,  e  compete-lhe  auxiliar  o 
eafermeiro-mdr  e  su1»tituil-o  em  sens  impedimentos,  assumindo 
a  responsabilidade  do  que  fizer. 

DOS  SERVBNTES 

Art.  47.  Os  serventes  íkrão  todo  o  serviço  do  hospital,  que 
lhes  íor  ordenado  pelo  eníermeiro-mór  e  enfermeiros,  tanto  nas 
enfermarias  e  dependências  do  hospital,  como  fora  deste. 

§  l  /  Os  serventes  usarão  sempre,  em  serviço  e  fora,  de  blusa 
de  brim  pardo  ou  azul,  com  botões  pretos  lisos,  calça  também 
de  brim  pardo  ou  azul,  bonnet  igual  ao  dos  marinheiros,  com  o 
dístico  -*  Hospital  de  Marinha—  e  serão,  quando  doentes,  tra- 
tados no  hospital,  perdendo  metade  dos  vencimentos. 

Art.  48.  Os  serventes,  do  mesmo  modo  que  os  enfermeiros, 
são  obrigados  a  residir  no  hospital  e  teem  direito  á  ração,  camct 
e  luz. 

Faragrapho  único.  Para  serventes  serão  admittldas  única- 
monto  pessoas  de  18  a  40  annos,  com  a  robustez  precisa  para  os 
trabalhos,  a  que  são  destinaias,  tendo  preferencia  as  ex-praças 
da  Armada,  que  com  documentos  provem  a  sua  boa  conducta. 

DO  ALMOXARIFE 

Art.  49.  o  almoxarife  será  encarregado  da  administração 
económica  doVhospital  e  teréi  a  seu  cargo  a  arrecadação,  escri- 
pturaçao  e  contabilidade  dos  dinheiros,  géneros  e  mais  effeítos 
da  Fazenda  Nacional  do  estabelecimento, 

§  1.0  Compete'lhe  .ain'ia,  sempre  que  o  director  ordenar, 
fazer  os  pedidos  concernentes  ao  serviço  dos  doentes  e  enfer- 
marias, osquaescomprehenderão,além  dos  géneros  alimentícios, 
as  roupas  e  mais  objectoci  attinentes  a  esse  serviço,  passando  de 
hoje  em  deante  o  hospital  a  prover-se  direetamente  nos  forne* 
oedores,  que  tiverem  contractos  com  o  Ministério  da  Marinha, 
sem  sor  necessário  fazel-o  por  intermeiio  do  Commissariado  • 
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§  2.<»  Desdo  que  sejam  verificados  e  rubricados  pelo  director, 
irão  os  pedidos,  directamente,  para  os  íbroecedores,-  que  os  satis- 
farão, fazMido  a  entregm  respectiva  nos  hospitaes. 
Art.  50,  iDcumbe  ao  almoxarife: 

§  1.0  Fazer  os  pedidos,  as  remessas  em  geral,  os  bilhetes  de 
concerto  e  organisar  no  livro  competente -o  resumo  dos  mappas 
parciaes  das  enfermarias,  para  que  tenbum  o  munloiamênto  das 
dietas. 

§  2.»  Receber  os  dinheiros  para  as  compras  miúdas  diárias  e 
recolhel-os  ao  cofre,  apresentando  mensalmente  na  Contadoria 
as  contas,  que  serão  processadas  pelo  modo  indicado  nas  instmc- 
çOes  de  18  de  março  de  ld<>3,  na  parte  qne  lhes  for  aj^lioavel. 
§  3.0  Ser  claviculario  do  cofre,  pelo  qnalé  responsável  im- 
medlato. 

%  4.^  Escriptnrar  a  sua  conta  e  os  livros  de  socoorros,  lan- 
^^do  as  notas  de  altas  nas  cadernetas  e  ^ias,  eoja  guarda  Ibe 
é  privativa. 

§  5.0  Organisar  as  íblhas  dos  vencimentos  dos  enfermeiros, 
serventes,  remadores  e  cozinheiros,  a  ci^o  pagamento  assistirá. 

§  6.<^Re3eber  os  géneros  e  mais  objectos  que  entrarem  para ' 
o  hospital,  depois  de  assistir  aos  exames  respectivos,  pesagem, 
conta  e  medida. 

§  7.0  Cuidar  no  bom  acondicionam^tito  dos  generos^e  de  tudo 
quanto  receber  para  supprimento  do  hospital,  respondendo  pelas 
feitas  ou  estragos  que  provierem  de  sua  mà  arrumação. 

§  8.0  Ter  em  vista  a  limpeza  e  arranjo  das  salas  onde  se  de- 
positarem os  géneros. 

§  9.0  Fornecer  as  rações  dos  empregados,  conforme  o  muni- 
eiamento  feito  pelo  medico  de  dia,  autorizado  pelo  dlreotor. 

§  10.  Entregar  os  objectos  pedidos  p^ra  o  serviço  do  hospital, 
dos  quaes  não  possa  ter  despeza  immediata,  em  vista  da  auto- 
rização do  director,  cobrando  a  devida  cautehi  e  desobrigar-se 
da  indemnização,  no  caso  de  falta  ou  extravio,  pelo  desconto  do 
empregado  responsável. 

§11.  Satisfazer  com  pontualidade  os  pedidos,  que  lhe  forem 
apresentados,  em  virtude  de  ordem  do  director,  conforme  as 
regras  fixadas  neste  regulamento. 

§12.  Ter  sob  a  sua  responsabilidade  e  carga  as  roupas  para 
uso  dos  doentes,  fazendo  os  competentes  pedidos  ao  director. 

§  13.  Fazer,  com  prévia  audiência  do  director,  os  pedidos  de 
qualquer  género  ou  artigo,  de  que  carecer  o  Almoxarifado. 

§  14.  Responder  pela  deterioração  ou  extravio  que,  por  culpa 
sua  ou  de  seu  fiel,  se  der  nos  géneros  e  artigos  confiados  à  sua 
guarda. 

§  15.  Receber  ou  mandar  seu  fiel  receber,  onde  for  deter- 
minado pela  autoridade  competente,  todas  as  dietas  e  alimentos 
frescos  para  municiamento  geral  do  hospital,  ficando  expressa- 
mente prohibido  fazer  substituir  a  sua  pessoa  e  a  de  seu  fiel  por 
serventes  ou  outro  empregado  do  hospital. 

§  16.  Vigiar  attentamente  a  conducta  de  seu  fie],'p3la  qual  é 
responsável. 


598  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

Ari.  51.  Ficam  a  sen  eargo  a3  cadernetas  dos  officiaes  o 
praças,  que  entrarem  para  o  hospital,  que  serão  depois  as  doa 
ofilciaes  entregues  aos  próprios  e  as  das  classes  remettidaa  a 
seus  corpos  ou  navios,  quando  tiverem  alta. 

Paragrapho  único.  As  cadernetas  dos  offlciaes  e  pragas 
que  faUecerem,  depois  de  nellas  serem  averbados  oâ  espolies, 
serão  enviadas  ao  Quartel  General,  para  terem  o  conveoiente 
destino. 

Art.  5t.  O  almoxarife  terá  sob  a  sua  guarda  os  espólios  em 
geral,  comprehendeudo  jóias  e  dinheiro. 

Paragrapho  único.  As  jóias  e  o  dinheiro  serão  recolhidos  ao 
cofre,  depois  de  especidcados  e  averbados  nas  respectivas  cader- 
netas. 

Os  espólios  dos  offlciaes  e  praças,  que  nâo  pertencerem  ao  Corpo 
de  Marinheiros  Nacionaes  ou  Batalhão  Naval,  serão  remettidos 
ao  Commissaria  lo  Qeral,  e  das  praças  daquelles  corpos  a  pessoas 
competentemente  autorizadas  pelos  commandantes  dos  mesmos, 
que  os  vierem  buscar,  devendo  passar  recibos  dos  mesmos  es- 
pólios. 

Art.  53.  Para  regularidade,  ordem  e  âscalizacão  dos  espólios 
&e  relacionarão  em  livro  próprio  e  individualmente  os  que 
forem  arrecadados,  o  que  constituirá  a  carga  do  almoxarife,  e 
ãua  descarga  será  dada  nesse  mesmo  livro,  pelo  recibo  das  pes- 
soas ou  estações  a  que  forem  entregues. 

Art.  54.  O  almoxirife  será  alranado  de  ração,  cama  e  luz  e 
ir.orará  no  hospital  com  sua  família,  si  houver  aocommodaçôes 
apropriadas  que  não  prejudiquem  as  necessidades  do  estabele- 
cimento. 

Art.  55.  O  almoxarife  prestará  a  caução  exigida  aos  demais 
cfHcíaea  de  fazenda. 

DO  FIEL 

Art.  56.  O .  fiel  é  o  guarda  da  arrecadação  e  cdmo  tal  respon- 
sável por  tudo  quanto  a  esta  pertencer.  Será  nomeado  pelo  com- 
rcissario  geral  da  Armada,  por  proposta  do  almoxarife.  Com- 
pete-lhe  : 

g  l.«  Coadjuvar  o  almoxarife  em  todos  os  serviços,  com  ex- 
cepção da  escripturação  de  sua  conta,  e  executar  o  que  lhe 
determinar  relativamente  ao  serviço. 

§  2.0  Substituir  o  almoxarife  nos  seus  impedimentos,  nos 
termos  do  decreto  n.  4542  A,de  30  de  junho  de  1871,  sendo  neste 
caso  a  conta  escripturada  pelo  escrevente  que  o  director' 
designar. 

§  3.0  Reiidirá  no  hospital  e  terá  ração,  cama,  luz  e  trata- 
mento, quando  doente,  perdendo  então  metade  de  seus  venei- 
Kientos. 

DOS  ESCREVENTES 

Art.  57.  Os  escreventes  farão  os  trabalhos  que  lhes  forem 
determinados  pelo  director,  competindo  a  um  delles  fazer  a  es* 
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GripturaoSo  da  pharmaoia  e  laboratório  debaixo  da  immodiata 
inspecção  dos  pbarmaceutioos. 

Art.  58.  Ninguém  será  nomeado  essrevente  do  hospital,  senk 
provar  ter  bom  procedimento  e  a  idade  de  18  annos,  pelo  menos^ 
mostrando  em  concurso  ter  boa  lettra  e  conhecimento  de  gram.- 
matica,  língua  nacional  e  arithmetica  até  a  theorla  das  pro- 
porções, inclusivamente. 

Art.  59.  Os  escreventes  terão  a  graduação  de  l***  sargentos  e< 
usarão  os  respectivos  uniformes,  e  serão  tratados  no  hospital» 
quando  doentes,  perdendo  metade  de  seus  vencimentos. 

Haverá  um  escrevente  pjira  o  serviço  do  chefe  dos  pbarma- 
ceutioos e  encarregados  da  pharmacia  e  laboratório. 

DO  CONTINUO 

Art.  60.  Ao  continuo  da  secretaria  compete: 

§  1.0  Cuidar  no  asseio  das  salas  e  moveis  da  secrôtaria,  re--- 
spondendo  pelos  livros  e  papeis  que  lhe  forem  entregues, 

§  2.<^  Ter  sempre  as  mesas  dos  empregados  providas  do  que^ 
for  necessário,  fechar  e  entregar  o  expediente  e  sellar  os  papeis., 
que  exigirem  essa  formalidade. 

§3.0  Transmittir  aos  empregados  os  recados  e  papeis  que 
lhe  forem  dirigidos. 

§4.0  Substituir  o  ajudante  do  porteiro  do  hospital  era  seus 
impedimentos. 

Art.  61.  Terá  a  graduação  de  cabo  de  esquadra  o  será  obri-~ 
gado  a  aniar  uuiformisado  em  serviço   interno  ou  externo  da 
hospital.  Quando  doente,  será  tratado  no  hospital,  perlendo  me- 
tade dos  vencimentos. 

DO  PORTEIRO  E  SEU  AJUDANTE 

Art.  62.  Compete  ao  porteiro: 

§  1."  Executar  e  observar  as  instrucções  dadas  pelo  director^ 
ou  quem  suas  vezes  ílzor,  não  consentindo  que  entre  no  hos* 
pitai  a  fallar  com  os  doentes  pessoa  alguma  sem  licença  do  me-r 
dico  de  dia. 

§  2.0  Evitar  que  as  pessoas  que  obtiverem  licença  para  visitar 
qualquer  doente  lhe  levem  algum  alimento  ou  objecto  prohi^ 
bido,  como  dinbeiro,  armas,  etc,  podendo  para  este  íim  fazecr 
os  exames  precisos. 

§3.0  Ter  um  livro  em  que  faça  apontamentos  de  todas  a&. 
baixas  que  trouxerem  os  doentes,  quo  diariamente  entrarem, 
para  o  hospital. 

§4.0  Vigiar  que  nenhum  doente  saia  do  hospital,  sem  ter 
alta   ou  licença  do  facultativo  que  o  tratar,    para  passear,^ 
dando  ainda  neste  caso   parte  ao  director,  e  nem  empregado 
algum  subalterno,  sem  licença,  por  escripto,  do  director,  o,  na. 
flua  falta,  de  quem  suas  vezes  fizer. 
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Art.  63.  O  porteiro  conunanicarà  ao  medico  de  dia  et 
oecurrencias  que  se  derem  em  seu  serviço,  deede  que  se  abrir 
até  que  se  feohar  o  hospital*  assim  como  referirá  ao  mesoio  o 
Dome  das  pessoas  que  entrarem  ou  sahirem  depois  do  toque  de 
recolher. 

Art.  04.  O  porteiro  será  também  o  eocarreitado  de  gnaa^dar 
os  Ikrdamentcs,  e  no  livro  em  que  lançar  as  baixas  fará  a  de^ 
daraçfio  das  peças  de  fardamento  e  mais  objectos  que  os  doentes 
trouxerem,  e  mencionarão  corpo,  companhia,  numero  e  navio 
a  que  pertença  a  praça. 

Art.  65.  O  porteiro  será  coadjuvado  no  serviço  da  portaria 
peio  seu  ajudante,  que  o  substituirá  em  seus  impedimentos. 

Art.  66.  Tanto  o  porteiro  como  o  seu  ajudante  «indario  uni- 
formizados com  blusa  de  íianella  azul  com  botões  pretos  Usos, 
calça  branca  ou  de  flanella  azul  e  bonnet  com  o  distico  —  Por- 
teiro do  hospital . 

Art.  67.  O  porteiro  terá  a  graduação  de  1®  sargento  e  o  aju- 
dante de  2^  sargento. 

Paragrapho  unioo.  Tanto  o  porteiro  como  o  seu  ajudante  teem 
direito  a  ração,  cama  e  luz,  residir&o  no  hospital,  e  quando 
doentes  serão  tratados  no  hospital,  perdendo  a  metade  de  seus 
vencimentos. 

TITULO  II 

8BCRETARIA,  ESGRIPTURAÇXO,  CONSELHO  ADMINISTRATIVO, 
REGIMEN    DO  HOSPITAL    CENTRAL 

CAPITULO  I 
SECRETARIA,  UCRIPTURAçIO,  CONSm^HO  ADMINISTRATIVO 

Art.  68.  Os  trabalhos  da  secretaria  durarão  seis  horas  em 
todos  os  dias  que  não  forem  domingos  ou  de  festividades  na- 
cionaes. 

§  l.«  Nos  casos  urgentes  ou  extraordinários,  o  director  po- 
d^  prolongar  as  horas  de  trabalho^  ou  man<iar  exeeutal-o 
nos  dias  acima  exceptuados. 

Art.  69.  Haverá  na  secretaria  um  livro  de  presença  denomi- 
nado -^  Ponto  —  no  qual  diariamente  os  empregados  militares 
e  civis  assignarão  os  nomes  por  extenso,  ás  horas  marcadas 
para  a  entrada. 

O  director,  chefes  das  clinicas  e  os  chefes  do  Isboratorio  e 
Pharmacia  não  estão  sujeitos  ao  ponto. 

A'  vista  do  livro  do  ponto,  ftu*á  o  director  passar  «ttestado 
de  presença  dos  empregados,  que  assignará  e  enviará  òa  repar- 
tições que  tiverem  de  pagar  se«s  veuoimentos. 
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Art.  70.  Os  enfermeiros,  cozinheiroi,  serpentes  e  remadores 
serão  apontados  diariamente  pelo  enfermeiro-mór. 

Paragrapho  anico.  Estes  pontos  acompanharão  e  justificarão 
as  folhas  de  pa^mento. 

Art.  71 .  Os  descontos  por  faltai  serão  regulados  pelo  dis- 
posto nosarts,  77,  78e  79, do  decreto  n., 4364  de  15  de  março 
de  1869. 

Paragrapho  nnico.  Os  empregados  militares  sò  soffrerão  des- 
conto em  soa  gratificação. 

Art.  72.  Os  trabalhos  da  escriptaraçSo  e  expediente  da  se- 
cretaria do  hospital  ficam  a  cargo  dos  escreventes,  que  os  íkrão, 
conforme  lhes  for  ordenado  pelo  director. 

Paragrapho  nnico.  Além  desses  trabalhos,  coadjavarão  os  que 
lhes  forem  determinados. 

Art.  73.  Haverá  no  hospital  um  archivo. 

§  1  .«^  O  archivo  da  secretaria  ficará  a  cargo  .do  director. 

§  2.0  Nelle  serão  guardadas  as  papeletas  dos  doentes  tratados 
no  hospital,  com  o  seu  destino,  todos  os  papeis  pertencentes  á 
secretaria,  documentos,  correspondência  official,  etc. 

Art.  74.  A  escrlpturação  do  hospital  será  feita  de  accordo  com 
eate  regulamento  e  o  decreto  n,  4542  A,  de  30  de  junho  de  1870. 

Art.  75.  A  escripturação  dos  apparelhos  eléctricos,  instru- 
mentos do  cirurgia  e  observações  clioicas,  etc.  constará  dos 
seguintes  livros: 

I.  Um  livro  de  pedidos  para  requisiçSese  cargas. 

II.  Um  livro  de  termos  para  consumo  de  inúteis. 

III.  Um  livro  mappa  para  demonstrar  a  receita  e  despeza. 

§  1  •<»  Todos  os  apparelhos  de  uso  medico  e  cirúrgico  serão 
carregados  ao  responsável  em  livro  competente. 

§  2.0  A  receita  constará  do  inventario  e  pedidos  de  instru- 
mentos e  mais  objectos  para  os  navios,  corpos,  hospitaes,  etc, 
do  Ministério  da  Marinha. 

§  3.0  A  escripturação  ficará  a  cargo  de  um  dos  escreventes, 
sob  as  vistas  do  responsável . 

Art.  76.  A  escripturação  da  pharmacia  e  laboratório  con- 
stará: 

I.  Da  escripturação  propriamente  da  pharmacia,  deposito  de 
drogas  e  medicamentos. 

II.  Da  escripturação  peculiar  do  laboratório  chimico. 

III.  Da  escripturação  de  apparelhos  para  pharmacia,  analyse 
€himica,  etc. 

Art.  77.  A  escripturação  da  pharmacia  constará  ainda  de: 

Lirros  de  receituário. 

Livro  de  pedidos. 

Livro  de  termos. 

Livros  de  entregas. 

Livro  mappa. 
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Resumo: 

§  K'' Os  livros  de  receituário  servirão  para  nelles  se  IaD« 
çarem  as  formulas  prescrlptas  pelos  diaicos  das  eafermarias. 

§  2.'*  Ob  livros  de  pedidos,  termos,  entregas  e  mappas,  para 
os  fins  determinados  no  decreto  do  30  de  Junho  de  1870. 

Art.  78.  Fica  crealo  um  livro  de  requisições  do  drogas  e 
mais  objectos I  que  entram  na  composição  dos  medicamentos  e 
preparados  offlcinaes  do  laboratório  chimico.  (Nfodelon.  1.) 

Paragrapho  único.  As  requisições  serão  despachadas  pelo 
director. 

Art.  79.  Fica  lambem  creado  um  livro  para  manifestos, 
espocialmente  a  cargo  do  pharmaceutico  encarregado  do  labo- 
ratório. (Modelo  n.  ^.) 

§  1.0  Esse  livro  servirá  para  manifestar  e  carregar  em 
receitas  ao  encarregado  da  pharmacia  os  preparados  oíBci* 
naes  feitos  no  laboratório,  especificando  a  qualidade,  quantidade 
e  valor  do  material  empregado. 

§  :^.<>  Por  este  manifesto  terá  o  chefe  da  ph\rmacia  a  dcspeza 
das  drogas  que  tiverem  sido  empregadas  nos  preparados. 

§  3. o  Os  manifestos  serão  rubricados  pelo  director  e  por  este 
mandados  carregar  em  receitas  a  attenier  na  despeza  dos  res« 
pousáveis. 

§  4.^'  A  escripturação  da  pharmncia  e  laboratório  ílca  exclu- 
sivamente a  cargo  dos  pharmaceu ticos. 

Art.  80.  A  escripturação  dos  depósitos  do  apparelhos  e  íns- 
tramentos  para  uso  medico  e  cirúrgico  fica  aos  responsáveis. 

Art.  81.  A  escripturação  de  fazenda,  a  cargo  do  almoxarife 
do  hospital,  será  feita  de  aceordo  com  o  disposto  no  decreto 
n.  454^  A«  de  30  de  Junho  de  1870,  e  oonstarÃ  dos  seguintes 
livros: 

1  .*  Para  pedidos  de  dinheiro. 

2.0  Para  pedidos  de  viveres  e  dietas. 

3.0  Para  pedidos  desobresalentes. 

4.0  Para  remessas  e  entregas. 

5.^  Para  diário  de  despeza. 

6.0  Para  termo  de  inúteis. 

7.0  Para  cautelas. 

8.0  Para  pedidos  de  roupas. 

Art.  82.  As  despezas  do  livro  diário  serã)  lançadas  e  assi-» 
gnadas  pelo  medico  de*  dia,  que  mandará  receber  do  Almoxa- 
rifado os  artigos  e  objectos  destinados  ao  serviço,  e  serão 
rubricadas  pelo  director. 

Paragrapho  único.  Exoeptuam-se  os  objectos  que  tenham 
de  ficar  temporariamente  sob  a  responsabilidade  dos  empre- 
gados incumbidos  de  serviços  e8pscia3s,  osquaes  assignarão 
a  respectiva  responsabilidade. 

Art.  83.  Para  o  abono  das  dietas  dos  doentes  e  rações  dos 
empregados  do  hospital,   vigorará  o  diário  de  despeza,  em  que 
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O  medico  de  dia  fará  o  municiamento,  conforme  o  disposto 
DO  art.  84  do  decreto  de  30  de  janho  de  1870. 

Art.  84.  As  receitas  e  cargas  do3  responsáveis  da  Fazenda 
Nacional  serão  feitas  pelas  estações  entregadoras  ou  pelos 
fornecedoras,  como  preceitua  a  parte  final  do  aviso  de  21  de 
novembro  de  1879. 

Art.  85.  Os  livros  de  soccorros  do  pessoal^ser&o  escripturados 
pela  fórmi  marcada  nos  arts.  91  e  9^  do  decreto  n.  4542  A,  de 
óO  de  junho  de  1870. 

Art.  86.  Haverá  mais  um  livro  próprio  para  a  cEcripturação 
especial  dos  espólios  arrecadados. 

Art.  87.  Na  escriptnraçâo  dos  livros  mappas  do  almoxarife 
e  pliarmaceuticos  se  reservará  uma  columna  para  numeração 
das  receitas  e  pediios,  com  o  numero  de  ordem  da  apresentação 
das  facturas  dos  fornecedores  e  pedidos,  nos  qunes  se  certificará 
o  recebimento  e  lançamento  dos  artigos,  mencionando  o  numero 
da  receita  que  comprovar.  (Modelo  n.  3.) 

Art.  88.  Haverá  também  um  livro  do  porteiro,  em  que  elle 
fará  o  lançamento  das  baixas  e  altas  dos  doentes. 

Art.  89.  Na  cscri pturação  gemi  do  hospital  fica  em  inteiro 
vigor  a  doutrina  dos  arts.  C2  e  63  do  regulamento  n .  454'i  A,  de 
30  de  junho  de  1870. 

Art.  90.  Haverá  no  hospital  central  um  conselho  admi- 
nistrativo, que  será  constituído  pelo  director,  como  presidente, 
03  quatro  1°»  me  iicos,  os  dous  pliarmaceuticos  chefes  da  phar- 
macia  e  laboratório  e  o  almoxarife. 

Servirá  de  secretario  o  pharmaceutico  mais  moderno. 

Art.  91 .  Este  conselho,  que  se  reunirá  polo  menos  uma  vez 
mensalmente,  a  convite  do  director,  tem  por  fim  tomar  conhe- 
cimento d  :s  factos  de  nota,  que  se  passarem  nos  diíTerentes 
serviços  do  hospital  e  das  medidas  apresentadas  pelo  director  ou 
por  qualquer  de  seus  membros,  tendentes  a  melhorar  a  parte 
hygienicae  económica  do  hospital. 

Art.  92.  As  actas  das  reuniões  serão  lavradas  por  um  escre- 
vente do  hospital  em  um  livro  e  assignadas  por  todos  os  mem- 
bros presentes. 

Art,  93.  Si  da  discussão  do  conselho  resultar  a  approvação 
de  medidas  indispensáveis  ao  hospital,  e  cuja  execução  não 
esteja  na  alçada  do  director,  este  fará  tirar  cópia  da  acta  ou 
actas  que  se  occupardm  dessas  medidas,  afim  de  remettel-as  ao 
inspector  do  Serviço  Sanitário, 

CAPIKJLO  II 

DO  REGIMEN  DO  HOSPITAL 

Art.  94.  O  serviço  interno  do  hospital  obedecerá  às  seguintes 
regras  : 

1."  A  entrada  de  qualquer  doente  será  annunciada  pelo  por- 
teiro ou  quem  suas  vezes  fizer,  por  um  toque  de  sineta,  afim  do 
medico  de  dia  prestar-lhe  os  neoessarios  cuidados. 
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2.^  A  entrada  doB  médicos  e  oí&clal  de  visita  será  também 
annuQciada  por  toques  de  sino,  em  numero  que  o  director  de- 
terminar. 

Art.  95.  Deaccordo  com  o  artigo  precedente,  haverá  diaria- 
mente de  serviço  no  hospital  central  : 

1.^  Um  medico,  qae  se  denominará  de  dia. 
S.""  Um  pbarmaoeutico  e  auxiliares  necessários. 

Art.  96.  Na  ausência  do  director  e  findo  o  expediente,  o 
medico  de  dia  é  a  primeira  autoridade  do  hospital . 

Art.  97.  Nenhum  objecto  entrará  ou  sahirá  do  hospital,  sem 
ordem  do  director,  e  na  sua  ausência,  do  medico  de  dia. 

Art.  98.  Nenhuma  pessoa  extranha  ao  hospital  poderá  ser 
nelle  admittida  sem  sclencia  do  director  ou  nradico  de  dia. 

Art.  99.  As  visitas  de  parentes  e  amigos  terão  logar  em  dias 
e  horas  marcados  pelo  director. 

Paragrapho  único.  Fora  destes  dias  e  horas,  só  poder&o  p^er 
permittidas  si  o  director  ou  medico  de  dia  encontrarem  motivos 
que  as  justifiquem. 

Art.  100.  Nenhum  empregado  sahírá do  estabelecimento,  sem 
sciencia  ou  licença  do  director  ou  medico  de  dia. 

§  1.0  Os  escreventes,  findo  o  expediente,  poderão  fazelH), 
salvo  o  caso  de  urgência  do  serviço. 

§  2.0  Os»enfermeiros  poderão  sahir,  com  consentimento  do 
enfermeiro-mór  ou  do  medico,  a  cujo  serviço  estirerem  ;  porém 
em  caso  algum  o  farão,  sem  participarem  ao  director  ou  medico 
de  dia. 

Art.  101.  Ao  pharmaceutico  de  serviço  compete  : 

§  1.0  Conservar-se  24  horas  no  hospital,  para  aviar  qualquer 
receita  extraordinária. 

§  ::^.o  Fiscalizar  todo  o  iserviço  pharmaceutico,  fora  das  horas 
do  expediente. 

§  o. o  Manter  a  ordem  e  disciplina  entre  os  seus  subordinados 
na  ausência  do  pharmaceutico  encarregado,  dando-lhe  parte  por 
eseripto  do  que  tiver  occorridu  durante  o  seu  serviço. 

Art.  102.  O  alumno  pensionista,  que  estiver  de  serviço,  se 
conservará  24  horas  no  hospital,  para  auxiliais  o  medico  de  dia. 

Art.  103.  Quando  houver  falta  de  pharmaceuticos,  os  práticos 
de  pharmacia  alternarão  com  aquelles  no  serviço  de  dia. 

Art.  104.  Nenhum  doente  será  recebido  no  hospital,  sem 
baixa  ou  documento  equivalente,  salvo  os  que  vierem  em 
virtude  de  ordem  superior  dirigida  ao  director,  ou  por  moléstia 
que  reclame  intervenção  urgente. 

Paragrapho  único.  As  baixas  que  não  forem  passadas  nas 
cadernetas,  impressas  ou  manusoriptas,  serão  lançadas  por  ex- 
tenso e  conterão  o  nome,  filiação,  naturalidade,  eompuihia, 
corpo  e  navio,  a  que  pwtenoer  o  deente. 
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Art.  105.  Logo  que  03  doestes  entrarem  par»  o  hospital 
despirão  a  roupa,  para  ser  arrecadada,  e  aubstitaida  por  ootra 
do  hospital.  Bxceptuam-se  os  offlciaes  e  aspirantes. 

Art.  106.  A  roupa  dos  doeotes  ser&  eutregne  pelos  eofer- 
meiroe  ao  porteiro,  com  uma  guia  contando  o  numero  de  peças, 
da  enfermaria,  da  papeleta,  nome  do  doente  e  data  da  entrada. 
Obtida  a  alta,  ir&  o  doente  com  a  papeleta  receber  a  roupa  que 
lhe  pertencer. 

Art.  107.  Os  offlciaes  e  aspirantes,  que  entrarem  para  o  hos- 
pital, serão  tratados  com  distincoão,  o  que  aão  os  iuhibe  de 
estarem  sujeitos  aos  regulamentos. 

Art.  1C8.  Os  offlciaes  que  se  recolherem  ao  hospital  por 
ordem  do  Quartel-Qeneral,  quando  presos,  só  poderão  sahir, 
precedendo  commuuicaoão  provia  do  mesmo  Qoartei-Oeneral  ao 
director,  autorizando  sua  sahida. 

Art.  109.  Os  presos,  que  vierem  recommendados,  serão  cuida- 
dosamente vigiados,  para  o  que  deverá  o  director  empregar  os- 
meios  de  segurança,  que  julgar  necessários. 

Art.  110.  Quando  entrarem  no  liospital  doentes  alienados,  o 
director  solicitará  do  inspector  naval  a  sua  remoção. 

Art.  111.  Sempre  que  entrar  para  o  hospital  alguma  pessoa 
ferida  ou  contusa  por  accidente,  tumulto  ou  desordem,  pertença 
ella  ou  não  á  Armada^  será  feito  pelo  medico  e  alumno  de  dia 
o  corpo  de  delicto,  de  aocordo  com  o  actual  regulamento  pro- 
cessual criminal  militar,  e  se  enviará  deste  uma  cópia  conferida 
e  assignada  pelo  medico  de  dia  e  rubricada  pelo  director  ao 
inspector  de  Saúde  Naval. 

Paragrapho  unioo.  O  termo  do  corpo  de  delicto  será«  lavracio 
em  livro  próprio  que  ficará  archi vado  no  hospital . 

Art.  112.  O  dinheiro  que  os  doentes  trouxerem  será  por 
elles  entregue  aos  enfermeiros,  que  o  levarão  ao  enfermeiro- 
mór  ou  quem  suas  veses  fiaer.  Bste  o  contará  á  vista  dos 
doentes  e  depois  de  ter  lançado  á  tinta  e  por  extenso  a  sua 
importância  no  verso  da  papeleta  e  assignado,  entregará  ae 
almoxarife  que  lhe  passará  recibo. 

§  l.^' No  dia  em  que  tiver  alta  o  doente,  o  enfermeiro-mór 
irá  receber  o  dinheiro,  passando  quitação  ao  almoxarife  e  o 
entregará  a  seu  dono,  que  por  sua  vez  Ibe  dará  recibo. 

§  2.^^  As  visitas  medicas  serão  feitas  em  qualquer  época,  das 
7  ás  9  horas  da  manhã. 

Si  for  necessário,  os  médicos  visitarão  os  doentes  mais  de  uma 
vez  por  dia. 

§  3.<^  Na  occasião  das  visitas  os  facultativos  serão  acompa- 
nhados pelos  enfermeiros,  que  tomarão  nota,  em  livro  próprio, 
de  tudo  quanto  disser  respeito  aos  doentes,  como  receituário, 
dietas  e  observações,  e  fornecerão  aos  clínicos  osesolarecimeutos 
necessários. 

Art.  113.  Os  médicos  clínicos  poderão  transferir  doentes  de 
suas  enfermarias  para  as  outras,  quando  não  pertencerem  ao 
ramo  de  serviço  a  seu  cargo,  com  prévia  audiência  do  díreotori* 
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Ari.  114.  Finda  a  visita  os  facultativos  lançai^o  no  livrodo 
receituário  as  formulas  ij^ue  tiverem  receitado  nas  papeletas  dos 
doentdi>,  com  todos  os  esclarecimentos  e  de  accordo  com  as  pra- 
ticas medicas  datarão  e  assignarão. 

Art.  115.  Os  médicos,  que  passarem  visita  nas  enfermarias 
a  cargo  de  outros,  no  impedimento  ou  falta  delte> %  não  podeHlo 
alterar  o  tratamento  dos  doentes,  siuão  por  necessidade. 

Para^apho  único.  N&o  poderão  também  lhes  dar  alia  on 
transferi  1-os  para  outras  enfermarias,  salvo  ordem  superior  ou 
circumstancia  eitraordinaria. 

Art.  llô.  Só  os  facultativos  do  hospital  teem  direito  de 
prescrever  dietas  aos  doentes  de  suas  enfermarias  e  reoeitar-lhes 
remédios. 

Para^rapho  único.  Nenhuma  pessoa,  pois,  qualquer  que  seja 
a  sua  graduação  ou  emprego,  poderá  intervir,  obstar  ou  oppor- 
se  á  execução  do  que  os  ditos  facultativos  tiverem  determinado 
a  semelhante  respeito. 

Art.  117.  Oá  médicos  clínicos  poderão  permittir  que  os  seus 
doentes  passeiem. dentro  do  recinto  do  hospital,  sob  a  vigilância 
de  um  enfermeiro,  em  horas  para  isso  determinadas. 

Paragrapho  único.  Aos  offlciaes  doentes  poderão  os  médicos 
permittir  também  passeios. 

Art.  118.  Os  doentes  que  fizerem  uso  de  banhos  de  mar  serão 
acompanhados. 

Art.  119.  Ocarativo  dos  doentes  será  feito  pelos  alumnos 
pensionistas  e  enfermeiros,  de  accordo  com  o  determinado  pelos 
médicos. 

Art.  120.  O  enfermeiro-mór  ou  o  enfermeiro  que  fizer  as 
suas  vezes  entregará  diariamente  ao  medico  de  dia  uma 
relação  dos  doentes  entrados,  existentes  e  dos  leitos  vagos  nas 
diversas  enfermarias. 

Paragrapho  único.  Esta  relação  servirá  para  orientação  do 
serviço  e  distribuição  dos  doentes  qae  entrarem  e  fazer  conhecer 
o  movimento  das  enfermarias. 

Quando  os  enfermeiros  reconhecerem  ter  íallecido  algum 
doente  de  suas  enfermarias,  darão  varte  immediatamente  ao 
medico  de  dia,  para  este  verlÁcar  o  óbito. 

§  l.<>  Verificado  o  óbito,  o  medico  de  dia  mandará  vestir  o 
cadáver  e  conduzil-o  para  o  necrotério. 

§  2. c  Salvo  o  caso  de  fallecimento,  por  moléstia  epldemioa, 
contagiosa,  infecto-contagiosa  ou  estado  de  putrefiiccao  rápida 
do  cadáver,  nenhum  enterramento  se  fará  sinão  depois  de  pas- 
sadas as  24  horas. 

Art.  121.  As  dietas  para  uso  dos  doentes  são  as  consignadas 
na  taballa  annoza. 

O  mappa  geral  das  dietas  será  sempre  feito  de  véspera,  logo 
depois  da  visita  e  eQtreg:a  do  receituário  á  pharmaeia  e  a 
tempo  de  poder  o  almoxarife  abonar  tudo  quanto  os  facultativos 
prescreveram. 

§  l.<»  O  mappa  para  as  dietas  ordinárias  e  extraordinárias  de 
cada  enfermaria  será  organisado  pelo  respectivo  enformeiro. 
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§  2.'»  Os  doeaiesque  entrarem  depois  de  feito  o  mappa  geral 
terão  as  dietas  que  lhes  forem  prescriptas  pelo  medico  de  dia, 
qad  as  marcirâ  ni  pipeleta  e  passará  um  vale,  que  será  in- 
eluido  no  mappa  geral  do  dia  seguinte. 

§  3.°  £'  expressamente  prohibido  dar  aos  doentes  qualquer 
alimento  que  não  estiver  abonado  nas  papeletas. 

Art.  122.  A  distribuição  das  dietas  (almoço,  jantar  e  ceia) 
será  feita  ás  horas  que  o  director  marcar,  de  accordo  com  os 
médicos  clínicos. 

Paragrapho  único.  Nesta  disposição  estão  incluídas  as  dietas 
dos  oíllciaes,  fazendo-se  us  alterações  que  forem  convenientes. 

Art.  123.  A  arrecadaçâp  do  dinheiros,  viveres,  roupas  e  mais 
effeitos  da  Fazenda  Nacional,  bem  como  a  escripturação  e  con- 
tabilidade do  hospital,  ficam  a  cargo  do  almoxarife. 

§  l."»  Para  guardar  o  dinheiro  a  S3U  cargo  terá  o  almoxarife 
um  cofre,  do  qual  será  o  priacipal  responsável. 

§2.^  Também  haverá  um  cofre  a  cargo  e  responsabilidade  do 
pharmaceutico,  encarregado  da  pbarmacia,  onde  serão  guar- 
dadas as  quantias  destiuadss  às  compras  miúdas. 

§  S.^"  Quando  qualquer  navio  da  Armada  der  baixa^  o  medico 
ou  pharmaceutico,  que  nelle  estiver  embarcado,  dentro  de  15  dias 
fará  entrega  da  botica  ao  hospital,  perante  o  director,  e  na 
DÕilta  do  mesmo,  do  medico  de  dia  e  do  chefe  da  pharmacia,  afim 
de  se  proceder  á  separação  dos  medicamentos  e  utensilios  em 
bom  estado  dos  inúteis,  devendo  lavrar-se  destes  o  competente 
termo,  carregar-se  os  bons  ao  chefe  da  pharmacia,  dando- se  ao 
entregador,  no  livro  próprio,  a  despeza  total  das  entregas  e  re- 
messas feitas. 

Art.  124.  As  roupas  para  uso  dos  doentes  e  para  os  leitos 
serão  de  linho  ou  de  algodão,  conforme  a  estação,  e  constarão: 
.  §  l.^"  Para  as  praças  de  pret,  de  um  camisolão,  uma  camisa 
de  fora,  um  camisão  de  dentro,  de  tecido  de  meia  de  flanella, 
uma  calça,  um  barrete  e  um  par  de  chinellos. 

§  2.^  Para  os  ofQciaes  e  aspirantes,  serão  as  de  seu  próprio 
uso,  podendo  haver  camisolas  apropriadas  para  os  que  quizerem 
se  utilisar  delias. 

Art.  125.  AS  roupas  decama^dos  doentes  serão  mudadas  duas  ve- 
zes na  semana,  salvo  determinação  especial  dos  médicos  clínicos. 

Paragrapho  único.  Para  este  fim  haverá  cinco  ou  seis  mudas 
de  roupa  de  Unho  e  algodão,  cobertores  de  lã,  barretes  de  al- 
godão, calças,  fronhas,  e  o  mais  que  for  preciso,  em  quantidade 
suficiente  na  arrecadação. 

Art.  \2ò.  Emquanto  não  se  estabelecerem  lavanderias  a  vapor 
no  hospital  e  estufas  apropriadas  á  desinfecção,  continuará  a 
lavagem  a  ser  feita  por  concurroncia  e  de  accordo  com  o  de- 
creto n.  1041,  de  2ô  de  outubro  de  1889. 

Art.  127.  As  roupas  para  o  serviço  das  enfermarias  e  dos 
doentes,  os  moveis  e  utensilios  ficarão  a  cargo  do  enfermeiro-, 
mór,  ou  quem  suas  vezes  fizer,  que  passará  a  competente  cau- 
tela ao  almoxarife  para  sua  resalva. 
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g  1.0  Eat€8  objectos  e  roupas  flccm  eatNgues  fto  «aremeíro 
de  cada  enfermaria,  que  também  passará  cautela  ao  eofermeire* 

mór. 

§  2.0  Qaando  tiver  de  se  proceder  à  mudança  de  rou|>aa  dasen* 
formarias,  o  enfermeiro  respectivo  entregará  a  suja  a  receberá  a 
limpa,  por  meio  de  ro),.sendo  responsável  por  qualquer  extravio. 
§  3.0  Os  utensilios  quebrados  ou  inutilisados  serão  substi- 
tuidòs  por  outros»  leeebendo  o  enfermeiro  os  novos^  si  não  for 
isso  devido  á  falta  de  zelo  ou  cuidado  de  soa  parte,  pois,  nest^ 
caso,  deverá  substituil-os  á  sua  cnsta. 

Art .  128.  Toda  a  roupa  dos  doentes,  coldiões»  etc,  inutilisadoa 
DO  serviço,  serão  queimados. 

§  1 .0  A  roupa  de  uso  dos  doentes,  de  cama,  oolchfles,  traves- 
seiros, etc,  qne  tiverem  servido  a  doentes  de  moléstias  conta- 
giosas, serão  desinfectados  ou  queimados,  a  Jmzo  dos  médicos  «i- 
carregados  das  enfermarias. 

§  2.0  Os  inúteis  de  qualquer  naturesa  serão  examinados  pelo 
director,  que  os  julgará,  dando  despesa  ao  responsa vei  dos  im- 
prestáveis. 

§  3.°  Dos  susceptíveis  de  transformação  ou  aproveitamento  se 
fará  entrega  ao  commissario  geral. 

Art.  129.  Para  o  serviço  da  noite  serão  designados  diaria- 
mente e  por  quartos  alguns  enfermeiros  e  serventes. 

Paragrapho  único.  Os  enfermeiros,  durante  o  serviço  nocturno, 
policiarão  não  só  as  enfermarias,  como  attenderão  aos  doentes 
graves,  darão  os  remédios  conforme  lhes  for  recommendado  e 
mencionarão  no  livro  próprio  as  ocourrencias  da  noite. 

Art.  130.  O  portão  do  hospital  fechar-se-ha  ás  9  horas  da 
noite  e  abrir-se-na  ao  toque  da  alvorada,  e  fora  dessas  horas  s6 
se  abrirá  para  admissão  de  algum  doente. 

Art.  131.  E'  prohibido  aos  doentes,  funccionarios  e  em- 
pregados subalternos : 

§  1.0  Qualquer  altercação,  disputa  ou  barulho  no  recinto  do 
hospital  e  principalmente  dentro  das  enfermarias. 

§  2.0  Qualquer  jogo,  á  excepção  dos  eonsiilerados  lícitos  e  per- 
mittidos  em  toda  a  parte. 

Art.  132.  O  hospital  terá  sempre  uma  guarda  commandada 
por  um  offlciul  inferior,  a  qual  ficará  ás  ordens  do  director. 

Art.  133.  Os  ofdciaes  e  praças,  que  se  tratarem  no  hospital, 
soffrerão  o  seguinte  desconto  nos  seus  vencimentos  : 

§  1.0  Os  officiaes  de  patente  de  todas  as  classes,  guardas-ma- 
rinha  e  pilotos,  o  correspondente  á  metade  do  respectivo  soldo. 

§  2.0  Os  offlciaes  de  proa,  iuferiores  e  outros,  que  como  taes 
são  considerados,  os  respectivos  meios  soldos  ou  metade  das  giar« 
tiflcações. 

§  3.0  As  demais  praças  dos  navios,  as  de  pret  dos  corpos  de 
Marinha,  das  Escolas  de  Aprendizes  Marinheiros,  os  artistas  e 
outros  do  serviço  do  Arsenal  e  estabelecimentos  navaes,  tedoe 
os  vencimentos. 
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§  4.0  SerSo,  porém,  exceptuadas  as  praças  de  pret  e  mais  pes- 
soal mencionado  no  paragrapho  precedente,  quando  a  moléstia 
de  que  soffrerem  for  devida  a  desastre  Decorrido  em  serviço. 

Art.  134.  O  dinheiro  tteòes?arlo  para  as  compras  miúdas  do 
Almoxarifado  e  da  pbarmacia  será  supprido  pela  Pagadoria  de 
Marinha,  mediante  reqnisição  dos  respectivos  íbocoionarios. 

§  l.<»  A  prestaçSo  de  contas  do  dinheiro  recebido  para  estas 
compras  será  feita  mensalmente  na  Pagadoria  de  Marinha,  com 
documentos  em  regra,  para  que  lhes  possa  ser  abonado  o  que 
íbr  mister  para  o  mez  seguinte. 

Art.  135.  Quando  no  hospital  fallecer  algum  offlcial  e  nSo 
houver  quem  se  encarregue  do  enterro,  o  director  mandará 
f&zel-o  com  toda  a  decência,  exigindo  do  empregado,  a  quem 
incumbir  deste  serviço,  a  competente  ocmta  documentada,  para 
ser  liquidada  e  paga  pela  Contadoria  de  Marinha,  mediante 
ordem  da  Secretaria  de  Marinha. 

Paragrapho  único.  O  director  communicará  o  fallecimento 
para  se  fazerem  as  honras  militares  que  forem  devidas. 

Art.  133.  Aos  inferiores e  praças  de  ivet  fallecilos  no  hos- 
intsl  se  mandará  dar  caixSo  e  sepultura  rasa,  ficando  expres- 
samente prohibido  o  enterramento  em  valia  commum. 

Art.  137.  Quando  &llecer  algum  preso,  que  esteja  em  pro- 
cesso, se  remetterà  a  certidão  de  óbito  passada  pelo  facultativo 
que  o  tenha  tratado. 

Art.  138.  Na  condocção  dos  doentes  para  o  hospital  deve-se 
ter  toda  a  cautela,  de  forma  que  elies  não  sejam  expostos  ao 
sol  ou  ã  chuva,  para  o  que  haverá  no  hospital  padiolas  ou  qual- 
quer outro  meio  de  condueção,  que  poderá  ser  requisitado  pelos 
commandantes  dos  navios  ou  corpos. 

Art.  139.  No  interior  do  hospital  haverá  nunca  menos  de 
duas  sentinellas,  uma  para  a  enfermaria  dos  presos  e  outra  á 
entrada  da  rampa,  emquanto  ahi  se  conservarem  galés. 

As  demais  sentinellas  serão  coUocadas  íóra. 

Art.  140.  O  hospital  terá  dous  escaleres  com  as  respectivas 
palamentas  e  guarnições  de  remadores,  bem  como  uma  bomba 
de  incêndio,  guarnecida  e  servida  pelos  serventes  e  remadores. 

Disposição  transitória— Fica  extensiva  ao  hospital  central  e 
enfermaria  de  Copacabana  a  taifa  a  que  se  refere  a  lei  n.  478,  de 
9  de  dezembro  de  1897,  sendo  que  esta  disposição  será  attendida 
depois  que  forem  comprehendidos  os  ftinaos  no  orçamento  da 
Marinha.  Pelos  §§  7».  8\  9*»,  10,  11,  12.  13,  14  e  15  do  art.  4« 
da  lei  n.  3G0,  de  30  de  dezembro  de  1895,  que  orçou  a  despeza 
geral  da  Republica  para  o  exercício  de  1890,  foi  creada  a  taifti 
para  o  serviço  dos  olficiaes  inferiores  embarcados  nos  navios  da 
Armada.  Polo  art.  l^  n.  8,  do  decreto  n.  478,  de  9  de  dezembro 
de  1897,  foi  o  Qoverno  autorizado  a  equiparar  quanto  á  taifa  os 
corpos  de  Marinha  aos  navios  de  M  classe  e  as  Escolas  de  Apren- 
dizes Marinheiros  aos  navios  de  3'  classe,  etc,  visto  não  terem 
sido  estas  repartições  militares  contempladas  nas  disposições  da 
referida  lei  de  30  de  dezembro  do  1895. 

pjéar  Ezaooliro    1902  39 


610  ACTOS  ro  rODER  EXECUTIVO 

TITULO  III 
CAPITULO    ÚNICO 

NOMEÀÇ0B3,     APOSENTADORIAS,   LICBNÇA8    E  TUNIçdÍES 

Art.  141.  As  nomeações  do  director,  médicos,  almoxarife 
«tlumoos  pensionistas,  práticos  de  pharmacia,  enfermeiros  e 
flei  serão  feitas  de  accordo  com  os  regulamentos  dos  corpos  de 
Saúde  e  de  Fazenda,  e  as  dos  demais  empregados  pelo  .  Mi- 
nistro, por  proposta  do  director  remettida  ao  inspector  de  Saúde 
Naval 

Paragrapho  único.  O  almoxarife  será  um  commissario  de 
4*  oa  3"*  classe  do  Corpo  de  Fazenda  da  Armada  e  o  fiel  perten- 
cerá á  brigada  de  inferiores  da  Armada  e  da  1^  ou  2*  classe. 

Art.  142.  Os  militares  reformados  poderão  ser  aproveitados 
nos  empregos  civis  do  licspital. 

Art.  143.  Nenhum  empregado  do  hospital  entrará  no  exer- 
cício do  logar,  para  que  tiver  sido  nomeado,  sem  que  delle  seja 
empossado  pelo  director,  sob  pena  de  caducidade  da  nomeação. 

A  percep^  dos  vencimentos  se  contará  da  data  da  posse. 

Art.  144.  As  licenças  dos  empregados  dt>  hospital  serão  regu- 
ladas pelo  quo  dispõem  os  arts.  93,  09,  100  e  101  do  decreto 
u.  4364,  de  15  de  maio  de  1869. 

Paragrapho  único.  Para  os  effeitos  das  licenças,  por  doenças 
e  faltas,  e  para  as  aposentadorias  dos  empregados  civis,  que  só 
tenham  gratiâcação^  serão  considerados  deus  terços  desta  como 
ordenado  eum  terço  como  gratiâoaçTo. 

Art.  145.  Teem  direito  á  aposentadoria  os  empreitados  civis, 
escraventes,  práticos  de  pharmacia,  porteiro,  ajudante  e  o  con- 
tinuo. 

Art.  145.  Para  a  concessão  das  aposentadorias  e  demissões 
dos  empregados  vigorarão  as  disposições  dos  arts.  88,  89,  90, 
91,  92,  93  e  94  do  decreto  n.  4364,  de  15  de  maio  de  1869. 

Art.  147.  Os  empregados  do  hospital  ficam  sujeitos,  pela  falta 
de  comparecimento  sem  motivo  justificado,  negligencia,  falta  de 
cumprimento  de  deveres  e  desobeiiencia,  ás  seguintes  penas 
disciplinares  : 

I.    Simples  advertência. 

U.  Reprehensão. 

III.  Prisão  por  24  horas. 

IV.  Suspensão  por  15  dias,  com  perda  de  todo  o  vencimento. 
Paragrapho  único.   Estas  penas  serão  impostas  pelo  director, 

podendo  as  dua^primeiras  sel-o  pelos  chefes  de  serviço,  sob  cujas 
ordens  estiverem. 

Art.  Ií8.  A  suspensão  ou  prisão  como  medida  preventiva 
\;>or  qualquer  motivo,  ou  de  pronuncia  no  crime  de  responsabi- 
lidade, será  regulada  pelo  disposto  nos  arts.  96  e  97  do  decreto 
de  15  de  maio  de  1869, 
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TITULO  IV 
CAPITULO    ÚNICO 

nOSPITAES  DB  Z^  CLA.S3B.  —  BXFBR1MA.RIAS 

Art.  149.  Ofl  bospitaes  de  %^  classe  terão  as  enfermarias  indis- 
pensáveis para  o  tratamento  dos  offiçiaes  c  praças  que  a  elíes  se 
recolherem  e  salas  para  secretaria,  arrecadação,  depósitos,  etc. 

Serão  todos  dotados,  alóm  disso,  de  uma  pbarmacia  bem  pro- 
vida, de  logar  para  banhos,  cozinha,  e  suas  dependências. 

Art.  150.  O  seu  pessoal  será  constituído  por  um  atè  quatro 
nedicos,  conforme  sua  lotação,  um  pharmaceatieo,  dons 
enfermeiros,  dous  ou  mais  serventes,  um  escrevente  e  um 
cozinheiro. 

Paragrapho  único.  O  director,  que  será  um  medico  do  1»,  2' 
ou  3'  classe,  exercerá,  alóm  de  suas  funcções,  a  de  clinico  do 
hospital.  , 

0  director  o  mais  pessoal  cumprirão,  em  seus  respectivos 
serviços,  o  regulamento  do  hospital  central,  dentro  dos  limites 
em  que  for  appliciível. 

Art.  151.  O  hospital  do  beri-bericos,  actualmente  em  Copa- 
.  cabana,  se  regerá,  porém;  de  accordo  com  a  parte  que  lhe  for 
applicavel  do  regulamento  do  hospital  central  e  mais  o  esta- 
.belecido  nos  artigos  seguintes. 

Art.  152.  Terá  o  seguinte  pessoal : 

1  director,  medico  de  1*  ou  2^  classe. 
3  médicos  de  4^  ou  5*  classe. 

2  pharmaceuticos. 
1  oommissario. 

1  macbinista  encarregado  do  motor  das  duchas. 

2  alumnos  pensionistas  da  S*"  ou  ô'^  serie. 
1  eníermoiro-rróp. 

(5  enfermeiros. 

1  offlcial  do  Corpo  do  Fazenda  da  Armada  • 

1  escrevente. 

1  fiel. 

1  cozinheiro  e  1  ajudante. 

9  serventes. 
•    Art.  153.  Terá  legares  destinados  à  arrecadação  dos  géneros 
alimentícios,  dietas  e  outros  utensílios,  bem  como  para  guardar 
as  roupas  e  outros  sobresalentes  a  cargo  do  commissario. 

Art.  154.  O  enfermeiro-mór  também  terá  um  logar  para 
arrecadação  das  roupas  em  serviço  das  enfermarias  e  das  vesti- 
mentas dos  doentes  que  baixarem  ao  hospital. 

Art.  155.  O  hospital  de  beri-bericos  terá  um  serviço  hydro- 
therapico  munido  dos  apparelhos  apropriados  ao  serviço  das 
duchas,  assim  como  03  apparelhos  próprios  às  applicações  electro* 
therapicas. 
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Art.  156.  Terão  os  hospitftas  de  2*  classe  nma  eatuík  para 
desiafeoção  das  roupas  e  utensílios  dos  doentes.  Também  serSo 
dotados  de  um  íomo  de  cremaç&o  para  incineração  das  ramedaras 
e  oatros  detrictos. 

Art.  )57.  Todo  o  pessoal  será  municiado  diariamente  e  deverá 
arrancbar  no  estabelecimento. 

Art.  158.  Em  tudo  que  disser  respeito  ao  Eerviço  do  hospital 
de  beri-bericos  a  Directoria  deverá  entender-se  oom  o  Dr.  inspe- 
ctor de  Saúde  Naval,  por  cujo  intermédio  fura  sclente  de  qual- 
quer oocnrrencia  ou  reclamação. 

Art.  159.  Aos  médicos,  pbarmaceuticos,  commissarios,  ma- 
chlnista  e  alamnos  pensionistas  se  abonará  a  quantia  de  trinta 
mil  réis  (30$)  mensaes  para  transporte. 

Art.  160.  Ao  Dr.  inspector  de  Saade  Naval  será  também 
adeantada  a  gratificação  de  trinta  mil  réis  (30|)  mensaes  para  o 
serviço  de  inspecção  do  hospital. 

Art.  161 .  O  fornecimento  de  viveres,  dietas,  carvão,  roapas  e 
medicamentos  para  o  hospital  de  beri-berioos  será  feito  pelos 
fornecedores  da  Armada  e  entregue  no^proprio  hospital. 

Art.  162.  Continuam  com  organisação  especial  as  enfermarias 
dos  Arsenaes  do  Pará  e  Matto  Grosso. 

Paragrapho  único.  Estas  enfermarias  terão  acoommodaçdes 
para  os  doentes,  para  escripturação  e  tudo  mais  que  for  indis- 
pensável ao  serviço  das  mesmas,  devendo  ser-lhes  applicavel, 
no  que  for  possível,  o  disposto  no  regulamento  dos  hospitaes. 

Art.  163.  Cada  uma  destas  enfermarias  tsrá  o  seguinte  pessoal: 

1  medico  cirurgião  de  3*,  4"  ou  5*  classe. 

1  enfermeiro  de  l""  ou  2^  classe. 

2  serventes. 
l  cozinheiro. 

Paragrapho  único.  O  pessoal  de  enfermeiros,  serventes  e  co- 
zinheiro será  em  tudo  equiparado  ao  do  hospital  da  Capital, 
gosando  das  mesmas  vantagens  deste. 

Art.  164.  As  obrigações  destes  empregados  serão,  no  qje  lhes 
for  applicavel,  as  mesmas  que  competem  pelo  regulamento  dos 
hospitaes  de  l'' classe,  sendo  toios  sujeitos  aos  inspectores  dos 
respectivos  Arsenaes,  quedesempenharão  as  funoções  commettldas 
ao  director  do  hospital  de  l**  classe. 

Art.  165.  Além  das  enfermarias  acima  referidas  ooqtinuarão 
as  actualmente  annexas  ás  Escolas  de  Aprendizes  Marinheiros 
o  corpos  de  Infantaria  de  Marinha  o  Marinheiros  Nacionaes. 

§  1.^  Estas  enfermarias  terão: 

1  medico  cirurgião  de  3"^,  A^  ou  5*  classe. 

2  enfermeiros  de  1"  ou  2''  classe. 
2  serventes. 

Art.  166. 0  serviço  interno  e  externo  das  mesmas  enfermarias, 
sua  escripturação  e  contabilidade  serão  em  tudo  regulados 
conforme  o  disposto  neste  regulamento,  na  parte  em  que  puder 
ter  applicação,  cabendo  aos  médicos  o  encargo  de  esorjpturar  suas 
contas. 
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DISP08IÇÕBS   Q£RAES 

Art.  1Ô7,  As  disposições  do  presente  regulamento  qae  con- 
tendam augmento  de  pessoal  e  de  despeza  só  entrarão  em  ex- 
ecução depois  que  forem  approyadas  pelo  (Congresso  Nacional. 

Art.  168.    Picam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha^  5  de  novem- 
bro de  1902.— /oí^  Pinto  da  Lus. 


ANNEXOS 

TaMla  íat  ilietat  m  lefei  ter  a&oialai  is  praças  eifemat  la  Harínlia 
IN  impUais,  tifernarías  e  naTitt  m  iwrtti  on  em  nagn 

PRIMEIRA  DIETA 

ALMOÇO 

Caldo  de  galllnhaou  de  carne  de  vacca. 

Leite 500    grams . 

JANTAR  E  CEIA 

A  mesma  dieta  do  almoço. 

SEGUNDA   DIETA 

ALMOÇO 

Ch&  preto 4  gfams. 

Anuear  refinado. « 30  » 

PSo 100  » 

Manteiga.,  é*. 20  » 

Canja  de  gallinha. 
Mingào. 

JANTAR 

Caldo  de  carne  de  vacca. 

Canja  de  gallinha. 

Pâo • 100    grams. 

CEIA 

Chá  preto f        4    grams* 

Assucar 30       » 

Caldo  de  gallinha  ou  de  carqe  de  vacca, 
Pâo. 

Manteiga 20       > 

Mingáo. 
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TERCEIRA    DIETA 

ALMOÇO 

Ghâ  preto 4  grams* 

Café 30  » 

A88ucar 30  » 

Pâo 100  » 

Manteiga 20  » 

Gallioha  assada  ou  ensopada,  me- 
tade. 

JANTAR 

Sopa  de  pão  oa  de  arros 200  grami, 

Gallinha  assada  ou  ensopada,  me- 
tade. 

Arroz • 60  » 

Pão 100  » 

CEIA 

Cb&  preto 4  grama. 

Pão 100  » 

Assucar 30  » 

Manteiga 20  > 

QUARTA   DIETA 

ALMOÇO 

Chã  preto  OU  matte 4  grama* 

Café 30  » 

Pão 150  » 

Assacar.^ • 30  » 

Manteiga ..^ 20  » 

Carne  de  vitella  oo  de  carneiro.  •  •  •  250  » 

JANTAR 

Sopa  de  ceyadlnlia  ou  de  massa..  ••  200  grams. 
Carne  de  vitella   ou  de  carneiro» 

assada  ou  ensopada ..••  250  > 

Batatas 60  » 

Pão 150  > 

Arroz 60  » 

Chã  preto  oa  matte 4  > 

Assacar , 30  » 

Manteiga 20  » 
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QUINTA  DIETA 

ALMOÇO 

Chá.  preto  oa  matte. 4  grams. 

Café 30  » 

Páo 200  » 

Carne  de  vaoca  assada  oa  em  beefò.  400  »      ^ 

JANTAR 


Sopa  de  oevadinha  ou  de  fécula  de 

batatas 200 

Carne  de  vacca  assada,  ensopada 

oa  em  beefo '. •  400 

Pâo 200 

Arroz CO 


grams* 


CEIA 

Chá  preto 4  grams. 

Assucar 30       > 

Pio 100       » 

Manteiga 20       » 


Observações  —  Os  caldos  serão  de  uma  gallinba  para  sei» 
caldos  ou  um  íhiogo  para  três. 

As  canjas  de  gallinba  serão  feitas  de  uma  gallinba  para 
qaatro  canjas,  regulando  para  cada  eanja  40  grammas  de  arroz. 

Os  minçaos  serão  preparados  com  30  grammas  de  araruta» 
sagú»  maizena  ou  tapioca,  40  grammas  de  assacar  e  a  agua 
sumciente;  e  bem  assim  será  preparada  a  aletria. 

As  sopas  serão  feitas  com  o  caldo  da  carne  de  vaoca  ou  de 
gallinba,  com  50.  grammas  de  pão,  20  grammas  de  arroz  ou  d» 
outras  espécies,  para  400  grammas  dos  mesmos  caldos. 

Quando  for  aconselhado  o  regimen  exdusiro  do  leite,  poderá 
ser  abonado  até  4  litros,  com  80  grammas  de  assucar  para 
cada  litro. 

Os  médicos  poderão  augmentar  a  quantidade  das  espécies  das 
dietas,  não  podendo,  poróm,  exceder  de  am  quarto  de  seu 
peso  em  cada  refeição,  com  excepção  do  pão,  bisooutos,  bola- 
chinhas,  que  poderão  elQvar  á  metade,  devendo,  poróm,  dar  s6 
uma  das  três  espécies. 


M6  Acrros  do  poder  bzbcutivo 

DIETAS  EXTRAORDLXARIAS 

Agrião. 

Aletria 30  grams. 

Bananas duas 

Batatas  in/^lezas 60  granu. 

BÍ8COUt03 100  » 

Bolachtnhas 100  » 

Chocolate 40  » 

Farinha  de  tapiooa,sagú  oa  maizena  60  > 

Oeléa  animal  ou  yegetal 40  » 

Goiabada 60  » 

Leite 500  » 

Laranjas uma 

Limas. , duas 

Marmellaáa 60  g-rams. 

Ovos dons 

Peixe 500  grama. 

Pão  de  lot  torrado 100  » 

Vinho  do  Porto,  para  cada  refeição.  0, 10  litro 

Vinho  Madeira 0,10  > 
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Modelo  n.    3 


619 


Hemassa  para  o  Hospital  de  Ma- 
rinha dos  objectos  seguintes  : 


I^ençóes* 
Colchas.. 


Em«..de de  190.. 


CimirgiSo 
•Boarregado» 


Offlcial 
do  fazenda. 


i 


0. 

« 
o 
R 


Ramettem-^e  para   o   Hospital  do 
Marinha  os  objectos  seguintes: 


Lençôes. 
Colchas.. 


Em... de.. 


Cirurgião 
encarregado  • 


10 
5 


.de  190.. 


Offldal 
de  fasenda. 
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DECRETO  N,  4645  —  de  6  de  novembro  de  1902 

Abre  ao  Mioisterio  da  Jttstiça  •  Negpoctos  InfceriorM  o  credito  exlMk- 
ordinário  de  10:000|,  para  pagar  ao  Dr.  Vicente  Cândido  Figueira 
de  Sabóia  o  premio  e  a  impressão  da  obra  que  publicou  sob  o  ti- 
tulo «  Tratado  de  Cirurgia  Contemporânea». 

O  Presidonto  da  llepublica  dos  Estados  Unidos  do  Bvazil^ 
usando  da  autorização  concedida  pelo  decreto  legislatíTo  n,  898, 
desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  o  credito  extraordinário  de  dez  contos  de  réis 
(10:000$),  para  pagar  ao  Dr.  Vicente  Cândido  Fguoira  de  Sa- 
bóia, lento  jubilado  e  director  honorário  da  Faculdade  de  Me- 
dicina do  Rio  de  Janeiro,  o  premio  do  3:000$  e  a  impressão  de 
1.000  exemplares,  sôgundo  a  avaliação  feita  pela  Imprensa  Na- 
cional, no  valor  de  7:000$,  da  obra  que  publicou  sob  o  titulo 
€  Tratado  de  Cirurgia  Contemporânea»,  que  obteve  approvação 
da  Congregado  da  mesma  Faculdade,  nos  termos  do  Código  do 
Ensino  Superior. 

Capital  Federal,  6  de  novembro  de  1902,  14"*  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabina  Barroso  Júnior. 


DECRETO  N.  4646  —  db  7  de  novembro  de  1902 

Concede  ao  engenheiro  civil  Thomaz  de  Aquino  e  Castro  permissão 
para  construir  e  explorar  linhas  telephonicas  ligando  a  Capital 
Federal  á  cidade  de  Santos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  o  engenheiro  civil  Thomaz  de 
Aquino  e  Castro  o  tendo  em  vista  as  vantagens  de  interesse 
geral  qu3  deverão  resultar  do  estabelecimento  de communicações 
directas  por  meio  de  linhas  telephonicas  entre  esta  Capital  e  a 
praça  de  Santos,  resolve  conceder  ao  referido  engenheiro  per- 
missão para,  por  si  ou  por  empreza  que  organisu',  estabelecer 
e  explorar  taes  linhas,  mediahto  as  clausulas  que  a  este  acom- 
panham, assignadas  pelo  Ministro  e  Secretario  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas,  rosal vadoá  03  direitos  de  terceiros. 

Capital  Federal,  7  de  novembro  de  1932,  14»  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Aniênio  Augusto  da  Silva . 
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Clausulas  a  que  se  refere  o  decreto  n.  4646,  desta  data 


E' concedida  ao  engenheiro  civil  Ttiomaz  de  Aquiao  o  Castro 
pormiisâo  para  construir  e  explorar,  por  si  ou  por  empreza  que 
<  ivanisar,  linhas  teloplionicas  ligando  a  Capital  Federal  á  ci- 
dade de  Santos, no  Estado  de  S.  Paulo. 

II 

Antes  do  assentamento  das  linhas  o  concessionário  apresen- 
tará á.  Repartição  Geral  dos  Telegraphos  a  planta  do  traçado, 
indicando  a  situação  das  suas  linhas  em  relação  ás  federaes  oa 
ás  particulares,  visinhas  do  referido  traçado,  devendo  a  sua 
canalização  passar  em  plano  inferior  sempre  que  tiver  de 
atravessar  as  linhas  da  União. 

III 

O  ssrviç:)  que  faz  o  objecto  da  presente  concessão  será  fisca- 
lizado pela  Repartição  Geral  dos  Telegraphos,  ficando  o  con- 
cessionário obrigado  a  concorrer  para  as  despozas  de  fiscalização 
com  a  quantia  annual  de  1 :0()í)$  que  deverá  pagar  por  semestres 
adeantados. 

IV 

S<irá  submettida  á  approvaçlo  do  Governo  a  tabeliã  das  taxas 
que  houverem  de  ser  cobradas  pelo  serviço  telephontco. 


O  serviço  da^  autoridades  federaes  gosará  do  abatimento  de 
5  I  "/o  sobre  as  taxas  ordinárias. 

VI 

O  concessionário  pagará  ao  Governo  a  contribuição  de  IO  Vo 
da  renda  bruta,  depois  de  deduzidos  desta  a  despeza  de  fiscali- 
zação de  que  trata  a  clausula  III  e  a  indemnização  a  que  fica 
sujeito  em  virtude  da  seguinte  clausula  VII. 

VII 

O  concessionário  entrará  para  a  thesouraria  da  Repartição 
Geral  dos  Telegraphos  com  adifferença  para  menos  que  se  veri- 
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ficar  na  reada  do  trafego  telegraphico  a  cargo  da  mesma  re- 
parti^ entre  as  daas  cidades  a  que  se  refere  a  presente  con- 
cessão e  provier,  ajuízo  do  Governo,  do  serviço  telephonico  que 
se  propõe  òrganis&r. 

VIII 

Ao  Governo  assiste  o  direito  ds  mandar  suspender  os  serviços 
poi'  tempo  indeterminado,  em  caso  de  perturba^  da  ordem 
publica,  indemnizando  o  concessionário  do  prejuizo,  qud  será 
calculado  p3la  renda  do  anno  anterior,  correspondente  a  igual 
período. 

IX 

O  Governo  reserva  para  si  o  direito  de  encampar  a  linha  ou 
as  linhas  que  estiverem  em  exploração,  a  contar  do  decimo  anno 
do  seu  estabelecimento,  pelo  preço  que  for  estipulado  e  corre- 
sponder a  um  capital  equivalente  ao  que  produzir,  a  juro  de 
5  o/o,  uma  renda  Igual  ã  média  liquida  obti  Ja  pelo  concessio- 
nário nos  três  annos  anteriores  ã  encampação  e  mais  uma  boni- 
ficação de  10  <>/«  s:>bre  o  capital  assim  calculado. 


Caducará  a  concessão  : 

1<>,  si  o  assentamento  das  linhas  não  estiver  começado  dentro 
do  prazo  de  dous  annos  a  contar  da  presente  data  ; 

2"",  si  no  fim  de  quatro  anno^  contados  da  mesma  data,  não 
estiver  concluído  o  assentamento  das  linhas  e  inaugurado  o 
sarviço  entre  os  pontos  extremos  ; 

3^,  si  fjr  verificado  o  abuso  de  emprogar-se  algum  dos  fios 
para  outro  fim  que  não  seja  a  ti'ansmissão  da  voz  ; 

4°,  si,  depois  de  est  ibelecido,  o  serviço  for  interrompido  por 
mais  de  um  mez,  salvo  caso  do  força  maior,  a  juizo  do 
Governo. 

XI 

A  concessão  durará  15  annos  a  partir  da  presente  data,  e, 
terminado  este  prazo,  pod?rá,  o  concessionário  continuar  o  ser- 
viço, fazendo funccionar  suas  linhas,  mas  sem  nenhum  privil?gio. 

Capital  Federal,  1  de  novembro  de  1902.— ,4.  Augusto  da  Silva. 
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DECRETO  N.  4647  —  de  7  db  novembro  de  1W2 

Explica  em  que  data  começa  a  sér  effectiva  a  disposição  da  ultima 
parte  do  paragrapho  unieo  do  art.  V*  do  decreto  n.  4352,  de  26  de 
fcTereiro  de  1903. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  tendo 
ora  vista  que  a  redacção  di  parte  flaal  do  paragrapho  único  do 
art.  l*do  decreto  n.  4352,  de  26  do  fjvereiro  do  corrente 
anno,  pôde  suscitar  duvidas  na  sua  observância: 

Resolvo  declarar  que  a  disposição  do  art.  I«>  do  decreto 
n.  4S52,  de  26  de  fevereiro  do  corrente  anno,  só  é  applicavel 
aos  alumnosque  se  matricularem,  como  aspirantes,  no  primeiro 
anno  do  curso  de    marinha  da  Escola  Naval,  a  partir  do  1903. 

CapiUJ  Federal,  7  do  novembro  de  1902,  14°  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
José  Pinto  da  Luz, 


DECRETO  N.  4648  —  de  7  de  novembro  de   1902 

Modifica    as  disposições    dos   arts.    4%    126,  §  lo,    lettra  c)  e  237  do 
regulamento  da  Escola  Naval. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  na  lei  n.  834,  de  30  de  de- 
zembro de  1901,  art.  10,  lettra  a)  o 

Considerando  que  o  regulamento  da  Escola  Naval,  distribuindo 
as  cadeiras  e  aulas  do  curso  de  marinha  como  as  do  cuvâo  de 
macliinas,  em  secções,  e  sendo  estas  i)rivativamento  compostas 
ou  somente  de  lentes  e  substitutos  ou  somente  á^  professores, 
dd-so  a  anormalidade  de  ser  a  2"  secção  do  curso  do  machinas 
(!•  aula  do  3«  anno  e  1*  do  4°)  constituída  por  um  lonte  c  um 
professor  ; 

Considerando  que  a  referida  secção  deve  ser  constituida  de 
um  lente  e  um  substituto,  aílm  de  ílcar  de  harmonia  com  o 
modo  de  formação  das  secções  adoptado  pelo  citado  regula- 
mento ; 

Considerando,  finalmente,  que  essa  modificação  não  acarreta 
augmento  de  despeza  nem  prejuízo  de  terceiros: 

Resolve  que  as  disposições  dos  í\rts.  4*^,  126,  §  1<»,  lettra  c)  e 
237  do  ragulanonto  daquella  escola,  que  baixou  com  o  decreto 
n.  3652,  d3  2  de  maio  de  1900,  sejam  assim  modificadas: 

Art.  4.0  (Curso  de  machinas)  2*  secção,  1»  aula  do  3<»  anno  e 
1»  do  4»  (um  lento  e  um  substituto). 
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Art.  126.  §  1°,  lettra  c).  O  substituto  de  cinemática  e  dyna- 
mica  appllcadas  o  o  lente  de  machinas  mutuamente  se  substi- 
tuirão OU  então  serão  substituídos  por  um  substituto  da  respe- 
ctiva secção  do  curso  de  marinha,  nos  termos  do  §  2<*  (a)  deste 
artigo. 

Art.  237.  Por  occasião  da  execução  deste  reírulamento  os 
actuaes  professores  da  1»  aula  do  1»  anno  e  3*  do  2°  do  curso  de 
machinas  serão  nomeados,  aquelle  substituto,  para  a  1*  aula  do 
3'  anno  e  este  professor  para  a  1*  do  1°,  do  mesmo  curso,  nie- 
diante  apostilla  feita  nos  respectivos  títulos. 

Capital  Federal,  7  do  novembro  de  1902,  14»  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
José  Pinto  da  Luz» 


DECRETO  N.  4649  —  de  7  de  novembro  de  1902 

Approva  e  mania  executar  as  tabeliãs  para  distribaição  de  farda- 
mento aos  sentenciados  de  Marinha  excluídos  ou  não  excluídos  dos 
respectivos  corpos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
resolve  approvar  e  mandar  executar  as  tabeliãs  que  a  este 
acompanham,  assignadas  pelo  Ministro  de  Estado  dos  Negócios 
da  Marinha,  para  distribuição  de  fardamento  aos  sentenciados 
de  Marinha  ezcluidoa  e  não  excluídos  dos  respectivos  corpos, 
por  trazerem  mi^ior  regularidade  a  esse  serviço  e  economia 
para  os  cofres  públicos. 

Capital  Federal,  7  do  novembro  de  1902,  14«>  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
José  Pinto  da  Lus, 
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Tabeliã  para    dlstrlbulpâo  de  fardamento  aos   sentenciados 
de  marinha  <  excluídos  »  dos  corpos 
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Secretariado  Estado  dos  Negocii  s  da  Marinha,  7  de  novembro- 
de  \902.^José  Pinto  do  Luz. 
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Taliella  pura  di«4rilmlç<a  do  fiirâunoato  ás  praças  do  Corpo 

de  Infantaria  de  MarinlMi  oontonctadao  <n&o  cccloidaB» 
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OBSERVAÇÕES 


1.*  O  primeiro  semestre  a  pagar  será  sempre  o    seguinte 
áquelle  que  a  praça  recebeu  quando  Da  fileira. 

2.^  Sessenta  dias  antes  de  terminar  a  sentença  não  se  pagará, 
o  semestre. 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  7  de  novembro 
de  l902.-~José  Pinto  da  Luz. 
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Tabeliã  para    distribuição  de  fSetrdamento  ás  praças  do  Corpo 
de  MarinlMirosNacionaes,  sentenciadas  tn&o  ezcluidas» 


SEBÍBSTRES 
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OBSERVAÇÕES 


I.^  O  primeiro  semestre  a  pagar  será  sempre  o  seguinte 
áquelle  que  a  praça  recebeu  quanao  na  fileira. 

2.*  Sessenta  dias  antes  de  terminar  a  sentença  não  se  pa- 
gará o  semestre. 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinlia,  7  de  novembro 
de  1902.— José  Pinto  da  Luz. 
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DECRETO  N.    4650  —  de    1 1  de    novembro    de  1902 

Concede   ao  Ljoto   Salesiano    de    Artes    e  Officioa    S.    Gonçalo,  em 
Cujabá,  as  vantagens  de  que  gosa  o  Oymnasio  Nacioral. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ás  infirmações  prestadas  pelo  delegado  do  Go- 
verno sobre  os  programmas  de  ensino  e  o  modo  por  que  aãío 
executados  no  Lyceo  Salesiano  de  Ai'tes  e  Offlcios  S.  Gon- 
çalo, em  Cuyabá,  Estado  do  Matto  Grosso,  i^esolve  conceder  a 
este  ostabdiecimento  de  instrucção,  á  vista  do  disposto  no 
íirt.  361  do  Código  do  Ensino  Superior  e  Secundário,  approvado 
pelo  decreto  n .  3890,  de  1  do  janeiro  do  1901,  as  vantagens 
de  que  gosa  o  Gymnasio  Nacional. 

Capital  Federal,  11  do  novembro  de  1902,  149  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior, 


DECRETO  N.  4651  —  de  11  de  novembro  de    1902 

A^re  ao  Ministério  da  Justiça  e  Nogocios  Interiores  o  credito  extra- 
ordinário de  8:000|000  para  ajuda  de  custo  ao  lente  da  Escola  Polj- 
teehnica  Eugénio  de  Barros  Raja  Gabaglia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedidx  pelo  decreto  legislativo  n.  903, 
desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negocies 
Interiores  o  credito  extraordinário  de  8:000*^000  para  ajuda 
de  custo  ao  lente  da  Escola  Polytechnica  Eugénio  de  Barros 
Raja  Gabiglia,  nomeado  pela  respectiva  congregação  para  des- 
empenho da  commissão  de  que  trata  o  art.  216  do  Código  dos 
Institutos  Offlciaes  de  Ensino  Superior  o  Secundário. 

Capital  Federal,  11  do  novembro  do  1902,  U*  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior, 
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DECRETO  N.   4652  —  de  11  de  novembro  de  1902 

Grea  mais  uma  brigada  de  iafaataria  de  Guardas  Nacionaes  no  muni- 
cípio do  Cabo,  no  Estado  de  Pernambuco. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Uoidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896,  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  do  municipio 
do  Cabo,  no  Estado  de  Pernambuco,  mais  uma  brigada  de  infan- 
taria, com  a  designação  do  71»,  a  qual  se  constituirá  de  três 
batalhões  do  serviço  activo,  ns.  211,  212  e  >213,  e  um  do  da 
reserva  sob  n.  71,  que  se  organisarão  com  os  guardas  quali- 
ficados nos  dlstrictos  do  referido  municipio;  revogadas  as  aispo- 
sições  em  contrario. 

Capital  Federal,  11  de  novembro  de  190S,  14<>  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior, 


DECRETO  N.  4653  —  de  11  de  novembro  de  1902 

Crea  uma  brigaia  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  no  município 
de  S.  Bento,  no  Estado  de  Pernambuco. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  do  municipio 
de  S.  Bento,  no  Estado  de  Pernambuco,  uma  bridada  de  infan* 
taria  com  a  designação  de  72^,  a  qual  se  constituirá  de  tros 
batalhões  do  serviço,  activo  ns.  214,  215  e  216,  e  um  do  da  re- 
serva sob  n.  72,  que  se  organisarão  com  oí  guardas  quali- 
ficados nos  dlstrictos  do  referido  municipio  ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Capital  Federa],  11  de  novembro  de  1902,  14»  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior, 
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DECRETO  N.   4654  —  de  11  de  novembro  de  1902 

Crea  mais  uma  brigada  de  infantaria  de  Gaardas  Nacionaes  no  mnni- 
cipio  de  Garanhui^B,  ao  ^tado  c^e  Peraambuco. 

O  Presidente  da  Republica   dos   Estado^  Unidos  do  Brazil, 

Sara  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896« 
ecreta  : 

Artigo  único.  Pica  creada  na  Guarda  Nacional  do  município 
de  Garanhuns,  no  Estado  de  Pernambuco,  mais  uma  brigada 
de  infantaria  com  a  designação  de  73*,  a  qual  se  constituirá,  de 
três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  217,  $18  e  219,  e  um 
do  da  reserva  sob  n.  73,  os  quaes  se  organisarão  com  os 
guardas  qualificados  nos  districtos  do  referido  muQlciplo  ;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,   11  de  novembro  de  1902,  14^  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior, 


DeCRETO  N.  4655  —  de  U    de  navEMBRO    bb  L90S 

Crea  maia  ujcn^  bri^dA  de  iafanbaria  d»  Gi^tf d^a  N%9íobam  ao  miiaw 
cipio   de  Piklin»re0,  no  £l9^do  deP«9nambuco. 

O  Presidente  da  H€^blioa  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  desoiiabro  de  1896, 
decreta : 

Artigo  único.  Fica  oroada  na  Guarda  Nacional  do  munici pio 
de  Palmares,  no  Estado  de  Pernambuco,  mala  uma  brigada  da 
infantaria  com  a  designado  de  74«,  a  qual  seooo^titiurã  doties 
batalhões  do  servi^  activo^  ns.  220,  221  e  S^,  e  ina  do  da 
reserva  sob  n.  74,  que  se  oji^gaoisarão  com  os  gaardas  quailir 
âcados  nos  districtos  do  referido  municipíQ ;  re^o|^adaa  as  dis^ 
posições  em  qontj*ario« 

Capital  Federal,  11  de  novemb-o  de  1902,  14<»  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior. 


J 
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DfiCRBTO  N.  4666  --  i>s  11  de  novembro  de  1908 

Crea  maia  ama  brigada  de  iofániaria  á/t  Ooaxdaa  Naeionaei  no  muni 
oipio  do  Reeifo,  no  Estado  de  Pernambuco. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Braail, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896 . 
decreta  : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  âuaida  Nacional  do  município 
do  Recife,  no  Estado  de  Pernambuco,  mais  uma  brigada  de 
inftintaria  com  a  desip^náção  de  75^,  a  qual  se  constituirá  de 
três  batalhões  do  serviço  actiro,  ns.  223,  â24  e  225,  e  um  da 
da  reserva  sob  n.  75,  que  se  organisarão  com  os  guardas  qua- 
lificados nos  districtoi  do  referido  município ;  revogadas  aa 
dij^onçOes-  em  eontp^^o. 

Capital  Fedftral,  11  de  novembro  de  1902,  14?  da  Republica» 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior, 


DECRETO  N.  4657  —  de    11  de  novembro  dB    IWt 

Cn»  mali  uma  brigada  deintatakfft  de  Onaidae  Naeionaes  ao  mnni*^ 

cipio  de  Qoyana^  no  Estado  de   Pernambuco. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Betados  Unidos  do  Brazif , 
para  execuçio  do  decreto  n.  481,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta  t 

Artigo  unico.  Fica  <>reada  na  (Suarda  Nacional  do  munioipio- 
de  Ooyana,  no  Estado  de  Pernambuco»  mais  uma  brigada  de 
infantaria  com  a  desiffnaoao  de  76*,  a  qual  se  constituirá  da 
três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  226,  227  o  228,  e  um  do  da 
reserva  sob  n.  76,  que  se  organisarão  com  os  guardas  qualifi- 
cados nos  districtos  do  referido,  muaioiplo  ;  revogadas  as  dispo- 
sigoesem  contrario. 

Ci^iÉBl  Federa^  11  de  novmbre  de  190t,  U*  éa  RepubMca» 
M.  Ferroa  ds  Campos  Salussb^ 
Sfd>ino  Barroso  Júnior, 
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DECRETO  N.  4Ô58  —    de  11  de  novembro  ds  1908 

Crea  mais  duas  brigadas  de  infantaria  de  Guardas  Naoionaea  na  co- 
marca de  Oranja,  no  Estado  do  Ceará . 

O  Presidentd  da  Republica  dos  Edtados  Unidos  do  Br&zil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta : 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Quarda  Nacional  da  comarca 
de  Granja,  no  Estado  do  Ceará,  mais  duas  brigadas  de  infan- 
taria com  a  designa^  de  72»  e  73*,  que  se  constituirão  de  ires 
batalhões  do  serviço  activo  e  um  do  da  reserva,  cada  uma,  sob 
ns.  214,  S15,  216,  217,  218  e  219,  e  72  e  73,  os  quaes  se  organi- 
sarão  com  os  guardas  qualificados  nos  districtos  da  referida 
•comarca  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  11  de  novembro  de  1902,   14»  da  Republica. 

M.  Ferraz  ds  Campos  Sallbs. 
Sabino  Barroto  Júnior, 


DECRETO  N.  4659—  de  11  de  novembro  de  1902 

Crea  quatro  brigadas  de  infantaria,  três  de  cavallaria  e  uma  de  ar- 
tilharia de  Gaardas  Naoionaes  na  comarca  de  Pyraoga,  no  Estado 
de  Minas  Geraes. 

O  Prdjidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta : 

Artigo  uiiico.  Ficam  crea  ias  na  Guarda  Nacional  dacomirca 
de  Pyi'anga,  no  Estado  de  Minas  Geraes,  quatro  brigadas  de 
infantaria,  três  de  cavallaria  e  uma  de  artilharia,  as  pri 
meiras  com  as  designações  de  160*,  161»,  162»  e  163*,  que  se 
constituii^o  de  três  batalhões  do  serviço  activo  e  um  do  da 
reserva,  cada  uma,  aquelles  ns.  478,  479,  480,  481,  482,  483. 
484,  485,  486,  487,  488  e  489  ;  e  tros  sob  ns.  160,  161,  162 
e  163  ;  as  segundas  com  a3  do  74*,  75*  e  76»,  que  S3  constituirão 
de  dous  regimentos,  cada  uma,  ns.  147,  148,  149,  150,  151  e  152; 
e  a  torcaira  com  a  do  9»,  quo  se  constituirá  de  um  b:italhão  de 
artilharia  de  posição  e  um  regimento  de  artilharia  do  campa- 
nha, ambos  sob  n.  9,  os  quies  se  organisarão  com  os  guardas 
ciualificados  nos  districtos  da  referida  comarca ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  1 1  de  novembro  de  1902,  14<»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 

Sabino  Barroso  Júnior. 
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DECRETO  N.  4660  —  de  18  de  novembro  de  1902 

Dá  novo  regalameato  ao  Corpo  de  Imfaotaria  de  Marinha 

O  Presidonto  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazíl 
resolve,  usando  da  autorizarão  conferida  no  art.  10,  lettra  a, 
da  lein.  834,  de  30  de  dezembro  de  1901,  approvar  o  mandar 
executar  o  regulamento  do  Corpo  do  Infant-^rla  de  Marinha, 
que  a  este  acompanha,  assignado  pelo  Ministro  de  Estado 
da  Marinha. 

Capital  Federal,  12  de  novembro  de  1902,  14*  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
José  Pinto  da  Luz, 

Replameoto  do  Corpo  de  Infantaria  de  Marinha  a  que  se  refere 
o  decreto  ni  4660,  desta  data 

CAPITULO  I 

DA    OROANISAÇÃO 

Art.  1.0  O  Corpo  do  Inftintaria  de  Marinha  ô  destinado  a  dar 
os  destacamentos  necessários  para  fazer  a  bordo  dos  navios 
armados  o  serviço  militar  de  praça  de  guerra  e  o  mais  determi- 
nado DO  presente  regulamento ;  e  em  terra,  o  de  guardas  e  de 
guarnição  de  fortalezas,  arsenaes  e  estabelecimentos  quaesquer 
«da  marinha,  conforme  for  ordenado  pelo  Governo. 

Art.  2. o  A  força  do  Corpo  de  Infantaria  de  Marinha  será. 
preenchida: 

Por  cidadãos  sorteados  que  se  acharem  alistados,  de  confor- 
midade com  a  lei  n.  2555,  de  2Ô  de  setembro  de  1874,  modifl- 
<sada  pela  lei  n.  39  A,  de  30  de  janeiro  de  189<8  (art.  S») ; 

Por  voluntários  com  as  vantagens  conferidas  pela  lei ; 

Por  engajamento  e  reengajamento. 

Art.  S.**  O  Governo  proporá  annualmente  o  numero  de  praças 
que  deverá  tor  o  Corpo  de  Infantaria  de  Marinha,  conforme  as 
exigências  do  serviço. 

Art.  4.<»  O  tempo  de  serviço  obrigatório  scràdo  seisannos. 

Art.  5.<>  O  tempo  de  serviço  será  contado  pela  metade 
quando  pas  iado  na  companhia  correccional  e  pelo  dobro  quando 
em  campanha. 

Art.  6.<>  Não  será  contado  para  os  elTeitos  legaes  o  tempo  de 
prisfto  por  sentença  nem  o  tempo  em  que  estiver  desertada  a 
praça. 
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CAPITULO   II 

DO  MTADO-IUIOR 

Art.  ?.•  O  60tado«maior  n  oompori  da  sagoioto  forma: 

I  oòmmandante,  capitão  de  mar  6  guerra  ou  de  ílragata  ; 
1  segundo  commandante,  capitão-tenente ; 
I  ajudante,  primeiro-tenente  da  Armada ; 

1  seoretariOt  primeiro-teneDte  da  Armada,  ou  de  classe  aonoxa, 
efléctivo  ou  reformado. 

4  primeiros-tenentes,  eommandaiiieh  de  oompanhlas ; 
4  segundos-tenentes,  subalternos  de  companlâas  ; 
9  g;uarda8-marinhas  ; 

2  cirurgiões,  sendo  o  mais  antigo  capitão-tenente ; 

2  commissarios  para  o  Corpo  de  Infantaria  de  Marinha,  um 
para  os  asylados  e  presidio  e  os  auxiliares,  gnardaa-marinhas 
ou  aspirantes»  ^ue  o  serviço  exigir ; 

1  Instruotor  de  infixaria  e  de  esgrima  ; 

1  mestre  de  gjrmna^licft  e  imtacâo ; 

1  professor  de  musica ; 

1  instructor  de  cometas  e  tambores ; 

1  professor  de  primeiras  Lettraa  e  portuguez,  podendo  ser  um 
dos  officiaes  do  mesmo  corpo. 

CAPITULO  III 

w>  : 


Ari.  8.»  O  eetadi^^meiíor  se  comporá  da  aquiute*  fíunami 

1  sargenio-ajttdante ; 

1  ílel  dos  commissarios ; 

2  enfermeiros ; 

2  escreventes,  sendo  um  para  o  corpo  e  o  outro  para  o  presidio ;: 

I  armeiro ; 

1  serralheiro; 

1  caldeireiro ; 

1  carpinteiroH^alaí^to ; 

1  mestre  de  musica,  I*^  sargento ; 

1  contra  mestre,  2^  sargento  ; 

1  cornoteiro-mór,  l^  sargento ; 

I  carcereiro ; 

I  cabo  de  tambores ; 

10  músicos  de  l*  cl^a» )  podendo  S9r  elerado  o  numero  quandí> 
10  músicos  de  2^  <^^J^^sae[^r^^l//^^  ii«««v^ 

10  músicos  de  »  classe )    ™^  ©»▼»«>  o  d»  praçaa, 
IO  soldados  operários ; 
13  remadores. 

Os  cozinheiros,  despenseirof  e  eriado»  tDMitotém  na  iabeUa. 
de  taifa  da  Armada  para  os  navios  de  I'  classe. 
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CAPITULO  IV 

»0  OnntàKMKTB 

Arfc.  9.<>  O  0flmMi.nria»t3  chama  a  si  aTOnnOa  de  todos  oa 
atfTXQOs,  di  as  suaa  oeéu»  e  deixa  a  seus  subordinados  o  oui- 
dado  de  determisar  os  detalhes  de  execv^o,  sendo  respon- 
sarei pela  ordMQ  e  disoipitaa,  como  também  pela  exacta 
observância  das  oriens  gero^  da  Armada  e  da  autortdade 
eerapeteate. 

hieumbe-lhe : 

Art.  10.  Ter  todo  o  cuidado  em  que  os  oâlclaes  e  praças 
não  usem  uniforme  differonte  do  aJoptado  ne  competente  pian» 
de  uniformes  geral  da  Arniada. 

Art.  II.  Vigiar  e  insistir  sobro  a  mais  rigorosa  e  pontual 
obediência  ás  ordens  superiores,  não  podendo  fazer  ou  per- 
mittir  que  se  lhes  feiça  a  menor  aKeraçào,  sem  expressa  deter- 
minação da  autoridade  competente. 

Art.  12.  Visitar  e  inspeecionaa»  f^ventemente  e  em  occa- 
si3ei  inesperadas  os  quartéis,  enfermarias,  guardas  do  corjpo, 
prisões,  presidio,  paióes,  a  distribuioão  do  rancho,  exeroicios 
geraes  o  de  recrutas»  e  bem  assim  as  dijOferentes  revistas ; 
examinar  os  livros,  não  só  da  secretaria,  como  t&mbem  os 
do  2!*  commandaaíe»  companhias  e  commiswiríos. 

Art.  13.  Observai:  q  comportamento  de  seus  offlciaes  e  tomar 
cuidado  em  que  elles  adquiram  um  perfeito  conhecimento  da 
seus  deveres  militareae  que  os  cumpram.  Unindo  a  suavidade 
4  firmeza»  adquirirá  tanto  a  sua  estima  oamíà  o  sou  res]^ito^ 
aj^roveitando-se  disto  para  aconselhal-os  e  dirigil-es  em  toda 
a  occasiâo  que  a  sua  experiência  superior  lhe  proporcione  os 
meios  de  faael-o  em  proveito  delles. 

Art.  14.  Observar  cuidadosamente  tanto  a  capacidade  como 
os  defeitos  de  cada  um,  não  somente  para  sua  sciencia,  mas 
também  para  que  pjssa  dar  informações  reservadas  com  jus- 
tiça e  exactidão,  fazendo  saber  em  particular  a  cada  um  oâlcial 
e  inferior  a  informação  qu3  delle  tenha  dado.  afim  de  que 
a  pessoa  de  quem*  se  trata  possa  oorrígir^e  doe  defeitos  qae 
por  seu  chefe  focam  notados. 

Art.  15.  Ter  o  maior  cuidado  em  qae>  oa  oílleiaes  inferiores 
s«(|am  tratados  com  coQsidera<^  por  todos  os  oflaoiaá»  de  qiul- 
quer  graduação,  como  onieo  meio  para  elles  conserrarem  o 
respeito  e  sabordinação  que  lhes  devem  os  soldados. 

Art.  16.  Faaet  oon  que  seus.  subordinados  o  tenham  por 
seu  amigo  e  preteator,  send»  inâenvei  em  conservar  a  ctts- 
Gi{finat  castig^aadA  es  cirimiAoaos,  oonao  Ttéôianie  e  ooidadsao 
em  pcemiar  os  beneméritos,,  para  deste  moda  eslabolecar  nm 
systema  geral  de  justiça,  não  se  escusando  de  attoadBr  áe  roalsb* 
mações  de  seus  subo9diBados»  quando  estas  fonem  justas. 

Art.  17.  Transferir  q^§ueBQfiloialiaftirior,oaboo!L soldado 
dQ  miia  QompaAbia  paca.  oiilara,  quando  assim  exigir  o  bem  do 
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serviço,  sendo  conveniente  onvir  os  commandantes  das  compa- 
nhias. 

ArL  18.  Mandar  qae  os  commandantes  do  compaahias  visi- 
tem, pelo  menos  uma  vez  por  mez,  os  hospitaes,  onde  se  acha- 
rem suas  praças,  para  attcnderem  ás  suas  reclamações. 

Art.  19.  Fazer  exercido  com  os  oíficiaes  om  foi*matura,  peio 
menuB  duas  vezes  por  mez,  o,  sempre  que  puder,  passar  revista 
em  ordem  de  marcha  e  sahir  a  p  isseío  com  o  corpo  de  seu  com- 
mando,  a&m  do  acostumar  as  praças  ás  marchas. 

Art.  20.  Promover,  por  propostas  dos  commandantes  de  com- 
panhias, os  inferiores  e  praças  do  corpo,  cabendo-ihe  o  direito 
■de  rebaixal-as  como  castiío. 

Art.  21 .  Nomear  um  offlcial  para  professor  da  escola  regi- 
mental, devendo  ser  esse  officiai  o  secretario  do  corpo  sempre 
que  o  commandante  o  achar  conveniente. 

CAPITULO    V 

DO  29  COBiMANDANTE 

Art.  22.  O  2»  commandante  6  o  intennediario  habitual  do 
commanaante  em  todas  as  partos  do  serviço,  substituindo-o  em 
sua  ausência. 

Art.  23.  Como  fiscal  do  corpo  ô  responsável  permte  o  com- 
mandante pelos  papeis  da  administrado  e  contabilidade,  sendo 
encarreirado  de  registral-os. 

Art.  24.  Compete,  debaixo  da  autoridade  do  commandante, 
detalhar  e  distribuir  os  serviçjs,  zelando  pela  economia,  disci- 
plina e  policiamento  do  corpo,  devendo-lhe  ser  entregues  todas 
as  partes  relativas  a  esses  assumptos. 

Art.  25.  Seja  qual  for  seu  pjsto  em  relação  aos  dos  offlciaes 
áe  classes  annexas,  tem  elle,  no  cxercicio  das  attribuições  a  sou 
cargo,  autoridade  sobre  esses  offlciaes,  bem  assim  sobre  todas  as 
demais  pessoas  que  a  qualquer  titulo  estejam  no  mesmo  corpo. 

Cumpre  lhe  mais: 

Art.  26.  Vigiar  a  regularidade  e  pontualidade  com  que  so 
faz  o  serviço  e  que  a  escripturaçao  esteja  sempre  em  dia,  sendo 
responsável  perante  o  commandante  pela  exactidão  dos  mappas 
diários,  relações  ou  de  qualquer  outro  papel  que  esteja  a  seu 
cargo  e  que  lhe  s€íja  apresentado  para  assignar. 

Art.  27.  Responder  pela  pontualidade  na  hora  marcada  para 
as  formaturas  geraes  do  corpo  e  bem  assim  pela  executo  geral 
•de  todos  os  exercícios,  que  serão  feitos  sob  sua  inspee^. 

Art.  28.  Velvr  cuidadosamente  sobre  o  comportamento  dos 
offlciaes  inferiores  do  corpo,  a^38  quaes  dará  suas  ordens  por  si 
ou  por  intermédio  do  ajudante,  tendo  cautela  em  que  não  sejam 
contrarias  ás  do  corpo  ou  do  serviço  em  gerai. 

Art.  29.  Inspeccionar  com  fL'equencia  os  ranchos  e  arreca- 
dação do  corpo  e  companhias,  examinando  o  estado  do  arma- 
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*meQto,  oquipamento  e  fai*dainento  e  todos  os  utensílios  ;  ter 
cuidado  em  que  os  commissarios  tenham  os  paíóes  com  seaa  re- 
spectivos livros  em  ordem. 

Art.  30.  laspoccionar  os  deitacamentos  antes  do  marcharem 
o  assistir,  quando  puder,  ás  paradas  internas  daa  guardas,  pi- 
quetes ou  maior  força  que  sahir  do  quartel,  tomar  o  commando 
nas  formaturas  gdraes,  passando  revi:ita,  mandando  metter  em 
linha  o  reunindo  os  offlciaes  para  distribuil-os  pelos  seus  le- 
gares na  formatura. 

Art.  31.  Tomar  o  commanio  da  parada  quando  tenha  de 
entrar  em  formatura  oíficial  mais  antigo  qu3  o  ajudante. 

Art.  3^.  Cuidar  em  que  tinto  os  oMciaes  e  inferioi*eâ  como 
os  soldados  sejam  perfeitamente  instruídos  das  ordens  da  Ar- 
mada e  de  todas  as  leis  ou  ordens  que  lhes  tocarem,  para  o  que 
lh*as  fará  ler  nas  occasiões  convenientes.  Quando,  porôm, 
forem  ella^  de  tal  nxtui*eza  que  mereçam  a  máxima  atten^^o 
das  praças,  mandará  que  Sdjam  lidis  tantas  vezes  quantaa 
forem  necessárias  para  que  essas  íiquom  bem  informadas,  de- 
vendo igualmente  mandar  afflxar  na  sala  do  estado-maior,  nas 
companhias,  corpo  da  guarda  e  salada  ordem,  cópias  por  elle 
estabelecidas  para  regularidade  do  serviço. 

Art.  33.  Ter  cuidado  em  que  se  leiam  os  Código)  Penal  e 
Disciplinar,  e  bem  assim  a  Ordenança  Geral  da  Armada,  pelo 
menos,  uma  vez  por  mez. 

Art.  34.  Compete-lhe  igualmente  tudo  quanto  está  prescripto 
no  artigo  relativamente  aos  deveres  do  commandante,  náo  so- 
mente nas  ausências  casuaes  des'.e  como  tambeoa  quando  ell& 
estiver  prompto ;  de  so/te  que  náo  haja  omissio  ou  irregulari- 
dade alguma  que  escape  á  observância  de  um  e  de  outro. 

Art.  35.  Mandará  fazer  os  toques, que  devem  partir  da  casa 
da  ordom. 

Art.  36.  Entregar  aó  secretario  a  orlem  do  dia  do  comman- 
do depois  de  approvada  por  eito. 

CAPITULO     VI 

DO     AJUDANTE 

Art.  37.  O  ajudante  ó  o  assistente  immediato  do  29  comman- 
dante em  todos  os  serviços ;  além  de  que  deve  pessoalmente 
vigiar,  com  a  maior  attenção,  o  que  acontecer  no  corpo,  provi- 
denciando logo  sobre  o  que  estiverem  suas  attribuições  e  dando, 
parte,  quando  necessitar  da  intervenção  do  2^  commandante  ou 
commandante. 

Incumbe-lbe : 

Art.  33.  Ser  activo  e  z3losj  no  cumprimento  de  seus  deve- 
res e  estar  prompto  em  qualquer  occasiâo,  sendo  o  primeiro  a 
se  apresentar  em  parada. 

Art.  39.  Ser  o  instructor  dos  officiaes  inferiores,  que  âcam 
debaixo  de  seu  immediato  cuidado,  quanto  á  instrucção,  con- 
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correndo   por  seus  exemplos  e  conselhos  para  qm    bem  se ' 
conduzam. 

Art.  40.  Em  toda  occasião  de  exercícios  ou  formatura  apres- 
sar-se-ha  a  emendar  qualquer  erro  que  observar  de  sem  subor- 
dinalos,  tomando  o  nome  e  companhia  do  inferior  ou  do 
soldado  que  errar,  afim  do  que  seja  iostruido,  ou  dar  parte  ao 
2^  commandante  para  que  lhe  seja  imposto  o  castigo  qoe 
merecer,  conforme  o  motivo  quo  der  causa  ao  erro. 

Art.  41.  Ck>Dsiderar-se  responsável  pela  uniformidade,  appa- 
renci\  e  postura  militar  de  cada  inferior  ou  soldado  e  não 
consentir  uma  só  falta  em  qualquer  delles,  sem  que  lhes  dê  a 
conhecer  e  os  faça  emendar. 

Art.  42.  Prender  qualquer  inferior  ou  soldado  em  toda 
occasião  que,  a  bem  da  disciplina,  fjr  necessário,  dando  logo 
parte  por  escripto  ao  commandante. 

Art.  43.  Passar  revistas  a  todas  as  guardas,  piquetes  e  desta- 
camentos,  antes  de  serem  apresentados  Á  inspecção  do  2»  com- 
mandante, igualmente  a  todas  as  ordenanças  antes  de  serem 
mandadas  para  os  seus  destinos. 

Art.  44.  Fater  a  parada  diária  á  hora  da  tabeliã,  para  o  que 
mandará,  fazer  os  toques,  participando  ao  oíficial  de  estado. 

Art.  45.  Quando  por  qualquer  circumstancia  Dã3  puder  fazer 
a  parada,  S3rá  substituído  pelo  sargento-ajudante,  assistindo  o 
official  doestado. 

Art.  46.  Passar  revista  no  armamento,  equipamento,  farda- 
mento, etc.,  uma  vez  por  semana  e  as  extraordinária»  quando 
íbr  conveniente. 

Art.  47.  Receber  do  8*  commandaute  o  detalhe  do  serviço 
do  dia,  proceder  á  respectiva  leitura,  quando  reunidos  os 
offlciaes  por  or Jem  do  8'  commandante ;  fazer  em  detalhe  a 
nomeação  dos  offlciaes  inferiores  e  mais  praças,  entregando  a 
ordem  aos  sargen toantes. 

Art.  48.  Reunir  com  antecedência  os  sar^nteantes  todas  as 
vezes  que  o  corpo  tiver  de  sahir  e  exigir  delles  o  numero  de 
filas  de  cada  companhia  a  formar^  devendo  tirar  de  umas  para 
outras  as  que  faltarem,  para  que  quando  o  corpo  se  reunir 
todas  as  companhias  tenham  igual  numero  de  praças. 

Art.  49.  Nas  formaturas  geraes  e  antes  do  toque  de  avançar, 
verlâoar  os  pontos  no  alinhamento,  íkzendonos  tomar  dístaocias 
para  suas  companhias  «m  columna,  participando  ao  2p  comman- 
dante quando  estiver  tudo  prompto  e  recebendo  então  deste  a 
ordem  para  fazer  o  toque  de  avançar. 

Art.  50.  Substituir  o  instructor  sempre  que  este  não  possa 
fàZQT  exercicio  e  fora  dos  dias  de  instrucção  fazer  exeroicio 
sempre  que  for  conveniente,  pedindo  para  l^^o  HiuLuHziiçâo  ao 
29  commandante. 

Art.  51.  Estab3lecer  umi  escola  de  sargentos. 

Art.  58.  O  ajudante  é  o  inspector  da  banda  de  musica  o  da 
banda  de  cornetoiros  e  tambores,  cabendo-lhi*  quanio  á  pri- 
meira 08  meamos  deveres  que  os  de  commandante  de  com- 
p.%nhia. 
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CAPITULO  vn 

DO  SECRETARIO 


Art.  55.  O  logar  de  secretario  :-erá  occu|)ado  por  um   l^  te^ 
nente  da  Armada  ou  de  elaase  auneza,  eflèotívo  ou   reformado* 

lacumbe-lhe  : 

Ari.  54.  Fazer  o  expediente,  inelugire  a  escripturaçao  da 
caixa  da  musica  e  authentíoar  as  eópias  de  assentarnsutoi  ex« 
trahidas  dos  livros  de  soccorros  e  ter  em  dia  o  registro  do  toda 
a  correspondência  do  commandante,  pára  o  que  haverá  o  nu- 
mero de  liyro9  necessários,  todos  numerados  e  rubricados. 
.  Art.  55.  Prestar  todos  os  esclarecimentos  que  o  S»  commaa- 
dante  exigir,  scíontificando  antes  ao  commandante. 

Art.  56.  Terá  como  auxiliares  o  numero  de  interiores  ou 
praças  habilitadas  que  for  necessário. 

Art.  57.  O  secretario  ô  o  responsável  pelo  activo  do  oorpo. 


CAPITULO  vni 

DOS  COMHISSARIOS 


Avt.  58.  A  um  commissario  oompete  o  vecebtme&to,  arreca- 
dação e  responsabilidade  dos  géneros  sobresalentes,  munições 
de  guerra,  armamento,  esoriptura^^o  da  receita  e  despesa  e 
folhas  de  pagamento  e  conta  de  dinheiro  de  ajuste  de  contas. 

Art.  59.  Ao  outro  commissario  compete  o  recebimento, 
arrecadação  e  responsabilidade  do  fardamento,  estando  a  seu 
cargo  a  escripturaçao  e  os  lançamentos  nos  livros  pro« 
prios  e  cadernetas  e  mais  contas  de  dinheiro  de  ajuste  de 
contas. 

Art.  60.  Além  dos  devores  dos  dous  precedentes  artigos, 
os  commissarios  teem  a  escripturaçao  dos  livros  de  soccorros 
e  cadernetas  subsidiarias  do  que  trata  o  regulamento  n.  4111, 
de  29  de  fevereiro  de  1868,  sendo  nesse  serviço  coadjuvados  pelos 
commissarios  auxiliares. 

Art.  61.  O  terceiro  oommissario  será  encarregado  da  escrt- 
pturação  do  presidio  e  do3  asylados  de  marinha,  cabendo- 
lhe  a  responsabilidade  nas  folhas  de  pagamento   dos  mesmos. 

Art.  6%.  Hiverá  no  corpo  tantos  livros  de  soccorros 
quantas  forem  as  companhias,  sendo  a  escriptura^o  feita  como 
manda  a  lei  de  Fazenda  e  de  accordo  com  os  commandantes  de 
companhias. 

Art.  63.  Sempre  que  o  corpo  sahir  do  quartel  levará  um  dos 
commissarios. 
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CAPITULO    IX 

DOS       CIRURGIÕES 

Art.  64.  Emquanto  o  corpo  s^  achar  aquartelado  na  ilha 
das  Cobras  e  na  mesma  existir  o  Hospital  do  Marinha, 
poderão  os  cirurgiõe^^  residir  fora  do  estabelecimento.  Quando, 
porém,  aquartelado  em  outrj  local,  farâo  o  serviço  de  34  horas. 

Compete-lhes  : 

Art.  65.  Permanecer  no  quartel  ató  depois  do  expediente 
e  comparecer  a  qualquer  chamado  para  serviço  em  qualquer 
hora. 

Art.  66.  De  combinação  com  o  2^  commandante,  examinar 
as  praças  do  corpo,  vaccinando-as  e  revaccinando-as. 

Art.  67.  Ir  ao  recebimento  dos  géneros  com  o  2**  comman- 
dante  e  o  commissirio  aâm  de  examinar  os  géneros  do  pdLioi, 
quando  po^ra  isso  receber  ordens  do  2^  commandante. 

Art.  68.  Não  sahir  do  quartel  quando  o  corpo  estiver  de 
promptidão. 

Art.  69.  Acompanhar  o  corpo  sempre  que  este  sahir,  levando 
um  enfermeiro  o  uma  praça  com  uma  pequena  ambulância. 

Art.  70.  Examinar  os  offlciaes  do  corpo,  quando  estes  derem 
parte  de  doente,  roc3bendo  para  isso  ordem  do  2»  comman- 
aante. 

Art.  71.  Todos  as  manhãs  o  cirurgião  de  serviço  fará  sua 
visita  ao  quartel,  seguindo  para  a  enfermaria,  onde  lhe  apre* 
sentarão  os  doentes,  dandj  parte  p3r  escripto  ao  2«  eomman- 
dante  dos  homens  que  devem  baixar  ao  hoipital  ou  á  enfermaria 
e  dos  convalescentes  que  devem  ser  submottidos  ao  regimen  da 
dispensa  total  ou  parcial  do  serviço. 

Art.  72.  Quando  houver  doentes  em  prisão  que  não  possam 
comparecer  á  visita  módica,  serão  ahi  visitados  peio  cirurgião, 
acompanhado  pelo  oíficial  encarregado  do  presidio  e  pelo  car- 
cereiro. 

CAPITULO  X 

DOS  GOMMANDANTBS    DE   COMPANHIAS 

Art.  73.  O  commandan te  de  companhia  ú  responsável  pela 
educação  militar,  instrucção  theorlca  e  pratica,  pela  disciplina 
dos  inferloros,  cabos  o  soldados  da  companhia  e  pelos  uniformes 
e  conservação  do  material  em  serviço. 

Art.  74.  Tem  por  dever  observar  o  proceder  de  seus  subal- 
ternos, dividindo  a  companhia  em  partes  iguajs  e  fazenlo 
responsável  cada  um  delias  pela  parto  que  lhe  pertencer. 

Art.  75.  E'  responsável  pola  administração  da  companhia  e 
por  todos  os  papeis  que  assignar,  tendo  o  maior  cuidado  para 
que  os  livros  da  companhia  sejam  conservados  em  ordem,  de 


AÓTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  641 

modo  a  se/em  inspeccionalos  a  qualque?  hora,  traaeado  sempre 
comsigo  um  mappa  detilhaio  da  companhia. 
'  Art.  76.  Deve  oámei*ar-so  om  ter  um  conhecimento  perfeito 
das  hxbilitaçõos  de  cada  um  dos  saus  subordinados,  defeitos  e 
merecimentos,  nâo  sò  para  sua  própria  intelligencia,  maq  tam- 
bem  para  responder  a  qualquer  pergunta  que  lhe  faça  o  com- 
iXiandante,  relativa  á  companhia. 

Art.  77.  Deve  con:3lderar  cjmo  um  de  seus  maiores  deveresr 
fazer  tudo  quanto  puder  para  alcançar  as  commodidades  dos 
soldados  de  sua  companhia,  indo  muitas  vezes  ao  alojamonta 
dos  mesmos  e  reclamando  para  elle  tudo  quanto  for  de  justiça. 

Art.  78.  Apresentar  á  todas  as  maahãsum  mappa  de  sua 
companhia  á  cam  da  t>rdem. 

Art.  79.  Ouvirá,  com  attençio  todas  as  queixas  e  represen- 
ta^ de  seus  subordinados,  de  injurias  a  injustiças  que  tiverem 
soffrido,  dando  as  providencias  para  o  caso,  depois  que  tiver 
feito  uma  pesqniza. 

Art.  80.  Terá  uma  praça  de.  bpm  comportamento  e  que  co- 
nheça o  armamento  como  quarteleiro,  que  cuidará  de  todos  os 
objectos  da  arrecadação  da  companhia. 

Art.  81.  Será  o  responsável  pela  executo  de  todas  as  ordens 
em  geral  e  das  do  commandante,  as  qnaes  ser&o  lidas  distincta- 
mente  e  explicadas  á  companhia. 

Art.  82.  Será  muito  escrupuloso  nas  suas  propostas  para. 
promoções  de  seus  subordinados,  lembraudo-so  de  que  vae  com- 
prometter  a  si  mesmo  em  propor  qualquer  individuo  incapaz» 
nâo  se  esquecendo  taubem  de  que  assiste  ao  commaniante  o 
direito  de  acceitar  ou  recusar  a  proposta. 

Art.  83.  E'  o  responsável  pelo  equipamento  e  armamento  de* 
sua  companhia,  devendo  reiuisitar  do  commíssirto,  por  meio 
de  um  recibo  com  o  visto  do  2^  commandante  e  a  rubrica  do 
commandante,  o  numero  de  armas  o  equipamento  necessário  á 
companhia,  entregando  pela  mesma  forma  ao  commissario  o 

âue  se  inutilizar  e  pedindo  também  concerto  para  as  armas  quo 
elle  necessitarem. 

Art.  84.  Dará  ao  eommissario  as  informações  necessárias 
para  a  confecçáo  das  folhas  de  pagamento  e  será  obrigado  a 
assistir  ao  pagamento  da  sua  companhia,  afim  de  explicar  ^ 
£^t tender  ás  reclamações  das  praças. 

CAPITULO   XI 

DOS  SUBALTERNOS 

Art.  85.  Em -formatura  o  subalterno  29  tenente  commandar^ 
o  l^"  pelotáo  ;  o  guarda-marinha  mais  antigo,  o  2^,  cabendo  o 
commando  da  2>  secção  ao  outro  guarda-marinha,  e  da  4^  ao 
l^  sargento. 

Art.  86.  Os  subalternos  s^o  encarregados  pelo  commandante 
da  coínpanhia  de  todos  os  detalhes    de  educação  e  Instrocçãoi 
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militares  dos  inferiores,  cabos  e  soldados,  sendo  empregados  no 
serviço  do  policia  e  de  aimlnistraçâo  da  companhia. 

Ar t.  87.  Quando  se  achar  um  só  subalterno  na  companhia, 
será  o  responsável  por  toda  ella,  durante  a  ausência  do  respe-> 
ctivo  commandante,  cumprindo  os  deveres  que  iacumbe  áqudle 
deseitipenhar. 

Art.  88.  Cada  um  dos  subalternos  reunirá,  antes  de  qualquer 
revista,  as  differentes  fracções  da  companhia  de  que  estiver 
encarregado,  para  inspeccional-as  cuidadosamente,  afim  de  ea« 
tre^al-ai  ao  comiuandant^  da  mesma. 

Art.  89.  Devem  tor  conhecimento  dos  offlclaes  inferiores, 
cabos  e  praças  da  companhia,  trazendo  sempre  comsigo  uma 
relação  da  qual  conste  o  destino  das  praças. 

CAPITULO  xn 

DO  OFFICIAL  DE  ESTADO 

Art.  90.  o  offlclal  de  estado  ó  o  responsaval  por  todo  o  ser- 
viço do  corpo  em  geral,  durante  o  tempo  em  que  estiver  de 
serviço,  consarvando-se  sempre  fardado  e  armado. 

Art.  91 .  Achando-se  presente  o  cammaiidante  ou  o  2»  com- 
mandante, fica  debaixo  dai  ordens  directas  delles,  participando- 
lhes  as  occurrencias  havidas  em  sua  ausência. 

Campre-lhe : 

Art.  92.  Não  se  afastar  dos  quartéis  do  corpo  emquanto 
estiver  do  serviço,  vigiando  cuidadosamente  tudo,  assistindo 
aos  differentes  serviços  ãs  horas  da  tabeliã,  observando  e  cor- 
rigindo qualquer  falta  que  so  de  em  contravenção  ás  ordens 
disciplinai>es  e  respondendo  ao  conmiandante  pela  tranquilli- 
dade  do  quartel  durante  a  noite. 

Art.  93.  Visitar  de  dia  e  á  noite  as  guurdas  do  quartel  e  do 
presidio  para  ver  si  todas  estão  conforme  as  ordens,  vigi- 
lantes e  attentas  aos  seus  deveres. 

Art.  94.  Zel^rpela  limpeza  dos  quartéis  e  inspeccion\r  as 
companhias,  de  soite  que,  uma  hora  depois  de  ter  sido  rendido, 
possa  apresentar  ao  2»  commandante  uma  parte  extrahida  do 
livro  do  quartos,  mencionando  todas  as  occurrencias  mais  no- 
táveis das  24  horas  em  què  esteve  de  serviço,  bem  como  de- 
clarar si  todas  as  ordena  foram  fielmente  cumpridas  ou  si  não 
o  foram,  explicando  nesse  caso  o  motivo  que  a  isso  deu  logar. 

Art.  95.  Mencionar  na  sua  parte  as  horas  em  que  marcharam 
e  recolheram-se  ao  quartel  as  guardas,  piquetes,  destacamento, 
etc.,  e  nenhuma  destas  forças  dispersara  ao  regressar  ou  mar- 
chará sem  o  seu  conhecimento. 

Art.  96.  Assistirá  ás  revistas  principalmente  da  noite,  o  que 
não  poderá  delegar  a  outrem.  Assistirá  ao  peso  do  pão  e  da  carne, 
á  sabida  de  rações  do  paiol,  ao  rancho  e  ao  arriar  da  bandeira^ 
Art.  97.  O  sargento  do  dia  e  o  de  piquete  ficarão  á  sua  dis- 
posição para  executarem  todas  as  ordens  que  determinar. 
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CAPITULO  xiir 

DQ  OFFICIAL  J)K  PROMPTIDXo 

Art.  98.  Ficará  no  quartel  juntamente  com  o  offlcial  de 
estado  um  outro  oíilcial  prompto  a  desempenhar  qualquer 
commissâo,  quer  no  quai-tel,  quer  IQra  delie,  quando  lhe  for 
ordenado. 

Art.  99.  Ajudará,  ao  offlcial  de  estado  sempre  que  for  neces- 
sário, visitará,  os  doentes  no  hospital  pertencente  ao  corpo 
quando  lhe  for  ordenado,  e  substituirá  o  offlcial  de  estado  no 
seu  impedimento. 

CAPITULO  XIV 

liO  SARGBNTO-AJUDÂNTE 

Art.  100.  O  sargento-ajudante  tirado  do  numero  dos  pri- 
meiros-sargentos,  por  proposta  do  ajudante  e  approração  do 
commandante,  ó  o  assistente  immediato  do  ajudante. 

Art.  101.  Devendo  empregar  os  maiores  esforços  em  bem 
desempenhar  as  obrigações  de  seu  cargo: 

Cumpre 'lhe  : 

Art.  102.  Ser  responsável  perante  o  ajudante  pela  instru- 
cção  de  todos  os  inferiores,  a  quem  a  sua  oonducta  e  apparencia 
devem  servir  de  exemplo ;  ser  muito  exacto  em  vigiar  o  bom 
comportamento  daquelles  com  os  quaes  evitará  familiaridade, 
tratando-os,  entretanto,  com  benignidade  e  ao  mesmo  tempo 
insistindo  sobre  a  sua  obediência,  diligencia  e  actividade, 
sempre  notando  as  suas  culpas  e  participando-as  ao  ajudante 
quando  for  necessário. 

Art.  103.  Procurar  ter  conhecimento  das  habilitações  e 
defeitos  dos  mesmos  inferiores. 

Art.  104.  Vigiar  a  coniucta  individual,  limpeza,  garbo  mi- 
litar e  modo  de  fazer  continência  de  todas  as  praças  do  corpo, 
não  consontindo  descuido,  relaxação  ou  irregularidade  qualquer, 
tomando  o  nome,  companhia  e  numero  daqueile  em  que  os  notar 
para  informar  ao  ajudante. 

Art.  105.  Ter  perfeito  oonhecimento  de  todos  os  detalhes  do 
corpo  e  U'.!.zor  sempre  oornsigo  uma  escala  dos  offlciaes  infe- 
riores e  um  mappa  por  oompanhias  de  força. 

Art.  loô.  Ka/.er  chegar  á  forma  e  passar  revista  a  todos  os 
destacament  js,  guardas  e  piquetes  antes  de  os  entregar  aa 
ajudante 

Art.  107.  Observar  com  a  maior  vigilância  tudo  que  acon« 
tecer  no  coipo,  participando  ao  offlcial  de  estado  qualquer  irre- 
gularidade ou  contravenvao  ás  ordens  geraes  ou  a  este  regula* 
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mento,  o  notar  tudo  que  occorrer  na  ausência  do  ajudante,  afim 
de  participar-lhe  logo  que  elle  se  apresente. 

Art.  108.  E*  indispensável  que  o  sargento-ajudante  seja  um 
perfeito  instructor  e  saiba  organisar  relações  e  mappas,  e  bem 
assim  que  tenha  conhecimento  da  maneira  por  que  se  faz  a 
escripturaçâo  de  uma  companhia. 

Ari.  109.  Poderá  prender  qualquer  officlal  inferior,  assim 
como  as  praças  do  pret,  participando  logo  ao  otilcial  de  estado  e 
ao  ajudante  em  parte  oscripta. 

CAPITULO  XV 

DOS  INFERIORES  DE  DIA  E  DE  PIQUETE 


um  i 


Art.  110.  Entrarão  de  serviço  diariamente  um  !<>  sargento  e 
m  2\  sondo  o  l^  sargento  o  inferior  do  dia  e  o  â''  o  de  piquete. 
Art.  111.  O  inferior  do  dia  ficará  á  disposição  do  offlcíal  de 
estado  para  o  ajudar  na  execução  de  seus  deveres. 

Compete-lhe  : 

Arfe.  112.  Visitar  e  examinar  durante  o  dia  e  á  noite  amiu- 
dadas vezes  os  quartéis,  zelando  pela  disciplina  entre  todos,  e 
dando  conhecimento  ao  offlcial  de  estalo  de  qualquer  irregu« 
laridade  que  encontrar. 

Art.  113.  O  inferior  de  piquete  fará  o  serviço  externo  e  aju- 
dará o  inferior  do  dia,  de  maneira  que  sempre  haverá  um 
offlcial  inferior  vigilante,  para  que  não  haja  por  parte  das  praças 
contravenção  á  discipfina. 

Art.  114.  O  inferior  de  piquete  responderá  pela  limpezi  das 
e.=ítradas,  pateos  do  quartel,  escadxs  e  de  outros  legaras  que  não 
pertençam  à  limpezi  particular  das  companhias,  t3ndo  para 
esse  fim  um'i  fachina  de  presos. 

Art.  115.  E*  o  inferior  do  piqueto  quem  rospoade  perante  o 
offlcial  de  estado  pela  tranquillidade  do  quarto!  durante  o  seu 
tempo  de  serviço  á  noite. 

CAPITULO    XVI 

D03     PRIMEIROS      SARGENTOS 

Art.  116.  O  lo  sargento  exerce  uma  fiscalização  dii'ecta  e 
constante  sobre  todos  os  inferiores,  cabos  e  praças  de  sua  com- 
panhia :  esmera-SQ  em  conh3cer  a  conducta,  caracter  e  aptidão 
de  cada  um  delles  ;  esclarece  ao  commandante  da  companhia 
sobre  os  mesmos  e  não  se  dirige  a  nenhum  delles  sinão  com  o 
respeito  e  a  severidade  qu8  a  sua  posição  o  obriga  ;  commanda- 
of}  em  tudo  que  é  relativo  ao  serviço,  ao  uniforme,  á  disciplina 
e  á  instrucção  ;  é  emflm  o  auxiliar  directo  do  commandaníe  da 
companhia  para  os  detalhes  da  mesma. 


j 
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'  Compete-lhe  : 

Art.  117.  Ordenar  o  serviço  na  companhia,  submettendo  á 
approva^^o  do  commandante  da  companhia  todos  os  seus  actos 
discjjplinares  em  relaçSLo  á  mesma. 

Art.  118.  £*  responsável  para  com  o  commandante  da  com- 
panhia por  tudo  quanto  diz  respeito  á  administração,  limpeza 
dos  livros,  cadernos,  partes,  mappas  e  pela  conservação  do  ma- 
terial da  companhia,  exercendo  uma  vigilância  especial  sobre  a 
arrecadação. 

Art.  119.  Todas  as  manhãs,  quando  não  estiver  de  serviço, 
será  obrigado  a  dar  uma  parte  das  occurrencias  da  companhia, 
sabidas  e  entradas  de  praças,  castigos  o  decisões  directas  do 
commandante  e  2<>  commandante  para  com  a  companhia. 
-  Art.  120.  Fazer  inventario,  quando  alguma  praça  baixar  ao 
hospital,  das  roupas  que  ficam,  guardal-as  na  caixa,  que  será 
fechada  e  marcada,  fazendo-a  SDguir  para  a  arrecadação  e  dando 
o  inferior  encarregado  desta  um  recibo,  que  conservará  em  seu 
poder.  As  roupas  e  objectos  pertencentes  aos  desertados,  depois 
de  feito  o  inventario,  serão  entregues  á  arrecadação  gerai  do 
corpo  no  dia  em  que  a  praça  ó  declarada  desertora,  igualmente 
sucoedendo  o  mesmo  com  as  roupas  dos  soldados  fallecidos. 

CAPITULO  XVII 

DOS  OFFICIAGS  INFERIORES 

Art.  121.  Os  oflaciaes  inferioree,além  de  saberem  ler,  escrever 
e  contar  bem,  devem  ter  actividade,  prudência  e  zelo  e  ser  há- 
beis em  tudo  que  diz  respeito  ás  qualificações  de  um.  bom  sol- 
dado, afim  da  poderem  ensinar  aos  outros  o  que  souberem. 

Art.  122.  Devendo  a  sua  conducta  servir  de  exemplo  aos  sol- 
dados, terão  por  isso  o  maior  cuidado  em  que  seu  comporta- 
mento seja  exemplar. 

Art.  123.  No  desempenho  de  seus  deveres  devem  mostrar  a 
maior  firmeza  e  inflexibilidade  em  conservarem  a  disciplina  e 
subordinação,  usando,  porém,  de  moderação  nas  suas  palavras  e 
evitando  toda  a  qualidade  de  violência. 

Art.  124.  Nunca  poderão  vestir-se  de  outra  forma  sinão  com 
o  uniforme  do  corpo,  conforme  as  occasiões  em  que  devem 
usal-o  ou  o  serviço  em  que  possa  ser  empregado. 

AH.  125.  Na  oecasião  em  que  fizerem  uma  participação  ou 
estiverem  fallando  a  algum  offlcial,  devem  fazer-lhe  a  devida  - 
continência  com  a  respectiva  arma,  ficando  na  mesma  posição 
emquanto  durar  a  communicação ;  si  estiverem  desarmados 
levarão  a  mão  ao  bonnet  ou  gorro,  não  retirando-a  emquanto 
estiverem  fallando. 

Art.  126.  Quando  se  julgarem  aggravados  e  o  commandante 
de  sua  companhia  não  os  attender  na  representação  que  lhe 
fizerem,  poderão  (só  neste  caso)  dirigir-se  ao  2^  commandante 
e  defiois  ainda  ao  commandante  do  corpo,  cam  prévia  por* 
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missão  do  da  companhia,  lembrando-se    de  que  merecerão  ser 
rigorosamente  eastigadoB  si  a  qaeixa  for  iigoata  contra  sea 

Art.  127.  Os  8««  sargentos  coadjuvarâo  em  tudo  ao  1*-,  ca- 
bendo-lhes  mais  as  incumbências  seguintes: 

Art.  128.  Tratar  os  soldados  com  benignidade,  evitando  com- 
tudo  qualquer  familiaridade  ou  transacções  pecuniárias,  aflm 
de  manter  sua  força  moral. 

Art.  189.  Nunca  deixar  de  dar  pai*te  de  qualquer  irregular 
ridado  que  observarem,  pois,  si  ao  contrario  o  fizerem,  virão 
a  ser  responsáveis  como  cumpliceB.  no  mesmo  deiieto. 

Art.  130.  Não  permittir  que  os  saldados  joguem  nem  ae 
embriaguem  ou  façam  desordens  devendo  reprimir  e  pôr 
termo  a  toda  e  qualquer  irregularidade  logo  que  a  observa* 
rem,  dando  parte  ao  seu  offlcial,  sem  perda  de  tompj,  de  toda 
con^avenção  que  occorrer. 

Art.  131.  Ser  responsáveis  pela  parte  da  companhia  de  que 
se  acham  encarregados,  assim  como  tudo  quanto  lhe  pertencer. 

Art.  132.  Cuidadosamente  observar  e  vigiar  as  praioas  novéis, 
acautellando-as  e  advertindo-as  logo  que  oommetterem  negli- 
gencia ou  irregularidade  e  procurar  conhecer  os  aeus  génios  e 
habilitações. 

Art.  133.  No  caso  de  suspeitarem  que  algum  soldado  está  com 
qualquer  moléstia,  prevenir  immediatamente  ao  seu  offlcial. 

Art.  134.  Alternar  entre  si  no  serviço  de  dia  á  companhia, 
sendo  responsáveis  durante  o  tempo  em  que  estiverem  nesse  ser- 
viço, perante  o  l""  sargento,  pela  execução  de  ordens,  policia, 
limpeza,  etc. ,  apoiando  com  a  sua  autoridade  aos  cabos  de  dia, 
nao  admlttindo  grosserias  e  obrigando-os  a  não  se  afastarem 
da  imparcialidade  e  da  justiça. 

Art.  135.  Além  de  serem  encarregados  de  suas  secç^ 
serão  ainda  mais  :  um  da  arrecadaçio,  outro  do  alojamento  e 
um  outro  o  auxiliar  da  escriptura^o  da  companhia. 

CAPITULO  XVIU 

DOS    ENFERMBIROS 

Art.  136.  Na  enfermaria  estarão  sempre  dous  enfermeiros  de 
serviço. 

Um  dos  enfermeiros  ficará  encarregado  da  pharmacia  e  o 
outro  da  enfermaria. 

Incumbe-lhes: 

Art.  137.  Dormir  na  enfermaria,  em  quarto  apropriado,  para 
dar  tanto  de  dia  como  de  noite  os  medicamentos  ás  horas  pre- 
«criptas  na  receita. 

Art.  138.  Assistir  ao  rancho  dos  doentes,  impedindo  que 
entrem  íhitas  e  o  mais  quef  or  prohibido  aos  mesmos. 

Art.  139.  Zelar  pela  diíJcipUna  e  limpeza  da  enfermaria* 
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CAPITULO  XIX 

DOS  FIEIS,   ESCREVENTES  £  ARTÍFICES 

Art.  140.  As  obrigaçõjs  dos  fieis^  escreventes  e  artifloes  re- 
l^ulam-se  pelo  que  marca  a  Ordenança  Qeral  para  o  serviço  da 
Armada. 

CAPITULO  XX 

DO  FIEL  DE  ARTILHARIA  E  DO  AJUDANTE 

Art.  141.  Haverá  umoíficial  inferior  encarregado  da  artilha- 
ria e  seus  pertences,  paiol  de  pólvora  e  munições.  Terá  um 
cabo  ou  pr<\ça  como  ajudante,  recebendo  ambos  a  gratificação 
que  compete  aos  íieis  de  artilharia  a  bordo. 

CAPITULO  XXI 

DOS  ItfACHINISTAS   E  FOOUISTAS 

Art.  142.  Quando  o  corpo  tiver  lancha  a  vapor  ou  illuminai' 
qSo  eléctrica  terá  o  numero  de  maohinistas  e  íbguistas  neces- 
sário para  esse  fim. 

CAPITULO  XXII 

DOS  COMMANDANTES  DE  GUARDA 

Ai*t.  143.  Os  commandantes  de  guarda  são  inseparáveis  delia, 
assim  como  todas  as  mais  praças  ;  não  consentirão  que  estas 
estejam  desuni  formizadas,  afim  de  comparecerem  promptamente 
em  forma  sempre  que  se  chamar  ás  armas. 

Cumpre-lhes: 

Art.  144.  Velar  sobre  o  asseio  do  xadrez  e  conservação  dos 
utensílios  que  estiverem  a  seu  cargo  e  a  limpeza  do  corpo  da 
guarda,  não  permlttindo  que  os  presos  conversem  oom  pessoa 
alguma  de  fora  sem  oriem  do  official  de  estado. 

Art.  145.  Todas  as  vezes  que  tiverem  de  abrir  o  xadrez, 
fazer  formar  a  guarda  á  porta  do  mesmo. 

Art.  146.  Não  consentir  que  pessoa  alguma  estranha  tenha 
ingresso  no  quartel  sem  o  consentimento  do  official  de  estado, 
outroslm  quç  praça  alguma  saia  do  portâo,  quer  em  serviço, 
quer  com  licença,  slnão  uniformizada  e  limpa,  e  impedir  a  en- 
trada do  bebidas  alcoólicas  e  armas  prohibldas. 

Art.  147.  Depois  do  toque  de  recolher  fechar  o  portão  e  én* 
tregar  as  chaves  ao  official  de  estado,  devendo  ser  apresentadas 
a  este  todas  as  pessoas  que  entrarem  depois  dessa  hora. 
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Art.  148.  Nio  permitUr  ajuntamento  de  praças  e  pessoas  ex- 
tranhas  no  corpo  da  guarda. 

Art.  149.  Conservar  sempre  a  guarda  formada  todo  o  tempo 
de  renderem-se  as  sentinellas,  tanto  de  dia  como  de  noite. 

Art.  150.  Fasercom  que  as  sentinellas  sejam  conduzidas  para 
véus  postos,  debaixo  de  forma,  pelo  cabo  da  guarda,  o  qual  yen- 
ficará  que  as  ordens  de  uma  sentinelia  para  outra  sejam  âel- 
mentc  dadas,  para  o  que,  mandando  fazer  alto  á  distancia  de 
cinco  passos,  o  quarto  que  conduzir,  acompanhará  a  senUnella 
que  tiver  de  render  a  outra  até  quo  o  occupe  no  mesmo  posto. 

Art.  151.  Não  receber  preso  algum  sem  o  conhecimento  do 
offlcial  do  estado,  recebendo  deste  instrucções  a  respeito  da 
culpa  do  mesmo,  afim  de  observal-as  na  relato  que  tem  de  en- 
Jtregar  no  dia  seguinte  ao  dito  offlcial  antes  de  render-se  a 
guarda. 

Art.  152.  Nâo  soltar  nem  entregar  pre30  algum  sem  oixiem 
ilo  offlcial  de  estado,  fazendo  a  cr>mpetente  nota  na  sua  re- 
lação. 

Art.  153.  Não  satisfazer,  sem  ordem  do  offlcial  doestado, 
requisição  que  lhe  for  feita  por  qualquer  autoridade  para 
prestar  força  da  guarda,  mencionando  na  parte  que  tem  de 
dar,  antes  de  aer  rendida,  os  nomes  das  praças  quo  compuzeram 
a  força  pedida,  bem  como  as  horas  om  que  sahiram  e  se  reco- 
lheram. 

Art'  154.  Antes  de  ser  rendida,  entregar  ao  offlcial  de  estado 
a  parte  das  occurrencias  que  tiver  havido,  acompanhada  da 
relação  de  utensílios,  do  estado  em  que  os  deixar,  e  de  uma 
relação  dos  presos  que  houver  no  xadrez,  mencionando  as  culpas 
e  á  ordem  de  quem  so  acham  presos. 

Art.  155.  i)s  praças  da  guarda  não  povlorão  ser  distrahidas 
para  a  conducção  de  offlcios  ou  cartas,  nem  mesmo  para  ordo- 
nança  de  quem  quer  quo  soja. 

CAPITULO  XXIII 

DOS  CABOS  DE  DIA  E  PLANTÕES  DAS  COMPANHIAS 

Art.  156.  Os  cabos  de  dia  e  plantões  das  companhias  são 
exclusivamente  guardas  das  mesmas  companhias/  e  comquanto 
sejam  por  estas  escalados,  o  offlcial  de  estado  tem  toda  a  inge- 
rência sobre  as  obrigações  que  lhes  cumpre  executar. 

Compete-lhes: 

Art.  157.  Comparecer  á  formatura  da  parada  interna  do 
quartel  com  o  uniformo  do  dia,  os  cabos  armados  somente 
i:;om  os  sabres  o  os  plantões  só  com  o  correame.  Cada  com- 
panhia nomeai*á  diariamente  para  este  serviço  um  cabo  o  três 
praças. 

Art.  158.  Os  plantões  serão  collocados  no  interior  das  com- 
panhias munidos   de   um  apito  para   darem  signal    quando 
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entrar  algum  oficial  ou  auando  qualquer  novidade  occorrer  na 
companhia.  Serão  rendidoi  juntamente  com  a  guarda  do  quar- 
tel e  terão  por  dever: 

Art.  159.  Não  consentir  jogos  prohibidos  e  distúrbios  dentro 
de  sua  companhia  ou  perto  delia, revistando  os  objectos  que  seus 
camaradas  levarem  para  fora  da  companhia  e  que  suspeitarem 
ser  furto  ;  a^sim  como  evitar  que  qualquer  praça  saia  de  seu 
logar  para  tocar  em  objectos  do  outras  que  estejam  ausentes. 

Art.  160.  Obstar  a  entrada  á  noite  na  companhia  de  praças 
port^ncentes ás  outras,  sem  o  consentimento  do  cxbo  de  dia. 

Art.  161.  Velar  sobre  o  asseio  e  bom  arranjo  da  companhia 
e  cumprir  fielmente  todas  as  ordens  que  receberem  por  inter- 
médio do  cabo  de  dia. 

Art.  162.  Não  consentir  que  praça  alguma  saia  da  compa- 
nhia depois  do  toque  de  silencio,  sem  o  consentimento  do  cabo 
de  dia,  para  que  este  possa  informar  ao  offlcial  de  estado  da 
falta  que  encontrar.  , 

Art.  163.  Cumprir  estrictamente  as  ordens  que  recjberem 
relativas  ás  luzes  do  interior  da  companhia. 

Art.  164.  O  cabo  de  dia  reprimi  rã  tudo  que  se  disser  e  que 
si  fizer  contra  a  boa  ordem  ;  fará  cessar  os  jogos  admissíveis 
quando  houve.'  discussão,  fará  deitarem-se  os  embriagados,' 
quando  catei  perturbarem  a  ordem ;  prevenirá  o  sargento  de  dia 
á  companhia,  que  os  fará  conduzir  ao  offlcial  de  estado  ;  impe- 
dirá igualmente  de  fumar  na  cama  e  de  se  lavar  na  companhia. 

Art.  165.  De  todas  as  occurrencias  dará  parto  ao  sargento  de 
dia  á  companhia,  não  podendo  se  afastar  cLo  seu  po^to  sem  dei- 
xar outro  om  seu  logar  com  permissão  superior. 

CAPITULO  XXIV 

DOS  CABOS  DE  ESQUADRA 

Art.  166.  Os  cabos  de  esquadra  serão  escolhidos  entre  os  sol- 
dado:; de  bom  comportamento  que  tenham  intelligoncia,  cir- 
cumspecção,  garbo  militar  e  que  saibam  ler,  escrever  e  contar 
e  commandar  guardas. 

Art.  167.  Os  cabos  de  esquadra  devem  dar  o  exemplo  de  boa 
conducta,  de  subordinação  e  de  exacto  cumprimento  de  seus  de- 
veres. EUes  observamos  soldados  no  que  disser  respeito  á  boa 
ordem  e  á  tranquillidade  que  devo  reinar  entre  os  mesmos  ;  são 
encarregados  de  tudo  quanto  for  relativo  á  instrucção,  ao  sor- 
vido o  á  disciplina  de  suas  secções  e  cuidam  do  asseio  e  bom  ar- 
ranjo do  uniforme  dos  seus  soldados,  fazendo  com  que  o  respe- 
ctivo armamento  e  o  equipamento  estejam  sempre  dispostos 
com  to :1a  a  uniformidade. 

Compete-lhes: 

Art.  168.  Fazer  guardas  ou  como  commandante  ou  simples- 
mente como  cabos. 
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Art.  169.  Como  oommaaiante  elles  teem  as  at^ibai(^56s  do 
capitulo  XXII. 

Art.  170.  Como  cabos  de  guarda?,  compcio-lhes  rondar  as 
sdntiiiellas,  tanto  de  dia  como  de  noite,  velando  pela  Tigilaacia 
das  mesmas,  attender  ás  sentinellas,  ao  movimento  de  sahidas 
e  entradas  e  ás  continências  ;  só  recebendo  ordens  do  comman- 
danto  da  guarda  ou  do  official  de  estado. 

Art.  171.  Para  com  os  soldados  derem  usar  oom  cuidado  dos 
meios  derepresâU)  que  o  pres3nte  regulamento  lhes  ensina ;  e, 
âi  estes  meios  forem  insomcientes,  chamar  a  autoridade  de  seus 
superiores,  mas  não  devem  esquecer-se  áe  que  a  maaeira  mais 
s^ura  de  se  í^izer  obedecer  e  respeitar  é  a  de  ss  conluzlr  para 
com  seus  subordinados  com  firmeza,  sem  familiaridade  nem 
grosseria. 

Art.  172.  Commandam  patrulhas,  servem  de  ordenanças, 
i^zem  dia  á  companhia,  sendo  dispensados  das  fachinos  e  sen- 
tinellas  quando  nao  estiverem  de  castigo. 


CAPITULO  XXV      ' 

DOS  SOLDADOS,  CORNETAS  E  TAMBORES 

Art.  173.  Os  soldados,  cornetas  e  tambores  devem  lembrar- 
se  de  quo  como  militares  sâo  destinados  a  defender  apatria, 
entram  no  mais  honroso  emprego  o  deixam  sua  vida  antiga 
por  outra  mais  elevada  e  distiocta. 

Art.  174.  Serão  subordinados  fieis,  assolados  c  exactos  nos 
seus  uniformes,  terâo  aspecto  e  garbo  militar  e  serão  activos 
e  diligentes  em  aprender  e  desempenhar  suas  obrigações  com 
pontualidade.  Este  comportamento  lhes  fará  merecer  a  boa 
opinião  de  seus  oíficiaes  e  o  S3u  próprio  adeantamento. 

Art.  175.  Devem  cuidadosamente  evitar  desordens  e  ques- 
tões, tanto  com  seus  camaradas  como  com  os  próprios  paisano  s, 
e  abster-se  do  jogo  •  da  bebida. 

Art.  176.  Faraó  a  continência  devida  a  seui  superiores  e 
terão  particular  cuidado  em  conhecer  perfeitamaate  as  do 
seu  corpo,  chefe  do  Quartel-General,  Ministro  da  Marinha  o 
Presidente  da  Republica,  afím  de  que  possam  reconhecel-os  em 
qualquer  lagar  que  os  aviste. 

Art.  177.  Si  ateum  soldado  achar-se  prejudicado  em  seus 
yencimentoe,  ou  de  alguma  sorte  aggravado  ou  tratado  com 
injustiça,  âirá  a  sua  representado  verbal  ao  commandante  do 
sua  companhia,  que  não  deixará  de  atteniel-a  si  for  justa. 
Comtudo,  si  não  tiver  effeito  (e  neste  caso  somente)  poderá 

âueixar-se  directamente^ao  2^  commandante  e  ao  commandaate 
o  corpo,  precedeado,  porém,  permissão  do  commandJLnte  da 
sua  companhia. 

Art.  178.  Todo  o  soldado  que  se  sentir  doente  dará.  logo 
parte  ao  cabo  de  dia. 
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Art.  179.  Quando  tratarem  com  os  offlciaes  inferiores,  em 
qaalquer  occasião  qae  s^a,  oonaerraiHie-hão  firmes. 

Art.  180.  Sendo  prohibido  render»  desencaminhar  ou  estragar 
qualquer  peça  do  sen  yestaario,  munições  ou  fiArdamento, 
aquelle  que  o  fizer  será  infallivelmente  castigado ;  por  .isso, 
quando  qualquer  soldado,  em  acto  de  serviçj,  perder  ou  estra- 
gar alguma  peça  de  seus  uniformes,  jostificar-se-ha  para  com  o 
official  que  o  commandar  nessa  occasião,  afim  de  que  esse 
atteste  por  escripto  que  tal  extravio  não  proveio  do  descuido. 
Esse  attestado  será  apresentado  ao  commandanto  da  companhia, 
que  o  íàrá  chegar  ao  conhecimento  do  2^^  commandante,  para 
ser  entregue  ao  soldado  igual  peça  de  uniforme. 

Art,  181.  Os  cornetas  c  tambores  devem  obedecer  ás  ordens 
do  corneta-mór  e  oomparecerão  promptamente  á  chamada  com 
seus  insti^umentos,  nunca  se  dispersando  sem  que  o  c:>rneta-m6r 
o  determine, 

CAPITULO  XXVI 

DO    ARMEIRO 

Art.  182.  Ao  armeiro,  o  qual  será  da  brigada  de  artífices, 
cumpre  ser  responsável  pelo  concerto  do  armamento,  devendo 
instruir  os  cabos  na  nomenclatbra  de  todas  as  peças  das  respe- 
ctivas annas  e  especialmente  na  maneira  do  armal-as  e  des- 
armal-as. 

Art.  183.  O  armeiro  Informará  sobre  o  estrago  em  qualquer 
peça  cijgo  concerto  fizer. 

CAPITULO  XXVII 

DO  CORNETA-MÓR 

Art.  184.  Ao  cometa-mór,  o  qual  deve  ter  a  graduação  do 
1*  sargento  e  o  commando  immediato  dos  cornetas  e  tambores: 

Incumbe : 

Art.  185.  Todos  OB  dias,  antes  de  começar  o  ensino,  examinar 
os  instrumentos  e  participar  immediatamente  ao  ajudante  si 
algum  delles  encontrar  arruinado,  afim  de  ser  responsabilizado 
o  respectivo  dono. 

Art.  186.  Reunir  todos  os  seus  commandados  de  todas  as 
companhias,  sempre  que  houver  formatura  geral  do  corpo,  afim 
de  tocarem  todos  juntos,  sendo  essa  reunião  feita  á  chamada 
do  que  estiver  de  serviço  e  por  ordem  superior,  nunca  exce- 
dendo de  um  quarto  de  hora  entre  esse  tempo  e  o  da  formatura 
do  corpo. 

Art.  187.  Não  alterar  sob^reterto  algum  os  toques  marcados 
na  Ordenança, 
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Art.  188.  Indicar  ao  ajudante  dentre  os  seus  comniandados  o 
mais  habilitado  e  de  melhor  comportamento  para  substituído, 
quando  por  qualquer  motivo  não  puder  comparecer . 

Art.  189.  O  corneta-mór  solicitará  do  E""  commandante,  por 
intermédio  do  ajudante,  licença  para  serem  postos  á  sua  dispo- 
sição os  soldados  que  tiverem  aptidão  para  tocar  corneta  ou 
tambor,  aâm  de  que  os  mesmos  compareçam  ao  ensino  por  elle 
regido. 

CAPITULO  XXVIH 

DO  CABELLEIREIRO 

Art.  190.  O  cabelleireiro  será  oontractado  pelo  commandante 
do  corpo  e  é  encarregado  do  corte  de  cabellos  dos  inferiores, 
cabos  e  soldados,  sendo  os  instrumentos  e  objectos  necessários  de 
sua  propriedade. 

Art.  191.  Receberá  do  medico  do  corpo  uma  instrucção  es- 
pecial que  o  ponha  na  obrigação  de  dar  ãs  praç  .s  conselhos 
polo  cuidado  e  hygiene  da  cabeça  e  da  barba. 

Art.  192.  Poderá  ter  um  ajudante  e  receberá  indemnizações, 
de  accordo  com  o  2^  commandanto. 

CAPITULa  XXIX 

DA  MUSICA 

Art.  193.  A  banda  de  musica  terá  um  professor,  nomeado 
pelo  Ministro  da  Marinha,  um  mestre  1°  sargento  e  um  contra- 
mestre 2'>  sargento.  O  professor,  coadjuvado  pelo  raestro  e 
contra-mnstrc,  será  responsável  pela  instrucção  geral. 

Art.  194.  A  vaga  de  mestre  será  preenchida  pelo  contra- 
mestre. 

Art.  105.  Ao  mestre  compete  a  direcção  exclusiva  da  musica, 
sondo  responsável  pelo  material,  instrucção,  policia,  disciplina 
e  uniformes  dos  músicos,  tendo  sobre  estes  os  mesmos  direitos  e 
as  mesmas  attribuiçoes  que  um  sargenteante  de  campanhia  e 
sendo  em  tudo  auxiliado  pelo  contra-mesti^e. 

Art.  196.  O  contra-mestre  substituirá  o  mestre  em  seus  im- 
pedimentos, cabendo-Ihe  com  especialidade  o  cuidado  do  archivo 
da  musica. 

Art.  197.  A  musica  ficará  dividida  em  duas  secçõas,  com- 
mandadas  a  1°"  pelo  contra-mestre  o  a  2^  pelo  musico  de  1"" 
classe  mais  antigo,  ficando  todos,  para  os  detalhes  de  serviço, 
tanto  esjiecial,  como  militar,  sujeitos  ao  mestre  e  dispensados 
do  serviço  e  das  faxinas  fora  da  musica. 

Art.  198.  A  musica  constará  de  um  mestre  1<*  sargento,  um 
contra-mestre  29  sargento,  10  músicos  de  1*  classe,  10  de  2* 
ftlasse  e  10  de  3*  classe,  podendo  ser  elevado  o  numero  quando 
ror  augmentado  o  de  praças. 
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Art.  199.^ As  promoções  serio  feitas  por  merecimento  dentre 
os  que  tiverem  bom  comportamento,  sendo  apresentadas  as 
propostas  pelo  ajudante  do  corpo. 

Art.  200.  Quando  o  corpo  for  dividido  em  destacamentos  a 
musica  e  aprendizes  músicos  ficarão  com  o  commandanto. 

CAPITULO  XXX 

DA  BANDA  DE  CORNETAS  E  TAMBORES 

Art.  201.  O  professar  de  ornetas  o  tambores  será  nomeado 

Solo  Ministro  da  Marinba,  cibendo-lhe  a  instrucção  especial 
elles,  e  terá  para  coad)uvar  Ibe  o  corneta-mór  e  o  cabo  de 
tambores. 

Art.  2Ú2.  A  banda  será  composta  do  um  I*"  sargento  graduado 
corneta-mór,  um  cabo  de  tambores,  12  cornetas  o  12  tamÍK>res9 
I)odendo  ser  augmentJGido  o  numero  com  o  de  praças. 

Art.  203.  Fora  da  instrução  especial  são  submottidos,  para 
todas  as  outras  partes  do  serviço,  a  seus  superiores  bierarr 
chicos,  competindo-lhes  os  toques  geraes,  havendo  sempre  um 
corncteiro  o  tambor  de  serviço  diário  e  um  corneta  acompa- 
nhando o  official  de  estado. 

CAPITULO  XXXI 

DO  MESTRE  DE  OYMNASTICA  E  NATAÇÃO 

Art.  204.  Haverá  para  o  corpo  uma  aula  de  gymnastica  e 
natação,  com  o  mestre  nomeado  pelo  Ministro  da  Marinha, 
seodo  essa  aula  pela  manhã, 

CAPITULO  xxxn 

DA  ESCOLA  REGIMENTAL 

Art.  205.  o  corpo  terá  uma  escola  formando  dous  cursos  : 
o  primeiro  destinado  aos  soidados  o  cabos  de  esquadra  que  S3 
aôharem  eiu  melhores  condições  moraes  e  inteilectuaes,-e  o 
curio  preparatorío  para  aquelies  que  tiverem  a  sufficiente 
iastrucção  primaria. 

Art.  206.  O  professor  será  nomeado  pelo  Ministro  da  Mari- 
nha, podendo  ser  um  dos  oíflciaes  do  corpo. 

CAPITULO  XXXIII 

DAS  ORDENANÇAS 

Art.  207.  Os  soldados  e  os  cabos  ordenanças  são  dispensados 
do  serviço  diário,  mas  são  obrigados  ás  revistas,  exercício  de 
infantaria  e  esgrima,  marchas,  etc,  não  podendo  floar  nesse 
serviço  mais  de  quinze  dias. 
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CAPITULO  XXXIV 

DAS  C0JCPANHIA8 

Art.  208.  Harerá  quatro  companhiia  de  infantaria,  tendo 
cada  uma  um  1"  sargento,  seis  8»»  sargentos,  12  cabos,  ti^es 
cometas,  três  tambores  e  o  numero  de  praças  necessário,  de- 
vendo ser  augmentado  o  numero  de  coi*netas  e  tambores  com 
o  de  praças. 

Art.  209.  Em  tempo  de  paz  cada  companhia  será  dividida 
em  dous  pelotões  e  cada  um  destes  com  duas  secções.  O  tenente 
mais  antigo  commandará  o  1«  pelotão,  o  guarda-marinha  o  2*, 
o  outro  guarda-marinha  a  2*  secção  do  1«  pelotão,  cabendo  o 
mando  da  4^  secção  ao  1<>  sargento.  Em  cadasecçio  ficará  um 
sargento,  sendo  os  cabos  oollooados  em  ordem  respectivamente 
nas  secções  de  companhias . 

Art.  210.  Terá  o  corpo  uma  bateria  de  metralhadoras  e 
outra  de  artilharia  de  aesembarque,  repartidas  pelas  compa- 
nhias, cabendo  aos  encarregados  as  gratificações  que  recebem  os 
de  bordo  dos  navios  da  Armada. 

Art.  211.  Haverá  um  dia  na  semana  designado  pelo  com- 
mandante  para  a  revista  no  armamento,  passada  pelos  com- 
mandantes  de  companhias,  e  o  ajudante  o  mrá  em  parada  nos 
capotes,   armamento,  uniforme,  cabello  e  barba. 

O  commandante  marcará  também  um  dia  por  mez  para  cada 
commandante  de  companhia  passar  revista  á.  mesma  em  ordem 
de  marcha. 

CAPITULO  XXXV 

DAS  REVISTAS 

Art.  212.  Ficam  estabelecidas  as  ce vistas  do  nascer  e  pôr  do 
sol  e  de  recolher,  sendo  a  primeira  e  ultima  as  principaes. 
Haverá  também  as  revistas  incei*tas  quando  o  official  de  estado 
julgar  conveniente. 

Art.  213.  Na  revista  de  recolher  observar-se-ha  o  se- 
guinte. 

Art.  214.  Depois  áj  toque  de  recolher  os  corneteiros  e 
tambores  irão  para  suas  companhias,  ficando  o  de  serviço  que 
acompanhará  o  offlcial  de  estado. 

Art.  215.  O  offlcial  de  estado  percorrerá  as  companhias,  nas 
quaes  os  sargenteantes  devem  formar  todas  as  praças  que  per- 
noitem no  quartel»  procedendo  á  chamada  com  a  presença  do 
referido  offlcial. 

Art.  216.  Pela  chamada  que  o  sargenteante  fizer  o  offlcial 
verificará  os  que  estão  sem  licença  afim  de  mencionar  em  sua 
parte. 

Art.  217.  Em  cada  companhia,  após  a  revista  passada  pelo 
offlcial  de  estado,  serão  lidas  pelos  sargenteantes  as  ordens  do 


i 


ACTOS  DO  PODia  Bxionnyo  666 

detalhe  do  dia  do  commaiido  ;  o  bem  assim  a  nomeação  do 
serviço  de  suas  praças  para  o  dia  seguinte,  que  será  collocadò 
em  uma  tabeliã,  cabendo  ao  inferior  do  dia  a  leitura  do  livro 
de  castigo. 

Art.  218.  As  revistas  incertas  serão  passadas  pelo  offlcial  de 
estado,  do  modo  seguinte:  de  noite  mandando  os  interiores  das 
coaipanhias  contar  pelas  camas,  e  só  em  caso  exti*aordinario 
fòzendo  acordar  as  praças  o  procedendo  á  chamada  ;  de  dia 
teimando  todas  as  praças  e   procedendo  á  chamada. 

CAPITULO  XXXVI 

DO  SlHtVIçO  INTERNO 

Art.  219.  O  serviço  interno  será  de*  aceordo  oom  a  tabeliã  do 
serviço  da  Armada. 

Art.  220.  Depois  das  faixinas  as  praças  cuidarão  de  seus 
uniformes. 

Art .  221 .  A's  8  horas,  no  verão,  e  8  1  /2,  no  inverno,  marcharão 
para  a  parada,  finda  a  qual  tomarão  as   guardas  seus  destinos. 

Art.  222.  A  tabeliã  de  serviço  e  exercício  poderá  o  comman- 
dante  alterar,  segundo  as  exigências  do  serviço,  dando  parte  ao 
Quartel  General. 

CAPITULO  XXXVII 

DAS  LIÇBNQA9 

Art.  283.  As  licenças  serão  dadas  por  ala  ou  somente  por 
companhias. 

Art.  224.  Nenhuma  praça  poderá  sahir  do  quartel  sem  a 
competente  licença  assignada  pelo  2*  conunandante  ou  quem 
suas  vezes  fizer. 

Art.  225.  No  dia  seguinte  todas  as  licenças  serão  apresen- 
tadas ao  2o  commandante  afim  deste  coní^ontal-as  com  o  re- 
spectivo livro. 

Art.  226.  Todo  o  offlcial  inferior,  cabo  ou  soldado  que  nãj 
tenha  regressado  ao  terminar  sua  licença  será  punido  de  accordo 
com  o  Código  Disciplinar  da  Armada  caso  não  justifique  o  seu 
exc&jso  de  licença.  Si  não  regressar  dentro  de  oito  dias  será  con- 
siderado desertor. 

Art.  227.  Todo  o  inferior,  cabo  ou  soldado  que  tenha  soffrido 
uma  punição  severa  ficará  privado  de  licença  durante  a  pri- 
meira semana  que  se  seguir  á  expiração  de  seu  castigo. 

CAPITULO  XXXVIII 

DAS  PROMOÇÕES 

Art.  228.  Hiverá  para  as  promoções  uma  mesa  examina- 
dora composta  do  2°  commandante  como  presidente,  do  aju- 
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dantc  e  de  um  commandante  de  companhia  como  examinadores, 
obedecendo  as  propostas  dos  commanlantea  aos  requisitos  se- 
guintes : 

Art.  229.  Para  cabos. 

Art.  230.  As  praças  de  b3m  comportamento  que  tenliam 
intelligencia,  circumspecção,  garbo  militar,  saibam  ler  e  escre- 
ver, conheçam  a  nomenclatura  do  armamenta  e  os  dereres  dos 
soldados,  e  bem  assim  saibam  commandar  guardas. 

Para  inferiores  : 

Art.  231.  Oa  cabos  que  mais  se  tenham  distinguido  nessa 
posto,  que  conheçam  as  quatro  operações  de  arithmetica,  que 
saibam  riscar  mappas,  commandar  guardas  e  sejam  de  compor- 
tamento exemplar. 

Art.  232.  As  prjmoções' serão  feitas  por  propostas  do  com- 
mandante da  companhia  e  raalizadas  a  juizado  c^mmandante. 

CAPITULO  XXXIX 

DAS  FALTAS  E  CASTIGOS 

Art.  233.  Odii*eitode  punir  se  exerce  em  todas  as  circum- 
stancias  de  tempo  e  de  logar,  cabendo  ao  commandante  esse 
direito  e sendo  os  castigos  proporcionaes  ás  faltas  como  á  con- 
ducta  habitual  de  coda  um,  ao  seu  caracter,  intelligencia  e 
tempo  de  serviço. 

Art.  234.  Nas  contraveQç3es  disciplinarei  os  inferiores  e 
praças  serão  punidos  segundo  o  Código  Disciplinar  da  Armada. 

Art.  235.  Os  soldados  punidos  com  xadrez  serão  empregados 
nas  diversas  faxinas  do  quartel. 

CAPITULO  XL 

DA  RECOMPENSA  AOS  INFERIORES 

Art.  236.  Todo  o  ofllclal  inferior  que  terminar  seu  tempo  de 
S3rviço  com  bom  procedimento,  terã,  como  recompensa,  prefe- 
rencia em  igualdade  de  habilitação  em  concurrancia  com  os 
civis  aos  legares  de  fieis,  escreventes,  enfermeiros  ou  de  artiftcei 
da  Marinha. 

CAPITULO    XLI 

DA  SENTINBLLA 

Art.  237.  A  sentlnella  é  inviolável.  Quem  quer  quo  seja 
não  poderá  contrarial-a.  A  única  autoridade  para  dar-Ihe  ou 
xetirar  uma  ordem  ô  o  cabo  da  guarda. 
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São  as  seguintes  as  suas  obrigações  : 

Art.  238.  Cumprir  rigorosamente  as  ordens  que  tiver  rece- 
bido, ainda  que  para  isso  tenlia  que  dar  em  troca  a  sux  vida. 

Art.  239.  Esixr  alerta,  âriiie  o  em  posi^o  de  nâo  poder  ser 
surprehendida. 

Art.  240.  Fazer  correctamente  ás  autoridades  as  continên- 
cias a  que  tiverem  direito. 

Art.  241.  Bradar  ás  armas  em  qualquer  emorgencia  grave^ 
nunca  abandonando  o  seu  posto. 

Art.  242.  A'  noite  redobrar  de  vigilância  e  dar  o  brado  de  — 
alerta  I  —  de  meia  em  meia  liora. 

Art.  243.  Nào  consentir  junto  ao  seu  posto  gracejos,  dis- 
cussões ou  agglomerações,  ainda  mesmo  qu?  de  seus  camaradas. 

Art.  244.  Não  cronversar,  não  fuojar  e  não  consentir  que  lhe 
toquem  ou  dirijam  a  palavra  a  menos  de  três  passos. 

Art.  245.  Não  consentir  absolutamente  que  pessoa  ou  força 
suspeita  se  approxime  de  seu  posto  sem  ser  previamente  reco- 
nhecida. Para  isso  perguntará:  «Quem  vera  lá?»,  e  não  sendo 
satisfactorii  a  resposta,  dirá  «Faça  alto!>,  bradando  em 
seguida  «  Cabo  da  guarda  !  »  para  que  este  proceda  ao  reco- 
nhecimento. 

Art.  246.  Em  caso  de  desobediência  á  sua  intimado  fará  uso 
de  sua  arma,  procurando  em  tudo  proceder  com  critério. 

Art.  247.  Poderá  em  ciso  do  máo  tempo  (chuva)  recolher-se 
â^ua  guarita,  conservando,  porém,  abartas  as  frestas;  deverá, 
comtudo,  sahir  quando  a  vigilância  ou  alguma  continência  o- 
exigirem. 

Art.  248.  Não  renderá  nem  será  rendida  sem  a  presença  do- 
cabo  da  guarda. 

CAPITULO  XLII 

DAS     RECLAMAÇÕES 

Art.  249.  As  reclamações  individuaes  sao  as  únicas  per- 
mit^iidas. 

Art.  250.  Nos  castigos  injustos  ou  muito  severos  infligidos  em. 
virtude  de  partes  inexactas,  informações  mal  tomadas  ou  por 
motivos  particulares  extranlios  ao  serviço,  as  rdclamações  são. 
admittidas  obedecendo  ás  seguintes  regras. 

Art.  251.  Qualquer  que  seja  o  objecto  da  reclamação,  ella  não 
pôde  ser  levada  sinão  aos  offlciaes  debaixo  de  cujas  ordens  está. 
servindo  o  militar  que  a  f  z. 

Art.  252.  Todo  o  militar,  rec.bendo  a  ordem  de  cumprir  um 
castigo,  deve  primeiro  submetter-se  a  elle,  maslheôper- 
mittido  fazer  as  reclamações  dcsJe  que  principiar  o  castigo. 

Art.  253.  Os  inferiores,  cabos  e  soldados  d^em  fazer  sua? 
reclamações  ao  commandante  de  companhia,  que  as  levará  ao 
commandante,  não  sendo  a ttend  idos  os  que  reclamarem  em  es- 
tado de  embriaguez. 

P«der  BztCQliTO    ttOS  4| 
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Art.  S54.  Aquelle  que  fizor  siia  roclamaçâo  se3  motivo  justi- 
ficado e  em  termos  contrários  á  disciplina  soffrerá  duplo 
castigo. 

Art.  25f).  Quando  não  forem  att  mdidas  as  reclamações  feitas 
ao  commandante  de  companhia,  os  offlciaes  inferiores,  cabos  o 
soldados  serão  por  este  autorizados  a  leval-as  ao  commandante, 
Terb:ilmente  ou  por  escripto,  e  si  elle  também  não  os  attender, 
dará  licença  para  serem  diri  Tidas  por  escripto  ao  cbefe  da 
Estado  Maioh  General  da  Armada,  cabendo-!hé,  porém,  risal-as. 

CAPITULO  XUII 

DAS  CONTINÊNCIAS 

Art.  256.  Os  niilit:]ires  dos  mesmos  postos  e  graduações 
quando  se  encontrarem  deverão  cortejar-se  reciprocamente. 
O  official  de  iuferior  posto  deverá  ser  o  primeiro  a  cortejar 
aquelle  que  for  seu  superioi'.  £ntre  as  praças  de  pret  dever- 
í^e-ha  seguir  a  mesma  regra. 

Art.  257.  Todos  os  superiores  devem  corresponder  á  saudação 
feita  pelos  inferiores.  Nos  passeios  ou  outros  lugares  de  recreio 
ou  reunião»  os  infariores  não  são  dispensados  de  cumprimentar 
os  superiores,  nem  estes  de  lhes  retribuir  ;  es'^a  liaudação  será 
feita,  porém,  uma  única  vez. 

Art.  258.  Toda  praça  de  pret  na  occasião  que  âzer  particí* 
pação  ou  estiver  fallando  a  qualquer  offlcial  perfilará  a  arma, 
ficando  na  mesma  posição  durante  a  communicação;  e,  si  e^ver 
desarmada,  levará  a  mão  ao  bonnet  ou  gorro,  não  retirando-a 
emquanto  estiver  fallando  ou  attendondo  ás  ordens. 

Art.  âõ9.  Os  cabos  e  S3ldados  quando  tratarem  comos  offi- 
ciaes  inferiores,  em  qualquer  occasião  que  soja,  se  conservarão 
firmes  ou  perfilados. 

Art.  260.  A  continência  executa-se  quando  o  i^upcrior  so 
approzimar  a  dez  passos  de  distancia  e  desfaz-se  quando  se 
tenha  af  istado  cinco. 

Art.  261.  A  todos  os  ofiílciaes  durante  a  noite  as  sentineilis 
quadram  na  frente  do  posto  na  posição  de  sentido,  conservando, 
porém,  a  arma  inclinada  ou  descançada. 

Art.  268.  Todos  os  ofliciaes  do  Corpo  de  Infantaria  de  ífa- 
rinha  são  obrigados  a  conhecer,  quando  residindo  na  mesma 
localidade,  o  chefe  da  Na^o,  os  generaes  e  ofiSciaes  de  seu 
corpo  ou  navio  ;  e,  embora  não  estejam  com  os  seus  uniformes  e 
distinctivos,  lhes  ferão  as  devidas  continências. 

CAPITULO  XLIV 

COMPROMISSO  AO  ASSENTAR    FRACA 

Art.  263.  Em  um  dia  da  semana  ou  em  occaáião  de  exercido 
geral  de  infantaria  e  precedendo  a  estes,  os  individuoe  a  alis- 
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tar-se  prestarão  -compromiBso  pdrante  a  bandeira   nacional 
observando-M  o  seguinte  oerimonial  : 

Art.  264.  O  corpo  formará  em  linha  sob  o  commando  do2« 
commandante,  que  mandará  abrir  fileiras,  deslocando  a  ban* 
deira  com  a  respectiva  gtiarda  para  a  frente,  a  10  passos  da 
linha,  e,  em  seguida,  mandará  Tir  a  bandeira  com  o  sargento- 
ajudante  coUocar-se  em  frente  &  do  corpo. 

Art.  265.  Pard  collocar  em  linha  em  frente  á  bandeira  os 
futuros  soldados  que  um  por  um  seguirá,  a  mesma  o  pronun- 
ciará as  seguintes  palavras  :  «  Allstando-me  soldado  ao  Corpo 
da  Iníkntaria  de  Marinha  da  Republica  dos  Estadus  Unidos  do 
Brazil,  comprometto-me  a  regular  minha  conducta  pelos  pre- 
ceitos da  moral,  venerando  meus  superiores  hierarcnicos,  tra- 
tando com  affeicão  meus  irmãos  de  armas,  com  bondade  os  (jue 
venham  a  ser  meus  subalternos,  a  cumprir  rigorosamente  todas 
as  ordens  que  me  forem  dadas  pelas  autoridades  a  que  for  sub- 
ordinado, votar-mo  inteiramente  ao  serviço  da  Pátria,  cujas 
instituições,  integridade  e  honra  defenderei  sacrificando,  si  ne- 
cessário for,  a  minha  própria  vida.» 

Art.  266.  £mquanto  e  soldado  pronunciar  as  palavras  acima 
mencionadas  a  bandeira  do  corpo  cahirá  sobre  lua  cabeça.  Ter- 
minada a  cerimonia  o  2^  commandante  mandará  unir  fileiras, 
mettendo  os  novos  soldados  em  formatura. 


CAPITULO    XLV 

DA  ENTREGA  DAS  DIVISAS  AOS  PROMOVIDOS 

Art.  267.  A  entrega  das  divisas  só  se  fará  em  formatur^i, 
aprovei tando-se  a  parada  ou  um  exercício  £;eral  qualquer. 

Art.  268.  O  commandante  da  força  mandará,  depois  do  corpo 
estendido  em  linha,  abrir  fileiras  e  chamará  o  p.-omovido  á 
frente,  lendo  então  a  ordem  do  dia  em  que  o  mesmo  é  promo- 
vido 6  ordenando  que  o  sargento^ajudante  lhe  pregue  as  di- 
visas no  braço.  £m  seguida  mandará  unir  aleiras,  fazendo 
entrar  o  reoem-promovido  em  linha  e  no  logar  que  pelo  novo 
posto  lhe  competir. 

CAPITULO  XLVI 

DA  ENTREGA  DAS  MEDALHAS  MILITARES 

Art.  269.  As  medalhas  militares  contoidas  pelo  Governo  aos 
offlciaeé  inferiores,  cabos  e  soldados  deste  corpo  lhes  serão  en- 
tregues em  formatura  obedecendo-se  ao  cerimonial  seguinte. 

Art.  270.  O  corpo  formará  em  linha  o  o  commandante  ou 
quem  suas  vezes  fizer  .mandará  primeiro  abrir  fileiras,  avan- 
çando a  bandeira  com  aVespectiva  guarda  até  20  passos  da  linha; 
segundo,   avançar   os  militarei  já   condecorados    atú  junto  á 
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guarda  da  bandeira  e  ahi  formarão  em  linha  por  ordem  de  an- 
tiguidade de  pos'to;  terceira,  collocará  os  que  tenham  de  receber 
a  medalha  adeanto  cinco  passos  do  commandante,  voltados 
para  o  corpo. 

Art.  271.  CoIIocados  nesta  dispoáição,  o  commandante  man- 
dará, apresentar  armas  o  em  voz  alta  pronunciara  o  seguinte  : 
<  Em  nome  do  Presidente  da  Republica  vos  entregamos  a  me- 
dalha militar.»  Em  seguida  mandará  —  b/aço  armas—  e  pre- 
gará a  medalha  ao  peito  de  cada  um,  o  que  terminado,  man- 
dará unir  fileiras,  desfilando  então  o  corpo  era  continência  aos 
condecorados  que  ficai^o  antigos  e  modernos  formados  a  quatro 
passos  atrás  do  commandante. 

CAPITULO    XLVII 

DAS   PRAÇAS    CONDECORADAS 

Art,  272.  As  praças  deste  corpo  serão  obrigadas  a  prestar  ás 
p:  aças  condecoradas  as  mesmas  deferências  de  que  gosam  os 
otfíciaes  inferiores,  isto  é,  levantarnse-hâo  quando  as  mesmas 
pa^ssarem  e  formarão  S3mpre  á  direita  dis  praças  da  mesma 
graduação,  na  su:í  secção. 

CAPITULO  XLVIII 

DA  SUBORDINAÇÃO 

Art.  273.  Constituindo  a  disciplina  a  força  principal  do  mili- 
tar, é  necessário  que  todo  superior  obtenha  de  seus  subordinados 
uma  inteira  obediência  e  completa  submissão,  que  as  ordens 
sejam  executadas  litteralmente,  sem  hesitação  nem  contestação; 
a  autoridade  que  as  dá  por  ellas  é  responsável  e  a  reclamação 
não  é  pormittída  ao  subordinado  sinão  depois  de  a  ter  obedecido. 

Art.  274.  Si  o  interesse  do  serviço  exige  que  a  disciplina  seja 
rigorosa,  ao  mesmo  tempo  quer  que  ella  seja  paternal.  Todo  o 
rigor  que  não  for  necessário,  todo  o  castigo  que  não  for  deter- 
minado pela  lei  ou  que  faça  pronunciar  um  sentimento  diverso 
do  dever,  toda  acção,  gesto  ou  propósito  injurioso  de  um  supe- 
rior para  com  seu  subordinado,  8ão  severamente  prohibidos. 
Oi  membros  da  hierarchia  militar  devem  tratar  seus  subordi- 
nados com  bondade,  ser  para  elles  guias  bene>  olentes,  apoiar 
seus  interesses  e  ter  para  com  elles  a  consideração  devida  aos 
homens  de  cujo  valor  e  dedicação  conseguem  suas  glorias. 

Art.  275.  A  subordinação  aevo  ter  logar  rigorosamente  de 
pa<to  a  posto;  a  exacta  observância  das  regras  que  as  garantem, 
afastando-se  a  arbitrariedade,  deve  manter  cada  um  em  seus 
direitos  como  em  seus  deveres. 

Art.  276.  No  mesmo  posto  a  subordinação  se  exerce  também, 
por  antiguidade,  em  tudo  que  diz  respeito  ao  serviço  geral  e  á 
oídem. 
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CAPITULO  XLIX 

DO  PRESIDIO 

Do  offíciál  encarregado 

Art.  877.  O  encarregado  do  presidio  deve  ser  um  !•  tenente 
da  Armada,  e  a  este  cumpre: 

Art.  278.  Cuidar  do  asseio,  ordem  e  disciplina  do  presidia, 
levando  ao  conhecimento  do  2»  commandante  qualquer  irregu- 
laridade que  haja. 

Art.  279.  Ter  os  livros  necessários  numerados  e  rubricados 
com  a  enti*ada  do  preso,  causa  e  ti^mpo  de  prisão  e  dia  em  que 
deve  terminar  a  sentença  ;  levando  ao  conhecimento  do  2^  com- 
mandante, três  dias  antes  de  terminar  qualquer  sentença,  aâm 
deste  dar  as  necessárias  providencias. 

Art.  280.  Entrar  de  serviço  quando  o  corpo  tiver  de  saiiir 
para  que  o  offlcial  de  estado  possa  assumir  o  mando  de  Ma 
companhia. 

Art.  281.  Haverá  uma  guarda  no  presidio  composta  de  ma< 
neira  que  âque  um  cabo  e  uma  sentinella  para  o  portão  e  para 
faxineiros  o  numero  de  praças  que  o  2-*  commandante  julgar 
conveniente. 

CAPITULO  L 

DO    CARCEREIRO 

Art.  282.  Haverá  um  carcereiro,  inferior  ou  soldado,  com  j 
vencimento  marcado  na  tabeliã,  tendo  um  ajudante,  praça  de 
bom  comportamento. 

Art.  283.  Revistar  os  presos  sempre  que  sahirem  ou  entra- 
rem nas  prisões,  fazendo  a  chamada  e  verificando  que  não  filte 
alguém. 

Art.  284.  Revistar  as  prisões  não  consentindo  instrumentos 
prohibidos. 

Art.  285.  Distribuir  as  faxinas,  entreí?ando  a  cada  encar- 
regado o  numero  de  presos  que  lhe  for  ordenado,  em  uma 
relação,  a  qaal  será  lida  ao  mesmo  cncaiTegado  afim  deste  con- 
ferii-a  e  recebendo  na  volta  da  mesma  maneira. 

Art.  286.  Assistir  ás  refeições  e  banho  dos  presos,  á  lava- 
gem de  roupa  dos  mesmos  ou  qualquer  trabalho  que  senha  Io- 
gar  no  presidio. 

Art.  287.    Assistir  e  verificar  o  achamento  das  prisõas. 

Art.  288.  Levar  ao  conhecimento  do  encareregado,  e  na  falta 
deste  ao  official  de  estado,  qualquer  occurrencia  que  haja. 
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CAPITULO  LI 

DOS  SENTENCIADOS  E    CORRECCIONAES 

Art.  289.  Ao  entrar  para  o  presidio  terão  os  S3U8  números 
e  sec;lhe8-ha  cortado  rente  o  cabello  e  aparada  a  barba. 

Ari.  290.  Ao  toque  de  alvorada  sahiiúo  das  prisões  e  depois 
de  lavarem  o  rosto  e  do  banho,  tomarfio  café,  sendo  em  ssgaidar 
entregues  aos  encarregados  das  faxinas. 

Art.  291.  As  caixas  serão  guardadas  em  lo.i?ar  reservado, 
sendo- lhes  somente  entregues  aos  domingos  e  dias  feriados  da- 
raxile  um  certo  numero  de  horas,  afim  de  concertar  as  roupas, 
laval-as.  etc.,etc. 

Art.  292.  NSo  terão  instrumento  de  divertimento  nem  po> 
derão  escrever  sem  consentimento  do  offlcial  encarregado. 

Art.  293.  Usarão  as  roupas  marcadas  na  tabeliã  e  fumarão 
•m  hora  e  logar  determinados. 

Art.  294.  Os  sentenciados  serilo  sujeitos  aos  castigos  dos 
correccionaes. 

Art.  295.  As  faxinas  e  serviços  pesados  do  xadrez  e  bem 
assim  03  de  fora  do  quartei  sei^o  feitos  pelos  sentenciados  da 
companhia  correccional. 

Art.  296.  Todos  os  presos  terão  os  seus  números  na  cabe- 
ceira da  cama. 

Art.  297.  Todo  o  condemnado  por  sentença  definitiva  tem 
direito  a  rancho  do  paiol,  tratamento  nos  hospitaes,  vestuários 
apropriados,  não  tendo,  porém,  direito  a  vencimento  algum 
pecuniário. 

CAPITULO  LII 

DAS     FAXINAS 

Art.  298.  Será  nomeado  um  cabo  para  administrar  esse  ser- 
viço, com  uma  ^ratificação  igual  ã  de  operário. 

Art.  299.  Todos  os  presos  do  correcção  e  ^em  assim  os  do 
presidio,  que  não  forem  tirados  para  faxinas  espeeiaes,  ao 
amanhecer  serão,  com  uma  relação,  entregues  ao  cabo  para  as 
faxinas  communs,  escoltados  por  praças  para  e^se  fim  deta- 
lhadas. 

Art.  300.  Quando  não  houver  numero  sufflciente  de  presos, 
pelo  detalhe  do  serviço  geral  serâo  pedida^s  praças  das  compa- 
nhias e  delias  se  encarregará  da  mesma  forma  o  cabo  da  faxina. 

Art.  301.  Em  cada  prisão  haverá  um  encarregado  com  o 
nome  do  faxineiro  da  priíNío,  o  qual  cuidará  do  asseio,  ordem 
e  disciplina  da  mesma,  e  será  um  dos  presos  de  melhor  com- 
|N)rtamento  e  que  pelo  seu  estado  de  saúde  não  possa  ser  em- 
pregado em  trabalhos  pesados. 

Art.  302.  Ficam  revi^fadas  as  disposições  em  contrario. 

Secretaria  de  Estado  da  Marinha,  12  de  noveml»N>de  1902. 
—José  Pinto  da  Lu»^ 
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DECRETO  N.  4661  —DE  18  de  novembro  db  1902 
Approva  e  manda  executar  a  ordenança  geral  para  o  ierviço  da  Armada. 

O  Prosidentõ  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazll  re 
solve  approvar  e  maadar  executar  a  Ordenança  Geral  para  o 
serviço    da  Armada    que   a  este  acompanha,  assignada  pelo: 
Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha. 

Capital  Federal,  12  de  novembro  de  1902,  14"  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
José  Pinto  da  Lux. 

DECRETO  N.  4662  —  dk  18  de  novembro  de  1908 
Approva  o  regulamento  para   as  colónias  militares 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil 
resolve,  usando  da  autorização  conferida  pelo  art.  15  do, 
decreto  n.  733,  de  21  de  dezembro  de  1900,  approvar  o  regu- 
lamento para  as  colónias  militares,  que  com  este  baixa,  assi- 
gnado  pelo  marechal  João  Nepomuceno  de  Medeiros  Mallet, 
Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra. 

Capital  Federal,  12  de  novembro  de  1902, 14*  da  Republica. 
M.  Fericaz  de  Campos  Sallss. 
7.  N.  de  Medeiros  Mallet. 

ReipilaiRento  para  a  execuçan  de  decreto  ieglsiativo  n.  733,  de 
21  de  dezembro  de  19IOi  a  ({Be  tt  refere  ti  decreto  n,  ^l 
desta  data 

I 

FINS  DAS  COLÓNIAS  £  SUA  DISTRIBUIÇlo 

Art.  1 .  **  As  colónias  militares  sao  destinadas  á  defesa  das  froa- 
teiraSy  á  protecção  das  vias  estratégicas,  tanto  fluviaes  como 
terrestres,  das  linhas  telegraphicas,  á  catechesedos  índios  e,  fi- 
nalmente, á  exploração  agrícola  e  industrial  das  zonas  em  ^ue 
forem  localizadas. 
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Art.  â.»  Cada  colónia  terá  uma  área  de  40^^x25^'^  ou  de 
l.OOG^'^'  e  previamente  discriminada  em  tf  es  zonas,  a  sabejK 
20Da  urbana,  zona  .^^uburbana  e  zona  pastoril. 

Art.  3.^  A  zjn:i  urbana  é  destinada  para  a  sede  da  colónia  o 
terá  uraa  área  de  S^^^xE^'"  ou  de  6""»"  e  será  a  zona  de  residência. 

Art.  4°  A  zona  suburbana  é  destinada  á  exploração  da  agricul- 
.tura  e  sua  área  não  excederá  de 

lU  A 

77430  =  7743*300  =  774300.000»». 

Art.  5.»  A  zona  pastoril  ô  destinada  á  criação  de  gado  do 
<iualquer  e^pacie,  e  sua  área  não  excederâ  de 

Ha  A 

21780  =  8178000  =  gnSOO.OOO"»» 

Art.  6.<^  As  zona.s  suburbana  e  pastoril  dependendo  das  con- 
dições locaes  de  cada  colónia,  ficará  ao  critério  do  director  sua 
delimitação. 

Art.  7."  Cada  colónia  compor-cc-ha  de  12. 783  lotes,  assim  dis- 
criminados :  3.040  lotes  urbanos,  cada  um  de  1.936"^*;  7.743 
lotes  suburbanos,  cada  um  de  100.000™- ;  2.000  lotos  pastoris, 
cada  um  de  108.900»*. 

Art.  8.0  Em  cada  colónia  militarsorão  destinados  1.900.000»* 
.  para  as  còtradaa  geraes,  que  deverão  ter  20»  de  largura. 

Art.  9.0  A  zona  total  do  situação  da  colónia  será  provisoria- 
mente traçada  na  cavta  mais  perfeita  que  existir.  Em  seguida 
proceder-S9-ha  ao  caminhamento  de  seu  perímetro,  que  será  im- 
mediatimente  desenhado,  aíim  de  proceder-se  no  terreno  ao 
traçado  definitivo  dos  limites  da  colónia,  de  modo  a  conter  uma 
área  de  1.000'^'»%  na  conformidade  do  art.  2*»  deste  regula- 
mento. 

§  1.0  De  todos  os  traballios  idealizados,  tanto  para  esses  fins 
-como  para  a  medição  dos  lotes,  o  6ngenli3iro  respectivo  apre- 
sentará ao  director  da  colónia  as  competentes  cadernetas  de 
campo,  em  perfeita  ordem,  afira  de  serem  archivadas  para  os 
devidos  eflTeitos  em  qualquer  tempo. 

§  2.0  O  caminhamento  do  perímetro  será  feito  com  o  theo- 
delito  transito,  dando  approximaçao  de  V  no  circulo  zenithal  e 
de  30"  no  circulo  azimuthal. 

§  3.0  A  esse  caminhamento  acompanhará  o  nivelamento  tri- 
gonométrico longitudinal  de  toio  o  perímetro. 

§  4.0  Em  diversos  pontos  deste,  convenientemente  escolhidos, 
procederá  o  engenheiro  que  dirgir  esse  trabalho  á  determina- 
ção astronómica  da  declinação  da  agulha  e  traçará  no  terreno, 
.  por  meio  de  dous  marcos  de  lei,  bem  firmados,  o  mais  distante 
possível  (  porém  avistáveis  reciprocamente ),  a  meridiana  ver- 
dadeira, assignalando  tudo  na  caderneta. 

§  5.**  Todos  estes  trabalhos  serão  immediatamente  desenha- 
dos na  escala  de  1  por  10.000,  em  que  será  por  folhas  de  tama- 
nho conveniente  organisada  a  planta  geral  da  colónia. 
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§  6.*  Cada  lote  que  se  medir  será  separadamente  desenhado 
oa  escala  de  1  por  1.000;  dsto  desenho  conterá  o  cami- 
nhamento  e  será  o  plano  cotado  do  nivelamento  do  dito 
lote ;  deverá  representar  os  aceidentes  naturaes  mais  notá- 
veis que  nelle  se  contiverem,  cjmo  :  cursos  do  agua,  cami- 
nhos antigos,  collinas,  êtc. 

Arfc.  10.  Para  a  realização  dos  trabalhos  retro  citados  pos- 
suirá a  colónia  os  seguintes  instrumentos  : 

Um  theodolito  transito  de  Gurley,  dando  approximacâo  de  I* 
DO  circulo  azlmuthal  e  de  30''  no  circulo  zenithal ; 

Um  nivel  de  Gurley  para  topographo  ; 

Uma  trena  de  fita  do  aço  de  20  metros ; 

Uma  tren::k  de  fio  metallico  de  20  metros  ; 

Duas  cadeias  metallicas  de  10  metros ; 

Uma  bússola  primatica  de  aliuminio,  CaselU  ; 

Dous  aneróides  de  algibeira  ; 

Uma  mira  fallante  ; 

Um  estojo  de  desenho,  réguas,  esquadros,  etc. 

Art.  11.  A  medição,  damarcação  e  descrlpção  dos  lotes^  se  re- 
gularão da  seguinte  maneira: 

1®,  as  linhas  medidas,  demarcadas  e  descriptas  serão  ex- 
pressas em  rumos  verdadeiros  e  suas  grandezas  em  medidas 
métricas; 

2»,  a  medição  será  feita  sempre  horisontalmonte,  qualquer 
que  seja  a  ondulação  do  terreno ; 

3«,  na  medição,  demarcação  e  discriminação  dos  lotes,  sempre 
que  for  possível,  as  linhas  que  os  limitam  correrão  segundo 
as  meridianas  verdadeiras  e  perpendicularmente  ás  mesmas  ; 

4<>,  nos  pontos  em  que  os  limites  mudarem  de  direcção 
collocar-se-ha  um  marco,  si  algum  objecto  notável,  natural 
e  permanente  e  que  possa  ser  marcado  não  existir  ahi  ou  mui 
proximamente,  ao  qual  dever-se-ha  amar^^ar  o  vértice. 

II 

PESSOAL    ADMINISTRATIVO,  DEVERES  E  VANTAG^EXS.  DE  CADA   UM 

Art.  12.  O  psssoal  administrativo  década  colónia  compor- 
se-ha  de  : 

Um  director— official  superior  ou  capitão. 

Um  ajudante— capitão  ou  subalterno. 

Um  auxilirir- subalterno. 
Todos  officiaes  effoctivos  ou  i^eformados. 

Um  escrivão. 

Um  almoxarife. 

Um  professor  primário. 

Um  medico. 

Um  phâvmaceutico  militar. 
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Ari.  13.  Cumpre  ao  director,  além  das  attribuições  que  lho 
são  conílaridas  pelas  leis  militares  : 

1^,  superiateiider  todos  oi  serviços  de  ordem  tedmjca  e 
admiDístrativa  por  si  e  seus  auxiliareâ  ; 

2^,  dirigir  com  justiça  e  equidade  a  colónia,  sendo  o  primeiro 
a  zelar  pelos  iotei^esses  dos  colonos ; 

3s  propor  a  demissão  dos  empregos  f'a  colónia  ociosos  no 
cumprimento  dos  seus  doTeres,  motivaodo-a  devidamente ; 

4®,  expellir  da  colónia,  de  accordo  com  as  regras  estabele- 
cidas neste  regulamento,  os  individues  que  se  tomarem  prejo- 
diciaes  ao  bom  i*egimen  e  tranquillidade  da  colónia  ; 

5»,  velar  pela  guarda  da  fronteira  e  da  colónia,  d©  modo 
a  evitar  usurpações  e  posses  illegitimas ; 

6»,  distribuir  o  serviço  militar  da  colónia,  de  modo  que 
nem  os  colonos  fiquem  privados  de  gosar  os  dias  que  lho 
permitte  o  art.  30  nem  venlia  a  soffrer  a  polícia  da  oolonia  ; 

7^  não  fazer  despezi  alguma  sem  que  para  isso  hsuja,  autori- 
zação orçamentaria ; 

8®t  remotter  annualmente  á  Superintendência  Geral  de  Colo- 
nização e  Fronteiras  um  relatório  minucioso  de  todas  as 
alterações  occorridas  no  estabelecimento,  suas  necessidades  eas 
medidas  que  julgar  necessárias  para  seu  melhor  e  mais  rápido 
desenvolvimento,  juntando  nessa  occasião  em  duas  vias  um 
mappa  da  popula^^o  da  colónia,  uma  planta  com  a  discrimina- 
ção e  distribuição  d^s  lotes  durante  o  anuo,  bem  como  todos  os 
dados  estatísticos  relativos  ã  producção  e,  finalmente,  uma  de- 
monst.'ação  da  receita  e  despeza. 

Art.  14.  Compete  ao  ajudante: 

1',  substituir  o  director  em  seus  impedinaentos; 

S"»,  auxiliar  o  director  com  sua  fiscalizai^  em  tudo  o  que 
disser  respeito  á  administração  da  colónia,  dando-lhe  parte  por 
escripto  de  todas  as  faltas  e  omissões  que  encontrar  nos  empre- 
gados e  na  ordem  dos  serviços ; 

3»,  conferir  com  o  escrivão  e  o  almoxarife  todos  os  papais  do 
expediente  da  colónia,  como  livro  de  matriculas,  relação  de 
mostras,  folhas  de  pagamento,  etc.,  pondo4bes  o  mConfè- 
rido  >  e  rubricando-os ; 

4»,  dar  lostrucções  militares  aos  colonos. 

Art.  15.  Competo  ao  auxiliar : 

1«,  exercer  a  policia  civil  e  militar  da  colónia; 

2*,  inspeccionar  toda  a  colónia,  devendo  participar  ao  aju- 
dante as  irregularidades  que  encontrar  na  parte  tecnnica,  agrí- 
cola e  pastoril,  para  que  este  faça  chegar  ao  conhecimento  do 
director ; 

3^  apresentar  semestralmente  ao  director  um  relatório  dos 
serviços  feitos  n^  colónia,  para  que  este  íkça  chegar,  como 
annexo  ao  seu  relatório  annual,  ao  conhecimento  da  Superin- 
tendência  Geral  de  Coloniza^^  e  Fronteiras. 
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Art.  16.  Compete  ao  escrivão: 

lo,  escripturar  os  livros  da  colónia  e  tel-os  cm  boa  ordem  ; 

29^  encarregar-se  da  correspondência  oílicial  e  mais  papeis 
que  pertencerem  ao  archivo  ; 

3*,  registrar  os  casamentos,  óbitos  e  nascimentos  que  se  de- 
rom  na  colónia,  isto  sem  prejuizo  do  registro  civil  a  que  todo  o 
cidadSio  é  obrigado  por  lei. 

Art.  17.  Deverão  existir  a  cargo  do  esc?ivao  os  seguintes 
livros  abertos  e  rubricados  pelo  director  da  colónia: 

Um  para  matricula  geral  dos  colonos,  oom  declaração  da 
idade,  profissão,  estado  e  todas  as  alterações  de  ordem  civil  e 
militar  a  elles  referentes ; 

Um  para  registro  da  corraspondencia  official  das  difCerentes 
autoridades ; 

Um  para  registro  dos  termos  de  medição  e  demarcação  dos 
lotes; 

Um  para  regist:x>  dos  casamentos  ; 

Um  para  rezistro  de  óbitos  ; 

Um  para  registro  dos  nascimentos ; 

Um  pira  registro  dos  prazos  coloniaes. 

Art.  18.  Compete  ao  professor  primário: 

l*»,  ensinai'  as  primeiras  lettras  pelos  methodos  mais  aper- 
feiçoados, noções  de  a  /ricultura  e  industria  pastoril ; 

2o,  promover  e  aconselhar  com  dedicação,  por  meio  de  praticas 
publicas,  entre  os  colonos,  a  moral  publica  e  privada,  o  respeito 
e  obediência  legal  para  com  os  seus  superiores  e  a  boa  harmo- 
nia e  sociabilidade  entre  todos  em  geral ; 

30,  dar  conta  ao  director  todos  os  semestres  do  progi^esso 
dos  discípulos,  fazendo  as  observações  que  entender  necessárias 
ao  aproveitamento  civil  e  moral  dos  colonos. 

Art.  19.  Compete  ao  almoxarife: 

lo,  responder  p3r  todos  os  objectos  a  S3u  cargo  pertencentes 
á  colónia  ; 

29,  encarragar-se  do  deposito,  por  ciya  guarda  é  responsável, 
não  permittindo  que  se  dô  entrada  ou  sabida  a  objectos  do 
armazém  sem  ordem  escripta  do  ajudant3,  visada  pelo  director, 
a  qual  será  registrada  e  archivada  ; 

30,  receber  os  dinheiros  da  colónia  e  recolhel-os  ao  cofre  do 
conselho  económico,  pagar  as  despezas  da  ccAonia  e  os  seus 
empregados,  recebendo  do  thesoareiro  do  mesmo  conselho  as 
quantias  necessárias  e  autorizadas. 

Art.  20.  O  almoxarife  deve  entregar  ao  escrivão  uma  das 
três  vias  das  contas  dos  fornecimentos  feitos  ã  colónia,  a  qual 
deverá  ser  archivada  para  sua  resalva. 

Art.  21.  Compete  ao  medico: 

l*,  ter  debaixo  de  sua  direcção  e  inspecção  a  enfermaria  da- 
colónia  ; 

2o,  visital-a  todos  os  dias  ; 
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3',  volar  pela  hygiene  gorai  e  domiciliaria  da  colónia,  soLci- 
tando  do  director  as  providencias  que  nesse  sentido  julgar 
precisas ; 

4<>,  auxiliar  o  director  nos  serviços  de  ordem  sclentlftca  na 
parte  compatível  com  os  seus  conhecimentos  profissionaes  e 
:;echnicos  ; 

50,  administrar  os  medicamentos  necessariosa  os  enfermos ; 

6",  observar,  na  applicação  dos  remédios  e  dietas,  o  que  a  tal 
respeito  se  acha  disposto  no  i^egulamento  dos  hospitaes  mili- 
tares ; 

?«,  dar  contas  ao  director,  por  escripto,  semestralmente,  do 
estado  da  enfermar  ia*  indicando  as  medidas  sanitárias  a  tomar 
o  fazendo  um  relatório  geral  das  observações  que  tiver  coUiido 
acerca  da  salubridade  do  logar,  para  ser  remettido  com  o 
relatório  do  director  á  Suparin tendência  Geral  de  Colonização 
e  Fronteiras ; 

8",  vaccinar  todos  os  colonos  ; 

90,  prfstar  s^ccorro  nas  próprias  casas  dos  colonos  doentes 
aue  não  desejarem  ir  para  a  enfermaria,  bem  como  ás  famílias 
daquelles  que  precisarem  dos  seu:j serviços. 

Art.  22.  Compete  ao  pharníaceutico : 

1®,  encarregar-se  da  pharmacia  ; 

2o,  aviar  as  prescripções  medicas,  de7endo  para  Isso  ter  a 
pharmacia  convenientemente  sortida,  fazendo  ao  director  e  ^te 
á  Superintendência  Geral  de  Colonização  e  Fronteiras  os  pedidos 
"Eecessarios  ; 

3*,  auxiliar  o  director  nos  serviços  de  ordem  scieníiflca 
compatíveis  com  os  seus  conhecimentos  profissionaes  e  technicos. 

Art.  23.  Os  oíllciaei,  quer  effectivos,  quer  reformados,  terão, 
além  do  soldo,  etapa  e  criado,  as  gratiâcações  constantes  da 
tabeliã  que  vae  annexa. 

III 

DOS    COLONOS 

Arfc.  24.  Se.-âo  considerados  como  colonos  o  como  taes  matri- 
culados: 

1.®  As  praças  que,  tendo  concluído  o  seu  tempo  de  serviço 
activo  e  na  qualidade  de  reservistas  do  Exercito,  requererem  e 
obtiverem  residência  e  lotes  nas  colónias. 

2.0  As  ex-praças  do  Exercito  e  Armada  que  igualmente  reque- 
rerem e  obtiverem  residência  e  lotes  nas  colónias. 

3.<>  As  ex-praças  que  occuparem  ou  forem  occupar  os  lotes 
concedidos  por  bis  anteriores,  em  virtude  de  clausulas  do  seu 
enga^mento. 

4.0  Os  operários  contractados  para  o  serviço  das  colónias. 

5.0  Os  braziloiros  ou  estrangeiros  que  requererem  e  obtive- 
rem residência  e  lotes  nas  colónias. 
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0.9  As  famílias  actualmente  existentes  que  já  tiverem  obtido 
residência  e  lotes  em  cigo  goso  se  achem,  explorando  a  industria 
pastoril  ou  agrícola,  ou  uma  e  outra. 

Art.  25.  As  praças  de  pret  que  fizerem  parte  do  destaca- 
mento poderão  obter  licença  do  director  para  cultivarem  lotes 
coloniaes,  sem  prejuizo  do  seu  serviço  militar. 

§  l.<»  Estas  pravas  não  terão  direito  ao  titulo  provisório  de 
posse  das  terras  cultivadas  sinão  depois  de  obterem  baixa  do 
servi»;o  e  continuarem  a  residir  e  cultivar  o  mesmo  lote. 

§  2.0  Para  a  obtenção,  porém,  do  titulo  definitivo  (tre;^  annos) 
de  que  trata  o  art.  9<>  da  respectiva  lei,  será  contado  o  tempo 
que  cultivou  como  praça  do  destacamento. 

Art.  26.  Os  colonos  dos  ns.  1,  2  c  3  do  art.  24  serão  alimen- 
tados á  custa  dos  cofres  públicos,  durante  o  primeiro  anno  de 
permanência  na  colónia  e  a  cada  um  será  fornecido,  por  uma  s6 
vez,  um  machado,  uma  enxada,  uma  faca  de  matto,  uma  foice, 
uma  espingarda,  um  kilo  do  pólvora  e  quatro  ditos  de  chumbo 
grosso. 

Art.  27.  Os  colonos  dos  ns.  1,  2  e  3  do  art.  24  serâo  obri- 
gados, um  dia  de  cada  semana,  a  qualquer  serviço  colonial  de- 
terminado pelo  director  da  colónia,  ficando  reservado  o  resto 
da  semana  para  occuparem-se  com  os  lotes  que  lhe  foram  con- 
cedidos. 

Art.  28.  Os  colonos  dos  ns.  5  e  6  serão  obrigados,  três  dias 
por  mez,  a  trabalhos  de  utilidade  publica. 

Art.  29.  Os  colonos  do  n.  4  ficarão  sujeitos  aos  seus  con- 
tractos. 

Art.  30.  Os  colonos  militares,  emquanto  não  pi^eencherem  o 
seu  tempo  de  prat^a,  serão  obrigados  ao  servivo  militar  e  aos 
traiialhos  da  colónia  somente  em  três  dias  da  semana,  tendo  os 
outros  inteiramente  livres  para  se  entregarem  á  cultura  dos 
respectivos  lotes. 

IV 

DOS  TÍTULOS  DE  POSSE 

Art.  31.  Os  títulos  de  posse  dos  lotes,  coloniaes  serão  provi- 
sórios e  definitivos. 

Art.  32.  Os  títulos  provisórios  serão  passados  pelo  director 
da  colónia,  por  despacho  do  Ministério  da  Querra  e  o  <  cumpra-se» 
da  Superintendência  Geral  de  Colonização  e  Fronteiras  no  re- 
querimento dos  pretendentes,  que  declararão  a  resolução  da 
residência  na  colónia  e  de  cultivarem  os  lotes  pedidos. 

Art.  33.  Si  dentro  do  um  anno  o  concessionário  não  tiver 
aproveitado  o  terreno  para  habitarão  e  cultura,  ou  criação  de 
gado  ou  si  esta  ou  estas  depois  de  começadas  forem  interrom- 
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pidas  por  maifl  de  um  anno,  caducará  a  concessão  e  o  terreso 
i-everterá  ao  domínio  publico. 

§  l.^"  Esta  disposição  deverá  ser  explicitamente  declarada  no 
respectivo  titulo  provisório. 

Art.  34.  As  concessões  que  tiverem  incidido  nas  disposições 
do  artigo  precedente  não  poderão  ser  revalidadas. 

Art.  35.  Aos  estrangeiros  que  reiíuerereni  lotes  e  residência 
nas  colónias  só  serão  passados  titules  provisorjos  quando  se  ti- 
verem naturalizado  brazileiros . 

Art.  36.  Os  titules  de  posses  definitivas  serão  aasi^nados 
pelo  Ministro  da  Guerra  á  vista  do  titulo  provisório  com- 
petentemente apostillado  pelo  director  da  colónia  com  decla- 
ração de  que  o  pretendente  reside  eíTecti vãmente  na  colónia  ha 
mais  de  três  annoj,  das  bemfei tonas  especificadas  que  realizou 
nas  terras  provisoriamente  concedidas,  sendo  o  proceiBO  enca- 
minhado pela  Superintendência  Geral  de  Coloniza^  e  Fron- 
teiras. 

Art.  37.  O  direito  que  tem  o  colono  propiietario  do  lote  de 
terras  passará  por  seu  f)allecimento  a  seus  legitimes  herdeiros* 

Art.  38.  Os  lotes  de  terras  que  não  tiverem  proprietários  e 
o  j  que  pertoQcerem  aos  colonos  proprietários  que  fáLlecerem 
sem  legítimos  bardei  ros,  ou  que  nao  os  tiverem  alienado  com 
aatorizaçio  da  adnGdoistracão  da  colónia,  reverterão  para  a 
ma;::sa  da  propriedade  colonial  afim  de  serem  distribuidos  am- 
venientomente  pelos  novos  colonos  que  para  alli  forem. 

Art.  39.  Qualqaer  colono  proprietário  podei*á  alienar  a 
qualquer  individuo  os  lotes  de  terras  de  sua  propriedade  com 
consentimento  da  administi*ação  colonial,  Ucando  obrigado  o 
comprador  a  cultivar  o  lote  compilado  e  con^iderar-so  colono. 

§  l.«  A  alienação  do  lote  suburbano  ou  pastoril  implica 
também  a  do  lote  urbano,  isto  ô,  não  p6de  o  colono  ficar  pro- 
prietário somente  desto  ultimo. 

Art.  40.  A  administrado  colonial  só  deverá  permittir  esta 
transacção  no  caso  de  não  haver  na  mesma  colónia  herdeiro  legi- 
timo do  colono  proprietário  que  queira  fitzel-a. 

Art.  41.  O  colono  que  se  retirnr  voluntariamente  da  co- 
lónia por  motivo  de  saúde  ou  outro  qualquer,  poderá  vender 
suas  bomfeitorias  a  qualquer  outro  colono,  que  as  aproveitai*á, 
e  si  continuar  a  cultivar  o  teiTeno  podei4  requerer  a  posse 
definitiva  do  mesmo,  findo  o  prazo  do  primitivo  conces- 
sionaiio. 

Art.  42.  O  colono  pi*oprietario  que  por  seu  máo  compor- 
tamento for  expulso  da  colónia  será  indemnizado  pelo  teii'eno  o 
pelas  bemfeitorias  que  tirer  feito. 

Art.  43.  O  colono  que  não  for  proprietário  e  for  expulso  da 
colónia  terá  direito  a  uma  indemnização  pelas  bomfeitorias  que 
tiver  produzido. 

Art.  44.  Para  se  proceder  á  avaliação  das  indemnizações  de 
que  tratam  o?  dous  últimos  artigos  serão  nomeados  dous  pe- 
ritos, um  por  parte  da  administração  e  outro  por  parte  do  colone; 
no  caso  de  desaocorJo  será  nomeado  um  terceiro,  que  será  tirado 
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á  sorte  entre  dous  ncvos  nomes  apresentados  um  por  cada  parte. 
Este  ultimo  deverá  concordar  com  um  ou  outro  dos  primeiros. 

Art.  45.  De  tudo  isto  se  lavrará,  uma  acta,  que  será  assignada 
pelos  peritos,  na  qual  se  declararão  as  bemfeitorias  existentes  e 
a  avaliação  feita.. 

Esta  acta  será  rdmettida  á  Superintendência  Geral  de  Colo- 
nização e  Fronteiras,  que  a  enviará  ao  Ministro  da  Guerra,  o 
qual,  no  caso  de  não  concordar  com  a  avaliação,  mandará  pro- 
ceder a  uma  outra,  sempve  de  accordo  com  este  regulamento. 

Art. 46.  Qualquer  colono  poderá  requerer  um  ou  mais  lotes  em 
qualauer  das  zonas  em  que  se  acha  dividida  a  colónia  ou  nas  três 
simultaneamente . 

§  l.«  Nenhum  colono  poderá  possuir  lote  urbano  sem  que 
previamente  possua  um  suburbano  ou  pastoril. 


REOIMEN    COLONIAL 

Art.  47.  Todos  os  colonos  ficai^o  sujeitos  ao  regimen  da 
colónia. 

Art.  48.  Todos  os  colonos  maiores  de  19  annos  serão  obri- 
gados a  prestar  o  serviço  policial  na  colónia  e  de  defesa  em 
caso  de  ataque  ás  fh)nteiras. 

Art.  49.  Todos  os  colonos  serão  obrigados  por  turmas  sema- 
naes  a  exercícios  dados  pelo  ajoâante. 

Ari.  50.  Esses  exercidos  constarão  de  nomenclatura  das 
armas,  tiro  ao  alvo,  começuido  pelo  tliK>  reduzido,  exercício 
de  taetica  elementar  e  noções  de  fortificação  e  trabalhos  de 
guerra. 

Art.  51.  Todo  o  colono é  obrigado  a  residir  na  colónia,  salvo 
licença  temporária  do  director,  sem  prejuízo  da  cultura  do  lote, 
deixando  proposto. 

Art.  52.  Nenhum  colono  poderá  ausentarse  da  colónia  S3m 
prévia  communicação  ao  director. 

Art.  53.  Os  empregados  da  oolonia  e  todos  os  colonos  em 
geral  estão  snôeitos  á  legislação  civil  e  criminal  da  Republica, 
sendo  nos  crimes  civis  processados  •  julgados  segundo  os  oodi- 
gos  respectivos,  e  nos  v  actos  militares  sujeitos  á  legislação 
especial  quo  regula  a  matéria. 

Art.  51.  O  colono  militar  que  se  au^ntar  da  colónia  sem 
permissão  do  director  será  julgado  e  punido  na  conformidade 
do  Código  Pen&l  Militar  ou  do  regulamento  disciplinar  do 
Exercito. 

Art.  55.  E'  pevmittido  aos  colonos  terem  casas  oommerciaes 
na  zona  urbana,  desde  que  não  se  descuidem  dos  lotos  que 
devem  cultivar. 

Art.  56.  Nenhum  empregado  da  colónia  poderá  possuir  lotes 
semcultival-os. 
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Ari.  57.  Os  operários  contractados  para  as  colónias  militare» 
quando  estiveDom  licenciados  nâo  teem  direito  á  pcrcep^  de 
vencimentos  e,  quando  enfermos,  se  lhos  abonará  somente 
m3tade  de  seus  respectivos  joroaes,  quer  se  tratem  na  enfer- 
maria da  colónia  quer  em  casa. 

Art.  58.  Os  colonos  dos  ns.  1,  2  e  3  do  art.  24  terão  as  mes- 
mas etapas  que  as  praças  do  destacamento  militar,  durante  o 
anno  em  que  o  Governo  os  alimentar. 

Art.  59.  £*  prohibida  a  permanência  na  colónia  ás  pessoas 
extranhas  à  mesma,  sem  permies&o  do  director. 

Art.  60.  Toda  a  pessoa  extranha  â  colónia  e  que  tiver  per* 
missão  para  nella  demorar-se  ficará  sujeita  á  autoridade  do 
director  eao  regulamento  da  colónia. 

Art.  61.  Todos  os  empregados  da  colónia  ;>erào  responjaveia 
pelas  faltai  que  commetterem  no  desempenho  de  suas  funcções. 

Art.  62.  Qualquer  damniflea^o  em  parte  dos  edificios  per- 
tencentes à  colónia  ou  nos  instrumentos,  moveis,  em  geral, 
em  objectos  da  Fazenda  Nacional,  será  i*eparada  â  custa  do 
quem  a  tiver  causado,  que  poderá  além  disso  solfrer  alguma 
das  penas  comminadas  para  taes  delictos. 

Art.  63.  O  director  da  colónia  é  competente  para  impor 
administrativamente  além  das  penas  estabelecidas  neste  re- 
gulamento as  mais  estabelecidas  pelos  regulamentos  milita- 
res e  pelas  formas  que  estes  p:'escrevom. 

Art.  64.  Nos  casos  de  grave  offensa  á  moral  ou  urgente 
necessidade  da  disciplina,  o  director  além  das  penas  acima  re- 
feridas poderá,  si  o  delinquente  for  colono,  espulsal-o  da  co- 
lónia e  si  for  empregado  suspendei-o. 

Quer  num,  quer  noutro  caso  sabmetterá  este  facto  ás  au- 
toridades superiores  para  que  chegue  ao  conhecimento  do  Mi- 
nistro da  Guerra,  para  quem  haverá  recurso. 

Art.  65.  O  Governo  instituirá  prémios  que  sirvam  de  es- 
timulo aos  colonos  para  melhorarem  o  cultivo  do  solo  ou  cria- 
ção do  gado. 

Art.  60.  O  director  poderá  suspender  o  fornecimento  de  etapa 
aos  colonos  relapsos  no  cultivo  dos  seus  lotes  ou  nos  serviços 
coloniaes. 

Art.  07.  O  director  procurará  dividir  a  coionia  em  quar« 
teirões,  tendo  cada  quarteirão  um  inspector  tirado  dentre  os 
colonos  mais  merecjdores,  o  qual  velará  pela  ordwn  e  disci- 
plina do  mesmo  e  exercerá  a  policia,  bem  como  procederá  á 
inspecção  agrícola  e  pastoril  (rodeios)  sempre  que  lhe  forem 
determinados,  dando  parte  escripta  ao  ajudante. 

Art.  68.  Será  permittido  aos  colonos  versados  em  algnm 
offlcio  mecânico,  arte  e  industria  ou  em  outro  qualquer  mister 
fabril,  manufactureiro  ou  commercial,  exercel-o  em  proveito 
próprio,  comtanto  que  isso  nâo  acarrete  inconveniente  á  cultura 
do  teu  lote. 

§  l.»Os  dias  do  serviço  que  estes  colonos  tiverem  de  dar 
para  o  Governo  poderão  ter  aproveitados  nessas  suas  especia- 
lidades. 
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VI 

DO  AReRIVO  DA  OOLOIf IA 

Art.  69.  Aguarda,  oonserTaoSoe-boa  ardem  do  arehiro  mo 
eoaâadas  ao  eflcríTão ;  a  organiMK^  do  HífisinD,  bem  como  a 
claasiâcação  de  todos  os  papeis,  será  feita  debaixo  da  directo 
do  agudante,  sogundo  instrucções  do  director. 

Art.  70.  O  escrivão  deverá  fazer  com  toda  a  clareza  o 
Índice  geraU  por  ordem  alphabetica,  de  todos  os  papeis  archi- 
vados  em  relação  á.^  matérias  que  elles  tratarem,  iadicando  á 
margem  direita  ai  datas  das  respectivas    eatradas. 

Vil 

CONSEXaO    EC0N03IIC0 

Art.  71.  Haverá  em  cada  colónia  nm  conselho  económico 
composto  do  director,  do  agudante,  do  auxiliar,  do  medico,  do 
eeortvão  e  do  offlcial  commandante  do  destacamento. 

Art.  7^.  Ao  conselho  económico  compete  a  gerência  e  fiaca^ 
liza^^o  dos  dinheiros  coloniaes. 

Art.  73.  O  ajudante  da  cdonia  será  o  fiscal  do  conselho  e 
um  dos  outros  membi*os  do  conselho,  com  exclusão  do  director, 
será  o  thesoureiro.  O  escrivão  da  ooionia  fturá  a  escrípturação. 
O  almoxarife  será  o  agente.  O  thesoureiro  será  nonieado  por 
escala,  semestralmente. 

Art.  74.  Os  fundos  das  economias  licitas  e  diVersas  quaortiae 
recebidas  serão  applicados  no  que  for  oonveniente  ao  d«8en- 
volvimento  da  colónia,  a  iuizo  e  por  deliberação  do  conselho. 

Art.  75.  Para  a  contabilidade  admÍQistra4íva  da  colónia 
havei'á  um  livro  em  que  se  laaçarãa  as  ccmtas  correntes  da 
receita  e  despeza  dos  dinheiros  coloniaes,  iocia-jive  a  do  rancho, 
da  forragem  e  feiTagem  e  a  de  todo  material,  e  outro 
livro  especialmente  para  rancho  e  forragem. 

As  actas  das  sessões  serão  escriptaa  em  um  só  livro  especial 
e  nelle  se  lançará  tudo  quanto  constar  das  contas  eon^ntes 
das  diversas  especialidadles  e  bem  assim  a  deliliera^  que 
tomar  o  conselho  em  relação  aoi  objectos  de  sua  administrado. 

Este  livro  e  os  documentos  que  o  conselho  tiver  de  archivar 
sei*ão  rubricados  pelo  âscal,  e  serão  esoriptui^ados  de  accordo 
com  os  modelos  adoptados  no  Exercito. 

Art.  76.  As  economias  licitas  podeiiLo  provir  dos  saldos  das 
diversis  imbricas  votadas  para  a  colónia.  Estas  economias 
devem  sar  claramente  escripiui^adas  e  detalhadas  nos  respeeii^ 
vos  livi-os. 

Art.  77.  As  sessões  do  conselho  serão  measaes,  podendo 
haver  sessão  extraordinária  por  convocação  do  presidente. 

Nas  sessões  mensaes  proceder-se-ha  ao  exame  o  ajuste  de 
contas  do  mez  anterior,  e  de  tudo  o  que  occKTer  luvrar-se-ha 
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uma  acta  que  será  assignada  por  todos  os  membros  do  conse" 
lho,  cujas  declaraçõ33  serão  sempre  tomadas  pelo  voto  da 
maioria  absoluta  dos  S3us  membros. 

Art.  78.  O  director  da  colónia  será  o  presidente  e  como  tal 
cabe-lhe  a  maior  responsabilidade  na  gerência  do  conselho 
económico,  devendo  por  isso  ser  incansável  em  flscaliiar  os 
actos  de  todos  os  seus  membros. 

Cumpre-lhe  como  presidente  do  conselho  económico : 

§  1 .  <>  Convocar  o  conselho,  não  só  ordinariamente,  como 
extraordinariamente . 

§  2.<»  Remetter,  em  janeiro  de  cada  anno,  pelos  canaes  com- 
petentes, á  Superintendência  Geral  de  Coloniza(.'ão  e  Fronteiras 
um  balancetç  geral  de  todo  o  movimento  de  receita  e  despeza 
do  conselho  económico. 

Art.  79.  O  thesouroiro  terá  sob  sua  guarda  immediata  os 
dinheiros  e  documentos  existentes  no  cofre  ;  cumpre-lhe  : 

§1.''  Examinar  todos  os  papeis  e  documentos  re'a tiros  a 
dinheiros  que  devem  ser  recolhidos  ou  retirados  do  cofre. 

§  2.0  Fornecer  ao  almoxarife  os  dinheiros  necessários  para 
efiTectuar,  á  vista  das  contas  devidamente  legalizadas,  os  paga- 
mentos da  colónia  aos  fornecedores  ou  a  qualquer  outro. 

Art.  80.  Compete  ao  almoxarijTe,  como  agente  do  conselho 
económico : 

§  1.»  Apresentar  no  fim  de  cada  trimestre  uma  nota  do 
balanço,  que  será  feita  na  presença  do  fiscal  do  conselho  e  do 
thesoureiro,  para  verificar  qual  a  quantidade  do  géneros  e 
material  da  cOlonia  que  âca  existindo  na  arrecadação  e  deve 
passar  para  o  trimestre  seguinte. 

§  2.0  Arrecadar  os  géneros  e  materiaes  recebidos,  acendi- 
cionando-03  bem  e  ser  por  elles  responsável. 

§  3.<'  Apresou tar  no  fim  do  cada  mez  ao  fiscal  do  conselho 
um  mappa  demonstrativo  dos  géneros  entrados  durant )  o  mez 
anterior  para  o  rancho  dos  colonos,  com  declaração  do  con- 
sumo havido,  e  dos  géneros  que  passam  para  o  mez  seguinte. 

§  4."  Fazer  com  a  necessária  antecedência  para  ser  satis- 
.  feito  pelo  fornecedor  o  podido  dos  géneros  calculados  para  o 
fornecimento  da  colónia,  tendo  em  attenção  a  quantidade  dos 
que  ficaram  existindo  na  arrecada<.-ão. 

§  5.*>  Fazer  os  padidos  diários. 

§  6.0  Fazer  ao  director  pedido  de  todos  os  utonsllios  indis- 
pensáveis á  colónia. 

§  7.0  Preparar  os  papeis  relativos  ao  rancho,  forragem  e 
material  da  colónia  que  tenham  de  ser  presentes  ao  conselho 
'  económico,  para  submettel-os  ao  exame  e  visto  do  fiscal . 

Art»  SK  Os  contractos  para  for Ejccimento  da  cjionia  serão 
celobrados  semestralmente  pelo  respectivo  conselho  económico. 

Art.  82.  Para  se  eíTúct liar  um  contracto,  o  director  da  co- 
lónia deverá  mandar  publicar  elitaes  em  jomaes  da  centro 
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populoso  maU  próximo,  convidando  os  concaiTentes  a  apro^^ea- 
tarem  suas- propostas  nos  dias  designados  nos  mesmos  editaesi, 
que  senU)  repetidos  em  dias  intercalados,  e  mencionarão  as 
quantidades»  qualidades  e  espécie  de  géneros  e  as  condições 
básicas  do  contracto  • 

Art.  83.  03  editaes  serão  assignados  pelo  secretario  do  con- 
selho  económico- e  publicados  com  a  devida  antecedência  para 

âue  SO  possa  effectuar  na  época  marcada  a  reunião  do  conse- 
10,  correndo  as  despczas  por  conta  dos  saldos. 
Art.  84.  Reunido  o  conselho  no  dia  determinado  pelos  edi- 
taes,  proceder-se-ha  em  presença  dos  concurrentes  ou  dos  seus 
representantes,  devidamente  habilitados,  tanto  á  escolha  das 
amostras,  como  á. abertura  e  leitura  das  propostas,  que  devem 
ser  feitas  com  clareza  e  sem  omissão,  emenda  ou  rasura  o  em 
duplicata,  sendo  uma  sellada. 

Art.  85.  Na  falta  do  qualquer  proponente  ou  de  seu  repre- 
sentante, a  proposta  não  será  lida,  e  o  secretario  declarará  cm 
uma  nota,  lançada  no  alto  da  mesma  proposta  e  rubricada  pelo 
presidente  do  conselho,  o  motivo  por  que  deixou  de  ser  cila 
■fomada  em  consideração. 

Art.  86.  Oconcurrente  deverá  declarar  expressamente,  na 
Sua  proposta,  que  effectuará  a  caução  de  5  %  da  importância 
provável  dos  viveres  a  fornecer  durante  o  semestre;  toraando-ee 

Sor  base  a  importância  do  fornecido  no  semestre  anterior,  e 
e  sujeitar-se  a  uma  multa  no  valor  desta  importância  si  não 
comparecer  para  assignar  o  respectivo  contracto,  dentro  do 
prazo  que  for  notificado  pelos  editaes  publicados,  de  accordo 
com  o  art.  82,  não  podendo  o  mesmo  prazo  exceder  de  12 
dias  (doze  dias). 

Art.  87.  Esta  caução  será  feita  perante  o  conselho  económico 
e  recolhida  ao  cofre  do  mesmo,  e  não  poderá  ser  levanta-la 
antes  de  feito  o  fornecimento  de  viveres  para  três  mezes. 
A  proposta  conterá  também  a  indicação  da  casa  commeroial  do 
proponente. 

Art.  88.  Só  poderá  apresentar  propjstas  ao  conselho  eco- 
nómico quem  exhibir  documentos  que  provem  possuir  bens  de 
raiz,  moveis  ou  sjmoventes,  mercadorias,  dinheiros  ou  titulos 
de  valores  que  importem  em  somma  nunca  menor  do  que  o 
fornecimento  pretendido,  salvo  si  apresentar  fiador  idóneo  que 
se  responsabilize  pelo  pagamento  das  multas  em  que  possa 
incorrer,  nos  casos  em  que  seus  bens  não  sejam  b^vstantes  para 
tornal-o  eíTectivo. 

Art.  89.  Os  proponentes,  além  da  condição  expressa  no  art.  86, 
sujeitar-se-hão  também  ás  multas  impostas  pelo  con.elho, 
por  infracção  das  clausulas  dos  contractos,  muitas  cujos  va- 
lores deverão  ser  fixados,  tondo-se  em  vista  a  importância  dos 
géneros  fornecidos  e  as  reincidências  das  infjracç5es,  que  po- 
Serão  também  detei'minar  a  roscisão  dos  contractoi. 

Art.  90.  Quando  não  houver  proponente  de  algum  género 
ou  alguns  géneros,  o  conselho  determinará  a  acquisição  por 
compras,  administrativamente. 
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Art.  91.  A  eatpada  Oofi  géneros  fàx^  a  arreoad&oio  atrd 
feita  com  a  asaútenola  do  âsoaL,  do  modioo  o  do  aliõottrife, 
depois  de  escrupuloso  exame,  afim  de  Teriftear^s^  ai  estia  aas 
^QdiçQas  esoriptas  no  contracto  e  na  quantidade  pedida. 

Art.  92.  Os  proponentes  deverão  satisfazei  os  pedidos  dentro 
do  prazo  marcado  nos  respectivos  contractos,  entregando  os 
géneros  nas  colónias  a  que  forem  destinados. 

Art.  93.  Os  dias  para  entrada  de  géneros  serio  marcados 
pelo  conselho  económico. 

Art.  94.  Nos  casos  omissos  deste  capitulo  recorrer-se-ha, 
como  legislação  subsidiaria,  aos  regulamentos  para  o  conselho 
económico  dos  corpos  do  E^iercito. 
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Art.  95.  Em  cada  colónia  havwá  um  serviço  especial  de 
meteorologia. 

Art.  96.  Para  este  serviço  deverão  ssr  fornecidos  a  cada 
colouia  os  seguintes  instrumentos: 

Um  barómetro  de  Fortin,  com  estojo  ; 

Dous  thermometros  de  máxima  e  minima  ; 

Um  thermometro  estalSo  ; 

Um  anparelho  catavento  ; 

Dous  Daroraetros  registradores  de  Richard  ; 

Dous  thermometros  idem  idem  ; 

Um  hygrametro  idem  idem  ; 

Um  pluviometro  de  cupladas  ; 

Um  psychromotro  de  August. 

Art.  97.  As  leituras  para  as  observações  serão  feitas  ás  6 
horas  da  manhã,  1  da  tarae  e  ás  9  da  noite. 

Art.  98.  O  pluviometro  deverá  ser  lido  depois  de  cada  chuva . 

Art.  99.  Além  destas  observações,  dever-se-hão  accresceo ta  r 
outras  qu9  não  exigem  instrumento  algum,  como  a  hora  e 
duração  das  borrascas,  a  época  em  que  se  maniíéstam  as  j^hases 
principaes  da  vegetação  e  tolos  os  phenomenos  excepcionaea 
sobre  os  ouaes  se  possam  obter  dados  de  valor,  inclusive  a 
nebulosidade. 

Art.  109.  O  serviço  meteorológico  de  cada  colónia  ficará  a 
cargo  do  auxiliar  o,  si  por  qualquer  cii^cumstancia  g&íq  tiver 
que  S3  ausentar  da  colónia,  o  substituirá  quem  for  designado 
pelo  director. 

Art.  101.  Or^nisarnse-hão  em  duplicatas  mappas  mensaes 
contendo  todas  as  observações  diárias,  devendo  um  ficai'  na 
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colónia  e  outro  ser  enviado  á  Superintendenoia  Geral  de  Colo- 
nização e  Fronteiras  por  occasiâo  do  director  enviar  o  seu 
relatório* 

Art.  102.  Nestes  mappas  se  deverão  indicar  a  qualidade  dos 
diversos  terrenos,  a  cottstituição  e  clivisiifca^o  dos  mesmos, 
flora  e  fauna. 

IX 

DISP0SIC<3E8  GEltABÉ 

Art.  108.  Cada  colónia  terá  um  contingente  de  50  praças  e 
os  offlciaes  precisos  para  commandal-as. 

Art.  104.  Em  cada  colónia  estabelecer-se-ha,  além  das  casas 
de  residência  do  pdssoal  administrativo  e  escola  primaria^  uma 
casa  para  secretaria,  uma  enfermaria  e  al<yjamentois  coni 
accommodaçdes  n6<3e6safias  á  moradia  dos  colonos  militares  sol- 
teiros ou  casados,  emquanto  não  tiv^^n  casa  própria  e  deposito 
de  armamento  ó  munição  de  guerra  e  de  oocca  pertencente 
á  colónia. 

Art.  105.  Os  empregados  das  colónias  serão  nomeados  por 
portaria  do  Ministério  da  Gueri*a. 

Art.  106.  As  disposições  deste  regulamento  poderâo  softev 
as  alterações  que  a  pratica  aconselhar. 

Taballa  das  gi^atiflcações  de  que  trata  o  art,  2â  do  presente 
regulamento : 

Director,  commisSão  activa  de  engenheiro  ôomo  chefe. 

Ajudante»  commissSo  activa  de  engenheiro. 

Auxiliar,  idem  idem. 

EScrlv&o,  1801000. 

Professor,  150$000. 

Almoxarife,  150|000. 

Medico,  vencimento  do  seu  posto. 

Pharmaoeutfco,  idem  idem. 

OBsatvAçXo  ^  Os  offlelaes  reformados  perceberão  os  venei- 
mmtoeoomosi  eflèetivoB  fossem. 

Capitid  Federal,  12  de  novembro  de  1902.-^/.  i\r.  de  Medeiroê 
MaUeU 


678  ACTOS  DO  PODER  BXacUTIYO 

DECRErO  N.  4663  —  de  12  DE  novembro  de  1903 

Approva  o  regulamento  para  o  Sanatório  Militar  em  Campos  do  Jordão 

O  Presidente  da  Republica  dog  Estados  Unidos  do  Brazil  re- 
avivo, de  accordo  com  o  di:jposto  no  §  2^  do  art.  22  do  regula- 
rneato  approvado  paio  decreto  n.  3220,  de  7  de  margo  de  1899, 
approvar  o  regulamento  para  o  Sanatório  Militar  dos  Campos 
do  Jordão,  que  com  este  baixa  assignado  pelo  marechal  João 
Nepomuceno  de  Medeiros  Mallet,  Ministro  da  Guerra. 

Capital  Federal,  12  do  novembro  de  1902,  14»  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Sallbs. 
/.  N,  de  Medeiros  Mcdlet. 

Beguiamento  para  o  Sanatório  Militar  dos  Campos  do  Jordão^ 
a  que  se  refere  o  decreto  n.  4003,  desta  data 

TITULO  I 
DO  SANATÓRIO  £  SEU  FIM 

Art.  l.<>  O  Sanatório  Militar  dos  Campos  do  Jorião  é  uma 
enfermaria  militar  espacial  destinada  ao  tratamento  hygienico- 
dietetico  e  pharmaceutico  dos  oíllciaes  e  praças  do  Exercito 
aífectados  de  tuberculose  de  forma  clinica  jul^da  curarei  sob 
o  clima  próprio  do  logar  onde  se  acha  situa-lo  o  mesmo  esta- 
belecimento. 

Art.  ã."»  Além  dos  doentes  para  quem  o  sanatório  é  especial- 
mente destinado,  serão  recebidos  e  tratados,  em  secção  sepa- 
rada, 03  empregados  do  estabelecimento  e  as  praças  do  desta- 
camento que  ahi  estiver  e  que  precisarem  baixar  á  enfermaria 
pi>r  motivo  do  outras  moléstias. 

Art.  3. <>  O  sanatório  será  dividido  em  secções,  tendo  cada 
uma  capacidade  para  20  doentes,  no  máximo. 

Art  4.<>  O  sanitorio  não  poderá  receber  doentes  em  numero 
superior  á  lotação  do  estabelecimento. 

Art.  5.0  O  sanatório  terá  um  gabinete  de  bacteriologia  eli- 
Dica,  um  pequeno  observatório  meteorológico  e  todo  o  material 
que  for  necessário  ao  tratamento  da  tuberculose  pelos  agentes 
pliysicos,  á  propfaylaxla  e  á  desinfecção,  assim  como  o  material 
sanitário  de  transporto  para  o  serviço  de  conducção  de  do- 
entes. 

Art.  Ô.o  A  mobília  hospitalar  será  a  mais  apropriada  a  esta 
cb. t)<e  de  estabelecimentos,  simples  e  de  fácil  desinfecção. 
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Ârt.  7.<>  O  sanatório  será  pintado  uma  vez  por  anno,  no  mí- 
nimo, e  as  secções  e  mais  dependências  desinfectadas  todas  as- 
vezes  q.iie  for  necessário. 

TITULO  II 
CAPITULO  I 

DO  PESSOAL  E  ADMINISTRAÇÃO  DO  SANATÓRIO 

Art.  8.*  O  pessoal  do  sanatório  constará  de: 

1  director,  offlcíal  do  corpo  medico  do  Exercito ; 

1  ou  mais  coadjuvantes  do  serviço  clinico  ; 

1  encarregado  da  pharmacia,  pharmaceutico ; 

1  coadjuvante,  pliarma^^outico ; 

1  agente,  oâlcialdo  Exercito  ; 

1  amanuense,  praça  do  Exercito ; 

1  fiel  do  agente,  idem  ; 

1  enfermei:*o-mór,  idem  ou  paisano  contrdctado  ; 

1  enfermeiro  para  cada  grupo  de  20  doentes,  idem  ou  paisana 
contractado ; 

1  ajudante  de  enfermeiro  para  20  doentes,  praça  do  Exercito- 
ou  paisano  contractado ; 

1  cozinheiro,  praça  do  Exercito  ou  paisano  contractado ; 

1  ajudante  de  cozinheiro,  idem,  idem ; 

2  serventes  para  20  doentes,  idem,  idem  ; 

1  operário  de  construcção,  operário  do  Arsenal  de  Guerra  da». 
Capital ; 

1  serralheiro,  idem ; 

1  ferreiro,  idem ; 

1  mandador,  encarregado  de  transportes,  paimno  contra- 
ctado ; 

4  auxiliares  do  dito,  idem,  idem. 

Art.  9.«  O  numero  dos  serventes  e  dos  auxiliarei  do  encar- 
regado de  transportes  poderá  ser  augmentado,  por  autorização 
do  Ministro  da  Guerra,  quando  a  necessidade  do  serviço  o- 
exigir.  '^ 

CAPITULO  II 

DO  DIRECTOR  DO  SANATÓRIO 

Art.  10.  O  director  ô  o  primeiro  responsável  pelo  bom. 
andamento  do  serviço  medico,  pharmaceutico  e  administrativo, 
pelo  cumprimento  exacto  de  todas  as  disposições  deste  regula- 
mento assim  como  das  contidas  nos  regulamentos  em  vigor,  re- 
lativas ao  serviço  sanitário  do  Exercito  e  não  revogadas  pelo^ 
presente. 
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Art.  11.  o  director  nio  se  carresponderá.  com  as  aatoori- 
dftdes  sup^ iores  ao  director  geral  de  saúde  do  Bxereito  e  sim 
com  este  ou  seus  delegados ;  porém,  quando  i^eceber  ordem 
argente,  procedente  de  autoridade  superior,  deverá  cumpril-a, 
communicando  depois  o  sen  acto  ao  director  geral  de  saúde 
do  Exercito,  a  quem  também  deverá  apresentar  os  motivos 
que  justifiquem  o  não  cuaipriíiitfito  da  ordem,  no  caso  de  nao 
a  ter  cumprido. 

Art.  12.  O  director,  no  exercício  de  suas  attribuições»  po- 
derá repreheoder  por  offlcio  ou  portaria  os  seus  subordinados, 
dispensal-os  i)or  quatro  dias  em  cada  mez,  dando  parte  de 
tudo  á  autoridade  superior ;  e,  no  caso  de  íhitas  que  ezíjaun, 
a  bem  da  disciplina,  a  prisãc^de  algum  dos  seus  subordinados, 
poderá  effectaal^a  á  ordem  do  commaBdaote  do  distncio  ou 
guarnição  a  que  o  sanatório  itcar  subordinado. 

Art.  13.  Ao  director  csmpete : 

§  1  .<»  Convocar  e  presidir  ao  eimselbo  económico  e  ser  ineaos- 
savel  em  fiscalizar  os  actos  de  todos  os  seus  membros. 

§  2.<»  Presidir  á  commissão  de  exame  de  medicamehtos, 
material  e  utensílios  que  lhe  forem  remettidos,  e  da  qual 
Darão  parte  um  medico  ou  irfiarmaceutico,  segundo  a  naturen 
doe  objectos  a  examinar,  e  mais  um  offlcial,  todos  do  Exercito. 
Os  membros  da  commissão  serílo  nomeados  pelo  director,  aílm 
de  DMsilitar  o  serviço. 

§  3.^  Rubricar  e  encerrar  os  livros  de  eseripturação,  rubricar 
o  mappa  de  dietas  e  rações  diárias  «  outros  quaesquer  pedidos, 
bem  como  os  vales  dos  géneros  sabidos  dlarian^nte  para  o  con- 
sumo, assignar  as  folhas  de  Tencimentos  dos  ofllciaes  e  empra- 
mados  contraetados  e  a  de  gratificações  ás  praças  empregadas 
no  sanatório. 

§  4.<»  Encerrar  o  ponto  dos  médicos  e  pharmaceutiooe. 

§  5.<>  Dar  ao  commandante  do  destacamento  as  instracções 
que  julgar  conrenientes  á  manutenção  da  disciplina  e  boa 
ordem. 

§  6.<»  Exercer  a  policia  militar,  de  accordo  com  o  reflfpe- 
ctivo  regulamento  proeessuaL 

§  7.*  Contractar  os  empregados  paisanos  «  sabmetter  o  een 
acto  á  approvacão  da  autoridade  competente,  caso  não^estoja 
previamente  autorizado. 

§  S.*»  Autorizar  o  agente  a  fazer  as  despezas  miúdas  neces- 
sárias. 

§  9.*  Remetter  mensalmente  aos  commandantes  dos  corpos 
as  relações  de  alterações  occorridas  com  as  praças  respectivas 
empregadas  no  sanatório,  e,  trimensalmente  á  Direc^  Qeral 
de  Saúde  do  Exercito,  as  relações  idênticas  referentes  aos 
empregados  da  secção  administrativa  e  aos  eníérmeiros,  para 
os  devidos  assentamentos. 

§  10.  Dar  parte  ao  director  geral  de  saúde  do  Exercito  das 
vagas  que  se  derem  no  quadro  dos  enfermeiros. 

§  11.  Remetter  ao  director  geral  de  saúde  do  Exercito,  no 
fiai  de  cada  trimestre  e  anno,  o  mappa  nosologico  dos  doentes 
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tratados  nesse  período  e  o  bdetim  merteoirologioo  (modeto 
s,  X>;  semestralmente  os  mappas  de  carga  e  deseaiva 
dos  instrumentos  o  apparelhos  do  cirar^na,  electricidade 
medica,  bacteriologia,  meteorologia  e  outros  que  BBMsm 
a  seu  cargo,  que  serão  extraliidos  dos  livros  respectivos 
(modelos  ns.  I  e  II) ;  e  annualmente  ura  relatório  circvmstan* 
ciado  sobre  o  estado  de  sanatório,  mencionando  todas  as  ne- 
cessidades e  Indieando  tudo  quanto  Ibr  ntil  ao  serviço  sanitá- 
rio, ao  bemestar  dos  doentes  e  4  eooiomla  da  Faaenda  Na- 
cional. 

g  12.  Levarão  conhecimento  da  mesma  autoridade  as  obser- 
vações de  vabr  para  a  sciencia  e  os  estados  feitos  no  sanató- 
rio relativamente  á  anatomia  pathologica  e  &  clinica  da  tuber- 
caJose,  solicitando^he  lic^iça  para  publicar  taes  trabalhos  em 
jornaes  de  medicina,  quando  se  tratar  de  armar  prioridade  do 
autor. 

CAPITULO  m 

DO  PESSOAL  MEDICO    E  DO  SERVIÇO  CLINICO 

Art.  14.  O  pessoal  medico  do  sanatório  constará  do  director 
e  dos  médicos  coadjnvantes,  militares  ou  adjuntos,  que  florem 
necessários,  os  quaes  farão  o  serviço  clinico  de  aocordo  com  as 
disposições  dos  arts.  18,  19  e  20  deste  regulamento. 

Art.  15.  O  tratamento  hygieno-therapeutico  ser&  de  prefe- 
rencia o  empregado  para  os  tuberculosos,  porém  também  bnA 
utilizado  o  tratamento  pharmaceutico  quando  for  necessário. 

Art.  15  A.  O  serviço  clinico  comprehende: 

§  I,  a  direcção  e  applicação  do  tratamento  hygieno-thera- 
peutico e  auxiliares ; 

g  II,  a  visita  diária  aos  doentes  que  não  puderem  levantar-se 
do  leito,  visita  que  será  feita  aos  doentes  graves  duas  vezes 
ao  dia,  pela  maahã  e  á  tarde,  além  das  extraordinárias  que 
foicem  necessárias; 

§  III.  as  consultas  no  consultório  do  sanatório,  que  sema 
liadas  todos  os  dias,  do  meio-dia  ás  2  horas  da  tarde,  ás 
pesMMts  que  legalmente  a  ellas  tiverem  direito  ; 

§  IV,  as  visitas  á  residência  ás  pessoas  nas  circumstancias 
acima,  cuja  moléstia  não  lhes  permitta  vir  ao  consultório. 

Art.  16b  O  medico  a  çuem  competir  fazer  as  visitas  a  domi- 
cilio não  é  obrigado  a  visitar  mais  de  uma  vez  por  dia  doentes 
que  residam  a  mais  de  quatro  kilometros  (Ustante  do  sa- 
natório. 

Art.  17.  Além  das  obrigações  especificadas  no  artigo  antece- 
dente, aos  cliniooB  do  sanatório  compete  executar  os  trabalhos 
de  bacteriologia  clinica  e  a  directo  do  serviço  de  desin- 
fecção. 

Art.  18.  A  direc^  do  tratamento  hygieno-therapeutico 
compete  ao  director,  auxiliado  pelo  ooadijuvante  mais  folgado  ; 
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as  visitas  internas,  consultas  no  consultório  e  trabalhos  de  ba- 
cteriologia, ao  medico  immediato  em  graduação  ;  as  visitas 
a  domicilio,  direcção  do  serviço  de  desinfecção,  ao  outro  coad- 
juvante. 

Art.  19.  Quando  houver  mais  de  doua  coadjuvantes,  estes 
farão  alternadamente  o  serviço  de  dia  ao  sinatoríj ;  no  caso  de 
haver  só  um  coadjuvante,  este  encarregarnse-ha  das  visitis  a 
domicilio,  trabalhos  de  biusterioloiria  e  autopsias  e  directo 
do  serviço  de  desinfecção,  tomando  o  director  a  seu  CDrgo 
as  visitas  internas  e  consultas  no  sanatjrio,  ali^m  do  serviço 
que  lhe  compete. 

Art.  20.  O  serviço  de  dia  só  se  fará  quando  houver  mais  de 
dous  coadjuvantes,  e,  neite  caso,  o  director  distribuirá  o 
serviço  clinico  igualmente  por  todos  os  médicos,  reservando 
para  si  a  fiscalização  geral  de  todo  o  serviço. 

Art.  21.  Os  madicos  rubricarão  na  primeií^a  visita  as  pape- 
letas dos  doentes  entrados,  e  neilas  consignarão  o  diagnostico, 
depois  de  bem  íirmado.  Também  deverão  mencionar  todos  os 
dias,  nas  mesmas  papeletas,  a  marcha  da  moléstia,  o  trata- 
mento hygíenlco  que  indicarem  ou  os  medicamentos  que  pro- 
screverem o  o  mod>  de  usal-os,  as  dietas  e  os  extraordinários 
que  julgarem  conveniente  administrar. 

Art.  22.  Na  occasião  do  primeiro  exame  clinico,  o  medico 
recolherá,  com  as  precisas  cautelas,  o  escarro  do  doente  o  (y 
i*emetterá,  em  recipiente  fechado,  rotulado  e  numerado  com  o 
numero  da  papeleta  respectiva,  ao  gabinete  de  bacteriologi-\ 
clinicado  s:matorio,  aflm  de  ser  examinado,  e  o  resultado  do 
exame  constará  de  um  boletim,  que  S3i'á  annexalo  á  pa- 
peleta. 

Este  exame  será  regularmente  repetido  tjdos  os  mozes  e 
mais  quando  o  clinico  julgar  necessário  ;  e  bem  assim  a  pe!a- 
gem  dos  doentds. 

Art.  23.  Todas  as  vezes  que  o  medico  nec3ssitar  para  qual- 
quer fim  clinico  do  exame  completo  da  ourina  de  qualquer  dos- 
seus  doentes,  deverá  faz  3r  a  requisiçãa  por  escripto  ao  encar- 
regado da  Pharmacia,  por  intermédio  do  director,  que  oppor- 
tunamente  lhe  mandará  entregar  o  boletim  reipectivo. 

Art.  24.  Finda  a  visita  diária,  os  médicos  lançai^ão  de  seu 
próprio  punho  to  lo  o  receituário  por  extenso,  no  livro  respe- 
ctivo, ahm  de  ser  enviado  á  pharmacia. 

Art.  25.  Na  composição  das  formulas  que  receitarem  aos  seua 
doentes,  os  medicas  devem  ter  muito  em  vista  a  tabeliã  dos 
medicamentos  e  drogas  que  as  pharmacias  militares  sãrO  obri- 
gadas a  fornecer  ;  e,  quando  julgarem  indicado  o  emp/ego  de 
um  medicamento  novo  já  experiment:ido  e  aconselhado  por 
autoridades  medicas  competentes  como  proveitoso  ao  trata- 
mento da  tuberbulose,  deverão  dirigir  uma  exposição  de 
motivos  ao  director  do  estabelecimento,  aíim  de  que  este 
solicite  do  director  geral  de  saúdo  do  Exercito  a  autorização 
necessária  para  o  fornecimento  de  tal  medicamento. 

Art.  26.  Diariamente  os  médicos  lançarão  de   seu  próprio 
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punho,  no  livro  respectivo,  todas  as  diotas,  extraordinários, 
diagnósticos  e  altas,  relativos  aos  seus  doentes. 

Art.  27*  Quando  um  doente  estiver  em  estado  grave,  o 
medico  assistente  mandará  removel-o  para  um  quarto  sepa- 
rado, de  maneira  a  occultal-o  á  vista  dos  outros  enfermos. 

Art.  28.  Logo  que  um  doente  fallecer,  o  cadáver  deverá 
ser  removido  para  o  deposito  ;  e  o  director  providenciará,  para 
que  o  enterro  soji  eíTectuado  de  maneira  a  não  ser  presenciado 
pelas  pessoas  que  estiverem  em  tratamento. 

Art.  89.  Quando  algum  doente  tiver  alta,  o  medico  deverá 
mencionar  na  respectiva  papeleta  o  motivo  que  a  determi- 
nou —  transferencia,  cura,  fallecimento  ou  por  ordem  su- 
perior. 

Paragrapho  único.  Quando  tratar-se  de  tuberculose,  en- 
tende-se  pela  palavra  curado  a  cura  absoluta  ou  relativa ; 
não  podendo  se^*  responsabilizado  o  medico,  que  tiver  asslgnado 
a  alta,  pelo  facto  de  ter  o  doente  apresentado  novamente 
symptomas  de  tuberculose  pouco  te  npo  depois  do  ter  sabido  do 
sanatório. 

Art.  30.  Quando  tiver  alta  qualquer  doente,  o  me  ico  regis- 
trará, de  seu  próprio  punho,  no  livro  respectivo,  o  diagnostico, 
fazendo  a  declaração  do  motivo  da  alta. 

Art.  31.  Si,  apezar  do  tratamento  e:npregado,  o  estado  do 
doente  aggravar-se  em  vez  de  melhorar,  e  que  o  medico 
assistente  tenha  razoas  para  attribuir  o  facto  á  impropriedade 
do  clima,  pedirá  ama  conferencia  para  ouvir  a  opinião  dos 
outros  cliaicos  e  propor  a  transferencia  do  doente  para  um 
estabelecimento  sanitário  militar,  situado  em  logar  mais  apro- 
priado. 

Art.  32.  Verificada  em  conferencia  medica  a  necassidade  da 
transferencia  do  doente,  o  director  solicitará  d-^  autoridade 
competente  as  necBSsarias  providencias. 

Art.  33.  Os  médicos  do  sanatório  são  obrigados  a  empregar 
o  fazer  obwrvar  escrupulosamente  as  míJidas  prophyhticas 
destinadas  a  evitar  o  confio  e  reinfecção  da  tuberculose. 
Para  esse  fim  requisitarão  do  director  todas  as  providencias 
necessárias,  qiando  não  puderem  agir  immediatamente. 

Art.  34.  A  observação  das  medidas  de  defesa  sanitária  não 
so  limitará  somente  ao  sanatório  e  suas  dependências,  mas 
também  ás  habitações  próximas,  occupadas  pelo  pessoal  admi- 
nistrativo ou  famílias  de  militares  e  civis. 

Art.  35.  Para  verificar  si  são  cumpridas  as  disposições  rela- 
tivas á  hygiene,  o  director  em  pessoa,  ou  um  medico  por  elle 
designado,  exercerá  a  policia  sanitária  dentro  do  território 
cedido  ao  Ministério  da  Guerra,  fará  visitas  às  habitações  em 
dias  indetormlnadoj,  intimando  os  moradores  a  mm  terem  o 
asseio  necessário  e  providenciando  para  serem  feitas  as  des- 
infecções qu.^Qdo  julgar  imprescindível  o  emprego  de  tal 
medida. 

Art.  3ô.  As  autopsias  e  exames  de  corpos  de  delicto  serão 
procedidos  pelo  msli^o  de  dia    e  um  ou!;ro  coadjuvante  des» 
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ignado  pelo  director ;  pelos  dous  médicos  coa<}jaTaBtes,  qui^o 
não  houver  medico  de  dia ;  pelo  director  e  auxiliar,  qo&ndo  86 
existir  um  coadjuvante,  e  os  termos  serão  registrados  no  livro 
competente  pelo  próprio  punho  do  medico,  que  tiver  Mio  o 
exame. 

Art.  37.  Quando  houver  medico  dê  dia,  cumpre^lhe  observar 
as  obrigações  especificadas  nos  arts.  S5,  26  e  27  do  re^kúneato 
vigente  para  as  enfermarias  militareSé 

CAPITULO  IV 

DO  PHJLRMACEUTICO  B  SEUS  DEVEEE8 

Art.  38.  A  pharmacia  do  sanatório  estará  a  cargo  de  um 
pharmaceutico  de  4^  ou  5*  classe  ou  adjunto,  o  qual  será  o 
responsável  pala  boa  direcção  da  mesma,  consorr a^  •  aooa- 
dicionamento  dos  medicamentos,  drogas  e  utensílios  o  regnlarl'* 
dade  de  todo  o  serviço « 

Art.  39.  Dada  a  contingência  de  exercer  temporariamente  a 
direcção  do  sanatório  um  medico  de  cathegoria  militar  inferior 
â  do  encarregado  da  pharmacia,  cumpre  a  este  acatal^o  no 
exercício  das  flincçoes  de  director,  guardados  todosros  principies 
de  respeito  e  deferência  recíprocos  exigidos  pela  diseipUna, 
visto  como  a  autoridade  accidental  de  que  o  medico  aâia-se 
revestido  provém  do  exercício  de  íúncções  que  o  pharma^ 
ceutico  não  pôde  exercer. 

Art.  40.  Compete  ao  encarregado  da  pharmacia: 

§  1.0  Dirigir  todo  o  trabalho  da  pharmacia  e  tel-a  sempre 
provida  de  todas  as  drogas,  medicamentos  e  utensiUes  neoee* 
sarios  para  aviar  com  promptidão  o  receituário  interne  e  es- 
terno. 

§  2.*  Fazer  sempre  os  seus  pedidos  com  regularidade  e  em 
quantidade  suffleiente  para  attender  ás  i^ceaiidades  da  phar* 
macia. 

§  3.0  Remetter  ao  director,  no  principio  de  cada  trimestre,  o 
mappa  de  carga  e  descarga  dasdi*ogas,  medieame&tos  e  uten- 
sílios da  pharmacia,  com  a  declaração  dos  neoeasarios  p«n^  o 
serviço,  extrahido  do  livro  respectivo.  Eise  mappa,  que 
deverá  ser  remettido  á  Direc^  Geral  pelos  caoaes  compe- 
tentes, será  contorido  e  rubricado  pelo  director. 

g  4.0  Lançar  no  livro  respectivo  todos  os  medicamentos^ 
drogas,  utensílios  e  artigos  outros  que  entrarem  para  a 
supprimento  da  pharmacia  ;  só  o  fazendo,  porém,  depois  de 
tudo  examinado  e  julgado  de  boa  qualidade  por  uma  commía- 
são  nomeada  de  accordo  com  o  que  dispõe  o  g  2«  do  art.  13  desta 
regulamento.  Depois  do  lançamento  feito,  a^^^signarão  osmem-» 
bros  da  commissão  e  o  pharmaceutlco  encarregado  Ua  phar^ 
macia. 


AGfOs  DO  9oosa  viicimvo  fi95 

§  5.*  Auxiliar  o  serviço  clinico,  procedendo  ás  anal^^ses  chi' 
micas  de  ourina,  quando  o  director  lhe  determinar,  apresen 
tando  o  respectivo  boletim  (modelo  YIII)  no  prazo  máximo  de 
48  horas.  Para  o  desampenho  deste  serviço  deverá  fazer  o  pe- 
dido do  material  necessário,  que  deverá  accommodar  em  ar- 
mário especial,  fechado  a  chave,  e  que  ficará  sob  sua  guarda 
e  responsabilidade. 

§  6.«  Fonooionar  como  membro  do  conselho  económico  do 
sanatório  no  caso  previsto  pela  alinea  IV  do  art.  58  do  regu- 
lamento approvaao  com  o  decreto  n.  2S13,  de  9  de  janeiro 
de  1896. 

§7.0  Fazer  e  apresentar  pela  mairiíS  ao  director  o  desdobra- 
mento das  fórmulas  aviadas  nas  ultimas  24  horas  para  a  devida 
escriptura^o. 

§  d.*"  Ter  a  seu  carga  a  eacripturação  da  pharmacia. 

Art.  41.  Ao  coadjuvante  cumpre  : 

§  l.<»  Aviar  todo  o  receituário  do  sanatório. 

§  2.»  Alternar  com  o  encarregadoí  no  serviço  de  dia. 

Art.  42.  O  encarregado  da  pharmacia  ou  coadijuvante  não 
pod^A,  sob  pretexto  algum,  alterar  as  formulas  prescriptas 
ou  substituir  os  medicamentos^  sam  o  assentimento,  por  es- 
eripto»  do  facultativo  que  os  tiver  receitado  ;  e,  si  lhe  parecer 
pengosa  a  dosagem  de  algum  dos  medioamentos  receitadoa,  o 
eommuoieará,  para  que  resolva  como  entender  conveniente, 
•o  medico,  que,  no  caso  de  insistir  na  dése  prescripta,  deverá 
declarar  no  livro  do  reoeituario  ou  na  receita  avulsa  o  motivo 
por  que  assim  procede,  assumindo  por  este  modo  toda  a  respon- 
aabilídade  do  que  possa  advir. 

Art.  43.  Quando  não  fbr  possível  aviar  alguma  formula,  por 
falta  do  medicamento  receitado,  o  pharmaceutico  tàTá,  sua 
de^ara^  por  baixo  do  receituário,  datando-a  e*  assignmdo-a. 
81  «e  tratar,  iK)rém,  de  receita  avulsa,  procederá  do  mesmo 
modo,  e  a  devolverá  si  só  contiver  a  formula  aviada  ;  no  caso 
contrario,  fora  por  escripto  á  pessoa  interessada  a  referida 
dedaraç&o  fleando  com  a  receita,  para  lhe  servir  de  descarga 
da  formula  on  fórmulas  aviadas. 

Art.  44.  Para  que  uma  receita  seja  aviada  pela  pharmacia 
do  smatorio  quando  destinada  a  pessoas  que  tenham  direito 
ao  fornecimento  gratuito  de  medicamentos,  é  necessário  que 
satisfeiça  inteiramente  ás  exigências  do  art.  33  e  seu  pa- 
ragrapho  do  actual  regulamento  para  as  enfermarias  mi* 
litares. 

Art.  45.  O  encarregado  da  pharmacia  não  poderá  inuti- 
lizar 08  medicamentos  deteriorados,  sem  que  segam  examinados 
e  julgados  inserviveis  por  uma  conmiiasSo  para  este  fim 
nomeada. 

Art.  46.  O  pharmaoeutico  de  dia  tem  a  seu  cargo  os  deveres 
espeoiAsados  noe  gg  l"»  e  e<>  do  regulamento  vigente  para  as  en^ 
fermarkis  Bilitares. 
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CAPITULO  V 

DO  AGENTE 

Art.  47.  De  conformldado  com  as  disposicõo:^  em  vigor,  o 
agonie  será.  um  offlcial  subalterno  eíTectivo  do  Exercito,  no- 
meado para  exercer  esse  cargo  por  portaria  do  Ministro  da 
Guerra,  por  proposta  do  director  c  do  sanatório. 

Art.  48.  O  agente  exercerá  o  cargo  durante  seis  meses.  Po- 
derá, porém,  ser  substituído  antes  desse  prazo  por  motivo  de 
moléstia  ou  do  ordem  disciplinar  que  o  inniba  de  continuar  no 
exercício  do  cargo,  no  qual  também  poderá  ser  conservado  por 
maior  prazo,  si  o  Governo  assim  o  entender. 

Art.  49.  O  agente  será  encarregado  da  admistr,açao  o  eco- 
nomia do  sanatório,  na  parte  que  lhe  for  relativa,  e  respon- 
sável por  tudo  quanto  estiver  sob  sua  guarda. 

Art.  50.  Ao  agente  cumpre: 

§  l.^  Lançar  em  sua  carga  tudo  o  que  receber  e  estiver  sob 
sua  guarda  e  respcnsabilidade. 

§  2.0  Receber  do  enfermeiro-mór  e  ter  sob  sua  guarda  o 
fardamento  dos  doentes  até  que  estes  tenham  alta. 

§  3. o  Receber  mensalmente  a  consignação  destinada  ao  paga- 
mento das  despozas  miúdas  do  sanatório. 

§4,^  Prestar  contas  todos  os  mezes  das  despezas  miúdas  que 
tiver  feito,  acompanhando-as  dos  respectivos  documentos  ;  não 
devendo  ser-lhe  levada  em  conta  nenhuma  despeza  Ibita  sem  a 
devida  autorização. 

§  5.®  Fazer  de  seu  próprio  punho  a  escripturação  dos  livros, 
devendo  mencionar  todas  as  quantias  ou  valores  que  lhe  forem 
entregues,   qualquer  que  seja  a  sua  procedência. 

§  6. o  Or^anisar  e  assignar  diariamente  a  nota  dos  géneros 
sahidos  para  dietas  e  rações  de  accordo  com  o  mappa  geral 
que  na  véspera  lhe  tiver  sido  apresentado  pelo  enfermeiro- 
mór  e  o  remotter  ao  director  para  rubrical-o. 

§  7.0  Fazer  os  pedidos  (modelos  ns.  V  e  VI)  com  a  necessária 
antecedência  dos  vivevos  e  forragens,  que  tiverem  de  entrar 
para  a  arrecadação. 

§  8.0  Escripturar  os  livros  de  conta-corrente  das  entradas 
e  sabidas  dos  géneros  para  dietas,  extraordinários  e  rações  e 
dos  genei*os  para  forragem,  ferragem  e  curativo  dos  aâiniaos 
(modelos  ns.  III  o  IV). 

§  9.*  Preparar  os  papeis  a  ssu  cargo  que  tenham  de  ser 
apresentados  ao  conselho  económico. 

§  10.  Receber,  para  eflfectuar  o  devido  pagamento,  a  impor- 
tância das  folhas  de  vencimentos  dos  empregados  militares  e 
civis  do  sanatório  e  bem  assim  recolher,  com  guia  do  director, 
á  repartição  competente  as  quantias  que,  por  disposi^^o  legal 
ou  ordem  de  autoridade   superior,   devam  ter  tal  destino. 

§  11.  Entregar  ao  director,  no  fim  de  cada  trimestre,  os 
mappas  de  todo  o  material   a  seu  c^rgo,  extrakidos  do  livro 
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respectivo,  devendo  declarar  o  estado  em  que  se  achar,  s' 
houve  cxtraYLos  ou  coosutno,  e  quaes  03  objectos  necessários 
para  o  serviço  do  sanatório. 

§  12.  Pedir  em  tempo  o  material  e  mais  artigos  necessários 
e  requisitar  a  substituição  dos  que  estiverem  em  máo  estado, 
cujo  consumo  só  poderá  ser  feito  depois  de  julgados  inserviveis 
por  uma  commissâo  nomeada  pela  autoridade  militar  compe- 
lenie,  tudo  de  conformidade  com  as  leis  em  vigor  eobre  exame 
e  consumo. 

§  13.  Fiscalizar,  com  o  maior  cuidado,  todo  o  serviço  da 
copa  e  cozinha. 

I  14.  Inspeccionar  todo  o  serviço  de  transportes  que  estiver 
a  cargo  do  sanatório  e  Z3lar  pela  conservação  e  reparo  urgente 
do  respectivo  material. 

Art.  51.  O  agente  terápai*a  auxilial-o  no  serviço  interno  o 
fiel  do  agente  e  para  o  serviço  externo  terá  sob  suas  ordens 
os  operaiúos,  o  mandador  encari'egado  de  tran3poi*tes  e  i^es- 
poctivos  auxiliares. 

Art.  52.  Ao  fiel  do  agente  compete  : 

§  1. '  Cumprir  to.as  as  ordens  sobi*e  o  serviço, que  receber 
do  agente. 

§  2.0  Conservar  em  completo  asseio  e  ordem  as  arrecadações, 
e  bem  acondicionar  todos  os  objectos  nellas  existentes,  de  ma- 
neira que  não  se  estraguem. 

§3.0  Ter  a  seu  cargo  a  escripturaçáo  dos  mappase  mais 
papeis  concernentes  á  agencia,  que  não  tenham  de  ser  escriptu-» 
raaos  pelo  próprio  punho  do  agente. 

§  4.0  Substituir  o  agente  durante  os  seus  impedimentos  legaes 
e  prestar-lhe  contas,  quando  elle  julgar  conveniente  tomar-ih*as. 

§  5.«  Residir  no  sanatório  ou  em  suas  proximidades,  de  modo 
a  poder  promptamen te  attender  ao  serviço. 

CAPITULO  VI 

J)0      AMANUENSE 

Art.  53.  o  amanuense  do  sanatório  será  uma  praça  efrectiva 
do  Exercito,  de  bom  comportamento  e  com  a  instruoção  neces- 
sária para  o  desempenho  do  cargo. 

Art.  54.  O  amanuense  deve: 

§  !.<>  Fazer  a  escripturação  dos  livros,  mappas  6  mais  papeis 
do  sanatório,  á  eiecepção  dos  que  estiverem  a  cargo  dos  outros 
emproados  mencionados  neste  regulamento. 

§  2.<>  Servir  como  seci^etario  do  conselho  económico,  de  ac- 
cordo  com  o  dispjsto  na  alínea  III  do  art.  53  do  regulamento  ap- 
provado  por  decreto  n.  2213,  de  9  de  janeiro  de  1896. 

§  d."»  Organisar  e  ter  sob  sua  guarda  oarchivo  do  s;nator!o 
pelo  qual  será  o  responsável. 

§  4.0  Apresentar-se  diariamente  na  secretaria  á  hora  mar- 
cada e  não  sahlr  sem  licença  durante  as  horas  do  expediente. 

§  5.<>  Residir  no  sanatório  ou  muito  próximo. 
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CAPITULO  Vir 

»0S  ENFERMEIROS,  AJUDANTES  DE  ENFERMEIRO  E  DQ8  SERTBNTES 

Art.  55.  O  9erTiç>  de  enlérineii*03  será  feito  por  : 

I  enfermeiro-môr  ; 

1  enfermeiro  para  cada  grupo  de  80  doentes  ; 

1  ajudante  de  enfermeiro  para  'iO  doentes. 

Art^  55  A.  Os  enfermeiros  e  seus  ajudantes  para  o  aaaa- 
torio  serão  escolhidos: 

9  l.<»  Dentro  as  praças  dos  corpoe  da  goami^  mais  pró- 
ximos e  que  tiverem  as  precisas  habilitações»  por  proposta  do 
direotor  do  sanatório  e  ordem  da  autoridade  militar  oompe- 
tente. 

§  2.0  Dentre  os  enfermeiroe  e  ajudantes  dos  hoepitaes  e 
enfermarias  militares  que  pedirem  transferencia  e  que  satis- 
fizerem a  todas  as  condições  exigidas. 

Art.  56.  Na  Mta  de  praças  dos  corpos  idóneas  para  este 
serviço  ou  de  enfermeiros  efféctivos  que  queiram  e  estiam 
nas  condições  de  ser  transferidos,  sarSo  oontractodos  paisanos 
que  tenham  as  habilitações  necessárias  e  a  saúde  e  robustez 
physica  preciosas  para  o  desempenho  do  logar. 

Art.  57.  O  contracto  de  que  trata  o  artigo  antecedente  só 
poderá  S9r  feito  com  autorização  prévia  do  Ministro  da  Guerra 
eeffectuado.de  accordo  com  as  disposições  do  art.  51  e  seu 
paragrapho  do  regulamento  vigente  para  os  hospitaes  mili- 
tares. 

Art.  58.  Em  caso  algum  serSo  admittidos  como  enfermeiros 
e  seus  ajudantes  individues  que  não  tenham  a  robustez  jAiy- 
sica  necessária. 

Art.  59.  Os  enfermeiros  e  seus  ajudantes  serão  Unmediata- 
mente  sujeitos  ao  enfermeiro-mór,  e,  tanto  este  como  aquelles, 
ao  director. 

Art.  60.  Os  enfermeiros  e  seus  ajudantes  terão  accesso 
quando  se  tornarem  merecedores  pelo  fiel  cumprimento  de 
seus  deverei,  pelo  zelo,  dedicação  e  caridade  para  com  os 
doentes. 

Art.  61.  Serão  responsáveis  pDr  todas  as  Mtas  dependentes 
delias  e  punidos  de  accoitlo  com  as  leis  militares ;  podendo 
também  ser  multados  em  suas  gratificações,  conforme  a  natu- 
reza da  falta.  Si  se  tornarem  Inoorrigiveis,  os  mUi tares  serâo 
reoeihiáos  a  seus  corpos  e  os  contractados  despedidos,  resein- 
dind«>-S6  o  contracto. 

Art.  02.  Quando  forem  presos  perderão  a  gratificai^ ;  e  os 
contractados,  quando  baixarem  á  enfermaria,  só  terâo  direito 
â  metade  do  ordenado.  Quando  forem  casados  ou  tiverem 
fiomiilia  poderão  requerer  para  tratar  desaa  saúde  na  resi- 
dência respectiva,  porém  só  depois  de  terem  baixado  &  enfer- 
maria e  torem  sido  infeccionados  por  uma  junta  medica  mi- 
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litar,  quo  arbitrará  O  p.'«AZo  nocossario  ao  tratamento.  Nes^iO 
caso  terâío  direito  ao  formoimonto  gratuito  d 3  mídicameatos 
pela  pharmacía  do  sanatório. 

Art.  63.  Od  enfermeiroseajudantejdostos  quo  forem  praças 
dos  corpos  serão  sompro  desarraachados  ;  os  contractados, 
arranchados  ou  nâo,  conforme  a  sua  conducta,  a  jaizo  do 
director. 

Art.  G4.  05  enfermeiros  o  seus  ajudantes  usarão  o  uniforme 
especificado  no  art.  65  do  regulam  3nto  vigente  para  os  hospi- 
taes  militares. 

Art.  65.  O  cnfermeiro-mór  tora  a  graduação  de  2»  sar- 
gento ;  os  enfermeiros,  a  de  cabo  de  esquadra.  Os  ajudantes 
de  enfermeiro  terão  a  graduação  de  anspeçada,  emqaanto 
exei*cerem  interinamente  o  cargo  de  enfermeiro,  era  substi- 
tuição aos  respectivos  serventuários. 

Art.  66.  Ao  enfermeiro-mór  compete: 

§  l.*"  Commandar  os enfermoiros  o  seus  ajudantes,  obrigal-os 
ao cump-imento  dos  sous  ('evores,  dando  pai*te  de  todas  as 
faltas  que  commetterem. 

§  2.»  Ter  dous  livros,  rubricados  pelo  director,  um  para  oscri- 
pturação  dos  objectos  que  der  aos  enfermeiros,  que  passarão 
i«ecibo  no  mesmo  livro,  e  outro  em  que  lançara  o  nome  de  seas 
subordinados,  as  faltas  e  todas  as  occurrencias  que  se  derem  a 
respeito  delles,  afim  de  sei*em  confe3cionadas  as  relações  de  alte- 
rações. 

§  3. «Nomear  por  escala,  diariamente,  duas  turmas  de  um 
enfermeiro  ou  ajudante  e  um  servente,  afim  de  prestarem 
durante  a  noite  os  serviços  de  quo  os  doentes  necessitarem,  co- 
meçando o  serviço  ao  toque  de  silencio  e  terminando  ás  6 
horas  da  manliã,  sendo  repartido  o  trabalho  pelas  duas  turmas. 

§  4.«  Verificar,  depois  de  fechado  o  estabelecimento,  si  todos 
os  enfermeiros,  ajudantes  e  serventes  estão  presentes,  dando 
parte  das  occurrencias  havidas  ao  director  ou  ao  medico  de  dia. 

§  ò."»  Rccober  doagente  a  roupa  e  utensílios  necessários  ao 
serviço  das  secções,  passando  do  tudo  recibo  ;  entregar  a  roupa 
suja  para  ser  desinfectada  e  lavada,  e  a  inutilizada  para  ser  sub- 
stituída, recebendo  outra  limpa  e  em  bom  estado.     . 

§  6.^  Entregar  aos  enfermeiros  todas  as  roupas  e  utensilios 
necessários  ás  secções,  fazendo  no  livro  respectivo  o  lançamento 
do  que  tiver  recebido  do  agente  o  do  que  entregar  aos  enfer- 
moiro^i,  que  passarão  recibo  no  mesmo  livro. 

§  7,''  Assistir  na  cozinha  á  entrega  dos  géneros  ao  cozinheiro 
o  á  distribuição  das  dietas  e  rações  ;  e  indagar  dos  doentes  que 
não  vierem  ao  rofoitorio  si  houve  faltas  da  parte  dos  enfer- 
meiros. 

§  8.<»  Assistir  todos  os  dias  á  incineração  dos  resíduos  de  co- 
zinha e  verificar  si  as  latrinas  são  conservadas  em  estado 
de  escrupuloso  asseio. 

§  9.<>  Residir  no  s  inatorio,  de  onde  não  poderá  sahír  sem  li- 
cença do  director. 

§  10.  Não  permittir  a  entrada  de  pessoas  estranhas  no  sana- 
tório, sem  licença  do  director  ou  do  medico  de   dia,   nem  con- 
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entir  que  08  doentds  recobam  geiíeros  alimentícios  e  outn» 
objectos  prohibidos,  das  possuas  que  Oh  forem  visitar. 

§  11.  Fazer  a  escripturação  do  livro  geral  de  entradas  c 
sabidas,  excepto  a  declaração  da  moléstia,  que  compete  ao 
medico  ;  e  encher  as   papeletas  de  accordo  com  as  baiia». 

§  12.  Apresentar  diariamente,  depois  das  visitas,  ao  director 
ou  ao  medico  de  dia,  o  mappa  em  duplicata,  do  movimento  da» 


^13.  Organisar  e  aesignar  o  mappa  geral  das  dietas  e  rações 
para  ser  entregue  ao  agente,  sendo  o  responsável  por  qualquer 
engftoo  que  nelle  haja,  relativo  4  qualidade,  quantidade  e 
numero  aas  dietas,  extraordinários  e  ra(.ões. 

§  14.  Recebei  os  doentes  que  baixarem  ao  sanatório,  reeolbEtr 
o  dinheiro  e  obiectos  de  valor,  que  i)orventura  ti^ouxereu,  e 
entregai*  esses  objectos  ao  agente,  em  cujo  poder  âcarao  ató  que 
o  doente  tenha  alta  ;  devendo  ainda  os  rever  no  alto  da- pape- 
leta e  no  livro  de  entradas  o  sabidas  o  quo  recebeu,  e  ler  em  yím 
alta  o  que  escreveu,  para  conhecimento  <ie  tojos. 

No  caso  de  óbito,  os  valores  serão  entregues,  eont  guia» 
do  director,  À  aatoridade  competente. 

§  15.  Arrecadar  o  fardamento  dos  doentes  e  o  entregar  ao 
agente,  deiK)i8  de  convenientemente  desiníVictado,  rotalado,. 
com  diseriminação  de  suas  diílérentes  peça». 

Art.  67.   Aos  enfermeiros  cumpre: 

§  1.0  Receber  do  enfermeiro-mor  toda  a  roupa  e  utensílio» 
neeeesarioe  ae  serviço  dos  doentes  a  seu  cuidado,  ficando  respon- 
sáveis pelos  objectos  recebidos,  dos  quaes  dovbráo  passar  recibo 
no  livro  competente. 

g  2.0  Receber  e  accommodar  03  doeates  que  entrarem  para 
a  secção  a  seu  cargo  e  tratal-os  sempre  com  a  maior  urba- 
nidade. 

§  3.<»  Acompanhar  os  facultativos  na  oeoasião  das  visitas, 
distribuir  aos  doentes  os  medicamentos  e  dietas  e  Ikaer  o  que 
o  medico  determinar  relativamente  ao  tratamento  dos  enfermos. 

S,4,^  Acompanhar  os  doetttes  de  sua  secção  ás  galerias  de  cara 
afim  de  lhes  prestar  os  serviços  profíssionaes  que  forem 
necessários. 

§  5.<»  Fazer  o  pedido  das  dietas  e  extraordinários  de  sua 
seoção  e  o  entregar  ao  enfermeiro^mór,  para  que  este  organise 
o  mappa  geral;  devendo  ser  responsabilizado  e  punido  can- 
venientemente  todo  o  enfermeiro  ou  ajudante  seu  sabstítnto 
que  ioelolr  no  pedido  dietas  ou  extraordinários  que  não 
coBsiarem  das  papeletas* 
§'d.<^  Manter  o  asstto  em  suas  secções. 
g  7.0  Fazer  recolher  todos  os  dias,  ás  6  horas  da  manhã,  as 
esearradeira^á  individuaes  e  as  collectivas  da  secção  para  serem 
desinfectadas,  limpas  e  distribuídas  aos  doentes  ou  oc^locadae 
nos  legares  respectivos. 

g  8.*  Todos  os  dias,  pela  manhã,  mandar  limpar  o  soalho  do 
dormitório  e  da  galeria  por  meio  de  panno  embebido  em 
solução  antiseptica^  qae  para  esse  fim  receberão. 
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§  9.^  Logo  que  um  leito  íiear  vago,  fazer  retirar  a  roui»a, 
colchão  e  travesseiros  da  cama  aflm  de  serem  desdnfeetados. 
Deverão  também  mandar  lavar  a  cama  com  mna  solução 
aútiseptfca  apropriada,  expol-a  &  luz  solar,  para  depois  ser 
novamente  pintada,  antes  de  servir  para  outro  doente. 

§  IO.  Participar,  por  intermédio  do  enfermeiro-mòr,  ao  di- 
rèbtor  ou  ao  medico  de  dia,  as  occurrencias  que  se  derem  em 
suas  se)cQões. 

§  11.  Obrigar  os  ajudantes  de  enfermeiro  e  os  serventes  da 
sec^o  ao  cumprimento  de  suas  obrigações. 

§  12.  Não  sanir  do  estabelecimento  sem  a  devida  Hcença» 
solicitada  por  intermédio  do  enfcrmeiro-mór. 

Árt.   68.   Aos  ajudantes  de  enfermeiro  cumpre: 

§  1  .•  Auxiliar  o  enfermeiro,  executando  flelmento  as  ordens 
que  receberem. 

§  2.»  Tratar  os  doentes  scmpro  com  a  maior  solicitude  e 
respeito,  prodigalizando-lhes  todos  os  cuidados,  acompanhal-os 
ao  rel^itorio  e  servil-os  á  mesa. 

§  3. o  Para  substituir  os  enfermeiros  durante  os  seus  impedi- 
mentos ou  preencher  temporariamente  as  vagas  de  enfer- 
meiros serão  designados  os  ajudantes  mais  aptos  e  de  melhor 
conducta. 

Art.  69.  Para  cada  uma  secção  de  20  doentes  haverã  dous 
serventes,  praças  efTectivas  do  Exercito,  ou  na  falta  destas, 
paisanos  contractados.  Quando  não  servirem  bem,  os  militares 
serão  substituidos  e  os  paisanos  despedidos. 

Art.  70,  Os  serventes  serão  distribuídos  pelos  diversos  ser- 
viços do  sanatório,  coníbrme  suas  aptidões,  á  excepção  do  de 
transportes ;  o  serão  obrigados  a  cumprir  todas  as  ordens  que 
receberem  referentes  aos  mesmos  serviços. 

Art.  71.  Os  enfermeiros  e  seus  ajudantes,  que  não  forem 
praças  do  Exercito,  terão  direito  a  uma  ração  diária,  igual  a 
uma  etapa  de  praça  de  grct,  a  qual  ração  lhes  será  paga  em 
géneros,  preparada  ou  nao,  ou  o  valor  em  dinheiro,  conforme 
o  director  do  sanatório  julgar  conveniente,  tendo  em  vista 
principalmente  a  aptidão  e  conducta  de  cada  um ;  os  paisanos 
contractados  serão  obrigados  ao  uso  do  uniforme,  em  serviço, 
sem'  direito,  entretanto,  ao  fornecimento  do  respectivo  farda- 
mento. 

CAPITULO  VIU 

DO  COZINIIElliO 

Art.  72.  Ao  cozinheiro,  praça  effectiva  do  Exercito,  cumpre: 

§  l.<»  Receber  diariamente  do  agente  oado  fiel  do  iigente,  am: 
presença  do  enfermeiro-mór,  todos  os  géneros  neoessarios  pur». 
o  preparo  das  dietas  o  rações,  que  deverão  sefr  preparadas  com 
todo  o  cuidado. 
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§  2.<>  Preparar  as  diet  is  do  accordo  com  as  instrucções  que 
reccbor,  do  modo  quo  as  rofoiçôos  sujim  distribuídas  nas  boinas 
marcadas. 

§  3.^  Conservar  sempre  limpo i  o  na  melhor  ordem  todos  os 
utensílios  da  cozinlia,  pelos  quaes  S3rá  o  responsável. 

§  4,°  Todos  os  dias,  depois  do  trabalho,  incinerar,  em  pre- 
sença do  enfermeiro- raór,  os  resíduos  da  cozinha  ;  e  todos  08 
dias,  pela  manhã,  antes  do  comoçar  o  serviço,  fazor  a  lavagem 
do  pavimento  da  cozinha  por  moio  de  panno  molhado  em  solu- 
ção antiseptica. 

§  5. <>  Residir  no  sanatório,  de  onde  só  poiorá  sahircom 
licença  do  director  ou  do  agente. 

Art.  73.  Ao  ígudante  cumpro  auxiliar  o  cozinheiro  esubiti- 
-tuilo  em  seus  impedimentos. 

Art.  74.  Para  fazer  o  serviço  de  copeiro  sorá  designado  um 
dos  serventes. 

Art.  75.  Na  falta  de  praças  para  occuparem  os  logaros  de 
cozinheiro  e  ajudante  deste,  serão  contractados  painnos  qoe 
tenham  a  precisa  habilitação,  os  quaes  ficarão  sujeitos  às 
leis  e  disciplina  militares. 

CAPITULO   IX 

DOS     OPBKAKIOS 

Art.  76.  Haverá  no  sanatório  deus  artifices»  sendo  um  ope- 
rário de  coDstrucção  o  outro  serralheiro,  operários  do  Arsenal 
de  Querra  da  Capital,  ou  paicanos  contractados. 

Paragrapho  único.  No  caso  de  serem  operários  do  Arsenal  de 
Guerra,  poderão  ser  substituídos  semestralmente  ou  antes,  em 
caso  de  moléstia. 

Art.  77.  Ao  operário  de  construcçuo  compete: 

§  1  .<*  Fazer  os  reparos  de  que  carecerem  as  obras  de  madeira 
do  sanatório  e  casas  da  administração. 

§  2.*>  Fazer  os  concertos  Urgentes  do  mAterial  de  transporte, 
posto   fora  do  serviço  por  ac Mentes  de   viagem. 

§  3.**  Executar  as  obras  necessárias  para  conservar  em  bom 
estado  os  pontilhões  da  estrada  de  rodagem,  no  trecho  em  que 
eiso   serviço    não  estiver  a  cargo  de  outros  zeladores. 

Art.  78.  Ao  serralheiro  cumpre  fazer  todos  os  concertos 
de  ur^^fencia,  na  parte  referente  à  sua  profissão,  de  todo  o  mate- 
rial do  estabelecimento  e  do  do  transporte,  que  for  inutilizado 
em  serviço. 

Art.  79.  OS  opiirarios  não  devem  executar  ti*abalho  algum 
sem  ordem   expressa  do  director   do   sanatório. 

Art.  80.  Para  o  desempenho  de  suas  obrigações  os  operários 
acima  mencionados  terão  à  sua  disposição  os  utensílios  e  ferra- 
menta necessários,  que  lhes  serão  entregues  mediante  recibo 
e  pelos   quaes  serão  os  únicos  responsáveis. 


I 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  693 

CAPITULO  X 

DO  MANDADOR  BNCARREOADO  DB  TRAN0PORTBS  B  SEUS  AUXILIARES 


Art.  81.  Havorá  no  sanatório  um  mandador  e  quatro  auxi- 
liares, todos  paisanos  contractados  e  subordinados  immedíata- 
rnente  ao  agente,  aos  quaes  incumbe  o  serviço  de  transporte  de 
doentes  e  de  cargas,  da  mais  próxima  estação  de  estrada  de 
ferro  até  o  estabelecimento. 

Art.  82.  O  mandador  encarregado  de  transportes  será  con- 
tractado  por  dous  annos,  sujeito  á  disciplina  e  leis  militares; 
podendo,  todavia,  ser  o  contracto  rescindido  antes  de  terminado 
o  prazo,  si  não  convior  ao  Governo  a  continuado  de  seus  ser- 
viços, ou  o  serventuário  não  cumprir  bem  os  seus  deveres. 
Emquanto  exercer  o  logar,  o  mandador  terã  a  graduação  de 
2^"  sargento. 

Art.  83.  Para  ser  mandador  é  preciso  sabor  ler,  escrever  e 
contar,  ser  de  boa  conducta  o  tsr  pratica  provada  de  todo  o 
serviço  de  transportes  por  meio  das  viaturas  adoptadas  pela 
direcção  geral  de  saúdo  do  Exercito. 

Art.  84.  O  mandador  vencerá  ordenado  c  gratificação  ;  os 
auxiliares  poi*ceberão  diária. 

Art.  85.  Os  auxiliares  dovcrao  tor  as  habilitações  necessárias 
para  o  serviço  ;  o  serão  subordinados  ao  mandador,  sujeitos 
á  disciplina  militar  o  despedidos  quando  não  cumprirem  bem  os 
seus  oeveres. 

Art.  86.  O  mandador  o  os  auxiliares  não  terão  direito  ao 
fornecimento  de  fardamento ;  porém,  serão  obrigados,  quando 
em  serviço,  ao  uso  do  uniforme  que  lhes  for  designado. 

Art.  87.  Si  baixarem  á  enfermaria,  o  mandador  só  terá 
metade  do  ordenado  o  os  auxiliares  perderão  a  diária  ;  todos, 
porém,  terão  direito  ao  fornecimento  gratuito  de  medicamentos, 
quando  doentes. 

Art.  88*  Ao  mandador  compete  : 

§  \.^  Ter  sob  suas  ordens  os  auxiliares  e  distribuir-lhos  o 
serviço. 

§  2.0  Cumprir  fielmente  as  instrucções  que  receber  do  director 
ou  do  agente. 

§  3.«  Ter  sempre  prompta  a  conducção  nos  dias  determina- 
dos, tomando  todas  as  providencias  e  solicitando  todas  as  ordens 
necessárias  com  a  precisa  antecedência. 

§  4.0  Zelar  pelo  bom  trato  dos  anlmaes  e  pela  conservação 
de  todo  o  material  do  transporte  que  lhe  forem  entregues  para 
o  serviço. 

§  5.0  Receber  os  doentes  na  estação  mais  próxima  da  estrada 
de  ferro  o  fazel-os  transportar  ao  sanatório  com  a  possível  com> 
modidade,  tratando-os  com  a  maior  solicitude  ^urante  a  jor- 
nada. 
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§  6.0  Exercer  a  maior  vigilância  sobre  os  seus  auxiliares, 
aâm  de  evitar  que,  por  descuido  ou  propositalmeate,  sejam  08 
animaes  maltratados  e  o  material  posto  fora  de  serviço. 

§  7.0  Não  recolher  ao  deposito  os  carros,  cacolets,  liteiras  e 
ONiros  y<»hicuios  sem  que  tenham  sido  daiáníòetados. 

§8.0  Receber  diariameiíte  do  a^  nte,  sob  peso  e  medida,  os 
géneros  para  forragem  dos  animaes  ;  e  fazer  o  pedido,  quando 
K^  AMessario,  «tos  artigos  para  ferragens  e  curativo  dos  mes- 
mos animaes. 

§  9.<»  i)e6igQar  semanalmente  um  auxiliar  para  tratar  éo  as- 
seio 4la  oaTallsu^çae  estabulo,  que  deverão  ser  limpos  todos  os 
dias  e  frequentemente  lavados  com  uma  forte  solu^  anti- 
iieptioa. 

§  10.  Percorrer  duas  vezes  por  semana,  com  o  pessoa!  ás 
suas  ordens  e  os  operários,  a  estrada  desde  o  sanatório  até  .0 
ponto  de  ch^^a  das  viaturas,  afim  de  mandar  executar  os 
tiequeaos  trabalhos  de  conservação  de  que  cai-ecer  o  leito  da 
OM^a  estrada,  no  trecho  em  que  esse  serviço  nâo  estirer  a 
cargo  de  outrem,  de  modo  a  remover  os  obstáculos  á  passagem 
dos  carros  oh  dos  animaes  do  carga. 

§  11.  Dar  parte  ao  director  do  todas  as  occur rendas  que  se 
derem  no  serviço  a  seu  cargo  o  das  faltas  cojnmettidas  pi^s 
seus  subordinados. 

Art.  ^.  Aoá  auxiliares  compoto  : 

g  1.°  Cumprir  fielmente  as  ordens  relativas  ao  serviço^  que 
^[«eceberem  do  mandí^dor. 

%  2.^  Zelar  pelo  bom  trato  dos  animaes  e  pela  limpei  e.coB- 
servaçSo  do  todo  o  material  de  transporte. 

§  8.»  Executar  os  trabalhos  de  conservação  d*  eatr^, 
quando  lhes  for  ordenado. 

Art.  ^.  Um  dos  çiuxiliares,  que  deverá  saber  o  oflicio  de 
ferrador,  terá  a  seu  cargo  o  curativo  e  ferragem  dos  animaes, 
sem  prejuisso  dos  demais  serviços  que  lhe  competir,  oal^endo 
aos  outros  auxiliares,  por  escala  semanal,  o  trabalho  de  lim- 
peaa  da  cavallariça  e  estabulo. 

Art.  91.  O  auxiliar  que  exercer  o  officio  de  ferrador  terá  a 
graduação  de  cabo  d 9  esquadra  e  mais  ura  t?rço  da  diária. 


TITUIiO  III 
-CAPITÍJLO    XJ 

DOS    POIONTES 

Ai^t.  9^.  Os  d^&fites  partirão  da  CwLtal  Foi^vU  para  tiosena 

rdias  datermiiMdus  e  sorão  recebidos   na  .estação  d^  ^raAa 
fer#o  que  âoaf  mais  próxima  ao  sanatório,  e  ahi  i 
rSo  conducção  para>  estabelecimento. 
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Ari.  93.  Entre  a  estacão  da  entrada  de  ferro  e  o  saQatorio 
poderão  ser  estabelecidos  postos  de  parada,  oodo  os  doentes 
•pOflflam  descansar  e  tomar  umi  ligeira  refeição. 

Art.  94.  Como  b^agom  não  devorão  levar  mais  de  um  vo* 
lume  e  ciijo  peso  nâo  exceda  a  40  kilot^rammas. 

Art.  95.  Obogando  ao  sanatório  serão  recebidos  em  sada  es- 
pecial, onde  mudarão  a  roupa  que  trouxerem  e  reoeberão  a  que 
devem  usar  na  enfermaria. 

Art.  96.  A  roupa,  dinheiro  e  objectos  de  valor  que  trouxerem 
sei'ão  entregues  ao  enfermeiro-mór,  para  os  fins  determinados 
nes§§  14  e  15  do  art.  G6  deste  regulamento. 

Art.  97.  Da  sala  de  recepção  serão  acompanhados  á  seo^ 
pelo  respectivo  enfermeiro,  quo  lhes  desigDará  o  leito  que 
tiveram  de  eccupar  e  lhes  prestará  os  cuidados  de  que  oare- 

Art.  98.  As  refeições  serão  tomadas  no  refeitório,  ás  horas 
tt  arcadas  ;  e  só  serão  servidos  nas  enfermarias  os  doentes  que 
não  puderem   ir  á  mesa. 

Art.  99.  Emquanto  houver  necessidade  de  soccorrer  os  do- 
-entes  com  alimentos  durante  o  trajecto  para  o  sanatório,  a 
idieta  será  abonada  desde  o  dia  da  baixa,  e,  por  este  motivo, 
quando  o  pessual  encarret^ailodo  transporte  partir  do  sanatório, 
4>  agente  mandará  o  necess  trio  para  os  doentes  receberem 
uma  refei^  no  ponto  de  parvida  para  descanso. 

Art.  100.  O  doente  que  tiver  qualquer  reclamação  a  fazer 
relativamente  a  dietas  deverá  dirigir-se  ao  enfermeiro-mdr, 
na  ausência  do  medico  do  dia,  afim  de  que  o  director  tenha 
conhecimento  da  falta  e  possa  providenciar  oomo  entender 
conveniente. 

Art.  101.  Findas  as  refeições,  os  talheres,  louça,  vidros  e 
guardanapus,  que  tiverem  servido,  .^crão  logo  esterilizados. 

Art.  IC&.  As  curas  nas  ^^alerias,  passeios,  applicações  de  tra- 
tamento om  gabinetes,  o  te,  serão  feitos  nas  horas  mais  con- 
venientes e  que  o  directoi*  determinará. 

Art.  J03.  O  doente  deverá  sempre  fazer  uso  de  sua  escar- 
radeira  de  algibeira,  ou  das  coUoctivas,  nos  salões,  salas  de 
recreio,  galerias,  avenidas  ou  cm  passeio  pelos  arredores  do 
sanatório,  sendo  considerado  passivel  de  punição  todo  aquelle 
que  lançar  escarros  fora  dos  receptáculos  para  esse  âm  des- 
iiaaJos. 

Art.  104.  Tedo  doente,  cm  tratamento  no  sanaterio,  é  obri- 
gadbo  a  re^y^tar  muito  escrupulosamente  as  disposigõiBe  sani- 
tárias relativas  á  prophylaxia  da  tuberculose  e  submetier-se 
docilmente  ao  tratamento  e  ro;?imen  alimentar,  que  lhe  forem 
{vescriptos  pelo  medieo. 

Art.  105.  Os  doentes  poderão  sor  visitados  pelas  pessoas  de 
•nas  famílias  ou  por  seus  amigos,  aos  domingos  e  quintas-feiras, 
das  10  horas  da  manhã  ás  5  horas  da  tarde,  não  sendo,  popôm, 
^j^EOLittido  reoeberem  géneros  alimentieios  e  outros  olgeotes 
prohididoa,  áas  pessoas  que  os  forem  visitar. 

Art.  106.  Em  casos   esjpeciaes  o  director  póde*conceder  per- 
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raissâo  ás  popsoas  da  família  dos  onformos  para  osTisitarem 
em  outro  qualquer  dia. 

Ai*t.  107.  Os  doentes  podem  ter  oornsi^ro  livros  recreativos 
ou  religiosos. 

Art.  108.  Quando  um  doente  qualquer  pedir  para  receber  o 
conforto  moral  da  religião  que  professar,  o  director  do  iana- 
torio  ou  o  medico  de  (via  não  poderão,  solj  pretexto  algum, 
deixar  de  att(  nder  ao  pedido,  desde  que  possa  ser  satisfeito. 

Art.  109.  Todos  os  recursos  serão  empregados  pelos  médicos 
no  intuito  do  conseguir-se  a  cura  absoluta  ou  relativa  dos 
doentes  em  um  prazo  razoável ;  o,  si  no  fim  de  seis  mezes  de 
tratamento,  o  doente  nâo  apresentar  melhoras,  serd  submet- 
tído  á  inspecção  de  saúdo. 

Art.  110.  O  doente  que  infringir  as  disposições  sanitariast 
ou  pelo  seu  máo  proceder  píjrtiirbar  a  boa  ordem  do  estabeleci- 
mento, será  punido,  conformo  a  naturez<i  da  falta,  por  moios 
compatíveis  com  o  seu  estado  physico  o  na  altura  de  sua  cul- 
tura moral  c  intollectual ;  e,  no  caso  de  não  corrigir-se,  o 
director  do  Sanatório  levará  o  facto  ao  conhecimento  da  auto- 
ridade militar  superior,  que  mandará  transferir  o  doente  para 
outro  estabelecimento  sanitário  militar,  ou  procederá  como  lhe 
parocor  acertado. 

Art.  III.  Os  empregados  do  estabelecimento  e  as  praças  do 
destacamento,  quando  baixarem  á  enfermaria  c  não  estiverem 
affectados  de  tuberculose,  serão  tratados  om  secção  separada  e 
não  se  utilisarão  das  roupas  o  utensílios  do  que  se  tenham 
sorvido  os  tuberculosos. 

Art.  112.  Era  caso  de  epidemia  os  doentes  aíTectados  serão 
con ven ion teraen fco  isolados . 

TITULO  IV 

CAPITULO  X}1 

DISPOSIÇÕES  GERAES 

Art.  113.  Estando  o  Sanatório  Militar  comprehendido  no 
numero  dos  estabelecimentos  de  que  trata  o  paragrapho  unieo 
do  art.  l«  do  regulamento  para  a  Direcção  Geral  de  Saúde  do 
Exercito,  o  seu  director  é  immediatamento  subordinado  ao 
director  geral  de  saúdo  om  todas  as  rela^^es  dos  serviços  a  seu 
cargo. 

Art.   114.  Dependendo   o   êxito  de  um  sanatório  em  grande 

Sarte  da  direcção  clinica,  ao  director  como  principal  auto- 
ade  cumpre  ser  o  primeiro  a  empregar  todos  os  esforços  em 
incutir  aos  doentes  princípios  de  hygiene  indispensáveis  á 
cura  delles,  captar-lhes  a  confiança  e  fazer- 1  he  comprebender 
que  a  disciplina  do  sanatório  só  tom  por  fim  preservar 
08  doentes  do  tudo  aqui! lo  que  lhos  possa  ser  prejudicial. 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  697 

Art.  115.  Dontrodos  limites  regulamentares,  o  director  pôde 
lançar  mão,  em  beneficio  dos  doentes,  dos  meios  physicos  e 
moraes  inspirados  pelas  suas  qualidades  de  clinico,  educador 
o  administrador  ;  porém,  nunca  deverá  fkzer  aos  doentes  con- 
cessão alguma  donde  possa  provir  quebra  da  disciplina  sanitária 
e  militar. 

Art.  116.  Ao  sanatório  será  fornecido  todo  o  material  que 
for  necessário  ao  tratamento  da  tuberculose  pelos  meios  em- 
pregados nos  estabelecimentos  similares,  á  prophylaxia  e  á 
desinfecção  e  os  instrumentos  e  apparelhos  destinados  ao  gabi- 
nete de  bacteriologia  clinica  e  ás  observações  meteorolofipicas. 

Art.  117.  Também  será  fornecido  todo  o  material  sanitário 
para  transporte  de  doentes,  assim  como  cavallos,  muares  e 
arrolamentos  precisos  para  o  serviço. 

Art.  118.  O  conselho  económico  do  sanatório  fica  autorizado 
a  mandar  proceder  os  concertos  urgentes  de  que  carecerem  o 
estabelecimento,  material  de  agasalho  e  transporte  por  conta 
do  saldo  resultante  das  economias  licitas,  respeitada,  porém,  a 
disposição  do  art.  88  do  regulamento  para  a  Direcção  Geral  de 
Saúde  do  Exercito. 

Art.  119.  O  sanatório  deverá  ter  os  livros  e  mais  papeis 
constantes  da  relação  annexa  ao  presente  regulamento,  que 
devenlo  ser  fornecidos  pela  repartição  competente,  e  a  quanti- 
dade dos  artigos  para  o  expediente  deverá  ser  a  que  está  mai*- 
cada  para  os  hospitaes  militares  na  tabeliã  respectiva. 

Art.  120.  O  director  deverá  solicitar  a  remessa  do  Diário 
Offlcial,  ordens  do  dia  do  Exercito  e  outras  publicações  refe- 
rentes ao  serviço  sanitavio  e  legislado  militar  em  geral,  assim 
como  das  revistas  de  medicina  que  a  Direcção  Geral  de  Saúde 
do  Exercito  assigoare  julgar  conveniente  remetter  ;  e,  tanto 
estes  impressos,  como  as  minutas  e  os  boletins  meteorológicos, 
deverão  ser  encadernados  no  âm  de  cada  anno  para  serem  ar- 
chivados. 

Art.  121 .  No  sanatório  haverá  um  destacamento  de  um  dos 
corpos  da  guarnição  mais  próxima,  que  será  rendido  trimensal- 
mente,ou  antes  desse  prazo  se  si  necessidades  do  serviço  o  exi- 
girem, cujo  flm  é  idêntico  ao  das  guardas  nos  outros  estabeleci- 
mentos sanitários. 

Art.  122.  Todos  os  empregados  do  sanatório,  á  excepção  dos 
operários,  devem  apresentar-se  em  serviço  sempre  uniformi- 
zados. 

Art.  123.  Os  empregados  temo  os  vencimentos  especificados 
em  tabeliã  annexa  a  este  r^ulamento. 

Art.  124.  As  casas  destinadas  aos  empregados  da  admlnis- 
tra^^  o  as  dependências  do  sanatório  necessárias  para  os  di- 
versos serviços  não  serâo  cedidas  para  outro  qualquer  fim  sob 
pretexto  algum. 

Art.  125.  Os  empregados  que  occuparem  as  casas  destinadas  á 
administração  são  obrigados  a  zelar  pela  conservação  das  mesmas, 
devendo  fí^anqueal-as  á  visita  sanitária  todas  as  vezes  que,  para 
cumprir  o  disposto  no  art.    35  deste  regulamento,  apresen- 
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tiuN-«e  o  director  do  «moilwio  ou  o  medico  por  elle  áeflifaado 
pMMk  od«MiS#eaho  de  tal  oottiniaBlo. 

M<.  IS6.  O  direotor  oão  poderá  mandar  alosiar  em  «na 
•flO  «asa  joois  do  uin  ompragaio  que  taahj.  fanúiia  ;  e,  aM  q«e 
1^  fiáta  de  aocomjBRodaçõed  oio  puderdia  ter  morada  ^zttfastta, 
nenhum  quan  li tativo  será  abonado  para  aluguel  de  caia,  po- 
dendo oottK^tanio  o  direotor  oonoeder-ilMe  permfmão  ^ara 
•oomatrwemioada  dentro  da  área  porteaoente  ao  Mkiiilano  4a 
•QtterjRa,  oafloaao  haja  ioieoBvoaiento  quanto  ao  loeaá  ^bmd- 
JUdo. 

^jnt.  lí^.  v:  eaqwesãameote  pfofaibádo  aXtaear  o  t^pe  ^las 
4)a0aâdejtáflada8  aos  empregados  da  admtaistraoão,  mm  ii- 
•cMQi^  do  Mlniuitro  da  Guerra,  medMiaie  iuiòpma^  preotada 
pelo  dirocoor  do  sanatório  ;  «,  no  o«s«>  de  aar  tai  Já- 
4)aaca  cúncadida.  as  obras  aecjsiarias  dororão  mt  foite  ás 
.eoEpânaas  do  áateresaado  e  âoarâo  perteooeudo  ao  £fltado. 

jâtrt.  l^.  00  doentes  <em  ti-atamento  no  «yMuteno  «enU» 
^MMttideradoe  oddidos  a  um  dos  oorpos  da  gu^nâ^  mais  fvo- 
aima  e  .pc4o  qual  será  offjotuado  o  pagamento  dos  iPsspactíL- 
vos  vencimentos. 

Ajr.t .  129.  A  etapa  das  praças  em  k^atameat  i  noe  aasaiorio 
«ccoaideraudas  addidas,  «orá  calculada  de  nsaneira  que  oe  v9^ 
loimeutos  com  os  quaes  cada  doento  eosoorre  para  os  coCret  4o 
coasaLho  eeonoflúeo  do  nMsmo  flaututorio  n&oaeiiam  iofeitoes 
ao  valor  da  dieta  mais  Ibrte  em  preço. 

Art.  130.  £tn  -caso  de  opidamia  deverão  aer  tomadas  todas  as 
iftedidM  'saaktaf^ios  q^uo  forem  ndoassarias  para  eTitaMe  a 
IMwpajgaçtw  da  moléstia. 

Art.  I3â.  O  ageatd  «  outros  empossados  do  «auatorlo,  «que 
para  desempenho  de  serviço  publico  tiveiem  neoassidado  de 
viaiar  ein  oairadade  ferro,  terão  dirailo  ás  pamagcos  por 
tanta  do  èliaiateírfto  da  «Querra. 

Art.  132.  O  Governo  pjderá  fazer  neste  regulaoMorto  as 
aUefa^ões  queíaUntr  mais  uteis  ao  ampara  q«e  o  sanastorio 
êk  bondada,  ao  b3m  eitar  dos  doentes  ou  á  aaonoaiia  da  ¥9r 
«aada  Naeional. 

Capital  Podoral,  1*;?  do  novembro  do  1002.—  /.  N.  de  Me- 
deiros Mali  et. 
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TAREI-LA 

Sot  ▼•noixnentoB  dos  «mprdfA&M  do  Hanatorio  Vilitar  dot  Oampos 

do  Jordão 


do 


Diraotor 

Módico     eoadjuTanio, 
wBDAdro  .••.••«..•••«■••••• 

Médico  ftdjanto 

Pharmacoutico,  do  qaadro 

Idem,  a^jiuxio 

Ag«aie  oAcial  oíGBotivo... 
FiéX  do  agente,    praça    do 

Exercito 
AmauMO^B 


Enfermolro-mór,  tdom 
Idffn»pait»no 


coi»patadg6Q^0fl<» 


Enfermeiro,  praça  do  Exer- 
cito  • 

fiitferaeir^,  paisano  «on- 
tractado 


Ajodante  de  enfemeiro, 
praça  do  Exercito 

^ndante  de  ^MifiBr^eiro, 
paisano  contractado 


.0»«tefa«Íro,  pra«a  4o  exer- 
cito  

Cpsinheiro,  paisanp 

Ajudante  decóffinhetro,  pra-' 

^dofiSATCitO ^i 

Ajudante  de  /^zio^eiro^ 
paisano 

Mandador,  paisano  con> 
tractado 

AuMlUMT,  i<lem 

Servente,  praça  do  Exercito 

Idem,  paisano 

.Oporanos  do  ▲b8«iuiJ 

idem,  paUaBOB  ooptíÊ^t^» 
dos , 


40^000 


30|000 


40(000 


dQlOOO 
«POO 


H 


30^000. 

dOlooo 

do^ooo 

20^-000 
20^000 


IS^OOD. 

sotiooo' 

4C|Q0a 


0MU9Hr<4ÇflíiB8 


Os    veacimealps     4e    seas 
postos  no  corpo  ^^.sau^e. 

Òn  voiwlBMvatos  do  4)^^. 

1!:  os  vencimentos    militares. 
£  os  vencimsntos    militares. 

£  os  venciu[ionjto.s    mi,li,t4trp8. 

Com  diraito  ji  unia  r«4&o  diá- 
ria. 

E  os  vencimentos    militares. 

Com  ^iB0Ât4>  a  aipa  J(«QÍ^  diá- 
ria. 

fi  o8  vencim«iKa$   aUiiiuses. 

Com  direito  >  uma  rAÇft»  4ia- 
ria. 

£  QB  vaneim0i»t4>6    miMiaMS. 
E  os  vencimentos    milititres. 


IDO  G  os  vencií^onio^  ^niliiUrefl. 
.*[Veocimimt^  da  «tabeHa. 
Itlôip. 


1.^  Os  operários  terão  os  vencimaDtos  iiMtrcados  na  tabeliã  do  Arsenal 
de  Guerra  da  Capital  para  os  da  classe  a  que  pertencerem  e  mais  um  terço 
como  gpratiflcaçao.  Os  paisanos  contractados  serSo  considerados  sempre 
como  operários  de  5&  cUisse. 

2.^  O  anxiliar  do  mandador  encarregado  do  transportes,  que  exercer  o 
officio  de  ferrador  e  tiver  a  seu  oargo  o  ourativo  40»  anàtaes,  -teri  ffiais  nm 
torço  da  diária. 

Cii^ital  Federal,  \Z  de  novi^mbro  do  19(9.—  /.  N,  i0  JMt^os  Ãfaití^, 
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too  ACTOS  DO  PODER  BXBCDTÍVO 

Ralaçfto   dos  livros  e  papeis  que  o  sanatório  deverá  ter 
para  a  escripturação 

LIVROS 

Livro  de  carga  o  descarga  de  iostrumontos  cirúrgicos,  de 
electricidade  medica  e  bacteriologia— Modelo  n .  1 . 

Livro  de  carga  o  descarga  dos  instrumentos  de  meteorologia 
—Modelo  n.  2. 

Livro  de  protocollo. 

Livro  de  registro  de  termos  de  óbitos. 

Livro  do  ponto. 

Livro  de  assentamentos  dos  empregados  da  secção  adminis- 
trativa. 

Livro  de  registro  dos  termos  de  exames  e  consumo. 

Livro  de  registro  dos  termos  do  exames  de  corpos  de  deljcto 
e  de  autopsias. 

Livro  de  registro  de  folhas  de  vencimentos  dos  officiaes. 

Livro  de  registro  de  folhas  de  vencimentos  dos  empregados 
inferiores  e  da  de  gratificações  ás  praças  empregadas. 

Livro  fferal  de  entradas  e  sahidas  dos  officiaes  e  praças. 

Livro  oe  entradas  e  sahidas  dos  doentes  das  secções. 

Livro  de  receituário. 

Livro  descarga  e  descarga  de  medicamentos,  drogas  e  uten- 
sílios dephrmacia. 

Livro  de  carga  e  descarga  de  roupas,  utensílios  e  material 
de  transporte  a  cargo  do  agente. 

Livro  do  receita  e  dospeza  dos  dinheiros  recebidos  e  despen- 
didos pelo  agente. 

Livro  de  conta  corrente  das  entradas  e  sahidas  dos  géneros 
para  dietas  e  rações— Modelo  n.  3. 

Livro  de  conta  corrente  das  entradas  e  sahidas  dos  géneros 
para  forragem,forragem  e  curativo  dosanimaes  —  Modelo  n.  4. 

Livro  de  actas  das  sessões  do  conselho  económico. 

Livro  da  receita  e  despeza  das  dietas  e  rações. 

Livro  da  receita  e  despeza  da  forragem. 

Livro  de  talões  para  os  vales  de  fornecimento  de  géneros 
para  dietas  e  rações  —  Modelo  n.  5. 

Livro  de  talões  para  os  vales  de  fornecimento  de  géneros 
para  forragem,  ferragem  o  curativo  dos  animaes— Modelo  n.  6. 

Livro  de  carga  e  descarga  do  enfermeirô-môr. 

Livro  de  assentamentos  dos  enfermeiros  e  ajudantes. 

DIVERSOS  PAPEIS 

Mappa  de  movimento  diário  do  sanatório. 

Mappa  de  dietas  para  uma  secção. 

Mappa  geral  de  dietas,  extraordinários  e  rações. 

Mappa  nosologico  dos  doentes  tratados  durante  o  trimestre. 
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Mappa  dos  iastinimentos  o  apparelhos  de  cirurgia,  electrici- 
dade medica  e  bacteriologia. 

Mappa  dos  instrumentos  de  meteorologia. 

Mappa  de  carga  o  descarga  do  medicam  jntos,  drogas  e  uten- 
sílios de  phar macia. 

Mappa  de  carga  e  descarga  das  roupas  o  utensílios  a  cargo 
do  agenta. 

Mappa  de  carga  o  descarga  do  material  do  transporto. 

Mappa  domonsiirativo  das  entradas  o  sahidas  dos  géneros 
para  dietas  e  rações . 

Mappa  demonstrativo  das  entradas  e  sahiJas  dos  géneros 
para  forragem,    ferragens  e  curativo  dos  animacs. 

llelação  nominal  dos  offlciaes  e  praças  tratados  durante  o 
moz. 

Relação  trimensal  de  alteraçõas  relativas  aos  meJicos  e 
pharmaceuticos. 

Relação  trimensal  de  alterações  relativas  aos  empregados  da 
secção  administrativa  e  aos  enfermeiros  e  seus  ajudantes. 

Relação  mensal  de  alterações  relativas  ás  praças  dos  corpos 
empregados  no  sanatório. 

Folha  de  vencimentos  dos  oí&ciaes. 

Folha  de  vencimentos  dos  empregados  conlractados  ~  Mo- 
delo  n.  7. 

Folha  das  gratiâcaçõcs  ás  praças  empregadas  no  sanatório. 

Baixas. 

Altas. 

Attestado  de  óbito. 

Participação  de  óbito. 

Papeletas. 

Boletim  de  analyse  chimíca  de  ourina  -^  Modelo  n.  8. 

Boletim  de  exame  mici*oscopico  o  bacteriológico.— Moielo  o.  9. 

Boletim  metorologico  —Modelo  n.  10. 


OBSERVAÇÕES 

1  .*  Os  modelos  serão  os  adoptados  para  a  escripturação  das 
enfermarias  militares  e  conselhoi  económicos,  á  excepção  dos 
annexos  a  este  regulamento.  O  mappa  geral  da)  dietas,  extra- 
ordinários e  rações  será  de  accordo  com  o  modelo  usado  nos 
hospitaos  militares. 

2.»  A'  excjpçao  dos  livros  de  talões  de  podidos,  todos  os  outros 
terão  as  dimensões  0<°,42x0'",28. 

3.*  Para  a  confecção  dos  diversos  papeis  será  empregado  o 
papel  almaço  pautado  de  0'",33x0"*,2;3,  ou  o  papel  imperial. 

4.*  O  agente  deverá  fazer  cargas  soparaddhS,  mas  no  mesmo 
livro,  das  roupas  o  utensílios  o  do  material  de  transporte»  e  de 
'«^a  uma  deverá  apresentar  o  respectivo  mappa. 


MODELO  N.  1 

Sanatório  Militar  dos  Campois  do  Jordão 

Livro  de  carga  e  descarga  dos  instrumentos  e  apparelho» 
de  cirurgia,  electricidade  e  bacteriologia  pertencentes 
ao  mesmo  sanatório 

Teve  principio  em 


Pjilf.    70» 
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Oarga  e  descarga  dos  tnsiramentos  e  apparelhos  de  cirurgia,  electricidade 

Jordão  durante  o 
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W  H  «. 

V 

CARGA 

ExUtoB 

QUALIDADE  D€ 

INSTRU  MBN 

B  APPARBLHOÍ 

CLASSIFICx\ÇÃO 
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'è 
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.2   tf 
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' 

Diversos 

Sanatório  Militar  dos  Campos  do  Jordão  ein 

O  DIRECTOR 

Dr,  F. (nomo  por  inteiro) 

(  graduação  ) 
Contém  oste  livro  60  folhas  numeradas  e  rubricadas  com  a  rubrica.. •...••• 
Sanatório  Militar  dos  Campos  do  Jordão.  .• 

O^bvervaçõefli  —  la-  «  O  mappa    constante  deste  livro  serA  transcripto 
encerrado  nessa  occasião,  assignando  ambos  o  mesmo  mappa. 

2<^— Neste  caso  o  que  assumir  a  Directoria  abrirá  novo    mappa,   com  a 
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•  bacteriologia  a  cargo  do  director  do  Sanatório  Xilitar  dos  Campos  do 
semestre  de. .  •  • 


DESCARGA 

FICA  EXISTINDO 

i 

1 

1 
1 

OBSERVAÇÕES 

• 

# 

O    AMANUBNSK 

F....(  Dome  por  inteiro  ) 

( graduação ) 
...do  quo  nfio. 


Dr.  F 

DIBEOTOR 

semostralmontA,  salvo  si  houver   substituição  do   director,  porque    neste  caso  sorá 

carga  que  houver  recebido  do  spu  antecessor. 

Po4or  Exacativo    1001^  45 


MODBliO  N.  II 

Sanatório  Hllítar  dos  Campos  do  Jord&o 

Uvro  de  carga  a  descarga  dos  instrumentos  de  meteoro- 
logia a  cargo  do  director  do  mesmo  sanatório 

Teve  principio  era... 
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Oarga  0  daiearga  dos  insiramentoi  da  aateorologla  a  cargo  do  diroeior 


GAROA 

SxlitoH 
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Dito  registrador 

Etc 
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Cd 
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CO 
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1 

Sanatório  ^filitar  dos  Campos  do  Jorlão  em 

O  DIRECTOR, 

Dr.  F.    {assignatura) 

(graduação) 

Contém  esto   livro    60   folhas    numeradas  e 
Sanatório  Militar  dos  Campos  do 
Dr.  F. 

DIRECTOR. 

As  mesmas  do  modelo  n.  1. 


AGIOS  DO  PODEH  EXECUTIVO  «09 

do  SMiatorie  Hilitar  dos  Oampos  do  Jordão  dara&U  o someitro  do.... 


DBSOAROA 

FICA  KXIRTINDO 

• 

t 
1 

eô 

1 

s 

1 
1 

1 
2 

1 

1 

Aproveitável 

1 

s 

1 

OBSERVAÇOlilS 

No  dia. . .    ftooa   inuti- 

.... 

1 

2 

lizado  em  serviço  um 

thermometro  de  má- 

xima e  minima. 

de. 


de. 


rubricadas  com  a  rubrica. 
Jordfio de de.. 


O  AMANUSNSBy 
F.  (assiffnatura) 
{graduação) 
de  que  uso. 


Vftçôef^ 


lAODELO  N.  III 

Sanitário  Militar  áos  Campos  do  Jordão 

Livro  de  conlá  corrente  dbs  entradas  e  sabidas  dos 
genei'os  para  dietas  e  rações 

teve  priticipiõ  èiíi de de 


Pag.    711 


712 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


0,28 

Co&ta  eorroBte  dia  e&tridM  •  tâhidii  dos  ge&eros  part  áitUs  o 


• 

UNIDADES 

EXISTÊNCIA 
DURANTE  0  MBZ 

04g 

0SNBR08 

il 

a 

s 

1 

2 

3 

4 

5 

6 

Aleiría 

Araruta 



Arroz 

— 

- 

- 

BÍ8C0UU>t 

Etc. 

• 

^ 

^~ 

L. 

- 

Margem  0,02 

Sanatório  Militar  dof  Campos  do  Jordão, de... 

Ck)Dtém  este  livro  cento  e  cioooenta  folhas. 
Sanatório  Militar  dos  Campos  do  Jordão 


.  de 


Ob^er 

l.<*  —  No  âm  de  cada^  mez  o  agente  extrahirà  copia  da  conta 

e  será  junta  à  conta  geral 


2.» 


No  caso  do   agente  sor  substituído  antes  do  fim  do  neE^ 

tindo  pi» 

3.*  —  O  agente  que  entrar  declarará,  abaixo  da  assignatura  d« 

existindo  em 
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(  Rubrica  ) 


raçow  dvaat»  o  mei  do. 
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o  AOENTB, 

(assigncUura) 
(  graduação  ) 

Dr.  F 

DIRECTOR. 


•vaçòem 

corrente,  a  qual  tomará  a  denominação  de  <  Mappa  demonstratiro  » 
das  despezas  feitas. 

será  o  mappa  encerrado  declarando  na  casa  final  :  —  «  Fica'  exis« 
odia » 

qae  sahir,  harer  recebido  (  ou  não  )  iodos  os  géneros  qae  ficaram 
arrecadação. 


MODELO  lí.   IV 

Sanatório  Militar  dos  Campos  ão  Jordão 

livTo  39  oonta  corrente  das  entradas  e  sahidas  dos  ge* 
aèros  para  f(H*rãg6m,  ferragem  e  curativo  dos  animaes* 

Teve  principio  em* .  .de de. . . . 
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0,28 
Oo&ta  corrente   das   e&ttadas  e   sahidM   dos   ge&eres    ptn  fontcesi, 


UNIDAhES 

BXISTENCIA 
DURANTE  0  MEZ 
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Cavallos. 

, 

Ânimaes  em  ser ▼  iço 

Muares. 

^ 

Etc. 

- 

Somma. 

Marg«m  0,02. 

Sanatório  Militar  dos  Campos  do  Jordão,  de«*«.    d«..« 

Oontém  este  livro  cento  e  cincoenta  folhas. 

Sanatório  Militar  dos  Campos  do  Jordão,  de.».,  de... 


As  mesmas  do  modelo  n. 


Ob<^' 
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{Rubrica) 
ferragem  e  eurativo  doi  anlmaes  durante  o  mez   de de. 


DIARIAMENTE  DOS  DITOS  QENBROS 
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1 

O  AGBMTR 

F ...... .  (  asslgnatura ) 

(  gradtiação  ) 


Dr.  F 

DIRECTOS. 


vaç&e« 


Sanatório  Militar  do»  Campos  do  Jordão 

TAkÃO-  B«   Ffi&i&OS  BE   G£N£fi06  PARA  DI£TA  E  BA£Õ£a 

Teve  principio  em ^•♦. 
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Poior  BxacMkivo    IMS 


MODELO  N.  VI 

Sanatório  Militar  dos  Campos  do  Jordão 

TALÃO  DB  PEDIDOS  DE  ARTIGOS  PARA  FORRAGEM,  FBRRA&BM 
B  CURATIVO  DOS  ANIMARS  PRRTBNCmTB8  AO  MJiSMO  SA-^ 
NATORIO. 

Teve  principio  í*m ♦  ♦ 
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MODELO  N.  Vil 

7olha  dos  vencimentos^dos  empregados  dvís  contractados 

19 

Sanatório  Militar  dos  Campos  do  Jordão 
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Folha  dos  yencimentos  a  que  tiveram  dii-eito  os  empregados  cíyís 


1 

NOMBS 

VENa 

QUALIDADE 

ta 

DOS 
EMPREGOS 

1 

o 

1 

• 

Sí^minat . . « , , . 

Attesto  qae  os  empregados  constantes  da  presente  folha  tiveram 

de (quantia  por  exUnso) ,  que  foi  recebida 

ridos  empregados. 

Sanatório  Militar  dos  Campos^  do  Jordão  em de — ---"• 


Ob^ei-va/ç&o  —  Esta  folha  e  a  das  gratificações  ám  praflis 

onde  sonuí  ptf 
A  folha  de  yencimentos  dos  officiae* 
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do  mesmo  sanatório  durante  o  mez  de de. 


MENTOS 


iiariat 


S 


ii 


s 


DESOONTOS 


•o  o 


5 

is 

«8  S 


s 


u 

i 

o 

5 


IO 


I 


li 


i 


1 


direito  aos  veaoimentos  acima  menoionados,  na  importância  total 
pelo  agente  da para  pagar  aos  refi- 


de.. 


O  DtREOtOS, 

Dr.  P.  (asHgtMtmv) 
{graduação) 

empregadas  no  sanatório  ijorâo  registradas  no  livro  respectivo, 

aãdos  08  recibos. 

aerá  registrada  em  livro  separado. 
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MODELO  N.    Vm 

SBRYIÇO  SANITÁRIO  DO  BXBRCITO 


P«|r»    ^'' 


y 
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MODELO  N.  IX 

SBRYIÇO  SAHITARIO  DO  BXBRCITO 
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DECRETO  N.  4664  —  de  12  de  novembro  db  1902 

Il«duz  a  3:600$  a  quota  de  flscalizacSo  da  Estrada  de  Ferro  da 
Tijuea,  de  que  trata  o  art.  2^  do  decreto  n.  4414,  dè  21  de  maio 
do  corrente  anno. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  o  Banco  da  Republica  do  Brazil, 
decreta : 

Artigo  único.  Fica  reduzida  a  3:600$  a  quota  de  8:000$, 
marcada  no  art.  E<»  do  decreto  n.  4414,  de  21  de  maio  do 
corrente  anno,  para  as  despezas  de  fiscalização  da  Estrada  de 
Ferro  da  Tijuca,  de  que  ô  cessionário  o  Banco  da  Republica 
do  Brazil ;  devendo  a  referida  quota  ser  recolhida  ao  Thesouro 
Federal,  adeantadamente,  em  duas  prestações  semestraes. 

'  Capital  Federal,  12  do  novembro  de  1902,  M®  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
António  AugiMlo  da  Silva  ^ 


DECRETO  N.  4665  —  dr    13  de  novembro  de  1902 

Crea  uma  brigada  de  ca?allaria    de  Guardas  Nacionaei  no  município 
de  Taqunretinga,  no  Estado  de  Pernambuco. 

O  Presidente  da  Republicai  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  do  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta : 

Artigo  único .  Fica  creada  na  Ouarda  Nacional  do  municipio 
do  Taquaretinga,  no  Estado  de  Pernambuco,  uma  brigada  de 
cavallaria  com  a  designação  de  27*,  a  qual  se  constituirá  de 
dous  regimentos  sob  ns.  53  e  54,  que  so  organisarão  com  os 
guardas  qualificados  nos  distríctos  do  referido  municipio  ;  re- 
vogadas as  disposições  em  contrario. 

Capital  Feieval,  13  de  novembro  de   1902,  U^^da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  BatTOSo  Júnior^ 


734  Aí'V*<  w»  h'i.!r;  rxmTívr. 

Cfeamaít  uma  brigada  d«  infantaria  de  Guardas  NacioDaat  no  m«nw 
cipio  d«  Correntes,  no  Estado  de  Pern^Dbaco. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  oxacoção  do  decreto  n,  431,  de  14  de  dezembro  de 
19^  ,decreta  : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  do  muaicipia 
da  Correntes,  no  Esta4o  do  Pernambuco,  mais  uma  bris^ada  de 
infantaria  com  a  design^âo  de  77»^  Qual  se  constituirá  de 
três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  èã9,  83<J  e  231,  e  um  do  da 
reserva  aub  n.  77,  que  se  organísarão  com  os  guardas  qualifica- 
dos nos  disirictos  do  rofcrido  município  ;  revoga<la.s  aS  dis|x>- 
siçõeá    era  contrario, 

Capital  Federal,  13  do  novembro   de  1902,  14»  da  Republica. 
M.  Ferras  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior. 


DECRETO  N.   l(Vi7  — de  13  t>e  novembro  n^  190'^ 

Crea  uma  brigada  de  oavallaria  de  Guardas  Nacionaes  no  município 
de  Agua  Pr<^ia,  no  Estado  de   Pornambuco. 

O  Presidente  4a  Republica  do=<  EsUdos  Unidos  do  Rmil, 
w^niexecuçío  do  decreto  n.  431,  d(}  14  do  dezembro  de  1806, 
decreta : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  do  município 
da  Agua  Prota,  no  Estado  de  Pernambuco,  uma  brigada  do 
cavaflarla  com  a  do3i<,^nacao  do  ^S'»,  a  qual  se  constituirá  de 
dons  regimentos  sob  ns.  55  e  5(5j  que  se  organisarâo  com  os 
guardas  qualificaí|os  nos  districtos  do  roferido  mnnipipto; 
revogadas  as  disposiçTwi  em  contrario. 

Capital  Federal,  13  de  novembro  de  190'^,  M''  4a  Republioi^. 
M.  Ferraz  i>e  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Junior, 
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DECRETO  N.  4668— PE  13  m  NovfSifi|?iQ  m  \Wà 

G9W  «mft  brigada  <Í6   infantaria  e  nma  d«  oa?aliavia  de  Onardas 
NaokiaaM  no  munioipio  de  BaroeiroSf  no  Balado  de  Pernamteioo. 

O  Presidente  d?k  flepublioa  4os  Esta4oa  Uaidoâ  4o  Vvmjti 
para  executo  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  ISSíp, 
decreta: 

Artteo  upioo.  Flc^m  creadas  na  Quard^i  Naoíon^^  ^  mwii-< 
cipio  de  Barreiros,  no  J^iado  de  Pern!^ml)uco,  uma  brige4a  da 
iiil^otaria  e  ama  de  cavallaria.  aquella  com  a  uo^tenai^  de 
7^,  que  ae  poi^tituirâ,  de  três  bataltiões  do  serviço  ^tívQ| 
ns.  ^2, 233  e  ^4  o  um  do  da  reserva,  sob  n.  78,  e  esta  oqoi. 
a  4o  29*,  que  se  constituirá  de  dous  regimentos,  ns.  57  e  &d 
os  quaes  ae  grganisarSo  com  os  guardas  quiilifUiados  nos  á\^ 
triotos  do  referido  municipio ;  revogadas  as  dispoaj^^a  em 
contrario. 

Capital  Federal,  13  do  novembro  de  1902,  14»  da  Republica» 
M,  Fbrraz  de  Campos  Salles. 
SeUtino  Barroso  Júnior » 


PECRETO  N.  ^659  ^  ns  13  db  NOViBMnRO  i»  1902 

Grea  mais  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  {>ía(ÚQQf\ef  ||a  QQm^mpaa 
de  Macahó,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

O  Presidente  4a   Republica  dos  Estados  Unidos  do  Qraisii^ 

Sara  eieougao  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
ecreta  i 

Artigo  único.  Fica.  creada  na  Quarda  Nacional  ^  eom^,raa 
da  M^abó,  no  E;§t^Q  do  Rio  4e  Janeiro,  mais  uma  m*igs^a  de 
infantaria  oom  ^,  deaignagâo  4e  50'',  a  qual  sa  eonatituir^ 
dê  três  batalbôes  do  serviço  activo,  ns.  148,  149  e  150,  e 
dó  da  reserva  sob  n.  50,  que  se  or^anisarão  coii^  os  gu 
qji4imficados  nos  di^rictos  da  referida  comarca  ;  reya 
as  disposições  en)  contrario. 

Capital  Federal,  13  de  novembro  de  1908,  14»  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior, 
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DECRETO  N.  4670  — de  13  de  novembro  de  1902 

Crea  mais  uma  brigada  de  infantaria  e  duaa  de  cavallaria  de  Ouarda« 
Naoionaes  na  comarca  de  Queluz,  no  Estado  de  Minas  Oeraet, 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta  : 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Queluz,  no  Estado  de  Minas  Geraes,  mais  uma  brigada  de 
inflsLutaria  c  duas  de  cavallaria,  aquolla  com  a  designação  de 
Í64*,  que  se  constituirá  de  três  batalhões  do  serviço  actívo, 
ns.  490,  491  e  492,  e  um  do  da  reserva  sob  n.  164,  e  estas 
com  as  de  77*  e  78»,  que  se  constituii^ão  de  dous  regimentos 
cada  uma,  ns.  153,  154,  155  e  156,  as  quaes  se  organisarão 
tíom  08  guardas  qualificados  nos  districtos  da  referida  co- 
marca ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  13  de  novembro  de  1902,  14»  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior, 


DECRETO  N.  4671  — de  13  de  novembro  de  1902 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  conta  do 
exercício  de  1902,  o  credito  supplementar  de  83:200$,  sendo  33:200$ 
á  verba  —  Secretaria  do  Senado— e  50:000$  á  verba — Secretaria  da 
Camará  dos  Deputados. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Rrazil, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  §  S^"  do  art.  31  da  lei 
n.  834,  do  ^^0  de  dezembro  de  1901,  e  ouvido  o  Tribunal  de 
Contas,  nos  termos  do  art.  70,  §  5*>,  do  regulamento  approvado 
pelo  decreto  n.  2409,  do  23  de  dezembro  de  1896,  resolve  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  conta  do  exer- 
cício de  1902,  o  credito  supplementar  de  83:200$,  sendo  33:200$ 
á  verba  —  Secretaria  do  Senado  —  e  50:000s  â  verba  —  Secre- 
taria da  Camará  dos  Deputados  —  afim  de  occorrer  ao  paga- 
mento das  despezas  com  os  serviçx)s  de  stenographia,  revisão, 
redacção,  impressão  e  publicação  dos  debates  no  Congresso 
Nacional,  duranto  a  prorogação  da  actual  sesi^o  legislativa, 
a^  o  dia  30  de  novembro  corrente. 

Capital  Federal,  13  de  novembro  de  190'^,  H»  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Ba^Toso  Júnior, 


\ 
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DECRETO  N.  4072  —de  13  de  novembro  de  1902 

Abre  ao  Ministério,  da  Justiça  e  Negocioe  Interiores,  por  conta  do 
exercioio  de  1902»  o  credito  supple  montar  de  6i8:75(4«  sendo 
i41:750|  á  Terba  — Subsidio  dos  Senadores  —  e  477:030$  á  verba— 
Subsidio  dos  Deputados. 

O  Presilente  da  Republicx  dos  Eátaios  Uaido3  do  Brazil, 
usando  áx  autorização  concedida  pelo  §  3^  do  art.  31  da  lei 
n.  834,  de  30  de  dezembro  de  1901,  e  ouvido  o  Tribunal  de  Con- 
tas, nos  termos  do  art.  70,  §  5^,  do  regulamento  approvado 
pelo  decreto  n.  2409,  de  23  de  dezembro  de  1896.  resolve  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  conta  do 
exercício  do  1902,  o  credito  supplementar  de  seiscentos  e  dezoito 
contos  setecentos  e  cincoenta  mil  réis  (618:751|),  sondo 
141:750$  á  verba— Subsidio  dos  Seaalores  —  e  477:030^  á.  verba 
—Subsidio  dos  Deputados,  afim  de  occorrer  ao  pagamento  do 
subsidio  dos  membros  do  Cong/esso  Nacional,  duranto  a  proro- 
gação  da  actual  sessão,  até  o  dia  30  de  novembro  corrente. 

Capital  Federal,  13  de  novembro  de  1902,  14®  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior, 


DECRETO  N.  4673  —  de  13  de  novembro  de  1902 
Crea  um  Consulado  na  Republica  de  Costa  Rica 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  que  lhe  ô  concedida  pelo  art.  6^  da  Con- 
solidação das  Lei3«  Decretos  e  Decis53S  referentes  ao  Corpo 
Consular  Braziloiro,  decreta : 

Artigo  nnlco.  Fica  creado  um  Consulado  na  Republica  de 
Costa  Rica. 

Capital  Federal,  13  de  novembro  de  1902,  14»  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Olyaiho  de  Magilhães, 

Poder  EzecQtiTO    190S  47 
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DECRETO  N.  4674  — de  13  de  novembro  de  1õ08 

Proròga  por  viaie  e  cinco  annoso  prazo  da  coDcessão  para  exploração 
das  linhas  telephonicas  no  Elsfcado  d«  Bahia,  de  que  é  cessionário 
o  coronel  João  Pedro  Caminha. 

O  Presidonte  da  Ropublica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

AttendeDdo  ao  que  requereu  o  coronel  João  Pedro  Cami- 
nha, cessionário,  por  decreto  n.  4309,  de  6  de  janeiro  ultimo, 
da  concessão  feita  a  Eduardo  Pellew  Wilson,  por  decreto 
n.  9244,  de  19  do  junho  de  1884,  para  exploração  de  linhas 
telephonicas  no  Estado  da  Bahia,  resolve  prorogar  por  vinte  o 
cinco  annos,  a  contar  da  data  da  respectiva  terminação,  o  çrazo 
de  que  trata  a  clansuli  III  das  que  acompanharam  o  citado 
decreto  n.  9244,  mantidas  as  demais  clausulas  com  as  altera- 
ções constantes  das  que  com  este  vão  assignadas  pelo  Ministro 
da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas. 

Capital  Federal,  13  de  novembro  de  1902,  14<>  da  Republica. 

M.   Ferraz  de  Campos  Salles, 
António  Augusto  da  Silva, 

Clausulas  a  que  se  refere  o  decreto  n.  4674,  desta  data 

1 

Fica  o  cessionário  obrigado  a  substituir  a  actual  installaçao 
aérea  pela  canalisação  subterrânea,  introduzindo  no  serviço  os 
melhoramentos  que  a  pratica  reconhecer  de  utilidade. 

II 

Fica  elevada  a  cinco  contos  de  réis  (5:000$)  a  quota  com 
que  ô  obrigado  o  cessionário  a  contribuir  para  os  cofres  da 
União,  a  titulo  de  despezas  de  fiscalização. 

Capital  Federal,  13  de  novembro  de  1902.—  A.  Augusto 
da  Silva  ^ 
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DECRETO  N.  4675  —  de   13  de  novembro  de  1902 

Abre  ao  Ministorio  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
áò  30:000|  para  ser  applicado  comJ  auxilio  á  Sociedade  Coope« 
rativa  União  dos  Layradores  de  S.  Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Uaidos  do  Bí\uj1, 
usando  da  autoriza^  contida  no  art.  18,  n.  IV,  da  lei  n.  834, 
de  30  de  dezembro  de  1901,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Yia^-ão 
e   Obras   Publicas,   por  conta  da  importância  de  300:000$  a 

3ue  se  refere  a  citada  disposição,  o  credito  de  30:000$,  a^m 
e  ser  applicado  como  auxilio  k  propaganda  que  a  Sociedade 
Cooperativa  União  dos  Lavradores  de  S.  Paulo  se  propõe  fâzor 
do  cafó  do  BrazU  no  estrangeiro. 

Capital  Federal,  13  de  novembro  de  1902,  U»  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
^intonio  Augusto  da  Silva, 


DECRETO  N.   4676  —  de  13  DE  novembro  de  1902 

Concede  permissão  á  «  New- York   Life   Insurance    CompdDy  »    para 
fancclonar  no  Brazil. 

O  Presiilente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Br.vzil,  atten- 
dendo  ao  que  requereu  a  <  New- York  Life  Insurance  Company>, 
com  sede  na  cidade  de  Nova- York,  e  tendo  em  vistji  as  disposi- 
Qões  da  lei  n.  294,  de  5  de  setembro  de  1895,  na  parte  applicavel 
ás  sociedades  de  seguros  mútuos  de  vida,  resolve  conceder-lhe 
permissão  para  Amccionar  no  Brazil,  mediante  as  clausulas  iue 
com  este  baixam,  assignadas  peio  Ministro  da  Fazanda. 

Capital  Federal,  13  de  novembro  de  1902,  14*  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior. 

Clausulas  a  que  se  refere  o  decreto  n.  4670,  desta  data 

A  companhia  manterá  intacto  no  The^ouro  Federal  o  depo- 
sito de  duzentos  contos  de  róis,  que  fizera  em  virtude  do  de- 
creto n.  9503,  de  3  de  outubro  de  1885,  para  garantir  seus 
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contractos  no    Brazil,  podendo,  todavia,  substituil-o  por  valor 
equivalente  em  apólices  da  dividi  publica,  federai. 

2^ 

E*  vedado  á  companhia  dar  execução  ás  alterações  feitas  em 
seu3  estatutos  no  acto  do  sua  incorporação,  que  se  acham 
devid  imento  registrados  e  annexos  ao  i-eft)rido  decreto  n.  9503, 
sem  obter  prévii  autorização  do  Governo  Federal. 


A.  companhia  fica.  sujeita  ás  leis,  aos  regulamentos  e  aos 
tribunaes  brazileiros  em  todos  os  actos  que  praticar  no  Brazil, 
sem  que  possa  em  tempo  algum  e  sob  qualquer  pretexto 
allegar  excepto  fundada  em  seus  estatutos. 


A  companhia  terá  no  Brazil  um  representante  habilitado  com 
os  precisos  poderes  para  tratar  e  solver  quaesquer  questões  que 
se  suscitarem,  quer  com  o  Governo  Federal,  quer  com  os  par- 
ticulares, e  defendel-a  activa  e  passivamente  perante  os  tri- 
bunaes. 

5» 

Além  desti  representação  geral,  a  companhia  será  obrigada 
a  ter  na  Capital  da  Republica  uma  agencia  principal,  com 
poderes  para  acceitar  propostas  de  seguro  de  vida  e  eroittir 
apólices,  que  ficarão  definitivas  ou  serão  substituídas  por  defi- 
nitivas dentro  de  90  dias,  si  sua  directoria  centrai  em  Nova« 
York  confirmar  o  risco  propjsto.  No  caso  de  recusai-o,  as 
apólices -emittidas  pela  agencia  ficarão  sem  valore  a  agencia 
restituirá  as  importâncias  emboladas,  que  para  esse  fim  se 
reputarão  em  deposito  durante  aqu  3lle  prazo.  Esta  agencia 
terá  também  poderes  para  pagar  os  sinistros  verificados  e  junto 
delia  poderá  a  companhia  instituir  uma  junta  consultiva,  si 
o  julgar  conveniente. 

6» 

A  companhia  será  obrigada  a  empregar  o  líquido  das  reservas 
das  apólices  emittidas  no  Brazil  em  valores  nacionaes,  como 
apolicps  da  divida  publica,  títulos  que  gosem  de  garantia  da 
União,  immoveis  no  território  da  Republica,  hypothecas  sobre 
propriedades  e  immoveis,  acções  de  companhiiis  de  caminhos 
de  ferro,  bancos  e  emprezas  industriaes  ou  outras  estabelecidas 
no  Brazil,  ou  em  depósitos  em  estabelecimentos  bancários  que 
ftmiscionem  na  Republica,  á  sua  escolha  e  sem  responsabilidade 
do  Governo. 
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A  companhia  sujeitar-se-ba  á.  fiscalização  permaQen!.e  do  Go* 
verno  Federal  que  a  exercerá  por  um  fiscal  de  sua  escolha» 
pago  pela  mesma  companhia,  ao  qual  assistirá  o  direito  de 
examinar  a  escripturaçao  e  reclamar  contra  as  irregularidades 
que  encontrar,  communicanio-as  ao  Governo  e  aos  inter- 
essados. 

8* 

No  fim  de  cada  anno  a  companhia  remetterá  ao  Governo 
Federal,  por  intermédio  do  fiscal,  um  relatório  drcumstan-- 
ciado  de  suas  operações  no  Brazil  durante  o  anno,  com  menção 
exp/essa  do  numero  de  apjlices  emittldas,  mjntanto  das  re- 
servas e  emprego  destas,  e  de  seis  em  seis  raezes  o  balancete 
dessas  operações  para  serem  publicados  no  Diário  Official. 

9* 

A  violação  destas  clausulas  ou  de  alguma  delias,  sem  motivo 
juátiftcado  a  juizo  do  Governo  Federal,  dará  motivo  para  ser 
cassada  a  presente  autorização. 

Capital  Federal,  13  de  novembro  de  1902.  —  Sabino  Barroso 
Júnior^ 


DECRETO  N.  4677  —  de  13  de  novembro  de  1902     - 

Torna  extensivas   a  todas  as  Alfandegas  as  disposições  do  art.  254 
§  2o,  da  Nova   Consolidação   das    Leis  das   Alfandegas  e  Mesas  de 
Rendas. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  ao  Poder  Executivo  no  art.  31, 
§  15,  da  lei  n.  834,  de  30  de  dezembro  de  1901  : 

Resolve  tornar  extensivas  a  todas  as  Alfandegas  a|  dispo-, 
sições  do  art.  254,  §  2"»,  da  Nova  Consolidação  das  Leis^das  Al- 
fandegas e  Mesas  de  Rendas,  incluindo-se  os  vinhos  em  cascos 
entre  as  mercadorias  suscoptiveis  de  corrupção,  a  que  se  refere 
o  dito  paragrapho  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  13  de  novembro  de  1902,  14»  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior, 
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DECRETO  N.  4678  —  de  13  de  novembro  de  1002 

Ah:'^  ao  Ministério  da  Fazenda  o  eredito  de  317:d89$583,  siippl 
tar  á  Terba  —  Exereidoe  findos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BrasíN 
u^^ado  da  autorização  conferida  ao  Poder  Executivo  no  art.  31, 
§  3*.  da  lei  n.  834,  de  30  de  dezembro  de  1901,  e  tendo  ouvido 
o  Tribunal  de  Contas,  na  conformidade  do  art.  2^,  §  2«,  n.  2, 
lettm  c,  do  decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de.... 
317:989$583,  supplementar  á  verba— Exercicios  findos— da  lei 
n.  834,  de  30  de  dezembro  de  1901,  art.  23. 

Capital  Federal,  13  de  novembro  de  1902,  14»  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior, 


DECRETO  N.  4679  —  de  13  de  novembro  de  1902 

Aire  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial  de  28:00Ct0(X)  para 
a  imprefsão  de  três  mil  exemplares  da  Carta  DescriptiTa,  organi- 
zada por  Júlio  César  Pinto  Coelho  e  Albino  Alves  Filho. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
asando  da  autorização  conferida  ao  Governo  no  art.  31,  §  7<>, 
da  lei  n.  834,  de  30  de  dezembro  de  1901  : 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial  da 

Í[uantia  de  vinte  e  oito  contos  de  róíB  (28:000$),  em  que 
oram  orçadas  pela  Imprensa  Nacional  ajs  despezas  com  a  im- 
pressão de  três  mil  exemplares  da  Carta  Descriptiva  para  o 
ensino  intuitivo  nas  escolas  primarias,  organisada  por  Jolio 
Ce*xr  Pinto  Coelho  e  Albino  Alves  Filho, 

Capitai  Federal»  13  de  novembro  de  1906,  U»  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior» 
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DECRETO    N.  4631  —  de  21  de   novembro  de   1902 

Abre  ao  Ministério  da  Marinha  o  crôiito  extraordinário  de  cem 
contos  de  réis,  para  pagamento  das  despezas  accresciJas  ás 
previstas  no  art.  8®,  n.  24,  rnbrtca— Obras— da  lei  n.  746,  de  29  de 
dezembro  de  1900. 

O  Presidente  da  Republicii  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  usando 
da  autorização  conferida  ao  Poder  Executivo  pelo  decreto 
legislativo  n.  910,  da  presente  data,  resolve  abrir  ao  Ministério 
da  Marinha  o  credito  extraordinalo  de  cem  contos  de  róis, 
para  pagamento  das  despezas  accrescidas  ás  previstas  no  art.  8*^, 
n.  24,  sob  a  rubrica—  Obras— da  lei  n.  745,  de  1^  de  dezembro 
do  1900, 

Capital  Fcdei^al,  21   de  novemb/o  de  1902,  H»  da  Republica* 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Júlio  César  de  Noronha, 


DECRETO  N.  4682  —  de  88  de  novembro  de  1902 

Approva,  com  accrdscimo  de  duas  clausulas,  es  es  ta  ti  tos  da  Sociedade 
Anonyma  «A  Auxiliadora/»  e  autoriza  a  mesma  a  funccionar. 

O  Presidente  dji  Repub'ica  doi»  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereram  Ped  o  Luiz  de  Oliveira  Costa  e 
Gastão  Aldano  Vaz  Lobo  da  Camará  L&iih 

Resolve    approvar  os  estatutos,  que   a   este  acompanham. 

Selos  quaes  reger-se-ha  «  Sociedade  Anonyma  « A  Auxilia- 
ora  »,  encorporada  poios  raquerentes  e  autorizar  a  mesma  a 
ftinccionar ;  accrescentando-so,  pjróra,  em  logar  conveniente 
dos  mesmos  estatutos,  as  duas  clausulai  seguintes  : 

a)  a  sociedad3  nao  fará  qualquer  operação  que  não  sega  dire- 
ctamente, relativa  ao  seu  fim  capital,  sob  pona  de  lhe  ser 
cassada  a  autorização  para  funccionar  ; 

b)  é  expressamente  vedado  á  sociedade  resegurar  os  seus  se- 
guros em  companhias  nacionaes  ou  estrange  ras.  dentro  ou 
fora  do  paiz. 

Capital  Federal,  88  de  novembro  de  19(»,  14»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 
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Estatutos  da  SDciedade  Anonpa  ccUuxiliadora))  de  Taubaté 

CAPITULO  I 

DENOMINAÇÃO,  SEDE,  DURAÇÃO  E  FINS  DA  SOCIEDADE 

Art.  !.•  Sob  a  denominação  €  A  Auxiliadora»  fica  consti- 
tuída uma  síciedade  anonyma,  que  reger-se-ha  por  estes 
estatutos  e  pelas  leis  em  vigor. 

Art.  2.0  Terá  sua  sede,  adrainistr-.ção  gorai  e  fôro  juridico 
nesta  cidade  e  distr.cto  de  paz  d 3  Taubaté,  Estado  de  S.  Paiulo, 
ao  qual  estarão  sujeitas  suas  agencias. 

. ,  Art.  3.*>  Sua  duração  será  do  50  annos,  podendo  ser  pro- 
rogada  por  delibsração  da  asscmbléa  geral. 

Art.  4.«  São  seus  fins: 

a)  omittir  titulas  de  accumulação  de  economias  amortizáveis 
por  sorteios  periódicos  de  çrupos  proporcionaei  ás  emissões 
feitas,  pela  maneira  explicada  no  pedido  de  autorização  ; 

h)  realizjr  seguroi  de  vida,  em  todos  os  géneros  ou  com- 
binações conhecidas  e   permittidas  pelas  leis  em  vigor  ; 

c)  eíTectuar  descontos   de   praça  a  praça,  *  dentro  do  paiz  ; 

d)  estabelecer  cofre  do  depositas  de  economias  particulares. 

CAPITULO  II 

DO  CAPITAL  S:)CIAL 

Art.  5.»  O  capital  inicial  da  sociedade  será  de  50:000$ 
(cincoenta  contos  de  réis),  dividido  em  500  acções,  do  valor 
nominal  de  100.^  cada  uma,  nominativas  e  transferíveis. 

Para.^a^apho  único.  As  tranefei-encias  só  poderão  ser  feitas 
por  t3rmo,  no  livro  respectivo  da  sociodade. 

Art.  ô.^*  Pica  a  directoria  da  sócio  :ade  investida  da  facul- 
dade de  emittir  mais  acções,  desde  que  o  capital  inicial  esteja 
integralizado,  pela  realização  de  todas  as  prestaçõos,  ou  pela 
accumulação  dos  lucros  liquides  verificados  annualmente. 

Paragrapho  único.  A  emissão  de  novas  acçõas  serã  feita 
em  series  de  500,  até  o  máximo  de  5.000  acções  correspon- 
dentes ao  capital  de  500:000^000. 

Art.  7.0  Realizada  a  primeira  en irada,  que  não  poderá  ser 
inferior  a  10  Vo  do  valor  nominal  da  acção,  poderá  a  dire- 
ctoria, de  accordo  com  as  necessidades  sociaes,  fazer  novas 
chamadas. 

Paragrapho  único.  As  prestações  do  capital  sorão  do  10  a 
20  Vof  com  60  dias  de  uma  a  outra^  e  annunciadas  com  an- 
tecedência do  33  dias. 
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Apt.  8.®  o  accionista  que  deixar  de  effactuar  o  pagamento 
da  prostração  chamada,  no  prazo  âxaio  pela  directoria,  incor- 
rerá na  multa  de  1  ^'/o  pela  mora,  sobre  a  quantia  retardada, 
ató  60  dias,  e  esgotado  este  prazo  perderá,  em  beneficio  da 
sociedade,  as  prestações  anteriormente  feitas,  incorrendo  as 
acções  em  commisso,  salvo  caso  de  força  maior  justificada 
e  que  for  acceita  pela  directoria. 

Paragrapho  único.  As  ac;õ3s  assim  declaradas  em  commisso 
poderão  ser  reemittidas  e  o  seu  producto  levado  a  fundo  de 
reserva. 

Art.  9. o  Nenhuma  transferencia  do  acções  será  feita  sem 
prévia    notificação  á  directoria. 

Essa  notificação  devo  conter  o  nomo  do  transferente  e  do 
adquirente,  o  numero  do  acções  e  o  preço  da  transfjrencia. 

Paragrapho  único.  Pelo  termo  da  transfe/eocia  pagará  o 
transferente  1  o/o  do  valor  dos  títulos  transferidos,  ficando 
a  cvrgo   do  adquirente  o  sei  lo  proporcional  da  transferencia. 

Art.  10.  A  directoria  poderá  denegar  consentimento,  desde 
que  convenha  á  sjciodade  adíjuirir  essas  acções,  ou  se  pro- 
ponha outi*o  accionista  a  adquiril-as. 

Art.  11.  O  factj  de  subscrever  ou  adquirir  acções  desta 
sociedade  importa  a  acc3Ítaçâo  e  approvaçào  doa  presentes 
estatutos  in  integrum. 

CAPITULO   III 

DA     ADMINISTRAÇÃO 

Art.  12.  A  directoria  da  sociedade  compor-se-ha  de  um  pro- 
siiente  o  três  directores,  todos  eleitos  p3la  assembléa  geral 
dos  accionistas,  sendo  destoi:  um  vice-presidente,  um  thesou- 
reiro  e  um  secretario. 

Paragrapho  único.  O  mandato  do  cada  directoria  du  ará  seis 
annos,  podendo  ser  reeleitos  os  mesmos  directoi*es. 

Art.  13.  No  caso  de  va/a,  os  membros  da  administração 
designarão  um  accionista  para  preanchel-a  provisoriamente, 
competindo  á  assembléa  geral  fazer  a  nomeação  definitiva  por 
Yiade   olei^j,  na  primeira  sessão  ordinária. 

Art.  14.  A  directoria  da  sociedade  poierá  nomear  um 
gerente  e  um  escripturario  para  melhor  desenvolvimento  da 
administração,  cabendo  á  mesma  fixar-lhes  os  vencimentos. 

Paragrapho  único.  Emquanto  não  forem  creados,  esses  to- 
gares deverão  ser  exercidos  pelos  directores» 

Art.  15.  Qualquer  accionista  poderá  ser  eleito  para  os 
cargos  da  directoria,  mas  não  poderá  entrar  em  exercici  o 
sem  possuir  50  acções  da  sociedade,  que  terá  de  caucionar 
como  fiança  de  sua  gestão  o  residir  na  sede  social. 

Art.  16.  Não  poderão  exercer  conjunctamen te  os  car^^os  da 
directoria  os  accionistas  que  forem  entre  si  sogro  o  genro, 
eunhados  durante  o  cunhadio  o  parentes  consanguíneos  ati  o 
2»  gráo. 
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Ârt.  17.  o  presidente  e  um  dos  dlreoiorei,  em  falt)  do  ge- 
rente, S3rão  obrigados  a  comparecer  diariamente  na  déde  da 
sociedade  e  a  directoria  se  reanirá  peLo  menos  duas  vezes 
por  mez. 

Art.  18.  Nossas  reuniões  o  garente,  ou  o  director  que  tenha 
suas  attríbuiçoes,  dará  as  inform  .coes  que  forem  pedidas. 

De  todas  as  reuniões  da  directoria  será,  pelo  director  se- 
cretario, lavrada  uma  acta,  em  livro  eápecialmento  destinado 
para  isso. 

§  1.»  As  deliberações  da  directoria  serão  tomadas  por  maio- 
ria de  votos. 

§  2.0  Em  caso  de  empate  o  presidente  ou  seu  substituto  terá 
o  voto  de  qualidade. 

Art.  19.  A*  directoria  cumpre  : 

§  1.°  Administrar  os  negócios  e  b3Qs  da  sociedade,  na 
forma  destes  estatutos  e  das  leis  em  vigor,  praticando  todos 
08  actos  necessários  a  esse  fim,  inclusive  transigir,  renunciar 
ou  alienar  direitos,  fazer  retiradas,  transferencias  e  alienação 
de  rendas,    fundos  ou  valores  pertencentes  á  sociedade. 

§  2.«  Organisar  e  fazer  cumprir  os  regulamentos  relativos 
a  todos  os  seus  auxiliares  e  agentes,  e  ás  opei^ações  da  so- 
ciedade. 

§  3.®  Nomear  e  demittir  todos  os  empregados  ou  mandatá- 
rios  o  marcar-lhes  attribuições  e  ordenados. 

§4.<>  Resolver  sobre  as  chamadas  do  capital,  transferencia, 
commisso  de  acções,  etc. 

§  5.<»  Fixar  o  emprego  dos  fundos  sociaes,  conforme  o  art. 

§  6.<»  Resolve/  sobre  as  acções  Judiciaes  em  que  a  sociedade 
tenha  de  responder  como  autora  ou  ré. 

§  7.0  Fixar  asdespezas  annuaes  da   administração. 

§  8.0  Estabelecer  e  prestar  as  contas  annuaes,  fixando  as 
reservai  e  os  dividendos. 

§  9.0  Fundar  as  agencias  que  julgar  necessárias. 

§  10.  Convocar  extr ordinariamente  a  assemblóa  geral. 

Art.  20.  Ao  presidente  compete  : 

§  1.0  Representar  a  sociedade  em  Juizo  ou  fora  dello,  por 
delegação  da  directoria,  fezendu-o  por    si  ou  por  procurador. 

§  2.0  Presidir'' e  dirigir  as  sessões  da  directoria. 

§  3.0  Determinar  a  convocado  das  assemblóas  geraes  ordi- 
nárias e  extraordinárias,  em  nome  da  directoria. 

§  4,0  Redigir  o  relatório  annual  e  assignar  o  balanço  e  contas 
da  sociedade  e  apresentar  esses  documentos  á  assembléa  geral 
ordinária,  em  nome  da  directoria. 

§  5.0  Assignar,  na  mesma  qualidade,  as  nomeações  de 
agentes,  banqueiros  e  quaesquer  outros  representantes  da 
sociâdade  * 

§  6.0  Fazer  cumprir  fielmente  os  presentes  estatutos,  assim 
como  os  regulamentos  e  deliberações  oa  directoria  e  da  assem- 
blóa geral  de  accionistas,  j,^ 
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Art.  21.  Ao  vice-presidente  cumpre  : 

§  1.0  Substituir  o  preiidoato  em  todas  as  su3is  faltas  e  impe- 
dimentos. 

§  2.*  Presidir  aos  sorteios  de  titules* 

Art.  22,  Ao  thesoureiro  compete  : 

'  §  1 .»  Fazer  o  serviço  da  caixa  da  socieda  le,  devendo  para 
isto  escrip lurar  o  livro  competente. 

§  2.»  Effectuar  pagamentos,  por  ordem  da  directoria  ou  do 
presidente. 

§  3.»  Guardar  o  dinheiro  da  sociedade,  da  qual  será  o 
único  responsável. 

§  4.*  Substituir  o  vice-presiJente. 

§  5.«  Guardar  e  zelar  os  titulos  e   valores  da  sociedade. 

§  6.»  Assignar,  com   o  presidente,  os  titulos  emittldos. 

Art.  23.  Ao  secretario  cumpre  : 

§  l.o  Substituir  o  thesoureiro. 

§  2.<»  Fazer  a  correspondenciada  sociedade  e  fiscalizar  a  sua 
escripturaçâo. 

§  3.«  Lavi*a7  as  actas   das  sessões  da  directoria. 

CAPITULO  IV 

DO    CONSELHO  FISCAL 

Art.  24.  Haverá  um  conselho  fiscal  permanente,  eleito 
annualmente  na  assem bléa  geral  ordinária,  e  ao  qual  com- 
pete, aiôm  dos  deveres  constantes  da  lei  em  vigor  : 

§  1.^  Examinar  e  dar  parecer  sobre  as  contas,  balanço  e 
demais  actos  praticados  pela  directoria,  podendo  estender  seu 
exame  á  escripturaçâo  geral  da  sociedade. 

§  2.0  Dar  voto,  meramente  consultivo,  nos  casos  de  duvida 
ou  divergência  entre  os  directores,  e  sompre  cjue  estes  appel- 
larem  para  sua  coadjuvação  nos  actos  de  administração. 

Art.  25.  Os  membros  do  conselho  fiscal,  que  serão  três, 
perceberão  de  cada  parecer  sobre  balanço  geral  que  derem, 
cada  um  a  quantia  de  cem  mil  r.}is](lOO$000). 

Art.  26.  Os  membros  do  conselho  fiscal  deverão  ser  accio- 
nistas e  possuir  p3lo  menos  vinte  acções. 

CAPITULO  V 

DA  ASSEMBLÊA  GERAL 

Art.  27.  A  assémbléa  gerai  ordinária  se  eflfoctuarã  annual* 
mente,  um  mez  após  o  encerramento  das  transacções  do  anno 
social  e  levantamento  do  respectivo  balanço.  As  extraordi- 
nárias se  effectuarão  quando  a  directoria  entender  necessário. 

Art.  88.  Cada  acção  dará  direito  a  um  voto,  e  para  vot  ir 
só  seríU)  considerados  accionistas  aquelles  que  possuíam  acções 
trinta  dias  antes  da  assembléa. 
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CAPITULO    VI 

BALANÇO,  FUNDO  DE  RESERVA  E  LUCROS 

r:- Art.  29.  o  anno  floanceiro  da  sociedade  começará  a  ser  con- 
tado do  dia  de  sua  ins  allação,  devoDdo  o  balaDÇo  das  operações 
£er  fechado  no  ultimo  dia  do  \2^  mez  dacorrido  daquella  data. 
'  Art.  30.  As  despezas  de  inàtallaçâo  da  sociedade  em  sua 
sedo  e  agencias  serão  amortizadas  om  prazo  nSLo  excedente  a 
tresannos.  Todas  as  demais  despezas  da  sociedade  scrãv)  annual- 
mento  lavadas  á  conta  da  lucros  o  perdas. 

Art.  31.  Só  depois  de  deduzidos  da  rec3ita  bruta  todas  as 
despezas  e  encargos  soci^es,  é  que  a  directoria  poderá  distri- 
buir boniâcaçâo  ou  dividendos  pelos  accionistas. 

Art.  32.  Dos  luci'03  liquides  verificados  annualmente  se 
deduzirão  os  nacessirios  <l  constituição  do  fundo  socuratorio, 
qu)  não  ó  mais  do  que  a  totalidade  das  rosorvas  technicas 
dos  S3guros  realizalos  e  em  seguida  se  tirarão  10  %  p&ira  o 
fundo  da  resarva  destinado  á  integralização  do  capital  inicial. 

Do  restante  se  deduzirão  20  %,  sendo  metade  como  bonifi- 
cação aos  directores,  e  o  restante  aos  accionistas,  na  proporção 
exacta  do  numero  do  acções  e  importância  do  capitai  de  cada 
um,  ató  o  máximo  de  18  %  ao  anno.  Quando  exceder  a  esse 
máximo  sara  o  excadente  distribuído  pelos  possuidores  de 
apólices  de  seguro  de  vida,  e  paios  mutuários,  que  são  os  pos- 
suidores de  títulos  de  accumulação,  e  entradas  nesse  anno. 

Art.  33.  No  inventario  dos  bens  tociaes.  aãsim  como  no 
balanço  annual,  se  deverá  fazar  distribuição  clara  entre  o  Amdo 
sacuratorio  (reserva  das  apólices  de  seguros  de  vida)  e  o  fundo 
accumulativo,  representado  polas  contribuições  dos  titules  de 
accumulação  em  vigor. 

Art.  34.  Os  demais  lucros  da  sociedade,  com  desconto,  dife- 
rença de  jurjs  dos  cofras  da  doposito,  etc.,  serão  levados  an- 
nualmente á  conta  do  fundo  do  reserva,  para  augmento  de 
capisal,  cada  cinco  annos. 

CAPITULO    VII 

APPLICAÇÃO     DCS     FLNDOS 

Ari.  35,  Todos  os  funios  da  sociedade,  excluindo  somente  os 
destinados  ao  pagamento  das  despezas  correntes,  como  amor- 
tização dos  titules  de  accumulação,  pagamento  dj  sinistros, 
honorários  da  administração,  que  serão  taxadoj  na  primeira 
assambléa  de  installação,  despezas  ordinárias,  extraoMinarias, 
etc. ,  serão  applicados  : 

a)  em  compra  do  apólices  e  letras  municipaes  ; 

b)  em  compra  do  apólices  federaes  ou  estaduaes  ; 

c)  em  compra  e  venda  de  immoveis  de  boa  e  segura  renda ; 

d)  em  hypjtho^as  urbanas,  cauções  sobre  apolic as  e  titules 
de  roal  valor  e  penhor  mercantil  ou  agrícola. 
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CAPITULO    VIII 

DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS 

Art.  36.  Os  aasjs  omissos  mstes  estatutos  serão  ?eguladjs 
pela  lei  das  sociedade)  aaoay.nas  em  vigor,  e  nas  suas  lacunas 
pelas  resoluções  da  directoria. 

Art.  37.  A  primeira  directoria  âca  composta  dos  seguintes 
accionistas:  Josó  Augusto  Marcondes  de  Mattos,  presidente  ; 
Dr.  Gas-.ão  Aldano  Vaz  Loíbo  da  Gamara  Leal,  vice-presidenta  ; 
Dr.  Pedro  Luiz  de  Oliveira  Cjsta,  thos^ureiro,  e  Octaviano  de 
Moura  Andrade,  secretario. 

Taubité,  30  de  setembro  de  1902.  —  Os  iiicorporadores, 
Pedro  Luiz  de  Oliveira  Costa, —  Gasta}  Aldano  Vaz  Lobo  da 
Camará  Leal, 


LISTA  DE  SUBSCRIPTORES  DE  ACÇÕES  DA  SOCIEDADE  ANONYMA  — 
A  AUXILIADORA  —  COM  SÉDB  NESTA  CIDADE  DE  TAUBATÉ  E 
QUE  ACCEITAM  OS  ESTATUTOS  ELABORADOS  PELOS  INCORPORA- 
DORES  DA  MBr-MA  SOCIEDADE  —  DRS.  PEDRO  LUIZ  DE  OLIVEIRA 
COSTA  E  GASTÃO  ALDANO  VAZ  LOBO  DA  CAMARÁ  LEAL 

José  Augusto    Marcondes  Mattos  (80) 

Octaviano  de  N.  Andrade  (90) 

João    Carlos  Moura  Andrade  (10) 

Gastão   Camar\  Leal  (9)) 

Dr.  Granadeiro  Guimarães  (20) 

Crescendo  Costa  Filho  (23) 

Joviniano    Nogueira  Barbosa  (20) 

Victor  Wincher  (10) 

Euclides  W.  Barbaz  (20) .• 

João  Cyrillo  Lobato  (10) 

Gabriel  de  Toledo  (5) 

Por  José  Benedicto  Marcondes  Matto i,  J.  Augusto 

Marcondes  Mattos  (20) 

Francisco  Domingues  de  Mattos  (10) 

Euzebio  Innocencio  Vaz  Lobo  da  Gamara  Leal  (2). 
Pedro  Luiz  de  Oliveira  Costa.  (90) 

Somma  das   acções  e  capital  (500) 50: 003$000 

Reconhecemos  serem  de  próprio  punho  as  assignaturas  supra, 
o  que  afflrmamos  sob  compromisso. 

Taubaté,  6  de  outubro  de  1 902.  —  Gastão  Aldano  Vaz  Lobo  da 
Camará  Leal,  —  Crescendo  José  de  Oliveira  Costa  Filho, 

Reconheço  verdadeiras  as  firmas  retro,  quedou  fô,—  Taubaté, 
6  de  outubro  de  19  )2.— Em  testemunho  da  verdade.—  O  1®  ta- 
beliião,  António  José  Rodrigues  da  Silva, 
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DECRETO  N.  4683  —  de  24  db  novembro  de  1902 
Crea  um  Consulado  em   Munich 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Usando  da  autorizaçio  qae  lhe  é  concedida  pelo  art.  6^  da 
Consolidação  das  Leis,  Decretos  e  Decisões  referentes  ao  Corpo 
Consular  Brazileiro,  decreta : 

Artigo  único.  Fica  creado  um  Consulado  em  Munich. 

Capital  Federal,  24  de  novembro  de   1902,  14<>  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

/.  /.  Seabra, 


DECRETO  N.  4684  — de  25  de  novembro  de  1902 

Conoêde  autorizftçSo  á  «  The  CaneTene  and  DeTdlopments  Anglo- 
Freneh  Qold  Mining  Company,  limitad»  para  funecionar  na  Reptt- 
bUoa. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  firazil, 
atteadendo  ao  que  requereu  a  T?ie  Carsev&ne  and  Derelopments 
Anglo- Fi-ench  Qold  Mining  Company,  limUed,  devidamente  re- 
presentada, decreta: 

Artigo  nnico.  E'  concedida  autorização  á  The  Carseveneand 
Developments  Anglo- French  Gold  Mining  Company^  limited,  para 
Ainccionar  na  Republica  com  os  estatutos  que  apresentou»  sob 
as  clausulas  que  a  este  acompanham,  assignadas  pelo  Ministro 
da  Industria,  Viação  e  Obi*a3  Publicas  e  ficando  obrigada  ao  cum- 
primento  das  formalidades  exigidas  peia  legislação  em  vigor. 

Capital  Federal,  25  de  novembro  de  1902,  14<»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  MúUer. 

Clausulas  a  que  se  refere  o  decreto  n.  4084i  desta  data 

I 

A  The  Carsevene  and  Developments  Anglo-French  Gold  Mining 
Company,  limited,  é  obrigada  a  ter  um  representante  no  Brazil 
com  plenos  e  illimitados  poderes  para  tratar  e  definitivamente 
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resolver  as  questões  que  se  suscitai*ein  quei*  com  o  Governo, 
quar  oin  particulares,  podendo  ser  demandado  e  receber  citação 
iDicial  pela  companhia. 

II 

Todos  os  actos  que  praticar  no  Brazil  ficarão  sujeitos  unica- 
mente ás  fespect.vas  leis  o  regulamentos  e  á  jurisdicção  de 
seus  Tribunaes  judiciários  ou  administrativos,  sem  que  em 
tempo  algum  possa  a  referida  companhia  reclamar  qualquer 
excepção  Hindada  em  seus  estatutos. 

in 

Pica  dependente  de  autorização  do  Governo  Federal  qualquer 
alteração  que  a  companhia  tenha  de  fazer  nos  respectivos 
estatutos. 

Serlhe-ha  cassada  a  autorização  para  fúnccionar  no  Brazil 
si  infringir  esta  clausula. 

IV 

A  infracção  de  qualquer  das  clausulas  para  a  qual  não  esteja 
comminada  pena  especial,  será  punida  com  a  multa  de 
l:O0O|  a  5:000$,  e  no  caso  de  reincidência  pela  cassa^da 
autorização  concedida  pelo  decreto  em  virtude  do  qual  baixam 
as  preseates  clausulas. 

Capital  Federal,  25  de  novembro  de  1902,— Lauro  Severiatia 


DECRETO  N,  4685 —de  25  de  NOVEaiBRO  de  1902 

CoQoedê  autorização  a  Henrique  de  VilleneuYe  para  organisar  uma  so« 
oiddadeanonyma,  soba  denominação  de— Cooperativa  Fluminense. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  Henrique  de  Villeneuye,  decreta: 

Artigo  único.  B*  concedida  autorização  a  Henrique  de  Ville- 
neuve  para  organisar  uma  sociedade  anonyma,  sob  a  denoml^ 
nação  ae«-Coopei*ativa  Fluminense,  do  accordo  com  os  estatutos 
que  a  este  acompanham  e  ficando  a  mesma  sociedade  obrigada 
ao  cumprimento  das  formalidades  exigidas  pela  legislação  em 
vigop. 

Capital  Federal,  25  de  novembro  de  1902,  H^  da  Republica* 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Sever iano  Múller^ 
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Projecto  de  estatutos  da  Sociedade  knonyma « Cooperativa 
Fluminense  > 

CAPITULO  I 
SEDE,  FINS  E    DURAÇÃO  DA    COOPERATIVA 

Ârt.  l.«  Sjb  a  denomioaçao  de— Cooperativa  FlamiaoDse,  fiei 
constituída  uma  saciedade  anjnyma,  regida  por  estes  esta- 
tutos e*  nos  casos  omi^jsos,  pela  logislaçao  em  vigor  dcerca  das 
sociedades  anonymas. 

O  objectivo  principal  da  Cooperativa  consiste  em  prover  os 
accionistas,  que  neila  fizerem  fornecimentos,  de  géneros  e 
artigos  de  seu  commerclo,  n^s  m3lhoros  condições  do  preço  e 
qualidade,  propovc.onando-lhes  mais  uma  porcentagem  mensal, 
estabelecida  nestes  estatutos,  art.  33,  sobre  a  importância  de 
suas  compras. 

Art.  2.0  A  cidade  do  Nitheroy  éa  sede  e  domicilio  legal  da 
Cooperativa  que  p>r  estes  se  cjnstitue. 

Art.  3.«  A  Cooper:itiva  Fluminense,  que  poderá  estabelecer 
succursaes  e  agencias  dentro  ou  fora  do  paiz,  a  critério  da  di- 
rectoria e  onde  quor  que  esta  o  julgue  conveniente,  tem  por 
fim  o  comrnercio,  em  grosso  e  a  retalho,  de  carne  secca,  assucar, 
oereaes,  café,  couros,  gado  em  pé  e  abatido,  podendo  explorar 
qualquer  industria  c^nelata  e  bem  assim  promover  e desen- 
volver as  operações  geraes  de  commorcio.  A  Cooperativa  incum- 
be-se  ígu Vilmente  de  comprar  no  paiz  ou  no  exterior,  por  conta 
de  qualquer  accioni^a,  gadj  em  pé,  xarque  ou  quaesquer 
outros  géneros,  mediante  ajuste  prévio  e  diminuta  commissão 
sobre  o  preço  real  da  compra. 

Art.  4.0  A  Cooperativa  poderá  também  adquirir  tituloj  de 
emprezas  ou  sociedades  congéneres,  effectuar  contractos  com 
os  Governos  da  União,  dos  Estados  ou  dos  municipios,  p:u*a  for- 
necimento dos  géneros  que  fazem  objecto  e  seu  comrnercio,  e 
construir  matadouros  ou  quaesquer  outros  estabelecimentos  ne- 
cessários á  execução  dos  serviços  que  explorar. 

Art.  5.0  A  Cooperativ.\  terá  a  durado  de  15  annos,  a  contar 
da  data  da  approvação  destes  estatutos  pelo  Governo  da 
Republica. 

*  Paragra;  ho  unlco.  Esse  prazo  não  poderá  ser  modificado 
sinão  em  virtude  de  deliberação  tomada  cm  assembléa  geral 
extraordinária,  para  tal  fim  especialmente  conrocada. 
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CAPITULO  II 

DJ  CAPITAL  SOCIAL  E  DAS  ACÇÕES 

Art.  6.<»  O  capital  da  Cjoperativa  é  de  50:030$,  represen- 
tado por  1.000  acções  do  valor  nominal  de  50|  cada  uma,  po- 
dendo ser  elevado  a  200:030$,  de  uma  só  vez  ou  em  parcellas,. 
pop  deliberaçxj  da  assembléa  geral,  sob  proposta  da  directoiia 
e  parecer  do  conselhj  fiscal. 

Paragrapho  único.  Augmentando  o  capital,  serão  preferidos 
como  subscriptores  de  acções  novas  os  portadores  de  antigas, 
referentes  ao  primitivo  capital,  salvo  o  caso  de  não  ser  esse 
augmento  realizado  em  mo9da  corrente,  hypothese  em  que  não 
se  verificará  essa  preferencia. 

Art.  7.0  O  capital  so3ial  será  realizado  do  modo  seguinte : 
20  %  no  acto  da  subscripção  ;  50  «/o  dentro  do  30  dias  após  a 
installa^o  áx  Cooperativa  e  os  restantes  30 «/«  quando  a 
directoria  julgar  conveniente,  de  uma  só  vez  .ou  em  duas 
prestações. 

Paragrapho  UQico.  Fica  ao  sabscriptor  a  faculdade  de  inte- 
grar desde  logo  as  suas  acções. 

Art.  8.0  Prescreverão  em  favor  da  Cooperativa,  obedecidos 
os  dispositivos  legaes,  as  acções  ctjgas  entradas  não  forem  feitas 
nas  épocas  precisas. 

Art,  9.0  As  acções  sei^o  nominativas  e,  dada  a  integração 
delias,  poderão  ser  convertidas  em— ao  portador, 

Ai't.  10.  E'  permittida  a  emissão  de  debentures  no  iatsrior  e 
no  exterior  do  paiz,  autoi'izada  pela  directoria  e  com  annuen- 
cia  do  conselho  fiscal. 

CAPITULO    III 

BA    ADMINISTRAÇÃO     DA    COOPERATIVA 

Art.  11.  A  Cooperativa  será  administrada  por  uma  directoria,, 
composta  de  três  membros,  sendo  um  presidente,  um  secretario 
e  um  geranto. 

Paragrapho  único.  Os  msmbros  da  directoria  serão  re^ 
elegíveis. 

Art.  12.  Não  poderão  servir  coiyunctamente  na  directoria 
pae  e  filho,  sogro  e  genro,  cunhados  emquanto  durar  o  cunhadio, 
os  parentei  ató  segundo  grão  e  mais  de  um  sócio  de  qualquer 
firma  commorcial,  sendo,  portanto,  nullos  os  votos  d.^dos  aos 
que  estiverem  nestas  condições. 

Art.  13.  Os  directores  só  entrarão  no  exercido  de  suas 
fúncçõaj  depois  de  haverem  caucionado  20  acções  da  Coope- 
rativa, ficando  ellas  inalienáveis  até  a  approvação  de  suas 
contas  pela  assembléa  geral. 

Podar  Executivo  lOOS  II 
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Art.  14.  O  proúdento,  o  secretario  c  o  gerente  per cDborão, 
aquelle  o  ordenado  mensU  do  500$  o  os  deinaU  directores  o 
de  300$000. 

Paragrapho  único.  Além  do  ordenado  acino a  estipulado,  cada 
director  terá  a  pjrccnta  ^em  estipulada  no  art.  33. 

Art.  15.  Ao  diroctor-presidente,  que  é  também  thesoureiro, 
compete  : 

a)  convocar  ordinária  e  extraoixiinariamente  a  açsembléa 
geral,  respeitadas  as  disposições  legaes  referentes  a  es  ia  con- 
vocação ; 

b)  organi  ar  os  relatórios  annuaes  e  apresontal-os  á.  assam- 
bléa  geral ; 

c)  representar  a  Cooperativa  em  juizo  e  fora  delle  ; 

d)  fiscalizar  o  emprego  dos  bens  e  dinheiro  da  Cooperativa  ,* 

e)  assignar  com  os  demais  directores  todos  os  contractos, 
obrigações,  balan;os  e  balancetes  sociaes. 

§  l.«  Ao  director-secretario  compete: 

a)  auxiliar  o  presidente,  quando  este  o  exigir,  no  exercício 
de  suas  funcções  e  substituil-o  em  caso  de  impediraeuto,  por 
tempo  nunca  suparior    a  30  dias ; 

b)  ter  em  ordem  e  boa  guarda  os  livros,  papeis  e  mais 
objectos  da  secretaria  ; 

c)  fazer  a  coprespondoncia  da  Cooperativa. 
§  2.»  Ao  director-gerente  compete: 

a)  gerir  todos  ós  negócios  sociaes,  respeitadas  as  atíribui- 
çoes  dos  outros  directores  e  ouvindo-os  acerca  dessa  gestão  ; 

b)  propor  aos  demais  directores  a  nomeação  e  demissão  dos 
•empregados  ; 

c)  substituir  o  secretario  em  sous  impedimentos  por  tempo 
nunca  superior  a  30  dias. 

Art.  16.  Presumem-se  commettidas  á  directoria  todas  as 
funcções  que  não  estão  especialmente  conferidas  a  cada  um 
■dos  directores  ou  á  assembléa  geral. 

Art.  17.  A  directoria  farã  sessões  uma  vez  por  S3mana. 
Além  destas,  realizara  outras  sempre  que  julgar  conveniente, 
lavrando-se  uma  acta  das  decisões  tomadas. 

Art.  18.  Si  o  impeiiraonto  de  qualquer  director  se  pro- 
longar por  mais  do  30  dias,  será  o  respectivo  cargo  preenchido 
pelo  membro  mais  votado  do  conselho  fiscal,  até  a  reunião  da 
primeira  assembléa  geral,  em  a  qual  se  dará  a  substituição 
definitiva. 

Art.  19.  O  conselho  fiscal  compor-se-ha  de  tros  membros 
effectivos  e  de  três  supplentes,  vencendo  cada  um  que  estiver 
em  exercício  o  ordenado  de  100$  por  mez. 

Art.  20.  Os  supplentes  são  os  substitutos  legaes  dos  effe- 
ctivos, o  só  quando  de  facto  os  substituírem  serão  havidos 
eomo  estando  em  exercício. 

Art.  21.  Ao  conselho  fiscal  incumbe,  alJm  das  substituições 
já  indicadas  nestes  estatutos,  examinar  os  aotos  da  adminis- 
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tração,  a  escripiuraçao  e  a  caixa  da  Cooperativa,  apresen- 
tando semestralmente  á  assembl^a  geral  um  relatório  deta- 
lhado sobre  esses  actos   e  o  estado  da  Cooperativa. 

Art.  22.  Nenhum  memb:'o  do  conselho  fiscal  poderá  ausen- 
tar-se  por  mais  de  60  dias,  sem  ser  havido  como  tenio  re- 
signado o  mandato,  e,  em  tal  caso,  será  substituído  pelo 
supplente    na  ordem  da  votação. 

Art,  23.  Cada  membro  eflfectivo  do  conselho  fiscal,  antes  de 
tomar  posse  do  c  irgo,  depositará  10  acções  da  Cooperativa» 
a  titulo  de  caução  pelo  S3u  ex)rcicio.  O  mesmo  se  dará  quando 
os  supplentes  houveram  de  substituir  os  oflfectivos. 

Art.  24.  Além  das  attribuições  que  a  lei  confere  ao  conselho 
fiscal  e  das  enumeradas  no  art.  27,  compate-lhe  ainda  oxirainar 
e  verificar  mensilmante  a  escripturação  social  do  raoz  findo  e 
dar  parecer,  para  que  seja  applicado  o  dispjsío  no  art.  32, 

CAPITULO   IV 

DAS  ASSEMBLÉAS  GERAES 

Art.  25.  A  asssmblâa  geral  ordinária  será  convocada  e  pre- 
sidida pelo  director-presidento,  annualmente,  nos  mezes  de  ja- 
neiro c  julho,  e,  na  sua  ausência,  por  qualquer  dos  outros  di« 
rectores. 

Este  dispositivo  não  se  refere  á  assembléa  geral  de  instal- 
la^o. 

Art.  20.  Constltu3m  assembléa  geral  os  accionistas  constantes 
do  registro  das  acções  nominativas  ou  os  que  possuírem  acções 
ao  portador  e  as  depositarem  na  sôde  da  Cooperativa  pelo 
menos  três  dias  antes  da  reunião. 

§  1.»  As  transferencias  d  is  acções  nominativas  somente  po- 
derão se..'  suspensas  oito  dias  antes  da  assembléa. 

§  2.0  Só  um  accionista  poderá  representvr  outro  na  assem- 
bléa geral,  exhibindo  para  isio  instrumento  legal  de  mandato. 

Art.  27.  Cada  grupo  de  cinco  acções  dá  direito   a  um  voto, 

Art.  28.  Compete  á  assembléa  geral : 

I.  Eleger  a  directoria  de  dous  em  dous  annos  e  annualmento 
o  conselho  fiscal.   - 

II.  Tomar  contas  á  directoria  e  conhoc3r  do  respectivo  pa- 
recer do  conselho  fiscal. 

III.  Determinar  o augmonto  decapitai,  de  accordo  com  o 
art.   Ô*». 

IV.  Autorizar  a  directoria  a  emittir  debentures,  de  accordo 
com  o  art.  10. 

V.  Resolver  soberanamente,  sempre  na  conformidade  da 
legislação  respectiva  cm  vigor,  á  cerca  dos  casos  omissos  nestes 
estatutos  o  conhecer  das  deliberações  tomadas  pelo  director- 
presidente,  approvando-as  ou  não,  quando  elle  tenha  resolvido 
por  si  em  caso  de  urgência. 
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Art.  29. Não  compireceado  numero  legal  deaccloaistas  no  dia 
e  local  designados,  será  convocada  nova  reunião,  observados  os 
preceitos  le^aes. 

Art.  30.  Sempre  que  96  houver  de  convocar  uma  assemblôa 
geral  extraordinária,  será  esta  annunciada  com  especiâcação  do 
seu  objecto,  de  modo  que  não  possa  harer  duvida  quanto  ao 
fim  a  que  se  propõe. 

Paragrapho  único.  Os  annuncios  respectivos  se  %>  repetidos 
por  três  vezes  na  imprensa  local,  com  intervallo  de  cinco  dlaa 
cada  um,  salvo  caso  de  ur^rencia,  hypothese  em  que  esses  in- 
ter vallos  podem  ser  reduzidos  a  trea  dias. 

CAPITULO  V 

DOS  LUCROS  SOCIAES 

Art.  31 .  No  fim  de  cada  semestre,  começando  o  anno  social 
em  1  do  janeirj  e  terminando  em  31  do  dezembro,  se  procederá 
ao  balanço  geral. 

Art.  3ò,  Mensalmente  proceder-se-ha  ao  balanço  parcial  do 
movimento  havido  durante  o  mez,  e,  após  a  competente  appro- 
Tação  do  conselho  fiscal,  serão  immediatamente  distribuídos 
aos  accionistas  que  houverem  effectoado  compras  á  Coope- 
rativa 20  Vo  dOô  lucros  verificados,  como  boniflca^o,  na  pro- 
porção da  importância  áns  suas  compras.  Somente  poderão 
gosar  das  vantagens  conferidas  por  este  artigo  os  accionistas 
que  possuírem  cinco  acções  nommativas. 

Art.  33.  O  resto  dos  lucros  será  semestralmente  distribuído 
do  seguinte  modo: 

10  o /o  para  constituir  o  fundo  de  reserva,  até  completar  o 
capital  social ; 

3  ®/o  para  o  incorporador ;  • 

12  «/o  para  ser  repartido  pela  directoria,  cabendo  4  Vo  a  cada 
um  dos  directores ; 

75  Vo  para  os  accionistas. 

Art.  34.  O  primeiro  anno  comprehenderá  o  tempo  decorrido 
entre  a  assembléa  geral  de  installa^o  e  o  dia  31  de  dezembro 

do  corrente  anno. 

CAPITULO  VI 

DISPOSIÇÕES  GER\E8 

Art.  35.  A  substituído  dos  directores  por  membros  do  conselho 
fiscal  será  feita  attendendo-se  á  ordem  da  votação  destes,  de^ 
maior  para  menor. 

Art.  36.  Antes  do  substituto  do  um  cargo  de  director  entrar 
em  exercício,  depositará  a  titulo  de  cau^o  o  mesmo  numero 
de  acções,  ciyo  deposito  cabia  ao  substituído. 
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Art.  37.  Fica  a  directoria  autorizadoí  acontrahir  emprésti- 
mos dentro  ou  fora  do  paiz  para  desenvolver  as  operações  da 

Cooperativa,  mediante  deliberação  favorável  da  assembléa 
geral. 

Art.  38.  Em  caso  de   dissolução  da  Cooperativa,  depois  de 

Sago  o  capital  e  satisfeitos  todos  os  débitos,  será.  o  excedente 
ividido  do  sagulnto  modo  : 

3  «/o  para.  o  incorporador  ; 

12  */o  para  ser  repartido  pela  directoria,  cabendo  4  «/o  a  cada 
um  dos  directores ; 
85  %  para  os  accionistas. 

.  Art.  39.  Os  empregados  da  Cooperativa  serão  nomeados 
ou  demittidos  sob  proposta  do  direotoi*-gereQte  e  d^^cisão  da 
directoria,  por  maioria  de  votos. 

Art.  40.  Os  dividendos  não  reclamados  pelo  espaço  de  dous 
annos  prescreverão  em  beneficio  da  Cooperativa. 

Rio  de  Janeiro,   16   de  outubro  de  1902. 


Relação  dos  subscriptores  de  acções  da   Cooperativa 
Fluminense 


Ns.                              Nomes  Acções  Quantias 

1.  Augusto  Maria  da  Motta 50  25:000$000 

2.  Satypo  Ortiz 10  500$í)00 

3.  Dr.  Octávio  Kelly 20  1:000$000 

4.  Josó  Homem  Goulart 25  1 :250$000 

5.  José  Maria  da  Motta 10  50a$000 

6.  Manoel  Maria  da  Motta 25  1:250 

7.  Ed.  Estienne 80  4:00» 

8.  Henrique  de  Viilenouve 100  5:00()Í 

9.  Leôncio  de  Oliveira  Pinto 10 

10*  Dr .  Mário  da  Silveira  Yianna 10  500$ 

11.  H.  B/ianthe 40O  20: 

12.  Dr.  V.  Ottoni 100  5:000$000 

13.  Dr.  Virgilio  Gordilho 50  2:r>O0|00O 

14.  Augusto  Momand 10  Õ00$000 

15.  Pela  Société  Anonyme  de  Travauos  et 

d*Entreprises  au  Brésil,  Ed .  EsHenne  100  5 :  000$000 

Rio   de  Janeiro,  10  de  outubro  de   1902.^  O  incorporador, 
Henriqtie  de  Villeneuve, 

'    ÍEstavam  as  firmas  reconhecidas  por  tabellião   publico  e 
collada  uma  estampilha  de  300  réis  devidamente  inutilizada.) 
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DECRETO  N.  4683  —  de  26  de  novembro  de    1902 

Deaigni  o  dia  18  de  fevereiro  próximo  vindouro  para  a  eleição 
do  Vic3-Presideate  da  Republica,  no  periodo  presidencial  de  1902 
a  1906. 

O  Presidente   da    Republica  dos  Estalos  Unidos  do  Brazil : 

Resolve  designar  o  dia  18  de  fevereiro  próximo  vindouro 
para  a  eleição  ao  cargo  de  Vice- Presidente  da  Republica,  no 
periodo  presidencial  de  1903  a  1906. 

Capitil  Feleral,  26  de  novembro  d3  1902,  14«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
J.IJ.    Seabra. 


DECRETO  N.  4687  —  de  26  de  novembro  de  1902 

Reproduz,   no  vigente    regulamento  do  lasiiluto  Benjamin   Constant, 
o  dispositivo  do  art.  210  do  de  n.  408,  de  17  de  maio  de  1890. 

O    Presidente  da   Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Considerando  que  os  professores  do  Instituto  Benjamin  Constant 
te3m,  segundo  preceitua  o  art.  210  do  regulamento  que 
acompanhou  o  decretou.  408,  de  17  de  maio  de  1890,  os  di- 
reitos e  as  vantagens  de  que  gosam  ou  venham  afgosar  os  do 
Gym:íasio  Nacional,  em  que  foi  convertido  o  Instituto  Nacional 
.  de  Instrucçâo  Secundaria  ; 

-  Considerando  que  o  art.  3»,  n.  l,dalein.  746,  de  29  de 
dezembro  de  1900,  em  virtude  do  qual  cx])odiu-se  ô  decreto 
n.  3901,  de  12  de  janeiro  de  1901,  nao  contém  a  expressa 
autorização,  necessária  na  espécie,  para  revogar  aquelle 
dispositivo,  que  se  conforma  ao  estatuído,  em  rela^  aos 
memb:  os  do  magistério  de  outros  estabelecimentos,  nas  dis- 
posições vigentes,  e  foi  omittido,  involuntariamente,  no  regula- 
mento annexo  ao  ultimo  dos  ditos  decretos: 

Resolve  reproduzir,  no  regulamento  n.  3901,  de  12  de 
janeiro  de  1901,  o  preceito  constante  do  art.  210  do  de  n.  408, 
do  17  de  maio  de  1890. 

Capital  Federal,  26  de  novembro  de  1902, 14**  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  AL^^s. 
J,  /•  Seabra^ 
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DECRETO  N.  4683  —  de  1  de  dezembro  de  1902 

Crea  mais  uma  brigada  de  infantaria  de  Guarias  Nacionaea  na  co- 
marca de  Santa  Maria  da  Bocca  dj  Monfce,  no  Ebtaio  do  Rio- 
Grande  do  Su)« 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  UniJos  do  BraziU 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  UQÍco.  Fica  creada  na  Quarda  Nacional  da  comarca 
de  Santa  Maria  da  Bocca  do  Monte,  no  Estado  do  Rio  Grande 
do  Sul,  mais  uma  brigacd  i  de  infantaria  com  a  designação  de 
57^,  a  qual  se  constituirá  de  três  batalhões  do  serviço  activo 
sob  ns.  169,  170  e  171  e  um  do  da  reserva  sob  n.  57,  os  quaes 
se  or^anisarão  com  os  guardas  qualificados  nos  dístrictos  da 
referida  comarca  ;  revogadas  as  disposições  om  contrario. 

Capital  Federal,    1   de  dezembro  de  1902,  H^"  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra. 


DECRETO  N.  4689  —  de  1  de  dezembro  de  1902 

Crea  mais  duas  brigadas  da  cavallaria  de  Guardas  Xacionses  na  co» 
marca  de   Jaguarão,  no  Esfcado  do  Rio   Grande  do  SuL 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BraziU 
para  execu;ão  do  decreto  n.  431,  do  14  de  dezembro  do  1890, 
decreta  : 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Guirda  Nacional  da  comarca 
de  Jaguarão,  noEstido  do  Rio  Grande  do  Sul,  mais  duas  bri- 
gadas da  cavallaria  cora  as  designações  de  65*  e  66*,  que  se- 
constituirão  de  djus  regimentos  cada  uma,  sob  ns.  129,  130,  131 
o  132,  os  quaes  se  organisarão  com  os  guardas  qualificados  nos- 
d.sfcrictos  da  referida  comarc  i ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Capital  Fodei-al,  1  de  dezembro  de  1902,  W*  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.   /.    Seabra, 
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DECRETO  N.  4690  —  de  1   de  dezembro   de   1908 

Crea  uma  brigada  de  íDfantaria  e  duas  de  cavallarla  de  Guardas  Na- 
cionaei  na  comarca  de  Santa  ViotorLa  do  Palmar,  no  Estado  do* 
Rio  Qrande  do  Sul. 

O  Presidente  da   Republi:a    dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 

Sara  execução  do  decreto  n.  431,  de   14  de  dezembro  de  1896, 
ecreta : 

Artigo  único.  Ficara  creadas  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Santa  Victoria  do  Palmar,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul, 
uma  brigada  de  infantaria  e  duas  de  cavallarla,  aqnella  com 
a  designação  de  58',  que  se  constituii-á  de  troa  batalhões  do 
serviço  activo,  ns.  172,  173  e  174,  e  um  do  da  reserva  sob  n.  58, 
e  estas,  com  as  de  63^  e  64*,  que  se  constituirão  da  dous  regi- 
mentos, cada  uma,  sob  ns.  125,  126,  127  e  128,  que  se  orga- 
nisarao  com  os  prnardas  qualificados  nos  districtos  da  referida 
comarca ;   revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  1  de  dezembro  de   1902,  U^  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigueí  Alves. 
/.  /.  Seabra, 


DECRETO  N.  4691 —de  1  de  dezembro  de   1902 

Crea  uma  brigada  de  artilharia  e  mais  uma  de  infantaria  e  duas  de 
cavallaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  do  Rio  Grande,  no 
Estado  do  Rio  Grande  do  Sul. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estidos  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  da  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta  : 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
do  Rio  Grande,  no  Estado  do  Rio  Granio  do  Sul,  uma  brigadci 
do  artilharia  c  mais  uma  de  infantaria  e  duas  de  cavallaria, 
a  primeira  com  a  designação  de  G»,  que  se  constituirá  de  um 
batalhão  de  artilharia  de  posição  e  de  um  regimento  de  arti- 
lharia d  t3  campanha,  ambo/i  sob  n.  6;  a  segunda  com  a  de 
59»,  e  as  duas  ultimas  com  as  de  67*  e  68*,  que  se  constituirão 
de  dous  regimentos,  cada  uma,  sob  ns.  133,  134,  135  o  136,  os 
quaes  se  organisarão  com  os  guardas  qualificados  noá  dis- 
trictos da  referida  comarca  ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Capital  Federal,  1  de  dezembro  de  190?,   14**  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra, 
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DECRETO  N.  4692  —  de  5  de  dezembro  de  1902 

Abre  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de  65:000$,  supplementar 
á  verba— Obras  — n.  24,  do  art.  9»  da  lei  n.  834,  de  30  de 
dezembro  de  1901,  para  oocorrer  a  despezas  necessárias  e  urgentes 
na  Secretaria  de  Estado,  no  quartel  do  Corpo  de  lafantaria  de  Ma- 
rinha e  na  ponte  do  Arsenal  desta  Capital* 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  ao  Poder  Exocutiro  pelo  docreto 
legislativo  n.  915,  da  presente  data,  resolve  abrir  ao  Ministério 
da  Marinha  o  credito  de  65:000$,  supplementar  á  verba 
—  Obras  —  n.  24,  do  art.  9»  da  lei  n.  834,  do  30  de  dezembro 
de  1901,  para  occorrer  a  despezas  necetisarias  o  urgentes  na 
Secretaria  de  Estado,  ao  quartel  do  Corpo  de  Infantaria  do 
Marinha  e  na   pjnte  do  Arsenal  dos  ta  Capital. 

Capital  Federal,  5  de  dezembro  de   190^,  W  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Júlio  César  de  Noronha, 


DECRETO  N.  4693  — de  6  de  dezembro  de  1902 

ApproTa,  com  alterações,  os  novos  estatutos  da  Companhia  Nacional 
de  Seguro  Mutuo  Contra  Fogo, 

O  Prcsident3  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Nacional  de  Seguro 
Mutuo  Contra  Fogo,  representada  pjr  sou  director  Augusto 
Alvare^j  de  Azevedo,  resolve  approvar,  com  as  emendas  abaixo 
indlcad:4si  os  novps  estatutos,  qua  a  esto  acompanham,  adop- 
tados pelos  seus  associados  em  assembléa  geral  de  21  de 
julho  do  corrente  i»*nno: 

a)  No  art.  17  8upprima-S3  a  segunda  pirte— atô  33  diis 
depois  de  sua  approvação,  etc.  ; 

b)  Nos  arts.  45,  §  2°,  49  e  50,  onde  se  diz— titules— diga-se— 
apólices  ; 

c)  No  art.  51  supprimam-S3  as  palavras  «  o  augmentar  a 
quota  dos  lucros  líquidos  »  ; 

d)  Supprima-áe  o  art.  61,  subsistindo  o  §  5o  do  art.  69. 

Capital  Federal,  6  de  dezembro  de  1902,  H"»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 
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Reforma  dos  estatutos  da  Companhia  Nacional  de  Seguro  Mutuo 
Contra  Fogo,  approvada  pea  assembléa  geral  etodinarlaf 
realizada  em  21  de  julho  de  1902 

CAPITULO  r 

DA  COMPANHIA»  SUA    DURAÇÃO     E    FINS 

Art.  l.*  A  Companhia  Nacional  cio  Seguro  Mutuo  Contra 
Fogo,  croada  por  decreto  n.  1353,  de  l  de  abril  de  1854,  fica 
prorogada  por  mais  50  aaaos,  o  passa  a  sor  regulada  pelos 
presentes  estatutos. 

Art.  2.0  Sua  sede  continua  a  ser  na  cidade  do  Rio  de  Ja- 
neiro, comprehondondo  suas  operações  a  mesma  cidade  e  as 
do  Estado  ao   Rio  do  Janeiro,   onde   convier. 

Art.  3.*  A  companhia  tem  por  objecto  unico  garantir  mu- 
tuamenta  aos  S3us  associados  quaesquer  riscos  e  damnos, 
provenientes  de  fogo  o  raio  nas  propriedad.).^,  que  na  mesma 
estiverem  seguras.  Ficam,  porém,  excluídos  do  seguro  de 
prélios  ou  edifícios:  os  theatros  públicos  ou  particulares, 
circos  ou  praças,  alfandegas,  consulados,  trapiches  e  deposito 
de  géneros  Inflammaveis  e  quaesquer  substancias  combustíveis. 

Art.  4,^  A  pessoa,  que  segurar  nesta  companhia,  fica  sendo 
ao  mesmo  tempo  segurado  o  segurador,  com  rosponsabiUdade 
reciproca,  mas  sempre  proporcional  e  limitada  ao  seu  seguro. 

Art.  5.«  O  associado  pôde,  quando  lho  aprouver,  desistir  da 
sua  qualidade  de  segurado,  isto  é«  nâo  continuar  a  ter  suas 
propriedades  seguras  nesta  companhia  ;  da  responsabilidade  de 
segu.udor,  porém,  só  ficará  isento  depois  de  approvadas  as 
contas  do  anno   a  que  se  tiver  obrigado. 

Art.  6.°  O  associado,  que  deixar  de  ser  segurado,  só  terá 
direito,  nos  te  mos  do  art.  40,  á,  quota  que  llie  couber  nos 
lucros  líquidos  do  anno,  correspondente  ao  premio  que  houver 
pago. 

CAPITULO   II» 

DA    ADMINISTRAÇÃO 

Art.  7.«  O  governo  e  a  administração  da  companhia  residem 
na  assembléa  geral  dos  associados,  no  conselho  de  adminis- 
tração, no  director  e  no  gerente. 

Art.  8.*»  A  companhia  não  tem  firma  social,  todos  os  actos 
prafcados  e  assignados  pelo  director,  ou  pelo  conselho  de  ad- 
ministração, nos  'casos  previstos  e  não  previstos,  obrigam  toda 
a  companhia. 
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Ficam,  porém,  todos  responsáveis  pessoal  e  inilvidual- 
mente  até  a  concurroncia  dtí  valor  dos  seui  seguros,  segunio, 
o  disposto  no  art.  4®,  sem  prejuízo  aliás  das  acções  que  po58am 
dar-se  por  abuso  do  maniato. 

Art.  9.«  O  director,  c^rao  representante  immediato  da  com- 
panlkia,  é  competente  para  demandar  activa  e  passivamente, 
e  representar  a  companhia  em  todos  os  actos  civis  em  que 
ella  tenha  de  comparecer  ou  funccion:ir,  investido  de  todos 
os  poderes  de  livre  e  geral  administraç^  como  em  causa 
própria. 

CAPITULO    III 

DA     ASSEMELHA  GERAL 

Art.  10.  A  assambléa  geral  compor-seh-i  de  associados  que 
tenham  seguros  no  valor  de  5:000$,  pelo  menos,  e  estejam 
quites  com  a  companhia. 

Ao  associado  que  tive?  seguro  de  valor  inferior  a  5:000$ 
é  permittido  discutir  em  assembléa  geral,  sem,  porém,  direito 
de  voto. 

Os  votos  serSo  contados  do  modo  seguinte:  o  associado  que 
tiver  seguro  de  5:000$  a  20:000$  terá  um  voto  ;  mais  de  20:000$ 
a  40:000$  dous  votos ;  mais  de  40:000$  a  60:000$  três  votos ;  mais 
de  60:000$  a  80:000^  quatro  votos ;  mais  de  80:003$  cinco  votos, 
nenhum,  porém,  terá  roais  de  cinco  votos,  qualquer  que  soja  o 
valor  de  seu  segui*o. 

Art.  11.  Aassjmbléa  geral  ju-gar-se-ha  legalmente  consti- 
tuída achando-86  presentes  100,  pelo  monos,  dos  seus  assjciados, 
que  teDham  seguros  nesta  companhia  os  valores  de  que  trata  o 
artigo  antecedente,  salvo  os  casos  previstos  nos   arts.  21  e  54. 

Art.  12.  Si  na  primeira  reuDião  não  comparecer  o  numero 
de  associados  do  artigo  antecedente,  far-se-ha  nova  convo- 
cação, declarando  que  a  assembléa  geral  funccionará  com  os  que 
estiverem  pi*escntes,  sondo  validas  as  deliberações  que  nesta 
segunda  reunião  forem  tomadas,  com  excepção  das  de  que  tratam 
os  arts.  21  e  51. 

Art.  13.  Não  se  admittem  votes  por  procurador  para  a  elei- 
ção de  membros  da  administração  e  da  commissão  de  exame 
de  contas. 

Podem,  comtudo,  fazer-se  representar  o  marido  pela  mulher, 
pupilos  e  curatelados  por  seus  tutores  e  curadores  ;  a  arma 
social  por  um  de  seus  Sjcíos;  as  corporações  por  seus  prepostos, 
cabendo- lhes  o  direito  de  votar,  uma  vez  que  os  valores  dos 
seus  seguros  attinjam  á  cifra  de  5:000$  e  segundo  o  art.  10. 
Para  os  demais  actos  são  admissíveis  procurações. 

Art.  14.  A  assembléa  geral  será  presidida  por  um  dos  asso- 
ciados presentes,  que,  sob  proposta  do  director,  for  acceito  ser- 
vindo de  secretários  e  escrutadores  os  associados,  que  pelo  pre- 
sidente da  assembléa  forem  convidados  para  exercer  taes 
ítmcções. 
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Art.  15.  Antes  de  começarem  06  trabalhos  devcrâo  os  asso- 
ciados aasignar  os  seu  nomes  na  lista  de  presença  e  declarar  o 
valor  toial  dos  objectos  seguros. 

Art.  16.  São  attribulções  d  \  assembléiv  geral: 

§  1.0  Alterar  e  reformar  os  estatutos,  ficando,  porém,  qual- 
quer alteração  ou  reforma  dependente  da  approvaçao  do  Go- 
verno ; 

%  2,*^  Resolver  qualquer  objecto  para  o  qual  for  convocada  o 
seja  da  sua  competência ; 

§  3.°  Julgar  as  contas  annuaes  ; 

§r  4. o  Eleger  c  destituir  os  iriembros  do  conselho  de  adminis- 
tra^, os  da  commissâo  de  exame  de  contas  e  o  gerente  ; 

§  5.<^  Na  hypothese  da  destitui^,  proceder  em  seguida  á 
eleição  ; 

§  6.<^  Deliberar  sobre  a  responsabilidade  do  director  e  conse- 
lho de  administrado. 

Art.  17.  No  mez  de  junho  de  cada  anno  rennir-se-ha  a  as- 
sembléa  geral  ordinária  para  tomar  oonhecimonto  do  relatório 
do  director  e  do  parecer  da  commissâo  de  exame  de  contas, 
bem  como  deliberar  sobre  o  que  for  de  sua  competência.  Até 
30  dias  depois  da  sua  aporovaçâo,  será.  remettido  á  rt^partição 
competente  o  relatório  ao  director,  acompanha^io  do  balanço,  do 
parecer  da  commissâo  de  contas  e  demais  annexos. 

Art.  18.  No  mez  de  dezembro  do  anno respectivo  reuaii*-se-lia 
a  a3sembl(^  i  geral  ordinária  para  eleger  por  escrutínio  secreto 
o  governo  e  a  administração  da  companhia,  bem  como  a  com- 
mis^o  de  exame  de  contas. 

Art.  19.  A  convocação  ordinária  ou  extraordinária  da  assem- 
bléa  geral  será.  feita  por  annuncios  no  jornal  de  maior  circula- 
ção, publicados,  pelo  menos,  por  ires  vezes,  sendo  a  primeira 
oom  15  dias  ae  antecedência,  deciarando-se  o  íim  da  reunião, 
com  designação  do  logar,  dia  e  hora. 

Art.  20.  Rounir-^e-ha  a  assembléa  geral  extraordinária 
quando,  a  bem  dos  interesses  da  companhia,  o  julgar  conveniente 
o  director,  o  conselho  de  administração  ou  for  requerido  por 
cincoenta  associados,  pelo  menos. 

Em  taes  casos,  a  reunião  -farse-ha  dentro  dos  quinze  dias 
seguintes. 

Art.  21 .  Nenhuma  proposta  que  disser  respeito  ã  reforma  de 
estatutos,  á  responsabilidade  do  oonselho  ou  á,  sua  destituição, 
6  bem  assim  a  dit^solu^  e  liquidação  da  companhia,  poderá 
ser  discutida  e  votada  na  mesma  assembléa,  ordinária  ou  extra- 
ordinária, em  que  for  aproseniada,  devendo  estar  consti- 
tuída por  um  qumto  dos  seus  associados  a  assembléa  extra- 
ordinária em  que  tiverem  logar  a  deliberação  o  votado. 

Si,  porém,  nem  na  primeira,  nem  na  segunda  reunião  com- 
pareoer  a  quinta  parte  dos  associados,  será  convocada  uma  ter- 
ceira, na  qual  se  deliberará  com  qualquer  numero.  E  neste 
caso,  por  annuncios  na  imprensa  diária  por  mais  de  três  vezos, 
se  fará  a  ultima  convocação,  com  aquella  declaração. 
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CAPITULO  IV 

DO  CONSELHO  DE  ADMINISTRAÇÃO 

Art.  22.  o  conselho  de  administração  ser.l  composto  de  nove 
membros,  tirados  dentre  os  associados  que  estiverem  nas  con- 
dições do  artigo  seguinte,  nomeados  por  maioria  de  votos  em 
assembléa  geral. 

Art.  83.  A  nomeação  de  membro  do  conselho  de  administra- 
ção só  poderá  recahir  em  associado  que  tenha  em  segaro 
prédios  nesta  companhia,  no  valor  não  menor  de  40:000$000. 

Art.  24.  De  entre  os  membros  do  conselho  serão  por  este 
eleitos,  Io;?o  que  entre  nj  exercicio  de  suas  funcçoes,  um  pre- 
sidente o  um  secretario. 

O  mesmo  conselho  elegerá  de  entre  si  um  director,  que  terá 
de  administrar  a  companhia. 

Art.  25.  Não  podem  fazer  parte  do  conselho,  nem  exercer 
coDjuíitamente  as  ftmcções  de  director  e  gerente,  os  parentes 
o  afflns  dentro  do  segunio  grão  por  direito  civil. 

Art.  26.  O  conselho  de  administração  reunir-se-ha,  pelo 
menos,  uma  vez  por  m9z,  e  sempre  que  for  convocado  pelo 
director. 

Art.  27.  Compete  ao  mesmo  conselho  : 

§  1 .®  Tomar  as  meiidas  que  julgar  convenientes  aos  inter- 
esses da  companhia  ; 

S  2.°  Decidir  os  negócios  occurrentes  sobre  que  for  consul- 
tado pelo  director  ; 

§  3.»  Approvar  o  regimento  interno  que  for  organisalo  pelo 
director ; 

%  4,^  Examinar  a  escriptnração,  verífioar  o  estado  da  caixa 
e  exigir  informaç53S  para  bem  âseilizar  os  actos  da  admi- 
nistração ; 

§  5.<»  Examinar  e  approvar  os  balancetes  mensaes  que  lhe 
forem  apresentados  pelo  director  ; 

§  Õ.<>  Convocar  a  assemblóa  geral  nos  casos  ordinários, 
quando  o  não  for  pelo  director,  e  nos  casos  extraordinários 
sempre  que  o  exijam  as  conveniências  sociaes  ; 

§  7. o  Estabeleceras  condiçods  das  apólices  dos  seguros^  se- 
gundo as  bases  e  clausulas  destes  estatutos. 

Art.  28.  As  deliberações  do  conselho  serão  tomadas  por 
maioria  de  votos,  reservanio-se  o  do  presidente  para  o  des- 
empate, quando  for  necesiario,  sendo  licito  a  qualquer  dos 
membros  do  conselho  ítmdamentar  o  seu  voto  e  fazeUo  in* 
serir  na  acta  para  salvar  a  todo  tempo  sua  responsabili- 
dade. 

Art.  29.  As  funcçoes  dos  membros  do  conselho  durario 
tre^  annos,  salvo  o  caso  da  destituição  pela  assembléa  geral. 

Art.  30.  O  conselho  de  administração  poderá  ser  reeleito  uma 
rez  approvadas  as  contas  do  anno  sooial  em  que  tiver  servido 
anteriormente. 
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CAPITULO   V 
DO     DIRECTOR 

Art.  31.  O  dirojtor  será  nomíado  pjlo  consolh),  na  forma 
do  art.  24,  c  as  suas  funcçõos  torâo  a  duração  das  do 
conselho. 

Art.  32.  O  director  achar-so-ha  o ffecti vãmente  no  oscripto- 
rio  da  companhia  p.ira  resolver  c  fiscalizar  todos  os  negócios, 
competiado  lho  além  disso: 

§  1.^  Executa/  tielmonte  estes  estatutos  ; 

§  2.**  Executar  as  deliberavões  da  assembléa  geral  e  do  con- 
selho de  aiministração  ; 

§  3."  Organlsar  o  regimento  interno  da  companhia  ; 

§  4.0  Apresentar  mensalmente  ao  conselho  o  balancete,  offe- 
recendo-lhe  todos  os  esclarecimentos  precisos  para  eíTectuar-se 
a  rigorosa  fiscalização ; 

§  5.^  Nomear  e  demittir  os  empregados  da  companhia  sob 
proposta  do  gerente  ; 

§  6.^  Marcar  ordenados  e  gratificações  aos  mesmoB  emprega- 
dos, de  accordo  com  o  gerente; 

§  7.^  Fixar  o  quantum  das  fianças  para  os  cargos  que  i^  de- 
vem ter ; 

§  S."*  Assignar  o  expediente,  as  apólices,  os  contractos,  os 
cheques  para  levantamento  de  dinheiro  da  companhia,  con- 
junctamente  com  o  gerente  ; 

§  9.*  E3tabele33r  os  prémios  que  os  S3gurados  devem  pagar, 
segundo  a  tabeliã  reguladora  e  a  natureza  dos  riscos  dos 
objectos  seguros,  de  accordo  com  o  gerente  ; 

§  10.  Convocar  a  assembléa  geral  ordinária  ou  extraordiná- 
ria e  o  conselho  do  administração,  nos  casos  previstos  nestes 
estatutos ; 

§  11.  Promover,  de  conformidade  com  os  estatutos,  o  pro- 
gresso e  desenvolvimento  da  companhia. 

Arfc.  33.  Em  remuneração  do  seu  trabalho,  o  director  ven- 
cerá o  honorário  de  dez  contos  e  oitocentos  mil  réis  an- 
nuaes  (10:800$)  o  mais  a  porcentagem  de  três  por  cento 
(3  Vo)  dos  prémios  dos  seguros  de  cada  anno  social. 

Art.  34.  O  director  deverá  prestar  uma  fiança  do  valor  de 
vinte  con(ios  de  réis  (20:000$;  em  bens  immovois  ou  em  apó- 
lices da  divida  publica  nacional . 

Art.  35.  Quando  o  director  deixar  de  possuir  prédios  no 
valor  de  quarenta  contos,  como  é  exigido  pelo  art.  23,  ou 
hypothecal-os,  ou  por  qualquar  circumstancia  mudar  de 
estado  de  fortuna,  de  maneira  quo  não  offereça  as  garantias 
subentendidas  no  citado  artigo,  não  pôde  exercer  o  cargo, 
reputando-se  vago  para  ser  preenchido  na  forma  marcada  nes- 
tes estatutos. 

Art.  35.  No  impedimento  do  director,  o  conselho  nomeará 
um  de  seus  membros  para  substituil-o. 
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CAPITULO    VI 

DO    GERENTE 

Art.  37.  o  goi^ente  será  eleito  de  accordo  com  o  art.  16* 
§  4*»,  e  antos  do  entrar  em  exercício  prestará  uma  fiança  da 
cinco  contos  de  réis  (5:000$)  em  bens  immoveis  ou  em  apólices 
da  divida  publica  nacional. 

Compete- lhe: 

§  l.«  A  inspecção  do  escripfcorio. 

§  2.^  A  guarda  dos  livros,  a  conservação  dos  moveis  ô  mais 
objectos  portencentes  á  companhia. 

§  3.<»  Agenciar  seguros  e  tratar  de  todo  o  serviço  externo  da 
companhia,  examinando  pessoalmantd  os  objectos  propoitos  a 
seguro  e  verificando  a  natureza  dos  respectivos  riscos. 

§  4.»  Assignar  conjunctamente  cora  o  director  o  expeiiente, 
as  apólices,  os  contractos  e  os  cheques  para  levantamento  dos 
dinheiros. 

§  5.**  Fixar  com  o  diroctor  os  prémios  qu3  os  segurados 
devem  pagar,  bem  como  a  porcentagem  a  distribuir  aos  mesmos 
no  fim  de  cada  anno  social. 

§  6.»  Propor  ao  director  as  pessoas  no  caso  de  serem  empre- 
gados da  companhia. 

Art.  38.  O  gerente  vencerá  o  honorário  do  sete  contos  e  du- 
zentos mil  réis  annuaes  (7:200|)  e  mais  a  porcentagem  de  trea 
por  cento  (3  V©)  dos  prémios  dos  seguros  de  cadi  anno  social. 

CAPITULO  VII 

DA    COMMISSAO    DE  EXAME  DE  CONTAS 

Art.  39.  Haverá  uma  commissão  de  exame  de  cjntas,  com- 
posta de  três  associados,  eleita  pela  assembiéa  garal,  na  forma 
indicada  no  §  4°  do  art.  16. 

Compete  á  commissão  de  exam3  de  contas: 

§  1.®  Examinar  escrupulosamente  a  escripturação  da  com- 
panhia, para  o  que  o  director  lhe  franqueará  todos  os  livros 
e  documentos  probatórios  da  receita  o  despeza,  ministrando-lhe 
sem  reserva  todas  as  informações  pedidas. 

§  2.0  Apresentar  á  assembiéa  geral  ordinária  o  sou  parecer 
sobre  a  gestão  e  contas  do  director,  relativas  ao  anno  decorrido, 
e  quaesquer  negócios  concernentes  á  companhia. 

CAPITULO  VIII 

DOS  RETORNOS  E  QUOTAS  A  DISTRIBUIR 

Art.  40.  Os  associados  teem  direito  a  perceber,  n:^  proporção 
dos  seus  seguros,  os  lucros  liquides  que  se  verificarem  em  cada 
anno  social. 
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§  1/  Constituirá  lucros  liquidos  o  saldo  que  resultar  da  tota- 
lidade dos  prémios  de  seguros,  dopois  de  deduzidas  as  porcen- 
tageas  da  administração,  a  importância  dos  sinistros  occorridos, 
as  despozas  geraes,  a  quota  do  fundo  de  reserva  o  a  impor- 
tância dos  impostos  das  quotas  a  distribuir. 

§  2.®  A  quota  do  fundo  de  reserva  será  calculada  sobre  a  im- 
portância liquida  dos  prémios  de  seguro,  deduzidas  as  despezas 
geraes,  as  porcentagens  da  administração  e  o  valor  dos  sinistros 
occorridos. 

Art.  41.  Quando,  em  coas3quencia  de  rescisões,  diminuições 
e  abatimento  dos  contractos  dos  seguros,  p^r  desvalorização  dos 
objectos  S3gurado3,  resultar  que  o  saldo  a  favor  de  a'gum  ou 
alguns  associados  seja  superior  á  impDrtancia  a  que  no  amio  se- 
guinte ficarem  reduzidos  os  prémios  dos  seguros,  teem  elles 
direito  ao  retorno  dessi  differença. 

Art.  42.  Todos  os  annos,  do  mez  de  maio  em  deante,  terá 
logar  o  pagamento: 

1°.  dos  retornos,  a  que  se  refere  o  artigo  antecedente,  cor- 
respondente ao  anno  anterior ; 

2^,  das  quotas  nos  lucros  líquidos  do  anno  findo,  pertencentes 
aos  associados,  que,  estando  quites,  houver  3m  deixado  de  ser 
segurados. 

Àrt.  43.  As  quotas  dos  associados  que,  achando-so  quites, 
bouvorem  deixado  de  fazer  pai  te  da  companbix,  em  virtude, 
quer  das  descontinuações  de  seus  seguros,  quer  da  rescisão  dos 
meamos  por  declaração  própria,  ou  por  decisão  do  director,  re- 
verterão para  o  fundo  de  reserva,  si  não  forem  reclamadas 
dentro  de  três  annos,  contados  da  época  em  que  deviam  ser 
pagos.  No  mosmo  prazo  prescreverá  o  direito  aos  retornos  a 
que  se  refere  o  art.  41. 

CAPITULO  IX 

DOS  FUNDOS  DE  RESERVA  E  ESPECIAL 

Art.  44.  A  companhia  terá  um  íúndo  de  reserva,  destinado  a 
subvencionar  o  pagamento  de  sinistros,  quando  para  realizal-o 
forem  insufilcientes  os  prémios  dos  seguros  de  qualquer  anno. 

Art.  45.  O  fundo  de  reserva  será  de  valor  iliimitado  e  for- 
mado pelas  seguintes  verbas: 

§  1  .<>  Uma  quota  parte,  deduzida  da  importância  dos  prémios 
de  segu  /os  de  cada  anno,  nos  termos  do  art.  40,  §  2<>, 

§  2."^  Metade  dos  juros  dos  titulos  da  compjinhia. 

§  3.0  As  quotas  nos  lucros  liquidos  e  os  retornos  não  recla- 
mados dentro  de  três  annos  da  época  em  que  deviam  ser 
pagos. 

§  4.*^  As  custas  judiciaefi  em  questões  ganhas  pela  com- 
panhia. 

§  5."  Oproducto  das  mercadorias  avariadas  entregaes  p^os 
segurados  á  companhia  e  por  conta  desta  vendidas  em  haata 
publica. 
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§  6.»  As  quantias  reputadas  quebrados  por  não  perfazôrem 
números  inteiros  no  quociente  da  divisão  dos  lucros  líquidos  de 
cada  anno. 

§  7.0  As  quantias  provenientes  de  duplicatas  de  apólices, 

Art.  46.  A  quota,  indicada  no  §  2"*  do  artigo  anterior,  será 
de  5  %  até  o  fundo  de  reserva  attingir  a  duzentos  contos  ;  de 
4  Vo  até  attJUífir  a  quatrocentos  contos  ;  de  3  Vo  até  attingir  a 
seiscentos  contos  de  réis;  de  2  ®/e  até  attingir  a  oitocentos  con- 
tos de  réis  ;  de  1  °/o  até  attingir  a  mil  contos  de  réis  ;  de  meio 
(1/2  Vo)  desde  que  perfizer  mil  contos  de  réis. 

Art.  47.  A  importância  do  fundo  de  reserva  deverá  ser  em- 
pregada em  apólices  da  Divida  Publica  Nacional. 

Art.  48.  A  companhia  terá  um  fundo  especial,  do  valor  ma- 
jzimo  de  cem  contos  de  réis  (100:000$)  destinado  precipuamento 
a  auxiliar  a  indemnização  dos  sinistrosoccorridos  e  a  augmentar 
as  quotas  dos  associados  nos  lucros  líquidos  de  cada  anno, 
quando  o  conselho  julgar  conveniente. 

Art.  49.  Esse  fundo  especial,  constituído  em  dinheiro,  será 
formado  pelos  respectivos  juros  e  por  metade  da  renda  do 
fundo  de  reserva  ;  isto  é,  dos  títulos  que  a  companhia  possuir. 

Art.  50.  Quando  o  fundo  especial  attin^âr  ao  máximo  de  cem 
contos  de  réis,  a  respecth^a  ronda,  bem  como  a  metade  da  dos 
titules  da  companhia,  se  incorporarão  ao  saldo  liquido  dos 
prémios  de  seguros  a  distribuir  pelos  associados  nos  termos  do 
art.  40  §  l».  ■ 

Art.  51.  No  caso  de  esgotado  o  fdndo  especial,  se  recorrerá 
ao  de  reserva  para  subvencionar  a  indemnização  dos  sinistros 
occorridos  e  augmentar  a  quota  dos  lucros  líquidos. 

Art.  52.  Os  fundos  de  reserva  e  especial  só  serão  divididos 
pelos  associados  no  caso  de  dissolução  da  companhia. 

CAPITULO  X 

DA  DISSOLUÇÃO  E  LIQUIDAÇÃO 

Art.  53.  A  dissolução  e  liquidação  desta  companhia  somente 
terão  logar: 

§  1.»  No  caso  de  não  preencher  o  fim  social. 

§  2.0  Quando,  findo  o  prazo  de  duração  da  companhia,  os  as- 
sociados não  quizerem  prorogal-o. 

Art.  54.  Neste  ultimo  cass)  é  indispensável  que  a  deliberação 
seja  votada  uniformem3Qte  por  mais  de  dous  terços  do  numero 
de  seus  associados  e  nas  condições  do  art.  10. 

Art.  55.  No  caso  do  dissolução  e  liq^uidação,  a  ass3mbléa 
geral,  que  votal-a,  nomeará  umik  commissão  de  três  membros 
para  effectual-a,  marcando-lhe  os  honorários  que  deve  per- 
ceber. 

Art.  56.  Os  bens  serão  repartidos  pelos  associados  que 
fizerem  parte  da  companhia,  tendo  já  tido  seguros  os  seus 
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prédios  por  mais  de  ciaco  annos  consecutivos  até  a  data 
da  mesma  dissoluçxo  e  liquidação,  devendo  ser  a  partilha  nau 
proporção  dos  valores  dos  seguros. 

CAPITULO    XI 

DISPOSIÇÕES  GERAES 

Art.  57.  Xo  raez  de  abril  de  cada  anno  o  director  annunciará 
pela  imprensL  em  quantos  por  cento  montaram  as  quotas  dos 
associados  nos  lucros  liquiaos  do  anno  anterior,  onvidando-os 
a  virem  satisfazer  no  eseriptorio  da  companhia,  era  todos  os 
dias  úteis  do  mesmo  moz,  a  importância  das  contribuições  de- 
vidas p3la  continuação  dos  seus  seguros. 

Art.  58.  O  associado,  que  durante  o  ditomaz  d3  abril  deixar 
dr)  pagar  a  sua  contribuiçcão,  pariorá  de^de  logo  a  su  i  qualidade 
de  se/urado,  S3m direito  de  reclamar  da  companhia  inlemni- 
zaçao  alguma,  si  por  ventura,  depois  das  cinco  horas  da  tarde 
do  dia  30  do  abril,  acontecer  algum  sinistro  nos  objactjs  S3- 
gurados.      ^ 

Da  responsabilidade  de  segurador,  porém,  só  ficará  isenta 
depois  da  approvaçÃo  das  contas  ao  anno,  a  qu3  S3  tiver 
obrigado . 

Art.  59.  D'tô  apólices  devorfío  constar  todas  as  condlçoe3> 
que  forem  estabelecidas  no  contracto  do  S3guro,  na  confor- 
midado  do  art.  27  §  7°. 

Art.  00.  As  apólices  dos  seguros  e  todos  os  documentos  im- 
portantes da  companhia  SÓ  terão  validade  o  produzi 'ão  effei  ta 
jurídico,  sendo  assignados  pelo  director  e  pelo  gerente. 

Art.  61.  O  máximo  de  qualquer  se^ro  de  mercadorias  e 
moveis   é  até  30:00  )$.  para  cada  segurado. 

Art.  6'^.  E'  nulla  á  deliberação  da  assembléa  geral  que  ap- 
provar  as  contas  e  o  balanço  do  director,  si  não  for  precedida 
do  relatório  e  parecer  da  commissão  de  exame  de  contas. 

Art,  63.  Só  nocasi  extraorJiaario  de  serem  insufãcicnte»  a 
importância  dos  prémios  do  seguro  e  oá  fundos  especial  e  de 
reserva,  ú  que  se  rateiarã  o  pagamento  de  qualquer  sinistro, 
faaendo-se  o  rateio  na  proporçáa  do  valor  do  seguro  de  cada 
associado. 

O   associado,  que,  dentro  de  15  dias,  depois  de  avisado,  não 
pagai' a  quota  quj  n3Sj3  rateio  lhe  houver  cabilo,   incorrera 
em  multa  igual  á  meinia  quota,   e  tanto  esta  cor^o  a  multa 
sorão  demxndadis  judiei j^lmeate,  correalo   por  conta  do  asso-, 
ciado  remissa  as  despezas  d  j  pleito  jullcial. 

Art.  64.  Pa.v\  substituir  alguns  dos  souá  membros,  o  di- 
ractor,  os  mjmbrosda  commissão  de  exame  de  contas  e  o  ape- 
rente,  nos  respectivas  impedimentos  temporários,  o  conselho 
nomsará,  no  primeiro  caso,  um  associado  com  os  requisito»' 
do  artigo ;  no  segundo,  um  dos  seus  membros  ;  no  terceiro,  o 
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que  se  segair  em  votação  e  no  quarto  pessoa  idónea  que  preste 
a  âança  exigida. 

As  vagas,  porém,  definitivas  de  membros  do  consellio  da  com- 
missão  de  exame  de  oontas  e  áo  gerente  serão  preenchidas  na 
forma  da  parte  primeira  deste  artigo  somente  até  a  primeira 
reunião  da  assembléa  geral  da  companhia»  em  que  S3  fará  a 
respectiva  eleição. 

Art.  65.  O  director  fará  depositar  diariamente  as  quantias 
que  não  forem  necessari  \a  ao  expediente,  em  conta  corrente,  em 
um  banco  desta  praça  ã  escolha  do  conselho. 

Art.  66.  A  fiança  ou  hypotheca  a  ue  teem  de  prestar  o  director 
e  o  gerente,  serã  effectu  ida,  sendo  a  companhia  representada 
por  dous  membros  do  cons3lho  especialmente  designados  para 
este  fim. 

Art.  67.  Quando  o  director,,  por  ter  deixado  o  cargo,  tiver 
prestado  suas  contas  e  estas  sida  approvadas  pela  assembléa 
geral,  poderá  com  uma  certidão  da  acta  dar  baixa  da  fiança 
ou  hypotheca,  devendo  no  respectivo  contracto  declararse  que 
o  ónus  cessa  com  a  approvação  das  contas  do  ulti^no  anno  da 
sua  administração. 

Art.  68.  Nos  casos  omissos  ou  duvidosas,  nestes  estatutos, 
compete  ao  conselho  deliberar  como  entender  mais  de  equidaJe 
e  conforme  os  interesses  de  companhia  até  a  próxima  reunião 
da  assembléa  geral,  a  quem  compete  providenciar  definitiva- 
mente. 

Art.  69.  Na  vigência  do  decreto  n.  4270,  de  10  de  dezembro 
de  1901,  se  observarão  também  as  seguintes  dispoáiçõss: 

§  1.0  As  duzentas  apólices  que  constitu3m  os  duzentos  contos 
realizados  pela  companhia  no  Thesouro  Federal,  ficam  excluídas 
do  fundo  de  reserva  e  formando  um  fundo  de  garantia,  que 
será  intangível,  fora  dos  casos  especificados  no  citado  decreto. 

§.  â.o  Os  juros  dessas  apólices  terão  destino  idêntico  aos  do 
fundo  de  raserva. 

§  3.<>  No  caso  de  dissolução  e  liquidação  da  companhia,  ob- 
servadas as  pres3ripções  do  citado  decreto,  o  fundo  de  garantia 
será  rateiado  tal  qual  o  de  reserva  e  especial. 

§  4.0  A  quota,  com  que  a  companhia  concori*er  para  o  custeio 
da  Superintendência  das  Companhias  de  Seguros  Terrestres  e 
Marítimos,  ssrá  considerada  despeza  geral. 

§  5.«  A  companhia  só  acceitará  riscos  nos  termos  do  art.  80 
do  citado  decreto. 

§  6.0  O  conselho  de  administração,  o  director  e  o  gerente 
responderão  pelas  multas  que  forem  impostas  á  companhia,  em 
virtude  de  infracções  do  citado  decreto,  por  elles  commettldas, 
sanccionadas  ou  praticadas. 

§  7.0  O  director  e  o  gerente  são  obrigados  a  obiervar  as 
prescripções  do  citado  decreto  e  a  praticar  as  diligencias  que  o 
me?mo  impõe. 

Art.  70.  Revogado  ou  derogado  o  citado  decreto  de  modo  a 
não  ser  a  companhia  sujeita  ao   regimen   por  eile  creado,   o 
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Art.  4.0  O  eleitor  Totarà  em  dons  nomes,  correspondentes 
aos  dous  terços  do  namero  de  deputados  que  deve  dar  oada 
districto  eleitoral. 

(Lei  n.  35,  art.  36,  §  3<».) 

Art.  5. o  Nos  districtos  eleitoraes  cujas  sedes  forem  capitães 
de  Estado  e  que  tiverem  quatro  ou  cinco  deputados,  e  nos 
segundos  districtos  eleitoraes  qne  devem  eleger  quatro  depu<« 
tados  por  força  da  disposição  ao  art.  3»  do  decreto  legislativo 
n.  184,  de  23  de  setembro  de  1893,  o  eleitor  votará  em  três 
nomes,  e  o  mesmo  se  observará,  no  2*  districto  eleitoral  do 
Districto  Federal,  por  encerrar  maior  numero  de  eleitores. 

(Lei  n.  35,  art.  36,  §2*;  e  decreto  n.  1668,  de  7  de  feve- 
reiro de  1894,  art.  16.) 

Art.  6.0    Cada  Estado  dará  o  numero  de  deputados  seguinte: 

O  Bstado  do  Amazonas 4 

O  do  Par& 7 

O  do  Maranhão 7 

O  do  Piauby 4 

O  do  Ceará 10 

O  do  Rio  Grande  do  Norte 4 

O  da  Parahyba 5 

O  de  Pernambuco 17 

O  das  Alagoas 6 

O  de  Sergipe 4 

O  da  Bahia 22 

O  do  Espirito  Santo 4 

O  do  Rio  de  Janeiro 17 

O  de  S.  Paulo 22 

O  do  Paraná 4 

O  de  Santa  Catharina 4 

O  do  Rio  Qrande  do  Sul 16 

O  de  Minas  Qeraes 37 

O  de  Gtoyaz 4 

O  do  Matto  Qrosso 4 

B  o  Districto  Federal 10 

Total 212 

( Decreto  n.  511,  de  23  de  junho  de  1890>art.  6» ;  Constituição, 
art.  28,  §  1»;  e  lei  n.  35,  art.  63.)  ^ 

Art.  7.®  Votarão  nas  eleições  para  Vice-Presidente  da  Repu-  ^^ 

Mica,  senadores  e  deputados  todos  os  cidadãos  brazileiros, 
maiores  de  21  annos,  qualificados  e  alistados  de  oonformidade 
com  as  leis  em  vigor. 

( Lei  n.  35,  art.  1»;  e  decreto  n.  1542,  de  1  de  setembro  de 
1893,  art.  70.) 
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Art.  8.»  São  condições  essenciaes  para  ser  Presidente  ou  Vice- 
Presidente  da  Republica: 

10,  ser  brazileiro  nato  ; 

2^,  estar  na  posse  e  goso  dos  direitos  políticos  ; 
3«,  ser  maior  de  35  annos. 
<Lein.  35,  art.  32.) 

Art.  9.0  São  condições  de  elegibilidade  para  o  Congresso  Na- 
cional : 

1.0  Estar  na  posse  dos  direitos  de  cidadão  brazileiro  e  8^ 
alistavel  como  eleitor ;  % 

2.0  Para  a  Gamara  dos  Deputados,  ter  mais  de  quatro  annos 
de  cidadão  brazileiro,  e,  para  o  Senado,  mais  de  seis  e  ser  maior 
de  35  annos  de  idade. 

Esta  condição,  excepção  feita  da  idade,  não  compreheude  os 
estrangeiros  que,  achando-se  no  Brazil  a  15  de  novembro  de 
1889,  não  declararam  dentro  de  seis  mezes,  depois  de  promul- 
gada a  Constituição,  conservar  a  nacionalidade  de  origem. 

(Lei  n.  35,  art.  29.) 

Art.  10.  Não  podem  ser  votados  para  os  cargos  de  Presidente 
ou  Yice-Presidente  da  Republica : 

1.0  Os  parentes  consanguíneos  e  afflns  nos  lo  e  2o  gráos  do 
Presidente  e  Vice-Presidente  que  se  achar  em  exercício  no  mo- 
mento da  eleição  ou  que  o  tenha  deixado  ató  seis  mezes  antes ; 

2.0  Os  Ministros  de  Estado  ou  os  que  o  tiverem  sido,  até  seis 
mezes  antes  da  eleição ; 

3.0  O  Vioe-Presidente  que  exercer  a  presidência  no  ultimo 
anno  do  período  presidencial,  para  o  período  seguinte,  e  o  que 
a  estiver  exercendo  por  occasião  da  eleiç&o, 

Paragrapho  único.  Bntender-se-ha  por  ultimo  anno  do  período 
presidenoial,  para  os  effei tos  desta  disposição,  o  em  que  se  der 
a  vaga  que  tiver  de  ser  preenchida,  contando-se  até  noventa 
dias  depois  da  mesma  vaga. 

(Lei  n.  35,  art.  33.) 

Art.  11.  E'  inelegível  para  08  cargos  de  Presidente  ou  Vice- 
Presidente  da  Republica  o  Vioe-Presidente  que  succederao 
Presidente,  verificada  a  falta  deste. 

(Lei  n.  347,  de  7  de  dezembro  de  1895,  art.  5<>0 

Art.  12.  Não  poderão  ser  votados  para  senador  ou  deputado 
ao  Congresso  Nacional: 

I.  Os  ministros  do  Presidente  da  Republica  e  os  directores  de 
suas  secretarias  e  do  Thesouro  Federal ; 

11.  Os  governadores  ou  presidentes  e  es  vice-governadores  ou 
vjce-presidf  ntes  dbs  Vstados  : 

III.  Os  chefes  do  Estado-Maior  do  Exercito  e  do  Estado-Malor 
General  da  Armada ; 

IV.  Os  commandantes  de  districto  militar,  no  respectivo  di- 
iBtricto ; 
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y.  Os  funooioDarios  militares  inyestidos  de  commaudos  de- 
íòrçag  de  terra  e  mar,  de  policia  e  milícia,  nos  Estados  em  que 
os  exercerem,  equiparado  a  estes  o  Districto  Federal ; 

VI.  As  antoridades  policiaes  e  os  officiaes  dos  corpos  de  po- 
licia e  de  miiicia ; 

Vil.  Os  membros  do  Poder  Judiciário  Federal ; 

VIII.  Os  magistrados  estaduaes ; 

IX.  Os  faDccionarics  administrativos,  federaes  ou  estadoaes,. 
demissiveis  independentemente  do  sentença,  nos  respectivos 
Estados. 

Paragrapho  único.  As  incompatibilidades  acima  definidas  vi- 
gorarão  ate  três  mezes  depois  de  cessadas  as  respectivas  íúncções. 

(Lei  n.  35,  art.  30;  lein.  342,  de  2  de  dezembro  de  1895, 
art.  l"*;  lei  n.  403,  de  24  de  outubro  de  1896,  art.  4%  decreto 
n.  430,  de  29  de  maio  de  1890,  art.  2";  e  decreto  legislativo 
n.  908,  de  13  de  novembro  ultimo.) 

Art.  13.  Conforme  o  disposto  no  art.  24  da  Constituição,  não 
pôde  ser  eleito  deputado  ou  senador  ao  Congresso  Nacional  o 
cidadão  que  for  presidente  ou  director  de  banco,  companhia  ou 
em  preza  que  gosar  de  favores  do  Governo  Federal,  indicados  nos 
números  seguintes: 

1  .<"  Garantia  dg  juros  ou  outras  subvenções  ; 

2,^  Isenção  de  direitos  ou  taxas  federaes  ou  reduoção  delles 
em  leis  ou  contractos  ; 

3.°  Privilegio  de  zoni,  de  navegação,  contracto  de  tarifas  ou 
concessão  de  terras. 

(Lei  a.  35,  art.  31.) 

Art.  14.  Não  poderão  também  ser  votados  nos  respectivos 
Estados,  equiparado  a  estes  o  Districto  Federai,  os  eiJadãos  que 
tiverem  em  prezas  privilegiadas  ou  gosarem  de  subvenções,  ga- 
rantias de  juros  ou  outros  favores  do  Estado. 

(Decreto  legislativo  n.  184, de  23  de  setembro  de  1803,  art.  6^) 

Art.  15.  Bm  cada  secção  de  município,  a  qual  não  deverá 
ter  mais  de  250  eleitores,  haverá  uma  mesa  eleitoral,  encarre- 
gada do  recebimento  das  cédulas,  apuração  dos  votos  e  mais 
trabalhos  inherentes  ao  processo. 

§  l.o  No  dia  29  de  janeiro  próximo  vindouro,  o  presidente  do 
governo  ou  conselho  municipal,  e,  na  sua  falta,  qualquer  outro 
membro  do  mesmo  governo  ou  conselho,  ou  o  secretario,  fará  a 
convocação  dos  outros  membros  e  seus  immediatos  em  votos,  por 
meio  de  editaes  e  cartas  offlciaes,  convidando-os  a  se  reunir, 
dentro  de  10  dias,  no  paço  municipal,  afim  de  elegerem  os 
membros  das  mesas  eleitoraes. 

Si  o  presidente  do  governo  municipal  ou  qualquer  outro  mem- 
bro, eu  o  secretario,  deixar  de  fazer  a  convocação  de  que  trata 
este  paragrapho,  qualquer  immediato  em  votos  poderá  fazel-a. 

§  2.®  Reunidos  no  dia  designado,  proceder-:àe-ha  ã  eleição  das 
mesas,  votando  cada  um  dos  membros  presentes,  em  lista  aberta, 
e  assignada,  em  quatro  nomes  escolhidos  dentre  os  eleitores  do* 
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municipio,  conforme  o  aliatamento  que  tiver  aido  feito  por 
ultimo. 

§  3.0  Serâo  declarados  membros  eífectivos  das  mesas  o  l\  ^, 
3®,  5<»  e  6«  mais  votados,  e  supplentes  o  4'»,  7»  e  8\  decidindo  a 
sorte  em  caso  de  empate. 

§  4.«  A'  eleito  de  que  tratam  os  dons  últimos  paragraphos^ 
se  procederá  ainda  que  nâo  esteja  completo  o  numero  dos  cida- 
dãos convocados,  comtanto  qne  se  acliem  presentes,  ao. menos, 
cinco.  Ka  falta  deste  numero,  os  presentes  convidai^o  tanto» 
eleitores  quantos  sejam  precisos  para  completal-o. 

§  5.<>  Terminada  a  elnçâo  das  mesas,  o  presidente  fdr&  lavrar 
uma  acta  no  livro  das  sessões  ordinárias  do  governo  ou  conselho 
municipal,  na  qual  serão  mencionados  os  nomes  dos  mesarios 
eleitos,  devendo  ella  ser  assignada  por  quantos  tomarem  parte 
na  eleição  e  pelos  cidadãos  que  o  quizerem. 

§  O.*"  O  resultado  da  eleição  das  mesas  será  immediatamente 
publicado  e  notificado  por  carta  aos  mesarios  eleitos,  tanto  efe- 
ctivos como  supplentes. 

(Lei  n.  35,  art.  6s  §§  1"  e  3«,  art.  38,  e  art.  40,  §§  1«,  2°  e  4o;. 
lei  n.  69,  de  1  de  agosto  de  189E,  art.  l^;  decreto  n.  1542; 
arts.  11  e  13;  e  decreto  legislativo  n.  184,  art.  2<'.) 

Art.  16.  Também  no  dia  29  de  janeiro  próximo  vindouro,  o 
presidente  da  commissão  municipal  mandará  aíQxar  editaes  e 
publical-os  psla  imprensa,  convidando  os  eleitores  a  dar  o  seu 
voto,  declarando  o  dia,  logar  e  hora  da  eleição  e  o  numero  de 
nomes  que  o  eleitor  devo  incluir  em  suas  cédulas  e  prevenindo  a 
discriminação  dos  invólucros  e  das  urnas,  na  bypotnese  do  para- 
grapbo  único  do  art.  2»  destas  instrncções. 

A  numeração  das  secçOes  e  designação  dos  edifícios  serão  publi- 
cadas por  editaes,  e  não  mais  poderão  ser  alteradas  até  a  eleição, 
salvo  quanto  â  designação  dos  edidcios,  quando  estes  não  possam 
mais  servir,  por  força  maior  provada,  caso  em  que  se  fará  nova 
designação,  que  se  tornará  publica  por  edital,  pela  imprensa  do 
logar  mais  próximo,  com  antecedência,  ao  menos,  de  oito  dias. 

(Lei  n.  35,  art.  39,  §§  !<>  e  2«;  e decreto  n.  1668,  art.  5'.) 

Art.  17.  Quando  o  presidente  da  commissão  municipal,  (até 
cinco  dias  antes  da  eleição,  não  tiver  publicado  o  edital  com  a 
designação  dos  ediâcios  em  que  se  devam  effectuar  os  trabalhos 
eleitoraes,  qualquer  dos  membros  eleitos  para  as  mesas  eleito- 
raes  poderá  fazel-o,  devendo  tal  designação  prevalecer  em  rela- 
ção a  qualquer  outra  que  posteriormente  se  realize. 

(Lein.  Sè,  art.  39,  §3».) 

Art.  18.  O  presidente  da  commissão  municipal  fará,  em 
tempo,  eztrabir  cópias  authenticas  do  alistamento  das  seoçOes^ 
segundo  a  divisão  effectuada,  para  serem  remettidas  ãs  respe- 
ctivas mesas,  no  dia  immediato  ao  da   eleição  destas. 

Paragrapho  único.  A  remessa  dessas  cópias  será  feita  pelo 
Gorreio,  sob  registro,  ou  por  offloial  de  Justiça,  cumprindo  áqaelle 
a  quem  for  entregue  aocusar  o  recebimento. 

(Ui  n.  35,  art.  41.) 
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Ari.  19.  Qaando,até  oito  diafl  antes  da  eleic&o,  a  mesa  nio 
tiver  recebido  a  cópia  do  alistamento  referente  á  sua  secção,  po- 
derá qaalquer  dos  membros  delia  requisitar  a  referida  cópm  do 
secretario  do  governo  municipal,  o  qual,  sob  pena  de  responjsa- 
bilidade,  satisfará  immediatamente  a  requisição. 

(  Lei  n.  35,  art.  42.  ) 

Art.  20.  O  presidente  do  governo  municipal  oommunicarà, 
até  10  de  fevereiro  próximo  vindouro,  nos  Estados  ao  res- 
pectivo presidente  ou  governador,  e  no  Districto  Federal  ao 
Ministro  do  Interior,  o  numero  de  secções  em  que,  nos  termos 
dos  arts.  38  e  seguintes  da  lei  n.  35,  tiver  sido  dividido  o  mu- 
nicípio ou  o  Distncto  Feieral,  e  o  numero  de  eleitores  de  cada 


§  1  .«>  O  presidente  ou  governador  do  Estado  e  o  Ministro  do 
Interior,  em  vista  dessas  communicações  (que  requisitarão 
quando  faltarem ),  organisarâo  um  quadro,  conforme  o  nuxíelo 
annexo,  ooutendo  todos  os  municipios  do  Estado  e  todas  as  tve- 
guezias  do  Districto  Federal,  bem  assim,  guardada  a  ordem 
numérica,  o  numero  de  secções  de  cada  município  e  ílraguezia  e 
o  numero  de  eleitores  de  cada  secção. 

§  2.^  Desse  quadro  remetterão,  antes  do  dia  da  eleição,  uma 
cópia  authentica  ao  presidente  da  respectiva  junta  apuródora 
no  Estado  ou  no  Districto  Federal,  e  outra  ao  vice-presidente  do 
Sonado. 

(  Lei  n.  347,  art.  l\  ) 

Art.  21.  Nos  municipios  em  que,  por  qualquer  motivo,  não 
se  houver  ainda  procedido  ás  diligencias  recomraendadas  pelo 
art.  39  da  lei  n.  35,  os  presidentes  das  coromissões  municipaes 
oumprirão  desde  já  o  que  &e   acha  disposto  no  mesmo  artigo. 

(Decreto  n.  1668,  art.  2« ;  decreto  n.  2693,  de  27  de  no- 
vembro de  1897,  art.  3° ;  e  decreto  n.  4177,  de  28  de  setem- 
bro de  1901,  art.  S».) 

CAPITULO  II 

DO  PROCESSO  ELEITORAL 

Art.  22.  Os  membros  das  mesas  eleitoraes  reunir-se-hâo  no 
dia  da  eleição,  ás  9  horas  da  manha,  no  logar  designado,  e 
elegendo,  á  pluralidade  de  votos,  o  seu  presidente  e  o  secretario, 
aquelle  designará,  dentre  os  demais  membros,  os  que  devam 
fazer  a  chamada  dos  eleitores,  receber  as  listas  e  examinar  os 
títulos,  lavrando  o  secretario  immediatamente  a  acta,  em  livro 

Jroprio,  aberto,  numerado,  rubricado   e    encerrado  pelo  presi- 
ente  do  governo  municipal. 
A  eleição  começará  e  terminará  no  mesmo  dia. 
(  Lei  n.  35,  art.  43,  primeira  parte. ) 
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Art.  23.  Prooeder-fe*ba  4  elelQSo  sempre  que  oompareoer,  ao 
menos,  am  dos  membros  da  mesa,  até  ás  10  horas  do  dia  mar- 
cada pan  ella. 

Nobte  caso,  o  mesario  presente  convidará  dons  dos  eleitores  da 
secçáo  ecom  elles  elegerá  os  outros,  que  fanocionarão,  até  ao  fim 
dos  trabalhos,  sob  saa  presidência. 

§  1  •<»  Si  comparecerem  dons  mesarios,  cada  um  convidará  um 
dos  eleitores  presentes  e  os  qnatro  elegerão  o  quinto,  que  Ecrá 
escolhido  á  sorte,  si  honver  empate. 

§  2.<»  Si  comparecerem  três  mesarios,  convidará  a  mesa  dons 
dos  eleitores  presentes  afim  de  occuparem  os  legares  vagos. 

§  3.^  Cada  eleitor  votará  na  secção  em  que  estiver  alistado. 
Si,  porém,  até  às  10  horas  do  dia  da  eleição  não  comparecer 
nenhum  dos  mesarios  da  secção,  os  eleitores  desta  poderão  vo- 
tar em  outra  qualquer,  onde  seus  votos  serão  tomados  em  sepa- 
rado e  detidos  os  diplomas  até  terminar  a  apuração. 

§  4.^  [nstallada  a  mesa,  terá  começo  a  chamada  dos  eleitores,' 
pela  ordem  em  que  estiverem  na  respectiva  cópia  do  alista- 
mento. 

A  falta  dessa  cópia,  porém,  não  impedirá  o  recebimento  das 
oedulas  dos  eleitores  que  comparecerem  e  exhibirem  os  seus 
titules  devidamente  legalizados. 

§  5.«  O  eleitor  não  será  admittido  a  votar  sem  apresentar 
o  seu  titulo,  não  podendo,  em  caso  algum,  ezhibido  este,  lhe  ser 
recusado  o  voto,  nem  tomado  em  separado,  excepção  dos  casos 
previstos  no  §  3*  deste  artigo  e  no  §  5»  do  art.  25  destas  instru- 
cções. 

No  dia  da  eleição,  si  nenhum  dos  mesarios  houver  ainda  rece- 
bido a  cópia  do  alistamento,  a  eleição  se  realizará,  fazendo-se  a 
chamada  por  qualquer  cópia,  que  será  posteriormente  autben- 
ticada,  ou  mesmo,  na  falta  de  cópia,  se  |H?ooederá  á  eleição  sem 
chamada,  sendo  admittidos  a  votar  todos  os  eleitores  que  se 
apresentarem  munidos  de  seus  titules. 

§  ô.o  Nas  secções  mnnicipaes  em  que,  por  qualquer  oircnm- 
staneia,  se  não  tiver  procedido  á  revisão  do  alistamento,  serão 
admittidos  a  votar  os  cidadãos  incluídos  no  alistamento  anterior. 

§  7.«  O  recinto  em  que  estiver  a  mesa  eleitoral  será  separado 
do  resto  da  sala  por  um  gradil,  próximo  daquella,  para  que 
possam  08  eleitores  presentes  fiscalizar  de  íórado  recinto  todo  o 
processo  eleitoral;  dentro  do  recinto  e  junto  aos  mesarios 
estarão  os  fiscaes  dos  candidatos. 

§  8.«  Antes  da  chamada,  as  urnas  serão  abertas  e  mostradas 
ao  eleitorado,  para  que  verifique  estarem  vasias. 

§  9,^  O  eleitor,  logo  que  tenha  depositado  na  uma  três  cé- 
dulas, manuEcriptas  ou  impressas,  em  invólucros  distlnctos, 
ama  —  para  Vice-Presidenteda  Republica,  —  uma  para  depu- 
tados^ e  outra  para  senador,  assignarã  o  livro  de  presença, 
aberto,  numerado,  rubricado  e  encerrado  peio  presidente  da 
commissão  municipal  • 

Na  hypothese  do  paragrapho  unioo  do  art.  2^  destas  instoo- 
cç5es,  haverá  segunda  uma,  em  que  serão  depositadas  as  oedalas 


780  ACTOS  DO  MDBR  XXBCDTIVO 

rélatlTas  &  eleioSo  para  pTeenchimento  da  ootra  Tmga  de  se- 
nador. 

g  10.  A  eleiçSo  será  por  escratinio  secreto.  As  urnas  se  oon* 
serrarão  fechadas  à  chave,  emqoanto  durar  a  votação. 

(Lei  n.  426,  de  7  de  dezembro  de  1896,  art.  1«  e  para^rraphos  ; 
decreto  n.  1668,  ait.  T,  §§  3»,  4%  5»,  6»,  8«  e  9» ;  e  lei  n.  35,  art.  34, 
paragrapho  único,  art.  35,  e  art.  43,  §§  3%  4*,  5»,  6*,  8»  e  9».) 

Art.  24.  Será  licito  a  qualquer  eleitor  votar  por  voto  desco- 
berto, não  podendo  a  mesa  recusar-se  a  aceital-o. 

Paragrapho  único.  O  voto  descoberto  será  dado  apresentando 
o  eleitor,  para  cada  uma  das  eleições,  duas  cédulas,  que  assi- 
gnará  perante  a  mesa,  uma  das  quaes  será  depositada  na  re- 
spectiva urna  e  a  outra  Ibe  será  restituída,  depois  de  datada  e 
rubricada  pela  mesa  e  pelos  flscaes. 

(Lei  n.  423,  art.  8».) 

Art.  25.  Terminada  a  chamada,  o  presidente  fará  lavrar  um 
termo  de  encerramento,  em  seguida  ã  assignatura  do  ultima 
eleitor,  no  oual  será  declarado  o  numero  de  eleitores  que  hou- 
verem votaao. 

§  l.<>  O  eleitor  que  comparecer  depois  de  terminada  a  cha- 
mada e  antes  de  se  começar  a  lavrar  o  termo  de  encerramento, 
no  livro  de  presença,  será  admittido  a  votar. 

Nessa  occasião  votarão  os  mesarios  que  não  tiverem  seus 
nomes  iacluidos  na  lista  da  chamada,  por  estarem  alistados  em 
outra  secção ;  os  eleitores  do  que  trata  o  §  3^  (2»  parte)  do- 
art.  23  destas  instrucçOes,  e  os  íiscaesque  forem  eleitores. 

%2.^  Lavrado  o  termo  de  encerramento  no  livro  de  presença, 
passar-se-ha  á  apuração,  pelo  modo  seguinte  :  aberta  a  respe- 
ctiva urna  pelo  presidente,  contará  este  as  cédulas  recebidas,  e, 
depois  de  annunciar  o  numero  delias,  as  emmaçarà  de  aocordo 
com  os  rótulos,  recolhendo-as,  logo  após,  à  mesma  urna.  A* 
proporção  que  o  presidente  da  mesa  proceder  á  leitura  da  cada 
cédula  que  tirar  da  urna,  passal- a-ba  aos  mesarios  e  âscaes, 
para  &zerem  a  verificação  dos  nomes  lidos.  Na  apuração  obser- 
var-se-ha  esta  ordem  :  em  1<*  logar  as  cédulas  relativas  á 
eleição  de  deputados,  em  seguida  as  que  se  referirem  à  eleição 
do  senador  cngo  mandato  houver  terminado,  e  á  do  Vice- 
Presidente  da  Republica,  e,  finalmente,  as  da  eleição  para  a 
outra  vaga  de  senador,  quando  se  der  este  caso. 

J3.0  Embora  não  se  aohe  fechada  por  todos  os  lados  algum& 
ula,  será.  não  obstante,  apurada. 

§4.»  As  cédulas  que  tiverem  nomes  em  numero  inferior  ao 
que  deverem  conter  serão  também  apuradas. 

Das  que  contiverem  numero  superior  serão  desprezados  os 
nomes  excedentes,  guardada  a  ordem  em  que  os  mesmos  esti- 
verem oollocados. 

§  5.*  Serão  apuradas  em  separado  as  cédulas  que  oonti verem 
alteração  por  iklta,  augmento  ou  suppressão  de  sobrenome  ou 
appeilido  do  cidadão  votado,  ainda  que  se  refira  visivelmente  a. 
individuo  determinado. 
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g  6."  NSo  serão  apuradas  as  oelalas  : 

a)  qaando  contiverem  nome  riscado  ou  substituído,  declaração 
contraria  á  do  rotulo,  ou  quando  nSo  houver  indicação  no  in- 
vólucro ; 

b)  quando  se  encontrar  mais  de  uma  dentro  de  um  só  invó- 
lucro, qusr  sejam  escriptas  em  papeis  separados,  quer  uma 
delias  no  próprio  invólucro. 

§  7.^  As  cédulas  e  o  invólucro  a  que  se  referem  os  §§  5^  e  6«, 
devidamente  rubricados  pela  mesa,  serão  remettidos  ao  poder 
competente,  com  as  respectivas  actas. 

(Lei  n.  35,  art.  43,  §§  7«,  10,  11,  12  e  13  ;  decreto  n.  1668, 
art.  7« ;  lei  n.  426,  art.  !<>,  §  4^  e  arts.  5»  e  10  ;  decreto 
n.  2693,  art.  11;  e  decretou.  4177,  art.  11.) 

Art.  26.  Concluída  a  votação  e  depois  de  lavrado  o  termo  de 
encerramento  no  livro  de  assígnataras,  a  mesa  darã  aos  can- 
didatos, ou  aos  flscaes,  boletim,  que  assignará,  declarando  o 
numero  de  eleitores  que  tiverem  comparecido  e  votado ;  e,  depois 
da  apuração,  lhes  entregará  outro,  também  assignado  por  ella, 
contendo  a  votação  que  houver  obtido  cada  um  dos  candidatos. 

§1/03  fiscaes  passarão  recibo  de  ambos  os  boletins ,  no  acto 
da  entrega  de  cada  um  delles,  e  disto  se  deverá  íkzer  menção 
na  acta,  como  também  si  os  flscaes  se  recusarem  a  passar  os 
ditos  recibos.  Estes  boletins,  com  as  firmas  dos  mesarios  reco- 
nhecidas por  tabeilião,  poderão  ser  apresentados  na  apuração 
geral  da  eleição,  para  substituir  a  acta. 

§  2.»  O  presidente,  em  seguida,  proclamará  o  resultado  da 
eleição,  pela  lista  de  apui*ação,  procedendo  a  qualquer  veri- 
flcação,  si  alguma  reclamação  Í5r  apresentada  por  mesario,  flscal 
ou  eleitor,  e  fará  lavrar  a  acta  no  livro  próprio,  a  qual  será 
assignada  pelos  mosarios,  fiscaes  e  eleitores  que  o  quizerem. 

(Lei  n.  35,  art.  43,  §§  15  e  16;  lei  n.  426,  art.  9»;  decreto 
n.  2693.  art.  12 ;  e  decreto  n.  4177,  art.  12.) 

Art.  27.  O  candidato  poderá  apresentar  como  fiscal,  em  qual- 
quer secção  do  município,  um  eleitor  de  outra  áeoção  ou  paro- 
chia,  sendo,  na  secção  que  fiscalizar,  apurado  o  seu  voto. 

(Lei  n.  426,  art.  S».) 

Art.  28.  Poderá  ser  fiscal  ou  membro  das  mesas  eleitoraes  o 
cidadão  brasileiro  que  tenba  as  condições  de  elegibilidade,  em- 
bora não  esteja  alistado  eleitor. 

(Lei  n.  426,  art.  4\) 

Art.  29.  O  officio  de  nomeação  do  fiscal  poderá  ser  entregue 
e  este  funocionar  em  qualquer  estado  em  que  se  ache  o  processo 
eleitoral. 

(Lei  n.  426,  art.  3«.) 

Art.  30.  Sob  pretexto  algum  poderão  ser  recusados  os  fiscaes 
apresentados  pelos  candidatos  ou  por  um  grupo  de  30  eleitores, 
ao  menos,  nos  termos  dos  §§  16  e  17  do  art*  43  da  lei  n.  35,  de 
26  de  janeiro  de  1892. 

(Lei  n.  426,  art.  6«.) 
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Art.  31.  A  recusa  dos  flBoaM,  bem  oomo  dos  mesarios  elfe- 
ctivoB  OU  B6U8  sopplontes,  Ha  falta  destes,  coDStitairá  irallldade 
insaaavel,  flcaDdo  salvo,  neste  caso,  aos  eleitores  o  direito  de 
fazer  suas  declarações  perante  os  tabelliães  e  «intoridadãs  Ju- 
diciarias ou  votar  a  descoberto  perante  a  mesa  da  secção  mais 
próxima. 

(Lei  n.  426,  art.  7^) 

Art.  32.  Na  acta  da  eleiçSo  dever&o  ser  transcriptos  os  nomes 
dos  cidadãos  votados,  oom-  o  namero  de  votos  que  obtiver  cada 
um,  sendo  escriptos  estes  em  ordem  numérica. 

Da  mesma  acta  oonstaré. : 

a)  o  dia  da  eleição  e  a  hora  em  que  teve  começo  ; 

b)  o  numero  de  eleitores  qne  não  tiverem  comparecido  ; 

c)  o  numero  de  cédulas  recebidas  e  aparadas  promisouamente, 
para  cada  eleiçSLo  ; 

d)  o  numero  das  recebidas  e  apuradas  em  separado,  oom  de- 
claração dos  motivos,  os  nomes  dos  votados  e  dos  eleitores  que 
delias  forem  portadores  ; 

e)  os  nomes  dos  mesarlos  que  não  assignarem  a  acta,  decla^ 
rando-se  o  motivo  ; 

f)  os  nomes  dos  eidadãoe  que  assiguarem  no  livro  de  presença 
pelos  eleitores  que  o  não  puderem  ikzet ; 

g)  todas  as  oooarrenoias  que  se  derem  no  processo  da  eleição. 
(Lei  n.  35,  art.  43,  §  1&;  e  deoreto  n.  853,  de  7  de  junho 

de  1892.) 

Art.  33.  Qualquer  des  mesarlos  poderá  assignar-se*— vencido — 
na  acta,  dando  os  motivos  ;  no  caso  de  não  querer  a  maioria  da 
mesa  assignal-a,  deverão  íhzel-o  os  demais  mesarlos  e  os  flseaes, 
que  convidarão  para  isso  os  eleitores  que  o  quiserem. 

(Lein.  35,  art.  43,  §  19,) 

Art.  34.  Cada  fiscal  terá  o   dirôlto  da  tirar  isópia  da  acta, 
subscrevendo -a  o  presidente  e  os  mesarios. 
(Lei  n.  35,  art.  43,  §  20.) 

Art.  35.  Finda  a  eleição  e  lavrada  a  acta,  serã  esta  Imme^ 
diatamonte  transcripta  no  livro  de  notas  do  tabellião  ou  outro 
qualquer  serventuário  de  Justiça  ou  escrivão  ad  hoc^  nomeado 
peU  mesa,  o  qaal  darã  certidão  a  quem  a  pedir. 

§  1  ."^  A  transcripçào  da  acta  por  escrivão  ad  hoc  ser&  feita  em 
livro  especial,  aberto  pelo  presidente  da  commiasãb  municipal  e 
rubricado  por  am  dos  membros  da  minoria. 

§  2>  A  distribuição  dos  tabelUães  e  serventuários  de  jostiça 
iuffumbe  ao  presidente  da  commissão  municipal,  o  que  fará  pu^ 
blico  por  edital,  com  antecedência  de  dez  dias,  ao  menos* 

§  3.<>  A  transcripção  da  acta  deverá  ser  assígnada  pelos  mem> 
bros  da  mesa,  fiscaes  e  eleitores  presentes  que  o  quizerem. 

(Uin.  35,  art.  43,  §20.) 

A4!t..36.  Qoalquer  eleitor  daseeção  ebem  aasimoe  fiscaes 
poderão  offereoer  protestos,  por  escripto,  r^tivamante  ao  pro- 
cesso da  eleição,  passando-se  recibo  ao  protestante. 
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Estes  protestos  serão  rubricados  pela  mesa,  qne,  c<mtra-pro- 
testando  ou  não,  appeasal-os-ha  á  cópia  da  acta  qae  tiver  de  ser 
remettida  à  respectiva  junta  aparadora. 

(Leln.  33,  art.  43,  §21.) 

Art.  37.  A  mesa  ítmcoionará  sob  a  direcção  do  presidente,  a 
qaem  compre,  de  acoordo  com  os  mesarios,  resolver  as  questões 
gue  se  suscitarem,  regular  a  policia  no  recinto  da  assembléa, 
lazendo  retirar  oa  que  perturbarem  a  ordem,  prender  os  que 
commetterem  crime,  lavrar  o  respectivo  auto,  remetteado 
immediatamente,  com  o  mesmo  auto,  o  delinquente  á  autoridade 
competente. 

Nao  serão  permittidas  aos  mesarios  discussões  prolongadas. 

(Lein.  35,  art.  43,  §  23.) 

Art.  38.  A  snbstituição  dos  mesarios  que  ftiltarem  far-se-lia 
independentemente  de  aviso  oa  communicação  dos  impedidos, 
desde  que  constar  aos  substitutos  a  falta  de  qualquer  membro^ 
eíTectivo.  Na  falta  dos  supplentes,  os  membros  prementes 
nomearão  quem  os  substitua,  de  aocordo  com  estas  instrucções. 

(Lei  n.  35,  art.  43,  §  24,  combinado  com  os  arts.  l^"  e  4<>  da 
lei  n.  426.) 

Art.  39.  A  eleição  e  apuração  não  deverão  ser  interrompidas 
sob  qualquer  pretexto. 
(Lein.  35,  art.  43,  §25.) 

Art.  40.  B'  expressamente  prohibida  a  presença  de  força 
publica  dentro  do  edificio  em  que  se  proceder  a  eleição  e  em  suas 
imme  liações,  sob  qualquer  fundamento,  ainda  mesmo  â  requi- 
sição da  mesa,  para  manter  a  ordem. 

(Lei  n,  35,  art.  43,  §  26.) 

Art.  41.  Si  a  mesa  não  acceitar  os  protestos  de  que  trata  o 
art.  36,  poderão  estes  ser  lavrados  no  livro  de  nota«i  do  tabellião, 
dentro  de  24  horas  após  a  eleição. 

(Lein.  35,  art.  43,  §27.) 

Art.  42.  Os  livros  e  mais  papeis  concernentes  ã  eleição  devem 
ser  remettidos,  no  prazo  de  10  dias,  ao  presidente  do  governo 
municipal,  afim  de  serem  recolhidos  ao  archivo  da  Municipa* 
lidado. 

(Lein.  35, art.  43.  §  28.) 

Art.  43.  Terminada  a  eleição,  a- mesa  eleitoral  fará  extrahir 
seis  cópias  da  acta  respectiva  e  das  assignaturas  dos  ebitoras 
no  livro  de  presença,  as  qnaes,  depois  de  assignadas  pelos 
mesarios  e  concertadas  por  tabellião  ou  qualquer  serventuário 
de  Justiça  ou  escrivão  ad  hoc^  serão  enviadas:  ao  vice-presidente 
do  Senado  ;  aos  presidentes  das  juntas  apuradoras  ;  ao  juiz 
seccional  no  Estalo,  ou  ao  Supreoio  Tribunal  Feieral  na 
eleição  qne  tiver  logar  no  Districto  Federal ;  e  aos  secretários 
da  Camará  dos  Deputados  e  do  Sanado. 

§  l.^  Nosdistrictos  eleitoraes  cujas  sedes  forem  capitães  de 
Estado  e  no  Districto  Federal,  serão  extrabidas  apenas  oineo 
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cópias^  Tisto  que  a  janta  aparadora  é  a  mesma  para  estas 
«leiQOes. 

§  2,^  A*d  cópias  que  tiverem  de  ser  enviadas  ao  vice-presi- 
dente do  Senado,  aos  presidentes  das  Juntas  aparadoras  nas  ca- 
pitães dos  Estados  e  no  Districto  Federal,  e  ao  juíe  seccional  no 
Estado  ou  ao  Supremo  Tribunal  Federal,  acompanhará  cópia  da 
acta  da  formação  da  mesa;  devendo  a  remessa  de  todas  effectuar- 
se  pelo  Correio,  mediante  registro,  e  no  prazo  máximo  de  três 
dias. 

(Loi  n.  35,  art.  43,  §  22;  decreto  n.  853;  decreto  n.  1542, 
art.  17,  §  22  ;  decreto  legislativo  n.  184,  art.  4» ;  combinados 
com  o  art.  2<>  da  lei  n.  347.) 

Art.  44.  Não  ha  incompatibilidade  de  natureza  alguma  entre 
os  membros  da  mesa  eleitoral  oa  das  juntas  aparadoras  entre  si. 
(Lei  n.  426,  art.  11.) 

Àrt.  45.  N&o  ô  motivo  denuUidade  ter  fúnccionado  na  mesa 
eleitoral  um  dos  últimos  suppientes,  tendo  comparecido  á  eleição 
e  votado  o  mesario  effectivo  ou  algum  dos  primeiros  suppientes, 
desde  que  nenhum  destes  se  tenha  apresentado  a  assumir  o  seu 
logar,  nem  tenha  reclamado  a  substituição. 

(Lein.  426,  art.  12.) 

Art.  46.  Não  é  também  motivo  de  nnllidade  a  falta  de  assi- 
gnatara  ou  rubrica  de  algum  dos  mesarios  ou  fiscaes,  desde 

âue  a  mesa  declare  o  motivo  por  que  deixaram  de  fazel-o  e  não 
que  provado  que  e] la  o  houvesse  obstado. 
(Lei  n.  420,  art.  13.) 

CAPITULO  III 

DA  APURAÇÃO  DA  ELBIÇAO 

Art.  47.  No  dia  20  de  março  próximo  futuro,  na  sala  das 
sessões  do  governo  monicipal,  nas  capitães  dos  Estados  para  a 
apuração  parcial,  em  cada  Estado,  da  eleição  do  Vice-Presidente 
da  Republica,  para  a  de  senador  por  Estado,  e  para  a  de 
deputados  pelo  respectivo  districto  eleitoral,  e  nas  sedes  das 
outras  circumscripções  eleitoraes  para  a  de  deputados  pelos  de- 
mais districtos,  bem  como  na  do  governo  manicipal  do  Districto 
Federal  para  as  três  apurações,  reunidos  o  presidente  do 
mesmo  governo,  os  cinco  membros  mais  votados  e  os  cinco 
immediatos  ao  menos  votado,  proceder-se-ha  &  apuração  dos 
votos  década  uma  das  eleições. 

§1.00  dia,  logar  e  hora  para  a  apuração  serão  pelo  dito 
presidente  annunciados  pela  imprensa  e  por  edital  afflzado  na 
porta  do  edificio  da  Municipalidade,  com  antecedência  de 
três  dias,  ao  menos,  sendo  convidados  todos  oj  que  devam 
tomar  parte  neste  trabalho. 

§  2.0  A  apuração  deverá  terminar  dentro  de  20  dias  da  data 
do  começo  dos  trabalhos,  e  se  farã  pelas  authenticas  recebidas 
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e  pelas  oertidoes  qae  forem  apresentadas  por  qualquer  eleitor, 
desde  que  nenhuma  duvida  olfereçam,  lavrando-se,  diariamente» 
uma  aota,  em  qae  se  dirá,  em  resamo,  o  traiAlho  feito  oo  dia, 
designando-se  o  total  da  rotaçSo  de  oada  oidadfto. 

§  3.^  As  sessões  da  junta  apuradora  serão  publicas,  e  os  elei- 
tores que  comparecerem  e  os  âscaes,  em  qualquer  numero,  que 
forem  perante  ellas  apresentados  pelos  candidatos,  poderão  assi- 
gnar  as  actas. 

§  4.0.  Installada  a  junta,  o  presidente  far&  abrir  os  officios 
recebidos,  e,  mandando  contar  as  authenticas,  designará  um 
dos  membros  para  prece  ier  à  leitura,  e  dividirá  por  lettras, 
entre  os  demais,  os  nomes  dos  cidadãos  vota  los,  para  que,  com 
toda  a  reg^alaridade,  se  proceda  á  apuração,  qae  será  feita  em 
voz  alta,  guardando-se  a  ordem  estabelecida  na  parte  flnal  do 
§  2^  do  art.  25  destas  instracções. 

§  5.0  Não  ae  realizando  a  reunião  da  junta  no  dia  mareado, 
o  presidente  designará  o  dia  immediato,  fazendo  publico  por 
edital,  que  sempre  será  publicado  na  imprensa,  existindo  esta. 

§  6.0  A*  junta  apuradora  cabe  somente  sommar  os  votos  con- 
stantes das  authenticas,  devendo,  todavia,  mencionar  na  acta 
qualquer  duvida  que  tenha  sobre  a  organisacão  de  alguma 
mesa  de  secção  eleitoral,  bem  como,  expressamente,  os  votos 
obtidos  pelos  candidatos  nessa  secção. 

Outrosim,  deverão  ser  declarados  na  acta,  além  de  todas 
as  occurrencias,  os  motivos  pelos  quaes  a  junta  for  levada  a 
aparar  os  votos  tomados  em  separado  pelas  mesas  seccionaes. 

§  7.0  Em  caso  de  duplicata,  deverá  a  janta  apurar  somente 
os  votos  dados  na  eleição  que  tiver  sido  feita  no  logar  previa- 
mente designado. 

§  8.0  A  pluralidade  relativa  dos  votos  decidirá  da  eleição  de 
<%nadores  e  deputados ;  no  caso  de  empate,  considerar-se-ha 
eleito  o  mais  velho. 

§  9.0  Terminada  a  aparaçlio,  serão  publicados  os  nomes  dos 
cidadãos  votados,  na  ordem  numérica  dos  votos  recebidos,  e  será 
lavrada  a  acta,  em  que  se  mencionará,  em  resumo,  todo  o  tra- 
balho da  apuração,  as  representações,  reclamações  ou  protestos 
que  forem  apresentados  perante  a  junta  ou  perante  as  mesas 
seccionaes,  com  declaração  dos  motivos  em  que  se  fundarem. 

§  10.  Si  faltarem  authenticas  jde  uma  oa  mais  secções  elei- 
toraes  e  não  forem  apresentados  os  boletins  a  que  se  refere  o 
art.  26  destas  instrucções,  a  janta  apuradora  das  eleições  nas 
capitães  doe  Bstados  ou  no  Districto  Federal  as  requisitará  do 
juiz  seccional  do  Estado  oa  do  Supremo  Tribunal  Pederal. 

§11.0  procurador  da  Elepublica  no  IMstricto  Federal  e  o 
procurador  seccioaal  no  Estado  assistirão,  como  íiscaes,  a  todo  o 
trabalho  da  apuração  relativa  á  eleição  do  Vice-Presidente, 
e  farão,  em  seguida,  um  desenvolvido  relatório,  que  remet* 
terão,  sob  registro   do  Correio,  ao  vice-presidente  do  Senado. 

§  12.  Dl  acta  geral  da  apuração  serão  extrahidas  as  cópias 
necessárias,  as  quaes,  depois  de  assignadas  pela  junta  apura- 
dora e  p^o  procurador  da  Republica  ou  procurador  seccional, 

Poder  Exacatiro    1902  50 


786  ACTOS  00  PODKR  EXECUTIVO 

serão  remettidaa,  do  prazo  máximo  de  três  dias  e  re^risiradAs 
pelo  Correio:  orna  ao  Ministro  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  r 
uma  ao  vice-presidente  do  Senado ;  nma  ao  governador  ou  presi- 
dente, nos  Estados ;  uma  à  Secretaria  da  Camará  dos  Deputados  ; 
ama  á  do  Senado ;  e  ama  a  cada  um  dos  eleitos»  deputado  ou 
sonador*  para  llie  servir  de  diploma. 

A  acta  da  apuração  remettida  ao  vice-presidente  do  Senado 
será  acompaobaia  de  todas  as  aatbenticas  apuradas. 

Essas  copias  poderão  ser  impressa,  devendo,  todavia,  ser 
concertadas  e  assignadas. 

{{jdí  D.  35,  arts.  44  e  45 ;  decreto  n.  1542,  arts.  20  e  21;  de- 
creion.  1  68,  art.  18;  lein.  347,  art.  3<»;  e  decretos  legisla- 
tivos n.  I8i,  art.  4«,  n.  620,  de  11  de  outubro  de  1899,  e 
n.  907,  Ue  17  de  novembro  ultimo.) 

Art.  48.  O  processo  de  apuração  da  eleição  do  Vice-Presl- 
dente  da  Republica  &erà  reorulado,  no  Congresso  Nacional,  pelo 
respectivo  regimento. 

§  l.«  Si  Ikltarem  aatbenticas  cujo  numero  de  votos  possa 
determinar  a  eleição  de  um  dos  candidatos  ou  a  alteração  da 
classificação  destes,  o  Congresso  as  requisitará,  suspendendo  os 
trabalbos  de  apurayção,  até  que  sei  a  satisfeita  a  sua  requisição. 

g  2.<^  CflLSo  não  receba  essas  aatbenticas,  não  obstante  todas 
as  diligencias  empregadas,  dará  por  conduida  a  apuração' com 
os  elementos  de  qae  dispuzer. 

(Lein.  347,  art.  4^) 

Art.  49.  Si,  na  época  da  apuração  das  eleiçSes,  as  camarás  ou 
conselbos  do  Districio  Federal,  capitães  dos  Estados  e  Eèles  dos 
districtos  eieitoraes  boaverem  terminado  o  mandato,  e  não  ti- 
verem assumido  o  exercido  de  suas  fimcções  as  camarás  ou  con- 
selbos novamente  eleitos,  será  a  apuração  feita  por  aqaelles, 
obssrvando-se  o  que  a  respeito  da  organisação  da  junta  apura- 
dora  prescreve  a  lei  n.  35,  de  26  de  janeiro  de  1892. 

(Decreto  legislativo  n.  380  de  22  de  agosto  de  1893,  art.  T, 
paragrapbo  único,  combinado  com  o  art.  44  da  lei  n.  35.) 

CAPITULO  IV 

DlSPOSigõlS    eSRAES 

Art.  50.  Os  requerimentos  e  docamentos  para  fins  eieitoraes 
são  isentos  de  seilo  e  de  quaesquer  direitos,  sendo  gratuito  o 
reconhecimento  da  firma. 

(Lei  n.  35,  art.  56.) 

Art.  51.  O  trabalho  eleitoral  prefere  a  outro  qualquer  ser- 
viço publico,  sendo  considerado  feriado  o  dia  das  eleições. 
(Lei  n.  35,  art.  57.) 

Art.  52.  O  presidente  do  governo  municipal  furneoerã  todos 
os  livros  necessários  para  a  eleição,  correu  io  po?  conta  da 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  787 

Uniio  as  despeças  que  fiíer  oom  elles  e  os  mais  aprestas,  na 
forma  da  lei. 
(Lein.  35,  art.  64.)  ! 

Art.  53.  Às  mesas  eleitoraes  teem  competência  para  layrar 
auto  de  flagrante  dellcto  contra  o  cidadfto  que  yotar  ou  tentar 
íkzel-o  oom  titalo  qa^  nSo  lhe  pertença,  e  para  apprehender  o 

titalo  suspeito  ;  devendo  llvrarnse  solto,  Independentemente  de  i 

fiança»  o  delinquente,  logo  que  estiver  lavrado  o  auto,  que  será 
remettido,  oom  as  provas  do  crime,  â  autoridade  competente. 

(Lei  n.  35,  art.  65.) 

Art.  54.  Nos  Estados  em  que  Jà  se  tiver  procedido  &  eleição 
das  mesas  eleitoraes  na  conformidade  das  instrucções  de  28  de        . 
outubro  do  corrente  anno,  deverá  effectuar-se  nova  eleiçSo  de 
mesas,  de  acoordo  oom  as  presentes  instrucções. 

Capital  Federal,  11  de  dewmbro  de  1902.—  Dr.  /.  /.  Seabra. 
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Koitlo  a  4Ud  le  refere  o  §  1«  do  art.  20  das  instme^Ses  aimezas 
ao  dooroto  n.  i695^  de  11  de  deiembro  de  1902 

N.  1 


Istado  d. 


Mnnioipio  da. 


líuniciplo  da. 


Municipio  da. 


1»  Saaflo 


lA  SaaçSo 


/     1»  SaeçÃo 


alait*rai\ 


alaiUrat 


alaiUraft\ 


alait«rat 


alaitorat 


alaitorat 


,  Municípios 


SaoçSai 


Blaitoras 


•em.  ••••de. 


.de  Í90. 
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IV.  » 


Blitrlot«  Federal 


789 


Fr6g«MU  d«. 


Fregmexia  de. 


7reg«esÍA  a«.( 


1»  SeocSo 


ekiUrds 


l*8eooSo 


/       1»  Se0€i« 


eleitora*  1 


el«iteret  ^ 


elAitore» 


•loitofM 


eleitores 


FvegoaiiM 


BleUeres 
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DECRETO  N.  4696^de  12  de  pezembro  de  1908 

Modiíioa   o    decreto    n.  3810  de    16  de»outubro  de  1900 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
resolve  que  o  decreto  n.  3810,  de  16  do  outubro  de  1900, 
expedido  para  execução  do  art.  6<>  da  lei  n.  689,  de  20  de  se- 
tembro do  mesmo  anno,  continue  a  ser  obserrado  com  as 
seguintes  modificações :  . 

Art.  1.**  A  administração  do  Banco  da  Republica  do  Brazil 
será  exercida  por  três  directores. 

§!.<>  bs  directores,  com  approvação  do  Ministro  da  Fa- 
zenda, dividirão  a  administração  do  Banco  em  três  secções, 
distribuindo-as  entre  si. 

§  2,^  Os  directores  substituir-se-hão  reciprocamente  e,  no 
caso  de  impedimento  ou  ausência,  o  Ministro  da  Fazenda  pro- 
verá a  falta  como  julgar  conveniente. 

§  3.0  Os  instrumentos  de  mandato  judicial  ou  extra-judicial 
serão  assignados  por  dous  directores  e  bem  assim  todos  os 
documentos  comprobatórios  de  direitos  e  obrigações,  podendo 
a  correspondência  em  matéria  do  expediente  ser  assignada  por 
um  director  e  pelo  auxiliar  que  for  designado. 

§  4.0  As  deliberações  serão  tomadaapor  maioria  de  votos  e 
podendo  o  director  vencido  recorrer  ao  Ministro  da  Fazenda 
com  suspensão  da  execução  de  acto. 

Art.  2.0  A  representação  do  Banco  competirá  a  qualquer 
dos  directores  : 

a)  nas  assembléas  geraes  de  sociedades  anonymas  ou  em 
commandita  por  acções,  de  que  o  Banco  for  accioniâta,  por- 
tador de  obrigações,  fiscal  ou  liquidante  ; 

b)  nos  conselhos  flscaes   de   que  o  Bauco  fizer  parte  ; 

c)  nas  reuniões  iudiciaes  ou  extra-judiciaes  de  credores  por 
motivo  de  concordata,  fallenclas  o  liquidações  forçadas,  seja 
o  Banco  credor,  sejasyndico  ou  membro  dacommissão  fiscal. 

Paragrapho  único.  O  director  que  comparecer  ás  referidas 
assembléas  ou  reuniões  reputar-se-ha  revestido  de  todos  os 
poderes  necessários  para  votar,  ser  votado,  transigir,  dar  e 
receber  quitação,  sem  necessidade  de  exhibir  qualquer  instru- 
mento de  mandato. 

Art.  3.0  As  nomeações  dos  directores  do  Banco  serão  feitas 
por  decreto  do  Presidente  da  Republica. 

Art.    4.o,Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Feieral,  12  de  dezembro  de  1902,  14*  da  Republica. 

Francisca  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

Leopoldo  de  Bulhões, 
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DECRETO  N.  4697  —  de  IS  dedezembro  de  1902 

ProYidenoift    lobre    a    ezeovcão  do  ari.  55  do  regulamento   annezo 
ao    decreto  n.   3622,  de  26  da  marco  de  1900. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  attribaição  conferida  ao  Poder  Executivo  pelo 
art.  48,  n.  1,  da  Constituição  da  Republica  e  attendendo  a 
que  não  tem  sido  devidamente  comprebendida  a  disposição  do 
art.  55  do  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  362^,  de  26  de 
março  de  1900,  resultando  dabi  embaraços  á,  fiscalização  dos 
impostos  de  consumo  a  que  estão  sigeitos  productos  de  in- 
dustria nacional,  decreta  : 

Art.  1.0  Todos  os  fabricantes  marcarão  os  seus  produotos 
com  rotulo,  còUado  ou  impresso,  que  doverd  conter  a  deno- 
minação da  fabrica  ou  o  nome  do  fabricante  e  o  logar  onde 
estiver  situado  o  estabelecimento  fabril,  podendo  ou  não  ad- 
dicionar  a  expressão  —  industria  nacional. 

Art.  2.«  Até  30  dejunho  vindouro  poderio  circular  no  com- 
mercio  os  productos  que  estiverem  rotulados  em  desaccordo 
com  o  artigo  antecedente,  não  podendo,  porém,  a  contar  de  1 
de  fevereiro  próximo,  sahir  das  fabricas  mercadoria  alguma, 
cujo  rotulo  não  contenha  os  requisitos  exigidos. 

Paragrapho  único.  Os  fabricantes  poderão  utilisar-se  dos 
rótulos  que  não  estiverem  nas  condições  do  art.  1<»,  comple- 
tando-os  por  meio  de  carimbo  ou  impresso. 

Art.  3. o  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 
Capital  Federal,   12  de  dezembro  do  1902,  14«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

Leopoldo  de  Bulhões^ 


DECRETO  N.  4698  —  DE  15  DE  dezembro  de  1902 

^Crea  mais  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Xacionaes  na  comarca 
de  S.  José  da  Boa  Vista,  no  Estado  do  Paraná. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
nara  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca  do 
S.  José  da  Boa  Vista,  no  Estado  do  Paraná,  mais  uma  brigada 
de  iníSeintaria,  com  a  designa^^  de  26»,  a  qual  se  constituirá 
iie  três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  76,  77  e  78,  e  um  do  da 
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reserva  sob  n.  26,  quo  se  organisario  eom  os  guardas  qualifi- 
cados nos  distr lotos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as  dispo- 
BhiõQB  em  conirario. 

Capital   Federal,  15  de  dezembro  de  1902,  U»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
J.  J,  Seabra, 


DECRETO  N.  4699  —  de  15  de  dezembro  de  1902 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  conta  do  ex- 
ercício de  1902,  o  credito  snpplementar  de  618:750$,  sendo  141:790$ 
á  Tcrba  —  Subsidio  dos  Senadores  —  e  477:000$  á  verba— Subsidio  dos 
Deputados. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  §  S^'  do  art.  31  da  lei 
n.  834,  de  30  de  dezembro  de  19Í)1,  e  ouvido  o  Tribunal  de 
Contas,  nos  termos  do  art.  70,  §  &>,  ao  regulamento  approvado 
pelo  decreto  n.  2409,  de  23.de  dezembro  do  1896,  resolve  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  conta  do 
exercido  de  1902,  o  credito  supplemeatar  de  seiscentos  e  dezoito 
contos  setecentos  e  cincoenta  mil  réis  (618:750$)  sendo  141:750$ 
á  verba— Subsidio  dos  Senadores— e  477:(XK)§  á  verba— Subsidio 
dos  Deputadas  —  afim  de  occorrer  ao  pagamento  do  subsidio 
dos  membros  do  Congresso  Nacional,  durante  a  proroga^  da 
actual  cessão  até  o  dia  30  de  dezembro  coiTente*. 

Capital  Federal,  15  de  dezembro  de  1902,  14»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra. 


DECRETO  N.  4700  —  de   15  de  dezembro  de  1902 

Abre  ao  Minis berio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  conta  da 
exeroioio  de  1902,  o  credito  supplementar  de  89:200$,  sendo  33:200$ 
á  verba  —  Secretaria  do  Senado  •-  e  56:000$  á  verba  — Secretariada 
Camará  dos  Deputados. 

O  Presidente  da  Republioa  dos  Estados  Unidos  do  Brazil.* 
usaindo  da  aaéorimçao  oonoedida  peio  §  3»  do  art.  31  dale^ 
n.  8S4,  de  30  de  dezembiro  de  1901,  e  ouvido  o  Tribunal  de 
Contas,  nos  termos  do  art.  70,  §  &>,  do  regutanest»  appiovada 
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pelo  decreto  n.  2409,  de  23  de  dezembro  de  1896,  resolve  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  conta  do 
ezercicio  de  1906,  o  credito  supplementar  de  oitenta  e  nove 
contos  e  dozentos  mil  réis  (89raK)$),  sendo  33:200$  á  verba 
—  Secretaria  do  Senado  —  e  56:000$  é,  verba  ^  Secretaria  d». 
Camará  dos  Depatadas  — ,  afim  de  occorrer  ao  pagamento  das 
despesas  com  os  serviços  de  stenoçraphia,  rensao,  redac^^, 
impressão  e  publicação  dos  debates  ao  Congresso  Nacional,  du- 
rante a  prorogação  da  actual  aeanU)  legislativa  aiô  o  dia  30  d» 
dezembro  corrente. 

'  Capital  Federal,  15  de  dezembro  de  1902,  14»  da  Republica» 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra. 


DECRETO  N.  4701  —de  18 de  dbzemdro  de  1902 

Publica  a  adheeão  da  Republica  de  Cuba  &  Convenção    Pcstal   Uni-*- 
versai    de  15  de  junho  de  18W. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
faz  publica  a  adhesão  da  R^ublica  de  Cuba  á  Convenção  P08i»,l 
Universal  e  aos  seguintes  actos,  concluídos  em  Washington 
em  15  de  junho  de  1897,  a  saber:  accordo  relativo  ao  serviço 
de  vales  postaes,  convenção  concernente  á  permutação  de 
encommondas  postaes  e  accordo  sobre  o  serviço  de  cobranças, 
segundo  a  communicaçao  do  Conselho  Federal  Suisso,  de  4 
de  outubro  próximo  passado,  ao  Ministério  das  Relações  Exte- 
riores, ci^a  traducção  offleial  a  este  acompanha. 

14o  da,  Republica,  18  de  dezembro  de  1902. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Rio^Braneo, 

Traducção— Berna,  4  de  outubro  de  1902* 

Sr.  Ministro— Temos  a  honrada  enviar  a  Vossa  Excellencia 
a  inclusa  cópia  de  uma  nota  de  20  de  agosto  próximo  passado, 
dirigida  pela  Repartição  do  Estado  e  da  Justiça  da  Republica  de 
Cuba  ao  Governo  da  Confederação  Suissa,  pedinio-lhe  que 
notifique  aos  Estados  que  fazem  parte  da  União  Postal  Uni- 
versal a  adhesão  daquella  Republica  aos  seguintes  actos,  con- 
cluídos em  Washington  em  15  de  junho  do  1897,  a  saber  : 

a)  Convenção  Postal  Universal ; 

b)  Accordo  relativo  ao  serviço  de  vales  postaes ; 

c)  Convenção  concernente  ã  permutação  de  encommanda^ 
postaes; 

c{)  Accordo  sobre  o  serviço  de  cobranças. 
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Pela  presente  faço-Tos  esta  notifioaçSo  em  virtude  do  art.  24 
da  Convenção  Postal  Universal  (art.  10  do  Accordo  relativo 
ao  serviço  de  vales  postaes,  art.  18  da  Convenção  concernente 
á  permutação  de  encommendas  postaes  e  art.  17  do  Accordo 
sobre  serviço  de  cobranças). 

Accrescentaremos  que  os  equivalentes  da  taxa  que  a  Repu- 
blica de  Cuba  cobrará,  de  conformidade  com  o  art.  10  da 
Convenção  principal,  foram  fixados   nos  seguintes  : 

em  5  centavos  por  25  centésimos  ; 
em  2  centavos  por  10  centésimos ; 
em  1  centavo  por  5  centésimos. 

Os  equivalentes  da  taxa  validos  jpara  as  encommendas 
postaes  (art.  5®  da  respectiva  Convenção)  serão  indicados  mais 
tarde. 

Emfim,  a  Republica  de  Cuba  fica  induida,  para  a  contribuição 
das  despezas  communs  da  Secretaria  Internacional,  na  sexta 
classe,  de  accordo  com  as  disposições  do  art.  XXXIV  do  regu- 
lamento de  detalhe  e  de  ordem  para  a  execução  da  Convença 
Postal  Universal. 

Queira  acceitar,  Sr.  Ministro,  a  segurança  reiterada  da  nossa 
alta  consideração. 

Em  nome  do  Conselho  Federal  Suisso.—  O  Presidente  da 
Confederação,  Zemp,'-0  Chanceller  da  Confederação,  Ringier. — 
A  Sua  Excellencia  o  Senhor  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros 
dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  no  Rio  de  Janeiro. 

Cópia  —  Secretaria  de  Estado  e  Justiça  —  Repartição  de 
Estado  —  N.  305  —  Havana,  20  de  agosto  de  1902. 

Sr.  Presidente  —  Desejando  a  Republica  de  Cuba  figurar  na 
União  Postal  Universal,  tenho  a  honra  de  notificar  a  S.  Ex. 
que,  do  accordo  com  o  que  foi  manifestado  a  esta  Repartição 
pela  Secretaria  de  Estado,  da  qual  depende  a  Direcção  Geral  de 
Communicações,  Cuba  adhere  á  Convenção  Postal  firmada  em 
"Washington  a  15  de  Junho  de  1897,  sob  as  s^uintos  condições: 

A)  A  Republica  de  Cuba  adhere  não  só  á  Convenção  principal 
firmada  em  Washington  a  15  de  junho  de  1897,  como  também 
aos  accordos  subscriptos  na  mesma  data  e  relativos: 

V*,  ã  troca  de  vales  postaes  ; 

2»,  á  troca  de  encommendas  postaes  ; 

3<»,  ao  serviço  de  cobranças. 

B)  Que,  para  o  complemento  do  disposto  nos  arts.  10  da 
Convenção  e  IV  dó  Regulamento  de  detalhe  o  de  ordom,  fica 
estabelecido  que  a  base  da  moeda  cubana  ó  o  dollar,  com  os 
seguintes  equivalentes  em  relação  ao  franco: 

25  centésimos  a  cinco  centavos ;  * 

iO  centésimos  a  dous  centavos  ; 
5  centésimos  a  um  centavo. 
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C)Que,  relativamente  ás  despezas  communs  da  Secretaria 
InteraacioDal  de  que  trata  o  art.  XXXIV  do  Regolameiíto,  Cuba 
deve  ser  incluída  na  6^  classe. 

Tenho  a  satisfação  de  levar  isso  ao  conhecimento  de  S.  Ex., 
de  conformidade  com  o  disposto  no  art.  24  da  Convenção 
principal,  fazendo-lhe  saber  ao  mesmo  tempo  que  a  presente- 
adhesão  será  submettida  ao  Senado  da  Republica  para  sua 
ratificação. 

Aproveito  esta  opportunidade  para  offerecer  a  S.  Ex.  o 
testemunho  da  minha  mais  elevada  e  dlstincta  consideração. 
—  (Assignado)  /.  M.  Garcia  Montes,  secretario  interino. 

AS.  Ex.  oSr.  Presidente  da  Confederação  Suissa—  Berna. 


DECRETO  N.  4702  —  de  22  de  dezembro  de  1902 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  o  Negócios  Interiores  o  credito  extraor- 
dinário de  4:200$,  para  pagamento  do  premio  de  viagem  conferido 
ao  alam  no  da  Escola  de  Minas,  Pedro  Demosthenes  Rache. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  decreto  legislativo  n.  925, 
desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  o  credito  extraordinário  de  4:200$,  para  pagamento 
do  premio  de  viagem,  de  que  trata  o  art.  221  do  Código  do 
Ensino,  conferido  ao  alumno  da  Escola  de  Minas,  Pedro  De- 
mosthenes  Rache. 

Capital  Federal,  22  de  dezembro  de   1902,  14»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula.  Rodrigues  Alves. 
J,  /.   Seabra» 


DECRETO N,  4703— de  22  de  dezembro  de  1902 

<;rea  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de 
Apparecida,  no  Estado  do  Piauby. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil» 
para  executo  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
«decreta: 

Artigo  único.  Ficacreada  na  Quarda  Nacional  da  comarca 
de  Apparecida,  no  Estado  do  Piauhy,  uma  brigada  de  infantaria 
•com  a  designação  de  38»,  a  gual  se  constituirá  de  três  ba- 
talhões do  serviço  activo,  ns.  112, 113  e  114,  e  um  do  da  reserva 


\ 
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sob  n.  38,  que  se  organisarão  oom  os  guardas  qualifioados  nos 
districtos  da  referida  oomarca ;  revogada  sas  disposiçQos  em  <^a* 
trario. 

Capital  Federal,  S8  de  dezembro  de    1908,  14*  da  Republica  r 

FRA.N0I8CO  DE    PaULA  ROMUOtniS  ÀLT». 

J.  /.  Seakra. 


DECRETO  N.  4704  --  dg  22  d£  dezembro  de  1908 

Groa  mais  nma  brigada  de  inCantftria  de  Quardas  Nacionao9   na   co- 
marca de  Assaré,  no  Estado  do  Ceará. 

O  Presidente  da   Republica  dos   Estados  Unidos  do  Brazil» 

Sara  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro   de  1896* 
ecreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca  de 
Assaró,  no  Estado  do  Ceará,  mais  uma  brigada  de  infantaria 
com  a  designado  de  74^,  a  qual  se  constituirá  de  três  ba- 
talhões do  serriço  ihctiyo«  ns.  220,  1^1  e822,  e  um  do  da 
reserva  sob  n.  74,  que  se  organisarâo  com  os  guardas  qua- 
liâcados  nos  districtos  da  referida  oomarca ;  rerogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Capital  Federa],  82  de  dezembro  de  1902,  14»  da  Republica» 
F^Ndsoo  DE  Paula  Rodriques  Alyes. 
/.  JT.  Seabra, 


DECRETQ  N.   4705  ^  de  22  de  de&eembro  de  1908 

Abre  ao  liioistorio  da  Marinha  o  credito  de  i.463:823$8i6,  Bupple- 
mentor  á  rerba  n.  21,  da  art.  9o  da  lei  n.  834,  de  30  de  dezembro 
de  190i. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Usando  da  autorização  conferida  ao  Poder  Executivo  pelo  de- 
creto legitjlatlYo  n.  988,  da  presente  data,  resolve  akncso  Mi- 
nistério da  Marinlfca  o  oradito  de  mil  quatrocentos  e  sessenta 
e  três  contos  oitocentos  e  vinte  e  três  mil  oitocentos  e  de- 
leseis  réis  (1.4ô3:d83|B16),  sa|»tementar  á  verba  n.  81  do 
art.9o  da  lei  n.  834,  de  30  de  dezembro  de  1901, 

Capital  Federal,  82  de  dezembro  de  1902,  14»  da  R^iúdica* 
FRAZ^oaco  DE  Paula  Rodrigues  Alves. 
Júlio  César  de  J^&ronha. 
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DECRETO  N.  '^Od  -*  de  2á  de.  i>bzb»cbeo  tsb  1902 


Abre  ao  Mlnútetio  da  Querra  o  credito  extraordinário  de  %i 
para  oecorrer  ao  pagamento  do  ordenado  que  compete  ao  escriTao 
do  almoxarifado  do  extincto  Arsenal  de  Guerra  do  E  stado  de  Per- 
nambaco,  Francisco  Maurício  de  Abreu. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  re- 
solve, usando  da  autorização  que  lhe  confere  o  decreto  legis- 
lativo n.  929,  desta  data,  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  cre- 
dito extraordinário  de  dous  contos  oitocentos  e  S3ssenta  mil 
duzentos  e  sete  réis  (2:860$207)  para  oecorrer  ao  pagamento 
do  ordenado  que  compete  ao  escrivão  do  almoxarifado  do  ex- 
tincto  Arsenal  de  Guerra  do  Estado  de  Pernambuco,  Francisco 
Maurício  de  Abreu,  relativamente  ao  período  decorrido  de  13  de 
janeiro  de  1899  a  26  de  outubro  de  1900,  em  que  esteve  suspenso 
do  exercício  p :«*a  responder  a  processo  civil  poi*  crime  de  res- 
ponsabilidade, em  occurrencias  naquelle  estabelecimento,  sendo 
absolvido  e  julgada  improcedente  a  denuncia  contra  o  mesmo 
dada. 

Capital  Federal,  24  de  dezembro  de  1902,  14»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Francisco  de  Paula  Argóllo. 


DECRETO  N.  4707  —  de  26  de  dezembro  de  1902 

Abre  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  extraordinário  de  50:000$000, 
para  satlsfacer  as  despezas  de  representação  e  cortezia  naval  para 
com  as  Marinhas  estrangeiras  que  se  fizeram  representar  por  occasiSo 
de  ser  commemorado  o  13o  anniversario  da  Republica  e  empossado 
o  novo  Presidente. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usandada  autorização  concedida  pelo  decreto  legislativo  n.  931, 
desta  data,  resolve  abrir  aso  Ministério  da  Marinha  o  credito 
extraordinário  de  50:000|000,  para  satisfazer  as  despezas  o^ 
representado  e  cortezia  naval  para  com  as  Marinhas  estran* 
geiras  que  se  fizeram  representar  por  occasião  de  ser  com- 
memorado o  13^  anniversario  da  Republica  e  empossado  o 
novo  Presidente. 

Capital  Federal,  3ô  de  dezembro  de  1902,  14«  da  Republica. 
Francisco  DE  Paula  Rodrigues  Alves. 
Júlio  César  de  Noronha. 
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DECRETO  N.  470S— de  27  de  dezembro  de  1902 

Abre  ao  Ministério  da  Faianda  o  credito  ezkraordinario  de  3:O0Q|0O(^» 
para  restituição  do  deposito  de  igual  quantia  feito  por  Adolpbo 
Gomes  Netto. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazll, 
usando  da  autorização  concedida  ao  Poder  Executivo  no  decreto 
legislativo  n.  932,  desta  data: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extra- 
ordinário de  3:000$000,  para  attender  á  restituição  do  depo- 
sito de  igual  quantia  feito  em  mocias  de  bronze  por  Adolpho 
Gomes  Netto,  para  garantia  da  responsabilidade  do  logar  de 
fiel  de  armazém  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 

Capital  Federal,  27Jde  dezembro  de  1902,  14®  da  Republica, 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  BulJiões. 


DECRETO  N.  4709  —de  27  de  dezembro  de  1902 

Abre  ao  Min:s'.erio  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de  705|d00, 
para  pagamento  da  indemnização  devida  a  Joaquim  Gomes  de  Souza 
Braga,  em  virtude  de  sentença  do  Supremo  Tribunal  Federal. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazll, 
usando  da  autorização  conferida  ao  Poder  Executivo  no  decreto 
legislativo  n.  933,  desta  data: 

Resolvo  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  setecentos  e  cíncj  mil  e  seiscentos  réis  (705$600),  para 
cumprir  a  sentença  do  Supremo  Tribunal  Federal,  que  oon- 
demnou  a  Fazenda  Nacional  a  indemnizar  a  Joaquim  Gomes  d& 
Souza  Braga  da  quantia  que  pagou  não  só  pelo  laudemio,  como 
pelo  imposto  predial  e.n  debitj,  ao  tempo  em  que  arrematou 
um  prédio  em  virtude  de  execução  que  a  mesma  Fazenda  moveu 
contra  o  ex-tliesoureiro  da  Estrada  de  Ferrj  Central  do  Brazil, 
Joaquim  da  Silva  Guimarães. 

Capit  il  Federal,  27  de  dezembro  do  1902,  14«  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 
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DECRETO  N.  4710  —  de  29  de  dezembro  de  1902 

Altora,  na  parte  relativa  ao  Districto  Federal,  as  instraccSes  aan«xas 
ao  decreto  n.  4695,  de  11  de  dezembro  de  1902,  para  a  eleição  do 
Vioe-Presidente  da  Republica  no  período  presidencial  de  1902  a 
1906  e  para  as  eleições  federaes  que  se  realizarão  no  dia  18  de  fe- 
vereiro próximo  vindouro. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Est\dos  Unidos  do  Brazil,  á 
vista  do  disposto  noart.  7«  das  disposições  transitórias  da  lei 
n.  931),  da  presente  data,  resolve  que  as  instrucções  annoxas  ao 
decreto  n.  4695,  de  11  do  corrente  mez,  s^am  observadas,  no 
Districto  Federal,  com  as  seguintes  alterações: 

^*t.  1.0  No  dia  7  de  janeiro  próximo  vindouro,  no  ediâcio 
onde  funcciona  o  Juizo  Seccional  deste  Districto,  reunidos  o 
respectivo  juiz,  como  presidente  da  junta  a  que  se  refere  o  ci« 
tado  ai*t.  7<>,  o  seu  substituto  o  o  procurador  da  Republica  na 
mesma  secção,  proceder.ao  á.  divisão  do  Districto  em  secções 
eleitoraes  o  á  designação  dos  ediâcios  públicos  onde  deverão 
realizarse  os  trabalhos  das  mesas  que  forem  nomeadas  para 
servir  nas  eleições  federaes  de  18  de  fevereiro,  competindo 
ãquelle  presidente  convocar  a  mencionada  junta  com  a  neces- 
sária antecedência. 

Ari.  2.0  Feita  a  divisão  do  que  trata  o  artigo  anterior,  o 
presidente  da  junta  communiQará,  immediatamente,  ao  Minis- 
tério do  Interior  o  numero  de  secções  do  Districto,  para  que 
possa  a  Secretaria  de  Estado  remetter  â  mesma  junta  não  só  os 
respectivos  livros,  até  19  de  janeiro  próximo  viudouro,  mas 
também  as  urnas  e  os  objectos  de  expediente  necessários  para  os 
trabalhos  das  mesas  eleitoraes. 

Parap^rapho  único.  Âlóm  do  numero  de  secções,  commanicará 
o  presiaent3  da  junta,  ató  ao  dia  10  de  fevereiro  próximo  fu- 
turo, o  dos  eleitores  de  cada  uma,  afim  de  habilitar  o  Ministério 
do  Interior  a  organisar,  em  tempo  opportuno,  o  quadro  a  que 
se  refere  o  art.  20  das  Instrucçõa^  de  11  do  corrente  mez. 

Art.  3.0  No  dia  29  de  janeiro  proximo  vindouro  será  feita 
nova  convocação  da  junta,  que  se  reunirá  no  edidcio  do  Juizo 
Seccional,  dentro  de  10  dias,  aâm  de  nomear  as  mesas  eleitoraes, 
observando-so,  no  que  for  applicavel,  o  disposto  no  art.  15  das 
instrucções. 

Art.  4.0  Competem  ao  presidente  da  junta  as  attribuições 
constantes  dos  arts.  16  o  '^,  g  2o,  das  instrucções,  salvo  no  que 
respeita  á  desigaação  dos  eiiâcios,  quando  estes  não  possam 
mais  servir,  por  força  maior  provada,  caso  em  que  a  junta  fará 
nova  designação,  nas  condições  indicadas  no  mencionado  art.  16,, 
parte  final. 

Art.  5/ Cabe  á  juota,  observadas  as  disposições  da  lei  n.  35, 
de  26  de  janeiro  de  1892,  além  de  outras  attribuições: 

I.  abrir,  numerar,  rubricar  e  encerrar  os  livros  destinados 
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ao  processo  eleitoral  e  remettei-oa  ás  mesas  oieitoraes,  com  a 
devida  antecedência; 

II.  mandar  extrahir  cópias  do  alistamento  por  funocionarioe 
do  Conselho  Municipal,  as  quaos,  depois  de  numeradas  o  nibri- 
cadas  pela  junta,  serão  transmittidas,  conjunctamento  com  os 
livros,  ás  ditas  mesas. 

Paragrapho  único.  As  cópias  do  alistamento,  os  livros  e  os 
demais  objectos  necessários  para  o  serviço  eleitoral  serão  entre- 
gues a  iirn  dus  me^arios  nomeados,  o  qual  passará  recibo,  que, 
apresentado  ao  presidente  da  junta,  este  mandará  arclúvar. 

Art.  6.°  Terminada  a  eleição,  a  mesa  eleitoral  fará  extrahir 
as  cópias,  om  numero  de  cinco,  a  q  le  se  refere  o  art.  43  das 
instrucções,  remettendo  ao  presidente  da  junta,  48  horas  após  a 
mesma  eleição  e  registradas  pelo  Cor;*eio,  as  cópias  que,  na 
conformidade  dos  §§  1<*  o  2°  do  mesmo  artigo,  deveriam  ser 
enviadas  ao  presidente  do  Conselho  Municipal. 

§  l.«  Os  livros  e  as  cópias  do  alistamento  que  tiverem  ser- 
vido no  processo  eleitoral  serão  remettidos  á  secretaria  da  Ca- 
mará dos  Deputados,  no  prazo  de  10  dias. 

§  2.^  As  mesas  eleito raes  exigirão  recibos  da  entrega  de  todos 
os  documentos  referidos. 

Art.  7.°  Na  apuração  das  eleições,  a  qual  compete  á  jmrta, 
convocada  pelo  respectivo  presidente,  no  tempo  e  pela  forma 
determinados  no  art.  47,  §  P,  das  instrucções,  salvo  quanto  ao 
edital,  que  será  affixaio  na  porta  do  ediâcio  áo  Jaizo  Seccional, 
onde  se  reunirá  a  mesma  junta,  no  dia  20  de  março  próximo 
futuro,  observar-se-ha,  na  parte  em  que  for  applícavel,  o 
•disposto  nos  demais  paragrapnos  do  citado  artigo. 

Capital  Federal,  29  de  dezembro  de  1902,  li^  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  ALvr.s. 
/.    J,  Seabra, 


DKCRETO  N.  4711  —  de  29  de  dezembro  de  1902 

Abre  ao  Ministério  da  Justioa  e  Negócios  Interioras  o  crelilo  ex- 
traorJinario  de  930:000$  para  déspezas  com  o  sarviço  de  hygiena 
de  defesa  na  Capital  da  Republica,  avovjadj  pari  aaimiaiatraçào 
federal. 

O  Pcesideaw  da  Republica  djs  Estados  Uniios  do  Brasil, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  decreto  legislativo 
n.  941,  dest\  dati,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  laterioros  o  credito  extraordinário  de  novecentos  e 
noventa  contjs  de  réis  (990:000$)  para  despesas  oom  o  ser- 
viço de  hygion  3  d8  defesa   na  Capital  da  Republica^  avocado 
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para  a  administração  federal,  de  aocordo  com  o  art.  58,  para« 
grapho  único,  da  lei  n.  85,  de  20  de  setmnbro  de  18dS. 

Capital  Federal,  29  de  dezembro  de  ITQSt^   14«  da  R^»allioa. 
Francisco  de  Paula  RoDRwsuia  Alves. 
/.  /.  Seabra. 


D£CRETO  N.  4712  —  PE  29  de  dezembro  db  1902 

Crea  un:.a  brinda  de  caTaliaria  de  Guardat  N.acionmei  na  comarca  de 
Cafftpava,  so  Estade  de  S.  Paiilo« 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazll, 
para  execução  db  decreto  n.  431,  de  14  do  dezembro  de  189C, 
decreta:  . 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Caçapava,  no  £stado  de  S.  Paulo,  ama  brigada  de  caval- 
laria,  com  a  designação  de  42^,  a  qual  se  constituirá  de  dous 
regimentos,  sob  ns.  83  e  84,  que  se  or^anisarão  com  os  guar- 
das <inalifleadoe  nos  distrieios  da  referida  comarca;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  29  de  dezembro  de  1902,  14o  ^^  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alteb. 
J.  /.  Seabra. 


DECRETO  N.  4713  — de  29  de  dezembro  de  1902 

Abre  &c  Ministério  da  Justiça  e.  Negócios  Interiores  o  credito  de 
i4:8<>8$399,  supplameatar  ím  segtiiaies  werbas  do  art.  2<^  da  lei 
A.  884,  de  30  de  dezembro  de  1901  :  n.  11— Jastiça  Federal— n.  26 
— Escola  de  Minas — n.  27— Gymnasio  Nacional,  Externato,  e  n.  31— 
Instituto  dos  Sordos-Mudos 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 

usando  da  autoriza^^ão  concedida  pelo  decreto  legislativo 
n.  944,  desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  de  quatorze  contos  oitocentos  e 
sessenta  eoito  mil  quinhentos  e  noventa  e  nove  réis,  supple- 

Poder  Execntiro    1902  51 
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mentar  ás  verbas  abaixo  mencionadas  do  art.  29  da  lei  n.  834» 

de  30  de  dezembro  de  1901  : 
N.  11— Justiça  Federal : 

Para  pagamento  dos  vencimentos  do  escrivSo  do 
Juízo  Seccional,  no  Estado  deS.  Paulo,  Antero 
Gomes  Barbosa,  os  vencimentos  n&o  incluídos  na 

lei  citada 1:500$000 

N.  26— Escola  de  Minas  : 

Pensão  a  alumnos  pobres  matriculados  nesta  escola, 
de  aocordo  com  o  art.  84  do  respectivo  regula- 
mento appxx>vado  pelo  decreto  n.  1546,  de  18  de 

setemb.-o  de  1893 1:800$000 

N.  27— Gymnasio  Nacional,  Externato  : 

Para  pagamento  a  professores  de  turmas  snpple- 
montai-es 7 :000|000 

Idem  do  inspector  extraordinário 1 :400$000 

Ck)nsignaçao— Despezas  com  exames  preparatórios 

e  outros 2:872$599 

N.  31— Instituto  dos  Surdos  Mudos  : 

Consignação  —  Gratificações    addicionaes  aos  pro- 
fessores de  mais  de  10  annos  de  serviço  effectivo 
-     no  magistério 296$000 

Capital  Federal,  29  de  dezembro  de  1902,  14»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  •/•  Seabra», 


DECRETO  N.  4714—  de  29  de  dezembro  db  1902 

Abre  ao  Miaisterio  da  Jattiça  a  Negooioa  latariorei  o  credito  de 
30:300(,  sapplementar  á  verba  9*  do  art.  S»  da  lei  n.  834,  de  30 
de  dezembro  de  1901,  para  pagamento  de  ajudas  de  custo  dos  depu- 
tados •  senadores 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
asando  da  autorização  concedida  pelo  decreto  legislativo  n.  945, 
desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  o  credito  de  trinta  contos  e  tresentos  mil  réis 
(30:300$),  supplementar  á  verba  9*  do  art.  2>  da  lei  n.  834,  de 
30  de  dezembro  de  1901,  para  pagamento  de  ajudas  de  custo 
dos  deputados  e  senadores,  que  deixaram  de  receber  pordefl- 
cieneia  de  verba. 

Capital  Federal,  29  de  dezembro  de  1902,  14«  da  Republica. 


Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  Jm  Seabra. 


'  ACTOS  DO .  PODER  EXECUTIVO  903 

DECRETO  N.  4715— de  29  de  dezebibro  de  1908 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  extraor- 
dinário de  3:992$ô03,  para  pagamento  de  Tencimentos  e  coitas  de 
processo  deyidos  ao  lente  substituto  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio 
de  Janeiro  Dr.  Augusto  de  Souza  Brandão, 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazii, 
usando  da  autoriza^  concedida  pelo  decreto  legislatiYO  n.  9^, 
desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  o  credito  extraordinário  de  trcs  contos  novecentos  e 
noventa  e  dous  mil  seiscentos  e  três  réis  (3:99â$603),  para  pagar 
ao  lente  substituto  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro 
Dr.  Augustode  Souza  Brandão,  sendo:  3:680$103  de  Tencimentos 
Que  deixou  de  perceber  durante  o  período  om  que  esteve  suspenso 
de  suas  fUnccoes  por  acto  do  Poder  Executivo,  e  312$500  de 
custas  do  processo  movido  contra  a  Fazenda  Nacional  pelo 
referido  doutor. 

Capital  Federal,  29  de  dezembro   de   1902,  H^  da  Republica. 
F&Á^NGisco  DE  Paula  Rodrxguis  Alves. 
/.  /.  Seabra, 


DECRETO  N.  4716  —  de  29  de  dezembro  de  1902 

Abre  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  extraordinário  de  260:000$ 
para  indemnizar  o  Banco  da  Republica  do  Brazil  de  igual  somma 
despendida  com  a  recepção  da  esquadra  do  Chile,  com  as  exéquias  em 
homenagem  aos  diplomatas  chilenos  aqni  fallecidos  e  com  os  prepa- 
rativos para  o  transporte  de  seus  corpos 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  ao  Poder  Executivo  pelo  de- 
creto legislativo  n.  948,  da  presente  data,  resolve  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Marinha  o  credito  extraordinário  de  duzentos  o  ses- 
senta contos  de  réis  (260:000$)  para  indemnizar  o  Banco  da  Re- 
publica do  Brazil  de  igual  somma  que  adiantou  ao  Governo  da 
União,  afim  de  occorrer  ás  despezas  realizadas  com  a  recepçllo 
da  esquadra  do  Chile  ultimamente  vinda  ao  nosso  porto,  com 
as  exéquias  celebradas  em  homenagem  aos  diplomatas  chilenos 
aqui  í&Uecidos  e  com  os  preparativos  para  o  transporte  do 
seus  corpos. 

Capital  Fede;'al,  29  de  dezembro  de  1902,  U»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula.  Rodrigues  Alves. 
Júlio  César  de  Noronha. 
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DECRETO  N.  4717  -«-  de  29    db   dezeiíBRO  db  190& 

Abre  ao  BliQiittrio  da  Marinha  o  cr«dito  da  cênto  e  cineoenta  • 
dous  contos  qiiinhantos  trinta  «  atit  mil  quatrocentos  oitenta  6 
doas  réis  (152:536(482),  supplementar  &b  verbas  n.  S^Corpo  da 
Armada,— n.  9— Corpo  de  Marinheiros  Nacionaes,— n.  14— Força 
Nata!,— n,  l^Reformados,— n.  19— Oompanhia  de  Inválidos— do 
orçamento  em  vi^pr 

O  PresidoQte  da  Republica  dos  Estados  Uaidos  do  Brasil, 
uKuido  da  autorização  conferfida  pelo  docroto  legiaUtiYo 
D,  949»  da  presente  data,  resjlve  abrir  ao  Ministério  da 
Marinha  o  credito  de  15:^:536$482,  sjupplementax  ás  verbas 
abaixo  mencionadas, do  ^r^.  9^  da  lein.  834,  de  30  de  dezem- 
1)10  do  1901: 

N,    8.  Corpo  da     Armada ie:O0Oft3W 

N.  .9.  Corpo  de  Marinheiros  Nacipnaes  97:llã$890 

N.  14.  Força  Naval 15:192$793 

N.  18*  Rolbrmados. 2:795Í555 

N .  19 .  Companhia  do  Inválidos 21 :  422$9á0 

Capital  Federal,  29  do  dezembro  de  1902, 14»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula   Rodriouxs  Alvbs. 
lulio  César  de  Noronha, 


DECRETO  N.  4718  —  DE  29  de  dszembbo  de  1932 

Alu*e  ao  Ministério   da  Marinha  c  credito  extraordinário  de  130:000$ 
para    realizar    melhoramentos    na  Escola  Naval. 

O  Presidente  da  Etepublica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil » 
uHando  da  aatorizaç&o  conferida  pelo  decreto  n.  950  desta 
data,  rosolvB  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  extr»- 
ordinário  de  conto  e  trinta  contos  de  réis  (130:000$),  para  reali- 
zar melhoramentos  na  Escota  Naval. 

Capital  Federal,  29  de  dezembro  de  190B,  14»  da  Republica. 

pRANCrsCO     DE  PArLA  RODRlOUtS  ALVBS 

Júlio  César  de  Noronha 
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DECRETO  N*  4719  ^  db  S9  Bfi  dezembro  de  1902 

Abro  ao  MinUtorio  da  Marinha  o  credito  extraordinário  de  Íi:46C4|* 
para  pagamento  a  Felisinino  Soares  &  Comp.  da  segunda  metad® 
do  Talor  total  das  obras  de  reparação  das  caldeiras  do  torpedeiro 
«Silvado»,  de  aocordò  com  o  oontraeto  para  esse  'fim  oelebrado. 

O  Presidente  da  Republica  doa  Estados  Unidos  do  BraziU 
«sando  da  autorização  concedida  ao  Poder  ExeoutlTo  pelo 
decreto  a.  951,  desta  data*  resolve  abrir  ao  Mlnisteria.  da 
Marinha  o  credito  extraordinário  de  11:465$,  para  pagamento 
a  Felismino  Soares  &  Comp.  da  segunda  metade  do  valor  total 
das  obras  de  reparação  das  caldeiras  do  torpedeiro  SUvaâo,  de 
acoordo  com  o  contracto  para  esse  fim  celebrado  ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  29  de  dezembro  de  1902,  14<>  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Júlio  César  de  Noronha. 


DSCRETO  N.  4780  —  db  S9  db  dezembro  db  I90t 

Abre  ao  Miaisterlo  da  Marinha  o  credito  de  7:500$,  para  pagar  ao 
cidadão  António  de  Castro  Gandra  a  feitura  do  trapiche  da  Capi- 
tania do  Porto  de  Santa  Catbarina,  de  aceordo  com  o  oontraeto 
lavrado  com  a  mesma  repartição,  e  em  24  de  notembfo  de  1802. 

O.  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazll, 
usando  da  autorização  concedida  ao  Poder  Executivo  pelo  de- 
creto n.  952,  desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Marinha 
o  credito  de  sete  contos  e  quinhentos  mil  réis  (7:50(4)«  para 

n amento  ao  cidadão  António  do  Castro  Gandra  da  feitura 
rapiche  da  Capitania  do  Porto  de  Santa  Cattiarina,  na  con- 
formioisuie  do  contracto  lavrado  com  a  mesma  repartição  em 
24  de  novembro  de  1896* 

Capital  Federal,  29  de  dezembro  de  1902,  i4o  da  Republica. 
Francisoo  db  Paula  RoDBieUEs  Alves. 
Júlio  César  de  Noron?ha. 
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DECRETO  N.  4721— de  29  de  dezembro  iffi  1^2 

Abre  ao  Miniiterio  da  Fassnda  o  credito  de  120:999Í207,  tupplemen- 
tar  á  Terba  32»  do  art.  23  da  lei  n .  834,  de  30  de  dezembro 
do  1901. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
HSando  da  autorizado  conferida  ao  Poder  Executivo  no  decreto 
legislativo  n.  935,  de  27.  do  corrente: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  cento  e 
vinte  contos  novecentos  trinta  e  nove  mil  duzentos  e  sete 
réis  (120:939$207;.  supplementar  á  verba  32»  — Obras  — do 
art.  23  da  lei  n,  834,  de  30  de  dezembro  de  1901 . 

Capital  Federal,  29  de  dezembro  de  1902,  14*  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões . 


DECRETO  N.  4722  —  de  29  de  dezembro  de  1902 

Abre  ao  MiaUkerio  da  Fazenda  o  credito  de  426:618|352,  supplementar 
á  Terba  il<'  do  art.  23  da  lei  n.  834,  de  30  de  dezembro  de  1901. 

O  Presidente  da  República  dos  Estados  Unidos  do  BraziU 
usando  da  autorização  conferida  ao  Poder  Executivo  no  de- 
creto legislativo  n.  936,  de  27  do  corrente  : 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  quatro- 
centos vinte  e  seis  contos  seiscentos  e  dezoito  mil  tresentos 
ciocoenta  e  dous  réis  (4>0:018$S52),  supplementar  á  verba  11»  do 
art.  23  da  lei  n.  8:^4,  de  :30  de  dezembro  de  1901— Imprensa 
Nacional  e  Viário  Official, 

Capital  Federal,  29  de  dezembro  de    1902,  14»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  4723  —  de  30  de  dezembro  de  1902 

Concede  autorização  a  Eduardo  Aagusto  Pereira  Nunes  para  orga- 
nisar  uma  sociedade  anonyma  sob  a  denominação  de  Oaixa  Co- 
operativa das  Classes  Laboriosas. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  Eduardo  Augusto  Pereira  Nunes, 
decreta: 

Artigo  único.  E*  concedida  autorização  a  Eduardo  Augusto 
Pereira  Nanes  para  organisar  uma  sociedade  anonyma  »ob  a 
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denominação  de  —Caixa  Ck)op6ratiya  das  Classes  Laboriosas— 
com  os  estatutos  que  a  este  acompanham,  e  ficando  a  mesma 
sociedade  obrigada  ao  cumprimento  das  formalidades  exigidas 
pela  legislação  em  vigor. 

Capital  Federal,  30  de  dezembro  de  1902,  14°  da  Republica. 

Francisco  de  Paula.  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Mãller» 


TITULO  I 

SEDE,  DURAÇÃO  E  CAPITAL 

Art.  l.o  Regida  por  estes  estatutos  depois  de  approvados  pelo 
Governo  Federal,  será  constituída  na  forma  das  leis  cm  vigor 
uma  sociedade  anonyma  que  se  denominará  Caixa  Cooperativa 
das  Classes  Laboriosas. 

Art.  2.^  Sua  sede  será  na  Capital  Federal  com  agencia  nos 
Estados  de  S.  Paulo,  Rio  de  Janeiro  e  Paraná. 

Art.  3.»  O  prazo  da  duração  ô  de  50  annos,  podendo  ser  proro- 
gado  por  deliberação  da  assembléa  geral  dos  accionistas,  só  po- 
dendo ser  liquidada  si  se  verificar  alguma  das  hypotheses  pre- 
vistas nas  leis  das  sociedades  anonymas. 

Art.  4.0  O  capital  é  de  500:00u$  divididos  em  5.000  acções 
de  100$  cada  uma,  podendo  ser  elevado,  por  deliberação  da 
assembléa  geral  dos  accionistas. 

Art.  5.®  O  caçital  será  realizado  em  prestações  de  10  •/• 
no  acto  da  subscripçào  das  acções  ;  10  %  30  dias  depois  ;  80  "/« 
60  dias  depois  da  segunda,  e  todas  as  outras  com  intervallo 
sempre  de  60  dias. 

TITULO  II 

FINS  DA  CAIXA  COOPERATIVA 

Art.  6.<>  A'  semelliança  de  outras  sociedades  congéneres  dos 
Estados  Unidos  da  America  do  Norte,  a  Caixa  Cooperativa 
das  Classes  Laboriosas,  para  bem  servir  a  seus  aocioni^tas* 
proletários,  profissionaes,  artistas  e  pessoal  das  compaalàias  d« 
bonds,  onde  fimccionai%  tem  por  fim: 

1<»,  fornecer  a  seus  accionistas  pequenos  capitães  de  4ue  ne- 
cessitarem para  os  diversos  misteres  de  sua  vida,  com  juros 
módicos,  peufc  secção  de  «Penhores  e  transacções»: 
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2»^  distribuir  beDeflcios  pelos  seus  aoeionistaB  enfermot  e  io- 
Talidados,  de  conformidade  com  ai«  entradas  de  cada  vm ; 
3<»,  ffaranUr  o  (taturo  das  íamilias   dos  acdoaistast  pela 

secção  Deneflciaria ; 

4",  segurar  a  vida  dos  animaes  de  corridas  de  prados  e  com- 
panh.as  de  boods,  de  conformidade  com  a  secção  do  «  Seguros  de 
animaes  ». 

TITULO  m 

SECÇÃO  DE  PENUOBES  E  TRANSACÇÕES 

Art.  7. o  Ckniio  fonte  constitutiva  das  rendas  da  Caixa  Coope- 
rativa das  Classes  Laboriosas,  terá  esta  uma  secção  bancaria, 
de  penhores  e  transacções,  podendo  por  oLla  praticar  as  se- 
guintes operações: 

1<*,  receber  em  conta  corrento  e  de  movimento  desde  2$  até 
qualquer  quantia  e  dar  dinheiro  a  premio  em  conta  corrente 
a  prazo  ílxo  e  de  movimento,  sob  hypothecas  de  bens  moveis, 
immov^is,  semoventes,  mercadorias,  jolas  e  tudo  que  repre- 
sentar valor ; 

S*",  contrahir  empréstimos  nacionaes  e  estrangeiros  por  conta 
própria  ou  alheia,  receber  dinheiro  em  conta  corrente  ou  por 
letras  a  prazo  fixo  ; 

3»,  emprestar,  sob  penhor  de  ouro»  prata  e  pedras  predosas, 
ol^ieetos  de  valor,  apólices,  acções  e  utulos  commerciaes  e  sobre 
mercadorias  independente  de  deposito; 

i"*,  descontar  letras  da  terra  e  de  camUo  e  outros  títoloB 
commerciaes  á  ordem,  com  prazo  fixo  ;  bilhetes  do  Thesonro 
Federal,  cautelas  de  casas  de  penhoi*es,  ordenados  de  militares 
e  AiDccionarios  públicos,  mediante  procuração  especial  e  con- 
tractos legalizados  ou  cheques  de  pa^amontos  ; 

5»,  comprar,  vender  por  conta  própria  ou  de  terceiros,  me- 
taes  pi^ciosoe,  títulos  o  obrigações  commerciaes,  receber  em 
deposito,  títulos  dinheiros  e  qualquer  objecto  de  valor,  podeodo 
lambem  caucionar  ou  redescontar  títulos  de  sua  carteira,  e 
titules  e  valores  para  garantia  de  suas  operações  de  credito, 
tanto  no  paiz  como  no  estrangeiro  ; 

©•,  abrir,  mediante  contracto  escripto,  conta  corrente  de 
movimento,  de  fundos  e  empréstimos  sob  fiança  mercantil 
idenea  e  sobre  deposito  de  dinheiros,  títulos  e  valores  para 
garantia  e  sobre  caução  valiosa  de  empréstimos ; 

7»,  emprestar  dioheiroe  para  fianças  de  recebedores  e  cocheiros 
das  companhias  de  bonds  desta  Capital  e  Estados,  onde  fune- 
cfonar  a  Caixa  Cooperativa,  a  juros  de  2  %  ao  mez,  mediante 
eontraetos  legalizados  ; 

8%  explorar  concessões  do  Governo  Federal,  estadoaes  «  mn- 
nieipibl,  e  as  que  se  ralacionaiem  com  as  partes  agrícolas  e 
industnaes,  aae  aproveitem  Síoe  interessos  da  «CaUa  Cac^e- 
rativa  >,  e  sobre  o  mesmo  ponte  de  vista,  auxiliar  emjffetas  jã 


estabetoeidaft  e  or«udiar  oatras,  partieiíKuido  dos  raíq^tíFos 

9»,  auiUftr  a  lavoura  e  a  industria.,  aiBim  oomo  o  pequefio 
commercio  de  retalho,  de  molhados  e  comeaUTeis,  ostabeltÕQDdo 
na  aéde  da  Caixa  CkM>pefativa  um  centro  de  oereaes  o  de  todos 
08  productos  iiadkmaes,  bem  como  um  armasom  de  toins  os 
géneros  no  artigo  molhados  e  comestíveis  para  vender  eom 
naodiea  cammi«8ão,  receber  géneros  d  consignação,  importar  e 
6zp<Hrtar,  comprar  e  vender. 

Art.  8.»  Findo  o  praso  estipulado  nio  aeodo  o  penhor  resga- 
tado, ner^  vendidos  em  publico  ieilão,  oa  por  corretores  da 
praga,  precedendo  anuuncios  por  três  dias  oonsecutívos,  ficando 
ao  mutuário  o  direito  salvo  de  resgatal*o  até  principiar  o 
leilão,  ou  a  venda  da  bolsa,  solvendo  o  respectivo  debito  e 
mais  dospezas. 

Art.  9.®  Só  depois  de  realizado  o  capital  é  que  poderá  a 
directoria  tratar  da  montag^oa  dos  estabelecimentos  ée  que 
trata  o  art.  >  e9*  clausula,  isso  mesmo  depois  da  delibe- 
ração da  assembléa  geral  convocada  para  «sse  fim  pela  di- 
rectoria. 

Paragrapho  unloo.  Realizada  a  venda  dos  penhores  o  saldo 
que  houver  será.  entregue  a  quem  de  direito  pertencer,  de- 
duzindu-se  o  principal,  iuros  e  mais  despezaa»  não  teado  o  mo- 
tuario  direito  de  receber  juros  pelo  tempo  em  que  o  relsfido 
saldo  estiver .  na  «eoção  bancaria. 

TITULO  :iY 

SECÇiO    BENEFICIARIA. 

Art.  10.  Por  esta  cajridosa  secção  de  benefícios  será  creado 
como  fundo  disponível  e  ilLmJtado  pela  accumulação  de  jóias 
e  mensalidades  o  capital  beneficia.rio,  que  para  seu  augmento 
contará  com  as  multas  dos  contribuintes,  productos  das 
pensões  extinctas  ou  prescriptas,  saldo  dos  que  fauecerem  c  não 
íbrem  reclamados  pelos  herdeiros  competentemente  habilitados 
e  com  os  donativos,  beneficies,  rendas  e  outras  quantias  sem 
fins  expeciflcados,  multas  e  os  demais  fiarores  e  beneficios  que 
a  lei  permittir. 

Art.  11 .  Só  poderão  ser  sócios  desta  seo^o  beneficiaria  os 
accionistas  da  Cítixa  Cooperativa  das.Classes  LaboHúsaSj  de  18 
a  õ6  aonos,  apresentando  eom  a  respectiva  proposta  o  attes- 
tado  do  medico  da  Caiooa^  em  relação  ao  bom  estado  de  saúde 
^  boas  costumeSt  devendo  os  menores  4|iie  uão  forem  casados 
apresentar  consentimento*  por  eaeripto,  de  seus  paee,  tutores 
ou  curadores,  devendo  as  sodas  ainresentar  o.  eooseati- 
nseato  por  eacripto  de  seus  maridos»  pães,  irmãos  ou  tu- 
tores. 

Art.  12.  O  sook)  que  for  admittido  contribuirá  com  a  jóia 
de  Ifit,  si  íloir  liemem»  e  si  for  suUber»  ooqi  iã$  e  cem  a 


810  ACTOS  Ba  pount  macuTiyo 

mensalidade  de  1$  para  cada  20$  de  beoeflceocia  mensal  qae 
receberá  de  uma  só  vez,  em  cada  moz,  por  enfermi- 
dade que  o  impossibilite  de  trabalhar,  o  que  provarà  com 
attestado  dos  médicos   á&  Caixa  Cooperativa, 

Art.  13.  As  mensalidades  serão  pagas  todos  os  mezes,  na 
razão  de  i$  de  entrada  mensal,  por  20$  de  beneficência, 
podendo  por  isso  o  associado  que,  além  da  jóia  estabelecida, 
entrar  com  IU$  mensaes,  receber,  quando  enfermo,  200$  por 
mez,  pago  de  uma  só  vez,  durante  o  tempo  em  que  estiver 
enfermo,  e  não  por  quinzena,  cujos  pagamentos  beneâciarios 
mensaes  só  terão  logar  em  vista  do  attestadj  dos  médicos 
da  Caixa  Cooperativa.  A  estes  sócios  se  dará  o  nome  de  con- 
tribuinte, tendo  por  sua  morte  sua  familia  direito  a  1  iX)$ 
para  enterro  e  50$  para  luto,  sem  mais  direito  a  qualquer 
beneficio  por  esta  secção. 

Art.  14.  O  sócio  contribuinte  que  seu  estado  de  moléstia  o 
impossibilita  de  trabalhar  mais  de  12  mezes  consecutivos, 
passará  no  13«  mez  para  o  quadro  dos  inválidos,  percebendo 
metade  da  importância  mensal  a  que  tinha  direito,  receben- 
do a  familia  do  sócio  invalido  por  morte  deste  50$  para  seu 
enterro  o  50$  para  luto,  sem  mai:>  direito  a  qualquer  beneficio 
I>or  esta  secção. 

Art.  15.  A  falta  de  pagamento  por  parte  do  associado,  em 
quatro  mezes  consecutivos,  determina  a  caducidade  dos  direi- 
tos mesmo  no  quinto  mez,  quanto  a  esta  secção. 

Art.  16.  A  distribuição  dos  beneficios  por  esta  secção  só 
terá  principio  quando  o  cofre  beneficiário  tiver  recebido  de 
30:000$  para  cima,  só  tendo  também  oj  associado  direito  ao .^ 
beneficies  seis  mezes  depois  de  sua  primeira  entrada. 

Art.  17.  Aos  portadores  de  donativos,  beneficios,  serâo 
entregues  recibos  das  auantias,  ou  objectos  recebidos,  dando-se  a 
estes  um  valor,  afim  de  quando  attingirem  a  importância  de 
500$  entregar-se  aos  portadores  o  diploma  de  sócio  bene- 
mérito, para  gosarem  dos  favores  do  art.  13,  parte  funerária, 
sendo  sorteados. 

Quando  as  oífertas  de  cada  offertante  attingirem  a  250$, 
receberá  elle  Igualmente  o  titulo  de  sócio  benemérito,  tendo 
dii*eito  aos  favores^ do  art.  14,  parte  funerária,  sendo  sorteado. 

Art.  18.  Os  pagamentos  dos  beneficios  de  gue  tratam  os 
arts.  13  e  14  terão  logar  descontando-se  a  contribuição  men- 
sal do  associado  enfermo,  quando  em  atrazo. 

Art.  19.  Si  pelo  estado  pecuniário  satisfatório  do  associado 
forem  por  elle  dispensados  os  beneficios  mensaes  a  que  tiver 
direito  durante  sua  enfermidade,  revertei^  todas  as  quantias 
dispensadas  em  beneficio  da  familia  do  mesmo,  a  quem  será 
creditado  para  compra  de  apólices  da  divida  publica  em  nome 
da  pessoa  que  for  designada  pelo  associado,  e  si  por  morte 
deste  a  quantia  dispensada  não  chegar  para  a  compra  de  uma 
apólice,  será  ella  entregue  á  esposa,  pães,  ou  irmãos  e  filhos 
repartidamente,  ficando  assim   liquicíada  ;  não  tendo  durante 
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8ua  vida  o  associado  dir  eito  algam  nas  quantias  que  dispen- 
sou, mas  sim  sua  familia,  a  quem  fica  de  direito  pertencendo. 
Art.  20.  Pai*a  augmanio  dos  fundos  beneficiários  dosta 
secç^,  obten^  de  oífertas  e  donativos,  poderá  a  directoria 
admittir  os  empregados  que  neoessario  forem,  os  quaes  per- 
ceberão como  recompensa  de  seus  trabalhos  a  commissão 
que  for  convencionada,  sendo  tanto  estes  como  todos  os  outros 
empregados  assalariados  da  «Caixa  Cooperativa»  possuidores 
ao  menos  de  uma  fi*acçSo  de  uma  acção. 

TITULO  V 

SECÇÃO  DE  SEGUROS  DE  ANI&IAES 

Art.  21.  Seião  admlttidos  ao  seguro  de  vida  os  anímaea 
de  corridas  de  prados,  pelos  seus  nomes,  cores  e  tamanhos, 
depois  de  examinados  por  veterinários  c  avaliados,  tomando 
a  directoria,  sobre  estes  saguros,  as  precauções  que  julgar 
conveniente. 

Aos  cocheiros  dan  companhias  do  bonds,  unicamente,  será 
permittido  fazerem  o  seguro  dos  animaes  dos  bonds  em  que 
trabalharem,  pagando  annualmente  uma  contribuição  a  juizo 
da   directoria. 

TITULO  YI 

DAS  ACÇÕES  E   DOS  ACCIONISTAS 

Art.  22.  o  accionista  que  não  eífectuar  o  pagamento  de 
suas  entradas  nos  prazos  fixados  pela  administração,  cabe  ã 
sociedade,  salvo  sua  acção  de  pagamento  contra  os  subscrlptores 
e  cessionários,  o  dii-eito  de  fazer  vender  em  leilão  as  acções  por 
conta  e  risco  de  sau  dono,  ã  cotado  do  dia,  depois  de  notificado 
o  accionista,  mediante  uma  intimação  judicial,  publicada  por 
dez  vezes  durante  o  mez  em  duas  folhas  de  maior  circulação  na 
sede  da  «  Caixa  Cooperativa  ». 

Quando  as  vendas  não  se  eíTectuarem  por  falta  de  compra* 
dores,  a  directoria  poderá  declarar  perdida  a  acção  e  apropriar - 
se  das  entradas  feitas,  ou  exercer  contra  os  suliscriptores  e  os 
oessionarios  os  direitos  derivados  do  sua  responsabilidade. 

Art.  23.  Os  productos  das  multas  e  das  entradas  de  que  a 
€  Caixa  Cooperativa»,  so  apropriar,  na  forma  do  artigo  prece* 
dente,  serão  levados  ao  fundo  de  reserva. 

Art.  24.  A  responsabilidade  dos  accionistas  é  limitada  ao 
valor  nominal  das  acções  que  subscreverem  ou  que  lhes  forem 
cedidas,  e  os  recibos  passados  pelos  accionistas,  petos  seus  pro- 
curadores ou  representantes  legaes,  de  qualquer  dividendo, 
ou  por  outra  somma  que  lhe  seja  aperente,  equivalem,  para  a 
€  Caixa  Cooperativa  »,  plena  quitação. 
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Art.  25.  Qualquer  pessoa  ou  associação  pôde  ^sor  accionista. 
O  direito  de  repres^taçao,  poróm,  se  apurará  pela  seguinte 
forma  : 

As  sociedades  asonymas  çu  c(n'perações,  por  lun  da  seui  aiao- 
datarios ;  as  armas  sociaas,  por  «m  de  se«s  rocios  ;  as  smk 
làeres  casadas,  por  seus  maridos  ;  os  laeDares  ou  íkUMios,  os 
interdiotos  por  qualquer  motivo,  por  seus  tutores  eu  represeu- 
tantes  legaes  ;  deveodo  os  documeutos  comprobatórios  dõ  ama- 
dato  ou  representação  ser  apresentados  á  «  Caixa  QoQ^emir 
tíTa  »,  com  três  dias  de  antecedência  ao  da  reunião  e  ser 
arcbivados. 

O  accionista  que  tiver  transferido  suas  acções  conservará  o 
direito  de  representa^  nas  assemblóas  gei*aes,  assim  como  de 
receber  dividendos,  salvo  estipuLa^^  em  contrario,  que  devera 
ser  communicada  ã  <  Caixa  Cooperativa  »  pelos  interessados. 

Art.  26.    A  transferencia  da  acção  será  feita  na  sede  da 

<  Caixa  Cooperativa  >,  por  termo  assignado  por  cedente  e  ces- 
sionário ou  por  seus  procuradores,  com  poderes  especiaes  para  o 
acto. 

Art.  27.  Cada  aoçao  poderá  ser  subdividida  em  fl^acçòes 
iguaes  que,  reunidas  em  numero,  produzam  valor  equivalente  a 
uma  acção,  conferem  os  mesmos  direitos  desta,  podendo  o  dono 
de  cada  fracção  alienar  e  receber  dividendos  separadamente, 
de  conformidade  com  o  decreto  n.  G03  de  20  de  outubro  do  1891.  ! 

TITULO  VII  i 

i 

DA  ADMINISTRAÇÃO  DA  «  CAIXA  COOPERATIVA  > 

Art.  28.  A  aáministraçâo  será  exercida  por  um  presidente, 
secretario,  thesoureiro  o  gerente,  que  elegerão  dentre  si  na  pri- 
meira  reunião  ordinária,  que  uão  excederá  a  cinco  dias  e  cuio 
man<lato  durará  por  seis  ânuos,  podendo  ser  renovado,  sendo 
também  eleitos  membros  do  conselho  fiscal  o  três  supplentes, 
tendo  c^a  um  pelo  menos  vinte  acções. 

Art.  29.  A  primeira  administração  será  p^o  tempo  de  «seis 
annos»,  e  todas  as  outras  quo  se  seguirem  pelo  tempo  de  quatro 
annos,  podendo  os  membros  da  administrado,  tanto  do  oon- 
.selbo  director  como  do  conselho  fiscal  c  supplentes,  ser 
reeleitos. 

Art.  30.  Oa  quatro  directores  administrarão  conjunctamente 
as  operações  das  secções  da  «Caixa  Cooperativa». 

Art.  31.  Para  exercer  o  cargo  de  membro  do  conselho  di- 
rector é  necessário  ser  accionista  e  depositar  sa  seção  de 

<  Pttftliores  e  transacções  »  os  títulos  de  20  aeções  cada  um. 
PKra«:rapho  único*  A  caução  a  q«e  se  r^ére  este  artigo  é 

£»ita  sor  temo  no  respectivo  livro  e  só  pôde  ser  extincta  de* 
pois  de  approvadAS  pela  assemUéa  geral  dos  aecionUtas  m 
contas  renireQtes  aa  período  em  que  serviu  o  membro  q«e  se 
retira* 
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Art.  3íf.  o  director  que  dehtar  é©  exercer  o  cargo  pormils 
de  três  meees  6  condiderado  resignat^rio. 

l,^  Para  preencher  as  vagas  que  se  derem  na  administm- 
çãx),  por  mais  de  90  dias,  o  premente  eoMultando  os  demais 
directores  convid<ar&  um  dos  membros  do  conselho  fiseal  que 
esteja  nas  condâgoes. 

2.»  Os  que  íbrem  diamados  de  conformidade  com  este  artlipo 
servirão  até  a  primeira  rennifto  ordinária  de  aesettbléa  geral, 
e  aquella  vaga  será  definitivaroeato  provida,  servindo  o  eleito 
IHúo  tempo  que  faltar  ao  substiraido,  salvo  tratando*se  de  sub- 
stituiçãa  por  impedimento  menor  de  três  mezes»  cessando  nesse 
caso  o  ezercicio  logo  que  o  substituido  se  apresente. 

3«<»  Os  vencimenU)»  respectivQ8  pertenoerão  a  ^uem  exercer 
as  funeções  do  cargo.  Os  membros  do  conselho  director   serSo  . 
remunerados  com  os  honorários  íixados  pela  aasembléa  gerai  da 
constituição  da  «  Caixa  Cooperativa  » . 

Art.  33.  Sâo  attribuições  da  adminâstragao: 

1^,  organisar  em  commum  o  cadastio  da  secção  banearia» 
de  perchares,  transacrôcs^  que  deverá  ser  revisto  mensalmente» 
fazendo  as  alterações  quo  forem  necessárias ; 

2^y  resolver  ácorca  do  commisso  das  acções  nos  termos 
da  lei; 

S*>,  resolver  sobre  a  ítesdaçSo  das  ageaoias  dirigidas  por  conta 
da  «Caixa  Cooperativa»,  determinando  aos  agentes  a  natorezae 
limites  das  respectivas  transacções,  para  o  bom  andamento  dos 
ne$rocios; 

4p,  confeccionar  os  regulamentos  internos  da  seoçao  bancaria» 
das  agencias  e  commerciaos  ; 

&»,  nomear  edemittir  os  empregadoeda  «caixa  Cooperativa», 
marcando-lhes  saus  vencimentos  e  cem  eiles  IkBse  eootraetoe 
que  forem  necessários ; 

6o,  resolver  acerca  da  chamada  do  capital  e  da  secção  bene«> 
âcente; 

7»,  tomar  conhecimento  das  transacções,  examinar  oe  ba- 
lanço» mensaos»  semestraes  e  proceder  a  qualquer  averiguação 
que  julgar  necessária ; 

8o,  âxar  os  dividendos  e  distribuil-os  semestralmente*  * 

Art.  34.  Ao  diceetor-preeidente compete: 

lo»  executar  e  fazer  executar  os  estatutos  e  as  deliberações 
da  administração  o  da  assembléa  geral  e  tomar  conhecimento 
diário  das  operações  da  Caixa  Cooperativa»  nas  suas  secções, 
commercial,  bancaria  e  beneficente  ; 

29,  assignar  os  saques,  letras  endossadas,  os  balanços  e  os 
ci^editos  que  a  «Caixa  Cooperativa*  abrir  por  sua  secção  ban- 
caria, ou  conceder  e  em  sua  ausência  estas  attribuições  pode- 
rão ser  exercidas  por  qualquer  dos  outros  directores  ; 

30,  determinar,  de  accordo  com  os  demais  directores,  as 
condições  e  taxas  dos  descontos  ; 

4<^,  presidir  e  convocar  semanalmente  as  sessões  ordiná- 
rias que  julgar  conveniente,  ou  lhe  forem  requeridas  por  um 
dos  directores ; 
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5»,  organisar  6  apresentar  á  assemblôa  geral  dos  aocionistas 
oas  reuniões  ordinárias  o  relatório  annaal  'das  operações  da 
€  Caixa. Cooperativa  »  : 

&*,  representar  a  Caixa  em  todas  as  suas  reaoluções,  podendo 
constituir  mandatários  para  todos  os  effeitos. 

Art.  :í5.  Ao  director- secretario  compete  redigir  as  actas  das 
reuniões  da  directoria,  considerando  todas  as  deliberações. 

Art.  36.  Ao  director-ttiesoureiro  compete  : 

1<>,  receber  as  entradas  de  capital  dos  accionistas  e  bom 
assim  as  quantias  por  qualquer  titulo  pertencentes  á  «  Caixa 
Cooperativa »,  recolhondo-as  ao  estab3lecimento  de  credito 
escolhido  pela  directoria ; 

2*,  eífectuarj  os  pagamentos  sociaes  ordenados  pela  diro* 
ctoria ; 

3<>,  assignar  com  o  director^presidente  os  cheques  para  reti- 
radas de  dinheiro  ; 

4\  t3r  sob  sua  guarda  e  responsabilidade  a  quantia  neces- 
sária para  occorrer  ás  despezas  diárias  e  ordinárias  da  tCaixa 
Cooperativa  das  Classes  Laboriosas». 

Art.  37.  Ao  director-gerente  compete: 

1<>,  propor  ao  director-presidente  a  nomeação  dos  em- 
pregados da  <  Caixa  Coopera;iva  »  para  serem  pelo  presidente 
nomeados ;  suspender  e  demittir,  impor  multas  pelas  faltas  com- 
mettldas  e  outros  motivos ; 

2»,  organisar  as  folhas  de  pagamentos  e  com  os  demais  di- 
reotoros  organisar  o  regulamento  interno  da  €  Caixa  Coopera- 
tiva »; 

3<»,  apresentar  òs  balancetes  e  balanços  semestraes*  de- 
monstrando a  receita  e  despezas  de  cada  secção  ; 

4«,  organisar  a  escripturação  de  conformidade  com  o  Código 
Conmiercial. 

Art.  38.  O  mandato  da  administração  ô  pleno  e  dentro 
dos  limites  dos  estatutos  e  da  lei,  e  nelle  incluo  o  direito  de 
transigir  e  autorizar  a  resolver  amigável,  conjunctamente  as 
questões  entre  a  «  Caixa  Cooperativa  »,  e  seus  devedores  ou  ter- 
ceiros e' demandar. 

Art.  39.  As  reuniões  ordinárias,  da  directoria  torSo  logar  se- 
mestralmente e  as  extraordinárias  quando  convocadas,  la- 
vrando-se  de  todas  as  sessõo:)  as  competentes  actas  em  livro 
especial,  sendo  esta  assignada  pelos  directores  presentes. 

TITULO  vni 

DO  CONSELHO  FISCAL 

Art.  40.  o  conselho  fiscal  compor-se-ha  de  três  membros 
effectivos  que  serão  substituídos  pelos  supplentes  na  ordem  de 
sua  votação  e,  no  caso  de  igualdade  de  votos,  pelos  que  apre- 
sentarem maior  numero  de  acções  da  «  Caixa  Cooperativa  »• 
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Art.  41.  Compete  ao  conselho  Hscal  examinar  as  contas  da 
gerência,  Urros  da  escripturaç&o  e  documentos  e  verificar  o 
estado  do  cofre,  relatórios  e  balanços  que  tiverem  de  ser  pu* 
blicados,  devendo  também  interpor  nos  assumptos  sobre  que 
for  consultado  pela  directoria,  convocar  extraordinariamente 
a  assembléa  geral  quando  occorrerem  motivos  graves. 

Art.  4^.  Os  membros  do  conselho  fiscal  perceberão  as  gra- 
tificações que  lhes  forem  marcadas  pela  assembléa  geral  da 
constituição  da  €  Caixa  Cooperativa  »  e  se  reunirão,  ao  menos, 
uma  vez  por  mez,  cumprindo-lhes  lavrar  a  correspondente 
acta. 

TITULO  IX 

DA  ASSEMBLÉA  GERAL 

Art.  43.  A  assembléa  geral  é  a  reunião  dos  accionistas 
ci:gas  acções  se  achem  averlMidas  no  registro  da  secçãi»  de  c  Pe- 
nhores e  transacções»,  dous  mezes  antes  da  data  em  que  a  re« 
união  se  verificar. 

Paragrapho  único.  Nos  oito  dias  que  antecederem  ao  da 
reunião  da  assembléa  geral  ordinária  fica  suspensa  a  transfo* 
rencia  das  acções,  da  qual  se  dará  Aoticia  aos  interessados  por 
meio  de  annuncios. 

Art.  44.  As  assembléas  geraes  serão  presididas  por  um  accio- 
nista acclamado  na  occasião,  servindo  de  secretários  dous  accio- 
nistas que  o  mesmo  indicar. 

Art.  45.  A  assembléa  geral  representa  a  totalidade  dos  accio- 
nistas, e  sua  delibera^,  conforme  as  disposições  dos  estatutos, 
obriga  a  todos,  quer  ausentes  quer  dissidentes,  devendo  na  re- 
união de  accionistas  de  que  trata  o  art.  43  destes  estatutos 
observar  as  disposições  dos  arts.  135  e  136  do  decreto  n.  434, 
de  4  de  julho  de  1891  • 

Art.  46.  Os  accionistas  podem  fazer  parte  da  assembléa 
geral,  quer  possuam  suas  acções  livres,  quor  as  tenham  dado 
em  penhor  mercantil. 

Os  accionistas  que  comparecerem  na  assembléa  geral  se  in- 
screverão em  um  livro  de  presença,  declarando  o  numero  de 
acções  que  possuem  de  sua  propriedade. 

Art.  47.  A  assembléa  geral  pôde  se  constituir  e  deLLbei*ar 
achando^se  composta  de  um  numero  de  accionistas  que  repre- 
sente, pelo  menos,  a  quarta  parte  do  capital  social.  Si  o  nu- 
mero de  accionistas  já.  refõrido  não  se  reunir,  Ikr-se-ha  nova 
convocação  por  meio  de  annuncios  nos  jomaes,  com  a  declaração 
de  que  se  deliberará  com  qualquer  numero  de  accionistas,  qual- 
quer que  seja  o  numero  de  acções  que  representarem. 

Art.  48.  Tratando-se  da  reforma  dos  estatutos  para  augmento 
do  capital  e  demais  hvpotheses,  a  assembléa  só  poderá  deli- 
berar validamente  achando-se  presentes,  pelo  menos,  accio- 
nistas que  representem  dous  terços  do  oapital  social. 
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Art.  49.  Nas  votações,  cada  10  aoçõesdará  direito  a  um  voto 
e  o  a^ccÈOQista*  sempre  que  queira,  poderá  teer-se  repreteatar 
por  proetirafdor  oom  poderes  e  jpeeiaeâ. 

Paragrapho  unioo.  Os  aieoioais^ie  que  pessuirem  até  ouve 
aoçoos  poderio  assistir  e  temer  parie  aas  astembláas  gemes, 
propor  o  que  lhes  parocdr  eoQveniente  e  tomar  parte  na  ^ 
cussM),  mas  oão  teem  voto. 

Art.  50.  Haverá  uma  sessão  da  assemfeléa  geral  ordinária 
em  oada  anno,  para  trauur  áos  assnio^toe  que  làe  âo  eommeUi- 
doe  pelo:í  preâontes  estatntoB,  e  tnm  aãsim,  dos  mais  otríeGtoi  que 
forem  propostos  ou  apresoatadoâ  para  discussão. 

Art.  51 .  Nenhuma  deliboraçâo  poderá  ser  tomada  pela  assem- 
bléa  genil,  relativamente  a  contas  e  balanços,  si  antes  não 
tiver  sido  aprosentido  o  parecer  do  consolho  âscal . 

Art.  5::^.  Os  membros  da  administração  e  conselho  fiscal  não 
poderão  votar  nas  assembi<^  geraes  para  approvarem,  aquel- 
los,  os  balanços,  contas  e  inventaiios,  e  estes,  seus  pareceres. 

Art.  53.  A  approvação  das  contas  apresentadas  pela  admi- 
nistração, em  assemblôa  geral  e  sob  o  pareeer  aio  cooselho 
liseal,  importa  plena  e  geral  quitação  para  a  mesma  adminw- 
traçâo. 

Art.  54.  As  Totaçlíes  serão  sempre  sjmbolíeaSv  meãos  as  foe 
tratarem  de  cargo  da  admini:«tm^o,  membros  do  eonaeltio 
íiseal  o  nas  questões  pessoaes,  qee  serão  por  escrutiaio  secreto. 

TITULO  X 

DO  FUNDO  DE  RESER\'A  E  DOS  DITIDBNM>S 

Art.  55.  O  ftmdode  reserva  é  destinado  exclnsivameDÉe  a 
reparar  as  perdas  que  possam  \*erifioar-se  no  capital  da  Oaixa 
Cooperativa  das  Classes  Laboriosas  e  será  eonstituidj  oom  por> 
ceAtagem,  nunca  menos  de  10  <>  o  sobre  os  Iqctob  da  €  G^iza 
Cooperativa»,  verificados  em  cada  semestre,  devendo  as  quantias 
desânadas  para  esse  fim  sw  convertidas  em  títulos  da  divida 
publica,  dando-se  a^s  Juros  a  mesma  applicaçSo. 

Art.  56.  Os  lucros  liauidos  provenientes  de  apuraç5e9  eífe- 
ctivamente  oondui  Jas  dentro  do  respectivo  semestre,  depois  de 
feitas  as  deducçõas  determinadas  por  estes  estatutos,  serão  dis- 
tribuídos aos  accionistas,  em  dividendos  pagos  nos  meses  de 
janeiro  e  julho  de  cada  anuo. 

Paragrapho  único.  Nao  se  íkrá  distribití^o  de  dividendas 
omquanto  o  capital  social,  desfalcado  em  virtude  de  perdas,  Bi0 
for  integralizado  ou  restabelecido. 

Tiruio  XI 

DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS 

Art.  57.  A  primeira  diraeloria  llea  autorleada  a  satfsfaaeP 
as  despezas  de  incorporação  da  «Caixa  Cooperativa»,  narasão 
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de  5%  do  capital,  pago  metade  em  dinheiro  e  outra  metade  em 
aqçõe^  iategralizadas,  e  .no  caso  de  elevação  do  capital,  como 
trata  o  art.  A^  destes  estatutos,  o  incorporador  i*eserva  para  si 
u  direito  de  incorporação  nas  mesmas  condições  da  primeira, 
sendo  porém  este  pagamento  de  2  Vt^A  sobre  o  augmento  do 
capital,  cujo  direito  passará  a  seus  herdeiros,  ficando  também 
autorizado  a  solver  todas  as  outras  despezas  iaherentes  á  organi- 
sacão  da4:Caixa  Cooperativa  das  Classes  Laboriosas». 

Art.  58.  Os  accionistas  acceitam  a  responsabilidade  que  lhes 
é  attribuida  por  estes  estatutos,  que  approvam,  sendo  eleita  á 
primeira  directoria  depois  da  approvação  destes  e^tatoto^  pelo 
Governo  Federal. 

Eio  de  Janeiro,  20  de  outubro  de  1902.  —  Eduardo  Augusto 
Pereira  Nunes, 


DECRETO  N.  4724  — de  31  de  dezembro  de  1902 

Abre  ao  Miaisterio  da  Guerra  o  credito  exiraordioario  de  8:098$921  para 
occorrer  ao  pagamento  ao  professor  do  Collegio  Militar  Hemekerio 
José  doa  Santos  dos  ordenados  que  deixou  de  receber. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazii 
resolve,  usando  da  autorizado  conferida  pelo  decreto  legisla- 
tivo n.  958,  desta  data,  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  extraordinário  de  oito  contos  noventa  e  oito  mil  nove- 
centos e  vinte  e  um  réis  (8:098$92l),  para  pagamento  ao  pro- 
fessor do  CoUegio  Militar  Hemeterio  Josédos  Santos  dos  ordenados 
que  lhe  cabiam  durante  o  tempa  em  aue  dirigiu  a  aula  de  littera- 
tura  nacional  para  integralização  do  anterior  programma  de 
ensino  do  mesmo  collegio,  os  quaes  deixou  de  receber. 

Capital  Federal,  31  de  dezembro  de  1902,  W  da  Republica. 

FRA.NCISCO  DE  PAULA  RODRIGUES  ALVES. 

Francisco  de  Paula  Argollo, 


DECRETO  N.  4725  —  de  31  de  dezembro  de  1902 

Abre  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordinário  de  S7:963|i33, 
para  occorrer  ao  pagamento  â  «Sociétó  Anonyme^des  Anoiens  E'ta- 
blissements  Cail,  de  Paris  »,  pelo  fornecimento  de  munições  para  um 
canhão  Krupp  e  das  despezas  feitas  com  a  remessa  de  um  canhão 
para  o  concurso  effectiiado  em  1893. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazii  re- 
solve, usando  da  autorização  que  lhe  confere  o  decreto  legislativo 
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n.  959,  desta  data,  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito 
extraordinário  de  vinte  e  sete  contos  novecentos  seâsenta  e  ties 
mil  cento  e  trinta  e  três  réis  (37:963$133)  equivalente  ao  cam- 
bio de  11  31/32 por  1$,  a  frs.35. 105,  para  occorrer  ao  pagamento 
á  Société  Anonyme  des  Anciens  E*tabUssements  Cail^  de  Paris,  pelo 
fornecimento  de  munições  para  um  canhão  Krupp  de  7,5  L/28  e 
das  despezas  com  a  remessa  de  um  canbao  enviado  pela 
mesma  société  para  o  concurso  effectuado  em  1893,  para 
acquisiçao  do  artilharia  do  campanha. 

Capital  Federal,  31  de  dezembro  de  1902,  14^  da  Republica.* 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Francisco  de  Paula  ArgaUo. 


DECRETO  N.  4726  —  de  31  de  dezembro  de  1902 

Abrd  ao  Ministério  da  Fazeada  o  credito  da  128:8(>8$,    supplementar 
k  yerba  16^  do  ar fi.  23  da  lei  n.  834,  de  30  de  diezembro  de  1901. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil» 
usando  da  autorização  conferida  ao  Poder  Executivo  no  art.  31, 
§  3«,  da  lei  n.  834,  de  30  de  dezembro  de  1901,  e  tendo  ouvido  o 
Tribunal  de  Contas,  na  conformidade  do  art.2»,  §2*,  n.  2,  lettra 
c  do  decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896, 
resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  cento  e 
vinte  e  oito  contos  oitocentos  aesBenta  e  oito  mil  réis  (128:868$), 
supplementar  á  verba  16*— Alfandegas— do  art. 23  da  lei  n.  834, 
de  30  de  dezembro  de  1901,  para  pagamento  de  quotas  devidas 
aos  empregados  das  Alfandegas  do  Rio  de  Janeiro,  Ceará,  Rio 
Grando  do  Norte,  Parahyba,  Bahia,  Sergipe,  Espirito  Santo, 
S.  Paulo,  Santa  Catharina,  Porto  Alegre  e  Macahô. 

Capital  Federal,  :il  de  dezembro  de  1902,   14°  da  Republica, 

Francisco  de  Paula  Rodrigubs  Alves. 
Leopoldo  de  BiUhões, 
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DECRETO  N.  4727  —  de  31  de  dezembro  db  1902 

Abre  ao  Miniafcerio  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de  40$538, 
ouro,  e  2.255:6941241,  papel,  para  pagamento  de  dividas  de 
exercícios  findos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorizaçio  conferida  ao  Poder  Executivo  no  decreto 
legislativo  n.  962,  desta  data: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extra- 
ordinário de  40$538,  ouro,  e  2.2õ5:694$24K  papel,  para  oc- 
correr  ao  pagamento  de  dividas  de  exercicios  findos  dos  di- 
versos Ministérios,  conforme  a  relação  abaixo: 

Ouro  Papel 

Ministério  da  Guerra 202:558$922 

Ministério  da  Marinha,  inclusive 
1:080$,  para  pagamento  a  Maia 
&  Maltez,  do  Estado  da  Bahia,  por 
fornecimentos  feitos 1.769:244$929 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  In- 
teriores, inclusive  1:000$  para  pa- 
gamento ao  senador  Martinho  Cé- 
sar da  Silveira  Garcez,  por  ajuda 
de  custo  correspondente  ás  sessões 
legislativas  de  1900  e  1901 26:998$059 

Ministério  da  Fazenda 40$538         239 :  514$096 

Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas 13:001$550 

Ministério  das  Relações  Exteriores 4 :  376$685 

Capital  Federal,  31  de  dezembro  de  1902,  H*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo    de   Bulhões* 
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DECRETO  N.  4680  —  de  14  de  novembro   de  1902 

Dá  novo  regulamento  á  Imprensa  Nacional 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  ao  Poder  Executivo  no  urt.  29, 
n.  23,  da  lei  d.  74Õ,  de  29  de  dezembro  de  1900,  revigorada  no 
art.  32  da  lei  n.  834,  de  30  de  dezembro  de  1901,  resolve  aue  na 
Imprensa  Nacional  se  observe  o  regulamento  que  com  este  oaixa, 
assignado  pelo  Ministro  e  Secretario  da  Fazenda. 

Capital  Federal,  14  de  novembro  de  1902,  14*  da  Republica. 
M.  Ferraz  de  C.vmpos  Salles. 
Sabino  Barroso  Júnior. 

Regulamento  da  Imprensa  Nacional  a  que  se  refere  o  decreto 
n.  4680  desta  data 

CAPITULO  I 

DISPOSIÇÕES  PRELIMINARES 

Art.  l.«  A  Imprensa  Nacional  é  um  estabelecimento  teohnico 
destinado  a  dar  execução  ao  privilegio  que,  em  virtude  do  art.  35 
da  lei  n.  369,  de  18  de  setembro  de  1845,  decreto  n.  249U  de 
30  de  setembro  de  1859,  art.  19  da  lei  n.  2940,  de  31  de  outubro 
de  1879,  e  art.   27  da  lei   n.   834,  de  30  de  dezembro  de  1901, 
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Íiertence  à  Fazenda  Publica,  para  a  publicação  e  impresaSo  das 
eis  e  decretos  ;  e  bem  assim  dos  mais  trabaltios  graphicos  e 
accessorios  de  que  precisarem  as  repartições  e  estabelecimentos 
públicos  da  Capital  Pederal,  mediante  a  devida  indemnização. 

Art.  2.<>  Competa-lhe  mais: 

§  1  .o  Vender  em  collecções  ou  em  avulsos  as  leis,  decretos  e 
actos  do  Governo,  assim  como  os  vários  prodactos  de  suas 
oíUcinas. 

§  2.<^  Editar  o  Diário  Official  e  o  do  Congresso  Nacional. 

Art.  3.<»  Pôde  encarregar-se  de  iguaes  trabalhos,  sem  pre- 
terição dos  mencionados  no  art.  W  para  os  Governos  dos  Es- 
tádios, Camarás  Manicipaes  e  para  particulares. 

CAPITULO  U 

DA  ORGANISAÇAO 

Art.  A.^  Haverá  na  Imprensa  Nacional  duas  secções  :  — 
A  SscQÂo  Central  e  a  de  Artes,  comprebendido  nesta  o 
Diário  Official, 

§  1  ."^  A  Secção  Central  oomprehende  a  secretaria,  a  contabi- 
lidade» a  thesouraria  e  o  almoxarifado. 

§2.''    A  Secção  de  Artes  subdlvide-se  do  seguinte  modo  : 

I.  Typog&aPhu»  comprebendendo  a  composição,  renHsãQ  o 
impressão  das  publicações  a  que  se  referem  oa  S6l^  ^  ^  àà 
art.  2f>. 

IL  BsTÀMPARiA,  comprebendendo  a  gravuru  de  dilferentes 
espécies  e  respectiva  impressão, 

III.  Sbkvivos  Accessorios,  compreliendendo  a  encadernação^ 
cartonfigom^  brochurçt  e  fabricação  de  enveloppes^  pautação  e 
expedição  de  encommendas. 

IV.  PuNDic^Xo  DE  TYPOS,  comprebcudida  a  fundição  de  typos. 
e  a  eâtereotífpia  e  *jalvanoplla$íia, 

V.  Machinas,  comprebendendo  o  reparo  e  assentamento  de 
macJUnas^  motores  e  transmissões ,    carpintaria   e   obras. 

VI.  Composição,  revisão  s  impressão  do  Diário  Official^ 
dobragmn^  costura^  aparaçãa  e  distribuição, 

CAPITULO  m 

DO  PESSOAL,  SUAS  CONDIÇÕES,  DEVERES  E  ATTRIBUIÇQES 

Art.  S.«  A  Imprensa  Nacional  íUnccionavà  sob  direooSo  o 
responsabilidade  de  um  cbefe«  com  o  titulo  de  director  geral,  Im- 
meidlatamente  subordinado  ao  Ministério  da  Fazenda,  que  por 
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!d,  ovt  por  intemedio  da  Direetorín  das  Rendas  Publicas,  exer- 
cerá a  sna  aatoridade. 
Paragrapho  nnico.  Além  do  director  geral,  haverá  na  lin« 

grensa  Nacional  o  pessoal  da  Secção  Central  constante  da  ta- 
alia  A^  o  da  redacção  do  Diário  Official  mencionado  na  tabeliã 
B,  e  mais  os  empregados  da  tabeliã  C,  pertencentes  ao  pessoal 
permanente  das  ofScinas,  cujo  quadro  ô  nesta  data  organisado 
em  virtude  do  disposto  no  art.  áí),  n.  23,  da  lei  n.  746,  de  29 
de  dezembro  de  1900,  e  art.  32  da  de  n.  834,  de  30  de  dezembro 
de  1901. 

Art.  6. <»  Afora  o  pessoal  constante  da  tabeliã  C,  o  director 
geral  poderá  admittlr  o  pessoal  extranumerario  necessário  para 
a  execução  de  trabalhos  urgentes  e  extraordinários. 

Art.  7.«  O  pessoal  de  que  trata  o  artigo  anterior  será 
pago  pela  tarifti  que  for  annnalmente  estabelecida  pela  Di- 
rectoria. 

§  I  .<*  O  numero  deste,  variável  conforme  a  abundância  ou 
deficiência  de  trabalhos,  poderá  ser  angmentado  ou  reduzido, 
como  convier. 

§  S.''  Excepção  feita  da  maneira  por  que  ó  pago,  será 
elle  em  tudo  o  mais  equiparado  ao  pessoal  pago  a  jornal  com 
relação  a  quaesqoer  deveres  ou  direitos  que  para  este  existam. 

Art.  8.<>  O  attestado  de  frequência  dos  empregados  de  que 
tratam  as  tabeliãs  A^  B  e  C  será  assignado  pelo  director  ;  e  pelo 
^befe  de  secção,  as  duas  farias:  uma  dos  operários  e  empregados 
que  trabalham  ordinariamente  na  Imprensa  e  outra  dos  que 
trabalham  no  Diário  Official, 

Art.  9.'^  AS  férias,  depois  de  proceesadas  no  Thesouro  Fe- 
deral, serão  peia  Pagadoria  do  Thesouro  Federal  entregues  com 
a  respectiva  importância  ao  thesoureiro  deste  estabelecimento 
para  fiizer  o  pagamento,  com  assistência  de  um  dos  escripta- 
rarios  e  do  apontador  geral,  e  devolvidas,  oito  dias  depois,  com  . 
as  quitações  asslgnadas  pelo  chefe  de  secção  e  pelo  thesoureiro. 

Art.  10.  Serão  nomeados: 

§  l.o  Pelo  Presidente  da  Republica  — o  director  geral,  o 
chefe  da  Secção  Central,  o  thesoureiro  e  os  escripturarios. 

§  2.''  Pelo  Ministro  da  Fazenda  e  sob  proposta  do  director 
geral  —  o  redactor  do  Diário  Official,  seus  auxiliares,  o  fiel  de 
thesoureiro  ( por  proposta  deste^  informada  pelo  director  geral), 
o  almoxarife  e  o  porteiro. 

§  3.®  Pelo  director  geral  —  o  inspector  technico,  os  seus 
ajudantes,  os  mestres,  contra-mestres,  chefos  de  serviço,  ar- 
chivista  e  mais  empregados  constantes  da  tabeliã  C. 

Os  operários  e  outros  empresados  serão  admittidos  por 
simples  papeleta  assignada  peio  director  geral. 

Art.  II.  Serâo  aubsti toldos: 

§  I  .<»  O  director  pelo  chefe  da  Secção  Central,  e  na  falta  deste 
por  quem  o  Ministro  da  Fa'zenda  designar. 
§  2.*  O  chefe  de  secção,  pelo   !•  eseriptiirario. 
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§  3.''  O  tbesoureiro,  pelo  teu  flel,  e  o  almoxarifo,  peloagent^ 
do  almoxarifado,  sob  a  respectiva  responsabilidade. 

§  4.<^  O  inspector  technico,  por  um  de  seus  ajudantes  que  o 
director  designar,  os  mestres,  contra-mostres  e  chefes  de  ser- 
viço pelos  seus  immediatos,  e  o  porteiro  pelo  mandador  dos 
serventes  ;  na  falta  de  immediatos,  o  director  geral  nomeará 
quem  os  substitua. 

Art.  12.  Aos  empregados  constantes  da  tabeliã  A,  anneza  a 
este  Refirulamento,  sâo  applicaveis  as  disposições  em  vigor 
para  os  do  Tbesouro  Federal,  com  referencia  ao  ponto,  con- 
cursos, accessos,  transferencias,   aposentadorias  e  venoimentoi. 

Art.  13.  Ao  operário  ou  empregado,  pago  pela  féria,  ainda 
válido,  de  reconhecido  merecimento,  que,  depois  de  25  annos 
de  effectivo  serviço,  continuar  a  ti*abalbar,  o  Ministro  da  Far 
zenda,  sob  proposta  do  director  geral,  mandará  abonar  uma 
gratiticaçfto  em  caso  algum  superior  a  30  «'/o  do  seu  vencimento. 
Bsta  gratiâcaçcão  não  acará  sujeita  ú,  contribuição  de  que  trata 
o  art.  48  §  r  e  nem  lhe  será  computada  para  pensão. 

Art.  14.  Ao  director  geral  compete: 

§  l.«  Superintender  todos  os  serviços  a  cargo  da  Imprensa 
Nacional  e  do  Diário  Official. 

§  2.^^  Corresponder-se  directamente  com  os  Ministros  de 
Estado,  funecionarios  públicos  e  pessoas  particulares  sobre 
negócios  attinentes  ao  estabelecimento. 

§  3.0  Ck)ntractai*  proâssionaes  para  qualquer  offlcina,  dentro 
ou  fora  do  paiz. 

§4.''  Comprar  utensílios,  macbinas.  matéria  prima  e  outros 
objectos  que  o  serviço  d^s  offlcinas  exigir. 

§  5.*  Advertir  e  reprehender  verbalmente,  ou  por  escripto,  e 
suspender  correoclonalmente,  até  15  dias,  qualquer  empregado 
de  nomeação  do  Governo,  levando  immedíatamente  ao  conheci- 
mento do  Ministro  da  Fazenda  as  razões  justificativas  do  acto  de 
suspensão. 

§  ô.*"  Multar,  suspender  e  dispensar  os  empregados  e  operá- 
rios de  sua  nomeação  e  os  da  tabeliã  C  que  contarem  menos  de 
10  annos ;  os  desta  tabeliã  que  contarem  mais  desse  tempo  só 
poderão  ser  dispensados  ouvido  o  Ministro  da  Fazenda. 

§  7.°  Conceder  licença  até  30  dias.  com  a  metade  da  diária,  a 
qualquer  operário  ou  empreitado  por  motivo  de  moléstia  com- 
provada com  attestado  mddico. 

§  8.<*  As  licenças  com  vencimentos  aos  operários  ou  empre- 
gados, de  prazo  superior  a  30  dias,  serão  concedidas  pelo  Mi- 
nistro, com  a  quota  que  designar. 

g  9.0  Mandar  autoar  pelo  porteiro  e  enviar  á  autoridade 
qualquer  individuo,  extranho  ou  não  á  repartição,  encontrado 
em  flagrante  delicto  dentro  do  estabelecimento. 

§  10.  Chamar  os  empregados  da  Secção  Central  a  serviço 
extraordinário,  independente  de  qualquer  remuneração,  sempre 
que  houver  atrazo  na  eacripturação. 
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§11.  Mandar  oollficcionar  e  organiiar  o  indioe  de  todos  os 
act03  que  tiverem  de  ser  incluídos  nas  CoHecc^j  de  Leis,  con- 
forme preceiinam  os  decretos  ns.  1  e  11,  de  1  de  Janeiro  e  24  de 
fevereiro  de  1838  ;  e  providenciar  de  forma  qne  até  o  âm  de 
março  de  cada  anno  sejam  as  CoUeccôes  de  Leis  e  Decisiões  do 
Governo  impressas  e  distribuídas  às  repartições  publicas. 

§12.  Fixar  os  preços  dos  impressos  e  productos  destinados  & 
venda  na  thesouraria.  oQvidi^  a  Secção  CentraL 

§  13.  Ordenar  os  concertos  de  que  carecerem  as  machinasdoes- 
tabelecimento,  e  autorizar  os  pequenos  reparos,  reconhecida- 
mente urgentes^até  á  quantia  de  ]:(K)0$000,  de  que  precisar 
o  edifício. 

§  14.  Ordenaras  despesas  miúdas  por  conta  da  prestação 
adeantada  ao  thesoureiro. 

§  15.  Estabelecer  tarifas  para  os  trabalhos  que  possam  ser 
feitos  por  obra  em  todas  as  oficinas. 

§  16.  Abonar  gratificações  aos  jornaleiros  que  durante  seis 
mezes  seguidos  apresentarem,  em  vista  das  tarifas,  féria  su- 
perior à  diária  que  perceberem. 

§  17.  Legalisar  com  a  sua  rubrica  não  só  os  pedidos  de  ma^ 
terial,  modidcando-os  quando  julgar  conveniente,  oomo  quaes- 
quer  outros  documentos  que  importem  despesa. 

§  18.  Mandar  vender  em  leilão  ou  mediante  concurrencia 
publica  08  utensílios,  machinas  e  mais  objectos  que  se  tornarem 
inúteis  ou  desnecessários. 

§  19.  Eliminar  da  responsabilidade  do  thesoureiro  a  impor- 
tância dos  impressos  cuja  venda  tiver  cessado,  ou  que  se  achem 
deteriorados,  conservando  em  deposito  os  primeiros  para  dis- 
tribuição gratuita  a  estabelecimentos  públicos. 

§  20.  Apresentar  ao  Ministit)  da  Fazenda,  30  dias  antes 
da  abertura  do  Congresso,  um  relatório  do  estado  do  estabeleci- 
mento e  o  orçamento  da  receita  e  despeza. 

Art.  15.  O  chefe  da  Secção  Central  auxilia  o  director  geral, 
dirige  todos  os  serviços  de  expediente  e  contabilidade  do  esta- 
belecimento, o,  por  si  e  pelos  empregados  que  lhe  são  immedia- 
tamente  subordinados,  executará  e  farã  executar : 

§  1 .0  A  escripturação  e  a  liquidação  das  contas. 

§  2.0  Os  balanços  semestraes  da  receita  e  despeza  e  o  defi- 
nitivo do  exercício. 

§  3.<»0  inventario  que  se  deve  fazer  em  cada  exercicio.  e, 
quando  convier,  de  todos  os  objectos  a  cargo  da  thesouraria,  do 
almoxarifado,  dos  mestres  de  offlcinás  e  do  porteiro. 

§4. «A  fiscalização  dos  fornecimentos  e  a  conferenciadas 
facturas,  das  contas  de  prompto  pagamento  e  dás  guias  para  o 
recolhimento  da  renda  ao  Ttaesouro  Federal. 

§  5.0  A  extracção  trimensal  das  contas  das  repartições  e  es- 
tabelecimentos públicos,  não  só  relativas  aos  trabalhos  que 
encommeadarem,  como  das  pubUoações  feitas  no  Diário  Ofíicial^ 
e  semestralmente  as  contas  das  as^ignaturas  do  mesmo  Diarioy 
não  só  autorizadas  pelos  differentes  Ministérios,  como  pelos 
funccionarios  a  que  se  refere  o  art.  26  §  l». 
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§  Ô.**  A  extracção  das  contas  dos  devedorêB  particulares, 
de  accordo  com  os  arts.  43  e  44  deste  reguíanento. 

§  T."»  A  organfsaçâo  das  contas  correntes  de  cadUi  uma  das 
offlcmas,  pelas  quaes  se  conheça  o  movimento  mensal  de  sua 
receita  e  despeza. 

§8.^  A  remessa  ao  Tbesouro,  seis  mezes  depois  de  findo 
o  trimestre  addicSonal  de  cada  exerdcio,  de  todos  os  livros  e 
documentos  relativos  á  responsabilidade  do  thetsonreiro  e  do 
almoxarife. 

§  10.  O  calculo  do  preço  das  encommendas. 

§  11.  A  estatística  geral  do  estabelecimento. 

§  12.  A  extracção  das  guias  que  devem  acompaiíhar  as  en- 
commendas. 

§  13.  O  encerramento  do  ponto  á  hora  regulamentar  e  a 
minuta  do  attestado  de  frequência  dos  empregados. 

§  14.  A  fiscalização  do  pagamento  da  féria. 

Art.  16.  Ao  thesoureiro  incumbe  : 

§1.*  Arrecadar  a  receita,  assifftaiido  com  algvm  dos  escri- 
pturarios  as  guias  de  caixa. 

§  2.^  Vender  impressos,  produotos  das  officinas  e  quaesquer 
outros  objectos  para  que  for  autorizado. 

g  3.<>  Proceder,  na  Capital  Federal,  â  cobrança  das  importân- 
cias devidas  ao  estabelecimento,  podendo,  com  sciencia  e  con- 
sentimento do  director  geral,  abonar  a  um  oobrador  a  poroen- 
ta|^m  de  três  a  cinco  por  cento,  conforme  a  maior  ou  menor 
difficoldade  da  cobrança. 

§  4.<^  Promover  nas  repartições  federaes  o  pagamento  das 
contas  de  fornecimentos  de  impressões  e  trabalhos  offlciaos. 

§  ò.""  Ter  sob  sna  guarda  e  responsabilidade  os  papeis  de  valor, 
taeseomo  sellos,  estampilhas,  etc.,  e  expedil-os  devidamente 
acondicionados  e  com  as  precisas  cautelas  a  seus  destinos,  oon- 
foTíBe  as  ordens  que  receber. 

§  6.0  Pagar  as  férias  de  conformidade  com  o  disposto  no 
art.  ir». 

§  7.<>  Fazer  as  despezas  miúdas  e  de  prompto  pagameato 
autorizadas  pelo  direotor  geral. 

§  8.*  Entrar  diariamente  para  o  Thesouro  Federal  com  a  re- 
ceita do  dia  anterior. 

Art.  17.  Ao  almoxarife  compete  : 

§  1.0  Receber,  guardar  o  conservar  em  ordem  a  matéria 
prlma,^  utensílios  e  quaesquer  oi^ectos  do  consumo  pertencentes 
ao  estabelecimento. 

§  2.<»  Fornecer  o  material  e  objectos  necessários  às  officônas, 
em  vista  de  pedidos  com  o--viit(H-<lo  inspeotor  teehníco  e  auto- 
rizados pelo  direet(»  geral. 

§  3.<>  Obter  no  mereado  anaostras  e  pregoados  objectos  predsos 
ÀS  oflkinas  e  que  nio  existirem  íèm  depósitos  do  almoxarifado, 
fubmettendo  tudo  ao  oonheeimenlo  do  director  geral,  para  oit^ 
rior  decisão. 
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g4.«E8Ci*ipturar  os  Utmb  de  «utradit  e  stbidado  almox»- 
TifáAo  e  o  livro-fluf  p», 

Art.  18.  O  thesoareiro  prestará  a  fiança  de  quinze  contos  de 
réis  e  o  aimozarife  a  de  tree  contos;  o  flel  e  o  agente  do  almo- 
xariílido  serTirão  sob  a  responsabilidade  do  thesoureiro  e  do 
almoxarife  respectivamente. 

Art.  19.  O  inspector  teohnico  (chefe  da  SeeçSo  de  Artes) 
deye  ter  conhecimento  pratico  oa  theorico  de  todas  as  artes  que 
se  exereitam  na  Imprensa  Nacional  e  representa  6  director  em 
snas  relações  diárias  e  múltiplas  com  os  mestres  e  chefes  de 
serviço.  As  snas  attribaições  e  os  deveres  de  todos  os  em- 
pregados do  estabelecimento  serão  minaciosamente  enume- 
rados no  Regimento  Interno  a  que  se  refere  o  art.  71  deste 
regulamento. 

CAPITULO  ly 

DO  «DIÁRIO  OFFICIAL» 

Art.  20.  O  Diário  Offhial  será  confiado  à  responsabilidade 
do  director  geral  da  Imprensa  Nacional,  o  qual  se  entenderá 
directamente  com  o  Governo  a  respeito  da  fdnoçâo  poKtioa  da 
folha. 

Art.  21 .  O  redactor  do  Diário  será,  substituído  pelo  auxiliar 
mais  antigo. 

Art.  22.  Ao  redactor  compete  : 

§  1.0  Organisar  o  jornal  oí&cial,  de  accordo  com  o  director 
geral,  estabelecendo  a  ordem  e  precedência  dos  autographos  a 
publicar,  âizendo  a  selecção  das  matérias  de  que  tratam  os  §§  b\ 
6«  e  V  do  art.  24  e  resolvendo  sobre  a  admiss&o  ou  rejeição 
das  mencionadas  no  §  9^  do  mesmo  artigo. 

§  2.^  Designar  trabalhos  aos  auxiliares  e  ílxar  as  horas  em 
que  cumpre  a  cada  um  estar  presente  na  sala  da  redac^o. 

§  S.**  Rabrlcar  ou  faaer  rubricar  pelos  auxiliares  todos  os 
autographos  ou  provas  de  compósito  que  tiverem  de  ser  pu- 
blicados no  Diário  OffMál. 

S  4."»  Requisitar  do  director  geral  da  Imprensa  Naeional,  por 
m^  de  talio,  o  material  preciso  ao  expediente  e  trabalhos  da 
redacção. 

S  5.<>  Escrever»  traduzir  ou  transcrever,  oom  permissão  do 
dirÍ9ator  geral,  artigos  ou  noticias,  segundo  os  g§  ô*  e  7«  do 
art.  24  deste  regulamento* 

§  6.<>  (^gaaiswi!  os  registros  espeoiaet  que  forem  necessários 
e  Aoar  arrolamento  ou  inventario  da  mobília,  bibliotbeoa  e 
utensUios  pertencentes  á  redacção,  annotando  as  modifioaçQes 
que  occorrerem. 

§  7.''  Lavrar  o  attestado  de  frequência  do  pessoal  da  redacção 
de  conformidade  com  o  livro  de  presença. 
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Ari.  23.  Oi  auxiliares  seeaadam  o  radactor  dob  teus  trabalhos, 
coDÍorme  as  indicações  que  lhes  foreiB  feitas. 

Art.  24.  O  Diário  Official,  orgio  de  pnblieidade  do  QoTemo 
da  Unifto,  dererá  inserir : 

§  l.<>  Os  despachos  do  Presidente  da  Republica  ;  os  actos  dos 
Poderes  Legislativo,  Executivo  e  Judiciário ;  o  expediente  das 
secretarias  de  Kstado ;  as  declarações,  annuncios,  avisos  e  editaes 
das  mesmas  secretarias  e  das  repartições  subordinadas ;  os  edi- 
taes  dos  juize»  e  dos  tribunaes. 

§  2.<^  As  explicações  e  defesas  dos  actos  do  Qoverno,  quando 
este  julgar  conveniente. 

§  d.^"  O  resumo  das  actas  e  debates  de  ambas  as  Gamaras  legis- 
lativas. 

§  4.<>  As  informações  ostensivas  dos  agentes  diplomáticos  e 
consulares  da  Republica,  remettidas  pelo  Ministério  das  Relações 
Exteriores. 

§  5.0  Extractos  dos  relatórios  apresentados  ao  Congresso  Na- 
cional. 

%  6.^  Artigos  originaes  ou  traduzidos  sobre  instrucçao  pu- 
blica, viaç&o,  colonisaçSU),  estatística,  sciencias,  artes  e  quaesquer 
outros  assumptos  de  interesse  geral. 

§7."*  Noticias  das  occarrencias  notáveis  que  ae  derem  no  In*' 
terior  e  exterior,  politicas,  commerciaes,  litterarias,  ou  de  outra 
ordem,  a  juizo  do  director  <^ral. 

§  d.^"  Documentos  de  interesse  privado  que  acompanharem 
actos  oíSciaes  e  descripções  de  privilégios  de  invenção  e  de 
marcas  de  fabrica. 

§9.*'  Annuncios,  avisos,  declarações  e  artigos  de  particulares, 
que  no  funJo  e  na  forma  não  contrariarem  o  programma  da  folha. 

Art.  25.  Ao  Diário  Offxcial  compete  o  direito  de  prioridade  na 
publicação  dos  actos  officiaes. 

Art.  26.  O  Diário  Official  distribuir-se-ha  por  assignaturas, 
que  serão  pagas  adeantadamente,  na  Capital  Federal  ao  thesou- 
reiro  da  Imprensa  Nacional  e  nos  Bstados  &  Delegacia  Fiscal  do 
Thesouro  Federal  e  às  Alfandegas. 

§  l.<>  Os  funccionarios  públicos  da  União  que  autorizarem  o 
desconto  mensal  de  1^00  em  seus  vencimentos  terão  direito  ao 
recebimento  da  folha  pelo  tempo  que  fixarem. 

§  2.0  Os  funccionarios  públicos  estadoaes  ou  municipaes  po- 
derão obter  a  folha  pelo  mesmo  prego,  sendo,  porém,  o  paga- 
mento adeantado. 

Art.  27.  Matéria  nenhuma  de  origem  official  ou  particular 
Doderà  ter  entrada  na  folha  sem  a  conveniente  rubrica  do 
àírector  geral,  do  redactor  ou  de  um  dos  auxiliares  do  Diário 
Official,  não  se  exceptuando  os  trabalhos  preparados  na  otficina 
de  oompofliçSo  das  obras,  dos  quaes  será  offerecida  para  a  rubrica 
uma  prova  limpa. 

Art.  28.  Todos  os  originaes  ou  provas  destinados  a  inserir-se 
no  Diário  Official   serão  devidamente   lançados,  com  ligehm 
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mençio  do  assampto,  em  nm  livro  de  protocoilo  e  rubricado  esse 
lançameato  pelo  empregado  que  o  fizer. 

Art.  29.  Os  trabalhos  da  redacç&o  da ,  folha  offlcial  serio  dis- 
tribaidos  desde  as  11  horas  da  manhã  até  as  horas  da  noite  a 
que  se  estenda  o  serviço,  devendo  achar-se  sempre,  durante 
esse  tempo,  na  repartiç&o  o  redactor  ou  algum  dos  auxiliares. 

Art.  30.  A  pubUoaofto  dos  debates  das  Gamaras,  ^inando  for 
confiada  á  Imprensa  Nacional,  fbr-se-ha  nas  oolumnas  do  Diário 
Official,  ou  em  (blha  separada,  oomo  for  aocordado,  cabendo  a 
direcção  e  fiscalização  deste  serviço  ao  director  geral  do  esta- 
belecimento. 

CAPITULO  V 
DAS  ENCOMHENDAS 

* 

Art.  31.  As  enoommendas  de  impreiBôes  edequaesquer  outros 
arteftictos  que  possam  ser  preparados  na  Imprensa  Nacional 
devem  ser  dirigidas  oí&oialmente  ao  director  geral  pelos  chefes 
de  repartições  ou  ftinocionarios  deridamente  autoriíados. 

Art.  3^.  Recebido  o  pedido  serã  este  Immediatameute  inscripto 
com  as  necessárias  declarações  no  Livro  de  Encommendas. 

CAPITULO  VI 

DA  ESCRIPTURAÇÃO 

Art.  33.  A  escripturação  da  Imprensa  Nacional  serã  feita 
nos  seguintes  livros: 

Caixa: 

Entradas  e  sahidas  do  almoxarifado  ; 

Mappa  do9  objectos  em  deposito  tio  almoxarifado ; 

Entradas  e  sahidas  das  obras  e  valores  da  thesouraria ; 

Devedores ; 

Credores; 

Encommendas ; 

Talões  de  receita  e  despesa. 

Estes  livros  serão  abertos  e encerrados  pelo  director  geral. 

Art.  34.  Os  livros-mappas  dos  objectos  em  deposito  devem 
dar  o  resamo  dos  livros  do  almoxarííhdo  e  dos  da  thesouraria, 
de  modo  que  seja  sempre  possível  Aizer  de  prompto  os  respe- 
ctivos balanços. 

Art.  35.  Além  desses  livros,  haverá  para  cada  offldna  um 
livro-mappa  dos  objectos  entrados  e  sabidos  delia,  e  mais  os  au- 
xiliares referentes  k  receita  e  despeza,  protocoilo,-  matricula 
dos  empregados  e  quaesquer  outros  julgados  neeesBarios,  os 
quaes  serão  abertos,  rubricados  e  encerrados  por  empregado  au- 
torizado pelo  director  geral. 
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CAPITULO  VII 

DA  RECEITA  E  DESPE2A 

Ari.  36.  A  raoeita  da  Imprensa  Nacional  provirá  do  prcidacto: 

1  .^  Da  voBda  dos  aotoi  o^Ja  impresaio  é  privatlta  da  ízn- 
preQfa  Naeional ; 

2.*  Da  venda  de  obras  e  impressões  feitas  por  ordem  e  conta 
do  Qovemo ; 

3.0  Da  impressSo  de  obras  ou  trabalhos  por  conta  do  Goyemo 
ou  de  particalares ; 

4.0  Da  venda  dos  productos  das  offlcinasde  serviços  aoceB- 
sorios  e  de  fundição  de  typos,  estereotypia  e  galvanoplastia ; 

5.0  Das  assignaturas  do  Diário  Officidl^  sendo  as  offldaes  pagas 
pelos  Ministérios  que  determinarem  a  remessa  (lei  n.  2940<» 
de  31  de  outubro  de  1879,  art.  19);  e  da  venda  de  nvmeros 
avulsos  do  Diari»  Offldal ; 

6.«  Das  pnblisaçOes,  no  Diário  Oficial, '^§4^  por  particoJare*, 
de  decretos  e  actos  offidaes  que  atteodsrMi  a  interesses  indivi- 
daaes  ou  de  associações^  assim  como  de  pablieaçOes  loliGitadaB, 
editaes,  dedaraçOes  e  annnndos  ; 

7.0  Da  publicaçio  do  expediente,  declarftções  e  annandcs  das 
repartições  publicas  ( lei  citada  n.    2940  ) ; 

8.0  Da  venda  de  machinas,  utensilios  e  quaesquer  outros  ob- 
jectos que  se  tornem  inateis  ou  desnecessários  ao  estabeledmento* 

Art.  37.  A  receita  de  qualquer  outra  origem  será  escripturada 
e  classificada  na  verba  respectiva  da  Id  do  orçamento  que  na 
occasião  estiver  em  vigor. 

Art.  38.  As  despesas  da  imprensa  Nacional,  quer  do  pessoal 
quer  do  material,  continuarão  a  ser  feitas  como  anteriormente. 

Art.  39.  O  director  geral  remetterá  mensalmente  á  Directoria 
Geral  de  Contabilidade  do  Thesouro  Federal  e  ao  Tribunal  de 
Contas  um  balancete  conforme  o  modelo  que  se  acha  estabelecido. 

CAPITULO  VIII 

DO  PREÇO  E  VENDA  DOS  PRODUCTOS 

Art.  40.  O  levantamento  das  contas  dos  devedores  terá  por 
base  o  custo  da  mfto  de  obra  e  da  matéria  prima,  com  o  acores- 
cimo  de  5  •/•  para  o  deterioramento  de  machinas  e  utensilios, 
e  Bsais,  sobre  as  três  parcellas,  15  a  30  V«f  conforme  a  natureza 
do  trabalho. 

Art.  41.  O  preço  das  CoUecçOes  de  Leis  em  brochura  será 
calculado  na  razio  de  80  réis  por  folha  de  oito  paginas. 

Art.  42.  Na  venda  de  obras  avulsas,  sempre  que  a  impoc- 
tanoia  exceder  de  100$,  haverá  o  abatimento  de  15  «/o. 

Art.  43.  O  pagamento  da  obras  particulares,  feitas  na  Im- 
prensa Nacional,  far-se-ha   por   folha  impressa  ou  em  duas 
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pNttaQOes:  %  primeix»  ftdeantada  e  saegoDáa  depois  da  im- 
pressão da  uitima  fi^ha  e  antes  da  entr«9&  da  obra. 

Art.  44.  Quando,  em  Tirtade  dm  aatorizac&o  do  Ministério  da 
Fazenda,  o  pagamento  for  a  praao,  precederá  contracto  lavrado 
na  Directoria  do  Contencioso  do  Tls^esoaro  Federal,  tendo  jwr 
base  o  orçamento  previamente  organisado.  ( Paragrapho  anieo 
do  art.  27  da  lei  n .  834,  de  30  de  dezembro  de  1901 . ) 

Art.  45.  A  Imprensa  Nacional  n&o  poderá  publicar  obra 
alguma  por  conta  própria,  nem  receber,  em  pagamento  das 
despezas  que  tiver  feito  com  obras  particulares,  exemplares  das 
mesmas  obras. 

Art.  4Ô.  As  quantias  devidas  pelas  repartições  e  estabeleci- 
mentos puUicos  serão  pagas  ao  respectivo  thesoitreiro  pela 
Pagadoria  do  Thesouro  ou  pelas  repartições  autorizadas  a  fazer 
pagamentos. 

CAPITULO  IX 

DÁ  CAIXA  DE  PENSÕES 

Art.  47.  A  Caixa  de  Pensões,  creada  pelas  InstrucçÕes  do 
Ministério  da  Fazenda,  de  12  de  agasto  de  1889,  em  virtude  do 
art.  15  do  regulamento  approvado  pelo  decreto  n.  10.269,  de  20 
de  joiho  do  referido  anno»  cootinoarà  sob  a  direcção  e  immediata 
fiscalização  de  uma  Janta  Administrativa,  composta  do  director 
geral,  como  presidente,  do  thesoareiro  da^  Imprensa  Nacional, 
sob  a  fiança  prestada,  e  de  um  secretario  remunerado,  escolhido 
pelos  doTis  primeiros  dentre  os  operários  ou  empregados  con- 
tribuintes. 

Art.  48.  Os  fandos  da  Caixa  serão  constituídos: 

§  1  .o  Com  a  contribaição  de  am  dia  de  vencimento  de  todos 
08  operários  e  empi'eg«do6  efiTectivos  da  Imprensa  Nacional  e  do 
DUrio  OffUÁal  pagos  por  fórias,  devendo  os  eztranumerarios  e 
contractados  por  tempo  limitado  contribuir,  quando  queiram, 
com  a  metade  do  vencimmto  de  um  dia,  com  direito  somente  aos 
adeantamentoe  pela  Caixa  por  conta  das  férias. 

§  2.»  Com  a  importância  das  multas  por  infracção  do  Regi- 
mento Interno e  das  ordens  da  directoria  geral. 

§  3.»  Gom  a  importância  das  férias  de  operários  que  não 
forem  exigidas  dentro  do  exerdcio  em  vigor,  a  qual,  entre- 
tanto, restitttir-se-ha,  si  for  reclamada  dentro  de  dnoo  annos. 

g  4.<*  Com  08  juros  dos  títulos  da  divida  publica  e  os  dos 
adeantamentos  aos  operários  por  conta  da  féria,  até  oito  décimos 
do  salário  vencido. 

g  õ.*"  Com  a  renda  extraordinária  de  qualquer  outra  proce- 
dência. 

Art.  49.  O  thesoureiro  conservará  em  caixa  a  quantia  que  a 
Junta  fixar  para  ocoorrer  aos  adeantamentos  de  que  trata  o  §  4<» 
do  artigo  anterior,  sendo  o  excedente  empregiílo  em  apólices 
da  divida  publica. 


832  ACTOS  DO  PODER  ■XEOUTIVO 

Ari.  50.  Semestralmeote  será  rooneUido  ao  Thesoaro  Federal « 
publicado  ao  Diário  Officiat  e  distribuído  em  araUo  aos  coa- 
tribniates  o  balancete  da  Caiia,  atsii^aado  pelo  tbesoareiro  e 
secretario  e  com  o  —  visto  ^  do  presldeate . 

Art.  51.  As  pensões  serfto  concedidas  sob  as  bases  e  con- 
dições seguintes  : 

§  1  .<>  O  empregado  ou  operário  que  contar  25  annos  ou  niais  de 
serviço  elfectivo  e  se  achar  impossibilitado  de  nelle  continuar, 
por  moléstia  ou  velhice,  tem  direito  a  uma  pensáo  igual  a  doua 
terços  do  vencimento  diário. 

§  2.»  O  que  contar  mais  de  10  e  menos  de  25  annos,  achando-se 
nas  mesmas  condições,  tem  direito  a  pensão  igual  a  um  terço 
e  a  mais  tantas  decimas  quintas  partes  desse  terço  quantos 
forem  os  annoe  excedentes  até  25. 

§  3.<>  O  tempo  de  serviço  serA  contado  á  razão  de  tresentos 
dias  em  cada  anno. 

§  4.<>  Para  obter  a  pensão  correspondente  ao  vencimento  ó 
preciso  ter  delle  gosado  ao  menos  por  dous  annos  ;  não  o  tendo, 
a  pensão  será  calculada  sobre  o  vencimento  anteriormente  per- 
cebido. 

§5.*  Aos  operários  que  trabalharem  por  obra,  cujos  venci- 
mentos são  variáveis,  so  contará  o  tempo  durante  o  qual  ti- 
verem contribuído ;  o  quantum  da  contribuição  serã  por  elles 
mesmos  fixado,  não  podendo  ser  inferior  a  1$000  nem  superior 
a  d$500. 

Art.  52.  O  contribuinte  que,  durante  os  trabalhos  das  offlcinas 
ou  em  serviço  do  Estado,  for  victima  de  desastre  do  qual  resulte 
lesão  que  o  inhabilité  de  exercer  o  offlcio  ou  de  desempenhar 
qualquer  outro  trabalho  nas  oí&cinas,  perceberá  uma  pensão 
igual  a  dous  terços  do  vencimento,  embora  lhe  faltem  os  requi- 
sitos paraobtel-a. 

Art.  53.  O  operário  que  for  dispensado  ou  que  se  despedir, 
depois  de  ter  contribnido  por  quatro  annos,  tem  o  direito  de  re- 
ceber metade  da  quantia  que  houver  pago ;  sendo  readmittido, 
se  lhe  contará  o  tempo  anterior,  si  entrar  para  a  CSaixa  com  a 
auantia  retirada,  mais  os  juros  mensaes  de  um  por  cento 
durante  todo  o  tempo  em  que  esteve  fora  do  estabelecimento. 

Art.  54.  A*  viuva,  íllhos  menores,  filhas  solteiras  ou  viuvas, 
mãe  e  irmãs  solteiras  ou  viuvas  do  operário  que  íallecer  com 
direito  á  pensão  ou  que  estiver  no  goso  da  mesma,  assiste  o  di- 
reito á  metade  da  referida  pensão  na  ordem  em  que  se  acham 
collocados. 

Art.  55.  Perdem  o  direito  ã  pensão  :  a  viuva.  Judicialmente 
divorciada,  ou  si  passar  a  segundas  núpcias ;  os  filhos  logo  que 
attingirem  á  maioridade,  e  as  filhas  casando-se ;  a  mãe,  sendo 
casada,  ou  não  vivendo  em  companhia  e  a  expensas  do  ope- 
rário. 

Art.  56.  Si  a  viuva  fallecer,  a  pensão  reverterá  aos  filhos  e 
filhas  menores  do  operário,  reparti^^amente. 
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Art.  57.  Aos  herdeiros  se  entregará  metade  da  qaaatia  com 
que  houver  coatribaido  o  operário,  si  este  vier  a  fdllecar  depois 
de  ser  contribuinte  darante  qaatro  annos  e  não  tiver  tempo 
de  serviço  para  legar  a  pansão. 

Art.  58.  A  Caixa  fard  as despszas  de  funeral  do  operário  sol- 
teiro que  tiver  contribuído  por  mais  de  qaatro  annos  e  que  fal- 
lecer  sem  deixar  herdeiros.  Quando,  porém,  depois  de  feitas 
essas  despezas,  se  apresentar  algum  herdeiro  com  direito  á 
pensão,  desta  lhe  será  descontada  a  importância  despendida 
com  o  funeral,  a  qual  não  poderá  exceder  de  20(>$000. 

Art.  59.  As  pensões  Sdr&o  concedidas  pela  Junta  Administra- 
tiva em  vista  de  requerimento  devidamente  instruído  com  os 
documentos  abaixo  especitlcados. 

Art.  60.  Para  que  a  viuva,  os  filhos  menores,  as  filhas  sol- 
teiras ou  viuvas,  a  mãe  e  irmãs  solteiras  ou  viuvas  do  ope- 
rário que  fdllecer  com  direito  á  pensão  possam  obter  a  parte  da 
que  este  perceberia,  de  accordo  com  osarts.  51,  §§  P  e  2^,  e  54 
deste  regulamento,  deverão  requerel-a,  na  forma  do  artigo  an- 
terior, ao  Presidente  da  Jonta  Administrativa  da  Caixa  de 
Pensões,  juntando  â  sua  petição  »  certidão  de  óbito  do  operário, 
extrahida  do  registro  civil.  (Instrucções  do  Ministério  da  Fa- 
zenda de  31  de  outubro  de  1895.) 

Art.  61.  Além  do  documento  supramencionado,  deverão  apre- 
sentar: 

§  1 .0  A  viuva  —além  de  certidão  de  casamento,  a  de  que  não 
estava  divorciada,  assim  como  attestado  da  autoridade  policial 
da  circumscripção,  ou  de  três  pessoas  fidedignas  que  abonem  sen 
Yivor  honesto. 

§  2.<»  Os  filhos  menores  e  as  filhas  solteiras  ou  viuvas— cer- 
tidões de  nascimento,  de  óbito  ou  de  divorcio  de  sua  mãe;  idem 
de  óbito  do  marido,  assim  como  prova  de  serem  os  únicos  filhos 
existentes. 

§  3.<»  As  filhas  solteiras  ou  viuvas  apresentarão  não  só  os 
documentos  especificados  no  §  2<^,  como  também  attestado, 
passado  pela  autoridado  policial,  abonando  o  seu  comporta* 
mento. 

§  4.0  A  mãe— certidão  de  baptismo  de  seu  filho,  attestado  da 
autoridade  policial  da  circumscripção,  ou  de  três  pessoas  fide- 
dignas, de  que  viveu  em  companhia  e  a  expensas  do  operário, 
e  de  que  este  não  deixou  viuva,  filhos  menores  ou  filhas  sol- 
teiras ou  viuvas. 

§  5.<»  As  irmãs  solteiras  ou  viuvas  —  certidão  de  nascimento, 
de  óbito  do  marido  ou  documento  que  prove  estar  legalmente 
divorciada  do  marido,  e,  além  disto,  attestado  firmado  pela  auto- 
ridade policial  abonando  o  seu  comportamento. 

Art.  62.  Reconhecido  pela  Junta  Administrativa  da  Caixa  de 
Pensões  o  direito  da  viuva,  dos  filhos  menores,  das  filhas  soN 
teiras  ou  viuvas,  da  mãe  oa  irmãs  soltairas  ou  viuvas  do 
operário,  na  ordem  em  que  estão  oollosados,  será  passado  a  cada 
um  delles  titulo  assignado  pelo  presidente,  no  qual  será  declarada 
a  quota  da  pensão  que  lhes  competir ;  cobitindo-se  pelo  titulo 
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a  quantia  de  1$  em  favor  da  Caixa,  a  qual  será  descontada  no 
primeiro  pagamento  que  se  eflTectuar.   ( Instrncções  citadas.) 

Art.  63.  A  Junta  Administrativa  ó  autorizada  a  despender 
annualmente  até  dez  por  cento  da  receita,  p^ra  occorrer  ás 
despezas  com  o  serviço  da  escripturação  da  C.iixa  e  dos  adeanta- 
mentos,  a  qual  será  feita  pelo  secretario  e  auxiliares  precisos. 
Paragraplio  único.  Ao  inspector  technico,  aos  ajudantes 
e  aos  mestres  e  chefes  constantes  da  tabeliã  C,  que  gosem  do 
montepio  obrigatório  creado  pelo  decreto  n.  04,  de  31  de  outubro 
de  1890,  é  facultativa  a  contribuição  para  a  Caixa  de  Pensões. 

CAPITULO  X 

DISPOSIÇÕES  GERAES 

Art.  64.  E*  absolutamente  prohibido  ao  inspector  technioo  e 
seus  ajudantes,  aos  mestres,  contra-mestres  e  chefes  de  serviço 
pos&uirem  por  si  ou  em  sociedade  estabelecimentos  de  artes 
iguaes  ás  que  professam  e  dirigem  na  Imprensa  N  icional. 

Art*  65.  Haverá  annexo  ao  archivo  da  Secção  Central  um 
outro  especial  para  guarda  de  todas  as  obras  editadas  na  Im- 
prensa Nacional  e  mais  os  impressos  de  que  trata  o  §  1 1  do 
art.  14.  As  entradas  constarão  de  um  livro  de  registro  e  delias 
haverá  o  preciso  Índice.  Ezssaa  obras  não  serão,  em  caso  algum, 
dahi  retiradas,  mas  poder*se-ha  permittir  que  sejam  consultadas. 

Paragrapho  único.  Para  a  acquisição  de  obras  impressas  no 
estabelecimento,  das  quaes  não  possua  esto  exemplares,  poderá 
o  director  gerai  dar  em  troca  obras  que  estiverem  á  venda  ou 
existirem  como  sobras  no  deposito. 

Art.  66.  A  entrada  dos  operários  nas  officinas  será  ás  oito 
horas  da  manhã  e.a  sabida  ás  quatro,  exceptuando  os  sabbados, 
em  que  será  ás  três  horas. 

Art.  67.  Os  serventes  entrarão  duas  horas  antes  dos  operários. 

Art.  68.  O  excesso  de  horas  de  trabalho  nos  dias  úteis  (sesta 
ou  serão )  será  pago  á  razão  de  meio  dia  cada  duas  horas,  con- 
tando-se  pelo  dobro  quando  se  prolongar  além  de  meia-noite. 

Art.  69.  Os  operários  que  trabalham  por  obra,  quando  cha-* 
mados  a  serviço  extraordinário,  terão  direito  a  uma  gratiflcação 
que  será  marcada  no  Regimento  Interno. 

Art.  70. 0  trabalho  em  domingo  ou  feriado  será  das  oito  a  uma 
hora  da  tarde,  contando-se  em  dobro  o  que  passar  desse  limite. 

Art.  71.  O  director  ^erai  é  autorizado  a  rever  o  Regimento 
Interno  da  Imprensa  Nacional,  afim  de  pôl-o  de  acoordo  com  o 
presente  regulamento. 

Art.  72.  O  director  geral  ó  obrigado  a  residir  no  ediflcio, 
tendo  para  esse  flm  os  conunodos  e  aposentos  apropriados. 

Art.  73.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  14  da  novembro  de  1902.—  Sabino  Barrosa 
Júnior. 
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TABELLA  A 

Tftlella  do  numero  e  vencimentos  dos  empregados  da  dlrecçio  o 
da  Secção  Central  da  Imprensa  Nacional  a  que  se  refere  o  de- 
creto n*  4680  de  1902 


1 

BMPRBOO 

ORDENADO 

TIFXCAÇlO 

TOTAL 

i 

Director  Geral  •     ■      .     •     .     •      . 

s:ooo$ooo 

4:ooo$ooo 

2:400$000 

2:ooo$ooo 

3:200$000 
2:400§000 
2:400$000 

i:600$ooo 
i:200$ooo 
i:20osooo 

i2:ooo$ooo 

1 

1 

Chefe  da  Secção  Central     »     •     .     . 

10  escripturario 

20»  ditos  , 

4:soo$ooo 
4:0008000 
ô:400sooo 

7:200.$000 

6:ooo$ooo 
o:60o$ooo 

9 

30S  ditos  ..•.••••• 

4:800$000 

7:2oo$ooo 

1 

Thesoureiro  •••••••• 

4:800,1000 

7:200.<000 

i 

Xlmoxarife    •••«•••. 

3:300^000 

4:800^000 

i 

Fiel • 

2:400$000 

SlõOO.^^OOO 

i 

Porteiro  .•••••«•• 

2:400^000 

3:600|000 

Somma     ••••••• 

>    .  •      « 

•       •        • 

6l:200.$000 

Capital  Federal,  14  de  novembro  de   190Z— Sabino  Barroso 
Júnior, 


TABELLA   B 

Tabeliã  do  numero  e  yencimentos  dos  empregados  do  a  Diário 
Offioial »  a  que  se  refere  o  decreto  n.  4680  dp  1902 


s 

EMPREGO 

GRATIFICAÇÃO 

1 

Redactor     •.••••.•..••••• 

7 '200^000 

3 

Aaxiliares  ••.••••••••*... 

14:400:$000 

Somma ••.*•• 

2i;aoo|ooo 

Capital  Federal,  14  de  novembro  de  190^,-^SabyAo  Barroso 
Júnior. 
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TABELLA  C 

Tftlella  do  numero  e  Tenoimentos  do  pessoal  permanente  da  Secção 
de  Artes  a  que  se  refere  o  decreto  n.  4680  de  1902 


Inspector  tftchnico  das  offlrinas     . 

Ajudante    do  inspeotor  tpchnico  . 

Mestre  da  officina  de  composição. 

Contramestre  dn  mosma  officina  . 

Chefví  da  revisão 

Mestre  da  ofiScina  de  impr^^ssão  . 
,       >         »         <l<í  fun.liçãodotypo 

Chefe    do    serviço    de     stereotypia    e 
galvanoplastia 

Mestre  da  officina   le  servidos   aoces- 
sorioa 

Contramest/e  da  mesma  officina  • 

Mestre  da  offlCin«  de  gravnra   . 

»       »         »        »  impressão    litho- 
praphica 

Chole  do  serviço  .le  reparos  de  machinas 

Idem  idem  de  expedirão     .... 

Idem  idem  de  pantaçâo 

Machinista  dos  motores 

Chele  do  servido  de  carpintaria  . 

Apontador  gemi 

Agente  do  aimoxailtfi  lo     ,      •      .      • 

Archivista 

Ajudante  do  iasp.'Ct:»r  tcchoico  no  Diá- 
rio Officicl 

Chefe  da  revi'^ão  do  J)iarh  Officúil  . 

>  »     composií^ão  idem.      • 

►  »     impiessão    idem. 


Som  ma 


:  800^000 
;oo')^ooo 
:4oo$ooo 

:56()S000 

:  400^000 
:soo?ooo 
:8005jO(ro 


2:4001000 


•soo?ooo 

400S000 

:<oa$ooo 


Sí^O.^000 
AOOíJiOOO 
■ÍOGÍGOO 
400.?000 
4()0í<00(> 
400$000 

sooéooo 

400>000 
400J000 


:  000^000 
;S0o$000 
:  8001000 
:soo$ooo 


GRATIFICAÇÃO 


2:400$000 

2:ooo$ooo 
i: 7001000 

l:280$000 

1 :2oo$ooo 
i:40o$oeo 
i:400$ooo 

i:£oo$ooo 

1 :4oo$ooo 
i:200$ooo 
i: 400^000 

i:4ooííooo 
i:200$ooo 

1:200:^000 

1:200.5000 
1:200^000 

l:200:<000 

i:400$ooo 
i:200$ooo 
i:2oo$ooo 

2:0001000 
i:4oo$ooo 
1:400^000 
1:400^000 


7:2O0$000 

6:ooo$ooo 
5:ioo$ooo 

3:S40$000 
3:600$000 
4:200$000 
4: 200^000 

3:600$000 

4:200$000 
3:600$000 
4: 2001000 

4:200$000 
3:600$000 
3:600$000 
3:600$000 
3!600$000 

3:ôoo$ooo 

4:200$000 
3:600$000 
3:600$000 

6:ooo$ooo 

4:200$000 
4 : 2001000 
4:200$000 


10i:940$000 


o  director  geral  í? ratificará,  a  seu  juizo,  os  empregados  desta 
tabeliã,  quando  Uouver  serviço  extraordinário  em  dias  con- 
secutivos . 

Capital  Federal,  14  de  novembro  de  1902.— 5ad»no  Barroso 
Júnior» 


^ 


^ 
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DECRETO  N.  4684  --  de  25  db  novembro  db  1902 
(Vide  pag-  700) 

Eu,  abaixo  assignado.  Alan  Charles  Comerford,  tabellíão  pu- 
blico da  cidade  de  Londres  por  nomeação  real,  devidamento  ju- 
ramentado e  em  exercício,  pela  presente  certifico  e  attesto  a 
todos  quantos  interessar  possa  que  a  assignatura  Ernest  Cleave 
feita  e  subscripta  nas  certidões  escriptas  ao  pé  dos  exemplares 
ofllciaes  do  contracto  social  e  dos  estatutos  da  companhia  des- 
ignada The  Carsevene  and  Developnients  Ânglo-French  Gold  Me~ 
ning  Company  Limited  aqui  annexos  e  marcados  respectiva- 
mente com  as  letras  A  e  B  ó  a  verdadeira  de  Ernest  Cleave, 
archivlsta  de  sociedades  anonymas  da  Inglaterra,  o  qual  de  seu 
próprio  punho  assignou-a  perante  mim.  E  certifico  mais  que 
os  documentos  de  impressão  dactylographica  aqui  também  an- 
nexos e  marcados  respectivamente  com  as  letras  C  a  D  conteem 
e  são  traducções  fieis  e  conformes  dos  ditos  exemplares  offlciaes 
para  a  língua  portugueza.  E  que,  portanto,  os  referidos  exem- 
plares offlciaes  e  traducções  são  dignos  do  toda  fô  e  credito, 
tanto  judicial  como  extrajudicialmente. 

Em  testemunho  do  que,  esta  assigno  e  sello  com  o  meu  sello 
notarial  na  dita  cidade  de  Londres  aos  dias  vinte  e  seis  de  fe- 
vereiro de  mil  novecentos  c  dous. 

Veritas.— ii/«n  C.  Comerford,  tabellião  publico. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  retro  de  Alan  Charles 
Comerford,  tabellião  publico  desta  cidade,  para  constar  onde 
convier,  a  pedido  do  mesmo  passei  a  presente,  que  assignei,  e 
fiz  sellar  com  o  sello  das  armas  deste  consuladj  da  Republica 
dos  Estados  Unidos  do  Brazil  em  Londres  aos  28  de  fevereiro 
de  1902. — C.  X.  Chermont,  cônsul. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  supra  do  Sr.  L.  Cher- 
mont,  cônsul  do  Brazil  em  Londres— 7  de  novembro  de  1902.— 
L»  P.  da  Silva  Rosa, 

Contracto  de  associação  e  estatotos  de  The  Carsevene  and  De- 
lopments  Anglo-Frencli  Gold  Mining  Company  Limited  a  que 
se  refere  o  decreto  n.  4604  de  25  oe  novembro  de  Ml 

Leis  flobra  aa  companhias   de    1862  a   1898 

COMPANHIA  POR  ACÇÕES  COM  RESPONSABILIDADE  LIMITADA 

1.  O  nome  da  companhia  ô— <The  Carsevene  and  Develop- 
ments  Anglo-Freoch  Qold  Mining  Company  Limited.> 

2.  A  sede  registrada  da  companhia  será.  situada  na  Ingla- 
terra. 
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3.  Sâo  os  objecto3  para  os  quaes  se  estabelece  a  companhia: 

o)  estabelecer  e  exercer  as  indoâtrias  de  mineiros  e  com- 
mercio  de  ouro  na  America  do  Sul  e  em  qualquer  outro  logar, 
adquirir  e  explorar  quaesquer  minas  de  ouro  e  jazigos,  em 
qualqaer  ponto  sejam  ellas  situadas,  e  particularmente  ad- 
quirir os  mappas,  plantas,  projectos,  relações  que  se  referem 
aos  trabalhos  de  pe.squizas  feitos  pelo  Sr.  Maurice  Bernard  por 
conta  do  syndicato  Eierbault  e  que  referem-se  ao  distncto  de 
Garserene,  situado  no  território  franco-brazileiro  na  America 
do  Sul,  solicitar,  pedir,  comprar  e  por  outros  meles  adquirir 
quaesquer  minas  de  ouro,  jazigos  e  direitos  mineiros  sobre  o 
dito  território  e  qualquer  outro  e  utilisal-os ; 

b)  pesquizar,  explorar,  abrir  e  explorar  ou  passar  contractos 
para  exploração  por  outras  pessoas  ou  companhias,  de  quaes- 
quer jazigos  ou  minas,  elevar,  excavar,  extrahir  ou  por  outro 
modo  preparar  para  o  mercado,  ouro  e  outros  mineraes,  terra 
e  entras  matérias,  fazer  os  negócios  de  companhia  que  nego- 
ceie  naquellas  matérias  em  qualqaer  dos  seus  ramos,  empregar 
e  pagar  peritos  mneiros,  a^ontc^s  e  outras  pessoas,  associações 
ou  sociedade  para  buscar,  explorar,  dar  relações  sobre  explo- 
ração e  fazer  todcvs  e  quaesquer  explorações  relativas  ás  minas 
ou  de  outro  modo ; 

c)  comprar,  trocar,  arrendar,  alugar  ou  por  outro  modo 
adquirir  om  ioáí^s  as  partci  do  mundo,  por  quaesquer  partem, 

.  bens  ou  interesses,  qu  lesquor  construcções,  terrenos,  servidões, 
direitos,  privilégios,  machinas,  material  fíxo,  existências,  uten- 
sílios e  bens  moveis  e  de  raiz,  de  qualquer  espécie  necessários 
ou  convenientes  para  os  negócios  da  companhia  e  comprar, 
vender,  importar,  exportar,  e  negociar  em  mercadorias  de  toda 
a  espécie  ; 

d)  estabelecer,  levantar,  manter  e  melhorar  ou  ajudar  e 
sulscrever  para  a  construcção,  levantamento,  conservação  e 
melhoramento  de  bondes,  estradas,  pontes,  conservas  de  agua, 
cisternas,  diques,  vias  aquáticas,  fabricas,  casas  de  moradia, 
telegraphos,  poços,  cães,  canaes,  portos,  ediflcios,  lojas,  arma- 
zéns, coch^ii  as,  machinas  e  outras  offlcinas  e  accessorios  que 
puderem  ser  necessários  ou  convenientes  para  os  Ôns  da  com- 
panhia, contribuir,  subvencionar  ou  por  outro  meio  tomar 
parte  ou  ajudar  a  sua  construcção,  levantamento,  conserva- 
ção e  melhoramento  ; 

e)  solicitar  e  adquirir  por  compra  ou  outro  meio  qualquer 
privilégios,  licenças,  contractos,  concessões  e  outras  cousas 
semelhantes,  que  confiram  um  direito  exclusivo  ou  não  ou 
um  direito  limitado  de  usar  de  qualquer  invenção  que  possam 
parecer  capazes  de  utilisar-se  para  os  Ôns  da  companhia, 
quaesquer  que  sejam  elles,  ou  cuja  acquisi^  pareça  poder, 
directamente  ou  indirectamente,  ser  uttl  á  companhia  e  em- 
pregar, exercer,  desenTolver,  conceder  qualquer  licença  com 
este  objectivo,  ou  por  outro  meio  utilisar  os  bens,  direitos  e 
invenções  assim  adquiridos ; 
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/)  comprar  e  por  outro  meio  adquirir  e  emprehender  o  todo 
ou  qualquer  parte  dos  negócios,  bens  e  obrigações  de  qual- 
quer pessoa  ou  companhia  que  exercer  industria  que  ó  a 
companliia  autorizada  a  exercwr,  ou  possuir  bens  que  possam 
servir  para  os  objectos  da  compapUbia  ; 

g)  ri3querer  a  iDcorpjração,  registro  e  reconhecimento  desta 
Companhia  de  conformidade  com  as  leis  e  constituições  de 
quaesquer  paizes  ; 

h)  f  izjr  quesqaer  cjntratos  com  qualquer  gjverno  ou  ^ auto- 
ridades 8up  »rioi'es,  municipaes,  locaes  ou  outras  e  obter  de 
qualquer  de  tae»  govei*nos  ou  autoridades,  todos  e  quaosquer 
direitos,  concessões  e  privilégios  que  possam  contribuir  a  fa- 
voi*ecor  os  objectos  da  companhia  ou  qualquer  delles  ; 

i)  celebrar  sociedade  ou  fazer  qualquer  ajuste  para  divisão 
de  lucros,  união  de  interesses,  participação  commercial,  con- 
cessão reciproca  ou  cooperação  com  qualquer  pessoa  ou  compa- 
nhia que  exerça  ou  se  empregue  ou  se  disponha  a  exercer  ou 
empregar-so  em  qualquer  negocio  ou  operação  que  esta  com- 
panhia fica  autorizada  a  exercer,  ou  entrar  em  qualquer  ne- 
gocio ou  operação  que  possa  ser  feito,  de  maneira  a  dar  pro- 
veito, quiT  seji  directamente  ou  indirectamente  a  esta  compa- 
nhia, assigna,r  ou  por  outro  meio  adquirir  e  conservar  acções, 
obriííações  ou  valores,  subvencionar  ou  por  outro  meio,  ajudar 
qualquer  companhia  semelhante,  vender,  conservar,  emittir  de 
novo.  Com  ou  sem  garantia  ou  por  outro  meio  dispor  dessas 
mesmas  acções  ou  valores  ; 

j)  estabelecer,  fomentar  ou  ajudar  a  estabelecer,  ou  a  fomen- 
tar associuções,  instituições,  ou  estabeleiumentos  destinados  ao 
beneficio  das.  pessoas  empregadas  pela  companhia  ou  que  te- 
nham relações  com  a  companhia,  e  subscrever  ou  garantir 
quantias  com  objecto  de  caridade  ou  de  ben3Ôcencia  ou  para 
qu  Jquer  exposição  ou  para  qualquer  outra  empreza  de  utili- 
dade publica  ou  geral ; 

k)  vender  a  empreza  da  companhia  ou  parte  delia  por  tal 
preço  que  se  julgar  conveniente  a  companhia  o  em  particular 
por  acções,  ôbri-rações  ou  valores  de  qualquer  outra  com- 
panhia ; 

/)  Constituir  qualquer  ou  quaesiuer  companhias  com  o  fim  de 
adquirir  a  totalidade  ou  parto  dos  bens,  direitos  e  passivos  desta 
companhia  ou  para  qualquer  outro  objecto  quo  possa  parecer 
directamente  ou  indirectamente  destinado  a  ser  útil  a  esta 
companhia  e  fornecer  suicídios  ou  por  outro  meio  ajudar  qual- 
quer de  taes  companhias  ; 

m)  empregar  e  applicar  o  capital  social  que  não  for  ne- 
cessário immediatamente  em  quaesquer  empregos  e  por  qual- 
quer outro  meio  ; 

n)  emprestar  dinheiro  a  taes  pessoas  e  em  taes  condições 
que  puderem  parecer  oonveuientes  e  particularmente  a  pes- 
soas que  tiverem  relações  com  a  companhia  e  garantir  a  ex- 
ecução dos  contractos  por  accionistas  da  companhia  ou  pessoas 
que  tenham  relações  com  ella ; 
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o)  obter  uma  lei  do  Parlamento  ou  outras  disposições  ou 
concessões  britannicas  ou  estrangeiras  para  permlttir  que  a 
companhia  execute  qualquei*  de  seus  objectos  ou  para  que  ef- 
fectue  a  modificação  da  constituição  da  companhia ; 

p)  levantar  ou  pedir  emprestado  ou  garantir  o  paga- 
mento de  dinheiro  de  tal  maneira  o  em  taes  condições  que  a 
companhia  julgar  próprias  e  particularmente  pela  emissão  de 
obrigações,  titules  hypothecarios  ou  debentures,  quer  sejam 
perpétuos  ou  a  prazo  fixo,  que  sejam  resgatáveis,  quer  de 
outra  forma  ou  garantidas  pela  empreza  e  bens  da  companhia 
tanto  Jictuaes  como  futuros  ou  por  qualquer  parte  ou  partos 
especializados  delies  ou  sem  tal  penhor  ou  garantia  e  conceder 
quaesquer  direitos  e  privilégios  especiaes  aos  portadores  de 
obrigações,  debetUures  ou  titulos  hypothecarios  ou  aos  seus 
fidei-commissavios ; 

q)  sacar,  acceitar.  endossar,  descontar,  a&>ignar  o  emittir 
lottras  de  cambio,  bilhetes  á  ordem,  obrigações,  conhecimentos, 
tcarrants  e  outros  documentos  ou  valores  negociáveis  ou 
transferíveis ; 

r)  dar  tal  remuneração  a  qualquer  pessoa  para  serviços 
prestados  ou  a  prestar  para  collocar  ou  poi*  ter  ajudado  a 
collocar  quaesquer  acções,  obrigações,  titulos  ou  outros  valo- 
res da  companhia  ou  pela  formação  ou  de  'envolvimento  da 
companhia  ou  para  emissão  nova  ou  futura  de  acções,  obriga- 
ções ou  outros  valores  ou  pela  direcçÀo  dos  seus  negócios  ; 

s)  cumular  os  fundos  e  admíttir  toda  ou  todas  pessoas 
a  participar  nos  lucros  ou  nas  rendas  da  companhia  e  fazer 
doações  a  taes  pessoas '  e  e  m  taes  circumstancias  que  possam 
parecer  convenientes ; 

t )  repartir  qualquer  parte  do  activo  da  companhia  exis- 
tente em  qualquer  época,  seja  em  acções,  obriíJrações,  titulos 
ou  outros  valores  entre  os  accionistas  da  companhia  ; 

u)  adquirir  mediante  renuncia  ou  por  outro  meio  a  to- 
talidade ou  qualquer  parto  qualquer  dos  interesses  do  qualquer 
accionista  da  companhia ; 

V )  fazer  todas  ou  qualquer  das  cousas  supm  em  todas  as 
partes  do  mundo,  seja  como  principaes  a^^eutes,  fideicom- 
miasarios,  empreiteiros  ou  de  outro  modo,  seja  por  si  êó 
ou  coDJunctamente  com  outros  e  seja  por  intermédio  de 
agentes,  arrematadores,  fldei-commissarios  ou  por  outro 
modo; 

to)  vender,  melhorar,  dirigir,  desenvolver,  permutar, 
alugar,  hypothecar,  dispor,  utilizar  ou  dar  qualquer  outra 
applicação  ao  todo  ou  qualquer  parte  dos  bens  e  direito»  da 
companhia. 

x)  £mprehQnder  quaesquer  operações  de  agencias  ; 

y)  Assignar  ou  por  outro   meio   adquirir  e  possuir  acções 

de  qualquer  outra  companhia  que  tiver  objectos,  no  todo  ou 

em  parte,  semelhantes  aos  da  companhia,  ou  que  exercer  qual- 

%.  quer  industria  capaz  de  ser  dirigida  de  modo  a  dar  lucros  di- 

^  rectamente  ou  indirectamente  a  esta  companhia ; 
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s)  Fazer  taes  cousas  que  forem  accessorias  ou  possam 
conduzir  a  obtenção  dos  objectos  supraditos  ,de  modo  ao  que  a 
palavra  «Companhia»  na  presente  clausula  ficará  entendida 
como  inclusiva  qualquer  sociedade  ou  outro  grupo  de  pessoas, 
quer  sejam  ou  não  incorporadas,  quer  sejam  domiciliadas  no 
Reino  Unido  ou  outro  paiz,  e  fica  entendido  que  os  objectos 
respectivamente  especificados  em  cada  paragrapho  da  presente 
clausula  não  serão,  de  modo  algum,  limitados  ou  restringidos 
por  qualquer  referencia  ou  deducçáo  dos  termos  de  qualquer 
ou  quaesquer  outros  dos  ditos  paragraphos. 

4.  A  responsabilidade  dos  accionistas  é  limitada. 

5.  O  capital  da  companhia  ô  de  £  120.000  dividido  em 
120.000  acções  de  £  1  cada  uma,  com  poder  de  augmental-o  e 
de  dividir  as  acções,  formando  em  qualquer  época  o  seu 
capital  em  diversas  categorias,  e  de  conceder  a  estas  quaesquer 
direitos  respectivos  de  preferencia,  de  retrazo  condicionaes  ou 
especiaes,  privilégios  ou  condições  quanto  aos  dividendos, 
capitães,  votos  e  outros. 


Nós,  as  diversas  pessoas  das  quaes  os  nomes  e  endereços  vão 
subscripto'^,  desejamos  formar  uma  companhia  de  conformidade 
com  este  contracto  de  associação  e  nos  obrigamos  respectiva- 
mente a  asáignar  do  capital  da  companhia  o  numero  do  acções 
indicado  ao  la  lo  dos  nossos  respectivos  nomes. 

Numero  de  ae- 
Nomes,  endereços,    profiBBÕes   doB  aBBÍgnanteB         ^^^  cada^aB- 

sigaante 

Charles  ChristiciQ   Hoyer  Millar,    22.23    Laurence 

Fountney  Lane,  Londres,  E.  C,  engenheiro Uma 

Gaston  Devonshire,  Purbright,  Chislehurst,  Kent, 

engenheiro  civil Uma 

John    Vaughan  Sherrin,   28  Victoria    St.,  S.  W., 

engenheiro .    Uma 

Stanley  May,  4  Blenheim  Road,  Bedford  Park,  \V., 

secretario .' Uma 

Arthur   Turner,    37   Grovo    Lane,    Kingston-on- 

Thames,  secretario Uma 

Thomas  Bradfield,  33  Pelham  Road,    Wood  Green, 

N.,  caixeiro Uma 

David  BottriJ  Gardner,  2^e  23,  Laurence  Fountney 

Lane,   Londres,  E.   C,  contador Uma 

Datado  do  dia  26  de  junho  do  1900.—  Testemunha  das 
assignaturas  acima,  J.  R.  ElHoit,  15,  Grays  Inn  Square, 
—Londres,   W.    C,   continuo. 

E'  cópia  conforme,  Emest  Cleave^  archivista  de  sociedades 
anonymas. 
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6ô. 401/3  (L.  S.)  —  Registrados  —  51.598  —  28  de  junho 
de    1900. 

(Duas  estampilhas    do    valor  coUectivo    do  vinte   e  cinco 

SChiliDíTS.) 

ESTATUTOS 
Foi    ajustado   o  que  segue: 

1  —  PRELIMINARKS 

1.— Os  regulamentos  contidos  na  tabeliã  A  do  primeiro  annezo 
da  lei  ^obre  as  companhias  de  1802,  não  podem  ser  appli- 
caveis  a  esta  companhia,  mas  serão  os  seguintes  os  regu- 
lamentos da  companhia. 

2.— Na  intnrpreução  destes  estatutos,  as  seguintes  palavras 
terão  as  signitícações  respectivas  que  Ihc.s  são  dadas  pelas 
presentes,  scilvo  havendo  no  contexto  cousa  alguma  que  a 
í^o  repugno. 

a)  Xs  palavras  que  denotam  unicamente  o  numero  singular 
incluirão  também   o  numero  plural  e  vice-versa. 

b)  As  palavras  que  denotam  unicamente  o  género  masculino, 
hão  de  comprehender  o  feminino  também. 

c  )  As  palavras  que  so  denotam  pessoas  comprehendem  as 
corporações. 

d  )  ^Resolução  especial»  e  «Resolução  extraordinária  >  terão 
as  significações  respectivas  que  lhes  dão  as  sec(;ões  5  e  129  da 
«lei  sobre  as  compjinhias  de  1862.» 

e )  «O  conselho»  significa  o  conselho  de  administração  em 
exercicio  em  qualquer  época. 

f)*<A  sede»  significa  a  sede  registrada  da  companhia  em 
qualquer    época. 

g  )  «Mez»  significa  um  mez  do  calendário. 

3.— A  sociedade  celebrara immediatamen te  um  contracto  com 
CG.  H.  Millar,  nos  termos  de  um  projecto  do  qual  uma  cópia 
foi  assignada  para  identificação  por  Joseph  Robert  Elliott  e  oíj 
administradores  executarão  o  dito  contracto,  porém  com  todos  os 
poderes  pu^ra  consentir  de  vez  em  quando  a  qualquer  modi- 
ncação  das  clausulas  do  dito  contracto  quer  antes  ou  depois  de 
ser  outorgado.    * 

II— CAPITAL 

1  —  ACÇÕES 

4.— As  acções  do  capital  inicial  da  companhia  poderão  ser 
adjudicadas  ou  por  qualquer  outro  meio  concedidas  a  tal  pessoa. 
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Sor  tal  preço  e  com  taes  clausulas  o  condições  que  o  conselho 
eterminar,  e  o  conselho  poderá  fazer  ajustes  ao  tempo  da 
emissUo  de  quaesquer  acções  para  fazer-se  difforença  entre  os 
portadores  daqueílas  acções  quanto  ao  valor  das  prestações  a 
pagar  e   as  épocas  do:i>  pagamentos  de  taes  prestações. 

5.— Si  diversas  pessoas  são  inscrlptas  como  cop/oprietarias 
de  uma  acção,  a  sua  responsabilidade  a  respeito  desta  será 
solidaria. 

6.— Os  testamenteiros  ou  administradores  de  um  accionista 
morto,  que  não  for  coproprietario,  e  em  caso  de  morte  de  um 
copropriotario,  si  o  sobrevivente  ou  os  sobreviventes  serão 
reconhecidos  pela  companhia,  como  tendo  um  .diroito  qualquer 
sobre  as  acções  registradas  ao  nome  do  accionista  fallecido, 
mas  nada  do  que  se  encontrar  nas  presentes  será  considerado 
como  desoneração  dos  bens  de  um  copropriotario  finado  de 
qualquer  responsabilidade  sobre  acções  por  olle  possuídas  con- 
junétamente  cora  qualquer  outra  pessoa. 

7. — A  companhia  não  será.  obrigada,  nom  sujeita  por  qual- 
quer fórina,  mesmo  depois  de  ter  sido  avi.'?ada,  de  reconhecer 
qualquer  outro  direito  relativo  a  uma  acção  que  não  for  o 
direito  de  prv)priedade  absoluta  a  favor  de  seu  portador  regis- 
trado em  qualquer  época  nom,  era  caso  de  transpasse,  outros 
direitos  que  não  forem  o  mais  ab.-^ixo  mencionados. 

8.— O  capital  social  não  poderíi  emprearar-se  na  compra  de 
suas  próprias  acções  nem  sor  empressrado  com  penhor  sobre 
estas. 

2— CERTIDÃO  DE  ACí;OES 

9.— Cada  accionista  terá  direito,  gratuitamente,  a  uma  cer- 
tidão ísob  o  sello  ordinário  da  companhia,  dando  a  enumeração 
das  acções  que  lhe  pertencem  e  a  somma  já  paga  por  conta 
delias. 

10.— A  certidão  do  acções  registradas  em  nomes  de  copro- 
prietarios  será  entregue  aj  poriador  cujo  nome  acha >se  pri- 
meiro no  registro  dos  accionistas. 

11.— Si  uma  certidão  for  us  ^da,  destruída  ou  perdida,  poderá 
ser  ella  renovada  pagando-se  um  schiling  ou  qualquer  outra 
somma  menor  que  for  prescripfea  pela  assembléa  geral  da  com- 
panhia mediante  a  apresentação  de  tal  prova  que  ella  foi 
assim  usada,  destruída  ou  perdida,  que  o  conselho  julgar  suffl- 
ciente  e  pagando-se  tal  indemnização  que  o  conselho  exigir 
com  ou  sem  garantia. 

3— PRESTAÇÕES  COBRADAS  SOBRE  AS  ACfÕES 

12. — O  conselho  poderá  de  vez  em  quando  (nas  condições  em 
que  tiverem  quaesquer  acções  sido  emittidas)  cobrar  aos  accio- 
nistas quaesquer  prestações  que  julgarem  necessárias  por 
qualquer  quantia  não  ainda  pagas  sobre  as  suas  acções  e  que, 
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segundo  as  condições  de  sua  adjudicação,  não  devam  ser  exigí- 
veis em  tempo  determinado.  Cada  accionista,  deverá  pagar  a 
importância  de  qualquer  prestação  que  lhe  for  cobrada  e  de 
qualquer  quantia  exigivel  sobre  qualquer  acção,  segundo  as 
condições  da  sua  adjudicação  ás  pessoas,  e  nas  épocas  e  legares 
indicados  pelo  conselho. 

13.— Uma  prestação  será  considerada  cobrada  ao  tempo  em 
que  a  resolução  do  conselho  autorizando  a  cobrança  da  pre- 
stação que  for  adoptada. 

14.— Si  uma  prestação  exiírivel  a  respeito  de  qualquer  acção 
ou  qualquer  quantia  pagavol  sobro  qualquer  acção,  segundo  as 
condições  de  sua  adjudicação  não  for  pa«ra  no  dia  marcado  para 
o  seu  pagamento,  ou  antes,  o  dono  ou  adjudicatário  poderá  da 
acção  ter  que  pagar  juros  sobre  tal  prestação  ou  importância, 
a  contar  do  dia  do  vencimento  até  o  do  pagamento  effectivo, 
sendo  a  taxa  marcada  pelo  consolho,  mas  não  excedendo,  po- 
rém, de  ií  10  por  cento  por  anno.  Mas  os  administradores  po- 
derão, quando  a::;sim  o  julgarem  a  propósito,  porJoar  totalmente 
ou  em  parte  quaesquei*  quantias  que  forem  exigíveis  por  juros, 
em  vinude  da  presente  clausula. 

15.— P.idoráo  consjlho,  si  assim  o  julgar  conveniente,  re?eber 
de  qualquer  accionista,  disposto  a  adeantal-a  toda  ou  qualquer 

Sarte  da  quantia  que  íicar  a  pagar  sobro  quaesquer  das  acções 
e  que  olle  é  dono,  além  das  quantias  eíTectivamente  cobradas 
quer  seja  como  empreitimo  reembolsável,  quer  seja  como  pa- 
gamento adeantado  das  prostavões  desta  quantia,  quer  seja  ou 
não  reemliolsavel,  extinguirá  por  seu  valor  e  at }  que  ella  seja 
effectivament3  reembolsada,  as  obrigações  que  existirem  sobre 
as  acçõ38  a  cujo  respeito  olla  for  recobida.Sobre  qualquer  quantia 
assim  recebida  ou  sobre  tal  part3  desta  quantia  que,  de  tempe 
a  outro  exceder  a  importância  das  pro3ta<.»ões  então  cobradas 
sobre  as  acçõ3s  a  respeito  das  quaes  for  esse  dinheiro  adeantado 
á  companhia  pagará  juros  com  tal  taxa  que  o  accionista  que  o 
adeantar  e  o  conselho  deciderem. 

4— TRANSFERENCIA  E  TRANSMISSÃO  DE  ACÇÕES 

16.— A  transferencia  de  qualquer  acção  da  companhia  que 
não  for  representada  por  certidão  ao  portador  far-se-ha  por 
escripto,  na  forma  ordinária  do  costume  e  será  assignada  pelo 
cedente  CO  cessionário.  Será  pago  á  companhia  para  registro 
de  quUquer  transferencia  um  direito  de  2/6  ou  tal  quantia  in- 
ferior que  marcar  o  conselho. 

17.— Poderá  o  conselho,  sem  ter  que  dar  o  motivo,  recusar- 
se  a  registrar  qualquer  transferencia  de  acções  feita  a  uma 
pessoa  não  por  elle  approvada,  ou  feita  por  qualquer  accio- 
nista que  esteja  em  divida  ou  tenha  qualquer  obrigação  para 
com  a  sociedade,  seja  só  ou  conjunctamente  com  uma  outra 
pessoa,  ou  qualquer  transferencia  de  acções,  quer  segam  estas 
liberadas  ou  não,  feita  a  favor  de  um  menor  ou  a  uma  pessoa 
demente. 
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18. — Â  escriptura  de  transferencia  será  depositada  na  com- 
panhia, acompanhada  pela  certidão  das  acções  que  nelie  figu- 
ram, como  também  por  qualquer  prova  que  o  conselho  exigir 
para  verificar-se  os  títulos  do  cedente,  c,  feito  isso  o  depois  de 
paga  a  quantia  exigível,  o  cessionário,  reservados  os  direitos 
do  conselho  para  recusar  a  inscripoão  já  mencionada  e  sua 
approvação  dos  titules  do  cedente,  será  registrado  como  accio- 
nista por  essas  acções  e  a  escriptura  de  transferencia  será  con- 
servada pela  companhia.  O  conselho  poderá  nSo  exigir  a  apre- 
sentação da  certidão  dando  se  prova  sufficiente  da  sua  perda 
ou  destruição. 

19.— Qualquer  passoa  que  chegar  a  ter  diretoauma  acção, 
em  consequência  do  failecimento  ou  da  fallencia  de  um  accio- 
nista ou  por  outro  meio  que  não  o  de  transferencia,  poderá 
com  reserva  dos  regulanientos  acima  especificados,  ser  regis- 
trada como  accionista  apresentando  a  certidão  das  acções  ou  a 
prova  do  seu  titulo  que  exigir  o  conselho,  ou  poderá,  observa- 
do os  ditos  regulamentos,  em  vez  do  ser  inscripta,  transferir 
essa  acção.  Pagar-se-ha  â  companhia  por  qualquer  registro  ou 
transmissão  um  direito  de  2/6  ou  tal  quantia  inferior  que 
julgar  conveniente  o  conselho. 

5  —  DIREITO  DE    REDEMPÇÃO  SOBRE  AS  ACÇÕES 

20.  —  A  companhia  terá  um  direito  de  retenção  pri- 
iivigiado  e  especial  sobre  todas  as  acções  não  libera- 
das e  sobre  os  juros  e  os  dividendos  declarados  ou  pagá- 
veis, por  qualquer  quantia  devida  á  companhia  (compre- 
hendendo  as  prestações  cobradas,  ainda  que  não  se  tenha 
vencido  o  prazo  marcado  para  o  seu  pagamento  )  e  pelas 
obrigações  para  com  a  companhia  por  parte  dos  proprie- 
tários inscriptos,  seja  de  per  si,  seja  conjanctamente  com  qual- 
quer outra  pessoa,  e  ella  poderá  fazer  valer  tal  direito  de  re- 
tenção por  venda,  ou  confiscação  de  todos  ou  quaesquer  das 
acções  a  que  elle  possa  se  referir.  Mas  esta  confiscaçio  s6 
será  feita  no  caso  de  uma  divida  ou  de  uma  obrigação  cujo  to- 
tal tiver  sido  determinado,  e  só  annunciar-se-ha  o  numero  de 
acções  que  os  ílscaes  da  companhia  certificarão  ser  equivalen- 
tes ao  valor  do  mercado,  dessa  divida  ou  obrigação  1 

6. — PERDA  DO  DIRBITO  E  RENUNCIA  DAS  ACÇÕES 

21. — Si  um  accionista  se  descuidar  de  pagar  uma  prestação  ou 
uma  quantia  exigível  em  conformidade  com  as  condições  da  ad- 
judicação de  uma  acção  no  dia  determinado  pjra  esse  paga- 
mento, poderá  o  conselho,  a  qualquer  momento,  durante  todo  o 
prazo  pelo  qual  ficar  por  pagai  -a,  mandar-lhe  um  aviso 
exigindo-lhe  o  pagamento  com  todos  os  juros  vencidos  e  todas 
as  despezas  que  teve  a  companhia  por  causa  desta  falta  de  pa- 
gamento. 
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88. —O  avise  marcará  um  outro  dia,  que  será  pelo  menos 
com  um  intervallo  de  sete  dias  da  data  da  entrega  do  aviso 
no  qual  ou  antes  do  qual  tal  prestação  oa  outra  quantia,  com 
toios  os  juros  o  despezas  pairáveis  por  causa  da  falta  de  paga- 
mento deverão  sor  pa^ros  no  loirar  onde  terá  de  fazer-se  o  pa- 
gamento (sendo  este  logar  quer  a  sede  social  da  companhia, 
quer  algum  outro  logar  onde  se  fazem  ordinariamente  os  pa- 
gamentos), o  aviso  indicará  também  que  no  caso  de  falta  de 
pagamento  no  dia  determinado,  ou  antes  delle  e  no  legar  desi- 
gnado, a  acção  a  que  se  refere  tal  pagamento  poderá  ser  con- 
Sscada. 

23. — Si  as  reiíiiisiçGes  do  qualquer  aviso  como  supra  não  ti- 
verem- satisfa(;ão,  a  acção  a  que  se  reflram  os  avisos,  poderó 
em  qualquer  tempo  successlvo  ser  confiscada  por  decisão  do 
conselho  em  tal  sentido  antes  do  pagamento  da  todas  as  quan- 
tias devidas  por  conta  delia  com  x,s  seus  juros  e  gastos. 

24.— Qualquer  acção  que  tiver  sido  confiscada,  será  conside- 
rada como  pertencente  á  companhia  e  poderá  ser  retida,  adju- 
dicada de  novo.  vendida  ou  por  qualquer  outro  meio  disposta 
por  qualquer  forma  que  julgar  melhor  o  conselho,  e  em  caso 
de  nova  adjudica<  ào.com  ou  sem  lançamento  ao  credito  delia  de 
quaesquer  pagamentos  feitos  por  sua  conta  pelo  seu  dono  an- 
terior, mas  o  eonseiho  poderá  em  qualquer  tempo  antes  da 
acção  assim  confiscada  ser  adjudic  ida  de  novo,  vendi  la  ou  que 
se  tenha  disposto  delia  de  qualquer  outra  maneira,  annullar  a 
sua  conâscação  em  tacs  condições  que  forem  por  elle  julgadas 
convenientes. 

25.— Qualquer  accionista  cujas  acções  houverem  sido  confis- 
cadas, será,  não  obstante  tal  conâscação,  obrigado  a  pagai*  á 
companhia  todas  as  prestações  ou  outras  quantias,  juros  e  des- 
pezas que  a  dever  por  conta  daquellas  acções  no  tempo  da  sua 
confiscação  junto  com  os  juros  contados  do  dia  da  confiscado 
ató  o  do  pagamento  na  taxa  de  £,  10  %  por  anno. 

26.—  Poderá  o  conselho  acceitar  a  renuncia  do  qualquer 
acção  a  titulo  de  transacção  sobre  qualquer  questão  relaUva  á 
inscripção  regular  do  seu  portador  com  referencia  a  elia. 
Qualquer  acção  renunciada  assim  poderá  ser  empregada  da 
mesma  maneira  que  uma  acção  confiscada. 

27.—  No  caso  do  readjudicjição  ou  venda  de  uma  acção  con- 
fiscada ou  renunciada,  ou  de  venda  de  qualquer  acção  para 
fazer  valer  um  direito  de  retenção  da  companhia,  uma  certidão 
por  escripto,  sellada  com  o  sello  ordinário  da  companhia  decla- 
rando que  a  acção  foi  legalmente  confiscada,  renunciada  ou 
vendida  de  conformidade  com  os  regulamentos  da  companhiat 
será  uma  prova  sufficiente  dos  factos  nella  declarados  contra 
tod:v3  as  pessoas  que  reclamarem  a  acção.  Uma  certidão  do 
propriedade  ssrá  dada  ao  comprador  ou  adjudicatário,  o  qual 
será  inscripto  com  relação  a  ella,  e  será  então  considerado  como 
dono  da  acção  e  dispensado  de  qualquer  prestação  ou  outra 
quantia,  juros  e  despezas  devidas  antes  de  tal  compra  ou  adju- 
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dicaçâo  e  elle  não  será  obrigado  a  ver  que  emprega  se  dá  ao 
preço  da  compra  ou  consideração  e  nem  paderão  os  seus  aireitos 
áacçâosoíTrer  cousa  alga  ma  por  qualqusr  irregularidade  na 
venda,  renuncia  ou  contíscação. 

7  —  títulos  de  acções  ao  portador 

28.— O  conselho  poderá  emittir,  sob  o  sello  ordinário  da  com- 
panhia, titules  de  acções  ao  porúdor,  a  respeito  das  acções 
inteiramente  liberadas,  e  quaesquer  acções  omquanto  forem 
representadas  por  titules  ao  portador  serão  transmissíveis  pela 
entrega  dos  títulos  ao  portador  que  a  ollas  se  reâram. 

29. — Qualquer  pessoa  que  solicitar  que  se  lhe  emitta  um  ti- 
tulo de  acções  ao  portador,  pagará,  ao  tempo  do  pedido,  si  assim 
o  requerer  o  Conselho,  o  imposto  do  sello  (si  o  houver)  que 
deva  ser  pago  a  seu  respeito,  ou  si  a  companhia  tiver  antes 
feito  transacção  a  respeito  de  direito  de  sello,  então,  tal 
quantia,  haveudo  alguma  que  o  conselho  determinara  em  re- 
lação á  importância  pagável  pela  companhia  a  respeito  do  tal 
transacção  e  bem  assim,  um  direito  que  não  «íxcederâ  um 
shilllng  por  cada  titulo  de  acções  ao  portador  que  o  conselho 
determinar  de  tempos  a  outros. 

30. —Sob  reservas  das  estipulações  destes  estatutos  e  da  lei 
sobre  as  companhias  de  1867 »,  o  poi*tador  de  um  titulo  de 
acções  será  considerado  como  accionista  da  companhia  em  todos 
os  sentidos,  mas  elle  não  terá  o  direito  de  tomar  parte  -ju  votar 
pessoalmente  ou  por  procurador  em  qualquer  assembléa  geral, 
nem  de  assignar  um  requerimento  de  convocação  de  uma  assem- 
bléa, si  elle  não  tiver  três  dias  inteiros  antes,  depositado  o  ti- 
tulo ao  portador  relativo  ás  acções  em  relação  ás  quaes  elle  se 
propõe  a  votar  ou  agir  na  sede  registrada  da  companhia. 
Nenhuma  ac(;^o  representada  por  titulo  ao  portador  terá  valor 
para  habilitar  para  o  cargo  de  director. 

31.— A  companhia  entregará  ao  accionista  que  sócio  depositar 
um  titulo  de  acções  ao  portador  da  maneira  supra  men- 
cionada; uma  certidão  indicando  seu  nome  e  endereço  e 
o  numero  de  acções,  representando  por  este  titulo  de  acçGes,  a 
qual  certidão  dar-lhe-ha  o  direito  de  assistir  e  de  votar  em  uma 
assembóa  geral  com  relação  as  acções  ahi  especificadas,  da 
mesma  maneira,  ^  todos  os  respeitos  como  si  elle  fosse  accio- 
nista inscripto,  ao  devolver  elle  a  certidão  a  companhia  entre- 
gar-lhe-ha  o  titulo  ao  portador  a  cujo  respeito  tiver  sido  pas- 
sada tal  certidão. 

32.— Nenhuma  pessoa  que  possuir  um  titulo  de  acções  ao  por- 
tador terá  direito  de  exercer  qualquer  direito  de  accionista 
(salve  como  está  acima  especificado  para  os  casos  das  assem- 
bléas  geraes)  sem  apresentar  o  dito  titulo  ao  portador  e  sem 
indicar  seu  nome,  endereço  e  occupação. 

33.— A  companhia  não  ficará  obrigada  nem  será  compellida  a 
reconhecer, mesmo  quando  tiver  sido  avisada,  quaesquer  outros 
direitos,  a  respeito  da  acção   representada   por  um  titulo    de 
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acç(5es  ao  portador  sínão  .um  direito  absoiuto  a  clic   a    favor  de 
seu  portador  em  qualquer  época. 

34.— O  couáelho  poderá,  providenciar,  por  coupons  ou  por 
outro  meio,  para  pagamento  dos  dividendos  futuros  sobre  a 
acção  comprehendido  em  qualquer  titulo  de  acções  ao  portador 
o  a  entrega  de  um  coupon  constituirá  recibo  competente  a  favor 
da  companhia  do  dividendo  que  ella    representai. 

31,— Si  um  titulo  qualquer  de  acçõ 33  ao  portador  se  achar 
usado,  destruido  ou  for  perdido,  elie  poderá  ser  renovado  pa- 
ganio-se  um  xolim  (ou  tal  quantia  menor  que  prescrever  a 
companhia  em  uma  assembléa  gorai)  produzindo-se  a  prova  de 
ter  elUe  terá.  sido  usado,  destruido  ou  perdido  e  dos  direitos  da 
pessoa  que  reclamar  a  acção  representada  por  elie  que  o  con- 
selho julgar  suffici^nte,  e  oíforecendo-se  a  Indemnização  com  ou 
sem  garantia  que  o  conselho  exigir. 

36. — Si  o  portador  de  um  titulo  de  acçõe?  o  entregar  para  que 
seja  annullado  com  todos  os  coupons  de  dividendos  impagos 
emittidos  a  seu  respeito  e  depositar  então  com  este  em  mãos 
da  companhia  um  requerimento  por  escrípto  assignado  por 
elie  na  forma  e  attestado  de  tal  maneira  quis  o  conselho  exigir, 
pedindo  que  seja  registrado  como  accionista  a  respjito  da  ac^o 
especificada  no  dito  titulo  e  indicar  nesse  requerimento  seu 
nome,  endereço  e  occupação,  elie  terá  o  direito  de  ter  o  seu 
nome  registrado  como  accionista  no  registro  dos  accionistas  da 
companhia  a  respeito  da  acção  especificada  no  titulo  de  acções 
ao  portador  assim  entregue. 

8  —  CONSOLIDAÇÃO  B  SUBDIVISÃO  DB  ACÇÕES 

37. — A  companhia  poderá  em  assembléa  geral  consolidar  e 
subdivisar  suas  acções  ou  quaesquer  delias  em  acções  de  valor 
menor  ou  maior. 

38.— A  resolução  pela  qual  uma  acção  ó  subdividada  poderá 
determinar  que,  a  respeito  dos  donos  das  acções  que  resultarem 
desta  subdivisão,  uma  de  suas  acções  tenha  preferencia  sobre  a 
outra  ou  as  outras,  e  que  os  lucros  applicaveis  ao  pagamento 
dos  dividendos  delias  serão  appropriados  nossa  oonformidade, 

9  —  AUGMENTO  E  REDUCÇÃO  DO  CAPITAL 

39.— Poderá  o  conselho,  com  a  sancção  da  assomblôa  geral  da 
companhia,  augmentar  de  vez  em  quando  o  capital  social,  pela 
emissão  de  novas  acções. 

40.— Essas  novas  acçõis  serão  emittidas  por  tal  valor  total, 
dividido  em  acções  de  tal  denominação,  por  tal  preço,  ou  com 
taes  clausulas  e  condições,  com  tal  direito  de  preferencia  ou  de 
prioridade,  a  respeito  dos  dividendos  ou  da  repartição  dos 
activos  ou  a  outros  respeitos,  sobre  as  outras  acções  de  toda 
categoria,  já  emittidas  então  ou  não,  ou  como  acções  que  devam 
eer  pretendas  a  quaesquer  outras  em  relação  aos  dividendos  ou 
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a  rcíparúção  dos  activos  com  direito  especial  de  votar  ou  sem 
nenhum,  se<^uado  a  companliia  em  assemblêa  gerol  decidir,  e 
com  a  reserva  ou  na  falta  de  semelhante  decisão,  as  dispo- 
sições desses  estatutos  se  applicarão  ao  novo  capital  da  mesma 
maneira  a  todos  respeitos  que  ao  cipUal  inicial  da  companhia. 
41.— A  companhia  poderá,  em  asseiabiéa  geral,  reduzir  o  seu 
capital,  reembol3ando  capital,  annullando  capital  que  tiver 
sido  perdido  ou  que  não  é  representado  por  um  activo  dispo- 
nível, reduzindo  as  obrigações  existentes  sobre  as  acções, 
annullanio  as  acções  que  aão  tiverem  sido  assignadas  ou  que 
ninguém  tenha  contractado  assignal-as  ou  por  outro  meio, 
conforme  se  julgar  conveniente  e  o  capital  poderá,  sar  reembol- 
sado entendeudo-se  que  poderá,  ser  cobrado  de  novo  ou  pjr  outro 
meio. 

1 1 1  —  ASSEMBLÉA  DOS  ACCIONISTAS 

I  —  CONVOCAÇÃO  DAS  ASSEMBLÉAS  GERAES 

42.— Aprimeira  assembléa  geral  celebrar-se-ha  em  tal  data 
(que  nSLo  passará  do  prazo  de  quatro  mezes  a  contar  de  registro 
da  com  tanhli),  e  em  tal  logar  que  determinar  o  conselho. 

As  assembléas  geraes  subsequentes,  outras  que  não  as  convo- 
cadas pelos  accionistas  conforme  os  direitos  conferidos  mais 
abaixo,  celebrar-se-hão  no  dia  e  logar  que  a  companhia,  €m 
assembléa  geral,  determinar,  e  si  a  data  e  logar  não  forem 
determinados,  celebrar-se-ha  uma  assembléa  geral  em  1901  e 
em  todos  os  annos  seguintes,  no  dia  e  logar  que  o  conselho 
determinar. 

43.— As  assembléas  geraes  acima  determinadas  sei^  cha- 
madas astíembléas  geraes  ordinárias  ;  todas  as  outras  assembléas 
serão  chamadas  assembléas  geraes  extraordinárias. 

44.— O  conselho  poderá.,  quando  assim  o  julgar  a  bem,  con- 
vocai* uma  assembléa  geral  extraordinária  e  deverá  fazei-o 
quando  receber  um  i^equerimento  escrip^^o  feito  e  assignado 
por  cinco  ou  mais  accionistas  que  possuam  em  conjuncto,  ao 
menos,  um  terço  do  capital  emittido. 

45.— Este  requerimento  indicará,  o  objecto  da  assembléa  geral 
extraordinária  que  se  propõe  convocar  e  será.  entregue  na  sede 
registrada  da  companhia. 

4ô.— Logo  que  receber-se  um  requerimento,  o  conselho  pas- 
8ai*á  immâiatamente  a  convocar  uma  assembléa  geral  extra- 
ordinária que  se  reunirá,  no  prazo  de  um  mez,  contado  da 
data  da  recepto  do  requerimento  e  faltando  a  isso  os  reque- 
rentes ou  quaesqoer  outros  cinco  ou  mais  accionistas  que 
possuam  um  terço  do  capital  emittido,  poderão  por  si  mesmos 
convocar  uma  assembléa  geral  extraordinária  que  se  reunirá 
em  Londres,  no  dia  e  logar  que  determinarem  as  pessoas  qoe  a 
convocarem.  No  caso  de  votar-se  em  uma  tal  ^assembléa  gorai 
extraordinária  uma  resolução  susceptível  de  sor  contirmada, 
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como  resolução  especial,  03  requerentes  ou  quaesquer  accio- 
nistas posuidores  da  importância  exigida  do  cap.tal  poderão, 
da  mesma  maneira,  mas  sem  nenbum  outro  requerimento, 
convocar  a  assembléa  ^eral  extraordinária  necessária  para  dar 
confirmação  a  tal  resolução, 

47.— Um  avi.^  de  qualquer  assembléa  geral  com  a  ante- 
cedência de  sete  dias  (não  contando-se  o  dia  em  que  for  man- 
dado ou  considerado  como  mandado  e  o  da  reunião  da  assem- 
bléa) mareando  o  dia,  a  hora  e  o  logar  da  assembléa  será  dado 
aos  accionistas  pelo  modo  abaixo  mencionado  ou  por  qualquer 
outra  fórma  que  a  coippanhia  determinar  em  assembléa  geral, 
mas  o  facto  de  não  ter  um  accionista  recebido  o  dito  aviso  não 
annallará  as  operações  de  qualquer  assembléa  geral. 

48.— O  aviso  de  convocatória  de  uma  assembléa  geral  ordiná- 
ria indicará  a  natureza  geral  de  todas  as  questões  que  nella 
deverão  ser  tratadas  outras  que  não  as  de  declaração  dos  divi-  * 
dendos,  de  eleição  dos  administradores  e  conselhos  âscaes,  voto 
da  remunera^  delles  e  exime  das  contas  apresentadas  pelo 
conselho,  das  relações  do  conselho  e  dos  flscaes.  O  aviso  de 
convocatória  de  uma  assembléa  geral  extraordinária  indicará 
a  natureza  gorai  das  questões  que  devem  ahi  ser  tratadas. 

2  —  DAS  OPERAÇÕES  DAS  ASSEMBLÉAS  GERAES 

49.— Cinco  accionistas  pessoalmente  presentes  ou  represen- 
tadospor  mandatários  constituirão  numero  para  uma  assembléa 
geral. 

50.— Si  dentro  de  meia  hora  da  determinada  para  a  assembléa 
não  houver  numero  presente  dissolver-se-ha  a  assembléa,  si  ella 
for  convocada  a  requerimento  dos  accionistas.  Em  qualquer 
outro  caso  ella  será  adiada  até  um  dia  da  quinzena  seguinte  e 
para  o  logar  que  determinar  o  presidente. 

51.— Em  qualquer  assembléa  adiada  os  accionistas  presentes  e 
com  o  direito  de  votar,  qualquer  que  seja  o  seu  numero  ou  o 
valor  das  acções  ou  capi-al  por  elles  possuído,  terão  o  poder  de 
decidir  sobre  todas  as  questões  que  regularmente  poderiam  ter 
sido  decididas  na  as:>embléa   que  deu  logar  ao  adlanaento. 

53.^0  presidente  do  conselho,  ou  em  sua  ausência  o  vice- 
presidente  (si  houver  um),  presidirá  como  presidente  a  cada 
assembléa  geral  da  companhia. 

53.— Si,  em  uma  assembléa  geral'qualquer,  nem  o  presidente, 
nem  o  vice-presidente  for  presente  dentro  de  15  minutos  depois 
da  hora  marcada  paxá  celebrar-se  a  assembléa,  ou  si  nòm  um, 
nem  outro  des^a  funccionar  como  presidente,  os  administra- 
dores presentes  escolherão  um  dentre  elles  para  funccionar  e  si 
nenhum  administrador  escolhido  auizer  servir  como  tal,  os  ac- 
cionistas presentes  escolherão  um  ae  seu  numero  para  ser  pre> 
sidente 

54.— Compete  ao  presidente,  com  autorização  da  assembléa, 
adiar  qualquer  assembléa  geral  de  tempos  a  outros  e  de  um  lo- 
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gar  para  outro,  ínas  nenhuma  questão  poderá  sèr  tratada  em 
uma  qualquer  assembléa  adiada,  sinão  as  que  não  chegaram  a 
ser  resolvidas  na  aàsembléa  em  que. teve  logar  o  adiamento. 

55.~Qualquer  questão  sabmettida  a  umaassemblóa  geral  será 
decidida  em  primeiro  logar  por  mãos  levantadas  e  no  caso  de 
igualdade  de  votos  o  presidente  terá,  tanto  no  voto  por  mãos 
levantadas  e  no  de  escrutino,  um  voto  preponderante  alôm  do 
voto   ou  dos  votos  a  que   elle   tiver  direito  como  accionista. 

56*~Em  qualquer  assembléa  geral,  salvo  si  um  escrutino  for 
pedido,  uma  declaração  do  presidente  fazendo  constar  que  uma 
resolução  foi  votada  ou  rejeitada  e  um  assento  nesto  sentido  lan- 
çado no  livro  áas  actas  da  companhia,  constituirão  prova  sul- 
àciente  do  facto  e  no  caso  de  uma  resolução  que  exigir  uma 
maioria  particular,  que  ella  foi  votada  pela  maioria  exigida, 
sem  prova  do  numero  ou  g^P^i^^  ^^  votos  consignados  a 
favor  ou  contra  tal  resolução. 

57.— Um  escrutínio  poderá  ser  requerido  por  escripto  sobre 
qualquer  assumpto  (que  não  for  a  eleição  do  presidente  de  uma 
assembléa)  por  não  menos  de  cinco  accionistas  presentes  pes- 
soalmente com  o  direito  de  votar  e  possuindo  entre  elles 
acções  da  companhia  do  valor  nominal  de  não  menos  que  a 
decima  parte  do  capital^acçoes  emittido. 

58.— Si  um  escrutínio  for  pedido,  elle  veriflcar-se-ha  do  modo 
e  em  tal  logar,  quer  seja  immediatamente  ou  em  qualquer 
outro  dia  no  prazo  dos  14  dias  seguintes,  conforme  determinar  o 
presidente  antes  do  âm  da  assembléa,  e  o  resultado  deste  es- 
crutínio será  considerado  como  a  resolução  da  companhia  em 
assembléa  geral  votada  no  dia  em  que  &e  flzer  o  escrutínio. 

59.— Um  pedido  de  escrutinio  não  impedirá  uma  assembléa  de 
continuar  a  tratar  de  negócios  outros  que  não  a  questão  sobre  a 
qual  o  escrutinio  for  pedido. 

5  —VOTOS  NAS  ASSEMBLÉAS  GERAES 

60. — Reservando-se  as  condições  especiaes,  sobre  votos  em 
que  for  emittido  novo  capital,  cada  accionista  terá  um  voto 
por  cada  25  acções  por  elle  possuídas,  porém  não  passando  nunca 
de  50  votos  pelo  total  das  suas  acçOes. 

61.— Os  votos  poderão  ser  dados  pessoalmente  ou  por  man- 
dato. 

62.— Si  qualquer  accionista  soffrer  de  alienação  mental  elle 
poderá  votar  por  seu  curador  pessoal  ou  curador  bonis  ou  outro 
curador  legal. 

63.— Si  duas  ou  mais  pessoas  teem  conjunctamente  direito  a 
uma  acção,  uma  qualquer  delias  poderá  votar  em  uma  assem- 
bléa, seja  pessoalmente,  seja  por  mandatário  a  seu  respeito 
como  si  ella  só  tivesse  direito  a  ella,  e  si  mais  de  uma  dessas 
comproprietárias  for  presente  em  quajquer  assembléa,  quer 
pessoalmente,  quer  por  mandatário,  aquella  de  taes  pessoas 
assim  presentes,  cujo  nome  for  o  primeiro  no  registro  dos  accio- 
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nistas  cjm  referencia  a  essa  acção,  será  a  única  a  ter  direito 
de  voto  a  seu  respeito. 

64.— Nenhum  accionista  tçrá  direito  de  assistir  ou  votar,  seja 
pessoalmente,  seja  por  mandatário,  em  qualquer  assembléa 
geral  ou  em  qualquer  escrutínio,  ou  de  eieroer  qualquer  dos 
privilégios  do  um  accionista  salvo  havendo  pago  todas  as 
prestações  ou  outras  quantias  devidas  e  pagáveis  pela  acção  da 
qual  eUe  e  dono  e  nenhum  accionista  terá.  direito  de  votar  em 
qualquer  assembléa  celebrada  depois  de  paasado  o  prazo  de 
quatro  mezes  a  contar  do  dia  da  incorporando  da  companhia,  a 
respeito  de  qualquer  acção  que  elle  tiver  adquirido  por  trans- 
ferencia, salvo  si  elle  estiver  inscripto  como  dono  da  acção  a 
cu,jo  respeito,  reclame  o  direito  de  votar  três  mezes,  pelo 
menos,  antes  do  dia  da  raunião  da  assembléa  na  qual  elle  se 
propõe  votar. 

65.— O  documento  de  nomeação  de  um  mandatário  será  por 
escripto,  assignado  pelo  mandante,  e  no  caso  de  ser  o  mandante 
uma  corporação  a  nomeado  deverá  traser  o  seu  sello  social  e 
poderá  S3r  da  forma  saguinte  : 

The  Carscvene  and  Developmcnts  Anglo  French  Gold  Mining 
Comparty  Lim:ted 

<  Eu  moirador  em  sondo  accionista  da  The  Carsevene  and 
Developments  Anglo  French  Gold  Mining  Comjxini/  Limited^ 
passo  procuração  pela  presente  ao  Sr.  morador  em  ou, 
a  falta  do  dito  Sr.,  ao  Sr.  morador  em  para  representar- 
me  como  mandatário  e  votar  em  meu  nome  na  assembléa 
geral  da  companhia,  que  reunir-se-ha  no  dia  de  de 
190       e  em  qualquer  adiamento  da  mesma. 

Em  testemunho  do  que  assignei,    esta  no  dia       de       de  190 

66.— Nenhuma  pes:ioa  poderá  ser  nomeada  mandatário  si 
não  for  accionista  da  companhia  ou  si  não  tem  por  outra 
razão  direito  de  votar,  mas  no  caso  de  ser  uma  corporação 
inscripta  como  dona  de  acções  da  companhia,  poderd  o  man- 
datário ser  qualquer  dos  seus  membros  o  qual  mandatário 
será,  pelo  prazo  de  sua  nomeação,  considerado  em  sua 
virtude  como  accionista  da  companhia,  a  respeito  do  nu- 
mero de  acções  possuídas  pela  corporação  pela  qual  elle  ô 
nomeado,  para  todos  os  âns,  excepto  a  transferencia  da- 
quellas  acções  ou  o  dar  recibos  pelos  seus  dividendos. 

fi7.-.0  acto  que  nomear  um  mandatário  será  depositado  na 
sMe  registrada  da  companhia,  ao  menos  48  horas  antes  da 
hora  da  abertura  da  assembléa  na  qual  a  pessoa  por  elle  no- 
meada se  propõe  votar. 

4  — ASsSMBLiJA    DE  CATEGORIAS  DB  ACCIONISTAS 

68.— 05  portadores  de  qualquer  categoria  de  acções  poderão, 
por   uma  resolução  extraordinária  votada  em  uma  assembléa 
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dos  mesmos  portadores,  dar  em  nome  de  todos  os  accionistas  da 
mosma  categoria,  qualquer  consentimento  exigido  para  a 
emUsão  ou  a  creação  de  quaesquer  acções  que  tenham  direitos 
da  mesma  ordem  uu  que  tenham  sobf  e  ellas  um  direito  de  prio- 
ridade, ou  poderão  consentir  na  desistência  ou  na  modiâcaçâo 
de  qualquer  privilegio  ou  direito  de  prioridade,  ou  de  qualquer 
dividendo  vencido,  ou  na  reducção  por  um  prazo  qualquer  ou 
de  forma  permanente,  dos  dividendos  pagáveis  por  taes 
acções  ou  em  qualquer  projecto  para  reduzir  o  capital  da 
compinhia  relativo  a  essa  categoria  cie  acções. 

Esta  resolução  obrigará  a  todos  os  acoiooistas  dessa  categoria 
com  tanto  que  o  presente  artigo  nâo  se  entendo  como  impli- 
cando a  necessitado  de  tal  consentimento  em  qualquer  circum- 
stancia  em  que  o  objecto  da  resolução  poderia  ter  sido  obtido  a 
não  ser  pelo  presente  artigo. 

69.— Qualquer  assembléa  tendo  por  fim  a  clausula  que  precede 
será  convocada  e  dirigida  em  todos  os  sentidos  em  tanto  quanto 
for  possível  da  mesma  forma  que  nma  assembléa  geral  ex- 
traordinária da  companhia,  ficando  entendido  que  nenhum  ac- 
cionista não  sendo  administrador  terá  direito  de  ser  avisado 
da  reunião  nem  de  lá  assistir  si  elle  não  fór  accionista  da  ca- 
tegoria que  tencionar-se  affectar  por  essa  resolução  e  que 
nenhum  voto  será  dado,  salvo  :\  respeito  de  uma  acção  daquella 
categoria,  e  que  em  qualquer  de  taes  assetnbléas  um  escrutínio 
pode  á  ser  requerido  por  escripto  por  quaesquer  cinco  accio- 
nistas pessoalmente  presentes  e  com  o  direito  de  votar  na 
assembléa. 

IV  —  OS  ADMINISTRADORES 

1— NUMERO  E    NOMEAÇÃO  DOS  ADMINISTRADORES 

70.«-0  numero  dos  administradores  não  será  Inferior  a  tres 
nem  superior  a  onze. 

71 .— >A  companhia  poderá,  de  tempos  a  tempos,  em  assembléa 
geral  e  dentro  dos  limites  determinados  precedentemente  au- 
gmentar  ou  reduzir  o  numero  dos  administradores  em  exer- 
cício em  qualquer  época,  e  votando-se  uma  rosolução  qualquer 
para  um  augmento  poderá  nomear  o  administrador  ou  adixii- 
nistradores  supplemen tares  que  forem  precisos  para  levai- a  a 
effeito  ;  poderá  eila  também  aet^minar  a  ordem  em  que  o  nu- 
mero assim  augmentado  ou  diminuido  deverá  vagar  os  seus 
cargos, 

72. ~0s  administradores  ou  o  administrador,  si  só  houver 
um  em  exercício,  poderão  agir  apezar  de  quaesquer  vagas  no 
conselho ;  mas  si  o  numero  do  conselho  for  inferior  ao  miniav) 
determinado,  o  administrador  ou  administradores  reetantfll 
nomeai^o  immediatamente  um  ou  mais  administradores  sup- 
plementoes  para  completar  esse  mínimo  oa  convocarão  imia 
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asâembléa  geral  da  companhia  com  o  flm  de  fazor  a  mesma 
nomeação. 

73.— Compete  ao  conselho,  em  qualquer  época  antes  daassem- 
bléa  geral  ordinária,  que  deverá  reunir*se  durante  o  anno 
de  1900,  nomear  qualquer  pessoa  ou  pessoas  habilitadas,  pes- 
soas para  administradores,  seja  para  preencher  uma  va^a 
fortuita,  seja  para  augmentar  o  conselho,  com  tanto  que  nao 
passe  em  tempo  algum  o  numero  dos  administradores  do  nu- 
mero máximo  acima  determinado,  ou  qualquer  outro  numero 
menor  que  de  tempos  a  tempos  determinar,  como  máximo,  a 
companhia  em  assembléa  geral. 

74.— Nenhuma  pessoa,  que  não  for  administrador,  que  deixar 
de  funccionar,  poderá,  ser  nomeada  administrador  (salvo  como 
primeiro  administrador  au  como  administrador  nomeado  pelo 
conselho)  excepto  no  caso  de  depositar-so  um  aviso  com  a  an- 
tecedência de  quatro  dias  inteiros,  pelo  menos,  e  sete  dias  pelo 
mais,  na  sede  registrada  da  companhia  declarando  a  intenção 
de  propol-a,  como  também  um  aviso  escripto  da  pessoa  mesma, 
indicando  que  consente  ser  eleita. 

75.— Os  primeiros  administradores  serão  nomeados  pelos  sub- 
scriptores  dos  presentes  estatutos  e  continuarão,  sujeitos  ao 
art.  90,  a  funccionar  até  a  assembléa  geral,  que  se  celebrará 
durante  o  anno  de  1900. 


E  RETRIBUIÇÃO   DOS  ADMINISTRADORES 

76.— Consiste  a  habilitação  para  ser  administrador  em  ser  dono 
de  £  500  do  capital  nominal  da  companhia.  Um  primeiro 
administrador  poderá  agir  antes  de  ter  adquirido  esta  habili- 
tação, mas  deverá  adquiril-a  no  prazo  de  quatro  mezes  a  contar 
da  sua  nomeação. 

77. — A  remuneração  dos  administradores  será  de  £  l  por  cada 
assistência  ás  reuniões  de  conselho  e  de  uma  porcentagem  em 
10  Vjj  dos  lucros  distribuídos,  que  deverão  ser  repartidos  entre 
elles  por  partes  iguaes. 

3   —PODERES  DOS  ADMINISTRADORES 

78.— Os  negócios  da  companhia  serão  dirigidos  pelo  conselho, 
que  poderá  pagar  todas  as  despezas  relativas  ou  incidentes  á 
formação,  registro  e  annuncio  da  companhia,  e  a  emissão  do 
seu  capital  comprehendendo  corretagem  e  a  commissão  para 
a  obtenção  de  assignaturas  ou  collocação  de  acções.  O  conselho 
poderá  exercer  todos  os  poderes  da  companhia,  observando-se, 
porém,  as  disposições  de  todas  as  leis  do  parlamento  ou  dos  pre- 
sentes estatutos  e  de  todos  os  regulamenios  (que  não  forem  in- 
consistentes com  estas  disposições  ou  estatutos)  que  puderem 
ser  prescriptas  pela  companhia  em  assembléa  geral,  mas 
nenhum  regulamento  feito  pela  companhia  em  assembléa  geral 
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anDuUará  um  acto  anterior  do  conselho  que  teria  sido  valido  si 
tal  regulamento  não  se  tivesse  feito. 

79. —Sem  limitar  a  generalidade  dos  poderes  que  precedem, 
compete  ao  conselho  fazer  as  cousas  seguintes  : 

A)  Nomear  de  tempos  a  tempos  um  ou  mais  de  entre  elles 
como  director-gerente  ou  directores-gerentes  ou  outro  empre- 
gado da  companhia  em  taes  condições  de  remuneração,  seja 
como  vencimentos,  commissão,  participação  de  lucros  ou  por 
um  qualquer  ou  por  todos  esses  meios,  e  com  taes  poderes  e 
autorizações,  e  por  tal  prazo  conforme  elle  julgar  conveniente, 
e  poderá  revogar  esta  nomeação.  Nomear  e  a  seu  juizo 
demittir,  ou  suspender  sub- gerentes,  empregados,  agentes  ou 
criados,  para  serviços  permanentes,  temporários  oa  especiaes, 
como  o  houver  por  bem  ;  e  dar-lhos  taes  poderes  que  julgar 
convenientes  e  delegar  qualquer  dos  poderes  conferidos  pelos 
presentes  a  qualquer  pessoa  ou  pessoas. 

B)  Fazer  todas  cousas  que  forem  consideradas  necessárias 
para  levar  a  effeito  o  contracto  mencionado  no  contracto  da 
sociedade. 

C)  Nomear  qualquer  pe&soa  ou  pessoas  para  conservar  sob 
Meicommisso  por  conta  da  companhia  quaesquer  dos  bens  da 
companhia  ou  em  que  ella  estiver  interessada,  ou  para 
quaesquer  outros  objectos,  e  asslgnar  e  fazer  todos  os  actos  e 
cousas  que  possam  ser  necessárias  relativamente  a  quaesquer 
de  taes  fldeicommissos. 

D)  Tomar  emprestado  ou  obter  qualquer  quantia  ou  quantias 
de  dinheiro  sobre  taes  garantias  o  sob  taes  condições  de  juros  e 
outra^,conforme  elle  julgar  a  bem,  e  para  a  sua  garantia  como 
também  a  dos  seus  juros  ou  para  qualquer  outro  fim,  crear, 
emtttir,  fazer  c  dar  respectivamente  quaesquer  obrigações  ou 
valores  perpétuos  ou  amortizáveis  ou  qualquer  hypotheca  ou 
penhor  sobro  a  empreza  ou  os  beos,  totaes  ou  parciaes,  pre- 
sentes ou  futuros  ou  sobre  o  capital  não  cobrado  da  companhia, 
e  quaesquer  obrigações,  valores  hyi)oihecarios  o  outros  valores 
poderão  ser  creados  de  modo  a  constituir  um  penhor  ou  podei^ 
por  outro  meio  ser  garantidos,  sobre  todos  ou  quaesquer  bens  da 
companhia,  empreza  ou  capital  não  cobrado,  presentes  ou  futuros 
e  poderão  ser  capazes  de  serem  transferidas,  livres  de  direitos, 
entre  a  companhia  e  a  pessoa  a  cujo  favor  podem  ser  emittidas. 
Qualquer  obrigação,  certidão  de  valor  hypothecario,  hypotheca 
ou  outro  penhor  deverá  levar  o  sello  i^ocial  da  companhia, 
comtanto  que  o  total  assim  obtido  qu  tomado  emprestado 
não  poderá  passar,  em  qualquer  tempo,  o  do  total  nominal 
do  capital,  sem  o  consentimento  de  uma  assembléa  geral 
da  companhia.  Mas  nenhum  emprestador  ou  outra  pessoa, 
que  tiver  negócios  com  a  companhia,  terá  que  ver  ou  a 
fazer  inquéritos  para  conhecer  si  este  limite  flca  obser- 
vado. 

E)  Fazer,  saccar,  acceitar,  endossar  e  negociar  respecti- 
vamente bilhetes  a  ordem,  lettras  de  cambio,  cheques  ou 
outros  valores  commerciaes,  comtanto  que  todos  os  bilhetes.a 
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ordem,  leitras  de  cambio,  cheques  ou  outros  valores  oommer- 
ciaos,  saccados,  feitos  ou  aeceitus  sejam  aasignados  pela  ou 
pelas  pessoas  que  o  cooseliio  nomear  para  esse  fim . 

F)  Depositar  ou  empregar  o  capital  da  companhia,  que 
não  for  necessário  para  uso  immediato.  na  compra  de  taes 
valores  que  olle  julí?ar  a  bem  (sendo  outros  que  não  as  acç<^ 
da  companhia)  e  de  tempos  a  tompos  variar  qualquer  emprego 
de  capial. 

G)  Ajustar  qualquer  desconto  com  os  accionistas  ou  outros 
que  forem  fre^uezes  da  companhia. 

B)  Passar  a  favor  de  qualquer  administrador  ou  oatra 
pessoa,  que  possa  incorrer  ou  esteja  para  incorrer  respon- 
sabilidade pessoal  por  conta  ou  para  proveito  da  companhia, 
taes  hypothecas  on  penhores  sobre  a  empreza  ou  sobre  tota- 
lidade ou  parte  dos  bens,  presentes  ou  futuros,  ou  sobre 
o  capital  não  cobrado  da  companhia,  segundo  elle  o  julgar 
a  bem,  e  qualquer  hypotbeca  ou  penhor  semelhante  poderá 
conter  um  poder  para  veâder  e  quaesquoi*  out  os  poderes, 
convenções  e  disposições  que  se  ajustarem,  mas  de  maneira 
que  nenhuma  pessoa  a  quem  for  hypothecado  ou  penhorado  o 
capital  não  cobrado  tonha  poder  para  cobrar  prestações  de 
capital. 

i)  Elle  poderá,  de  tempos  a  tempos  em  anticipação  de  qualquer 
assembléa  geral  ao  custo  da  companhia  mandar  imprimir  e 
sellar  fórmulas  de  procuração,  seja  em  branco  ou  nomeando  um 
ou  maJs  administradores  ou  qualquer  outra  pessoa,  e  poderá 
por  conta  delia  mandal-as  pelo  correio  ou  por  outro  modo.  com 
ou  sem  enveloppes  sellados  para  sua  devolução,  aos  accionistas 
ou  a  quaesquer  delles. 

J)  Vender,  alugar,  trocar  ou  por  ontro  meio  dispor,  abso- 
luta on  condicionalmente  da  totalidade  ou  de  qualquer  parte 
dos  bens,  privilégios  e  emprezas  da  companhia  com  taes  clau- 
sulas, condições  e  por  tal  preço  que  elle  julgar  a  bem. 

K)  Carimbar  o  sello  social  em  qualquer  documento. §  com  a 
condição  que  tal  documento  seja  também  assignado  por  um  ad- 
ministrador pelo  menos  e  referendado  pelo  secretario  ou  outro 
empregado  nomeado  para  esse  fim  pelo  conselho. 

L)  Os  administradores  poderão,  de  tempos  a  tempos,  provi- 
denciar para  a  direcção  dos  negócios  da  companhia  no  estran- 
geiro da  maneira  que  elles  julgarem  conveniente  e  as  disposi- 
ções marcadas  nas  seguintes  clausulas  não  serão  prejndiciaes 
aos  poderes  geraes  dados  pela  presente. 

M)  Os  administradores,  de  tempos  a  tempos,  poderão  esta- 
belecer quaesquer  conselhos  locaes,  oommissões,  ou  agencias 
para  dirigir  os  negócios  da  companhia  em  paiz  estrangeiro  e  no- 
mear quaesquer  pessoas  para  serem  membros  de  taes  conse- 
lhos locáes,  ou  gerentes  ou  agentes  marcando  os  vencimentos 
dos  mesmos. 

N)  Aos  administmdores  compete,  por  procuração,  nomear 
quaesquer  pessoas  para  serem  mandatários  da  companhia  para 
taes  fins,  com  taes  poderes;  e  autorizações  (sem  exceder  aquel- 
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les  de  qu6  sâo  os  administradores  investidos)  por  tal  prazo  e  sob 
taes  condições,  que  os  adminietradores  julgarom  conveniente. 
Uma  tal  prucunição  poderá  ser  passada  a  favor  de  uma  corpo- 
ração ou  de  sócios  de  uma  casa  de  commercio  ou  de  qualquer 
outro  corpo  íluctoante. 

O)  Todus  esses  delegados  ou  mandatarias  poderão  ser  auto- 
rizados a  subdelegar  quaesquer  dos  poderes  ou  autorizações  de 
que  se  acharem  revestidos. 

4— OPERAÇÕES  DOS  ADMINISTRADORES 

80.— O  conselho  poderá,  reunir-se  para  a  expedição  dos  negó- 
cios, adiar  e  de  outra  maneira  regulamentar  suas  reuniões 
como  elle  o  que  julgar  canveniente;e  determinará  o  numero  que 
for  necessário  para  que  possa  agir;  ató  que  for  decidido  de  ou- 
tro, o  numero  será  o  de  dous  administradores.  Não  será  eces- 
sario  dar  aviso  de  uma  reunião  de  conselho  a  um  administrador 
que  não  estiver  no  Reino  Unido  ou  na  França.  As  reuniões  do 
conselho  poderão  realizar-se  fora  do  Reino  Unido. 

81.— Poderá,  em  qualquer  tempo,  o  presidente  ou  dous  quaes- 
quer dos  administradores,  convocar  uma  reunião  do  conselho. 

82. — As  questões  suscitadas  em  qualquer  reunião  serão  resol- 
vidas pela  maioria  dos  votos,  e  no  caso  de  empate,  o  presidente 
terá  um  segundo  voto  ou  preponderante. 

83.— Poderá  o  conselho  eleger  um  presidente,  ou  vice-presi- 
dente de  suas  reuniões  e  marear  o  prazo  durante  o  qual  deverão 
funccionar,  mas  si  nenhum  presidente  ou  vice-presidente  seu 
for  eleito;  ou  si  em  qualquer  reunião  elles  não  estiverem  pre- 
sentes na  hora  marcada  para  celebral-a,  os  administradores 
presentes,  escolherão  um  dentre  si  para  ser  presidente  da 
reunião. 

84.— Pôde  o  conselho  delegar  qualquer  dos  seus  poderes, 
outros  que  não  os  poderes  de  tomar  dinheiro  emprestado  e  de 
cobrar  prestações,  a  commi^ões  compostas  de  um  ou  mais  de 
seus  membros,  como  elle  julgar  convenienta,  qualquer  conselho 
assim  formado,  no  exercido  dos  poderes  assim  delegados,  con- 
formar-se-ha  com  quaesquer  regulamentos  que  de  tempos  a 
tempos  lhe  forem  impostos  pelo  conselho. 

85.  -  As  reuniões  e  operações  de  qualquer  conselho  semelhante, 
composto  de  dous  ou  mais  membros,  são  sujeitas  ás  disposições 
contidas  nos  presentes,  para  regulamentar  as  reuniões  e  opera- 
ções do  conselho  em  tanto  quanto '  lhes  forem  applicaveis  e  não 
eforem  revogadas  por  outros  regulamentos  feitos  pelo  conselho 
em  conformidade  com  a  clausula  precedente. 

86.— Todos  os  actos  feitos  por  qualquer  reunião  do  conselho 
ou  de  uma  commiseão  do  conselho  ou  por  qualquer  pessoa 
funccionando  como  administrador  serão  tão  validos  como  si 
cada  uma  de  taes  pessoas  tivesse  sido  nomeada  devidamente  e 
estivesse  habilitada  para  ser  administrador,  mesmo  no  caso  de 
descobrir-se,  mais  tarde,  que  houve  um  defeito  na  nomeação  de 
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qualquer  de  taes  admioistradores  ou  pessoas  que  assim  obrarem 
ou  que  elias  ou  qualquer  delias  nâo  estava  habilitada. 

87.— O  conselho  mandará  assentar  actas  em  li^Tos  reservados 
para  esse  fim,  de  todas  as  resoluções  e  operações  das  assembéas 
gerae^  e  das  reuniões  do  con:selho  ou  commissões  do  conselho  e 
quaesquer  de  taes  actas  si  forem  assignadas  por  qualquer  pessoa, 
agindo  como  presidente  da  reunião  a  que  se  referem  ou  em  que 
são  lidas  serão  considerados  como  prova  terminante  dos  faccos 
que  ahi  forem  mencionados. 

88.— Uma  decisão  escripta,  assignada  por  todos  administrado- 
res, será  tão  valida  e  offectiva  como  si  ella  tivesse  sido  tomada 
em  uma  reunião  dos  administradores,  devidamente  convocada 
e  constituída. 

89. —  Uma  reunião  de  administradores  com  residência  em 
França  pôde  ser  convocada  em  Paris,  e  uma  decisão  tomada 
em  qualquer  reunião,  e  votada  tambam  pelos  administradores 
com  residência  no  Reino  Unido,  em  uma  reunião  dos  mesmos 
directores  do  Reino  Unido,  será  tão  valida  o  effectiva  como  si 
tal  resolução  fosse  tomada  em  uma  reunião  e  estivessem  pre- 
sentes todos  os  administradores, 

5  —  INHABILITAÇÃO    DOS  ADMINISTRADORES 

90.— Vagará  o  cargo  de  administrador; 

a)  Si  elle  occupar  um  emprego  ou  um  posto  lucrativo  na 
companhia,  outro  que  não  os  que  flciim  autorizados  pelos  pre- 
sentes. 

b)  Si  elle  perder  o  juizo,  fallir  ou  fizer  composição  com  seus 
credores . 

c)  Si  elle  deixar  de  possuir  a  devida  habilitação. 

d)  Si  elle  solicitar  demissão  por  escripto  ao  conselho. 

e)  Si  elle  se  ausentar  durante  seis  mezes  seguidos  som  a  isso 
consentir  o  conselho. 

91.— Nenhum  administrador  será  impedido,  por  causa  de  seu 
cargo,  de  contractar  com  a  companhia,  soja  como  vendedor  ou 
comprador  ou  por  outra  forma,  e  nenhum  contracto  semelhante 
ou  qualquer  coatracto  ou  ajuste  feito  pela  ou  em  nome  da  com- 
panhia com  qualquer  companhia  ou  sociedade  de  que  um  admi- 
nistrador for  membro  ou  interessado  de  outro  modo,  será  nullo, 
nem  o  admmistrador  que  assim  contractar  ou  for  membro 
ou  interessado  assim  terá  de  dar  conta  a  esta  comp:«nhia  de 
quaesquer  lucros  realizados  por  este  contracto  ou  ajuste,  pelo 
fòcto  único  de  que  tal  administrador  preenche  tal  cargo  ou  pelas 
relações  fiduciárias  assim  estabelecidas. 

Mas  fica  declarado  expressamente  que,  salvo  no  caso  do  con- 
trato do  qual  se  trata  no  artigo  três  dos  presentes,  nenhum 
tal  administrador  poderá  votar  a  respeito  de  um  tal  contracto 
ou  ajuste,  e  a  natureza  de  seus  interesses  deverá  ser  por  elle 
revelada,  na  reunião  do  conselho  na  qual  for  determinado  o 
contrato  ou  ajuste,  si  existirem  então  os  seus  interesses  ou  em 
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qualquer  outra,  circumstaucia  na  primeira  reunião  do  conselho, 
depois  da  obtenção  de  seus  interesses. 

Um  administrador  da  companhia  poderá  ser  ou  ser  nomeado 
administrador  de  qualquer  companhia  promovida  por  esta,  ou 
na  qual  ella  possa  der  interessada,  como  yendedura  accionista 
ou  por  outra  forma,  e  nenhuma  de  taes  administradores  terá  de 
dar  contas  de  quaesquer  lucros  auferidos  como  admini;itrador 
ou  membro  de   taes  companhias. 

6  —  RETIRADA  E   DEMISSÃO  DOS  ADMINISTRADORES 

92. --Na  assembléa  geral  ordinária  do  anno  de  1900  e  de  cada 
anno  subsequente,  uma  terça  parte  dos  administradores  então 
em  exercício,  ou  se  o  numero  delles  não  for  um  múltiplo  de 
três,  o  numero  que  o  mais  .seapproxime  delle,  vagar  os  seus 
cargos. 

Um  director-gerente  preenchendo  esse  cargo  por  um  prazo 
não  findo  não  ficará  sujeito  a  retirar-se  om  virtude  desta 
clausula  nem  será  levado  em  coata  para  determinar  o  numero 
de  administradores  que  teem  de  retirar-se. 

93.— Os  administradores  que  deverem  retirar  se  serão  os  que 
tiverem  funccionado  por  mais  tempo  a  contar  da  ultima 
eleição. 

Em  caso  de  igualdade  a  este  respeito,  os  administradores  que 
houverem  de  retirar-se,  salvo  determinando  elles  entre  si,  serão 
designados  peia  sorte. 

94.— Os  administradores  que  vagarem  serão  reelegi veis. 

95. — A  companhia,  em  assembléa  çeral  em  que  houverem  de 
vagar  quaesquer  administradores],  sujeito  a  quaesquer  resoluções 
reduzindo  o  numero  dos  administradores,  preencherá  as  vagas 
nomeando  um  numero  igual  de  pessoas. 

96. — Si  em  qualquer  assembléa  em  que  deverem  ser  eleitos 
quaesquer  administradores  as  vagas  de  quaesquer  adminiátra- 
dores  a  vagar  não  forem  preenchidas  então  sujeitas  a  qualquer 
decisão  reduzindo  o  numero  dos  administradores,  os  adminis- 
tradores que  houvessem  de  vagar  ou  aquelles  cujos  cargos  não 
forem  preenchidos  e  que  se  disponham  a  servir  serão  conside- 
rados como  havendo  sido  reeleitos. 

97.— A  companhia,  em  assembléa  geral,  poderá,  por  meio 
de '  uma  resolução  extraordinária,  demittir  qualquer  admi- 
nistrador antes  de  findar-se  o  prazo  de  seu  cargo  e  ella  poderá, 
por  uma  resolução  ordinária,  nomear  uma  outra  pessoa  habili- 
tada para  o  logar  dolle.  A  pessoa  assim  nomeada  só  occupará  o 
cargo  durante  o  prazo  em  que  o  administrador  para  cujo  logar 
é  nomeado  o  teria  oceupado  si  não  tivesse  sido  demittido,  mas 
esta  disposição  não  a  impedirá  de  ser  reelogivel. 

7  —  INDEMMSAÇÃO  DOS  ADMINISTRADORES 

98.— Todo  O  administrador,  empregado  ou  criado  da  compa- 
nhia será  indemnizado,  com  os  activos  desta,  por  todas  as  custas 
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deapezas,  jrastos,  perdas  e  rosponsabilidauies  por  elle  incor- 
rido na  direcí^ão  dos  nei^^ocios  da  compauliia  ou  no  exercício  de 
seus  doveres;  e  nenhum  administrador  ou  empregado  da  com- 
panliia  será  responsável  pelos  actus  ou  emissões  de  qualquer 
outro  administrador  ou  empregado,  nem  pelo  lacto  de  se  ter 
unido  em  assignar  qualquer  recibo  de  quantia,  não  por  elle 
pessoalmente  recebida,  nem  por  qualquer  perda  incorrida  por 
falta  da  existente  nos  titulos  de  propriedade  dus  beos  adquiridos 
pela  companhia,  nem  pela  insufflciencia  do  quaesquer  garantias 
em  que  forem  empre;,^;idos  quaesquer  dinlieiros  da  companhia 
nem  por  qualquer  perda  incorrida  por  causa  de  qualquer  ban- 
queiro, corretor  ou  outro  agente  nem  por  qualquer  ra^bo  que 
nâo  forem  os  seus  próprio.^   actos   voluntários  uu    culpas  pes- 


V— CONTAS   E   DIVIDENDOS 

1— CONTAS 

99.— o  conselho  mandará  escripturar  contas  do  actÍToedo 
pa»ivo,  das  receitas  e  das  despezas  da  companhia. 

100. ---Os  livros  de  contabilidade  serão  escripturados  na  sede 
social  da  companhia  ou  em  qualquer  outro  logar  ou  lo^^ares. 
que  julgar  o  conselho.  Salvo  por  autorização  do  conselho,  ou 
de  uma  assembléa  geral,  nenhum  accionista  terá  direito,  como 
tal,  de  inspeccionar  quaespuer  livros  ou  papeis  da  companhia, 
outros  que  não  os  registros  dos  accionistaf*  e  das  hypothecas. 

101.— Na  assemblta  geral  ordinária  de  1900  e  de  cada anno 
subsequente,  o  cooselho  apresentará  aos  accionistas  um  balan- 
cete e  uma  conta  do  lucros  o  p  3rJas  encerrado  a  uma  data  tão 
recente  como  for  possível,  e  íiscalizados  co»*.o  fica  determinado 
abaixo,  acompuxhados  de  um  relatório  do  conselho  sobre  as 
operações  da  companhia  durante  o  periodo  a  que  se  refiram  as 
ditas  contas. 

102.— Um  exemplar  dos  ditos  balancete,  couta  e  relatório 
será,  sete  dias  antes  da  assembléa,  enviado  aos  accionistas  na 
forma  determinada  em  seguida  para  a  expedição  de  avisos. 

2— FISCALIZAÇÃO 

103.— Uma  vez  por  anno,  ao  menos,  depois  do  anno  da  inoor- 
poração  da  companhia,  as  contas  da  companhia  serão  fiscaliza- 
das e  a  exactidão  do  balancete  e  da  conta  do  lucros  e  perdas 
será  verificada  por  um  fiscal. 

104.— O  fiscal  poderá  ser  accionista  da  companhia,  mas 
nenhum  administrador  ou  empregado  da  companhia  será  elegí- 
vel emquaoto  eUe  exercer  o  seu  emprego. 

105.— O  primeiro  fiscal  será  nomeado  pelo  conselho ;  os 
fiacttes  se^ntes  serão  eleitos  pela  companhia  na  assemUéa 
geral  ordinária  de  cada  anno. 
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103.— A  1'Gmuneração  do  primeiro  fiscal  sara  marcada  pelo 
conselho ;  a  dos  fiscaes  seguintes  será  *  determinada  pela  com- 
panhia em  assembléa  geral. 

107. --Qualquer  fiscal  será.  reelegi vel  quando  findar  ,o  prazo 
de  suasfancçOes. 

108.— Si  se  dér  uma  vaga  fortuita  no  cargo  de  fiscal,  a 
preencherá  o  conselho. 

109.— Si  não  houver  nomeação  de  fiscal  da  maneira  antes 
indicida.  o  Board  of  Trade  poderá,  a  requerimento  de  não 
menos  de  cinco  accionistas,  nomear  um  fiscal  para  o  anoo  cor- 
rente e  marcar  a  remuneração  que  terá  de  ser-lhe  paga  pela 
companhia  çelos  seus  serviços. 

110.— O  liscal  receberá,  a  seu  pedido,  uma  lista  de  todos  os 
livros  escriptarados  da  companhia,  e  a  todo  tempo  razoável 
lerá  accesso  aos  livros  de  contabilidade  da  companhia  e  recebe- 
rá também  uma  cópia  do  balancete  e  da  conta  de  lucros  e  per- 
das e  deverá  comparal-a  com  os  livros,  contas  e  peças  que  a 
ellas  se  refiram. 

111.— O  fiscal  scientificará  aos  accionistas  a  exactidão  do  ba- 
lancete e  da  conta  de  lucros  e  perdas,e  prjderá  dar  aos  accionis- 
tas, sobro  dsso  assumpto,  tal  parecer  que  elle  julgar  a  bem. 

3— FUNDO  DE  RESERVA 

112.— O  conselho  podirá,  antos  de  recommendar  qualquer 
dividendu,  destinar  doa  lucros  da  companhia,  qualquer  quantia 
<iue  ell3  julgar  conveniente  para  um  fundo  do  reserva,  para 
providenciar  a  todas  as  eventualidades,  ou  para  amortizar  o 
custo  de  privilégios,  ou  para  concertar  ou  manter  quaesquer 
bens  da  compiinhia,  para  montar  material .  fixo  ou  para  qual- 
quer outro  fim  da  companhia  e  esta  somma  poderá  em  conse» 
quencia  sor  empregada  de  tempos  a  tempos  pela  mineira^  que  o 
conselho  determinar,  e  o  conselho  poJerá,  sem  coUocalano 
fundo  de  reserva,  transportar  quaesquer  lucros  que  elle  julgar 
pi'udent-e  não  distribuir. 

4— DIVIDENDOS 

113.— A  companhia  em  assemblóa  geral  poderá  annunciar  e 
marcar  um  dividi! ndj  pagável  aos  ac3ionistas,  de  conformidade 
com  os  seus  direitos  e  interesses  nos  lucros,  mas  não  se  annun- 
ciará  dividendo  mxior  do  que  for  rocommendado  pelo  con- 
selho. 

114.— Sujeitos  a  taes  priorid  vdes  que  possam  ser  pagas  no 
tempo  da  emissão  de  quaesquer  novas  acções,  os  lucros  da  c  jm- 
panhia  disponíveis  para  distribuição,  com  r8â3rva  das  dispo- 
sições anteriores,  ^?rào  distribuídos  como  dividendos  entre  os 
accionistas,  de  conformidade  com  as  sommas  pagas  ou  credi- 
tadas, como  pagas  sobre  as  acções  possuídas  por  âies  respecti- 
vamente. 
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.115.— Quando  na  opinião  do  conselho  a  situado  da  com- 
panhia o  permittir,  poderão  sei*  pagos  aos  accionistas  dividendos 
interinos  por  conta  dos  dividendos  do  anno  corrente. 

116.— Todos  os  dividendos  e  juros  pertencerão  e  sei^pa^os 
aos  accionistas  qu3  se  acharem  inscriptos  no  registro  no  dia 
em  que  for  annuciado  o  mesmo  dividendo,  ou  no  dia  em  que  o 
dito  juro  for  pxgavel  r3spe3tivamente,  não  obstante  qualquer 
transferencia  ou  transmissão  de  acções  subsequente. 

117.'Si  diversas  pessoas  são  registradas  como  co-proprietarios 
de  uraa  acção,  qualquer  uma  de  taos  pessoas,  poderá  dar  re- 
cibos competentes  de  todos  os  dividendos  e  juros  pagáveis  re- 
lativamente á.  dita  acção. 

118.— Os  dividendos  não  vencem  juros  contra  a  companhia. 

VI  —  AtIS05 

119.— Um  aviso  poderá  ser  expedido  pela  companhia  a  qual- 
quer accionista  seji  pessoalmente,  seja  mandando  se  pelo  cor- 
reio em  carta. seliada  a  tal  aocionista  em  seu  endereço  re- 
gistrado. 

120.— Qualquer  accionista  que  residir  fora  do  Reino  Unido 
poderá  indicar  em  endereço  no  Reino  Unido  ao  qnal  quacsquer 
avisos  p  Alerâo  ser  expedidos,  e  todos  os  avisos  expedi(^s  a 
tal  endereço  serão  considerados  como  regularmente  intimados. 
Não  tendo  feito  tal  indicação  de  endereço,  elle  não  terã  direito 
de  reoeber  avisos. 

121.— Qualquer  aviso  remettido  pelo  correio  será  considerado 
como  notificado  no  dia  seguinte  áquelle  em  qu3  elle  tiver  sido 
lançado  no  correio,  é  p;ra  provar-lhe  a  expedição  bastará 
provar  que  o  aviso  foi  devidamente  endereçado  e  deitado  no 
correio.' 

122.— Todos  os  avisos  que  tiverem  do  ser  remettido9  aos 
accionistas  ssrão,  quanto  a  quilquer  acção  de  que  são  co- 
proprietárias  diversJLspassoas,  expedidos  a  p?ssoa  que  figurar 
em  primeiro  logar  no  resçistro  dos  accionistas  e  um  aviso  assim 
expedido  será  aviso  suíflclente  para  todos  os  donos  da  mesma 
acção. 

123.— Todos  os  testamenteiros,  administradores,  curadores  ou 
syndicos  de  uma  fallencia  ou  liquidação  absolutamente  obri- 
gados por  todos  os  avisos  remettidos  como  dito  fica,  se  elle  for 
mandsulo  ao  ultimo  endereço  de  t  il  accionista  não  obstante  que 
tenha  conhecimento  a  companhia  do  fallecimento,  alienação 
mentaU  fallencia  ou  incapacidade  do  tal  accionista. 

124.— Todos  os  aviso3  serão  considerados  como  tendo  sido 
expedidos  aos  portadores  de  títulos  de  acções  si  forem  taes 
avisos  annunciados  uma  vez  em  dous  jornáes  diários,  e  a 
companhia  não  seri  obrigada  a  remetter  avisos  aos  porta- 
dores de  titules  de  acções  por  outra  maneira. 
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VII— LIQUIDAÇÃO 


125.— Si,  no  tempo  da  liquidação  da  companhia,  o  excesso  dos 
activos  é  mais  que  sufflciente  para  reembolsar  o  total  do  capital 
satisfeito,  p  excedente  será*  distribuido  entre  os  accionistas  na 
proporção  do  capital  pago  sobre  as  acções  possuidas  por  elles 
respectivamente  ao  principio  da  liquidação,  não  sendo  as  quan- 
tias pagas  adoantodas  sobre  as  cobranças  de  prestações. 

Si  o  excesso  dos  activos  for  insaíficiente  para  reembolsar  o 
total  do  capital  satisfeito,  o  dito  excesso  será  distribuído  de  tal 
maneira  que  as  perdas  sejam,  tanto  quanto  for  possível, 
supportadas  pelos  accionistas  em  proporção  ao  capital  satis- 
feito sobre  as  acções  possuídas  por  elles  respectivamente,  ao 
principio  da  liquidação,  não  sendo  as  quantias  pagas  adeantadas 
sobre  as  cobranças  de  prostres.  Mas  esta  clausula  não  pre- 
judicará os  direitos  dos  donos  de  acções  emitidas  com  condições 
especiaes. 

126.— O  liquidador  podei-ã,  cada  uma  liquidação  (seja  volun- 
tária, com  fiscalização  ou  forçada )  com  a  sancção  de  uma 
resoluçio  extraordinária,  repartir  entre  os  accionistas,  em 
dinheiro,  qualquer  parte  dos  activos  da  companhia  e  poderá 
com  a  mesma  sancção  depositar  qualquer  parte  do  activo  da 
companhia  em  mãos  de  fidei-commissarios  para  o  beneficio  dos 
accionistas,  segundo  elle  julgar  ser  conveniente.  ' 

127.— Qualquer  liquidador  poderá  sem  referencia  aos  poderes 
que  lhe  conferem  as  leis  sobre  as  companhias  e  em  additamento 
a  taes  poderes,  com  o  consentimento  de  uma  resolução  especial, 
vender  a  empreza  da  companhia,  ou  total  ou  qualquer  parte 
dos  seus  activos,  recebendo  em  pagamento  acções  inteiramente 
ou  em  parte  liberadas,  ou  obrigações  ou  interesses  em  qualquer 
outra  companhia  e  poderá,  peio  contracto  de  venda,  consentir 
que  se  adjudique  aos  accionistas  directamente  do  producto  da 
venda  na  propor^  dos  seus  interesses  respectivos  na  compa- 
nhia, e  poderá  tomar  providencias  para  a  a^djudicação,  aog 
possuidores  de  diversas  categorias  de  acções'  da  companhi^ 
respectivamente,  de  obrigações  da  companhia  compradora  o 
de  acções  que  tenham  taes  privilégios  especiaes  ou  prioridade 
que  possam  harmonizar  o  mais  possível  com  os  seus  varioe 
interesses  na  companhia.  s 

128.— Dando-se  qualquer  renda  de  conformidade  com  o  ar- 
tigo antecedente  ou  de  conformidade  cotu  os  poderes  conferidos 
pela  secção  161  das  «Leis  sobre  as  companhias  de  1862»  nenhum 
accionista  terá  direito  de  exigir  do  liquidador,  que  se  abstenha 
de  levar  a  effeito  a  venda  ou  as  resoluções  autorizando  esta 
venda,  ou  que  compre  os  interesses  que  iK)ssuir  tal  accionista 
na  companhia,  mas  no  caso  de  que  um  accionista  qualquer  não 
queira  acceitar  as  acções,  obrigações  ou  interesses  a  que  se  tiver 
direito  em  consequência  de  tal  venda,  elle  poderá  no  prazo  dos 
quatorze  dias  seguintes  á  votação  das  resoluções  que  autoriza- 
rem a  venda,  mediante  aviso  por  escripto  endereçado  ao  liqui- 
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